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Mira  Mi  k  tem  ttiatiirii  Ho  Geiresiio  Naciai 


86*  SESSÃO  EM  1  I>B  SETEMBRO  DE  1807 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {Presidente) 
Fomseea  PorteUa  (2^  Vice-Presidente)  e  Júlio 
de  Mello  (í*»  Secretario) 

Ao  meio  dia  procede-se  à  chamada,  à  qual 
respondem  oe  Srs.:  Arthur  Rios,  Júlio  de 
MeUo,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Maroelliuo, 
Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figueira,  Theo- 
Umio  de  Britto,  Serzedello  Corrêa,  Matta 
B&oellar,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fer- 
oaudes,  Guedelha  Mourão,  Henrique  Valla- 
dares,  Marcos  de  Araújo,  Bezerril  Fontenelie, 
Ildefonso  Lima,  Francisco  Sá,  Marinho  de 
Andrade,  Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de 
Souza,  Josó  Peregrino»  Coelho  Lisboa,  João 
Vieira,  Barbosa  Lima«  João  de  Siqueira, 
Angelo  Neto,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo 
Oóã,  Arro»Àlas  Galvão,  Geminiano  Brazil, 
Olympio  Campos,  Felisbello  Freire,  Mil- 
ton, Testa.  Msinpel  Caetano,  Eugénio  Touri- 
nbo,  Paula  Guimarães,  Amphilophio,  João 
Dantas  Filho,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Galdino 
Loreto,  Jeronymo  Monteiro,  Josó  Murtinho, 
Heredia  de  Sá,  Oâcar  Godoy,  Alcindo  Guana- 
^ra,  Timotheo  da  Costa,  Augusto  de  Vas- 
coQoellos,  Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso, 
fielisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fon- 
seca PortéUa,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha, 
Caaara  V.  V 


Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro, 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Mayrink,  Al- 
meida Gomes,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão,  Francisco  Veiga, 
Theotonio  de  Magalhães,  Lindolpho  Caetano, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Galeão 
Carvalhal,  Granadeiro  Guimarães,  Oliveira 
Braga,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Fer- 
nando Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Lucas  de 
Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato 
Braga,  Francisco  Glicerio,  Arthur  Diedericksen 
Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Urbano 
de  Gouvêa,  Hermenegildo  de  Moraes,  Mello 
Rego,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plínio  Casado,  Marçal  Escobar, 
Poesidonio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense, 
Francisco  Alencastro,  Aureliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo, 
Campos  Cartier,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Azevedo  Sodró. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  l<da  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sx*.  A.açu»to  Sevex*o^Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  fiizer  uma  re- 
clamação sobre  o  meu  discurso  hontem  profe- 
rido e  hoje  publicado  no  Diário  do  Congresso, 

Quando  tive  a  honra  de  apresentar  um  re- 
querimento sobre  negócios  da  marinha,  refe- 
rindo-me  a  outro  requerimento  anteriormente 
por  mim  apresentado,  disse  que  elle  havia 
sido   rejeitado,   principalmente  por  conter 

1 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


uma  parte  em  que  se  pediam  informações  so- 
bre notas  trocada  s  entre  um  oíHcial  superior  da 
armada  eo  Ministro  da  Marinha, euccrescentei 
que  naquella  occasião  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  Paranhos  Montenegro,  fez  os 
maiores  elogios  ao  official  a  que  me  referi,  de- 
cIarando,entretanto,que  negava  o  seu  voto  ao 
requerimento,  negando,  po^  conseguinte,  os 
meios  para  as  apreciações  que  eu  pretendia^a- 
zer  e  para  a  delesa  do  mesmo  offlcial,de  quem 
faço  o  mais  alto  conceito,  motivo  por  que  lhe 
queria  proporcionar,  com  a  publicação  dos  do- 
cumentos pedidos,  a  sua  deíesa  publica,  que 
seria,  estou  certo,  a  mais  cabal. 

Foi  somente  para  fazer  esta  rectificação  que 
pedi  a  palavra. 

Em  seguida,  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  l&r.  Bax-boiaa.  L«{nia.  {}arn  uma 
explicação  pessoay— Sr.  Presideute.habiiual- 
mente  não  leio  o  Jornal  do  Commercio.  Con- 
venci-me  de  que  é  mais  um  jornal  de  com- 
mercio do  que  um  órgão  leal  da  opinião  mo- 
ralisada,  e,  por  isso,  nuo  o  leio  habitual- 
mente. 

Além  de  perder  o  meu  tempo,  poderia  per- 
verter-me  em  tão  má  companhia. . .  Hontem, 
porém,  um  amigo  informou-me  de  que  uma 
varia  venenosa  desse  jornal  havia  noticiado 
que  a  Commissão  Especial  nomeada  para  o 
fim  de  dar  parecer  sobre  um  requerimento 
do  Sr.  Deputado  por  Matto  Grosso,  cnjo 
nome  peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  Luiz 
Adolpho,  havia  já  formulado  o  seu  parecer, 
em  termos  taes  que  nada  teriam,  na  hy- 
pothese  de  o  haver  íeito,  naquelle  sentido, 
de  lisongeiros  para  o  obscuro  orador. 

A  Varia  é  a  seguinte: 

«Talvez  seja  lavrado  hoje  o  parecer  da 
Commissão  Especial  da  Camará  nomeada  para 
dar  opinião,  á  vista  de  documentos  sobre  o 
procedimento  do  Deputado  Luiz  Adolpho 
Corrêa  da  Costa,como  conferente  da  alfandega 
desta  Capital. > 

Até  ahi,  nada  mais  natural :  é  uma  noticia. 
Mas  em  seguida  diz,  e  ahi  é  que  esta  o  ve- 
neno: 

€  O  Sr,  Batbosa  Lima  fisera  da  tribuna  in- 
sinuações contra  a  probidade  do  seu  colletja  e 
a  commissão  declara  que  este  de  modo  ne- 
nhum devia  ter  sido  accusado  por  faltarem 
elementos  para  isso,> 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  A  Ccmmissão 
não  declarou  cousa  alguma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Faço  inteira  justiça 
á  Commissão,  de  que  espero  um  parecer  de 
accòrdo  com  o  critério  que  caracteriza  a  todos 
e  cada  um  de  seus  honrados  membros. 


O  Sr.  Luiz  Domingues  —  A  noticia  não  é 
verdadeira. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  CT  que  venho  ana- 
lyzar,  para  rebater,  ó  essa  arguição  venenosa 
com  a  qual  se  pretende  desviar-me  do  cum- 
primento do  meu  dever  e  da  senda  que 
resolvi  trilhar,  custe  o  que  custar,  no  exer- 
cício do  meu  mandato. 

Em  primeiro  logar,  a  Camará,  que  tantas 
vezes  me  tem  honrado  com  sua  benévola 
attenção,  sabe  que  não  faço  insinuações,  majs 
digo  clara  e  terminantemente  o  que  penso 
sobre  todos  quantos  assumptos  tenho  aqui 
discutido. 

Em  segundo  logar,  na  questão  de  que  se 
trata,  a  Camará  sabe  também  que  nem  só  eu 
não  fiz  a  minima  insinuação  contra  a  probi- 
dade desse  honrado  collega,  mas  ainda  in- 
sisti, uma  e  mais  vezes,  com  o  propósito  àe 
tornar  bem  claix)  que  o  que  eu  discutia  era 
a  inconveniência  de  haver  sido  de;<ignado, 
precisamente  para  relator  do  orçamento  da 
Fazenda  na  Commissão  respectiva,  um  func- 
cionario  envolvido  em  arguições  formuladas, 
não  por  mim,  mas  pelo  honrado  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,cujo  relatório  eu  li  desta  tribuna, 
publicando  os  trechos  correspondentes  inte- 
gralmente no  meu  discurso. 

Portanto,  querer  deturpar  torpemente  a 
questão,  formulandoa  em  outros  termos 
muito  diversos  daquelles  em  que  eu  a  for- 
mulei, revela  a  intenção,  o  desejo  malévolo,  de 
fazer  com  que  eu,  ou  amplifique  ou  reduza 
08  termos,  os  fundamentos,  a  essência  e  a 
forma  da  minha  arguição. 

Nem  a  amplifico,  porque  continuo  a  res- 
peitarme  o  bastante  para  não  fazer  aceusa- 
ções  injustas  á  probidade  de  quem  quer  que 
seja,  principalmente  de  concidadãos  de  quem 
só  tenho  motivos  para  acreditar  que  s&o  tão 
l>r()bidosos  como  os  que  mais  o  sejam,  nem 
muito  menos  os  reduzirei,  rebatendo  uma 
linha  sequer  nos  termos  e  na  essência  dessa 
minha  arguição. 

h',  portanto,  em  vão  que  se  publicam  tele- 
^rammas  de  torna  viagem  da  capital  de  São 
Paulo,  em  que  se  insinua  que  um  Deputado 
que  cumpre  o  seu  dever  energicamente  está, 
porventura,  ameaçado  de  desforço  pessoal, 
como  ó  baldado  esse  outro  meio  de  que  usa  o 
Jornal  do  Commercio,  regougando  vozes  des- 
compassadas de  jornalistas  mercenários,  com 
uma  falta  de  autoridade,  que  peço  licença  á 
Camará  para  classificar  devidamente,  relem- 
brando um  documento  cuja  eloquência  sup- 
pre  aquelle  de  que  eu  careceria  para  profligar 
tão  energicamente  quanto  se  fiiz  preciso 
investidas  da  natureza  desta. 

Quem  quer  que  pretenda  arrogar-se  os 
foros  de  interprete  da  opinião  publica,  e 
mais  que  isto,  de  seu  guia,  deve  começar 
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por  dar  aos  seus  concidadSod  provas  da  sua 
capacidade  e  competência  moral. 

Vejamos  si  o  Jornal  do  Commercio  estÀ 
nestas  condições 

Diário  Official  n.  211,  de  18  de  setembro 
de  1866,  etc. 

€  Ministério  dos  Negócios  da  Justiça— Rio  de 
JaDeiro,  11  de  agosto  de  1866. 

Remetto  a  V.  S.  a  cópia  incliísa  do  aviso 
que  nesta  data  me  dirigiu  o  Sr.  Ministro  dos 
Negodos  da  Fazenda  e  em  originaes  os  dous 
documentos  que  o  acompanham,  versando 
tudo  sobre  a  expedição  de  uma  ordem  reser- 
vada obtida  e  ob  e  subrepticiamente  do  ex- 
Ministro  da  Fazenda,  o  conselheiro  João  da 
Silva  Carrão,  em  data  de  31  de  julho  ultimo, 
pelo  bacharel  José  Carlos  Rodrigues,  que 
exercia  as  funcções  de  offlcinl  de  gabinete  do 
referido  ex-raini^stro  para  qne  fosse  entregue 
no  Thesouro  Publico  Nacional  ao  capitão 
LnizJacomode  Abreu  e  Souza.de  uma  só 
vez,  a  quantia  de  12:300$,  como  gratificação 
pelo  desempenho  de  uma  commissão  reser- 
vada que  lhe  fora  incumbida,  afim  de  que 
S.S.,  para  que  seja  punida  tão  criminosa 
tentativa,  proceda  com  a  urgência  e  prompti- 
dáo  que  o  caso  exige,  contra  o  referido  ba- 
charel, dando  conta  do  resultado  do  processo 
anta  secretaria  de  Estado. 

Deus  Guarde  a  V.  S.  (Assignado;  João  Lus^ 
tosa  da  Cunha  Paranarjuá. 

Ao  Sr.  bacharel  Dário  Raphael  Callado, 
chefe  de  policia  da  Corte.» 

Bu  não  insinuo  Sr.  Presidente,  leio  do- 
cmnentos  desta  ordem  e  a  Camará  julgará. 

O  Sr.  Hbnbiqub  Valladarbs— Este  é  um 
doe  homens  da  confiança  do  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  (continua  lendo): 

Diário  Official  n.  211,  de  18  de  setembro  de 
1866— Expediente  de  25. 

Ministro  da  Fazenda  (Zachnrias  de  Góes  e 
Vasconoellos)  ao  da  Justiça  (Marquez  de  Pa- 
ranaguá) communicando  que  acaba  de  reco- 
nhecer-se  no  Thesouro  que  o  bacharel  José 
Carlos  Rodrigues,  além  do  crime  de  que  tra- 
tou o  aviso  de  1 1  do  corrente  mez,  praticou  o 
de  fiilsidade.  mencionado  no  ofiãcio,  que  se 
Ibeeavia  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade, 
nomeando  fiel  de  armazém  extraordinário  da 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Francisco  José 
Pinto  de  Macedo,  em  portaria  de  30  de  julho 
do  corrente  anno,  na  c[ual  fabricou  a  assigna- 
tura  falsa  do  ex-Ministro  da  Fazenda  conse- 
lheiro João  da  Silva  Carrão.  Sirva-se,'  pois,  o 
mesmo  ministério  remetter  ao  chefe  de  po- 
licia os  papeis  que  a  este  aviso  acompanham, 


recommendando-lhe  que  fa^a  com  urgência  o 
respectivo  processo  >. 

Eu  não  insinuo,  digo  as  cousas  como  são, 
documentando-as  pela  forma  que  a  Camará 
acaba  de  ver. 

Quem  procede  por  esta  maneira  está  acima 
de  todas  as  insinuações,  de  todas  as  investi- 
das malévolas  de  jornaes,  cuja  autorida^^e 
moral  bem  se  afere  pela  gravidade  dos 
documentos  que  li  e  de  que  mais  uma  vez 
vet)ho  dar  conhecimento  á  Camará. 

Espero,  aguardo  o  parecer  da  honrada 
Commissão.  Confio  que  elle  será  o  que  é  de 
esperar  do  critério  de  todos  e  de  cada  um 
dos  honrados  membros  da  mesma.  Devo 
dizer  a  V.  Ex.  que  não  vejo  no  Regimento 
meios  e  modos  de  collocar  este  parecer  entre 
03  que  c -stumam  her  trazidos  á  nossa  delibe- 
i*açáo,  não  sei  si  terá  uma  ou  três  discussões, 
si  comportará  emendas  ou  não  e,  sobretudo, 
qual  será  o  effelto  legal  deste  documento ; 
mas  acradito  que  desla  diligeucia  resultará 
ficar  evidenciado  tudo  quanto  eu  aflObrmei 
nesta  Casa  em  outra  occasião ;  primeiro,  que 
absolutamente  a  probidade  do  honrado  Depu- 
tado por  Matto  Grosso  nenhuma  accusação 
podia  soffrer;  segundo,  que  este  honrado 
Deputado,  quando  conferente  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  tinha  sido  envolvido  nas  ac- 
cusações  formuladas  pelo  director  geral  das 
Rendas  Publicas,  cujo  contexto  aqui  li, 
achando-se  o  seu  nome  mcluido  nesta  relação. 

Um  Sr.  Dkpctai>o  —  Apoiado,  é  isto  que 
V.  Ex.  sempre  tem  dito. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Os  documentos  com 
que  a  Commissão  vae  tr«bbalhar  são  os  mes^ 
mos  que  anteriormente  ao  incidente  eu  havia 
requisitado.  Espero  que  a  Casa  concordará 
em  que  sejam  publicados  na  integra,  e  se 
verificará  que  o  Deputado  Barbosa  Lima  está 
muito  longe  do  chefe  deste  jornal,  tão  longe 
quanto  o  homem  honesto  está  do  estelionata- 
rio  vulgar;  tão  longe  quanto  um  Deputado 
que  não  corteja  a  popularidade  nem  teme 
odiosidades  pôde  estar  do  bufarinheiro  de 
convicções  azinhavre  das,  do  mascate  de  opi- 
niões mascaradas,  que  pretende  fazer  crer 
que  porventura  possue  a  dose  de  autoridade 
moral  necessária  para  ser  órgão  das  idéas 
republicanas  em  uma  capital  tão  civilizada, 
oomo  o  Rio  de  Janeiro. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem^  muito  bem.) 

O  Sx*.  Presidente  declara  que  se 
vae  passar  á  ordem  do  dia. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Raul  Barroso  {pela  ordem) 
—Sr,  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  o  obsequio 
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de  informar-me  quantos  Deputados    estão 
presentes. 

O  Sr.  Presidente—  A  sessão  foi  aberta 
com  109  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —Ha,  portanto,  nu- 
mero para  a  votação  e,  sendo  assim,  peço 
a  V.  Ex.  que  mande  submetter  á  votação 
as  matérias  cuja  discussão  ficou  encerrada. 

O  Sr.  Presidente  —  E'  isto  que  a  Mesa 
yae  fazer. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  V.  Ex.  declarou 
que  ia  passar  á  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente— E  é  nesta  occasião  que 
se  votam  as  matérias  encerradas. 

Comparecem  mais  os  Srs.:  Pedro  Chermont, 
Augusto  Montenogro,  Urbano  Santos,  Anisio 
de  Abreu,  Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly,  João 
Lopes,  Trindade,  Ermirio  Coutinho,  José  Ma- 
riano, Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Her- 
culano Bandeira,  Coelho  Cintra,  Pereira  de 
Lyra,  Martins  Júnior,  Cornelio  da  Fonseca, 
Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuco».,  Juvencio 
de  Aguiar,  Arthur  Peixoto,  Rcxiriguea  Dória, 
Neiva,  Castro  Relello,  Francisco  Sodré,  Ver- 
gne  de  Abreu,  Adalberto  Guimarães,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Eduardo  Ramoá,  Marcolino 
Moura,  Piuheii'0  Júnior,  Torquato  Moreira, 
Xavier  da  Silveira,  Irineu  Machado,  Deocle- 
ciano  de  Souza,  Barros  Franc<3  Júnior,  Ur- 
bano Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Campoliua,  Monteiro  do  Barros,  Octaviano 
do  Brito,  Augusto  Clemcniino,  Moroira  da 
Silva,  Casemiro  da  Kocha,  Domingues  de 
Castro.  Bueno  de  Andiada,  Alves  de  Castro, 
Garacciolo,  Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins, 
Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller,  Martins  Costa, 
Guillon,  Pinto  da  Rocha,  Vietorino  Monteiro 
e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.:  Vaz  de  Mello,  Eduardo  de 
Berrêdo,  Elias  Martins,  Torres  Portugal, 
Apollonio  Zenaydes,  Malaquias  Gonçalves, 
Euclides  Malta,  Seabra,  Ponce  de  Leon,  Ca- 
logeras,  Ildetonso  Alvim,  Gonçalves  Ramos, 
Alfredo  Pinto,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho, 
Ferreira  Pires,  Rodolpho  Abreu,  Matta  Ma- 
chado, Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos  e  Luiz 
Adolpho. 

E  sem  causa  os  Srs.:Jayme  Vilias-Boa^, 
Agostinho  Vidal,  Bernardes  Dias,  Mendes  Pi- 
mentel, Antero  Botelho,  Lamounier  Godo- 
fredo,  António  Zacharias,  Cupertino  de  Si- 
queira, Telles  de  Menezes,  Nogueira  Júnior, 
Arthur  Torres,  Manoel  Fulgoncio,  Eduardo 
Pimentel,  Pádua  Rezende,  Lamartine,  Luiz 
Flaquer  e  Costa  Júnior. 

São  successivameute  postos  a  votos  e  appro-      O  i&r.  Presidente— Tem  a  palavra 
vadOB  os  seguintes  ( o  Sr .  Aureliauo  Barbosa. 


REQUERIMENTOS 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
peçam  ao  Poder  Executivo  as  seguintes  in- 
formações : 

l."  Quanto  rendeu  o  Instituto  Benjamin 
Constant  em  1896  e  no  1"  semestre  do  cor- 
rente anno,  detalhadamente  ; 

2.^  Em  quanto  importaram  as  multas 
cobradas  pela  policia  do  Districto  Federal, 
durante  aquelle  periodo,  também  detalhada- 
mente ; 

3."  Como  teem  sido  escripturadas  essas 
rendas ; 

4. '  Cópia  do  contracto  celebrado  pelo  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  do  Interior  com 
o  cidadão  Joaquim  Fernandes  da  Costa,  em  2 
de  julho  ultimo,  para  o  serviço  de  transporte 
de  doentes  e  cadáveres. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1897. — 
Raul  Barroso, 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
solicitem  do  Ministério  da  Marinha  as  se- 
guintes informações  : 

Por  quanto  foram  comprados  os  navios 
Itaipú  e  Itapeva  ; 

Si  O  Governo  teve  propostas  para  a  venda 
de  um  navio-duplicata  do  Itaipú  ede  um 
navio-olflcina  para  reparo  de  pharóes,  de- 
vendo no  caso  de  as  ter  recebido  remetter 
ao  Congresso  cópia  das  mesmas. 

Sala  das  sessões,  31  de  agasto  de  1897.— 
Augusto  Severo. 

O   íSr.    Vietorino     Hfonteiro 

{pela  ordem  )  — ■  Sr.  Presidente,  espero  da 
gentileza  da  Camará  a  apprõvação  de  um 
requerimento  que  vou  dirigir  á  Mesa,  oom 
relação  ao  veto  que  está  actualmente  em 
discussão.  Comoé  uma  questão  importante 
estado  veto,  em  que  esta  envolvido  um  dos 
mais  elevados  sentimentos  de  equidade  e 
justiça  ;  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa 
se  concede  preferencia  no  sentido  de  ser  dis- 
cutido em  primeiro  logar  o   alludido  veto. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prefe- 
rencia pedida. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  71  C,  de  1896,  restabelecendo  o  fevor 
de  que  gozava  a  companhia  BrazU  Great 
Southern  RaUwaij,  constante  da  clausula  1*. 
§  4*^  do  decreto  n.  8.312,  de  19  de  novembro 
de  1881  ao  qual  negou  sancçâo  o  Sr.  Piesi- 
dente  da  Republica. 
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O  Sr.  iiiureliano  Barbosa  diz 

Que  lhe  corre  o  dever,  na  qualidade  de  relator 
do  parecer  da  Commissão  de  Fazenda,  unani- 
memente assignado  e  favorável  á  pretenção 
da  BraM  Great  Soulhern  Railway,  de  expli- 
car o  seu  voto. 

Com  o  fim  de  desenvolver  o  progresso  ma- 
terial do  paiz,  adoptou-se  o  systema  de  ga- 
rantia de  juros  ao  capital  empregado  na  con- 
struGção  e  exploração  de  estradas  de  ferro  e 
também  o  de  isentar  de  pagamento  do  impos- 
tos os  materiaes  destinados  ás   vias-ferreas. 

Proclamada  a  Republica,  tratou  o  Governo 
de  systematizar  a  legiíilaçâo  correspondente 
a  este  ramo  do  serviço  publico,  e  por  um  des- 
cuido do  seu .  representante,  viu-se  a  Great 
Southern  excluida  dos  favores  communs  a  to- 
das as  companhias  que  se  achavam  era  iguaes 
circumstancias. 

O  orador  nega  que  se  trate  de  uma  resti- 
tuição, como  alleíra  o  veio. 

Um  outro  motivo  do  veto  é  que  desde  1892 
foram  cassadas  as  regalias  de  que  gosava  a 
companhia  em  virtude  do  seu  contracto.  Tal 
não  aconteceu.  Esta  estrada  de  ferro  foi  con- 
cedida pelo  Sr.  conselheiro  Saraiva  e»  já  con- 
struída em  grande  parte,  passou  ás  mãos  dos 
inglezes,  soífrendo  então  grandes  reformas 
em  to^las  as  suas  obras,  sem  augmento  do  ca- 
pital garantido.  Póde-se  afflrmar  que  foi  con- 
struida  uma  nova  estrada. 

Não  se  tratando,  portanto,  de  um  favor  es- 
pecial, ou  de  privilegio  odioso,  mas  de  fazer 
justiça,  concedendo  a  esta  companhia  um  be- 
neficio commum  a  todas  as  existentes  no  Bra- 
zil,  opinou  no  sentido  de  ser  ella  attendida. 
São  estas  as  explicações  que  julgou  dever  dar 
á  Camará,  pata  que  ella  possa  julgar  da  plau- 
sibilidade ou  não  do  veto  presidencial. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

O  Sr.  Presidentes  A  votação  deste 
projecto,  de  acnordo  com  a  disposição  regi- 
mental, será  feita  nominalmente. 

Os  Srs .  Deputarlos  que  approvarem  o  pro- 
jecto, isto  é,  rejeitarem  as  razões  do  veto,  di- 
lio— st*»,— e  os  que  o  rejeitarem,  isto  é,  ac- 
ceitando  as  razões  do  veto,  dirão— nJo. 

O  projecto,  para  ser  considerando  approvado, 
deve  obter  dous  terços  dos  votos  presentes. 

Peço  aoe  Srs.  Deputados  que  occupem  seus 
legares,  para  que  o  Sr.  !<>  Secretario  possa 
começar  a  fazer  a  chamada. 

Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem «m,  isto  é,  approvam  o  projecto 
n.  71  C,  de  1896,  os  Srs. :  Silvério  Nery,  Car- 
los Marcellino,  Amorim  Figueira,  Pedro  Cher- 
ro«nt,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Theotonio  de  Britto,  Serzedello  Corrêa; 
M&tta  Bacellar,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 


Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Anisio  de 
Abreu,  Henrique  Valladares,  Pedro  Borges, 
Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Frederico  Borges,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Trindade, 
Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho,  José  Mariano, 
Herculano  Bandeira,  Coelho  Cintra,  Barbosa 
Lima,  Martins  Júnior,  Cornei io  da  Fonseca, 
Júlio  de  Mello,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio 
de  Aguiar,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Caval- 
canti, Geminiano  Brazil,  Olympio  de  Campos, 
Feliabello  Freire,  Neivj»,  Castro  Rebello, 
Tosta,  Aristides  de  Queir<»z,  Manoel  Caetano, 
Eugénio  Tounuho.  Paula  Guimarães,  Vergne 
de  Abreu,  João  Dantas  Filho,  Adalberto 
Guimarães,  Tolentíno  dos  Santos,  Para- 
nhos Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  Here- 
dia  de  Sá,  Xavier  da  Silveira,  Oscar  Go- 
doy,  Bolisario  de  Souza,  Pereira  dos  San- 
tos, Fonseca  Portella,  Érico  Coelho,  Silva 
Castro,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Sai>to8,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Urbano  Marcondes,  Cam- 
polina,  Mayrink,  Carvalho  Mourão,  Jacob  da 
Paixão,  Olei^ario  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Galeãi)  Carvalhal,  Ca  remiro  da  Rocha,  Do- 
mingues de  Castro,  Oliveira  Braga,  Francisco 
Glicerio,  KodolpiiO  Miranda,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  (louvèa,  ííorraeneííildo  de  Morao-í, 
Alves  de  Castro,  Caracciolo,  Xavier  do  Vaile, 
Alenca^  lyuimaíilr..-  Brazilio  da  Luz,  La- 
menKvv  ^^nifii,  louiicio  Corrêa,  Paula  Ramos, 
Fran"5soo  Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio 
Casíoio,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Es- 
cobar,Po5sidonio  da  Cunha,  Apparicio  Ma- 
rioiíse,  Francisco  Alencastro,  Victorino  Mon- 
teiío,  RivMdavia  CoTTêa,  Aureliano  Barbosa, 
Finto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Py  Crespo,  Campos  Cartier,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Azevedo  Sodré  (108). 

Respondem  não,  os  Srs. :  Albuquerque  Se- 
rejo.  Marcos  de  Araújo,  Francisco  Sá,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Rodrigues  Dória,  Marco- 
lino Moura,  Galdino  Loreto,  Jeronymo  Mon- 
teiro, José  Murtinho,  Irineu  Machado,  Timo- 
theo  da  Costa,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Kelippe  Cardoso,  Nilo  Peçanha,  Alves 
de  Brito,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Almeida 
Gomes,  João  Luiz,  Montei i o  du  Barros,  Luiz 
Detsi,  Octaviano  de  Brito.  Augusto  Clemen- 
tino,  Theotonio  de  Magalhães,  Lindolpho  Cae- 
tano, Moreira  da  Silva,  Alvares  Rubião,  Gus- 
tavo Godoy,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho 
Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas, 
Lucas  de  Barros,  Edmun'TO  da  Fonseca,  Cin- 
cinato  Braga,  Arthur  Diederichsen  e  Mello 
Rego.  (37). 

O  Sr.  Preí»idente*0  projecto  foi 
approva/lo  por  108  votos  contra  37,  e  vae 
ser  enviado  ao  Senado. 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Coelho  Cintra-Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Coellxo  Cintra,  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  não  ignora  V.  Ex.  a  ur- 
gência que  todos  nós  temos  Je  votar  quanto 
antes  as  leis  de  meios,  para  que  possa  o  Se- 
nado, tomando  conhecimento  delias,  dotar  o 
Governo  dos  elementos  indispensáveis  de  go- 
verno. 

Comprehende  mais  V.  Ex.  que,  estando 
na  ordem  do  dia  dous  projectos  de  orçamento, 
um  em  3°  discussão  e  outro  em  2*,  nos  parece 
muito  mais  curial  e  muito  mais  natural  que 
aquelle  que  esti  em  3'  discussão  tenha 
prioridade  sobre  o  que  está  em  2\  (Apoiados,) 

Não  quero  com  isto  im>gar  á  Mesa  a 
menor  censura;  apenas  pedir  a  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  que,  em  attençáo  á  urgência  que 
temos  de  enviar  ao  Senado  as  leis  de  orça- 
mento, se  digne  consulti\r  a  C-^sa  si  concede 
preferencia  para  a  3'  discussão  do  projecto 
n .  29  B,  de  1897,  redacção  para  a  3»  discussão 
do  projecto  n.  29,  do  corrente  anno,  que  flxa 
a  despeza  do  Ministério  des  Relações  Exte- 
rioi^es,  para  o  exercicio  do  1898.  (Mmto  bem.) 

O  Sr.  Preside nte^O  nobre  Depu- 
tado aguarda  outra  opporiunidade  para  apre- 
sentar o  seu  requerimento? 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Presidente— Neste  caso,  continua  a 
2»  discussão  do  projecto  n.  50,  de  ]897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
90:000$,  supplementar  à  verba— Diligencias 
policiaes- n.  U,  do  art.  2'>dalein.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896.  (Pausa,) 


Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  encer- 
rase  a  discussão.  (Pausa,)  Está  encerrada. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Peço  a 
palavra  sobre  o  projecto. 

O  Sr.  Presidente— Está  encerrada  a  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem    a    palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Cassiano  do  riTasci-l 
mento  (pela  ordem)  —  Sr,  Presidente, 
usando  do  meu  direito,  inscrevi-me  para 
tratar  da  matéria  coatida  no  projecto  n.  50 
e,  sendo  assim,  como  V.  Ex.  poderá  veri- 
ficar, a  2»  discussão  desse  projecto  não  devia 
ser  encerrada  por  falta  de  oradores. 


O  Sr.  Presidente— E'  verdade  que 
o  nobre  Deputado  estava  iuscripto,  mas  di- 
rigiu-se  â  Mesa,  fazendo-lhe  a  declaração  de 
que  desistia  da  palavra  em  favor  do  Sr. 
Marçal  Escobar. 

O  Sr.  Deputado  Marçal  Escobar,  mais  tarde, 
dirigiu-se  à  Mesa  e  declarou  por  sua  vez,  que 
desistia  da  palavra  em  favor  do  Sr.  Érico 
Coelho,  que  igualmente  acaba  de  declarar  que 
desiste  da  palavra. 

Preenchendo  as  formalidades  regimentaes, 
a  Mesa  usou  da  formula  —  não  hnvendo 
quem  peça  a  palavra  sobre  o  projecto,  encerra-^ 
se  a  discussão^  e  assim  procedeu,  depois  de 
verificar  que  ninguém  pedia  a  palavra. 

Nestas  condições,  vou  agora  submetter  á 
deliberação  da  Camará  o  requerimento  que 
ha  pouco  formulou  o  Sr.  Coelho  Cintra. 

Vem  Ã  Mesa,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  preferencia  para  que  entre  em 
discussão  o  projecto  n.  29B,  de  1897  (Orça- 
mento do  Exterior) .  —  Coelko  Cintra. 

E'  anuunciada  a  Z*  discussão  do  projecto 
n.  29  B,  de  1897,  redacção  para  a  ^*  discussão 
do  projecto  n .  29  do  corrente  anno,  que  fixa 
a  despeza  do  Ministério  da^  Relações  Exte- 
riores para  o  exercicio  de  1898. 

Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjUDctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  *..  29  B,  de  Í897  (Orçamento 
do  Exterior,) 


O  n .  1 1  do  art.  l^  —  Legações  e  consulados 
ao  cambio  de  27  —substitua- se  pelo  seguinte: 

LEGAÇÕES  E  CONSULADOS  (AO  CAMBIO  DB  27) 

Estados   Unidos  da  America 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
uipotenciario: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 5:00^00 

Representação , . . ,    14:00(^000 

I     Um  1«  secretario  de  legação  : 

Oivlenado • 3:000^000 

Gratificação 3:00^00 

Um  cônsul  geral  de  1"  classe 
em  Nova-York : 

Ordenado 4:000|000 

Gratificação 8 :  OOOioOO 
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Um  chanceller  em  Nova-York: 

Ordenado 2:000i?;000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

49:500$000 

Venezuela 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6:O0OS0O0 

Representação 9:000§000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Âlnguei   da   casa  para  chancel- 

lanada  legação 2:000$000 

Expediente  da  lega^ 200$000 

22:2OO$0OO 

Peru 

Uffl  enviado  extraordinário  e  ministro  pie- 
oipotenciario : 

Ordenado 6:000$000 

Hepresentaçao 9:OOa$oao 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000íít000 

GmUficação 2:000$000 

Um  cônsul  em  Iquitos  : 

Ordenado *  3:000,^000 

Gratificação 5:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  '«.hancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 200$000 

30:200$000 

Bolívia 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 9:000$000 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2 :  000$000 

Aluguel  ae  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:00a$000 

Expediente  da  legação 200$000 

22:200$000 


Chile 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:00(^000 

Representação 14:000$000 

Um  secretario  de  legação : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  lega<íLo 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 


27:500$000 

Republica  Argentina 

Um  enviíde  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6 :  000$000 

Gratificação 5 :  OOOJOOO 

Repi^esentação 14:00a$000 

Um  1°  secretario  de  legação : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação , 3:000$000 

Um  cônsul  geral  em  Buenos 
Ayres  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação. 7:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

ceilaria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

70:õ00$000 

Republica  Oriental  do  Vruguay 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 5:000$000 

Representação 14:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3 :  000$000 

Gra'tificação 2:000$000 

Uu  cônsul  geral  em  Monte- 
video : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  ehancel- 

laria  da  legação 2:000*000 

Expediente  da  lega(^o 500$()00 

42:5000$000 
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Paraguay 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:0004000 

Representação 9:000$000 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000|ÕOO 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  â  cbancel- 

lariíi  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 200$000 


22:200$000 


Suissa 


Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  legação : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000|000 

Expediente  da  legação 500$000 


23:500|000 


Grã-Bretanfid 


Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000Í000 

Representação 19:000$000 

Dous  secretários  de  legação: 

Ordenado 6:000|000 

Gratificação 4:000$000 

Um  cônsul  geral  de  2*  classe 
em  Liverpool: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Um  dito  em  Cardiff: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação , 5:500$000 

Um  chanceller  em  Liverpool: 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2 :  000|000 

Aluguel  de  casa  para  a  cbancel- 

laria  da  legação 2: 

Expediente  da  legação 1 : 


60:500$000 


França 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:OOO$O00 

Representação 14:000$000 

Dous  secretários  da  legação  : 

Ordenado 6:00Q$O0O 

Gratificação 4 :  00Q$000 

Um  cônsul  geral  de  2"*  classe 
em  Pariz: 

Ordenado 3:0OO$OO0 

Gratificação 7:000$000 

Um  cônsul  no  Havre  : 

Ordenado; 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Um  dito  em  Bordéos  : 

Ordenado 2:600|000 

Gratificação 5:500$000 

Um  dito  em  Cayenna  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação. 1 :500$000 

Dito  do  consulado  em  Cayenna. .  $ 

67:500$000 
Portugal 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6 : 

Representação 14: 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3: 

Gratificação 2: 

Um  cônsul  geral  de  2*  classe 
em  Lisboa  : 

Ordenado 3: 

Gratificação 7: 

Um  chanceller  do   consulado 
geral  em  Lisboa  : 

Ordenado 2: 

Gratificação 2:000^000 

Um  oonsul  no  Porto  : 

Ordenado 2: 

Gratificação 5: 

Um  chanceller  do  consulado 
do  Porto: 

Ordenado 2: 

Gratificação 2: 
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ÁlQgnel  da  casa  para  a  chancel- 

laría  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 1 :000$000 


5I:000$000 
Império  Allemão 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenario 6:000$000 

RepresentaçSo 14:000$000 

Um  secretario  de  legaçSo: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:0001000 

Um  cônsul  gerai  de  E»  classe 
em  Hambargo: 

Ordenado 3:000f000 

Gratificação ,. .      7:000$000 

Um  chanceller  em  Hamburgo: 

Ordenado 2:000(1000 

Gratificação 2:000$000 

Alugi:Lel  de  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação 2:000!f000 

Expediente  da  legação 500$000 


41:5OO$O0O 
Bélgica 

Um  enviado  extraordinário  e 
miDistro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000*000 

Representação ]0:000$000 

Um   secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  em  Antuérpia : 

Ordenado 2:500f000 

Gratificação 5:500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chanoel- 

laria  de  legação 2:000$000 

Expediente  aa  legação 


31:500$000 


Santa  Sé 


Um  euTiado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000*000 

Representação 12:000$000 

Um  secretario  da  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:00^000 

Gamar»    Y.  V 


Aluguel  de  casa  para  a  ohaneel- 

laria  da  legação 

Expediente  da  legação 


2:OOOi5;000 
500$000 

25:500$000 


Itália 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado , 6:000$000 

Representação 14:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000*000 

Gra  ti  ficaçâo 2 :  000$000 

Um  cônsul  geral  de  2"*  classe 
em  Génova: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Um  cônsul  geral  de  2*  classe 
em  Nápoles: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:00(^000 

Expediente  da  legação 500$000 

47:500$000 

ffespan?ia 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000*000 

Representação 12:000$000 

Um  secretario  da  legação: 

Ordenado 3:000|000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  em  Barcelona: 

Ordenado 2:500*000 

Gratificação 5:500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chanoel- 

faria  da  legação 2:000^000 

Expediente  da  legação 500$000 

33:500$000 

Japão 

Um  enviado   extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado ôiOOOiJOOO 

Representação 19:000$000 

Um  secretario  da  legação: 

Ordenado 3:0009000 

Gratificação 3:000$000 

S 
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Um  cônsul  geral  de  2*  classe 
em  Yokobama: 

Ordenado 3:000$000 

Gratiflcaçâo 7:00(^000 

Um  chanceller: 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2:000^00 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação .  2:000$000 

Expediente  da  legação 1 :  000$000 

Dito  do  consulado  geptil 500$000 

48:500$000 


d93:500$000 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.— 
F)rancisco  Vei^a.— presidente.— PaWtno  de 
Souza  Júnior,  relator.— í/rôano  Santos.-^Au- 
gusto  Montenegro, -^Miguel  Pernambuco,^ 
Paula  Guimarães, -^F.  P.  Mayrink, 

Supprima-se  o  art.  3°. 
Accrescente-se  onde  convier  : 

«  Os  agentes  diplomáticos  e  consulares  que, 
em  virtude  da  presente  lei,  ficarem  fora  do 
serviço,  pela  extincção  das  respectivas  lega- 
ções ou  consulados,  e  se  acharem  nas  condi- 
ções do  art.  1"  §  2«»  da  lei  n.  322,  de  8  de 
novembro  de  1895,  serão  postos  ém  disponibili- 
dade. Na  importância  necessária  para  este 
fim  poderã  o  Governo  abrir  credito  supple- 
mentar  á  verba —  Empregados  de  disponibili- 
dade. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.— 
Francisco  Veiga,  presidente.  —  Paulino  de 
Souza  Júnior,  relator.— A w^tmsío  Mmtenegro. 
— Belisario  de  Souza, --Urbano  Santos,-- 
Paula  Guimarães, ^Miguel  Pernambuco. ^F, 
P.  Mayrink, 

O  Sr.  JESrioo  Coelho  —  Sr.  Presi- 
dente,ninguem  de  melhor  grado  do  que  eu  se 
submette  aos  veredictuns  da  Gamara  e,como  a 
emenda  que  tive  a  honra  de  submetter  ã  sua 
alta  apreciação,  a  respeito  da  suppressão  da 
legação  junto  à  Santa  Sé,  foi  regeitada  em 
2»  discussão,torno  á  tribuna  para  de  oonfor- 
midade  com  o  resolvido  nesta  Casa  do  Con- 
gresso^formular  a  seguinte  emenda  â  3'  dis- 
cussão do  projecto  que  fixa  as  despezas  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores  :  (lê). 

<Reduzam-se  a  uma  só  legação  na  Itália  as 
duas  ahi  existentes,  abrangendo  o  serviço 
junto  a  S.  M.  Humberto  ^  e  Sua  Santidade 
Leão  XIII.» 

Sr.  Presidente,  estamos  em  um  momento 
de  conciliação.  De  toda  a  parte,catbolicos  ro- 


manos e  positivistas  antecipados  manifestam 
esse  accordo  de  prestigiarem-se  dous  grupos 
que  mais  pleiteam  em  favor  de  suas  confis- 
sões religiosas,  visto  como  os  genuinos  dis- 
cípulos de  Jesus  Christo  Aizem  abstracção  da 
politica  para  ganharem  as  almas  apenas  no 
terreno  dos  bons  costumes  e  da  fé  em 
Deus. 

Portanto,  é  por  acatamento  ao  voto  da 
Gamara  e  attento  ás  duas  correntes  de  opi- 
nião que  vejo  entrelaçadas  nesta  Casa,  que 
formulei  a  emenia  que  acabo  de  ler.  E  não  é 
sem  precedentes  o  meu  propósito,  como  me- 
dida de  politica  internacional  coociliadora, 
da  corte  do  rei  de  Itália  com  a  corte  do  Va- 
ticano. 

Aljm  de  redundar  esta  emenda  em  uma 
evidente  economia  para  os  cofres  da  Repu- 
blica, que,  pobre  como  está,  não  se  pôde  dar 
ao  luxo,  quando  se  cogita  de  reduzir  os  vea- 
cimentos  dos  miseros  funccionarios  públicos, 
de  entreter  duas  legações,  uma  na  corte 
junto  ao  rei  da  Itália,  e  outra  na  oôrte 
junto  ao  Papa,  o  precedente  que  quero  invo- 
car neste  momento  refere-se  ao  Império;  bem 
se  vê  que  é  ponderoso. 

Refiro-me  ao  tempo  em  que  S.  M.  o  Impe- 
rador, o  Sr.  D.  Pedro  lí,  finado  monarcha, 
em,>rehendeu  sua  primeira  viagem  á  Europa. 
O  Imperador  levou  em  mente  conciliar  Pio  IX 
com  Victor  Emanuel,  e,  disseram  jomaes  da 
Itália,  commentando  o  íacto,que  S.M.  estava 
na  persuasão  de  que  seria  na  Europa  aquillo 
que  era  entre  nôs:uma  espécie  de  juiz  de  paz  da 
roça,  visto  como  entre  o  Summo  Pontífice  e  o 
rei  da  Itália  havia  um  abysmo  que  não  se 
podia  transpor. 

Entretanto,  o  facto  é  que  S.  M.,  ou  por 
espirito  conciliatório,  e  estava  muito  no  seu 
caracter  humano,  ou  porque  pretendesse  eco- 
nomizar para  o  Brazii,  eonsa  também  de  suas 
preoccupações  patrioticas,despezas  com  entre- 
ter duas  legações  por  luxo,  uma  junto  a  S.M. 
o  rei  da  Itália,  outra  junto  a  S.S.  o  pontifico 
romano,  D.  Pedro  II  deu  passos  para  conse- 
guir essa  conciliação,  debalde,  mas  que  si 
surtisse  resultado  teria  acabado  com  essa 
dualidade  de  legações  do  Brazii  na  Itália,  con- 
tra a  qual  protesto  por  economia  dos  dinhei- 
ros do  povo. 

Quando  mais  não  seja,  Sr.  Presidente,  a 
minha  emenda  tem  espirito  de  economia.Sim, 
poi*que  a  Republica  não  tem  que  comprar  as 
brigis  enire  o  pontífice  e  o  rei. 

Si  Leão  XIII  não  quizer  receber  no  Va- 
ticano o  nosso  agente  diplomático  acreJitado 
igualmente  junto  a  Umberto  I,  ou  vice- versa, 
pouco  me  importa,  do  meu  ponto  de  vista  de 
economia,  mormente  â  Republica,  que  não 
tem  nenhuma  preocoupação  com  a  Egreja  ou 
culto  qualquer,  porventura  prepotente  neste 
planeta. 
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Acredito  que  a  repugnância  não  é  nem 
será  do  rei  da  Itália  de  receber  nosso  agente 
diplomático  acreditado  também  junto  ao 
a  pontífice  romano.  Pelo  inverso,  estou 
antecipadamente  certo  de  que  Leão  XIII, 
caso  vingue  a  minha  emenda,  é  que  não 
nceberá  o  agente  diplomático  que  a  Repu- 
Uiea  do  Brazil  acreditar  junto  do  Reino  da 
Itália. 

Si  ha  uma  economia  na  ordem  diplomática 
qae  se  imponha  á  consideração  do  Congresso, 
eaquella  que  a  minha  emenda  resume. 

Ja  a^ora  não  é  que  pretenda  supprimir 
Leão  XIII  das  preoccupações  da  presumida 
maioria  religiosa  do  povo  brazileiro,  que 
arde  de  fé  para  conservar  legação  junto  da 
Santa  Sé. 

Não,  agora  é  pura  questão  de  poupar 
despezas  supérfluas  e,  si  acaso  Leão  XIII  não 
(^uizer  acceítar  o  representante  do  Brazil 
junto  á  sua  corte  celestial,  posto  que  Sua  Ma- 
gestadeo  Rei  Umberto  o  receba  de  bom  grado, 
pelo  menos  ficam  resalvados  os  escrúpulos 
religiosos  desta  Gamara. 

Nós  não  somos  juiz  de  paz  da  roça  para 
pretendermos  estabelecer  um  mediador-plas- 
licona  Itália  entre  o  espiritual  e  o  temporal, 
mas  não  podemos  despender  com  o  lu^o  de 
ixias  legações  no  Quirinal  e  no  Vaticano. 

ÂQtes  de  descer  da  tribuna,  V.  Ex.  consen- 
tirá que  faça  a  defesa  do  padre  Júlio  Maria, 
(joe  vejo  atacado  anonymamente  nas  co- 
lamnas  pagas  do  Jornal  do  Commercio. 

Certo,  Sr.  Presidente,  que  os  padres  ca- 
tholicos  romanos  com  exercício  nesta  Ca- 
pital não  entendem  uns,  não  podem  tolerar 
outros,  a  pregação  do  nosso  dijoio  compa- 
triota, padre  Júlio  Maria,  que  foi  o  Dr.  Júlio 
Ce^ar  de  Moraes  Carneiro,  visto  como  o  con- 
ferencionista  da  tribuna  da  Gloria  é  antes  de 
tndo  um  coração  patriótico  e  os  padres,  em 
geral,  não  teem  pátria. 

Demais  é  uma  illuslração  rara  e,  regra 
Koral,  06  padres  são  muito  ignorantes.  {Riso.) 
De  mais  a  mais,  é  um  espirito  christão,  e  os 
bedéis  da  infitllibilidade  do  Papa  que  por  ahi 
.-^ndam  a  pregar  idiotamente  são  jesuítas, 
istoé,  soldados  do  partido  ultramontano.  Em 
tempo  opportuno,  tomarei  a  liberdade  de  pôr 
a  minha  opinião  de  accordo  mais  ou  menos 
eom  u  pr^ção  do  padre  Júlio  Maria,  quero 
dizer  que  não  será  hoje,  nem  da  tribuna  da 
Camará,  que  farei  a  critica  do  illustre  con- 
ferencionista. 

Vem  a  pello,  Sr.  Presidente,  explicar  neste 
momento  uma  referencia  vaga  que  fiz,  da  ul- 
tima vez  que  tive  a  honra  de  fallar,  a  respeito 
doanarchismo  systhematico  como  eu  compre- 
hendo,  justamente  quando  justificava  o  meu 
▼Oto sobre  o  credito  policial ;  porque, Sr.  Pre- 
sidente, não  só  não  regateio  despezas  feitas 
pelo  Governo  até  aqui  em  matéria  de  repres- 


são de  crimes,  como  estou  prompto  a  con- 
ceder-lhe  outros  créditos,  mormente  no  in- 
tuito do  Governo  estabelecer  a  repressão  dos 
padres  jesuítas. . . 

O  Sr.  augusto  Severo  —  Apenas  para  o 
credito  inventaram  um  crime  que  nunca 
existia  na  Central. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  ...  porque  se 
nenhum  cidadão  brazileiro  é  capaz  de  empu- 
nhar o  punhal  assassino  e  ferir  o  honrado 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  quaesquer  que 
sejam  as  nossas  dissenções  politicas,  é  bem 
possível  que  algum  padre  se  anime  a  apu- 
nhalal-o  pelas  castas,  si  acaso  S.  Ex.,  o  Sr. 
Presidente  da  Republica,  mostrar-se  adverso 
à  propaganda  que  essa  corja  faz  pelo  Brazil 
inteiro,  com  especialidade  no  Estado  de  São 
Paulo. 

Tenho  assim  explicado  o  meu  voto,  e  mais, 
para  ser  agradável  a  amigos  prestimosos  que 
tenho  nesta  Casa  e  que  estranharão  que  eu, 
que  me  prezo  de  ser  espirito  christão,  tivesse 
vindo  â  tribuna  declarar  que  era  anarchisia, 
tenho  a  dizer:  Quando  me  annuncio  como 
anarchista  systhematico,  não  quer  dizer,  boa 
duvida,  que  eu  pactuo  com  os  expedientes 
assassinos  de  que  lançam  mão  os  anarchistas 
revolucionários. 

O  que  se  observa  em  toda  a  parte,  por 
desorientação  de  espíritos  enfermos,  é  o  assas- 
sinato dos  chefes  das  nações,  delirio  criminal, 
contrasenso  moral,  contra  o  que  escusado  é 
eu  protestar  em  nome  dos  meus  sentimentos 
christãos,  mas  não  o  conceito  philosophico 
que  está  na  formula— anarchia.  E'  a  des- 
necessidade de  governo,  conforme  a  evolução. 

Eu  pudera  fazer  uma  recapitulação  das 
formas  de  governo  e  mostrar  que  na  luta 
entre  o  principio  da  autoridade  e  o  conceito 
da  liberdade,  este  vingou  sobre  aquelle  ; 
aquillo  qne  foi  poder  absoluto,  em  nome  de 
Deus,  depois  foi  uma  delegação  perpetua  em 
nome  dos  povos  e  hoje  é  a  representação  na- 
cional temporária  por  voto  popular  ;  todas 
essas  formulas  vão  cedendo  pouco  a  pouco 
ao  conceito  da  liberdade,  isto  é,  affirmando 
de  mais  em  mais  a  desnecessidade  do  go- 
verno. 

Si  eu  não  temesse  passar  por  opposiclonista 
a  todo  o  transe  do  Governo  do  honrado 
5ir.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  poderia  mostrar, 
fazendo  a  analyse  dos  acontecimentos  pú- 
blicos, que  neste  momento  não  ha  divisão  e 
harmonia  dos  poderes  na  Republica  :  ora  é 
o  Executivo  que  invade  a  orbita  das  attri- 
buiçõed  do  Legislativo,  ora  é  o  Congresso  que 
atropella  o  Presidente  da  Republica,  ora  é  a 
Justiça  Federal  que  pretende  cavalgar  os 
outros  poderes... 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 
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O  Sr.  Érico  Coelho—,  . .  o  que  se  observa 
neste  momento  politico  J&  não  é  a  divisão 
com  a  harmonia  aos  poderes,  é  o  anarehismo 
governamental,  sem*  respeito  aJgum  á  Consti- 
tuição da  Republica. 

Não,  esta  não  é  a  anarchia  a  que  me  referi, 
quando  afflrmei  que  dia  viria  em  que  nós, 
principalmente  nós,  brasileiros  educados  na 
escola  do  individualismo  a  todo  transe,  che- 
garíamos mais  depressa  que  nenhum  outro 
povo  á  anarchia,  isto  é,  à  desnecessidade  do 
governo. 

São  meras  proposições  que  acabo  de  re- 
produzir, cada  qual  exigindo  uma  disserta- 
ção, que,  entretanto,  não  farei  para  não  tomar 
tempo  à  Camará,  certo  de  que  estou  prompto 
a  responder  aos  Srs.  Deputados  que  me  hon- 
rarem com  suas  contestações. 

Ao  terminar,  peço  licença  k  Camará  para 
chamar  a  sua  attenção  sobre  as  paginas  do 
Dtario  do  Congresso  de  domingo,  que  publicou 
o  discurso  desalinhado  que  pronunciei  da  ul- 
tima vez,  sobre  o  credito  policial,  cora  par- 
ticularidade, a  troca  de  apartes  que  tive  com 
o  digno  representante  de  Sergipe,  que  não 
está  presente. 

O  Sr.  tachygrapho  assignalou  apenas  o 
aparte  do  digno  Deputado  Sr.  Olympio  de 
Campos,  sem  reproduzil-o. 

Não  faço  carga  ao  serviço  stenographico  da 
Camará,  jporém  uma  vez  que  V.  Ex.  mandou 
imprimir  taes  quaes  as  notas  tachygraphicas 
e  lá  não  se  acha  o  aparte  do  digno  represen- 
tante de  Sergipe  a  que  respondi,  justo  é  que 
diga  o  que  ouvi  de  S.  Ex. 

O  aparte  foi  este:  A  bancada  fluminense 
repelle  a  V.  Ex.  ou  o  que  V.  Ex.  está  di- 
zendo, a  Camará  escolha  uma  destas  versões. 

Supponhoter  S.  Ex.  dito  que  a  bancada 
fluminense  me  repellia.  Dahi  a  replica  que 
dei  ao  digno  representante  de  Sergipe,  estra- 
nhando que  elle  se  arrogasse  o  direito  de 
fallar  nesta  assembléa  em  nome  da  bancada 
fluminense. 

E  já  agora  direi  mais— perdoe- me  a  Camará 
a  declaração  sem  oifensa  a  nenhum  dos  seus 
membros — não  responderei  a  aparte  nenhum 
dos  Srs.  Olympio  de  Campos  e  Guedelha 
Mourão,  visto  como  não  posso  discutir  com 
quem  nega  a  evidencia,  com  quem  refuta  a 
verdade  histórica,  com  quem  aggride  pessoal- 
mente, sem  nenhum  fundamento,  ao  orador, 
que  discute  abstracções  em  vez  de  persona- 
lidades. 

Jamais  tomarei  em  consideração,  com  bem 
pesar  meu,  os  apartes  dos  Srs.  Olympio  de 
Campos  e  Guedelha  Mourão. 

E  já  agora  direi  eu,  em  refutação  ao  elo- 
gio que  o  digno  representante  do  Maranhão 
fez  perante  a  Camará,  depois  do  meu  discurso 
a  respeito  de  Pio  V  —  que  este  papa  é  um 
dos  mais  infames  da  série  de  pontífices  ro- 


manos. E  si  não  leio  a  obra  de  Lachartre, 
grande  historiador  e  geographo,  a  pag.  119 
do  8"  volume  da  Hi  toria  dos  Papas,  que 
aqui  tenho  em  mãos,  a  respeito  de  Pio  V,  é 
porque. . ,  não  quero  offénder  ao  pudor  das 
senhoras  que  se  acham  presentes  na  tribuna 
da  Camará.     (Risos;  muito  iiem.) 

O  Sr.  Coellxo  Cintra—  Ani- 
mado, Sr.  Presidente,  pela  promessa  que  nos 
fez  o  honrado  e  digno  relator  da  Commissão 
do  Orçamento,  quando  tive  a  honra  de  sus- 
tentar as  emendas  que  apresentei  ao  projecto 
em  discussão,  venho  hoje  em  soccorro  de 
S.  Ex.  aprezentar  emendas  no  sentido  de 
reduzir  as  despezas  do  Ministério  do  Exterior 
e  provar  que  pôde  ainda  a  verba  do  n.  2  ser 
reduzida  sem  inconveniente  para  o  serviço 
publico.  Entre  estas  emendas  ha  uma  que 
não  pód0  contrariar  os  intuitos  daquelles  que 
entendem  ser  imprescindível  a  legação 
junto  á  Santa  Sé.  Proponho,  Sr.  Presidente, 
em  primeiro  logar,  a  reducção  da  verba 
total  dessa  rubrica  do  orçamento ,  de 
1 .075:000$  para  920:700$,  em  dinheiro  ester- 
lino. 

Não  é  uma  relucção  arbitraria.  Proponho 
essa  redacção  baseado  nas  suppressões  e 
modificações  que  apresento  na  tabeliã  do 
Governo,  suppressão  de  verbas  que  no 
momento  actual  me  parecem  inteiramente 
dispensáveis,  quando  tanto  se  fiilla  em  eco- 
nomia e  reducção  da  despeza  publica. 

Assim  é  que,  compulsando  a  tabeliã  do  Go- 
verno, verifiquei  que  a  dotação  do  pessoal 
que  compõe  as  nossas  legações  é  feita  com 
certa  desigualdade  e  largueza. 

Si  compararmos  esse  quadro  com  o  de  ou- 
tras nações,  especialmente  aquellas  que  teem 
religião  offlcidl  e  que,  por  conseguinte,  com 
maioria  de  razão  não  devem  excluir  a  lega- 
ção junto  á  Santa  Só,  vê-se  queoseusys- 
tema  de  representação  no  exterior  é  muito 
mais  completo  e  muito  mais  económico  do 
que  o  que  temos  adoptado. 

Assim  é,  Sr.  Presidente,  que  o  Chile,  por 
exemplo,  mantém  na  Europa  junto  ás  diffe- 
rentes  capitães  varias  legações,  porém  não 
mantém  para  cada  uma  delias  um  ministro 
especial  ;  tem  apenas  quatro  ministros  para 
todas  es£as  suas  legações. 

Assim  é  que  aquella  nação  tem  uma  lega- 
ção na  França,  outra  na  Itália,  outra  na 
Allemanha,  na  Suissa,  na  Bélgica,  na  Ingla- 
terra e  apenas  conserva  quatro  ministros 
para  essas  legações. 

Por  esta  razão,  e  não  querendo  adoptar 
m  totum  o  plano  adoptado  pelo  Chile,  qiie  ô 
aquelle  que  mais  se  approxima  da  tabeliã 
que  julgo,  no  momento  actual,  devemos  terl 
procurei  conciliar  os  interesses  dos  de- 
fensores da  legação  junto  á  Santa  Sé  em  cujo 
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numero  me  considero,  com  os  interesses  do 
nosso  Thesouro,  e  assim  regularizar  a  distri- 
baiçâo  das  nossas  legações,  de  forma  que,  si 
forem  adoptadas  taes  emendas,  resulta  uma 
economia  de  155:000$,  em  ouro. 

Âssim  mando  que,  na  tabeliã  que  o  Go- 
Terno  apresentou,  supprimam-se  as  verbas  de 
6â)0$,  4:000$  e  15:000$,  na  rubrica  legação 
à  Santa  Só,  resultando  um  total  de 
25:000|0OO. 

Na  legação  da  Bélgica  reduzo  as  mesmas 
verbas,  e  mais  a  verba  de  2:500$,  ou  um 
lotai  de  27:500$000. 

Reduzo  na  rubrica  legação  da  Hespanha  : 
6:000$  ,  4:000$,  15:001)$  ,  2:000$  ,  2:500$, 
4:aiX^   e500$,  ou  ura  total  de  34:500$000 . 

Na  Dinamarca  supprimo  toda  a  verba,  na 
importância  de  11:00U$000,  destinada  ao  con- 
sula^lode  Copenhague. 

Na  Suécia  e  Noruega  o  total  da  verba  é  de 
8:500$  para  o  consulado,  que  supprimo,  de 
Stockolmo. 

Na  Suissa  supprimo  2:500$,  mais  3:500$  e 
mais  50(^00  destinados  ao  consulado  de 
Genebra. 

No  império  allemão  supprimo  4:000$,  mais 
4:000$  destinados  aos  consulados  de  Bremen 
ePranckfort. 

Nos  Estados  Unidos  supprimo  apenas  a 
Tèrba  de  4:000$000,  custeio  do  consulado  de 
«Nora  Orleans. 

Na  Itália  supprimo  6:000$,  4:000$,  20:000$, 
•2:500$,  mais  2:500$,  ou  o  total  de  3õ:000$000. 
verbas  estas  destinadas  ao  ministro  e  se- 
cretários. 

O  que  perfaz  o  total  de  155:000$000.  A 
yerba  que  mando  reduzir  junta  á  da  emenda 
que  apresento,  perfaz  exactamente  o  total 
da  verba  11  do  projecto  apresentado  pelo 
illnstre  relator  da  Ck>mmi8são. 

A  justificação  dessas  reducções  é,  como 
disse,  filha  do  estudo  que  íiz  sobre  a  orga- 
nização diplomática  do  Chile  na  Europa  e  em 
geral  no  estrangeiro. 

Aqaella  republica  liga  grande  importância 
ás  economias  que  tem  necessidade  de  fazer 
no  seu  orçamento  para conduzila  do  deplo- 
rável estado  a  que  haviam  chegado  as  suas 
finanças  ao  quaAi  florescente  estado  em  que 
hoje  se  acham. 

Assim  é  que,  por  exemplo,  não  supprimiu 
as  legações  nem  da  Santa  Sé,  nem  da  Itália, 
nem  da  Grã-Bretanha,  mas  por  um  systema, 
que  julgo  bastante  engenhoso,  não  conserva 
para  essas  legações  um  ministro  especial  e 
um  só  secretario,  mantém,  entretanto,  as 
casas  das  legações  com  addidos  militares 
ou  da  marinha  ou  do  exercito,—  e  tem 
acreditado  nessas  capitães,  na  Santa  Sé,  por 
exemplo,  o  ministro  da  França.  (Compre- 
heode-se  bem  a  razão  dessa  escolha  não  rer 


cahir  sobre  a  Itália  —evitar  susceptibilidades 
entre  o  Quirinal  e  o  Vaticano. 

Também  não  mantemos  ministro  especial 
junto  ao  Quirinal ;  manteremos  a  legação ;  e 
o  ministro  que  terá  exércicio  nessa  legação 
será  o  da  Suissa. 

Em  Hespanha  não  mantenho  legação. 

Temos  poucos  interesses  commerciaes 
com  a  Hespanha,  o  que  não  succede  com 
Portugal.  Os  nossos  interesses  com  a  Hes- 
panha são  demasiado  secundários  e  quasi 
insignificantes. 

Isso  é  provado  officialmente  pelos  relatórios 
publicados  pelos  nossos  cônsules,  alli  esta- 
belecidos. 

Por  consequência,  supprimindo  a  verba 
destinada  á  manutenção  do  ministro  na  Hes- 
panha e  seu  secretario,  faço  com  que  tenha 
alli  exercício,  conservando  a  mesma  legação, 
o  ministro  que  nos  representar  em  Portugal. 

Ligo  a  Suissa  á  Itália,  fazendo  com  que  o 
nosso  ministro  na  Suissa,  seja  também  acre- 
ditado junto  ao  Quirinal. 

E,  por  esta  combinação,  baseada  nos  moldes 
da  Republica  do  Chile,  podemos  íázer  eco- 
nomias, sem  receio  de  desorganizar  o  serviço 
e  melindrar  aquelles  que,  como  eu,  entendem 
ser  necessária  a  existência  da  legação  da 
Santa  Sé. 

Parece-me  que  este  é  o  meio  mais  concilia- 
tório e  melhor  para  harmonizar  todas  as 
idéas,  até  mesmo  as  dos  mais  extremados,  que 
entendem  que  a  legação  junto  á  Santa  Sé, 
onde  não  temos  interesses  oommerdaes,  nem 
políticos  e  que,  pela  Constituição,  os  nossos 
praxistas  de  direito  publico  e  internacional 
consideram-n'a  uma  excrescência,  deve  man- 
ter-se, 

•  Assim,  concilio  tudo  e,  ainda  mais,  liberto 
o  Thesouro  de  uma  despeza  não  pequena. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior— Não  sup- 
primo. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Apenas  indico  que 
se  faça  o  que  fez  o  Chile. 

Aqui  está  um  trabalho  publicado  em  1895, 
e  que  é  publicado  ofilcialmente  todos  os 
annos.  Aqui  está  a  lei  qae  estabelece  a 
maneira  de  distribuição  dos  ministros,  ci- 
tando até   o  nome   de  todos  os  ministros. 

E*  assim  que  elles  para  a  França,  Santa 
Sé  e  Suissa  teem  o  mesmo  ministro,  o  Sr.  Au- 
gusto Matte  ;  os  secretários  é  que  dilferem  e 
que  são  addidos  militares  do  exercito  ou  da 
armada,  ou  segundos  secretários. 

Nós  não  temos  esses  addidos,  e  por  isso 
conservo  os  P  ou  2'  secretários. 

Nessa  tabeliã,  Sr.  Presidente,  que  apre- 
sentei, supprimo  também  as  verbas  destina- 
das aos  consulados  de  Bremen  e  Pranckfort. 

Parece-me  que,  havendo  um  consulado 
gerai  em  Hamburgo,  que  é  o  centro  de  todo. 
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OU  da  maior  parte  do  movimento  commer- 
cial  que  temos  com  a  Allemanha,  não  ha 
razão  que  justifique  a  ezistoDcia  desses  dous 
consulados,  que  não  dão  nem  para  o  res- 
pectivo custeio. 

Supprimo  também  as  verbas  destinadas  aos 
consulados  da  Suécia  e  Noruega,  Dinamarca, 
Stockolmo  e  Copenhague,  pelas  mesmas  ra- 
zões, accrescendo  que  não  comprehendo  qual 
o  motivo  por  que,  sendo  iguaes  esses  consu- 
lados, dáse a  um  1 1 :000$  e  a  outro  apenas 
8:500$000. 

Com  a  suppressão  dessas  verbas,  e  mais  a 
de  4:000$  destinada  ao  consulado  de  Orleans, 
teremos  conseguido  uma  reducção  de  despe- 
zas,  que  nas  condições  actuaes  nada  abso- 
lutamente justificaria. 

Figuram  ainda  oas  tabeliãs  do  Governo 
muitos  outros  consulados,  que  não  dão  aem 
para  o  custeio.  Al^no^  iui^o  necessários, 
por  causa  dos  interesses  que  tenros  com  estetas 
nações ;  outros  ha,  porém,  como  estes  que 
mostrei,  que  não  teem  a  menor  razão  de  ser, 
pois  que  estão  muito  próximos  dos  pontos 
para  onde  convergem  mais  as  nossas  relações 
commerciaes  e  os  nossos  interesses  indus- 
triaes  e  políticos. 

Por  esse  motivo,  nada  justifica  somelhante 
permaneucia. 

Mantenho,  porém,  todos  os  consulados  no 
Estado  Oriental  e  na  Republica  Argentina, 
porque  quem  tem  viajado  por  aquelles 
Estados,  quem  conhece  aquella  zona,  reco- 
nhecera immediatamente  a  necessidade  que 
tem  o  Governo  do  Brazil,  em  todas  aquellas 
localidades,  de  agentes  de  sua  immediata  con 
fiança,  para  que  intervenham  immediata- 
mente em  defesa  dos  nosos  compatriotas 
quando  lesados  em  seus  interesses  ou  quando 
privados  de  sua  liberdade,  o  que  é  muito 
commum  em  toda  aquella  zona  do  Aito 
Uruguay  e  fronteira  da  Republica  Argen- 
tina, desde  o  Salto  ou  Concórdia  até  Passo 
de  Los  Libes  ou  S.Thomé. 

São  consulados  e  vice-consulados  que  nada 
rendem;  mas  que,  devido  a  essas  considera- 
ções de  ordem  politica,  entendo  que  devem 
permanecer,  pois  os  nossos  interesses  alli  são 
enormes. 

Como  se  sabe,  ha  cidades  do  Brazil  que 
ficam  bem  fronteiras  a  cidades  das  Republicas 
Oriental  e  Argentina  e  de  onde  se  passa  dia- 
riamente do  um  ponto  para  outro,  coai  má- 
xima facilidade  e  não  podemos  deixar  de 
ter,  nestes  pequenos  povoados,  extremamente 
longe  das  capitães  Argentina  e  Oriental 
agentes  para  resguardarem  os  interesses 
dos  nossos  concidadãos. 

Inclino-me  á  permanência  do  consulado  de 
S.  Tkomé,  porque  esse  é  um  dos  pontos  em 
que,  durante  a  vasante,  termina  a  navega- 
ção do  Alto-Uruguay.  1 


Os  nossos  interesses  aconselham  a  sua  per- 
manência, e,  por  ora,  nada  ha  que  determine 
a  sua  suppressão. 

Mas,  para  que  não  fique  o  Governo, 
Sr.  Presidente,  em  difflculdades  para  prover 
a  estas  combinações,  no  systema  que  desejo 
ver  applicado,  de  legações  servidas  por  um 
só  ministro,  devido  ás  leis  existentes,  apre- 
sento também  á  considera<^o  da  Camará  uma 
auctorização  ao  Poder  Executivo,  do  modo 
que  acho  mais  conveniente  ao  serviço  pu- 
blico, de  maneira  que  os  plenipotenciários 
da  Republica,  acreditados  junto  aos  governos 
da  França,  Portugal  e  Suissa  sejam  tam- 
bém acreditados  junto  á  Santa  Só,  Bélgica, 
Hespanha  e  Itália. 

Assim,  os  ministros  da  Suissa  e  França 
servirão  lambem  junto  á  Santa  Sè  e  Bélgica, 
onde  os  nossos  interesses  são  limitadissimos 
e  onde  temos  poucas  relações  commerciaes, 
não  .-eado,  por  isto,  justificada  a  enonr^e  des- 
peza  que  se  faz  com  as  legações  nessas  ulti- 
mas capitães. 

Dou  para  a  legação  na  Suissa  o  necessário 
para  que  seja  a  sede  do  nosso  ministro,  que 
deve  accumular  o  cargo  de  ministro  extraor- 
dinário junto  ao  rei  da  Itália,  e  isto  por  uma 
consideração  politica  e  de  momento,  porque 
como  V.  Ex.  sabe,  o  Presidente  da  Republica 
da  Suissa  deve  decidir  dentro  em  pouco, 
da  nossa  questão  de  limites  e,  assim,  temos 
necessidade  de,  por  deferência,  alli  man- 
termos uma  legação. 

Mantenho  a  legação  de  Inglaterra.  Compre- 
hende-se  que  nós  não  podiamos  acompanhar 
in  totum  o  que  fez  o  Chile,  porque  o  nosso 
maior  movimento  commercial  e  financeiro 
eâtâ  ligado  á  Inglaterra,  e  tudos  os  interesses 
que  temob  nos  outros  paizes  da  Europa  são 
mais  ou  menos  tratados  por  intermédio  das 
praças  de  Grã- Bretanha. 

Convém,  portanto,  conserval-a,  como  tam- 
bém entendo  que  se  deve  conservar  a  nossa 
delegacia  do  Thesouro  para  os  múltiplos 
interesses  a  que  ella  é  obrigada. 

São  estas  as  emendas  que,  animado  pelas 
promessas  do  meu  iUustre  amigo,  relator  do 
Orçamento  do  Exterior,  resolvi  apresentar  no 
sentido  de  auxiliar  a  boa  vontade  de  S.  Ex. 
na  reducção  das  despezas  publicas.  Acredito 
que  S.  Ex.  se  terá  desempenhado  gentilmente 
do  compromisso  que  tomou  perante  a  Camará 
de  apresentar  outras  reducções  além  daquel- 
las  que  a  Commissão  acceitou  e,  por  isso, 
apresento  ao  estudo  e  consideração  de  S.  Ex. . 
e  da  Camará  as  ponderações  que  venho  de 
fazer  em  justificação  destas  emendas,  que  me 
parecem  perfeitamente  acceitaveis,  á  vista  das 
circumstancias  do  nosso  Thesouro  e  da  con- 
veniência que  temos  em  manter  ne«^^  Esta- 
dos legações  e  consulados  nas  forças  do  nosso 
orçamento. 
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Snbmettendo  á  coDSideração  da  Camará  e  da 
Commissão  estas  emendas,  aguardo-me  para, 
na  discussão  do  parecer,  sobre  ellas  adduzir 
outras  considerações,  que  possam  talvez  me- 
lhor esclarecer  a  opinião  dos  meus  illustres 
colle^as  e  da  própria  Commissão  ná  adopção 
desses  meios  de  reducção  das  nossas  despe- 
sas. 

Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjuntamente  em  discusàão  as  seguintes 

EBÍBNDAS 

Ao  projecto  n.  29  B,  de  1897 

Reduza  se  a  uma  só  legação  na  Itália  as  duas 
ahi  existentes,  abrangendo  o  serviço  junto  a 
Saa  Magestade  Humberto   l  e  Leão  XIII. 

Saladas  sessões,  I  de  setembro  de  1897. ~ 
Érico  Coelho, 

Onde  convier  —  Equiparar  a  gratificação 
do  official  de  gabinete  do  ministro  ã  que 
percebem  os  mesmos  funccionarios  dos  outros 
ministérios. 

Sala  das  s&^sôes,  I  de  setembro  de  1897.— 
Verffne  de  Abreu. '^  Eduardo  Ramos»  —  Pa- 
ranhos  Montenegro .  —  Tosta . 

Reduza-sea  verban.  11  a  920:700$000. 

Sala  das  sessões,  1  de.  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

Redazam-se  nas  tabeliãs  explicativas  as 
Terbas: 

Nas  rubricas: 

Santa  Sé:— 6:000$,  4:000$,  15:000$,  na  im- 
portância de  21:000$000. 

Bélgica— 6: 00(^,  4:000$,  10:000$,  2:500$, 
2:500$  e  2:000$,  no  total  de  ■27:0íK)$000. 

He8panha-6:000$,  4:000$,  15:000$  2:500$ 
e  4:500$  (Cons.  Vigo),  no  total  de  34:500$000. 

Dinamarca— o  total  de  11:000$000, 

Suécia  e  Noruega— o  totU  de  8:500$000. 

Suissa  —  2:500$,  3:000$,  500$  (Genebra) 
6:000$000. 

Império  allemão— 4:000$,  4:000$  (Meno  e 
Francfort)  8:000$000. 

Esfados-Unidos- (Nova  Orleans),  4:000|000. 

Itália— 6:000$,  4:000$,  20:000$  (Ministros), 
2:500$,  2:500$  (2»  secretario)  35:000$000. 

Total  155:000$000. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  Poder  Executivo  providenciará 
pelo  modo  que  mais  conveniente  for  ao  ser- 


viço publico,  para  que  os  plenipotenciários 
da  Republica  acreditados  junto  aos  governos 
da  França,  Portugal  e  Suissa,  o  sejam  tam- 
bém junto  à  Sar.ta  Só  e  Bélgica,  ã  Hespa- 
nba  e  à  Itália. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

Accresoente-se  onde  convier: 

Art.  O  Poder  Executivo  é  autorizado  a 
transferir  o  Consulado  de  2"  classe  de  Paris 
para  Marselha  e  o  de  1*  desta  para  aquella 
cidade. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.  — 
Coelho  Cintra. 

Ao  n.  U  do  art.  l»—  Legações,  consulados 
etc.  — Acjiesceute-so: 

Rússia 

1  enviado  extraordinário  e  mi- 
nistro plenipotenciário,  orde- 
nado...   6:000*000 

Representação 14:000$000 

1  secretario,  ordenado 3:()rK)$000 

Gratificação 2:00(^000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 


27:500$000 
Anstria^  Hungria 

1  envi  ido  extraordinário  e  mi- 
nistro plenipotenciário,  orde- 
nado   6:000$0(K) 

Representação 14:()00.síKK) 

1  secretario,  ordenado 3:0(.)()$(K)0 

Gratiílcação 2:000$()(K) 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000.^000 

Ex  pediente  da  legação 500$000 

27; 500^000 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.  — 
Paulino  de  Souza  Júnior.  —  Paula  Guima- 
rães . — Belisario  de  Souza .  — Francisco  Veiga , 

O  Sx-.  Paulino  de  6ouza  «iu- 
niox*  responde  ás  observações  que  vem  de 
fazer  o  illustre  Deputado  por  Pernambuco,  o 
Sr.  Ck)elbo  Cintra,  sobretudo  ao  ponto  do  seu 
discurso,  em  que  S.  Ex.  lembrou  ao  relator 
da  Commissão  de  Orçamento  a  promessa  que 
havia  feito,  de,  em  terceira  discussão,  propor 
novas  e  maiores  reducções. 
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A  Commissão  jà  se  acha  desobrigada  deste 
compromisso;  as  emendas  que  o  orador  em 
nome  da  Commissâo  teve  a  honra  de  apre- 
sentar, ao  encetar-se  a  discussão,  consagram 
profundos  cortes,  os  maiores  que  foi  possivel 
fazer  em  orçamento  tão  pequeno. 

Excedeu  mesmo  e  de  muito  ás  economias 
que  o  nobre  Deputado  acaba  de  propor  nas 
emendas  que  apresentou  e  cuja  leitura  o 
orador  ouviu.  ,    ^     , 

A  Commissâo,  é  preciso  desde  logo  dizer, 
não  supprimiu  legações  nem  adoptou  o  alvitre 
de  reunir  duas  ou  mais  em  uma  só  .Nos  debates 
anteriores,  o  orador  já  desenvolveu  os  mo- 
tivos que  justificam  este  seu  modo  de  enten- 
der. O  que  a  Commissâo  Ifez  foi  reduzir  as 
proporções  de  cada  legação— alvitre  muito 
preferivei  a  qualquer  dos  outros  que  foram 
até  hoje  suggeridofl.  , 

E'  preciso  voltar  atraz  em  matéria  ae  ven- 
cimentos, elevados  em  outras  circumstandas, 
ás  vezes  até  sem  justificado  motivo,  e  que 
hoje  a  situação  já  não  permitte. 

Não  se  refere  aos  vencimentos  dos  empre- 
gados dentro  do  paiz,pois  são  estes  pagos  em 
moeda  papel,  depreciada  de  modo  tão  notável 
6  porque  e  facto  notório  o  encarecimento  da 
vida,  facto  que,  como  se  sabe,  prende-se  ao 
mesmo  phenomeno  da  depreciado  da  moeda. 

Mas,  em  relação  aos  vencimentos  pagos  em 
ouro,  areducção  se  justifica  pelas  razões  mais 
procedentes. 

E'  demais  justo  que,  para  a  reorganização 
de  uma  situação  financeira,  não  haja  brazi- 
leiro  que  deixe  de  concorrer  com  uma  parte 
no  sacrifieiogera. 

Por  isto  reduz,  embora  com  moderação,  os 
vencimentos  dos  nossos  agentes  no  ex- 
terior. ^    .  .   , 

Supprime  alguns  seca^tanos  e  todos  os 
consulados,  que  não  dão  para  o  seu  custeio, 
excep(^  feita  de  três  ou  quatr)  que  e  ne- 
cessário manter  por  considerações  de  outra 

ordem.  .  ^       ,     ^ 

E*  assim  que  os  consulados  de  Génova, 
Nápoles  e  Barcelona,  interessando  muito  de 
perto  á  Immigraçãopara  o  Brazil,  não  podem 
ser  dispensados. 

Feitas  as  reducções,  que  o  orador  vem 
de  apontar,  verifica-se  que  a  verba— Lega- 
ções e  Consulados— fica  reduzida  a  693:500$. 
Sendo  a  proposta  do  Governo  de  1 .  186:200$, 
haverá,  pois,  em  relação  a  esta,  uma  eco- 
nomia de  492:700$,  ouro.  Tendo-se  votado, 
em  segunda  discussão,  a  verba  de  1.075:700$, 
haverá,  em  relação  a  esta  primeira  reducç  o, 
outra  muito  maior,  de  3^:200$,  ouro.     ^ 

Tal  é  a  proposta  que  faz  a  Commissâo. 
O  orador,  ooherente  com  o  que  tem  susten- 
tado, proporá  também  o  restabelecimento  das 
legações  brazileiras  na  Rússia  e  na  Austria- 
Hungria. 


Esta  emenda  é  também  assignada  pelos 
Srs.  F.  Veiga,  Belisario  e  Paula  Guimarães, 
membros  da  Commissâo. 

Não  apresenta  em  nome  da  Commissâo, 
porque  esta  já  uma  vez  opinou  de  aocordo 
com  a  áuppressão  destas  legações.  Entre- 
tanto, dadas  as  re  lucções  que  de  outro  modo 
foram  obtidas,  a  Commissâo  não  pôde  deixar 
de  reconhecer  o  que  ha  de  fundado  nas  con- 
siderações invocadas  em  favor  da  continuação 
das  nossas  relações  diplomáticas  com  aquelles 
dous  paizes. 

Sem  propor  o  restabelecimento,  a  Commis- 
sâo não  se  oppõe;  em  todo  caso  esta  emenda, 
não  estando  ainda  subscripta  pela  maioria  da 
Commissâo,  voltará  a  ella,  que  terá  enseoj 
de  externara  sua  opinião  definitiva. 

Para  cada  uma  destas  duas  legações,  o 
orador  consigna  a  verba  de  27:50(%.  Dedu- 
zidas estas  duas  verbas  da  economia  proposta 
pela  Commissâo,  verifica-se  ainda,  em  relação 
a  proposta  do  Governo,  uma  reducção  de 
437:700$  e,  em  relação  ao  que  se  votou  em 
segunda  discussão,  a  de  327:200$.  Não  pre- 
cisa lembrar  que  isto  é  em  ouro.  A  Com- 
missâo julga  ter  cumprido  o  seu  dever,  com 
a  decisão  e  firmeza,  que  as  circumstancias 
impõem.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Oassiano  do  Nasci- 
mento {pela  ordem)^  (*)  Sr.  Presidente, 
tanto  quanto  eu  pude  deprehender  das  pala- 
vras que  ouvi  pronunciar  o  honrado  relator 
do  orçamento  do  Ministério  do  Exterior,  a 
Commissâo  de  Orçamento,por  órgão  de  S.Ex., 
apresenta  á  consideração  da  Camará  uma 
serie  de  emendas  ao  que  foi  vencido  em 
2""  discussão^quero  dizer— ao  prqjecto  n.  29  6, 
de  1897. 

Pedi  a  palavra  pela  ordem,  afim  de  soli- 
citar a  V.  Ex.  esclarecimentos,  sobre  um 
ponto,  para  mim  importante. 

As  emendas,  pelo  Regimento,  segundo  me 
parece,  devem  entrar  conjunctamente  em  dis- 
cussão com  o  projecto,  desde  que  sejam 
apoiadas;  e  pergunto  a  V.  Ex.:  como  pode- 
remos discutir  emendas  que  não  conhecemos? 

V.  Ex.  comprehende,  Sr.  Presidente,  en- 
tra em  3'  discussão  o  orçamento  do  Exterior, 
Quasi  ao  encerrar-se  a  discussão,  o  relator 
do  orçamento  apresenta  uma  porção  de  emen- 
das que,  como  todos  os  trabalhos,  que  vêem 
dessa  Commissâo,  devem  ter  sido  feitos  com  o 
máximo  critério;  mas  a  Camará  não  os  co- 
nhece. 

Em  virtude  do  Regimento,  essas  emendas, 
apoiadas,  entram  conjuntamente  em  dis- 
cussão com  o  projecto;  por  isso,  pergunto  a 
V.  Ex.:  como  poderei  eu,  que,  nem  siquer 
ouvi  a  leitura  de  taes  emendas,  discutir  ma- 
téria que  Bio  oonheço  ? 
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Si  me  calo,  V.  Ex.  declara  encerrada  a 
discussão  do  orçamento;  si  uso  do  meu  direito 
de  fàllar  a  respeito  do  orçamento,  não  posso 
impugnar  as  emendas  da  Commissão,  ou  de- 
clarar que  estou  de  accordo  com  ellas,  visto 
oomo  não  as  conheço. 

Desejava,  portanto,  que  V.  Ex.  me  tirnsse 
ífeíta  duvida,  duvida  que  cresce  de  ponto, 
p3rque  penso  que,  encerrado  agora  o  orça- 
mento, fica  ipso  facto  encerrada  a  discussiio 
das  emendas;  e  Si  isto  acontecer,  amanhã 
será  a  Camará  chamadu  a  se  pronunciar,  so- 
bre emendas,  que  não  foram  discutidas,  que 
o  íoram  somente  no  seio  da  Commissão,  por 
isso  que  eram  desconhecidas  a  nós  outros. 

V.  Ei.,  Sr.  Presidente,  autoridade  em 
matéria  de  Regimento,  mais  do  que  eu,  cer- 
tamente tirar-me-ha  desta  duvida. 

O  Sr.  Presidente—  As  emendas  da  Com- 
missão, consideradas  como  parte  do  projecto 
entram  coiijunctarnente  em  discussão  com  o 
projecto  a  que  foram  apresentadas,  e  o  no- 
bre Deputado  tem  o  direito  de  peiiii-as,  para 
examinal-as  e  discutil-as,  como  melhor  enten- 
der. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Oh  ! 
Mas  assim  de  momento  ? ! 

Continuo  a  usar  da  palavra  pela  ordem . 

Âcho-me  eoliocado  entre  os  pontos  deste 
diiemma  :  ou  sentar-me,  para  não  tomar 
{empo  á  Gamara,  não  cançar  a  attenção  áo^ 
meus  coUegas,  discutindo  assumptos  que  não 
conheço  —  as  emendas»  ou  tomar  a  palavra 
para  discutir  aquillo,  com  que  aliás  estou  de 
accordo,  que  foi  vencido  em  2=^  discussão. 

Nesta  contingência,  preferirei  talvez  optar 
pelo  sacrifício. 

Attenta  á  decisão  de  Y.  Ex.,  si  algum  dos 
meus  illustres  coUegas  não  se  propuzer  a 
discutir  o  Orçamento  do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores... 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  V.  Ex.  não  le- 
vantou uma  questão  de  ordem  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Sim ; 
senhor. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Levan- 
tei a  questão  de  ordem,  o  Sr.  Presidente 
acaha  de  decidil-a  e  não  posso  me  rebellar 
contra  a  sua  decisão. 

O  Sr.  Presidente  —  Já  declarei  a  V.  Ex. 
que  as  emen^las  entravam  conjuntanw^nte 
em  discussão  com  o  projecto  e  que  V.  Ex., 
procedendo  agora  como  melhor  entendesse, 
teria  opportunidade  de  estudal-as  e  dis- 
cutii-aa  conv^ientemente. 


81  posso  abster-me 
Camará   V*  V 


visto  como  V.  Ex.  assegura  que  estas  emen- 
das não  vão  ser  votadas  com  o  projecto.  (Ha 
muitos  apartes») 

Quero  saber  em  que  ficamos.  Si  estas 
emendas  teem  de  ser  votadas,  encerrada  a 
discussão,  amanhã  ou  no  primeiro  dia  útil, 
farei  o  sacrifício  de  encher  o  tempo  até  ás 
4  horas,  porque  desse  sacrificio  aproveitarão 
outros  collegas  que  amanhã  verão  as  emen- 
das publicadas  e  poderão  discutil-as.  Todas 
as  emendas  vão  á  Commissão  para  dar  pare- 
cer e  esse  parecer  tem  uma  nova  discussão  ? 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Mas  estou 
informado  de  que  a  decisão  de  V.  Ex.  não  é 
regimental,  e  como  a  opinião  de  V.  Ex.  não 
pôde  prevalecer  contra  o  Regimento,  amanhã 
se  nos  dirá  que  não  no3  podemos  ater  a  essa 
decisão,  parque  a  lei  está  acima  de  todos, 
e  então  se  dará  como  encerrada  esta  matéria 
e  seremos  obrigados  a  votar  emendas  que  não 
conhecemos,  além  de  que  não  se  compre- 
hende  que  a  Commissão  seja  chamada  a  dar 
parecer,  como  observa  o  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Cincinato  Braga,  sobre 
emendas  que  são  da  sua  lavra.  Demais,  fa- 
zendo-me  mais  claro,  si  só  depois  do  parecer 
sobre  ellas  ó  que  as  emendas  entram  em  dis- 
cussão, não  compreheíido  como  V.  Ex.  agora 
declara  que  ás  emendas  entram  agora  em 
discussão  conjuntamente  com  o  projecto  I 

Mas  o  que  (}uero  saber  é  o  seguinte :  si 
encerrada  agora  a  discussão,  amanhã  con- 
star da  ordem  do  dia— votação  das  matérias 
encerradas,— quando  se  votam  estas  emendas? 

O  Sr.  Prbsidbntb- Yotam-se  depois  de 
uma  nova  discussão. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Então 
estou  satisfeito. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  «Iii- 
nior  (pela  orrfew)— Rectifica  parte  do  dis- 
curso do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul. 

O  orador  não  apresentou  as  emendas  á  ul- 
tima hora,  quando  o  debate  se  ia  encerrar» 
causando  a  sorpreza  a  que  se  referiu  o  nobre 
Deputado.  Apresentou  as  emendas  logo  que, 
votada  a  preferencia  proposta  pelo  Sr.  Depu- 
tado por  Pernambuco,  o  Sr.  Presidente  de- 
clarou estar  o  orçamento  em  aiscussâo,  antes 
mesmo  de  ter  a  palavra  o  Sr.  Érico  Coelho, 
que  encetou  o  debate.  Foram  então  lidas, 
convenientemente  apoiadas  e  sujeitas  á  dis- 
cussão juntamente  com  o  projecto. 

O  orador  não  tinha  outro  caminho  a  se- 
guir, nem  a  Mesa  tinha  outra  dedisão  a  dar. 


O  Sr.  CAfiáiANO  PO,  Nascimento— Não  se!"    O^r.  Paula  namos  (pe^  oníem) 


de  discutir  o  àasumpto,  —Vou  coUocar  a  questão  nos  termos  em  que 
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foi  collocada  pelo  illustre  representante  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  e  nos  termos  em  que  foi 
resolvida  pela  Mesa. 

O  illustre  Sp.  Cassiano  do  Nascimento 
perguntou  si  as  emendas  apresentadas  pela 
maioria  da  Commissão  de  Orçamento  seriam 
votadas  logo  depois  de  encerrado  o  debate, 
ou  si  seriam  remettidas  áquella  Commissão, 
afim  de  que  esta,  ou  desse  parecer  nova- 
mente sobre  ellas,  o  que  parece  uma  super- 
fectaçâo  ou  as  enviasse  no  mesmo  parecer, 
juntamente  com  as  diversas  emendas  apre- 
sentadas por  diversos  Deputados. 

A  Mesa  declarou  que  essas  emendas  viriam 
com  parecer,  afim  de  serem  novamente  sub- 
mettidas  a  debate.  ^    . 

Parece-me  que  a  solução  da  Mesa  não  e 
regimental.  O  engano  do  Sr.  Presidente  ó 
talvez  devido  a  S.  Ex.  ter  consultado  o  ex- 
emplar do  Regimento  que  tem  sobre  a  mesa, 
sem  se  lembrar  que  o  artigo  relativo  á  ques- 
tão está  revogado,  por  uma  indicação  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  quando  Deputado 
pelo  Ceará,  modificado  pelo  illustre  Deputado 
por  Minas  o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  artigo  a  que  me  refiro  é  o  n.  128,  que 
foi  substituído  pelo  art  127  vigente. 

Ora,  a  Commissão  respectiva  já  foi  ouvida 
porque  foi  ella  que  apresentou  as  emendas, 
logo  essas  teem  de  ser  votadas  immediata- 
mente  depois  de  encerrado  o  debate. 

O  Sr.  Presidente— Eu  declarei  que 
as  emendas  que  não  tinham  sido  offerecidas 
pela  Commissão  é  que  iriam  á  Commissão  de 
Orçamento  para  emittir  parecer  ;  e  que  as 
outras  seriam  discutidas  conjuntamente  com 
o  projecto,por  fazerem  parte  delle. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— V.  Ex. 
disse  que  se  abriria  nova  discussão. 

O  Sr.  Presidente— Disse  que  o  parecer  que 
a  Coinmissão  tivesse  de  lavrar  sobre  as  emen- 
das, é  que  seria  discutido. 

O  Sr.  I¥ilo  Peçanlxa— (peia  ordem) 
V.  Ex.  tem  uma  solução  consentânea  com  o 
espirito  do  Regimento  para  resolver  a  duvida 
que  nos  assalta. 

Seria  talvez  conveniente  que  V.  Ex.,  pira 
evitar  uma  emboscada,  isto  é,  para  evitar 
que  a  Camará  se  pronuncie  sobre  assumpto 
que  não  conhece,  quo  V.  Ex.  mandasse  pu- 
blicar no  Diário  do  Congresso  as  emendas 
apresentadas,  para  depois  disso,  se  estabele- 
cer debate  sobre  ellas,  sem  o  que  nós  ficare- 
mos prejudicados  em  discutir  a  matéria  como 
entendermos. 

O  Sr.  Presidente— Todas  as  emendas  serão 
publicadas  amanhã. 

O  Sr*  NiiiO  Pbçanha— leío  sei  eu,  mas  sem 
prejuízo  do  debate  ? 


O  Sr.  Presidente— Quanto  ao  mais,  preva- 
lece a  disposição  do  art.  127  do  Regimento. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  (pela 
ordem)^A  meu  ver,  as  duvidas  levantadas 
pelo  illustre  Deputado  o  Sr.  Cassiano  do  Nas- 
cimento não  teem,  na  hypothese,  na  espe- 
cialidade em  que  nos  achamos,  a  importân- 
cia que  se  afigura  a  S.  Ex.,  porque  o  que 
S.  Ex.  deseja  saber  é  si  as  emendas  hoje 
apresentadas  serão  sujeitas  a  nova  discussão. 

As  disposições  regimentaes  mandam  que  as 
emendas,  em  determinadas  condições,  apre- 
sentadas em  2*  e  3*  discussões,  sejam  remet- 
tidas á  Commissão  respectiva  para  sobre  ellas 
interpor  «eu  parecer  e  depois  serem  sub- 
mettidas  á  discussão. 

Ora,  comprehende-se  que  uma  emenda  apre- 
sentada pela  própria  Commissão  embora  au- 
gmente  a  despez:i.  ou  diminua  a  receita,  está 
dispensada  daquella  formalidade,  porque  a 
Commissão  espontaneamente  vem  propor  a 
emenda  e  seria  irrisório  que  se  foise  ouvir 
a  opinião  da  mesma  Commissão  sobre  essa 
emenda. 

Embora  a  disposição  regimental  autori- 
zasse a  audiência  da  Commissão,  isso  não  se 
coaduna  com  os  princi  pios  de  direito,  e,  na 
hypothese,  não  tem  alcance,  pela  razão  se- 
guinte. Porque  as  emendas  lidas  hoje  não 
1^0  todas  da  Commissão  de  Orçamento;  ha 
emendas  apresentarias  por  alguns  dos  membros 
da  Commissão,  que  as  apresentaram  como 
simples  Deputados. 

Eu  sou  um  dos  signatários  de  emendas 
apresentadas  por  alguns  membros  da  Com- 
missão e  posso  declarar  que  não  as  sub- 
mettemos  á  consideração  dos  collegas. 

Estas  emendas  estão  nas  condições  de  quaes- 
quer  outras  apresentadas  pelos  nobres  Depu- 
tados e  isto  é  quanto  basta  para  que  tenham 
de  voltar  á  Commissão  que  agora  terá  de  ser 
ouvida. 

Como  estas  emendas,  ha  outras  do  nobre 
Deputado  por  Peraambuco,  e  consequente- 
mente si  encerrar-se  neste  momento  o  orça- 
mento, o  processo  a  seguir  ó  o  seguinte:  as 
emendas  apresentadas  vão  todas  a  Commissão 
para  sobre  elia3  dar  parecer,  não  só  sobro 
aquellas  a  respeito  das  quaes  é  conhe- 
cida a  sua  opinião  como  sobre  as  que  são  pro- 
postas sua.  Nada  impede,  pois,  que  o  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  e  outros 
nesta  discussão  geral  discutam  as  emendas. 
Eis  a  solução.  O  parecer  da  Commssão  n 
respeito  destas  emendas  está  perfeitamente 
conhecido. 

O  Sr.Silva.Maiuz(**4  seofTtório)— E'  claro. 

O  Sr.  Paula.  R\mos—E'  claío,  mas  não  é 
regimental.  (Ha  otUros  apartes,) 
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O  Sr.  Francisco  Veioa— Nada  impede  que 
C3  nobres  Deputados  usem  então  do  seu  di- 
reito. E'  este  o  meu  modo  de  pensar. 

O  Si*.  IVilo  Peçanha  {pela  ordem) 
-Sr.Presiden  te, não  obstante  ser  a  questlotão 
cliTa  como  se  afigurou  ao  illustre  Deputado 
pelaParahyba,  cujo  nome  peço  permissão  para 
citar,  o  Sr.    Silva  Mariz. . . 

O  Sr.  Silva  Mariz  —  Nem  ha  duvida  al- 
pma,  é  muito  clara.  {Ea  outros  apartes,) 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— ...  como  tenho 
ainda  duvidas  a  respeito  e  querendo  acautelar 
o  direito  da  Gamara  de  discutir  livremente 
estas  emendas,  tenho  um  requerimento,  que 
está  dentro  do  Regimento.  Peço  o  adiamento 
(la  discussão  do  Orçamento  do  Exterior,  por 
24  horas. 

Vem  â  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUEUIMICNTO 

Requeiro  por  24  horas  o  adiamento  da  d.s- 
cussão  do  Orçamento  do  Exterior. 

Saladas  sessões,  1  de  setembro  de  1897.— 
JíUo  PeçanTia, 

Proce'1endo-se  á  votação  do  requerimento 
duSr.  Nilo  Peçanha,  r^^conhece-se  terem  vo- 
tado a  favor  21  e  contra   U  Srs.   Deputados. 

O8r.í>pe*idoiite— Não  ha  numero, 
Vou  mandar  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriflca-se  te- 
^emFe  ausentado  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Figueira,  Pedro  Chermont,  Augusto 
Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Serzedello 
Carrêa,  Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Luiz 
Domingos,  Rodrigues  Fernandes,  Gudelha 
Mourão,  Anísio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo, 
Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle,  llde- 
^3090  Lima,  João  Lopes,  Francisco  Sá,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Augusto  Severo,  Tavares 
de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de  Souza, 
Trindade,  Coelho  Lisboa,  Ermirio  Coutinho, 
José  Mariano,  Teixeira  de  Sá,  Herculano 
Bandeira,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, Mar- 
tins Junior,Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Miguel  Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar,  João 
de  Siqueira.  Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto, 
RochaCavalcantí,Arau.joGoe8,Arroxena8  Gal- 
vão, Geminiano  Brazil,  Olympio  de  Campos, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Castro 
Rebello,Francisco  Sodré,  Aristides  de  Queiroz 
Eugénio  Tourinho,  Vergoe  de  Abreu,  João 
I)anlas  Filho.  Leovigildo  Filgueiras,  Rodri- 
gnes  Lima,  Tolentino  dcs  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Jú- 
nior, Jeronyraô  Monteiro,  Torqtiattt  Moreira,' 
Heredia  de  Sá,  Xavier  da  Silveira,  Oscar 


Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  Augusto  de  Vasconcellos,  Felippe  Car- 
doso, Pereira  dos  Santos.  Alves  de  Brito, 
Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Souza, 
Barros  Franco  Júnior,  Urbano  Marcondes, 
Campolina,  Mayrink,  Almeida  Gomes,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão.  Monteiro  de  Barros, 
Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão.  Octaviano  de 
Brito,  Theotonio  de  Magalhães,  Lindolpho 
Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Galeão  Carvalhal,  Granadeiro  Guimarães, 
Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro, 
Oliveira  Braga,  Gustavo  Godoy,  Fernando 
Prestes,  Lucas  de  Banos,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouvêa,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Alves  de  Castro,  Caraeciolo,  Xavier  do 
Valle,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Lamenha  Lins.  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Muller, 
Francisco  Tolentino,  PeAro  Ferreira,  Guillon, 
Marçal  Escobar,  Possidonio  da  Cunha,  Ap- 
paricio  Mariense.  Francisco  Alencastro,  Vi- 
ctorino  Monteiro,  Rivadavia  Corrêa,  Aure- 
liano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Py  Crespo, 
Campos  Cartier  e  Azevedo  Sodré. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
á  chama-la  apenas  42  Srs.  Deputados.  Fica 
prejudicado  o  requerimento  do  Sr.  Nilo  Pe- 
çanha. 

Continua  a  3"  discussão  do  projecto  n.  29 
B,  de  1897,  redacção  para  3»  discussão  do 
projecto  n.  29,  do  corrente  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exercício  de  1898. 

O  Sx*.  CJassiano  do  ^'asci- 
mento  (  )  {Para  uma  explicação  pessoal)-^ 
Sr.  Presidente,  ha  instantes,  quando  tive  a 
honra  de  suggerir  a  duvida  que  se  suscitava 
no  meu  espirito  sobre  o  encaminhamento  da 
3''  discussão  do  projecto  do  Orçamento  do  Exte- 
rior,com  as  emendas  offerecidas  pelo  honrado 
relator  desse  orçamento,  membro  da  com- 
missão,  não  o  fiz  com  o  intuito  de  censurar  a 
S,  Ex.  pelo  facto  de  ter  apresentado  em  hora 
tão  adeantada  da  sessão. 

Eu  nem  sabia,  Sr.  Presidente,  que  a  única 
cccasiào  apropriada  para  se  offerecer  emendas 
a  um  projecto  de  lei,  é  aquella  em  que  esse 
projecto  entra  em  discussão. 

Bem  comprehendia  que  S.  Ex.,  o  hon- 
rado relator  do  Orçamento  do  Exterior,  não 
poderia,  antes  de  entrar  em  discussão  o  orça- 
mento, offerecer  emendas  que  tivesse  de 
formnlar  a  esse  projecto.  Portanto,  não  ei*a 
meu  intuitx),  nem  de  longe,  dirigir  a  menor 
censura  ao  honrado  Deputado  pelo  Rio  do 
Janeiro. 


(*)  Este  dificurso  não  foi  revisto  ptrío  orador. 
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O  que  queria,  Sr.  Presidente,  como  V.  Ex. 
bem  comprehenderà  e  a  Casa  também,  era 
varrer  do  meu  espirito  aquella  duvida,  que 
não  era  de  somenos  importância;  e  tanto  não 
era,  que,  como  V.  Ex.  viu,  apezar  de 
haver  poucos  Deputados  no  recinto,  as 
opiniões  se  dividíramenormemente,  sendo 
difflcil  chegar  a   um  accordo. 

Depois  do  debate  oue  tive  a  ventura  de 
provocar,  chegamos  a  seguinte  conclusão... 

O  Sr. Paulino  de  Souza  Júnior— Discussão 
muito  importante  e  que  já  dura  hora  e  meia. 

O  Sr.  Cassiano  no  Nascimento— Pela  mi- 
nha conta  44  minutos. 

Mas,  esse  aparte  do  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  desviou  o  fío  de  minhas  consi- 
derações. 

Dizia  eu  que  dava-me  por  feliz  por  ter 
provocado  o  incidente,  por  isso  que,  do  en- 
contro de  opiniões  tão  divergentes,  chegou- 
se  á  seguinte  conclusão:  que  si  as  emendas 
tivessem  sido  só  da  Commissão,  teria  ficado 
encerrada  a  discussão  do  orçamento  conjun- 
ctamente  com  a  das  emendas.  Como,  porém, 
ha  sobre  a  mesa,  facto  que  eu  até  ignorava, 
outras  emendas  offerecidaâ  por  outros  dignos 
collegas,  volta  todo  assumpto  á  consideração 
da  Commissão,  que  é  naturalmente  dispensada 
de  externar  opinião  sobre  as  suas  próprias 
emendas,  mas  que  não  fica  dispensada  de  ex- 
ternar opinião  sobre  as  outras,  ficando  sus- 
pensa a  votação  do  projecto  até  que  voltem 
da  Commissão,  com  o  parecer  sobre  as  emen- 
das que  não  são  da  sua  lavra.  Folgo  de  ver 
esse  ponto  liquidado. 

Mas,  não  era  esse  o  meu  intuito  e  sim  di- 
zer ao  nobre  Deputado  que  não  deve  enxer- 
gar nas  minhas  palavras  nem  a  sombra  de 
uma  censura  por  não  ter  apresentado  as 
emendas  nessa  occasião;  nem  outro  podia  ser 
o  seu  procedimento;  seria  preciso  esperar  que 
o  projecto  do  Orçamento  do  Exterior  estivesse 
em  discussão  para  que  pudesse  offerecer  essas 
emendas  que  a  Commissão  tinha  deliberado 
apresentar  sobre  a  matéria. 

Creio  que  S.  Ex.  ficará  satisfeito. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Estou 
até  confundido ;  não  tinha  visto  a  minima 
censura. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Dada 
esta  explicação  ao  nobre  Deputado  vou 
concluir.  Mas  quero  salientar  que  o  que 
ficou  ha  pouco  resolvido  veio  firmar  um 
principio  salutar.  De  outro  modo,  a  dis- 
posição do  Regimento  seria  uma  oppressão, 
porque  si  não  houvessem  sido  apresentadas 
outras  emendas,  seriamos  forçados  adiscutir, 
de  momento,  assumpto  tão  importante. 

E  y.  Ex.  comprehende  que  qualquer 
Deputado,  por  mais  conhecimento  que  tenha 
do  assumpto,  por  mais  competência  que  ti- 


vesse, havia  de  se  ver  embaraçado  para  dis- 
cutir, de  momento,  matéria  que,  como  esta, 
tem  grande  importância. 

Mas,  nesta  iegunda  vez  que  me  cabe  usar 
da  palavra,  na  sessão  de  hoje,  em  que  íui 
tão  iníelizmente  arrolhado  logo  no  principio 
da  sessão,  quando  tratava  ainda  de  discutir 
o  credito  de  90:000$  para  a  verba  secreta— 
lamento  ter  roubado  tantos  momentos  â  Ca- 
mará ;  e,  satisfeito  por  haver  cumprido  um 
dever  de  cortezia  para  com  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  sento-me  aguar- 
dando â  discussão  para  de  novo  tomar  a  pa- 
lavra. 

O  ^r.  IVilo  Peçcàntia  (pela  ordem) 
—O  nobre  Deputado  por  Santa  Catharina,  o 
Sr.  Paula  Ramos,  suggeriu  a  V.  Ex.  a  lem- 
brança de  todo  o  ponto  esquecido  por  uma 
parte  da  Camará;  S.  Ex.  referiu-se  a  uma 
emenda  ao  Regimento,  apresentada  pelo  ex- 
Deputado  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  de  col- 
laboração  com  o  Sr.  Deputado  por  Minas 
o  Sr.  Francisco  Veiga. 

Nesse  artigo  do  Regimento  ha  uma  expres- 
são que,  naturalmente,  escapou  a  V.  Ex., 
que  não  era  conhecedor  das  disposições  do 
nosso  código  interno. 

Comprehende  o  nobre  Deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  que,  por  mais  prestigio  que  tenha 
a  Commissão  de  Orçamento,  ainda  não  che- 
gamos, como  na  America  do  Norte,  ao  pe- 
ríodo da  tyrannia  das  commissões.  Desejava 
saber  de  V.  Kx.,  e  espero  que  me  informara 
com  aquella  gentileza  que  lhe  é  peculiar,  si 
essas  emendas  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  foram  apoiadas  pelos  dous  terços  dos 
Deputados  presentes. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior— Nem 
podia  ser  de  outro  modo;  V.  Ex.  disse  estar 
presente  para  verificar  si  as  emendas  haviam 
sido  apoiadas  por  dous  terços  dos  votos  pre- 
sentes. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— A  questão  não  é 
estar  presente  este  ou  aquelle  Deputado;  o 
responsável  pela  defesa  permanente  do  Regi- 
mento ó  o  Sr.  Presidente  da  Camará.  Por- 
tanto, á  Mesa  é  que  cabe  o  direito  de  infor- 
mar-me  si  essas  emendas  foram  apoiadas  por 
dous  terços  dos  votos  presentes. 

O  Sr.  Prksieente— As  emendas  foram 
apresentadas  na  primeira  hora  da  sessão, 
lidas  e  apoiadas  por  dous  terços. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Neste  caso,  como 
posso  desde  já  entrar  propriamente  na  dis- 
cussão das  emendas,  peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— o  Sr.  Cassiano  do  Nas- 
cimento jà  esta  inscripto. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Neste  caso,  fallarei 
depois. 


SESSÃO  EM   1    DE   SETEMBRO   DE    1897 
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O  Sr.     Cassiano     do    IVaeicl- 

mento— V.  Ex.  comprehende,  Sr.  Presi- 
dente, que  restam-me  apenas  nove  minutoâ . 

O  Sr.  Acgusto  Clementino  —  Resta-lhe, 
portanto,  muito  tempo. 

O  Sa.  Cassiano  eo  Nascimento— Perdôe- 
nií;V.  Ex.  sempre  que  me  (Já  apartes,  é 
isfelií. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  ô  demais  que  eu 
•vn^ler^ia  V.  Ex.  que,  noa  uovo  minutos 
íue  me  restam,  não  posso  nem  examinar, 
uma  a  uma,  todas  essas  emendas  apresen- 
ta ias  pela  Ck)mraissão  e  muito  menos  dis- 
cutil-as. 

Portanto,  attend^ndo  tá  hora  adeantada,  á 
importância  da  matéria  e  ao  facto  de  ter 
ainda  de  ser  lido  o  expediente,  para  o  que 
se  acbam  oradores  inscriptos,  não  ó  demais, 
que  V.  Ex.,  attendendo  ás  praxes,  me  man- 
tenha a  palavra  naseHsãode  amanhã,  adiando 
a  discassão. 

OSr.  Prksidentb— o  pedido  de  V.  Ex* 
sc«rã  attendído. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  ã  hora  destinada  ao  expediente. 

OSr.  íí«  Secretario  (sermtido  de  d*") 
pwcefíe  à  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcioa 


c  Do  Sr.  1*  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
nommunicando  a  esta  Camará  que  o  Se- 
cado enviou  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da 
epnbllca,  para  a  formalidade  da  publicação, 
^  autographos  da  resolução  do  Congresso 
^'acional  prorogando  a  actual  sessão  legis- 
lativa até  5  de  outubro  do  corrente  anno.— 
nteirada. 

Do  mesmo  senhor,  e  de  igual  data,  trans- 
raittindo  a  esta  Camará,  devidamente  san- 
o('icnado,  um  dos  autographos  devolvidos  do 
Senado,  autorizando  o  Governo  a  abrir  o  cre- 
dito de  14.125$,  supplemeutar  à  verba— Ex- 
ercícios findos— do  orçamento  em  vigor,  para 
pagamento  aos  empregados  das  obras  do 
porto  do  Recife,  doa  salários  correspondentes 
aos  mezes  de  novembro  e  dezembro  de  1892. 
—Inteirada. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
igual  data,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará.— A  quem  fez  a  requisição.  (Ao  Sr. 
Deputado  Lamenha  Lins.) 

D>  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  31  do  mez  findo,  enviando  a  se- 
guinte 


MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.  —  A 
lei  de  orçamento  n.  429,  do  10  de  dezembro 
de  1896,  que  fixou  a  despeza  geral  da  Repu- 
blica para  o  vigente  exeicicio  de  1897,  con- 
signou no  art.  2%  n.  9,  a  quantia  de  90.000$ 
para  ajudas  de  custo  aos  membros  do  Con- 
gresso Nacional. 

ElYectuado  o  pagamento  aos  Senadores  e 
Deputados  que  requisitaram  quer  nos  Esta- 
dos, quer  na  Capital  Federal,  ajuda  de  custo 
que  llies  competia,  nos  termos  do  paragrapho 
único  do  art.  1"  da  lei  n.  407,  de  6  de  novem- 
bro daquelle  anno,  visto  residirem  fora  da 
Capital  da  Republica,  ficou  do  referido  cre- 
dito apenas  o  saldo  de  50$,  insufflciente  para 
satisfazer  os  que  foram  ultimamente  recla- 
mados pelos  Deputados  constantes  da  inclusa 
relação,  na  importância  de  4:400$000. 

E,  porque  a  autorização  facultada  ao  Go- 
verno, pelo  art.  8^  da  citada  lei  de  orçamento 
para  a  abertura  de  créditos  supplementares, 
comprehende  somente,  com  referencia  ao  Con- 
gresso Níicional,  os  que  sejam  precisos  para 
subsidio  durante  as  prorogações,  e  para  o  ser- 
viço stenegraphico  e  de  redacção  e  publicação 
dosdebatea,torna-se  indispensável  solicitar-vos 
um  credito  supplemeutar  á  sobredita  verba, 
calculada,  conforme  a  demonstração  junta,  em 
10:000$,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  de 
ajudas  de  custo  até  ao  fim  do  exercício  cor- 
rente. 

Capital  Federal,  30  de  agosto  de  1897.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A*  Commissãode  Orçamento. 

Da  commissão  da  colónia  hespanhola,  de 
hoje,  convidando  a  esta  Camará  para  as&istir 
no  dia  6  do  corrente  mez,  aos  funeraes  que 
manda  celebrar,  as  11  horas  da  manhã,  na 
igreja  de  S.  Francisco  de  Paula,  pelo  eterno 
descanso  de  D.  António  Cánovas  dei  Castillo. 
—Inteirada. 

Telegramma : 

«Montevideo,  31  de  agosto  de  1897  —  Al 
Sefior  Presidente  Camará  Diputados—  Rio. 

Camará  de  representantes  reunida,  enca- 
rrega-rios  agradecer  telegrama  de  condolên- 
cia, remitido  por  vuestra  honorabilidad.- 
Alcide?  Montero,  presidente.— Afanwei  Gar- 
cia y  Santos^  1"  secretario. 

O  Sr.  I^residento—  Tem  a  palavra 

o  Sr.  Amphilophio. 

O  Sr.  il^mptailopliio  diz  que, 
tendo  otTerecido  á  consideração  da  Camará, 
ha  algum  tempo  a  esta  parte,  um  projecto 
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que  tinha  por  fim  fazer  cessar  o  abuso  de  es- 
tarem ciroulando  como  moeda  legal  títulos 
de  credito  «mittídos  pelos  írovernos  de  alguns 
Estados,  sente  a  necessidade  de  enviar  agora 
ás  Commissões  que  esião  estudando  aquelle 
projecto  nm  substitutivo  que,no  seu  conceito, 
melhor  attende  aos  intuitos  que  o  levaram  a 
solicitar  a  attenção  da  Camará  e  seu  estudo 
para  este  assumpto. 

Quando  apresentou  o  seu  primeiro  projecto, 
sabia  o  orador  pelas  publicações  da  imprensa, 
fonte  única  das  informações  que  então  tinha, 
que  semelhantes  emissões  eram  exclusiva- 
mente ordenadas  pelos  governos  dos  Estados, 
sob  a  forma  de  apólices  para  os  titulos  emit- 
tidos  ;  mas,  apresentado  o  projecto,  começa- 
ram a  chegar-lhe  cartas  de  pessoas  que  não 
conhece,  enviadas  de  pontos  differentes  do 
paiz,  nas  quaes  não  só  lhe  era  trazida  a  no- 
ticia de  que  governos  municipnes  estavam 
procedendo  pela  mesma  fórma,mas  ainda  que 
não  era  a  formula  da  apólice  a  única  adoptada 
para  a  emissão  e  circulação  desse  novopapel- 
moeda  que  vein  augmentar  o  inflacionismo 
produzido  pelo  papel  inconvertivel  da  União. 
Em  vista  disto,  julga-se  no  dever  de  offe- 
recer  agora  este  segundo  projecto,  que  se 
acha  em  relação  ao  primeiro,devid8  mente  am- 
pliado em  seus  termos,  para  attingir  as  es- 
pécies que  não  conhecia  antes  de  orientado 
pelas  cartas  a  que  alludiu;  cartas  em  que 
com  as  noticias  communic^ulas  por  seus  au- 
tores, chegaram-llio  também  diversos  speci 
tnens  dos  titulos  de  que  tem  fallado. 

A  structura  ou  fi^rura  jurídica  dos  dous 
projectos  é  a  mesrra,  desde  que  em  um  como 
em  outro  dà-se  a  mesma  dualidade  de  sancção 
para  impedir  a  circulação  íIos  titulos  como 
moeda:  a  sancção  civil  que  commina  a  nuUi- 
dade  dos  titulos  e  dos  contractos  ou  actos  ju- 
rídicos, em  que  forem  feUes  empregados  como 
moeda,  e  a  sancção  penal  para  os  indivíduos 
que  lhes  derem  as  applicações  de  dinheiro  ou 
moeda  corrente. 

Sabe  que  a  illustrada  Coramissão  de  Consti- 
tuição e  Justiça  está  estudando  seriamente  o 
assumpto,  cujas  diíliculda<!es  não  são  pe- 
quenas em  um  regimen  de  dualidade  d(3  go- 
vernos, ambos  representantes  da  soberania 
popular  e  autónomos  na  respectiva  esphera 
de  acção  ;  e  feu  fim,  ainda  agora,  outro  não 
é  sinão  ministrar  á  douta  Commipsão  e  á  Ga- 
mara bases  para  um  estudo  acurado  do  as- 
sumpto. 

O  orador  entra  em  outras  considerações 
sobre  a  matéria  do  projecto  e  competência 
dos  poderes  da  União  para  legislar  sobre  o 
assumpto,  e  termina  enviando  á  Mesa  o 
attendido  projecto. 


Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 


PROJECTO 

O  Congressç  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>Nâo  poderão  ser  recebidos  eomo 
moeda  ou  nesta  qualidade  circular  no  paiz 
quaesquer  titulos  de  credito  ao  portador  ou 
com  o  nome  deste  em  branco,  que  forem 
emittidos  paios  governo.^  dos  Estados  qu  dos 
municípios,  com  a  declaração  de  valor  inferior 
a  200$,  sejam  taes  titulos  apólices  ou  outros 
de  denominação  differente.  • 

Art.  2.°  No  caso  de  transgressão,  não  só 
serão  nullos  de  pleno  direito  todos  os  con- 
tractos e  actos  jurídicos  em  que  os  referidos 
titulos  forem  empregados  como  moeda,  mas 
ficarão  sujeitos  à  sancção  do  art.  241  do  Có- 
digo Penal  os  individues  que  como  moeda  os 
emf^regarem  ou  os  receberem  em  troca  do 
objectos,  valores  ou  serviços  de  qualquer 
espécie. 

Art.  3.0  Os  órgãos  da  justiça  federal  serão 
os  competentes  para  a  applicação  desta  lei, 
guardada  a  disposição  que  se  segue: 

Paragrapho  único.  Quando  em  questões  da 
competência  das  justiças  dos  Estados,  for  por 
estas  proferida  decisão  contraria  à  applicação 
da  presente  lei,  ou  decisão  favorável  á  validade 
ou  applicação  de  actos  ou  leis  dos  governos 
locaes  que  tenham  sido  contestados  com  fun- 
damento nas  disposições  desta  lei,  haverá  de 
taes  decisões  recurso  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Feieral.  fConstituição,  art.  59,  §  1«.) 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

S.  R.  Sala  das  sessões  da  Camará  dos 
Deputados,  l  de  setembro  de  1897.  —  Am- 
phUophio 

O  Sr.  ]Nilo  Peçsintia  vem  tratar 
de  um  assumpto  que  melhor  devería  sel-o 
por  qualquer  dos  seus  illustres  collegas  de 
bancada  que  tão  brilhante  e  incondicional- 
mente apoiam  o  Governo. 

Vem  fazel-o  no  inter«sse  do  bom  arrecada- 
mento  das  nossas  rendas  aduaneiras,  porque 
parece-lhe  que  o  Governo  ainda  não  cumpriu 
a  lei,  communicando  oííicialmente  aos  nossos 
consulados  no  exterior  e  aos  consulados  es- 
trangeiros aqui  a  creação  da  Alfandega  de 
Macahé,  cuja  renda  talvez  esteja  soffrendo 
com  esta  íaita. 

E'  neste  sentido  o  requerimento  que  apre- 
senta á  consideração  da  Camará.  (Muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  approvadò  e  sem  de- 
bate encerrado  ficando  adiada  a  votação,  o 
seguinte 

REQUERIMENTO 


Requeiro  do  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio da  Mesa,  as  seguintes  informações: 
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Si  o  Ministério  da  Fazenda,  em  aviso  ao 
Ministério  do  Exterior,  communicou  a  in- 
Btallacão  da  Alfandega  de  Macahé,  no  Rio 
dd  Janeivo ; 

Si  o  Ministério  do  Exterior  communicou 
aos  consulados  braziieiros  essa  installaçâo. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.— 
Nilo  Peçanha, 

O  Sr.  I*resideiite  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  29  B,  de  1897,  redacção  para  3*  discussão 
do  projecto  n.  29  do  corrente  anno,  que 
âxa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores para  o  exercido  de  1898 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  64,  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1898 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial de  105:600$,  para  pagamento  dos  orde- 
nados, no  exercício  corrente,  aos  magistrados 
que,  havendo  sido  aposentados  por  decreto 
n.  2.055  de  25  de  julho  de  1895,  obtiveram 
sentença  mandando  annullar  o  mesmo  de- 
creto ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897,  au- 
torisando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supplementar 
averba — Reposições  e  restituições—n.  29,  do 
art.  T  da  lei  n.  429,  de  10  dQ  dezembro  de 
1896; 

Continuação  da  3^^  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reíormando  o  Código  Penal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  do  1893.  dis- 
pondo sobre  conscripção  militar ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

1"  discussão  do^projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executvo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazen(^a  Nacional  devedora  á  Com- 
panhia Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 

1'  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  depois 
da  sua  promulgação  começará  a  ser  ex- 
ecutada a  prohibição  de  expor  ã  venda,  nos 
termos  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  mercadorias  ou  productos  de  fa- 
bricas nacionaes,  contendo  marcas  ou  ró- 
tulos em  lingua  estrangeira,  e  dá  outras  pro 
videncias ; 

l"  discusssão  do  projecto  69,  de  1897,  aut:) 
rizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias  ope- 
rações de  credito  para  pagar  a  Arthur  Hei 


culano  de  Almeida  os  vencimentos  que  Ibc 
competirem  de  empregado  do  Pedagogium  na 
exercido  corrente,  nos  termos  do  art.  2* 
n.  2  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896«> 
e  §  5,  do  n.  11  do  art.  6"  da  mesma  lei. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  {presidente), 
Júlio  de  Mello  (i"^  secretario),  Arthur  Rios 
(presidente)  e  Carlos  de  Novaes  (^»  secre- 
tario . ) 

Ao  meiO'día  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Albuquerque 
Serejo,  Amorim  Figueira,  Augusto  Monte- 
negro, Theotonio  de  Britto,Serzedello  Corrêa, 
Guedelha  Mourão,  Henrique  Valladares, 
Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Bezerri, 
Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de  An- 
di*ade,  Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  Eloy  de  Souza,  Trindade, 
Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá.  Herculano 
Bandeira,  Coelho  Cintra,  Pereira  de  Lyra, 
Cornelio  da  Fonseca,  Juvencio  de  Aguiar, 
Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides 
Malta,  Arroxeias  Galvão,  Geminiano  Brazil, 
Olympio  de  Campos,  Felisbello  Freire,  Ro- 
drigues Dória,  Francisco  Sodré,  Aristides  de 
Queiroz,  Manoel  Caetano,  Paula  Guimarães, 
Amphilophio,  João  Dantas  Filho,  Adalberto 
Guimarães,  José  Murtinho,  Heredia  de  Sá, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Felippe  Cardoso,  Belisario  de  Souza, 
Pereira  dos  Santos,  Nilo  Peçanha,  Alves  de 
Brito,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Agostinho 
Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Deocle- 
ciano  de  Souza,  Urbano  Marconde8,Campolina, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Luiz  Detsi, 
Jacob  da  Paixão,  Francisco  Veiga,  Theotonio 
de  Magalhães,  Lindolpho  Caetano,  Olegário 
Maciel,  Galeão  Carvalhal,  Oliveira  Braga, 
Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Cesário  de 
Freitas,  Lucas  de  Barros,  Cincinato  Braga, 
Arthur  Diedericksen,  Rodolpho  Miranda, 
Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Castro,  Mello 
Rego,  Alencar  Guimarães,  Leôncio  Corrêa, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plinio  Casado,Francisco  Alencastro, 
Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Mar- 
çal Escobar  Vespasiano  de  Albuquerque  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 


24 


ANNAES   DÀ  CAMARi. 


O     Sr.     Olympio    Campos  — 

Sr.  Presidente,  o  discurso  pronunciado  hon- 
tem  pelo  illustre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Érico  Coelho,  obriga-me  a  fazer 
uma  rectiâcaQâo,na  parte  relativa  ao  seguinte 
tópico: 

<  O  aparte  foi  este:  «A  banca-la  fluminense 
repeMe  a  V.  Ex.  ou  o  que  S.  Ex.  está  di- 
zendo. A  Camará  escolha  uma  dessas  versões. 

Supponho  ter  V.  Ex.  dito  que  a  bancada 
fluminense  me  repellia.  D'ahi  a  réplica 
que  dei  ao  di^no  representante  de  Sergipe, 
estranhando  que  elle  se  arrogasse  o  direito 
de  flBLlIar  nesta  assembléa  èm  nome  da  ban- 
cada fluminense. 

E  jà  agora  direi  mais-^perdoe-me  a  Ga- 
mara a  declaração  sem  offensa  a  nenhum  de 
seus  membros— não  responderei  a  apartes 
dos  Srs.  Olympio  de  Campos  e  Guedelha 
Moui^,  visto  como  não  pohso  discutir  com 
quem  nega  a  evidencia,  com  quem  aggride 
pessoalmente,  sem  nenlyim  fundamento, 
ao  orador,  que  discute  abstracções  emvez  de 
personalidades. 

Jamais  tomarei  em  consideração,  com  bem 
pezar  meu,  os  apartes  dos  Srs.  Olympio  de 
Campos  e  Guedelha  Mourão.» 

Este  tópico,  Sr.  Presidente,  refere-se  ao 
incidente  occorrido  na  sessão  de  sabbado,  e 
que  vem  publicado  no  Diário  do  Congresso  de 
domingo. 

E'  a  primeira  vez  que  sou  forçado  a  fazer 
rectiicações  ou  a  dar  explicações  de  apartes 
meus  ou  da  minha  attitude  nesta  Camará. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  me  conhece 
nesta  Gamara  desde  1893,  e  alguns  dos  nobres 
Deputados  que  fizeram  parte  desta  corpora- 
ção legislativa,  no  tempo  do  Império,  de- 
vem me  ftkzer  justiça,  atiirmando  que  Jamais 
aggredi  a  collega  algum,  que  sempre  procu- 
rei ser  tanto  quanto  possível  attencioso  para 
com  todos,  que  sempre  correspondi  á  gene- 
rosidade, com  que  me  hão  tratado. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— E'  verdade. 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Já  vê  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  jà  vêem  os  meus  nobres  col- 
legas,  que  devo  estar  muito  magoado  com  o 
que  diz  o  illustre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
.neiro,  no  tópico  do  discurso,  a  cuja  leitura 
acabo  de  proceder . 

Vozes- Apoiado, 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Sr.  Presidente, 
não  me  incommodei  absolutamente  com  a  in- 
juria que  o  nobre  Deputado,  a  que  me  refiro, 
me  irrogou  na  sessão  de  sabbado;  não  re- 
clamei na  sessão  de  segunda-íeira,  depois 
depubli(»4o  o  seu  discurso,  contra  acar- 
tes meuç,  que  não  foram  apanhados  devidar- 


mente,  e  não  reclamei  também  contra  a  não 
inserção  de  outros,  deixei  que  tudo  passasse 
em  silencio,  porque  não  importavam  áa  deli- 
berações desta  Gamara  cousas  de  pequena 
valia. 

O  nobre  Deputado  attribuiu*me  o  seguinte 
aparte: 

«Abancada  fluminense  repelle  aV.  Ex. 
ou  o  que  V.  Ex.  está  dizendo.» 

Não  é  exacto  que  eu  lhe  tivesse  dado  um 
aparte  nestes  termos. 

Dizia  o  illustre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, quando  na  sessão  de  sabbado  occupou 
a  attenção  desta  Gamara,  que  o  Sr.  Dr .  Pru- 
dente de  Moraes  podia  contar  como  seu  voto, 
para  expulsar  os  jesuitas  do  Estado  de  São 
Paulo;  então  respondi  aS.  Ex.  que,  neste 
ponto,  o  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  dispen- 
sava o  seu  voto  e  accrescentei  que  o  Estado 
de  S.  Paulo  estava  muito  satisfeito  com  os 
jesuitas. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Apoiado;  foi  isto 
que  V.  Ex.  disse. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— O  nobre  Depu- 
tado continuou  no  mesmo  tom  o  seu  discurso; 
e  lembrando-me  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  recebe- 
ram muito  bem  os  jesuitas  e  que  estão  igual- 
mente satisteitos,  disse  posteriormente: 

«Os  Estados  de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e 
Rio  Grande  do  Sul  não  repellem  os  jesuitas, 
não  protestam  contra  a  permanência  delles 
nos  respectivos  territórios . » 

Eis,  Sr.  Presidente,  a  verdade. 

Não  costumo  invocar  o  testemunho  de 
quem  quer  que  seja,  para  apoiar,  para  con- 
ármar  aquilio  que  digo  sob  a  minha  respon- 
sabilidade pessoal. 

Apreciem  como  entenderem  este  meu  modo 
de  ver,  mas  tenho  tanta  consciência  daquillo 
que  digo  e  affirmo,  que  /lispenso  qualquer 
testemunho. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— Quem  o  conhe- 
cer bem,  está  preparado  para  fazer-lhe  esta 
justiça.  {Apoiados.)  • 

O  Sr.  Olympio  db  Campos— Mas,  Sr.  Pre- 
sidente, lembro-me  de  que,  na  occasião,  em 
que  estes  factos  çe  verificavam  (não  fallando 
nos  Srs.  Felisbello  Freire  e  Dória,  meus  com- 
panheiros de  bancada),  prestavam  muita  at- 
tenção ao  que  eu  e  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  dizíamos  os  Srs.  Juli 
Santos,  Frederico  Borges,  Bezerril  Fontenelle 
e  Carlos  Marcellino,  e  acredito  que  nenhum 
dos  nobres  Deputados,  ora  apontados,  ouviu- 
mo  dizer  que  a  bancada  fluminense  repellia 
o  Sr.  Érico  Coelho«  ou  o  que  S.  Ex.  estava 
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dizendo  ;  e,  si  eu  o  dissosse,  seria  um  in- 
sensato. 

O  Sr.  Júlio  Santos^Eu  ab90lutamente 
não  ouvi  V.  Ex.  dizer  que  a  banca^^a  flunai- 
nense  repellia  o  Sr.  Érico  Coelho  ou  o  que 
esse  iilustre  Deputado  estava  dizendo. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos— Sr.  Presidente. 
si  eu  não  posso  ftillar  em  nome  da  bancada 
sergipana,  á  que  tenho  a  honra  de  pertencer, 
sem  que  a  ouça  previamente,  principalmente 
quando  se  trata  de  uma  questão  aberta,  como 
seja  a  relativa  k  matéria  religiosa,  como  seja 
a  questão  de  apoiar  ou  não  os  jesuitas, 
como  (sem  ser  considerado  insensato)  poderia 
Miar  em  nome  da  bancada  fluminense,  que, 
seado  numerosa,  bastava  que  um  só  dos  seus 
membros  esposasse  as  ideas  do  Sr.  Érico 
Coelho,  para  não  ter  fundamento  o  aparte 
qae  S.  Ex.  me  attribue  ?  ! 
'  A  verdade  do  que  venho  de  dizer  transpare- 
cerá ainda  mais,  desde  que  se  attenda  a  que, 
no  mesmo  di8curso,que  foi  publicado  no  Diário 
de  Congresso  de  domingo,  S.  Ex.  o  Sr.  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  insistindo  em  que 
eu  pretendia  dizer  que  a  bancada  fluminense 
orepellfa,  eu  declarei  terminantemente  que 
qIo  tinha  o  direito  de  dizer  isto,  que  apenas 
tinha  o  direito  de  f;rtzer  a  critica  dos  factos, 
dizer  que  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro  nãd 
repellia  os  jesuítas . 

Sr.  Presideúte,  digamos  a  verdade,  nin- 
guém me  fará  a  injustiça  de  dizer  que  não 
tenho  guardado  toda  a  conveniência,  toda  a 
calma,  toda  a  cordura  necessária,  nas  poucas 
vezes  que  tenho  occupado  a  preciosa  atten- 
ção  desta  Camará.  (Apoiados,) 

V.  Bx.,  Sr.  Presidente,  ha  de  se  recorí^ar 
de  que,  na  legislatura  passada,  quasi  sempre, 
•iebatiam-se,  nesta  Camará,  questões  po- 
liticas, relativas  ao  Estado  de  Sergipe,  tendo 
nós,  como  adversirio  politico,  nesta  bancada 
o  Sr.  Gouvêa  Lima,  e  deve  se  recordar  de 
que  nunca  entre  nós  houve  o  menor  choque, 
o  menor  resentimento  pessoal  qae  nos  ar- 
lastasse  a  dar  explicações  pessoaes. 

VoiBS— Apoiado. 

O  Sa.  Oltmpio  de  Campos— Apezar  de  tudo 
isto,  veta  o  nobre  ueputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro declarar  que  não  attende  mais  aos  meus 
apartes,  porque  aggredi  pessoalmente  a 
S.  Ex. 

Si  S.  Ex.  dissesse  somente  que  não  discute 
commigo,  que  não  acceita  os  meus  apartes, 
porque  nego  a  evidencia  íS'^guado  a  opinião 
do  nobre  Deputado)  em  matéria  religiosa,  (iU 
nada  diria,  porque  S.  Ex.,  não  sendo  cathp- 
lico.  como  ja  declarou,  é  um  suspeito. 

Tenho  invariavelmente,   desde   que  aqui 

entrei,    seguido    a    norma    de     não    dar 

resposta  ao  que  8.  Ex.  diz,   sobre  matéria 

religiosa,  como  succedeu  na  discussão  da  lei 
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do  divorcio,  em  que  fui  eu  o  único  que  tratou 
do  assumpto,  fazendo  abstracção  completa  do 
elemento  religioso,  não  tratando  da  religião, 
porque  não  são  as  objurgatorias  á  Igreja, 
aos  Pontífices  e  sobre  a  pessoa  do  actual 
Papa  Leão  XIII,  que  virão  ciepreciar  de  qual- 
quer moao  a  verdade  da  religião. 

Tenho-ine  limiiaflo  a  dar  alguns  apartes 
como  simples  protestos  ás  asserções  de 
S.Ex. 

O  illustre  Deputado  devia  saber  que  sou 
incapaz  de  aggredir  a  quem  quer  que  soja, 
sou  incapaz  de  commetter  uma  inconve- 
niência de  caso  pensado. 

Devo  agora  trazer  para  a  Camará  uma 
conversa  particular,  porque  o  direito  de  de- 
fet-a  é  amplo,  e  principalmente  porque  S.  Ex. 
não  ignora  que  sou  conhecedor  do  que  se 
passou  entre  S.  Ex.  e  o  illustre  Deputado  o 
Sr.  Felisbello  Freire. 

Este  illustre  amigo  encontrou-se  com  o 
Sr.  Érico  Coelho  e  ouviu  de  S.  Ex.  o  se- 
guinte: que,  quando  subia  para  a  tribuna, 
foi  informado  de  que  entre  mim  e  o  illustre 
Sr.  Belisario  havia  um  conchavo  para  provo- 
carmos escândalo  quando  S.  Ex.  orasse,  de 
modo  a  que  S.  Ex.  renunciasse  o  seu  man- 
dato e  eu  o  meu . 

Isto,  porém,  não  é  verdade;  S.  Ex.  subiu 
para  a  tribuna  com  o  espirito  prevenido,  per- 
suadido de  que  eu  referi -me  abancada  flu- 
minense para  atirar-lhe  o  repto  de  nós  ambos 
renunciarmos  o  mandato,  cousa  que  não  tem 
o  menor  fundamento. 

Ainda  que  o  meu  nobre  amig»  Sr .  Beli- 
sario de  Souza,  que  aliás  é  um  caracter  su- 
perior a  estas  supposições,  levado  por  qual- 
quer interesse  parlamentar,  julgasse  neces- 
sário esse  repto,  eu  não  seria  encarregado 
dessa  tarefa,  não  só  porque  não  me  consi- 
dero idóneo  para  isso,  como  também  porque 
entendo  que  não  devo  entrar  em  questões 
acres,  em  que  se  possam  calcar  taes  ou  quaes 
conveniências. 

OSr.  Geminiano  Brazil  —  E'  necessário 
dizer  que  não  houve  semelhante  conver- 
sação. 

O  Sr.  Olympio  dk  Campos— S.  Ex.  foi  por- 
tanto injusto.  Nenhum  Deputado  desempenha 
o  seu  mandato  mais  obscuramente  do  que  o 
humilde  orador,  mas  ninguém  o  faz  com  mais 
consciência. 

E,  si  bem  que  seja  permtttida  e  algumas 
vezes  necessária  a  pratica  de  licites  manejos 
parlamentares,  eu  evito  sempre,  tanto  quanto 
me  é  possivei,  tomar  parte  nelles. 

S.  Ex.  disse  também  que  não  tomaria  em 
consideração  os  meus  apartes.  Neate  parti- 
cular, nada  tenho  que  ver  com  essa  delibe- 
ração de  S.  Ex.  Seria  muito  honroso  para 
mim,  si  S.  Ex.  attendesse  a  quaesquer  pro- 
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testos  meus  ás  suas  palavrais,  mas  desde  que 
S.  Ex.  não  quer,  nada  tenho  a  dizer. 

Entretanto,  intelligente  como  é,  S.  Ex.,  já 
devia  ter  comprehendido  que  era  meu  pro- 
pósito não  acceitar  discussão  com  S.  Ex. 
sobre  matéria  religiosa. 

S.  Ex.  devia  ter  notado  que  nunca  usei 
da  palavra  para  responder  a  S.  Ex.  E'  certo 
que  não  tenho  competência  para  isso  (não 
apoiados)^  mas  é  muito  fácil  recorrer  aos 
livros  que  refutam  todos  os  erros  que  S.  Ex, 
tem  trazido  para  a  Gamara . 

Já  no  Estado  de  Sergipe,  a  propósito  da  eli- 
minação do  ensino  religioso  das  escolas,  dis- 
cuti pela  imprensa  com  o  Presidente  do  Es- 
tado todas  estas  questões  que  agora  teem  sido 
trazidas  à  baila,  sem  que  entretanto  nenhum 
inimigo  da  Igreja  entendesse  dever  ata- 
car-me. 

E  a  razão  por  que  tomei  a  deliberação  de 
não  dar  apartes  a  S.  Ex.  é  devido  a  S.  Ex. 
ter  declarado  que  não  ouviria  apartes  meus. 

Vae  aioda  a  Gamara  ver  como  S.  Ex.  tem 
sido  injusto  para  commigo  e  como  tem  sido 
S.  Ex.  o  provocador  dos  membros  do  clero 
que  aqui  teem  assento. 

No  discurso  pronunciado  pelo  Sr.  Guede- 
lha Mourão  ha  um  aparte  do  Sr.  Érico 
Goelho,  afflrmandu  que  nós  temos  provocado 
nesta  Gamara  as  questões  religiosas. 

E'  a  primeira  vez  este  anno  que  uso  da 
palavra  e  portanto  ninguém  me  ouviu  tra- 
zer para  a  Gamara  questões  religiosas. 

S.  Ex.  foi,  portanto,  o  provoca^^or. 

S.  Ex.  foi  injusto,  attribuindo  aos  adversá- 
rios aquillo  que  S.  Ex.  pratica. 

Disse  mais  S,  fix.  que  não  reveria  as  notas 
tachygraphicas  daquelle  seu  discurso.  Sem 
poder  afflrmar  que  não  as  reviu,  quero,  en- 
tretanto, accentuar  que  o  discurso  de  S.  Ex. 
foi  publicado  sem  a  nota— de  não  ter  sido  re- 
visto pelo  orador— nota  que,  entretanto,se  en- 
contra no  discurso  do  Sr.  Guedelha  Mourão. 

Ainda  por  occasião  da  moção  de  pezar  pelo 
assassinato  do  Presidente  do  Uruguay,S.  Ex., 
sem  que  o  Regimento  o  autorizasse,  sem  que 
as  praxes  da  cortezia  lhe  permitissem,  sem 
competência,  portanto,  censurou  que  nem  o 
Sr.  Guedelha  Mour-ão  nem  eu  tivéssemos 
usado  da  palavra  sobre  este  facto  luctuoso. 
E,  o  que  é  mais,  accrescentou— sewíaí-ao— 
como  se  tal  sensação  tivessem  produzido  as 
palavras  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Prksidentb  —  Peço  a  V.  Ex.  que 
cinja-se  a  matéria  da  acta. 

O  Sr.  Olympio  de  Gampos— Vou  concluir. 
Dadas  as  razões  pDr  que  não  tenho  ligado 
importância  ao  que  o  nobre  Deputado  diz 
sobre  matéria  religiosa  e  bera  assim  ao  pro- 
pósito em  que  S.  EÍx.  está,  devo  declarar  que 
é  motivo  para  rejubilar-me  não  ter  mais  o 


desprazer  de  ouvir  as  inexactidões  de  S.  Ex.* 
para  as  quaes  os  meus  ouvidos  são  moucos. 
[Muito  bem,) 

O  S^r.  GoellioGintx-a— Sr.  Pre- 
sidente, é  com  grande  constrangimento  que 
me  dirijo  á  Mesa,  para  fazer  qualquer  recla- 
mação sobre  os  trabalhos  desta  Gamara,  des* 
criptos  pela  acta,  não  só  pela  consideração 
que  V.  Ex.  me  merece  e  benevolência  com 
que  costuma  distinguir  os  seus  companheiros, 
como  também  por  que  entendo  que  nem  sem- 
pre a  responsabilidade  das  faltas  cabe  a  V.Ex. 
Vejo-me,poi8,  a  contra  gosto  forçado  a  dirigir 
taes  reclamações. 

Hontem  tive  a  honra  de  dirigir  à  Gamara 
um  pedido  de  preferencia  para  a  discussão  do 
Orça-mento  do  Exterior.  Não  daria  a  menor 
importância  ao  incidente,  si  não  fosse  o  dever 
que  tenho  de,  como  V.  Ex.,  zelar  pelo  cuui-  • 
primento  do  Regimento,  e  evitar  que  ficasse 
nos  Annaes  um  precedente  que,  mais  oedo  ou 
mais  tarde,  podesse  ser  invocado  em  prejuizo 
da  discussão  ou  de  requerimentos  idênticos. 

Dirigindo  o  ''equeri mento,  V.  Ex.  respon- 
deu-me  que  opportunameute  o  submetteria  a 
votos,  e  declarou  em  discussão  o  prqjecto  de 
credito  sobre  o  qual,  segundo  creio,  ninguém 
mais  queria  fallar.  Si  a  narrativa  da  acta 
fosse  como  está  no  Jornal  do  Commercio,  ór- 
gão insuspeito  a  Y,  Ex.,  nada  teria  que  recla- 
mar, mas  o  Diário  do  Congresso  diz  que  V.Ei. 
me  dirigira  uma  pergunta  :  <  si  eu  aguar- 
dava a  opportunidade  >  ;  ao  que  respondi— 
«sim,  senhor.»  Tal  facto  não  se  deu,  nem  eu 
poderia  acceitar,  porque  seria  acoeitar  um 
precedente  máo  de  adiamento  de  requeri- 
mento de  preferencia. 

Restabelecida  assim  a  verdade  do  que  se 
passou  e,  pelas  palavras  que  acabo  de  pro- 
ferir, não  podendo  ser  tomado  como  prece- 
dente o  caso  do  hontem,  termino  pedindo  a 
V.  Ex.  que  mande  apenas  supprimir  este 
aparte  meu  que  aqui  está,  como  resposta, 
que  não  proferi.  Qualquer  poderia  ter  dito 
isto,  mas  eu  não.  O  incidente  está  direito  no 
Jornal  do  Commercio,  mas  não  no  Diário  do 
Congresso,  Faço  a  reclamação  para  evitar 
que  se  invoque  um  tal  precedente  que  terá 
por  fim  adiar  ou  inutilizar  os  requerimentos 
de  preferencia. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  niarçal  Escoltar  —  Peço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  I*resi'iente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Marçal  Ecieobar  {para 
uma  explicação  pessoal)  —  Releve-me  V.Ex., 
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Sr.  Presidente,  que  a  minha  explicação  se 
reâra  quasi  especialmente  a  um  acto  da 
Mesa. 

HoQtem,  por  occasião  de  abrir-se  a  dis- 
cussão sobre  o  ci^edito  de  90:000$,  para  dili- 
gencias policiaes,  havia  me  inscripto  para 
fallar,  por  cessão  que  me  fez  de  seu  logar 
meu  companheiro  de  bancada,  o  Sr. Cassiano 
do  Nascimento. 

Narro  este  facto,  historio-o,  para  bem  se 
camprehenf^er  a  verdade  da  occurrencia  que 
se  deu,  que  não  é  a  que  consta  do  Diário  do 
Congresso.  Tendo,  com  effeito,  me  inscriplo, 
pouco  depois  í\ii  á  Mesa  e,  dirigindo  me  a 
V.  Ex. ,  pedi  que  considerasse  o  meu  illustre 
collega  o  Sr.  Érico  Coelho,  como  inscripto 
em  primeiro  logar, dandolhe  assim  eu  a  pre- 
ferencia na  inscripção,  mas  nunca  desistindo, 
como  declai*ei  por  estas  palavras:  «  fallarei 
depois.»  Entretanto, vejo  publicado  no  Diário 
do  Congresso  que  eu  havia  desistido.  Estou 
certo  de  que  isso  não  corresponde  â  realidade 
dos  factos,  não  é  o  que  se  passou,  não  é 
exacto,  não  é  veridico.  E'  possivei  que  V.Ex. 
não  me  tivesse  c  uvido,  sendo  que  a  mim  não 
fallece  o  órgão  vocal  ;  ou  que  outra  pessoa 
offlciosa  e  superior  tivesse  idi>  á  Mesa  desistir 
por  mim  da  palavra  a  que  eu  tmha  direito 
pela  inscripção. 

O  Sr.  João  dk  Siqueira  —  E'  uma  nova 
espécie  de  rolha. 

O  Sr,  Marçal  Escobar—  Lavro,  portanto, 
o  meu  protesto,  em  nome  da  verdade  ;  não 
quero  que  fique  registrado  no  Diário  do  Con- 
gresso  que  desisti  da  palavra,  quando  me  in- 
ícrevi  com  o  propósito  de  responder  ao  illustre 
relator  do  parecer  sobre  o  credito,  o  nobre 
Deputado  por  Minas,  o  Sr.  Mayrínk. 

E  para  quo  o  meu  silencio  não  seja  inter- 
pretado nesta  Casa  mais  como  falta  de  at- 
teoção  do  que  como  tolerância  a  muitas 
cousas  que  não  desejo  discutir,  fique  aqui 
também  consignado  que  esse  silencio  tem  um 
limite  e  este  limite  é,  pelo  menos,  quando 
outros  não  queiram,  o  que  compete  à  minha 
dignidade  e  á  verdade  dos  factos  occorridos. 

O  Sr.  I^residenle—  Devo  uma  ex- 
plicação ao  nobre  Deputado. 

Não  ponho  em  duvida  as  affirmações  de 
V.  Ex.,  mas  a  Mesa  comprehendeu,  deante 
da  declaração  de  V.  Ex.,  que  o  nobre  Depu- 
tado havia  desistido  da  pilavta. 

Vejo  agora  que  ella  comprehendeu  mal, 
mas  em  todo  o  caso  não  faltou  ao  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  quando  antes  de 
declarar  encerrada  a  discussão  do  projecto 
n.  50  usou  da  fórmula  regimental—  si  não 
ba  mais  quem  peça  a  palavra  dá-se  por  en- 
cerrada a  difecussão—  usei  desta  fórmula,  e 
esperei  que  algum  dos  Srs.  Deputados  pe- ! 


disse  a  palavra,  e  nenhum  a  pedindo  usei  da 
disposição  regimental. 

Não  ponho,  porém,  em  duvida  a  declaração 
de  V.Ex.  e  vejo  que  foi  mal  comprehen- 
dida. 

O   Sr.   Marçal   Eflicobar— Nada 

adianta  a  explicação sinão  debaixo  do  ponto  de 
vista  de  que  V.Ex.  não  ouviu;  mas.não  me  ten- 
do dado  a  palavra,  não  havia  razão  para  acu- 
dir, e  não  estando  no  recinto  como  não  estava, 
nada  teria  a  reclamar.  Mas  a  palavra  não 
me  foi  dada,  e  parece  pelo  Diário  do  Congresso 
que  não  havia  orador  inscripto,  e  que  V.  Ex. 
não  me  considerou  como  tal,  tendo  cedido  a 
preferencia  ao  Sr.  Érico,  e  sim  tendo  desis- 
tido. E*  contra  isto  que  protesto. 

Comparecem  mais  os  Srs.Carlos  Marcellino, 
Pedro  Chermoot,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Anisio  de  Abreu,  Thomaz  Accioly, 
João  Lopeá,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
José  Peregrino,  Affonso  Costa,  João  Vieira, 
Martins  Júnior,  Moreira  Alves,  Miguel  Per- 
nambuco, João  de  Siqueira,  Angelo  Neto, 
Araújo  Góes,  Neiva,  Castro  Rebello,  Milton, 
Tosta.  Eugénio  lourinho.  Vergue  de  Abreu, 
Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  Torquato  Moreira,Xavier  da  Silveira, 
Irineu  Machado.  Alcindo  Guanabara,  Timo- 
theo  da  Costa,  Fonseca  Portella,  Érico  Coelho, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Ponce  de  Leon, 
Mayrink.  Almeida  Gomes,  Augusto  Clemen- 
tino,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da  Silva, 
Casemiro  da  Rocha.  Domingues  de  Castro, 
Bueno  de  Andrada,Fernando  Prestes,  Edmun- 
do í^a  Fonseca,  Francisco  Glicerio,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Caracciolo,  Martins  Costa, 
Guillon,  Rivadavia  Corrêa,  Py  Crespo  e 
Azevedo  Solré. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Elias  Martins,  Torres  Portugal,  Coelho 
Lisboa,  Apollonio  Zenaydes,  José  Mariano, 
Malaquias  Gonçalves,  Seabra,  Calogeras,  II- 
deionho  Alvim,  Gonçalves  Ramos,  Alfredo 
Pinto,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira 
Pires,  Rodolpho  Abreu,  Matta  Machado,  Ma- 
noel Ful^encio,  AlfiredoEllis,  Paulino  Carlos, 
Urbano  de  Gouvêa.  Luiz  Adolpho,  Xavier  do 
Valle,  Lauro  Miiller  e  Possidonio  da  Cunha. 

E  sem  causa,  os  Srs.  MatU  Bacellar,  Ur- 
bano Santos,  Barbosa  Liipa,  Jayme  Villas 
Roas,  Leovigildo  Filgueiras,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Jeronymo  Monteiro,  Barros 
Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  Mendes  Pi- 
mentel, Monteiro  de  Barros,  Antero  Botelho, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofredo, 
António  Zacharias,Cupertino  de  Siqueira,Tel- 
les  de  Menezes,  Nogueira  Junior.Arthur  Tor- 
res, Eduardo  Pimentel,  Pádua  Rezende,  La- 
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martine,  Luiz  Flaquer,  GraDadeiro  Guima- 
rães, Costa  Júnior,  Brazilío  da  Luz,  Lamcnha 
Lins,  Apparicio  Mariense,  Pinto  da  Rocha  e 
Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente  —  A  declaração 
do  nobre  Deputado  constará  da  acta  de  hoje. 

ORDEM   DO  DIA 

E'  annuncida  a  continuação  da  3^  discus- 
são do  projecto  n.  29  B,  de  1897,  redacção 
para  3=»  discussão  do  projecto  n.  29,  do  cor- 
rente anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores  para  o   exercicio  de 


O  Sr.  Jiolío  ILfOpes  (pela  ordem) 
requer  preferencia  para  a  discussão  do  pro- 
jecto n.  62  A,  ponderando  que  essa  preferen- 
cia não  prejudica  a  dos  orçamentos,  que  fi- 
guram na  ordem  do  dia,  visto  que  estando 
em  I''  discussão  o  projecto  de  que  trata,  é  de 
crer  que  a  Camará  se  reserve  para  bom  es- 
tudal-o,  modificando-o  como  entender,  na  2** 
discussão. 

Chama  a  attenção  da  Camará  para  a  maté- 
ria do  projecto,  .que  vem  attender  a  interes- 
ses consideráveis  e,  convenientemente  emen- 
dado, pôde  estabelecer  um  regimen  mais 
equitativo  do  (jue  o  que  está  em  vigor,  com 
grande  prejuízo  para  os  productores  na- 
cionaes. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  da  discussSo  para  o 
projecto  n.  62  A,  de  1897. 

Sala  das  sessões,  2  de  setembro  de  1897.— 
João  Lopes. 

E*  annunciada  a  1^  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1897,  determinando  que  somente 
seis  mezea  depois  da  sua  promulgação  come- 
çará a  ser  executada  a  prohibição  de  expor 
à  venda,  nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de 
dezembro  de  1896,  mercadorias  ou  productos 
de  fabricas  nacionaes,  contendo  marcas  ou 
rótulos  em  iingua  estrangeira,  e  dá  outras 
providencias. 

O  Sr.  ^mpliiloplilo  ^ela  ardem) 
—Sr.  Presidente,  está  sobi  e  a  Mesa  o  projecto 
que  hontem  apresentei  e  que  precisa  ser  jul- 
gado objecto  de  deliberação  para  entrar  em 
ordem  do  dia.  Requeiro  a  V.  Ex,  que  consulte 
á  Camará  neste  sentido. 

O  Sa.  Presidente— Em  occasião  opportuna 
V.  Ex.  será  attendido.  Por  ora  hei  de  obede- 
cer á  votação  da  Camará. 


O  Sr.  Amphilophio—  Perdão;  fiz  este  re- 
queriujento  na  persuasão  de  que  a  Mesa  não 
estava  occupada  coni  outro  assumpto- 

O  Sr.  Ooellio  Ciutira  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  projecto  cuja  discussão  V.  Ex.  acaba 
de  anuunciar  ó  da  máxima  importância;  é  um 
projecto  que  trata,  nada  mais  nada  menos, 
cie  deroí^ar  uma  (Jn.s  disposições  de  maior 
moralida(ie,  que  é  possivel  imaginar,  da  lei 
do   orçamento  que  votamos  o  anno  passado. 

Quero  apenas  levantar  esta  questão  para 
prevenir  a  Camará  que  vai  votar  uma  me- 
dida demasiado  lesiva  ao  interesse  do  paiz. 

O  Sr.  Tosta  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Timothko  da  Costa  —  Muito  apoiado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  O  que  se  trata 
ô,  nada  mais  nada  menos,  de  rotular  com 
dizeres  estrangeiros  mercadorias  nacionaes. 

O  Sr.  Tosta  —  V.  Ex.  não  leu  o  projecto. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Isto  não  parece  ra- 
zoável. Hoje  pe<ie-se  prorogação  do  prazo  fi- 
xado na  lei  do  orçamento,  por  mais  seis  me- 
zes ;  amanhã  se  pedirão  mais  outros  seis  mezes 
e  assim  continuará  completamente  burlada  a 
disposição  salutar  da  lei  do  orçamento,  que 
prohibe  rotular  com  dizeres  estrangeiros 
mercadorias  de  fabrico  nacional. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Muito   bem. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— V.  Ex.  comprehende 
que  em  uma  Gamara  como  esta,  animada  dos 
moiores  sentimentos  patrióticos  a  respeito  da 
verdade  da  arrecadação  das  nossas  rendas, 
ninguém  absolutamente  pôde  concordar  com 
o  p roje  to  de  que  ora  se  inicia  a  discussão, 
CUJO  rim  é  fraudar... 

O  Sr.  Tosta  —  V.  Ex.  não  leu  o  projecto. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Apoiado  ;  frau- 
dar, i^otuIanHo  productos  falsificados  com  ró- 
tulos também  falsificados. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—...  fraudar  a  Fa- 
zenda Nacional  rotulando,  mercadorias  nacio- 
naes com  dizeres  estrangeiros. 

O  Sr.  Júlio  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  O  consumidor  não 
está  habituado  a  ler  estes  lettreiros  de  ró- 
tulos ;  comprará  como  género  estrangeiro. 
Bem  se  vê  que  isto  não  tem  outro  flm  sinão 
illudir    {Apoiados.) 

Dispertando  a  attenção  da  Camará  dos 
Dnputados  para  a  gravidade  do  assumpto, 
creio  ter  cumprido  o  meu  dever,  chamando  a 
attenção  dos  mais  competentes  da  maioria 
para  elucidar  esta  grave  questão,  que  aqui 
não  podia  passar  certamente  sem  o  protesto 
daquelles  que  zelam  a  verdade  do  nosso  or-  . 
çamento  e  a  moralidade  que  deve  reinar,  não 
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só  na  arrecadação  aduaneira  como  por  parte 
daquelles  que  dirigem  íabricas,  não  preten- 
dendo iropinsrir  á  população  géneros  nacio- 
Daes  <^mc  estrangeiros, 

C3  cân,  Xlmotlioo  da,  Co^ta  (*)— 
G-'^í*<iâo  Piesidente,  corroboro  perfeitamente 
^  aíílrmações  que  acaba  de  fazer  o  distincio 
Deputado  por  Pernambuco.  O  projecto  em 
discussão  diz  respeito  a  assumpto  da  maior 
gravidade. 

Trata-se  de  isentar  vantagens  que  pôde  ter 
a  industria  nacional  por  uma  concessão  in- 
débita, que  pretende  fsizer  o  Poder  Publico, 
autorizando  a  introducçào  de  rótulos  estran- 
geiros, para  encobrirem  productos  da  in- 
dustria nacional,  que  serão  dados  à  venda 
como  productos  da  industria  estrangeira. 
Nós  todoe  sabemos  como  em  gera!  são  vendidos 
08  charutos  na  Bahia  ;  são  todos  vendidos 
como  charutos  de  Havana. 

O  Sr.  Tosta— Não  apoiado. 

OSr.  TiMOTHBo  DA.  Costa— -Todos  aquelles 
que  íumam  sabem  disto. 

Ora,  como  se  pôde  generalizar  o  caso,  e  ces- 
teiro que  íaz  um  cesto  faz  um  cento,  os  ró- 
tulos podem  vir,  não  somente  para  os  pro- 
ductos deste  fabrico  na  Bahia.  Nós  sabemos 
que  os  charutos  da  Cachoeira  e  da  cidade  de 
S.  Salvador  passam  como  de  Havana. 

No  emtanto  que  essa'  industria  não  só  era 
de  manuíactura  nacional  como  industria  feita 
absolutamente  com  material  nacional,  com 
fumo  da  Bahia. 

Ora,  isso  que  se  vaedar  quanto  ao  producto 
do  fumo,  irã  dar-se  também  quanto  aos  pro- 
ductos do  álcool. 

A  Camará  sabe  e  todos  nós  temos  conheci- 
mento pleno  de  que  existem  grandes  fabricas 
de  xaropes,  vinhos  artiâciaes,  aguas  gazosas 
6  medicinaes,  enfim  uma  dúzia  de  applica- 
ções  de  chimica,  com  o  objectivo,  perfeita- 
mente na  consciência  de  todos  que  me  ouvem, 
de  pura  falsificação. 

Ora,  si  for  permittido  mandar  vir  os  ró- 
tulos para  que  essas  mercadorias  possam  ser 
vendidas,  sem  que  se  possa  facilmente  conhe- 
cer da  procedência  delias,  está  claro  que  nós 
estaremos  commettendo  um  erro  si  consentir- 
mos que  este  projecto  possa  ser  approvado. 

Digo  —  possa  ser  approvado  —  porque 
tenho  no  meu  intimo  que  a  Camará  dos 
Deputados  da  Republica,  por  sem  duvida  que 
não  approvarâ  a  introducção  de  rótulos  de 
dizeres  fklsos,  para  serem  applicados  a  mer- 
cadorias em  grande  parte  nacionaes,  que 
serão  vendidas  no  Brazil  como  sendo  de  pro- 
cedência estrangeira. 

EntendOy  conseguintemente,  que  não  pode- 
mos approvar  este  projecto. 


E'  o  que  devia  dizer,  sem  ter  maior  conhe- 
cimento do  mesmo,  tanto  mais  que  foi  pe- 
dida a  preferencia  e  não  era  possível  entrar 
em  maior  analyse  sobre  o  mesmo  assumpto. 
( Muito  bem,) 

O  Si*,  «loao  L«opes  respondendo  ás 
considerações  dos  Srs.  Coelho  Cintra  e  Timo- 
theo  da  Costa,  declara  que  não  concorda  com 
o  projecto,  tal  como  se  acha  concebido,  mas 
coníla  nos  salutares  eflfeitos  que  pôde  pro- 
duzir, si  for  convenientemente  corrigido,  e  é 
por  isso  exactamente  que  deseja  que  a  Camará 
o  adopte  em  1'  discussão. 

4»  Sr.  íSerzedello  Cox-rêa  apre- 
senta varias  duvidas  sobre  osarts.  1«  e  2°  do 
projecto. 

O  Sr.  Tosta— Subo  á  tribuna  para  dar 
ligeiras  explicações  sobre  o  projecto  de  que 
sou  o  primeiro  signatário. 

A  lei  do  orçamento,  actualmente  em  vigor, 
prohibe  expressamente  que  sejam  expostos  à 
venda  productos  nacionaes  com  rótulos  em 
lingua  estrangeira. 

O  Governo,  ao  iniciar  a  execução  do  art.  20 
da  lei  citacla,encontrou  grandes  difficuldades, 
principalmente  nos  Estados  da  Bahia  e  Pará, 
porque  innumeras  reclamações  dos  fabrican- 
tes, dos  industriaes  de  toda  a  Republica, 
lhe  foram  dirigidas,  as  quaes  razões  de  alto 
valor  foram  adduzidas  no  sentido  de  se  tor- 
nar necessária  a  regulamentação  do  art.  20, 
sob  pena  de  violar-se  a  Constituição  da 
Republica,  que,  no  art.  72,  §  27,  garante  a 
propriedade  de  marcas  de  íabricas. 

Sr.  Presidente,  os  fabricantes  encommen- 
daram  para  a  Europa  quantidade  enorme  de 
rotules  e  marcas  com  dizeres  em  lingua  es- 
trangeira, rótulos  que  importaram  em  som- 
mas  avultadíssimas,  em  milhares  de  contos 
de  réis.  E'  preciso  que  saiba  a  Camará  que 
em  um  dos  districtos  industriaes  do  meu  Es- 
tado, cerca  de  600:000$  estão  empregados 
em  rótulos  custosos. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— O  paiz  nada  tem 
com  isso. 

O  Sii.  Tosta  —  Sr.  Presidente,  as  reclama- 
ções foram  tão  justas  que  o  Governo,  no  re- 
gulamento que  expediu  para  a  execução  do 
art.  20,  marcou  o  prazo  de  90  dias  para 
dentro  delle  se  substituírem  as  marcas  ou 
rótulos  em  lingua  estrangeira  por  outros  em 
lingua  portu^ueza* 

Mas  acontece  que  o  prazo  marcado  pelo 
Governo  é  tão  exíguo  e  o  stock  dos  rótulos 
e  marcas  importados  tão  avultado,  que  a 

(substituição  não  se  poderá  íkzer  nesse  prazo. 
Portanto,  os  capitães  empregados  se  perde- 
rão oompletamente  e,   o  que  ó  mais,  oikin-' 
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dustriaes  nâo  poderão  expor  ao  mercado  os 
seus  productos,  porque,  não  havendo  no  paiz 
estabelecimentos  montados  para  fornecerem 
com  barateza  e  perfeição  novos  rotulos.impos- 
sivel  se  tornará  para  elles  o  acondiciona- 
mento dos  proíluctos  fabris  em  condições  sa- 
tisfactorias  para  as  exigências  dos  consu- 
midores. 

Pois  bem,  o  projecto  que  offereci  á  conside- 
ração da  Camará  mereceu  a  approvação 
unanime  da  Commissão  de  orçamento;  não 
tem  por  âm  reiíogar  o  art.  20  da  lei  de 
orçamento.  Sinão  vejamos. 

O  projecto,  no  art.  1%  Sr. Presidente,  limi- 
ta-se  a  prorogar  por  seis  mezes  o  prazo  para 
substituição  das  marcas  ou  rótulos  de  fabri- 
cas. 

O  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal, 
o  Sr.  Timotheo  da  Costa,  impu^'nando-o,afflr- 
mou  que  o  projecto  faculta  o  abuso  de  ven- 
derem-se  productos  nacionaes  cor^)o  si  estran- 
geiros fossem.  Não  ha  tal.  S.  Ex.  nm  se  di- 
gnou siquer  de  ler  o  projecto  em  discussão, 
porque  a  simples  leitura  do  art.  !<>  mostra 
que  não  será  permittido,  convertido  elle  em 
lei,  exporem-se  á  venda  mercadorias  ou  pro- 
ductos nacionaes,  dentro  do  prazo  de  seis  me- 
zes, com  rótulos  escriptos  em  lingua  estran- 
geira, sem  a  indicação  formal  do  fabricante 
e  logar  da  sede  da  fabrica. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tosta  —  Sr.  Presidente,  disse  o 
nobre  Deputado  que  o  projecto  ftivorece  á 
fraude,  porque  permitte  que  se  vendam  pro- 
ductos nacionaes  com  rótulos  estrangeiros, 
induzindo  assim  o  consumidor  a  comprar  pro- 
ductos nacionaes,  suppondo-os  estrangeiros. 

Basta  a  leitura  do  art.  1^  do  projecto,  para 
ver-se  que  isto  não  se  dá,  como  ia  dizendo. 

O  Sr.  Serzebello  Corrêa  —  Mas  qual  é 
a  garantia  do  art.  1"  para  o  negociante  ? 

O  Sr.  Tosta—  Isto  prova  que  V.  Ex. tam- 
bém não  leu  o  projecto. 

O  projecto  não  suspende  a  execução  do 
art.  20  em  relação  á  importação  ou  fabricação 
de  rotuIos,refere-se  apenas  á  prohibição  de  se 
expor  á  venda  'mercadorias  nacionaes  rotula- 
das em  lingua  estrangeira.Si  a  Camará  appro- 
var,  como  espero,  o  projecto,  não  continuará 
a  importação  de  rótulos  em  lingua  estran- 
geira, porque  a  execução  da  referida  lei  está 
em  vigor  desde  1  de  janeiro,  e  nâo  se  cogita 
em  suspendel-a  neste  ponto. 

Eis  o  que  dispue  o  art.  1°. : 

«Art.  I  .•  Somente  seis  mezes  depois  da  pro- 
mulgação da  presente  lei  começará  a  ser 
executada  a  prohibição  de  expor  á  venda, 
nos  termos  da  lei  n«  428,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  mercadorias  ou  productos  de  fabricas 


nacionaes  —  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira.» 

Se.:;ue-se  deste  art.  1<>  que  somente  dentro 
de  seis  mezes  da  sua  promulgação  é  que 
se  poderá  expor  á  venda  productos  nacionaes 
com  rótulos  em  lingua  estrangeira.  Findo 
este  prazo,  esgotado,  como  é  de  presumir,  o 
stock  das  marcas  e  rótulos  importados  antes 
da  lei  orçamentaria,  ninguém  mais,  industrial 
ou  mercador,  i)oderá  vender  mercadorias  na- 
cionaes sem  que  os  rótulos  sejam  escriptos 
em  lingua  nacional. 

Mas,  para  que  dentro  do  prazo  sejam  utili- 
zadas as  marcas  ou  rótulos  prohibidos,  é  ne- 
cessário constar  por  qualquer  modo  o  nome 
do  fabricante  ou  a  sede  da  fabrica. 

E*  claríssimo  o  paragrapho  único. 

«Paragrapho  único.  Dentro  do  prazo  acima 
marcado  não  será  permittido  o  uso  das  refe- 
ridas marcas  ou  rótulos  sem  que  delias 
conste  por  qualquer  modo  a  indicação  da 
fabrica,  o  legar  de  sua  sede  e  o  nome  do  fa- 
bricante.» 

Acredito  ter  respondido  á  objecção  do  nobre 
Deputado  pelo  Districto  Federal,  isto  é,  que 
approvado  o  proiecto  ninguém  poderá  enga- 
nar ao  consumidor,  vendendo  productos  na- 
cionaes como  estrangeiros. 

O  Sk.  Timotheo  da  Costa— E  pensa  que 
assim  ficamos  garantidos? 

O  Sr.  Tosta— Mas  perguntar-me-hão:  para 
que  serve  este  art.  1°?  Serve  para  evitar 
que  os  industriaes,  que  teem  grandes  capi- 
tães empregados  em  rótulos  com  dizeres  em 
lingua  estrangeira,sejam  immensamente  pre- 
judicados, augmentando  se  a  dôr  ao  aíflicto 
na  crise  dolorosa  que  atravessamos,  a  cambio 
de  7,  e  sem  proveito  algum  para  o  fisco. 

Ora,  não  é  patriótico  nem  justo  que  os  re- 
presentantes da  Nação  sejam  os  primeiros  a 
concorrer  para  aggravar  a  calamitOi^a  situa- 
ção da  indubtria  nacional. 

O  Sr.  GuiLLON  —  E'  preciso  que  tomem 
lição  para  não  quererem  lesar  ao  consumidor. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  negociante 
expõe  uma  caixa  de  charutos  de  Havana  e 
outra  da  Bahia  com  rotulo  de  Havana,  não 
querendo  pôr  o  distico  que  V.  Ex.  indica  ; 
qual  o  meio  de  se  fazer  a  distincção  ? 

O  Sr.  Tosta  —  Vou  responder  á  objecção 
do  nobre  Deputado  pelo  Pará. 

Diz  S.  Ex.  que  charutos  da  Bahia  fe  ven- 
dem com  rótulos  em  lingua  estrangeira, 
como  si  fossem  de  Havana. 

Appello  para  a  consciência  dos  nobres 
Deputados  que  são  fumistas.  SS.  EEx.  que 
me  digam  si  compram  charutos  daquella 
procedência  com  dizeres  em  lingua  estran- 
geira, como  si  fossem  charutos  de  Havana. 
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O  charuto  da  Bahia  se  compra  com  dizeres 
em  lingna  estrangeira,  pelos  pregos  das  ta- 
beliãs apresentadas  pelos  fabricantes  aos 
mercadores  e  ninguém  os  compra  suppondo-os 
estrangeiros,  mas  pelas  marcas  conhecidas  e 
pelos  nomes  dos  respectivos  fabricantes  na- 
cionaes. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Então,  qual  é  a 
conveniência  desse  rotulo,  com  indicação  de 
Havana,  em  charuto  nacional  ? 

O  Sr.  Tosta— Essa  praxe  foi  estabelecida 
eatre  nós  a  pedido  dos  próprios  consumido- 
res, que  se  deixavam  seduzir  pela  belleza  da 
caiia  e  do  rotulo  e,  então,  reclamaram  em 
certa  época,  que  as  cadxas  fòsãem  preparadas 
com  rótulos  dourados,  prateados,  etc.  Em 
vista  disso,  os  fabricantes,  para  satisfazerem 
essa  vaidade  do  consumidor,  resolveram 
I  acondicionar  os  charutos  em  caixas  ornamen- 
'  tadas  luxuosamente,  em  vez  de  o  fazerem 
em  caixas  toscamente  trabalhadas,  como  an- 
tigamente .  Enganam-  se  aquelles  que  sup 
põem  que  as  marcas  de  fabricas  de  charutos 
'  em  língua  estrangeira  são  contrafacções  de 
marcas  de  Havana.  Em  geral,  as  marcas 
Qsadas  são  de  pura  phantasia,  não  importam 
defraudação  da  propriedade  de  marcas  es- 
trangeiras. Só  por  excepção  é  que  usam 
ilguns  de  marcas  de  Havana  conhecidas, 
fosso  apresentar  uma  serie  de  marcas  e 
n)tulos,  opportunamente,  para  verificarem  o 
qae  allego. 

Não  contava,  Sr.  Presidente,  que  o  pro- 
jecto provocasse  tamanha  opposição,  levan- 
tasse tantos  escarcéos  na  l»  discussão;  tenho 
esperança  de  vel-o  approvado  na  1*  discussão 
e  prometto  detalhadamente  apreciar  os  seus 
artigos  na  segunda,  e  então  trarei  provas 
materiaes  para  sustentar  as  minhas  affir- 
mações  em  relação  aos  rótulos  ou  marcas  de 
pura  phantasia. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Não  ha  de  ter 
esse  incommodo,  porque  não  chegaremos  lá. 

O  Sr.  Tosta— o  nobre  Deputado  bem  mos- 
tra que  é  radical  em  tudo  e  por  tudo.  mesmo 
quando  se  trata  dos  interesses  da  industria 
nacional . 

PoroccasiãodaS^^discussãOfOS  nobres  Depu- 
tados se  convencerão  de  que  não  ha  logro 
al,:?um  para  o  comprador,  porque  as  marcas 
teiem,  é  verdade,  dizeres  em  língua  estran- 
geira, mas  03  fabricantes  são  ol)riga:ios  a 
«ieclarar  o  seu  nome  e  o  da  localidade  em 
que  está  situada  a  fabrica,  nos  termos  do 
paragrapho  único  do  art.  1"  do  projecto. 

O  Sr.  Theotonio  DE  Magalhães— Em  mi- 
niatura. 

O  Sr.  Tosta— Sr.  Presidente,  o  patriotismo 
da  Gamara  não  deve  consistir  somente  em 
reduzir  despezas  e  equilibrar  o  orçamento, 


mas,  também,  em  proteger  a  industria 
nacional  como  se  faz  no  presente  projecto, 
cujo  fim  é  evitar  que  a  industria  nacional 
soffra  enormes  prejuízos,  porque  ha  uma 
somma  considerável  de  capitães  empregados 
na  compra  de  rotuloâ  e  marcas,  com  dizeres 
em  lingua  estrangeira,  e  o  projecto  marca 
um  prazo  mais  ou  menos  razoável,  de  seis 
mezes,  dentro  do  qual  se  possam  esgotar  os 
rótulos  existentes  sem  prejuízo  para  o  fisco, 
que  nada  perderá  com  a  adopção  de  tal  me- 
dida, porquanto  não  se  altera  a  lei  de  orça- 
mento, nem  so  suspende  a  arrecadação  de  im- 
postos. Estou  convencido  de  que  este  pro- 
jecto não  foi  convenientemente  estudado  pelos 
honrados  Deputados,  que  com  tanto  ardor  se 
oppõem  á  sua  approvação.  A  matéria  ó 
árida  e  não  convida  a  discursos  sensacionaes. 
Si  a  Gamara  o  approvar  em  1»  discussão, 
como  é  de  esperar,  demonstrarei  aos  no- 
bres Deputados,  com  a  calma  que  deve  ca- 
racterizar as  nossas  deliberações,  que  o  pro- 
jecto ampara  os  mais  legítimos  interesses  da 
industria  nacional,  sem  lesar  os  direitos  da 
Fazenda  Nacional .  A  nossa  industria,  ainda 
incipiente,  exige  que  nós,  representantes  da 
Nação,  lhe  façamos  esta  concessão,  que  é 
muito  razoável.  (Muito bem.) 

O  Sr.  Rodolplio  Paixuo  vota 
contra  o  projecto,  ora  em  debate,  porque  en- 
tende que  um  dos  maiores  males  deste  paiz 
tem  sido  o  proteccionismo  exaggerado  ás  in- 
dustrias nacionaes. 

Ha  industrias  que  podem  ser  protegidas, 
mas  é  mister  que  esta  protecção,  mesmo  es- 
tabelecida em  uma  lei  annua,  seja  criterio- 
samente estudada,  afim  de  que  não  gosem  do 
beneficio  industrias  verdadeiramente  phan- 
tasmagorlcas,  que  prejudicam  o  erário  pu- 
blico e  são  uma  illui^âo  para  os  brazileiros  que 
de  tal  protecção  não  se  aproveitam. 

Não  concorrerá  com  o  seu  voto  para  a  di- 
minuição das  rendas  da  União  em  beneficio 
dos  Kstados,  e  muito  menos  em  beneficio  de 
estrangeiros,porque  geralmente  não  se  fazem 
dessas  concessões  aos  nacionaes. 

O  (Sr.  Btieno   de    A^iidrada  é 

obrigado  a  adduzir  as  razões  do  seu  voto 
contrario  ao  projecto  ora  submettido  á  con- 
sideração da  Gamara. 

O  projecto,  no  art.r',determina  que  somente 
seis  mezes  depois  da  »ua  promulgação  come- 
çará a  ser  executada  a  prohibição  de  expor 
á  venda, nos  termos  da  lei  n.  428, de  10  de  de- 
zembro de  1896,  merca-iorias  ou  productos  de 
fabricas  nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótu- 
los em  lingua  estrangeira. 

Porque  seis  mezes  ?  Porque  justamente  no 
fim  d^se  prazo  termina  a  acção  da  lei  do  or- 
çamento vigente. 
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O  Sr.  Tosta^Vou  mandar,  neste  sentido, 
uma  emenda,  afim  de  evitar  essa  objec^. 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada  —  Emquanto  o 
illustre  Deputado  não  o  fizer,  prevalecerá 
para  o  orador  essa  duvida. 

Ainda  um  outro  motivo  tem  para  votar  con- 
tra o  projecto  :  refere-se  á  permissão  que  «lie 
consigna  de  introduzir  nos  rótulos  marcas  e 
palavras  em  lingua  estrangeira 

Teria  prazer,  j[)ara  ser  agradável  ao  seu 
honrado  collega  autor  do  projecto,  em  votar 
a  favor  deUe,  excluindo  o  art.  1°. 

O  (Sr.  Xlieotonio  de  ]ila.^a- 
lliaes  vem  justificar,  muito  a  contragosto, 
o  seu  voto  contra  o  projecto  em   debite. 

Acredita,  porém,  que  assim  favorece  os  in- 
teresses da  industria  nacional. 

Entende  que  se  está  discutindo  uma  ma- 
téria vencida,  porquanto  o  orçamento  vigente 
foi  cuidadosamente  estudado  pelo  Congresso, 
que  acceitou,  no  anno  passado,  a  doutrina  da 
Commissão  de  Orçamento,  de  protecção  ás 
industrias. 

Pretende-se  com  este  projecto  adiar  um 
favor  consignado  em  lei . 

E'  esta  a  razão  mais  poderosa  por  que  vota 
contra  o  projecto. 

O  íSr .  Serzedello  Oorrêa  {para 
unia  explicação  pessoal) — Combate  as  conside- 
rações emittidas  pelo  nobre  Deputado  por 
Minas  Geraes,  o  Sr.  Rodolpho  Paixão,  com  re- 
lação ao  proteccionismo  exaggerado  da  lei  que 
orçou  a  receita  para  o  presente  exercício. 

O  íSx*.  Irineu  Macliado  (;?e^a  ar- 
dein)  requer  adiamento  da  discussão  do  pro- 
jecto n.  62  A,  de  1897,  por  três  dias,  e 
envia  á  Mesa  requerimento  nesse  sentido. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  o  adiamento  da  discussão  do  pro- 
jecto n.  62  A,  do  anno  corrente. 

Sala  das  sessões,  2  de  setembro  de  1897.^ 
Irineu  Machado. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Itineu 
Machado,  verifica-se  terem  votado  a  favor 
59  Srs.  Deputados  e  contra  25. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  numero. 
Vou  mandar  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  terem- 
se  ausentado  os  Srs:  Albuquerque  Serejo, 
Pedro  Chermont,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Marcos  de  Araújo,  Ildefonao  Lima, 
Marinho  de  Andrade,  Augusta  Severo,  Tava- } 


res  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de  Souza, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Martins  Júnior, 
João  de  Siqueira,  Aristides  de  Queiroz,  Eu- 
génio lourinho,  Tolentino  dos  Santos,  Gal- 
dino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Heredia  de  Sá, 
Pernira  dos  Santos,  Aires  de  Brito,  Leonel 
Loreti,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  S mtos,  Ponce  de  Leon,  Campolina,  Al- 
meida Gomes,  Carvalho  Mourão,  Theotonio  de 
Magalhães,  Lindolpho  Caetano,  Olegário  Ma- 
ciel, Oliveira  Braga,  Edmundo  da  Fonseca, 
Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Carac- 
ciolo,  Alencar  Guimarães,  Leôncio  Corrêa, 
Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Corrêa, 
Victorino  Monteiro,  Aurelíano  Barbosa,  Py 
Crespo,  Cassiano  do  Nascimento  e  Azevedo 
Sodrô. 

O  Sr.  Presfdente^Responderam  á 
chamada  apenas  96  Srs.  Deputados  ;  não 
ha,  portanto,  numero.  Pica  prejudicado  o 
requerimento  offerecido  pelo  Sr.  Irineu  Ma- 
chado. 

Continua  a  discussão  do  projecto  n.  C2  A, 
de  1897,  determinando  que  somente  seis 
mezes  depois  da  sua  promulgação  começará  a 
ser  executada  a  prohibiçáo  de  expor  á  v-enda, 
nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro 
de  189Õ,  mercadorias  ou  productosde  fabricas 
nacionaes,  contenlo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira,  e  dá  outras  providencias. 

Si  não  ha  mais  quem  peça  a  palavra,  en- 
cerra-se  a  discussão .  {Pausa . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  3»  discussão  do  projecto  n.  29 
B,  de  1897,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério 
das  Relações  Exteriores  para  o  exercício 
de  1898. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Deputado  Francisco 
Glicerio. 

O  Sr.  F*ra;neiaeo  Grlicex*io  (* )  ^ 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  terá  a  bondade  de 
mandar- me  as  emendas  apresentadas  pelo 
Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior. 

O  Sr.  PREdiBBNTA^Da  Commissão  de  Orça- 
mento ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Sim,  senhor,  da 
Commissão  de  Orçamento.  (O  orador  è  satis- 
feito.) 

Sr.  Presidente,  dou  parabéns  á  Commissão 
de  Orçamento  que,  desta  vez,  deu  provas  do 
desejo  que  a  anima  de  reduzir  as  dtspezas 
publicas. 

Declaro,  desde  jà,  que  dou  o  meu  voto,  e 
com  muita  satieHatção,  a  todas  ás  emendas 
que  trazem  a  redacção  daa  despezas  no  orça- 
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çameato  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores.' 

Eatretanto,  eu  ouvi  hontem  ler-se  uma 
emenda  em  que  se  propõe  o  restabelecimento 
de  duas  legações,  e  não  sei  si  essa  emenda 
cem  o  assentimento  do  nobre  relator  da  Com 
missão. 

O  Sr.  Patjlino  de  Souza  Júnior—  A  Com- 
missão  ainda  não  deu  parecer.  A  emenda  é 
'te  alguns  membros  da  Commissão. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Eu  àcceito  a 
emenda. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Estas  emendas, 
que  restabelecem  as  legações  da  Rússia  e  da 
Austria-Hungria,  não  são  da  Commissão  de 
Orçamento,  teem  de  ser  submettidas  a  essa 
Comirissâo;  para  sobre  ellas  emittir  seu  pa- 
recer. 

O  iUustre  Icader  da  maioria  declarou  em 
aparta  qne  dá  seu  assentimento  a  esta 
emenda. 

Ora,  não  sei  o  que  é  que  justificará,  na  si- 
tuação tluanoeira  em  que  nos  encontramos,  a 
manutenção  de  legações  na  Rússia  e  na  Áus- 
tria, quaes  serão  as  vantagens  praticas  que 
adriràj  para  o  Brazilda  existência  dessas 
legações. 

A  Rússia  lava  o  seu  bom  senso  neste  as- 
sumpto ao  ponto  de  não  dar  ao  Brazil  uma 
ligação,-. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Não  apoiado, 
tem  uma  legação  acreditada  no  Brazil. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Commum  para 
o  Brazil  e  o  Rio  da  Prata. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior—  Mas  a 
residência  é  aqui. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Isso  não  altera 
os  termos  da  questão .  Si  o  ministro  reside 
hoje  aqui,  amanhã  poierá  residir  em  Monte- 
video. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— A  re- 
sidência é  obrigatória  no  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr. Francisco  Glicerio— Que  di (Acuidade 
ha  para  que  o  Governo  Russo  baixe  um  de- 
creto transferindo  a  residência  ?. . . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior—  Nunca  o 
fpz. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Era  todo  caso  a 
legação  da  Rússia  no  Brazil  está  ag^^^regada  a 
outras  potencias  da  America .  Por  que  razfio 
oAu  faremos  a  mesma  cousa,  em  relação  á 
Rússia,  seguindo  seu  exemplo  ? 

Francamente,  que  vantagens  off^rece  o 
facto  de  termos  uma  lega(,ão  na  Áustria  e  na 
Rússia  ? 

Xâo  temos  recursos  para  pairar  despezas 
<ie  maiores  xiecessidades  puulicaâ,  estamos 
suspendendo  trabalhos  públicos  de  portos^  es 
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tradas  de  fen*o,  serviços  de  natureza  federal 
e  devemos  ter  uma  legação  na  Rússia  e  outra 
na  Áustria  ! 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Ha  dinbeiro  para 
pagar  os  entrelinhados  dos  jornaes.  (iV^ 
apoiados  ) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Discutamos 
sem  a  menor  approximação  a  interesses  par- 
tidários. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Sem  entreli- 
nhados. 

O  Sr.  Francisco  Guoerio—  A  verdade 
ó  que  temos  empregados  públicos  que  sa 
não  podem  manter  com  seus  ordenados. 
(Apoiados,) 

Nestas  condições,  como  se  lembram  ainda 
de  reduzir  legações  da  America,  onde  temos 
interesses  politicos  da  maior  importância  a 
zelar... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Temos  grandes 
intei^esses  na  America,  mas  na  Europa  tam- 
bém esternos. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— A  Rússia 
é  o  quarto  paiz  em  matéria  de  immigração. 

O  Sr.  Gincinato  Braga  —  K  é  o  paiz  que 
está  com  ns  malhas  de  toda  diplomacia  eu- 
ropéa.  E'  a  columna  mais  forte  do  equtlibrio 
europêo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Diz  o  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo  que  a  Rússia  é  que 
está  com  as  malhas  da  direcção  politica  nas 
mãos. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Direcção  politica 
não ;  mais  informada  diplomaticamente,  di- 
rige a  deplomacia  europea  até  certo  ponto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —O  que  temos 
nós  com  isto  ?  Em  relação  á  politica  européa, 
temos  a  legação  de  Pariz,  que  é  o  centro  de 
todo  o  movimento  civilizador  da  Europa,  a 
de  Londres,  que  é  o  centro  dos  nossos  inter- 
esses commerciaes,  a  da  Itália,  que  é  a  fonte 
orUnaria  da  immigração  para  o  Brazil,  a 
legação  da  Santa  Sê,  também  na  Itália,  a 
qual  interessa  a  quasi  totalidade  da  popula- 
ção catholica  do  Brazil,  a  de  Portugal,  que 
entende  com  as  nossas  relações  de  sangue,  etc, 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Apoiado. 

O  Sr.  Franclsco  Glicerio  —  Peço  licença 
para  declai  ar  aos  nv)bres  Deputados  que  sur- 
preheiídi-me.  quando  vi  assignada  pelos  il- 
lustres  membr.»s  da  Commissão  de  Orçamento, 
a  emenda  restabelecendo  as  legações  da  Rússia 
o  da  Áustria.  E  a  minha  única  esperança, 
além  do  voto  da  Gamara  para  o  qual,  na- 
turalmente appellarei,  é  que  a  maioria  da 
*  Commissão  negue  o  seu  assentimento  a  essa 
emenda. 
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O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Ainda 
restabelecendo  as  duas  legações,  a  Commis 
sâo  fez  uma  economia  da  437:000$  em  ouro. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E  por  que  não 
fez  maior  economia,  não  restabelecendo  ? 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Ha 
grande  vantagem  nas  relações  diplomáticas 
com  essas  duas  grandes  nações. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  E'  preciso 
acabar  com  este  sybilismo.  Ninguém  na 
Europa  disso  dá  fé,  na  Europa  não  merece 
importância  alguma  a  existência  dessa  ou 
daquella  legação. 

Respeito  muito  a  opinião  dos  autores  da 
emenda,  mas  desejaria  que  não  partisse  a 
idéa  dos  membros  da  Commissão. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Partiu,  as- 
sumiu a  responsabilidade  e  apresentou. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  A  verdade, 
porém,  é  que  não  temos  recursos  para  luxos 
dessa  natureza.  Nós  vamos  confessar  â  Kação 
que  não  os  temos,  vamos  taxar  sobre  o  povo 
brazileiro  para  pagar  despezas  de  luxo  que 
não  se  legitimam,  despezas  com  a  legação 
aristocrática  da  Áustria. 

Sem  nenhum  intuito  de  melindrar  a  Ck)m- 
missão,  cuia  intenção  respeito,  declaro  que  é 
uma  inutilidade. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— E'  um  pretexto 
para  manter  fardões. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Pergunto   á 
Camará  e  á  maioria  da  Commissão  que  man- 
tém a  sua  intenção  de  fazer  economias,  si  es 
tamos  no  caso  de  fazer  essa  despeza. 

Ha  aqui  emendas  {lendb  o  Diário  do  Con^ 
gresso)  que  acredito  serem  da  Commissão, 
alterando  ordenados  das  legações  e  consu- 
lados. 

Ora,  e  nisto  não  quero  fazer  afflrmações, 
desejo  ouvir  a  opinião  do  i Ilustre  relator. 
Vejo,  por  exemplo,  a  le^ração  de  Pariz  com 
uma  dotação  igual  ã  de  Montevideo  e  á  de 
Buenos  Ayres,  sem,  entretanto,  alcançar  a 
razão  para  essa  equali tacão. 

A  legação  de  Pariz  é  uma  legação  de  1° 
ordem,  ó  o  centro  de  todos  os  interesses  in- 
ternacionaes  do  Brazil. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  As  le- 
gações de  Montevideo  e  de  Buenos  Ayres  são 
as  mais  trabalhosas. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— E  de  mais  ex- 
pediente. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— A  legação  de 
Buenos  Ayres  tem  realmente  movimento 
grande. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Juniou  —  As  le- 
gações dos  Estados  Unidos,  França,  Ingla- 
terra, Montevideo,  Buenos  Ayres  foram  sem* 


pre  melhor  remuneradas  do  que  as  outras. 
E*  tradicção  constante.  Obedeci  a  estes  prin- 
cípios. 

O  Sr. Francisco  Glicerio— Por  que  razão  a 
legação  do  Chile  tem  dotação  inferior  á  de 
Montevideo  e  de  Buenos  Ayres  ?  Não  vejo 
razão.  Eu  não  pediria  o  augmento  da  dota- 
ção da  legação  do  Chile,  mas  pediria  a  re- 
ducção  das  outras  equiparando-asá  do  Chile. 

Um  Sr. Deputado— E  a  vida  no  Chile  é  mais 
cara. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— A  legação  de 
Buenos  Ayres  tem  muitos  encargos,  a  colónia 
brazileira  alli  é  muito  numerosa. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  apresento 
emendas,  submetúo  estas  considerações  ao 
critério  do  illustre  relator. 

Outra  consideração  que  tenho  a  fazer  :  a 
legação  da  Santa  Sé  tem  uma  dotação  inferior 
á  da  legação  brazileira  em  Roma. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Sempre 
foi  assim. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  sei  por 
que.  A  representação  existe  também  na 
legação  de  Santa  Sé. 

O  Sr.  CiNCiNATO  Braga— V.  Ex.  sabe  que 
a  legação  da  Santa  Sé  não  tem  as  mesmas 
preoccupações  que  as  outras,  com  a  vida 
mundana,  que  custa  muito  caro. 

Um  Sr.  Deputado—  Só  tem  que  ouvir 
missa  e  nada  mais. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Meu  collega,  as 
despezas  da  representação  entendem  menos 
com  as  despezas  das  cortes  onde  existem  as 
legações,  do  que  com  as  disposições  pessoaes 
dos  respectivos  representantes.  (Apartes.) 

Si  eãtes  teem  disposições  mais  de  accordo 
com  as  do  nosso  modestissimo  Presidente  da 
Republica,  as  dotações  são  menores;  si,  po- 
rém, teem  mais  elevadas,  mais  de  accordo 
com  as  do  Presidente  de  S.  Paulo,  por  exem- 
plo, as  despezas  são  maiores.  (Trocam-se  di- 
versos apartes,) 

Não  apresento  emendas,  submetto  apenas 
estas  considerações  ao  critério  do  illustre 
presidente  da  Commissão. 

Os  Srs.  Paulino  de  Souza  Júnior,  Beli- 
sario DE  Souza  b  outros  dão  apartes. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  A  nossa  lega- 
ção em  Londres  tem  19:000$,  ao  passo  que  a 
de  Pariz  tem  uma  dotação  que  orça  por 
14:000$000. 

Não  sei  qual  a  razão  desta  differença, 
sendo,  não  obstante,  certo  que  o  ordenado  é 
igual. 

V.  Ex.  póde-me  esclarecer  a  respeito 
disto? 
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o  Sr.  Bueno  de  Andrada-^E'  que  o  nosso 
ministro  em  Londres  é  mais  Campos  Salles  do 
qae  Prudente. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior—  A  lega- 
ção de  Londres  foi  sempre  melhor  remune- 
Tdda,  porque  tem  muito  mais  trabalho;  e  o 
mesmo  suocede  com  a  de  Montevideo. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Mas  nâo  vejo 
razão  para  isto.  {Apartes,) 

O  representante  brazileiro  em  Pariz  é 
muito  mais  politico  do  que  o  de  Londres. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicerío—  Eis  aqui  como 
mais  depressa  se  apanha  um  contradictorio, 
sem  a  menor  intenção. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  Si  V.  Ex.  se  re- 
fere a  mim,  tenho  o  maior  prazer  em  ser 
apanhado. 

O  Sr.  Francisco Glicerio— Sem  a  menor 
i atenção.  Isto  é  só  para  entreter  uma  troca 
<le  apartes  com  o  nobre  Deputado,  expressão 
do  nosso  intimo  e  antigo  affecto. 

Mas  V.  Ex.  acaba  de  faliar  na  necessidade 
(Ia  alta  pdlitica  para  manter  legações  em 
paizes... 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Perdão;  devo  ex- 
plicar a  V.  Ex.  o  meu  pensamento:  acho  im- 
portantíssima a  legação  de  Londres.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Franceco  Glicerio  —  Não  adeanto 
uma  inconveniência  no  que  vou  dizer ;  mas 
a  verdade  é  que  o  Governo  Brazileiro,  quando 
tem  necessidade  de  tratar  de  algum  assumpto 
de  natureza  politica,  o  faz  por  intermédio  do 
nosso  ministro  residente  em  Paiiz.  Os  altos 
interesses  políticos  que  porventura  surgem 
entre  o  Brazil  e  as  potencias  com  quem  temos 
relações  na  Europa,  são  tratados  por  inter 
médio  do  ministro  residente  em  Pariz.  A  le- 
gação alii  é  mais  importante. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  e  outros  dão 
apartes. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— E*  fora  de  du- 
vida que  a  legação  da  França  é  mais  impor- 
tante. Ora,  si  ella  se  contenta  com  a  dotação 
que  tem«  por  que  razão  não  se  equipara  a 
Bua  com  a  dotação  da  outra  ?  Não  vejo  razão, 
e  appello  para  o  illustre  Deputado  (refei-indo- 
se  ao  Sr,  Augusto  Montenegro)  que  acaba  de 
chegar.  Estou  dizendo  que  não  achava  razão 
para  a  differença  em  favor  da  legação  de 
Londres,  dando-se-lhe  uma  dotação  maior  que 
â  de  Pariz. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Si  V*  Ex. 
me  permitte,   mostrarei   por  .uma   figura 
A  differença  que  ba  entre  Londres  e  Pariz  ha 
entre  o  sebiling  e  o  franco.   O  schiling  vale 
mais  que  o  flranco. 


O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  pagamento  é 
feito  pela  nossa  moeda  ao  cambio  de  27. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Fallo  na  des- 
peza  là.  A  vida  em  Londres  é  mais  cai*a  que 
em  Pariz. 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  E'  25  Vo  mais 
cara.  (Ha  apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— A  minha  obser- 
vação íica  de  pó.  Não  fallo  em  relação  ás 
legações  de  Pariz  e  Londres,  porque  seja 
amigo  pessoal  do  serventuário  daquellâ. 
E'  um  republicano  em  quem,  em  geral,  pode- 
mos depositar  a  mais  completa  contiança,  e 
que  muito  se  interessa  pela  nossa  vida 
politica. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Esta  declaração 
de  V.  Ex.  é  muito  lisonjeira  e  deve  ficar 
consignada. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Provavelmente 
precedeu  á  enunciação  do  meu  pensamento 
alguma  intenção.  E'  que  em  geral  se  tem 
procurado  diminuir  a  importância  politica 
do  Sr.  Gabriel  Piza,  nosso  ministro  em  Pariz. 
Não  sei  a  culpa  a  quem  pertence,  mas  sei  que 
o  illustre  ministro  o  Sr.  Gabriel  Piza,  por 
mais  de  uma  vez  tem  sido  incommodado  em 
sua  carreira  politica ;  porém  declaro  que  é 
um  homem  em  cujo  bom  senso,  comprehensão 
politica  e  sobretudo  fidelidade,  a  Republica 
pôde  descançar.  (Apoiados,) 

Tenho  muito  boas  informações  do  critério 
do  nosso  representante  em  Londres ;  outro 
tanto  não  posso  dizer  da  sua  comprehensão 
politica ;  ao  contrario,  creio  mesmo  que  se 
preoccupa  pouco  com  as  cousas  internas  da 
politica  brazilcira. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Tem  prestado 
os  melhores  serviços  ao  nosso  paiz.  Dou  tes» 
temunho  disto  com  a  maior  satisfação. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Serviços  de 
muito  valor. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Aqui 
tratamos  de  legações  e  não  de  ministros. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Diz  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que  aqui  tra* 
tamos  de  legações  e  não  de  ministros.  Exa- 
ctamente ;  mas  eu  fui  provocado  por  um 
aparte  do  leader  da  maioria,  quandro  entrei 
nesta  apreciação. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— Perdão;  eu  não 
dei  aparte  a  V.  Ex.  nessa  occasião. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Eu  estava  di- 
zendo que  não  me  persuadia  de  que  o  nosso 
representante  em  Londres  tivesse  a  mesma 
^mprehensão  politica  que  tem  o  Sr.  Gabriel 
•Pizaií.  Saltaram  ao  meu  encontro  alguns 
ISrs.  Deputados  dizendo  que  é  um  funccio- 
I  nario  de  elevada  comprehensão  dos  seus  de^ 
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veres.   Não  contesto  isto  e  é  mesmo  a  im- 
pressão que  tenbo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Apoiado ;  tem 
prestado  reaes  serviços  ao  credito  publico. 
{Ea  outros  apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Gltcerio— Disseram  os 
nobres  Deputados  que  o  no.-so  ministro  em 
Londres  é  um  funccionario  que  honra  a  Re- 
publica. {Apoiados.) 

Como  funccionario  publico  nada  tenho  a 
observar  contra  S*  Rx.  Mas  o  ministro  di- 
plomático é  antes  de  tudo  um  agente  poli- 
tico. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Apoiado ;  esta 
é  a  minha  opinião. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Os  Ministros 
de  Estado  são  antes  de  tudo  agentes  politicos 
de  confiança  do  Presidente  da  Republica.  Por 
isto  é  que  tiós  reformámos  a  lei, abolindo  a  tal 
dipíçmacia  de  carreira. 

O^Sr.  Augusto  Montenegro— Contra  o 
meu  voto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E'  lei  do  Con- 
gresso. 

O  ministro  diplomático  no  estrangeiro 
não  deve  se  limitar  as  suas  funcções  technicas, 
deve  ser  um  homem  que  tenha  paixão  pela 
Republica  e  que  se  mteressa  pelas  nossas 
cousas  publicas  internas.  (Apiados,)  ^ 

Consta-me,  porém,  que  o  Sr.  Corrêa,  func- 
cionario dedicado  ás  cousas  de  sua  legação, 
pouco  se  preoccupa  com  o  mais  e  creio  que 
não  é  natural  do  Brazil. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Nasceu  aqui;  e 
foi  offlcial  de  marinha.    (Ea  outros  apartes,) 

O  Sr,  Francisco  Glicerio— Neste  ponto 
não  quero  occultar  os  meus  sentimentos ; 
acho  que  as  nomeações  para  cargos  diplomá- 
ticos sao  de  confiança  politica. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Esses  ftinc- 
cionarios  foram  respeita*^ os  pelo  Governo  do 
Marechal  Deodoro,  pelo  Governo  do  Marechal 
Floriano  e  pelo  Governo  actual. 

O  Sr.  Francisco  Gltcerio— Perfeitamente. 
Eu,  porém,  enuncio  minhas  idéas  e  senti- 
mentos e  acho  que  o  Governo  da  Republica 
faria  bem,  como  se  pratica  nos  Estados 
Unidos,  proced<'ndo  de  accordo  com  a  lei 
que  aboliu  a  famosa  diplomacia  de  car- 
reira, nomeando  somente  agentes  diplomáti- 
cos que,  como  os  ministros  de  Estado  do  Brazil, 
se  interessem  pela  politica  interna  e  sintam 
paixão  pela  consolidação,  aperfeiçoamento  e 
adoptação  definitiva  das  instituições  repu- 
blicanas, sinão  a  demissão  serlhes-hia  offere- 
cida  sem  embargo  dx)  reconhecimento  dos 
serviços  technicos  que  tossem  prestados  em 
suas  legações. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Devo  declarar 
que,  pelo  menos  durnnte  os  15  mezes  em  que 
estive  no  Governo,  não  encontrei  uma  falha 
de  funccionarios  em  relação  á  sua  lealdade, 
dedicação  e  interesse  que  tomavam  pelo  cre- 
dito publico. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Eata  decla- 
ração é  importante. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E  faço  esta 
declaração  com  a  maior  satisfação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Isto  é  uma 
manifestação  de  sentimentalismo. 

Vozes- Oli ! 

O  Sr.  Sbrzçpkllo  Corrêa  — Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  ha  duvida 
e  o  Sr.  Serzedello  não  briga  commigo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  tenho  mo- 
tivos de  sentimentalismo  para  com  o  Sr. 
Corrêa,  i)orque  não  o  conheço  pessoal- 
mente, apenas  havia  entre  nós  relações  offi- 
ciaes. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  nobre  Depu- 
tado pelo  Pará  não  fez  mais  do  que  aquillo 
que  fiz  como  membro  do  Governo,  sustentei 
muitos  agentes  diplomáticos  na  Europa,  sim- 
plesmente pela  consideração  que  então  pre- 
dominou em  meu  espirito,  por  serem  elíes 
funccionarios  de  competência  provada;  mas 
acho  que  isto  é  uma  manifestação  de  senti- 
mentalismo que  já  tocou  a  seu  termo.  O  mi- 
nistro diplomático  é  um  ministro  politico  an- 
tes de  tudo.  {Apoiados.) 

A  legação  de  Portugal  tem  uma  dotação 
igual  á  de  Berlim,  no  Império  Allemão.  Ora, 
si  ha  uma  potencia  eurof^áa  que  nos  mereça 
especial  attenção,  é  precisamente  o  Império 
Allemão. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  ha  duvida; 
tem  a  maior  ponderação  sob  todos  os  pontos 
de  vista. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  commercio 
que  se  prende  ao  Brnzil,  as  suas  relações  in- 
dustriaes  da  maior  montu,  aquella  profunda 
e  extensa  elaboração  scientifica. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Apoiadissimoo 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—.  . .  a  correcçã. 
internacional  do  seu  governo  nas  contendas 
do  nosso  paiz... 

O  Sr.  Irinbu  Machado—  Especialmente  na 
revolta. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— ...  sobretudo 
08  elementos  de  povoamento  que  interessa  ao 
Brazil,  são,  como  os  nobres  Deputados  sabem, 
elementos  emigrantistas  que  mais  se  loca- 
lizam no  Brazil,  divorciando-se  dos  vinculo^ 
com  a  mãe-patria.   Si  ha  ÍBg«Lção  q[iie  mel 
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reça  especial  attenção,  é  a  do  Império  Ál- 
ieffiio. 

Não  sei  por  que  as  legações  de  Buenos 
Ayres,  de  Montevideo  ou  de  Londres,  devem 
ter  melhor  dotação  do  que  a  do  Império  Al- 
lemâo. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— B'  porque  a 
Tida  em  Berlim  é  muito  barata. 

Chamo  a  attenção  do  nobre  Deputado  re- 
lator da  Commissâo  para  a  dotação  do  Im- 
pério do  Japão,  dotação  que  é  igual  á  de 
Londres  e  superior  â  de  Paris. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  -^  E*  a  primeira 
Tez  que  vae  funccionar. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  O  Japão  é 
uma  legação  limitada  a  interesses  de  uma 
tentativa  immigratoria,  que  vae  approveitar 
aos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e 
Minas... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Ao  Brazil 
inteiro  ;  o  Pará  está  com  as  vistas  voltadas 
para  esse  ponto. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior  —  E'  sa- 
crificio  maior  estar  no  Japão  do  que  em 
Papi3. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Para  um 
liomem  observador,  uma  viagem  ao  Japão  ô 
mais  interessante  do  que    uma  viagem   a 

PdfiS. 

O  Sa.  Belisario  de  Souza  —  Tem  mais 
ehrysantkeme,  mas  parece  que  Paris  é  luais 
procurado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Não  vejo  ra- 
zão para  que  a  do  Japão,  que  é  uma  legação 
que  se  pôde  dispensar. . . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  E'  uma 
legação  nova,  não  se  lhe  conhecem  as  con- 
dições. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Em  relação 
ao  Japão  talvez  conviesse  não  dar  dotação 
nenhuma,  não  ha  necessidade  tão  urgente... 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Quando  já 
temos  um  ministro  japonez  aqui  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Temos  os 
ministros  da  Rússia  e  da  Áustria  e  vamos 
supprimir  a  legação.  Estamos  muito  em 
tempo  de  sustar  essa  despeza  que  é  aliás 
uma  tentativa  de  immigração  japoneza. 
O  serviço  de  immigração  deixou  de  ser  da 
União,  passou  aos  Estados. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— Para  mim  é  mais 
valioso  do  que  qualquer  outro  o  argument  j 
de  que  uão  devemos  estar  a  desfazer  tão  de- 
pressa o  que  hontem  fizemos. 

O  Sr.  Pauunode  Souza  Júnior— O  serviço 
da  diplomacia  é  da  União,  os  Estados  não 
podem  ter  diplomatas. 


{  O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Esta  observa- 
ção realmente  tem  valor.  Mas  por  que  ha- 
vemos de  elevar  a  dotação  do  Japão  em  des- 
proporção com  as  legações  de  Paris  e  Londres; 
poder-se-hia  reduzir  a  dotação  do  Japão  até 
equiparal-a  á  da  legação  de  Paris.  Nada  ha 
que  impeça. 

O  Sr.  Cixcinato  Braga— E'  possivel  que  a 
Commissâo  de  Orçamento  possa  fazer  alguma 
modificação. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Maior  do  que 
fizemos  ?  !  Cortamos  na  carne  viva. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Outra  legação 
que  se  poderia  supprimir  é  a  da  Bélgica. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Não  apoiado. 
O  capital  beka  está  affluindo  para  as  em- 
prezas  biazileiras. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Temos  consu- 
lado na  Bélgica  ó  quanto  basta  ;  não  sei  o 
que  a  justilica ;  ó  igual  á  do  império  allemão. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— E  é  assim  que 
se  quer  fazer  economia  !  ? 

O  Sr. Belisario  db  Souza  —  Quer  mais  do 
que  fizemos  ? 

O  Sr.Timotheo  da  Costa— Que  corte  a  da 
Bélgica  por  inútil. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior— Creio  que 
está  enganado.  A  dotação  da  Bélgica  não  é 
igual  á  da  Aliemanha. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Tem  razão. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Guardei, 
mais  ou  menos,  a  proporção  que  sempre  ex- 
istiu em  matéria  de  vencimentos  das  legações. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Em  relação  á 
Bélgica,  a  não  ser  que  devamos  extinguil-a, 
a  dotação  está  conveniente,  é  proporcional  à 
daltalia,que  tem  20:000$,  á  daHespanha  que 
tem  18:00''$  e  é  bem  claro  que  na  Hespanha 
temos  interesses  mais  immediatos,  em  relação 
á  immigração,  mais  do  que  na  Bélgica,  que  é 
um  paiz  inteiramente  negativo  a  respeito  de 
immigração.  ^ 

Rectifico  a  rainha  observação  em  relação  á 
dotação  da  Bélgica,  dotação  que  julgo  propor- 
cional. 

O  ^R.  CiNciNATO  Braga— Honra  a  impar- 
cialidade do  seu  juizo. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Está  fazendo 
uma  critica  desapaixonada. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Sem  duvida. 

Eu  tinha  ficado  no  Japão  e  achava  que  essa 
despeza  poderia  ser  mantida,  e  até  augmen- 
tada,  si  os  Estados  que  teem  interesse  na 
emigração  japoneza  houvessem  por  bem 
concorrer  com  a  despeza  precisa.  Nisso  nada 
ha  de  indecoroso. 
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O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Porque  não 
applica  o  mesmo  principio  â  AUemanha,  que 
Qos  manda  immigraçâo  ? 

O  8r.  Anísio  de  Abíuso— E  a  Itália  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Sei  que  o  ser- 
viço de  immigraçâo  é  federal. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Aproveita 
a  todo  o  paiz. 

Um  Sr.  Deputado  —  Talvez  que  o  Japão 
venha  a  ser  paiz  consumidor  dos  produetos  do 
Brazil. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Isso  não  sei, 
acho  que  nós  é  que  seremos  cada  vez  mais 
consumidores  dos  produetos  do  Japão. 

Sr.  Presidente,  em  relação  ao  Orçamento 
do  Exterior,  são  essas  as  observações  que 
tinha  a  fazer. 

Sem  ter  tido  tempo  de  estudal-o  conve- 
nientemente, porque  tendo  sido  apresentadas 
emendas  só  contava  discutir  o  projecto  depois 
que  sobre  as  emendas  fosse  dado  parecer  da 
commissão,  mas  parecendo  dispensável  esse 
parecer,  porque  as  emendas  são  da  prepria 
commissão,  sendo  por  isso  dado  o  projecto 
immediatament»  á  discussão,  apressei-mea 
vir  discutil-o,  embora  sem  o  preparo  conve- 
niente, sem  outro  intento  sinão  o  de  con- 
correr, aproveitando  as  boas  disposições  da 
commissão,  para  continuação  da  reducçáo 
das  despezas  publicas. 

Espero  que  a  maioria  da  Commissão  de 
Orçamento  não  dará  o  seu  assentimento  ás 
emendas  que  restabelecem  as  legações  da 
Rússia  e  Austria-Hungria.  {Muito  bem, 
muito  bem), 

O  Sr.  PVilo  Peçanhoi  vem  á  tri- 
buna para  expor  os  motivos  que  actuam  em 
seu  espirito  para  divergir  da  doutrina  ex- 
pendida pelo  seu  iliustre  chefe.  As  grandes 
diíHculdades  da  Republica  não  se  vencerão 
com  uma  reducção  violenta  no  orçamento  do 
iíxterior.  Combate  a  suppressão  das  legações 
e  verbera  a  lembrança  de  incorporações  de 
legações  e,  como  justiíícativa  de  sua  opinião, 
cita  a  Inglaterra  que  lançou  mão  desse  re- 
curso e  mais  tarde  restabeleceu  a^  legações 
que  incorporara. 

Faz  longas  considerações  sobre  a  necessi- 
dade de  manter  a  representação  no  estran- 
geiro, e  conclué  com  uma  phrase  de  escriptor 
moderno  o  Sr.  Naville:  «  Os  paizes,  por  maio- 
res que  sejam  as  suas  necessidades  económi- 
cas, podem  cortar  no  caminho  normal  das 
despezas  publicas,  mas  ha  uma  fronteira  que 
elles  não  transpõem,  é  a  sua  dignidade  lá 
fora.  » 

Fica  a  discussão  adiala  pela  hora. 
Passa-se  à  hora  destinada  ao   expediente. 


O  Sr.  1<»  Secretario  procede  à 
leitura  do  seguinte 

EXPEDlEítTB 

Offlcíos: 

Certidão  da  acta  da  apuração  geral  da 
eleição  a  que  se  procedeu  no  Estado  do  Mara- 
nhão, a  4  de  julho  ultimo.— A*  1"  Commissão 
de  Verificação. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  31  do  mez  findo,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  nos  olficios  ns.  75  e 
83,  de  15  e  21  do  mez  findo.  —  A  quem  fez 
a  requisição.  (O  Sr.Deputado  Rodolpho  Abreu.) 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  31  do  mez 
findo,  enviando  a  seguinte  mensagem  : 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  —  A 
lei  n.  429,  de  IO  de  dezembro  de  1896,  con- 
signou DO  art.  7%  n.  18,  o  credito  de  30:000$, 
para  occorrer,  no  exercício  de  1897,  ás  des- 
pezas provenientes  de  gratificações  por  servi- 
ços extraordinários  e  temporários,  do  Minis- 
tério da  Fazen(ia,  credito  esse  que  se  acha 
esgotado. 

Os  serviços  affectos  a  essa  verba  são  por 
natureza  Inadiáveis  e  sua  interrupção  ou  ex- 
tincção,  si  se  der,  acarretará  graves  trans- 
tornos á  administr&ção  no  que  concerne  a 
encargo  dos  mais  importantes,  qual  o  de 
prover  á  exacta  arrecadação  das  rendas  pu- 
blicas. 

No  intuito,  pois,  do  evitar  que  isso  acon- 
teça, solicito- vos  a  concessão  de  um  creiito 
supplemeutar,  da  importância  de  20:000$,  á 
referida  verba. 

Capital  Federal,  30  de  agosto  de  1897.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.  —  A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  1  do  corrente, 
enviando  a  seguinte  mensagem  : 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— Com 
a  exposição  junta,  que  me  foi  apresentada 
pelo  Ministério  da  Querra,  submetto  á  vo^sa 
apreciação  os  papeis  concernentes  á  reclama- 
ção dos  Dr&.  Francisco  Antunes  Maciel  e  Ar- 
thur  Antunes  Maciel,  sobre  o  pagamento  do 
valor  de  gado  de  sua  propriedade,  utilizado 
pelas  forças  legaes  em  operações  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,afim  de  que  vos  digneis 
de  resolver  acerca  do  assumpto. 

Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1897.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Do  flfovernador  do  Estado  do  Pará,  de  18  do 
mez  fiuílo,  enviando  o  memorial  em  que  di- 
versos habitantes  de  Itaituba  solicitam  do 
Congresso  Nacional  o  estabelecimento  de  um 
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ramal  télegraphico,  ligado  ao  de  Santarém 
para  aquellã  villa.  —A'  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Requerimento: 

Do  bacharel  Francisco  Torquato  Paes  Bar- 
reto, juiz  substituto  da  secção  do  Paraná, 
pedindo  seis  mezes  de  licença.— A'  Commissão 
de  Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  I^jreeldonte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Érico  Coelbo  {para  uma 
explicação  pessoal)  —  Sr.  Presidente,  entrei 
no  recinto  da  Gamara  depois  de  ter  o  digno 
representante  de  Sergipe  o  Sr.  Olympio  de 
Campos  86  occupado  em  responder  ao  meu 
discurso  de  hontem;  e  naturalmente,  curioso 
de  saber  o  que  S.  Ex.  tinha  dito  em  refe- 
rida ao  obscuro  representante  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  folheei  as  notas  stenogra- 
phicas,  qae  se  achavam  na  Camará  sobre  a 
Mesa. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  notei  que  o 
digno  representante  de  Sergipe,  tendo  posto 
a  nota,  na  primeira  folha,  de  que  não  revia  o 
seu  discurso^  esse  discurso  se  acha  com  um 
sem  numero  de  intercalações  que  nâo  são 
da  lettra  deS.  Ex. 

Portanto,  eu  exijo  que  V.  Ex.  mande 
riscal-as,  reservando-me  para  amanhã,depois 
que  as  palavras  de  S.  Ex.  se  acharem 
impressas  na  Diário  do  Congresso^  responder, 
qaando  mais  não  seja,  ao  trecho  referente 
ao  meu  prezado  amigo  o  Sr.  Belisario  de 
Souza... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Não  ouvi  o 
discurso  a  que  V.  Ex,  se  refere.  Estava  na 
commissão. 

O  Sr.  Rrico  Coelho^...  que  é  um  dos 
ornamentos  da  bancada  fluminense  (apoiados), 
talvez  o  maior,  e  digno  leader  da  maioria 
desta  Camará. 

O  meu  protesto  visa  apenas,  como  V.  Ex. 
comprehende,  restabelecer  na  integra  as  pa- 
lavras do  digno  representante  de  Sergipe,  de 
sorte  que  as  intercalações  nas  notas  steno- 
Rraphicas  do  discurso  de  S.  Ex.,  e  que 
S.  Ex.  não  reviu,  sejam  excluidas  da  publi- 
cação de  amanhã. 

Tenho  concluído. 

O   Sr.    Belisario    de    Souza 

{para  uma  explicação  pessoal)^SV,  Presidente, 
pelo  que  V.  Ex.  acaba  de  ouvir,  ha  no  dis- 
curso pronunciado  pelo  nobre  Deputado  por 
Sergipe  qualquer  allusão  ou  referencia  a 
mea  nome. 

Devo  dizer,  aguardando  a  publicação  desse 
tliscurao,  que  não  tive  occasião  de  ouvil-o, 


visto  como  não  me  achava  então  no  re-< 
cinto. 
Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente  —  Pareceu-me 
deprehender  das  palavras  proferidas  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que 
S.  Ex.  dirigia  á  Mesa  um  pedido,  qual  seja 
o  de  mandar  riscar  das  notas  tachygraphicas 
palavras  ou  conceitos  que  não  foram  pro- 
nunciados pelo  honrado  representante  de 
tíergipe. 

A  Mesa  não  pôde  fazer  semelhante  cousa, 
ou  antes— não  pôde  attender,  por  emquanto, 
ao  nobre  Deputado  ;  só  depois  de  publicado  o 
discurso  e  verificado  então  que  elle  contém 
matéria  diversa  daquella  que  foi  pronun- 
ciaíla  na  Camará,  é  que  a  Mesa  pôde  intervir 
no  assumpto  ;  antes  disto,  absolutamente  não 
pôde. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Direi  simples- 
mente o  seguinte  :  uma  de  duas  (e  eu 
appello  para  a  rectidão  de  espirito  de 
V.  Ex.),  ou  V.Ex.  manda  riscar  da  primeira 
pagina  das  notas  tachygraphicas  a  observação 
de  que  o  discurso  não  foi  revisto,  ou  manda 
riscar  as  intercalações,  que  deixo  ao  critério 
de  V.  Ex.  apreciar. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  nâo  pôde  ac- 
ceder  ao  desejo  do  nobre  Deputado  ;  não  se 
julga  com  direito,  não  tem  a  missão  de  estar 
revendo  as  provas  da  discursos  pronunciados 
pelos  nobres  Deputados. 

Agora,  publicado  esse  discurso,  é  natural 
que  aquelles  que  se  julgarem  prejudicados 
—ou  pelas  inexactidões  nelle  contidas,  ou 
pelas  alterações  que  porventura  se  veri- 
fiquem—façam as  suas  reclamações. 

Antes  disto,  a  Mesa  nada  pôde  fazer. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Peço  a  palava 
pela  ordem. 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Erico  Coellio  {pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  V.  Ex.  perdôe-me  o  facto  de 
eu  abusar  da  benevolência  da  Mesa. 

Devo  fazer  esta  declaração:  o  discurso 
(V.  Ex.  consulte  as  notas  stenographicas  e 
verificará)  tem  uma  linha  na  primeira  pa- 
gina cora  a  nota— n<2fo  foi  revisto  pelo  orador — 
e,  apezar  disto,  ha  algumas  intercalações. 

Digo  simplesmente  o  seguinte:  ou  V.  Ex. 
manda  riscar  a  nota  de  que  esse  discurso  não 
foi  revisto  pelo  orador,  ou  manda  riscar  as 
intercalações  que  ahi  se  verificam. 

O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  já  declarou 
que  não  pôde  fazer  o  exame  que  V.Ex.  quer; 
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Ãto  seria  firmar  um  precedente,  para  o  qual 
não  concorrerei. 

O  S^,  Érico  Coelho— Deixo  isto  ao  julga- 
mento aa Gamara.  Os  Srs.  Deputados  teem  a 
liberdade  de  consultar  as  notas  stenogra- 
phicas,  que  ainda  se  acham  aqui,  e  então,  si 
o  fizerem,  verificarão  a  verdade  do  que  acabo 
de  afilrmar. 

O  Sr.  f^residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Luiz  Detsi. 

O  Sir.  I^uiz  Detsi^Sr.  Presidente, 
sou  portador  de  um  requerimento  em  que  o 
coronel  António  Caetano  Rodrigues  Horta, 
collector  de  Juiz  de  Fora,  pede  ao  Congresso 
Nacional  que  não  seja  obrigado  a  entrar  para 
o  Thesouro  com  a  quantia  de  cerca  de 
6:000$,  valor  de  estampilhas  federaes  que 
lhe  foram  roubadas  no  dia  17  de  maio  do 
corrente  anno. 

A  CDllectoria  de  Juiz  de  Fora  funcciona  no 
edificio  do  Forum^  que  é  reputatio  bastante 
seguro  para  guarda  de  valores  confiados  ao 
collector ;  e,  no  emtanto,  veriflcou-se  esse 
facto  em  que  aquelle  distincto  funccionario 
foi  vi<ítima  do  roubo  de  valores  de  muitos 
contos  de  réis,  entre  os  quaes  se  achavam 
6:000$  de  estampilhas  federaes. 

Sr.  Presidente,  tenho  verdadeira  satis- 
fa(^o  em  unir  o  meu  nome  e  todo  o  meu  em- 
penho ao  pedido  de  um  funccionario  que 
ha  38  annos  presta  relevantes  serviços  ao 
paiz,  e  sobre  o  qual,  ató  hoje,  nenhuma  sus- 
peita recahiu,  tendo  mesmo  um  nome  o  mais 
honrado  e  o  mais  distincto. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  remetterá,  sem  du- 
vida, este  requerimento  à  Commissão  de  Fa- 
zenda, que,  espero,  examinando  com  cuidado 
os  documentos  que  o  acompanham  (auto  de 
corpo  delicto,  inquérito  policial  e  outros), 
fará  a  devida  equidade  ao  peticionário. 
{Muiio  bem,) 

Vem  á  Mesa  e  è  enviado  á  Commissão  de 
Fazenda  o  requerimento  do  collector  do  mu- 
nicípio de  Juiz  Fora  António  Caetano  Rodri- 
gues Horta,  pedindo  relevação  da  quantia  de 
6:5311000,  importância  de  estampilhas  rou 
badas  no  dia  17  de  maio  decorrente  anno,  do 
edificio  da  collectoria  daquella  cidade. 

O  Sr.  I*re«ldeiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  IVelva  lembra  ter  hontem  ou- 
vido neste  recinto  que  o  Deputado,  no  actual 
regimen,  é  o  representante  com  procurato- 
ria  dos  interesses  e  de  interesses  de  ordem 
legal  dos  seus  committentes,  tal  como  ficou 
estabelecido   na  nossa  Constituição. 

Esta  opinião  é  de  pessoa  insuspeita,  mas, 
quando  não  o  fosse,  bastava  a  illustraçâo 


desse  representante,  para  apreflbl-«  devida- 
mente. 

S.  Ex.,  portanto,convôro,  como  convirfio  os 
que  o  escutam,  que  corre  o  dever  aos  Depu- 
tados de  cada  circumscripção  eleitoral  de 
velarem  pelos  interesses,  que  lhes  são  mais 
immediatos. 

E*  assim  que  mais  uma  vez- vem  occupar  a 
tribuna,  tratando  de  assumpto  que  diz  res- 
peito ao  seu  Estado,  especialmente  ao  l"  dis- 
tricto,  que  immediatamente  representa. 

Fal-o  desta  tribuna,  porque,  recebendo  do 
povo  o  mandato,  esta  procuratoria  a  que  se 
referiu  o  nobre  Deputado  fluminense,  deve 
zelar  pelos  interesses  de  ordem  legal  daquel- 
les  cidadãos. 

Não  é  ligado  de  modo  tal  asCA  secretários  do 
Governo  actual,  que  possa  estar  a  procural-os 
para  rogar-lhes  que  attendam  a  certos  e  de- 
terminados interesses  palpitantes  que  estão 
em  jogo  ;  dirige-lbes  as  suas  cartas,  isto  é, 
os  seus  pedidos,  da  tribuna,  que  pi*ocura 
honrar,  procedendo  sempre  de  modo,  pelos 
menos,  a  ser  escutado  com  attenção,  como 
é  agora,  o  que  muito  agradece,  pelos  seus 
collegas,  tanto  mais  quanto  receia  que  o 
pedido  que  pudesse  fazer  ficasse  sem  aquella 
attenção,  sem  aquella  delicadeza  que  aliás 
deve  ser  peculiar  a  todos,  maximé  aos  mais 
elevados— a  de  uma  resposta. 

Deputado  arregimentado  aos  amigos  que 
acompanham  o  digno  Preside  ite  da  Camará, 
a  sua  arregimentação  não  pôde  ir  até  ao 

Sontode  olvidar  os  interesses  dos  seus  coucida- 
ãoB,  dos  seus  committentes,  dos  que  lhe 
confiaram  este  posto  de  honra. 

E'  assim  que,  antepondo  ás  conveniências, 
talvez  sociaes  ou  politicas,  vem  desta  tri- 
buna reclamar  a  attenção  do  Governo,  ou 
antes,  a  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  para  o 
que  se  está  passando  na  capital  da  Bahia. 

Aquelles  que,  como  o  orador,  lêem  com  cui- 
dado o  que  a  imprensa  publica  (jâ  o  disse 
aqui  uma  vez  que  não  faz  outra  cousa,  por 
faltar-lhe  habilitação)  {não  apoiado$)\  sim, 
aquelles  que  lêem  com  cuidado  o  que  diz  a 
imprensa,  verão  o  que  se  está  passando  na 
capital  da  Bahia,  verificarão  as  scenas  queaf- 
fectam  a  interesses  de  alta  importância  do 
commercio. 

A  imprensa  da  manhã  publicou  telegram- 
mas  que  narram  o  que  alli  se  está  passando 
de  grave,  a  ponto  até  de  comparecer  a  força 
publica. 

Já  devia  ter  occupado  esta  tribuna  para 
tratar  deste  a8Sumpto,logoque  delle  teve  no- 
ticia, o  que  não  realizou,  porque  a  Associação 
Commercial  da  Bahia,  que,  aliás,  já  lhe  deu 
a  honra  de  commetter-lhe  o  encargo  que  pro- 
curou desempenhar  com  toda  a  dedicação  de 
que  é  capaz,  o  que  ella  mesma  salientou  em 
seu   minucioso  relatório,  dirigiu-se,  ora  á 
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Associação  (jommercial  do  Rio  de  Janeiro 
para  tratar  do  assumpto,  não  se  querendo 
utilizar ,não  dos  seus  pre3timos,que  reconhece 
nullos  {muitos  nâo  apoiados),  mas  de  seus  dis- 
ti  netos  col  legais  de  bancada,  cujo  prestigio  é 
sabido;  certamente  porque  os  d»gno8  represen- 
tantes do  commercio  daquella  honra  ia  praça, 
sabem  que  não  ó  o  orador  o  mais  competente 
para  ser  attendido  pelo  Governo,  que  o  tem, 
no  entanto,  sempre  achado  a  seu  lado. 

Um  Sr.  Deputado— E  com  inexcedivel  dedi- 
cação. 

O  Sr.  Neiva  refere-se  a  um  abaixo-as- 
signados  de  negociantes  e  agentes  de  compa- 
nhias de  vapores,  protestando  contra  uma 
medida  alfandegaria,  relativa  á  exigência  de 
licença  para  que  as  embarcações  de  qualquer 
ordem,  taes  como  lanchas,  alvarengas,  sa- 
veiros, botes,  etc.,  possam  atracar  aos 
vapores. 

O  Sr.  Afponso  Costa— A  medida  é  do 
inspector  das  rendas  estaduaes? 

O  Sr.  Neiva  não  entra  na  indagação  de 
ser  a  medida  geral  ou  estadoal,  si  partiu  do 
distincto  director  das  Rendas  Publicas,  que  é 
aliás  amigo  a  quem  muito  preza,  ou  do  in- 
spector da  Alfandega ;  o  que  sabe  é  que  essa 
medida  parece  vexatória,  porque  houve  re- 
cusa de  parte  dos  interessados  de  meios  para 
que  08  saveiros  encostassem  aos  grandes  va- 
pores transatlânticos. 

Até  um  deiles,  allemão,  seguiu  a  sua  rota, 
sem  descarregar  na  Bahia  as  mercadorias  que 
para  alli  conduzia,  fazendo  o  respectivo  pro- 
testo. 

Isto  é  deprimente ;  é  tanto  mais  para  las- 
timar quando  até  jã  se  propala  que  nego- 
ciantes houve  que  declararam  aos  bancos 
Dão  poder  satis&zer  certos  compromissos,  a 
esses  embarques  ligados. 

Infelizmente  tudo  isto  occorreu,  porque  ao 
(]ue  consta,  o  ajudante  de  guarda-mór,  que 
já  não  é  mais  alli  empregado,  aventou  a  hy- 
pothese  de  uma  licença  que  os  interessados 
dizem  ser  difficil  de  obter,  pois  ai  legam  que 
estando  a  alfandega  fechsula  às  3  horas,  e 
sahindo  os  vapores  até  durante  a  noute,  não 
tem  de  quem  obter  essa  licença,  e  esses  nego- 
ciantes, sabe-o,  não  duvidam  em  pagar  maio- 
res impostos  por  suas  embarcações,  mas  não 
convém  estejam  sujeitos  a  taes  vexames. 

Accresce  que  os  negociantes  encarregados 
desse  serviço  fizeram  a  parede,  a  que  se  refe- 
rem 08  telegrammas,  e  cessou,  portanto,  o 
trabalho  dos  pobres  estivadores ;  do  que  re- 
sultou ficarem  centenas  de  homens  sem  meios 
de  subsistência,  na  miséria ;  e  a  Camará 
comprehende  o  que  podem  íazer  homens  sem 
trabalho  ante  as  emergências  da  fome ;  isso 
ainda  mais  o  obriga  a  fallar,  porque  não  pôde 
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quedar-se  silencioso  quando  soffre  o  proleta- 
riado . 

Eis  mais  um  poderoso  motivo  para  fazer 
essa  reclamação,  que  espera  seja  publica 
por  toda  a  imprensa,  receioso  de  que  o  Diário 
do  Congresso  não  seja  lido,  esperando  que 
assim  seja  tomada  qualquer  providencia,  de 
modo  a  serem  removidas  as  difficuldades  que 
aponta,  para  que  cesse  a* medida  que  o  com- 
mercio julga  vexatória. 

Está  certo  que  a  imprensa  chamará  com- 
sigo  a  attenção  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  para  que 
SS.  EExs.  attendam  ao  pedido  que  faz  um 
representante  da  capital  da  Bahia.  Si  a  me- 
dida ó  indispensável  convém  que  se  propor- 
cione os  meios  para  que  possa  ser  executada  ; 
si  não  o  é,  convém  que  cesse  de  ter  execução, 
tanto  mais  quando  o  procedimento  aduaneiro 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  é  nesse  ponto,  ao 
que  lhe  const  i  differente  do  que  se  quer  in- 
novar  na  Bahia. 

Não  tem  em  vista  fazer  censuras ;  seu 
objectivo  é  chamar  a  attenção  do  Gk)verno, 
fallando  embora  com  esta  linguagem  franca 
de  que  sempre  usa,  agrade  ou  desagrade  a 
quem  quer  que  seja,  porque,  repete,colloca  os 
interesses,  que  julga  mintmos  da  politica, 
abaixo  dos  interesses  grandiosos  das  classes 
que  representa.  (Apoiados,) 

Censure -o  quem  quizer ;  o  orador  repre- 
senta o  povo  da  capital  da  Bahia,  e  com  elle 
o  commercio,  os  operários,  os  funccionarios 
públicos,  e  ha  de  defender  sempre  estas  cias- 
ses,  quaesquer  que  sejam  não  dirá  os  ódios, 
mas  as  censuras  que  desperte,  quaesquer 
que  sejam  as  apreciações  que  sobre  seu  pro- 
cedimento se  façam. 

Sinceridade  e  tenacidade  teem  sido  e  serão 
a  sua  força.  Praz-se  de  estar  sendo  apoi- 
ado pelo  seu  digno  collega  de  districto,  ora 
presente,  o  Sr.  Castro  Rebello,  e  está  certo 
de  que  seus  col  legas  de  bancada  também  o 
apoiarão. 

Não  concluirá  sem  declarar  que  a  posi- 
ção dos  grevistas  é  a  mais  pacifica  possível, 
segundo  severi  fica  desses  mesmos  tele- 
grammas. 

Conta  que  os  poderes  públicos  attendam,  o 
mais  rapidamete  possível,  ao  que  expoz,  pro- 
videnciando de  modo  a  que  cesse  quanto  antes 
aquella  crise,  de  que  pôde  até  resultar  com- 
plicações internacjonaes,  e  que  podem  mesmo 
ser  de  funestas  consequências.  (Muito  bem^ 
muito  bem.  O  orador  é  cumprimentado  por 
diversos  Srs,    Deputados,) 

O   Sr.    Serzedlello   Corrêa  — 

Sr.  Presidente,  venho  apresentar  um  re- 
querimento relativo  a  uma  noticia  publicada 
no  Jornal  do  Commercio^  e  que  me  parece  de 
certa  importância. 
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Em  1  de  setembro,  em  uma  de  suas  varias, 
publicou  este  jornal  o  seguinte: 

«Durante  o  dia  de  hontem,  foi  removida 
em  carroças,  do  Thesouro  para  o  Banco 
Aliemão,  a  grande  quantidade  de  prata 
comprada  ao  Governo  por  este  estabeleci- 
mento de  credito.» 

A  2  de  setembro  fez  o  mesmo  jornal  uma 
rectificação  a  essa  noticia,  nos  seguintes  tei*- 
mos: 

« Nossas  noticias  relativas  á  prata  que 
estava  no  Thesouro,só  carecem  de  uma  recti- 
ficação, quanto  ao  destino  das  carroças  que  a 
conduziram,  não  para  o  Banco  Allemão,  mas 
para  o  da  Republica. 

Quanto  á  intervenção  daquelle  estabeleci- 
mento de  credito  na  operação,  continuamos  a 
consideral-a  elTectiva,  pois  hoje  o  Banco  da 
Republica  deve  receber  em  soberanos  a  im- 
portância da  transacção  de  que  íoi  interme- 
diário.» 

Ora,  si  é  verídica  esta  noticia,  o  Governo 
acaba  de  vender  uma  grande  quantidade  de 
prata  por  intermédio  do  Banco  da  Republica. 
Mas,  lendo  o  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  deparei  com  o  seguinte  tópico  em 
que  S.  Ex.  se  refere  a  um  requerimento 
para  a  cunhagem,  na  Casa  da  Moeda,  de 
15.000:000$  em  prata,  sob  um  certo  numero 
de  condições.  S.  Ex.  deu  o  seguinte  despacho : 
A  concessão  de  estampar  moeda  cie  prata  tem^ 
nestes  últimos  annos,  attenta  a  depreciação 
que  está  soffrendo  este  metal,  sido  negada  a 
particulares,  quer  nos  paizes  de  circulação 
metallica,  quer  nos  paizes,  camo  o  nosso,  de 
circulação  fiduciária ;  naquelles  no  intuito  de 
regularisarem'Se  as  emissões,  e  nestes  afim  de 
reservar  para  o  Estado  a  grande  vantagem 
que  se  pôde  tirar  da  operação.  Assim,  deixei 
de  deferir  o  pedido. 

Ora,  Sr.  Presidente,  parece-me  que  o  Mi- 
nistro negou  deferimento  a  um  pretendente 
que  queria  cunhar  na  Casa  da  Moeda 
15.000:000$  de  prata,  firmado  no  principio 
de  que  a  cunhagem  desta  moeda,  acarretando 
grandes  vantagens  para  o  Thesouro,  não 
podia  ser  transferida  a  particulares,  conti- 
nuando a  manter  o  direito  do  Estado  nesta 
cunhagem.  Ha,  portanto,  uma  verdadeira 
contradição  entre  este  despacho  e  a  noticia 
do  Jornal  do  Commercio,  O  Governo,  dis- 
pondo de  grande  quantidade  de  prata,  não 
mandou  cunhal-a.  mas  mandou  ao  contrario 
vendel-a.  Necessito,  portanto,  saber  em  que 
condições  foi  eflfectuada  a  venda  para  ver  si 
a  operação  foi  mais  vantajosa  para  o  The- 
souro do  que  seria  a  cunhagem  desta  prata 
em  moeda ;  preciso  examinar  a  questão,  ver 
por  que  preço  foi  feita  a  venda  e  depois  exa- 
minar as  despezas   de   cunhagem  da  prata 


correspondente  a  15.000:000$,  para  ver  si  o 
Thesouro  realmente  lucrou  com  a  operação 
ou  si  por  acaso  S.  Ex.  commetteu  um  erro 
de  officio.  Vou  mandar  á  Mesa  o  meu  reque- 
rimento. 

Vem  á  Mesa,  é  lilo,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  qae  o  Governo  informe: 

1<»,  si  mancou  vender,  por  intermédio  do 
Banco  da  Republica,  a  prata  existente  no 
Thesouro  e  em  que  quantidade; 

2<^,  quaes  foram  as  condições  da  venda; 

3»,  si  as  condições  da  venda  trouxeram  ao 
Thesouro  maior  lucro  do  que  a  cunhagem 
dessa  prata  em  moeda  brazi leira. 

Sala  das  sessões,  2  de  setembro  de  1897. — 
Serzedello  Corrêa. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDAC<;X)BS 

N.  44  A- 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  44,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  a  José 
Joaquim  de  Miranda,  conferente  da  Alfan^ 
ga  de  Santos,  um  anno  de  licença,  com  or^- 
denado^  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 ."  E'  o  Governo  autorizado  a  conce- 
der ao  cidadão  José  Joaquim  de  Miranda, 
conferente  da  alfandega  de  Santos,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  con 
trario. 

Sala  das  Gommissões,  1  de  setembro  de 
1897.  —  Guedelha  Mourão,  —  Juvencio  de 
Aguiar.  ; 

N.  55  A -1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  55,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  sem  vencimentos  ao  telegraphista 
de  5"  classe  da  Repartição  Geral  dos  Tele^ 
graphos  Sylesio  de  Oliveira 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Governo  a 
conceder  um  anno  de  licença  sem  vencimentos 
a  Sylesio  de  Oliveira,  telegraphista  de 
2»  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Gommissões,  1  de  setembro  de 
[g97.  —  Guedel^a  Mourão.  —  Juvencio  de 
Aguiar. 
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N.  82  A— 1897 

Redacção  final  do  prqjecto  deste  anno,  que  au- 
toriza o  Qoj)erno  a  conceder  um  anno  de 
licença,  cofn  o  respectivo  ordenado,  ao  con- 
ferente da  Alfandega  do  Pará,  Ray mundo 
Paiva  Sodrê  e  Silva,  para  tratar  de  sua 
sauàe  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ce-ler  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
ordenado,  ao  conferente  da  Alfandega  do 
Pará,  Raymundo  Paiva  Sodró  e  Silva,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Oomraissões,  1  de  setembro  de 
1897-  —  Guedelha  Mourão.  —  Juvencio  de 
Aguiar. 

N.   86-1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  i67 ,  de  Í896, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  ordenado,  a  José 
Joaquim  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  chefe 
de  secção  da  Secretaria  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

O  (Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .«  Fjca  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  a  José  Joaquim  de  Negreiros  Sayão 
Lobato,  chefe  de  secção  da  Secretaria  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  d)s  Commissões,  l  de  setembro  de 
1897.  —  Guedelha  Mourão.  —  Juvencio  de 
Aguiar. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  88-1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  o  credito  de  30:00C$  ao 
cambio  de  27,  supplementar  á  rubrica  4*  do 
art.  3^  da  lei  n.  429,  de  iO  de  dezembro  de 
i896,  fazendo  para  isso  as  necessárias  ope- 
rações de  credito. 

Em  mensagem  de  12  de  julho  próximo  pas- 
sado, solicita  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
o  credito  de  50:000$  para  occorrer  ás  despezas 
no  vigente  exercício,  relativas  ao  Ministério 
do  Exterior. 

Da  demoDStfação  que  acompanha  a  referida 
mensagem,  a  qual  vae  publicada,  consta  a| 


applicação  que  teve  a  consignação  votada  na 
lei  do  orçamento,  assim  como  da  exposição 
do  respectivo  ministério  também  verifica-se 
que  o  saldo  restante  daquella  consignação  ó 
insiifficiente  para  indemnizar  as  despezas  do 
estabelecimento  e  transporte  de  alguns  funo- 
clonarios  nomeados  e  removidos  de  umas  para 
outras  localidades. 

Nestes  termos  é  a  Coromissão  de  Orçamento 
de  parecer  que  seja  concedido,  não  o  credito 
de  50:000$  solicitado,  mas  o  de  30:000$  ao 
cambio  de  27,  para  accudir  a  taes  despezas 
limitadas  ao  1^  semestre  do  corrente  anno,  e 
apresenta  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E*  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  30:000$  ao  cambio  de  27,  supple- 
mentar á  rubrica  4*  do  art.  3»  da  lei  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  fazendo  para  isso 
as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.'»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  de  setembro  de  1897.— 
Francisco  Veiga,  presidente.— iliat/rínA,  v^ 
IsiOT.-^Belisario  de  Souza. -^ Paula  Guima^ 
rães. — Paulino  de  Souza  Júnior,^-'  Augusto 
Montenegro, 

Sr.  Presidente.  —  Como  vereis  da  de- 
monstração junta,  a  despeza  eflectuada  por 
conta  da  4*  rubrica  do  orçamento  deste  Mi- 
nistério no  corrente  exercício,  importa  até 
hoje  em  128:380$193,  havendo  portanto 
apenas,  um  saldo  de  1 :619$807. 

Esse  saldo  ô  insufficiente  para  indemnizar 
as  despezas  de  estabelecimento  e  transporte 
do  Sr.  2^  secretario  Adalberto  Guerra  Duval, 
removido  de  Buenos-Aires  para  Bogotá,  e  as 
despezas  de  transporte  somente  do  Sr.  P 
secretario  Oscar  Reydner  do  Amaral,  remo- 
vido de  Quito  para  Pariz,  e  dos  Srs.  Eduardo 
Félix  Simões  dos  Santos  Lisboa,  Dr.  Olyntho 
de  Magalhães,  Alfredo  de  Barros  Moreira, 
João  Fausto  de  Aguiar  e  Olympio  Adolpho  de 
Souza  Pitanga,  promovidos  os  dous  primeiros 
a  enviados  extraordinários  e  ministros  ple- 
nipotenciários em  La  Paz  e  S.  Petersburgo, 
os  dous  segundos  ai"  secretários  em  Caracas 
e  Lima  e  o  ultimo  a  cônsul  geral  de  Z-*  classe 
emiquitos. 

Além  disso,  pôde  succeder  que  no  2°  se- 
mestre deste  anno  se  torne  necessário  effe- 
ctuar  qualquer  movimento  no  corpo  diplo- 
mático e  no  consular. 

Parece-me  portanto,  indispensável,  Sr.  Pre- 
sidente, que  soliciteis  com  urgência  do  Con- 
gresso Nacional  um  credito  supplementar  de 
50:000$  á  referida  rubrica,  ao  cambio  de  27. 

Capital  Federal,  1  de  julha  de  1897.— 
Dionísio  E.  de  Castro  Cerqueir(k. 
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o  Si*.  Preaidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
segninte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  62  A,  de  1897,  de- 
terminando que  somente  seis  mezes  depois 
da  sua  promulgação  começará  a  ser  ex- 
ecotada  a  prohibição  de  expor  à  venda,  nos 
termos  da  lei  n,  428,  de  10  dezembro  de  1896, 
mercadorias  ou  productos  de  fabricas  nacio- 
haes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em  língua 
estrangeira,  e  dá  outras  providencias  (1"  dis- 
cussão.) 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  29  B,  de  1897,  redacção  para  3^  discussão 
do  projecto  n.  29  do  corrente  anno,  que  fixa 
a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exercicio  de  1898 ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  64,  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercicio  de  1898  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  56,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  espe- 
cial de  105:600$  para  pagamento  dos  orde- 
nados, no  exercicio  corrente,  aos  magistrados 
que,  havendo  sido  aposentados  por  decreto 
n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895,  obtiveram 
sentença  mandando  annullar  o  mesmo  de- 
creto; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supplementar 
â  verba— Reposições  e  restituições— n.  29,  do 
art.  7»  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  27  A,  de  1897, 
declarando  isentas  de  contribuir  com  um 
dia  de  soldo,  mensalrrente,  para  o  Asylo  de 
Inválidos,  as  praças  do  batalhão  de  infan- 
taria de  marinha,  do  corpo  de  oíTiciaes  mari- 
nheiros e  do  de  marinheiros  nacionaes  ; 

Continuação  da  3""  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Cedi ffo  Penal ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizanio  diversos  estabelecimentos  mili- 
tares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

1' discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  um  cre- 
dito especial  de  583:512^396  para  pagamento 
do  que,  por  sentença  do  Poder  Judiciário,  é  a 
Fazenda  Nacional  devedora  á  Companhia 
Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 

1^  discussão  do  projectou.  69,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
oporaçôen  do  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competir  de  empi-egado  do  Pedagogium 
no  exercicio  corrente,  nos  termos  dos  arti- 


gos 2<»  n.  2  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896  e  §  5<>  do  n.  11  do  art.  6''  da  mesma 
lei; 

Discussão  única  do  projecto  n.  36  B,  de 
1896,  concedendo!  á  Companhia  Internacional 
de  Marahú,  no  Estado  da  Bahia,  isenção  de 
direitos  de  importação  durante  10  annos, 
para  o  petróleo  bruto  que  importar  com  des- 
tino ás  suas  fabricas,  e  declara  de  nenhum 
efieito  a  concessão  de  que  goza  a  mesma  com- 
panhia ;  ao  qual  o  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica negou  sancção. 

Levanta-se  a  sessão  as  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


88'  SESSÃO  Efil  3  DE  SETEMBRO  DB   1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente)  e 
Fonseca  Portella    {2^  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Amorim  Figueira,  Theotoniode  Britto. 
Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão,  Henrique  Valladares,  Pedro 
Borges,  Bezerril  Fontenelle,  Marinho  de  An- 
drade, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  Eloy  de  Souza,  José  Pere- 
grino, Trindade,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira 
de  Sá,  Herculano  Bandeira,  Pereira  de  Lyra, 
Cornei io  da  Fonseca,  Miguel  Pernambuco, 
João  de  Siqueira,  Angelo  Neto,  Euclides 
Malta,  Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil,01ym- 
pio  de  Campos,  Felisbelio  Freire,  Milton, 
Tosta,  Manoel  Caetano,  João  Dantas  Filho,  Ro- 
drigues Lima,  Paranhos  Montenegro,  Galdino 
Loreto,  Pinheiro  Júnior,  José  Murtinho,  Xa- 
vier da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Timotheo  da 
Costa,  Augusto  de  Vasconcelios,  Raul  Barroso, 
Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fon- 
se?a  Portella,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha, 
Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  Santos,  Deocleciano  de  Souza,  Urbano 
Marcondes,  Ponce  de  Leon,  João  Luiz,  Carva- 
lho Mourão,  Ildefonso  Alvim,  Francisco  Veiga, 
Octaviano  de  Brito,  Cupertino  de  Siqueira, 
Augusto  Clemontino,  Telles  de  Menezes,  Ole- 
gário Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Galeão  Car- 
valhal, Domingues  de  Castro,  Oliveira  Braga, 
Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Fernando 
Prestes,  Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Francisco  Glicerio,  Arthur  Diederichsen, 
Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Urt»no 
^de  Gouveia,  Alves  de  Castro,  Mello  Rego,  Xa- 
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vier  do  Valle,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
lentino,  Plinio  Casado,  Apparicio  Mariense, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Cam- 
pos Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abi'e-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Olympio  Campo*— Sr.  Pre- 
sidente, por  não  ter  revisto  hontem  as 
notas,  em  que  foram  condensadas  as  obser- 
vações que  fiz  sobre  um  tópico  do  discurso 
do  illustrado  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
proferido  na  sessão  de  ante-hontem,  vejo-rae 
forçado  a  fazer  umas  ligeiras  rectificações  ao 
discui*so  que  hontem  proferi  e  foi  publicado 
no  Diário  do  Congresso  de  hoje. 

São  apanas  duas  correcções  que  tenho  a 
fazer.  Uma  é  a  que  se  refere  ao  ses^uinte 
tópico:  «e  a  razão  por  que  tomei  a  delibe- 
ração de  não  dar  apartes  a  S.  Ex.  é  devida  a 
S.  Ex.  ter  declarado  que  não  ouviria  apartes 
meus.»  Falta  aqui  uma  negativa,  isto  é: 
«que  não  é  devido  a  S.  Ex.  ter  declarado  que 
não  ouvia  apartes  meus.»  E  a  continuação 
dá  a  entender  claramente  que  eu  mesmo  é 
que  tinha  o  propósito  de  manter-n^e  quasi 
surdo  ás  invectivas,  que  S.  Ex.  dirigisse  á 
Egreja  e  a  tudo  o  que  se  refere  a  esta  insti- 
tuição. 

A  outra  correcção  que  tenho  a  fazer  é  sobre 
o  seguinte,  a  propósito  de  uma  referencia 
que,  autorizado  pelo  Sr.  Felisbello  Freire,  fiz 
da  tribuna. 

Diz  o  Diário  do  Congresso:  «Este  illustre 
amigo  encontrou-se  com  o  Sr.  Érico  Coelho  e 
ouviu  de  S.  Ex.  o  seguinte:  que,  quando  su- 
bia para  a  tribuna,  foi  informado  de  que  en- 
tre mim  e  o  illustre  Sr.  Belisario  havia  um 
conchavo  para  provocarmos  escândalo  quan'io 
S.  Ex.  orasse,  de  modo  que  S.Ex.  renunciasse 
o  seu  mandato  e  eu  o  meu.»  Tenho  a  cor- 
rigir o  seguinte:— «que  ain^la  mesmo  dada  a 
hypothese  de  que  fosse  verdade  haver  seme- 
lhante conchavo,  o  Sr.  Belisario  de  Souza, 
meu  illustre  amigo,  a  quem  não  regateio  elo- 
gios, porque  S.  S.  merece-os  de  sobra,  era 
moralmente  responsável  por  este  conchavo, 
mas  não  era  S.  fc)x.  encarregado  de  provocar 
o  escândalo  ou  incidente  qualquer  que  desse 
logar  ao  repto. 

O  Sr.  Belisiirio  figurava  como  mandante  e 
eu  como  executor  da  incumbência. 

E'  somente  a  rectificação  que  tenho  a 
fazer. 

O  Sr.  Belisario  seria  incapaz  disso  e  não 
posso  comprehender  como  tal  se  pudesse  dizer 
ao  illustre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Ha  outras  incorrecções  muito  ligeiras,  tro- 
cas de  palavras  e  omissões,  mas  que  não 
emendo  porque  não  vale  a  pena  tomar  tempo 
á  Camará  sobre  isso. 


O  Sr.  Brico  Coelho  —  Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra,  não  tanto  para  dis- 
cutir a  acta,  como  para  explicações  pei*soaes. 
Quero  dizer  que  hontem  appliquei  a  p^^na  de 
Talião  a  S.  Ex.  Rvm.,  o  digno  representante 
de  Sergipe,  mas  lioje  apenas  me  defenderei 
das  accusações  injustas  qun  constam  do  dis- 
curso de  S.  Ex.  publicado  hoje. 

Quem  ouviu  hontem  o  digno  representante* 
de  Sergipe  fallar  e  ler  hje  o  trecho  do  seu 
discurdo,  inserto  á  pag.  1.457  do  Diário  do 
Congresso,  e  não  tiver  informações  exactas  a 
respeito  das  occurrencias  desta  Camará, 
acreditara  que  sou  uma  espécie  de  garoto  par- 
lamentar, falsificador  de  debates  e  liomem  sem 
palavra,  pois  tendo-me  compromettidosabbado 
a  não  tocar  nas  notas  dos  Srs.  tachygraphos, 
de  sorte  que  os  apartes  do  Sr.  Olympio  de 
Campos,  digno  representante  de  Sergipe, 
fossem  impressos  taes  quaes  e  na  ordem  por 
que  foram  enunciados,  momentos  depois, 
mettl-me  naquella  gaiola  dos  Srs.  reda- 
ctores dos  debates,  para  modificar  os  extra- 
ctos tachygraphicos,   como  bem   me   pare- 


Senhores,  a  verdade  é  esta  (e  eu  dispenso- 
me  de  dar  testemunhas,  perante  os  Srs.  Depu- 
tados, que  acaso  me  julgam  capaz  dessas 
manobi*as).  Pronunciei  sabbado  dous  dis- 
cursos. A  respeito  do  primeiro  discurso,  foi 
que  pedi  a  V.  Ex.  queo  mandasse  impri- 
mir taes  quaes  lhe  fossem  entregues  as  notas 
pelos  Srs.  reiactores  dos  debates.  Tenho  a 
dizer  que  não  toquei  nessas  folhas  ;  simples- 
mente ao  terminar  a  sessão,  um  dos  Srs.  re- 
dactores pediu-me  que  lhe  fornecesse  um 
dos  livros  que  eu  trouxera  á  tribuna,  para 
que  elle  pudesse  transcrever  a  citação  respe- 
ctiva e  então  fui  áquella  gaiola  levar  o  livro  e 
estivemos  a  reflectir  si  conviria  fazer  tan- 
scripção  em  portuguez  ou  em  hespanhol. 
Para  não  dar  trabalho  ao  Sr.  redactor,  lem- 
brei o  alvitre  de  publicar  tal  qual  se  achava 
no  livro,  em  lingua  hespanhola,  visto  como 
é  perfeitamente  inielligivel  a  nós  outros  bra- 
ziíeiros. 

Não  toquei  absolutamente  nessas  notas, 
tendo  aliás  declarado,  o  que  era  escusado,  ao 
Sr.  redactor  dos  debates  que  elle  tinha 
ordem  do  Sr.  Presidente  da  Camará  p^ra 
fazer  apenas  aquellas  correcções  necessárias 
ao  sentido  do  discurso. 

Quanto  ás  notas  stenographicas  do  dis- 
curso que  pronunciei  em  resposta  ao  digno 
representante  do  Maranhão,  o  Sr.  Guedelha 
Mourão,  a  respeito  dessas  não  tinha  assu- 
mido compromisso  nenhum  perante  a  Ca- 
mará; essas  levei-as  e  corrigi  no  escriptorio 
do  jornal  Republica  e  mandei  leval-as  para  o 
jornal  oflacial. 

Requeiro,  portanto,  a  V.  Ex.,  Sr- Presi- 
dente, que  mande  vir  da  Imprensa  Nacional 
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as  notas  stenographicas  referentes  ao  dis- 
curso em  questão  e  as  exponha  na  Mesa.  afím 
de  que  os  Srs.  Deputados  possam  ver  que  lá 
está  mencionado,  por  lettra  dos  Srs.  tachy- 
graphos,  o  aparte  do  digno  representante  de 
Sergipe,  sem  dis&er  que  palavras  foram  as 
queS.  Bx.  pronunciou. 

Senhores,  o  facto  do  Diário  do  Congresso, 
numero  de  domingo,  não  trazer  a  nota  de 
que  não  revi  esse  discurso,  não  é  culpa 
minha.  Mas,  si  S.  £x.,  o  digno  represen- 
tante de  Sergipe,  argumenta  com  esta  falta, 
qne  não  é  minha,  para  dahi  inferir  que  al- 
terei o  discurso  e— quem  sabe  ?— fiz  allusão 
a  aparte  que  S.  Ex.  não  deu,  também  posso 
dizer,  repetindo  mais  ou  menos  a  minha  re- 
clamação de  hontem,  que,  nem  pelo  facto  da 
primeira  pagina  das  notas  tachygraphicas 
do  discurso  de  S.  Ex.  consignar  que  o  nobre 
Deputado  não  reviu  hontem  essas  folhas,  isso 
não  quer  dizer  que  S.  Ex.  não  tenha  feito  as 
intercalações  que  surprehendi  hontem  mesmo. 

Não  acompanharei  tópico  por  tópico  o  dis- 
earso  do  digno  representante  por  Sergipe, 
para  me  justificar  das  accusações  que 
S.  Ex.  me  fez^a  saber  que  fui  o  primeiro 
a  trazer  para  a  Camará  discussões  reli- 
gríosas.  Não  fui;  foi  S.  Ex. 

O  nobre  Deputado  ainda  me  accusou,  di- 
zendo que  aggrido  a  personalidades,  quando 
subo  á  tribuna,  o  que  não  é  i^erdade. 

Passo  a  tratar  do  trecho  do  discurso  de 
S.  Ex.  referente  ao  meu  prezado  amigo  o 
Sr.  Belisario  de  Souza. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Estou  mesmo 
aqui  para  ouvir  V.  Ex.  nesta  parte. 

O  Sr.  Érico  Coelho— V.  Ex.  põe  em  du- 
vida o  respeito,  a  amizade,  a  consideração 
que  lhe  tributo  ? 

O  Sr.    Belisario   de  Souza  —  Absoluta- 


0  Sr.  Érico  Coelho— De  fecto,o  digno  re- 
presentante de  Sergipe,  o  Sr.  Felisbello 
Freire,  arguiu-me  ha  dias  camarariamente  a 
respeito  da  troca  de  apartes  que  eu  tivera 
com  o  seu  honrado  companheiro  de  bancada, 
estranhando  que  eu  tivesse  me  mostrado 
magoado  com  as  expressões  de  S.  Ex.  Revm. 
o  Sr.  Olympio  de  Campas,  quando  camaradas, 
amigos,  até  então.  Informei  ao  Sr.  Felisbello 
Freire  de  que  amigos  meus,  nesta  Casa, 
tinham  surprehendido  nas  ante-salas  uma 
conversa... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza*  Amigos  seus, 
nesta  Casa? 

O  Sr.  Érico  Coelho— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— Pois  faltaram 
â  verdade  ;   nunca  o  Sr.   Deputado  Oiympio 
de  Campos,  ou  quem  quer  que  fosse  conver- 
sou oommlgo  sobre  renoncia  de  mandato. 
Canara  V.  V 


O  Sr.  Erico  Coelho  —  V.  Ex.  ainda  não 
me  ouviu  !  Não  proteste.  V.  Ex.  está  em 
perfeito  estado  de  saúde  e  não  precisa  san- 
grar-se. 

. .  .amigosmeus,  nesta  Casa, tinham  surpre- 
hendido uma  conversa,  em  virtude  da  qual 
se  deprehendia  que  os  dignos  representan- 
tes de  Sergipe,  o  Sr.  Oiympio  de  Campos,  e 
do  Maranhão,  o  Sr.  Guedelha  Mourão,  esta- 
vam aconchavados  com  o  meu  presado  amigo 
o  Sr.  Belisario  de  Souza... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  é  exacto. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  ...  para,  na  pri- 
meira opportun  idade  que  se  oflérecesse  a 
SS.  EEx.  Revms.,  me  lançarem  um  repto  de 
sorte  que  eu  renunciasse,  assim  como  SS. 
EEx. Revms.  renunciariam,as  nossas  cadeiras 
nesta  Casa  para  que  o  eleitorado  pudesse,  de 
animo  catholico,  dizer  de  que  lado  estavam 
06  seus  sentimentos:  si  do  lado  de  SS.  EExs. 
Revms.  reelegendo-os  e  a  mim  não,  ou  vice- 
versa. 

Foram  essas  as  palavras  que  eu  disse  ao 
Sr.  Felisbello  Freire. 

O  Sii.  Felisbello  Freire- E'  verdade. 
O  Sr.  Erico  Coelho— Agradeço  a  Y.  Ex.  o 
concurso  que  me  traz. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  Pedi  a  V.  Ex. 
licença  para  transmittir  ao  Sr.  Deputado 
Oiympio  de  Campos  a  noticia  desse  facto. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Pediu  e  nâo  a  neguei, 
parque  não  podia  recusar  a  V.  Ex.  a  liber- 
dade de  communicar  o  facto  ao  seu  digno 
companheiro  de  bancada. 

Não  accrescentei  a  S.  Ex.  que  acreditava 
que  o  meu  honrado  companheiro  de  bancada, 
o  Sr.  Belisario  de  Souza,  se  tivesse  prestado 
a  essa  manobra  eleitoral. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— E'  verdade. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  Fica  provado,  não 
tanto  pelo  que  acabo  de  dizer,  como  pela 
aíllrmação  que  me  trouxe  o  digno  represen- 
tante de  Sergipe,  que  não  accrescentei  que 
acreditava  que  o  meu  digno  companheiro  de 
bancada,o  Sr.  Belisario  de  Souza,  tivesse  en- 
trado naquelle  ajuste. 

E  não  acreditava,  Sr.  Presidente,  porque 
além  das  qualidades  pessoaes  que  todos  nós 
reconhecemos  no  Sr.  Belisario  de  Souza  e  as 
relações  de  amizade  velha  que  existem  entre 
mim  e  S.  Ex.,  eleitos  nós  ambos  pelo  mesmo 
districto  eleitoral,  do  Rio  de  Janeiro. . . 

O  Sr.  Beusario  de  Souza  —  Filhos  da 
mesma  terra. 

O  Sr.  Erico  Coelho  —  ...  não  acreditei^ 
além  de  todas  essns  considerações  ponderosas, 
pelas  s  guintes  razões: 

Em  prime  ro  loj^ar,  porque  S.  Ex.  sabe 
que  na  bancada  fluminense  não  ha  ninguém 
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gue .86  tenha «nftMidada  a  nenhum  corrilho 
BQclââiasticxi,  a  nenhum  caudilho  eleitornl. 

Em  SQgundo  lofrar^porquo  S.  £x.  sabe  qup. 
8i  ainda  tenho  a  honra  de  me  sentar  nesta 
cadeiras,  é  porque  a  bancada  fluminense,  a 
4e^peito  «^a  minha  attitu  (e  politica  diver- 
fçente  da  sua,  negou-se  a  acceítar  a  renun  íh 
do  meu  mttfidato,  que  eu  depuz  nas  suas 
mãoB. 

O  S&«  BBuexRiie  os  Souza  —  E*  verdade 
podemos  dar  testemunho  disto. 

O  S&.  Eaici»  CoBLH  >  —  Quando  se  deu  a 
scisAo  dn  partido  federal,  nái)  porque  enten- 
desse que  recebi  do  .povo  fluminense  ma  id  it<> 
imperativo,  nenhum  dn  nós  o  acc  itaria,  mas 
taes  são  os  tacos  àe  sym|iar.hia  e  res^>eito  qu^ 
meprenlem  abanca-la  flumiueuse;  quando 
em  uma  das  salas  desta  ca<a  se  tr^it^u  áe 
saber  qual  devia  ser  a  attjtude  da  ban(:a'^« 
em  Xace  da  sci^ão  do  Partido  Republicano  (fe- 
deral, não  poiendo  eu  ptir  a  tinnha  opi- 
nião de  accTdo  com  a  unanimidaie  df 
votos  da  ban»-ada,  renun<nei  a  m  uha  ca- 
deira perantB  os  Srs.  Deputadas  pelo  Es 
tad  •  do  RiO  de  Janeiro,  e  tive  a  honra  de  nu- 
vir<Tião  ftilUr  a  nisso,  porque  não  ^n^t^de 
f aliar  de  mim.  si  nau  fo^se  coagido  a  f<i2el-<i 
neste  momento),  não  só  de  oamaiadas  qu  • 
toDfao  na  bancada,  oomo  do  meu  prosado 
9m\d0  o  Sr.  Thomaz  da  Porciumiuia,  chef*- 
do  Partido  Republicano  Fluminense,  qw 
me  consideravam  de  algum  m<ido  uma  pes- 
soalidade nk  p)htiea  reimblicana  do  Bstadn 
do  Rio  de  Janeiro,  e  que,  portanto,  não  insis- 
ttsee  na  renuní-ia  qu»*  acabava  de  offercc  r. 
flcand^Hine  pl<  na  liberdade  de  proceder  como 
quizesse. 

O  Sa«  BsusARio  DG  Souza»  Apoiado. 

O  Sr.  Erioo  Co»LH)--Vé  a  Gamara  que  eu 
não  podia  aooeitar  sem  prot  sto  o  aijar^te  do 
digno  representante  de  Sergipe  em  que  ouvi 
6.  EK.4t2er  que  a  bancada  fluminense  me 
fie^Uia,  pois  «a  estava  certo  do  contrino. 
tai&f«  mais  qtianto  esta  assem  biéa  ignorava 
as  f>acs*ticnlatidades  que  acabo  de  trazer  a«>  seu 
ecmheoimenio,  e  polia  supp<^  que  tinha 
finnda  rr^mto  o  aparte  do  digno  repi'esen- 
tante  de  Sergipe. 

fteleve  V.  Ex.,  Sr  Presi  ^nte,  que  accn»- 
ftente  alguns  conceitos  que  talvez  expli- 
quem flielhor  a  miuba  conducta  nesta  a:»- 
femhléa. 

Tive  ocosBião  de  dieer  nes^  dia,  perante  a 
bancada  fluminen^  e  o  dignochefedo  p^rtid  • 
Y6pu'biÍGano  fluminense,  em  breves  phrases, 
oomo  eu  ente  dj  o  de^^empeoho  do  loandati» 
de  Deputa  o  fri^^ral. 

Não  Hz  mais  do  que  repetir  o  qu '  mu'ta> 
vezefi  tenho  diio  em  confabulHQoe.^  com  vari0í< 
Srs.  repi-esentant^^s  da  niçao.  Entendo  que 
não  son  o  (Jelegada  €4«âuvr<4  dp  i''  diiitru;to  I 


do  Rio  de  Janeiro ;  não  é  deste  ponto  de  vista 
««canhado  que  eu  comprehend)  o  mandato ; 
<nu,  etubora  obscuro  e  indignamente  tal- 
vez... 

O  Sk.  Belisario  de  souza  —Não  apoiado. 

O  Sr.  Eriço  Coelho— .  ..o  representante 
do  p*vo  na  sua  expressão  mais  lata,  do  povo 
hrazileiro,  e  assim  é  que  na  Republica  se 
deve  entender  o  mandato  de  Deputado  ao 
Congresso. 

A  C  instituição  diz,  no  capitulo  fl,  que  a  Ga- 
mara compõe-se  de  represenr antes  do  povo. 

O  niand  to  que  desf^mpenho  pra<*ume  que 
o  Deputado  tem  conhecimento  <^bs  correntes 
'e  opmião  do  paiz,  de  s  «rtn  a  representar  os 
in tereis  s  do  povo  b^azileiro  eni  g^ral. 

Senhores,  a  lei  elHtoral  não  está  ''e  ac- 
ordo nem  com  o  eripirito  nem  com  a  leitra 
da  Constituição  da  Republica. 

Nos  Estadus-Unidos  da  America  do  Nort^ 
o  Senador  éertcoihido  pela  lej-isiatara  "^o  E*- 
ta^io  respectivo;  ha,  portanto, un«  el*'ÍQãode 
«leis  grãos  confloada  ao  Estagio,  d-*  sorte  que, 
dizem  commentadores  dedin^ito  pubto)  ane- 
'icano,  o  henaior  é  um  embaixsidor  d»  Es- 
r^du,  perante  o  Cong^e^wo;  e  n  t  secção  2*,  a 
mesma  Constituição  diz  que  os  membros  da 
•'aniara  serão  elnitoa  pelo  p«)Vo  dos  diversrts 
E«ta  *os  Ora,  sou  o  primeiro  a  reconieoer  que 
pido  espirito  da  CtmsMtuição  American  •  o 
Ueitutado  devia  ser  eleito  por  voto  cuma- 
iNtivo,  mas  MSMm  não  é.  O  espirito  da  nossa 
Constituição  de  24  '^e  fevereiro  pare^^e  ser  o 
mesmo  da  norte<>americana. 

A  Constituição  declara  no  art.  30  que 
o  Senado  compoe-sede  cidadãos  eleitos  pelo 
modo  por  que  f  irem  os  Deputados;  ver ifica-se, 
porém,  que  o  Depitado é  eleito  por  um  dis- 
tricto  do  seu  Esta  lo,  ao  p-is^so  que  o  Sen  dor 
é  eleito  por  tolo  o  eleitorado,  a  infraeçâo  da 
('onstituição  é  pnlpavel.  Nós  devi  «mos  ser 
eleitos,  quando  nada.  por  t  do  o  Editado  e 
nnoca  por  um  distrioto  como  uniiade  elei- 
toral e  o  Senador  evidentemente  deve  ser 
eleito  do  mesmo  modo  pelo  Est  >do. 

A  Iludindo  ao  systema  do  voto  cumula- 
rivo  proposto  por  Thomaz  Hare  e  desenvol- 
vido pelo  nosso  illu  tre  compatriota  o  Sr. 
Assis  Brazil,  em  um  exoellente  estudo  que 
'«orre  em  uo^sas  mãos,  sou  de  opinião  que 
não  devemos  descambar  na  represeot  çáo 
í  irçada  das  minorias  «^m  prejuico  da  repre- 
^ntação  da  maioria;  m  s  deve  nos  refurmar 
a  lei  eleitoral,  ensaiando  o  systema  do  voto 
i^umulativo. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  cinja  á  dmcussão  da  acta,  ã  ex- 
plii-ação  pes>oal  para  qu-»  p  diu  a  palavra 
e  que  não  discuta  ali  eleitoral  Pe^o  lhe 
que  me  ijude  a  íazer  resjpcatap  o  fifiguixento. 
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O  Sr.  Erigo  Goslho^V.  Ex.  verá  qae  não 
me  «)cmof*areí  na  ttibuna  ;  estoa  a  t^rmíDar. 

SCnart  Mi  11,  Sr.  Pr^sMente,  não  está 
loQge  de  aci*eitar  o  systema  de  Thotnaz  Hare, 
do  voio  cumal&tivo,  afim  de  se  eviUr  nas 
camarás  leg'Slatlva9  a  representação  das  me- 
diocridades ;  e  Gambetta,  inspirado  nesse 
mesmo  receio,  opinava  pela  eleição  directa 
com  eecratínio  le  lista,  de  modo,  dizia  et ie, 
repetindo  a  phrase  deStuart  MilK  al^yantar 
o  nivel  da  rep  esentação  nacional. 

Permitta-me  a  Camará  que,ao  concluir,  re- 
corfle  om  acontecimento  legislativo  do  anno 
passa^^o.  no  Senado. 

Sn  *giu  um  proJOi^to  que  obrig^iria  as  al- 
faindegas  a  ter  bancas  de  exame  para  não 
permitt  r  que  entrassem  como  enigr^intes 
sinão  individuos  que  soubessem  ler  e  escre- 
ver. 

Não  levo  tão  longe  a  minha  preoccu ração 
a  respeito  da  nossa  população  a  iventicia^mas 
folgiirei  de  ver  de  mais  em  mais  elevado  o 
nível  inteilpcrual  e  moral  ^o  Congresso  ;  so- 
br  tudo  qnizera  que  o  Deputado  eleito  p  ^r 
voto  cumulativo  tenha^a  cr>mprehensão 
mais  iatn  p)s>iv«»l  do  seu  mandato. 

Na  verdade,  Srs.  Deputi^oí),  é  estranha- 
vel,  como  diz  o  philosopho  Herbert  Sp«ncer.  no 
seu  livro  intitulado  O  individuo  ctmtra  o  E«- 
tado.k  pagina  112,  que  se  exi  a  um  longo 
tempo  de  apr^n  liz^^gem  para  ^er  mestre  sa- 
pateiro e  não  se  exi.|a  absolutamente  nenhum 
oonhecimf  nto  dos  negócios  publica  s  do  candi- 
dato á  representação  nacional.  (RUo,) 

O  Sr«  Presidente  —  A  Mesa  en- 
tende do  seu  dever  ler  o  art.  138  do  Regi- 
mento. 

O  art.  138  diz  o  seguinte  : 

«O  Deputado  que  quizf^r  explicar  alguma 
expre.«8')o  que  não  se  tenha  toma-lo  do  seu 
verdadeiro  sentido  ou  produzir  um  facto 
desconhecido  à  Gamara,  que  venha  ao  caso 
da  questão,  o  poderá  fazer.  Neste  caso, 
porém,  não  serã  permitti^o  ao  Deputado  ex- 
ceder os  limites  restri -tos  da  explicação  ou 
producção  do  facto,  para  que  tiver  pedido  a 
palivra.» 

A  Mesa  entende  que  é  do  seu  dever  fizer  a 
«leitura  ><esta  deposição  para  evitar  os  longos 
diacursoe  que  diariam^^nte  se  reproduzem  a 
propnsito  de  explicaçõ  s  pessoaes,  quando  o 
próprio  Regimento  dedica  uma  hora  especial 
para  taea  assumptos,  que  é  o  expediente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Augusto  Montenegro,  Serzedello  Corrêa, 
Mtita  Bacilar,  Uibano  Santos,  Anisio  de 
Abreu,  Marcos  de  Arauto.  Thomaz  Accioli, 
lld^fon^o  Lima,  João  Lopes,  Francisco  Sá, 
Ftederioo  Borges,  Âfboso  Ckista,  Coelho  Cin- 


tra, João  Vieira,  Barbosa  Lima,  Martins  Jú- 
nior, Juvencio  de  Agui  tr,  R  ciia  Cavalcanti, 
Arroxei  las  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Tosta,  Francisco  S  >dré,  Aristidi^s  de  Queiroz, 
E  iganio  Tourinho,  Paula  Guimarães,  Am- 
phi'ophio,  Vergne  de  Abreu,  Adalberto  Gui- 
marães, Leovi:«'iido  Pilgueiras,  Tolentmo  dos 
Sdiitos,  Eluardo  Rimos,  Torquato  Moreira, 
HereMa  de  Sá,  Iriueu  Machado,  Alcindo  Gua 
nabara,  Felippe  Cardoso,  Alves  de  Brito 
Agostinho  Vidal,  Barros  Franco  Júnior,  Pau 
lino  de  Souza  Júnior,  ^Campolina,  Mayrink 
I^mounier  GcKiufredo,  Theotonio  de  Maga* 
Ihães,  Lindolpho  Caetano,  Moreira  da  Silva, 
Bueno  de  Andrada,  Lucas  de  B'irros,  Cinci 
nato  Brai?a,  Hermenegildo  de  M  'raes.  Bra 
zilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Le«  ncio  Corrêa 
Lauro  Muller,  Pedro  Ferreira,  Guillon 
Marçal  Escobar,  Fr-mcisco  Alencastro,  Riva 
davia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha  e  Azevedo 
Sodró. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, OJiSrs.  Vaz  de  Mello,  Pkiuardo  de  Ber- 
rado, Elias  Martins.  Torres  Portugal,  G)elho 
Lisboa,  Appolonio  ZenaydO'',  José  Mariano, 
Malaquias  Gonçalves,  Seabra,  Marcolino 
Moura,  Calogeras,  Almeida  Gomes.  Gonçalves 
Kamos,  Alfredo  Piíito,  Álvaro  Botelho,  Leo- 
nel Filho,  Ferreira  Pires,  Kodolpho  Abreu, 
Matta  Machado,  Manoel  Fulgencio^  Alfredo 
BUis,  Paulino  Carlos,  Lui^  Adolpho,  Carao- 
ciolo,  Alencar  Guimarães,  Possidonio  da 
Cunha  e  Victorino  Monteiro. 

F,  sem  causa,  os  Srs.  Pedro  Ghermont, 
Artliur  Peixoto,  Jayme  Villas-Boas,  Jero- 
nymo  Monteiro,  Bernardes  Dias,  Mendes 
Pimentel,  Monteiro  de  Barros,  Jacob  da  Pai- 
xão, Antero  Botelho,  António  Zicharias, 
Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  Eduardo 
Pimentel,  Pddua  Rezende,  Lamartine,  Luiz 
Flaquer,  Granadeiro  Guimarães,  Casemiro 
Ja  Rocha,  Costa  Júnior  e  Aureliano  Barbosa. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente— Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  á  votação  das 
materiab  encerradas. 

São  successi  vãmente  postos  a  votoeeappro' 
vadoá  os  seguintes 

HEQUSRIMBNTOS 

Requeiro  ao  Po^^er  Executivo,  por  ioter-^ 
medio  da  Meea,  as  seguintes  informações: 

Si  o  Ministério  da  Fazenda,  em  aviso  ao 
Ministério  do  xterior,  •  ommunicou  a  instal- 
lação  da  Alfandega  de  Macahé«  no  Rio  de 
Janeiro » 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


Si  O  Ministério  do  Exterior  communicou 
aos  consulados  brazileiros  essa  installação. 

.Sala  das  sessões,  1  de  setembro  do  1897.^ 
Nilo  Peçanha, 

Requeiro  que  o  Governo  informe: 

!•,  si  mandou  vender,  por  intermédio  do 
Banco  da  Republica,  a  prata  existente  no 
Thesouro  e  em  que  quantidade  ; 

2\  quaes  foram  as  condições  da  venda  ; 

'ò^y  si  as  condições  da  venda  trouxeram  ao 
Thesouro  maior  lucro  do  que  a  cunha^^em 
dessa  prata  em  moeda  brazileira. 

Sala  das  sessões,  t  de  setembro  de  1897.— 
Serzedello  Corrêa. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  ComuiissÕ3s  do  Corsiituição,  Le- 
gislação e  Justiça  e  de  Fazenda  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  89  —  1897 

Prohihe  que  sejam  recebidos  como  moeda  ou 
nesta  qualidade  circulem  no  pais  quaesquer 
títulos  de  credito  ao  portador  ou  com  o 
nome  deste  em  branco,  que  forem  emittidos 
pelos  governos  dos  Estados  ou  dos  municipios 
com  a  declaração  de  valor  inferior  a  du- 
zentos mil  réíSy  sejam  taes  títulos  apólices 
ou  outros  de  denomirúição  differente,  e  dá 
outras  providencias, 

O  Ck)ngresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Não  poderão  ser  recebidos  como 
moeda  ou  nesta  qualidade  circular  no  paiz 
quaesquer  titules  de  crerlito  ao  portador  ou 
com  o  nome  deste  em  branco,  que  forem 
emittidos  pelos  governos  dos  Estados  ou  dos 
municipios,  com  a  declaração  de  valor  in- 
fenor  a  200$,  sejam  taes  titules  apólices  ou 
outros  de  denominação  differente. 

Art.  2."*  No  caso  de  transgressão,  não  só 
serão  nuUos  de  pleno  direito  todos  os  con- 
tractos e  actos  jurídicos  em  que  os  referidos 
titules  forem  empregados  como  moeda,  mas 
ficarão  sujeitos  á  sancção  do  art.  241  do 
Código  Penal  os  individues  que,como  moeda, 
os  empregarem  ou  os  receberem  em  troca  de 
objectos,  valores  ou  serviços  de  qualquer 
espécie. 

Art.  3."  Os  órgãos  da  justiça  federal  serão 
os  competentes  para  a  applicação  desta  lei, 
guardada  a  disposição  que  se  segue. 

Paragrapho  único.  Quando  em  questões 
da  competência  das  justiças  dos  Estados,  for 
por  estas  proferida  decisão  contraria  ã  appli- 
cação da  presente  lei,  ou  decisão  favorável 
Ã  validade  ou  applicação  de  actos  ou  de  leis  | 


dos  governos  locaes,  que  tenham  sido  contes- 
tadas com  fundamento  nas  disposições  desta 
lei,  haverá  de  taes  decisões  recurso  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal  (Constituição, 
art.  59,  §  1«.) 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  sessões  da  Camará  dos 
Deputados,  1  de  setembro  de  1897.—  Amphi- 
lophio . 

Posta  a  votos,  ô  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  44,  de  1897,  para  ser  enviado 
ao  Senado. 

O  íSr.  Barl>oatt  lAmwL  {pela  ordem) 
—Não  percebi  bem  si  a  redacção  diz— com 
ordenado  ou  com  todos  os  vencimentos,  visto 
tratar-se  de  um  empregado  que,  submettido 
à  inspecção  de  saúde,  íoi  julgado  apto  para 
todo  o  serviço. 

O  Su.  Presidente— Com  ordenado. 

São  successivam^nte  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  55,  8i  e  86,  de  1897,  para  serem  enviados 
ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  62A, 
de  1897,  determinando  que  somente  seis  me- 
zes  depois  da  sua  promulgação  começará  a 
ser  executada  a  prohibição  de  expor  á  venda, 
nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  mercadorias  ou  productos  de  ftibri- 
cas  nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira,  e  dá  outras  providencias 
(1^^  discussão). 

O  íSr.  «Túlio  í^aintoei  (péla  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  quando  hontem  foi  posto 
em  discu::8ão,  de  improviso,  este  projecto, 
procurei  prestar  toda  a  attenção  para  saber 
como  deveria  votar. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Si  está  em  discus- 
são, peço  a  palavra. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Quero  somente  en- 
caminhar a  votação  do  projecto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Perfeitamente. 

O  Sr.  Jxjlio  Santos  —  Proponho-me  a  en- 
caminhar a  rejeição  do  projecto,  de  modo 
que,  si  tiver  de  cahir,  caia  ao  menos  na  2* 
discussão,  porque  não  me  pude  illustrar  bem 
a  respeito  deste  projecto.  Os  nobres  Depu- 
tados que  tiveram  a  palavra  fizeram  vei^- 
deira  gymnastica  de  talento  e  de  eloquência, 
mas  cada  um  accusava  os  outros  de  não  te- 
rem lido  o  projecto.  Além  disto,  e  quero 
chamar  a  attenção  da  Camará  para  este 
ponto,  o  parecer  da  Commissão  termina  por 
este  modo  : 
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<  Considerando  que  existem  marcas  de 
Aibricas  com  palavras  estrangeiras  ^  legal 
mente  registradas,  cuja  propriedade  é  garan- 
tida pela  Constituição  (art.  72,  §  27)  e,  con- 
seguintemente,  os  seus  donos  não  podem  ser 
deílas  esbulhados  ou  privados  sem  provia  in- 
demnização...» 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  limite  k  questão  de  ordem  ;  a 
discussão  do  projecto  está  encerrada. 

O  Sr.  Juuo  Santos— Não  estou  discutindo, 
estou  apenas  lembrando  que  amanhã  os  co- 
fres públicos  podem  ser  obrigados  a  pagar  a 
avultada  quantia  de  mil  e  tantos  contos,  me- 
diante uma  acção  de  indemnização,  porque 
ainda  hontem  ouvi  o  meu  nobre  coliega,  o 
Sr.  Paulino  de  Souza,  declarar  que  aflda  em 
milhares  de  contos  o  valor  desses  objectos 
importados.  E'  para  este  ponto  qne  quero 
chamar  a  attenção  da  Camará ;  podemos 
approvar  o  projecto  em  l''  discussão  e  rejei- 
tal-o  na  2". 

VozBS^— Oh  I    Oh  I 

O  Sr.  Júlio  Santos— Não  vejo  razão  para 
a  admiração  dos  nobres  Deputados.  Estou 
cumprindo  o  meu  dever.  Si  amanhã  os  pro- 
prietários de  marcas  vierem  reclamar  a  re- 
stituição desses  direitos,  não  terei  a  responsa- 
bilidade. 

E'  isto  o  que  tinha  a  dizer. 

Posto  a  votos,é  approvado  em  1*'  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  62  A  —  1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Árt.  1  .<»  Somente  seis  mezes  depois  da  pro- 
mulgação da  presente  lei  começara  a  ser  ex- 
ecutada a  prohibição  de  expor  â  venda,  nos 
termos  da  lei  n.  428,  de  IO  de  dezembro  de 
18116,  mercadorias  ou  productos  de  fábricas 
nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira. 

Paragrapho  único.  Dentro  do  prazo  acima 
marcado  não  será  permittido  o  uso  das  re- 
ílaridas  marcas  ou  rótulos  sem  que  delles 
conste  por  qualquer  modo  a  indicação  da  &- 
bríca^  o  logar  de  sua  sede  e  o  nome  do  fabri- 
cante. 

Árt.  2.<*  E'  garantida  a  propriedade  das 
marcas  de  fabricas  registradas,  contendo  pa- 
lavras estrangeiras,  até  dezembro  de  1896, 
comtanto  que  os  donos  façam  nellas  declara- 
ções constantes  do  artigo  anterior. 

Art.  d.**  E*  prohibido  o  registro  de  marcas 
de  Ikbrlca  nacional  que  tenham  rótulos  ou 
palavras  estrangeiras  ;  e  as  que  actualmente 


existem,  registradas,  não  poderão  ser  reno- 
vadas, na  forma  do  art.  12  da  lei  n.  3.346, 
de  14  de  outubro  de  1887. 

Paragrapho  único.  Não  se  oomprehendem 
na  prohibição  do  registro  o  nome  do  flibri- 
canto  estrangeiro  e  a  denominação  do  produ- 
cto,quando  não  houver  equivalente  em  Jingua 
nacional,  v,  g.  vAshy^  cognac^  brandy,  etc. 

Art.  4.''  Da  prohibição  da  importação  de 
rótulos  e  marcas  de  fabrica  são  excluídos  os 
que,  encommendados  antes  da  vigência  da 
lei,  forem  recebidos  depois. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Vem  à  Mesa,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  que  entre  em 
3"  discussão  o  projecto  n.  27  A,  de  1897. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1Ô97.— 
Albuquerque  Serejo, 

Ê*  annunciada  a  3°  discussão  do  projecto 
n.  27  A,  de  1897,  declarando  isentas  de  con- 
t:ibuirem  com  um  dia  de  soldo,  mensalmente, 
para  o  Asyio  de  lnval<dos,  as  praças  do  ba- 
talhão de  infantaria  de  marinha,  do  corpo  de 
offlciaes  marinheiros  e  do  de  marinheiros  na- 
cionaes. 

O  íSi*.  Iriíieu  Machado  {pela  or- 
dem)— Peço  a  V.  Ex.  que,  depois  de  encer- 
radas a  discussão  e  votação  do  projecto  n.  27  A, 
faça  o  obsequio  de  submetter  â  consideração 
da  Casa  um  requerimento,  que  vou  enviar, 
pedindo  preferencia  para  a  discussão  do  pro- 
jecto n.  36  B. 

•  O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  deve  aguardar 
a  occasião  opportuna  para  offerecer  o  seu  re- 
querimento. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Então  nessa  occa- 
sião renovarei  o  meu  requerimento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  B''  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  27- 1897 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ficam,  desde  já,  isentas  de 
contribuirem  com  um  dia  de  soldo,  feito  men- 
salmente, para  o  Asylo  de  Inválidos,  as  praças 
do  batalhão  de  infantaria  de  marinha,  do 
corpo  de  offlciaes  marinheiros  e  do  de  ma- 
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rinbeiros  nacionaes ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

E'  o  projecto 'D.  27,  de  1897,  enviado  á 
Commissão  de  Redacção. 

Vem  âMesa,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 

RKQUBRIMI^NTO 

Requeiro  preferencia  na  discns^  para  o 
projecto  n.  56,  de^te  anno. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1897.^ 
José  Peregrino, 

W  annunciada  a  2*  dincussão  do  projecto 
n.5ô,  de  1897,  autorizando  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  especial  de  105:600$,  para  pagamento 
dos  ordenados,  no  ezeicicio  corrente,  aos  ma 
giátrados  que,  havendo  iddo  aposentados  por 
decreto  n.  2.056,  H  25  de  julho  de  1895, 
obtiveram  senteuça  mandando  annullar  o 
mesmo  decreto. 

Entra  em  discussão  o  art.  1«. 

O  Sr,  Paranhos Montenefcro 

—Sr.  Presidente,  pedi  a  pi* lavra,  nâupara 
me  oppor  ao  projecto,  roas  para  apresentar 
uma  emenda,  t'rnando  extensivas  as  suas 
disposições  a  todos  os  magistrados,  que  se 
acham  em  condições  idênticas  aos  que  estão 
alli  mencionados  nominalmente. 

O  Sr.  Angelo  Neto— E'  muito  justo. 

O  Sr.  Paranhos  Montbnboro— Devo  in- 
formar à  Gamara  que,  além  desses  magis- 
trados, alguns  já  prppuz^ram  suas  acções  e 
obtiveram  sentença  favorável,  outros  teem 
aff  suas  acções  em  andamento  e  natuml- 
men^e  terão  também  sentença  em  sf)u  fiivor, 
e,  oumo  Cv^ses,  os  demais  rccionarão,  OHrto 
de  que  serão  do  mesmo  modo  vencedor-es 
porque,  como  ó  sabido,  o  decreto  n.  2.0í6, 
de  25  de  julho  de  1895,  já  foi,  por  diversas 
decisões,  declarado  inoon')tituciona],  e  por  esse 
motivo  annullado,  não  podendo,  nem  de- 
vendo, portanto,  produzir  effeito  a  respeito 
de  uns,  e  não  acerca  de  outros. 

Além  dis>o,  no  projecto  cogita-se  apenas 
de  vencimentos  ou  ordenados,  relativos  ao 
corrente  exercício,  ao  passo  que  es!>es  msi- 
gistrados  não  recebem  os  que  lhes  s&o  de 
vidos  desde  25  de  julho  de  1895,  razão  pela 
qual  é  necessário  que  o  Poder  Legislativo  ha- 
bilite o  Executivo  a  pagar,  não  unicamente 
08  correspondentes  ao  dito  exercício,  mas 
todos,  a  contar  da  datado  citado  decreto  até 
o  fim  do  corrente  anno. 

Bis  a  emenda  que  tenho  a  honra  de  apre* 
sentar  á  consideração  da  Camará.  {Muito 
bem\  muito  bem.) 


Vem  â  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  ã 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  56,  de  1897: 

Art.  !•  E'  o  Givemo autorizado  a  fazer  as 
Qpcessari  s  operações  de  credito  para  o  pa- 
gameaio  dos  orUeuados  vencidos,  inclusive 
«•s  do  corrente  exercido,  dos  maa-istrados 
aposentados  pelo  decreto  n.  2.056,  de  25  de 
julho  de  I8tf.%  que  tem  sdo  anouUado  por 
diversas  decisões  da  justiça  federal. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1897.— 
Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  Coelho  Cintra.  —  Sr.  Presi- 

'l«>nte  pedi  a  palavra  unicaniente  para  in  'a^rar 
de  V.  Ex.  si,uma  vez  approvada  essa  emenda, 
constituo  ella  projecto  em  separado,  ou  ó 
substitutiva  ao  projecto. 

O  Sr.  Presidente  —  A  emenda  é  substitu- 
tiva do  art,  l^ 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Neste  caso,  voto 
contra. 

El  a  o  qae  tinha  a  dizer. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art  1°  e  b^^m  assim  a  do 
art.  2",  e  adia  la  a  votação  até  que  a  com- 
missão respectiva  dé  parecer  bobre  a  emenda 
oíferecida. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  approvado  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  a  discussão  única 
da  proj'  cton.  '^  B,  de  1896,  referente  á  Com- 
panhia Internacional  de  Marabú. 

Sala  das  ^e^sões,  3  de  setembro  de  1897.-— 
Irxneu  Machado, 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  36  B.  de  1896,  conce  tendo  á  Compa^ 
iihia  Internacional  de  Marahú,  no  Estado  da 
Bahia,  is^ínção  de  f'ireitos  de  importação,  du- 
rante lo  annos,  pira  o  petróleo  bruto  que  im- 
portar com  detitiiio  ás  suas  fabi  iças,  e  declara 
de  nenhum  effeito  a  concessão  de  que  gosa  a 
mesma  companhia,  ao  qual  o  Vice- Presidente 
da  Republica  negou  sancção. 

O  Sr.  Presideiíte^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Timotheo  da  Costa. 

O  ^r.    Ximotiíeo    da  Co«ta  — 

Sr.  Presidente,  desejava  discutir  este  assum- 
to;  mas,  como  vários  coUegas  teem  anoie- 
de  pela  votação,  desisto  da  palavra. 
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o  Sn.  M eMo  Iteg^o— Não  me  sinto 
b*bilir«da  a  votar  n^i^ta  que.tâo.  Nâo  fiz 
pftMe  da  Camará  na  Sf^mo  pessuula,  em  que  a 
matéria  foi  estu  tada  e  df^bati/ia.  A^parece 
boje  na  ordem  do  dia  este  i»roj'Ctf\  o  qu«- 
para  mim  é  uma  surpreza.  como  foi  o  de 
bontem  ;  maí»,  Muandoout  a  ra/.io  nào  tivesse 
pafa  yotar  contra  o  projecto  e  a  favor  do 
9'to,  tinha  a  de  que  o  Pivsi^Vnte  que  oppoz 
o  veto  é  filhe  da  Bailia,  conheceí^or  do  esia'o 
nas  emp  azas  de  sua  terra,  e,  iK)rtan'o.muir,n 
habilitado  a  sab»*r  ^i  psta  em  preza  é  ou  náo 
mert-eudora  dos  favores  que  o  projecto  lhe 
concede,  Eli  que,  no  pod«r.  co  n  a  resiioo>a 
bili  *ade  dt^  sua  posiçào.  oppoz  o  veto  a  e>8a 
coní^wsâo,  ó  pui  que  nâo  acaou  fuudamento 
nelia. 

Pí^la  ligeira  leitura  que  flz  neste  momento 
00  projecto,  voio  que  se  dá  como  fundamento 
da  ise  çào  de  direitos  de  imp<>rtaç  o  pnr  lo 
annos  o  facio  de  tirar  -  se  «lepsa  oomtaihia 
fav.»rp8  I  ara  a  isenção  '^e  direitos  ^oh^e  be- 
tume, enxofrtt.  pinhf,  etc.:  mas  é  prm  a 
meu  te  o  Sr.  Dr.  Manoel  Vi(^torino  qu«m  di' 
que  oa  impr>8tos  qm^  a  companhia  paga  por 
est  s  ar  ig  s  ^ão  mui^o  infafions  aos  benert 
cios  que  ell  1  tira  da  i-enyão  de  direito  subrf 
petroleij  bru>o. 

Nes^aít  c(>'idicôes,  não  vendo  compensação, 
votij  I  o  ^tra  o  p  ••  íecto  e  a  favor  do  veto, 

O  Sr.  João  Dantas  Filho— Attenr^a  V.  Ex. 
que  ja  ha  uma  empre^  que  tem  privilegio 
por  20  aunos  pa^-a  a  isenvã  >  de  direitos. 

O  Sr.  MbixoR^go— De  sorte  que.comojá  ha 
nmi  empiv*za  que  a^nairet  pieiuizos  ao  B<4- 
t&di,  o  remédio  e  augdientar  essa<  p^eiuizoa 
cun-fdendoos  me  mos  lavore^  a  outra  em 
primai  Não  compr-bei>do  isti.  Nestas  condi* 
QceM,  nego  o  meu  voio  ao  projecto. 

Ningnem  roais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

O  «r.  Xavier  da  Sllvef ra  (pela 
ordem)^  Sr.  Presidente,  e.tre  os  Deputadr* 
que  compõem  a  Camará,  na  presente  legisla- 
tura, aliTiiDS  ha  que  o  sã  i  pela  primc^ira  vez 
e.  por  fd.lta  <le  maiur  experiencii  e  timcinio. 
nâo  toem  perfeit»  conh  cimento  de  alguns 
proeessds  regunent-iev-t.  Dous  deites,  c  m 
quem  tive  a  honra  de  conversar  particular- 
mente,  disseram  me  que  nã  votação  a  qu*' 
aqui  8A  pioc»-deu  Miite-h  nt«^ra,  a  respeito  de 
outro  ftffo,  foram  induzidos  em  erro  p^-lo  fa 
cto  de  achar  s^  em  votação  o  projecto  e 
D&o  o  veto.  Nas  mesmas  condições  em  quf«  se 
acbaram  esses  dous  il  uai^e  c<liegHS,  achei- 
rae  eu,  Sr.  P'e^i«lontf*,  que,  a  ém  de  ter  dado 
o  roeu  voto.  com^^  preseni-iou  tod»  a  Camar<*. 
exactamente  no  moneuto  em  que  entrava 
no  recinto,  acudindo  à  chamada  de  m^^u 
nome,  que  eutâo  era  lido  polo  Sr.  1^  Secre* 


tiario,  votei  sim^  9a  persuasão  de  ealiai^  vo- 
ttndo  pela  manutençáo  do  v«^,  quando  de 
fisbcto  votava  pela  manutenção  do  projecto,  e 
•'.ommetti  j«>p  tal  mtKio  verdadeiro  erro  de 
orfício,  o  qual  venho  penitenciar-me  seeie 
1  onsento,  perante  os  membros  desta  iUustre 
ass^m^léa. 

Pur  este  motivo  e  para  que  a  Gamara  seja 
bem  instruída  das  razões  do  veto,  peço  % 
V.  Ex.  hija  de  mandar  proceder  à  leitura 
tell>s,  MStsignalando  bem  que  quem  vota  a 
favor  do  ttrojecto,  vota  ImpliciíamtBte  ooatra 
o  reíoe  vice- versa. 

O  Sr.  Pi*esld€»&te— Devo  declarai» 

ao  nobre  Deputado  que,  si  alguns  enganos 
houve  m  ultima  votação  nominal,  a  que 
V.  Ex.  se  refere,  elles  não  foram  oooasiona- 
•los  por  falta  de  explicações  da  Mesa.  (Apoia- 
os.) 

Alguns  Srs.  Deputados  entendiam  que  a 
vot  ^ão  era  sobre  o  veto,  e  eu  expliquei  Jhos 
que  a  votHÇío  era  sobre  o  projecto.  Vou 
mandar  fazer  presentemente. . . 

O  Sr.  Xavier  da  -ilveira— R^^tira  o  pe- 
dido que  fíz,  porque  e^^tou  iníormado  de  que 
asrazõs  do  veto  foram  distribuída^  pçlos 
Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Pres  DENTB^Gomo  todos  es  pmi- 
jectos  que  sâo  dados  para  or  \eQi  do  dia.  O 
art.  136  do  Regimento  torna  bem  dará  a 
matéria.  :  «O  projecte»  de  Im  ou  resolu- 
ção, inicindu  na  Camará,  au  qnal  houver  ne^ 
f?arfo  sanovâo  a  Presidente  da  -republica,  l<igQ 
que  lhe  for  de  volvido  passará  por  uma  dis- 
cussão e  otação  nominal,  e  si  e-sta  approvar 
o  pnyecto  por  dous  terços  dos  MifiFragios  ppe- 
sentei<,  seráremettido  ao  Senado.» 

A  votação,  pois,  versa  sobre  o  projecto. 

Os  Spft.  Deputados  que  o  appro varem  dirão 
.  tm,  os  que  o  rejeitarem  dirão  não. 

O  ®K**  Tiinotbeo    tia    Co«ti^ 

{p  la  ordem)^E,'  para  encaminhar  a  votação 
que  pedi  a  pai  «vra. 

A  Camará  votJindo  ou  rejeitando  o  veto^ 
pod  íà  conceber  1.5.000:000$  ou  não  no  que 
é  relativo  â  concessão,  que  irá  íí|?;er  da  dis- 
nensa  do  importo  de  kerozeuo,  que  ^  a  luz 
dupoire? 

Devo  cornar  isto  bem  claro  ao  pa|?;eéi 
Camará  do»  Deputa  'os  da  Republica. 

Prooedendo-se  á  votação  nominal,  reapon-r 
dnm  ft/Jo,  isto  ó,  não  approvam  o  projecte 
n.  36  R.  de  i895,  ao  qual  o  Vice- Presidente 
•a  Republica  negou  saucçào,  os  Srs.  Silvério 
Npt7,  AU'Ui^ue''que  Ser^jo,  Amorim  Pi Lnif^ira, 
Ser  eielto  Cíirrêa,  Matia  Bacellar,  Urbano 
Smuíos,  vnisio  de  A»»r*-u,  Henrique  Valladares, 
Marcus  de  Araújo,  Thomaz  Âccloly,  Bezerril 
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Fontenelle,  João  Lopes,  Marinho  de  Andrade, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Gurgel,  Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Al- 
fonso  Costa,  Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Pe- 
reira de  Lyra,  Barbosa  Lima,  João  de  Si- 
queira, Rocha  Cavalcanti,  Olympio  de  Cam- 
pos, Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Galdino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  Torquato  Moreira,  José  Martinho, 
Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Irineu  Ma- 
chado, Alcindo  Guanabara.  Timotheo  da 
Costa,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Bar- 
roso, Felippe  Cardoso,  Belisario  de  Souza, 
Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Érico 
Coelho,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito.  Silva 
Castro,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  Santas,  Deocleciano  de  Souza«  Paulino 
de  Souza  Juuior,  João  Luiz,  Carvalho  Mou- 
rão, Ildefonso  Alvim,  Francisco  Veiga,  Octa- 
viano de  Brito,  LamounierGodofredo,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino,  Telles 
de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães,  Lin- 
dolpno  Caetano,  Olegário  Maciel,  Ilodolpho 
Paixão,  Moreira  da  Silva,  Domingues  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Gustavo  Godoy,  Bueno 
de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Pres- 
tes, Cesário  de  Freitas,  Lucas  de  Barros, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato  Braga,  Fran- 
cisco Glicerio,  Arthur  Diedericksen,  Rodol- 
pho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Alves  de  Cas- 
tro, Mello  Rego,  Xavier  do  Valle,  Brazilio  da 
Luz,  Lamenha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Lauro 
Mliller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Plinio  Caaado,  Guillon,  Mar- 
çal Escobar,  Apparicio  Mariense,  Franciscs 
Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Ro- 
cha, Vespasiano  de  Albuquerque,  Campoo 
Cartier,  Cassiano  do  Nascimento  e  Azevedo 
Sodré(102). 

Respondem,  sim,  os  Srs.  Carlos  Marcellino, 
Augusto  Monte  negro,  Carlos  de  Novaes,  Luiz 
Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Pedro  Bor- 
ges, Ildefonso  Lima,  Frederico  Borges,  Trin- 
dade, Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho,  Tei- 
xeira de  Sá,  Herculano  Bandeira,  Cornelio 
da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Juvencio  de 
Ajruiar,  Angelo  Neto,  Euclides  Malta,  Araújo 
Góes,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano  Brazil, 
Neiva,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eugénio 
Tourinho,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Amphilophio,  João  Dantas  Filho,  Adalberto 
Guimarães,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Heredia  de 
Sá,  Urbano  Marcondes,  Campolina,  Mayrink, 
Urbano  de  Gouvêa  e  Hermenegildo  de  Mo- 
raes (42). 

O  Si*.  Preaidente—  Si  alguns  dos 
Srs.  Deputados  não  votaram,  pelo  facto  de 
terem  comparecido  depois  de  feita  a  chamada, 
poderão  fazel-o  agora.  (Pausa.) 


Está  encerrada  a  votação. 

E'  o  projecto  n.  3ft  B,  de  1896,  r^eitado 
por  102  votos  contra  42. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Moreira  Alves, 
Castro  Rebello,  Luiz  Detsi  e  Martins  Costa. 

Continuação  da  3»  discussão  do  projecto 
n.  29  B,  de  1897,  redacção  para  3*  discussão 
do  projecto  n.  29,  do  corrente  anno,  que  fixa 
a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  I>resi<ieiite—  Acha-se  sobre 
a  mesa  a  seguinte  sub-emeoda:  «Altere-se  a 
tabeliã,  na  parte  attinente  ao  n.  2,  equipa- 
rando-se  as  legações  dos  Estados  Unidos, 
Republica  Argentina,  Republica  do  Uruguay, 
Reino  da  Grã- Bretanha,  todas  essas  legações 
á  da  Republica  Franceza.  Equiparem-se  as  le- 
gações da  Hespanha  e  Reino  da  Bélgica  á  da 
Confederação  Suissa». 

O  Sr.  Coellio  Cintra  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  permitta  V.  Ex.  que, 
antes  de  encetar-se  o  debate  sobre  o  Orçamento 
do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  eu  dirija 
ao  illustre  relator  da  respectiva  commissão 
um  convite  que,  me  parece,  traduzirá  o  pen- 
samento de  meus  collegas  da  Camará  e  trará 
vantagem  de  accelerar  o  mais  possivel  a  mar- 
cha do  projecto  em  discussão,  afim  de  ser 
ultimado  e  remettido  ao  Senado. 

V.  Ex.  tolerará  que,  usando  da  palavra 
pela  ordem,  dirija  a  S.  Ex.  o  convite  para 
retirar  as  suas  emendas  particulares  a  esse 
orçamento,  que  nós  não  duvidaremos  retirar 
as  nossas. 

Por  este  modo  conseguiremos  ver  votado  o 
orçamento  independentemente  de  parecer  da 
commissão,  como  preceitua  o  Regimento. 

V.  Ex.  sabe  que  estamos  no  tlm  do  prazo 
constitucional  da  sessão  desta  legislatura,  e 
não  parece  muito  consentâneo  com  as  praticas 
do  nosso  regimen  que  terminemos  este  pe- 
ríodo sem  remettermos  ao  Senado,  ao  menos, 
uma  das  leis  annuaes. 

Dirijo,  por  consequência,  desta  tribuna  este 
convite  ao  nobre  Deputado  e  espero  que 
S.  Ex.  cederá,  ficando  em  todo  caso  o  paiz 
sciente  de  que  não  corre  por  conta  da  oppo- 
sição  constitucional  qualquer  demora,  que 
possa  advir  á  marcha  do  projecto,  cuja  dis- 
cussão ficaria,  pela  forma  por  que  propomos 
a  S.  Ex.,  encerrada. 

Si  porventura  a  arguição  de  obstrucção 
p^uder  apnarecer,  isto  não  pôde  ser  com  jus- 
tiça atfríouido  á  opposição,  que  desta  tribuna 
oHerece  a  S.  Ex.  o  meio  de  terminar  a  dis- 
cussão e  de  ser  votado  immediatamente  o 
orçamento,  afim  de  ser  enviado  ao  Senado. 

Espero  da  gentileza  de  S.  Ex.  a  acceitação 
deste  nosso  convite. 
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o  Sr.  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior {pela  ordem),  respondendo  ao  orador, 
que  acaoa  de  fallar,  declara  que  não  pôde 
aooeder,  o  que  lamenta,  ao  appello  feito  pelo 
nobre  Deputado. 

As  emendas,  que  apresentou,  são  o  resul- 
tado ou  a  consequência  de  opiniões  que  tem 
várias  vezes  sustentado ;  apresentou-as  de- 
pois de  maduro  exame  e  não  pôde  retiral-as, 
oomo  propõe  o  nobre  Deputado. 

Diz  o  illustre  representante  de  Pernam- 
buco que  deste  modo  afasta  de  sobre  a  op- 
posição  a  pecha  de  protellação,  que  lhe  tem 
sido  attribuida. 

Pela  sua  parte,  o  orador  nunca  atirou  esta 
censura  à  opposição ;  mas  si  existe,  si  outros 
a  lançaram,  não  será  com  o  simples  recurso, 
de  que  o  illustre  Deputado  acaba  de  usar,  que 
ella  ha  de  desvanecer-se.  {Muito  bem.) 

O    Sr.     Ximotlieo    da    Gosta 

começa  dando  parabéns  á  Camará  por  ter 
mantido  o  veto  opposto  pelo  cidadão  Vice- 
Presidente  da  Republica  a  uma  concessão  de 
isenção  de  direitos,  provando  assim  a  repre- 
sentação nacional  que  se  preoccupa  em  sal- 
vaguardar, não  só  os  direitos  do  erário  pu- 
blico, como  a  fortuna  particular. 

Aproveitando-se  da  largueza  do  debate,  fez 
um  confronto  entre  o  relatório  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  e  o  do  Sr.  Ministro  da  Viação, 
estranhando  que  aquelle  se  tivesse  preoc- 
cnpado  mais  com  a  agricultura  e  com  a  la- 
voura do  que  com  as  finanças,  emquanto  que 
esse  tratou  no  seu  trabalho  da  situação 
financeira  dopaiz,  assumpto  inteiramente 
alheio   à  sua  pasta. 

Faz  longas  considerações  sobre  as  relações 
que  o  Brazil  entretém  com  as  diversas 
nações  européas,  rememorando  factos  que 
provam  o  procedimento  pouco  correcto  dessas 
nações  para  com  o  paiz,  especialmente  depois 
da  proclamação  da  Republica. 

Está  convicto  de  que  si  a  representação 
brazileira  no  exterior  fosse  desempenhada 
por  verdadeiros  patriotas  republicanos,  como 
o  qne  está  á  frente  da  legação  em  Pariz,  o 
Brazil  teria  obtido  mais  vantagens  e  evitado 
muitas  questões  prejudiciaes  aos  seus  in- 


As  considerações  que  o  orador  externa  em 
relação  á  representação  brazileira  na  Eu- 
ropa teem  applicação  á  America. 

Pensa  que,  além  das  economias  indispen- 
sáveis no  Ministério  do  Exterior,  se  deve 
fazer  também  politica,  divergindo  fundamen- 
talmente do  nobre  Deputa  lo  pelo  Rio  de  Ja- 
neioo,  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  que,  em  defesa  de 
suas  idéas  citou  Naviile,  escriptor  mais  re- 
commendavel  pela  elegância  de  formado  que 
pela  justeza  dos  conceitos  políticos. 

Gamara  V.    V 


Proseguindo,  o  orador  demonstra  que  não 
ha  razão  de  dependência  ou  de  relatividade  da 
diplomacia ;  apenas  ha  uma  necessidade  de 
cortezia  mantida  entre  as  cortes  européas, 
que  a  livre  America  poderá  dispensal-a, 
maximé  a  Republica  Brazileira.  A  represen- 
tação do  Brazil  na  Europa  deve  ser  mantida 
pelas  necessidades  politicas  do  Brazil,  mas 
não  por  quaesquer  outras  de  differentes 
nações  que  teem  aqui  os  seus  interesses. 

Medindo  as  necessidades  politicas  do  Brazil 
deante  das  nações  de  Europa,  já  aíflrmouque 
se  devia  reduzir  essa  representação  luxuosa, 
incompatível  com  os  recursos  financeiros  do 
paiz,  íkzendo-se,  desde  a  suppressão  das  le- 
gações da  Rússia,  da  Austria-Hungria  e  da 
Bélgica,  cortes  profundos. 

A  Commi^o  acceitou  a  suppressão  das 
verbas  para  as  duas  primeiras  legações,  mas 
rejeitou  a  fusão  das  de  Lisboa,  Madrid  e 
Roma,  idéa  também  suggerida  pelo  orador. 

Não  insistirá  ;  quer  mostrar  espirito  de 
conciliação,  tanto  assim  que  se  convenceu  da 
difflculdade  de  manter-se  as  legações  de 
Lisboa  e  Roma  em  uma  só,  attentas  ás  neces- 
sidades que  lhes  são  peculiares. 

Terminando,  o  orador  restabelece  algumas 
das  emendas  que  não  foram  acceitas  pela 
illustrada  Commissão,  taescomo  as  referentes 
ás  rubricas  5",  6*  e  7%  e  bem  assim  ás  le- 
gações. 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Ck)mmissão  de  Orçamento,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  29  B,  de  1897: 

Rubrica  5»—  Reduza-se  a  100:000$  a  verba 
de  130:000$,  ao  cambio  de  27  d.  por  1$.  des- 
tinada ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  no 
exterior. 

6*— Supprima-se  a  verba  de  50:000$,  desti- 
nada ás  despezas  extraordinárias  no  exte- 
rior. 

7»— Restrinja-se  a  200:000$  a  verba  de 
400:000$,  destinada  ás  oommissões  de  limites. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1897.— 
Timotheo  da  Costa . 

Supprimam-se  as  verbas  para  as  legações 
da  Bélgica  e  da  Hespanha. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1897.— 
Timotheo  da  Costa, — Xavier  da  Silveira. 

A' verba— Legaçõe^e  Consulados— diminua- 
se  de  10  °/o  (ouro)  todos  os  vencimentos  dos 
agentes  diplomáticos  e  consulares. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1897.— 
Bueno  de  Andrada. ^Xavier  da  Silveira, 
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Stib^emenda  â  emendio.  da  CommiffiSo  de 
Orçamento,  relatiTa  à  verba— L*»fjraçõf  8  e  Con- 
sulados—par»  grapho  relativo  á  Gran-Breta- 
nha,  accre>cente-se  : 

Um  eoDsul  em  Londres : 

Ordenado 2:500Í000 

Gratificação 5:500$000 

Um  cbaoceller  em  Loodres: 

Or^en^iflo 2-50'ítono 

Gratâcação 5:500$000 

Satã  das  s»»s8ões.  3  de  setembro  de  1897.— 
Paulino  de  Souza  Júnior , 

O     Sr.     (Serzedello     Corrêa 

tpm  necs8idade  de  vo\Uv  á  tribuua  p^ra 
discutir  o  Orvamento  do  Exterior.  Desta  vez 
pjrém,  df^ixarÀ  de  lado  ;<8  considerações  de 
ordem  po:itica,  para  se  o^cupar  mais  terra  « 
terra,  do  orçamento  tal  como  se  acha  ela- 
borado. 

E'  desnecessário  dizer  que,  assim  pr'  ce- 
dendo, nem  de  leve  tem  a  intenção  d  8er 
de^atteDcioso  para  com  o  ditfuo  e  i Ilustrada 
relator,  que  da  Camará  merece  a.s  mais  i  le- 
quivocas  provas  de  apreço  ao  seu  talento  e 
ao  seu  caracter. 

Mas  df»vido.  naturalmente,  ao  modo  porque 
tem  sido  diriífido  o  debaie,  as  controv»  rs  as 
levantadas  deante  «^a  agitação  que  a  pohtica 
t«*m  trazido  para  a  discu8<^ão,  talvez  ao  nobre 
relator  eicapasse  um  ou  outro  nonro  que  me- 
rece s«r  devidamente  attendido.  Cumpre-lhe 
ainda  fazer  uma  decl^raião,  que  juigi  um 
dever  imperioso  impoato  á  sua  conscencia  e 
ao  seu  patriotismo,  roaziíne  achando-se 
como  Disputado  nesta  legi>litura.  O  orador 
reíere-se  ás  ponderai õea  hontem  formuladas 
a  respeito  de  vanos  mioistros  e  legações, 
p<»io  honrado  lrad^>r  da  opposição  parta- 
mentnr  e  seu  digni^imo  ch^^fe,  Sr.  General 
Qlioeino. 

Deaocordoom  8.  Ex.,  quanto  ao  ponto 
de  vista  ein  que  se  colloca  no  terreno  da 
doutrina,  c>nf&<«aqu(^  as  legações  mesmo  pelo 
seo  caracter  n&o  podem  deixar  de  ser  re- 
partições  eminentemente  politicas  e  os  func- 
cionarios  que  nella:»  se  acham,  autf*s  de  tudo. 
amem  e  prezem  as  iosiituições  de  sua 
pátria. 

E'  incontestável  qu<*  ministros  temos  que 
absolutamente  não  podem  ser  suspeitadtH, 
por  exemplo,  m  no3»)S  reore^ntante^i  em 
Pariz,  Madrid,  Sâo  Petersburg  >  e  no  Vati- 
cano, que  vieram,  por  assim  diz^r,  da  pro- 
pairanda  era  favor  ^a  Republica ;  roas  tam- 
bém ó  verdade,  independente  das  tra^içõs 
republicana»,  minUiros  ha  que  vêem  d 
regimen  passa^^o,  mas  que  em  suas  legações 
teem  prestado  as  instituições  os  mai^  assi 
gnalados  e  inequívocos  serviços»  Estão  nestas 


oondtções  os  ministros  brazíleiros  em  Lon- 
ires,  o  Sr.  Corrêa,  e  em  B^-rhm  o  Sr.  de  Ita- 
juba,  cujos  serviços  o  orador  encarece. 

Deixando  de  lado  as  considerações  de  ca- 
r  cter  politico,  o  orador  lê  e  commenta  mi- 
nucK>samente  as  emendas  que  offerece,  fti- 
zeodo  sentii^  que  a-)  economias  que  propõe, 
obedecendo  à  corrente  de  op  nião  que  se  vae 
formando  na  Camará,  não  desorganizam  servi- 
ços, nem  alteram  de  modo  sensível  e-s:i  orga- 
nização diplomática  que  tem  resistido  ao 
reinpo  e  á  transformação  politica  que  se  ope- 
rou em  n  «sa  pátria.  Não  podia  deixar  de  tra- 
zer o  com  ingente  de  sua  cooperação  no  orça- 
mento do  exterior,  não  só  porque  Ihecoiihece 
aa  ne(*essidade<«  muit  >  de  peno  pelo  que  vm 
•lurante  o  tempo  que  tol  minustro  dessa 
<lep>trtanaento  da  admin-stração  publica,  mas 
tiniia  poique,  como  brazi  eiró  e  republicano 
de  eja  que  no  exterior  lomo  n  interior  mais 
e  roais  se  firmem  os  eredilos  das  novas 
inst.tuições  e  mais  prospera  se  torne  a  nossa 
existenca  politica.  Confia  nos  talentos  e  no 
atnoti^mo  do  honra'^0  ral  t(»r  da  Com- 
mis^â  •  dj  Orçamento  e  pede  qi)e  não  ve.ia  nas 
emendis  que  «  fferece  uma  des^c  nsv^e ração 
pessoal  ou  uma  manifestação  contraria  á 
sua  T-econhecida  competência.  (Maito  ben%^ 
muito  hem,) 

Voem  á  Mesa,  são  lída^,  apoiadas  e  envia- 
das á  CommiSbào  de  Orçamento  as  seguintes 

BMBNDAS 

Ao  projecto  n,  29   B  d^  1897  (Orçamento  do 
Exterior) 

Ministério  das  Relações  Exteriores 

LEQÂÇÕBS    B    GONí^ULADOa    (AO    CAMBIO    DB  27) 
Estados  Unifios   da  America 

Um  enviado  extraorMnario   e 
mirnstro  plenipotenciário: 

Orienado 6:n00!|O00 

Orautícação 4  OOiítOfK) 

Representação 14:00j$000 

Um  1"  secretario  de  legação: 

Ordenado arOOOl^^OO 

Gratiflcaçáo 3;0u0$000 

Um  2"  secretario  de  legação: 

Ordenado 2:50ní000 

Gratittcaçáo 2:500$UU0 

Um  cônsul   geral  em   Nova- 
Yoik: 

Ordenado 4:000^5000 

Qrati  ficaçáo 8 :  OjO|000 
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Um  ehanoeller  em  Nova  York: 

Ordenado 2:000f000 

Gratiiicaçào 2:000$000 

Âlniruei  de  casa  para  a  ebanoel- 

lariada  legação 2:00n$0'K) 

Ezpeiieute  da  legação &00i:000 

53:500$000 
Economia ' 14:000$000 

Venezuela 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:^001000 

GrHtifl.-açâo 4  OOOmíO 

Representação 8:000$000 

Um  2**  secretario  delegação: 

Ordena^^O 2:500*000 

Gratiflcação 2:500$000 

Alugnel  de  casa  para  a  ehanoel- 

lariada   legação 2:0O0$O00 

Expediente  da  legação 5(X)3;000 

24:500 $000 
Economia 3:000$000 

Snpprima-se  a  legação  na  Co- 
lomMa  e  Equador  e  o  consulado 
no  México: 

Sconomia 44:500$000 

Peru 

Um  enviado  extraordinário  e 
mini:»tro  pleaiputunciario: 

Ordenado 6:000t000 

Gratilicação 4:00ii$0ou 

Represeutação 8:000$0u0 

Um  2«  secretario  de  legação: 

Ordenado 2 :  500i  000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  em  Iquitos: 

Ordenado 3:000$^00 

GratiOcação 5:000$000 

Um  vipe-consul  onde  convier: 

Ordenado 2:500^000 

Gnitíftcaçáo. 2:500$0(X) 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

iaria  da  legação 2  000$ono 

Expediente  da  legação 500.$00.) 

38:500$000 
Economia ô:200$000 


Bokvia 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6 :  000$000 

Gratificação. 4:000i;000 

Representação 8:000^000 

Um  2^  serretario  de  legação: 

Ordenado 2 .  50n$000 

Grati  flcaçáo 2:500$u00 

Aluguel  de  casa  para  a  chaucel- 

Iara  da  legação 2:000*000 

Expediente  da  legação 500$000 

^:500|0Õ0 
Economia 3:00a$0J0 

Chile 

Um  enviado  extraordinário   e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:0004000 

Gratificação 4:000i000 

Representação 14:u00$J00 

Um  \^  secretario  de   legação: 

Ordenado 3:010$000 

G  r  atificH  ção 3 :  000$000 

Um  cônsul  em  Valp  .raizo: 

Ordenado 3:00af000 

Gratificação 5:0u0§000 

Aluguei  de  casa  para  a  cbancel- 

lariada  legação 2:000^000 

Expediente  da  legação 50a$000 

44:500$0Q0 
Economia 4.00o$000 

Republica  Argentina 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

G.  arittcação 4:000*000 

Repreíientação 14:000$000 

Um  l""  secretario  de  legação: 

Ordenalo 3:001*000 

Gratificação 3:000$0u0 

Um  2"*  secretario  de  legação: 

Ordenado 2:500*000 

^íratiftcaçáo 2:500|UOO 

Um  cônsul  geral  em  Buenos- 
Aires: 

Ordenado 4:000*000 

Gratificação 8:000*000 
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Dons  yioe-consnles  onde    mais 

convier 10:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 50(^000 

50:500$000 
Economia 16:500$000 

Paraguay 

Um  enviado   extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000$000 

Representação 8:00(^000 

Um  2/"  secretario  de  legação: 

Ord  enado , 2 :  500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  oonsul  em  Assumpção: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5:00^000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 50(^00 

33:500$000 
Economia 5 :  000$000 

Republica  Oriental  do  Uruguay 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:00^000 

Representação 14:00o|o00 

Um  1<>  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000|000 

Um  2°  secretario  de  legação  : 

Ordenado , 2:500$000 

Gratificação 2 :  500$000 

Um  oonsul  geral   em   Monte- 
video: 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8 :  00^000 

Dous   vice-oonsules  onde  mais 

convier 10:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chanoel- 

laria  da  legação 2: 

Expediente  da  legação 

59:500$000 
Economia :      9:100$000 


Suissa 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6 :  000$000 

Gratificação 4:C 

Representação '. 8:C 

Um  2<>  secretario  de  legação  : 

Ordenado 2:500*000 

Gratificação 2 :  500$000 

Um  cônsul  em  Genebra: 

Ordenado 3:000í000 

Gratificação 5:000$000 

Aluguel  de  casa  para  achanoel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

33:500$000 
Economia 4:500$000 

Grã-Bretan?ui 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000|000 

Representação 14:000$000 

Dous  P  e  2*  secretários  de  le- 
gação: 

Ordenado 5:500$000 

Gratificação 5:500|000 

Um  cônsul  geral  em  Liver- 
pool: 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:000$000 

Um  cônsul  em  Londres  e  outro 

em  Cardiff 16:000$000 

Um  chanceller  em  Liverpool: 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2 :  000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chan- 

oellaria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 1 :500$000 

70:500$000 
Economia 32:000$000 

França 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6 :  000$000 

Gratificação 4:000$000 

Representação 14:000$000 
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Dons  secretaries  de  legação, 

lo  e  2® : 

Ordenado 5:500$000 

Gratiflcaçâo 5:500$000 

Um  consTil  geral  em  Marselha: 

Ordenado 4:000*000 

Gratificação 8:000|000 

Uffl  ooDsuI  no  Havre : 

Ordenado 3 

Gratificação 5 

Um  cônsul  em  Pariz 8 

Um  cônsul  em  Bordéos : 

Ordenado 3:0i 

Gratificação õ:000$000 

Um  cônsul  em  Cayenaa  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5:000$000 

Aluguel   da  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 2:000$000 

83:000$000 
Economia 11 :500$000 

Portugal 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4 :  000$000 

Representação 10:000$000 

Um  1«  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000Í000 

Gratificação 3:000$000 

Um  cônsul  geral  em  Lisboa: 

Ordenado 4:000it000 

Gratificação 8:000$000 

Um   chanceller  do  consulado 
geral  em  Lisboa: 

Ordenado :...:...      2:000$000 

Gratificação , 2:000$000 

Um  oonsul  no  Porto: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5;000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 1 :  000.$00() 

53:000$000 
Soonômia....v...... 15:000$000 


Eussia 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6 : 

Gratificação 4: 

Represen  ta^ 8 : 

Um  2'»  secretario: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  onde  convier: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

33:500$000 
Economia 2:500$000 

Império  AllemOo 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado. 6:000|000 

Gratificação 4:00^000 

Representação 14:000$000 

Um  1«  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000$000 

Um  2<*  secretario  de  legação: 

Ordenado^ 2:500$000 

Gratificação 2 :  500$000 

Um  cônsul  geral  em  Hamburgo : 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:000$000 

Um  chanceller  em  Hamburgo: 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  vice-consul  onde  convier..  5:000$000 
Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 5OO$Q00 

59:500$000 
Economia 8:000$000 

Austria^ffungria 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000$000 

Representação. 10:000|000 
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Um  l*»  secretario  de  legação  : 

Orienado ^'^SSH^ 

Gratificação... 3:000$0o0 

Um  cônsul  geral  em  Trieste: 

Ordenado Í'^S!!SíSSí 

Oratiflcação 8 :  OOOÇOOO 

Aluguel  de  casa  para  a  chancei- 

laria  da  legação 2:000$  W 

Expediente  da  legação 500$000 

40:500$'KK) 

Economia 2:200$000 

Bélgica 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

nrdPniidi              6:000$000 

SSUoV.v.::;: *^'^>;^ 

Represientação 8:0uu;pu'iu 

Um  2«  secretario  de  legação : 

Ordena(1o 2:500^W0 

Gratificação 2:500$00J 

UíH  cônsul  em  Antuérpia  : 

OpHftnado         3:000$n00 

Alugite!  de  casa  para  a  chancel- 

lariadalegw^ao,,. ^''2^^^^ 

Expediente  da  legação bOO^w 

33:5001000 

Economia ^  •  000$J0O 

Santa  Sé 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação. ^^^^ 

Representação 10-  OOOÇOOO 

Um  l«  secretario  de  legação: 

ordenado 3:^0J^ 

Gratificação ••  3:000$J0O 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação. ^'^T^S, 

Expediente  da  legação 50.  »^)0U 

28:500$000 

BooDonia 4:000$OiK) 

Itália 

Um  envía<^o  extraordinário  e 
minibtro  plenipitenctario  : 

Ordenado $=W^ 

Gr»iificacào 4:000$  00 

R^iUlU^ H:00mO 


Um  1^  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$00^ 

Gratifl  ação 3 :  000$000 

Um  2'  secretario  de  legação: 

Orr^enaílo 2:F0n$0'^0 

Gratificação 2:50U$000 

Um  cônsul  geral  em  Génova: 

Ordenado 4 :  O0O$O0') 

Gratificação 8:0OO$OO0 

Um  cbanceller  : 

Ordenado 2:00r$0fK) 

Gratificação 2:00  $íK)0 

Umcon^ul  em  Nápoles 8:00  $000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

lana  da  legação 2:000*000 

Expediente  da  legação 50(>$  HX) 

61 :500$  00 

Economia 6:5U0$000 

Hespanha 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

'iratificaçãí) 4 :000$000 

Representação 10:000$000 

Um  l^  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:0'V$ono 

Gratificação 3:000$000 

Um  cônsul  em  Barcelona  : 

Ordenado 3 :  00n$000 

Gmtifí-açâo 5:00U$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$*)00 

36:500$000 

Economia 10:400|000 

Suécia,  Noruega  e  Dinamarca 

Om  cônsul  em  Stoekolmo 8:000$000 

Supprima  se  o  de  Ck>penliague9  que  poderá 
aer  honorário. 

(economia 11 :500$000 

Japão 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordeado 6:000^000 

Gratificação 4:0(iO  .000 

Repreaejitação U;OOQt00O 
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Um  P  seoretario  de  legagão  : 

Ordeoado 3:0009000 

Gmttficacão 3:000$000 

Um  £'  secretario  de  legação : 

Ordeoado 2:500*000 

Gratificiçáo , 2:500$uu0 

UiQooaaal  geral  em  lokohama: 

OHenado 4 :  OOOSOOO 

Gratificação. 8:000$000 

Um  cbaDceUer : 

Or '  ena-1  o 2 :  000$0  O 

Gratificação 2:000$000 

Um  vice-consui  onde  mais  con- 
vier    5:000$000 

Aluguel  da  ca^^a  para  a  chancel- 

lanada  legação 2:000 W 

Expediente  da  legação 1 :  000$0.)0 

59:0J0$000 
Economia  16:500$  mais  ou  menos. 
Total  das  economias  235;900.$000. 

Seo^^o  coberta  com  as  renda»  consulares  a 
metade  da  deap^-za  que  se  faz  co  »i  o  CJorpn 
Diplor  a'ico  e  o  Consular,  r ff  ctuada  a  eco- 
Domia  supramencionnda.  flcn  reduzida  a  «te» 
pe»»  á  quwrtia  de  340:000|000.  —  Serxedello 
Corrêa. 

Ao  projecto  n.  29  B,  de  1897  : 

Snh-emAnda^Alt^re-se  a  ti^bella  na  parte 
ittin* nt«  ao  n  II.  equipirand  > se  as  lej/a- 
Çôes  dí>8  Eflfado«  Unidíit»,  da  Ri^publici  Ar- 
gentina, Republica  do  Uruguay,  Reino  da 
Orâ-Rretanba.  todaHeí^sas  legações  á  da  R  pu- 
blica Praaoeza— equtpare-se  a  ieicação  d  i  He^- 
Saaha  às  do  Reino  da  Bélgica  e  da  Confe- 
eração  Siiissa. 

S^la  das  Sessões,  3  de  setembro  de  1897.— 
Affonso  Conta, 

Fica  a  d>scu8^  adiada  pela  hora. 
Pas:)a-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  ^r.  Secretario  procede  &  leitura 
do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr  P  Seeretario  do  Senado,  de  2  do  cor- 
rente. tran^mitti  ido  a  esta  Gatnara  u  u  dos 
aat»  rvp&uit  da  r*'.soluçào  do  Con^r^vM)  Na- 
ciunaU  deridam^^ate  aaaociímailo,  autorizando 
a  ubertara  áo  crediU)  ^peciai  de  H 1 .09 1$500 
fsr  t  ^agameato  dos  veaeimeatot^  dos  offloiaes 
que  reverteram  A  effecti vidado  do  exercido  <« 


da  armada  pela  revogação  dos  decreoB  de  7 
e  12  de  abril  de  1892.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  transmittindo  a 
est^  Ctimara  um  dos  autograpbos  da  reso- 
tução  ^o  Congresso  Nacional,  devidamente 
saoccionado,  autorizando  o  Governo  a  con- 
ceder um  ann>i  de  licença,  com  ordenado,  ao 
raedioo  auxiliir  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica.  Dr.  Cândido  Barroso  do  Amaral.— 
I  rieirada. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  1  decorrente, 
enviando  a  s  guinte  mensagem  : 

Srs.  Membros  do  Coogrebso  Nacional  — 
Remetto  vos  a  inclusa  exposição  do  Minis- 
tério da  Guerra  e  papeis  annexofl,  relativos 
a  rec)a'iia<,'â<)  apresentada  por  Joaquim  da 
Silva  Tavares,  para  baver  o  paira  mento  da 
importância  '*e  gado  de  sua  propriedade,  da 
qual  se  utilizaram  as  forças  le^aes  em  opera- 
gõeA  no  Bsiado  do  Rio  Grande  do  Sul.  aílm  de 
que  V(»s  d it; lieis  de  conce<ler  os  recurson  ne- 
cessari*  s  |)arH  ser  attendida  a  mesma  i«cla- 
maçHO  si  o  julgardes  de  justiça,  como  parece 
ao  Governo. 

Cantai  Federal.  31  de  agasto  de  1897.— 
Prvd^'  te  J,  de  Moraes  Barros ^  Presidente 
da  Republica.  —  A*  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Requerimentos : 

De  Pompeu  Ferreira  da  Costa  Lima,  in- 
tendente da  Gamara  Municipil  do  Aracaty, 
Estado  do  Cea^â.  pe^tindo  que  se  decrete  que 
fiqu<^  pert*^ncendo  ao  dominio  municipal  da 
mesma  cidade  o  p^-edio  denominado^Casa 
de  Caridade— edificado  pela  verba— Soccorros 
Públicos— dur'tn'e  a  t»ecca  que  assolou  o  Es- 
t  do  do  Ceará  oos  annos  de  1877  a  1879.— 
A'  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

Do  Dr.  Belc'úorda  Gama  Lobo.  ex-delegado 
'e  hygiene  e  actualmente  commis^ano  de 
hygiene,  pedindo  ^er  admittido  a  pagar  as 
prestações  de  seu  montepio  que  lhe  foram 
impugnadas  a  c  ntar  do  mez  de  março  em 
deante.—  A*  Commissão  de  Fazenda. 

De  Alberto  Frend  &  Comp.,  pedindo  pri- 
vilegio por  90  annos.  sem  garantia  de  juros, 
para  a  con^trucçâo,  uso  e  goso  de  um  porto 
artificial  na  em«edda  de  S.  Domingos  das 
Torres,  bem  como  de  uma  estrada  de  ferro 
que,  partindo  do  mesmo  porto,  termine  na 
cidade  de  Porto  Alegre.—  A*  Commissão  de 
Obras  Publicas. 

OSr.  Rreeitdente— Acham-sesobre^ 

a  Me^a  as  informiçôes   Sv^licitadas   ao  Mmis- 

ter-io  do  Exterior  pelo  Sr.    Deputado  Alcindo 

,  Guaaaitara,  lelativas  a  questões  de  limites 

ícoui  aGuyanna  Pranoeza»  e  vou  remettel-M 
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directamente  ao  nobre  Deputado  que  as  re- 
quisitou, por  terem  a  nota  de  reservadas. 

O  Sr.  IVilo  Peçanlia,  communica 
à  Gamara  a  noticia  telegraphica  que  lhe  foi 
transmittida  e  consta  dos  órgãos  de  publi- 
cidade hoje  editados,  do  ataque  à  imprensa 
na  sua  terra  natal  e  verbera  acremente« 
accusa  energicamente  as  autoridades  iocaes, 
appellando  para  o  honrado  leader  da  maioria 
e  para  o  nobre  Dc^putado  Sr.  Fonseca  Portella. 
que  então  presidia  a  sessão,  afim  de  que  in- 
tervenham S.S.  EEx.  junto  ao  Presidente  do 
Estado  do  Rio  para  que  faça  este  cessar  a 
perseguição  aos  adversários,  que,  nem  siquer, 
limites  encontra  no  crime.  E'  preciso  que 
alem  do  roubo  do  vto  não  venha  o  roubo  da 
própria  vida.  Estende-se  em  considerações  de 
ordem  politica,  lembra  as  tradições  honrosas 
do  seu  Estaco,  synthetizando-as  em  Paulino 
de  Souza  e  Francisco  Octaviano  e  após  jus- 
tiflcal-as  longamente  envia  á  Mesa  o  seu  re- 
querimento de  informações. 

O  Sr.  Relisario  de   Souza.  ~ 

O  que  me  trouxe  á  tribuna,  e  depois  direi 
algumas  palavras  em  resposta  ao  nobre 
Deputado  que  acaba  de  fallar.  foi  o  discurso 
pronunciado  peio  meu  particular  amigo  e 
distincto  conterrâneo,  o  Sr.  Érico  Coelho. 
S.  Ex.  referiu,  e  a  Gamara  jã  conhece  os 
fact08,que  tinha  havido  um  concha vo,no  qual 
tinham  tomado  parte  o  nobre  representante 
de  Sergipe,  o  Sr.  Oiympiode  Campos,  o  Sr. 
Guedelha  Mourão,  Deputado  pelo  Maranhão, 
e  o  humilf^e  Deputado  que  neste  momento 
se  dirige  á  Gamara.  S.  Ex.  disse  que  soube 
par  alguém  que  tinha  surprehendido  uma 
conversa,  desse  conchavo.  Declaro  á  Gamara 
que  este  procedimento  de  conchavos  para 
forçar  renuncia  de  mandato  ao  nobre  Depu- 
tido,  está  muito  abaixo  do  meu  caracter  e  do 
caracter  dos  Deputados  a  que  me  referi. 

Acredito,  também,  e  este  é  o  ponto  que  con- 
vém tornar  saliente,  que  quem  surprehendeu 
a  conversa,  não  tem  assento  na  Gamara,  por- 
que si  tivesse,  depois  destas  negativas  for- 
maes  da  nossa  parte,  deveria  vir  dizer  o  que 
tinha  ouvido.  Declaro  que  nunca  os  Srs.  re- 
presentantes de  Sergipe  e  Maranhão  tra- 
taram commigo  assumpto  relativo  ao  facto  a 
que  se  referia  o  meu  honrado  companheiro 
de  bancada. 

Quanto  ao  facto  de  Campos,  devo  dizer, 
consta  de  telegrammas  que  o  nobre  Deputado 
viu  publicados,  e  a  Gamara  já  terá  delles 
tido  conhecimento,  o  que  podem  ser  tele- 
grammas da  opposição.  A  Gazeta  do  Povo 
é  um  jornal  republicano,  mas. . . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Então,  dizer  que 
foram  feridos  amigos,  havendo  corpo  de  de- 1 
licto,é...  1 


O  Sr.  Bklisario  de  Souza—  Creio  firme- 
mente que  estando  no  Governo  o  Sr.  Maurí- 
cio de  Abreu  e  sendo  chefe  de  policia  um  ho- 
mem da  tempera  do  Sr.  Macedo  Soares,  cujo 
nome  peço  licença  para  declinar,  hão  de  ser 
dadas  as  providencias  punindo  o  crime,  si 
crime  existe.  Agora,  devo  dizer  ao  nobre 
Deputado  que  conheço  a  Gazeta  do  Povo^ 
não  me  refiro  á  parte  editorial,  mas  a  uma 
secção  em  que  a  vida  de  homens  eminentes 
que  teem  occapado  logares  salientes  no  go- 
verno do  Estado  é  atacada  em  termos  que 
não  quero  qualificar.  Tanto  é  assim,  que 
o  honrado  Barão  de  Miracema  foi  uma  vez 
obrigado  a  declarar  que  não  tinha  a  me- 
nor responsabilidade  em  artigos  escriptos 
contra  um  seu  adversário.  Isto  ó  apenas 
para  que  a  Gamara  possa  apreciar  o  que  é 
este  jornal,  que  se  diz  ameaçado.  E' um 
jornal  de  excessiva  paixão  partidária,  que 
descamba  muita  vez  da  controvérsia  no  ter- 
reno das  idéas  para  leval-a  para  o  mais 
odiento  e  acre  terreno  pessoal . 

Pôde  ficar  seguro:  a  civilização  fiuminense, 
que  o  nobre  Deputado  tão  bem  conhece,  não 
ha  de  ser  interrompida  com  a  Republica. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Não  ó  devido  á  Re- 
publica, mas  sim  á  olygarchla  que  lá  existe. 

O  Sr.  Belisario  dk  Souza  —  Não  ha  oly- 
j?archia  no  Rio  de  Janeiro,  o  que  ha  são  re- 
presentantes legitimes  dos  interesses,  das 
aspirações  e  do  profundo  amor  republicano, 
que  S.  Ex.,  sabe  existe  na  terra  fiumi- 
nense.  A  Gamara  pôde  estar  tranquilla. 
Entre  a  minha  palavra  e  a  do  honrado 
Deputado  pôde  haver  a  suspeição  da  paixão 
partidária.  Mas,  acima  da  nossa  palavra, 
ha  a  verdade,  que  ha  de  resaltar  das  infor- 
mações que  hão  de  chegar  ao  conhecimento 
da  Gamara. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  ao  Poder  Executivo,  por  intermé- 
dio da  Mesa  da  Gamara,  as  seguintes  informa- 
ções: 

1".  o  que  tem  determinado  a  acção  dos 
agentes  do  Governo  fluminense  contra  a  li- 
berdade de  pensamento  e  a  segurança  indivi- 
dual, no  Estado  do  Rio,  nomeadamente  nas 
cidades  de  Campos,  S.  João  da  Barra  e  Ita- 
peruna  no  dia  29  de  agosto  e  seguintes. 

2^*,  que  noticias  tem  o  Governo  da  União 
das  providencias  que  cumpriam  ao  Governo 
do  Edtado  do  Rio,  e  relativas  ao  ataque  ar- 
mado aos  redactores  da  Gazeta  do  Podo,  diá- 
rio republicano  fluminense,  no  dia  2  do  cor- 
rente. 
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3",  o  qae  tem  feito  dos  cidadãos  recrutados 
em  Itaperuna  e  para  essa  capital  enviados 
para  o  serviço  do  exercito. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1897.— 
Nilo  Peçanha, 

Vão  a  imprimir  as  seguintei 


REDACÇÕES 

N.  63  A  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  n .  63^  deste  anno, 
qae  permitte  que,  os  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica  que  se  matricularam  de  accordo 
com  03  exigências  preparatórias  do  regula- 
mento de  i874  concluam  os  respectivos  cursos 
pelo  dito  regulamento, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  Áos  alumnos  da  Escola  Poly  tech- 
nica, que  se  matricularam  de  accordo  com  as 
exigências  preparatórias  dos  estatutos  que 
baixaram  com  o  decreto  n.  5.600,  de  25  de 
abril  de  1874,  fica  em  todo  o  tempo  permit- 
tido  concluírem  os  respectivos  cursos  pelos 
ditos  estatutos. 

Art.  2.*'  Kevogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  setembro  de 
1897. — Guedelha  Mourão, — Juvencio  de  Aguiar, 
--Ildefonso  Alvim, 

N.  87  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  2.' 5,  de  1895, 
que  dispensa  do  lapso  de  tempo  em  que  in- 
correu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta 
Pedreira  para  que  passa  continuar  a  contri- 
buir para  o  montepio,  e  providencia  a  re- 
speito, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  E*  autorizado  o  Governo  a  mandar 
reailmittir  o  bacharel  António  Ferraz  da 
Motia  Pedreira  como  contribuinte  do  monte- 
pio dos  empregados  do  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  com  a  condição  de  re- 
colher as  quotas  atrazadas,  relevada  a  pena 
em  que  incorreu  pelo  facto  de  ter  sido  apre- 
sentada a  sua  pretenção  fora  do  prazo  mar- 
cado no  art.  20  do  decreto  n.  942  A,  de  31  de 
outubro  de  1890. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  2  de  setembro  de 
\^, ^Guedelha  Mourão. --Juvencio  de  Aguiar. 


Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  86-1897 

Julga  que  o  Poder  Executivo^  confeccionando  o 
decreto  n.  2,579  de  Í6  de  agosto  do  corren* 
te  anno,  deu  d  lei  n,  i  ,030  de  i4  de  no- 
vembro de  1890  a  verdadeira  intelligencia, 
para  a  sua  fiel  execução,  como  lhe  cumpria  ^ 

Sobre  a  Indicação    do  Sr.  José  Peregrino 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  tendo  a  dizer  sobre  a  indicação  do 
Sr.  Deputado  José  Peregrino  attineute  á  com- 
petência do  Poder  Executivo  para  expedir  o 
decreto  n.  2.579,  de  16  de  agosto  deste  anno 
e  a  conformação  do  mesmo  decreto  com  a  lei 
regulamentada  n.  1.030,  de  14  de  novembro 
de  1890.  estudou  a  matéria  debaixo  dos  dous 
pontos  de  vista  e  é  de  parecer  que  o  decreto 
é  perfeitamente  legai. 

Por  sua  própria  funcção  do  organismo  po- 
l'tioo  e  a  vista  da  disposição  expressa  do  art. 
48  §  1  da  Constituição  da  Republica,  não  ha 
negar  ao  Poder  Executivo  a  faculdade  de  ex- 
^.eilir  os  regxdamentos  necessários  d  fiel  exe- 
cução das  leis. 

Assim,  expedindo  o  regulamento  n.  2.579, 
pensa  a  Commissão  que  o  Governo  nada  mais 
fez  do  que  exercer  uma  attribuição  consti- 
tucional. Nada  obstava  a  expedição  anterior 
do  decreto  n .  1 .334,  de  28  de  março-  de  1893: 
primeiro,  porque  esse  decreto  não  regula- 
mentou toda  a  lei  n.  1 .030,  sinão  a  sua  parte 
civil  e  essa  mesma  incompletamente  e  se- 
gundo, porque  é  immanente  no  Poder  Ex- 
ecutivo a  faculdade  de  expedir  regulamentos 
para  a  fiel  execução  das  leis  e  a  essa  acui- 
dade é  inherente  a  de  moditlcar  os  mesmos 
regul»)  mentos  sempre  que  for  conveocido  de 
que  contrariam  a  lei,  cuja  fiel  execução  ò 
seu  fim,  e  deve  ser  em  todo  o  tempo  a  preoc- 
oupação  do  Poder  Executivo. 

Fora  muito  para  lamentar,  fôra  mesmo  in- 
concebível que  o  Poder  Executivo  investido 
da  attr  ibuição  de  expertir  os  regulamentos 
necessários  á  boa  execução  das  leis,  uma  vez 
convencido  de  que  um  i>eu  regulamento  con- 
trariava a  lei,  cuja  fiel  execução  é  o  seu 
fim,  o  mantivesse  não  obstante,  por  mal  en- 
tendido escrúpulo  de  sua  incompetência  para 
modifical-oou  revogal-o,  quando  era  elle  o 
próprio  a  reconhecera  illegalidade  do  regula- 
mento. 

A  flBiculdade  de  modificar  e  revogar  os  re- 
gulamentos ó,  pois,  incontestável  ao  Poder 
Executivo,  como  incontestável  Iheé  a  facul- 
dade de  expedil-os.  Emquanto  não  offenda 
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direitos  adquiridos,  diz  entre  outros,  siDão 
com  todo?,  Chauveau,  o  Poder  Executivo 
tem  a  faculdade  de  modificar  os  regulamentos 
anteriormente  expedidos.  Nenhum  outro 
poder,  diz  Serrigny,  mesmo  o  Legislativo, 
pôde  reformar  os  regulamentos  do  Poder 
Executivo  ;  sâo  poderes  de  natureza  diversa 
que  Dão  são  liierarchicamente  subordinados 
um  ao  outro.  Nem  de  outro  modo  teem  en- 
tendido os  jurisconsultos  e  publicistas  pá- 
trios. Assim  é  que,  entre  outros,  Ribas  re- 
conhece ao  Poder  Executivo  a  faculdade  de 
modificar  ou  revogar  os  regulamentos  sempre 
que  julgar  conveniente. 

E  de  facto,  sendo  privatioa  do  Poder  Exe- 
ecutivo  (Const.  art.  48)  a  attribuíQâo  do 
regulamentar  as  leis,  não  se  comprehende 
que  não  fosse  delle  Executivo,  mas  de  outro 
Poder,  a  competência  para  modificar  ou 
revogar  os  regulamentos,  ou  que,  não  sendo 
de  qualquer  dos  dous  outros  Poderes  —  o  Le- 
gislativo e  o  Judiciário  —  e  sim  privativa  do 
Executivo  a  regulamentação  das  leis,  fosse 
de  qualquer  daquellos  Poderes  e  não  do 
Executivo  a  faculdade  de  modificar  os  regu- 
lamentos. 

Quando,  porém,  duvida  pudesse  haver  a 
respeito,  a  própria  lei  n.  1.030  dispoz  em 
artigo  especial:  «O  Ministro  da  Justiça  fica 
autorizo  a  expedir  os  regulamentos  neces^ 
sarios  {sic)para  a  execução  desta  lei  )^  {aíTt,226), 
A  commissão  é,  portanto,  de  parecer  que  p 
Poder  Executivo,expedindo  o  decreto  n.2.579, 
de  16  de  agosto ,  agiu  dentro  da  esphera  de 
acção  que  lhe  é  própria,  o  que  vale  dizer, 
não  exorbitou  de  suas  attribuições. 

Passando  ao  estuco  da  2'*  alinea  da  indi- 
cação, é  a  commissão  igualmente  de  parecer 
que  o  Poder  E^cecutivo  não  exorbitou  na 
confecção  do  decreto  n.  2.579.  Esse  decreto 
nada  mais  faz  que  consolidar  as  disposições 
legislativas  derogatorias  da  lei  n.  1.030  e 
restaurar  as  disposições  dessa  lei  manifesta- 
mente desvirtuadas  pelo  regulamentou.  1.334, 
de  28  de  março  de  1893. 

A  exposição  de  motivos  que  o  precede  dis- 
pensa  quaesquer  outras  considerações  para 
justificalo,  e,  si  algum  motivo  pudesse  haver 
para  reparo,  seria  a  demora  na  expedição 
desse  regulamento,  restaurando  os  preceitos 
da  lein.  1.030,  transgredidos  na  regulamen- 
tação de  1893,  nomeadamente  os  referentes  â 
competência  do  juiz  singular  pa**a  a  decre- 
tação das  fallencias  e  liquidações  forçadas, 
que  a  jurisprudência,  conforme  a  mesma  lei 
n.  1.030  eas  demais  referentes  ao  processo 
consagrado  e  consoante  á  própria  natureza 
desses  processados,  deu  sempre  a  esse  juiz.  e 
o  decreto  n.  1.334  passou  para  a  Gamara, 
com  todas  as  delongas  iaherentes  ao  julga- 
mento noa  tribunaes  e  grave  dampo  para  as  | 


partes,  provocando  com  isso  as  mais  justas 
reclamações. 

Alei  n.  1.030  não  é  de  certo  um  modelo 
de  organização  judiciaria.  A  despeito  da  sa- 
bedoria com  que  ella  ti*açou  as  linhas  geraes 
da  organização  da  justiça  local,  esta  deixa 
ainda  muito  a  desetjar,  e  um  regulamento,  de- 
vendo ser  fiel  á  lei,  não  pôde,  por  isso  mesmo, 
deixar  de  resentir-se  da  imperfeição  desta ; 
não  cabe,  porém,  ao  Executivo  e  sim  ao  Le- 
gislativo corrigir  os  senões  da  lei. 

Em  sua  fu  noção  de  poder  regulamentador, 
pensa  a  Ck)romissão  de  Constituição,  legisla- 
ção e  Justiça  que  o  Executivo  se  houve  com 
rara  felicidade  na  confecção  e  expedição  do 
decreto  n.  2.579,  dando  aquella  lei  a  verda- 
deira iotelligencia  para  sua  fiel  execução, 
como  lhe  cumpria. 

Sala  das  Commissões,  3  de  isetembro  de 
1897.— JuZto  Santos^  presidente  interino.— 
Luiz  Domingues,  relator, —  Vergne  de  Abreu. 
—  FelUhello  Freire.  —  Teixeira  de  Sá,  — 
Trindade. 

INDICAÇÃO  A  QUB  SB  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Indico  que,  por  intermédio  da  Mes«^,  seja 
enviado  à  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação  e  Justiça  o  decreto  do  Poder  Executivo, 
de  16  de  agosto  do  corrente,  sob  n.  2.579, 
para  que  haja  de  interpor  parecer  sobre  v 
sua  constitucionalidade  em  face  do  art.  48, 
n.  1,  da  Constituição  Federal,  e  propor  o  9ue 
julgar  necessário  a  bem  dos  interesses  da  jus- 
tiça. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1807.— 
José  Peregrino, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  90-1897 

Dispõe  que  os  membros  do  Ministério  Publico 
do  Districto  Federal  perceberão  custas  dos 
actos  que  praticarem,  de  accordo  com  o  re- 
spectivo regimento  e  dá   outras  providencias 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  examinando  o  requerimento  dos  ad- 
juntos de  promotores  públicos  do  Districto 
Federal,  pedindo  que,  à  vista  de  serem  pe- 
quenos seus  vencimentos,  lhes  fossem  resta- 
belecidas as  cubtas  que  antigamente  lhes 
eram  pagas  pelas  partes  litigantes,  no  caso  de 
serem  estas  particulares : 

A  ttendendo  a  que  realmente  é  considerável 
o  trabalho  dos  peticionários  encarregados  de 
promover  a  fom^mação  da  culpa  em  todos  as 
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processos  de  competência  da  Janta  Corr^^c- 
cional  e  do  Jury,  tornando-se  razoável  o  pft- 
dido,  tanto  mais  quando  o  restabelecimento 
das  castas  não  acarreta  nenhuma  despeza 
para  o  Estado,  nem  crea  um  imposto  novo  ; 

Que  pelo  decreto  n.  225,de  3u  de  novembro 
de  i894.  tendo  sido  abolidas  todas  as  custas 
marcadas  aos  juizes  e  membros  do  Ministério 
Public ),  excepto  aos  curadores  de  orphãos  o, 
de  ausentes,  deixou  o  EsUido  de  perceber  as 
importâncias  a  ellas  lelativas  e  pagas  em 
sello  nos  autos  ; 

Que  as  custas  relativas  aos  juizes,  sendo 
convertidas  em  taxa  judiciaria,  não  o  foram 
as  relativas  ao  Ministério  Publico  ; 

Que  o  decreto  n .  225,  determinando  a  re- 
visão do  Regimento  í^.e  Custas  do  1874,  auto- 
riíOU  o  Governo  a  fazer  nas  taxas  desse  re- 
gimento o  conveniente  augmen to, respeitando 
quanto  possível  o  principio  de  proporciona- 
lidade ; 

Que  assim,  sendo  restabelecidas  as  custas 
do  Ministério  Publico,  equitativamente  devem 
suas  taxas  ter  o  augmento  proporcionnl  á 
differença  das  condições  económicas  de  1874, 
para  as  da  actualidade: 

E'  de  parecer  que  o  pedido  seja  convertido 
no  seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.*"  Os  membros  do  Ministério  Pu- 
I  blico  do  Districto  Federal  perceberão  custas 
d(»  actos  que  praticarem,  de  accordo  com  o 
respectivo  regimento. 

Art.  2."  O  Poder  Executivo,  revendo  o  re- 
gimento de  1874,  e  pondo-o  de  harmonia  com 
ã  le^^islação  vigente,  fará  em  suas  taxas  re- 
lativas ao  Ministério  Publico  o  conveniente 
augmento,  respeitando  quanto  possível  o  prin- 
cipio de  proporcionalidade. 

Art.  3.«  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contra/io. 

Sala  das  Commissões,  3  de  setembro  de 
1897. — Júlio  Santos^  presidente  interino.— 
Felisbello  Freire,  relator. — At-aujo  Góes.— 
Vergne  de  Abreu, — Luiz  Domingues. — Trin- 
dade. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  liav^índo 
(  nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  29  B,  de  1897,  redacção  pira  3'  discussão 
do  projecto  n.  29  do  corrente  anno,  que  fixa 
a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  exerci  cio  de  189S  ; 

2"  discussão  do  projectou.  61,  de  1897,  fi- 
xand'j  a  deá{)eza  do  Ministero  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1898 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Qoveroo  a  abrir  ao  Ministério 


da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
meiítítr  á  verba— -Reposições  e  restituições— 
n.  t£0,  do  art.  T  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896; 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  18^6,  roformando  o  Código  Pe- 
nal ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar; 

2*  discusáão  do  projecto  n.    142,   de   1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  m^ 
litaresdeensino,  com  voto  em  separado  (i^ 
Sr.  Tholnaz  Cavalcanti ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á  Com- 
panhia Brazi leira  de  Phosphato  de  Cal ; 

1"  discus!>ào  do  projecto  n.  69,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competir  de  empregado  do  Pedtgogium 
no  exercício  corrente,  nos  termos  dos  arts.  2° 
n.  2  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
189(3  e  §  5^  do  n.  11  do  art.  &"  da  mesma 
lei. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde. 


89'  SESSÃO  EM  4  DE  SETEMBRO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente), 
Júlio  de  Mello  (í"  secretario),  Arthur  Rios 
(presidente),  Carlos  de  Novaes  (2^  secreta- 
rio) e  Júlio  de  Mello  (i"  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Álvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Amorim  Figueira,  Theotonio  de  Brito, 
Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourão,  Henrique 
Valladares,  Pedro  Borges,  Marinho  de  An- 
drade, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
.Francisco  Gurgel,  Eloy  de  Souza,  José  Pere- 
írrino,  Trindade,  Teixeira  de  Sá,  Herculano 
Bandeira,  Coelho  Cintra,  Juvencio  de  Aguiar, 
Rocha  Cavalcanti,  Euclides  M-lta,  Aiaujo 
Góes,  Geminiano  Brazil,  Felisbello  Kreire, 
Rodrigues  Dória,  Milton,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães, 
Amphilophio,  Adalberto  Guimarães,  Rodri- 
gues Lima,  Tclentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Pinheiro  Júnior,  José  Murtinho, 
Heredia  de  Sã,  Augusto  de  Vasconcellos.Raul 
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Barroso,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  San- 
tos, Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Mayrink, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello. 
Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Luiz 
Detsi,  Frandsoo  Veiga,  Octaviano  de  Brito, 
Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Glementino, 
Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Domingues  de  Cas- 
tro, Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Fer- 
<r*%£bndo  Prestes,  Lucas  de  Barros,  Edmundo  da 
C^onseca,  Francisco  Glicerio,  Arthup  Diede- 
richsen,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio^Abr.mtes, 
Alves  de  Castro,  Mello  Rego,  Alencar  Gui- 
marães,Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Lauro 
Muller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Possidonio  da 
Cunha,  Apparicio  Mariense.  Aiu^eliano  Bar- 
bosa, Vespa^iianode  Albuquerque,  Py  Crespo, 
Campos  Cartler  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
antecedente. 


ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3<^  discus- 
são do  projecto  n.  29  B,  de  1897,  redacção 
para  3»  discussão  do  projecto  n.  29  do  cor- 
rente anno,  que  íixa  a  despeza  do  MinisteriO 
das  Relações  Exteriores  para  o  exercício 
de  1898. 

O  Sr.  I^r-esideiite  —  Estava  in- 
scripto  para  fallar  o  Sr.  Bueno  de  Andrada, 
que  não  está  presente  ;  si  nenhum  Sr.  Depu- 
tado deseja  fallar  vou  encerrar  a  dis- 
cussão. 

Peço  a  palavra, 

O  Sr.  presidente  —  Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sx*.  jf^moxrinx  Fig^uelra*  —  Ve- 
nho apresentar  uma  emenda  para  que  seja 
conservado  o  consulado  de  Georgetown. 

Como  V.  Ex.  sabe,  nós  temos  questões  de 
limites  com  os  inglezes  iiaquella  parte  da 
nossa  fronteira,  e  actualmente  o  cônsul  de 
Georgetown  é,  segundo  me  parece,  a  única 
pessoa  que  de  lá  nos  pó  le  ministrar  certas 
informações  quanto  ás  pretenções  dos  in- 
glezes. 

Como  V.  Ex.  sabe,  por  diversas  vezes  elles 
teem  mandado  correspondentes  a  território 
nosso,  e  não  ó  pequena  a  zona  da  qual  elles 
pretendera  se  apoderar. 

Nós,  da  bancada  amazonense,  absoluta- 
mente não  temos  outro  interesse  sinão  aquelle  { 


que  tem  todo  o  paiz,  e  que  ô  a  conservação 
do  cônsul  naquellas  regiões,  afim  de  que  elle 
possa  prestar  as  informações  necessárias  â 
Nação  Brazi leira. 

Nào  conhecenios  o  ^r.  cônsul,  não  nos  cor- 
respondemos com  elle  particularmente,  e  o 
uos^jo  interesso  é  o  interesso  geral,  o  da  pró- 
pria Nação. 

Nestas  condições,  mando  ã  Mesa  uma 
emenda. 

Vem  à  Mesa,  ô  liiia,  apoiada  e  enviada  & 
Commissâo  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao2irojicto  n.  V9  D,  de  Í897 

Congerve-se  o  consulado  de  Georgetown, 
com  a  respectiva  verba. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1897. — 
Amorim  Figueira^—  Carlos  Marcellino. — 
AlbuqíMrque  Serejo, —  SUí>erioNery, 

O  Sx-.  Fx^ancisco  Olicerlo  — 

Desejava,  Sr.  presidente,  que  o  illustre  Depu- 
tado pelo  Pará  estivesse  presente,  afim  do 
que  S.  Ex.  mo  explicasse  si  as  economias 
a  que  se  refere  na  sua  emenda  de  hontem, 
são  em  relação  ao  projecto,  tal  qual  se  acha 
redigido  para  a  'S"*  di:»cu3são,  ou  si  se  re- 
ferem a  emenda  apresentada  em  nome  da 
Commissão  de  Orçamento. 

A  emenda  do  Sr.  Serzedello  Corrêa  parece- 
me  que  ó  substitutiva  â  proposta  do  pro- 
jecto, tal  qual  está  redigido  para  a  3'  dis- 
cussão. 

Ora,  pela  som  ma  total  das  economias  que 
S;  Ex.  realisa,  salvo  melhor  estudo,  se  veri- 
fica que  ó  preferível  o  substitutivo  da  Com- 
missâo, porque  mo  parece  que  a  Commissâo 
fez  ainda  maiores  reducções  que  o  nobre 
Deputado  pelo  Pará. 

Entretanto,  desejava  ser  informado  por 
S.  Ex.  ou  pelo  nobre  relator  da  Commissâo 
de  Orçamento,  porque  em  tal  hypothese  vo- 
tarei pela  emenda  da  Commissuo  de  Orça- 
mento. Isto  ô  tanto  mais  necessário  quanto 
vem  mostrar  que  a  opposição  vem  em  soe- 
corro  da  maioria  e  do  teu  illu&tre  chefe,  por- 
que estou  informado,  pelas  noticias  que  che- 
garam até  mim,  do  que  SS.  EEx.  estão 
sendo  assaltados  por  pedidos  e  empenhos 
particulares  para  não  fazerem  reducções  nas 
despezas  do  Ministério  do  Exterior. 

O  nobre  Deputado  (dirige-se  ao  Sr,  Beli- 
sario) não  carece  dizer  palavra  sobre  este 
assumpto,  porque  estou  tratan  io  disto  since- 
ramente. Quando  se  trata  de  fazer  eco- 
nomias e  principalmente  quando  estas  eco* 
nomias  se  referem  ao  Ministério  do  Exterior, 
não  faltam  os  cantos  de  sereia,  as  cartinhas 
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mimosas  dos  chefes  de  legnção,  que  se  re- 
ferem a  addidos  e  secretários,  de  parentes  e 
amidos  particulares,  que  deixam  de  attender 
aos  interesses  públicos  para  attender  a  essas 
solicitações.  Ja  estou  informado  que  o  il- 
lustre  leader  da  maioria  está  sendo  assal- 
tado. 

O  Sr,  Belisario  de  Souza  —  Por  pessoas 
qae  julgam  de  interesse  publico  augmentar 


O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  que  me  in- 
formam é  que  S.  b)x.  está  sendo  attingido 
por  essas  solicitações  por  tal  modo,  que  jà 
está  prevendo  que  em  vez  de  encerrar-se 
cora  economia  o  orçamento,  elle  vae  encer- 
rar-se com  maior  despeza. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Acredito  que  a 
Gamara  ba  de  manter  o  orçamento  naslinhas 
^'eraes  de  economia. 

•  O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Nestas  con- 
dições, si  a  emenda  do  Sr.  Serzedello  Corrêa 
for  inferior  em  reducções  â  emenda  da  Com- 
raissáo  de  Orçamento,  desde  já  declaro  que 
votarei  pela  emenda  da  Commissào  de  Or- 
çamento, que,  segundo  me  parece,  trazem 
maiores  redacções  na  despeza  do  Orçamento 
do  Exterior. 

Todavia,  as  ponderações  que  tive  ocôasião 
de  fazer  anteriormente,  foram  submet tidas 
ao  critério  da  Com  missão,  sem  que  me  com- 
promettesse  a  apresentiir  emendas,  e  como 
estas  emendas  devem  ter  novo  debate,  me 
reservarei  para  essa  opportunidade,  cha- 
mando, entretanto,  para  o  caso  a  attenç'lo 
do  iilustre  relator  da  Commissão. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  do  projecto  n.  29  B,  de 
1897,  e  adiada  a  votação  até  que  a  commis- 
sào respeotiva  dê  parecer  sobre  as  emendas 
offerecldas. 

E'  annunciada  a  2'  discussão  do  projecto 
D.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministé- 
rio da  Guerra  para  o  exercido  de  1898. 

O  Sr.  Henrique  \^a.lla.<leàires 

(pda  ordem)  requer  preferencia  para  o  pro- 
jecto n.  69,  de  1897,  e  neste  sentido  vae  man- 
dar nm  requerimento  à  Mesa. 

Vem  à  Mesa,  ó  lido  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  a  1»  discussão 
do  projecto  n.  09,  de  1896. 

Saladas  sessões,  4  de  setembro  de  1897.— 
Eewrique  Val/adares, 

£*  annunciada  a  1'  discussão  do  projecto 
Q.  09, de  1897,  autorizando  o  Governo  afazer 


as  necessárias  operações  de  credito  para  pa- 
gar a  Arthur  Herculano  de  Almeida  os  ven- 
cimentos que  lhe  competir  de  empregado  no 
Pedagogium,no  exercício  corrento,no8  termos 
do  art.  2%  n.  2,  na  lei  U..429,  de  10  de  de- 
zembro ne  1897,  e  §  5*  do  n.  11  do  art.  6"  da 
mesma  lei. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerraia  a 
discussão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Pedro  Chermont,  Matta  Bacellar,  Augusto 
Montenegro,  Serzedello  Corro»,  Rodrigues 
Fernandes,  Urbano  Santos,  Marcos  de  Araú- 
jo, Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle,  Il- 
defonso Lima,  Francisco  Sá.  Frederico  Bor- 
ges, Ermirio  Coutinho,  Josó  Marianno,  Affon- 
so  Costa,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Mar- 
tins Júnior,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Miguel  Pernambuco,  Angelo  Netto, 
Arthur  Peixoto,  Olympio  de  Campos,  Neiva, 
Franf*isco  Sodré,  Aristides  de  Queiroz,Vergne 
de   Abreu,    João  Dantas   Filho,  Leovi^ildo 

ilgueiras,  Marcolino  Moura,  Galdino Loreto, 
Jeronymo  Monteiro,  Torquato  Moreira,  Xa- 
vier da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Gua- 
nabara, Thimotheo  da  Costa,  Felippe  Cardo- 
so, Érico  Coelho.  Leonel  Loreti,  Silva  Castro, 
Agcstinho  Vidal,  J-ulio  Santos,  Barros  Franco 
Juuior,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Lamounier 
Godofredo,  Telles  do  Menezes,  Matta  Macha- 
do. Lindolpho  Caetano,  Moreira  da  Silva,  Oli- 
veira Braga,  Bueno  de  Andrada,  Urbano  de 
Gouvéa,  Hermenegildo  de  Moraes,  Carac- 
ciolo,  Lameuha  Lins,  Marçal  Escobar,  Riva- 
davia  Corrêa,  Victorino  Monteiro  e  Martins 
Costa . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Fonseca  Portella,  Eduardo  de 
Berrêdo,  Elias  Martins,  Torres  Portugal, 
João  LopeSyCoelho  Lisboa,Apollonio  Zenaydes, 
Malaquias  Gonçalves,  Seabra,  Urbano  Mar- 
condes, Ponce  de  Leon,  Calogeras.  Almeida 
Gomes,  Gonçalves  Ramos,  Alfredo  Pinto,  Al- 
vares Botelho,  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires, 
Ropolpho  Abreu,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Car- 
los, Luiz  Adolpho,  Xavier  do  Valle  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Anisio  de  Abreu, 
Barbosa  Lima,  João  de  Siqueira,  Arroxellas 
Galvão,  Castro  Rebello  Jayme  Villas-Boas, 
Eduardo  Ramos,  Ernesto  Brazilio,  Deode- 
ciano  de  Souza,  Bernardes  Dias,  Campolina, 
Mendes  Pimentel.  Jacob  da  Paixão,  Antero 
Botelho,  António  Zaoharias,  Nogueira  Júnior, 
Arthur  Torres,  Pádua  Rezende,  Lamartine, 
Luiz  Flaquer,  Granadeiro  Guimarães,  Case- 
miro  da  Rocha,  Costa  Júnior,  Cesário  de 
Freitas,  Cincinato  Braga,  Guillon,  Francisco 
Alencastro  e  Pinto  da  Rocha. 
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O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero lejçal,  vae-S0  proceder  á  votação  das 
matérias  encerradas. 

Posto  a  votos  è  approv  .do  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  ao  Poder  Executivo,  por  intermé- 
dio da  Mesa  da  Gamara,  as  segumtes  informa- 
ções : 

P,  o  que  tem  determinado  a  acção  dos 
agentes  do  governo  fluminense  contra  a  li- 
berdade de  p3nsameiiio  e  a  segurança  indi- 
vidual no  Esudo  do  [lio,  nomeadamente  nas 
cidades  de  Campos,  S.  João  da  Barra  e  Ita- 
peruna,  no  dia  -^9  de  a:?osto  e  seiruintes  ; 

2',  que  noticias  tem  o  Governo  da  União 
das  providencias  que  cumpriam  ao  í:roverno 
do  Estado  do  liio,  e  relativas  ao  ataque  ar- 
mado aoí  redactores  da  Gazeta  do  Poço,  diá- 
rio republicano  fluminense,  no  dia  2  do  cor- 
rente ; 

3^  o  que  tem  feito  dos  cidadãos  recrutados 
em  Itaperuna  e  para  essa  Capital  enviados 
para  o  serviço  do  exercito. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1897.— 
Nilo  Peçanha. 

São  successi vãmente  e  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos  ns.  63  A, 
de  1897,  e  87,  de  1897,  para  serem  e:iviados 
ao  Senado. 

O  Sr.  I^aiila  Ramos  —  Peço  a 
palavra  para  negocio  ur^j^ente. 

O  Sr.  Prksidknte  —  V.  Ex.  ha  de  per- 
mittir  que  se  voie  primeiramente  um  pro- 
jecto cuja  discussão  foi  ha  pouco  encerrada. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Presidkixte  —  Vae  se  votar  o  pro- 
jecto n.  69,  de  1897. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidpínte  —  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Francisco  Olicerio(p6;a 

orcí«m)— Sr.  Presidente,  p?ço  a  V.  Ex.  que 
se  digne  declarar  si  sobre  o  assumpto  ha  in- 
formações do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ou 
pelo  menos  do  Sr.  Ministro  da  Justiça. 

O  Sr.  Presidente— o  projecto  ó  precedido 
do  parecer  da  Commissão  de  Orçamento,  que 
propõe  a  a  lopçâo  do  mesmo. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  l'»  discussão 
o  seguinte 


projecto 
N.    69-1897 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Governo  autorizado  a 
fazer  as  necessárias  operações  de  credido  para 
pagar  a  Arthur  Herculano  de  Almeida  os 
vencimentos  que  lhe  competirem  de  empre— 
5ado  do  Pedagogium,  no  exercício  corrente, 
nos  termos  dos  arts.  2\  n.  2,  e  6®,  §  5%  do 
n.  11,  tudo  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  I89Ô,  revogandose  as  disposições  em  coa- 
trario* 

^1  Sr.  Kenriciue  Vallstdares 

--(pela  ordem)  requer  dispensa  de  interstício 
pira  o  projecto  n.  69,  de  1897,  entrar  em 
2»  discussão. 

Consultada  a  Gamara,  concede  a  dispensa 
pedida . 

O  Sr.  F^realdeçLle— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Inania  rtamos  (para  ne- 
gocito  urgene)  —  Sr.  Presidente,  em  14  de 
julho  fleste  anno,  apresentei  um  projecto 
cessando  ao  Po  ler  Executivo  a  autorizarão 
para  arrendar  as  estradas  de  ferro  da  União; 
e,  40  dias  depois,  vea  io  que  a  Commissão,  à. 
qual  tinha  sino  enviado  o  nuu  projecto,  não 
dava  o  parecer  respectivo,  formulei  um  re- 
querimento para  que,  de  accordo  com  as  dis- 
posições reííimentaes,  esse  projecto  entrasse 
em  discussão,  independentemente  desse  pa- 
recer. O  illustre  leader  da  maioria  e  membro 
da  Commissão  de  Orç.mieuto,  apressou-sa 
então  a  vir  â  tribuna,  declarando  que  den- 
tro de  (ious  ou  três  dias,  o  parecer  seria 
apresentado. 

O  Sr.  Belisarto  de  Souza  —  E  foi. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  De  facto,  esse  pa- 
recer foi  dado  antes  que  o  meu  requerimento 
fosse  submettido  a  votos  o  eu  requeri  â  Ga- 
mara que  me  permittisse  retiral-o,  visto  que 
eu  já  tinha  conseguido  ura  dos  fins  que  tinha 
em  vista. 

Esto  parecer  foi  apresentado  a  27  ou  28  de 
julho  e  até  hoje  não  consegui  que  o  projecto 
a  que  elle  se  refere  fosse  contemplado  na  or- 
dem do  dia,  afim  de  ser  discutido. 

Ha  dias  requeri  á  Mesa  qu>í  o  fizesse,  mas 
vejo  que,  tratando-so  de  medida  importante, 
como  ó  esta,  tratando-se  do  arrendamento 
das  estradas  do  ferro  da  União,  que  consti- 
tuo, na  opinião  do  leader  da  maioria  o  da 
Commissão  de  Orçamento,  o  eixo  ora  torno 
do  qual  devem  gyrar  todas  as  reformas 
económicas  o  financeiras  do   Governo,  este 
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projecto  tem  sido  preterido  por  outros  de 
someQos  importância,  como  aquellos  que 
tratam  de  licenças  a  luuccionarios  públicos. 
O  Sr.  Belisario  de  Sduza  —  A  ami^'os 
de  YV.  EEx.  ;  YV.  EEx.  mesmo  ó  que  re- 
querem preferencia  para  a  discussão  desses 
projectos. 

O  Sr.  Paui*a  Ramos  —  No  momento  em 
que  estou  na  tribuna  trato  de  questão  muito 
mais  séria,  que  aíTecta  á  dignidade  e  ao  cre- 
dito do  meu  paiz,  e  não  me  preoccupo  abso- 
lutamente com  pequenos  interesses  de  amigos 
Ott  de  adversários. 

Sei  que  na  ordem  do  dia  figuram  diversos 
projectos  do  somenos  importância—  projectos 
relativos  a  questões  de  interesse  puramente 
privado,  simples  licenças  a  funccionarios  pú- 
blicos, ao  passo  que  projectos  desta  natureza 
toem  sido  deixados  de  lado. 

Requeiro,  portanto,  á  Camará  urgência 
para  que  entre  immediatamente  om  discussão 
o  projecto  relativo  ao  arrendamento  das  es- 
trados de  ferro  da  União. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Paula  RamosV— .  Ex.  comprehendo 
que  a  matéria  é  do  natureza  urgente. 

O  uobre  leader  da  maioria  diz  que  o  prazo 
para  arrendamento  das  estradas  flnda-se  no 
dia  9. 

Ma.«,  o  meu  projecto  tem  justamente  por 
tlm  não  fazer  opposiçâo  ao  Governo,  mas  im- 
jiedir  que  a  medhla  se  torne  eíTectiva  ;  eu 
não  quero  que  elle  seja  submettiflo  â  consi- 
deração e  à  deliberação  da  Canmra  quando  já 
for  tarde. 

Sei  que  não  existe,  ató  esle  momento,  uma 
só  proposta  de  arrendamento ;  sei  que  p  Go- 
verno trata  de  auxiliar  arrendatários,  syn- 
dicatos,  artm  de  conseguir  a  realização  dessa 
medida.  E'  contra  Isto,  perante  o  paiz  quero 
lavrar  o  meu  protesto. 

Desejo  que  o  meu  protesto  chegue  a  tempo 
de  evitar  o  descrédito  do  meu  paiz  ;  desejo 
qu<í  elle  chegue  a  tempo  de  evitar  a  con- 
summação  de  um  attentado  contra  a  honra 
e  contra  a  dignidade  do  paiz. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  apoiado  ! 
Vem  à  Mesa  e  ó  iido  ò  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  se  discutir  o  pro- 
jocto  n.  23,  de  1897.  relativo  ao  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  da  União. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1897.— 
Paulo  Ramos. 

O  Sr.  I^residente—  Julgo  do  meu 
dever  declarar  ao   nobro  Depatado  e  â  Ca- 


mará, que  não  inclui  na  ordem  do  dia  ò  pro- 
jecto a  que  S.  Kx.  se  referiu,  para  cumprir 
o  primeiro  dever  que  me  assitia  e  do  qtlal 
não  podia  me  arredar,  qual  seja  o  de  incluir 
em  primeiro  logar,  os  projectos  de  leisannuas. 
{Apoiafos,)  Si  outros  projectos  teemoccupado 
a  attenção  da  Camará,  tem  sido  por  votação 
da  própria  Camará. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  b  outros  Srs. 
Deputados  —  Apoi  »dissimo  ! 

O  Sr.  Presidente  —o  Sr.  Deputado  Paula 
Ramos  enviou  á  Mesa  e  eu  vou  submetter  a 
votos  o  seg:uinte  requerimento : 

«  Requeiro  urgência  para  se  discutir  o  pro- 

Ècto  n.    23,  de  1897,  relativo   ao  arrenda- 
ento  das  estradas  de  ferro  da  União». 

O  Sr.  Matta  Machado—  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado' 

O  Si*»  Matta.  ]M[acliu.clo  {pela 
orrfcm)— Sr.  Presidente,  V.  Ex.  vae  submet- 
ter a  votos  o  requerimento  do  nobro  Depu- 
tado, afim  de  que  o  projecto  entre  immedia- 
tamente em  discussão? 

O  Sr.  Presidente—  Vou,  e  faço-o  de  ac- 
cordo  com  o  requerimento. 

O  Sr.  Matta  Machado— Si  assim  é,  peço  a 
V.  Ex.  licença  para  dizer  que  esse  requeri- 
mento não  pode  sor  acceito  ;  o  Rep^imento  é 
muito  claro  quando  diz  que  nenbum  projecto 
poderá  ser  discutido  sem  ter  sido  dado  para 
a  ordem  do  dia  com  24  horas  de  antecedência. 
(Apoiados), 

O  ncbre  Deputado  o  que  poderia  ftizer  era 
requer-jr  urgência  para  qu«í  o  projecto  seja 
da'<o  p.iraa  ordem  dia  de  amanhã  e  não  para 
que  seja  discutido  immediatamente. 

O  ?R.  Paula  Ramos  —  Si  o  requerimento 
está  em  discussão,  peço  a  palavra. 

O  Sf.  Matta  Machado  —  Estou  fallando, 
perfeitamente  dentro  do  Regimento  pela 
ordem  ;  e,  a  se  votar  alguma  cousa,  é  esta 
a  occií Sião  justamente  que  o  Regimento,  per- 
mitte  que  se  falle  pela  ordem. 

Contra  o  que  se  vae  fazer  lavro  o  meu  pro- 
testo e  a  Camará  deve  lembrar-se  de  que  não 
ó  a  primeira  vez  que  o  faço  em  relação  a  re- 
querimentos idênticos. 

Já  aqui  discutiu-se  matéria  importantis- 
sima,  como  fosse  a  que  dizia  respeito  à  in- 
demnização aos  italianos,  sem  que  o  projecto 
tivesse  sido  dado  para  a  ordem  do  dia  e  isto 
com  fla;^rante  violação  da  lei. 

Um  Sr.  Deputado  —  Houve   precedentes! 

O  Sr.  Matta  Machad  )— Precedentes  con- 
tra a  lei  expressa  não  fazem  direito.  Appelio 
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para  o   illustre  jurisconsulto  que  me  dá    o 
aparte. 

E'  precedente  anarchico,  que  esta  Camará 
não  pôde   deixar    prevalecer  e  que  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  não  pôie  absolutamente  per 
mittir  que  continue  sem  uma  manifestarão 
clara e  expressa  da  Gamara  a  este  respeito. 

E*  este  o  protesto  que  sujeito  ao  próprio 
critério  de  V.  Ex.  e  ao  critério  da  Camará, 
a  quíl  tem  tanto  interesse  como  V.  Ex.,  que 
representa  o  re^^imento,  em  mantel-o  aqui, 
principalmente  nestes  pontos  capitães. 

O  Sr.  Paula.  Iramos  (pela  ordem) 
—Acho  que  V.  Ex.  havia  resolvido  bem  a 
questão,  estribando  a  sua  opinião  no  art.  72 
do  Reí^imento. 

Si  o  projecto  de  que  se  trata  estivesse  na 
ordem  do  dia,  eu  não  pediria  urgência  para 
ser  discutido,  mas  preferencia  para  a  dis- 
cussão. {Apoiados.) 

O  Sr.  Matta  Machado  —  O  art.  72  não  se 
refere  a  projectos  mas  a  requerimentos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Perdão  ;  o  nobre 
deputado  está  se  referindo  áquilio  que  pro 
poz  na  discussão  do  regimento  ;  não  está  se 
referindo  à  lettra  do  Itegimento.  Si  a  Ca- 
mará conceder  a  primeira  urgência  de  que 
trata  o  Regimento  e  conceder"  também  á  se- 

funda,  o  projecto  entra  immediatamente  em 
iscussão.  Si  conceder  a  primíâra  e  negar  a 
segunda,  ©assumpto  será  discutido  na  pri- 
meira hora  da  sessão  de  amanhã.  Isto  éo 
que  dispõe  o  Regimento  e  o  que  o  Sr.  Pre- 
sidente decidiu  acertadamente. 

O  Si-.  I*i-esidLeiite  —  O  art.  72  do 
Regimento,  que  parece  referir-se  â  matéria, 
estabelece  o  seguinte : 

«  Urgente,  para  se  interromper  a  ordem 
do  dia,  só  se  deve  entender  aquelle  negocio 
cujo  resultado  se  tornaria  nullo  o  de  ne- 
nimm  effeito  si  deixasse  de  ser  tratado  im- 
mediatamente. 

Vencida  a  urgência,  o  presidente  consul- 
tará de  novo  a  Camará  si  o  assumpto  ó  de 
natureza  tal  que,  não  sendo  tratado  imme- 
diatamente^ se  tornaria  nullo  ou  de  nenhum 
effeito. 

Si  a  Camará  decidir  afflrmativamente  por 
sua  maioria,  entrará  a  matéria  immedíatn- 
mente  em  discussão,  ficando  prejudicada  a 
or  em  do  dia  até  a  sua  decisão  linal ;  si  de- 
cidir pela  negativa,  será  o  discussão  do  as- 
sumpto adiada  para  a  primeira  hora  da 
sessão  seguinte. 

§  1 .®  Em  ambos  os  casos  precederá  a  con- 
cessão de  urgência  a  leitura  do  requerimento, 
indicação  ou  projecto,  mas  a  íundamen  tacão 
só  será  feita  no  mesmo  dia  si  a  Camará  de- 
cidir afflrmativamente  as  duas  consultas. 


§  2.°  Quanto  ao  andamento  do  negocio  de- 
cLirado  urgente,  a  não  se  tratar  de  simples 
requerimento^  parecer  ou  proj^to  de  cominis- 
São,  qualquer  outro  assumpto,  seja  projecto 
ou  indicação,  depois  de  offerecido  e  funda- 
mentado pelo  autor  ou  um  dos  autores,  terá 
de  ser  remettido  ao  estudo  da  commissáo 
competente...  » 

O  art.  72  parece  estabelecer  ama  excepção 
à  regra  geral  a  que  obedece  a  marcha  dos 
projectos  ;  assim  tem  sido  sempre  interpre* 
tudo  e  executado  o  Uegimento. 

O  Sr  .  Matta  Machado— Nunca  foi  em  re- 
lação a  projecto.  V.  Ex.  está  illudido.  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— V .  Ex.  fallou  ma  vez, 
não  posso  conceder- lhe  a  palavra  novamen- 
te sobre  a  questão  de  ordem.  Vou,  portanto, 
submettera  votos  o  requerimento  do  nobre 
deputado  por  Santa  Catharina. 

O  Sr.  I^uiaE  I>etsi  (pela  ordem)  — 
Pedi  a  palavra  para  merecer  uma  informa- 
ção de  V.  Ex. 

Vencida  a  segunda  votação,  diz  o  Regi- 
mento : 

Si  a  Camará  decidir  afflrmativamente,  en- 
en trará  u  matéria  immediatamente  em  dis- 
cussão, ficando  prejudicíida  a  ordem  do  dia 
até  a  sua  decisão  final.» 

Tt*ata-se  de  um  projecto    de    lei,  e  o  que 
vem  a  ser  a  sua  decisão  ânai  ? 
A  terceira  discussão  ? 

O  Sr.  Presidente  —Não  ô  possivel. 

O  Sr-  Luiz  Detsi  —  Quando  se  trata  de 
requerimentos,  indicações,  emflm,  de  qual- 
quer assumpto  que  tenha  solução  immediata, 
está  claro  o  processo  no  Regimento.  Trala-se, 
porém,  de  um  projecto  pelo  qual  entendo 
que  S'3  pôde  adoptar  a  urgência  para  conti- 
nuar na  ordem  do  dia  seguinte. 

O  Sr.  Pi^esidlente  — Em  relação  a 
esta  parte,  o  projecto  ha  de  seguir  os  turnos 
marcados  no  Regimento,  até  o  final  da  dis- 
cussão: trata-se  da  decisão  final  em  1"  dis- 
cussão apenas. 

Os  senhores  que  concedem  a  urgência 
queiram  levantar-ss. 

Posto  a  votos,  é  o  requerimento  do  Sr.  Paula 
Ramos  rejeitado  por  79  votos  contra  65. 

E'  annunciada  a  2"  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercido  de  1898. 


O  Sr.  Presidente  —  Tem 

'a-rn  o  Sr.  Rodolpho  Paixão. 
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o    Sr.    Rodolptio     Paixão  — 

Sp.  Presidente,  como  representaaie  da  Nação 
e  como  solado,  que  sou,  venho  cumprir  o 
duplo  dever  de  discutir  o  Orçamento  da 
Guerra,  ora  em  debate. 

Começarei,  solicitando  a  preciosa  attençilo 
da  Camará,  sobretudo  dos  meus  nobres  col- 
legas  que  fazem  parte  das  Commissões  de 
Orçamento  e  de  Marinha  e  Guerra,  para  a 
defeituosa  organização  que  tem  sido  dat^a  aos 
orçamentos  da  Guerra,  cheios  de  innumeras 
duplicatas,  que  agíjravam  sobremodo  as 
despezas  da  respectiva  pasta,  injustamente 
aocusada  pelos  anti-mili  tarist  ts  de  ser  onerosa 
de  mais  aos  cofres  públicos. 

O  illustre  relator  do  Orçamento  lobrigou  o 
mal  e  bem  andou,  fazendo  modificações  que 
em  parte  o  debellam,  mas  não  in  toium, 
porque  apenas  se  referem  aos  empregados 
dos  arsensies  e  outros  estabelecimentos  mili- 
tares, 08  quaes  nem  só  figuram  com  orde- 
nado e  gratificação  nas  diversas  rubricas 
inberentes  aos  cargos  que  exercem,  como 
ainda  com  soldo,  gratificação,  etapa  e  abono 
para  criado  nas  relativas  aos  corpos  especiaes 
ou  arregimentados  a  que  pertencem. 

Parece-me,  entretanto,  que  a  Commissão 
não  poderia  marchar  além ;  quiçá  não  pu- 
desse chegar  aonde  chegou,  ex-vi  de  dispo- 
sição regimental,  que  assim  reza: 

«  Nenhuma  creação  ou  suppressão  de  em- 
preao^  nenhum  augmento  ou  diminuição  de 
ordenado  poderá  ter  logar  nas  leis  annuas^ 
assim  como  nenhuma  disposição  de  caracter 
permanente  será  nellas  incluida,^ 

Tendo  duvidas  a  respeito,  pergunto  a  V. 
Ex.,  Sr.  Presidente,  si  em  taes  leis  se  podem 
fazer,  nas  tabeliãs  de  vencimentos,  altera- 
ções para  mais  ou  para  menos,  com  verda- 
deiro caracter  de  permanência. 

Um  Sr.  Deputado— Quando  propostas  pelas 
Commissões  podem  ser  feitas. 

O  Sr.  Presidente— Ha  uma  disposição» 
art.  131,  para^rapho  único,  hoje  reformado, 
que  permitte  as  commissões  fazel-as. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixío— Neste  caso,  lem- 
bea  ao  illustre  relator  da  commissão  cujo 
pare&  r  ora  se  discute  a  conveniência  de  es- 
tender-se  a  outras  rubricas  a  reducção  que 
ellas  porventura  supportem,  fazendo-se  deste 
modo  desapparecer  do  Orçamento  da  Guerra 
despezas  que  elle  não  effectua,  mas  que  aos 
olhos  do  contribuinte  hão  de  sempre  figurar 
como  despezas. 

Como  fiz  ver  ao  nobre  relator  do  parecer, 
muitos  oflSciaes  que  exercem  cargos  vitalícios, 
taea  são  os  lentes,  substitutos  e  professores 
das  escolas  e  collegio  miiita  es  figuram  com 
vencimentos  em  duas  rubricas,  como  ^e  po- 
derá verificar  na  tabeliã  explicativa,  occasio- 
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nando  augmento  de  despeza  avolumador  do 
deficit  que  nos  assoberba. 

PorIS^o  é  que  se  clama  contra  a  pasta  da 
Guerra,  a  qual,  ao  ver  de  muitos,  empobrece, 
exhaure  o  paiz,  quando  è  certo  que  ella  faz 
enorme  economia,  devida  em  parte,  á  orga- 
nização defeituosa  de  seu  orçamento.  Mas 
essa  ei  onomia,  com  entrar  para  o  Thesouro, 
não  lhe  diminue  a  carga,  que  de  mais  lhe 
pesa,  porque  o  povo  não  a  vé,  não  a  toca, 
não  a  discrimina,  no  balancete  definitivo  da 
receita  e  da  despeza.  tardiamente  feito  por 
aquelles  a  quem  cabe  esse  dever. 

Contra  a  execução  da  minha  idéa  com  re- 
speito ao  Orçamento  da  Guerra,  não  colhe  o 
argumento  de  alguns  que  dizem  precisar  o 
respectivo  ministério  lançar  mão  de  offlciaes 
arregimentados  para  serviços  especiaes,  isto 
porque  para  elles  estão  consignados  venci- 
mentos na  rubrica  14',  e  só  adiflFerença  entre 
as  gratificações  que  lhes  competem  e  as  que 
passarão  a  perceber  pesará  na  rubrica  13% 
que  se  deve  melhor  dotar  quanto  a  esta  parte 
de  vencimentos  militares, 

Além  disso,  é  necessário,  Sr.  Presidente, 
que  se  prive  algum  tanto  ao  Governo  dessa 
arma  poderosa,  desse  excessivo  recurso,  em 
virtude  do  qual  nomeia  offlciaes  incompeten- 
tes, com  prejuízo  dos  corpos  a  que  pertencem, 
para  cargos  ou  commissões  próprias  de  oíR- 
ciaes  scientificos,  cujo  desempenho  cabal  re- 
quer conhecimentos  especiaes  e  a  imprescin- 
dível pratica.  Tal  argumentação  ainda  se 
combate  facilmente,  considerando-se  as  sobras 
pilígues  e  inevitáveis  com  que  conta  o  orça- 
mento em  discussão,  as  quaes  provêem  dos 
vencimentos  integraes,  que  ora  se  consignam 
e  devem  ser  consignados,  relativos  ai)s  Sena- 
dores militares,  Deputados,  presidentes  de 
Estado  e  oíUciaes  postos  á  disposição  dos  mi- 
nisterioá  civis  e  governos  estaduaes,  por- 
quanto nenhum  delles  vence  mais  do 
que  o  soldo  da  patente,  durante  o  exercí- 
cio de  cargos  electivos  ou  de&empenho  de 
commissões  alheias  á  pasta  da  Guerra.  Es- 
tas sobras,  além  de  outras,  somma^^as  ás  gra- 
tificações perdidas  pelos  licenciados  e  a  um 
certo  numero  a  mais  de  gratificações  que 
se  devem  consignar  no  orç>» mento,  farão 
desapparecer  quaesquer  difflculdades  que 
surgir  possam  respeito  á  deslocação  de  offl- 
ciaes, dobde  que  se  conceda  a  necessária  am- 
plitude para  a  transferencia  de  verbas  rela- 
tivas ao  pessoal;  portanto,  peço  ao  nobre  re- 
lator do  Orçamento  da  Guerra  que  faça  des- 
apparecer as  duplicatas  que  a  sobrecarre- 
gam avolumando  o  defid  ,  que  nos  desacre- 
dita perante  o  estrangeiro  suspeitoso. 

Sr.  Presidente,  para  V.  Ex.  ver  como 
tem  sido  organizacio  o  Orçamento  íla  Guerra, 
vou  ler  a  demonstração  do  estado  de  algu- 
mas de  suas  verbas,  durante  o  exercício  de 
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1896,  tal  (lual  se  Tê  do  relatório  do  Tribunal 
de  Contas,  deste  anno,  nos  annexos,  verbas 
estas  referentes  ao  pessoal  e  apenas  dotadas 
com  créditos  ordinários: 

«Corpos  especiaes  (que  ó  a  teta  mais  orde- 
nhada) —  185:398$079. 

Corpos  arregimentados—  2.029:8£9$514. 

Praças  de  pret—  ft87:04?.<|062. 

Etapas—  2. 1 14: 159$512  (houve  um  credito 
de  2:693$952,  supplementar  a  esta  verba).» 

Os  saldos  de  todas  as  verbas  dotadas  com 
credites  ordinários,  especiaes  e  supplemen- 
tares  montam,  como  se  pôde  verificar  da  al- 
ludida  demonstração,  a  11.8í50:334$554. 

Não  ha  negar,  Sr.  Presidente,  da  analj^e 
fria  e  imparcial  das  rubricas  concernentes  ao 
pessoal,  se  concluo  que  ha  duplicatas  de  ven- 
cimentos na  tabeliã  explicativa  do  Orça- 
mento da  Guerra,  duplicatas  estas  que  de- 
vem desapparecer  criteriosamente,  ouvida  a 
Contadoria. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  E'  preciso  não 
se  esquecer  que  ahi  é  dada  verba  para  20.000 
praças,  quando  do  relatório  da  Guerra  se  ve- 
riâca  a  existência  de  18.000  ou  mencs. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Ha  de  concordar 
o  nobre  Deputado  que  o  saldo  não  attingiria 
ao  total  supra,  ainda  mesmo  que  as  20.000 
praças  existissem. 

A  diflérença  é  produzida  em  grande  parte 
por  taes  duplicatas,  que  não  devem,  não 
podem  continuar.  Teve  o  not^re  Deputado  a 
feliz  idéa  de  fazer  reducções,  que,  criteriosa- 
mente alargadas,  allivjarâo  o  Orçamento  da 
Guerra,  dandonos  ainda  ensanchas  para 
attendermos  a  serviços  urgentes,  imprescin- 
díveis, alguns  dos  quaes  correm  por  conta 
da  verba  —Directoria  Geral  de  Obras  Mili- 
tares— irrisoriamente  dotada  com  a  quantia 
de  760:213$900! 

O  ilíustre  relator  da  Com  missão  deve,  por 
tanto,  estender  a  sua  acção  reductora  aos 
funccionarios  militares  vitalicios,  cujos  ven- 
cimentos foram  equiparados  aos  dos  funccio- 
narios civis  de  idêntica  ou  semelhante  cate- 
goria. 

A  differença  enorme  que  se  nota  na  verba 
—  Corpos  arregimentados  —  explica-se  per- 
feitamente, já  por  meio  das  duplicatas  a  que 
me  tenho  referido,  jà  pela  interpretação  er- 
rónea e  iníqua  da  lei  n.  247,  de  15  de  dezem- 
bro de  1894,  na  parte  relativa  à  etapa  de 
oílleiaes. 

Essa  lei  que  augmentou  os  vencimentos  dos 
offlciaes  do  exercito,  marcou-lhes  a  etape 
como  producto  de  dous  factores  —  um  coa- 
stante  para  cada  patente,  outro  variável  no 
tempo  e  no  espaço,  obedecendo  ao  valor  fi- 
xado, semestralmente,  em  diversas  guarni- 
ções, para   a  etapa  de    praça  de  pret.  Mas 


como  se  tem  entendido  e  applicado  essa  dispo- 
sição claríssima  da  lei  ? 

A  Camará  vae  ver  :  Si  a  etapa  da  praça  de 
pret  excede  a  média,  que  é  actualmente 
1$500,  paga-se  ao  official  tantas  vezes  esta 
média  quantas  exprime  o  factor  constante 
relativo  ã  sua  patente  ;  si,  porém,  a  etapa 
de  praça  de  pret  não  attinge  a  média,  elle 
receberá  apenas  o  producto  do  factor  con- 
àtante  pelo  valor  da  etapa  assim  calculado, 
que  poderá  descer  a  1$200,  1$,  800  réis,  etc. 
Neste  caso,  cumpre-se  a  lei,  maa  no  outro 
ella  é  ferida  desapiedadamente. 

Ex  vi  dessa  origmal  interpretação,  para 
não  dizer  absurda,  iníqua  e  injusta,  o  offlcial 
que  serve  no  Amazonas,  nos  sertões  de  Matto 
Grosso  e  em  Goyaz,  onde  a  vida  é  caríssima, 
onde  a  etapa  da  praça  de  pret  varia  entre  os 
limites  de  2$362  a  2$998,  perceberá  etapa 
igual  á  que  perceberia,  si  estivesse  servindo 
na  guarnição  de  Minas  Geraes  e  outras,  onde 
melhor  e  mais  barato  se  vive« 

Como  fica  demonstrado,  a  etapa  do  oflicial 
é  funcção  de  àon^  íkctores  —  um  somente 
variável  de  patente  a  patente,  outro  variá- 
vel, no  tempo  e  no  espaço,  de  accordo  com  o 
valor  semestral  da  etapa  de  praça  de  pret, 
calculado  nas  diversas  guarnições  militares 
da  Republica. 

Que  se  tem  feito,  porém,  neste  parti- 
cular ? 

Respeitou-se  o  factor  constante  para  cada 
patente,  mas  semicastrado  íoi  o  que  se  re- 
fere à  etapa  de  praça  de  pret,  o  qual  não 
actua  acima  do  valor  médio  desta,  sim 
abaixo. 

Pensam,  porventura,  os  nobres  Deputados 
que  a  economia  resultante  dessa  poda  for- 
midável apparece  no  projecto  T!e  lei  orça- 
mentaria? 

Não.  A  etapa  pôde  variar  de  1$  a  3t ;  ora, 
desde  que  não  se  paga  a  nenhum  offlcial  a 
importância  excedente  á  media,  segue-se  que 
haverá  sobra,  porquanto  aquella  é  o  quo- 
ciente da  divisão  da  somma  de  varias  par- 
cellas,  representativas  dos  valores  de  etapas 
em  cada  guarnição,  pelo  numero  das  mesmas 
parcellas,  entre  as  quaes  algilmas  são  mais 
fortes  que  o  alludido  quociente  médio. 

Essa  sobra,  entretanto,  não  figura  no  Or- 
çamento da  Guerra;  ha  de  entrar  para  o  The- 
souro  como  saldo,  depois  de  ter  contribuído 
para  o  augmento  fictício  da  despeza  com  o 
exercito  e  do  deficit  colossal,  que  zomba  dos 
esforços  tendentes  a  annuUal-o  ou  diminuir. 

Desejo,  Sr.  Presidente,  se  effectue  a  máxi- 
ma economia,  porque  a  salvação  do  nosso 
paiz  depende,  em  grande  parte,  do  corte  de 
Hespezas  não  urgentes  ou  prescindíveis,  que 
a  illustre  Commissão  pôde  e  deve  relegar  a 
melhores  tempos. 
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Uma  questão  importante  que  se  prende  â 
pa-ta  da  Guerra,  é  a  que  concerne  á  reforma 
compulsória  e  à  voluntária.  Como  se  está 
discutindo  o  Orçamento  da  Guerra,  não  é  de 
mais  que  eu  lembre  à  Camará  a  necessidade 
urgente  que  tem  de  attender  á?  impugnações 
feitas,  em  maioria  acceitaveis,  aos  decretos, 
leis  e  avisos  reguladores  da  espécie. 

A  reforma  compulsória,  «doptada  em  di- 
versos paizes,  é  indispensável  ao  Brazil,  onde, 
graças  á  inclemência  do  clima,  à  acção  de 
um  calor  canicular,  as  forças  physicas  se 
líordem,  minuto  a  minuto,  hora  á  Hora,  dia 
a  dia,  de  um  modo  assustador  ! 

Assim  é  que  um  general,  maior  de  72 
annos,  por  mais  lucidez  que  ostente,  por 
mais  boa  vontade  e  patriotismo  de  que  heja 
capaz,  como  disto  tem  dado  exuberantes 
provas  o  venerando  Deputado  por  Matto 
Grosso,  general  Mello  Re^o,  espirito  forte, 
alma  patriótica  e  impolluta. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—...  não  pôde, 
absolutamente  enfrentar  os  sacrifícios,  os  re- 
vezes, íis  privações  de  uma  guerra  longa  e 
ingrata,  como  a  de  Canudos,  por  exemplo. 
A  reforma  compulsória  já  foi  decretada  no 
tempo  do  segundo  império  para  os  membros 
doextlncto  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
que,  110  emtanto,  exerciam  suas  funcções 
de  elevada  magistratura  sem  perda  das  com- 
míídiíadesque  a  senectude  requer,  porque 
senectvs  est  morbvs. 

Mas,  a  reforma  voluntária,  independente- 
mente de  inspecção  de  saúde,  deve  quanto 
antes  desapparecer. 

Não  se  pode  admittir  que  um  alferes  com 
40  aonos,  no  jpleno  goso  de  suas  faculdades 
intellectuaes,  robusto  e  forte  para  resistir  ès 
intempéries,  apto  para  o  desempenho  dos 
penosos  serviços  inherentes  á  sua  classe  e 
próprios  de  sua  patente,  requeira  e  obtenha 
reforma,  quando  nomeado  para  commissão 
que  lhe  não  seja  agradável. 

Menos,  ainda,  se  pôde  admittir,  que  um 
ífeneral  com  menos  de  .50  annos,  como  es  ha, 
que  conte  30  de  serviço,  repleto  de  saúde  e 
seien to  de  mais  subir,  se  reforme  com  pin- 
gues vantagens  e  honras,  quando  nomeado 
para  commissão  espinhosa. 

A  i^eforma  voluntária,  quer  se  considere  a 
ida'1e  limite,  quer  o  tí^mpo  de  serviço,  deve, 
repito,  desapparecer,  salvo,  todavia,  o  caso 
de  incapacidade pDysica,  julgado  por  junta  de 
aaude  competente. 

E'  uma  medida  económica,  pllamente  mo- 
ralizadora e  disciplinar.  Que  quer  dizer,  se- 
nhores, nomear  o  Governo  um  offlcial  subal- 
terno, superior  ou  general  para  uma  com- 
missão espinhosa,  sobretudo  em  tempo  de  j 
guerra,  e$se  official,  esquecendo  os  seus  de- 1 


veres  de  soldado,  que  morre,  mas  não  aban- 
dona o  seu  posto,  recua,  tergiversa  e,  alfim, 
desanimaio  do  valor  de  seus  empenhos,  ou 
da  efficacia  de  sua  estratégia,  lança  mão  do 
poderoso  recurso  que  lhe  confere  a  lei,  des- 
astradamente, e  se  reforma,  e  se  torna  mais 
um  pensionista  do  exhaurido  Thesouro  do 
Estado  ? 

O  decreto  n.  193  A,  de  30  janeiro  do  1890, 
e  outros  que  regulam  a  matéria  de  que  trato 
precisam  ser  revistos  e  derogados,  porque 
aggravam,  sobremodo,  as  âuanças  do  paiz, 
golpeam  a  disciplina  militar,  provocam  a  jus- 
tíssima censura  dos  contribuintes,  aguçam  o 
desejo  de  gozar  em  santo  ócio  de  renda  certa 
e  duradoura,  á  custa  do  Estado,  e  dá  uma 
triste  cópia  de  nosso  j^triotismo  e  talentos 
financeiros  aos  capitalistas  do  velho  mundo, 
que  nos  confiaram  o  seu  rico  dinheiro  em 
boa  moeda. 

Sou  militar  ;  estou  fatiando  contra  os  meus 
interesses,  porque,  daqui  a  cinco  annos,  po- 
derei me  reformar  com  30  annos  de  serviços, 
49  de  Idade,  soldo  por  inteiro,  5  quotas,  etc.; 
tudo  isto  graças  aoart.  4°  do  citado  decreto 
de  30  de  janeiro  de  1890  e  outras  disposi- 
ções. 

Resumindo,  direi  que  a  reforma  compul- 
sória traduzirá  uma  aspiração  justíssima  do 
exercito,  que  rejuvenesceu  aos  seus  influxos 
salutares,  expuríjando  os  quadros  de  gloriosos 
e  respeitáveis  officiaes  embora,m(is  inhabili- 
tados  physicamente,  para  o  bom  desempenho 
dos  árduos  deveres  militares,  e  avivando  a 
emulação  dos  moços  cheios  de  esperança,  in- 
cendidos do  louvável  desejo  de  galgar 
postos. 

Creio  que  neste  ponto  a  maioria  governa- 
mental e  a  minoria  da  Gamara,  sobretudo  os 
meus  i Ilustres  camaradas,  estarão  de  accordo 
commigo,  porque  a  idéaque  suggiro  ô  patrió- 
tica, disciplinar  e  económica  ;  porque  nada 
pôde  haver  de  mais  desairoso  para  a  classe 
militar,  e  que  mais  desagradavelmente  im- 
pressione o  paiz,  do  que  a  reforma  de  um 
oflacial  ainda  moço,  sadio,  robusto,  que  a 
pede,  valendo-se  da  lei,  sern  cogitar  do  pre- 
juízo que  vae  acarretar  ao  Thesouro  e  do  per- 
nicioso exemplo  que  íornece  aos  seus  jovens 
companheiros 

Veenfí  os  nobres  Deputados  da  maioria  que 
sou  um  opposicionista  dentro  da  lei. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Apoiado ;  o 
voto  de  V.  Ex.  contra  a  urgentia  o  de- 
monstra. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Sou  um  opposi- 
cionista  irre'iuctivel  em  materio  politica, 
mas  em  assumptos  rconomico-financeiro-ad- 
ministrativo?,  que  não  constituem  questões 
fechadas,  e  sim  abertas,  manifesto-me  sempre 
de  accordo  com  os  dictames  de  minha  con- 
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sciencia,  que  ac||ma  do  tudo  colloca  os  sagra- 
dos interesses  de  minha  estremecida  pátria. 

O  Sr.  Belisario  de  Souz\—  Cooperando 
nobremente  para  o  andamento  dos  negócios 
públicos. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —Feitas  as  reduc- 
ções  que  lembro  ao  iliustre  relator  do  Orça- 
mento da  Guerra,  poder-se-ha  melhor  dotar  a 
verba  para  obras  militares,  que  reputo  in- 
suíBciente. 

Ha,  exemplificando,  um  serviço  que  precisa 
ser  feití»  construcção  de  um  avarandado  no 
quartel  de  S.  João  del-Rei,  Minas  Geraes. 
Esse  quartel  foi  em  parte  construído  e  em 
parte  reconstruido,  ou  antes  adaptado. 

Não  é  um  edifício  modelo,  mesmo  porque 
não  se  gastou  nejie  a  quinta  pdrte  do  que 
fora  mister  despender-se  com  uma  constru- 
cção dessa  ordem  ;  mas  é  um  bom  quart-1, 
que  merece  o  melhoramento  de  que  trato, 
não  só  para  a  protecção  das  praças  nos  dias 
de  chuvas  torrenciaes,  frequentes  na  lo  ali- 
dade onde  elle  se  acha  sito,  como  ainda  para 
a  conservação  de  suas  paredes  mestras  in- 
ternas, mal  cobertas  e  defendi-^as  por  cui  ta 
beira'^a  de  telhas  convexas:  para  essa  obra 
urgente  consigna  a  emenda  que  vou  apre- 
sentar 10:(>00$OuO. 

Apresentarei  outra  emenda,  que  consigna 
10:000$,  para  o  estabelecimento  de  uma  Imha 
de  tiro  na  capital  do  Estado  do  Ceará,  onde 
tal  cousa  nã  i  existe. 

Sr.  Presidente,  como  formar  um  bom  sol- 
dado sem  tornalo  atirador  ?  Como  admittir 
que  em  uma  localidade  onde  funcciona Escola 
Militar  não  haja  linha  de  tiro  ? 

O  Sr.  Nilo  Pbçaniia— Ha  annos  apresentei 
uma  emenda  neste  sentido  e  a  Camará  votou 
contra. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão— Para  bem  ma- 
nejar a  arma  moderna,  delicada  e  complica- 
díssima, o  soldado  precisa,  ao  menos,  de  seis 
mezes  de  exercício.  Agora  mesmo  estamos 
pagando  a  nossa  incúria,  estamos  vendo  os 
nossos  officiaes  heróicos  e  os  nossos  intrépidos 
soldados  dizin  ados,  nas  gargantas  medonhas 
de  Canudos,  pelas  balas  traiçoeiras,  mas  cer- 
tíssimas dos  infernaes  jagunços,  homens  ou 
feras,  que  na  verdade  teem  a  seu  favor  o  co- 
nhecimento completo  do  terreno  em  que 
operam,  cujos  accidentes  por  demais  os  pro- 
tegem. 

Mas,  não  ha  duvida,  esses  filhos  do  sertão 
atiram  melhor  do  que  muitos  de  nossos  sol- 
dados. 

Conheço  essa  gente,  e  o  nobre  Deputado 
a  conhece  tanto  quanto  eu  (voltando  para 
o  Sr.  Ovídio  Abrantes),  pois  .que  é  a  mes- 
ma que  infesta  o  norte  de  Minas  e  de  &  yaz; 
já  tive  de  experimentar-lhe  a  audácia  e 
a  perícia  quando  mandei  dar  caça  aos  Índios 


AfTonsos,  nas  circum vizinhanças  de  Catalão  e 
margens  do  Paranahyba.  São  indivíduos  fe- 
rozes, sem  noção  do  dever  civico,  assassinos 
por  gosto  e  por  indole,  mas  homens  que  ati- 
ram admiravelmente,  que  fuzilam,  no  espaço 
uma  andorinha,  apostando,  sem  receio,  sobre 
a  certeza  do  tiro.  Como  oppor  a  esses  atira- 
dores eméritos  o  voluntário  bisonho,  que  hoje 
assenta  praça  e  amanhã  marcha  contra  elles, 
mal  sabendo  pôr  a  arma  ao  hombro? 

As  linhas  de  tiro  são  verdadeiramente  ne- 
cessárias; asdespezHS  diminutas  que  se  fazem 
com  ellas  ou  se  possam  fazer  são  e  serão 
justificáveis. 

O  illuátre  general  Paulo  ArgoUo  reconhece, 
em  seu  relatório,  a  necessidade  da  organi- 
zação de  uma  linha  de  tiro  na  capital  do 
Cera. 

Eis  as  considerações  que  pretendia  fazer 
sobre  o  Oiçamento  da  Guerra,  desistindo, 
como  desisto,  de  fazer  politica  a  pretexto  de 
discutil-o,  obedeço  ao  sentimento  patriótico 
de  não  criar  tropeços  á  marcha  atrazadissima 
de  nossos  trabalhos  parlamentares  e  de  man- 
ter a  calma  que  deve  presi^  ir  á  analype  de 
todas  as  rubricas  componentes  das  leis  an- 
nuas. 

O  nobre  Deputdado  pelo  Piauhy,  Dr.  Hen- 
rique Valladaies?,  preenchera,  e^tou  certo, 
com  a  sua  palavra  autonsadissima  as  1  cunas 
íieste  meu  ligeiro  estudo.  Tenho  concluído. 
Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  è  compri- 
mentado . ) 

O  Sr.  A.iiiox*im  Fig-ueira  come- 
ça fazendo  uma  revista  retrospectiva  da 
actual  administração  da  Republica,  desde  que 
o  Sr.  Dr,  Prudente  de  Moraos  tomou  conta  do 
seu  alto  cargo.  O  orador  cita,  cQpibatendo*os, 
lodos  os  últimos  actos  da  administração  da 
Guerra,  desde  os  acontecimentos  da  Escola 
Militar  ató  as  faltas  de  promoção  dos  offlciaes, 
com  prrave  compromisso  de  suas  famílias  e 
(los  seus  interesses.  Transferencias,  remo- 
ções, desarmamentos,  tudo  o  orador  discuto, 
verberando  a  administração. 

Referp-se  ao  abmdono  em  que  se  acham 
as  fortificações  militares  da  fronteira  do 
nosso  território,  em  seu  Estado  principal- 
mente, no  forte  de  S.  Joaquim  do  Rio  Branco, 
com  os  paizes  visinhos. 

Em  Manáos  nota-se  o  mesmo  deleixo  cri- 
minoso: o  36«  batalhão  de  infiginteria  está 
aquartelado  em  um  edilicio  somente  con- 
struído em  parte,  edifício  que  abriga  também 
o  de  artilharia,  ficando,  por  falta  de  espaço, 
as  munições  qu  ísi  ao  ar  livre. 

A  enfermaria  militar,  situada  na  mesma 
cidade,  um  velho  e  imprestável  prédio,  não 
tem  também  merecido  as  attençOes  do  Go- 
verno da  União ;  pôde  garantir  que  qualquer 
estabulo  do  Rio  de  Janeiro  tem  melhores  con- 
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dições  do  hygiene  do  que  aquelle  arruinado 
casarão  que  serve  de  —  triste  irrisão  I  —  hos- 
pital dos  infelizes  soldados  da  iiepublica  ! 

Entretanto,  o  Governo  que  não  tem  olhos 
para  ver  tamanho  relaxamento,  conclue  aqui 
na  Capital  Federal,  sem  verba  autorisada 
pelo  Poder  Legislativo,  um  palácio  para  po- 
licia ! 

Impugna  também  o  orador  a  etapa  que  re- 
cebe a  guarnição  do  Amazonas  e  Pará,  que 
desde  o  regimen  do  império,  tinham  etapas 
especiaes  em  vista  da  carestia  de  vida  na- 
qaelles  Estados. 

O  governador  do  Amazonas  tem  por  vezes 
despertado  a  attenção  do  Governo  Federal 
para  esta  situação,  mas  não  consta  que  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  tivesse  até  hoje  to- 
mado alguma  providencia  neste  sentido. 

Depois  de  ler  alguns  tópicos  de  um  artip:o 
do  Popular^  jornal  publicado  na  cilade  de 
Manàos,  para  provar  a  sua  asserção,  o  orador 
eoQciue  pedindo  a  Htteução  da  illustre  Com- 
missão  do  Orçamento,  para  as  emendas  que 
apresenta  no  sentido  de  melhorar  as  con- 
dições de  saúde  das  guarnições  destacadas  no 
Amazonas. 

O  6i*.  Henrique  Valladare» 

— Antf  s  de  entrar  propriamente  na  discussão 
do  orçamento  da  Guerra,  vou  fazer  o  meu 
protesto  contra  o  acto  do  Sr.  Presidente  da 
Republica*  que  importa  em  infracção  de  dis- 
posição constitucional,  e  vem  a  ser  o  facto  de 
ter  S.  Ex.  feito  mobilizar  corpos  da  guarda 
nacional  no  Estado  da  Bahia,  contra  o  que 
dispõe  o  art.  34  da  Constituição,  que  consi- 
dera esta  attribuição  privativa  do  Congresso. 
O  art.  34. diz: 

4t  Compete  privativamente  ao  Congresso 
Nacional: 

N.  20— Mobilizar  e  utilizar  a  guarda  na- 
cional ou  milicia  civica,  nos  casos  previstos 
pela  Constituição.» 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  procurou 
justificar  o  seu  acto  em  disposição,  já  revo- 
gada, da  legislação  do  tempo  do  império. 

O  Sr.  Bezbrril  Fontenelle  —  Gostam 
muito  do  imprrio. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Vou  ler  a 
Camará  a  mensagem  que  S.  Ex.  dirigiu  a* 
Senado,  informando  áquella  corporação  e  jus 
tificando  o  seu  acto. 

Diz  a  mensagem: 

«Em  resposta  á  mensagem  de  24  do  cor- 
rente mez,  cabe-me  declarar-vos  que,  ha- 
vendo o  governador  do  Estado  da  Bahia  feito 
pondt-rações  acerca  da  necessidade  de  aquar- 
telar-se  um  contingente  da  guarda  nacional. 


attenta  a  carência  de  íorça  do  exercito  e  de 
policia  que  tivera  de  seguir  na  expedição  a 
Canudos;  e  achando  o  Gtoverno  da  União  pro- 
cedentes os  motivos  da  requizição,  expedi, 
por  intermédio  do  Ministério  da  Justiça,  as 
convenientes  ordens  ao  commandante  su- 
perior da  guarda  nacional  da  capital  do  re*- 
ferido  Estado,  autorizando-o  a  fazer  aquar- 
telar um  batalhão  de  infantaria  dessa  milicia, 
para  os  fins  inaicados  no  art.  87,  §  1<>  da  lei 
n.  602,  de  19  de  setembro  de  1850,  declarada 
vigente  pela  de  n.  431,  de  14  de  dezembi*o 
de  1896. 

A  este  respeito  foram  expedidos  os  actos 
constiintes  das  cópias  juntas,  sob  as  lettras 
a,b,  c  Q  d;  Q  quanto  ás  providencias  appro- 
vadas  pelo  aviso  de  19  deste  mez  de  julho, 
acham-se  exaradas  nos  ofiicios  do  mencionado 
com  mando  superior,  também  annexos  em 
cópias,  sob  as  lettras  e  e  f,> 

Procurarei  mostrar  que  S.  Ex,  invoca  uma 
disposição  de  lei  que  não  pôde  ter  applicação 
ao  caso. 

Vou  ler  o  art.  87,  §  1«  da  lei  n.  602  e  ver- 
se-ha  que  esse  artigo  nenhuma  analogia  tem. 

Diz  o  art.  87: 

«  A  guarda  nacional  deve  fornecer  destaca- 
mentos dentro  ou  fora  dos  respectivos  muni- 
cípios nos  seguintes  casos: 

§  1."^  Quando  faltar  a  tropa  de  linha  e  de 
policia  para  o  serviço  ordinário  da  guarnição, 
para  escoltar  de  um  legar'  para  outro  as  re- 
messas de  dinheiro  ou  de  quaesquer  effeitos 
pertencentes  à  Nação  ou  á  província  ou  para 
conduzir  os  pronunciados,  condemnados  e 
quaesquer  outros  presos.» 

Eis  ahi  a  disposição  em  que  S.  Ex.  baseou 
o  seu  acto  de  mobilizar  uma  parte  da  guarda 
nacional. 

Agora  vamos  ver  si  essa  disposição  se  acha 
em  vigor,  em  virtude  da  disposição  de  lei, 
por  S.  Ex.  citada  e  que  ó  o  decreto  n.  431, 
de  14  de  dezembro  de  1896. 

Diz  essa  lei: 


«Art.  1.*^  Emquanto  não  fôr  votada  a  lei 
organizando  a  guarda  nacional,  será  esta  re- 
gulada pelo  de  Teto  n.  146,  de  18  de  abril 
de  1891,  que  fica  approvada,  modificada  a  or- 
ganização no  sentido  de  ter  cada  batalhão, 
etc.,  etc. 

Art.  2.°  Fica  em  vigor  o  decreto  que  tor- 
nou extensivo  á  guarda  nacional  das  fron- 
teiras do  paiz  o  disposto  na  lei  de  1850  e  de 
novembro  át  1857  que  a  modificou,  bem  como 
o  decreto  do  Governo  Provisório  de  1891  sobre 
o  mesmo  assumpto.» 

Vejamos  agora  essa  disposição  de  18  de  no- 
vembro de  1850.   Decreto  n.  re.029,  dá  orga- 
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nização  a  guarda  nacional  das  províncias  do 
império  limitrophes  com  os  Estados  vizinhos. 
Não  me  consta  que  a  Bahia  já  tenha  esten- 
dido as  suas  fronteiras  ate  tornar-se  limitro- 
phe  com  outras  nações. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Está  procurando 
fazer  isto. 

O  Sr.  Henrique  Valladarks— E'  pois 
sivel. 

UmSr.  Deputado— Será  muito  bom  para  o- 
Brazii. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Será  c.so 
para  dar-se  parabéns  ao  nosso  honrado  Pre- 
sidente. 

O  art  14  desse  decreto  diz: 

«A  guarda  nacional  poderá  ser  chamada, 
por  deliberação  do  Governo  ou  do  presidente 
da  província,  a  serviço  de  corpos  destacados 
e  emp-egados  na  guarnição  e  policia  das 
froQteiras,  não  só  nos  casos  de  que  trata  o 
art.  118  da  lei,  mas  também  quamlo  houver 
perigo  ou  ameaça  de  invasão  do  inimigo  ex- 
terno e  semprcí  que  o  exigir  a  segurança  do 
Estado. 

O  art.  118  da  lei  n.  602,  de  12  de  se- 
tembro de  1850,  a  que  se  refere  a  disposição 
que  acabo  de  lei  é  o  seguinte: 

Os  corpos  destacados  não  poderão  ser  ti- 
rados da  guarda  naciona  sinão  em  virtude 
de  lei  especial.  Dado,  porém,  o  caso  de  re- 
bellião  ou  de  invasão  repentinas,  de  inimigos 
no  intervallo  das  sessões  da  assembléa  geral 
o  poderão  ser  por  decreto  do  Governo  no  mu- 
nicípio da  corte  por  ordem  dos  presidi  entes 
nas  províncias,  dando-se  conta  à  assembléa 
geral  logo  que  estiver  reunida.» 

Eis,  Sr.  Presidente,  as  disposições  invo- 
cadas pelo  Sr.  Presidente  da  Republica. 
S.  Ex.  querendo  fa^er  prevalecerem  taes 
disposições,  não  teve  ainda  a  consideração  de 
vir  dar  conhecimento  ao  Congresso,  do  seu 
acto. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle— Trucou  de 
falso  em  tudo. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Não  ha  ne- 
cessidade de  produzir  argumentos  para  mos- 
trar que  alei  n.  602,  de  12 de  setembro  de 
1850  não  está  em  vigor,  como  S.  Kx.  diz; 
em  vista  de  disposição  constitucional  que  re- 
vogou todas  as  disposição  de  lei  até  então 
existentes,  vê-se  que  essa  lei  não  pôde  ser 
invocada  em  caso  algum. 

Já  se  fez  grande  questão  sobre  a  signifi- 
cação technica  da  palavra— mobilisar—.Pon lio 
de  parte,  não  insistirei ;  mas  os  illustres  de- 
fensores desse  acto  do  Governo  não  poderão 
contestar  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
está  utilizando  a  guarda  nacional»  sem  ter 


sido  autorizado  pelo  CJongresso,  e  servindo- 
se  da  ílisposição  do  art.  118  da  lei  602,  sem 
ter  vindo  dar  contas  do  seu  acto  ao  Con- 
gresso. 

E  assim  é  que  pelo  Ministério  do  Interior 
se  redigem  essas  mensagens  em  que  se  pro- 
cura fazer  a  justificação  do»  actos  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  cítandose  leis  que  já 
não  estão  era  vigor,  ou  porque  foram  revo- 
gadas \oc  dispocições  anteriores  á  Consti- 
tuição, ou  pela  própria  Constituição,  ou  por 
leis  promulgadas  dentro  do  actual  regimen 
constitucional. 

Accresce  que  a  chamada  a  serviço  de  um 
batalhão  da  guarda  nacional  na  capital  da 
Bahia  traz  corno  consequência  uma  despeza 
que  não  está  autorizada  pelo  Congresso,  para 
a  qual  o  Sr.  Presidente  da  Republica  não  tem 
verba,  nem  no  orçamento  do  Interior,  nem 
no  da  Guerra.  E,  entretanto,  S.  Ex.  ainda 
não  se  dignou  de  enviar  á  Camará  mensagem 
solicitando,  como  é  o  seu  dever,  cr^ito  para 
para  occorrer  a  e^ta  despeza. 

Mas,  Sr.  Presidente,  com  isto  não  procuro 
sinãa  fazer  o  meu  protesto,  porque  de  ne- 
nhum outro  recurso  pôde  lançiir  mão  qual- 
quer membro  da  minoria  para  oppor  obstá- 
culos á  marcha  rápida  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  vae  seguindo  por  cima  da  Con- 
stituição e  das  leis. 

Para  S.  Ex.  a  Constituição  nada  vale, 
nada  valem  os  orçamentoá,  nada  vale  qual- 
quer das  L-is  que  o  Congresso  tenha  decre- 
tado: S.  Ex.  executai- as-ha  quando  e  como 
bem  entender. 

Não  exaggero,  pois,  em  relação  ao  as- 
sumpto, pjsso  lembrar  o  que  se  passou  com 
a  lei  n.  403,  de  24  de  outubro  de  1896,  que 
organizou  o  estado  maior  do  exercito  e  deu 
organização  a  outras  repartições  do  Minis- 
tério da  Guerra,  lei,  que  não  foi  posta  em 
execução,  si  bem  que  ella  seja  taxativa  e 
não  uma  simples  autorização. 

E  uma  vez  que  tive  de  referir-me,  embora 
accidentalmenie,  á  falta  de  execução  da  lei 
n.  403,  é  bom  ficar  consignado  que  nenhuma 
íliíficuldade  ha  para  que  esta  lei  seja  posta 
em  pratica,  trazendo  até  alguma  economia 
ao  Ministério  da  Guerra. 

Creio  que  a  difflculdade  está  na  desigua- 
ção  dos  ofllciaes  que  devem  ser  distribuídos 
pelas  novas  repartições,a  começar  pelos  chefes. 
Isto  porá  o  Governo  em  difflculdades,  porque 
alguns  dos  actuaes  chefas  teem  de  ficar  sem 
logar,  porque  peia  reforma  o  numero  delles  6 
inferior  ao  actual.  Basta  referir  que  a  Inten- 
dência (la  Guerra  e  a  Repartição  de  Quartel 
Mestre  General  devem  fundir-se  em  uma  só 
repartição,  resultando  dahi  ficar  um  chef» 
sem  logar.  Também  a  Commissão  Technica 
Militar  Consultiva  e  o  commando  geral  de  ar- 
tilharia ficarão^   pela   execução  dalei«  com 
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Tim  só  chefe.  Por  isso  digo  que  a  difficuldade 
está  nik  escolha  dos  chefes  qne  devem  &3r 
alijados'  das  funcções  que  actualmente  teem 
para  dar  lok^ar  áquelles  quo  merecerem  a  con- 
liança  do  Governo. 

A  minha  insistência  em  relação  à  não  ex- 
ecução desta  lei  não  significa  que  eu  ache 
que  ella  venha  trazer  bons  resultados  ;  ao 
contrario,  penso  qne  não  satisfaz*  e  dentro  em 
pouco  o  Congresso  terá  necessidade  de  mo- 
diflcal-a,  o  que  vem  demonstrar  ainda  quanto 
é  conveniente  que  ella  se  execute  para  pela 
sua  execução  se  reconhecerem  quaes  os  pontos 
em  que  ella  deve  soffrer  modificação. 

Entrando,  embora  de  um  modo  geral,  na 
discussão  do  orçamento  da  Guerra,  começo 
dizendo  que  elle  está  errado  na  importância 
de  seiscentos  e  tantos  contes,  fazendo,  entre- 
tanto, justiça  âCommissão do  Orçamento,  por- 
quanto as  informações  que  lhe  foram  prés 
tadas  é  que  não  são  verdadeiras.  E  como 
nós  devemos  ter  em  vista  que  o  orçamento 
deve  aer  verdadeiro  e  como  não  sd  pôde  com- 
prehender  um  orçamento  de  guerra  em  o  ue 
ha  officiaes  que  nelle  não  estão  contemplados 
e  que  recebem  todos  os  mezes  os  seus  venci- 
ment(»,  é  caso  de  dizer  qne  é  preciso  que  a 
Gamara  tome  uma  providencia,  de  mudo  a 
evitar  este  grande  inconveniente,  que  diffi- 
culta  a  fiscalização,  que  nenhuma  vantagem 
traz  ao  serviço,  porque  nem  mesmo  s>  poderá 
affirmar  que  a  despeza  que  se  &z  com  o  Mi- 
nistério da  Guerra  seja  inferior  àquella  que 
realmente  é  eflTectuada. 

Na  tabeliã,  remettida  pelo  Ministro  da 
Guerra,  pede-sa  verba  para  1.000  alferes  e 
2<^s  tenentes,  que  excedem  do  quadro. 

Não  é  verdade.  No  anno  de  1896,  quando 
se  faaia  o  orçamento  para  o  exercício  cor- 
rente, a  tabeliã  já  consignava,  creio,  este 
mesmo  numero. 

Sei  que  são  1.150  alferes  e  2'*  tenentes 
que  excedem  Oi  quadros,  e,  em  1895,  esse 
numero  devia  ser  talvez  superiora  1 .200. 

A  despeza  a  fazer-se  com  cada  um  desses  offi- 
ciaes  é  de  4:410$,  que  por  150  dá661:500$000. 

A  tabeliã  actual  do  orçamento  da  Guerra 
está  errada,  p  é  preciso  fazer-se  a  correcção 
necessária,  correcção  esta  que  eleva  o  guan- 
tum  proposto,  que  é  de  52.374:I16$299,  a 
53.035:6161299. 

Sr.  Presidente,  eu  disse  que  era  necessário 
modificar-se  a  organização  do  orçamento  da 
Guerra,  no  sentido  de  se  poder  exercer  me- 
lhor fiscalização,  por  parte  do  Congresso,  em 
relação  a  cada  uma  das  rabricas  de  que  elle 
se  compõe. 

Aetoalmente  é  uma  balbúrdia,  e  será  bem 
diflieil  Àquelle  que  não  está  bem  pratico  em 
tratar  deste  assumpto,  ir  procurar  fazer  um 
«studo  profundo,  ou  mesmo  superficial  para 
cora  consciência,  dar  o  seíi  voto. 


Basta  dizer  que  os  vencimentos  de  um  cili- 
ciai compoem-se  de  soldo,  gratificação, 
etapa  e  quantitativo  para  criado  ;  isto  de  um 
modo  geral,  pondo  de  parte  aquellaiis  commis- 
soes  a  que  chamimos  não  militares,  e  esses 
vencimentos  acham-se  disseminados  pelas  di- 
versas rubricas  do  orçamento  e  a  consequên- 
cia é  o  inconveniente  apontado  ptlo  illustre 
Deputado  por  Minas,  que  hoje  iniciou  este 
debate,  de  haver  ofiicial  com  vencimentos  em 
duplicata  e,  ás  vezes  mesmo,  em  triplicata. 

Fará  justificar  isso,  basta  ver  que  na  ru- 
brica 13  —  Corpos  especiaes—  encontram-se 
oito  coronéis,  12  tenentescoroneis,  16  majo- 
res e  30  capitães  do  corpo  de  engenheiros, 
todos  eiles  com  vencimentos  de  oommissão 
activa  de  engenharia,  sendo  alguns  destes 
ofiSciaes  lentes  das  Escolas  Militares. 

Na  rubrica  5'— Instrucção  militar— encon- 
tra-se  a  verba  destinada  ao  ordenado  e  grati- 
ficação para  cada  um  desses  lentes. 

Posso  citar  um  caso  especial— o  de  um  ofll- 
cial  que  tem  ainda  um  cargo  em  um  estabele- 
cimento militar  na  Escola  Militar  desta  Ca- 
pital. 

Esse  ofilcial  é  lente  cathedratico  da  Escola 
e  commandante  do  corpo  de  alumnos,  e,  pre- 
sentemente, commanda  interinamente  a  Es- 
cola, sendo  seu  logar  elTectivo  o  de  comman- 
dante do  corpo  de  alun^nos. 

Os  seus  vencimentos  estão  distribuídos  em 
varias  rubricas.  Na  rubrica— Instrucção  mi- 
litar—tem ordenado  e  gratificação;  na  sub- 
rubrica— lentes— e  ainda  a  gratificação  pelo 
commando  do  corpo. 

O  seu  soldo  é  tirado  pela  rubrica  —  Corpos 
especiaes  —  e  o  quantitativo  para  creado  por 
nenhuma  rubrica. 

O  Sr.  Mello  Rboo— Mas  só  recebe  por  uma 
rubrica. 

O  Sn.  Hbnrique  Valladarks— Mas  porque 
ha  de  ficar  o  vencimento  desse  offlcial  em 
tantas  rubricas,  quando  effectivamente  não 
se  gasta  isso  ? 

Precisamos  reduzir  o  orçamento  ás  pro- 
porções que  deve  ter,  para  não  vir  o  Minis- 
tro da  Guerra,  em  seu  relatório,  dizer  que 
houve  saldo  em  taes  e  taes  rubricas,  e  querer 
depois  a  Camará  fazer  a  reducção  desses 
saldos  e  propor  a  suppressão  ou  diminuição 
de  certas  verbas. 

O  Sr.  Mbllo  Rego— Em  que  proporção  se 
deve  íazer  a  suppressão  ? 

O  Sr.  Henrique  Valladârbs— Em  tempo 
apresentarei. 

O  Sr.  Mello  REGo^Concordo  com  a  idéa  ; 
quero  saber  o  modo. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs— Formulo 
deste  modo.  Para  que  conservarmos  esta  ru- 
brica—estado-maior  general— si  os  ofiiciaes 
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anNaes  da  camará 


da«íte  corpo  teem  outras  commissões  por  onde 
podem  ter  outros  vencimeatos  ? 

Mas  esta  é  a  que  menos  serve  para  o  caso 
das  duplicatas,  porque  só  se  dá  em  relação  a 
commandos  de  escolas  e  direcção  de  arsenaes 
ou  fabricas. 

O  Sr.  Mello  Rego— E'  duplicata  de  pedido 
e  não  de  vencimentos. 

O  Sr.  Henrique  Valladarbs— E'  exacta- 
mente o  que  desejo  que  não  se  dê,  duplicata 
de  pedido. 

Felizmente  na  pasta  da  Guerra,  é  onde  se 
procura  mais  observar  a  lei, 

O  Sr.  Mello  Rego— Do  orçamento. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Não  ;*  fallo 
de  modo  gerul. 

E  a  prova  está  em  relação  aos  próprios 
orçamentas,  onde  os  pedidos  de  créditos  sup 
plemen tares  são  em  menor  numero. 

O  Sr.  Bbzerril  Fontenelle— Referem-se 
sempre  à  compra  de  materiaes  ou  a  obras  ex- 
traordinárias. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  E  issn 
mesmo  só  naquellas  rubricas  onde  se  pôde 
abrir  credito. 

Mbs,  ha  outra  rubrica— Corpos  especiaes. 
com  soldo,  etapa,  farratiflcação  e  criados— ha 
ainda  outra— Corpos  arregimentados,  com  as 
mesmas  designações,  e  ainda  outra— Commis- 
sões militares. 

Acho  que  todas  estas  designações  devem 
desapparecer,  para  darem  logar  a  outras, 
sendo  uma  delias— soldes  e  gratiflcações— em 
que dir-seha— tantos  offlciaes  de  caria  p^sto. 
de  cada  classe,  a  tanta  por  anno.  A  fiscali- 
zação é  simples,  promptamente  vê  se  logo  o 
total  que  se  deve  manter  em  relação  a  soldos . 
Em  relação  a  gratificações,  ainda  a  fiscaliza- 
çãc  é  muito  fácil.  Pela  designação  de  suas 
graduaçõ  s,  vêse  qual  a  gratificação  que 
compete  a  cada  um  delles,  e  assim  não  é  pre- 
ciso mais  que  dizer — gratificação  de  com- 
mando  em  chefe  do  exercito,  a  commandos 
de  corpos  de  exereito,  de  brigadHS,  etc. 

Quanto  at  s  ofilciaes  superiores,  as  suas 
fuucções  sâo:  em  primeiro  logar,  comman- 
dantesde  corpos.  Sabemos  que  são  setenta 
corpos,  inclusive  o  Asylo  de  Inválidos;  por- 
tanto, gratificação  para  70  commandante.^. 
Fiscalização  de  corpos  para  69  offlciaes,  pois 
que  hão  69  os  corpos  que  teem  fiscalização, 
incluindo  o  Asylo  de  Inválidos,  visto  que  o 
corpo  de  transporte  é  commandado  por  um 
major. 

Para  os  ajudantes,  para  os  commandantes 
de  baterias  e  esquadrões,  commandantes  de 
unidades  a  ca  vai  Io  e  commandantes  de  uni- 
dades a  pé,  faz-se  a  discriminação  pela  mes- 
ma íòrma. 


Depois,  subalternos,  confirme  a  arma.  Ob- 
tem-se  um  total  de  gratificações,  resultando 
só  uma  difflculdade,  quanto  às  commissões 
scientificas  oa  commissões  a  ella  equiparadas 
nas  remunerações.  Analogamente,  o  venci- 
mento, assim  calculado  quanto  ás  commis- 
sões activas  de  engenharia  e  de  estado-maior 
de  1*  e  2*  classes.  E'  fácil  de  ver  quanto  o 
orçamento  actual  pede  para  cada  uma  destas 
commissões,  e  assim  conceder,  nessa  rubrica 
—gratificações  de  residência  para  tantos  offl- 
ciaes —tanto.  Chega-se  assim  ao  resultado. 

Também  se  deve  incluir  ahi  a  gratificação 
para  criado,  que  é  a  mesma  para  todos  os 
post  s.  Não  é  preciso  mais  do  que  reunir  as 
diversas  parcellas  e  ver  quantos  offlciHes  te- 
most  no  quadro  activo,  para  saber  quantas 
gratificações  para  criado  se  devem  conceder. 
Devem  contar-se  também  os  ministros  do  Su- 
prem<'  Tribunal  Militar,  reformados,  que,por 
lei.  teem  direito  a  esta  .'ratificação. 

Para  as  praças  de  pret,  ainda  ha  a  mesma 
facilidade.  Nessa  mesma  rubrica,  pó<ie-se 
tirar  o  soldo  e  a  gratificação  de  voluntários 
ou  reengajados.  Faz-se  em  relação  á  gra- 
duação das  pra^  o  mesmo  que  se  praticou 
quanto  aos  offlciaes. 

Assim,  em  qualquer  éprca  faz-se  a  somma 
e  vê  ^>e  o  numero  de  praças  e  de  offlciaes,  e 
conhece-se  com  preci-ão  o  que  ó  preciso  gas- 
tar. Falta  somente  no  vencimento  do  official 
ver  onde  se  vae  calcular  o  vencimento  da 
etipa.  Creio  que  na  rubrica  16*— Etapas— Kjne 
agora  é  somente  para  praças  de  pret.  Será 
muito  necessária  a  inclusão  de&^a  verba  des- 
tinada aos  offlciaes,  visto  que  cada  offlcial, 
nonforme  o  seu  posto  percebe  um  certo  nu- 
mero de  etapas,  tendo  por  base  a  etapa,  que 
recebe  a  praça  de  pret.  O  calculo  torna-se 
simplississimo  também,  fazendo  a  designação 
para  cada  posto. 

Actualmente  temos  nove  marechaes:  cinco 
do  quadro  effectivo  e  quatro  reformados,  mi- 
nistros do  Supremo  Tribunal  Militar,  que 
teem  direito  a  e-se  vencimento.  Tendo  cada 
marechal  direito  a  14  etapas  por  dia,  sendo 
nove,  é  fácil  de  fazer  o  calculo  e  ver  quantas 
etapas  esses  nove  marechaes  teem  durante  o 
anno. 

Temos,  depois,  os  generaes  de  divisão,  que 
teem  12  etapas  e  os  generaes  de  brigada  que 
teem  10.  E*  fácil,  pelo  mesmo  proce>so,  lázer- 
se  o  calculo.  Da  mesma  forma  se  procederá 
quanto  aos  offlciaes  da  Direcção  Geral  de 
Saúde. 

Disse  que  em  tempo  apresentaria  as  modi- 
ficações neste  sentido,  e  e»tou  certo  de  que 
por  eí^sa  occasião  ellas  merecerão  a  attenção 
da  i Ilustrada  Commissão  de  Orçamento,  por- 
que, não  vin'^o,  embora,  produzir  grande 
diminuição  no  total  do  orçamento  da  Guerra, 
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sempre  dÀ  uma  pequena  dlfferença  para  me- 
nos o  artigo  modificando  neste  sentido. 

Náo  me  posso  conformar  cora  a  falta  que  se 
nota  da  tabeliã  na  rubrica  14'  Corpos  arre- 
gimentados—no  que  diz  respeito  aos  mil  alfe- 
res ezcedent^^s  do  qu  idr  o.  porque  sei,  pelas 
publif^cdes  oíiiciaes,  que  Ã  de  1.150  o  numero 
de  alferes  e  se^^undos  tenentes  que  excedem 
dos  quadros.  Pode  -se-ha  <lizer  que,  em  con- 
sequência do  íkllecimento  de  alguns  offloiaes 
na  expediQfto  de  Canudos,  esse  numero  de 
alferes,  em  yes  de  ser  de  1 .  150,  ficará  muito 
diminuído. 

Devo  ponderar  que  as  informações  de  que 
ma  estou  servindo  estão  de  acoordo  com  hs 
publicaçCies  offlciaes  até  hontem,  não  eâtando 
ainda  computadas  as  alterações  relativas  ás 
ultimas  noticias  officiaes,  traosmitti^^as  pc]o 
commaodante  da  expedição  e  publicadas  nos 
jor*naes,  que  dizem  ser  de  53  o  numero  de 
officiaeB  failecidos.  Mesmo  assim,  devo  decla- 
rar que  não  convém  diminuir  esse  numero 
de  1,150,  visto  que  devem  reverter  ao  quadro 
do  exercito  os  officiaes  amnisti  «dos,  em  nu- 
mero, creio,  de  45,  e  que  completam  agora  os 
dous  annos,  para  poderem  reverter  ao  serviço 
activo. 

Mas,  as  modificações  que  se  dão  durante  o 
anuo  importam  em  saldos  nesta  verba  suffl- 
cientes  para  occorrerem  ao  pagamento  dos 
vencimentos  a  que  tiverem  direito  os  officiaes 
que  reverterem  agora. 

Ha  uma  outra  rubrica  sob  q  u.  !^1— classes 
inactivas.  Esta  rubrica  parece  que  não  está 
com  «  verba  necessária  para  oocorrer  aos 
pagamentos  que  por  ella  se  íkznm.  Resta 
saber  si  ao  menos,  nesta  occasião.  em  que  se 
ftiz  o  orçamento,  o  numero  de  offloiaes  con- 
signado nessa  rubrica  é  o  verdadeiro,  si  o 
numero  não  é  maior,  para  evitar  que,  ao 
entrar  em  execução  a  lei  do  orçamento,  já  o 
Governo  tenba  certeza  de  ser  íorçado  a 
abrir  o  a  pedir  um  credito  supplementar  a 
verba. 


O  Sr.  Paula  Guimarães  —  Piz  essa  obser- 
vação eme  foi  respondido  que  nunca  se 
pediu  credito  supplementar  para  essa  rubrica, 
porque  contrabançavam-se  as  mortes  com  as 
reformas,  que  se  davam  durante  o  anno. 

O  Sr*  Hbnriqub  Valladarus  *—  Em  todo 
caso,  fica  consignada  esta  minha  observação, 
afim  da  que,  quando,  no  futuro  exercício, 
houver  um  credito  supplementar,  para  essa 
verba,  eo  então  possa  oizer  que  já  o  tinha 
pi«  visto. 

Direi  sgora  que  o  numero  de  reformas, 
pifiDcipalisiente  p  >r  motivo  dos  desastres  na 
expedição  de  Canudos,  é  um  tanto  avultado ; 
e  que,  na  terceira  discussão  deste  projecto,  o 
iUustrado  relator  talvez  pudesse  obter  infor- 
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mações  mais  precisas,  para  modificar-se  a 
rubrica. 

Sr.  Presidente,  passarei  agora  a  mostrar 
ligeiramente  a  desigualdade,  que  se  nota,  em 
relação  ao  pessoal  de  categoria  inferior  das 
nossas  repart>ções,  no  Ministério  da  Guerra. 

Não  procuro  elevar  os  vencimentos  de 
faneci<  narios  públicos ;  porque,  nesta  occa- 
sião,  seria  ate  um  acto  impatriotico  lazer 
augmentar  a  despeza  i^ublica;  mas,  ha  casos 
em  que  perfeitamente  justificase  uma  cerra 
conce>são  por  parte  do  Congresso,  como 
neste,  que  vou  mostrar. 

Procurarei  somente  referir-me  ás  repar- 
tições da  Capital  Federal,  onde  hoje  a  vida  é 
mais  cara  e  oode,  por  isso,  mais  se  faz  sentir 
esta  desigualdade,  que  toma-se  tanto  mais 
injusta,  quanto  é  certo  que  ella  attinge  os 
funccionarios,  que  teem  mesquinhos  venci- 
mentos, como  sejam  os  continues  e  serventes 
das  repartições  publicas. 

Ver-«e-ha,  na  Secretaria  de  Estado,  que 
um  continuo  tem  1 :600|  annualmente ;  no 
Supremo  Tribunal  Militar,  que  é  até  no 
mesmo  edificio,  ver-se-ha  o  continuo  com 
1 :200$  ;  na  Contadoria  Qeral  da  Guerra, 
ainda  no  mesmo  edificio,  veremos  um  con- 
tinuo com  1:440$;  na  Directoria  Geraldo 
Obr-as  Militares,  também  no  mesma  edificio, 
verão  os  nobres  Deputados  um  continuo  com 
1:000$  ;  na  Escola  Superior  de  Guerra,  um 
continuo  com  7'i0$  ;  na  Escola  Militar,  um 
continuo  com  960$0i)0. 

Vêem  os  nobres  Deputados  esta  desigual- 
dade de  vencimentos,a  qual  diz  respeito  a  um 
pessoal  que  luta  com  as  maiores  difflculdades, 
a  um  pessoal  que  não  tem  ao  menos  a  espe- 
rança de  accesso. 

Em  tempo,  apresentarei  uma  emenda, 
neste  sentido,  collocando  alguns  desses  pe- 
quenos ftinoc  onarios  em  melhores  condições, 
ou  em  um  certo  pé  de  igualdade,  e,  aaslm  pro- 
cedendo, praticaremos  um  acto  de  inteira 
justiça. 

Quanto  aos  serventes  dss  repartições  do 
Ministério  da  Guerra,  uns  teem  3$  por  dia, 
outros  2$500 e  outros  2|000. 

No  arsenal  desta  Capital  ainda  ha  uma  di- 
visão de  serventes  em  serventes  de  1^  classe 
e  serventes  de  2"  classe. 

Não  posso  cjmprehender  essa  distinção 
de  serventes.  {Lendo): 

€  Serviço  do  arsenal  ^  45  serventes  de 
l"  classe  a  3$  por  dia ;  30  serventes  de  2> 
classe  a  2$500  por  dia.» 

Não  quero  affirmar,  Sr.  Presidente,  mas 
quasi  que  o  faço,  e:>ses  serventes  de  2$500 
laivez  trabalhem  mais  do  que  os  de  3$000. 

Sr.  Presidente,  devo  dizer  á  Camará  que 
não  contava  hoje  tomar  parte  neste  debate, 
de  modo  que  as  observações,  que  estou  apre- 
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sentando,  ficam  de  algum  modo  sem  nexo, 
pelo  fttcto  de  não  ter  commigo  as  notas,  que 
confeocionei,  para  a  discussão  deste  orça- 
mento. 

Vou  agora  tratar  da  Escola  Militar  desta 
Capital. 

Diz  o  projecto: 

<  Material :  expediente  e  despezas  miúdas 
^  3:600j^ ;  acquisição  e  encadernação  de 
livros  ejornaes  scientificos  2:000| ;  biblio- 
theca  600$000.» 

E'  melhor  que  a  Commissão  supprima  esta 
verba,  do  que  deixar  que  fique  consignada 
para  um  estabelecimento  de  educcação  desta 
ordem,  um  internato,  cuja  bibliotheca  é  re- 
lativamente uma  das  mais  ft*equentadas 
desta  Capital,  a  verba  de  2:600$  annuaes 
para  todas  as  despezas  da  bibliotheca. 

Suooederá  que  a  bibliotheca  não  poderá 
fazer  acquisição  de  livros,  não  poderá  ir  ad- 
quirindo as  obras  que  vão  apparecendo, 
priúcipalmente  sus  obras  de  assumptos  mili- 
tares que  devem  ser  consultados  por  aquelle 
pessoal. 

Por  isso,  formularei  opportunamente  uma 
emenda^esperando  que  a  Commissão  não  re- 
cusará uma  verba,  para  que  a  bibliotheca  da 
Escola  Militar  possa  ir  se  desenvolvendo 
mais,  embora  modestamente. 

Esta  de  deficiência  verba,  que  vem  desde  os 
tempos  do  império,  trouxe  como  consequên- 
cia, já  mesmo  naquella  época,  os  alumnos  co- 
tisarem-se  para  organizarem  suas  biblio- 
thecas.  Digo^suas  bibliothecas— porque  na 
Escola  Militar  já  houve  duas  bibliothecas, 
e  justamente  nas  bibliothecas  dos  alumnos  é 
que  se  encontravam  as  melhores  obras  que 
appareciam  no  mercado,  não  tanto  sobre 
littei*atura,  mas  dobre  sciencias  e  sobre 
assumptos  militares.  Os  alumnos  capricha- 
vam em  ter  nas  suas  bibliothecas  as  novidades 
litterarias  e  scientificas  que  appareciam,  de 
sorte  que  estavam  em  condições  relativa- 
mente superiores  á  bibliotheca  oífioial  da 
Escola. 

Venho  também  pedir  á  illustrada  Com- 
missão, cij^o  relator  dá-me  a  honra  de  ouvir- 
me  com  tanta  attenção,  um  acto  de  justiça 
em  relação  aos  mestres  das  escolas,  como  já 
se  fez,  no  anno  anterior,  com  os  instructo- 
res,  que  tenham  ordenado  e  gratificação, 
como  se  fossem  empregados  com  direito  a 
aposentadoria,  porquanto  a  retribuição  de 
ordenado  e  gratificação  importa  em  reco- 
nhecer ao  funccionario  o  direito  de  apo- 
sentar-se» 

Ora,  o  militar  que  tem  vencimentos  de  or- 
denado e  gratificação,  só  no  magistério  tem 
esse  direito.  Por  isso,  pedirei  também  á  be- 
nevolência da  Commissão  que  o  mestre, 
quando   militar,   tenha   vencimentos   mili- 


tares. Assim,  ficarão  elles  retribuídos  con- 
forme os  postos  que  teem,  e  não  letribuidos 
do  mesmo  modo  sejam  alferes  eu  capitão. 

Noto  uma  divergência  em  rela^  aos  ven- 
cimentos dos  preparadores.  Não  estou  agora 
habilitado  a  dizer  que  ella  o  s^a  de  ílausto  ; 
mas  vejo  aqui  o  seguinte  :  dous  preparado- 
res-conservadores  a  1:800$  e  um  preparador 
conservador  a  1:200$000. 

Ha  com  effeito  três  preparadores,  mas  o 
regulamento  das  escolas  diz:  preparador  e 
conservador,  ordenado  600$,  gratificação 
600$,  mais  o  suldo  de  sua  patente,  si  for  mi- 
litar. 

De  modo  que  não  posso  saber  em  que  con- 
siste a  d  stincção  entre  um,  com  vencimentos 
que  o  regulamento  marca,  e  dous  com  venci- 
mento diverso  marcado  no  orçamento. 

Ha  um  outro  caso,  diz  a  tabeliã:  nas  es- 
colas militares,  dous  mestres  a  1:600$  e  um 
com  l:440$00O. 

Na  escola  só  ha  dous  mestres,  porque  o 
regulamento  marca  dous  mestres  para  as  es- 
colas militares.  Creio  que  houve  neste  ponto 
um  engano,  talvez  proveniente  da  época  em 
que  houve  algum  excedente  do  quadro,  e 
que  tinha  por  essa  razão  os  vencimentos  do 
regulamento  anterior.  Não  me  consta,  po- 
rém, que  na  actualidade  haja  esse  exoe- 
dente. 

Ha  vencimentos  para  três,  nu»  a  tabeliã 
não  explica  de  onde  provem  este  mestre,  de 
modo  que  não  é  também  justo  que  o  illustre 
relator  seja  censurado  por  isto. 

Pa-so  agora  a  tratar  de  uma  questão  de 
appiicação  de  lei;  do  facto  de  haver  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  pelo  muito  que  lhe  me- 
recem os  ofiiciaes  do  exercito,  deliberado 
fazer  reducção  nos  vencimentos  marcados  pelo 
Congre;<80  a  alguns  offlciaes. 

A  questão,  pôde  se  dizer  que  de  algum 
modo  me  affecta,  mas,  nada  ha  que  me  im- 
peça de  Miar  com  toda  a  franqueza,  por  que 
ella  deve  ser  tratada  de  modo  geral,  embora 
possa  attingir-me. 

Refiro-me  á  lei  de  15  de  dezembro  de  1894, 
que  alterou  o  saldo  dos  offlciaes  do  exercito  e 
da  armada  e  estabeleceu  o  novo  modo  de  cal- 
cular a  etapa  dos  offlciaes. 

Essa  lei,  penso,  determinou  que  a  etapa 
seria  percebida  por  todos  os  offlciaes  do  quadro 
activo,  e  no  Ministério  da  Marinha  assim  foi 
executada  em  começo. 

Essa  lei  modificou,  para  mais,  a  etapa  dos 
offlciaes.  Basta  dizer  que,  tomando  por  base 
o  exerddo  actual,  um  capitão;  que  percebia 
antigamente  2$,  hoje  percebe  cinco  etapas 
que  são  7$500,  e  pelo  que  propõe  a  Com- 
missão, são  7$.  Esta,  lei  deu  logar  a  certas 
duvidas.  A  tabeliã  da  lei  de  1890  foi  alterada 
e  aqui  não  ha  restricção  nenhuma  em  re- 
lação ao  direito  dos  offlciaes  a  este  venci*- 
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mento.  Na  lei  de  orçamento  foi  consignada  a 
etapa  para  todos  os  offlciaes,  e  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  legislou  neste  sentido ; 
interpretando ;  o  que  a  lei  não  determinou, 
determinou  S.  Ex.  dizendo  que  o  pessoal 
qne  percebia  ordenado  e  gratificação  não 
podia  ter  direito  a  etapa. 

Por  esta  forma,  os  lentes  das  escolas,  a 
quem  mais  de  perto  se  queria  ferir,  não  pu- 
deram receber  estes  vencimentos,  embora 
no  orçamento  estivesse  contemplada  a  res- 
pectiva verba. 

Em  relação  à  gratificação  para  criado,  esse 
mesmo  regulamento  de  1890  dizia  que  ella 
não  cabia  aos  mesmos  offlciaes,  porque  o  re< 
^ulamento  de  12  de  abril  a  que  me  referi, 
diz  que  os  lentes  substitutos  e  professores, 
que  forem  militares,  além  dos  vencimentos 
consignados  nesta  tabelia,perceberão  os  soldos 
de  suas  patentes. 

A*  vista  desta  disposição,  não  podiam  os 
lentes  ter  gratificação  para  criado,  e  entre- 
tanto se  está  pagando,  porque  a  disposição  foi 
mais  clara  dizendo  o  seguinte: 

«O  quantitativo  para  aluguel  de  criado  será 
abonado  a  todo  o  offldal  do  quadro  eflectivo 
que  não  se  achar  ao  serviço  de  Ministérios  ex- 
tranhos  ao  da  Guerra  ou  de  Governos  esta- 
duaes.» 

Por  isso,  abonou-se  a  todos.  Mas,  suppondo 
mesmo  que  os  lentes  não  tenliam  direito  por- 
que teem  ordenado  e  gratificação,  devo  mos- 
trar a  V.  Ex.  uma  resolução  do  Governo  que 
baseou  se  não  sei  em  que.  Os  instructores 
das  escolas  naquella  época,  antes  de  passar  a 
receberes  vencimentos  militares,  requereram 
também,  e  poz-se  em  duvida  si  deviam  ser 
considerados  pessoal  do  magistério.  Dahi  veiu 
o  pedido  para  o  Congresso,  para  dar-lhes  ven- 
cimentos militares,  mas  o  pessoal  da  admi- 
nistração, que  percebe  ordenado  e  gratifica- 
ção, sendo  de  immediata  confiança  do  Go- 
verno, não  podia  deixar  de  ser  attendido;  e 
então  estabeleceu-se  o  seguinte:— abono  de 
differença  de  etapa—,  vencimento  que  não 
encontro  consignado  em  lei  de  espécie  al- 
guma. 

O  calculo  é  o  seguinte  :  via-se  a  etapa  que 
elle  de  direito  deveria  receber  pelas  dispo- 
sições do  decreto  de  novembro  de  1890  e 
fazia-se  o  calculo  da  dilSerença  dessa  etapa 
para  a  que  lhe  caberia  na  actualidade. 

Pergunto:  isto  é  legal  ?  Não,mas  entendeu- 
se  que  era  preciso  molestar  o  pessoal  encar- 
regado da  educação  civica  e  militar  dos  nossos 
concidadãos,  que  se  destinam  à  carreira  das 
armas. 

Devo  accrescentar  que  no  Ministério  da 
Marinha,  esta  lei  teve  plena  applicaçao  e  foi 
pogta  em  execução,  maudaadu-st  aboiíara 


odos  os  membros  do  magistério  da  Escolaa 
\aval,  que  eram  offlciaes  do  quadro  activo  da 
armada,  a  etapa  de  accordo  com  a  lei  de  15 
de  dezembro  de  1894. 

Em  consequência  de  relamaçôes  de  offlciaes 
do  exercito  nas  mesmas  condições,  baseados 
no  art.  85  da  Constituição,  que  diz  que  as 
vantagens  de  uns  serão  iguaes  ás  dos  outros, 
isto  é,  que  os  offlciaes  de  terra  são  equipa- 
rados aos  de  mar,  o  pedido  de  informações  ao 
Ministério  da  Marinha  trouxe  em  consequên- 
cia o  Sr.  Presidente  da  Republica  mandar 
sustar  o  pagamento  destas  vantagens  aos 
offlciaes  de  maridha,  e,  ainda  mais,  fazer-se- 
Ihes  carga  da  importância  recebida,  segundo 
consta. 

O  pessoal  docente  está  retribuído  de  ac- 
cordo com  a  lei  que  regula  as  escolar  civis  e 
de  accordo  mesmo  com  o  regulamento,  não 
ha  duvida;  mas,  posteriormente  a  isto  já  se 
lhes  deu  a  gratificação  para  criado.  Tanto 
não  pode  isto  ir  de  encontro  à  disposição  do 
decreto  de  novembro  de  1890,  que  o  Governo 
julgou  poder  pagar  differença  de  etapa  aos 
offlciaes  da  administração,  que  percebem  or- 
denado e  gratificação. 

Demais,  si  se  augmentou  este  vencimento 
foi  com  o  fim  de  melhorar  a  situação  do  mi- 
litar, e  por  isso  devia  abranger  a  todos. 
A  consequência  é  que  se  ha  de  lutar  com  as 
maiores  difflculdades,  para  que  os  offlciaes  se 
conservem  no  magistério  nas  escolas  mili- 
tares, nesta  situação  em  que  a  retribuição 
que  auferem  dos  cofres  públicos,  é  inferior  á 
que  podem  ter  em  outras  commissões. 

Assim  é  que  vemos  offlciaes,  que  exerciam 
com  a  maior  distincção  o  magistério,  preferir 
commandos  militares,  embora  de  caracter 
provisório,  para  obterem  melhor  situação. 
Um  offlcial  superior  não  pôde  ser  substituto 
em  uma  escola,  porque  tem  vencimento  in- 
ferior ao  de  uma  outra  commissão,  por  mais 
diminuta  que  seja  a  retribuição  de  tal  com- 
missão. 

Por  isso,  penso  que  a  todos  os  offlciaes,  assim 
como  se  dá  gratificação  para  criado,  deve  tam- 
bém ser  dada  a  parte  dos  vencimentos  que  se 
chama  etapa,  de  accordo  com  a  lei  de  15  de 
dezembro  de  1894,  excepção  feita  daquelles 
offlciaes  que  servem  em  ministérios  diffe- 
rentes  ou  estão  á  disposição  dos  governos  es- 
taduaes. 

Sr.  Presidente,  a  hora  está  adeantada,  e 
peço  a  V.  Ex.  manter-me  a  palavra  para  o 
próximo  dia,  mesmo  porque  devo  apresentar 
algumas  emendas  a  este  orçamento,  o  que 
não  posso  fazer  presentemente,  porque  ellas 
são  muitas. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Prbíidevte  —  V.  Ex.  fica  in«cripto 
i  para  faliar  segunda  vez  subre  u  ^rojectu^ 
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o  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  fica 
inscripto  para  fallar,  sej^unda  vez.  Bobre  o 
projecto. 

Vêem  a  Mesa,  sSo  lidas,  apoiadas  e  en- 
Tiadas  á  Comuiissão  de  Orçamento  as  se- 
guintes 

BMBNDAS 

Ao  projecto  n.  64^  de  Í897 

Ao  D.  4  —  Augmentados  10:000$.  para  a 
oonstrucgão  de  um  avarandado  no  quartel  de 
S.  Joáo  de  El-Rey,  âoando  assim  elevada  a 
20:000$  a  verba  constante  da  tabeliã  eipii- 
cativa  para  reparos  no  mesmo  quartel* 

Saia  das  sessOes,  4  de  setembro  de  1897.  «p- 
Eo4olpho  Paixão. 

Augmentados  10;  000$,  para  a  construcç&o 
de  uma  iiuba  de  tiro  na  Capital  Estado  do 
Ceará. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1897.  — 
Roiolpho Paixão,  — -  Frederico Bwrges, —  Pedro 
Borges, 

Onde  convier  —  Para  construcção  de  uma 
enfermaria  militar  na  Capital  do  Estado  do 
Amazonas,  100:000$000. 

Sala  das  sessOes,  4  de  setembro  de  1897.  — 
Amorim  Figueira^ 

Onde  ooBvier— Para  oontlnuaçSo  do  edi- 
fioio  onde  estA  aquarteliado  o  30^  batalhão  de 
infkntaria,  5U:000$000. 

Sala  das  seesOes,  4  de  setembro  de  1897.  -^ 
Amorim  Figueira, 

Fioa  a  diseussSo  adiada  pela  hora. 

08r«  ^<>  fSeor etário  (servindo  de  i^) 
^  Procede  a  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  Ministério  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, de  hoje,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  offlcio  n.  151,  de  2  decorrente.  — 
A  quem  fez  a  requisiQão  (Sr.  Deputado  Au* 
gusto  Severo). 

Requerimentos : 

De  Cândida  Aooioli  Si)va  Pereira  Franco, 
viuva  do  ex-deputado  Luiz  Acoioli  Pereira 
Franco,  pedindo*  una  pensão.  —  A'  Commissão 
de  Pensões  e  Contas. 

Do  Dr.  Manoel  Peixoto  de  Lacerda  Wer- 
neok  e  outros,  pedindo  pagamento  da  impor- 


tância á  que  se  Julgam  com  direito. «—  A' 
Oonimíssfto  de  Orçamento. 

Da  Companhia  Obras  Hydraulicas,  pedindo 
prorogiQão,Doroito  annos,  dos  prazos  que  lhe 
foram  conceuidos  para  a  conclusão  das  obras 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  etc.,  etc,  —  A* 
mesma  Commissão. 

De  Manoel  Ferreira  Lonzada,  major  hono- 
rário do  exercito,  pedindo  que  se  mande  con- 
sideral-o  reformado  no  p(»to  de  tenente-co- 
ronol  do  cor^M)  de  policia,  hoje  brigada  po- 
licial dd  Capital  Federal.— A*  Commissão  de 
Fazenda. 

O  Sr.  Presidenite—  Tem  a  palavra 

o  Sr,  Vergne  de  Abreu. 

O  Sr*  Vergue  4e  ilulbreu  —  Sr. 

Presidente,  devendo  entrar  brevemente  em 
discussão,  neeta  Casa,  o  parecer  n.  76,  deste 
anno,  relativo  a  uma  pretenção  maito  legi- 
tima do  Dr.  Miguel  Teive  e  Argolio,  venno 
pedir  a  V.  Ez.  se  digne  de  mandar  publioar 
no  Diário  do  Congresso,  na  integra,  a  petição 
•)  documentos  que  a  instruíram.  Appellando 
para  a  benevolência  de  V.  Ex.,  tenho  em 
vista  somente  contribuir  para  que  a  Camará 
•lecida  uma  questão  grave :  si  serviços  rele- 
vantes prestados  com  sacriâcios  da  vida  em 
regiões  inhospitas  valem  menos  para  o  C^n- 
gre&so  Nacional  do  que  os  de  qualquer  em- 
pregado que  vive  ociosamente  nos  corredores 
das  secretarias* 

O  Sr.  PaBsiDBNTi  ^  V.  Ez.  será  attendido. 


DOCUMBNTOS  A  QUS  SB  RBFBRB  O    SR.  VBRONB 

im  àbrbu 

Exms.  Srs.  membros  do  Congresso  Federal 
—  O  engenheiro  civil  Miguei  Teive  e  Ar- 
golio, coronel  honorário  do  exercito  e  dire- 
ctor da  Entrada  de  Ferro  de  S.  Francisco, 
confiando  nos  sentimentos  de  Justiça  que  pre- 
sidem às  vossas  deliberações,  tem  a  honra  de 
solicitar  a  vossa  esclarecida  attenção  para  a 
petição  que  vos  dirige,  certo  de  que  atten- 
ilereis  à  sua  justa  pretenção. 

Depois  de  haver  conquistado  a  sua  carta  de 
eogeuheiro  civil  no  Instituto  Polytechnico 
Rensselaer,  da  cidade  de  Troy,  Estado  de 
New-York,  nos  Estados* Unidos  da  America 
do  Norte,  o  supplicante,  desprezando  propo- 
stas vantajosas  que  lhe  Haeram  nesse  paiz, 
regressou  ao  Brazil,  e  pelo  Governo  foi  com- 
missionado  para  (lazer  os  primeiros  estudos 
da  Estrada  ae  Ferro  da  Vicforiaà  Natividade, 
na  então  provinda  do  Espirito  Santo. 

Dessa  commissão,  que  desempenhou  com 
approvação  do  Ministério  da  Agricultura, 
além  dos  incommodos  resultantes  de  andar 
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por  logares  entfto  desertos  e  in  faseados  de 
aaimaes  bravios,  correndo  sua  rida  perigo 
por  mais  de  ama  vez,  resultou  para  o  aupplH 
cante,  na  sua  volta  para  o  Rio  de  Janeiro, 
com  o  naufrágio  do  vapor  Diligente^  da  Com* 

Sanhia  Sspirito  Santo  e  Campos,  em  fevereiro 
e  1875,  a  perda.total  de  sua  bafagem,  in- 
strumentosi  eto.^  oom  o  que  teve  o  suppli"* 
cante  não  pequeno  prejuízo. 

Em  seguida, foi  osupplioante  nomeado  polo 
mesmo  Governo  para  organisar  a  propriedade 
territorial,  no  distrioto  de  S.  Bento,  Estado 
de  Santa  Catharina,  da  Sociedade  Oolonis-ado* 
ra  de  1849,  de  Hamburgo,  commishão  essa  no 
desempenho  da  qual  satisfez  completamente 
as  instrucçOes  que  lhe  foram  dadas  e  de  tal 
íòrma  que  depois  de  retirar-se,  recebeu  uma 
carta  offlcial  do  representante  daquella  socie^ 
dade,  para  cuja  cópia,  a  este  anneia,  o  sup- 
plicante  pede,  respeitosamente,  a  sabia  atten* 
ç&o  desse  i Ilustrado  Congresso. 

Posteriormente  foi  o  supplicante  encarre* 
gado  de  dirigir  toias  as  obras  da  Colónia  do 
Muoury  e,  depois  da  emancipação  desta,  ahi 
permaneceu  longos  annos  no  çlesenipenho  dos 
serviQOS  de  que  esteve  encarregado,  quando 
estava  essa  localidade  infestada  de  tribus 
selvagens  da  maior  ferocidade,  que,  por  ve- 
zes, aceommetteram  as  fazendas  vizinhas  da 
actual  cidade  Theophilo  Ottoni.  Ahi  foi  o 
supplicante  atacado  de  febres  de  mào  cara- 
cter, adqueridas  por  afanosos  trabalhos,  effe« 
ctuados  em  maltas  virgens  e  insniubres,  de 
cujos  eíTeitos  e  das  provuçOes  por  que  passou, 
se  reseote  ainda  a  sua  saúde,  tendo  sido  o 
resultado  a  fraqueza  nas  pernas,  de  que  ainda 
boje  soffre. 

ReferindO'«se  aos  trabalhos  realizados  pelo 
supplicante  nessa  zona  e  aos  estudos  que  fez 
para  a  viagfio  norte  mineira,  assim  se  pro- 
nuncia o  illusti^o  Dr.  Felício  dos  Santos,  na 
sees&o  da  Camará  dos  Deputados,  de  19  de 
abril  de  1879,  publicada  no  Diário  Offlcial  áò 
20  do  mesmo  mez. 

<  O  Sr.  Felício  dos  Santos  —  O  problema 
está  estudado  por  um  distincto  b^hiano,  jo- 
ven,  intelligente,  enérgico  o  corajoso,  que 
atravessou  aqueiles  lagares  com  sicriâcio  de 
sua  saudf,  hoje  arruinudi  (  apoados )  e  som 
auxilio  do  Qoverno  para  taes  e^tudoã. 

O  8r,  Qansanèão  He  Sinimbu  (  pr^sidonte 
do  conselho  )  —  E'  engenheiro  do  Governo. 

O  Sr.  Felieio  doi  Santos  ^  Mas  não  era 
obrigado  a  fazer  estes  estudos. 

O  Sr,  Cansansão  de  Sinimbu  {  presidente 
do  contei ho  )  —  F^4-os  por  si.  » 

Como  vé^les,  a  maior  parte  da  vida  do  sup- 
plicante foi  gasta  em  commissâo  do  Qoverno, 
por  sua  natureza  de  difficil  e  arriscada  ex- 


ecuçfto,  prejudicando  a  sua  saúde  e  encur- 
tando 08  dias  de  sua  existência. 

Entretanto,  todo  esse  longo  periodo  de 
árduos  trabalhos  ficarÀ  sem  compensação  para 
o  supplicante,  si  porventura  o  Congresso  Fe- 
derali  em  sua  sabedoria  e  juitiça,  deixar  de 
deferir  sua  justa  pretenção. 

Considerados  esses  trabalhos^  sem  duvida 
alguma  de  alto  valor,  simples  commissOes, 
esse  tempo  de  serviços  prestados  ao  paiz,  não 
poderá  ser  contado  para  sua  aposentadoria, 
por  nâo  terem  elles  regulamentos  que  a  con- 
cedessem. 

Mas,  sem  temer  contestação,  o  supplicante 
vos  assegura  que  taes  comuiissOes,  além  de 
mais  dispendiosas  e  menos  remuneradas  para 
quem  aa  exerce,  sfio  mais  arriscadas,  mais 
árduas  e  pr^udiciaes  do  que  os  empregos 
tizos,  que  gosam  de  vantagem  da  aposenta- 
doria* 

Si  considerardes  que  a  instabilidade  da 
vida,  a  incerteza  dos  lugares  de  permanência, 
a  novidade  daquelles  em  que  as  commissOes 
se  exercem,  são  causas  muito  naturaes  e 
constantes  da  ruina  da  saúde  e  de  prejuízos 
materiaes,  não  deixareis  de  reconhecer  a 
injustiça  de  prosorever-se  o  direito  de  aposen- 
tadoria ao  funocionario  que  delles,  tendo 
sido  encarregado,  tem  prestado  serviços  ao 
paiz. 

Nestas  condições,  o  supplicante  pede  que,  a 
exemplo  do  que  jà  se  tem  concedido  a  outros 
engf^nheiros  fuuccionanos  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  vos  di- 
gnais de  legislar,  mandando  contar  para  sua 
apo^entadoria  todo  o  tempo  que  serviu  no  in- 
terior do  paiz  em  diversas  commissOes  do 
mesmo  Ministério. 

Alagoinhas,  14  de  abril  áe  1997 .'^  Miguel 
de  Teii9ee  ArgoUo. 

Publica-fórma  do  teor  seguinte:  Joinville, 
aos  ô  de  maio  de  1875.— lUustrissimo  senhor 
—  Em  commemoração  dos  importantes  ser- 
viços prestados  por  V.  S.,  em  prol  do  núcleo 
colonial  de  S.  Èento,  fundado  por  mim  no 
anno  de  1873.  cujo  estabelecimento,  graça  a 
energia  e  incançavel  actividade  de  Y.  S., 
agora  obteve  o  primeiro  reconhecimento  offl- 
ciiil  da  parte  do  Governo  Imperial,  permit- 
ti-nio  de  perpetuar  a  memoria  de  sua  pre- 
sença nesta  colónia,  resolvendo  como  segue: 
O  ciminho  marginal  do  rio  de  S.  Bento 
qi  e  liga  os  traços  dos  engenheiros  Muri- 
mlli  e  Wunderwald  será  denominado  de 
nra  em  doante  <  Caminho  Ar{:?ollo  »,  bem 
asâim  a  praç^t  projectada  na  emboi^ndura  do 
ilito  auainho  no  traço  de  Murinelli  (e:>trada 
de  D.  Francisca),  será  denominada  «  praça 
Arrelio».  Nuti*o  a  esperança  de  que  V.  S. 
acceitará  e  approvará  esta  minha  offertai 
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única  prova  de  meu  apreço  e  que  posso  tri- 
butar-lhe  e  que  se  digne  responder-me  afflr- 
mativamente .  Aproveito  o  ensejo  para  reno- 
var-lhe  os  protestos  de  minha  perfeita  estima 
e  distincta  consideração .  De  V  S .  attento 
criado  e  venerador,  Ottokar  Dor  Bjel-^lWm, 
Sp.  Dr.  Miguel  de  Teive  Argollo,  enge- 
nheiro civil,  etc.,  etc.  em  Rio  de  Janeiro. 
Estava  sellado  com  uma  estampilha  de  du- 
zentos réis,  assim  inutilizada:  Collectoria  de 
Alagoinhas,  7  de  abril  de  1897.  O  escrivão, 
J.  F.  Menezes,  Reconheço  a  firma  retro.  Ala- 
goinhas, 7  de  abril  de  1897.  Em  teste- 
munho da  verdade,  o  tabellião  interino,  VU- 
lebaldo  Siqueira  Santos.  O  qual  instrumento, 
eu,  tabellião  interino  reduzi  à  publica  forma 
do  meu  oíBcio,  com  o  teor  do  próprio  original 
que  me  foi  presente  e  que  fielmente  entre- 
guei a  quem  e  de  como  recebeu,  abaixo  assi- 
gno.  Com  outro  companheiro,  conferi,  con- 
certei e  assignei  nesta  cidade  de  Alagoinhas, 
aos  7  dias  do  mez  de  abril  de  1897.  Eu,  Vil- 
lebaldo  Siqueira  Santos,  tabellião  interino,  o 
escrevi,  conferi,  concertei  e  assignei.  Em  tes- 
temunho da  verdade.—  O  tabellião  interino, 
Yillebaldo  Siqueira  Santos. —  Joaquim  Car- 
neiro de  Oliveira  Lima. — E  por  mim  escrivão 
de  orphãos,  Angelo  Aleixo  de  Paula. 

Publica-fôrma  do  teor  seguinte:—  Exm. 
Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas.—  Diz  o  engenheiro  civil  Miguel  de 
Teive  e  Argollo  que,  tendo  sido,  por  portaria 
de  20  de  junho  de  1874,  nomeado  cnefe  da 
commissão  incumbida  de  estudar  o  melhor 
traçado  para  uma  estrada  entre  o  porto  da 
Victoria  e  a  província  de  Minas  Geraes ;  por 
pcrtaria  de  9  de  março  de  1875,  nomeado  para 
regularisar  a  propriedade  territorial  dos  co- 
lonos astabelecidos  pela  Socidade  Colonizadora 
de  Hamburgo  no  districto  de  S.  Bento,  muni- 
cípio do  Rio  Negro  ;  por  portaria  de  30  de 
novembro  de  1876,  encarregado  da  direcção 
dos  trabalhos  concernentes  á  medição  e  de- 
marcação de  lotes  e  outros  na  extincta  coló- 
nia de  Mucury,  e  portaria  de  18  de  janeiro 
de  1887,  nomeado  para  proceder  à  exploração 
das  terras  devolutas  que  melhor  se  prestas- 
sem ao  estabelecimento  de  núcleos  coloniaes 
no  Estado  da  Bahia,  precisa  que  vos  digneis 
mandar  passar  por  certidão  o  tempo  que 
o  supplicante  serviu  naquellas  diversas 
commissOes  deste  Ministério,  até  31  de  de- 
zembro de  1888,  e  pede  deferimento.  Espera 
receber  mercê.  Estava  sellado  com  duas  es- 
tampilhas federaes  no  valor  de  220  réis,  assim 
inutilizada.  Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de 
1895. — Miguel  Teive  e  Argollo  —  Despacho  — 
A'  Directoria  Geral  da  Industria.  Em  28  de 
agosto  de  1895,— TieWtfí  de  Menezes,^  A'  2* 
secção.—  28  de  agosto  de  1895.—  Informe  a 
Inspectoria  Geral  das  Terras  e  Colonização,  de  | 


ordem  do  Sr.  Ministro.— Directoria  Geral  da 
Industria,  30  do  oitavo  mez  de  1895—  Aw- 
gusto  Fernandes,-^  Despacho.— Certiflque-se. 
—31  de  agosto  de  1895.— Certidão.— S.Paulo. 
Certidão  n.  39.—  Certifico,  à  vista  do  des- 
pacho retro  do  Sr.  Dr.  inspector  geral  inte- 
rino das  Terras  e  Colonização  engenheiro 
João  José  de  S.  Paulo,  que  dos  documentos 
existentes  nesta  inspectoria  consta  ter  o  re- 
querente engenheiro  Miguel  de  Teive  e  Ar- 
gollo exercido  junto  a  esta  inspectoria  as  va- 
rias commissões  a  que  allude  em  seu  requeri- 
mento, datando  as  mesmas  de  20  de  junho  de 
1874  a  31  de  dezembro  de  1888,  havendo,  como 
chefe  da  ex-colonia  Mucury,  obtido  de  acordo 
com  o  decretou.  4.484,  de  7  de  março  de 
1870,  três  mezes  de  licença,  por  portaria  de 
26  de  março  de  1879  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  conviesse.  Nada  mais  con- 
stando nem  sendo  requerido,  eu,  Ulysses 
Reis  de  Araújo  Góes,  offlcial  archivista  da  In- 
spectoria Geral  das  Terras  e  Coloni«ação, 
passo  a  presente  certidão  que  vae  assignada, 
aos  12  dias  do  mez  de  setembro  de  1895,  pelo 
Sr.  Dr.  primeiro  ajudante  da  mesma  inspe- 
ctoria engenheiro  José  Lopes  de  Castro  Jú- 
nior. Estava  sellado  com  sellos  federaes  no 
valor  de  2$200,  assim  inutilizados:  José  Lopes 
de  Castro  Junor,  primeiro  ajudante.  O  qual 
instrumento,  eu,  tabellião  interino,  reduzi  â 
publica-fórma  do  meu  ollicio,  com  o  teor  do 
próprio  original  que  me  foi  presente  e  que 
fielmente  entreguei  a  quem  e  ae  como  recebeu 
abaixo  assigna-se.  Com  outro  companheiro 
conferi,  concertei  e  assignei,  nesta  cidade  de 
Alagoinhas,  aos  sete  dias  do  mez  de  abril  do 
corrente  anno  de  1897.  Eu,  Yillebaldo  Si- 
queira Santos,  tabellião  interino,  o  escrevi, 
conferi,  concertei  e  assignei.—  Em  teste- 
munho da  verdade,—  O  tabellião  interino, 
—  Yillebaldo  Siqueira  Santos.—  Joaquim  Ca- 
mará de  Oliveira  Lima.— E  por  mim  escrivão 
de  orphàos,  Angelo  Aleixo  cie  Paula. 

PARBCER 

N.  76  —  1897 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  engenheiro 
Miguel  de  Teive  e  Argollo^  director  da  Es- 
trada de  Ferro  do  S.  Francisco,  pede  que 
seja  contado  para  os  eff eitos  de  sua  aposen- 
tadoria todo  o  tempo  que  tem  servido,  no  m- 
terior  do  paiz  em  diversas  commissões  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas^  com  um  voto  em  separado  da  m>~ 
noria  da  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias 

Nos  documentos  que  instruem  a  petição 
do  engenheiro  civil  Miguel  de  Teive  e  Ar- 
gollo, veriíica-se  que  além  dos  cargos  admi> 
nistrativos  pelo  supplicante  occupados,  foram 
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por  elle  desempenhadas  commissOes  tempo- 
rárias de  caracter  technico ;  pede  o  suppli- 
cante  que  estas  sejam  levadas  em  conta  para 
o  computo  de  tempo  em  que  lhe  possa  ser 
coDcedida  aposentadoria.  Pedem  os  abaixo 
assignados  licença  para  divergir  do  voto  em 
separado  do  illustrado  relator  da  questão,  e 
com  a  devida  vénia  passam  a  expor  os  moti- 
vos em  que  se  fundam. 

A  aposentadoria  ó  um  favor  que  ó  parte 
complementar  das  funcQOes  administrativas 
exercidas  por  funecionarios  públicos  :  ella  é 
o  premio  dos  sacriâcios  pecuniários  feitos 
pelo  fnnccionario  relativamente  a  collocações 
equivalentes  fora  do  serviço  publico,  e  este 
sacrifício  ô  feito  principalmente  tendo  em 
vista  o  collocar-se  o  ftmccionario  ao  abrigo 
das  diíSculdades  da  existência,  quando,  por 
invalidez,  deixar  prestar  serviços  corres- 
pondentes á  remuneraç&o  percebida.  Os  ser- 
viços desempenhado  pelo  supplicante,  com 
serem  de  mór  valia,  incidem  no  mesmo  gé- 
nero de  trabalhos  constantemente  feitos  por 
proâssionaes  em  serviço  de  campo,  sem  que 
dalli  lhes  advenha  outro  provento  que  não 
a  competente  remuneração. 

Os  aocidentes  allegados  pelo  supplicante 
não  justificam  também  a  concessão  ao  favor 
ora  requerida.  Não  parece  á  Commissão  com- 
pativel  com  a  actual  situação  financeira  do 
Brazil  augmentar  no  peso  com  que  oneram 
o  orçamento  as  classes  inactivas  ou  de  qual- 
quer forma  facilitar  a  entrada  para  ellas  de 
maior  numero  de  pessoas,  por  mais  altos  que 
sejam  os  méritos  de  quem  solicite  seme 
Ihante^soncessão. 

Por  estes  motivos,  é  a  Commissão  de  pa- 
recer que  seja  indeferida  a  petição  do  Sr.  en- 
genheiro Miguel  de  Teive  e  Argollo. 

Sala  das  commissões,  8  de  julho  de  1897. 
— Jodfo  Pandid  Calogeras. — Pinheiro  Júnior. 
^Rodrigues  Fernandes. '^Nogueira  Júnior, 
— Telles  de  Menezes, 

Voto  em  separado 

O  engenheiro  civil  Miguel  de  Teive  e  Ar- 
gollo, coronel  honorário  do  exercito  e  di- 
rector da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco, 
allega  que  foi  commissionado  para  fazer  os 
primeiros  estudos  da  Entrada  de  Ferro  da 
Victoria  a  Natividade,  na  então  provinda  do 
Espirito  Santo  ;  que  dessa  commissão  desem- 
penhou-se  com  approvação  do  Governo,  além 
dos  incommodos  resultantes  de  andar  por 
legares,  naquella  época,  desertos  e  infestados 
de  animaes  bravios,  correndo  a  sua  vida  pe- 
rigo, por  mais  de  uma  vez,  resultou  para  o 
petecionario,  no  seu  regresso  para  o  Rio  de 
Janeiro,^  com  o  naufrágio  do  vapor  Diligente 
da  Companhia  Espirito  Santo  e  Campos,  em 


fevereiro  de  1875,  a  perda  total  de  sua  ba- 
gagem, instrumentos,  etc,  com  o  que  teve  o 
supplicante    não  pequeno  prejuizo  ;  que  em 
seguida  foi  o  supplicante  nomeado  pelo  mesmo 
Governo  para  organizar  no  Estado  de  Santa 
Catharina,  no  districto  de  S.  Bento,  a  pro- 
priedade territorial   da  Sociedade  Coloniza- 
dora de  1849,  de  Hamburgo,  commissão  essa 
no     desempenho     da     qual    satisfez   com- 
pletamente as  instrucções  que  lhe  foram  da- 
das, e   de  tal  forma  que  depois  de  retirar-se 
recebeu  uma  carta  offlcial  do  representante 
daquella  Sociedade,    a  qual  está  na  petição 
annexa  ;  que  postenormente  foi  o  supplicante 
encarregado   de  dirigir    todas  as   obras    da 
colónia  de  Mucury,  e  depois  da  emancipação 
desta,  ahi  permaneceu  longos  annos  no  des- 
empenho do  serviço  de  que  fora  encarregado 
quando   estava   essa  localidade  infestada  de 
tiibus   selvagens   da   maicr   ferocidade,    as 
quaes,  por  vezes  a  cometteram  as  fazendas 
visinhasda  actual  cidade  de  TheophiloOttoni. 
Ahi  foi  o  supplicante  atacado  de  febres  de 
mão  caracter,  adqueridas  por  afanosos  tra- 
balhos, effectuados  em  mattas  virgens  e  in- 
salubres,   de    cujos  effeitos  e  das  provações 
por  que    passou    se   resente    a  sua  saúde, 
tendo  sido  o  resultado  a  fraqueza  das  pernas 
de    que   ainda    hoje   soffre  ;    que  ha  refe- 
rencias e  honrosas  nos  Annáes  desta  Camará, 
aos  seus  trabalhos  naquella  zona  e  aos  es- 
tudos   que    fez   para  viação  norte-mineira, 
como  se  pôde  ver  no  discurso  proferido  pelo 
illustre  Deputado  Felido  dos  Santos,  na  ses- 
são de  14  de  abril  de  1879  ;  que,  considerados 
esses  trabalhos,  sem  duvida  alguma  de  alto 
valor   como  simples  commissOes,  esse  tempo 
de  serviços  prestados  ao  paiz,  não  poderá  ser 
contado  para  sua  aposentadoria,  e  nestas  con- 
dições  o  2upplicante   pede  que,    a    exem- 
plo do    que    ja   se   ha  concedido   a  outros 
funecionarios,    o  Congresso   mande   contar, 
para   sua  aposentitdoria,  todo   o  tempo  que 
serviu  no  interior  do  paiz,  em  diversas  com- 
missOes do  Ministério  que  tem  hoje  a  deno- 
minação de  Industria,   viação  e  Obras  Pu- 
blicas. 

A  maioria  da  Commissão  ha  de  certemente 
reconhecer  a  verdade  das  allegações  feitas 
e  os  precedentes  pelo  Congresso  estabelecidos, 
como  passo  a  expor,  autorisam  a  acquies- 
cencia  da  sua  pretenção,  que  julgo  deve  ser 
deferida. 

A  Camará  dos  Deputados,  no  projecto 
n.  175,  de  1891,  formulado  pela  Commissão 
de  Fazenda  e  Industria,  mandou  contar  para 
a  aposentadoria  do  ex-porteiro  da  Escola  das 
Bellas  Artes,  Manoel  Pereira  da  Silveira  Jú- 
nior, o  tempo  de  effectivo  serviço  no  Arsenal 
de  Guerra  desta  Capital,  projecto  esse  que  foi 
Mpprovado ;  a  mesma  Commissão,  com  o  seu 
projecto  n,    178,  do  mesmo  anno,  concedeu 
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aposentadoria  a  António  Rodri^es  dos  San- 
tos França  Leite,  serventuário  Titalicio  do 
oífl(âo  de  primeiro  escrivão  de  orpliãos  da 
Capital  Federal ;  ainda  a  mesma  Commiatíãa, 
CO  I  o  seu  projecto  n.  153,  de  1893,  consiclera 
útil  para  a  aposentadoria  o  tempo  em  que 
sérvio  como  carimbador  de  notas  o  1*  eacri- 
pturario  da  Caixa  de  Amortisaçâko,  Lourenço 
Pereira  da  Silva ;  também  a  mesma  Comniis- 
são,  com  o  seu  projecto  n*  217,  de  18d3,  au- 
torisou  o  Poder  Executivo  a  aposentar  e 
Dr.  António  Martins  Pinheiro,  no  cargo  de 
ajuflante  da  Inspectoria  Geral  de  Saúde  dos 
Portos,  eomquanto  reconhecesse  não  hcner  lei 
çue  desse  aos  empregados  de  tal  repar  içOo  di- 
reito d  aposentadoria^  opinião  essa  a  que  a 
Camará  acquiesíreu,  approvando  o  referido 
projecto ;  para  não  citar  mais  (actos,  basta 
recordar  que  a  mesma  Commissâo,  com  o  aea 
parecer,  adoptou  o  projecto  n.  265  A,  vindo 
do  Senado,  em  1893,  mandando  ioclnir  no 
calculo  do  tempo  de  serviço,  para  a  JTibilaoão 
do  lente  da  Facoldide  de  Medicina  do  Rio  de, 
Janeiro,  João  Damasceno  Peçanha  da  Silvão 
o  em  que  sérvio  como  alumno  pensioaista  ds 
Hospital  Militar ;  emfim,  por  estes  e  outror 
precedentes,  quer  no  regimen  passado,  quer 
no  actual,  e  at tendendo  ás  condições  espe- 
ciaes  do  peticionário,  que  mereceu  sempre 
louvores  do  Governo  por  serviços  extr^iorrli- 
narios  relevantes,  e  qiie  se  inhabilitou  em 
consequência  delles,  parece  que  S6  lhe  faz  a 
devida  justiça,  manii^ndo  contar  para  a  sua 
aposentadoria  o  tempo  que  serrio  no  interior 
do  paiz  em  diversas  com  missões  do  então  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Pnblicaa  e  nesse  sentido  é  offerecido  para  ser 
convertido  em  lei  o  seguinte 

PROJHCTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Para  o  effeito  da  apos^^nta- 
doria  será  computado  ao  eogeaiíeiro  civil  Mi- 
guel  de  Teive  e  Argollo  todo  o  tempo  em  que 
sérvio  em  diversas  commissôes  do  antigo  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissôes,  5  de  junho  de  1897. 
•^  João  Augusto  Neiva^  presidente  —  Jgnacio 
J.  Tosta. —  Herculano  Bandeira. 

O  ^r.  Feli0l>ello  Fr-eire—  Sr. 

Presidente, em  umv  das  sessões  passadas  tive 
a  honra  de,  abusando  da  palavra,  informar 
a  Camará  dos  Deputados  de  um  flicto  alta- 
mente criminoso  praticado  pelo  governador 
do  Estado  de  Sergipe,  qual  o  de  ter  essa  auto- 
ridade dado  curso  forçado  ás  apólices  que. 
tinha  emittido. 


Incontinente  o  meu  honrado  amigo  Depu- 
tado por  S.  Paulo  o  Sr.  general  Qlicerío 
protJuziu  uma  defesa  que  para  mim  Qão  aei 
que  expressão  possa  ter,  si  de  uma  solidário» 
dade  politica,  ou  da  sua  convicção  de  que  o 
presidente  do  Estado  de  Sergip  3,  commet- 
tendo  o  acto  que  commetteu,  estava  dentro 
da  lei. 

O  Sa.  Qeminiano  Brazil  dá   um  aparte. 

O  Sa.  Pblisbsllo  PRBiRK*-Em  todo  o  caao, 
Sr.  Presidente,  venho  trazer  á  Camará  dos 
Deputados  não  só  factos  tão  graves  como 
aquelle,  mas  ainda  a  prova  exhuberante  de 
que  o  presidente  do  Estado  de  Sergipe  não 
r^resenta  legitimamente  o  principio  da  au* 
toridade.  São  duas  questões  que  trago  â  tri- 
buna, hoje. 

A  1  de  setembro  ae  procedeu  à  eleição  do 
conselho  municipal  de  Sergipe  e  Y.  Hz.  sabe, 
pelo  que  tem  lido  da  correspondência  tele- 
graphica  de  nossa  imprensa  diária,  o  que 
foi  esaa  eleição.  Posso  resumil-a  nas  seguin* 
tes  palavras  :  não  houve  eleição.  Os  edlA- 
cios,  oara  onde  os  eleitores  tinham  de  ir 
para  aepositar  o  seu  voto,  estavam  fechados 
durante  a  hora  da  concurrencia  do  eleito- 
rado. 

Na  própria  capital,  como  V.  Ex.  sabe,  ha 
duplicidade  de  conselho  municipal;  ahi  os 
membros  do  conselho  municipal  dirigiram-se 
ao  palácio  e  lá  procederam  a  eleição. 

Na  cidade  e  nas  localidades  eleitoraes  re- 
produziu-sescena  semelhante, não  houve  elei- 
ção ;  os  membros  da  mesa  dirigiram-se  para 
casa  dos  seus  presidentes,  onde  lavrou-se  a 
acta.  E  tanto  não  houve  eleição  municipal 
em  Sergipe,  que  até  hoje  não  ha  um  tele*- 
gramma  siquer  commnnicando  resultado  co* 
nhecido. 

E'  muito  natural,  ô  mesmo  de  praxe  que 
os  correspondentes  teleçraphicos  da  impren- 
sa do  Rio  dêem  o  resultado  da  eleição  pro- 
cedida nos  Estados.  Entretanto,  hoje,  4  de 
setembro,  ainda  não  conhecemos  o  resultado 
da  eleição  municipal  de  Sergipe.  Porque  ? 
Simplesmente  porque  ella  não  se  deu. 

Eu  po  lia,  Sr.  Presidente,  ler  a  série  de 
telegrammas  dirigidos  a  mim  e  aos  meus 
honrados  companheiros  de  bancada,  q[ue  dão 
a  conhecer  os  actos  os  mais  art^tririos  que 
!»e  possa  conceber  em  um  pleito  eleitoral.  B' 
assim  que,  além  de  não  se  ter  procedido  â 
eleição  no  local  determinado  pela  lei,  oiem- 
bros  do  eleitorado,  amij^os  nossos  e  que  re- 
prosentam  uma  honrosissima  tradicção  repu- 
blicana, foram  feridos  porque  quizeram  rea- 
gir contra  o  arbítrio  dos  membros  da  mesa 
eleítontl. 

Estão  ahi  <»  telegrammas  puUicados  em 
uma  das  Varias  do  Jornal  do  Commercio^ 
que  intercalarei  do  mea  discurso,  dispensaa- 
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do-me  de  os  ler,  mesmo  porque  acredito  que 
aos  meus  illostres  coilegas  uão  passarão  des- 
percebidos. 

O  Sr.  Deputado  Olympio  de  Campos  rece- 
beu de  Sergipe  os  seguintes  telegrammas 
sobre  a  eleição  a  que  se  procedeu  ante-hoo» 
tem,  para  o  governo  municipal  daquelle 
Estado  : 

« Itabaiana,  31-^  Ha  planos  tenebrosos  dos 
adversários  para  a  eleição  de  amanhã.  Ha 
força  publica  e  capangas  armados  com  o  âm 
de  impedir-DOS  o  direito  do  voto.  A  popula- 
ção atlernida. 

S.  Paulo,  31  de  agosto  de  1 897 «—iíoòtfrto, 
Nut^êSy  Eyppòlito.  > 

«Itapomnga,  1—- Presidente  Garcez  mandou 
official  de  policia  com  as  praças  de  armas  em- 
baladas» disper^ar-nos  por  ocoasião  da  apre*- 
sentaçfto  de  fiscaes.  O  nosso  eleitor  José 
Vieira  recebeu  dous  ferimentos,  defendendo 
o  coronel  Domingos  Dias,  duas  punhaladas 
vibradas  por  capangas  de  João  Simões. 

A  força  occulta  antecipadamente  no  inte- 
rior do  edifício. 

Vamos  requerer  corpo  de  delícto.  Inseri- 
mos  protesto  no  cartório  do  tabellião  Ck>sta, 
qne  foi  por  isso  suspenso. 

Oceurrencias  JÀ  esperadas,  tendo  pedido 
providencias  antecipadas  a  Garcez»  que  não 
attenden-noB.— F«<<56tfrro  Freire,  » 

<S.  Cbristovão,  l^Eleição  burlada  pelos 
manddes  da  situação  dominfUe,  brilhante- 
mente derrotados  nas  urnas.  Houve  este  inci- 
dente :  muitos  eleitores  governistas  votaram 
sem  diploma  e  alguns  duas  vezes,  o  que  mo- 
tivou protesto  do  fiscal  e  eleitores  da  opposi 
^.  Estes  dispostos  a  não  consentir  banda* 
Iheiras.  foram  sorprehendidos  pela  força 
policial,  que  deu  carga  de  bayoneta  e  pirte 
delia,  sob  o  commatido  do  capitão  Pretexta- 
to,  em  perseguição  ao  eleitor,  fiscal  da  oppo- 
sição,  violou  a  estação  telegraphica,  inva- 
dindo aposentos  pirticulares  do  ohef^  da 
estação,  desacatando  a  fttmilia  deste.  Espe- 
ramos providencias.  -*  Fhrencio^  Pauos.  » 

«Miroim,  1— Governistas  fugiram  covar- 
demente das  um:is.  Apenas  três  mesa  rios 
compareceram  na  primeira  secção.  P»otesta- 
ram  perante  o  tMbeliiâo  cerca  de  150  eleito 
res  nossos,  fazendo  declaração  de  voto.  ^ 
Corrêa  Dantas.  > 

«Itabaiana,  1  — Governistas  não  compare- 
ceram á  eleição,  estando  fechada  a  porta  do 
ediflcio.  Komos  ao  cartório,  protestai  mos  e 
lançamos  votos  no  livro  denotas.— Joíe'F«r- 
nira  liajahy  t 
Cama»    V.  V 


Laranieiras,  1— Comparecemos  nos  edifícios 
designados  para  a  eleição,  não  encontrando 
mesas  organisadas. 

Ahi,  alguns  adversários  disseram  que  a 
eleição  estava  feita  em  casa  de  Marcolino 
Ezequiel,  desde  bontem.  Fizemos  protesto 
assignado  pelos  eleitores  presentes.-— i7or/a, 
Vasconeellcs  ,> 

«  Araciyú,  2,  apresentado  ãs  10  1/2  horas 
do  dia.^Ainda  não  é  conhecido  o  resultado 
da  eleição  daqui.— AÍ/V-erfo  FYanco.^ 

Antes  de  passar  À  questão  de  mais  impor^ 
tancia,  permitta-me  V.  Bx.  que  chame  a  at- 
tenção,  principalmente  do  meu  honrado 
amigo  general  Glicerio,  para  o  incidente  que 
discutimos  na  questão  do  reconhecimento  da 
chapa  de  Sergipe.  Nós  dieiamos,  Sr.  Presi- 
dente,  que  o  pleito  federal,  realizado  nas 
mesas  do  governador,  não  poderia  dar  a  ex- 
pressão da  verdade  da  acta,  e  tanto  isto  é 
verdade  que  na  eleição  municipal,  de  muito 
menor  valor  para  apolítica  federal,  estamos 
vendo  que  nem  um  só  dos  nossos  amigos 
pôde  ter  ingresso  no  edificio  para  depositar 
a  sua  cédula. 

Isto  demonstra  ainda  mais  a  sabedoria  do 
Congresso,  que  mandou  proceder  â  eleição 
pela  lei  de  7  de  dezembro. 

Deixando  cahir  o  ponto  final  nessas  consi- 
derações, passo  ã  questão  mas  grave. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— Em  todo  o  caso, 
o  nosso  amigo  genei*al  Glicerio  fica  mais  uma 
vez  sabendo  que  a  liberdade  não  tem  sido 
maisdeshumanamente  torturada  do  que  em 
Sergipe,  e  a  prova  é  a  ultima  eleição. 

O  Sr.  Oltmpio  dk  Campos— V,  Et.  é  que 
nos  ha  de  dizer  qual  o  meio  de  se  fazerem 
eleições  regulares  em  Sergipe. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— Esperamos  que 
V.  Ex.,  respeitador  do  voto  livre,  ha  de  con- 
tribuir com  o  meio  que  lhe  parecer  mais 
conveniente  para  garantir  a  liberdade  elei- 
toral. 

O  Sr.  Felisbello  Frbirb— Sr.  Presidente, 
na  vida  politica  da  Republica,  vae-se  dando 
um  peritfo  qu  i  deve  chamar  a  attenção  de 
nós  republicanos  ;  e  ó  que,  ao  passo  que  as 
opposições  na  política  federal  teem  em  abso- 
luto seu  direito  de  critica,  de  fiscalizar,  de 
discutir,  as  opposições  nos  Estados  não  teem 
nenhum  direito  ;  ella  oscilla  entre  a  inércia 
ou  a  revolução. 

A  opposiçâo  nos  Estados,  onde  ella  exista, 
mesmo  bem  organisada,  oscilla  entre  a  força 
nulla,  sem  imprensa,  sem  tribuna,  sem  di- 
reito de  suffragiõ,  ou  cae  no  extremo  opposto 
dií  fazer  revolução  ;  ao  passo  qne  nu  politica 
federal,  na  capital  do  paiz,  desde  18^, 
Sr.  Presidente,   representa  uma    força  real 

12 


90 


ANNÀSS  DA   CAMARÁ 


politica,  e  tanto  isto  é  verdade  que  as  opposi- 
çGesfederaes  jà  produziram  am  golpe  ae  es- 
tado e  uma  grande  revolução. 

Si  uma  parte,  prejudicada  no  seu  direito, 
requerer  ao  tribunal  aquillo  que  está  expres- 
samente em  lei,  não  tem  o  voto  do  tribunal 
em  seu  &vor  ;  si  o  eleitor  quer  votar,  não 
tem  in^rresso  no  local  da  eleição.  Porque  esta 
anomalia  ?  Porque  este  defeito  entre  as  op- 
posiçOes  federaes  e  estadoaes  ?  Não  devemos 
ter  autonomia  politica  nos  Estados,  como 
temos  autonomia  administrativa  ?  O  meu 
nobre  amigo  general  Glicerio,  propugnador 
do  principio  da  federação  e  da  autonomia  ad- 
ministrativa, não  quer  estender  o  mesmo 
principio  à  politica  ? 

Pois  podemos  comprehender  a  autonomia 
estadoal,  na  sua  administração,  para  consen- 
tirmos a  dictadura  da  força  omnipotente  do 
presidente  do  Estado  na  politica  f 

Sr.  Presidente,  à  vista  deste  facto,  deve- 
mos concluir  que  os  únicos  partidos  reaes, 
aquelles  que  lucram  são  os  partidos  fe- 
deraes. 

Mas  não  posso  comprehender  um  partido 
federal  organisado,  um  partido  nacional  ho- 
mogéneo, unido,  sem  attender  aos  interesses 
dos  Estados,  porque  não  existe  interesse  da 
União,  porque  —  União  —  ó  um  concerto,  ô 
uma  idéa,  uma  abstracção. 

Quaes  são  os  interesses  da  União,  no  ter- 
reno financeiro,  económico  e  politico,  na  di- 
recção administrativa,  si  não  o  conjunto  dos 
interesses  dos  Estados  ?  E  como  posso  conce* 
ber  partido  nacional,  si  não  se  garante  a  au- 
tonomia, a  effectividade  das  opposições  dos 
Estados,  isto  ó,  dos  partidos  opposicionistas 
nos  Estados  ? 

E'  um  grave  defeito  da  Repubiica.  E  tanto 
o  legislador  constituinte  concebeu  que  podia 
se  dar  esse  defeito,  que  estabeleceu  como 
principio  constitucional  a  representação  das 
minorias  em  todas  as  eleições. 

Em  Sergipe,  e  acredito  que  em  muitos  dos 
Estados,  esse  principio  constitucional  não 
tem  sido  observado. 

Disse  eu  que  o  presidente  do  Estado  de 
Sergipe  não  ô  uma  autoridade  legitima ;  de 
facto  elle  elegeu-se  em  consequência  de  um 
acto  de  reforma  constitucional. 

O  Sr.  Geminiano  Brazil— Um  golpe  contra 
a  Constituição. 

O  Sr.  Fblisbello  Freirb  — A  reforma, 
Sr.  Presidente,  está  aqui  neste  livro  de 
collecção  de  leis  orgânicas  de  Sergipe.  Foram 
reformados  18  artigos  da  Constituição,  e  um 
desses  artigos  reformados  foi  aquelle  que 
marcava  o  prazo  de  dous  ;innos  para  o  pe- 
ríodo presidencial.  A  reforma  ampliou  esse 
periodfo  de  dous  para  três  annos. 


Outro  artigo  da  reforma  é  o  artigo  da 
Constituição  que  marcava  o  período  de  qu^itro 
annos  para  o  conselho  municipal.  A  reforma 
restringiu  o  período  de  quatro  para  doua 
annos. 

São  estes  dous  artigos  que  affectam  a  pro- 
posição que  quero  discutir :  o  presidente  de 
Sergipe  é  uma  autorídade  legitima? 

Esta  reforma,  pergunto,  obedeceu  em  seus 
tramites  parlamentares  aòs  preceitos  consi- 
gnados na  Constituição  Federal  e  na  de  Ser- 
gipe sobre  os  projectos  de  reforma  ? 

Não,  Sr.  presidente;  a  Constituição  de 
Sergipe,  como  a  federal,  abriu,  e  muito  sa- 
biamente, uma  excepção  ao  projecto  de  re- 
forma. Assim  ô  que  um  projecto  de  reforma 
não  pôde  ser  assignado  por  um  deputado, 
nem  na  votação  pôde  ser  approvado  por  uma 
maioria  simples ;  são  precisos  dous  terços  de 
maioria  a  são  precisas  as  assignaturas  de  25 
deputados,  ou  então  que  um  numero  conside- 
rável de  Estados  peça  a  reforma.  Ainda  mais : 
a  reforma,  sendo  apresentada  em  uma  sessão, 
só  será  discutida  e  votada  na  sessão  do  anno 
seguinte. 

A  razão  de  ser  disto  ó  natural :  um  acto 
de  reforma  reclama  estudo,  ponderação  e 
critério,  e  só  o  tempo,  o  intervallo  de  um 
anno,  é  Instante  para  col locar  o  legislador 
em  posição  de  poder  julgar  da  importância 
do  projecto  de  reforma.  E*  por  isso  que  a 
Constituição  estabelece  um  anno  de  prazo 
entre  o  inicio  do  projecto  e  a  sua  votação. 

Observou-se  esse  preceito  em  Sergipe  ?  Não. 
O  acto  de  reforma  foi  apresentado  em  dezem- 
bro de  1895,  e,  havendo  uma  sessão  extraor- 
dinaría  em  março  de  1896,  sessão  esta  que  foi 
convocada  para  fim  determinado  no  decreto 
do  governador,  do  qual  aliás  não  consta  a 
declaração  da  discussão  do  projecto  de  re- 
forma. 

A  assemblôa  votou  á  reforma  entre  25  de 
março  e  4  de  abril,  por  consequência,  nove 
dias  foram  bastantes  para  analysar  o  valor 
politico,  administrativo  e  constitucional  de 
18  artigos  de  uma  constituição.  Logo,  a  re- 
forma não  obedeceu  a  um  principio  capital  da 
Constituição  Federal  no  seu  art.  90,  nem 
mesmo  obedeceu  ao  principio  da  constituição 
de  Sergipe,  que  copiou  a  Constituição  Federal 
no  art.  93:  logo  o  projecto  de  reforma  não 
obedeceu  ao  art.  63  da  Constituição  Federal ; 
que  diz  que  os  Estados  podem  governar-se 
com  as  suas  leis,  respeitaoLos  os  princípios  da 
Constituição  Federal. 

Ainda  mais.  Diz  a  Constituição  no  §  3» 
art.  90.  (Lê.) 

Este  mesmo  preceito  foi  copiado  pela  Con- 
stituição de  Sergipe  no  art.  93;  logo,  que  quer 
dizer  este  preceito  ?  Quer  dizer,  parece-me, 
que  um  projecto  de  reforma,  logo  que  seja 
approvado  e  publicado,  é    Constituição  em 
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Ti^or,  está  em  execução  e  ô  por  isso  que 
independe  de  veto.  Em  Sergipe  o  que  se  deu  ? 
Deu-se  uma  cousa  de  facto  engraçada,  por- 
qoe  dos  dous  artigos  de  que  fallei,  em  rela- 
ção ao  período  presidencial  e  aos  conselhos 
manicipaes,  o  presidente  de  então  mandou 
por  uma  portaria  pôr  em  execução  o  artigo 
da  reforma  em  relação  ao  período  presiden- 
cial, não  pondo  em  execução  o  artigo  relativo 
aos  conselhos  municipaes. 

Ora,  isto  é  francamente  um  atteniado  à 
Constituição  Federal  e  ã  do  Estado. 

Acabo  de  mostrar  aos  meus  col legas  que 
me  honram  com  a  sua  attenção  que  o  pro- 
I  jecto  de  reforma  da  Constituição  de  Sergipe 
'  é  um  acto  nullo,  porque  fere  a  Constituição 
Federal,  que  é  a  lei  suprema  da  Nação,  e  fere 
também  a  constitui^  do  Estado ;  ò  um  acto 
insubsistente,  não  tem  valor. 

Pois  bem ;  delle  emanou  o  principio  da  au- 
toridade do  actual  presidente ;  logo  o  actual 
presidente  não  representa  o  principio  da 
autoridade,  e,  não  querendo  abusar  aa  be- 
nevolência dos  meus  collegas  em  uma'questão 
qne  me  trará  novamente  à  tribuna,  sub- 
metto  à  consideração  da  Camará  a  seguinte 
indicação  assignada  pela  bancada  de  Sergipe. 
{Lê.)  (Muito  bem\  muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  ô  lida  e  enviada  á  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
a  seguinte 

'  INDICAÇÃO 

Considerando  qne  a  Constituição  do  Estado 
de  Sergipe  sofTreu  uma  reforma  por  acto  le- 
gislativo de  4  de  abril  de  1896; 

Considerando  que  este  acto  da  assembléa 
do  Estado  não  observou  os  preceitos  da  Con- 
stituição Federal  (§§  2°  e  7»  do  art.  90),  nem 
os  da  Constituição  do  próprio  Estado  (§§  1«  e 
2*  do  art.  93),  poraue  sendo  apresentando  o 
projecto  em  dezemoro  de  1895,  tornou-se  lei 
em  abril  de  1896 ;  —  que  de  entre  os  arti^ros 
da  Constituição  reformados,  uns  entraram  em 
execução  e  outros  não,  por  ordem  do  presi- 
dente do  Estado,  annullando-se  assim  o  pre- 
ceito da  Constituição  Federal  (§  3"  do  art.  90) 
6  da  Constituição  do  Estado  (§  3»  do  art.  93) ; 

qne  dos  actos  da  reforma  que  entraram  em 
execução,  um  foi  o  que  redui  o  periodo  dos 
conselhos  municipaes  de  quatro  para  dous 
annos,  não  entrando  em  execução  o  que  am- 
pliou o  periodo  presidencial  de  dous  para  três 
annos,  acto  este  que  figura  como  artigo  da 
própria  reforma; 

íinalmente,  que  todos  estes  factos  demons- 
tram que  a  eleição  de  presidente  e  vice-pre- 
sidente do  Estado,  procedida  em  30  de  julho 
do  anno  passado  e  dos  conselhos  municipaes 
feita  a  1  de  setembro  corrente,  não  foi  feita  | 


em  época  constitucional,  e,  por  conseguinte, 
não  investe  taes  funccionarios  de  principio  de 
autoridade: 

Indicamos  que: 

1<^,  a  Commissão  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça,  em  face  do  art.  63  da  Consti- 
tuição Federal,  dô  parecer  sobre  si  taes  actos, 
acima  apontados,  ferem  ou  não  a  própria 
Constituição ; 

2»,  si  julga  o  Poder  Legislativo  Federal 
poder  competente  para  tomar  conhecimento 
de  taes  factos,  em  face  do  §  3<^  do  art.  35,  e 
resolver  sobre  elle  em  nome  da  verdade 
constitucional. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1897. — 
Felisbello Freire . —  Rodrigues  Dória. —  Gemi-- 
niano  Brazil,  —  Olympio  de    Campos. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARBOKR 

N.  87  -1897 

Julga  pelo  exame  dos  documentos  pue  não  cabe 
ao  conferente  da  Alfandega  desta  Caqital 
Luiz  Adolpho  Corrêa  da  Costa  responsabili- 
dade alguma  que  envolva,  directa  ou  tndire- 
ctamente,  a  sua  probidade  de  funccionario 
nas  fraudes  verificadas  no  armazém  de  ba* 
yagem. 

A  Commissão  abaixo  assignada,  nomeada 
pelo  Sr.  Presidente  da  Camará,  em  virtude 
do  requerimento  do  Sr.  Deputado  por  Matto 
Grosso  Luiz  Adolpho,  requerimento  appro- 
vado  pela  Camará,  e  no  qual  pedia  a  nomea- 
ção de  uma  commissão  de  cinco  membros, 
tanto  da  maioria  como  da  opposição,  para 
proceder  ao  exame  dos  documentos  e  mais 
papeis  existentes  no  Thesouro  Federal,  e 
dizer  si  cabe  ao  conferente  da  Alfandega  desta 
Capital  Luiz  Adolpho  Corrêa  da  Costa  alguma 
responsabilidade  que  envolva,  directa  ou  in- 
directamente, a  sua  probidade  de  flmccio- 
nario,  vem  desobrigar  se  de  seu  melindroso 
dever  com  lealdade  e  firanqueza,  correspon- 
dendo assim  À  confiança  que  neila  depositou 
a  mesma  Camará, 

A  Commissão  procedeu  á  leitura  e  exame 
demorado  e  circunustanciado  de  todos  os  do- 
cumeatos  que  lhe  foram  fornecidos  pelo  Go- 
verno e  se  achava  de  posse  o  Thesouro  Fe^ie- 
ral,  capazes  de  habilital-a  a  formar  umjuizo 
seguro  sobre  as  íhiudes,  que  se  deram  no 
armazém  de  bagagens  da  Alfandega  desta 
Capital,  e  a  responsabilidade  directa  ou  indi- 
recta dos  empregados  que  funccionaram  nos 
despachos  em  questão. 
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De  todos  esses  dooumenk»,  O  mais  impor- 
tante ó  sem  duvida  o  notável  relatório  do 
honrado  director  das  Rendas^que  por  acto  de 
ISdejuDhode  1896,  fora  nomeado  pelo  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  para,  como  chefe  de 
importante  commissâo,  proceder  a  rigoroso 
e  minucioso  exame  sobre  factos  graves  que 
a  imprensa  denunciava,  de  desvios  das  ren- 
das aduaneiras  na  Alfandega  desta  Capital. 

Deve  a  Ck)mmissâo  aproveitar  a  occasiâo 
que  se  lhe  depara  para  louvar  aqui  o  zelo,  a 
actividade  e  a  hombridade  com  que  se  houve 
o  honrado  director  das  Rendas  e  seus  dignos 
oompinheiros  de  commissâo,  fornecendo  ao 
Governo  um  relatório  minucioso,  em  que  se 
explica  a  natureza  das  fhLudes  e  se  indic;< 
aquelles  que, directa  ou  indirectamente  nel- 
las  lAo  responsáveis,  8endo,porém,  íkcto  que 
impressiona  agra^^avelmente,  em  desvios 
muitas  vezes  de  quantias  avultadas  como  os 
que  se  deram  no  armazém  de  bagagem,  não 
haver  connivencia  dos  muitos  emp^gados 
que  flmccionaram  nos  despachos  em  questão, 
correndo  as  fraudes  por  conta  do  servente 
das  Capatasias  João  Manoel  Soares  da  Rocha,a 
quem  o  fiel  do  armazém  José  Ghristovam  dos 
Santos  «confiava  inteira  e  desi  liosamente  o 
exercido  pleno  de  todas  as  ítincçSes  de  seu 
oargo.» 

Feita  esta  dedara^,  Justahomenagem,  de 
um  lado  ao  zelo  do  ftinccionario  honrado  a 
quem  tão  espinhosa  commipsfto  fora  confiada, 
de  outro  á  probidade  individual  dos  ftioccio- 
em  geral  da  Alfandega  desta  Capital,  passa  a 
Commissâo  a  tratar  do  assumpto  constante 
da  indicação  do  Sr.  Deputado  Luiz  Adolpho. 

A  Commissâo  examinará  dous  pontos  :  b 
Si  nas  fraudes  havidas  no  armazém  de  baga- 
gem está  envolvido  o  conferente  Luiz  Adoi- 
Sho,  de  modo  a  ser  atting)da  a  sua  probida'^e 
e  fíinceionario.  8^  Verifl«!ado  que  o  confe- 
reqce  Luiz  Adolpho  funocionou  como  muitiie 
outros  conferentes  nesst^s  despachos  fraudu- 
lentos sem  connivencia  nas  fraudes  si  se  deve 
com  segurança  afiSrmar  ter  havido  fkltv 
de  zelo  por  parte  desse  funccionario  no  exer- 
cicio  de  seu  cargo. 

1»  questão^a  da  prebidade. 

A  Commissâo  não  tem  duvida  em  podar 
afl9rmar  eom  segurança  que  a  probidade  do 
íunoeionario  está  fora  de  toda  e  qualquer 
questão,  de  toda  e  qualquer  duvida.  Os  ele- 
mentos do  seu  juízo  lhe  são  fornecidos  pel » 
honrado  director  de  Rendas  e  pelo  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda.  Em  seu  relatori »,  no  titulo 
«Defiraudamento  da  receita  de  bagagem» 
nos  diz  o  Sr.  director  de  Rendas  depois  de 
transcrever  a  portaria  do  ex-lnspeotor  Bota- 
fogo. 

Gomo  se  vê  dessa  portaria,  a  arrecadação  da 
receita  proveniente  de  tal  origem  obed«-ce  as 
disposições  regulamentares  (art.  397  da  Coh^ 


aolidação)  e  estabelece  regras  flsoaes  para 
sua  entrada  e  escripturaçâo  na  2*  secção,  em 
fikce  dos  documentxM  probatórios,  e  a  íli^lta  de 
observância  de  taes  preceitos  determinou  esse 
desvio  considerável. 

As  eircumstancias  êspôdaes  des$a  fraude 
não  cogitada^  devo  declarar  a  V,  Eao.,  de$' 
viaram  desde  log^>  de  mew  espirito  a  idéa  de 
coparticipação  ou  oonniwncta  dos  empregados 
conferentes  ou  escripturarios  que  nesse  ar^ 
mazem  semanalmente  se  repesavam,  e  o  desen- 
volvimento da  fraude  dá  a  justeza  do  escrúpulo 
com  que  se  verificava  a  bagagem  dos  viajantes. 

Mais  adeante  accrescenta  S.  S.,  para 
provar  como  se  fkzia  a  fraude  e  como  esta 
se  avolumara: 

«  A  arrecadação  dos  direitos,  oomo  noa  des- 
pachos' de  consumo,  depende  do  calculo  e 
averbação  que  cumpre  á  parte  interessada 
ou  ao  despachante  eífectivo. 

Ao  eonrerente  cabe,  nos  termos  dessa  por- 
taria e  terminante  disposição  dos  arts.  307  e 
398  da  Consolidação,  tudo  fiscalizar,  de  modo 
a  ser  garantido  o  devido  recolhimento  dos  di- 
reitos, para  que  pos-a  ter  logar  a  entrega  ou 
desembaraço  da  bisgagem. 

Mesmo  em  dia  feriado,  depositada  em  mão 
do  fiel,  provisoriamente^  a  importância, ao  con- 
ferente cumpre  tornar  eífecilva  a  fiscalização 
dessa  receita  e  sua  entrega  á  thesourana  no 
dia  seguinte,  tal  a  recommendação  legal  que 
aquella  portaria  bem  determinou.  A'  2*  seò- 
ção  por  onde  corre  esse  expediente  da  receita, 
cumpria,  por  sua  vez,  não  olvidar  a  fiel  ob- 
servância de  tão  salutares  preceitos. 

Assim  porém  não  succedia;  porquanto  o 
fiel  do  armazém  José  Ghristovão  dos  Santos, 
deixando-se  annullar  ^Xojarestigio  tradicional 
de  que  gozava  na  Alfandega  o  servente  ou 
subalterno  das  Capatazias,  João  Manoel  Soa- 
res da  Rocha,  bem  ou  mal  adquirido,  confia- 
va-lhe  inteira  e  desidiosamente  o  exerdclo 
pleno  de  todas  as  ftmcçòes  de  seu  cargo,  como 
o  recebimento  das  quantias  a  entregar  á  tbe- 
souraria,  as  cautelas  ou  bilhetes  de  talão, 
eto.,  que  a  2^*  secção  se  limitava  a  receber 
nessas  raras  occasioes*  promovendo  junto  do 
conferente,  elle  Rocha,  uma  solicitude  e  zelo 
iis  ai  dignos  de  nota,  apontando  mesmo 
áquelle  funccionario,  como  estou  informado, 
os  paf«sagHiros  suspeitos. 

Elle  mesmo  cobrava  as  importâncias  dia- 
riamente, que  recolhia  cautelosamente,  dissi- 
mulando uma  fiel  e  prompta  entrega  á 
tbesouraria  da  Alfandega  e  o  Conferente 
na  melhor  boa  fè^  iiào  obstante  os  imperiosos 
deveres  que  a  respon^^abilidade  prescripta  es- 
tatuo, confiante  na^  tradições  do  solicito  ser- 
I  tente,  muitas  rezes  aturdido  pela  afflvencia  do 
ser  oiço,  que,  como  se  sabe,  é  nesse  armazém 
quasi  invencivel,  jamais  se  lembrava  da  arre* 
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^adação  do  dia  anterior^  jamais  verificawi  o 
recolhimento  feito  à  thesouraria  da  Alfandega. 
Como  se  vê  na  relação  90b  lettra  A,  entre  os 
(xmfeí'entes  e  escripturarios  envolvidos  nessa 
enorme  fraude  de  72Í;  400%i72não  poucos  são 
os  que  go^am  da  mais  bem  firmada  reputação, 
como  probidosas,  inteligentes  e  hábeis  ou  aptos 
no  eoBercicio  de  taes  funcções  e  com  importantes 
comnUssÕes  ;  e  por  isso,  como  dissê,  a  exemplo 
dos  que  eu  bem  conheço,  nessas  circumstancias, 
me  não  d  dado  admittir  a  co-participação  ou 
conluio  na  fraude. > 

Adeanta  ainda  aacrecoMita  8.  Ex.  qnada 
fraude  em  quettão  só  escapou  o  ooníbrente 
Leopoldo  Leonel  Alencar,  pois  durante  a  sua 
estada  no  armazém  da  bagagem  fbra  integral- 
mente recolhida  a  importância  dos  direitos 
verificados. 

Km  Tirtude  destes  trechos,  o  Sr,  Vice- 
Presidente  da  Republica,  ent&o  no  Governo, 
e  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  formaram  seguro 
juizo  de  que  a  probidade  dos  conferentes  e 
escripturarios  que  íunooioparam  nos  despa- 
chos em  questão  nao  era  attingida,  e  o  Sr. 
Ministro  da  Pazmida  expediu  uma  portaria 
em  que  disia: 

€  Considerando  que  os  conferentes  e  escri- 
pturarios  que  ÍUnccionaram  nos  despachos 
de  bagagens  de  que  trata  este  relatório  não 
se  justificaram  das  faltas  commettidas,  e  indi- 
cando as  pesquisas  feitas  que,  si  não  devem 
ser  juluados  cúmplices  nos  desvios  das  rendas, 
não  se  pôde  deixar  de  incriminal-os  por  deai- 
dia  e  faita  de  cumprimento  de  dever  por  não 
terem  verificado  si  era  recolhida  4  thesouraria 
da  Alfandega  a  importância  dos  direitos  con- 
stantes das  guias  extrahidas  e  entregues  ao  fiel 
de  armazém  para  cobrança  dos  impostos  de 
mercadorias  encontradas  nas  mesmas  baga- 
gens e  que  não  podiam  ser  despachadas  com 
ist^nção  dos  direitos,  expega-se  portaria  ã 
iospêctoria  da  Alftindega  do  Rio  de  Janeiro, 
declarando  que  o  Governo  estranha-lhea  tal 
íklta  de  cumprimento  de  dever. » 

Essa  opinião  do  Ministro  ainda  é  confirmada 
em  despacho  dado  ás  petições  dos  conferentes 
Carlos  Josó  Ribeiro  Braga  e  Pedro  Caetano  Mar- 
tins Costa,  que  reclamaram  centra  a  suspensão 
do  exeroioiode  seus  cargos.  Ao  primeiro  disse 
o  Ministro  em  19  de  dezembro  de  1S96 : 

€  Não  tomo  conhecimento  desta  petição  por 
estar  concebida  em  termos  incorrectos. 

O  peticionário  poe  em  causa  de  modo  incon- 
veniente e  desrespeitoso  o  director  das  Rendas 
Publicas,  em  vez  de  mostrar  que  a  falsificação 
dos  despachos  aduaneiros  em  que  luncoionou 
era  de  tal  ordem  que  oão  podia  ser  percebida 
pelo  cuidadoso  exame  que  ao  conferente  cum- 
pre tazer  em  taes  documentos,  sendo  esta  a 
faUa  que  se  lhe  imputa.  » 


Aosegundo  dizia  S.  Bx.  em  19  de  dezem- 
bro de   1895  : 

<  Nego  deferimento  ao  requerimento.  O 
peticionário  não  foi  suspenso  por  conniveneia 
em  fraude,  mas  sim  por  ter  faltado  eom  a  at~ 
temção  aos  despachos  falsificados  em  que  fune- 
ctonou,  eto. » " 

Como  ultimo  elemento  de  convicção  a  seu 
juizo,  de  que  não  é  de  leve  attingida  a  probi- 
dade individual  do  conferente  Luiz  Adolpho 
por  uma  conniveneia  immoral  nas  fraudes 
em  questão,  tem  a  Commissão  a  diminuta 
quantia  pela  qual  4  esse  empregado  respon- 
sável de  1890  a  1896.  Essa  quantia  é  de 
4:31Q|0d0,  sendo  1:456$580  em  1891  e 
9:853$450  em  1895.  nada  havendo  em  1890, 
1892,  1893,  1894,  1896;  ao  nasso  que  ha  re- 
sponsabilidades que  vão  além  de  100:000$, 
muitas  ha  superiores  a  40:000$  a  outras  de 
13:000$,  22:000$,  31:000$,  eto. 

2*  questão  --  a  de  deaidia  ou  falta  de  zelo 
no  cumprimento  de  seus  deveres. 

A  Commissão  deve  dizer  que  essa.  é  a  ac- 
cusação  clara  e  positivamente  íéita  pelo  Sr.  di- 
rector de  Rendas  aos  empregados  que  func- 
cionaram  nos  despachos  de  bagagem*  S«  S.  o 
diz  no  titulo  «  Dafrauiamento  da  receita  de 
bagagem  »,  depois  de  afastar  a  idóa  de  con- 
niveneia na  fraude,  nos  seguintes  termos : 

<  Mas  que  houve  descuido  no  cumprimento 
dos  deveres,  aliás  restrictos,  dessa  exclusiva 
íúncção  do  cargo,  no  armazém  de  bagagem, 
não  ha  a  menor  duvida,  porquanto  assim 
dispõe  a  legislação  em  vigor. 

Nos  dias  feriados,  e  quando  houver  urgência 
da  entrega  dos  volumes,  o  pagamento  dos 
direitos  serã  feito  ao  fiel  do  armazeoa,  que 
lançará  no  despa^io  a  respectiva  verba  de 
pagamento,  fiscalizando  o  conferente  o  recebi- 
mento e  a  remessa  ao  thesoureiro  da  Alíhn- 
dega  no  dia  immediato  impreterivelmente; 
para  o  que  ficará  o  conferente  eom  uma  das 
vias  de  despacho,  qae  remetterá,  sob  proto- 
coUo,  ao  mesmo  thesoureiro,  logo  que  se  abra 
a  repartição.» 

O  ministro  conformou-se  com  esta  opinião 
e  realmente  é  claro  que  si  fosse  observado  o 
que  ahi  fica  estabelecido  só  se  poderia  a  dar 
fraude  com  a  conniveneia  dos  conferentes  ou 
então  esta  seria  logo  descoberta.  K*  certo, 
pois,  que  os  conferentes  não  executavam  o 
que  deviam  e  dahi  em  parte  os  abusos. 

Em  rigor,  pois,  parece  ftindado  o  que  diz  o 
Sr.  director  de  Rendas;  mas  considerando-se 
que  Rocha  gozava  de  uma  confiança  geral, 
que  Rocha  mostra va-se  e  era  tido  por  todos 
como  de  um  ^elo  raro,  considerando-se,  con- 
forme diz  o  director  de  Ren<^as,  que  a  afilu- 
encia  do  serviço  no  armazam  de  bagagem  é 
quasi  invencível,  de  medo  que  o  conferente 
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aturdido  pelo  trabalho^  e  confiante  nas  tradi^ 
ções  de  zelo  do  solicito  servente,  nao  tendo  tem- 
po de  verificar  ou  não  se  recordando  qae  de- 
via verificar  a  arrecadação  do  dia  anterior, 
deixava  por  isso  de  examinar  o  recolhimento 
íeito  á  thesouraria  da  Alfondega;  conside- 
rando que  a  regra  &>  da  portaria  Botafogo, 
transferindo  ao  fiel  do  armazém  a  cobrança 
dos  direitos,  mediante  os  celebres  talões  sub- 
stitutivos do  despacho,  permittiu  assim  que 
os  conferentes  e  mais  empregados  designados 
para  a  conferencia  da  bagagem  dessem  sabi- 
da ás  mercadorias  sujeitas  a  direitos  sem  ser 
á  vista  do  documento  comprobatório  da  arre- 
cadação ou  da  entrada  na  thesouraria  dos  mes- 
mos direitos;  considerando  que  esses  mesmos 
conferentes,  conforme  se  vê  de  documentos 
fornecidos  em  sua  defesa  pelo  honrado  inspe- 
ctor da  Alfandega  —  o  dedicado  republicano 
e  zeloso  ftmccionario  Sr.  Baptista  Franco, 
arrecadaram  de  setembro  de  1894  a  junho  de 
1896,  só  em  diferenças,  cerca  de  5.184:000$, 
pensa  a  Ck)mmi8são  qutí  no  caso  especial  do 
conferente  Luiz  Adolpho,  ante  a  diminuta 
quantia  por  que  é  esse  empregado  respon- 
sável, lhe  fallecem  dados  com  os  quaes  possa 
attribuir  a  íblta  de  zelo  áquillo  que  ella 
attribue  em  parte  ao  excesso  de  trabalho  e 
em  parte  a  boa  fé  -»  a  confiança,  embora  essa 
boa  fé  e  confiança  recahissem  em  individuo 
que  delias  se  mostrou  indigno. 

A  Commissâo  é,  pois,  de  parecer,  pelo 
exame  dos  documentos,  que  não  cabe  ao  con- 
ferente da  Alfandega  desta  Capital,  Luiz 
Adolpho  Corrêa  da  Costa,  responsabilidade 
alguma  que  envolva,  directa  ou  indirecta- 
mente, a  sua  probidade  de  ftmocionario  nas 
fraudes  verificadas  no  armazém  de  bagagem. 

Sala  das  commissões,  4  de  setembro  de  1897. 
—  Matta  Machado,  presi<^ente.  —  Serzedello 
Corrêa,  relator.—  Cassiano  do  Nascimento.'^ 
Ttmotheo  da  Costa, '^Luiz  Domingues. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  91  -  1897 

Dispõe  que,  em  falta  de  colónias  correccionaes^ 
as  penas  estabelecidas  vela  lei  de  íí  de  julho 
de  Í893  e  regulamento  n.  i.194  de  1894 
serão  convertidas  em  prisão  simplos,  respei- 
tada a  disposição  do  art.  40i  do  Código 
Penal. 

A  Commissâo  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  examinou  com  a  mais  detida  atten- 
ção  o  assumpto  da  Mensagem  do  Presidente 
da  Republica  sobre  a  necessidade  de  um  acto 
legislativo  que  substitua  a  pena  estatuída  na 
lei  n.  145,  de  11  de  julho  de  1893. 


Refere-se  á  lei  que  creou  a  Colónia  Correc- 
cional de  Dous-Rios  e  deu  outras  providen- 
cias para  a  punição  dos  vadios  e  capoeiras, 
para  cuja  execução  baixou  o  regulamento 
n.  1.794  de  11  de  setembro  de  1894. 

Mas  veiu  a  de  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  extinguiu  a  colónia  e  mandou  que  os 
sentenciados  ahi  existentes  fossem  removidos 
para  logar  conveniente. 

Não  existia  outro  estabelecimento  congé- 
nere do  extincto,  e  assim  os  sentenciados 
foram  removidos  para  a  Casa  de  Detenção  e 
transferiíJos  depois  para  a  de  Correcção,  por 
não  haver  naquella  espaço  sufiãciente. 

Antes,  porém,  de  completarem  elles  ahi  o 
tempo  da  reclu>ão  a  que  tinham  sido  con- 
demnadcs  com  destino  â  colónia,  foram  pos- 
tos em  liberdade  por  via  de  habeas-corpus  pro- 
vido pela  Corte  de  Appellação. 

Suggere  então  a  Meus  igem  a  necessidade  de 
substituição  da  pena  comminada  pela  lei 
n.  145,  de  1893  para  que  esta  possa  continuar 
em  vigor. 

Releva  obtemperar  que  a  lei  de  1894,  ex- 
tinguindo a  colónia  e  mandando  remover  os 
sentenciados  que  ahi  existiam  para  logar 
conveniente,  não  podia  cogitar  sinão  de  um 
logar  de  segurança,  de  prisão,  no  intuito  de 
minorar  aos  mesmos  sentenciados  o  resto  da 
pena  que  lhes  faltava  cumprir,  pois  outra 
intenção  não  se  lhe  poderia  attribuir  sem 
absurdo. 

Pensa,  portanto,  a  Commissâo  que  foi  este 
o  pensamento  daquella  lei  —  decretar  para 
esses  sentenciados  pena  menor:  em  vez  da  de 
reclusão  na  colónia,  com  trabalho,  sujeitos  ás 
correcções  disciplinares  de  trabalho  solitário, 
prisão  a  pão  e  agua,  sequestra^  em  cellula 
escura  e  correspondência  epistolar  sempre 
examinada  antes  da  expedição  e  da  distri- 
buição, imposta  pelo  regulamento,  a  pena  de 
prisão  simples,  extinguivel  nos  termos  do 
art.  401  do  Código  Penal  uma  vez  que  elles 
estavam  fora  do  regimen  de  excepção  da  lei 
de  1893. 

Nesse  caso,  —  a  única  intelligencia  que  se 
podia  dar  á  lei  de  1894  que  era  lei  e  cumpria 
ser  executada— o  que  se  devia  observar  era  a 
diligencia  do  art.  3\  paragrapho  único  do 
Código  Penal,  que  manda  applicar  a  pena  de 
lei  posterior,  sendo  menos  rigorosa,  ao  réo 
condemna^^o  sob  a  anterior,  seja  a  requeri- 
mento de  parte  ou  do  ministério  publico,  por 
simples  despacho  do  juiz  ou  tribunal  que 
preteriu  a  ultima  sentença. 

Deixando  á  margem  essas  considerações,  a 
Commissâo  oflerece  o  seguinte  prqjecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1,°  Em  falta  de  colónias  correccionaes, 
as  penas  estabelecidas  pela  lei  de  II  de  julho 
de   1893  e  regulamento  n.  U794,  de  1894, 
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serio  convertidas  em  prisão  simples,  respei- 
tada a  disposição  do  art.  401  do  Código  Penal. 
Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Ck)mmiss5es,  3  de  setembro  de 
1897.— Juíio  Santos,  presidente  interino.— 
Teixeira  de  Sd^  relator.— rWncíacíe.—  Araújo 
Góes» — Felisbello  Freire, ^^Vergne  de  Abreu. 
— Luís  Domingues, 

O  Sr.  I*re«l<lente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  6  do  corrente,  a  seguinte  ordem 
do  dia  : 

Continuação  da  2'*  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercido  de  1898  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar  á  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  7'»  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896; 

3*  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
oom  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Tnomsiz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  ISosp^s 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,  de  1895)  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulamento  as 
alterações  que  a  este  vão  annexas ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Tbomaz  Cavalcanti ; 

Discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897,  auto- 
rizando o  Governo  a  fazer  as  necessárias  ope- 
rações de  credito,  para  pagar  a  Arthur  Her^ 
cuJano  de  Almeida  os  vencimentos  que  lhe 
competirem  de  empregado  do  Pedagogium  no 
exercício  corrente,  nos  termos  dos  arts.  2*^ 
n.  2  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
e  §  5°  do  n.  11  do  art.  6"  da  mesma  lei ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396,  para  prga- 
mento  do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á  Com- 
panhi  aarzBilelra  de  Pbosphato  de  Cal. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  boras  e  30  mi- 
nutos. 


90*  SESSÃO    EM  6  DB  SETEMBRO  DB  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  {presi- 
dente), Vaz  de  Mello  (1^  vice-presidente), 
Fonseca  Portella  (^  vice-presidente)  e 
Júlio  de  Mello  (/•  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada,  ã  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Augusto  Montenegro,  Theoto- 
nio  de  Britto,  Serzedello  Corrêa,  Guedelha 
Mourão,  Henrique  Vailadares,  Marcos  de 
Araiyo,  Pedro  Borges,  Bezerril  Fontenelle, 
Francisco  Sá,  Marinho  de  Andrade,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Trindade, 
Ermirio  Coutinho,  Herculano  Bandeira,  Ju- 
vendo  de  Aguiar,  João  de  Siqueira,  Angelo 
Neto,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta. 
Araijgo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano 
Brazil,  Olympio  de  Campos,  Felisbello  Freire, 
Rodrigues  Dória,  Neiva,  Seabra,  Castro  Re- 
bello,  Milton,  Francisco  Sodré,  Aristides  de 
Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  João 
Dantas  Filho,  Adalberto  Guimarães,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Gal- 
dino  Loreto,  José  Murtinho,  Heredia  de  Sã, 
Timotheo  da  Costa,  Aagusto  de  Vasconcellos, 
Raul  Barroso,  Belisario  de  Souza,  Pereira 
dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Nilo  Peçanha, 
Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Urbano  Mar- 
condes, João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
Mello,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Francisco 
Veiga,  Leonel  Filho,  António  Zacharias,  Ro- 
dolpho  Abreu,  Augusto  Clementino,  Theoto- 
nio  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio,  Eduardo 
Pimentel,  RodolphoPaixão,Lamartine,  Galeão 
Carvalhal ,  Oliveira  Braga  ,  Gustavo  Go- 
doy,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Fernando  Prestes,  Lucas  de  Barros,  Edmundo 
da  Fonseca,  Arthur  Diedericksen,  Ovidio 
Abrantes,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves 
de  Castro,  Mello  Rego,  Brazilio  da  Luz,  Paula 
Ramos,  Francisco  Telentino,  Pedro  Ferreira, 
Plinio  Casado,  Francisco  Alencastro,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e  Py  Crespo. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Mello  Re^o— >Sr.  Presidente, 
não  é  propriamente  sobre  a  acta  que  desejo 
fkzer  algumas  observações,  e  visto  que  V.Ebc. 
na  sessão  de  sabbado,  pelas  declarações  que 
fez,  mostrou-se  resolvido  a  cohibir  o  abuso, 
que  írequeotemente  se  dá  nesta  Camará,  do 
Deputado  tomar  a  palavra  sobre  a  acta  e 
discorrer  sobre  tudo  menos  sobre  ella,  eu, 
que  desejo  acompanhar  V.  Ez.  neste  propo- 
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sito,  defiAjo  mesmo  auxilial-o  e  que  quero 
ílBizer  alinimas  reflexões,  para  indicar  o  ca- 
minho que  se  deve  dar  ao  parecer  da  CUim- 
missão  Especial,  nomeada  a  requerimento  do 
nossodistinoto  ooUegaoSr.  Luiz  Adoipho, 
pergunto  a  V.  Bz.  si  posso  desde  jái  occupar- 
me  deste  assmpto,  ou  se  deva  aguardar  que 
a  acta  seja  approvada,  para  então  pedir  a 
palavra  nela  ordem  ;  mesmo  porque  Sr.  Pre- 
sidente, oiepois  de  approvada  a  acta  é  que  se 
consideram  iniciados  os  tralMilhos  da  sess&o 

O  Sr.  Prbsidbntb  ^A  acta,  oomo  V.  Ex, 
sabe,  é  a  resenha  dos  aconteoimentos  e  dos 
ftotos  que  se  dão  em  sessão.  Si  o  assumpto 
de  que  V.  Bx.  quer  tratau^  refere-se  a  aota, 

âue  está  em  discussão,  V  Ex.  tem  o  direito 
e  ae  occupar  delle  desde  Já;  si,  entretanto,  o 
assumpto  ó  estranho,  nâo  se  prende  ã  ma- 
téria dada  para  a  ordem  do  dia  dessa  sessão, 
então  só  na  hora  do  expediente  é  que  V.  Ex. 
poderá  Adiar. 

O  Sr.  Mello  Rkqo  —  Eu  quero  tratar, 
Sr.  Presidente,  do  parecer  que  acabo  de  men- 
cionar, que  se  acha  sobre  a  Mesa  e  está  pu- 
blicado. 

Si  y.  Kx.  não  me  permitte  que  eu  use  da 
palavra  pela  ordem,  então  eu  seguirei  nas 
aguas  dos  nobres  Deputados  que,  não  obser- 
vando o  Regimento,  discutem  tudo  menos  a 
aota. 

O  Sr.  Prvidintv  —  O  parecer  trata  de 
um  inquérito  íéito  por  uma  commlssão  es- 
pecial, nomeada  pela  Camará,  e,  oomo  não  ha 
trabalhos  de  oommissões  reservados,  a  Mesa 
mandou  publicalo. 

O  Sr.  Mkllo  Rboo  —  Então,  a  propósito 
da  acta  posso  fliser  algumas  reflexões  f 

O  Sr.  Francisgo  Glickrio  —  Absoluta- 
mente não. 

O  Sr.  Mbllo  Rboo  —  Mas  eu  desejo  re- 
querer que  o  trabalho  da  commissão  s^a  en- 
viado ao  Deputado  que  provocou  o  juízo 
delia. 

B  devo  dixer,  Sr.  Presidente,  perdoe*me 
V.  Bx.  que,  si  a  Mesa  assim  não  prooedeu 
mandando  publicar  o  parecer,  ou  o  fes  por 
inadvertência,  ou  commetteu  uma  irregu- 
laridade, pois  que  além  de  não  enviar  o  tra- 
balho da  commissão  ao  Deputado  que  o  pro- 
vocou, mandou  publicar,  deu-lhe  numeração, 
considerando-o,  portanto,  um  parecer  com- 
mum. 

B'  a  este  ponto  que  quero  chegar;  si  V.  Bx. 
acha  que  eu  posso  oontmuar. . . 

O  Sr,  Prbsidbntb  —  V.  Ex.  deve  reque- 
rer isso  na  oocasiào  do  expedwnte ;  é  quando 
cabe  a  discussão  deste  assumpto. 

O  Sr.  Mbllo  Rboo  ^  Mas  V.  Ex.  per- 
mitte que,  depois  de  approvada  a  acta,  eu 


requeira  urgência  para  tratar  deste  assum- 
pto ? 

O  Sr.  Prbsidbntb  —  Está  no  seu  direito. 

Em  seguida  é  approvada  a  aota  da  sessão 
antecedente. 

O  »r.  Mello  Re«o  ( pêJa  ardem )  — 
Sr.  Presidente,  requeiro  que  V.  Bx-  consulte 
a  Camará  si  me  concede  urgência  para  tratar 
do  parecer  da  Commissão  Especial,  que  se 
acha  publicado. 

O  »r.  I>x-ei»ldente— V.Ex.  reqwr 
urgência  para  tratar  de  matéria  importante. 

Devo  declarar  a  V.  Ex.  que  ainda  não  ha 
numero  para  as  votações  ;  por  consequência, 
o  requerimento  de  V.  Ex.  fica  prejudicado. 

O  Sr.  Mblu)  Rboo  -^  Então  me  aguardo 
para  quando  houver  numero  legaU 

O  Ar.  Jíotté  Rereflrrli&o  (pela 
ordem  )  —  Não  se  achando  na  ordem  do  dia 
o  parecer  emitti^^o  pela  illustrada  Coqimissão 
de  Gonstituioú)  Lej^<»lação  e  Justioa,  sobre  a 
iodioação  que  tive  a  honrada  apresentar 
a  Camará,  relativa  aodeoreto  n.  2.597,  ragu- 
iador  do  da  n.  1.030,  que  organizou  a 
Justiça  Fedaral,  desejo  que  V.  Ex.  me  infor- 
me si  considera  esse  pareesr  dependa&te  ou 
não  do  voto  da  Camará. 

O  Sr.  Prbsidbntb  —  Não  ouvi. 

O  Sr.  Jqsb  Pbrborino  -«-Desejo  que  V.Ex. 
me  informa  si  considera  o  parecer  da  Com- 
missão dependente  ou  não  do  voto  da  Ga- 
mara. 

Si  V.  Ex.  responder-me  pela  afirmativa, 
isto  é,  si  considera  dependente  do  voto  da 
Camará,  pedirei  que  o  inclua  na  ordem  do  dia 
de  uma  de  nossas  sessões^  e  si  responder 
negativamex^,  usarei  da  faculdade  re^n- 
mental,  para  tomar  em  consideração  o  dito 
parecer. 

O  Sr.  PfiSsimvTS-*  O  jiareeer  está  sojeito 
á  dise«ssão;  e,  em  occasião  opportu]ia,atien- 
derei  ao  nobre  Deputado^ 

O  Si*.  I^ranclAoo  Olf cerlo  (pOa 
ordem)  —  Evidentemente,  Sr.  Presidente,  o 
nobre  Deputado  pela  Parahyba  não  fbi  ou- 
vido por  V.  Ex. 

S.  Bx.  perguntou  si  o  parecer  da  Com- 
missão de  Justiça,  emittido  sobre  sua  iadi- 
cação,  tem  de  figurar  na  ordem  do  dia.  Não 
ha,  portaoto,  requei-imento  ;  a  Mesa  só  tem 
a  responder  si  tem  ou  não  de  figurar  na 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Prbsidbntb  —  A  pergunta  do  nobre 
Deputado  pela  Parahyba  foi  a  seguinte:  si  o 
parecer  está  no  caso  daquelles  que  teem  de 
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fgamr  na  ordem  do  ái\,  Respoodi-Ihe  afflr- 
mativainente;  e  quanto  ao  pedido  de,  no  caso 
uffirmatlTO,  incluii-o  na  ordem  do  dia,  eu 
respondi  que  o  attenderia  opportunamente. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Bem.  Aproveito 
D  ensejo  de  e^tar  me  dirigindo  á  V.  Ez.  para 
solicitar,  por  intermédio  da  Mesa,  da  illus- 
trada  O>mmiâsao  de  Justiça  o  favor  —  eu  já 
me  contento  com  o  favor  —  si  não  a  justiça 
de  dar  pai^ecer  á  indicação  do  Sr.  Torquato 
Moreira,  acerca  da  guarda  nacional,  em 
geral,  indicação  que  foi  apresentada  muito 
anteriormente  a  do  nobre  Deputado  pela  Pa- 
rahyba,  sobre  a  qual  já  deu  parecer,  jul- 
gando da  legalidade  do  decreto  n.  2.597, 
deixando  de  attender,  porém,  a  do  digno  re- 
presentante do  Espirito  Santo. 

Não  me  animo  a  pedir  á  illustrada  Com- 
missão ;  mas  me  contentarei  com  um  favor 
possivel,  nestas  circumstancias.  £  aprovei- 
tarei também  a  occasião  para  me  dirigir  ao 
seu  illustrado  presidente,  o  Sr.  Vaz  de  Mello, 
em  cujo  caracter  e  em  cujo  espirito  de  im- 
parcialidade confio  absolutamente. 

O  Sr.  Presidente^ a  Commissão  acaba  de 
ouvir  a  reclamação  de  V.  Ex.,  e  estou  certo 
que  o  attenderá. 

Ck)mpareoem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Figueira,  Urbano  Santos,  R<>drignes  Fer- 
nandes, Anisio  de  Abreu,  Ildefonso  de  Lima, 
João  Lopes.  Teixeira  de  Sá,  Aífonso  Costa, 
Coelho  Cintra,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Barbosa  Lima,  Martins  Júnior,  Coinelio'^  da 
Fonseca,  Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuco, 
Arthur  Peixoto,  Tosta,  Amphilophio,  Leo- 
vegildoFilgueiras,  Eduardo  Ramos,  Jeronymo 
Monteiro.  Oscar  Godoy,  Irineu  Machado, 
Érico  Coelho,  Alves  de  Brito,  Agostinho  Vi- 
dal, Julio  Santos,  c^ampolit  a,  Mayriuk,  Ca- 
logeras,  Antero  Botelho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofredo  Cupertino  de  Siqueira, 
Telles  de  Meuezes,  Matta  Machado,  Lindopho 
Caetano,  Arthur  Torres,  Olegário  Maciel, 
Domingues  de  Castro,  Francisco  Olicerio, 
Urbano  de  Gouvêa,  Caracciolo,  Xavier  do 
Valle,  Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins, 
Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Rivadavia  Corrêa  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Luiz  Domingues,  Eduardo  de 
Berredo,  Elias  Martins,  Torres  Portugal,  Fre- 
derico Borges,  Coelho  Lisiioa,  Apollonio  Ze- 
nayde^,  Josó  Mariano,  Malaquias  Gonçalves, 
Marcolino  Moui-a,  Xavier  da  Silveira,  Al- 
cindo  Guanabara,  Ponce  de  Leon,  Almeida 
Gomes,  Gonçalves  Ramos,  Alfredo  Pinto, 
Álvaro  Botelho,  Ferreira  Pires.  Alfredo  Ellis, 
Paulino  Carlos,  Luiz  Adolpho,  Possidonio  da 
Cunka,  Victorino  Monteiro  eiVzevedo  Sodré. 

Caiuara    V,  V 


E,  sem  ctusa,  os  Srs.  Pedro  Chermont, 
Matta  BacMllar,  Thomaz  Accioly,  Jayme  Villas 
Boas,  Pinheiro  Júnior,  Torquato  Moreira, 
Felippe  Cardoso,Erne8to  Brazilio,  Deocleciano 
de  Souza,  Bernardes  Dias,  Mendes  Pimentel, 
Monteiro  de  Barros,  Jacob  da  Paixão,  No- 
gueira Júnior,  Pádua  Rezende,  Moreira  da 
Silva,  Luiz  Flacquer,  Granadeiro  Guimarães, 
Casemiro  da  Rocha,  Costa  Júnior,  Cesário  de 
Freitas,  Cincinato  Braga,  Rodolpho  Mirand^ 
Guillon,  Apparicio  Mariense,  Aureliano  BaP 
bosa,  Pinto  da  Rocha  e  Campos  Cariier. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^^  discussão 
do  projecto  n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercício  de 
1898. 

O  Sr.   Presidente  —  Tem  a  pa- 

lavm  o  Sr.  Francisco  Alencastro. 

O  Sr.  Francisco  ilileiKsastro 

observa  que  não  lhe  podia  caber  a  palavra 
para  tratar  da  matéria  em  debate  em  occa- 
sião mais  opportuna  do  que  hoje,  anniver- 
sario  da  revolta  da  esquadra,  não  para  fazer 
excavações  de  acontecimentos  que  já  pas- 
saram, mas  para  assignalar  aquelle  momento 
histórico  em  que  mais  saliente  se  manifestou 
a  falta  de  uma  boa  organização  militar  no 
paiz. 

Está  certo  de  que  si  os  governos  do  Brazil, 
quer  da  monarchia  quer  da  Republica,  cu- 
rassem devidamente  da  administração  mi- 
litar, o  paiz  não  teria  passado  por  tantas  e 
repetidas  calamidades  e  desastres. 

Proclamada  a  Republica,  o  glorioso  e  va- 
lente soldado  que  então  mais  se  salientava, 
pela  sua  audácia  e  mí^recido  prestigio  no 
exercito—  Deodoro  da  Fonsf^ca,  tratou,  tanto 
quanto  possivel,  de  reorganizal-o,  tentativa 
que  não  conseguiu  ver  coroada  do  desejado 
êxito,  attentas  as  condições  especiaes  do  mo- 
mento. 

Os  factos  se  foram  succedendo,  os  mili- 
tares envolvidos  e  absorvidos  pela  po- 
litica, e  o  que  se  passou  o  orador  dispensa-se 
de  dizer.  Assignala,  porém,  que  o  mau  prin- 
cipio da  organização  militar  do  Brazil  é  a 
falta  de  uma  lei  para  preenchimento  do» 
claros  do  exercito. 

E'  inquestionável  que  ha  um  núcleo  de 
offlciaes  inteiligentes,  mas  que,  a  despeito  de 
sua  capacidade,  não  podem  ter  a  pratica 
indispensável.  Basta  citar  o  facto  de  um  ge- 
neral que  se  sentiu  comi  ell ido  a  retirar-sedo 
ca«ipo  das  operações,  simplesmente  porque 
não  sabia  nem  po<iia  montar  a  cavallo  I 

Isto  dá  mais  ou  menoB  uma  idéa  da  nossa 
organização  militar.  Outro  exemplo:  os  ba- 
ia 
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talhões  que  teem  passado  em  demanda  de  Ca- 
nudos seguem  sem  armamento  e  só  nas  vés- 
peras do  combate  é  que  teem  de  recebel-o ! 

Pôde  haver  soldado  valente,  cônscio  de 
poder  preencher  a  sua  missão,  em  taes  con- 
dições ? 

Occorre  ainda  que  os  corpos  estão  desfal- 
cados e  para  o  seu  preenchimento  lança-se 
mão  de  indivíduos  débeis,  rachilicos  e  bi- 

tnhos,  que  no  fim  de  alguns  dias  de  marcha 
rnam-se  imprestáveis,  inutilizados. 

Em  tudo  isto  quem  perde  é  o  paiz,  porque 
a  situação,  ao  envez  de  melhorar,  dia  a  dia 
peiora. 

No  Orçamento  da  Guerra  marcam-se 
33.000:000$  para  o  exercito,  mas  essa  avul- 
tada somma,  si  é  despendida,  o  é  inutil- 
mente. 

Accresce  a  tantas  quantas  difflculdades  que 
o  orador  enumera,  impossibilitando  uma 
organização  militar  efflcaz  em  condições  de 
attender  ás  necessidades  do  paiz,a  indisposição 
que  geralmente  ha  contra  o  exercito.  Mas  si 
lhe  negam  capacidade,  o  povo  também  não  a 
tem,  porque  é  do  povo  que  sae  o  exercito. 

O  orador,  si  algum  prejuizo  tem,  attribue-o 
à  sua  franqueza. 

AíHrma  que,  depois  de  passar  á  mão  dos  mi- 
litares políticos,  muito  peiorou  a  administra- 
ção, e  para  proval-o,  lembra  o  que  fizeram 
Osório,  Caxias  e  outros,  sem  preoccupações 
politicas. 

Acha  que  o  facto  de  ser  algum  i*epublícano 
basta  paraincompatibilizal-o  com  o  Governo. 
O  oracior  só  rende  preito  ao  mérito,  e  é  por 
isso  que,  em  logar  de  honra  de  sua  casa,  con- 
serva os  retratos  de  Rio  Branco,  Caxias,  Osó- 
rio, João  Alft'edo  e  outros,  ainda  que  adver- 
sários políticos,  pelos  serviços  que  prestaram 
â  pátria,  sendo  que  o  Sr.  João  Alfredo  tudo 
lhe  merece,  apezar  de  monarchista,  por  ter 
sido  o  referendatario  da  lei  de  13  de  maio. 
Nunca  se  approximou  do  Marechal  Floriano, 
entretanto  venera-lhe  a  memoria  pelos  seus 
grandes  feitos  de  patriota. 

A  propósito  da  expedição  de  Canudos,  diz 
que  na  guerra  é  como  na  politica:  os  meios 
justificam  os  ân&,  a  questão  ó  vencer  as  elei- 
ções, ou  ser  triumphante  na  batalha.  Assa- 
cam-se  injurias  aos  generaes,  ainda  que  o  seu 
procedimento  s^a  producto  de  calma  reflexão 
e  de  patriotismo. 

Como  calamidade  que  é,  a  guerra  offerece 
peripécias  inesperadas,  que  a  previdência  do 
melhor  general  não  pudera  conceber  e  im- 
pedir. 

O  orador,  no  intuito  de  defender  o  general 
Arthur  Oscar  das  accusaçõos  que  lhe  são  fei- 
tas, estuda  a  situarão  lament8*.vel  do  nosso 
exercito  e  diz  que  elle  possue  um  corpo  de 
transportes  incompleto  e  antiquado,  um 
corpo  de  saúde  sem  médicos  nem  pharmaeeu- 


ticos  que  cheguem  para  acudir  aos  feridos, 
que  morrem  ao  abandono. 

Diz  que  ao  lado  do  cumprimento  do  dever  é 
mister  que  haja  o  estimulo. 

Refere*se  á  differença  de  gratificações  entre 
offlciaes  e  não  comprehende  como  possa  o 
chefe  da  casa  militar  do  Presidente  da  Repu- 
blica ter  maior  gratificação,  sendo  coronel,  do 
que  o  general  Arthur  Oscar.  Essas  propinas 
affastam  muitas  vezes  militares  distlnctos  de 
seus  corpos  para  commissões  estranhas;  cita 
por  exemplo  os  proventos  que  tira  o  coronel 
po  exercito  que  commanda  a  brigada  poli- 
cial. 

Refere-se  a  um  projecto  que  oflfereceu  â 
Camará  e  que  ainda  não  veiu  a  debate;  não 
conhece  direito,  mas  o  bom  senso  repelle  um 
projecto  interpretativo  da  disposição  consti- 
tucional que  aboliu  as  acoumulações  remu- 
neradas. 

Quer  o  estimulo  para  a  classe  militar,  re- 
corda que  nas  escolas  militares,  onde  se  perde 
quasi  uma  vida,  nada  se  aprende  de  pratica 
moderna. 

Mostra  a  differença  que  ha  entre  as  vanta- 
gens dos  ofiiciaes  professores,  que  são  maiores, 
e  as  que  teem  os  ofiiciaes  de  fileira,  o  que 
toma  aquelles  postos  cubicados;  diz  ainda 
que  o  corpo  de  engenheiros  é  ambicionado 
pelos  offlciaes,  porque  alguns  desses  corpos 
nem  soldados  teem. 

Nota  e  critica  o  abandono  a  que  se  tem  en- 
tregue no  Congresso  os  assumptos  militares, 
aliás  sempre  debatidos  no  parlamento  monar- 
Chico. 

E'  mister  que  se  acabe  por  vez  com  essa 
desconfiança  no  exercito,  sempre  leal  à  pátria 
e  dedicado  à  Republica.  Dê-se  o  necessário  ao 
exercito,  colloque-se-o  em  seu  verdadeiro  pé 
e  ter-se-ha  o  serviço  digno  delle. 

Discutindo  a  verba— Obras  militares— diz 
que  o  são  de  Santa  EDgracia;  não  se  as  vê,  a 
despeito  da  grande  cópia  de  engenheiros  mi- 
litares nellas  empregados,  segundo  o  Alma- 
nack  do  Ministério  da  Guerra.  Esses  milita- 
res eptram  moços  e  sahem  velhos,  ou  mor- 
rem nessas  commissões  de  obras,  sem  nunca 
haverem  mandado  carregar  um  tijoUo  para 
levantar  uma  parede.  E  assim  se  despende 
inutilmente  esse  dinheiro  e  vão  os  offlciaes 
perdendo  os  hábitos  militares. 

Censura  o  modo  por  que  foram  conduzidos 
os  soldados  que  seguiram  do  Sul  para  Canu- 
dos, em  porão  de  navio  e  sem  o  conforto  ne- 
cessário, e  lembra,  como  meio  de  melhorar  a 
lei  do  sorteio,  a  obrigatoriedade  do  serviço 
militar,  como  base  da  reorganização  do  exer- 
cito. 

Critica  e  verbera  os  castigos  corporaes  no 
exercito  que  se  dão  contra  a  lei,  lembrando 
que  foi  o  Conde  d*Eu  que  os  aboliu,  porque 
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deve-se  punir  o  delinquente  sem  aviltar  a 
íárda. 

Esses  castigos  não  só  aviltam  o  militar, 
mas  ainda  incitam  à  deserção. 

E'  preciso  responsabilizar  as  autoridades 
que  exorbitam. 

A  lei  do  sorteio  existe  desde  1874,  mas  é 
letra  morta,  não  se  cumpre;  ó  preciso  que  se 
a  ensaie  para  que  se  conclua  de  sua  exequi- 
bilidade. 

Alguns  Estados  ha  onde  a  própria  policia  é 
composta  de  estrangeiros;  oúlroe,  entretanto, 
pagam  caro  o  imposto  de  sangue,  como  a  Ba- 
hia, cujos  filhos  oeram  bellos  exemplos  de  co- 
ragem e  patriotismo  no  Paíaguay. 

Passando  ã  questão  de  Canudos,  diz  que  não 
acredita  que  algum  bahiano  haja  que  se  re- 
gosije  com  o  que  ora  se  passa  em  Canudos, 
mas  é  certo  que  houve  um  erro  de  apreciação 
em  todos  esses  factos. 

Não  se  sabia  ao  certo  da  força  com  que  con* 
tava  o  inimigo,  os  seus  recursos,  as  difflcul- 
dades  a  vencer  para  chegar  ao  campo  de  ac- 
(^,  e  as  três  primeiras  expedições  foram  às 
cegas  e,  para  provar  sua  asserção,  o  orador 
historia  a  marcha  e  o  insuccesso  dessas  ex- 
pedições, compostas  de  numero  insuíliciente 
de  praças,  sem  os  recursos  bellicos  que  o  caso 
exigia  e  com  uma  tal  ou  qual  precipitado 
dos  valentes  commandantes,  dos  quaes  sa- 
lienta Moreira  César,  a  quem  até  os  inimigos 
politicos  ftkziam  justiça,  pelo  seu  valor  de  sol- 
dado disciplinador  e  denodado. 

Os  nobres  Deputados  pela  Bahia  dizem  que 
a  expedição  Moreira  César  fracassou  porque 
morreu  o  chefe  e  e  terror  apo  lerou-se  da 
tropa,  que  tinha  nelle  a  mais  illimitada  con- 
fiança. 

Logo,  si  o  coronel  Moreira  César  não  hou- 
vesse morrido  no  começo  da  acção,  teria 
triumphado  I  Isto  é  que  é  lógico.  Mas,  si 
Moreira  César  podia  ter  triumphado  com 
1.500  homens,  como  é  que  o  general  Arthur 
Oscar,  general  illustre  e  de  tradições  que 
•vêem  da  guerra  do  Paraguay,  não  venceu 
ainda,  apezar  de  uma  força  cinco  vezes 
maior  ?  O  que  é  que  falta  ?  Tudo,  portanto, 
vem  daquelle  erro  de  apreciação  em  que  os 
nobres  Deputados  pela  Bahia  cahiram  sem 
querer  dar  o  braço  a  torcer  l 

Diz-se  por  ahi  que  o  erro  da  actual  expe- 
dição esta  no  facto  de  haver  o  general  Ar- 
thur Oscar  precipitado  o  combate,  não  espe- 
rando pela  columna  do  general  Savaget.  Este 
procedimento  foi  antes  dictado  por  excellente 
táctica  militar,  porque  o  que  se  procura  na 
guerra  é  dividir  o  inimigo  para  mais  facil- 
mente batel-o.  Sabendo  que  parte  das  forças 
inimigas  se  batia  em  Cocorobo  com  o  general 
Savaget,  o  general  Arthur  Oscar  aproveitou 
a  divisão  das  forças  dos  jagunços  e  d  eu- lhes 
oombate  no  reducto  de  Canudos,  ante»  que 


os   de  Cocorobo  voltassem  ao    mesmo   re- 
ducto. 

Dapoisde  longamente  historiar  â  Camará  a 
falta  de  instrucção  militar  que  teem  os  nos- 
sos soldados,  recrutados  por  occasião  da  pas- 
sagem de  vapores  para  serem  nelle  mettidos. 
com  espingardas  que  não  sabem  manejar, 
afim  de  seguirem  para  Canudos,  o  orador 
pergunta:  que  culpa  teem  os  nossos  soldados 
no  que  se  está  passando  no  sertão  da 
Bahia  ? 

Pensa  que  em  vez  de  se  gastarem  760:000$ 
com  a  a  verba^Directoria  das  obras  milita- 
res^coUocando  nos  Estados  engenheiros  que 
ficam  annos  eannos  desaprendendo  e  que  vão 
tenentes  e  voltam  marechaes  sem  terem  con- 
struido  ao  menos  um  quartel;  devia  o  Governo 
cuidar  mais  da  instrucção  militar  do  exer- 
cito, fazendo  bons  soldados,  conhecedores  das 
armas  que  teem  de  manejar  e  não  recrutas 
ignorantes  ou  bacharéis  em  sciencias  physi- 
cas  e  naturaes,  sem  conhecimento  pratico  da 
arte  da  guerra. 

Não  é  só  na  Directoria  de  Obras  Milita- 
res que  se  gasta  inutilmente,  porquanto 
com  o  Supremo  Tribunal  Militar  não  se  pre- 
cisava despender  189:000$  só  para,  normal- 
mente, julgar  umas  deserçõezinhas. 

O  orador  lembra  ainda  um  exemplo  fi:*!- 
sante  de  despezas  inúteis  :  para  cinco  vagas 
nas  escolas  militares,  o  Governo  despacha 
favoravelmente  200,  300  requerimentos  de 
inferiores  e  praças  pedindo  matricula,  de 
modo  que,  na  época  legal,  vem  toda  essa 
gente  dos  Estados,  com  familia,  ajudas  de 
custo,  passagens' pagas,  etc.  para,  no  fim  das 
contas,  voltarem  novamente,  porque  não  ha 
logar  para  tanta  gente ! 

Entrando  em  considerações  politicas  sobre 
a  sua  attitude  em  opposição  ao  Dr.  Prudente 
de  Moraes,  historia  o  orador  como  foi  S.  Ex. 
eleito  Presidente  da  Republica  pelo  voto  ex- 
clusivo do  eleitorado  republicano,  que  sus- 
tentou o  Marechal  Floriano,  e  não  pelo  voto 
daquelles  que  hoje  o  rodeiam  e  que  cuspi- 
ram nas  cinzas  do  consolidador  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  foi  eleito 
6  sustentado  pelas  republicanos,porqueS.Ex. 
tinha  um  nome  que  vinha  da  propaganda  e 
porque  era  dos  que,  referindo-se  ã  revolta  de 
6  de  setembro,diziam  ter  ella  intuitos  restau- 
radores e  impatrioticos;  mas  de  posse  do  cargo, 
S.  Ex.  começou  a  faltar  à  sua  promessa  e  a 
cercar-se  daquelles  que  toleram  este  regimen, 
como  tolerariam  outro  qualquer,  sem  enthu- 
siasmos  sinceros,  sem  desprendimento  patrió- 
tico! O  Sr.Seabra,que  o  orador  veiu  encontrar 
este  anno  nas  suas  fileiras,  sem  saber  que 
S.  Ex,  estiva  preparando  o  plano  estratégico 
cm  qu--  tinh  1  de  vencer  í\  cairipa-  ha, 
IjÃ  qua  pelas  armas  nada  conseguira,  o  Sr. 
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Seabra,  repete,  combinado  talvez  com  o 
Presidente  da  Republica,  atirou  a  celebre  mo- 
ç^,  certo  de  que  os  republicanos  não  a  apoia- 
riam e  provocou  a  scísão  do  partido,  ven- 
cendo. 

Colligaram-se  então  os  revoltosos,  os  ca- 
tholioos,  03  monarchistas,  os  socialistas  e  os 
parlamentaristas,  formando  o  núcleo  que 
hoje  sustenta  o  Governo  e  que  quer  por  força 
ser  €P.  R,  F.»,  apezar  de  dizerem  todo  mal 
que  podiam  desse  partido  quando  unido  ! 

Ha  poucos  republicanos  sinceros  que  ainda 
estão  do  lado  do  Governo,  mas  o  orador  os 
espera  do  outro  lado  mais  cedo  ou  maia  tarde, 
quando  reconhecerem  que  o  tal  prestigio  da 
autoridade  foi  o  pretexto  de  que  se  serviram 
08  adversários  do  partido  para  chamarem  ao 
seu  grémio  os  homens  de  boa  fé. 

Cahida  a  moção  Seabra,  toda  gente  sup- 
punha,  em  íáce  da  natureza  do  regimen  pre- 
sidencial, que  o  incidente  terminava  alli.  O 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  porém,  quiz  azer 
parlamentarismo  sem  solução  legal— que  é  o 
peior—  e  pediu  que  o  Presidente  da  Gamara 
ooUocasse  a  questão  no  terreno  da  confiança . 
O  general  Glicerio  acceitou.  jogando  o  pena- 
cho de  chefe;  ao  passo  que  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  nada  arriscou  e  se  escondeu  por  de- 
traz  do  presidencialismo,  embora  íUzendo  par- 
lamentarismo. Perdeu  e  ficou  com  tudo;  mas 
para  a  reeleição  do  presidente  fez  manobras, 
mobilizou  governadores,  passou  telegram- 
mas,  etc. 

Hoje  está  S.  Ex.  cercado  dos  neutros,  dos 
que  não  teem  politica,  dos  que  toleram  a 
Republica  e  dos  parlamentaristas  que  nunca 
serão  capazes  de  se  bater  pelo  regimen  ca 
Constituição,  à  qual  o  Presidente  da  Repu- 
blica jurou  servir  e  defender!  Bmquanto 
isto  se  dá,  os  que  defenderam  a  legalidade, 
para  que  S-  Ex.  pudesse  ser  eleito,  vão  sendo 
perseguidos,  e  os  que  a  combateram  cora 
armas  na  mão  vão  recebeu  lo  vencimentos  de 
campanha.  Eis  a  situação  creada  pelo  Go- 
verno, ao  qual  o  oradoinâo  pôde  prestar  o  seu 
apoio  i  (Muito  bem^  muito  b&m,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  à  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  ^^  Secretario  {servindo  de  i^) 
procede  A  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  1<*  Secretario  do  Senado,  de  4  do 
corrente,  transmittindo  A  esta  Camará  um 
dos  autographos  pron.ulgados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  da  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  prorogando  a  actual  ses&ão 


legislativa  até  o  dia  5  de  outubro  do  corrente 
anno.^  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  trans- 
mittindo a  proposição  desta  Camará,  conce- 
dendo um  credito  extraordinário  de  120:000$ 
ao  Ministério  da  Marinha,  para  restituir  o 
imposto  de  2  Vo  descontado  dos  vencimentos 
dos  officiaes  da  armada,  classes  annexas  e 
outras  que  perceberam  vantagens  de  campa- 
nha no  periodo  de  6  de  setembro  de  1893  a 
31  de  outubro  de  1895,  à  qual  o  Senado  não 
poude  dar  o  seu  assentimento.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  hoje,  transmittindo  a 
esta  Gamara  um  de  cada  um  dos  autographos 
sanccionados^ sendo  um  da  resoiUção  do  Con- 
gresso Nacional, autorizando  o  Governo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
director  da^  rendas  publicas  do  Thesouro  Fe- 
deral Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  e  Albuquer- 
que para  tratar  de  sua  sande  onde  Ibe  con- 
vier, e  o  outro  da  resolução  do  mesmo 
Congresso,  concedendo  aos  alumnos  do  curso 
superior  dos  Faculdades  de  Direito,  matri- 
culados antes  da  lei  n.  314,  de  30  de  outu- 
bro de  1895,  as  regalias  da  legislação  ante- 
rior, tanto  em  relação  às  épocas  para  aã  in- 
scripcões  e  exames,  como  em  relação  aos 
exames  e  à  frequência.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  4  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará,  no  ofEl-io n  132,  de 
25  do  mez  findo.— A  quem  fez  a  requisi^. 
(A'  Commi^sãode  Fazenda.) 

Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  em  que  o  conservador 
dos  gabinetes  de  engenharia  civil  da  Escola 
Polyiechnica  José  Caocio  Borges  de  Arauio 
pede  augmento  de  vencimenos,  allegando 
ter  agora  maior  somma  de  trabalho  em  vir- 
tude dos  novos  estatutos  da  mesma  escola.— 
A*  Commissão  de  Fazenda. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavnu 
o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  í^erzedello  Corrêa— Sr. 

Presidente,  pedi  a  palavra  para  solicitar  de 
V.  Ex.  uma  providencia  que  me  parece  ne- 
cessária. 

V.  Ex.  sabe  que  o  illustre  Deputado  por 
Matto  Grosso  Luiz  Adolpho  apresentou  à 
Camará  uma  indicação»  afim  de  que  se  pro- 
cedesse á  nomeação  de  uma  commissão  que, 
examinando  todos  os  papeis  referentes  ás 
fraudes  praticadas  na  Al&ndega  desta  Ca- 
pital, viesse  dizer  à  Gamara  si,  directa  ou  in- 
directamente este  Deputado,  na  sua  posição 
de  conferente  da  referida  alíandega,  tinha  a 
sua  probidade  individual  attingida  no  inqué- 
rito que  o  Governo  mandou  proceder  a  re- 
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speito  das  mesmas  ftaudes.  Em  virtude  de 
ter  sido  este  requerimento  approvado  rela 
Gamara,  V.  Ez.  nomeou  uma  coramissãn,  de 
que  fiz  parte  como  relator,  para  proceder 
ao  mesmo  inquérito  e  dizer  qual  a  sua  opi- 
niãc  a  respeito  da  indicação  do  illustre  Depu- 
tado por  Matto  Groa^o. 

Ha  dous  dias  tive  a  honra  de  transmittir  á 
Mesa  o  parecer,  elaborarão  conscienciosamente 
depois  de  um  exame  detido  de  todo^  os  do- 
cumentos, concluindo  pela  affirmação  de  que 
não  havia  absolutamente  prova  alguma  da 

2 uai  se  pudesse  coUigir  que  a  probidade  in- 
ividuol  do  funccionario  da  Alfa  idega  desta 
Capital  Luiz  Adolpho  estava  envolvida,  por 
connivencia  directa  ou  indirecta,  nas  frau- 
des praticadas  nos  despachos  no  armazém 
d&s  bagagens. 

Ebte  parecer,  naturalmente  por  determina- 
ção de  V.  Ex.,  foi  publicado  ha  di:  s  no  Diário 
do  Congt^esso,  Mas,  sendo  est-e  facto  completa- 
mente novo  nas  praxes  desta  Camará,  náo 
havendo  mesn  o  sido  previsto  ]ieU«  Regimento 
que  regula  os  trabalhos  das  differ*entes  c.jn- 
missões,  creio  que  a  Mesa  terá  embai  aços  em 
saber  qual  o  destino  que  re  vlmente  ella  terá 
de  dar  a  seme  hante  parecer. 

Sujeita  1-0  a  uma  discussão  no  seio  da 
Camará,  provocar  um  debate?  Com  que 
intuito?  Qual  o  lesultado  anal  des^e  debite? 
Concluiria  a  Camará  por  uma  appro'  ação  ou 
por  uma  recusa  Ho  pare:er  ?  Nâo  me  parece 
consentâneo  com  o  regimen  e  natureza  do 
nosso  parlamento,  nem  mesmo  dentro  do 
espirito  das  leia  que  regulam  os  assumpt^^s 
que  se  debatem  nesta  Camará,  semelhante 
proceder. 

Ora,  nestas  condições,  me  parece  que  a 
Gomroissão,  honrada  pela  opinião  d.i  Camará 
e  pela  nomeação  feita  especialmente  por 
V.  Ex.  e  composta  de  membros  que  a  Cambra 
Julgou  dignos  de  Bua  mais  ampla  confiança, 
tendo  feito  o  seu  trabalho  com  o  maior  cui- 
dado, como  o  caso  requeria,  a  Camará  nada 
mais  terá  de  fazer  si  náo,  tendo  conhecimento, 
pela  leitura  que  fez,  do  parecer,  onde  termi- 
nantemente se  declara  que  a  probidade  do 
Deputa^^o  por  Matto  Orosso  está  il:esa,  man- 
dar archivar  esse  parecer,  e  por  isso,  de*ie 
que  D&o  ha  debate,  tão  imparei  il,  conclu  )ente 
e  claro  é  o  parecer,  lembro  a  V.  Ex.  enviar 
em  ofQcio  ao  Deputado  Luiz  Adolpho  o  pare 
cer  da  Commissão.  afim  de  que  elie  tome 
conhe^iimento,  por  determinação  expressa  de 
V.  líx.,  e  saiba  que  absolutamente  não  ha 
entre  os  documentos  que  foram  investigados 
pela  Commissão  um  só  do  qual  se  possa  coUi- 
gir que  a  sua  orobidade  individual  fosse 
attingida,  o  que  aliás,  ainda  com  a  imparcia- 
lidade que  me  cararactenza  devo  declarar, 
jamais  foi  objecto  de  accus  ção  por  parte  do 
illtutre  Deputado  por  Pernambuco. 


Julgo,  pois,  Sr.  Presidente,  o  incidente 
esclarecido  e  terminado,  acreditando  que  o 
Deputado  por  Mattq  Grosso  dar-se-ha  por 
satisfeito,  ix>is  mais  uma  vez  ficou  eviden- 
ciiida  a  sua  probidade,  da  qual  aliás  ninguém 
duvida.  {Muito  bem^  muito  bem,) 

O  Sr.  I*resildeiite— O  pedido  do 
nobre  Deputado  será  attendido.A  Mesa  julga, 
porém,  necessário  declarar  que,  mandando 
publicar  o  parecer  a  que  se  refere  o  Sr.  Depu- 
tado pelo  Pará,  não  tinha  em  vista  submet- 
telo  a  debate  e  votação  da  Camará. 

O  Sr.  Rodolpho  ^breu~  Direi 
poucas  palavras,  Sr.  Presidente,  para  ac- 
ousar  destii  tribuna  o  recebimento  das  infor- 
mações que  tive  a  honra  de  solicitar,  ha  mais 
de  um  mez,doillustreSr.  Ministro  da  Viação, 
eque  só  hoje  S.  Ex.  enviou  á  Camará  dos 
Deputados,  relativamente  aos  funocionarios 
do  prolongamento  da  Central,  com  mais  de 
1)  annos  de  serviço  publico,  e  que  foram 
simplesmente  dispensados,  quando  elles  teem 
direito,  pela  lei  que  regulamentou  aquelle 
serviço,  á  aposentadoria,  e  nos  termos  da 
legislação  em  v>gor  deveriam  ser  considera- 
dos addidos  á  secretaria  ou  ás  repartições 
desse  ministério. 

Tentes  de  fazer  breves  considerações  que 
me  suggerem  as  informações  enviadas,  devo 
dirigir  daqui  novo  appello  ao  honrado  minis- 
tro; e  é  que  S.Ex.  seja  igualmente  solicito  em 
enviar  outras  informações  que  tive  a  honra 
de  pedir,  com  outros  Deputados  mineiros,  a 
S.  Ex  ,  relativamente  a  outros  assumptos 
importantes  da  sua  pasta,  sem  as  quaes  não 
po  teremos  bem  jul;:ar  dos  actos  de  sua  admi- 
nistração, que  considero  lesivos  dos  interesses 
do  Estado  que  humildemente  repre;^ento  nesta 
Camará,  actos  que  não  poiem,  estou  certo, 
merecer  os  nossos  applausos,  sinâo  quando 
completamente  esclarecidos. 

Na  respo^^ia,  Sr.  Piesidente,  do  honrado 
ministro,  que  tenho  em  mãos,  procura  S.  Ex. 
enontrar  defeza  para  o  seu  acto,  que  de- 
mittiu  funccionarios  distincto^i,  alguns  com 
20  annos  de  exercício,  no  §  2<),  da  lei  do  orça- 
mento de  10  de  dezembro  de  1896,  que  diz: 
«Os  empregados  das  emprezas  custeiadas  pelo 
Estado  não  são  considerados  empregados  pú- 
blicos.» 

Como  V.  Ex.  e  a  Casa  bem  comprehendem 
a  «^iscusisão  deste  assumpto  ó  de  tal  ordem 
melindrosa,  que  eu,  leigo  em  matéria  de  ju- 
risprudência, me  devo  sentir  acannado  para 
proferir  uma  sentença,  dcí^envolvendo-acom 
a  clare7.a  e  a  precisão  q ae  elle  reclama. 

Entretanto,  apenas  com  o  simples  bom 
senso,  soccorrendo-me  da  interpretação 
racional  da  lei ,  creio  poder  dizer  que 
o   honrado    ministro    levou    muito    longe 
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as  consequências  e  a  interpretação  de  uma 
lei  orçamentaria  que  não  pôde,  a  meu  ver, 
revogar  a  lei  anterior,  retroagindo  em  seus 
effeitos  contra  o  decreto  do  Governo  Provi- 
sório, que  deu  ãquelles  funccionarios  direitos 
e  garantias  que  não  podem  ser  por  ella  re- 
vogados. 

Entendo  que  o  decreto  n.  713,  de  dezembro 
de  1890,  que  conferiu  aos  empregados  do 
prolongamento  da  Central  a  cathegoria  de 
empregados  públicos,  que  creou-lhe  o  direito 
á  aposentadoria  e  de  concorrerem  ao  monte- 
pio, só  pôde  ser  revogado  por  lei  expressa 
do  Congresso.  E'  um  decreto  com  força  legis- 
lativa; e  a  sua  revogação,  explicita,  clara, 
terminante,  só  poderá  ter  effeito  paraftituros 
funccionarios.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Francisco  dk  Sa'  —  As  disposições 
da  lei  orçamentaria  não  podem  evidente- 
mente retroagir,  não  podem  alcançar  ÍUnc- 
cionariosque  o  eram  antes  dessa  lei. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu—  O  illustre  mi- 
nistro ha  de  concordar  que  o  seu  acto  não 
foi  regular.  Em  todo  o  caso  fica  lavrado  o 
meu  protesto,  em  nome  da  boa  doutrina,  do 
respeito  á  lei  e  aos  direitos  adquiridos,  que 
o  Governo,  que  se  diz  respeitador  da  lei,  pa- 
rece-me  ter  violado. 

Quanto  ao  programma  de  S.  Ex.  o  Sr.  Dr. 
Murtinho,  procurando  energicamente  perse- 
verar na  reducção  das  despezas,  realizando 
economias,  diminuindo  o  nosso  exaggerado 
ftinccionalismo,  constituo  doutrinas  com 
quel^estou  de  pleno  aocordo,  na  situação  aíiii- 
ctiva  por  que  passa  a  nossa  Pátria;  não  po- 
derá, porém,  contar  S.  Ex.  com  o  meu  apoio 
sinão  para  executal^o  dentro  do  máximo  res- 
peito aos  direitos  adquiridos,  respeitando  a 
lei  em  relação  aos  ftincoionarios  que  não  de- 
vem nem  podem  ser  espoliados  dos  seus  di- 
reitos. 

Estou  certo,  Sr.  Presidente,  que  esses 
funccionarios,  assim  violentados,  hão  de  pro- 
curar, si  acaso  o  Poder  Executivo  insistir  na 
manutenção  de  seu  acto  illegal,  em  outra  es- 
phera  mais  serena— a  esphera  judiciaria—  a 
justa  reparação  da  injustiça  e  illegalidade 
contra  elles  oommettida. 

Devo  agora,  Sr. Presidente,  entrar,  embora 
ligeiramente,  na  analyse  da  doutrina  susten- 
tada pelo  illustre  ministro  nesta  informação, 
quando  S.  Ex.  extranha  que  o  Congresso 
Nacional  pedisse  cópia  dos  pareceres  relativos 
ás  consultas,  a  que  me  referi,  e  dados  a 
respeito  do  assumpto  pelas  diversas  secções 
do  seu  ministério,  e  que  aífirmei,  desta  tri- 
buna terem  sido  todos  contrários  ás  opiniões 
deS.  Ex. 

O  honrado  ministro  considera  esses  pa- 
receres —  matéria  reservada,  cujo  conheci- 
mento restricto  não  deve  passar  além  da 


Secretaria  ou  de  S.  Ex.— salvo  quando  com 
alguns  delles,  conforma-se  o  ministro,  o  que 
não  se  deu  no  caso  vertente. 

Como  se  vê,  S.  Ex.  confirma  a  minha  aífir- 
mação;  não  decidiu  o  assumpto  de  accordo 
com  esses  pareceres;  e,  por  isto,  nega-os  ao 
conhecimento  do  Congresso,  que  tem,  a  meu 
ver,  pleno  direito  de  exigil-os,  sem  attentar 
ás  boas  normas  administrativas,  porque,  além 
do  mais,  penso  que  para  o  Congresso  Nacional 
não  ha  matéria  reservada  na  administração. 

O  Congresso  tem  o  direito  de  exigir  quantas 
informações  entender;  o  ministro  tem  o  dever 
de  envial-as,  e  quando  reservadas,  devem 
vir  com  essa  clausula,  e  á  Camará  ou  ao 
deputado  fica  a  obrigação  de  não  dar  publici- 
dade a  esses  documentos. 

Das  informações  prestadas  resulta,  por- 
tanto, que  S.  Ex.  resolveu  a  exoneração 
desses  funccionarios  em  contrario  á  opinião 
de  todos  os  pareceres  da  Secretaria,  mas  en- 
tendeu não  satisfazer  a  requisição  feita,  o  que 
também  merecerá  o  protesto  que  deixo  con- 
signado... 

Um  Sr.  Deputado  — Equivale  ater  dado 
todas  as  informações. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu—...  porque  a  dou- 
trina deS.  Ex.  não  me  parece  acceitavel. 
(Apartes,) 

Não  querendo,  Sr.  Presidente,  por  mais 
tempo  abusar  da  attenção  da  Camará,  em  hora 
adeantada,  limito-me,  como  já  disse,  a  fazer« 
ao  terminar,  votos  para  que  o  conceito  ex- 
presso pelo  nobre  Ministro,  de  que  está  prom- 
pto  a  dar  ao  Congresso  Nacional  todas  as 
informações  solicitadas,  a  bem  da  perfeita 
discussão  e  pleno  conhecimento  dos  seus 
actos,  se  transforme  em  realidade,  não  só 
quanto  a  estas,  que  gentilmente  S.  Ex.  se 
dignou  de  mandar,  como  sobre  todas  as  outras 
que  teve  a  honra  de  solicitar  de  S.  Ex.,  desta 
tribuna,  e  que  até  hoje  não  vieram,  apezar  de 
terem  sido  solicitadas  ha  muito  mais  tempo. 

O  Sr.  Augusto Clementino— Mesmo  porque 
o  lemma  da  Republica  é  viver  ás  claras. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Terminarei  pe- 
dindo a  V.  Ex.  que  se  digne  de  mandar  pu- 
blicar no  Diário  do  Congresso  as  informações 
constantes  do  oíficio  de  S.  Ex.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  será 
attendido. 

documentos  a  que  se  refere  o  SR*  RODOLPHO 
ABREU 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas.—Gabinete— Rio  de  Janeiro,  31  de  agosto 
de  1897. 

Sr.  lo  Secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados—Satisftizendo  o  pedido  da  Camará  dos 
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Deputados,  constante  dos  vossos  offleios 
08.  75  e  83,  de  15  6  21  do  mez  próximo  findo, 
acerca  da  dispensa  dos  empregados  do  Pro- 
longamento da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  que,  contanao  mais  de  10  annos  de 
serviço,  não  ficaram  addidos  a  repartições 
deste  ministério,  nos  termos  do  art.  6', 
D.  II  §  5\  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  cabe-me  declarar-vos  que  a  dispensa 
desses  ftinocionarios  baseou-se  na  disposição 
do  §  20  do  citado  artigo,  que  diz : «  Os  empre- 
gados das  em  prezas  custeadas  pelo  Estado 
não  são  considerados  empregados  públicos  >. 

Sendo  as  estradas  de  ferro  do  Estado  em- 
prezas  custeadas'  pela  União,  os  fanccio- 
narios  não  são  empregados  públicos,  em 
Tirtude  daquelia  disposição  legal,  e  nestas  con- 
dições não  podiam  deixar  de  ser  dispen- 
sados, pois  que  é  condição  essencial  para 
ficar  addido  a  qualquer  repartição  do  Estado 
o  ser  empregado  publico. 

Foi  obedecendo  ao  mesmo  principio  que  o 
Congresso  Nacional,  na  mesma  lei  e  art.  6<^ 
§  13,  mandou  dispensar  os  addidos  á  Estrada 
de  Perro  Central  do  Brazil,  annullando  o 
art.  124  do  regulamento  daquelia  estrada» 
que  determinava  que  os  empregados  que  oc- 
cupavam  cargos  supprimidos  por  esse  regu- 
lamento continuavam  como  addidos . 

Quanto  &  requisição  que  fazeis  de  cópias 
dos  pareceres  relativos  ás  consultas  feitas 
ás  respectivas  secções  deste  minL^terio  sobre 
o  mesmo  assumpto,  lamento  não  poder  satis- 
fazer vosso  pedido. 

Si  para  a  producçâo  dos  actos  da  compe- 
tência do  Governo  concorrem  ás  vezes  muitos 
collaboradores,  não  cabe  a  estes  responsa- 
bilidade alguma  daquelles  actos  perante  o 
Congresso,  pois  que  elles  executam  funcção 
puramente  consultiva,  pertencendo  a  decisão 
definitiva  ao  Governo,  a  quem  cabe  por  isso 
a  responsabilidade  inteira  e  completa  da- 
quelles actos. 

Â  não  ser  para  apurar  responsabilidades 
dos  auxiliares  do  Poder  Executivo,  os  do- 
cumentos pedidos  só  poderiam  servir  como 
instrumento  de  critica  contra  os  actos  do 
Governo. 

Essa  confrontação  das  opiniões  emittidas 
pelo  Governo,  de  um  lado,  com  as  dos  seus 
auxiliares,  de  outro  lado;  essa  analyse  dos 
actos  do  Poder  Executivo,  feita  com  as  pró- 
prias opiniões  dos  empregados  de  suas  re- 
partições, traria  como  consequência  in- 
evitável a  destruição  da  disciplina  adminis- 
trativa, a  desorganização  do  serviço  publico, 
ferindo  assim  a  própria  integridade  do  Poder 
Executivo. 

Não  pôde  ser  essa  a  intenção  do  Congresso, 
nem  pode  para  isso  contribuir  o  Governo, 
ambos  guardas  fieis  da  Constituição  Repu- 
blicana. 


Nestas  condições,  prompto  a  fornecer  todas 
as  informações,  esclarecimentos  e  documen- 
tos que  o  Congres>o  entender  necessários 
para  julgar  os  actos  do  Governo,  peço  per- 
missão para  não  enviar  as  cópias  dos  pare- 
ceres prestados  sobre  o  assumpto  de  vossa 
requisição  pelos  chefes  das  repartições,  facto 
que  só  poderia  ter  logar  si  o  Governo,  con- 
cordando com  um  desses  pareceres,  fizesse 
suas  as  opiniões  nelle  emitidos,  chamando 
a  si  toda  a  responsabilidade  dessas  opiniões, 
o  que  não  se  dá  no  caso  presente. 

Saúde  e  fraternidade.— /oo^míwi  Martinho . 

O  Sr.  Melva— Figura,Sr,  Presidente, 
no  actual  orçamento,  uma  disposição  deter- 
minando que  os  empregados  das  alfttndegas, 
cujas  rendas  se  elevarem,  tenham  uma  por- 
centagem sobre  ellas,  comparadas  com  as  do 
anno  anterior. 

A  Alfandega  da  Bahia  está  nestas  con- 
dições ;  tem  tido  esse  augmento  na  proporção 
de  17  Vo  a  mais,  e  no  emtanto  o  Governo  não 
deu  execução  a  esta  lei.  Entendo  que  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  deve  proceder  com  toda 
a  energia  contra  os  empregados  que  não  pro- 
cederem bem,  mas  deve  também  por  sua  vez 
concordar  em  que  as  disposições  legislativas 
sanccionadas  pelo  Governo  devem  ter  com- 
pleta execução,  tanto  mais  quanto  isto  é  um 
modo  pelo  qual  se  procura  augmentar  as 
rendas  publicas . 

Neste  sentido,  os  empregados  da  Alfandega 
da  Bahia  remettem  a  presente  petição,  a  que, 
estou  certo,  as  Commissões  de  Orçamento  e 
de  Fazenda  prestarão  a  devida  attenção,dando 
execução  a  uma  disposição  orçamentaria  e 
animando  os  que  concorrem  p  ira  o  augmento 
das  rendas  publicas.  .Envio  á  Mesa  a  petição. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  enviado  á  Commissão 
de  Orçamento  o  requerimento  dos  empre- 
gados da  Alfandega  da  Bahia  pedindo  que 
lhes  seja  abonada  a  gratificação  constante  do 
art.  41  da  lei  n.  428,  de  10  de.dezembro  de 
1896. 

Yae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  27B—  1897 

Redacção  final  doprojectan.  27  B,  deste  anno, 
que  declara  isentas  de  contribuirem  com  um 
dia  de  soldo,  mensalmente^  para  o  Asylo  de 
Inválidos  da  Pátria,  as  praças  do  batalhão 
de  infantaria  de  marinha^  do  corpo  de 
officiaes  marinheiros  e  do  de  marinheiros 
nacionaes, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Ficam,  desde  já,  isentas  de 
contribuirem  mensalmente  com   um  dia  de 
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soldo,  para  o  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  as 
praças  do  batalbâode  infantaria  de  marinha, 
ao  corpo  de  oíficiaes  marinheiros  e  do  de  ma 
rinheiros  nacionaes ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  commissões,  6  de  setembro  de  1897. 
—  Guedelha  Mourão, —  Juvencio  de  Aguiar, — 
Ildefonso  Alvim, 

Vae  a  imprimir  o  seguinie 

PROJECTO 

N.  47  A— 1897 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2* 
discussão  do  projecto  n,  47,  deste  anno, 
que  providencia  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  to- 
mando conhecimento  das  emendas  apresen- 
tadas em  2»  discussão  do  projecto  n.  47,  pelo^ 
Srs.  deputados  Albuquerque  Se  rejo  e  Coelho 
Cintra,  aqu-ílla  supprimindo  o  §  7^  do  arl.  !<•- 
e  esta  addicionando  diversas  disposições  ao 
mesmo  artigo  e  seus  paragraphos,  é  d«  pa- 
recer, quanto  á  do  primeiro,  que  seja  re- 
jeitada, visto  como  a  reducção  das  escolas  de 
aprendizes  ao  numero  de  12  é  medida  solici- 
tada pelo  Governo,  na  proposta  da  lei  de 
forças  de  mar,  de  IO  de  maio  ultimo,  e  justi- 
ficada no  relatório  do  Ministério  da  Marinha. 

Das  18  escolas  creadas,  quatro  ainda  não 
foram  installadas  e  das  existentes  algumas 
ha  que  pelo  seu  excessivo  dispêndio,  sem 
resultado  correspondente,  não  convém  que 
segam  mantidas. 

Entende  também  a  dommissão  que,  por 
incompleta,  não  deve  ser  ado;)tada  a  emenda 
do  Sr.  Deputado  Coelho  Cintra,  que  manda 
accrescentar  ao  §  4"  do  art.  ]"--<  e  aos  mes- 
tres, contramestres  e  mais  inferiores  c^s 
corpos  de  marinheiros  nacionaes  e  infantaria 
de  marinha  ».  Como  medida  de  equidade, 
que  convém  estender  às  diíferentes  brigadas 
de  inferiores,  compromette-se  a  Commissão 
a  apresentar  emenda,  nesse  sentido,  na  3*  dis- 
cussão. 

E*  justo,  e  como  tal  deve  ser  approvado,  o 
additivo  ao  mesmo  art.  11,  que  toma  «exten- 
siva ao  Ministério  da  Marinha  a  disposição 
contida  no  n.  1  do  §  l"  do  art.  7  da  lei  n.26, 
de  30  de  dezembro  de  1891  »,  segundo  a  qual 
«08  oíficiaes  que  forem  membros  do  Congresso 
Federal,  assim  como  dos  Congressos  Esta- 
doaes,  serão  nos  inter va)  los  da  sessão  con- 
siderados em  disponibiliiaie  com  os  venci- 
mentos do  arfc.  55  dai»  In itrucções,  silvos  oí 
cases  de  exercício  permittido  pelo  art.  23  da 
Constituição». 


Quanto  ao  paragrapho  additivo  sobn.lE, 
comquanto  pareça  oeiosa  a  sua  primeira 
pai^te,  pois  é  caso  previsto  no  regulamento 
dos  arsenaes  a  classe  de  que  devem  sahir  os 
patrões-móres,  ha  nos  ns.  i,  2  e  3  disposições 
que  melhor  regalam  e  garantem  a  escolha  e 
accesso  dos  mesmos  patrões,  razão  por  que  a 
Commissão  acceita  o  additivo  referido,  com 
exclusão  do  n.  4,  que  não  é  aconselhado  pela 
natureza  e  conveniência  do  serviço. 

Sala  das  commissões,  6  de  setembro  de 
IdQT. —Mello  Rego,  presidente  e  relator. — 
Marcolino  Moura,''-  Jeronymo  Mo7iteiro^ — 
Agostinho  Vidal, — Augusto  Clementino» 

EMENDAS    AO    PROJECTO  N.  47  DE  1897,  A  QUK 
SE  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Ao  §  4°  do  art.  1*— accrescente-se  :  e  íios 
mestres,  contramestres  e  mais  inferiores  dos 
corpos  de  marinheiros  nacionaes  e  infantaria 
de  marinha. 

Accrescente-se— ao  art.  1\  §  11  :  F  exten- 
siva ao  Ministério  da  Marinlia  a  disposição 
da  6'  alteração  a  que  se  refere  o  §  1"  do 
art.  7"  da  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro 
de  1891. 

Ao  §  12:  da  classe  dos  mestres  e  contra- 
mestres da  armada  nacional  serão  tirados  os 
patrões-móres  para  os  Arsenaes  de  Marinha 
e  capitanias  de  portos  e  dependências  dos  ar- 
senaes. 

í)  esses  logares  serão  providos  por  mere- 
cimento, nos  termos  do  §  4"  do  art.  7''  e  § 
do  art.  IO  do  decreto  n.921,  de  24  de  outu- 
bro de  1890 ; 

2)  a  promoção  se  fará  para  patrão-mór  de 
3""  classes ; 

3)  aos  patrões-móres  de  3«  classe  conoe- 
dera  o  Poder  Executivo  a  graduação  de 
t"*  tenente,  aos  de  2*  classe  a  de  1*  tenente  e 
ao  do  Arsenal  da  Capital  Federal,de  1"  classe, 
a  de  capitão-tenente  ; 

4)  a  esses  officiaes  serão  extensivas  as  re- 
galias e  vantagens  de  que  gozam  os  officiaes 
das  classes  annexas  da  armada. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1897.— 
Codho  Cintra. 

Supprima-se  o  §  7®  do  art,  1^. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1897.— 
A.  Serejo. 

O  Sr.  Px*eaicleiite—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  quarta- 
feira,  8  do  ocorrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministé- 
rio da  Guerra  para  o  exercício  de  1898  ; 
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2*  díscnsBão  do  prqjecto  n.  84,  de  1897, 
ôzaado  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  ezercicio  de  1898  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
aatorizaado  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$«  suppie- 
mentar  á  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  20,  do  art.  7^  da  lei  n.  429,  de  10  de 
deiembro  de  1896 ; 

3'' discQSâ&o  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substituitivodo  Sr. 
Thoouiz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138  rleste 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,  de  1895) 
qne  autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a 
k  Escola  Naval,  fazendo  no  respectivo  regnla- 
'       mento  as  alteraçõ^^s  que  a  este  vão  annexas; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1895, 
reorgaoiz^indo  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Ca\aloanti  ; 

Discussão  do  prqjecto  n.  69,  de  1897,  auto 
iiz<ndo  o  Governo  a  fazer  as  nece8sa<'ia8 
operações  de  credito,  para  pgaraArthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que  lhe 
comfietirem  de  empregado  do  Pedagogium, 
DO  exercicio  corrente,  nos  termos  dos  arts. 
2»  n.  2  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896  e  §  5*"  do  n.  1 1  do  art.  6'  da  mesma  lei  ; 

1>  diícussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
'  autorizando  o  Po  ler  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  5S3:512$396,  para  paga- 
mento do  que.  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, ó  a  Fazenda  Nacionol  devedora  á 
Companhia  Brazileira  de  Phosphato  de  Cal. 

Levaota-se  a  sessão  à9  4  horas  e  40  mi- 
nutos. 


ACTA  DB  8  DE  8BTEMBR0  DE  1897 

Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios 

Ao  meio  dia  prooede-se  à  chamada,  &  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur    Rios,  Júlio   de 
k        Mello,  Alvares  Rubi&o,   Silva   Mariz,  Carlos 
I        Marcellino,  Albuquerque    Serejo,    Amorim 
;        Figueira,   Augusto  Montenegro,   Serzedello 
Corrêa,     Rodrigues    Fernandes,   Henrique 
Valladares,  Bezerril  Fontenelle,  Marinho  de 
Andrade,  Augusto  Severo,  José  Peregrino, 
Affonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,Rocba  Caval- 
canti, Arroxellas  Galvão,  Felisbello  Freire, 
Seabra,  Panla   Guimarães,  Jeronymo  Mon- 
teiro, José  Murtinho,  Heredia  de  Sã,  Belisario 
de  SoQia,  Fonseca    Portella,  Júlio  Santos, 

Gamara    V.  V 


Almeida  Gomes,  João  Luiz,  Ildefonso  Alvim» 
Luiz  Detsi,  António  Zacharias,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Fui- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimen- 
tel, Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro, 
Fernando  Prestes,  Ovidio  Abrantes,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Brazilio 
da  Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Possidonio  da  Cunha,*  Fran- 
cisco Alencastro,  Aureliano  Barbosa,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e  Py  Crespo. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Carlos  de  Novaes, 
Silvério  Nery,  Theotonio  de  Britto,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Elias  Martins,  Pedro  Borges,  Torres 
Portugal,  João  Lopes,  Francisco  Sa,  Frederico 
Borges,  Tavares  de  Lyra,  Trindade,  Coelho 
Li>boa,  Appolonio  Zenaydes,  José  Mariano, 
Coelho  Cintra,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa 
Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves, 
Miguel  Pernambuco,  Araújo  Góes,  Neiva, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Amphilophio,  Ma- 
noel Caetano,  Leovigildo  Filgueiras,  Torquato 
Moreira.  Oscar  Godoy,  Inneu  Machado,  Timo- 
theo  da  Costa,  Ernesto  Brazilio,  Urbano  Mar- 
condes, Ponce  de  Leon  Mendes  Pimentel, 
Oonçalves  Ramos,  Jacob  d*  Paixão,  Francisco 
Veiga,  Alfipedo  Pinto.  Álvaro  Botelho,  Fer- 
reira Pires,  Lamounier  Godofredo,  Augusto 
Clementino,  Matta  Machado,  Olegário  Maciel, 
Moreira  da  Silva,  Granadeiro  Guimarães, 
Oliveira  Braga,  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior, 
Alfredo  Ellis,  Paulino  cíarlos.  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Urbano 
de  Gouvêa.  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Mello 
Rego,  Xavier  do  Valle,  Lauro  MiiUer,  Guil- 
lon,  Anparicio  Mariense,  Pinto  da  Rocha  e 
Azevedo  Sodré. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Pedro  Chermont, 
Matta  Bacellar,  Guedelha  Mourão,  Anisio  de 
Abreu,  Marcos  de  Araújo,  Thomaz  Accioly, 
Ildefonso  Lima,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de 
Souza,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Herculano  Bandeira,  João  Vieira,  Martins 
Júnior,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira, 
Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto,  Euclides  Malta, 
Geminiano  Brazil,  Olympio  Campos,  Rodri- 
gues Dória,  Jayme  Villas  Boas,  Castro  Rebello, 
Tosta,  Aristides  de  Queiroz.  Eugénio  Touri- 
nho.  Vergue  de  Abreu,  João  Dantas  Filho, 
Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Paranhos 
Montenegro,  Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  Xavier  da  Silveira,  Alcindo 
Guanabara,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Felippe  Cardoso,  Pereira  dos  Santos, 
Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito, 
Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal, 
Deocleciano  de  Souza,  Bernardes  Dias,  Barros 
Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza   Júnior, 
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Campolina,  Mayrink,  Calogeras,  Carvalho 
Mourão,  Monteiro  de  Barros,  Antero  Botelho, 
Octaviano  de  Brito,  Leonel  Pilho,  Gnpertino 
de  Siqueira,  Telles  de  Menezes,  Nogueira 
Júnior,  Arthur  Torres,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Lamartine,  Galeão  Carvalhal, 
Luiz  Plaquer,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho 
Oordo,  iMcsa  de  Barros,  Cesário  de  Freitas, 
Edmundo  da  Fonseca,  Arthur  Diedericksen, 
Alencar  Guimarães,  Lamenha  Lins,  Leôncio 
Corrêa,  Plínio  Casado,  Martins  Costa,  Marçal 
Escobar,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
&  chamada  apenas  53  Srs.  Deputados.  Hoje 
não  ha  sessão.  A  ordem  do  dia  pjira  amanhã 
é  a  mesma  de  hoje,  isto  é: 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1898 ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1898 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar  à  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  7»  aa  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248.  de  1895)  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulamento  as 
alterações  que  a  este  vão  annexas ; 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893,  dis- 
pondo sobre  conscripgão  militar ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mili- 
tares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

2*  Discussão  do  projecto  n.  69,de  1897,  auto- 
rizando o  Governo  h  Ikzer  as  necessárias  ope- 
rações de  credito,  para  pagar  a  Arthur  Her- 
culano de  Almeida  os  vencimentos  que  lhe 
competirem  de  empregado  do  Pedagogium,  no 
exercido  corrente,  nos  termos  do  art.  2", 
n.  2,  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
e  §  &^  do  n.  11  do  art.  6'*  da  mesma  lei ; 

l"  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396,  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  &  Com- 
panhia Brazileira  de  Phosphato  de  Cal. 
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Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios  Ipresidente), 
Fonseca  Portella  {2^  vice-presidente)^  Silva 
Mariz  {4^  secretario)  e  Júlio  de  Mello  {í^  se- 
cretario) . 

Ao  meio-dia  procede-se  &  chamada,àqual  res- 
pondem 06  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de  Mello, 
Carlos  de  Novae8,Silva  Castro,Pedro  Chermont, 
Augusto  Montenegro,  Theotonio  de  Britto, 
Serzer^ello  Corrêa,  Rodrigues  Fernandes,H6n- 
rique  Valladares,  Marcos  de  Arauio,  Bezerril 
Fontenelle,  Ildefonso  Lima.  Marinho  de  An- 
drade, Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Trindade, 
Herculano  Bandeira,  João  Vieira,  João  de 
Siqueira,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Olympio 
de  Campos,  Felisbelio  Freire,Rodrigue8  Dona, 
Seabra,  Milton,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guima- 
rães, Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto, 
José  Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Xavier  da  Sil- 
veira, Oscar  Godoy,  Timotheo  da  Costa,  Raul 
Barroso,  Felippe  Cardoso,  Fonseca  Portella, 
Nilo  Peçanha,  Silva  Castro,  Júlio  Santos, 
Almeida  Gomes,  Vaz  de  Mello,ndefonso  Alvim, 
Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão,  Antero  Botelho, 
Leonel  Filho,  António  Zacarias,  Rodolpho 
Abreu,  Augusto  Clementino,  Theotonio  de 
Magalhães,  Nogueira  Júnior,  Lindolpho  Cae- 
tano, Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão, 
Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Domin- 
gues de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Bueno  de 
Andrada,  Fernando  Prestes,  Lucas  de  Barros, 
Francisco  Glicerio,  Arthur  Diedericksen,  Oví- 
dio Abrantes,  Hermenegildo  de  Moraes,Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
Francisco  Alencastro,  Aureliano  Barbosa, 
Veepasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Cam- 
pos Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

São  lidas  e  sem  debate  approvadas  as  actas 
da  sessão  de  6  e  a  do  dia  8  do  corrente. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annundada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  64,  de  1897,  fixando  a  des- 
peza do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercí- 
cio de  1898. 

O  Sr.  Heredia  de  Sák  (pela  ordem) 
requer  que  a  Mesa  consulte  á  Camará  no  sen- 
tido de  saber  si  concede  preferencia  ao  pro- 
jecto que  autoriza  o  Governo  a  fieizer  a  re* 
forma  da  Escola  Naval. 

O   ídr.   Presidente   diz  que  não 

pôde  submetter  a  votos  o  requerimento  do 
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Dobre  Depntado  porque  apenas  estão  pre- 
sentes 83  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  «foaé  Pereçrrino  (pela 
ordem)  vem  trazer  ao  conhecimento  da  Ga- 
mara a  noticia  do  íallecimento,  ante-hontem, 
nesta  Capital,  do  Dr.  Anizio  Saiathiel  Car- 
neiro da  Cunha,  que  no  regimen  passado  re- 
presentou a  ex-proviDcia  da  Pârahyba,  em 
diferentes  legislaturas,  na  Camará  dos  Depu* 
tados,  prestando  assignalados  serviços  ao 
paiz  8  revelando  sempre  um  caracter  sem 
macula  e  um  espirito  elevado,  como  o  pôde 
attestar  a  historia  parlamentar  desse  tempo. 

Prevalecendo-se  dos  precedentes  desta  Casa 
e  acreditando  interpretar  os  sentimentos  da 
Canmra  dos  Deputados,  pede  à  Mesa  que  con* 
lulte  á  Camará  no  sentido  de  inserir-se  na 
acta  dos  trabalhos  de  hoje  um  voto  de  pezar 
pelo  iníkusto  passamento  daquelle  illustre 
Drazileiro. 

O  Sr.  Presidente— O  requerimento 
do  nobre  Deputado  só  pôde  ter  logar  na  hora 
do  expediente. 

Uma  vez  annunciada  a  ordem  do  dia,  só 
pôde  ser  interrompida  por  urgência.  Em 
occaaião  opportuna  íbrei  a  consulta  que  o 
nobre  Deputado  pede. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Matta  Bacellar,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Anizio  de  Abreu, 
Pedro  Borges,  Thomaz  Accioli,  João  Lopes, 
Frederico  Borges,  Francisco  Sá,  Francisco 
Gurgel,  Ermirio  Coutinho,  Coelho  Cintra, 
Barbosa  Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  Moreira 
Alves,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio  de 
Aguiar,  Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto,  Neiva, 
Castro  Rebello,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Eu- 
génio Tounnho,Tolentino  dos  Santos,Eduardo 
Ramos,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro, 
Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara,Belisario 
ãe  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Érico  Coelho, 
Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Barros  Franco 
«Qnior,  Bernardes  Dias,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Mayrink,  João  Luiz,Calogeras,  Monteiro 
de  Barros,  Francisco  Veiga,  Octaviano  de 
Brito,  Lamoonier  GodoAredo,  Cupertino  de 
Siqueira,  Telles  de  Menezes,  Arthur  Torres, 
Matta  Machado,  Manoel  Fulgencio,  Olegário 
Maciel,  Lamartine,  Luiz  Adolpho,  Mello 
Rego,  Alencar  Guimarães,  Brí^zilio  da  Luz, 
Lamenba  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Guillon, 
Marçal  Escobar  e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, 08  Srs.  Alvares  Rubião,  Eduardo  de 
Berredo,  Elias  Martins,  Torres  Portugal, 
Coelho  Uaboa,  ApoUonio  Zenaydes,  Jofó  Ma- 
riaDo,  Malaquias  Gonçalves,  Manoel  Caetano, 
Amphilophio,  Marcolino  Moura,  Urbano  Mar- 
condes, Ponoe  de  Leon,  Gonçalves  Ramos, 


Alfredo  Pinto,  Álvaro  Botelho,Ferreira  Pires, 
Moreira  da  Silva,  Granadeiro  Guimarães, 
Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Alfredo  Ellis, 
Paulino  Carl08,Urbano  de  Gouvêa,Caracciolo, 
Xavier  do  Valle,  Lauro  MuUer,  Possidonio 
da  Cunha,  Victorino  Monteiro  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Amorim  Figueira.Guedelha  Mourão,  Teixeira 
de  Sá,  Affonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  Mar- 
tins Júnior,  Geminiano  Baazil,  Jayme  Villaa- 
Boas,  Aristides  de  Queiroz,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Rodrigues  Lima,  Torquato  Moreira» 
Augusto  de  Vasconcellos,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Deocleciano  de  Souza,  Cam- 
polina,  Mendes  Pimentel,  Carvalho  Mourão, 
Pádua  Rezende,  Luiz  Flaquer,  Adolpho  Gor- 
do, Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca, 
Cincinato  Braga,  Rodolpho  Miranda,  Alves 
de  Castro,  Plínio  Casado,  Martins  Costa, 
Apparicio  Mariense  e  Pinto  da  Rocha. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Henrique  Valladares. 

O  Sjt.   Henrlqtue  Valladares 

começa  provando  com  a  leitura  das  ordens  do 
dia  do  exercito  ns.  461  e  462,  que  effectiva- 
mente  o  honrado  general  Pego  assumiu  o 
commando  da  Escola  Militar,  por  ordem  do 
Governo.  .        ^.     ^     .  ^ 

Sobre  a  nomeação  do  actual  director  mte- 
rino,  faz  também  o  orador  largas  conside- 
rações, no  sentido  de  provar  que  o  regula- 
mento da  Escola  provê  a  todos  os  casos  de 
ser  necessária  a  substituição  temporária  do 
director. 

O  orador  não  se  conforma,  pois,  com  as 
informações  mandadas  pelo  Governo. 

Faz  também  considerações  sobre  o  estado 
de  abandono  por  parte  do  Governo,  em  que 
está  o  2(y  batalhão  de  infantaria,  da  guar- 
nição de  Goyaz. 

Passando  a  examinar  o  orçamento  da 
guerra,  o  orador  vê  no  mesmo  estado  em 
que  estavam  em  15  de  novembro  de  1889, 
todos  08  serviços,  apezar  da  verba  consignada 
para  elles,  ter  attingido  a  52  mil  contos. 

O  orador  (áz  um  estudo  das  diversas  ru- 
bricas em  que  se  subdivide  a  despeza  orçada, 
salientando  as  suas  falhas  e  os  defeitos  que 
nellas  encontra.  . 

Ha  offlciaes  cujos  vencimentos  estão  m- 
cluidos  em  duas  e  três  rubricas.  Para  evi- 
tar  este  inconveniente,  tornando  mais  fácil  a 
fiscalização,  o  orador  propõe  que  se  estabe- 
leçam duas  rubricas:  uma  só  de  soldo  e  gra- 
tificação a  oflíciaes  e  praças  de  pret,  outra 
comprehendendo  as  etapas. 

Tratando  da  Secretaria  de  Estado,  diz  que 
ella  deve  ser  organizada  como  em  outros 
paizes.  Não  se  oomprehende  uma  secretaria 
^  de  negócios  da  guerra  com  empregados  civis. 
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E'  tempo  de  tomar-se  uma  provií^encia  para 
que  as  vagas  sejam  preenchidas  por  offlciaes 
do  exercito  das  diversas  classes.  £  na  actua- 
lidade esta  medida  seria  conveniente,  pois 
existem  muitos  alferes  fora  do  quadro. 

Entende  que  a  Commissão  devia  consignar 
uma  verba  para  construcção  de  quartei8,por- 
que  OB  que  temos  estão  em  lastimável  es- 
tado. Entretanto,  o  Governo  achou  verba 
para  melhorar  o  luxuoso  quartel  da  brigada 
policial  ! 

Sobre  a  rubrica  7',  nota  que  no  seio  da 
própria  Ck)mmissSo  surgiu  a  idéa  da  redacção 
de  quatro  arsenaes  da  Republica ;  mas,  sem 
euerer  ir  tão  longe,  pensa  o  orador  que  se 
deve  fttzer  alguma  cousa  neste  sentido,  redu- 
zindo, quanto  possível,  algumas  officinas  que, 
á  falta  de  traoalho,  de  modo  algum  teem 
ítmccionado. 

Não  se  refere  propriamente  ao  Arsenal  da 
Capital  Federal,  onde  aliás  se  pórie  fazer  al- 
guma reducção  ;  mas  aos  do  Pará,  Babi  t  e 
Pernambuco.  Em  relação  a  esses  '^ous  últi- 
mos Estados,  acha  que  de  bom  aviso  seria 
que  cada  um  ficasse  com  o  seu  arsenal:  Per- 
nambuco  com  o  da  Guerra;  Bahia,  attentas 
as  condições  vantajosas  do  seu  porto,  com  o 
da  Marinha.  Quanto  ao  Arsenal  do  ParÀ. 
este  poderá  ser  reduzido  a  um  deposito  con- 
venientemente montado,  de  moio  a  satisfa- 
zer ás  necessidades  daquella  zona. 

Paliando  sobre  o  de  Matio  Grcsão,  manifps* 
ta-se  contrariamente  á  idéa  da  suppres>ão 
tal  como  lembrou  o  nobre  Deputado  p^lo 
Maranhão ;  por  isso  que,  na  emergência  de 
uma  guerra  estrangeira,  aquell^  Estado  fica- 
ria novamente  na  situação  penosíssima  em 
que  se  viu  por  occasiào  da  guerra  com  o  Pa- 
ittguay.  Deve,  pois,  ser  desenvolvido  de 
modo  a  conter  tantas  quantas  officinas  sejam 
necessárias  áquelta  região,  convindo  mesmo 
que  elle  tenha  categoria  igual  ao  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Deste  ultimo,  o  orador  se  dis- 
pensa de  Justificar  a  sua  necessidade.  Basta 
attender  ao  grande  numero  de  corpos  exis- 
tentes no  Rio  Grande  do  Sul  para  que  nuuct 
deixe  de  ser  collocado  em  condições,  sinão  su- 
periores, ao  menos  iguaes  ao  da  Capital  Fe- 
deral. 

Proseguindo,  o  orador  lembra  as  reducções 
possíveis  que  devem  ser  feitas  em  cada  um 
dos  arsenaes  de  3*  ordem,  nos  Estados  do 
Pará,  Bahia  e  Pernambuco. 

Entrando  em  considerações  sobre  a  rubrica 
O*— Laboratórios— suppõe  que  não  seria  dif- 
ílcil  ao  Governo  fazer  vantajosas  reduoções 
nesta  verba,  uma  vez  que  no  Realengo  mon- 
tou-se  uma  fabrica  de  cartuchos,  serviço  até 
então  feito  no  Laboratório  do  Campinho. 

Assim,  é  de  esperar  que  o  Governo  reduza 
o  pessoal  do  Campinho,  transferindo-o  para  o 
Realengo. 


Quanto  á  consignação  dè  50:000$,  que  a 
Ccmipissão  propõe,  acredita  o  orador  que  não 
é  sufflciente  para  ò  custeio  deste  estabeleci- 
mento, tanto  mais  que  ainda  não  está  termi- 
nada a  montagem  dos  diversos  apparelhos  nas 
officinas. 

O  orador  acredita  que  mesmo  com  esse  ac- 
cr<^scimo  a  rubrica  não  comportará  a  des- 
peza. 

Para  a  remonta  de  cavallos  para  o  exercito, 
m<'Stra  n  conveniência  de  estabelecer-se  uma 
ou  duas  cou«^eIarias  quecomqua  ito  em  prin- 
cipio dêem  despeza,  essa  pôde  ser  bem  remu- 
neradora de  futuro.  Para  isso  offerece  emenda 
autorizando  o  Governo  a  despender  até 
500:000$OOO.Para  que  não  pareça  que  advoga 
alheios  Interesses,  deixa  ao  Governo  o  arbí- 
trio de  escolher  o  local  que  mais  convenha. 

Lembra  os  terrenos  no  Saycan  no  Rio 
Grande  do  Sul  e  lendo  a  sua  emenda  justi- 
t)ca-a  plenamente,  com  os  vexames  por  que 
passamos  quando  carecemos  de  cavalhada 
para  o  exercito  e  o  preço  fabuloso  dos  aui- 
m-  e«  quando  adquiridos  em  momento  de  ne- 
cessidade. 

Acredita  que  a  Commissão  não  o  deixará 
mal,  attendendo  a  um  dos  melhoramentos 
mais  urgentes  de  que  carece  o  exercito.  Na 
rubrica  19,  suppriraeos  vencimentos  dos  com- 
maodantes  de  companhias  e  os  vencimentos 
das  praças  de  pret  e  operários  militares  que 
{^rcebera  pela  rubrica  9 . 

Ape/arde  não  ser  opportuno,  lembra,  visto 
tr  it»r-se  da  pasta  da  guerra,  a  conveniência 
da  creacão  de  mais  um  districto  militar  e, 
para  Justificar  essa  medida,  diz  que  o  2"  dis- 
tricto é  tão  grande  que  é  difficil  a  sua  ficali- 
zação. 

Recorda  á  Camará  a  divisão  que  em  1887 
propoz  ao  Governo  o  Club  Militar,  divisão 
que  consultava,  a  um  tempo,  á  disciplina  e  á 
adminstração. 

Na  rubrica  —Classes  inactivas  — propõe  a 
supprrssão  das  verbas  destinadas  ao  pessoal 
da  administração  do  Asylo  de  Inválidos  que 
passava  a  perceber  pela  nova  rubrica. 

Lembra  a  conveniência  de  maior  verba 
para  os  reformados,  reproduzindo  argumen- 
to.íique  anteriormente  produzira. 

Entende  que  a  idade  para  a  reforma  com- 
pulsória de  alferes  e  tenentes  deve  ser  au- 
gmentada,  para  que  se  não  obrigue  um  moço 
valido  a  abandonar  a  carreira  que  adoptou; 
deve-se  amplial-a  até  aos  52  annos. 

Julga  inconstitucional  a  reforma  compul- 
sória voluntária  e  propõe  a  sua  eliminação. 

Censura  ao  Governo  a  contradança  que  tem 
feito  de  offlciaes  de  uns  para  outros  pontos 
sem  causa  que  o  justifique,  onerando  a  verba 
de  ajudas  de  custo. 

Relativamente  ás  colónias  militares,  en- 
tende que  devem  ser  supprimidas. 
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Sobre  alagueis  de  casa,  eni^nde  n&o  ser 
possível  que  o  Ministério  da  Guerra  só  des- 
penda 90  contos  com  essa  verba,  porque  os 
quartéis  estão  em  casas  de  aluguel  por  não 
h&^er  próprios  nacionaes  que  sa  prestem  a 
tal  applicaçao 

Justifica  depois  uma  emenda  para  que  seja 
na  rubrica— Bibliolht ca  do  Exercito— incluída 
a  quantia  que  repata  necessária  para  a  im- 
pressão da  Revista  Technxca,  cuja  utilidade  de- 
monstra. Das  emendas  que  offerece  baseiam- 
íe  umas  no  parecer  da  Commissão  e  outras 
na  proposta.  O  orador  dà  etapa  a  todos  os 
offlciaes,  mesmo  aos  lentes. 

Passa  depois  a  assumptos  de  politica  geral 
do  Ministério  da  Guerra  censurando  a  demora 
das  promoções  que  prejudica  os  direitos  dos 
ofSciaes  sem  causa  que  legitime  esse  procedi- 
mento por  parte  do  Governo,  que  prejudica 
também  ás  íamilias  dos  militares  que  podem 
ser  surprehendidos  pela  mc»rte  no  posto  em 
que  se  aoham,  quando  <ie  direito  já  deviam 
ter  tido  acx»8so  e  cita  um  oí&cial  que  é  n.  1 
que  se  acha  no  l""  em  Canudos,  serviu  eèm 
Moreira  Gesar  e  Thompson  Flores  e  até  hoje 
aguarda  a  promoção  que  lhe  catie  de  direito ; 
o  mesmo  se  dá  com  outros  offlciaes  que  aqui 
se  acham  com  direito  á  promoção  por  estudos 
6  que  estão  sei  do  grandemente  prejudicados 
em  sua  antiguidade. 

Á  maior  aspiração  dos  offlciaes  ó  verem 
convertida  em  lei  a  proposição  da  Camará, 
actualmente  no  Senado,  que  obriga  o  Governo 
&  fazer  promovões  em  prazos  fixos. 

Allude  ainda  á  irregularidade  tolerada  pelo 
Presidente  da  Republica  de  fazer-se  a  instruo- 
çào  oa  escola  desta  Capital  sem  armamento, 
oqueó  illegal. 

Concluindo,  diz  que  o  exercito  não  cogita 
de  personalidades,  tem  o  ideal  republicano 
puro  e  o  amor  mais  entranhado  á  sua  Pátria, 
pelo  que,  illudido,  concorreu  para  a  elevação 
do  Sr.  Prudente  de  Moraes  ao  posto  de  pri 
meiro  magistrado  da  Nação,  íhcto  de  que 
hoje  se  ari'epende,  porque  S.  Ex.  não  tem 
sabido  corresponder  ás  esperanças  e  á  con- 
fiança que  08  verdadeiros  republicanos  em 
má  hora  em  S.  Ex.  depositaram.  (Muito 
htm^  muito  bem.) 

Vêem  à  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

EBCSNDAS 

ko  pfpjecto  n.   64 f  de  1897  {Orçamento  do 
Ministério  da  Guer^-a) 

Additivo.  §  E'  o  Governo  autorizado  a  es- 
tabelecer uma  ou  duas  coudelarias  militares, 
(l^spendendo  no  exercício  até  a  quantia  de 
500:000$,  que  será  satisfeita  com  os  saldos 


oue  forem  verificados  naa  diversas  rubricas 
deste  Orçamento .  -^H,  Valladares . 

Additivo.  â  E'  o  Governo  autorizado  a 
despender  no  exercício,  pelos  saldos  que  se 
verificarem  nas  diversas  rubricas  deste  Or- 
çamento, até  a  quantia  de  12():  000$  com  a 
acquisição  do  material  necessário  ao  serviço 
de  transportes,  que  cabe  ao  corpo  de, trans- 
por te.— -ff.  Valladares, 

Additivo.  §  Os  mestres,  nas  escolas  mili- 
tares, quando  forem  militares,  perceberão 
vencimentos  de  estado-maior  de  1*  classe. — 
H.  Valladares. 

Additivo.  §  Os  coadjuvantes  do  ensino, 
nas  escolas  militares,  perceberão  os  venci- 
mentos de  commissão  de  residência  de  enge- 
nheiros, quando  não  lhes  caiba  o  vencimento 
de  Itíute,  substituto  ou  professor. —ff.  Valla- 
dares, 

Bmehda.  Supprimam-se  as  verbas  desti* 
nadas  a  soldos,  gratificações  e  criado»  nas 
seguintes  rubricas  : 

12»  Estado-maior  general ; 

13>  Corpos  especiaes; 

14"  Corpos  arregimentados ; 

15"  Praças  de  pret ; 
formando- se  rubrica  nova  sob  a  denominação 
Soldos  e  gratificações^  conforme  a  discrimi- 
nação em  annexo,    15.1Ô2:797$800.  —  M. 
Valladares, 

Bmenda  á  rubrica  26*  —  Bibliotheca  do 
Eoiercito: 

Augmentandose :  2:000$  para  elevar  de 
3:000$  a  5:000$  o  auxilio  para  a  pu)»licação 
da  Revista  da  Commissão  Militar  Technica 
Consultiva,  13s  109$500.— J7.  Valladares. 

Emenda  á  rubrica  2A^^ Colónias  Militares: 
Reduzindo-se  na  proposta  :    26:190$  das 
gratificações  e  etapas  dos  directores  e  aju- 
dantes que  perceberão  pelas  respectivas  ru- 
bricas. 

Augmentando-se  2:912$500  para  as  despe-* 
zas  com  a  colónia  Pedro  II,  no  Estado  do 
Pará,  conforme  a  indicação  da  Commissão. 
171:528$277.— ff.  Valladares. 

Emenda  á  rubrica  Zl^^-^Classes  inactivas: 

Reduzindo-se  42:43T$500  das  gratificações 
e  etapps  dos  offlciaes  da  administração  do 
Asylo  de  Inválidos,  que  perceberão  pelas 
respectivas  rubricas.  2.Ó69:134$972.  *- 5". 
Valladares. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


&   rubrica  IÇ^-^Campanhias  MLli- 


Emenda 
tares: 

Reduzindo-se  183:267$950,  sendo:  5:460$, 
da  gratificação  de  7  commandantes  de  com- 
panhias, que  perceberão  pela  respectiva  ru- 
brica ;  177:807|950,  dos  soldos  e  etapas  dos 
operários  militares,  que  vencerão  peias  ru- 
bricas respectivas.  546:840$.— JT-  Valladares. 

Emenda.  Supprimam-se  as  verbas  desti- 
nadas a  etapas  de  offleiaes  nas  rubricas  12', 
19*  e  14<'  para  serem  consignadas  na  ru- 
brica 16*,  etapas,  que,  de  aooôrdo  com  a 
descriminação  em  annexo,seráde  19.096:581$. 
— fl".  Valladares. 

Emenda  á  rubrica  ll^^Hospitaes  e  enfer- 
marias i 

Reduzindo-se  na  proposta  327:952$,  sendo: 
300:000$,  conforme  a  indicação  da  Ck)mmis- 
são;  27:952$,  de  soldos  e  etapas  dos  agentes 
das  enfermarias,  que  perceberão  pelas  respe- 
ctivas rubricas.  832:458$.  — fl".   Valladares. 

Emenda  à  rubrica  n.  2^Supremo  Tribunal 
Militar  e  Auditores : 

Reduzindo-se  57:525$,  dos  vencimentos  dos 
ministros  offleiaes  reformados,  que  percebe- 
rão pelas  respectivas  rubricas.  131:800$.— 
jET.  Valladares, 

Emenda  à  rubrica  K^^Inspectoria  Geral 
do  Serviço  Sanitário  do  Exercito  : 

Reduzindo-se  na  proposta:  1 .266:446$250, 
dos  soldos,  gratificações,  etapas  e  creado  dos 
offleiaes  de  patente,  médicos  e  pbarmaceu- 
ticos,  que  perceberão  pelas  respectivas  ru- 
bricas. 

Augmentanao-se  :  3:240$,  para  elevar  de 
6:00($  a  9:240$  a  consigna^  para  as  dele- 
gacias, na  razão  de  600$  para  a  do  Rio  Grande 
do  Sul  e  480$  para  cada  uma  das  outras. 
370:800$.— ÍT.  Valladares, 

Additivo.  §  Tem  direito  â  respectiva 
etapa  o  offlcial  do  quadro  activo,  desde  que 
não  esteja  em  serviço  estranho  ao  Ministério 
da  Guerra.— Jí.  Valladares, -^C,  Cintra. 


DISCRIMINiLÇÃO  DAS  VERBAS  DA  RUBRICA— SOLDOS 
is  aRATIFICAÇÕBS—  CONFORME  A  BMSNDA 

Soldos 

Offleiaes 

5  Marechaesa  12:000$000       60:000$000 
9  Generaesde 
divisão  a...    9:600$000       86:400$00u 


19  Generaes  da 
brigada  a.. 

68  Coronéis  a. 

86  Tenentes- 

corooeis  a. 

164  Majores  a. 

498  Capitães  a 

16  Capitães 

(  lionora- 

rios)  a.... 

464  l^  tenen- 
tes etenen- 
tes  a 
2.020  Alferes! 2Ô- 
tenentes , 
alferes  gra- 
duados, al- 
feres alu- 
mnos,  ve- 
terinários 
epicadores 


7:200$000  136:000$000 
4:800$()00      326:4OO$O00 

3:840$000  330:240$000 
3:360$000  551:04O$O00 
2:400$000  1.195:200$O00 


1:200$000        19:200$O00 
1:680$000      779:5205000 


1:440$000  2.908:800$000 


6.393:600$000 


Praças 


70  sargentos  ajudan- 
te8,70  sargentos  quar- 
teis-mestre,  67  mes- 
tres de  musica,  16  te- 
graphistas  e  32  sar- 
gentos mandadores  ou 

255  praças  a  2$  diários. ..        186: 150$000 
288  1*"  sargentos  a  1$250 

diários 131 :400$000 

71  cometas-mores  e 
clarins  mores,  2  artí- 
fices de  fogo,  1.1062<^» 
sargentos  e  264  masi- 
sicos  de   1*  classe  ou 

1 .  443  praças  a  1$  diários ...        526 :  695$000 

274    forrieis    e    396 

músicos  de  2'  elasse  ou 
670  praças    a    750    réis 

diários 183:412$500 

208  carpinteiros,  ser- 
ralheiros, corrieiros, 

armeiros  e  ferreiros, 

2.792  cabos,  663  mú- 
sicos de  3''  classe,  1 .  127 

clarins  e  cometas  e 

63  ferradores  ou 
4.853  praças    a    500    réis 

diários 885:672$500 

3.392  anspeçadas  a  400  réis 

diários 495:232$000 

10.749  soldados  a    360  reis 

diários. , , 1 .412:418$600 

3.820:980$fj00 

21.650  praças  Sendo: 
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20.000  nos  corpos  arregi- 
mentados e  companhias  de 
alnmnos,  1.400  nas  escolas 
militares  e  de  sargentos  e  250 
operários  militares. 

Total:  offlclaes  e  praças 10.214:580$600 

Gratificações 
Offlciaes 

Commando  de  exercito,  para 
mn  marechal 12:000$000 

Idem  de  corpos  de  exercito 
para  oito  marechaes  a 
7:200$000 57:000$000 

Idem  de  divisSo  para  oito  ge- 
neraeB  a  5:400$000 43:200$000 

Idem  de  brigada  para  18  ge- 
neraesa  4:440$000 79:920$000 

Idem  de  corpos,  para  70  oí- 
âcaes  a  3:000$000 210:000$000 

Fiscalização  de  corpo,  para  69 
offiriaesa  1:920$000 132:480$000 

Ajudantes  de  corpo,  para  70 
offlciaes  a  1 :  140$000 79:800$000 

Commando  de  esquadrões  e 
baterias  montadas,  para  82 
offlciaes  a  840$000 68:880$000 

Idem  de  companhias  e  bate- 
rias a  pé,  para  201  offlciaes 
a780$000 156:780$000 

Idem  de  quarteis-mestres  e 
secretários  de  corpos  mon- 
tados, para  42  offlciaes  a 
780$CK)0 32:760$000 

idem,  idem  de  corpos  a  pé, 
para  97  offlciaes  a  720$000.         69:840$000 

Idem  de  subalternos  de  cor- 
pos montados,  para  600 
offlciaes  a  660$000 396:000$000 

Idem,  idem  de  corpos  a  pé, 
para  1.503  offlciaes  a 
540$000 811:620$000 

Commissão  activa,  para  150 
offlciaes  a2:520$000 378:000$000 

Idem  de  residência,  para  50 
offlciaes  a  1 :800$000. 90:000$000 

Idem  de  estado-maior  de  1* 
classe,  para  80  offlciaes  a 
1:56(^000 124:800$000 

Idem,  idem  de  2'  classe,  para 
20  offlciaes  a  840$000 16:800$000 

De  chefe  de  commissão  activa 
para  50  offlciaes  a  600$000.         30:000$000 

Istado-maior  da  Presidência 
Ministros,  Ajudante  Gene- 
ral e  Quartel-Mestre  Ge- 
neral   57:000^000 

Oommissôes  extraordinárias .         60 :  000$000 


Creados  para  3.190  offlciaes 
a  240$000 


765:600$000 
3.673:G80$000 


Praças 

12.000  voluntários  a  125  réis 

diários 547:500|000 

8.000  engajados  a  250  réis 

diários 730:000$000 

Gratificações  do  art.  5°  da 

lein.  394 50:000$000 

1.327:500$000 


Total :  offlciaes  e  praças....    5.000:580$000 
Total  geral: 


Soldo:  offlciaes  e  praças. . . . 
Gratificações:  idem 


10.214:580J;600 
5.000:580$000 

15.215: 160$600 


DISCRIMINAÇÃO    DAS  VERBAS    DA    RUBRICA   16* 
ETAPAS    CONFORME  A  EMENDA 


Offieiaes 


EUpas  por 

Total 

dia 

no 

para  um 

anuo 

9  Marechaes,  sen- 

4    reformados  , 

Ministros  do  Su- 

premo Tribunal 

Militar 

14 

45.990 

9  Generaes  de  di- 

visão  

12 

39.420 

19  Generaes  de  bri- 

gada  

10 

30.956 

69  Coronéis,  sendo 

um      comman- 

dante  do  Asylo 

de  Inválidos... 

8 

201.480 

86  Tenentes-coro- 

neis 

7 

219.730 

165  Majores,    sendo 

um     fiscal    do 

Asylo 

6 

361.350 

537  Capitães,    sendo 

cinco  nos  cUrgos 

do   Asylo  e  32 

agentes  nas  en- 

fermarias  

5 

980.025 

464  1<^  tenentes  e  te- 

nentes   

4,5 

762.120 

2.020  2"*  tenentes,  al- 

feres ,     alferes 

graduados,  alfe- 

res alumnos,  ve- 
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aknâss  da  camará 


terinarios  e  p - 

cadores 2.949.200 

5.628.665 

Praças 

20.000  nos  corpos  arregimentados  7.300.000 
1.400  alumnos  nas  escolas  mili- 
tares e  de  sargentos 511.000 

300  alumnos  no  Collegio  Mi- 
litar   109.500 

250  operários  militares 91 .250 

1j:.o40.415 
13.640.415    etapas,     1$400 
média 19.093:58l$000 

Emenda  á  rubrica  S^^lnstrucção  militar 

Reduzindo-se  mais:  413:440$,  sendo: 

56:040$  das  gratificações  dos  offlciaes  do 
corpo  e  companhias  de  alumnos, 
que  perceberão  pela  respectiva  ru- 
brica. 

170:560$  vencimentos  dos  alferes-alumnos, 
que  perceberão  pelas  respectivas 
rubricas. 

183:960$  soldos  das  praças  alumnos  das  esco- 
las militares,  que  perceberão  pela 
respectiva  rubrica. 
2:880$  vencimentos  de  um  mestre  na  es- 
cola militar  da  Capital  e  na  do  Rio 
Qrandedo  Sul. 

413:440$ 

Augmentando-se  27:660$,  sendo  : 

8: 100$  para  elevar  de  400$  a  700$  a  grati- 
ficação dos  27  guardas  das  escolas 
militares  e  superior  de  guerra. 

1 :320$  para  elevar  de  720$  e  960$  a  l  :080$ 
tt  gratificação  dos  ciuco  continuo.^ 
das  mesmas  escolas. 
13:040$  para  elevar  de  2$  a  2$500  a  diária 
dos  64  serventes  das  mesmas  esco- 
las e  do  Collegio  Militar. 

2:800$  para  elevar  de  2:6íí0$  a  5:400$  as 
consignações  destinadas  a  biblio- 
theca  da  Escola  Militar  da  Capital. 

2:400$  para  a  Bibliotheca  da  Escola  Mili- 
tar do  Rio  Grande  do  Sul,  que  nao 
tem  verba  alguma  consignada  na 
proposta-l.l64:434$000. 

27:660$ 

Sn  la  das    sessões,   9  do  setembro  de  1897. 
—  ií.  Valladares, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 


O  Sr .  41*  Secreta.x*io  {Servindo  de  P) 
procede  â  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  ho\Q, 
communicando  a  esta  Camará,  que  o  Senado, 
nesta  data,  enviou  á  sancção  os  autographos 
do  Congresso  Nacional,  autorizando  o  Governo 
a  pagar  ao  Dr.  Tiburcio  Valeriano  Pecegueiro 
do  Amaral,  preparador  de  medicina  legal  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeira,  os 
vencimentos  que  deixou  de  perceber  como 
preparador  de  chimica  inorgânica,  durante  o 
periodo  de  28  de  outubro  de  1892  a  26  de  maio 
de  1898. —Inteirada. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  trans- 
mittindo  a  esta  Camará  o  projecto  do  Senado 
regulando  o  numero  e  vencimentos  dos  em- 
pregados de  diversas  alfandegas.— A' Com- 
missão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  Hoje,  enviando  a  seguinte 

MENSAGBK 

Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Deputados— 
De  conformidade  com  o  art,  37,  §  r  da  Con- 
stituição, cabe-me  devolver  a  essa  Camar», 
como  iniciadora,  o  autographo  da  reso- 
lução do  Congresso  Nacional  que  reconhece 
como  de  caracter  offlcial  os  exames  verifica- 
dos no  Lyceu  de  Agronomia  e  Veterinana  de 
Pelotas,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  na 
Academia  de  Commercio  ne  Juiz  de  Fora,  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  e  nos  estabelecimentos 
congéneres  dos  demais  Eí^tados,  e  ã  qual  ne- 
guei sancção  pelos  -motivos  constantes  da 
exposição  junta. 

Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1897.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente 
da  Republica.—  A  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos. 

MOTIVOS    DO  VETO 

A  presente  resolução  do  Congresso  Na- 
cional reconhece  como  de  caracter  offii^ial  os 
exames  verificados  no  Lyceu  de  Agronomia  e 
Veterinária  de  Pelotas,  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  na  Academia  de  Commercio  de  Juiz 
de  Fora,  Estado  de  Minas  Geraes,  e  nos  esta- 
belecimentos congéneres  dos  demais  Es- 
tados, para  os  effeitos  de  serem  admittidos 
'íomo  prova  de  habilitação  a  estudos  supe- 
riores dependentes  das  matérias  respectivas 
nas  faculdades  ou  escolas  da  Republica. 

O  reconhecimento  de  caracter  oíficial  aos 
exames  realizados  naquelles  eatabelecimenK^s 
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significa  que  taes  provas,  quando  forem  re- 
ferentes a  matérias  de  instrucçâo  secundaria, 
habilitam  â  matricula  nos  cursos  superiores 

Isto  equivale  a  consagrar,  por  prazo  inde 
finido,  a  validade  dos  exames  denominados— 
preparatórios— que   forem  alli  prestados. 

Ora,  esta  innovação  nltera  desvantajosa- 
mente o  regimen  adoptado,  no  tocante  ao 
ensino  secundário. 

O  decreto  n.  981,  de  8  de  novembro  de 
1890,  e  todos  os  regulamentos  promulgados 
posteriormente,  instituíram  o  exame  de  ma- 
dureza como  única  prova  de  habilitação  pai  a 
08  estudos  de  ordem  superior,  exigível  mesmo 
para  os  alumnos  do  Gymnasio  Nacional  ou 
dus  estabelecimentos  a  e^stes  equiparados. 

Attendendo.  porém,  a  que  não  era  p*  ssivel 
executar-se  immediatamente  essa  providencia, 
permittiu-se  que  durante  o  pe*  iodo  de  tran- 
sição continuasse  a  vigorar  o  antigo  systema 
de  exames  preparatórios  ou  parceilados. 

E^e  período  vae  terminar,  como  tenho 
feito  notar  em  men>agens  ao  Congresso,  e  no 
próximo  anno  lectivo  de  1898  r^eve  entrarem 
pleno  vigor  aquella  reforma,  de  incontestá- 
veis effeitos  salutares. 

A  resolução  do  Congresso  Nacional  virá  al- 
terar esse  regimen  de  ensino  que  está  prestes 
a  ser  integralmente  observado,  após  uma 
pbase    preparatória,    relativamente  longa. 

E,  além  da  manif.  sta  desvantagem  no  que 
diz  respeito  ao  ensino  secundário,  pois  que  o 
exame  de  madureza  é  justamente  reputado  o 
melhor  meio  de  verificação  das  habilitaçõeií 
dos  candidatos,  a  excepção  assim  aberta  viria 
crear  desigualdades,  que  se  não  justificam 
em  razões  de  ordem  publica,  entre  os  alum- 
003  dus  estabrlecimentos  privilegiados  e  os 
dos  outros  institutos  de  ensino. 

Por  estas  razões,  julgando  que  a  presente 
resolução  é  contraria  aos  interesses  da  Nação, 
nego-lbe  saocção,  nos  termos  do  art.  37, 
§  l^",  da  Constituição. 

Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1897*^. 
Prudente  /.  de  Moraes  Barros, 

Requerimento  de  Leopoldo  Lipuan,  pe- 
dindo, mediante  certas  condições  que  enu 
mera,  a  concessão  para  cun&truir  um  porto 
artificial  no  Chuy,  no  limite  sal  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sal  com  a  Republica  Oriental 
do  Uruguay.— A*  Commissão  de  Obras  Publi 
cas. 

O  Sr.  PresIdente^Tem  a  palavra 
o  Sr.  José  Perigrlno. 

O  Sr.  «foaé  Peri^rino^Sr.  Pre- 
sidente, usando  da  palavra,  no  começo  da 
sessão,  propuz  que  se  consultasse  a  Camará 
sobre  si  consentia  que  se  consignasse  na  acta 
dos  trabalhos  do  hoje  nm  voto  de  pezar  pelo 
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fallecimento  occorrido  ante-hontem  nesta 
Capital  do  Sr.  Anisio  Salathiel  Carneiro  da 
Cunha,  que  durante  o  regimen  passado  re- 
presentou a  Parahyba  em  differentes  legisla- 
turas na  Camará  dos  Deputados. 

O  Sr.  Presi 'lente  declarou  então  que  a 
hora  em  que  devera  ser  proposto  este  voto, 
era  a  do  expediente,  pelo  que  me  dirijo  a 
V.  Ex .  pedindo  que  submetta  &  votação  da 
Camará  o  meu  pedido,  no  que  me  parece  não 
haver  inconveniente,  visto  tratarse  de 
a  sumpto  em  que  todos  os  meus  illustres 
CO I legas  estão  accordts,  isto  é,  que  sejam 
eflecti vãmente  consignadas  na  acta  dos  tra- 
baltios  de  hoje,  que  serão  lidos  amnnbã  pe- 
rante a  Camará,  a  proposta  e  a  votação  desta 
matéria. 

Posto  a  votos  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  José  Peregrino. 

<>  Sr.  luulz  il^dnlplio  agra^lece,  à 
Camará  o  hnver  proporcionado  a  um  de  seus 
membros  enst-jode  defender-se  de  accus.ições 
ÍDJusta&<,  e  especialmente,  ao  honrado  leader 
da  minoria  as  palavras  com  que  penhorou- 
ihe  o  re  onheci mento,  estabelecen-^o  a  norma 
de  conducta  que  cada  Deputado  a  si  deve  tra- 
çar e  a  Camará  deve  observar  sempre  que 
accubações  de  tal  natureza  appareçam. 

Faz,  entretanto,  algumas  rectiUcações  ao 
parecer  elaborado  pela  honrada  Commissão, 
lUiístra  do  que  a  lei  citada  já  fôra  profunda- 
mente alterada. 

O  orador  não  esta  alcançado  para  com  a 
Fazenda  Publica,  nem  podia  estar,  porque 
não  era  depositário  de  dinheiros  pu  dicos  ;  o 
serviço  de  conferente,  cargo  que  exeicia,  ó 
apenas  de  classificação  e  avaliação.  O  orador 
recorda  o  discurto  pronunciado  em  uma  das 
sessões  de  julho;  relê  alguns  de  seus  tópicos; 
mostra  a  antinomia  da  lei  cita' la  pelo  dii  ector 
das  Rendas  comos  preceitos  legaes  em  vigor  e 
classifica  de  injubtisis  e  alumniosas  as  uc- 
cuãações  nesse  relat  ^rio  contidas,  onde  a  má 
fé  da  argumentação  se  caéa  perfeitamente 
com  o  intuito  que  as  inspirou. 

O  que  se  praticava  no  a  mazem  de  baga- 
gens era  o  que  havia  estabelecido  o  Sr.  Bota- 
fogo, quando  inspector.  Lembra  ã  Camará  o 
pi  ocedi  mento  correcto  do  inspector,  quando 
teve  noticia  de  que  a  tal  relação  diffiLmatoria 
de  funccionarios  alcançados  estava  sendo  ela- 
borada, indo  ao  ministro  lembrar  a  inconve- 
niência da  publicação. 

Foi  este  o  motivo  pelo  qual  o  Ministro  da 
Fazenda  não  mandou  publicar  a  relação  dos 
empregados  juntamente  com  o  relatório.  A 
probidade  dos  funccionarios  não  é  uma  mer* 
cadoria  de  que  o  Governo  possa  lançar  mão  a 
seu  talante  l 

Os  empregados  accusadoe  pelo  Sr.  director 
I  das  Rendas  teem  um  passado  longo  ;  vinham 
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dos  Estados,  onde  exerciam  cargos  de  con- 
fiança nas  alfândegas  I  Como  pôde  estar  o 
orador  alcançado  em  dinheiros  públicos  si 
nunca  foi  depositário  das  quantias  arreca- 
dadas no  armazém  das  bigagens?  O  orador 
nâo  pôde  ser  respoYisavel  por  actos  de  um 
subalterno  que  estava  autorizado  a  arrecadar 
a  renda,  porque  era  empregado  de  fiança  e 
de  accordo  com  a  portaria  do  Sr.  Botafuíço  ! 

O  actual  director  das  Rendas  argumentou 
com  o  art.  397,  §  5°,  da  Consolviação  alte- 
rado profundamente  pela  portaria  Botafogo . 
Os  conferentes  cumpriram  o  seu  dever  e  nâo 
podem  ser  accusados  do  modo  pôr  que  se  fez, 
em  nome  da  correcção  republicana,  quando 
o  nobre  Deputado  também  ainda  nâo  se  de- 
fendeu de  accusações  ^ravissimas  feitas  ao 
seu  governo,  em  Pernambuco,  accusações 
que  não  lhe  dão  o  direito  de  fallar  em  nome 
da  correcção  republicana  1 

Dada  a  sua  explicação,  o  orador  termina 
agradecendo  à  Gamara  ter  votado  a  nomeação 
da  Commissão  E  pecial  e  desejando  que  cada 
um  dos  seus  coUegas  nunca  tenha  na  vida 
um  encontro  destes  !  {Muito  bem,) 

O  (Sr.  Bai:*boaa  lulma  quando  se 
inscreveu  para  fallar  na  hora  do  expediente 
não  suppun^a  que  teria  de  ouvir  a  discussão 
do  parecer  da  Commissão  Especial  nomeada  a 
requerimento  do  nobre  Deputado  por  Matto 
Grosso;  acreditava  que  esta  questão  estivesse 
definitivamente  encerr  «da,  por  isso  que  não 
conhece  nenhum  artigo  do  regimento  que  co- 
gite de  tramites  para  pareceres  taes.  Acre- 
dita que  os  nobres  Deputados  ()ue  o  subscre- 
veram terão  de  responder  ás  increpações 
agora  formuladas  e  aguardará  a  publicação 
intoííral  do  discurso  para,  por  sua  vez,  res- 
ponder completa  e  cabalmente,  esmerilhando 
a  questão  até  os  seus  últimos  recessos. 

Entretanto,  desdo  já  accentua  que  a  incre- 
pação  que  formulou  está  ni tida  e  inefutavel- 
mente  incorporada  na  segunda  parte  do  pa 
recer  da  honrada  Commissão  Especial:  o  que  o 
orador  disse  foi  aquillo  mesmo,  de  accordo  até 
com  o  honrado  director  das  Rendas  Publicas 
quando  attribuia  a  maior  parte  dos  desvios  da 
renda  da  Alfandega  a  outros  motivos  que  não 
aquelles  que  porventura  pudessem  lesar  a 
probidade  de  cada  um  dos  funccionarios  in- 
cluídos na  relação  feita  e  apresentada  ao  mi- 
nistro. 

A  honrada  Commissão  dá,no  seu  parecer,  a 
quantia  exacta  em  que  está  alcançado  o  nobre 
Deputado,  tal  opAl  affirmara  o  orador,  de- 
vendo portanto  indemnizar  S.  Ex.  á  Fazenda 
Nacional  ou  iK)r  desconto  nos  seus  vencimen- 
tos ou  em  virtude  de  uma  acção  regular- 
mente intentada. 

Que  houve  omissão  no  cumprimento  do 
dever  ou  por  inadvertência  ou,  como  disse  o 


Ministro  da  Fazenda  na  sua  portaria  de  cen- 
sura, —por  desídia— parece  que  não  ha  du- 
vi<1a  alguma  I 

Passa  o  orador  ao  assumpto  que  trouxe  á 
tribuna,  justificando  um  projecto  de  lei. 
A  Constituição  Federal  declara  que  cabe  à 
União  resolver  sobre  o  ensino  superior,  mas 
não  privativamente  e  sim  cumulativamente 
com  os  Estados. 

Por  outro  lado  essa  mesma  Constituição,  no 
art.  72.  §  24,  extinguiu  de  vez  os  privilégios 
académicos. 

Pensa  o  orador  que,  deante  dessas  disposi- 
ções, a  Uuião  não  mais  tem  o  direito  de  exi- 
gir a  exhibição  de  diplomas  para  o  exercício 
de  qualquer  profissão. 

Entretanto,  o  facto  é  que  diversos  cidadãos 
teem  sido  embaraçados  no  exercício  de  suas 
profissões,  por  não  exhibirem  diploma  de  ha- 
bilitação. 

As  faculdades  de  ensino  superior  da  União, 
existindo  em  três  ou  quatro  cidades  apenas, 
collocam  a  maioria  dos  nossos  concidadãos, 
os  pobres,  na  contingência  de  contrariara  sua 
vocação  de  estudar  para  obter  diploma  bem 
diverso  daquelle  que  desejariam  alcançar, 
visto  como,  não  tendo  recursos,  não  podem 
vir  do  extremo  norte,  por  exemplo,  para  es- 
tudarem engenharia  no  Rio  de  Janeiro. 

O  Governo  não  permitte  o  exercício  das 
profissões  sem  diploma  e  muitos  moços  pobres 
não  podem  procurar  as  faculdades ;  logo,  o 
Governo  está  impedindo  o  livre  exercício  das 
profissões,  contrariamente  ao  que  dispõe  a 
Constituição;  tanto  mais  quanto,  desconhe- 
cendo a  descentralização  conauistada  a  15  de 
novembro,  recusa  aos  Estados  o  direito  de 
orearem  estabelecimentos  de  ensino  superior, 
uma  vez  que  nega  a  esses  estabelecimentos  as 
vantagens  e  nas  prerogativas  oriundas  dos  di- 
plomas concedidos  pelas  faculdades  federaes. 

Como  prova  deste  procedimento  do  Governo, 
o  orador  cita  o  que  se  passou  com  a  Escola 
Polytechnica  de  Pernambuco,  terminando 
por  mandar  á  Mesa  o  seu  projecto  de  lei,  .em 
que  diz  que  os  diplomas  passados  pelos  esta- 
belecimentos de  ensino  superior  creados  pelos 
Estados  gosom  das  vantagens  dos  passados 
pelos  estabelecimentos  federaes:  não  diz 
gosarão,  porque  está  convencido  do  que  os 
Estados  estão  de  posse  desse  direito  e  não  é 
um  direito  novo  que  se  vae  dar  a  elles . 
(Muito  hem\  muito  bem.) 

Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PRO/BOTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Os  institutos  de  ensino  su-" 
perior  creados  por  lei  dos  Estados  goaam  dos 
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mesmos  direitos  e  regalias  das  academias  e 
faculdades  congéneres  da  União. 

Sala  das  sessões,  9  de  setembro  de  1897.-* 
Barbosa  Lima. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  29  C  — 1897 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n,  29,  deste  anno,  qtie  fixa 
\  a  despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte^ 

'  riores  para  o  exercício  de  i898 

A'  verba  n.  I— Secretaria  de  Estado : 
Onde  convier— Equiparar  a  gratificação  do 
officiai  de  gabinete  do  ministro  á  que  per- 
cebem 03  mesmos  tunccionarios  nos  outros 
ministérios. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.— 
Yergne  de  Abreu. — Edwirdo  Ramos, — Para- 
nhos Montenegro. -^Tosta. 

Comquanto  não  se  possa  contestar  que  a 
gratiâcação  do  officiai  de  gabinete  do  Ministro 
das  Relações  Exteriores  é  inferior  aos  dos 
outros  ministérios,  a  Gommissão,  coherente 
com  a  opinião  que  mais  de  uma  vez  tem 
externado  sobre  a  equiparação  de  vencimen- 
'  tos,  ó  de  parecer  que  não  pôde  ser  acceita  a 
emenda. 

Ao  n.  II— Legações  e  consulados  (ao  cam- 
bio de  27): 

Reduzam-se  a  uma  só  legação  na  Itália  as 
duas  alli  existentes,  abrangendo  o  serviço 
janto  a  Sua  Magestade  Humberto  I  e  a 
LeãoXllI. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.^ 
Érico  Coelho. 

A  CommissSo  tem  mais  de  uma  vez  opinado 
contra  a  reunião  de  varias  legações,  com  uma 
8ó  sede  ou  residência ;  os  precedentes  da  poli- 
tica italiana  e  os  da  Santa  Sé,  a  situação  em 
que  se  acham,  uma  em  relação  a  outra,  tor- 
nam dobradamente  fundadas,  neste  caso,  as 
razões  que  justificam  a  opinião  daCommissâo. 

Reduza-se  a  verba  n.  II  a  920:700$000. 
Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

Reduzam-se  nas  tabeliãs  explicativas  as 
verbas: 

Nas  rubricas: 

Santa  Sé-6: 000$,  4:000$,  15:000$,  na  im- 
INirtanei*  de  21:000$000. 


Belgica-6:000$,  4:000$,  10:000$,  2:500$, 
2:500$  e  2:000$,  no  total  de  27:00(^^000, 

Hespanha— 6:000$,  4:000$,  \hi(mk.  2:500$ 
e  4:500$  (Cons.  Vigo),  no  total  de  34:500$000. 

Dinamarca— o  total  de  11 :000$000. 

Suécia  e  Noruega— o  total  de  8:500$000. 

Suissa  —  2:50(^,  3:000$,  500$  (Qenebra) 
6:000$000. 

Império  AUemão— 4:000$,  4:000$  (Meno  e 
Prancfort)  8:000$000. 

Estados  Unidos— (Nova  Orleans)  4:000$000. 

Itália— 6:000$,  4:000$,  20:000$  (ministros), 
2:500$,  2:500$  (2«  secretario)  35:000$000. 

Total,  155:000$000. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

Estas  duas  emendas  constituem  um  plano 
ou  systema,  pelo  qual  o  seu  illustre  autor  se 
propoz  diminuir  de  modo  sensível  a  verba— 
Legações  e  consulados.  Pica  reduzida  a 
920:700$000.  Propondo  a  Commissão  mais 
adeante  uma  sub-emenda,  pela  quul  a  dita 
verba  é  limitada  a  71i:30U$000,  economia 
muito  mais  avultaria,  Lão  receita  as  duas 
emendas  acima.  Deixa  (le  lado  outras  consi- 
derações de  ordem  secundaria  em  relação  á 
que  acaba  de  expor. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  O  Poder  Executivo  providenciará 
pelo  modo  que  mais  conv  íniente  for  ao  ser- 
viço publico,  para  que  os  plenipotenciários 
da  Republica,  acreditados  junto  aos  governos 
da  França,  Portugal  e  Suissa,  o  sejam  tam- 
bém junto  á  Santa  Só  e  Bélgica,  á  Hespanba  e 
á  Itália. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  seja  rejei- 
tada. 

Accrescente-se  onde  ccínvier: 

Art.  O  Poder  Executivo  é  autorizado  a 
transferir  o  consulaíio  dê  2»  classe  de  Pariz 
para  Marselha,  e  o  de  i"  desta  para  aquella 
cidade. 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.-- 
Coelho  Cintra. 

A  (Commissão,  na  emerda  substitutiva  que 
mais  adeante  offerece  à  consideração  da 
Camam,  supprime  o  corsulado  em  Marselha 
e,  em  Pariz,  em  vez  de  um  simples  consu- 
lado, estabelece  um  consulado  cer&i  de 
2*  classe— o  que  é  incontestavelmente  prefe» 
rivel,  pela  economia  que  dahi  resulta. 
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Snpprimam-se  as  verbas  para  as  legações 
da  Bélgica  e  da  Hespanba. 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1897.— 
Timotheo  da  Costa. ^  Xavier  da  Silveira, 

A  Commissão  não  acoeita  a  suppressão  das 
duas  legações  mencionadas;  facilmf^nte  s^ 
comprehendem  as  vantagens  para  o  Brazll  de 
entreter  relações  diplomáticas  com  duas  na- 
ções importantes,  como  são  a  Bélgica  e  a  Hes- 
panha. 

Quanto  à  economia,  a  Gommissão  entende 
que  pôde  ser  feita  sem  a  suppressão  de  le- 
gações, conforme  j&  propoz  em  2»  discussão. 

A*  verba  —  Legações  e  Consulados—  di- 
minuam se  de  lO^n  (ouro)  todos  os  venci- 
mentos dos  agentes  diplomáticos  e  consulares. 

Saladas  sessões,  3  de  setembro  de  1897.  — 
Bucno  de  Andrada, — Xavier  da  Silveira, 

A  Gommissão  prefere  o  systema  de  re- 
ducções,  que  propoz  em  2"  di^ácussão  e  que, 
com  modiílcações,  mantém  na  emenda  substi- 
tutiva a  outra  do  Sr.  berzeiello  Corrêa. 
Demais,  a  reduoção  deve  attingir  especial- 
mente os  vencimentos  mais  elevados  e  não 
alcançar  os  que,  diminutos,  man^a  a  equi- 
dade que  sejam  conservados,  o  que  não  se 
dará  si  fôr  approvada  a  emenda  acima,  se- 
gundo a  qual  a  diminuição  de  10  Vo  compre- 
hende  indistinctamente  os  vencimentos  de 
todos  os  agentes  diplomáticos  consulares. 

Sub-emenda—  Altere-se  a  tabeliã  na  parte 
attinente  ao  n.  11,  equiparando-se  as  legações 
dos  Estados  Unidos,  da  Republica  Argen- 
tina, Republica  do  Urusruay,  Reino  da  Grã- 
Bretanlia,  toda  essas  legações  á  da  Republica 
Franceza  —  eqaipare-4e  a  legação  da  Hes- 
panba  às  do  Reino  da  Bélgica  e  da  Confede- 
ração Saissa. 

Sala  dassessões,  3  de  setembro  de  1897.  — 
AfTonso  Costa. 

Parte  desta  emenda  foi  tomada  em  conside- 
ração na  emenda  substitutiva  a  outra  apre- 
sentada pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa ;  no  mais, 
a  Commissão  não  concorda.  Convém,  pois, 
ser  rejeitada. 

Sub-emenda  á  emenda  da  Commissão  de 
Orçamento,relativa  á  verba— Legações  e  Con- 
sulados—paragrapbo  relativo  à  Gran-Bretap 
nha,  accresoente-se: 

Um  oonsul  em  Londres: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500|000 


Um  cbanoeller  em  Londres: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1897.— 
Paulino  de  Souza  Júnior. 

Sub-emenda  &  emenda  da  Commissão  de 
Orçamento,relativa  ã  verba— Legações  e  Con- 
sulados—paragrapbo  referente  á  Itália,  onde 
se  diz— Um  oonsul  geral  de  2"  classe  em  Ná- 
poles, etc.— diga-se: 

Um  cônsul : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5 :  500$000 

Sala  das  sessões,  3  de  setembro  de  1897.— 
Paulino  de   Souza  Júnior. 

A  estas  duas  emendas  tendo-se  attendido 
na  emenda  substitutiva  que  a  Commissão 
apresenta  em  outro  lugar,  serão  elias  retira- 
das opportunamente,  conforme  aeclara  o  seu 
autor  á  Commissão. 

Conserve-se  o  consulado  de  Georgetown, 
com  a  respectiva  verba. 

Sala  das  í^essões,  4  de  setembro  de  1897.— 
Amorim  Figueira. ^Carlos  Marcellino. — Aí- 
buquerque  òerejo  .^Silvério  I^ery. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  o  consulado 
em  Georgetown  pôde  ser  supprimido  sem  in- 
eonvcniente. 

Não  aoceita,  portanto,  a  emenda. 

LEGAÇÕES  B  CONSULADOS  (AO  CAMBIO  DB  27) 

Estados   Unidos  da  America 


Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado  

Gratificação 

Representação , . . . 

Um  lo  secretario  de  legação  : 

Ordenado • 

Gratificação 

Um  2^  secretario  de  legação  : 

Ordenado 

Gratificação 

Um  cônsul  geral  de  1«  classe 
em  Nova- York  : 

Ordenado  

Gratificação.... 

Um  cbanceller  em  Nova- York: 

Ordenado 

Gratificação 


6:000$000 

4:000í!;000 

14:000$000 


3:000í;000 
3:00(^000 

2:500$000 
2:500$UOO 


4:000?;000 
8:0005000 

2;000*000 
2:000$000 
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Álngnel  de  casa  para  a  chancel- 

lariada  lega^ 2:000$000 

Expediente  da  It^gação 500$000 

53:500$noo 

Economia 14: 000$000 

Venezuela 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado ô:000$000 

Gratificação 4 :  OOOioOO 

Representação 8:000$0u0 

Um  2®  secretario  de  legação : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Aluguel    da  casa  para  chancel- 

laría  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

24:600$  00 

Economia 3:00u$000 

Snpprima-se  a  legação  na  Columbia  e  Equa- 
dor e  o  consolado  no  México: 

Economia 44:500$000 

Peru 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 4:000Í000 

Representação. 8:000$0J0 

Um  2^  secretario  de  legação  : 

Ordenado 2:500*000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  em  Iquitos  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5:00(^000 

Um  vlce-consul  onde  convier: 

Ordenado 2:500$n00 

Gratificação '^.-õOC^OOO 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:00n|ooo 

Expediente  da  legação 500$000 

38:500$000 

Economia , 6:200$000 

Bolívia 

Um  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
nipotenciário : 

Ordenado 6:00n|000 

Gratificação 4:000í|000 

Representação 8:000$000 


Um  2<>  secretario  de  legação  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:5001000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

25:500$000 
Economia , 3:000$000 

Chile 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Gra  tificação 4 :  000$000 

Representação 14:000|000 

Um  1<»  secretario  de  legação : 

Ordenado 3: 

Gratificação 3: 

Um  cônsul  em  Valparaizo: 

Ordenado ,....  3:000^000 

Gratifi-ação 5:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

44:500|000 
Gratificação 4:000$000 

Republica  Argentina 

Um  enviíde  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000|000 

Gratificação 4:000$000 

Representação 14:00j$000 

Um  1°  secretario  de  legação : 

ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000|000 

Um  2<'  secretario  de  legação  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500|000 

Um  cônsul  geral  em  Buenos 
Ayres  : 

Ordenado ; 4:OOQ$000 

Gratificação 8:000$000 

Dous  vice-consuies  onde   mais 

convier 10:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan- 

celiaria  da  legação 2: 

Expediente  da  legação 

59:500|000 
Economia 16: 500$000 
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Paraguay 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000|000 

Gratiflcaçâo 4:000$000 

Representação 8:000$000 

Um  2*  secretario  de  legação  : 

Ordenado 2:õ00$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  em  Assumpção: 

Ordenado , 3:000ÍO0O 

Gratificação 5:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  le^ção 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

33:500$000 
Economia 5:000$000 

Republica  Oriental  do  Vruguay 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6:000i000 

Gratificação 4:000Í000 

Representação 14:000|000 

Um  P  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000$000 

Um  2°  secretario  de  legação  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Uu  cônsul  geral  em   Monte- 
video : 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:000$000 

Dous  viceconsules   onde  mais 

convier 10 :  000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  ehancel- 

laria  da  legação 2:000)1000 

Expeiiente  da  legação 500$000 

59:5000*000 
Economia 9: 100$000 

Suissa 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000|000 

G  rat  i  ficação 4 :  000(000 

Representação 8:000(000 

Um  2**  secretario  de  legação : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:50^000 


Um  cônsul  em  Genebra: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 5:00O$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000*000 

Expediente  da  legação 500$000 

33:E 
Economia 4: 

Grã'Bretan?ui 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6 :  000*000 

Gratificação 4:000*000 

Representação 14:000$000 

Dous  1*"  e  2''  secretários  de  le- 
gação: 

Ordenado 5:500*000 

Gratificação 5:500$000 

Um  cônsul  geral  em  Liver- 
pool: 

Ordenado 4:000*000 

Gratificação 8:000*000 

Um  cônsul  em  Londres  e  outro 

em  Cardiff 16:000$000 

Um  chanceller  em  Liverpool: 

Ordenado 2:000*000 

Gra  ti  ficação 2 :  000*000 

Aluguel  de  casa  para  a  chanoel- 

laria  da  legação 2:000*000 

Expediente  da  legação 1:500|000 

70:500*000 
Economia 32:00(^000 

França 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000*000 

Gratificação 4:600*000 

Representação 14:000*000 

Dous  secretários  da  legação, 

!*>  e  2° : 

Ordenado 5:500 

Gratificação 5: 

Um  cônsul  geral  em  Marse- 
lha: 

Ordenado 4:000*000 

Giatiflcação 8:000*000 

Um  cônsul  no  Havre: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 5:000*000 

Um  cônsul  em  Paris 8:000|000 
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Um  cônsul  em  Bordóos: 

Ordenado 3;000$000 

Gratificação 5: 000$000 

Um  oonsul  em  Gayemia: 

OHenado 3:000$000 

Gratificação 5:000$000 

Alaguei  da  casa   para  a  chan- 

cellaria  da  legação 2:000|000 

Expediente  da  legação 2:00Q$000 

83:00a$000 
Economia 11:500$000 

Portugal 

Um  enTiado  extraordinário  e 
mmistro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6 :  000$000 

Gratificação 4:00^000 

Representação 14:000$000 

Um  l"*  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:00^000 

Um  cônsul  geral  em  Lisboa  : 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:000$000 

Um   chanceller  do   consulado 
geral  em  Lisboa  : 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  no  Porto  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5:000$0(X^ 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 1 :000$000 

53:00í)|í000 
Economia ]5:00C$0O0 

Rússia 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordena^ío 6:000$000 

Gratificação 4:000$000 

Representação 8:000$000 

Um  2«  secretario  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  onde  convier  : 

Ordenado 3:000f000 

Gratifloação , 5:000$000 


Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000|000 

Expediente  da  legação 500$000 

33:5001000 

Economia 2:500$000 

Império  Allemão 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenario 6:000$000 

Gratificação 4:000t000 

Representação 14:000$000 

Um  1"  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:0G0$000 

Um  2'  secretario  de  legação  : 

Ordena-lo 2:500$000 

Gratificação : 2:500$000 

.  Um|consulgeral  em  Hamburgo: 

Ordenado 3:000^000 

Gratificação 7:000$000 

Um  chanceller  em  Hamburgo: 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2:000|000 

Um  vice-consul  onde  convier..  5: 000^000 
Aluguel  de  casa  para   a  cban- 

cellaria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

59:500$000 

Econonia 8:000$oOO 

Bélgica 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:0001000 

Gratificação 4:OO0Í00O 

Representação 8:000$000 

Um  2"*  secretario  de  legação: 

Ordenado 2 :  500$000 

Gratificação 2:500$000 

Um  cônsul  em  Antuérpia  : 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 5:50^000 

Alugue]  de  casa  para  a  chancel- 

laria  de  legração 2:000$000 

Expediente  da  legação 50(^000 

33:500$000 

Economia 6:000^000 
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Santa  Sé 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Gratitlcação 4:000.t000 

Representação 10:000$000 

Um  I<^  secretario  da  legação: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

lana  da  legação 2:000^000 

Expediente  da  legação 500$000 

28:500*000 

Economia 4:000$000 

Itália 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado , 6:000*000 

Gratificação 4:00()$000 

Representação 14:000|000 

Um  1°  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 3;000$000 

Um  2^  secretario  de  legação  : 

Ordenado 2:500*000 

Gratificação 5:500$000 

Um  cônsul  geral  em  Génova: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 7:000.$00a 

Um  chanceller: 

Ordenado 2:000*000 

Gratificação 2:000*000 

Um  cônsul  em  Nápoles 8 : 00( )$000 

Aluíçuel  da  casa  para  a  chancel- 

lariada  legação 2:000*000 

Expediente  da  legação 500*u00 

61 :500*000 

Economia 6:500$000 

Hespanha 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6 :  000*000 

Gratificação. . .  • 4:000*í)00 

Representação 10:000*000 

Um  1"  secretario  da  legação: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 3:0u0|000 


Um  cônsul  em  Barcelona: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

/aria  da  legação 2:000*000 

Expediente  da  legação 500*000 

36:500*000 
Economia 10:400*000 

Suécia,  Noruega  e  Dinamarca 

Um  cônsul  em  Stockolmo 8 :000Í000 

Supprima-se  o  de  Copenhague, 
que  poderã  ser  honorário. 

Economia 11 :500$000 

Japão 

Um  enviado   extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000*000 

Ordenado 4:000*000 

Representação 14:000*000 

Um  1"  secretario  da  legação: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 3:00Q$000 

Um  2**  secretario  de  legação  : 

Ordenado 2:500*000 

Gratificação 2:500*000 

Um  consulígeral  em  Yokohama: 

Ojdenado 4:000*000 

Gratificação 8:000*000 

Um  chanceller: 

Ordenado 2:000*000 

Gratificação 2:000*000 

Um  vice-consu  «ide  mais  con- 
vier   5:000*000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

lapia  da  legação 2:000*000 

Expediente  da  legação 1 :000$000 

59:000*000 
Economia  16:500|,  mais  ou  menos. 
Total  das  economias  235:900*000. 

Sendo  coberta  com  as  rendas  consulares  a 
metade  da  despeza  que  se  fnz  com  o  Corpo 
Diplomático  e  o  Consular,  effectuada  a  eco- 
nomia dupramencionada.  fica  reduzida  a  de8- 
•>eza  a  quantia  de  3iQ lOOOpOO. ^  Serzedello 
Corrêa . 

A  Comraissão,  aproveitando  o  que  lhe  pa- 
receu acoeitavt^l  nas  ©'«ervações  feitas  na  Ca- 
mará, em  2*  discussão,  e  nas  emendas  apre- 
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sentadas,  especialmente  na  emenda  acima, 
proposta  pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa,  apre- 
senta a  edtA  ultima  a  seguinte  emenda  sub- 
stitutiva. Pela  emenda  substitutiva,  o  total 
da  verba  será  de  71 1 :300$. 

Haverá,  pois,  em  relação  à  proposta  do  Go- 
verno, a  reduoção  de  474:900$,  e  em  rela;ão 
ao  que  se  votou  em  2*  discussão  a  de 
364:500$000. 


Sub-emenda  á  emenda  do 
Corrêa 


Sr.    Serzedello 


LEGAÇÕES  B  CONSULADOS  (AO  CAMBIO  DB  27) 

Estados-Unidos  da  America 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 18:000$00o 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordena^^o 3:000$000 

Gratificação 3:000$000 

Um  cônsul  geral  de  l'*  classe 
em  Nova- York  : 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:000$000 

Um  chanceller  em  Nova- York: 

Ordenado 2 :  Ono$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  ctiancel- 

laria  da  legação. 2:000$000 

Expediente  da  legação &)0$000 


48:500$000 
Venezuela 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

RepregentaçjLo 10:000$000 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação , 2:000$000 

Aluguel  da  ca>a  para  a  chaacel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 200$u0ú 


Peru 

Um  enviado  extraordinário  e 
miuistro  plenipotenciário : 

Ordenado 

Representação 

Gamara    V.  V 


23:200$000 


6:000í;rt00 
10:000$000 


Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Qratitlcação 2:000$000 

Um  cônsul  em  Iquitos  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5:000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação , . . .  200$000 

31:200íF000 
Bolívia 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado , 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chanoel- 

laria  da  legação 2;000$000 

Expediente  da  legação 200$000 

23:200$000 
Chile 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:0n0$000 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000í|;000 

Grati  ficaçáo 2 :  000$000 

Aluguei  d^  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000í^000 

Expediente  da  legação 500$000 

29:5()0$000 
Republica  Argentina 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado ,.      6:000^000 

Hepresentação. 16:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  coQSul  geral  em  Buenos 
Aires: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000|000 

Aluguel  'ie  casa  para  a  chancei- 

lariJi  da  legação 2:000*000 

Expediente  da  legação 500$000 

39:500$000 
16 
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Republica  Oriental  do  Uruguay 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Representação 16:00^000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado , 3:000í;(X)0 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  em  Monte- 
video: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:00^00 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legaçôo 500$000 


S9:50Q$000 
Paraguay 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6:000|000 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000ít000 

Gratificação 2:000|000 

Aluguel  de  casa  a  chancellaria 

da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 200$000 

23:200$000 
Suissa 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 10:00^000 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3 :  000$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chan* 

ceifaria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 50(^000 


23:500$000 
Grã'Bretanha 

Um  '  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000í!000 

Representação 18:00(^000 

Um  l"*  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000í000 

Gratificação 3:000$000 


Um  2<>  secretario  de  legação  : 

Ordenado 8:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  de  1*^  classe 
era  Liverpool  : 

Ordenado 4:000|0OO 

Gratificação 8:00a$0OO 

Ura  cônsul  em  Cardiff  : 

Ordenado 2:500$0OO 

Gratificação 5:50(^000 

Um  cônsul  em  Londres  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$0OO 

Um  chanoeller  em  Liverpool  : 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2;000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chan- 
cellaria da  legação 2:000|0a0 

Expediente  da  legação 1 :500$000 


70:500$000 


França 


Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6:000|000 

Representação- 16:000$0OO 

Um  1°  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:00a$000 

Um  2^  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000Í000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  de  2''  classe 
em  Pariz  : 

Orde  n  ado 3 :  000$000 

Gratificação 7:000$000 

Um  cônsul  no  Havre  : 

Ordenado '  2:500|000 

Gratificação 5:50(^000 

Um  dito  em  Bordéos  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:5004000 

Um  dito  em  Cayenna  : 

Ordenado 2 :500$000 

Gratificação 5:500$000 

Aluguel  de   casa  para  a  chan- 
cellaria da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 1 :50(^000 

70:50a$000 
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Poriugal 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6 :  000|000 

Repreientação 16:000$000 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  de  2*  em  Lis- 
boa : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7;000?000 

Um  cbanceller  do  consulado 
em  Lisboa  : 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2:00(^000 

Um  cônsul  no  Porto  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5 :  500$000 

Um  chan?eller  do  consulado  no 
Porto  : 

Ordenado 2:000|000 

Gratificação 2:0OÇ^OQ0 

Aluguel    da   casa    para  chan- 

cellaria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 1 :000$000 

56:0001000 
Império   Allemão 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:00^000 

Um  cônsul  geral  de  2"  classe 
em  Hamburgo  : 

Ordenado 8:000$000 

Grattflcaçâo 7:000$000 

Aluguei   de  casa  para  a  cban- 

oellaria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 


43:500$000 


Bélgica 


Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

"    '      10:000$000 


Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:0010000 

Um  cônsul  em  Antuérpia  : 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Aluguel  de  casa  para   a  cban- 

cellaria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

31:500$oÕa 
Santa   Sé 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000*000 

Representação 12:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  cbancel- 

lariada  legação 2:000í;000 

Expediente  da  legação, 500^000 

25:500$000 
Itália 

Um  enviado  extraordinário   e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6: 

Representação 16: 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3 : 

Gratificação 2: 

Um  cônsul  geral  de  2'  classe 
em  Génova: 

Ordenado a:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Um  cbanceller   do  consulado 
em  Génova: 

Ordenado 2:000|000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  em  Nápoles: 

Ordenado 2:500*000 

Gratificação 5:500$000 

Alguel  de  casa  para  a   cbancel- 

Jaria  da  legação 2:000|000 

Expediente  da  legação 500|000 


51:500$000 


Bespanha 


Um  enviado  extraordinário   e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado. . . , 6:000$000 

Representação 12:000$000 
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Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000ít000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  em  Barcelona: 

Ordenado 2:500*000 

Gratiflí-açáo 5:500$000 

Aluguei  da  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000J000 

Expediente  da  legação 500$000 


33:500$000 


Japão 


Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000*000 

Representação 18:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 3:000$000 

Um  cônsul  geral  de  2^   classe 
em  Yokoama: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 7:000$000 

Um  chanceller: 

Ordenado 2:000*000 

Gratificação 2:000*000 

Aluguel  da  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000*000 

Expediente  da  legação 1 :000$000 

Dito  do  consulado  geral 500*000 

47:500*000 


711:300*000 

Ao  n.  II  do  art.  1°— Legações,  consulados, 
etc .  •*  Accrescen  te-se : 


Rússia 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado." 6:000*000 

Representação 14:0u0$000 

Um  secretario: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 2:000*000 

Aluguel  de  rasa  para  a  chancel- 

lanada  legação 2:000*000 

Expediente  da  legução 500*000 


27:500*000 


Austria-Hungria 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000*000 

Representação 14:000*000 

Um  secretario: 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 2:00(^000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:0O0|00O 

Expediente  da  legação ,  50(^000 

27:500*000 

Sala  das  sessões,  1  de  setembro  de  1897.» 
Paulino  de  Souza  Júnior, —  Paula  Gu*ma' 
rães.-^Belisario  de  Souza, — Francisco  Veiga, 

A  Commissão  opinou,  em  2''  discussão,  pela 
suppressão  destas  duas  legações.  Não  era, 
porém,  seu  pensamento  desconhecer  as  van- 
tagens das  legações  em  S.  Petersburgo  e 
Vienna,  nem  os  serviços  que  podem  prestar 
ao  Brazil ;  obedecia  &  consideração  que  ó  in- 
declinav'  1  fazer  em  todos  os  orçamentos  re- 
ducções  consideráveis,  de  modo  a  diminuir  o 
deficit. 

Desde,  porém,  que  por  outro  meio  e  de 
modo  tão  notável  conseguir  a  Commissão  li- 
mitar este  orçamento,  é  de  parecer  que  se 
conserve  o  quadro  das  legações,  que  de  ha 
tanto  tempo  mantemos  junto  ás  outras  na- 
ções, respeitadas  também  as  da  Rússia  e 
Áustria  Hungria. 

Ao  n.  4  —  Ajudas  de  custo,  ao  cambio 
de  27: 

Rubrica  5«— Reduza-se  a  100:000*  a  verba 
de  130:000$,  ao  cambio  de  27  d.  por  1*,  des- 
tinada ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  no 
exterior.— TiwioíAeo  da  Costa. 

O  projecto  consigna  a  verba  de  130:000*000. 
Não  se  trata  de  uma  verba  fixa,  mas  ava- 
liativa. Si  as  fixas  podem-se  prever  com  se- 
gurança e  o  Governo  não  pôde  ultr  ap^âsal-as, 
as  segundas,  as  de  avaliação,  estão  sujeitas 
a  muitas  circumstancias  que  podem  au- 
gmentar  ou  diminuir  as  necessidades  que 
ellas  teem  de  prover,  e  é  preciso— ou  autorizar 
o  Governo  a  abrir  créditos  supplementares,  o 
que  ó  mais  perigoso  e  sempre  abre  caminho 
ao  imprevisto,  ou,  no  caso  de  prohibir-se  a 
abertura  de  taes  créditos,  consignar,  de  uma 
vez,  uma  quantia  que,  pela  experiência  ^os 
anteriores  exercicios,  se  demonstre  ser  sufiã- 
ciente,  accres^entando se  uma  pequena  mar- 
gem para  qualquer  caso  imprevisto.  E*  o  que 
se  dà  em  relação  a  esta  verba.  No  anno  pas- 
sado dispendeu-se  a  quantia  de  115:854*516,  e 
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em  1805  a  de  124:53I$842.  A  previsão  de 
130:000$,  que  é  consignada  no  projecto,  como 
o  foi  para  os  exercidos  anteriores»  nada  tem, 
pois,  de  ezaggerada. 

6«— Supprima-se  a  verba  de  50:000$,  desti- 
nada às  despezas  extraordinárias  no  exts^ 
TiOT .-^Timotheo  da  Costa, 

Primeiro,  a  Gommissão  notará  que  ha  en- 
gano na  redacção  da  emenda,  pois  a  verba 
para  despezas  extraordinárias  no  exterior 
não  é  de  50,  mas  de  60  contos.  A  verba 
de  50  contos  é  destinada  a  extraordinárias 
no  interior.  Não  s^be  a  Gommissão  a  qual 
delias  se  refere  a  emen<ia. 

Umas  e  outras,  porém,  são  justiâcaclas. 
O»  soccorroa  a  brazileiros  desvalidos  e  nau- 
fragados, em  paizes  estrangeiros,  o  serviço 
de  telegiammas,  publicações,  etc.,  são  de8- 
pezas  que  se  tornam  multas  vezes  necessá- 
rias, e,  pois.  devem  ser  previstas.  Os  serviços 
extraordmarios  e  despezas  eventuaes»  também 
muitas  vezes  apparecem  e  não  ba  orçamento 
que  os  não  leve  em  conta,  consignando  uma 
verba  especial, 

7«— Restrinja-se  a  200:000$  a  verba  de 
400:000$,  destinada  ás  commissões  de  li- 
mites. 

Sala  das  sessões,|3  de  setembro  de  1897.— 
Timotheo  da  Coita, 

A  Gommissão  mantém  o  parecer  que  deu, 
em  20  discussão,  sobre  a  mesma  matéria. 
Attendendo  á  experiência  dos  exercícios  ante- 
riores e  tendo  presente  que,  no  próximo 
anno.  além  das  outras  commissões  de  limites, 
deverá  funccionar  a  que  se  propõe  explo- 
rar' o  contestado  franco-brazileiro,  é  de 
opinião  que  deve  ser  conservada  a  verba 
de  40O:0OO$000. 

Sala  das  sessões,  de  setembro  de  1897.— 
Francisco  Veiga^  pr<^SÍJente.  —  Paulino  de 
Souza  Júnior^  relsior  .'^Mayrink  .-^  Belisario 
de  Souza, — Paula  Guimarães,  vencido  quanto 
á  emenda  sobre  a  graiiâcação  do  offloal  de 
gabinete.— A.  Montenegro ^  com  restTicções 
quanto  á  emenda  que  restabelece  as  legações 
da  RUbSia  e  Austria-Hungria.— Mí^mí/  Per- 
nambuco, vencido  quanto  ao  restabelecimento 
da^  legações  da  Rússia  e  Au&>tria-Hungria.— 
Luiz  Adolpho,  de  accordo  com  o  voto  ante- 
rior dos  Srs.  Monteuf^gro  e  Pernítmbuco.— 
Urbano  Santos^  de  accordo  com  o  voto  do  Sr. 
A.  Montenegro  e  vencido  quanto  às  legações 
da  Itália. 

O  Sr.  Presidente—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 


Gontinuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n  64,  de  1897,  fixando  a  de^-peza  do  Mmis- 
terio  da  Guerra  para  o  exercicio  de  1898  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar  à  verba— Reposições  e  lestituições— 
n.  29,  do  art  V  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896  ; 

S-"  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Tbomaz  Gavalcanti  ao  pnjecto  n.  138,  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n .  248  de  1895)  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulamento 
as  alterações  que  a  este  vão  annexa^  ; 

Gontinuação  da  3°  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Godigo  Penal ; 

2«  discussão  do  projeto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Tbomaz  Gavalcanti  ; 

?a  dicussão  do  projecto  n.  69, 'de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito,  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedagogium 
no  exercicio  corrente,  n<ís  termos  do  art. 
2»  n.  2 da  lei  n.  429,  de  10  dezembro  de  1896, 
e  §  5^  do  n.  II  do  art.  6"  da  mesma  lei ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  174.  de  1896, 
autrrizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
cre^^ito  especial  de  583  512$396,  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazen^^a  Nacional  devedora  á 
Gompanhia  Brazileira  de  Phosphato  de  Gal  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897; 
determinando  que  somente  seis  mezes  depois 
da  sua  promulgação  começará  a  ser  execu- 
tada a  prohibição  de  expor  á  venda,  nos 
termos  da  lei  n.  42'^,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  mercadorias  ou  productos  de  fabricas 
nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira,  e  dá  outras  providencias; 

1"  discusfcão  do  projecto  n.  85,  de  1897, 
revogando  a  segunda  parte,  do  art  1»  da 
lei  n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando 
restabelecida  a  disposição  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto 
de  1H90,  que  manda  abonar  á  viuva  de 
offlcial  a  pensão  integral  do  montepio,  e  dá 
outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 
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ACTA  DE  10  DE  SETEMBRO  DE  1897 
Presidência  do   Sr.   Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede  se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Silva  Mariz,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Luiz  Dominí^ues,  Anizio  de 
Abreu,  Henrique  Valladares,  Marcos  de 
Araújo,  Bezerril  Fontenelle,  Francisco  Sà, 
Augusto  Severo,  José  Peregrino,  Trindade, 
Affonso  Costa,  Herculano  Bandeira,  Juvencio 
de  Aguiar,  Euclides  Malta,  Arroxellas  Gal- 
vão, Qeminiano  Brazil,  Milton,  Manoel  Cae- 
tano, Paula  Guimarães,  João  Dantas  Filho, 
Jeronymo  Monteiro,  José  Murtinho,  Heredia 
de  Sá,  Oscar  Godoy,  Raul  BaiToso,  Belizario 
de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Por- 
tella,  Nilo  Peçanha,  Silva  Castro,  Júlio  San- 
tos, João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ilde- 
fonso Alvim,  Luiz  Detsi,  Antero  Botelho, 
Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  António  Za- 
carias, Rodolpho  Abreu,  Telles  de  Menezes, 
Theotonk)  de  Magalhães,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  La- 
martine,  Casemiro  da  Rochn,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo,  Fer- 
nando Prestes,  Arthur  Diedericksen,  Ovidio 
Abrantes,  Alencar  Guimarães,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio 
Casado,  GuiUon,  Aureliano  Barbosa,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque  e   Py  Crespo. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Silvério  Nery,  Pedro  Cher- 
mont.  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Britto,  Matta  Baoellar,  Urb:\no  Santos,  Ro- 
drigues Fernandes,Guedelha  Mourão,  Eduardo 
de  Berredo,  Elias  Martins,  Pedro  Borges, 
Torres  Portugal,  João  Lopes,  Marinho  de  An- 
drade, Frederico  Borges,  Tavares  de  Lyra, 
Coelho  Lisboa,  Apollonio  Zenaydes,  Ermirio 
Coutinho,  José  Mariano,  Coelho  Cintra,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima, 
Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves,  Miguel 
Pernambuco,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo  Góes, 
FelisbelloFreire,Neiva,Seabra,Tosta,Francisco 
Sodré,  Aristides  de  Queiroz,  Ver^ne  de  Abreu, 
Amphiiophio,  Leovigildo  Filgueiras,  Para- 
nhos Montenegro,  Torquato  Moreira,  Ernesto 
Brazilio,  Urbano  Marcondes,  Ponce  de  Leon, 
Mendes  Pimentel,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
Mello,Gonçalves  Ramo8,Alfredo  Pinto.  Álvaro 
Botelho,  Ferreira  Pires,  Matta  Machado, 
Alvares  Rubião,  Granadeiro  Guimarães, 
Alfredo  Eli  is,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Glicerio,Urbano  de  Gouveia,  Caracciolo,  Mello 
Rego,  Xavier  do  Valle,  Lauro  Muller,  Pos- 
sidonio  da  Cunha,  Apparicio  Mariense,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Carlos  Marcellino,  Al- 
buquerque Serejo,  Amorim  Figueira,Thomaz 


Accioli,  Ildefonso  Lima,  Francisco  Gurgel, 
Eloy  de  Souza,  Teixeira  de  Sà,  Pereira  de 
Lyra,  Martins  Júnior,  João  de  Siqueira,  An- 
gelo Neto,  Arthur  Peixoto,  Olymplo  de  Cam- 
pos,RodriguesDoria,Jayme  Villas  Boa9,Castro 
Rebello,  Eugénio  Tourinho,  Adalberto  Gui- 
marães, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San- 
tos, Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura,  Gal- 
di no  Loreto,  Pinheiro  Júnior.  Xavier  da  Sil- 
veira, Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Felippe  Cardoso,Erico  Coelho,  Alves  de  Brito, 
Leonel  Loreti, Agostinho  Vidal,  Deocleciano  de 
Souza,  Barros  Franco  Júnior,  Bernardes  Dias, 
Paulino  de  Souza  Junior,Campolina,  Mayrink, 
Calogeras,  Almeida  Gomes,  Jacob  da  Paixão, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofredo, 
Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino, 
Nogueira  Júnior,  Arthur  Torres,  ulegario 
Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal,  Luiz 
Flaquer,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Bueno 
de  Andrnda,  Cesário  de  Freitas,  Lucas  de 
Barros,  Edmundo  da  Fonseca,Cincinato  Braga, 
Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Luiz  Adolpho,  Brawlio  da 
Luz,  Lamenha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Biartias 
Costa,  Marçal  Escobar,  Francisco  Alencastro, 
Victorino  Monteiro,  Klvadavla  Corrêa,  Pinto 
da  Rocha  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
à  chamada  apenas  66  Srs.  Deputados.  Hoje 
não  ha  sessão.  Designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Discussão  única  do  projecto  n.  29  C,  de 
1897,  parecer  sobre  as  emendas  oflèrecidas  na 
3»  discussão  do  projecto  n.  E9,  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  1898 ; 

Continuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1898 ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercido  de  1898  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple* 
ment:ir  á  ver ba^ Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  V  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896 ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitultvo  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,  de  18%),  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulamento 
as  alterações  que  a  este  vão  annexas  ; 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal  ^ 
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2>di8cas8ão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  oonscripção  militar  ; 

'Z*  discussão  do  projecto  n.  Ô9,  de  1897, 
autorizando  o  Oeverno  a  íUzer  as  Decessa- 
rias  operações  de  credito  para  pagar  a  Ar- 
tbur  Herculano  de  Almeida  os  vencimentos 
que  lhe  competirem  de  empregado  do  Pedago- 
gium  no  exercício  corrente,  nos  termos  dos 
arts.  2''  n.  2  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896  e  §  õ""  do  n.  11  do  art.  6°  da  mesma  lei; 

2>  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  depois 
da  sua  promul^^ação  começará  a  ser  ex- 
ecutada a  prohibição  do  expor  á  venda,  nos 
termos  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  mercadorias  ou  productos  de  fabricas 
nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira,  e  dá  outras  providencias; 

1"  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Bxecutivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:5i20$396  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciario«  é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á 
Companhia  Brazileira  de   Phosphato  de  Cal ; 

l"*  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897, 
revogando  a  segunda  parte  do  art.  1**  da  lei 
D.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando  res- 
tabelecida a  disposição  do  regulamento  an- 
nexo  ao  decreto  n.  òè5,  de  28  de  agosto  de 
1890,  que  manda  abonar  á  viuva  de  oílicial 
a  pensão  integral  do  monto  pio,  e  dá  outras 
providencias. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente)^ 
Vaz  de  Mello  (P  vice-presidente),  Fonseca 
Portella  ( 2^  vice-presidente ),  Júlio  de 
Mello  (í«  secretario)  e  Arthur  Rios  (pre^ 
sidente). 

Ao  meio-dia  prooede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
MeUo,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Pedro  Chermont,  Theotonio  de  Britto, 
Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
'  delha  Mourão,  Henrique  Yalladares,  Pedro 
Borges,  Bezerríl  Fontenelle,  Marinho  de  An- 
drade, Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Trindade,  Er- 
mirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  AíTonso  Cos- 
ta, Herculano  Bandeira,  Coelho  Cintra,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Miguel  Pernambuco,  João 
de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Caval- 
canti, Aratgo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Gemi- 
niano  Brazil,  Olympio  Campos,  Pelisbetlo 
Freire,  Rodriittes  Doriat  Seabra,  Milton,  Tos- 


ta, Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano,  Eugénio 
Tourinho,  Paula  Guimarães,  Amphilophio, 
João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guimarães,  f 
Rodrigues  Lima ,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreio,  Pi- 
nheiro Júnior  ,  Jeronymo  Monteiro  ,  Josó 
Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy, 
Raul  Barroso,  Beiísario  de  Souza,  Pereira 
dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Érico  Coelho, 
Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti, 
Silva  Casèro,  Júlio  Santos,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Bernardes  Dias,  Calogeras,  Almeida 
Gomes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Ildefonso 
Alvim,  Luiz  Detsi,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Leonel  Filho,  Ro- 
dolpbo  Abreu,  Augusto  Clementino,  Theo- 
tonio de  Magalhães,  Nogueira  Júnior,  Manoel 
Fulgencio,  Lindo! pho  Caetano,  Eduardo  Pi- 
mentel, Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende, 
Galeão  Carvalhal,  Domingues  de  Castro,  Gus- 
tavo Godoy,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Prés 
tes,  Francisco  Glicerio,  Arthur  Diederichsen, 
Ovidio  Abrantes,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Mello  Rega,  Alencar  Gui- 
marães, Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Fedro  Ferreira, 
Plinio  Casado,  Martins  Costa,  Guillon,  Fran- 
cisco Alencastro,  Aureliano  Barbosa,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,, Py  Crespo  e  Cassiano 
do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

São  lidas  e  sem  debate  a,pprovadas  as  actas 
da  sessão  do  dia  9  e  a  do  dia  10  do  corrente. 

O  Sr.  I^residente—Vae  entrar-se 
na  ordem  do  dia, 

O  Sr.  IVilo  I*oçanlia— Peço  a  pa- 
lavra para  negocio  urgente. 

O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  IVilo  Peçanha—  Sr.  Presi- 
dente, trago  ao  critério  da  illustre  Camará 
dos  Deputados  um  requerimento  de  urgên- 
cia sobre  assumpto  que  diz  respeito  ao  credito 
publico  no  estrangeiro.  Brazileiros,  os  da  op- 
posição,  biazileiros,  os  amigos  do  Governo,  o 
interesse  commum  é  que  a  nossa  pátria  saia 
galharda  desse  incidente  que  traz  agitada  a 
opinião  publica. 

O  requerimento  é  o  seguinte.    (Lê): 

Yem  á  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

Requerimento 

Requeremos  urgência  para  na  sessão  de- 
segunda-fbira  tratar  de  negocio  que  diz 
respeito  ao  credito  publico  no  estrangeiro. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Sala  das  sessões,  11  de  setembro  de  1807. 
—  Alcindo  Guanabara.  —  Nilo  Peçanha,-^ 
Barbosa  Lima.'^  SerzedeVo  Corrêa. —  Cas^ 
siano  do  Nascimento, ^-Paula  Ramos » ^Coelho 
Cintra . 

O  Sr.  I^reaidente— Comquanto  pa- 
reça á  Mesa  que  este  requerimento  não  de- 
Yf^sse  ser  formula'io  na  presente  occasião, 
porquanto  elle  não  interromperia  a  ordem  do 
dia  caso  fosse  annunciada,  e  sim  na  hora 
do  expediente,  todavia,  como  ha  precedentes, 
a  Mesa  vae   sujeital-o  á  votação. 

Posto  a  votos  o  requerimento  de  urgência 
do  Sr.  Nilo  Peçaaha  é  rejeitado  por  68  votos 
contra  56, 

Con^parecem  roais  o  Srs.  Silvério  Nery, 
Amorim  Figueira,  Augusto  Montenegro, 
Serzedello  Corrêa,  Matta  Bacellar,  Urbano 
Santos,  Anisio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo, 
Tbomaz  Accioli.  Ildefonso  Lima,  João  Lopes, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Augusto  Se- 
vero, João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Martins 
Júnior,  Juvencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto, 
Euclides  Malta,  Neiva,  Castro  Rebello,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Vergne  de  Abreu,  Leovi- 
gildo  Filgueiras.  Eduardo  Ramos,  Xnvier  da 
Silveira,  Irineu  Machado,  a  lendo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Urbano  Marcondes,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Vaz  de  Mello, 
Gonçalves  H amos,  Antero  Botelho,  Lamounier 
Godofíredo,  Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de 
Menezes,  Matta  Mediado,  Olegário  Maciel, 
Lamartine,  Casemiro  da  Rocha,  Buen  •  de  An- 
drade, Lucas  de  Barros.  Caraociolo,  Brazilio 
da  Luz,  Lamenha  Lins,  Marçal  Kscobar,  Pos- 
sidonio  da  Cunha,  Ri  vada  via  Corrêa  e  Campos 
Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Eduardo  de  Ber^êdo,  Elias 
Martins,  Torres  Portugal,  Coelho  Lisboa, 
ApoUonio  Zenaydes,  José  Mariano,  Mo- 
reira Alves ,  Barbosa  Lima ,  Malaquias 
Gonçalves, Marcolino  Moura,  Ponce  de  Leon, 
Carvalho  Mourão,  Álvaro  Botelho,  Fer- 
reira Pires,  Moreira  da  Silva,  Granadeiro 
Guimarães,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior,  Al- 
fredo EUis,  Paulino  Carlos,  Urbano  de  Gou- 
veia, Luiz  Adolpho,  Xavier  do  Valle,  Appa- 
ric'o  Mariense,  Victorino  Monteiro  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Jayme  Villas-Boas, 
Torquato  Moreira,  Augusto  de  Va>concelIo8, 
Felippe  Cardoso,  Agostinho  Vidal,  Ernesto 
Brazilio,  Deocleciano  de  Souza,  Campolina, 
Mont  iro  de  Barros.  Jacob  da  Paixão,  António 
Zacarias,  Arthur  Torres,  Luiz  Flaquer,  Ce- 
•zario  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca,  Cin- 
cinato  Braga,  Roiolpho  Miranda  e  Pinto  da 
Rocha. 


ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  29  C,  de  1897,  parecer  sobre  emendas 
cfferecidas  na  3  discussão  do  projecto  n.  29, 
deste  anno,  que  fixa  a  d^^speza  do  Ministério 
^as  Relações  Exteriores  para  o  exercicio  de 
1898. 

O  Sr.  Pre^idente^Tem  a  palavra 
o  Sr.  E  ico  Coelho. 

O  Sr.  Érico  Ooellio  *  Não  ãou 

parabéns  á  honrada  Commissão  de  Orçamento, 
e  com  particularidade  ao  meu  illustre  amigo 
o  Sr.  Paulino  de  Souza,  pelo  facto  de  re- 
jeitarem as  emendas  apre:<entadas  em  3*  dis- 
cussão peio  Sr.  Coelho  Cintra,  digno  repre- 
sentante de  Peruam iiuco  e  por  mim,  humilde 
deputado  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Essas 
emendas,  Sr.  Presidente,  teem  por  íim  poupar 
á  Republica  a  despeza  com  entreter  duas 
legações,  uma  no  Vaticano  e  outra  no  Qui- 
ri nat,  apenas  separadas  por  uma  porta 
larga. 

O  Sr.  Paulino  de  S^^uza  Júnior  —  E*  o 
que  parece,  a  separação  é  muito  maior. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Do  nosso  ponto  de 
vista  republicano,  a  separação  é  ainda  maior 
do  que  V.  Ex.  suppOe,  visto  como  nós  outros 
não  admittímoá  relação  alguma  de  alliança 
com  a  Santa  Sé,  ao  passo  que  ha  ainda  um 
modus  vivendi  entre  S.  M.  Humberto  I  e 
S.  S.  Leão  13.0 

Sr.  Presidente,  eu  ostava  prevenido  pelo 
Sr.  Barros  Franco,  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  que  S.  Bx.  viria  hoje,  antes  de 
mim,  â  tribuna  instar  pela  retirada  desta 
emenda  que  apresentei,  e  isso  por  coberencia 
com  o  principio  constitucional,  que  dictou 
aquella  que  a  Camará  rejoitou  em  2*  dis- 
cussão do  projecto  í^e  orçamento  das  rei  «ções 
exteriores,  relativa  ã  suppressão  da  legação 
junto  á  Santa  Sé. 

Mas  nãn  estando  presente  o  meu  honrado 
companheiro  de  bancada,  sou  forçado  a 
tomar  tempo  á  Camará  com  algumas  con- 
siderações. 

FoUo  de  reconhecer  no  Sr.  Barros  Franco 
um  dos  republicanos  da  velha  guarda,  desses 
que  mais  cedo  ou  mais  tarde  serão  escur- 
raçudoâ  da  arena  politica  para  dar  logar  aos 
renegados  de  todos  os  tempos,  que  hão  de 
falsificar  por  completo  as  instituições  de  24 
de  fevereiro  de  1891. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Como  jà  estão 
falsificando  o  regimen. 

O  Sr.  Erico  Coelho—  Concordo  com  o  Sr. 
Barros  Franco  em  que  por  coherencia  consti- 
tucional deve  retirar  a  emenda,  sob  a  con- 
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dicâodequeS.  Ex.  concorde  coromigo,  de 
que  Dão  ha  erro  algum  que  oão  se  tenha 
praticado  depois  que  a  Republica  foi  procla- 
mada; primeiro,  pelo  Congresso  Constituinte; 
se^ndo,  pelo  Legislativo  Ord  nario  terceiro, 
pela  Presidência  da  Republica  e  quarto  peia 
Ja>tiça  federal.  De  quem  bão  as  culp»s  ?  Das 
cousas  ?  Por  certo  que  não  são;  da^  pessoas, 
sim. 

Tinha  razão  Humbold,  Sr.  Presi^^ente, 
quando  dizia  que  o  Brazil  é  uma  natureza 
coliossal,  porém  o  homem  é  pequenino.  Ca^^a 
vez  mais  acredito  que  o  Planalto  Central  da 
Republica,  a  futura  Pirenopolis  foi  o  hcio  da 
terra  que  primeiramente  emergiu  do  mar 
primitivo ;  e  acredito,  porque,  de  par  com  a 
âora  desoonforme  no  nosso  solo  fertilissimo  a 
f&noa  está  reduzida  a  proporções  ridiculas, 
verbi  gratia  em  logar  do  megaterio  descripto 
por  Convier,  vejo  a  preg^uiça  politica  na  sua 
mais  parva  expr^Sí^ão.  Triste  contraste  de 
uma  t^rra  assombrosa  habitada  por  jesuitas 
e  idiotas  I  Salvo  sejam  os  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Está  muito  pessi- 
mista. 

O  Sr.  Érico  Coelho^  Estou  desalentado, 
a  ponto  r^e  dizer  que  si  íoi  para  fazer  esta 
cousa  K>b  o  nome  de  Republica,  â  semelhança 
do  Brazil  imperial,  sinão  peior,  melhor  fô^a 
não  ter  exilado  a  Pedro  II,  o  finado  monar- 
cha. 

Sr.  Presidente,  não  desejo  tomar  muit> 
tempo  á  Gamara,  nem  tocar  realejo,  como  se 
diz  em  linguagem  parlamentar,  emquanto 
Dão  comparece  o  digno  representam  e  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  que  devia  preceder- 
me  na  tribuna.  Portanto,  não  farei  uma  re- 
eapituiaçãc  don  aconu  cimentos,  de  modo  a 
jusLiflcar  a  proposição  que  emitti  ha  pouco,  e 
explicar  o  desanim^  de  ver,  antes  de  morrer, 
a  Republica  flrmnda  com  suas  feições  cara- 
cteristicas.  8<»ciae8  e  p«  liticas. 

Quero  crer,  Sr.  Presir^ente,  que  S'  havia 
intenção  dos  republicanos  propagandistas  de 
melhorar  o  £r»izil  ue  regimen,  era  sobretudo 
em  respeito  á  liberdade  de  coD&^ciencia  que  é 
mãe  de  todos  os  direitos  e  garantias. 

Entjretanto,  desde  o  Governo  Provisório  que 
a  liberdade  religiosa  tem  sido  o  alvo  de  coar- 
ctações ,  de  sorte  a  burlar  o  conceito  primor 
^      dial  do  regimen  republicano. 

Essa  legação  junta  do  Vaticano  que  a  Ca- 
mará manteve  contra  a  minha  emenda  é  a 
pedra  de  escândalo  da  Republica. 

Sim,  subi  á  tribuna  para  afflrmar  as  rela- 
ções diplomáticas  com  a  Santa  Sé,  é  o  maior 
golpe  dado  na  Republica,  a  despeito  do  espi- 
rito e  da  lettra  da  Constituição  de  24  de  fe- 
vereiro, contra  a  qual  as  portas  do  inferno  e 
todos  as  bachanslices  deste  paiz  estão  pre- 
valecendo. 

Camará  V.  T 


Tem  razão  o  Sr.  Barros  Franco  Júnior 
em  impugnar  a  segunda  emenda  que  apre- 
sentei, e  desde  já  declaro  que  a  retiro  por 
coherencia  constitucional. 

O  digno  representante  do  Rio  de  Janeiro, 
que  vem  da  propaganda  pela  Republica,  tem 
razão  de  comoater  a  transacção  que  propuz  á 
Commissão  de  Orçamento,  exclusivamente 
por  economia  dos  dinheiros  públicos,  e  mesmo 
assim  não  foi  acceita  a  emenda  em  questão. 

Quando  formulei  a  emenda  supprimindo  a 
legação  brazileira  junto  á  Santa  Sé,  funda- 
mentei-a  em  razão  da  inconstitucionalif^ade 
dessa  estação  dinlomatica  e  motivos  de  in- 
conveniência, attentos  as  nossas  precárias  fi- 
nanças; não  tendo  vingado  o  argumento  con- 
stitucional, porque  a  Camará,  em  sua  maio- 
ria, pouco  se  preoccupou  com  esi^a  razão 
(apoiados),  entendi  que  devia  resguardar  o 
Tbesouro  Nacional,  na  medida  de  cento  e 
tantos  contos,  qu^  nos  custa,  em  pura  perda, 
a  legação  no  Vaticano,  tanto  mais  quanto, 
Sr.  Presidente,  a  Republica,  taes  são  os  seus 
embaraços  financeiros,trata  de  pedir  dinheiro 
aos  judeus  de  Londres,  dando  em  penhor  as 
pratas  velhas  que  nos  legaram  os  nossos  avós. 

Admira,  Sr  Presidente,  que  a  Commissão 
de  Orçamento  que  sabe  dos  apertos  de  di- 
nheiro em  que  labora  o  Governo,  não  tenha 
acceitadu  a  emenda  que  apresentei  em  3**  dis- 
cussão, quando  mais  não  seja  por  espirito  de 
economia. 

Senhores,  não  era  preciso  uma  legação 
junto  ao  Yaticano.bastava  um  consulado  para 
despachar  as  mercadurias  espirituaes  do  meu 
amigo,  o  Sr.  Ferreira  Pires,  digno  represen- 
tante de  Minas  Geraes;  a  legação  é  inconsti- 
tucional, despendiosa  e inútil. 

O  Sr.  Rodolpho  PAixIo^Consulado  junto 
ao  Vaticano  ? 

O  Sr.  Erigo  Coelho— o  digno  representante 
de  Minas,  meu  distmcto  amigo,  estranha, 
Sr.  Presidente,  que  só  agora  eu  falle  de  um 
couFular^o  brazileiro  junto  á  Santa  Sé. 

Pois  vá  feita  a  confissão.  Errei,  &r.  Pre- 
sidente, pois  em  vez  de  propor  que  a  let^ação 
junto  ao  Papa  fosse  a  meama  acreditada  pe- 
rante o  rei  de  Itaiia,  devia  estranhar  que  só 
agora  me  confesse  desse  meu  ter  lembrado 
um  consulado  de  ultima  classe  para  tratar 
coma  bantaSé. 

Aproveito  a  occasião  para  dizer  á  Camará 
que  não  tinha  razão,  quando  outro  dia  es- 
tranhei que  o  honra?o  Sr.  Presidente  da 
Republica  ainda  não  houvesse  recebido  ofi- 
cialmente o  padre  que  se  diz  enviado  do  Papa. 

Estou  informado  que  o  padre  Fuão  dos  An- 
zôes  Carapuças,  ainda  não  foi  recebido  pelo 
Sr.  Presidente  da  Republica,  visto  que  não  é 
internucio,  nem  nada;  ó  um  simples  encarre- 
gado de  negodos.  • . 
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Este»,  'pol8,>i8tiflcado  o  honrado  Sr.  Pre- 
sid^teda  Republica,  posto  que  eu  não  o  ti- 
TâBse  Acousado.  A  Santa  Sé  n&o  se  digna  ter 
um  intemuncio  no  Brazil,  ao  passo  que  a 
Republica  custeia  uma  legação  no  Vaticano. 

O  padre  Ftião  Carapuças  é  simples  encari^- 
gado  de  negócios  ecclesiasticos  de  Roma  nos 
Estados  Unidos  do  Brazil. 

Que  npgocioB  s&o  esses  que  a  Smta  Sé 
tem  a  tratar,  que  dispensam  um  internundo, 
por  outras  palavras  um  ministro  plenipoten- 
ciário, um  embaixador  espiritual,  ha  cerca 
de  quatro  annos,  dandose  apenas  á  despeza 
de  manter  aqui  um  padre  OQm  o  semblante 
de  oonsul? 

Com  vagar  rlirei  que  negócios  são  esses,  es- 
pirituaes,  nao  tanto  materiaes  sohretudo, 
que  arranjos  inconfessáveis  são  esser,  entre 
o  assento  de  S.  Pedro  e  o  Governo  da 
Republica. 

Nós  não  somos  ainda  uma  Nação,  Srs. 
Deputados,  posto  tenhamos  a  pretenção  de 
8^*0,  somos  um  pniz  colonial, explorado  com- 
merolalmente  pelos  estrangt^iros,  e  não 
admira  que  até  o  Santo  Padre  oontente-se  em 
ter  aqui  um  agente  de  negócios,  para  venaer 
bênçãos  e  absolvições  sinão  passar  contra- 
bandos que  prcúudicam  a  ordem  social,  como 
hei  de  mostrar  de  outra  vez  que  subir  á  tri- 
buna, e  então  arrancarei  a  mascara  com  a 
pelle  da  cara  dos  impostores. 

VozBB— Muito  bem. 

O  Sr.  Goellio  Cintra  ^  Sr.  Pre- 
sidente, venho  á  tribuna  agradecer  i^o  hon- 
rado relator  da  C!ommissão  do  Orçamento  na 
parte  attinente  ao  Ministério  do  Exterior, 
pelo  assignalado  serviço  que  presta,  accei- 
tando  as  idéas  da  opposição  no  sentido  de 
reduzir  as  despezas  deste  orçamento  ao  mi- 
ni mo  possivel. 

O  procedimento  de  S.  Ex .  ,  é  tanto 
mais  digno  de  ser  assignalado,  quan  x)  todos 
nós  sabemos  que  o  Thesouro  luta  com  diffi- 
cuHades  cada  vez  maiores,  já  o  assoberbando 
de  momento  a  momento,  graças  aos  d'?sastres 
administrativos,  que  o  Governo  persiste  em 
querer  continuar  a  praticar. 

Assignalado  este  serviço  prestadoat)  paiz, 
pelo  honrado  Deputado,  o  digno  «elator, 
accedendo  ás  proposições  da  opposição,  eu  me 
felicito  com  os  meus  dlusfres  companheiros 
por  termos  conseguido  semeDiante  tri.impho, 
tão  grande  economia  para  os  coft'es  pa- 
blicos. 

Faço  os  mais  ardentes  votos  para  que  o 
illustre  relator  e  seus  dignos  companheiros, 
que  acoeitam  a  sub-emenda  da  Gommissâo 
que  traz  persistam  neste  propósito  e  tornem 
aaittti  o  progrtmma  da  opposição  uma  reali- 
dadei  dotando  o  Governo  oom  os  ^n^mentoft 


reduzidos  strictamente  ao  mínimo  que  fbr 
possível. 

Ck)herent6  com  este  principio,  desde  Já 
annuncio  a  V.  Ex.  que  opportunamente  pe- 
direi a  retirada  das  emendas  que  apresentei 
reduzindo  apenas  155  contos,  ouro,  para 
pedir  preferencia  na  votação  para  a  sub- 
emenda da  Commissão,  que  reduz  muito 
ma^or  quantia,  por  partes,  porquanto  vejo 
que  o  illustre  relator  daCommissão,  animado 
dos  sentimentos  patrióticos  que  todos  nós  lhe 
reconhecemos,  foi  ao  encontro  das  idéas  da 
opposição,  indo  mesmo  muito  além  daquillo 
que  nós  haviamos  pedido. 

LAmento  apenas,  Sr.  Presidente,  que  tendo 
apresentado  um  meio  de  se  conciliarem  as 
opiniões  d iquelles  que  julgam  indispensável 
uma  legação  junto  á  Santa  sé,com  as  daquelles 
qne  negam  esse  interesse,  não  tivesse  S.  Ex. 
acceitado  a  emenda  que  apresentei,  que  nada 
mais  é  do  que  a  reproducçao  de  um  facto 
que  praticam,  em  relação  á  Santa  Sé,  outras 
nações  que  alli  teem  le^ções. 

Assim,  pois,  querendo  dar  logar  a  que 
outros  oradoi*es  se  occupem  do  assumpto,  e 
tendo  assignalado  a  victoria  da  opposição,  em 
matéria  tão  grave,  mais  uma  vez  felicito  o 
illustre  relator  por  ter  se  conformado  com  as 
idéas,  que  desta  tribuna  sustentamos  em  bem 
dos  interesses  pátrios. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Presidente— Continua  a  dis- 
cussão. Si  ningu^n  pede  a  palavra,  voa 
enoerral-a.    (Puusa.)    Está  encerrada. 

O  ^r.  ilLironso  C:oBta-4^eQ0  a  pa- 
lavra. 

O  mr.  Coelho  Cintra-^  Sr.  ge- 
neral Glioerio  deseja  fiillar,  e  foi  pm*  idio  que 
me  demorei  menos  na  tribuna. 

O  íSr.  Presidente  -^  A  Mesa  usou 
da  formfula  regimental,  dizendo  -que  encer- 
raria a  discussão  si  ninguém  mais  pedisse  a 
palavra.  Não  havia  mais  nenhum  Sr.  Depu- 
tado in^fcripto. 

O  íSr.  Coeliio  Cíntrtk^i pela  ordem) 
—  y.  Ex.  me  desculpe;  sabe  que  sou  bas- 
tante cordato  para  não  dirigir  a  V.  Ex.  cen- 
sura alguma.  Mas  peço  licença  a  Y.Ex.  para 
dizer  que  houve  como  que  precipitação  no 
modo  de  V.  Ex.  declarar  encerrada  a  dis- 
cussão. O  meu  illustre  coilega,  o  Sr.  gene- 
ral Glicerio,  me  annunciou  que  ia  íállar  e 
que  eu  resumisse  as  minhas  considerações 
para  que  S.  Ex.  pudesse  usar  da  palavra. 
suppondoH)  no  reoiiito,  interrompi  as  obier- 
yações  que  estaTa  ílisendo«  dando  for  eao* 
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elQidai  M  felicitações  qtie  dirigia  â  GomiHis- 
sSo,  para  que  a  Gamara  tivesse  ooca^i&o  de 
oavir  a  palarra  do  illustre  generai. 

Por  cooaequencia,  peçoa  V.  Ex.  que  mande 
aDonneiar  ao  Sr.  general  Glioerio,  que  está 
naante-sala,  a  continuação  da  discussão  para 
que  elle  poasa  ooctipar  a  tribuna. 

O  8r.  Presidente— A  Mesa  não 
tem  interesse  e  muito  menos  o  propósito  de 
tolher  a  palayra  a  qualquer  dos  Srs.  De  pá- 
trios, que  pelos  meios  regimentaes  annuncie 
â  Mesa  a  intenção  de  querer  usar  delia  em 
relação  aoe  orçamentos,  como  em  relação  a 
matérias  importantes,  que  se  discutam  nesta 


Ha  na  Mesa  um  livro  para  inscripcão  dos 
nomes  dos  nobres  Deputados  que  desejam 
usar  da  palavra.  A  discussão  hoje  foi  abertA 
havendo  apenas  inscripto  no  livro  o  nome  do 
Sr.  Brioo  Coelho.  Depois  de  haver  fallado 
este  Sr.  Deputado,  dei  a  palavra  a  V.  Ex., 
que  me  havia  pe^liio  da  sua  bancitda.  V.Ex. 
tdrminou  as  observações  que  tinha  a  fazer  e 
nenhum  outro  Sr.  Deputado  pe'Undo  a  pa- 
lavra, a  Mesa  usou  da  formula  regimental: 
Si  não  ha  quem  queira  a  palavra,  encerra-se 
a  discussão. 

A  Mesa  não  pôde  saber  daquillo  que  se 
passa  {particularmente  entre  o  nobre  Depu- 
tado e  algum  ou  alguns  dos  seus  coUegas. 

A  Mesa  não  sabia  e  nem  podia  saber  que  o 
Sr.  general  Glicerio  tinha  a  intenção  de  íallar, 
visto  comoS.  Ex.  não  se  inscreveu. 

Em  todo  ca90,vou  dar  a  palavra  ao  Sr .  Depu- 
tado Aflònso  Costa,  qvte  a  solicitou. declarando 
que  não  ouviu  a  Mesa  annanciar  a  conti- 
nuação da  discussão  e,  em  seguida,  usar  da 
formula  regimental,  aâm  de  encerrada. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  AfTonso  Costa. 

O  Sa.  C(»K.HO  CiNTRA^^Eu  pedirei  licença 
a  V.  Ex.,  para... 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  não  está  mais 
com  a  palavra. 

O  Sr. Coelho  Cintra^Eu  ainda  mo  achava 
na  tribuna,  com  a  palavra  pela  ordem, 
quando  V.  Ex.  interrompeu-me  para  dar  as 
explicações  que  acaba  de  adduzir. 

O  Sr.  PREsiDBNTE^Neste  caso,  continua 
com  a  palayra  pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Coellio  Cintra  {continuando 
com  a  palavra  pela  ordem)-^  Mas,  dizia  eu, 
Sr.  Presi('ente,  quando  V.  Ex.  interrompeu 
me  que,  no  modo  de  usar  da  formula  regi- 
mental —si  não  ha  mais  quem  peça  a  pala- 
vra, está  enoerrada  a  discussão—  V.  Ex.  ha- 
via ppooedido  (me  desculpe  a  ft*anqueza)  com 
um  oerto  açodamento,  tanto  assim  que  foi 
iiit6fff€iiipltepeio  me»  honrado  amigo  o  Sr. 


Affonso  Costa,  que  pediu  a  _ 
cutir  a  matéria  contida  no  projecto!^ 

Não  tem  razão  V.  Ex.,  quando, 
pecie  de  reprimenda  às  observações  que 
disse  que  o  unioo  melo  que  a  Mesa  tinha  de 
saber  quem  queria  fallar  era  a  inscripcão. 

V.  Ex.  ha  de  convir  que  raras  vezes  me 
inscrevo,  e  sempre  que  quero  discutir  um  as- 
sumpto qualquer,  peço  a  palavra  desta  ban- 
cada ;  portanto,  não  é  este  o  meio  único  pelo 
qual  V.  Ex.  ixkle  ter  conhecimento  deste 
facto. 

Demais,  V.  Ex.  ahi  da  Mesa,  presenciou, 
viu  que  o  Sr.  general  Glicerio  annunciou 
que  ia  fallar  sobre  o  assumpto  ;  e.  neste  sen- 
tido dirigiu  se  a  esta  bancada,  pedindo-me 
que  restringisse  as  minhas  observações :  e 
eni.ão,  não  desejando  interromper  a  marcíia 
dos  trabalhos,  desisti  da  palavra,  para  que 
S.  Ex.  tivesse  occasião  de  se  manifestar.  O 
pedido  do  nobre  Deputado  foi  feito  em  voz 
tão  alta  que  (íiversos  Srs.  representantes,  em 
outras  bancadas,  o  ouviram. 

£'  esta  a  observação  que  eu  tinha  a  fazer, 
em  resposta  à  que  V.  Ex.  acaba  de  dar. 

O  Sr.  I*reinldente—  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Afron-:o  Costa. 

O  Sr.  ilLiroiiso  CJoata—  Sr.  Pre- 
sidente, eu  pretendia  de  ha  muito  tomar 
partd  na  discussão  do  parecer  sobre  as  emen- 
das apresentarias  pela  opposição  e  por  al- 
guns membros  da  maioria  ao  Orçamento  do 
Exterior ;  mas,  conhecendo  a  intenção  do 
nosso  illustre  chefe  o  Sr.  general  Glicerio  de 
occupar-so  detidamente  do  assumpto,  cedo 
gostosamente  a  palavra  a  S.  Ex.,  usando  as- 
sim de  um  direito  que  me  concede  o  regi- 
mento e  pe  lindo  a  V.  Ex.  que  m'a  conce  ia 
posteriormente. 

Preciso  accentuar  o  m  kIo  correcto  e  digno 
com  que  procedeu  V.  Fx.  concedendo-me  a 
palavra  e  não  dando  ouvidos  a  essa  série  de 
reclamações  injustas  que  da  parte  da  maioria 
se  levantou. 

Tenho  concluído. 

(O  Sr.  Arthur  Rios  deixa  a  cadeira  da  pre* 
sidencia^  que  è  occupada  )  elo  Sr,  Vas  de  Mello ^ 
\o  vice-presidente, ) 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  ^r.    Franoisoo   Olieerio  — 

A  sub-emenda  da  Commissâo  de  Orçamento 
apresenta,  em  relação  ã  que  offereceu  o 
Sr.  Serzedello,  uma  dilferença  para  menos 
de  K'5;200$  na  verba  legações  e  consulados, 
ao  cambio  de  27,  sem  incluir  as  verbas  para 
as  legações  da  RUbSia  e  Auftria-Hungria, 
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que  a  mesma  Commissão  quer  restabele- 
cer. 

Parece  que  a  maioria  da  Commissão,  domi- 
nada da  preoccupação  das  grandezas,  está 
cega  e  surda  aos  clamores  da  situação  finan- 
ceira do  Brazil. 

Ainda  assim,  dará  o  orador  de  preferencia 
o  seu  voto  á  subemenda  da  Ck)mmissão,  que, 
mesmo  iacluida  a  verba  referida  para  o  res 
tabelecimentodas  duas  legações,  cuja  rejeição 
deve  ser  mantida  pela  Camará,  realizará  a 
economia  de  70:000$  sobre  a  emenda  do 
Sr.  Serzedello. 

O  orador  pede  licença  para  insistir  nas 
observações  que  fez  em  sessão  anterior 
com  relação  a  differença  para  mais  que  a 
Commissão  teima  em  manter  na  verba  -Or- 
denado e  representação— na  legação  de  Lon- 
dres, dando  a  esta  e  à  fio  Japão  24:000$  e  ás 
da  França  e  Império  Allemão  22:000$  respe- 
ctivamente. 

Entretanto,  continuando  a  esforçar-se  para 
que  o  Congresso  consiga  fazer  a  maior  re- 
duoção  nas  despezas  dos  diversos  orçamentos 
e  não  podendo  contar  com  a  adbesão  da  Com- 
missão, o  orador  vae  appellar  para  a  Camará 
indicando-lhe  as  emendas  apresentadas  na  ter- 
ceira discussão  e  que,  sendo  approvadas,  au- 
gmentarão  as  economias  que  a  opposição  tem 
em  vista  alcançar. 

Assim  ó  que  o  orador  pede  á  Camará  que 
approve  a  emenda  dos  Srs.  Timoiheo  da 
Coita  e  Xavier  da  Silveira,  supprimindo  as 
verbas  para  as  legações  da  BeLg  ca  e  Hes- 

Sanha^ue  estão  estimadas  na  sub  eunenda 
a  Commissão  em  65:000$000. 

Da  mesma  forma,  approvando  a  excellente 
emenia  dos  Srs.  Bueno  de  Andradi  e  Xavier 
da  Silveira,  dar-se-ha  uma  reducção  de 
66:430$000. 

Si  fòr  igualmente  approvada  a  emenda  do 
Sr.  AflPonso  Costa,  que  parece  ao  orador 
muito  racional,  ter-se-ha  conseguido  ainda 
a  reducção  de  mais  6:000$000. 

Finalmente,  approvadas  as  emendas  do 
Sr.  Timottieo  da  Costa  a  primeira  suppri- 
mindo a  verba— Extraordinárias  no  interior— 
de  50:000$,  e  a  segunda  reduzindo  a  metade 
a  verba,  destinada  ás  commissões  de  limites, 
estimala  em  400:00'»$  a  economia  será  bas- 
tante grande  e  sem  prejudicar  serviços  indis- 
pensáveis, pjrque  osie  que  tratam  as  emen- 
das são  adiáveis,  principbii mente  o  da  demar- 
cação de  limites 'X)m  a  (3uyaiia  Fr&nceza,  que 
está  dependente  de  tratados  e  de  circumstan- 
cias  que  só  podem  realizar-se  no  exercício  de 
1899. 

Taes  emendas,  portanto,  trazem  reducção 
da  despeza  na  importaucii  de  387:4'{0$,  que, 
reunliia  á  de  364:500$  que  a  subemenda  da 
Commissão  propõe,  produzirá  uma  economia 
total  de  751:93(%000. 


O  orador  não  tem'  esperança  de  chegar  a 
este  resultado  e  aem  é  possível  tel-a,  quando 
se  observa  que  é  a  própria  maioria  da  Com- 
missão de  Orçamento  quem,  cedendo  ás  soli- 
citações do  interesse  pessoal  dos  funccionarios 
diplomáticos,  vem  propor  o  restabelecimento 
de  legações  inúteis  e  dispendiosas. 

O  orador  termina  o  seu  discurso  fazendo 
considerações  de  ordem  politica. 

O  Sr.  Érico  Ooelho—  O  que  está 
acontecenio,  neste  momento,  nesta  Casa  do 
Congresso,  com  particularidade,  estava  pre 
visto— até  por  mtm,  que  não  sou  ninguém— 
sobretudo  por  alguns  estadistas  da  Repu- 
blica. 

A  sessão  legislativa  tem  corrido  estéril, 
visto  como  os  amigos  do  Governo,  assim  cha- 
mados, só  teem  uma  p^eoccupação— a  eleição 
presidencial  do  Sr.  Campos  Salles— eo  partido 
republicano  federal  só  tem  um  empenho— 
contrariar  essa  pretenção,  fazendo  vingar 
outro  candidato. 

O  Sr.  Leovigildo  Fílgueir\s  —  E  a  Repu- 
blica está  pagando  as  custas. 

O  Sr.  Erico  Coelho— Diz  muito  bem  o  meu 
amigo,  digno  rep**eãentante  da  Bahia. 

Pr«-occupaçào  de  oMem  politica,  q«ie  in- 
teres^e  a  Pátria  com  a  Republica,  não  vejo 
nenhuma  neste  momento  (apoiados) ;  questão 
social,  que  apaixone  um  partido  e  outro,  em 
que*  se  dividiu  o  Congresso  Nacional,  está 
longe  do  intuito  dos  Srs.  Senadores  e  Depu- 
tados (apoiados) ;  o  que  se  pleiteia  nesta 
Camará  Lci^islativa  são  as  candidaturas  aos 
legares  ^^e  Presidente  e  Vice  Presidente  da 
Republica. 

Peço  perdão  de  fallar  tão  franca  nente,  mas 
a  verdade  é  esta  (apoiados)  e  a  prova  acaba 
de  nos  ^^ar  o  digno  chefe  do  Par*tido  Repu- 
blicano Federal,  de  cujo  Mscurso  transparecem 
as  attenções  lamuriosas  que  dispensa  á  pa- 
draria,  por  outra  ao  partido  ultramontano, 
de  moilo  a  não  tel-o  pela  frente,  na  eleição  de 
l  de  março  do  próximo  anno. 

A  suppressão  da  legação  junto  á  Santa  Sé 
é  medida  constitucional  e  ipso  facto  politica  ; 
não  ó  questão  parti  iaria,  visto  como  de  uma 
parte  e  de  outra  dos  grupos  em  que  se  divide 
esta  assem bléa,  amigus  do  Qoverno  ou  como 
melhor  nome  haja  e  filiados  ao  Partido  Re- 
publicano Federal,  as  opiniões  divergem  a 
esse  respeito. 

Não  íoi  do  ponto  de  vista  partid  >rio  que 
collo  iuei  a  questão  ;  não  éno  terreno  par- 
tidário que  o  i  ilustre  chefe  do  Partido  Re- 
publicano Federal  devia  discutil-a. 

Sei  bem  que,  pasto  que  os  deuses  puzeram 
na  perna,  ainda  tia  puires  eleitoraes, 
cujos  f  ivores  os  politiqueiros  sjlicitam  aqui, 
ali,  acolá  em  alguns  Estados  da  Republica. 
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Mas,  se  fbrmns  solicitar  o  apoio  patriótico 
da  padraria  cathoiica,  ou  como  quer  que  se 
denomine  esse  bando  que  qualifico  de  par- 
tido ultramontano,  a  Republica  jamais  seár 
uma  reali^^ade,  mas  a  mistificação  que  es- 
tamos veQf^o. 

Coherente  tenho  sido  eu  em  questões  re- 
ligiosas, como  representante  do  povo  no  Con- 


Quem  não  tem  sido  coherente  é  o  Sr.  Cam- 
pos Salles  e  o  Sr.  Francisco  Glicerio,  desde  o 
tempo  do  Governo  Provisório. 

O  Sr.  Campos  Salles  que  assignou,  como 
Ministro  da  Justiça,  o  decreto  que  separava  a 
E^reja  do  Estado,  editou  a  pena  de  prisão  e 
mult»  ao  sacerdote  que  celebrasse  o  matrimo- 
nio religioso  antes  do  casamento  civil. 

Fiel  Â  Constituição,  íúi  pugnando  pela  inde- 
pendência das  igrejas  na  Republica;  por- 
quanto tendo  vindo  do  Senado  um  projecto 
de  lei  que  correu  a  2"  discussão  com  força  de 
1'  nesta  Casa,  e  encerrando  se  em  3'  discussão, 
sem  que  nenhum  dos  membros  mais  fervo- 
rosos catholicos  o  impugnasse,  subi  á  tribuna 
para  combatel-o  antes  de  ser  votado,  e  tive  a 
satisfação  de  vel-o  rejeitado  em  1893. 

Esse  projecto  consignava  a  anterioridade 
obrigatória  do  casamento  civil  ao  acto  reli- 
gioso, além  de  estatuir  penalidades  au  padre 
celebrante  e  ás  testemunhas  ^^a  ceremonia. 

Desse  serviço  qne  prestei,  não  á  Egreja  Ca- 
tholica  mas  á  Republica,  de  conformidade 
com  o  seu  espirito  constitucional,  esquecem- 
se  hoje  os  padrecos,  que  me  apontam  como 
inimigo  figadal  da  sua  religião. 

Não  é  uma  questão  partidária  como  pre- 
tende collocal-a  o  digno  chefe  do  partido  re- 
publicano federal ;  a  supprtssão  da  legação 
junto  ao  Papa  é  uma  questão  que  inte 
ressa  a  ordem  constitucional,  e  reverte  em 
prejuízo  da  imi  arciaiidade  da  Republica  em 
face  das  con nações  religiosas  no  paiz,  em  be 
neficio  exclusivo  do  partido  ultramontano,  o 
maior  inimigo  do  nosso  regimen,  social  e 
politico. 

Não  se  diga  que  o  partido  catholico  é  po- 
litico, visto  como  está  fora  das  raias  da 
Constituição  da  Republica,  mas  chamemol-o 
pelo  seu  nome  execrando  —  partido  ultra- 
montano, cuja  cabeça  está  em  Ronja  e  cujos 
tentaculos,  â  maneira  de  um  polvo, ameaçam 
de  morte  a  no6>a  pátria. 

O  digno  chefe  do  partido  republicano  fe- 
deral está  no  seu  p  eno  direito  de  fazer  praça 
de  sua  fé  catholica  da  tribuna  da  Camara,mas 
carece  de  autoridHde  nesse  particular  para 
âkllar  em  nome  dos  seus  camaradas,  muitos 
doB.quaes  divergem  absolutamente  de  suas 
crenças  e  mais  do  que  S.  Ex.  prezam  a  li- 
berdade das  confissões  religiosas. 

Nu  partido  que  S.  Ex.  tão  dignamente 
dirige  ha  catholicos  militantes,  mas  também 


ha  catholicos  dissidentes,  ha  genuínos  discí- 
pulos de  Jesus,  ha  budhistas,  ha  spiritas,  ha 
positivistas. . . 

O  Sr.  Lucas  de  Barros  —  E  indifferentes, 
que  c(  nstituem  o  maior  numero. 

O  Sr.  Érico  Coelho^  ...  ha  atheus  e, 
como  lembra  o  digno  representante  de  São 
Paulo,  ha  indiffereutes. 

Fique,  pois,  entendido  que  sempre  que  o 
Sr.  Francisco  Glicerio  subir  á  tribuna  para 
di/er  sobre  assumptos  que  entendem  com  o 
catholicismo  romano,  fal-o-ha  no  seu  nome' 
sem  envolver  a  pessoa  considerável  do  p  ar- 
tido  politico  constitucional  que  S.  Ex.  tão 
dignamente  dirige.  (Muito  bem ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Ximotheo  da  Gosta  diz 

que  ainda  uma  vez  vem  aocentuar  a  necessi- 
dade de  fazer  economias  no  orçamento  em 
discussão,  insistindo  pelas  emendas  que  apre- 
sentou. 

Não  comprehende  a  conservação  das  lega- 
ções na  Rússia,  Áustria,  Bélgica,  Hespanha, 
e  outros  paizes,  deante  da  situação  financeira 
do  paiz  e  das  próprias  declarações  do  Governo 
e  da  politica  se;<uida  pelo  Congresso. 

Na  discussão  ultima  deste  projecto,  teve 
occasião  de  combater  as  proposições  do  seu 
illustre  colega,  Deputado  pelo  2^  districto 
do  Rio  de  Janeiro,  quando  declarou  que  não 
eram  nessa  representação  que  se  deviam 
fazer  economias. 

Si  não  se  pôde  supprimir  legação  çue  não 
satisfaz  a  nenhum  interesse  do  Brazíl,  onde 
fazer  e  onomias  ?  Será  dispensando  empre- 
gados públicos,  já  mal  remunerado6,em  con- 
sequência da  depreciação  cambial  l  Será  ag- 
gravando  o  imposto  de  consumo  ?  Cortando 
locares  da  administração,  o  que  importa  a 
desorganização  de  serviços? 

Assim,  não  vê  outro  meio  de  reduzir  as 
despezas. 

Passa  a  tratar  de  outras  emendas  que 
apresentou  e  ás  quaes  a  illustrada  Gommissão 
não  deu  o  seu  assentimento. 

A  emenda  á  rubrica  n.  4  pretende  evitar 
uma  despeza  inútil  e  que,  ao  cambio  actual, 
importa  em  quantia  superior  a400;000$,  sem 
resultado  algum. 

A' rubrica  n.  6  também  apresentou  uma 
emenda ;  não  comprehendeu  ainda  a  necessi- 
dade de  dar  passagens,  e  soccorrer  desvalidos 
e  naufragados  brazíleiros  no  estrangeiro. 
Acreaita  que  o  brazileiro  que  viaja  é  rico,  e 
quasi  sempre  fáz  antes  da  partida  o  seu 
seguro  de  vida. 

E'  uma  verba,  portanto,  sem  applicação. 

Reduziu  também  a  verba  da  rubrica  n.  7. 

Na  f^in'^amentação  desta  emenda  declarou 
que,  já  existindo  esta  Commissão,  não  havia 
necessidade  de  maior  dotação  á  verba,  por* 
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quanto  ella  jÃ  devia  estar  apparelhada,  e  a 
coDseriração  do  material  necessário  depende 
apenas  de  zelo. 

Accrescentou,  porém,  o  relator  da  Com- 
missâo  de  Orçamento,  no  seu  parecer,  que  é 
preciso  habilitar  o  Governo  oom  os  meios  ne- 
cessários para  os  trabalhos  de  discriminado 
do  contestado  franco-brazileiro,  isto  é,  de 
poder  crear  uma  outra  com  missão. 

Impugna  o  orador  este  regimen  de  creação 
de  despezas  para  o  imprevisto,  em  uma  occa- 
Sião  critica  para  o  Thesouro  N:  cional. 

Conclue  protestando  contra  estas  incohe- 
rencias  da  Ck)mmisãâo  de  Orçamento,  qu  mdo 
jà  ha  tentativa  de  um  imposto  de  capitação 
para  attenuar  a  crise  financeira  do  paiz. 
{Muito  bem,) 

O  @r.  Seraeedello  Oorróa  tem 

necessidade  de  discutir,  ainda  uma  vez,  o  pro- 
jecto de  orçamento,  ora  sujeito  ao  estudo  da 
Gamara. 

Precisa  perguntar  ao  illustre  relator  si 
o  representante  do  Poder  Executivo  que 
dirige  o  departamento  das  relações  exteriores 
está  de  absoluto  accordo,  em  todos  os  pontoe, 
com  a  sub-emenda  apresentada  pela  illus- 
trada  Ck)mmiS9ão. 

Não  concorda  com  o  ponto  da  sub-emenda 
que  incorporou  a  verba  de  gratificação  à  de 
representação  de  diver^:os  funccionarios  di- 
plomáticos, porque  sobre  não  trazer  economia 
alguma  para  os  cofres  públicos,  altera  pro- 
fundamente a  lei  de  novembro  de  1893,  que 
presidiu  a  reorganização  do  corpo  diplomá- 
tico. 

Discorda  também  da  honrada  Commissão 
na  suppresbão  do  2«  secretario  da  legação  de 
Washington,  quando  ella  mantém  iguaes 
ítinccionarios  nas  legações  de  Paris  e  Lon- 
dres, que  para  o  Brazil  não  teem  maior  im* 
portancia  do  que  aquella. 

A  um  aparte  do  Sr.  Paula  Guimarães, 
respon  ie  o  orador  que  a  opposição  que  move 
ao  Governo  é  toda  constitucional.  Pôde  ser 
mais  ou  menos  vehemente  e  enérgico  nos 
assumptos  políticos,  mais  ou  menos  forte  no 
exame  das  despezas  publicas;  mas  tem  natu 
ralmente  um  limite,  e  é  quando  se  trata  do 
interesse  publico. 

O  orador  refere-se  ainda  ás  suppressões 
propostas  pela  Commi^o  nas  legações  do 
Peru  e  Bolívia,  do  consulado  de  Valparaizo, 
de  doas  vice-consulados  na  Republica  Argen- 
tina, e  conclue  dizendo  que  deseja  votar  os 
orçamentos  de  aocordo  com  o  Governo,  afim 
de  poder  negar  o  seu  voto  a  todos  os  créditos 
supplementares  pedidos  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo, e  accusar  da  tribuna  da  Gamara  ou 
a  sua  incompetência  ou  a  fklta  de  sinceri- 
dade com  que  collaborou  na  confecção  das 
leiB  orçamentarias.    (Muito  bem^muito  bem.) 


O  Sr.  Prefii<leiite<-Fica  a  discus- 
são adiada  pela  hora.  Vae  se  proceder  á  lei- 
tura do  expediente. 

O  Sr.  l«  Secretario  procede  h 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Inte- 
riores, de  8  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nadonal.  •— 
Submetto  à  vossa  consideração,  afim  de  que 
vos  digneis  de  resolver  sobre  o  assumpto,  a 
inclusa  exposição  que  me  apresentou  o  Mi- 
nistro da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  de- 
monstrando a  neoessidade  de  solicitar-se  do 
Congresso  Nacional  a  concessão  de  outro  cre- 
dito especial  de  39:200$,  para  pagamento,  no 
actual  exercício,  dos  ordenados  de  mats  15 
magistpado8,cuja  aposentadoria  íbi  annullada. 

Gapital  Federal,  6  de  setembro  de  1897, 
9^  da  Republica.  —  Prudente  J,  de  Moraes 
Barros,  Presidente  da  Republica.— A'  Com- 
missão de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  9  do  corrente, 
enviando  os  papeis  em  que  o  alferes  do  38<»  ba- 
talhão de  infantaria  Benedicto  Chrystallino 
de  Carvalho  pede  que  se  mande  coutar  o  seu 
tempo  de  praça  da  data  em  que  completou 
16  annos  de  idade.— A*  Commissão  de  Mari« 
nha  e  Guerra. 

Do  mesmo  Ministério,  de  10  do  corrente, 
satisfiizendo  a  requisição  desta  Gamara  con- 
stante do  offldo  n.  180,  de  ô  do  corrente.— 
A  quem  Poi  a  requisição  (o  Sr.  Deputado  Nilo 
Peçanha.) 

Requerimento  do  bacharel  Joaquim  Pires 
de  Amorim,  juiz  seccional  do  Estado  do  Es- 
pirito-Santo,  pedindo  seis  mezes  de  licença, 
para  tratar  de  sua  saúde.— A*  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  Gornello  da  Fonseca — 

Sr.  Presidente,  nesta  Gamara,  por  mais  de  uma 
vez,  teem  sido  lançados  na  acta  votos  de  pezar 
pelo  fkllecimento  de  homens  públicos;  eu, 
tendo  noticia  de  haver  foUecido  em  Pernam- 
buco o  meu  distincto  collega,  o  Sr.  Pedro 
Affonso  Ferreira,  que  JA  aqui  representou  o 
nosso  Estado,  íbi  presidente  das  ex- provindas 
do  Piauhy  e  Santa  Catharina,  tendo  sempre 
prestado  bons  serviços  ã  causa  publica,  utili- 
zando me  desta  praxe,  requeiro  a  V.  Ex.  que 
se  digne  mandar  consignar  na  acta  um  voto 
de  pezar  pelo  follecimento  daquelle  digno 
pernambucano. 
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o  Sr.  pRKSipiNTK  —  O  requerimento  do 
honrado  representante  de  Pernambuco  é  da 
natureza  daquelks  que  se  votam  oom  qual- 
quer numero. 

Poeto  a  votos,  o  requerimento  do  Sr.  Cor- 
nelio  da  Fonaeca  é  approvado. 

Vae  a  inaprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  74  A— 1897 

Re^la  as  casos  em  que  o  Prefeito  suspenderá 
as  leis  e  resoluções  do  Conselho  Municipal 
do  Listricto  Federal  oppondo-lhes  €vetoi^,  e 
dá  outras  providencias 

A  Gommifisão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  incumbida  do  exame  do  projecto 
de  lei  n.  74,  de  1897,  vindo  do  Sena^lo,  regu- 
lando 08  casos,  em  que  o  veto  do  Prefeito  do 
Diiirieto  Federal.  oppoi>to  às  resoliições  do 
Conselho  Municipal,  é  sujeito  a  approvaçâo 
do  Senado  ou  a  do  próprio  Ck)nserbo,  pensa 
que  o  projecto  é  digno  da  approvaçâo  da  Ca- 
mará dos  Deputados. 

O  proiecto  do  Senado  se  dirige  a  aperfei 
coar  a  disposição  do  art.  20  da  lei  de  20  de 
setembro  de  1892,  orgânica  do  Districto  Fe 
deral,  tornando-a  roais  conforme  ao  prin- 
cipio democrático  do  art.  67  da  Constituição 
de  24  de  fevereiro,  e,  neste  pensamento, 
iostitue  a  dualidade  de  competências  para  o 
conhecimento  do  veto  de  barmi  nia  com  a  or- 
dem de  interesses,  nacional,  ou  puramente 
local,  a  que  se  prendam  as  resoluções  veta- 
das, commettendo  ao  Sena^lo  a  competência 
para  o  conhecimento  do  veto,  quando  a  reso- 
lução do  Conselho  affectar  interesses  de  or- 
dem superior,  nacional  ou  dos  Estados,  e  ao 
próprio  conselho,  quando  esses  intere^^ses 
forem  puramente  locaes,  peculiares  ao  mu- 

Dicipio. 

O  projecto  obedece,  pois.  ao  principio  fun- 
damental de  noasa  organização  politica,  e, 
nestas  condições,  é  a  Cummissão  de  pjrecer 
seja  elle  submettido  á  discussão. 

Sala  das  sessões,  4  de  setembro  de  1897.— 
Júlio  Santos,  presidente  interino.  —  Trin- 
dade^ relator. — Luiz  Domingues.  —  Teixeira 
de  Sd.^ArauJo  Góes.^Felishello  Freire,^ 
Vergne  de  Abreu, 

N.    74  —  1897 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  O  Prefeito  sus«penderá  as  leis  e 
resoluções  do  Conselho  Municipal  do  Districto 
Federai,  oppondo-lhes  veto^  sempre  que  as 
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julgar  inconstituclonaes,  coutrarias  às  leis 
fe^eraes  acs  direitos  dos  outros  municipios 
ou  dos  Kstados,  ou  aos  interesses  do  mesmo 
districto . 

§  1  .^  Quando  o  veto  fòv  opposto  ás  leis  e 
resoluções  por  serem  inoonstitucionaes,  con- 
trarias ás  leis  federaes  ou  aos  direitos  dos 
outros  municipios  ou  dos  Estados,  o  Pre- 
feito submetterà  os  actos  suspensos  ao  conhe- 
cimento do  Senado  Federal,  dando  por 
escripto  as  razões  do  veto»  O  Senado  deoiairà 
definitivamente  si  essas  leis  ou  resoluções 
devem  ler  ou  não  executadas. 

§  2.<>  No  caso  de  suspensão  da  execução  por 
serem  contrarias  aos  interesses  do  Districto 
Federal,  o  Prefeito  as  devolverá  ao  Conselho 
Municipal  com  as  razões  que  motivaram  a 
suspensão.  Si  o  Conselho  approvar  por  dous 
terços  de  votos  dos  membros  presentes  os 
actos  suspensos,  ficará  annullado  o  veto  e  o 
Prefeito  os  executará. 

§  3.°  %s  deliberações  do   Conselho,  tendo 

>r  objecto  acU^s  administrativos  subordi nã- 
os a  normas  estatuídas  em  leis  ou  regula- 
mentos nunicipaes,  que  as  violarem,  se  con- 
sideram contrarias  aos  interesses  do  Districto 
Federal. 

Art.  2.<>  Fica  revogado  o  art.  20  da  lei 
n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. • 

Senado  Fe<leral,  14  de  agosto  de  1897.— 
Manoel  Victcrino  Pereira,  pre«>idente. — Joa- 
kim  d*0,  Crtíunda,  l«  secretario.-— Jo5^  Ber* 
>ario  de  Meieiros^  2''  secretario.— Joaçiittn 
José  Paefi  da  Silva  Sarmento,  3'^  secretario.— 
Domingos  Vicente  Gonçalves  de  Sousa^  ser- 
vindo de  4^  secretario. 

O  Sr.  I^residente  —  Não  havendo 
mais  narla  a  tratar,  designo  pura  13  do  cor- 
rente a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  29  C,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3* 
discussã^^  ao  projecto  n .  29,  de  1897,  fixando 
a  (tespeza  do  Mmisterio  das  Relações  Ex- 
teriores para  o  exercício  de  1898; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  64,  fixando  a  despega  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1898 ; 

2^  discussão  do  projecto  n,  84,  de  1897, 
fixando  a  dcspaza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercido  de  1898; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Hoverno  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar  á  verba  —  Reposições  e  restituições— 
n.  29,  áo  art.  7°  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro He  1896 : 

3'  di<(:ussuo  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
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Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n  138,  deste 
anno  ( substitutivo  ao  de  n.  248,  de  1895),  (jue 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  B:$cola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulamento  as 
alterações  que  a  este  vão  annexas ; 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Codi^fo  Penal; 

2"  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  veiicimentos  que 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedagogium, 
no  exercido  corrente,  nos  termos  do  art.  2" 
n.  *^  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro  de  1896, 
e  §  5<»  do  n.  1 1  do  art.  6®  da  ra  ^sma  lei ; 

2"*  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  dt^pois 
da  sua  promulgação  começ  irá  a  ser  executada 
a  prohibição  de  expor  á  venda,  nos  termos 
da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
meríadorias  ou  prcduclos  de  fahric.s  na- 
cionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
língua  estrangeira,  e  dá  outras  providen- 
cias ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversi>s  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  substitutivo  of- 
ferecido  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

1"  discussão  do  projecto  h.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de58.i:512$39ô,  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
diciario,  é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á 
Companhia  Brazileira  de  Phosphato  de  Cai ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897, 
revogando  a  segunda  parte  do  art.  1*^  da  lei 
n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando  re- 
stabelecida a  disposição  do  r<-gulamento  an- 
nexo  ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de 
1890,  que  manda  abonar  á  viuva  de  official 
a  pensão  integral  do  monte-pio,  e  dá  outras 
providencias. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  15  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.Arthur  Rios  (presidente)^ 
Jvdio  de  Mello  (P  secretario)^  Carlos  de  No» 
voes  (2^  secretario)  e  JtUio  de  Mello  (  i^  se-- 
cretario  ) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  JuIio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Álvares  Rubião, 


Silva  Mariz,  Carlos  Marcelino,  Albuquerque 
Serejo,  Amorim  Figueira,  Theotonio  de 
Britto,Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues, 
Guedelha  Mourão,  Henrique  Valladares,  Mar- 
cos de  Araújo,  Pedro  B»  rges,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  João  Lopes,  Marinho  de  Andrade, 
Frederico  Borges,  Augusto  Severo,  Tava- 
res de  Lyra,  Francisco  Gurgel.  Eloy  de  Souza, 
José  Peregrino,  Trindade,  Ermirio  Coutinho, 
Teixeira  de  Sá,  Aífo  iso  Costa,  Herculano 
Bandeira,  Coelho  Cintra,  Pereira  de  Lyra, 
nornelio  da  Fonseca,  Miguel  Pernambuco, 
Juvencio  de  Aguiar,  Angel »  Neto,  Arthur 
Peixoto,  Rocha  Cavalcante,  Euclides  Malta, 
Arroxellas  Gilvão,  Araiyo  Góes,  G^miniano 
Brazil,  Olympio  de  Camp»s,Rodrigues  Dória, 
Neiva,  Seabra,  Milton,  Tosta,  Francisco 
Sodré,  Aristides  de  Queiroz,  Manoel  Caetano, 
Eugénio  Tourmho,  Juão  Dantas  Filho,  Adal- 
berto Guimarães,  Rtidrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranhos  M  ntenegro.  Pinheiro 
Júnior,  Torquato  Moreira,  José  Murtinho, 
Oscar  Godoy,  Timotheo  da  Costa,  Augusto  de 
Vastconcf^Uos. Raul  .Barroso,  Feiippe  Cardoso, 
Belisario  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Leonel  Lo- 
reti.  Silva  Castro,  Brnes  o  Brazilio,  Júlio 
Santos,  Bernardes  Dias,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Ponce  de  Leon,  Mayrink,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  lldefon^ío 
Alvim,  Antero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Al- 
Credo  Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Ro  iolpho  Abreu,  Au- 
gusto Clementino,  Telles  de  Menezes,  Theo- 
tomo  de  Magalhães,  Manuel  Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel,  Lamartine,  Galeão  Carvalhal,  Case- 
miro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Gus- 
tavo Godoy,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho 
Goríio,  Fernando  Prestes,  Lucati  de  Barros, 
Francisco  Glioerio,  Arthur  Died«riclLsen, 
Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Mello 
Rego,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Leôncio  Corrêa,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plínio 
Casado,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Possidonio 
da  Cunha,  Francisco  Alenca^tro,  Rivadavia 
Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo, 
Campos  Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-sea  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Ovidio  il.l>raiites  (para 
uma  explicação  pessoal  )  —  Sr.  Presioíente, 
uso  da  palavra  para  dar  uma  explicação  á 
Camará  e  directamente  ao  meu  lUustre  amigo 
o  Sr.  Deputado  Bueno  de  Andrada. 

Tendo  interpretado  mal  o  aparte  porS.Ex. 
da^^o  na  ultima  sessão,  quando  orava  o  meu 
illustre  chefe  o  Sr.  general  Glicerio,  dei  a 
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S.  Ez.  Dma  resposta  jam  taato  áspera,  que 
estou  prompto  a  retirar,  pedindo  desculpa  á 
Gamara  e  a  S.  Ex.  desae  incidente,  causado, 
como  disse,  por  ter  mal  apanhado  o  seu  pen- 
samento. 

O  8r.  Bueno   de  A.ndirada  — 

Gumpre-me  agradecer  as  expressões  do  meu 
illustre  cuilega. 

Em  seguida,  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antaoedenie. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr,  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal  para  se  proceder  às  votações,  vou 
submetter  á  consideração  da  Gamara  um  oro- 
jecto  offereoido  em  uma  das  sessões  ante- 
riores. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  Gom missões  de  Goastituição,  Le- 
gislação e  Juatiça  e  de  Instrucção  Publica  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  93—  1897 

Confísre  ao^  instUtUoit  dê  ensino  superior  crea- 
dos  por  lei  dos  Estad^ys  os  mesmos  direitos  e 
regalias  das  academias  e  faculdades  cange' 
neres  da  União 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Os  institutos  de  ensino  supf"- 
rior  creados  por  lei  dos  Estados  gozam  dos 
mesmos  direitos  e  regalias  das  academias  e 
faculdades  congen  res  da  União. 

S.  R.  —  Em  8  de  setembro  de  1897.  — 
Barbosa    ima. 

B'  annancia<1a  a  continuação  da  discussão 
única  do  parecer  n.  29  G,  sobre  as  emenda^ 
offerecida.'»  na  3"*  discussão  do  projecto  n.  29. 
de  1897,  fixando  a  det^peza  do  Ministério  d&<« 
Relações  Exteriores  para  o  exercício  de  1898. 

O  8r.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra  o  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior. 

O  8r.  Paulino  de  Souza  «Jú- 
nior diz  que,  em  assumpto  tão  debatido 
como  este,  compreh^^nde  bem  que  não  se 
deve  demorar  na  tribuna,  nem  prolongar  o 
debate  Entretanto,  co  no  relator  do  par  ecer 
auese  discute,  tem  algumas  considerações  a 
lazer,  em  resposta  aos  discursos  dos  illustreí^ 
DeDUtados,queseoccuptram  do  assumpto,  es- 
pecialm**nte  o  honrado  representante  do  Pará, 
o  Sr.  Ser/edello  Gorrêa. 

Gamara    V.  V 


O  primeiro  ponto  que  mereceu  as  objecções 
deS.  Ex.  foi  a  suppressão  das  gratificações 
aos  minisirus  plenipotenciários.  A  lei  de  8  de 
novembro  de  1895,  disse  o  nobre  Deputado, 
discriminou  os  vencimentus  dos  ministros 
plenipoten-iarics  em  ordenado,  gratificação  e 
representação;  ora,  segundo  os  bons  princi- 
pios,  em  matéria  de  votação  de  orçamento, 
principios  tantas  vezes  sustentados  pelo  pró- 
prio relator  do  parecer,  não  se  deve,  nas  leis 
de  orçamento,  alterar  as  leis  especiaes  de 
organização  de  serviços.  Gomo,  pois,  não 
consigna  a  Gom missão,  na  sua  emenda  sub- 
stitutiva, verba  para  as  gratificações  aos  mi- 
nistros? 

O  illubtre  Deputado  não  deixou  mesmo  de 
frizar  a  supposta  iucoherencia,  em  que  pre- 
tendeu colher  o  humilde  relator  do  parecer. 

Pede  licença  para  justirtcar-se,  Effecti vã- 
mente, ao  encetar  este  debate,  o  orador  sus- 
tentou, e  não  peia  primeira  vez,  o  que  o 
nobre  Deputado  denominou  os  bons  princi- 
pies a  etste  respeito.istoé,  nas  leis  aniiuas  não 
se  alteram   leis   de  organização  de  serviços. 

Mas  os  amigos  do  nobre  Deputado  levan- 
taram-se  contra  esta  doutrina  ;  quizeram 
mesmo  enxergar  nella  a  violação  das  pre- 
rogaiivas  da  Gamara  e  um  attentado  contra 
os  direitos  da  op posição  de  intervir  por  meio 
de  emendas  suppi  essivas  na  confecção  dos 
orçamentos. 

Idéou-se  mesmo  da  parte  de  SS.  BExs.  uma 
distincção  subtil,  que  causaria  inveja  à  ai^ 
guciosa  escolástica  de  outros  tempos  e  foi  a 
seguinte:  A  verba  não  é  o  serviço  ;  pòde-se 
ne^/ar  a  verba  sem  supprimir  o  serviço  e, 
portanto,  sem  violar  as  leis  orgânicas. 

O  nobre  Deputado  deve  recordar-se  da  dis- 
cussão; foi  esta  a  argumentação.  Pai'a  exem- 
plirtcar  :  supprime-ae  a  vtrba  para  a  legação 
do  Vaticano;  foi  só  a  verba  que  se  supprimiu, 
não  se  supprimiu  a  legação,  esta  continua  na 
lei,  que  a  creou.  Esta  nos  discursos  dos 
nobres  Deputados. 

Outro  exemplo:  supprime-se  a  verba  para 
Secretaria,  íoi  só  a  verba,  a  Secretaria  con- 
tinua E  foi  com  taes  argumentos  que  os 
amigos  do  nobre  Deputado  triumpharam  na 
qut-btão  preliminar,  que  o  ora'or  teve  a 
honrado  suscitar.  Admirou-se  da  votação  da 
Gamara,  não  se  admirou  menos  do  voto  do 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Sbrzedello  Gorrêa— Eu  aparteei  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  E*  ver- 
"^ade,  V.  Ex.  aparteou-me sustentando  a  opi- 
nião do  orador.  Mas  si  consultar  o  Diário 
do  Cofgresso^áe  8deJullio,na  votação  nominal, 
que  sobre  a  quentão  teve  logar,  vera  que, 
com  o  seu  voto,  concorreu  para  o  triumpho 
do  principio  contrario. Gom  que  direito  vem, 
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pois,  o  nobre  Deputado  lembrap  ao  orador 
princípios  que  S.Ex.hoje  juijra  bons  e  ver- 
dadeiros, mas  que  já  condemnou  com  o  seu 
yoto? 

O  Sr.  Sbrzedbllo  GouRÊA^Disse  a  V.Ex. 
que  o  argumento  era  ad  hominem;  rendendo 
homenagem  às  suas  idéas,  não  comprehendi 
a  mutação  feita. 

O  Sr,  Pauuno  de  Souza  Júnior— -Não  era 
nem  podia  ser  ad  hominem  o  argumento;  para 
o  orador  a  situação  modifioou-se  inteira- 
mente. 

Desde  que,  consequentemente  a  este  yoto 
da  Gamara,  que  determinou  que  uas  leis  de 
orçamento  podiam  ser  acceitas  emendas  mo- 
dificando leis  orgânicas,  e  por  iniciativa  da 
illustrada  opposição,  a  que  pertence  o  nobre 
Deputado,  foram  feitas  as  primeiras  modifica- 
ções na  lei  de  8  de  novembro  de  1805,  relativa 
ao  corpo  diplomático  e  consular,  o  orador, 
como  relator  da  Commissão  do  Orçaroento,não 
podia  deixar  de  intervir,  e  já  que  se  tratava 
de  modificar  a  citada  lei, de  indicar  o  que  jul- 
gava mais  conveniente,  medidas  que  o  orador 
})retendia  anteriormente  formular  em  pro- 
ecto  especial,  tendo  para  este  fim  indicado 
que  as  Gommissões  de  Orçamento  e  Diploma- 
cia se  reunissem  para  opinar  sobre  as  refor- 
mas que  deviam  ser  decretarias  sobre  este  as- 
sumpto. 

Assim,  pois,  Yiu-se  coagido  a  applicar  a 
doutrina  do  nobre  Deputado,  resalvando  sem- 
pre a  sua  opinião. 

Pensa  que  se  deve  voltar  aos  bons  princi- 
pies, mas  emquanto  a  Gamara  não  voltar  a 
eiles,  a  Gommissão  de  Orçamento  não  pôde 
deixar  de  sujeitar-se  e  de  usar  das  mesmas 
prerogativas,  que  os  illustres  membros  da 
opposição. 

Mas  jà  que  o  nobre  Deputado  argumentou 
com  a  lei  de  8  de  novembro,  pergunta: 
S.  Ex.,  na  emenda,  que  redigiu,  respeitou 
os  principies  da  citada  lei  ? 

Si  o  nobre  Deputado  tivesse  este  intuito  não 
precisava  redigir  uma  emenda,  bastaria  sus- 
tentar a  proposta  primitiva  do  Governo  e  da 
Gommissão  ;  esta  foi  moldadii  exactamente 
pelo  disposto  na  citada  lei.  Mas  assim  não 
fez  o  nobre  Deputado. 

O  orador  entra  na  apreciação  das  varias  al- 
terações que  o  illustre  representante  do  Pará,  ^ 
na  sua  emenda*  introduziu  na  lei  orgânica 
do  corpo  diplomático  e  consular.  £  quer 
S.  Ex.  ter  uma  regra  para  si  e  para  os  seus 
amigos,  e  outra«  para  a  Gommissão  !  Podem 
SS.  EBx.  alterar  as  leis  orgânicas  e  a  Gom- 
missão não  o  pôde  l 

Deixando  de  lado  o  argumento  tirado  a 
lei  de  8  de  novembro  de  1895,  considera  o 
orador  a  questão  da  sujipressâo  das  gratiíl- 
cações  aos  ministros  plenipotenciários. 


O  bonrado  Deputado,  a  quem  responde,  ar- 
gumentou, íustentando  a  necessidade  das 
gratificações,  dizendo  que  são  eilas  ncesa^ 
rias  para  os  calcules  da  aposentadoria,  mon- 
tepio, licença  e  disponibilidade.  Engana-se 
S.  Ex. 

Para  a  disponibilidade  não  ó  neoessaria  a 
gratificação ;  nos  termos  do  art.  8<>,  da  lei  de 
11  de  novembro  de  1890,  os  empregados  que 
forem  postos  em  disponibilidade  activa  rece- 
berão todo  o  ordenado  ;  os  que  forem  postos 
em  disponibilidade  inactiva  dous  terços. 

A  aposentadoria  também  é  calculada  sobre 
o  ordenado  exclusivamente:  diz  o  art.  14  do 
citado  decreto,  de  11  de  novembro  de  1890: 
«  Poderão  ser  aposentados,  com  o  ordenado 
por  inteiro,  os  einpregados  que  tiverem  30 
annos  de  serviço  efíectivo  e  com  o  correspon- 
dente os  que  contarem  15  ou  mais,  e  menos 
de  30;  com  menos  de  15  nenhum  será  aposen- 
tado.» 

O  montepio  também  é  calculado  sobre  o 
ordenado.  Diz  o  art.  31  do  Regulamento  de 
31  de  outubro  de  1890: 

«A'  contribuição  corresponde  pensão  que, 
por  morte  do  contribuinte,  pôde  ser  dividida 
pelos  parentes,  conforme  o  art.  33,  mas  que 
é  devida  á  fámilia,  na  importância  de  me- 
tade do  ordenado,  do  qual  tenha  sido  des- 
contada.» 

Quanto  às  licenças,  ninguém  negará  que 
não  podem  e  não  devem  ser  dadas  sinão  com 
o  ordenado  e  nunca  com  a  gratificação,  que  é 
pro  labore.  Sabe  muito  bem  que  ha  abusos  a 
este  respeito;  o  maior  é  o  de  recorrerem  ao 
Congresso,  pedindo  leis  de  excepção  e  de 
favor,  os  que  não  querem  sujeitar-se  ao 
regimen  commum. 

Mas  a  Gamara  não  deve  acolher  taes  pe- 
didos; o  seu  dever,  a  sua  missão,  é  traçar  as 
normas  geraes  e  não  tomar  conhecimento  de 
casos  particulares,  para  em  favor  de  um  ou 
outro,  com  manifesta  desigualdade  em  rela- 
ção a  terceiros,  conceder  licenças  fora  das 
condições  communs.  Estabelecer  as  regras,  os 
preceitos  geraes,  é  acto  legislativo;  conhecer 
dos  casos  ó  acto  administrativo,  que  não  pôde 
estar  nasattribuições  do  Gongresso.  Assim,  peis, 
a  gratificação  nada  tem  de  ver  çom  aposen- 
tadorias, montepios,  etc;  sendo  pro  labore 
reput^na  me&mo  á  sua  natureza  que  ella  seja 
computada  em  favor  do  empregado,  que  não 
está  em  effectividade. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Gorrêa  —  São  innu- 
meras  as  licenças  dadas  com  ordenado  e  gra- 
tificação. No  regimen  da  substituição,  a  gra- 
tificação tem  uma  grande  importância.  Ima- 
gine um  funccionario  eíTectivo  substituído 
interinamente,  em  virtude  de  licença, 

O  Sr.  Pauuno  de  Souza  Júnior— Este 
principicqueem  geral  pôde  ter  grande  valor, 
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e  esta  copsideração.qqe  em  outros  casos  seria 
acceltavel,  nâo  prevalecem  em  relação  aos 
miDifitroa  plenipotenciários,  A  substituição 
destes  é  íeita  pelos  secretários  e  estes- 
qnanrlo  substituem  os  ministros,  não  rece, 
bem  a  gratificação  cie  ministro,  mas  a  gratio 
âcação  fixa  de  8:000$,  como  determina,  no 
seu  art .  l<^,  §  5»,  a  cita&  lei  de  8  de  novembro 
de  1895. 

Passa  o  orador  a  justificar  o  procedimento 
da  Gommissão,  supprimindo  as  gratificações 
dos  ministros.  Teem  elles  a  representação  e 
pelo  modo  por  que  a  percebem  equivale  bem 
a  gratificação.  E*  fixa  e  delia  não  pi*estam 
contas. 

Não  assim  em  outros  paizes:  alguns  ha, 
onde  08  ministros  teem  de  prestar  contas  doe 
gastos  oom  a  representação.  Entre  nós  não  é 
assim.  Tendo,  pois,  quando  em  exercício  a 
repreisentação,  equivale  esta  e  dispensa  a 
giâtiflcação  pro  labore.  Quanto  aos  outros 
agentes  diplomáticos  e  consulares,  que  não 
tfem  representação,  a  C!ommiasão  conserva- 
lhes  a  gratificação. 

E'  preciso  dizer   que  o  systema  adoptado 
pela  Gommissão  não  é  de  hoje.  A  gratificado 
aos  Ministros  Plenipotenciários  foi  estabele 
cida  pela  primeira  vez  pela   lei  de  8  de  no 


Tembro  de  1895  ;  ainda  não  tem  dous  annos  ^dos  Unidos  e  no  Japão, 


de  existeneia.  O  systema  contrario  dos  orde- 
Didoe  e  representações  foi  o  que  sempre 
exiátiii  entre  nós,  desde  a  memorável  lei  de 
22  de  agosto  de  1851.  passando  pela  reforma 
feita  em  1890  pelo  Sr.  Quintmo  Bocayuva, 
que  também  a  consagrou,  até  a  citada  data, 
novembro  de  1895  ;  teve,  pois,  quarenta  e 
quatro  annos  de  vigência.  E  como  ô  o  pre- 
ferível, devemos  voltar  a  elle. 

Feita  esta  demonstração  e  dadas  estas  ex- 
plic8ções«  ó  preciso  analysar  a  emenda  da 
CoounisBão.  O  seu  pensamento  ou  o  seu  pro- 
framma  foi  reduzir,  de  modo  sensivel,  o 
orçamento,  sem  desorganizar  o  serviço.  O 
nobre  Deputado  pi)r  8.  Paulo  declarou  hon 
tem  qua  esta  fórmula  não  passa  de  um  pa 
lavrão.  Para  S.  Ex.  nada  significa  isto.  O 
orador  pede  licença  para  dizer  que,  no  seu 
entender,  encerra  uma  grande  verdade.  A' 
opinião  de  S.  Bx.  oppõe  as  seguintes  pa- 
lavras do  iUastrado  Presidente  do  Tribunal 
de  Contas»  que,  por  sua  vez,  invoca  a  auto* 
ridaile  de  Cochery,  o  Ministro  das  Finanças 
Qm  França  i 

«Proseguíudo  com  a  mais  louvável  tenaci- 
dade em  seu  programma  de  reducção  de  des- 
pezas,  Cochery  declara  ás  camarás  francesas 
que  a  verdadeira  economia  é  a  que  perdura, 
é  a  qae,  sem  desorganizar  serviços,  provê  a 
despeza  que  estes  demandam  dentro  dos  cré- 
ditos votados,  com  pleno  conhecimento  dos 
recursos  da  receita  a  arrecadar.   Demonstra 


elle  em  sua  proposta  de  orçamento  para  )898 
um  saldo  de  135.532  flancos.  Este  equilíbrio 
obteve  elle  com  receitas  previstas,  sem  exa- 
geração e  por  meio  de  economias,  não  appa- 
rentes,  porém  justificadas  por  sérios  estu- 
dos preliminares  e  sem  comprometter  de 
modo  algum  a  marcha  regular  dos  ^rviço^ 
públicos.» 

Outro  não  pôde  ser  o  programma  da  Com- 
missão.  E\  pois,  alguma  cousa  mais  que  um 
palavrão,  como  disse  o  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Não  ftllei  em 
these ;  na  espécie  é  um  palavrão. 

O  Sr.  Paulino  mt  Souza  Junioi^  —  A  CJom- 
mi^são  reduziu  os  vencimentos  doa  ministros 
a  20  contos  de  réis  (ouro). 

Isto  como  regra  ;  mas  ha  excepções  para 
mais  e  para  menos.  Justifica  as  excepções 
para  mais:  os  ministros  na  Inglaterra,  nos 
Estados  Unidos  e  po  Japão  teem  mais  dous 
contos  de  réis  para  a  representação. 

Quanto  ã  Ing]aterra,esta  differença  sempre 
e](istlu,  attenta^  as  condições  da  vida  nesse 
paiz.  Por  consideração,  algumas  análogas  a 
esta,  outras  de  procedência  não  nienos,  justi- 
fica a  disposição  relativa  ás  legações  nos  Es- 


Para  menos  ha  ás  legações  junto  ã  Santa 
Sé  e  na  Hespanha,  para  as  quaes  os  venci- 
mentos são  de  18  contos  ;  e  as  da  Suissa,  Bél- 
gica, Venezuela,  Peru,  Bolivia  e  Paraguay, 
cujos  vencimentos  são  de  16  contos. 

Esta  distlncção  também  foi  acceita  pelo 
nobre  Deputado,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 
Quanto  a  secretários,  cada  legação  terã  um 
só  secretario,  menos  as  da  Inglaterra  e  da 
França,  onde  o  expediente  é  maior. 

Que  o  expediente  é  maior  nes'sas  duas  lega- 
ções at  testa -o  o  mesmo  illustre  Deputado, 
Sr.  Serzedello  Corrêa,  pois  S.  Ex.  consigna, 
para  expediente  de  legação  em  Pariz  e  em 
Londres,  quantia  muito  mais  avultada  do  que 
para  qualquer  outra  legação. 

Quanto  aoi  consulados,  a  Commissão  tomou 
o  alvitre  de  supprimir  todos  os  que  dão  de- 
ficUs,  com  poucas  excepções,  justificadas  por 
circumstancias  especiaes,  como  os  de  Génova, 
Nápoles  e  Barcelona,  pontos  de  partida  prin- 
cipaes  da  corrente  immigratoria  para  o  nosso 
paiz. 

Refere-se  ao  consulado  da  Antuérpia,  ao 
de  Pariz  e  ao  de  Marselha.  Responde  ao  Sr. 
Serzedello  quanto  a  este  ultimo,  O  ijlustre 
Deputado  diz  que  de^ve  elle  ser  mantido  pelas 
relações  commerciaes  que  entretém  com  o 
Brazil. 

O  orador  apresenca  dados  estatisticos  for- 
necidos pelos  próprios  consulados ;  vê-se  que 
ó  pequeno  o  movimento  commercial  entre 
Marselha  e  os  portos  do  Brazil,  de  muito  in- 
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ferior  ás  relações  commerciaes  que  liíram  ao  Exteriores  estava  em  absoluto  (palavras  de 
Brazil  o  porto  de  Vigo,  onde  entretanto  o  S.  Ex.)  de  accordo  coma  emenda  substitu- 
nobre  Deputado  julgou  qne  devia  supprimir  tiva  apresentada  pela  Commi>sáo.  Quanto  ao 


o  consulado.  O  commercio  do  Brazil  coma 
Franca  ó  feito  espertai meute  pelo  Havre  e 
Boiv'eaux.  E'  p^ec^^o  accrescentar  que  o  facto 
de  supprimir  vários  consulados  e  vice-consu- 
la^^os  n  o  uer  dizer  que  o  Brazil  ^^eixará  de 
ter  aventes  consulares  nesses  logares.  O 
art.  3  da  lei  de  8  de  novembro  de  1895  au- 
toriza o  Ooverno  a  crear  consulados  s»  m  re- 
muneração flxa,  cabendo  apenas  aos  respe- 
ctivos Serventuários  a  metat^e  dos  emolu- 
mentos que  perceUrem. 

Em  geral  são  encolhidos  cidadãos  do  paiz, 
em  que  se  acha  o  conuado;  são  em  geral 
pessoas  de  certa  ordem,  muita<»  vezes  neifO- 
ciantes,  que  prestam  os  melhoies  servi^oá 
unicamente  pela  honra  de  representar  um 
paiz  amitro. 

Quem  consultar  o  quadro  do  corpo  con> 
sular  estrangeiro  no  Brazil  verá  que  não  é 
o  Brazil  a  única  nação  a  seguir  este  systema, 
entre  outros  exemplos  cita  o  do  Chile  que, 
mesmo  na  Capital  Federal,  tem  como  cônsul 
um  cidadão  brzileiro. 

O  orador  refere-se  a  um  augmento  apre- 
sentado pelo  Sr.  Serzed'  lio  Corrêa,  e  no  qual 
parece  que  S.  Ex.  confiou  mais  di)  que  devia. 

DizS.  Ex.  que  as  reducções  proposta:;!  pela 
Com  missão  são  mais  apparentes  que  reaes, 
porque  d^happarecerão  com  as  disponibi- 
lidades 6  ajudas  de  custo,  que  trarão  forço- 
samente. 

Diz  mais  S.  Ex.  que  afinal  virá  a  ser 
muito  mais  notável  a  economia  proposta  por 
S.  Ex.  Na  verdade  seria  grande  e  injus- 
tificável erro  de  Commisbião,  propondo  uma 
reducção  de  «muito  mais  de  quatrocentos 
contos,  que  afinal  viria  a  valer  menos  que 
a  de  duzentos  e  poucos,  proposta  pelo  nobre 
Deputado. 

Demonstra  largamente,  em  primeiro  logar, 
que  a  disponibilidade  não  é  um  dii'eito;o  Poder 
Executivo  pôde  não  collocar  em  disponibili- 
dade, apezar  de  dez  annos  de  serviço.  Em  se- 
gundo logar,  que  ainda  quando  o  Poder  Ex- 
ecutivo não  queira  deixar  fora  do  quadro  di- 
plomático 6  consular  os  respectivos  agentes 
que  tenham  mais  de  dez  annos  de  serviço^nAo 
se  verificará  a  previsão  do  illubtre  represen- 
tante do  Pará. 

Refere-SH  ainda  ás  ajuins  de  custo:  penas 
que  não  haverá  necessidade  de  mais  ^*e 
50:00»  $000.  Deduzidas  todas  estas  diíTerenças 
ainda  ficará  uma  redudção  de  350:000$  a 
400:0()0$000. 

Demais  são  cortes  que  ficam  feitos  para  os 
futuros  orçamentos. 

O  illustre  Deputado,  o  Sr.  Serzedello  Cor- 
rêa, no  seu  discurso  de  hnntem,  perguntou 
ao  orador  si  o  honrado  Ministro  das  Relações 


orador,  pede  licença  para  concluir  com  as 
mesmas  palavras  com  que  encetou,  já  vae 
para  três  mezes,  a  discussão  deste  orça^ 
mento. 

Ao  s<^u  distincto  amigo,  o  Sr.  Alcindo  Gua- 
nabara, que  perguntava  quem  defenderia  o 
Governo,  referindo-se  ao  projecto  do  orça- 
mento, o  orador  respondeu: 

«Estamos  no  systema  presidencial,  que  é  o 
systema  das  commissões.  O  orador  íalla  em 
nome  da  CommiSí>ão.o  que  está  em  causa  não 
é  o  Governo,  é  o  projecto  da  Commi>8ão  de 
Orçamento  que  o  orador  vem  defender  (Diá- 
rio do  Congresso,  de  ô  de  julho.)»  No  caso 
actual  tambrm:  a  emenda  é  da  Commissão, 
foi  apresentada  por  conta  desta  e  corre  sob  a 
a  sua  responsabildade.  (  Trocam-se  muitos 
apartes,) 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Ao  il- 
lustre Deputado  que  falln  em  parlamenta- 
rismo, re>poiiderá  o  orador  que  parlamenta- 
rismo é  a  opposição  systematica,  no  seio  da 
Camará  dos  Deputados. 

Neste  regimen,as  lutas  dos  partidos  devem 
procurar  outra  arena  que  não  pôde  ser 
sinào  a  das  urna»,  principalmente  para  as 
eleições  pre8idí*nciae>;  no  recinto  do  Con- 
gresso não  deve  haver  preoccupações  que 
não  sejam  de  ordem  meramente  legiblativa  e 
até  certo  ponto  administrativa. 

A  opposição  systematica  na  C»mara  é  o 
cnminho  fatal  piaira  o  desvirtuamento  deste 
systema. 

Organizai  essa  opposição,  lançai  mão  dos 
recursos  extremos  de  negar  créditos,  de  ne- 
gar orçamentos,  de  negar  as  medidas  neces- 
sárias, e  tereis  fundado  o  parlamentarismo. 
Que  governo  poderá  resistir  ?  Elle  só  terá 
que  sujeitar-SH  á  inâuencia  parlamentar  ou 
retirar-se  Nem  outra  foi  a  origem  histórica 
do  parlamentarismo.  Nasceu  na  Inglaterra 
onf^e  não  eram  e.stas  as  instituições,  graças 
ás  opposições  que  se  organizaram  na  Camará 
í^os  tommuns,  e  que  com  o  tempo  e  lançando 
mâo  de  meios  e  u^ando  de  attribuições  legis- 
lativas, especial  mente  a  recusa  dos  orça^ 
mantos,  conseguiram  annullar  a  Coroa  e  fir- 
mar a  inâuencia  parlamentar. 

Em  diaâ  muito  mais  recentes,  o  que  fez  a 
opposição  no  parlaii-ento  Chil(^no?  A  firanca 
imp  antação  do  parlamentarismo  foi  conse- 
qi  encia  da  longa  e  tenaz  resistência  que 
oppoz  ao  governo  de  Balmaceda.  (Ha  varias 
apartes,) 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Mas 
deixando  de  lado  estas  considerações,  pro- 
vocadas por  um  apai  te,  diz  em  resposta  ao 
Sr.  Serzedello,  que  a  Commissão  não  se  com- 
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munioou  offlcialmente,  como  aliás  permitte  a 
Constituição,  oom  o  Sr.  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores.  O  orador  teve  ensejo  de 
fallar  a  este  respeito  com  o  digno  Ministro, 
mas  particularmente. 

Os  detalhes  desta  conversação  não  julga 
dever  referir  ao  nobre  Deputado,  porque  não 
julga  dever  armar  o  precedente,  no.  seu 
entender  corruptor  das  boas  praticas  deste 
regim«'n,  de  trazer  para  a  tela  das  dibcussões 
legislativas  a  opinião  individual  dos  minis- 
tros, particularmente  confladas.  (Muito  bem^ 
muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Pedro  Gbermont,  Augusto  Montenegro,Matta 
Bacellar,  Urbano  Santos,  Rodrigues  Fernan 
des,  Anisio  de  Abreu,  Thomaz  A^xioly,  lide 
fonso  Lima,  Francisco  Sá,  José  Mariano,  João 
Vieira,  Barbosa  Lima,  Martins  Júnior,  Mo- 
reira Alves,  João  de  S  queira,  Fe<isbello 
Freire,  Castro  Rebello,  Paula  Guimarães, 
Vergne  de  Abreu,  Amphilophio,  Leovigildo 
Pilgueiras,  Eluardo  Ramos,  Galdino  Loreto, 
Heredia  de  Sá,  Irineu  Machado,  Aiciodo  Gua- 
nabara, Érico  Coelho,  Alves  de  Brito,  Agos- 
tinho Vidal,  Urbano  Marcondes,  Campolina, 
Calngeras,  Almeida  Gome^,  Luiz  Detsi,  Gon- 
çalves Ramos,  Cupertino  de  Siqueira,  M^tta 
Ma*hado,  Arthur  Torres,  Pa*iua  Rezende,* 
Moreira  da  Silva,  Oliveira  Braga.  Urbano  de 
Gouveia,  Caraociolo,  Xavier  do  Valle,  Lame- 
nha  Lins  e  Martins  Costi. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
paia  08  Srs.  Fonseca  Portella,  EduaMo  de 
Berrêdo,  Elias  Martins,  Torres  Portugal, 
Coelho  Lisboa,  A ppolonio  Zenaydes.  Malaquias 
Gonçtlvei»,  Marcnlino  Moura,  Ferreira  Pires, 
Granadeiro  Guimarães,  Costa  Júnior,  Al- 
fredo Ellis,  Paulino  Carlos,  Luiz  Adolpho. 
Appancio  Mariense,  Victorino  Monteiro  e 
Azevedo  Sodré. 

E  ^em  3ausa  os  Srs.  Jayme  Villas  Boa», 
Jeronymo  Monteiro,  Xavier  da  Silveira,  Pe- 
reira dos  Santos,  Deocleciano  de  Souza,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Mendes  Pimentel,  Mon- 
teiro de  Barros,  Jacob  da  Paixão,  Lamounier 
Goilofredo,  António  Zacharias,  Nogueira  Jú- 
nior, Rodolpho  Paixão,  Luiz  Plaquer,  Cezario 
de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca  e  Cincinato 
Braga. 

O  Sr.    Serzedello  Corrêa   — 

Sr.  Presidente,  serei  breve  nas  considerações 
que  tenho  de  fazer  em  resposta  ao  discurso 
que  o  meu  iliustrado  amigo,  relator  do  Or- 
çamento <o  E<terior,  acabado  proferir.  Serei 
breve,  Sr.  Presidente,  p  ira  evitar  que  deixe 
de  ser  encerradj  este  orçamento,  cujo  debate 
tem  sido  muito  amplo  e  prolongado. 

O  Sr.  hukno  db  Andrada  —  Fazem  hoje 
três  mezes. 


O  Sr.  Sbrzedbllo  CoRRÊ\-*Mas  o  discurso 
deS.  Bx.  me  suggere  mais  de  uma  obser- 
vação; o  discurso  de  S.  Ex.  me  suggere  mais 
de  uma  consideração,  não  só  na  ultima  parte, 
em  que  S.  Ex  fez  observações  de  caracter 
geral,  corno  ainda  na  primeira  parte,  quando 
S.  Kx.  çom  tanto  brilhantisioo  firmou  a  sua 
argumenta ;ão  em  relação  ás  emen<ias  que 
tive  a  honra  de  apresentar  e  que  mereceram 
deS.  Rx.  a  consideração  de  uma  resposta. 

Responderei  ao  nobre  Deputado,  começando 
pela  ultima  parte  das  suas  observações, 
no  outro  em  que  S.  Ex.  accusou  a  oppo- 
sição  constitucional,  de  que  faço  parte,  de 
opposição  systematica,  como,  Sr.  Presidente, 
si  neste  próprio  orçamento  eu  não  tivesse  um 
argumento  contra  S.  Ex.,  po^^endo  quasi 
que  d^^clanr  desta  tribuna,  que  o  substitutivo 
que  tive  a  honra  de  »piesentar  está  mais  de 
accordo  com  as  vistas  do  Governo,  em  relação 
áts  reformas  qae  se  devem  fazer  no  corpo  di- 
plomático, do  que  o  próprio  subst'tutivo 
apresentado  pelo  illustre  relator  do  Orça- 
mento do  Exterior.  E,  Sr.  Presi«lente,  tenho 
certeza  disto,  porque  o  nobre  Deputado  aca- 
bou de  o  affirm  ir  franca  e  abertamente,  com 
essa  sinceridade  <ie  que  S.  Ex.  di  constantes 
e  inequivocas  provas  desta  tribuna,  de  que 
a  Commissào  de  Orçamento  não  tiavia  ouvido 
officialmente  o  Miuistro  do  Exterior. 

O  nol)re  Deputa<lo  procurou  ver  na  per- 
gunta insistente  que  havia  feito  no  discurso 
que  proferi  ante-hontem,  inquirindo  de 
S.  Ex.  si  realmente  o  Ministro  do  Exterior 
(e  eu  quando  falia va  em  Ministro  do  Exte- 
rior, lallava  no  Poder  Executivo  de  minha 
pátria,  porque,  conhecendo  eu  o  Sr.  Ministro 
do  Ex  erior,  sei  que,  &i  S.  Ex.  estivesse  em 
desacccrdo  com  o  ^r  Presidente  da  Repu- 
blica, não  seria  nem  mhU  uma  hora  ministro 
do  Sr.  Prudente  í^e  Moraes)  tinha  sido  ou- 
vido, eu  o  fazia  propositalmente,  porque  os 
orç:i mentos  que  estamos  votando  não  são 
orçamentos  que  possam  ser  C(imparaveis  com 
os  orçamentos  do^  annos  anteriores,  pois  es- 
tamos atravessando  um  período  critico  e  de 
toda  a  parte  se  grita:  é  necessário  fazer  lar- 
gos e  profundos  cortes  no  serviço  publico, 
ó  necessário  supprirair  uns  e  reduzir  outros, 
é  necessário  diminuir  profundamente  as  ver- 
bas orçamentarias. 

Ora,  nestas  condições,  é  intuitivo,  é  claro 
que  por  maior  que  seja  a  competência  da 
Commissão  de  Orçamento,  e  folgo  de  dar  tes- 
temunho publico  de  que  o  nobre  Deputado 
tem  a  mais  profunda  e  completa,  julgo  que, 
sem  ouvir  os  representantes  dos  puderes  pu-^ 
blicos  que  estão  encarregados  da  gestão  da 
administrdção,  que  conhecem,  por  assim  di- 
zer, dia  a  dia,  hora  a  hora,  quaes  são  as  ne- 
cessidades publicas,  a  Commissào  não  po^^erá 
fazer  um  trabalho  quo  se  possa  para  o  futuro 
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dizer  qae  foi  isento  completamente  de  qual- 
quer desorganização,  em  relação  a  serviços 
mais  ou  menos  importantes. 

O  nobre  Deputado  procurou  insmuar,  len- 
do brilhantes  trechos  do  discurso  que  ha 
tempos  pronunciou,  que  havia  neata  per- 
gunta sobre  a  opinião  do  Poder  Executivo 
al^o  de  parlamentarismo.  Mas  parlamen- 
tarismo como  ?  Pois  no  regimen  presidencial 
as  com  missões  não  se  entendem  directamente 
como  Poder  Executivo,  não  é  mesmo  este 
o  processo  natural  neste  regimen,  pelo  qual 
o  Governo  entende-se  com  o  Parlamento,  tra- 
zendo ao  seio  das  commis:$ões  as  buas  duvidas 
e  as  suas  opiniões,  assistindo  aos  debates  e 
acompanhando  pari  pi^ssu  os  trabalhos  das 
mesmas  commissões '/  Será  por  acaso  nesta 
independência  absoluta  e  radical  das  commis- 
sões, isolando-se,  fazendo  trabalho  única  e 
exclusivamente  pela  proposta  do  Governo,  que 
talvez  quando  fosse  apresentada  não  obede- 
cesse às  cogitações  que  ob  dece  o  momento 
presente,  que  reside  a  essência  do  regimen 
presidencial?  Não.  Permittar-me  o  nobre 
Deputado  que  discorde  desse  seu  modo  de 
ver.  Não,  não  ha  parlamentarismo  na  per- 
gunta que  âz,  desejando  saber  si  a  Commissão 
tinha  ouvido  a  opinião  do  Ministro  do  Ij:xte- 
rior,  do  Poder  Executivo,  do  Governo. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior  —  Pelo 
que  V.  Ex.  está  dizendo,  o  Ministro  pôde  ter 
assento  nesta  Casa.  As  commissões  tomam 
informações  para  seu  uso  exclusivamente. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Para  trazel-as 
à  Gamara. 

O  Sr  Sbrzedkllo  Corrêa— Sr.  Presidente, 
quando  perguntei  ao  nobre  Deputado  si  o 
Sr.  Ministro  do  Exterior  tinha  sido  official- 
mente  ouvido  nessa  série  de  reformas  e  mo- 
didcações  proftindas  que  a  Camará  introdu- 
ziu na  organização  do  corpo  diplomático,  não 
foi  porque  quizesse  que  a  opinião  do  Ministi*o 
viesse  para  o  debate;  Ibi  porque,  como  mem- 
bro da  opposição,  queria  accentuar  perfeita- 
mente as  responsabiliiades  de  cada  um,  que- 
ria, deante  dos  créditos  supplemen tares  que 
para  o  anno  hão  de  ser  pedidos  ás  diffe- 
rentes  verbas  deste  orçamento,  saber  de 
quem  a  responsabilidade,  para  saber  si  de- 
via ou  não  positivamente  negal-os  com  o 
meu  voto  e  a  quem  deveria  mais  tarde  ac- 
cusar. 

Desejava  saber  si  o  Governo  era  solidário 
com  essas  emendas,  porque  elle  deve  estar 
compenetrado  de  que  algumas  dessas  modifi- 
cações desorganizavam  o  serviço  e  acarreta- 
rão, mais  cedo  ou  mais  tarde,  a  necessidade 
de  créditos  supplementares,  que  virão  avo- 
lumar as  differmtes  verbas  deste  orçamento, 
tornando  completamente  illusorias  as  eco- 
nomias que,  di-se,  serão  feitas. 


O  nobre  Deputado  me  permitta,  com  o  re- 
speito e  a  estima  pessoal  que  lhe  tributo,de- 
clarar  que  não  aoceito  as  observsções  que  for- 
mulou em  relação  á  minha  pessoa.  Nem  no 
meu  procedimento  ha  opposição  systematiea; 
eu,  pelo  meno6,acredito  que  no  assumpto  sou 
mais  governamental  que  o  nobre  Deputado; 
nem  no  meu  procedimento  ha  umaexigt-ncia 
parlamentar,  porque  é  da  índole  do  systema 
presidencial,  é  mesmo  o  processo  regular, 
único  pelo  qual  o  Poder  Executivo  se  pôde 
entender  com  o  Parlamento,  esse  de  virem 
os  ministros  ás  commissões,  serem  ouvidos  e 
tomarem  parte  nos  debates.  E  si  assim  não 
fora,  o  regimen  presidencial  seria  absoluta- 
mente incapaz  de  presidir  á  organiza^  ad- 
ministrativa de  qualquer  nação. 

Si  o  Poder  Executivo  estivesse  totalmente 
separado  do  Legislativo^de  modo  que  este  não 
tiveisse  meios  de  colher  as  informações,  dados 
e  esclarecimentos  necessários  e  que  só  o  Ex- 
ecutivo possue,  e  sem  os  quaes  seria  impoe- 
sivel  o  normal  ftmccionamento  da  adminis- 
tração, não  haveria  serviço  publico  capaz  de 
organização,  não  haveria  orçamentos  capa- 
zes de  attenderem  ás  múltiplas  funcções  pu- 
blioas. 

Seria  até  quasi  impossível  o  fúncck>* 
•namento  do  Poder  Executivo,  o  fúncciona- 
mento  da  própria  administração  publica  e  do 
próprio  Poder  Legislativo. 

Devo  agora,  Sr.  Presidente,  dizer  ainda 
alguma  cousa,  com  relação  ás  observações 
que  o  meu  illustre  amigo  expendeu,  a  propó- 
sito do  projecto  que  apresentei. 

S.  Ex.  insistiu  em  defender  o  procedimento 
da  Commisàão,  supprimindo  as  gratificações, 
ou  melhor,  incorporando-as  á  representação. 
Note  S.  Ex.  a  evolução  que  fez,  neste  as- 
sumpto, a  Commissão:  o  primeiro  projecto 
da  Commissão  estabelecia  ordenado  e  grati- 
ficação para  certoá  e  determinados  ministros 
e  representação  para  todos;  para  outros  mi- 
nistros, a  Commissão  deu  apenas  ordenado 
e  representação,  supprimindo  a  gratificação. 

Então,  eu  disse  da  tribuna  que  não  me 
parecia  isso  curial,  conveniente,  razão  por 
que,  na  emenda  que  apresentei,  dei  a  todos 
08  ministros  ordenado,  gratificação  e  repre- 
sentação . 

A  Commissão,  porém,  na  sub-emenda, 
que  apresenta  agora,  foz  o  seguinte:  reuniu 
a  gratificação  á  representação,  sommou  as 
duas  verbsus  e  chamou  a  isto  representação. 

O  mérito  deste  procedimento  consiste  ape- 
nas em  dizer  que  supprimiu  a  gratificação, 
porque  semelhante  verba  não  figura  no  orça- 
mento, mas  figura  nos  algarismos^  porque 
está  incluída  na  representação. 

O  Sa.  Paulino  bb  Souza  Júnior— Ha  de  me 
permittir  que  conteste. 
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O  Sr.  I^rsbdbllo  Corrêa— Reíiro-me  ao 
eoQ&x>Qto  da  sub-emenda  da  Commissâo  com 
a  emenda  que  apresentei. 

O  Sr.  Pauuno  db  Souza  Júnior— Deixei  o 
ordenado  de  6:000$,  supprimi  a  gratificação 
de  4:000$  e  reduzi  a  gratificação  de  20.000$ 
a  I6:00a$000. 

O  Sr.  Sbrzedkllo  Corrêa  —  Mas  estou 
me  referindo  ao  confronto  da  sub-emenda  com 
as  emendas  que  apresentei. 

Assim,  por  exemplo,  apresentei  o  seguinte: 
ministro  da  Inglaterra  :  ordenado  6:000$, 
gratificado,  4:000$  e  representado  14:000$. 
A  Commissãosommou  gratificação  e  represen- 
tação e  fez  o  meâmo  para  as  outras  legações 
e  é  nisso  que  diverge  o  seu  trabalho  do  meu. 

Mas,  Sr.  Presidente,  dizia  eu,  a  lei  de  no- 
vembro de  )89õ,  quando  estabeleceu  o  prin- 
cipio de  que  os  membros  do  corpo  diplomá- 
tico teriam  ordenado  e  gratificação,  fel-o 
para  obedecer  ao  principio  geral,  que  i'ege  os 
yencimentos  de  todas  as  classes  de  fúncciona- 
rios  publioos,  vencimentos  que  são  fliscrimi- 
nados  desta  forma  ^ordenado  e  gratificação. 
Nessa  occasião,  disse  que  isto  era  conveniente, 
porque  havia  certas  leis  que  regulam  o  as- 
sumpto que  entendiam,  ora  com  o  ordenado, 
ora  com  a  própria  gratificação. 

Assim,  por  exemplo,  o  montepio,  a  apo- 
sentadoria entendem  directamente  com  o 
ordenado,  e  é  por  isso  que,  dos  três  terços 
qoe  percebe  o  ftinccionario,  dous  terços  são 
considerados  ordenado  e  um  terço  é  couside- 
rado  gratificação. 

Sei  que  o  principio  que  rege  a  gratificação 
é  que  ella  é  considerada  pro  labore.  Entre- 
tanto, o  parlamento  do  nosso  paiz  tem  mui- 
tas vezes  concedido  licença  a  ftmccionarios 
públicos,  com  todos  os  vencimentos,  isto  e, 
ordenado  e  gratificação.  E,  si  não  me  falha  a 
memoria,  ainda  o  anno  passado,o  parlamento 
concedeu  uma  licença  com  os  vencimentos 
integraes  ao  Sr.  Piza  e  Almeida,  ministro  do 
Supremo  tribunal. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  São  ex- 
cepções injustificáveis. 

O  Sr.  SBR2ÍBDBLL0  CoRRÊA— Ao  coutrario 
são  excepções  justificáveis,  pois  a  verdaie  é 
que  esse  é  o  meio  que  tem  o  parlamento,  que 
tem  o  Qovemo,  de  attender  a  serviços  espe- 
ciaes,  prestados  por  funccionarios  que  adqui- 
rem moléstia  justamente  durante  esse  ser- 
viço. 

E  pergunto:  o  nobre  Deputado  acha  justo 
que  o  ministro,  que  prestou  relevantes  ser- 
viços e  oBe  se  vê,  de  um  momento  para  outro, 
adoentado,  impo^bilttado  de  oontinuar  nesse 
serviço,  tenha  uma  licença  só  com  os  re- 
cursos do  ordenado  para  pasmar  noesitran-' 
fsíM  yi4^ragõ0rt  mo;  «bsiMmeiífee  niOi  | 


A  gratificação  obedece  ainda,  Sr.  Presi- 
dente, a  uma  outra  regra  que  provém  das 
substituições.  E'  sabido  que,  quando  o  func- 
cionario  effectivo  de  um  logar  pede  licença 
e  esta  lhe  ó  concedida  com  o  ordenado,  o  que 
vae  exercer  interinamente  esse  logar  tem  o 
ordenado  do  logar  que  lhe  pertence  e  a  gra- 
tificação pro  labore  do  logar  que  exerce.  E 
isto  se  deve  dar  no  corpo  diplomático,  como 
se  dá,  em  geral,  no  magistério  e  em  todas  as 
classes  de  funccionarios  públicos. 

Não  vejo,  inrsisto,  absolutamente  a  van- 
tagem que  tem  a  Commissão  de  incorporar  a 
gratificação  ã  representação,  quando  dahi 
não  ha  economias. 

Ha  ainda  outro  ponto  que  precizo  liquidar 
com  o  nobre  Deputado  relator  deste  orça- 
mento, é  em  relação  â  economia  total,  efl!e- 
ctuada  pelos  dous  projectos,  isto  é,  pelas 
emendas  que  apresentei  e  pela  sub-emenda 
apresentada  peia  Commissão 

iNas  emeudaã  que  apresentei^digo  leal  e  sin- 
ceramente—ha uma  economia  de  '^35:000$000. 

O  Sr.  BueíNO  de  ANORADA^Uma  economia 
presumptiva. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Em  relação  á 
proposta  do  Governo  ? 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— Uma  economia 
real,  verdadeira,  effectiva  em  relação  á  pro- 
posta do  Governo,  ao  passo  que  na  emenda 
apresentada  pela  Commissão,  as:»eguraD0S  o 
nobre  Deputado  que  ha  uma  economia  de 
474:000$000. 

Ora,  confrontadas  as  duas  sommas,  ha  larga 
differença,  parecendo  que  o  projecto  da  Com- 
missão opera,  indiscutivelmente,  uma  eco- 
nomia muito  mais  profUnda ;  mas  quando  se 
entra  em  Longos  detalhes,  como  fez  o  nobre 
Deputado,  se  verifica  que  se  d4  quasi  o  con- 
trario, que  não  ha  essa  differença,  porque 
e:ssa  economia  de  475:000$   é   imaginaria. 

As8im,  Sr.  Presidente,  em  relação  aos  se- 
cretários, o  nobre  Deputado  diz  que  são  sup- 
primidos  dez  2<>*  secretários,  e  com  a  sup- 
pressão  destes  dez  2<'"  secretários. . . 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  V.  Ex. 
acha  mais  económico  conserval-os.  ? 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corrêa  —  Não  conservo 
todos. 

Mas,  reatando,  Sr.  Presidente,  o  fio  da 
minha  oração,  direi:  O  nobre  Deputado  diz 
que,  com  o  ordenado  desses  dez  2°«  secretários, 
si  o  Governo  os  mantiver  em  disponibilidade, 
gastar*se-hão  apenas  18:000$,  porque  as  re- 
moções ficam  reduzidas  a  nada,  não  se  darão, 
porque  um  dos  secretários  que  estão  em 
Pariz,  o  mais  moderno,  é  que  serã  posto  em 
disponibilidade, . . 

O  S&.  Pauuno  de  Souza  Júnior  —  Ex- 
onerado. 
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O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa  —  . . .  que  será 
exonerado  e  que  o  I**  secretario  que  está  na 
Allemanha  será  exonerado,  promovendose  o 
2o  a  I". 

AíQrmo,  Sr.  Presidente,  que  esta  argumen- 
tação do  nobre  DeputaJo  não  é^me  permit.ta 
S.  Ex.— não  é  verdadeira,  porque  o  procedi- 
mento) que  terá  o  Governo  não  será  absoluta- 
mente, nem  poderá  rae^mo  ser  e.«»ie ;  o  Go- 
verno deverá  proceder  de  modo  justo,  respei- 
tando direitos. 

O  Sr.  Pallino  de  Souza  Júnior  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Serzedello  CJorrêa— Perdão;  quando 
me  servi  da  expre&são— direito— não  llie  dei 
essa  signiâcação  que  o  nobre  Deputado  Ibe 
está  emprestando  ;  quero  dizer:  principio  de 
equidaí^.e,  certas  attenções  que  devem  ser  dis- 
pensadas por  todos  08  governos  que  respeitam 
^  justiça,  aos  Amccionarios  mais  antigos  e 
que  meibor  servem 

E  eu  pergunto  á  Gamara:  na  realidade  não 
deve  ser  justo  o  procedimento  do  Governo  ? 

Assim  é  que  o  procedimento  do  Governo 
deve  ser  o  seguinte: 

Ver.  entre  aquelUs  queteem  menos  tempo 
de  serviço  e  que  se  teem  revelado  men-  s 
aptos.  Os  dez  que  elle  deve  ex(«nerar  e  cun 
servar  os  outros.  Isto  éoque  o  Governo  deve 
fazer.  Mas  o  que  não  deve  fazer  é  exonerar, 
por  exemplo,  o  1"  secretario  r^a  legação  de 
Berlim,  si  elle  tiver  dado  contas  de  si  e  íor 
um  óptimo  fUoccKnario  e  si  fjr  mais  antigo 
do  que,  por  exemplo,  um  outro  1°  secretario. 
De  modo  que  sustento,  aí9rmo  que  a  suppres- 
são  de  dez   2"  secretários  importará: 

1<^,  em  que  esses  (linccionarios  serão  postos 
em  disponibilidade  ou  virào  como  addidos, 
para  a  Secretaria  do  Exterior,  percebendo  os 
seus  vencimentos  nos  termos  da  lei  de  dispo- 
nibilidade ; 

2<>,  em  uma  contradança  dos  diflérentes 
2"*  secretários  das  diversas  legações  com 
avultada  despeza. 

De  sorte  que  a  somma  de  18:000$  que  o  no- 
bre Deputado  calculou  é  muito  diminuta,  mns 
acceito-a  para  argumentar. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior—  Suppo- 
nbo  ter  demonstrado  que  nem  esta  rigoro- 
samente é  necessária. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Oom  os  cônsules 
o  n(»bre  Deputado  calcula  as  dlffer entes  amiú- 
das de  cundo  para  a  remoção  em  f^O  0(<0$000. 

Estão  abi,  por  conseguinte,  segundo  o  cal- 
culo do  nobre  Deputado,  cerca  de  68:000$, 
que  desapparecem  das  economias  de  470:000$ 
que  ficam  reduzidas  assim  a  406:000$000. 

Tomo  estes  406:000$,  para  ser  leal  e  argu- 
mentar com  os  dados  que  S.  Ex.  me  Tor- 
neoeu. 


Ora,  eu  mant«nbo  na  minba  emenda  as 
legações  da  Rússia  e  AustrlK- Hungria,  onde 
a  despeza  attinge  á  somma  de  70  e  tantos 
c(mtos. 

O  nobre  Deputado  relator  da  Ck)mmissão 
argumenta  com  o  seu  projecto,  onde  não 
entram  as  legações  da  Rússia  e  Áustria- 
Hungria.  Mas,  como  ba  uma  emenda  úh  Ck)m- 
míssão,  asâign^ida  por  quatro  membros, 
inclusive  o  meu  illustre  amigo,  que  mand^ 
restabelecer  as  legações  da  Rússia  e  Austria- 
Hungria,  nós  podemos  fazer  o  confronto, 
usan«io  de  dous  processos:  ou  accresoentando 
no  substitutivo  ^a  Commissão  a  verba  dei»ti- 
nada  para  as  lecrações  da  Rússia  e  Austria- 
Hungria,  ou  supprimindo  no  meu  a  verba 
destinada  a  estas  dua.^  legações. 

Eu  quero  me  approximar  do  projecto  da 
Commissão.  Vou  supprimir  as  despezas  com 
as  legações  da  Rússia  e  Auscria-Hungria  na 
minba  emenda. 

Ficam  assim  as  economias  effectuados 
ne>sas  emendas  elevadas  a  305:000$00f). 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— V.  Ex. 
apresentoti  um  substitutivo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Eu  não  apre- 
sentei a  minba  emenda  eom  o  caracter  de 
substitutivo. 

Pôde  se  votar  legação  por  legação  e  é  este 
o  processo  que  devemos  s^eguir.  De  modo  que 
não  é  um  subsiutivo,  embora  abranja  quasi 
todas  as  verbas  do  orçamento. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior—  Todas. 

O  Sr.  Serzedello  Cokrèa  —  Todas,  não  ; 
V.  Ex .  sabe  que  não  altero  ajudas  de  custo, 
extraor  inarios  no  exterior.  E*  uma  emen<'a. 

M»s,  dizia  eu.  supprimindo  os  70:000$, 
ficam  as  economias  com  as  minbas  emendas 
elevadas  a  3i  5  000$(i00. 

No  substitutivo  do  nobre  Deputado,  ac^ei- 
tan<{o  os  da  'ns  que  me  forneceu,  ficam  re- 
duzida» a  406:000$000. 

Assim  ba  uma  economia  apparente  de 
cerca  de  100:000$,  mas  á  custa  de  que? 

1«,  a  representação  de  Paris  inferior  á  re- 
presentação de  Londres ; 

'^0,  a  legação  dos  Estados  Unidos  tendo  me- 
nos um  secretario  do  que  teem  as  legações  de 
Pariz  e  Londres ; 

3",  suppressão  absoluta  de  todos  os  côn- 
sules no  Cbile,  isto  em  occasião  em  que  te- 
mos um  tratado  de  commercio,  que  vae  ser 
discutido  e  no  momento  em  que  o  Cbile  tem 
em  Pernambuco  e  em  Santos  cônsules  de  car- 
reira; 

4",  reducção  do  serviço  consular  na  Repu- 
blica Argentina  unica  e  exclusivamente  ao 
cônsul  em  Buen(»s  Aires,  quando  nós  sabe- 
mos que  temos  uma  fronteira  extensíssima  e 
commeroio  avultado  e  não   isei  a  rasâo  por 
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que  a  Comrafssao  supprimiu  os  vice-consu- 
lados  ; 

5",  reducção  na  Republica  do  Uruguay  ao 
cônsul  em  Montevideo,  quando  temas  com- 
meicio  importante  e  fronteira  extensa,  sup- 
primindo-se  também  os  vice-cousulados. 

O  Sr.  Pauli.no  de  Souz\  Júnior—  Si  for 
a^sim  não  se  suppime  cousa  alguma. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— 6'\  abandono 
dos  interesses  commorciaes  do  paiz  em  mo- 
mento em  que  precizamos  por  todos  os  meios 
desenvolver  a  vida  economicii  da  nação. 

7<>,  suppressâo  do  consulado  de  Marseille  e 
elevação  do  de  Pariz. 

Tenho  a  ponderar  ao  nobre  Deputado  que 
o  de  Marseille  deu  o  anno  passaio  o  deficit 
de  5:000$,  sando.  no  emtanto,  um  consulado 
geral  de  1"  clas&e,  em  que  o  cônsul  ganha 
12:000$:  quer  dizer,  o  consulado  rendou  pelo 
menos  7:000$;  e  o  de  Pariz,  sendo  um  con- 
BulaHo  simples,  isto  é,  um  consulado  de 
8:000$.  deu  deficit  de  7:000$  :  quer  dizer— 
rendeu  apenas  1:000$000. 

No  emtanto  a  Commis^ão  supprime  o  con- 
sulado de  Marseille  e  eleva  o  de  Pariz  a 
um  consulado  geral  de  2»  classe . 

Nestas  condições,  pergunto  si  vale  a  pena 
reduzir  o  nosso  ssrviço  consular  ao  ponto  de 
não  ter  no  Chile  um  só  cônsul ;  na  Republica 
Argentina  apenas  ura,  um  no  Uruguay,  e 
elevar,  entretanto,  o  de  Pariz  a  consulado 
geral  de  2"  classe  para  fazer  uma  economia 
hcticia  de  com  contos  em  orçamento  já  de  si 
espantosamente  reduzido. 

Reduz-se  a  representação  de  certos,  minis- 
tros ao  minimo  que  ó  poisivel,  como,  por  ex- 
emplo, de  certas  republicas  americanas,  a 
8:000$000. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— A  18:000$ 
o  ordenado  e  representação. 

O  Sr.  Serzedeldo  CoRRÊA-%Estou  fallando 
somente  na  representação. 

Perçunto  :  nestas  condições,  compensa  a 
de>organização  do  serviço,  o  abandono  de 
nossos  interesses  commerciaeí»,  a  renia  que 
se  perde,  essa  economia  ficticia  que  a  Camará 
vae  realizar  ?  De  certo  que  não. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa—  Digo  ficticia, 
porqae  em  relação  á  suppressâo  dos  dous  2''- 
í^ecretarios  o  aos  consulados,  argumen- 
to com  os  dados  do  nobr^  Deputado,  Es- 
tou longe  absolutamente  de  acreditar  que 
elles  possam  exprimir  a  verdade,  porque  as 
ajudas  de  custo  que  hão  de  ser  despendidas 
cuiii  a  remoção  desses  íunccionarios  e  o  di- 
nheiro quehade  ser  despendido  com  a  disponi- 
bilidade que  a  maioria  delles  ha  de  ter,  por- 
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que  esses  vêem  ficar  aqui  encostados  á  Secre- 
taria do  Exterior,  são  iiuperiores  a  cento  e 
cincoenta  contos.  De  modo  que  continuo  a 
pensar  (apezar  de  ter  ouvido  o  meu  ílluí»tre 
amigo  com  a  máxima  attenção,  apezar  de 
ter  mais  uma  vez  reconhecido  a  habilidade 
com  que  S.  Ex.  sustenta  sempre,  na  tri- 
buna as  suas  opiniões  e  os  beilos  traba- 
lhos que—  á  custa  de  estudo  e  da  sua  alta 
intelligencia—  fornece  ao  debate  nesta  Ga- 
mara), continuo  a  pensar  que  a  emenda 
que  apresentei  ao  Orçamento  do  Exterior 
deve  ser  preferida  á  do  nobre  Depu- 
tado :  primeiro,  porque  não  desorganiza  ser- 
viços ;  gegundo,  porque  effectua  economias 
rea<?s  ;  terceiro,  porque  ella  (me  permitta  o 
nobre  Deputado  dizel-o)  ó  mais  governamen- 
tal do  que  a  proposta  apresentada  pela  maio- 
ria governamental.  {Muito  bem,   muito  bem,) 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior—  Noto 
que  V.  Ex.  não  está  no  programma  de  eco- 
nomias do  honrado  chefe  da  minoria. 

O  Sr.     Rarbosa    I^ima  —   Sr. 

Presidente,  não  pretendia  por  forma  alguma 
tomar  parte  nesta  discussão  ;  não  venho  mes- 
mo esmerilhar  o  assumpto,  para  debatel-o 
sobre  os  vários  as];)ectos,  em  que  elle  tem  sido 
apresentado  à  cunsi-^eração  da  Camará  pelos 
meus  honrados  collegas,  que  me  procederam 
na  tribuna ;  venho  somente  justificar  o  meu 
voto,  fazendo— ao  mesmo  tempo— um  appello 
aos  meus  concidadãos^,  aos  meus  compatriotas, 
dignos  membros  desta  assembléa,  no  sentido 
de  serem  banidas  todas  as  hesitações,  todos  os 
vãos  receios,  que.por  ventura,  nos  povoem  o 
espirito,  em  relação  á  necessidade  que  se  im- 
põe agora,  mais  que  nunca,  do  cortar  ira  pla- 
ca velmente  na  despeza  publica,  sem  attender 
a  considerações  outras,  que  não  sejam  aquel- 
las,  que  promanam  desta  necessidade  tyra- 
nica,  indiscutível  e  absolutamente  inadiável. 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr.  Barbosa  1  ima— Folgo  de  dar  pu- 
blico t^^stemunho  da  {grande  satisfação,  com 
que  li  o  parecer  forra uladt)  pelo  honrado  re- 
lator do  Ministério  do  Exterior,  na  Commis- 
são  de  Orçamento,  com  o  qual  S.  Ex.  provou 
exhuberantemente  o  quanto  se  preoccupa  com 
irazer  uma  solução  radic^il  e  immediata  ás- 
difflculdades,  que  nos  aíiligem. 

Não  me  refiro,  Sr.  Presidente,  a  essa  so- 
lução, porque  acredito  que  o  eorte  profundo- 
feito  por  S.  Ex.,  no  Orçamento  do  Exterior, 
acceitando  grande  parte  das  emendas  apre- 
sentadas por  nós  outros  da  opposição,  syste- 
matizando-as  e  itmpliando-as,  no  sentido  do 
toruar  ainda  mais  profundo  este  corte,  ence- 
tou, iniciou  a  marcha,  para  a  qual,  espero, 
não  haverá  parada  de  espécie  alguma,  nem 
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intermittencia.  quo  signifique  a  minima  íra- 
quí^za  por  nrssa, parte. 

Niimuem  i;:nora  que  o  Orçamento  da  Des- 
peza  do  Ministério  do  Exterior  ó  aquelle  que 
menos  pesi  na  despeza  freriíl :  mas  o  exemplo 
í^a'lo  pelo  honrado  relator  desse  ministério, 
acredito  que  fracti ficará  ainda,  nesta  sessão, 
pira  (juo  CS  honrados  relatores  dos  demais 
ministérios  dessa  Commis>âo  venham  pro- 
por á  Camará  dos  Deputados  modiíi'.*ações 
tilo  profundas  qnanio  a  situação  nos  impõe, 
córtfs  tão  ener-í^^icos  quanto  aqu^.'lles,  que 
exi^Xí  a  crise  que  atra vessunos. 

^Eu  só  conheço  uma  despoza,  ileante  da  qual 
não  podemos  recuar  o  à  qual  não  so  poci«'ra 
íurtar  o  Podor  Executivo,  n  'm  tão  pouco  po- 
derá deixar  do  autor izal-a  o  Poder  Lep:isla- 
tivo,  e  esta  é  aquolla  que  se  refere  ao  con- 
juQoto  (!e  providencias  e  medidas,  que  exige 
a  repressão  do  caso  anómalo,  em  que  se  de- 
bate o  sertão  da  Bahia. 

Mas,  por  isso  mesmo  que  esta  situação,  por 
isso  mesmo  quo  este  caso  nos  colloca  nas  con- 
dições de  olharmos  a  despoza.  para  solver  as 
diíliculdades  accuranladas  pelo  fanatis^i.o,  pela 
ií:norancia,  pela  especulação  e  pela  explora- 
ção p^.itica.  nos  sertões  da  Bahia,  mais  nos 
elevemos  appaielhar,  economizando  em  outro 
sentido,  fazendo  cortes  em  outras  despezas, 
para  o  fim  de  fazermos  face  a  estas  abso.uta- 
mentc  inilludiveis. 

Faço  opposição  ao  Governo  do  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes  ;  absolutamente  não  me  ar- 
rependi um  s()  momento  de  ter  me  in>c:ipto 
entro  aquelles  que  se  iinpuzeram  o  dever  de 
assignalar  as  fraquezas,  de  i»Sbignalar  a  iuca- 
pacid€.do  e  as  incorrecções,   a  deíiciencia,   a 
nullidade  do   (Miefe  do  Poder  Executivo,  na 
situação  que  atravessamos;  mas,  não  rega- 
tearei a  S.  Ex.  —ura  só  momento,  um  só  mi- 
nuto —  todo  o  apoio,  no    sentido   de  serem 
dadas  as  autorizações     precisas,    tanio  para 
fazer  as  despezas,  que  se  impõem,  como  para 
levantar  a    f)rçi   armada,   que   a  situação 
exige,  para  quanto  antes  esmagar  os  inimigos 
da  Republica,  concentra-los  em  Canudos. 
Vozes  —  Apoiado  ;  muito  bem. 
O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sei   que    foi  en- 
viada â  Crimara  dos  Deputados  uma  men- 
sagem do  Poder  Executivo,   pedindo  a  ap- 
provação   para    um  credito    extraordinário,  ' 
na  importância  de  2.000:()C0.'5,  destinados  a 
fazer  fuce  ás  despezas  com  a  expedição  militar 
em  Canudos. 

O  Sk.  Leovigildo  FJLGU2IRAS  —  Esse  cre- 
dito foi  aberto  em  março. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Já  uma  vez  assi- 
gnalei,  Sr.  Presidente,  a  incorrecção  com  que 
o  Poder  Executivo  havia  procedido,  neste 
assumpto,  violando  a  Constituição  da  Repu- 


Legislativo  poderia  autorizar;  mas  essa 
critica,  que  ainda  não  vi  combatida,  essas 
observações,  que  assentavam  no  estudo  sin- 
cero, desapaixonado  das  leis,  que  nos  regem, 
não  me  im perlem,  não  mo  levarão  absoluta- 
mente a  negar  ao  Poder  Executivo  a  somma 
de  recursos  de  que  elle  porventura  carecesse, 
para  esmagar  de  vez  o  inimigo,  que  assestou 
as  suas  baterias  contra  a  Republica,  nos 
sertões  da  Bahia. 

Mas  é  que  já  me  vou  acostumando  á  cer- 
tezi  deque,  daquelle  lado,absolutamente  nada 
dovf^mos  esperar ;  do  Ch^^ío  do  Poder  Ex- 
ecutivo nenhum  bom  movimento  partirá  ex- 
pontâneo, no  sentido  das  nossas  aspirações, 
no  sentido  das  necessidades  publicas,  das 
pxigencia^  sociaes,  das  aspirações  moraes, 
quo  o  momento  concretiza  com  tamanha 
energia. 

Eu  quizera  quo  o  Chefe  do  Estado  nrs 
viesse  dizer  com  a  mais  rude  franqueza  qual  e 
exaotaniente  a  nossa  situação  financeira,  qual 
ê  exactamente  a  nossa  situação  politica  e 
S.  Ex.  teria  oceasião  de  ver  que  absolutamen- 
te nã.)  nos  dita  as  palavras  cora  que  temos 
combatido  o  sei  Governo  o  mínimo  resquício 
de  paixões  subalternas.  S.  Ex.  teria  oceasião 
^^e  ver  como  a  opposição,  antes  de  tudo  pa- 
triótica, amiga  do  Brazil,  amiga  da  Repu- 
blica, saberia,  sem  a  minima  hesitação,  ar- 
mal-o  com  os  meios  indispensáveis  para  com- 
bat  r  os  inimigos  quo  nos  sertões  da  Bahia 
assestaram  os  seus  canhões  contra  a  Repu- 
blica. 

Mas  o  que  eu  vejo  é  que  este  credito  soli- 
citado com  tamanha  urgência,  que  ao  Poder 
Exicutivo  parecia  tão  necessário  e  tão  ina- 
diável que  o  levou  a  violar  a  lei,  a  autori- 
zalo,  como  si  para  tanto  estivesse  suflílciente- 
mente  armado  pela  Constituição,  está  ha 
muitos  di  is  em  poder  da  honrada  Commissão. 

O  Sr.  Fraiscisco  Veiga— a  Commissão  já 
deu  parecer. 


O  Sr.  Barbosa  Limâ— Consta-me,  pelo  que 
li  nos  jornaes,  que  o  parecer  foi  formulado 
hontem  ou  ante-honiem;  mas  si  era  de  dese- 
jar, attenta  á  gravidade  dos  acontecimentos 
que  se  precipitam,  prenhes  das  maiores  amea- 
ças á  Republica,  que  esse  assumpto  fosse  im- 
mediatamente  discutido,  era  muito  mais  para 

Íde<ejar  quo  o  Sr.  Presidente  da  Kepublica 
viesse  demonstrar,  ao  menos  uma  vez,  para 
Uíjs  coníundir,  para  provar  que  temos  sido 
constaii temente  apaixonaaos  e  exagerados, 
que  S.  Ex.  tinha,  emflm,  comprehendido  a 
situação,  e  a  tendo  comprehendido  se  achava 
na  altura  de  subjugar  as  diíBcuidades  quo 
assoberbam  a  Republica. 

Eu  quizera,  para  me  convencer,  que  o  Sr, 
Presidente  da  Republica  houvesse  compre- 


biica  e  autorizando  despezas,  que  só  o  Poder  1  hendido  a  situação,  que  essa  mensagem  nâo  £q 
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limitasae  a  solicitar  do  Poder  Leírislati vo  auto- 
rização para  despender  2.000:000$,  tanto 
quanto  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  pa- 
receu necessário  para  meia  dúzia  de  despezas 
insignificantes,  porque  si  é  certo  que  ao  bom 
senso  do  povo  e  á  sensatez  de  todo  o  mundo 
acode  esta  reflexão— que  é  preciso  gastar  tão 
pouco  quanto  a  deficiência  dos  nossos  re- 
cursos o  permitte— não  é  menos  certo  que 
esta  preoccupação  de  ecoriumias  não  deve, 
absolutamente,  liizer  do  Sr.  Presi frente  da 
Republica  um  Shylock,  um  harpagão,  que 
prolongue  a  preoccupação  de  avarezíi.  r^omes- 
tica  ao  campo  do  governo  politico.  E*  pr^cií^o 
qtie  esta  preoccupação  não  obsequo  S.  Ex. , 
nem  lhe  ooliteie  a  faculdade  de  observar  e  de 
ro«olver,para  que  à  S.  Ex.  ainda  soja  perrait- 
tido  vir  francamente,  copajose mente,  nobre- 
mente ao  seio  desta  as^sembléa  dizer  rude- 
mente a  verdade,  tal  qual  elia  é  em  toda  a 
sua  nudez,  tanto  sob  o  ponto  de  vista  dos 
desastres  financeiros,  qne  o  Governo  de  S.  Ex. 
tem  accumulado  e  agjçravado,  como  ainda 
sob  o  ponto  de  vista  doa  desastres  políticos  e 
militares,  que  nos  sertões  da  Bahia  S.  Ex. 
tem  fomentado  e  inspirado.  (Apoiados  e  não 
€ipoiados,) 

Tem  inspirado  sim  porque— «Um  fraco  rei 
ftz  firaica  a  forte  gente  »— porque  S.  Ex.  f^  o 
único  culpado,  porque  não  ha  absolutamente 
campanha  possivel,  vigorosa,  enérgica,  si  o 
chefe  não  esta  na  altura  da  situação, e  o  chele 
da  campanha  é  o  Sr.Pre>idente  da  R^^publica 
e  não  o  general  Arthur  Oscar,  que  nfv)  pode 
prover-«e  de  recursos  de  toda  a  sorte,  como 
são  necessários  em  uma  campanha. 

Mas  não  nos  apaixonemos.  Não  lallo  para  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  não  me  dirijo 
ao  Chefe  do  Estado  e  sim  ao  coração  do  povo, 
aos  verdadeiros  republicanos  que  amam  a  sua 
pátria. 

Do  Presidente  da  Republica  apenas  direi 
que,  absolutamente,  os  acontecimentos  teem 
demonstrado,  nada  e  nada  podemos  es- 
per«ir  no  momento  presente,  sinão  um  bom 
moviment  ,  qual  o  de  deixar  a  cadeira  que 
occupa  para  dar  logar  a  quem  mais  capaz  a 
pcssa  occupar.  {Apartes.) 

Ha  duas  espécies  de  criminosos,  ha  duas 
sortes  de  delinquentes:  aquelles  que  proce- 
dem impellidos  pela  força  hypertrophica  dos 
seus  instinctos  subalternos  e  aquelles  outros, 
cujo  defeito  está  na  deíiciencia  radical  dos 
seus  sentimentos  altruístas.  Estes  erram  por 
omissão,  por  incapacidade  e  qua>i  sempre 
quando  teem  que  applioar  os  phenomenos  da 
impressão  cerebral,  a  esta  nullidade  senti- 
mental correspondem  a  ineílicacia  ea  incapa- 
cidade íntellectual,de  modo  que, além  de  não 
poesuirém  os  motores  affectivos  capazes  de 
determinarem  a  attenção  exigida  pela  obser- 
ywfio  de  phenpmenoa  coipplexos,  como  são  os 


;  políticos  e  sociaes,  taes  entidades  deixam  tam- 
I  bem  concumittan temente  de  terem  a  perspi- 
cácia, a  sagacidade  iuílispensaveia  para  uma 
'  vez.  percebida  toda  a   gravidade  de  uma  si- 
tuação politica  ou  social,  como  é  aquella  em 
que  nos  achamos  envolvidos,  formularem  um 
plano,  perceberem  mentalmente  a  possibili' 
daie  de  remédios  adequados  a  esta  situação  e, 
finalmente,   jara  completar  este  tristíssimo 
quadro,  que  me  vejo  obrigado  a  reproduzir 
deante  de  uma  Camará  que  tão  bem  ou  me- 
;  Ihor  do  que  eu  o  conhece,  direi  que   elle  se 
;  completa  pelas  falhas  de  c;iracter,  isto  é,  pelas 
lacunas  na  firmeza,  na  perseverança,  na  co- 
rairem,  na  energia  da  acção. 

De  modo  que,    resumindo,  para  que  em 
dado  momento  o  cidadão  a  quem  foi  confiado 
I  o  cargo  de  tamanha  responsabilidade  não  se 
ve  a  assemelhar  a  segunda  espécie  de  delin- 
quentes a  que  me  retiri,  íòra  preciso  que  esse 
1  governante,  que  essa  entidade  politica  tivesse 
I  primeiro:  a  exhuberancia  necessária  de  senti- 
1  mentos  aflectivos,   de  generosidade,  de  bon- 
jdade,  de  ajego,  de  veneração.  De  veneração, 
I  pela    memoria  dos  grandes  estadistas,  cujos 
I  ensinamentos  não  podem  ser  postos  a  mar- 
I  gem.    No    caso  presente,  do  veneração  pelos 
I  ensinamentos    políticos  do  Marechal  Floriano 
;  Peixoto. 

j  De  bonda(!e.  isto  é,  de  preoccupação  con- 
stante, continua,  incessante  p^^lo  bem  estar  do 
:  povo  queconíiou  ao  Chef«  do  Estado  as  rédeas 
I  da  administração  e  que  espera  de  S.  Ex.  os 
,  remédios,  as  medidas  impostas  por  essa 
•  mf*sma  situação. 

I     De  ape^ío,  finalmente,  de  estima,  na  acce- 
pção  popular  do  termo,  de  lealdade,  direi  re- 
!cordando  os  ensinamentos   cavalheescos  da 
I  idade  média  para  que,  ao  envez  de  se  deixar 
!  guiar  pela  circumspe^ão    indispensável   em 
todos  os  chefes  de  Estado,  não  se  deixar  tur- 
bar pela  monomania  de  fazer  e  desfazer  par- 
tidos, como  quem  faz  castellos  de  cartas  em 
um  joguete   que  só  a  imbecilicdade  poderá 
justificar. 

Eu  quizera  que  na  situação  politica  em  que 
nos  encontramos,  amargurados  e  quasi  des- 
animados no  momento  presente,  o  Chefe  do 
I  Estado  tivesse  a  envergadura  que  os  nossos 
;  antecedentes  políticos  permittem,  queexcel- 
lencias  intensas  e  eíTectivas  de  raça  consen- 
tem   e   que  o  momento  exige,  não  porque 
queira  referir  uma   preoccupação  rhetoiica 
a  laes  predicados,  mas  sim    para  recordar  á 
Camará  quão  grato  seria  a  nós  todos, meriibros 
desta  nssembléa,   filiados  a   opposiçào  ou  ao 
grupo  adverso,    apoiar,    applaudir,    votar, 
sanccionar,  semhesiiação,o  plano  (|ueo  Chefe 
do  Estado  tivesse  imaginado  para  vencer  as 
dlíUculdades  que  nos  cercam. 
j     De   mim  direi,  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
.  qiue  eu  lhe  daria,  darei  o  meu  voto,  ^  minha 
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palavra  dpsataviada,  mas  sincora.  no  dia 
om  queS.  Ex.  nos  viesse  pedir  nao  ('oiis  mil 
mas  20  mil  contos;  porém,  n?o  S'^mente  isr.o, 
mais  ainda  o  conjuiKítn  do  provii-cnoias  que 
o  caso  do  Canudos,que  a  insurreição  da  Bali  ia 
está  a  pedir. 

Daria  mais  a  S.  Ex.  o  meu  voto,  si  o 
Chefe  do  Estado  viesse  nos  di/er:  e  necessário 
levantar  30.000  homens,  mobilizal-os  rapida- 
mente, armal-os  convenientemente,  isto  é, 
armal-os  do  ponto  de  vista  militar,  trchrnca- 
mente,  mas  ainda  cora  os  recurso?  mdispen- 
saveis  e  interviesse  na  sedição  que  assolla  os 
sertões  da  Bahia  e  ameaça  á  Republica,  com 
oviffor  aue  o  alto  interesse  pela  vida  Hos 
nossos  compatriotas  e  o  altissimo  interesse 
pe^  estabilidade  da  Republic.  estão  a  impor 
a  tantos  e  tão  amargurados  diasaS  Ex.  e 
que  S.  Ex.,  ou  não  tem  comprehendido  ou 
não  quer  comprehender. 

Energia  não  está  somente  na  intensnlade 
da  acção,  da  intervenção;  esta  também,  o 
para  o  ciso  a  quo  me  refiro,  mais  ainda  na 
rapidez  da  intervenção.  ^^^ ^í, 

Nio  é  os  episódios  de  que  temos  noticia 
nol-os  ensinam  indiscutivelmente,  com  a  ri- 
dícula alraotolia  nas  mãos  a  lubrificar  uma 
pequenina  machina  que  servo  de  motor  :.s 
intrií:as  de  campmariu;  nao  é  por  e^se  pro- 
ce^íso  minúsculo  que  se  poderá  suffacar  a 
sedição  que  o  fanatismo,  a  ignorância  a  ce- 
gueira partilharia,  o  aterro  a  .'ynastia  bra- 
-Hiitina,  a  incapacidade  dos  governantes  a 
TudiíTerença  do  chefe  do  Esta-lo  teem  avolu- 
mado até  o  ponto  que  nós  conhecMí.rs. 

Não  é,aeuardando  que  st^am  devorados  nos 
desfiladeiros  de  Tarabubú  ura,  dous  e  mais 
batalhões  para  era  segilida  mandarem-se  três 
ou  quatro,  afim  de  teiem  o  me^mo  doloroso 
destino,  que  se  pôde,  que  se  deve  lazer  uma 
campanha,  como  a  insurreição  grave,  qual 
nós  gabemos  que  o  é,  exiíre.  .  ^  .    ^. 

E'  condemnando,  concentrando  tod(»s  os 
recursos  de  que  somos  capazrs,  jogan-^.o-cs 
habiU  enérgica  e  rapidanierite  nos  sertões  da 
Bahia,  suíTocando  de  vez,  ja,  quanto  antes, 
sem  hesitações  aquella  malnita  insurreição, 
41U0  S.  EX.  poderá  t-T  da^^oo  primeiro  pa.so, 
para  que  nós  outros  comecemos  a  pensar  na 
Possibilidade  de  acreditar  um  dia  que  t>.  Ex. 
terá  tido  vislumbre  dos  predicados  de  um 
estadista  como  a  situação  exige.  {Mutto  bem.) 

E  então  poderemos  começar  a  dizer  nos 
outros:  de  facto  estava  incubado,  mas  eraíira 
quiz  od^^st-.iio  que  o  br.  I)r.  l>rvidei^  e  de 
Moraes  revelasse  estes  pí-qiieninos  pi\M.i.'auos 
que  ninguém  dirá  M>^  .intamente  que  i;arc- 
(iam  capizesde  definir,capa>es  de  ^»íerir aolta 
(•apacidadede  umhnmcm  i)..b:icorepiibl.r::.:,o; 
porque  esses  recursos  a  que  venho  d.»,  nití 
referir  essa  concentração  de  meios,  essa 
aoção  decisiva,  essa    intervenção  enérgica, 


vaiMn.a,  de  quem  sabe  o  que  quer  e  sabe 
qiir:  cr,  não  mo  parece  absolutamente  nenhum 
vi?/()  que --^xija  a  capacidade  genial  de  um 
Wdshinííton  (iu  de  um  Dauton.  Não  ! 

Infelizmente  esta  intervenção  por  esta 
íórma  viria  ainda  a  tempo  para  esmagar  a 
insurreição,  mas  viria  já  Ijastante  tarde  para 
que  nuncx  mais  nos  pudéssemos  consolar  das 
perdas  inoparavoís  do  exercito  o  mais  do 
que  do  exercito,  quo  a  Pátria,  e  mais  do  que 
a  Pátria,  que  a  Republica  Universal  tem  tido 
com  a  morte  de  um  bom  numero  de  repu- 
blicanos... 

O  Sr.  Mkllo  Rego— Pois  lamento  a  morte 
de  todos . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...  accendrados, 
acrysolados  no  amor  á  Republica  pela  qual 
so  teem  batido  muitas  vezes,  no  appelloena 
alta  comprehensão  desta  Republica,  deste 
^'egimen  politico,  a  respeito  do  qual,  Sr.  Pre- 
sid(>iite,  ha  nesta  Casa  quem  diga  que  abso- 
lutamente lho  6  indiíferente,  que  tanto 
importa  dizer  que  em  matéria  de  governo 
todas  as  forma s^  são  uma  e  mesma  cousa, 
porque  o  Brazil  tanto  é  capaz  de  fazer  a  fe- 
lÍLÍda'^0  dos  nossos  conterrâneos  com  a  Re- 
publica como  com  a  Monarchia. 

V.  Ex.  sabe,  e  o  povo  sabe  e  os  republi- 
canos do  Brazil  inteiro  sabem  que  ha  nesta 
Casa  muita  gente  nestas  condições.  {Apoiados 
gemes.) 

Não  é  muito,  portanto,  que  um  moço  que 
não  pede  licença  a  ninguém  para  dizer  o  que 
pensa,  que  não  ',)ode  licença  absolutamente  a 
niuíriíem  para  dizer  que  pela  Republica 
todos  os  sacrifícios  são  necessários  inclusive 
os  da  conveniência  pessoal  que  a  tanta 
ironte  se  affiguram  vultuosos ;  não  ó 
muito,  repito,  que  um  moço  que  tem 
a  satisfoção  de  haver  militado  entre  aquelles 
que  acreditaram  sempre  e  que  continuarão 
a  acreditar  que  o  único  Governo  que  faz  a 
felicidade  do  Brazil  é  a  Republica,  venha,  no 
correr  de  considerações  quaes  aquellas  que  a 
Camará  está  tendo  a  complacência  de  ouvir. 
referir- se  aos  seus  compatriotas,  aos  seus 
correligionarií  s,  a  !S  bravos  e  intrépidos 
defensores  da  Republica  que  teem  perecido 
em  Canudos. 

O  Sr.  Mello  Rego— Quaes  são  os  que  lá 
foram  e  que  não  são  defensores  da  Repu- 
blica ? 

O  Sr.  BARUosa  Lima  —  V.  Ex.  équem  diz 
quo  lâ  ha  esta  scisilo  entre  defensores  da 
Republica  e  de  outra  cou^a  que  não  sei  o 
f|ue  é. 

Fui  \.  Ex.  quem  disse  que  lâ  ha  dous 
grupos;  eu  não  disso  nuo  havia  d(m^  grupos; 
eu  me  refeiú  ao  granne  numero  de  republi- 
canos que  lá  teem  perecido,  porque  ainda  ha 
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republicanos  que  ainda   não  pere- 


0  Sr.  Mello  Rego  —  Instamos  aqui  toihf 
naíWeza  das  instituições  ;  e  o  iiobrí  Di-pu- 
ta<Io  não  tem  o  «iireito  de  levantar  suspeitas 
contra  esses  que  na  mesa  prestaram  esic  com- 
promisso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sp.  Presidente,  con- 
fesso a  V.  Ex.  (}ue  absolutamente  não  pudo 
ainda  entender  a  que  veiu  o  aparte  lio  meu 
honrado  coIL^ga  per  Matto  Grosso.  Eu  não 
estabeleci  seisâo  neulmma  lá  ;  referi-me  aos 
republicanos  que  naturalmente  estão  mor- 
rendo e  outros  republicanos  que  felizmente 
hão  de  voltar  de  Canudos  porque  cu  tnho 
esta  fé,  esta  confiança  <ie  que  o  exercito  b]'a- 
rileipo  absolutaiiiente  não  perecerá  por  in- 
teiro no  sorvedouro  de  Caiiudos.  Si  houve 
ali^umadistincção  guo  tivesse  implicitamente 
estabelecido,  seria  esta—  dos  que  não  são  re- 
publicanos sei  eu  muito  bern  onde  é  que  fica- 
caram  (risos)  onde  é  que  esiao  «  o  quo  fazem, 
sei  eu  muito  bem  o  que  me  itam  e  o  que 
pensam,  sei  eu  muito  bem  que  em  matéria 
de  patriotismo  não  teem  nenhum  amor,  por- 
que são  feridos  pela  craveira  do  cgoiàmo. 

Destes  não  cogito,  porque  o  que  mo  traz  a 
esta  tribunae  o  que  me  mantém  neil  i  esta 
horaé  o  ardor  patriótico  que  nem  um  só  mo- 
mento me  tem  abamíonado  o  quo  lovanta-se 
de  todo  coração  republicano  ao  contemplar  o 
triste  espectáculo  que  desenrola  s\^  aos  olhos 
dos  patriotas,  vt^ndo  o  exercito  bator-s(».  pela 
estabilidade  das  instituições  de  15  de  no- 
vembro, ao  me.^mo  tempo  que  este  punhado 
de  bravos  se  vô  despercel>ido  de  íínui-ie 
fiomma  de  recursos  de  que  liavia  mister  e  a 
iudifferença  criminosa  dos  palacianos,  a 
critica  mordaz,  perversa  e  pequenitja  a 
apurar  competiçr^es,  a  delinear  planos  de 
combate  pelas  confeitarias  e  fazer  a  discussão 
era  que  se  retalham  os  créditos  dos  melhores 
dos  nossos  oíBciaes  I 

Vejo  peior  do  que  isto,  Sr.  Prosi^lMiíe,  a 
tibieza,  a  frouxidão,  a  inércia  ;  não  provi- 
dencias que  a  situação  a  tanto  te:i,po  exi^e 
na  organização  dos  meios  de  coínbat  \  na 
condensação  decisiva,  rápida  e  en^r.-ri.a  e  a 
tanto  tempo  já  demorada  lU'  elcm-nt, 's  ca- 
pazes de  julgarem  quanto  antes  aqiKile  lojo 
perigosíssimo,  não  so  para  tranrjui  11  idade  d(.s 
nossos  compatriotas  nos  S"rlÕL's  da  Haliia. 
mas  muito  mais  do  que  pen^aj.si.-sir.jo,  como 
mancha  de  um  óleo  unmundo  o  qu»í  ameaça 
alastrar  por  todo  esse  vasto  teíri tório  bra- 
ziieiro,  ameaçando  as  instituições  de  15  do 
novembro. 

Nós,  republiranos  quizeiamcs  que  o  Clu-t.' 
do  Estado  tivesít.*,  í-miim.  pc  cedido  is! o  q..o 
salta  aos  olhos  de  todo  o  mundo  e  que  viesse 
pedir  a  nós  oxktvos  legisladores  a  autorização 


necessária  para  mobilizar  com  rapidez  e  com 
vigor  intelligonte  todos  os  recursos  indis- 
pensáveis p  ira  suffucar  quanto  antes  essa 
insurreição. 

Por  isso  repito  o  que  disse  ao  começar,  as 
con:>ideraçõeá  que  me  lembrei  de  fazer  a  pro- 
pósito da  discussão  do  Ministério  do  Exterior, 
dir-se-ha,  já  estou  percebi^ndo  nos  lábios  de 
muita  gente,  que  eu  não  estou  discutindo  o 
Ministério  do  Extevior,  que  estou  discutindo 
Canuaos.  Mas  acredita  V.  Kx.  que  no  mo- 
mento presente  ha  algum  brazileiro,  ha  al- 
gum piiriota,  ha  algum  republicano  que  se 
lembre  de  discutir  outra  cousa,  que  se  lembre 
de  pensar  em  solução,  e;n  medidas  eílicazes 
para  alguma  outra  cousa  antes  desta,  que  é 
o  í^erhien  de  todas  as  intrigas  e  de  todas  as 
machiuações  contra  a  própria  Republica  ? !  E 
é  crivei  que,  diante  da  gravidade  desta  situa- 
ção, os  ami^'os  da  monarchia,  os  inimigos  da 
Republica,  ou  sejam  aquelles,  ou  sejum  os 
que  se  dizendo  amigos  da  Republica  são  de 
facto  os  scus  peiores  inimigos  (apoiados)  é 
crivei  que,  desnte  desta  situação,  alguma  ou- 
tra providencia  pudesse  ser  solicitada,  de  nós 
outros,  com  mais  energia  do  que  aquellas 
que  dizem  respeito  á  suffocaçáo  de  seme- 
lhante insurreição? 

O  Su.  Mello  Up:r,o— Ninguém  contesta  que 
ó  a  proocciípação  geral. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  diz  bem  que 
é  a  preo2cup  ição  geral  e  vem  em  meu  au- 
xilio. Já  assi;rnalei  esto  lacto,  m:ís  não  me 
basta  reordar  que  é  a  preoccupação  geral. 
Do  entro  as  diversas  preoccupações  em  que 
so  multi.;li.a  a  activida'ie  do  cidadão,  uma 
ha  que  é  dominante  no  momento  presente. 

O  Sr.  Msllo  Rego— Solíreleva  a  todos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ^ías  ha,  além  disso, 
uma  graduação  e  ó  que,  essa  preoccupação 
tia7.  para  ca<i>i  um  dos  nossíos  concMadàos, 
que  íet^m  responáabilidívio  no  Poder,  as 
aíflicções  que  resultam  da  solidariedade  com 
os  que  soíT-em  p(íla  Republica  e  ainda  pela 
approho.nsào  de  que,  a  sorte  da  mesma  Repu- 
blica  pôde  {)er)gar  ;  mds  paia  os  que  teem  a 
re.spo.:sal)ilidado  do  governo,  esta  preoccupa- 
ção imp)o  deveres  muito  mais  árduos  e 
exipMici<8  muito  mais  enérgicas  do  que  aos 
simples  concaiadãos. 

O  Sr.  Mello  Rego— Ninguém  contesta  isto. 

Ó  Sr.  Barbosa  Lima— Quaes  são  esses  de- 
veres, quaes  são  e-sas  exigências  ? 

Ag:r  com  promptidáo  e  intelligen  tem  ente 
para  e^íaI:car  esse  sorve. louro  de  vidas  e 
•los  dinheiros  públicos.  Ma>i  oúMr,  nestas  con- 
-'ivõfs.  (juejn  o  \à>  o  íazer  é  o  chefe  do  Poder 

LX-  CUlIvm,  SoZ  Ili.O? 

Não;  Qiz  a  Constituição  que  não. 
Mas  quem  tem  a  iniciativa  ? 
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Como  se  revela  essa  iniciativa  ? 

Vindo  ao  seio  do  Poder  Legislativo  e  pe- 
dindo-nos  as  providenciai  que  a  situação  iin 
põe.  Mas,  vindo  ao  seio  do  Poder  Legislativo 
pedir  as  providencias  que  a  situação  impõe, 
como  é  que  se  faz?  E'  abrindo  o  creditx)de  dou? 
mil  contos  e  vindo,  muitos  mezes  depois  pedir 
a  approvação  desse  creiiito  ?  E'  conáontin^o 
que  se  vulgarizem  ascalnmnias  menos  dignas 
contra  o  general  em  chefe,  nos  seus  planos 
i\e  combate*  ?  E'  consi^ntindo,  pelo  silencio, 
— e  o  dever  de  qualquer  Governo,  e  ma- 
xime  do  Governo  Repui»licano,  é  nâo  con- 
sentir absolutamente— que  fique  na  situação 
em  que  se  encontrou  parte  do  Governo,  inde  1 
feza  a  honra,  o  brio,  a  probidade,  a  compe- 
tência technica  do  chefe  das  operaçães  mili- 
tares, 

O  Sr.  Francisco  Alencastro— E'  o  que  o 
Governo  queria. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima— Ora,  pergunto,  o 
chefe  do  Poder  Executivo  depois  de  um  anno 
de  campanha,  em  que  os  factos  nos  teem  pro- 
vado que  não  se  trata  de  simplas  escaramuça, 
em  que  os  episódios  os  mais  incisivos  nos 
teem  mostrado  que  se  trata  de  uma  campa- 
nha largamente  apparelhada  contra  as  insti- 
tuições, depois  de  um  anno  de  campanha 
nessas  condições,  o  chefe  do  Poder  Executivo 
Hmita-se  a  pedir  a  approvação  de  um  credito 
de2.000:000á;000?! 

Esta  providencia  única  do  pedido  de 
approvação  desse  credito,  synihetiza  o  con- 
junto de  providencias  que  a  situação  exige, 
com  a  rapidez  que  ella  impõe,  com  a  energia 
de  que  os  desastres  de  que  temos  noticia,  e 
que  repercutem  sobre  o  creíHto  nacional,  ac- 
carretíra,  ninguém, parec^^-me,  dirá  que  se- 
melhante pedido  de  credito  synthetiza  taes 
providencias. 

Ora.  si  aisim  é,  nós  nfio  podemos  silenciar, 
não  devemos  aguardar  providencias  de  quem 
se  mostra  inferior  á  situação;  ao  Poder  Le- 
gislativo também  cabe  a  iniciativa  cm  todas 
quantas  providencias  o  bem  da  Republica 
exija;  po  s  bem,  que  venha  a  discussão  esse 
credito  e  que  o  Poder  Executivo  se  apparelhe 
para  demonsti^ar  que  tem  interesse  em  suf- 
focar,  quanto  antes,  aquella  insu'Teição. 

A  demonstral-o  como?  Reunindo,  concen- 
trando todos  os  recursos  de  que  di<puzer, 
pedindo-nos,  estou  certo  que  não  neg^ir-^mo-, 
todos  os  recursos  financeiros,  todas  as  auto- 
rizações necessárias  para  suffccar  a  sedição. 
Concomitantemente  com  esta  ac^ão  de  um 
poder  que  se  julg  i  á  altura  de  zelar  os  cré- 
ditos da  Republica  e  velar  pela  segurança 
delia-,  nós  outros  cumprimos  o  no.^so  dever, 
segundo  a  crise  que  atravessaraon  nos  ensina 
e  nos  impõe.  Como?  Pondo  de  lado  todas  ojí 
condescendências  pessoaes,  não  tendo  absolu- 


tamente a  minima  piedade,  não  contempori- 
zando 08  créditos  que  a  despeza  exige.  Como 
conseguiremos  fazel-o  ?  Iniciando  esta  acção 
pelo  primeiro  dos  ministérios  que  se  discute, 
o  Ministério  do  Exterior .    Ora,  isto  o  fez  a 
opposição.  V.  Ex.  estira  recordado  de  que 
iniciada  a  di8cu.s:-ão  do  parecer  sobre  o  orça- 
mento do  Exterior,  vários  membros  da  oppo- 
sição   apresentaram  emendas,  mostrando  a 
possibilidade  deortes  nas  despezas  e   pro- 
pondo esses  cortes.  V.  Ex.  se  recordará  lam- 
bem do  que, por  essa  occasião  levantou-se  uma 
questão  preliminar,  de   não   serem  acxieitas 
taes  emen<'as,  em  virtude  de   uma  disposi- 
ção reffimental,  e,  mais  tarde,  conhecendo  a 
[honrada     Commissão  do  teor  das    mesmas 
emendas,propondo  a  rejeição  de  vai  ias  delias. 
Foi  cora  o  concurso  dos  vários  effeitos  com 
que  se  tem  procurado  mostrar  a  nossa  situa- 
ção,  que  se  deu    a  modificação  que  temos 
pre?enciado,  na  discussão  deste  orçamento. 
O  honrado  relator  resolvendo-se  a  acceitar 
nos>a^    emendas,  piopoz   mais  algumas  ac- 
cen tuando  a  necessidade  de  cortarem-se  taes 
despezas . 

Não  lhe  regateando  applausos,  demons- 
trando de  modo  inequívoco  que  nesta  Casa 
não  ha  opposição  systematica.  opposição  pre- 
concebida, opposição  quand  même. 

Ha  opposição  a  actos  mãos  e  applausos  a 
actos  bons. 

E  preciso  é  agora  não  consentir  nesses 
avas}?alamentos  que,  infelizmeute,  parece 
que  já  vão  apparecendo,  e  que  apparecem 
soba  rórma  da  precccupa^ão  de  não  se  des- 
organizarem os  serviços  públicos. 

Ora,  esta  preoccupaçáo  nos  levará,  Sr.  Pre- 
sidente, a  não  cortar  sinão  um  loiar  de  ama- 
nuen.«je,  nesta  secret uia  e  um  de  P  offlcial, 
naquella  outra ;  mas,  em  relação  a  eco- 
nomias, que  a  situação  impõe,  nadii  faremos 
si  nos  ligarmos  à  preoccupaçáo  de  que  vamos 
desorganizar  serviços. 

Ha  funccionarios  da  Republica  que  ficara 
pessoalmente  prejudicados* com  os  cortes  de 
que  cogita  este  parecer  ? 
1     Que  se  recolham   á  sua  pátria  e  venham 
partilhar  das  diíficuldades  dos  nossos  conci- 
dadãos, na  situação  que  atravessamos ;  que 
se  recolham  á  yua   pátria,  e  venham   contri- 
buir com  o  seu  esforço,  para  minorar  asdiffl- 
culdades  com  que  lutamos,  que  se  recolham 
á  sua  pátria  para  avolumar  o  contingente 
necessário,  de  cuja  somma  se  faz  o  trabalho 
nacional,  e  que  se  reduza  a  nossa  represen- 
tação  no  Exterior  àquella  que  deve  ser  a 
representação  de  uma  nação  pobre  (npoiadoít)^ 
porque  não  ha  nbsolutariienté  nada  de  desai- 
r<)so  era  ticar  a  nossa  representação  reduzida 
aos  limites  que  os  nossos  recursos  impõem, 
ao  emvez  de  estarmos  sustentando,  junto  às 
cortes  europeias,  corpo  diplomático,  cuja  ue- 
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c^ssidade^ confesso  a  V.  Ex. — não  compre- 
hen-lo  francamente,  irei  até  o  ponto  de  re- 
duzir a  nos^^a  representação  exolUssivamente 
a  cônsules  geraes,  cônsules  de  carreira  e 
simples  agentes  consulares. 

A  Suissa  é  uma  Republica  que  está  na  ve- 
lha Europa,  e  de  onde  se  di^  quo  vêem  todos 
os  ensinamenla*?,  a  respeito  de  matéria  poli- 
ti-.*a  ;  tem  continuamente  tratado  comnosco, 
unicamente  por  meio  do  um  cônsul  geral, 
conforme  se  vê  no  relatório  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores. 

Nâo  ha  necessidade  absolutamente  de  toda 
e?«a  representação  no  exterior,  que  se  coa- 
duna perfeitamente  com  systemas  de  monar- 
chias. 

Não  comprehendo  que,  junto  a  thronos,  se 
possa  estar  sinão  nas  condições  que  dataram 
ft  organização  da  diplomacia,  oriun(ia.  entre 
outras,  do  tratado  <ie  Vienna,  de  1815,  nos 
tempos  da  Santa  Alliança,  nos  tempos  em 
que  as  questões  de  politica  internacio:ial  se 
resolviam  entre  primos,  así^entados  nos  di- 
versos tlironos,  como  questões  familiares. 
Â^sim,  comprehendo. 

Mas,  republicanamente,  nâo  vejo,  não  per- 
cebo, não  cstou  absolutamente  convencido  da 
necessidade  de  uma  representação  com  ex- 
terioridades  faustosas  o  luxuosas,  figurando 
mesmo  no  orçamento  sob  a  denominação 
que,  nem  siquer  se  disfarça —  representação 
no  exterior  ;  ao  contr;»rio,  comprehendo  per- 
íeitaraenle  que  ora  isso  as  nossas  relações 
não  se  venham  a  perpetuar,  nem  com  repre- 
sentações magestosas,  ní»m  com  a  preoccupa- 
vãoque  esta  pUavra  insinúa.isto  é,dc5  nos  fa- 
z*T  representar, de  fixievvev  lá  fura  quo  somo- 
ricos,  fortes  e  poderosos,  por  meio  da  lição 
que  nesse  sentido  dará  na  representação  o 
nosso  ministro  plenipotenciário  ou  embai- 
xador, pelo  numero  de  bailes  que  dor,  pelu 
brilhantismo  com  que  se  npiesontar,  i)ehi 
etiqueta  de  que  faz  uso,  pelas  r  dações  que 
mantiver  com  esta  ou  com  aquella  corte  eu- 
ropéa. 

A  nossa  representação  é  ne5»te  outro  sen- 
tido a  representante  dos  nossos  le;^ntiiiins 
interesses,  no  sentido  de  fazel-os  conheci. los, 
não  nos  interesses  de  dynastias,  de  lois, 
mas  nos  dos  nossos  irmãos  d.?  além-mar 
no  sentido  de  proporcionar  d^senvolviraento 
(ias  nossas  relações  inrellectuaoís,  commor 
ciaes,  industriaes,  litteranas,  etc;  ijo  son- 
lido  de  astabelecer  relações  entre  us  no>sus 
confiados  de  aquém  o  além-mar. 

De  modo  que,  braenrlo  palmas,  applaudindo 
sinceramente  o  trabr-ilho  do  honrado  relator 
*^*^>%Q  ministério,  devia  reservar-m«í  o  íMn-ito 
<le  tornar  publico  que  iria  ainda  mais  lon^e, 
que  acho  possivel  ir-se  ainda  mais  longe, 
mais  ainda,  mantendo-se  a  suppressão  de  al- 
gumas legações  que  o  parecer  quer  restabe- 


lecer, c  )rao  seja:  a  legação  da  Rússia  e  como 
soj-i,  si  rão  mf'  engano,  a  legação  junto  ã 
corte  de  Vienna  d'Austria. 

Não  tem'»s  necessidade  disso ;  basta  um 
consulado  junto  ao  porto  de  Odessa,  outi'o 
iunto  ao  porto  de  Marselha,  em  virtude  das 
nossas  relações  comrnerclaes,  sen  termos  ne- 
cessidade d<i  relações  com  cortes,  que  nã') 
podem  ter  absolutamente  o  de.-ejo  sincero  do 
promover  o  fortulwlmento  e  o  avi;;oramento 
das  instituições  republicanas  do  Bnizil. 

Nenhuma  delias  se  ha  do  esquecet*,  ne- 
nhuma delias  se  ha  de  consolar  (^e  que  ha 
um  throno  de  menos  no  mundo,  e  que  a 
unici  monarchia  que  existia  neste  lado  do 
Atlântico  desappareceu . 

Eu  sei  que  ha  quem  diga  que  estas  palavras 
são  muito  inconvenientes;  que  no  Con^rre^so 
Legislativo  não  se  devem  proferir  phrases, 
em  que,  ap:'zar  da  convicção  c  mi  que  cada 
um  as  manifesta,  venha  tão  duramente  ex- 
posta a  verdade. 

Nã  )  conv^irdo  co:\\  e>te  pensamento,  a^lio 
que  istíj  frí  uuia  quesLfio  ílem-  d.a,  pôde-?e  mev 
mo  cla"sifi.^ar  ci>m>  s::ol<isnio  pu-l-í montar, 
quer  di^zer  :  unia  iireo  •cupação  em  virtu''e  da 
qual  nós  d'Mxamos  a  nossa  sinc-  ridade,  a 
nos- a  franquezi.  de  republicanos,  e  v:mos 
paraesti  tribuna.  encas:a.;adus,  dizer  umas 
tantas  cou-as  que  são  mais  uma  questã  »  de 
cumprimento  a  terceiro  do  que  uma  aííirma- 
ção  do  nosso  sentir. 

Assim,  votauílo  pdo  parecer  da  honrada 
Commi>srLO  (^.e  preferencia  ao  sub"titutivo  do 
meu  diuno  amirro,  o  nobre  Doputa'lo  pelo 
Pará,  reservo- me  o  direit'>  de  votar  também 
por  todas  as  outras  omendas  complementares 
('o  paro  er,  isto  é.  que  continuarei  no  mpsmo 
caminho,  iião  di-ixando  aS.solut» mente  que  S3 
estaLele».am  loíraçues  roíno  aquoUas  que  venho 
<!e  asi'rnalar..Não  inanirei  á  Mo-a  novamente, 
na  ;^  disco  v-âo,  a  ciiUMii^a  sup;)riinin''o  a  le- 
gação junto  á  Sanvi  Sê,  mas  não  foi  porque 
ali^olutaniente  me  tenlua  convon'n'^.o  da  neces- 
sid.ide  'le  so  manter  semplhante  estacão  d  plo- 
matica  junto  ao  Vat:c;r-o,  pido  «'ontrario, 
cada  vez  estou  ma.s  p.rsiiiidulo  de  que  se- 
melhante reprcseniaçno  od'cial  do  Governo 
da  Kepuhlica,  é  um  att'nta^^  contra  a  Con- 
stituição, que  se  pro  ura  disfarçar,  att-nuar 
rom  a  caja  estampada  ''as  convenieiici::s  do 
momento,  («n,  eu  direi  niais  cruamente,  das 
cxií:e:iciaseloitora(^s.  Fraiicam('nt",ó  isto  quo 
me  pare.e  quo  inip-'d(»  a  oU;lpr(í^s^lo  des-a  le- 
iia(.ão.  Ut-sial.elocrui  a  (;ineu'^.a  suppre-siva 
si  acnditasse  na  po<sil)iiid.ad(*.  Oo  conseguir  a 
pas-agem  do  semelhante  emenda  ;  mas  veri- 
liquoi  que  fomes  pouc  s  os  (lue  votámos, 
creio  que.  uns  3^,  por  esta  suppressão. 

Também  apres(»ntaria  uma  ouira  emenda 
sobre  a  verba  destinada  ás  commis<ões  de  li- 
mites. O  partcer,   bem  como  a  proposta  do 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


Executivo,  diz  seccamente—  Commissõcs  de 
limites— 400: 0U0$. 

Nós  não  temos  noticia  de  que  estejam  or- 
ganizadas commiS'-ões  de  limites,  com  as 
quaes  se  deva  despender  esta  quantia. 

Com  prebendo  que  se  pedisse  para  esta 
rubrica  esta  quantia,  si  a  tanto  subissem  as 
despezas  com  o  pessoal  que  trabalhasse 
effecti vãmente  nessas  commissõcs. 

Que  pessoal  será  ?  O  que  trata  de  potencia 
a  potencia,  o  quo  dif^cuto  o  assumpto,  são  ; 
de  ura  lado  —o  nn!^so  Ministro  do  Exterior, 
do  outro— os  plenipotenciário»  das  nações 
com  que  temos  litígios. 

Portanto,  a  verba  não  ê  paia  i>to  ;  natu- 
ralmenie  destina-bo  ao  pessonl  incumbido  de 
fazer  demarcaçpes  ou  de  rectiíicir  tronteiras 
internacionaes,  ou  assentar  marcos  desti- 
nados a  accentuar  as  írc  nteiras  ultinjamente 
delimitadas  peio  laudo  do  arbitro  que  de- 
sempatou a  questão  das  Missões. 

Mas  ebias  despezas  deveriam  estar  discri- 
minarias da  seguinte  forma:  dfspeza  con»  a 
commissão  de  limites  destinada  a  assentar 
marcos  no  território  as  Missões,  tanto;  e  do 
computo  do  relatório  deveria  constar  qual 
o  pessoal :—  um  chefe,  tanto;  um  sub-chefe, 
tanto;  ;anto8  auxiliares,  tanto  ;  despezas  ma- 
leriaes,  como  acquisição  de  instrumentos, 
ajudas  de  custo,  eic,  tanto. 

Assim,  eu  corapreheiído  o  que  é  verba  de 
orçamento,  mas  dizer  vaízamen te— para  com- 
mi^hões  de  limites— 4CU:U00$,  não  coropre- 
liendo. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— E' bom  lem- 
brar que  esse  pessoal  também  percebe  seus 
vencimentos  pelos  ministerlcs  tía  Gueira  e 
Marinha. 

O  Sr.  Barbo.sa  Lima— Temo.;  lambem  uma 
questão  de  limites  cora  o  Perii  e  unia  outra 
no  território  de  Piraya,  que  defronta  com  a 
Goyana  Ingleza,  e  a  do  Amapá.  Mas  as  cora- 
misbòis  que  trabalham  no  terreno  organi- 
Ziindo  os  detalLes,  fazendo  verificações  geo- 
graphica-?,  determinando  posições  astrJno- 
micas.  rão  importam  ab  oluiair.ente  em  me- 
tade des^a  quantia. 

Na  l-»  discussão  das  duas  que  este  orça- 
mento comporta,  eu  havia  apresentado  emen- 
da reduzindo  fortemente  csia  verba,  em^^nda 
que  infelizmente  não  logrou   ter  approvada. 

Si  existir  emenda  reduzindo  esta  verba, 
parece-me  que,  peias  considerações  que  venho 
de  fazer,e  para  as  quaos  em  tempo  creio  que 
chamf  i  a  attenção  do  honrado  relator,  a  coja 
proficiência  faço  inteira  justiça,  votarei  por 
ella  e  irc^nto  que  «'everiamos  todos  approvala. 

Re.bva  notar  que  para  essas  cummií»sões 
são  escolhidos  de  preferencia  oíBciaes  do  exer- 
cito, dos  corp?s  especiaes  de  engenharia  ou 
esta  lo  maior.  Ora,  esses  oííiciaes  percebem 


também  pelo  Ministério  da  Guerra,  de  modo 
qne  é  este  mais  um  argumento  para  redu- 
zirmos a  verta  dessa  rubrica  do  Ministério 
do  Exterior. 

Terminarei  assim  as  considerações  que  pa- 
receram do  roeu  dever  offerefer  i  Camará 
a  propósito  desia  discussão,  agradecendo  a 
complascencia  com  que  ouviu  as  minhas  recla- 
mações, insistindo  sobre  a  necessidade  de 
uma  vez  por  todas  republicanizarmos  o  Mi- 
nistério do  Exterior. 

Nós  temos  necessidade  de  acceitar  aquelle 
velho  lembrete  do  Sr.  Ministro  da  Industria; 
somente  o  «íevemos  fazer  por  departamentos. 
S.  Ex.  propõe  ao  Presidente  ».'a  Republica 
rcpublicanizar  a  Republica,  Pois  bem,  va- 
mos republicanizal-a,começando  por  diversas 
secções. 

Vamos  primeiro  ao  Ministério  do  Exte- 
rior. Para  isto  contamos  já  com  o  concurso 
patriótico  do  honrado  relator.  Mas  republi- 
ca nizemola  roais  fortemente,  levemos»  uma 
dymnamizaçâo  mais  forte  essa  republicaniza- 
çâo;  reduzamos  a  nossa  representação  ao  que 
deve  ser  a  representação  do  uma  Republica 
—cônsules. 

Não  se  supponha  que  seja  uma  excepção 
no  direito  internacional,  não;  istò  está  con- 
sagrado pelos  factos. 

Este  processo  aqui  foi  pos=to  em  pratica 
ha  pouco  tempo  pela  Suissa,  que  mantém 
iunto  a  nós  um  contul  de  carreira,  ao  passo 
que  nós  mantemos  na  Sussa  um  ministro 
plenipotenciário,  além  de  um  cônsul  geral. 

Republicanizemos,  repilo,  o  Ministério  do 
Exterior. 

Reduzimos  a  dcspeza  publica  por  esta 
forma— primeira  vantagem  ;  segunda  vanta- 
gem, maior  do  que  esta— temos  uma  repre- 
seniação  de  accordo  cem  o  nosso  código  po- 
litico, cora  as  noss>8  instituições  politicas; 
mas  não  nos  esqueçamos  principalmente  de 
quo  direito  interuacional  se  afere  pelo  nu- 
mero de  canhões  e  pela  velocidade  e  numero 
dos  cruzadores  quo  o  exercito  c  armada  de 
cada  potencia  teem. 

Assim  é  que  íez  o  Japão  e  assim  é  que  fa- 
zem todas  as  nações  que  precisam  ^rarantir- 
tFe  contra  a  politica  do  mercantilismo  syste- 
míitico. 

Armemn-uf  8  nos  limites  das  nosFBS  forças; 
republ  cani/en.os  a  nossa  organização  interna 
e  a  LOSba  repietentação  externa  e  não  te- 
mamos absolutamente  a  falta  de  meia  dúzia 
de  ícma  larguras  {rho)    nas  côrtes  européas. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  que,  no  mo- 
mento sxctual,  em  que  se  move  a  campanha 
contra  o  credito  da  Republica,  plenipoten- 
ciários nossos  estão  em  vilegiaturas  .a  dar 
bailes  a  lords  e  ladies.  a  manter  as  boas 
relações  com  os  altos  representantes  das  di- 
versas côrtes  européas,  procurando  meios  e 
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modos  de  se  fazerem  íallar  nas  cbronicas  do 
conde  Paulo  de  Vasili.  (Riso.) 

Tenho  concluído.  (Mnito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Si*.    F*ro»lfleiito  —  Si    não    ha 

mais  quem  peça  a  palavra. . .  {Pama,) 

O  Sn.  Francisco  Gijcerio  —  Peço  a  pala- 
vra pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Kranciíitco  Olicerio  (pela 

ordem) —  Sr.  Presidente,  pergunto  a  V.  Ex. 
si,  encerrada  a  discussão  uniea  do  parecer 
nv  29  C,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  3 
discussão  do  projecto  n.  29,  d©  1897,  fica 
adiada  pela  hora  a  continua<,ão  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  64,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exer- 
cício de  1898? 

O  Sr.  PrEíIdenIb  —  Si  não  houver  mais 
quem  queira  discutir  o  parecer  n.  ^9  0,  fica 
encerrada  a  discussão  e  annunciarei  a  conti- 
nuação da  g-*  discussão  do  pn^jecto  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  --  Neste  caso, 
concorreremos  para  que  a  discussão  do  Or^^a- 
meato  do  Exterior  fique  encerrada. 

NiD^uera  mais  peflindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Si*.  ^^  Secretario  (servindo 
de  i° )   procede  â  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oflacios  : 


Do  Ministério  da  Guerra,  de  11  docorrente, 
enviando  os  papeis  era  que  o  capitão  refor- 
mado do  exercito  Carlos  Augusto  Ferreira  '^e 
Assumpção  pede.  com  o  flm  de  melhoiara 
sua  reforma,  que  sejam  addicionados  ao 
tempo  de  seu  eíTectivo  serviço  no  mesmo 
exercito  os  períodos  decorridos  do  2o  de  abril 
de  1890  a  30  de  setembro  de  1891  ede  15  de 
setembro  de  1894  a  6  de  fevereiro  de  18'j7, 
em  que  cora  mandou  os  contin^çentes  que 
acompanharam  as  extinctas  conimissões  con- 
structoras  das  linhas  teleíívaphicas  deCuyabá 
a  Araguaya  e  daquel^a  cidade  â  de  Corumbá. 
—A*  Corara issão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  data,  en- 
viando os  papeis  (in  que  o  general  de  divisão 
ginduarlo  ref  rma'^0  do  oxercito  Luiz  dus 
Heis  Falcão  pede  melhoramento  de  reforma. 
—A'  mesma  commissão. 

Gamara    V,  V 


Requerimentos: 

Da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Leopoldina, 
em  liquidação  forçada,  cessionária  da  Estrada 
de  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  de 
Itapeiniriro,  pedindo  prorogação  de  prazo 
para  conclusão  das  obras  da  referida  estrada. 
—A'  Com  missão  de  Orçamento. 

De  Lino  Francisco,  continuo  aposentado  do 
Thesouro,  pedindo  melhoria  de  sua  aposenta- 
doria.—A'  Commis>ão  de  Fazenda. 

O  Hr.  I^reslflento— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

O  Sr.  Leoviíi^-ildo  Filgueiras 

—Sr.  Presidente,  a  imprensa  desta  Capital, 
nestes  ultiiíios  (Mas,  tem  denunciado  factos, 
a  meu  ver,  gr;ivissimo8  e  para  os  quaes  pa- 
lece  que  o  Governo  Federal  tem  sido  indi- 
fferente. 

A  imprensa  tem  denunciado  arbitrarieda- 
des continuas  das  autoridades  policiaes  deste 
districto,  Capital  dn  Republica,  cora  relação 
a  buscas  que  teem  dado  em  diíferentes  casas, 
sem  as  formalidades  legaes  e  por  si  (não 
quero  dizer  que  para  si)  consta  que  tem 
imposto  e  cobrado  multas,  que  fazem  parte 
das  penalidades  eí^tabelecidas  no  art.  369, 
CO  C(  dií^'0  Penal,  e  que,  portanto,  só  podem 
ser  cobradas  mediante  sentenças  proíeritias, 
nos  respectivos  processos  criminaes. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  o  Governo 
não  deve  >er  indifferente  a  estes  factos,  dei- 
xando lie  mandar  responsabilizar  essas  auto- 
ridades que  teem  commettido  esses  delictos, 
e  nem  esta  Camará  deve  manter-se  silen- 
ciosa em  lace  destes  factos,  que  constituem 
verdadeiros  attentados  á  lei  e  á  Constituição 
da  Republica,  que  estabelece  que  todos  os 
poderes  públicos  dovern  velar  pela  guarda  da 
Constituição  e  das  leis  federaes. 

E'  indispensável,  pois,  que  o  Governo  Fe- 
deral iaíorme  a  esta  Camará  em  que  disposi- 
ção de  lei  se  fundam  essas  autoridades  do 
Districto  Federal  para  imporem,  por  si,  pe- 
nas ou  darem  execução  a  disposições  de  lei, 
o  que  compete  a  um  poder  distmcto,  qual  e 
o  Poder  Judiciário  do  mesmo  districto,  em 
I  que  ellas  bão  autoridades. 
I  Neste  sentido,  peçoaV.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, que  mande  recelier  esto  requerimento, 
para  que  a  Cai i  ara  delibere  sobre  elle. 

Eis  os  termos  em  que  elle  se  acha  formu- 
lado : 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que,  pelo  Ministério  da  Justiça, 
informe   o  Governo  em  que  se  teem  fun- 

J20 
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dado  as  autoridades  policiaes  do  Districto  Fr- 
deral  para  darem  buscas  em  ca^as  particula- 
res, sem  as  formalidades  legatís.  a  pretexto 
de  infracçio  do  art.  369  do  Código  Penal,  e 
imporem  e  cobrarem  por  si,  independente- 
mente de  sentenças  do  poder  cimpetente  nc  s 
respectivos  processos  criminais,  as  multas 
que  fazem  parte  da  p:^nal idade  estabelecida 
uaquella  disposição  de  lei. 

Sala  das  sessões,  13  de  setembro  de  1807.— 
Leovegildo  Fúguçiras, 


O  Sr.  T*residenle  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  em  3*  discussão  (^o  projecto  n.  29, 
de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercido  de  1S98. 

Continuação  da  2'  discus.-são  do  projecto 
n.  e4,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1898 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1897, 
fiZ'>ndo  a  despeza  do  Ministério  da  M.irinha 
para  o  exercicio  de  1898  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizindo  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$.  suppl  - 
mentar  à  verba —Re josições  e  rescituigòes— 
n.  29,  do  art.  7"  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  bubstitutivo  do  Sr.  Tlio- 
maz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  I3S  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,  de  1895)  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  íazendo  no  re.-pectivo  regulamento  as 
alterações  que  a  estes  vão  bnnexas  ; 

Continuação  da  3"  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Codiíro  Penal  ; 

2"  discussão  do  projecto  n  7.S,  de  1803,  dis- 
pondo sobre  concripção  militar  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1S93, 
autorizando  o  Governo  a  computar  p.-lo 
dobro,  para  os  effeitos  de  reforma,  o  tempo 
decorrido  de  6  de  seterab"o  de  1803  a  14  de 
dezembro  de  1894,  aos  oííiciaes  e  pzaças  do 
exercito  e  da  armada  que  durante  a.  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina ; 

Discussão  única  do  parecer  n.47A,  do 
1897,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2"  dis- 
cussão do  projecto  n.  47,  deste  anno.  que  pro- 
videncia sobre  o  preenchimento  dos  claros 
existentes  na  força  naval  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  60,  de  1897,  au- 
torizando o  Gov«*rno  a  lazer  as  necessárias 
operações  de  credito  par.i  paffar  a  Arthur 
Herculano  de  Alme  da  os  v<-ncimentos  qne 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedago- 
gium.  n^  exercido  corrente,  nos  termos  dos 
arts.  2°  n.  2  da  lei  n.  45:9,  de  10  de  dezembro 


de  1896  e  §  5«  do  n,  II  do  art.  &"  da  mesma 

2'  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que,  somente  sois  mezes  de- 
pois da  sua  promulgação,  começará  a  ser 
executada  a  prohi bicão  de  expor  á  venda, 
nos  termos  da  lei  n.  4:r8,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  mercadorias  ou  product05  de  fabricas 
nacionries,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
língua  or,trangeira  e  dá  outras  providencias  ; 

2'  discussão  do  projecio  n.  i42,  de  1896, 
reorganizai  ^ o  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  substitutivo  oflfe- 
lecido  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ; 

1' discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autor  zaiidu  o  Poder  Executivo  a  abrir  uhl 
credito  esj.ecial  de  583:õl:.^$396,  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazei)da  Nacional  devedora  á  Com- 
panhia Brazileira  de  Phosphato  de  Cal  ; 

1 '  dis .ussão  do  projecto  n.  85,  de  1897,  re- 
voam ndo  a  spgunda  parte  do  art.  1"  da  lei 
n.  :^88,  de  O  de  agosto  de  1895,  ficando  resta- 
belecida a  disposição  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
que  maneia  abonar  á  viuva  de  ollicial  a 
penr^ão  integral  do  montepio,  e  dá  outras 
providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


94'  SESSÃO  EM  14    DE   SETEMBRO    DB  1897 

Prc^idcncia  dos  Srs. Arthur  Rios  {presidente)^ 
Júlio  de  Mello  (i"  secreiario)^  Alvares  Ru- 
bião  (5»  secretario)^  Carlos  de  Novaes  (2^ 
s:crciario)  e  Júlio  de  Mello  (1'^  secreta- 
rio). 

Ao  moixVia  procede-se  â  chamada,  á  qual 
res])ondein  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Molio,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silvft  Mariz,  Silvério  Nery, Carlos  Marcellino, 
Albuquerque  Serejo.  Amorim  Figueira,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  britto,  Luiz 
Doiidiigues.  Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Henrique  ValUulares,  Marcos  de 
Ar.ujo,  Pedro  hJorgcs,  Tlumaz  Aceioli.  Be- 
zeiril  Funtenelle,  Francisco  o  Sà,  Marinho 
de  Andrade,  Fiederxo  Borges,  Tavi^.res  de 
Lyra.Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Ermirio 
Coutintio.  Teixeir.;  bâ,  Herculano  Ban- 
d  ira.  Coelho  Cintra,  João  Vieira.  Pereira  de 
Lyra,  Martins  Jnnior.  Co-^nelio  da  Fonseca, 
Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuco,  Arthur 
Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta« 
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Araújo    Góes,    Arroxellas    Galvão,    Gemi- 
niano     Brazil,     Olympio    Campos,     Felis- 
bello  Freií^e,  Rodrigues  Dória,  Seabra,  Mil- 
ton, Tosta,   Francisco  Sodré,    Aristides  de 
Queiroz,   Eagenio    Tourinho,   João   Dantas 
Pilho,  Adalberto  Guimarães,  Leovigildo  Fil- 
gueii'as,    Rodrigues    Lima,   Tolentino   dos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Galdino  Lo- 
reto.  Pinheiro  Júnior,  Heredla  de  Sá,  Xavier 
da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Raul   Barroso,  Fe- 
lippe  Cardoso,  Belisario  deS  «uza,  Pereira  dos 
Santos,  Nilo  Peçanba,   Alves  de  Brito,  Silva 
Castro,  Agostinho   Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  Santos,  Deoclecianii  de  Sou^a,  Urbíino 
Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Calo- 
geras,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Jacob 
da  Paixão,  Antero  Botelho,   Alfredo  Pinto, 
Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Botelho,  Leonel 
Filho,  Kodolpho  Abreu,  Auirusto  Clem^ntino, 
Telles  de  Meneyes,  Theotonio  de  Magalhães, 
Nogueira  Júnior,  Manoel  Fulgencio,  Líudol- 
pho  Ciíetano,   Eduardo    Pimentel,   Olegário 
Maciel,  Rodolpho   Paixão,  Pádua    Rezende, 
Líimartine,  Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da 
Rocha,  Domingues  de  Castro,  Oliveira  Braga, 
Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo, 
Fernando  Prestes,  Lucas  de  Barros,  Fran- 
cisco Glicerio,  Arthur  Diederichsen,  Rodolpho 
Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Hermenegildo  de 
Moraes,   Luiz   Adolpho,    Caracciolo,    Mello 
Rego,  Alencar  Guim:»rães,   Brazilio  da  Lnz, 
Leôncio  Corrêa,  Paula  Ri»mos,  Francisco  To- 
lentino, Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Guil- 
lon,  Marçal  E^cobar,  Possidonio  da  Cunha, 
Francisco    Alencasiro.    Aureliano    Barbosa, 
Pinto  da  Rosha,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Py  Crespo  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Mello  Rogo  —  Sr.  Presi- 
dente, não  é  prapramenie  sobre  a  acta  que 
venho  fazer  uma  reclamação  e,  assim  í?en(io, 
talvez  que  eu  infrinja  uraa  rec^mmendação 
deV.  Ex,,  aliás  muitu  justa.  L\  porém,  muito 
pouco  o  que  teuho  a  dizer. 

No  discurso  proferido  hontem  pelo  honrado 
Deputado  o  Sr.  Barbosa  Lima,  vôss  este 
aparte: 

<  O  Sr,  Mello  Rego  —  Estamos  aqui  todos 
na  defesa  das  instituições;  e  o  nobre  Depu- 
tado não  tem  o  direito  de  levantar  sus- 
peitas contra  esses  que,  na  Mesa,  prestaram 
esse  compromisso.» 

Sr.  Presidente,  eu  absolutamente  não  me 
Tftferiaaos  dignos  representantes  da  Nação  ; 
eti  dei  esse  aparte,  referindo-me  aos  militares 
que  se  acham  nos  sertOes  da  Bahia, 


O  que  eu  então  disse  foi  que  o  nobre  Depu- 
tado não  podia  erguer  su^pleitas  contra  essa 
parte  do  exercito  que  iá  estava,  desemf^e- 
nhando  lealmente  a  gloriosa  missão  que  lhe 
é  traçada  pela  Constituição. 

Não  me  referi,  repito,  a  membros  desta 
Assembléa,  e  tanto  assim  que  o  nobre  Depu- 
tado, o  Sr.  Birb,sa  Lima,  respondendo  ao 
meu  aparte,  disse:  «Eu  não  estabeleci  scisão 
nenhuma  lá;  referi-me  aos  repunlicanos  que 
naturalme  te  e3'ão  morrendo  e  outros  repu- 
blicanos que  felizmente  hão  de  voltar  de 
Canudos,  porque  qu  lenho  e>ta  fé. . .» 

Já  vê.  pois  V.  Ex.  Sr.  Presidente,  que 
eu  me  referia  somente  àquelles  que  se  acham 
em  Canudos  e  não  aos  membros  desta  Camará, 
aos  quaes  o  nobre  Deputado  a  quem  já  me 
referi  não  fez  allusão  alguma  nessa  parte 
do  seu  discurso. 

Eis  a  minha  reclamação 

O  Sr.  Irreal  dente— Não  havendo 
mais  quem  façi  observações  sobre  a  acta,  vou 
dal-a  por  approvada.  (Pausa.) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^residente— Havendo  nu* 
mero  legal,  vae-se  proceder  á  votação  das 
matérias  encerradas. 

Vaese  votar  o  requerimento  apresentado 
pelo  Sr.  Deputado  Leovigildo  Filgueiras,  na 
sessão  de  hontem  e  hontem  mesmo  encerrado. 
E'  o  feeguinte  : 

<  Requeiro  que,  pelo  Ministério  da  Justiça, 
informe  o  Governo  em  que  se  teem  íundado 
as  autoridades  policiaes  do  Districto  Federal 
para  darem  busca  em  casas  particulares,  sem 
as  formalidades  legaes,  a  pretexto  de  infrac- 
ção do  art.  3tt9  do  Codifro  Penal,  e  imporem 
e  cobrarem  por  si,  independentemente  de 
sentenças  do  poder  competente  nos  respe- 
ctivoà  proce-sos  criminaes  as  multas  que 
fazem  parte  da  penalidade  estabelecida  na- 
quella  disposição  de  lei.  » 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  por  83  votos 
contra  67. 

Comparecem  mais  os  Srs. :  Pedro  Cher- 
mont,  Urbano  Santos,  Anísio  de  Abreu,  Ilde- 
fonso Lima,  João  Lopes,  Augustj  Severo, 
Francisco  Gurgel,  Trindade,  i^.ffonso  Costa, 
Barbosa  Lima,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de 
Siqueira,  Angelo  Neto,  Neiva,  Castro  Rebello, 
Manoel  Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergue 
de  Abreu,  Eduardo  Ramos, Marcolino  Moura, 
Torquato  Moreira,  José  Murtinho,  Timotheo 
da  Costa,  Fonseca  Portella,   Érico  Coelho, 
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Leonel  Loreti,  Bernardes  Dias,  Camnolina, 
Almeida  Gomes,  Vaz  cio  Mello,  Gonçalves 
Ramos,  Francisco  Veij^a,  Laraounier  Go^lo- 
fredo,  Cupertino  do  Siqueira,  Matta  Ma- 
chado, ArthiiP  Torres,  Moreira  da  Silva, 
Bueno  de  Andrada,Urbino  de  Gouveia,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Laraonha  Lins, 
Lauro  MuUer,  Martins  Costa,  Rivadavia 
Corrêa  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  conipaiecòr,  cora  cau?a  p<artici- 
pada,  os  Srs.  Eduardo  de  Berredo,  Elias  Mar- 
tins, Torres  Portugal,  Coelho  Lisboa,  Appolo- 
nio  Zenaydcs,  José  Mariano,  Malaquias  Gon- 
çalves, Amphilophio,  Ponce  de  Leon,  Fer- 
reira Pires,  Granadeiro  Guimarães,  Alfredo 
Ellis,  Paulino  Carlos,  Apparioio  Marionse, 
Victorino  Monteiro  e  Azevedo Sodré. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Matta  Bacellar,  Jaj'- 
me  Villas-Boas,  Jeronymo  Monteiro,  Irinou 
Machado,  Alcindo  Guanabara,  Au.i^aisto  <lo 
Vasconcelloj',  Barros  Franco  Junicn*,  Monteiro 
do  Barros,  António  Z  icharias,  Luiz  Flacquer, 
Cesário  de  Freitas,  Edmundo  da  Fonseca  e 
Cincinato  Brnga. 

E'  annunciada  a  votação,  em  3'  discussão, 
do  projecto  n.  29,  de  1897,  fixando  a  despeza 
do  Ministério  das  Relações  Exieriores  para  o 
exercício  de  1898. 

O  Si*.  I*resi€leiite— Na  forma  do 
Regimento,  as  emendas  precedem  á  matéria 
principal. 

O  Sx".  Ooelho  Ointrsi  {pela  ordem) 
—Venho  apresentar  dous  requeri mentf>s:  o 
primeiro,  no  desempenho  do  compromisso 
que  contrahi  com  a  illustre  Commissão,  isto 
é,  retirar  as  emendas  que  havia  formulado; 
o  segundo,  de  preferencia  para  a  votação  da 
sub-emenda  da  Coramissòo,  istoé,  a  substitu- 
tiva á  que  fui  oflTerecida  pelo  Sr.  Serzed  lio, 
por  e&tar  mais  de  accordo  com  a  doutrina 
sustentada  pela  opposicâo,  de  reduzir  o  mais 
possível  as  d'.spezas  publicas. 

Peço,  portanto,  a  V.  líx.  que  consulte  à 
Ca'iiara  si  consente  na  approvação  desses 
dous  requerimentos. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  seguinte 
emendado  Sr.  Vergne  de  Abreu  e  outros: 

A'  verba  n.  I— Secretaria  de  Estado: 
Onde  convier— Equiparar  a  gratificação  do 
offlcial  de  gabinete  do  Ministro  á  que  perce- 
bem 03  mesmos  funccionarios  nos  dutros  mi- 
nistérios. 

E'  posta  a  votos  o  rejeitada  a  emenda  do 
Sp.  limotheo  da  Costa,  suppriraindo  as  ver- 
bas para  a  legação  da  Hespanha. 


E'  annui.ciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Érico  Coelho,  ao  n.  2,  isto  é,  reduzindo 
a  uma  só  legação  na  Itália  as  duas  alli 
existentes. 

O  íl^r.  Érico  Coelho  (pela  ordem) 
requer  e  obtém  a  retirada  da  emenda  que 
offereceu. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  dos 
Srs.  Bueno  do  Andradae  Xavier  da  Silveira - 

O    Sr.     15ueno    <le    Andrada. 

{pela  orí/c'm)— Tendo  o  Sr.  Serzodello  Corrêa 
apresentado  posteriormente  diversas  emendas 
quo  acc(íitei,  e  ter.do  sido  a  minha  emenda, 
que  V.  Ex.  acaba  de  submottor  a  votos,  for- 
mulada de  atcordo  com  a  proposta  do  Go- 
verno, j)eço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa 
ifc  consenie  na  retirada  dessa  minha  emenda. 

OSr.Fx-ancisco  Olioei"io  (pela 
ordem)  —  O  nobre  Deputado  parece  laborar 
em  equivoco. 

A  emenda  de  S.  Ex.  ó  mais  económica  do 
que  a  do  Sr.  Serzelello  Corrêa  e  outras. 

O  Sr.  Presidente  —  O  autor  da  emenda 
está  no  seu  direito  pedindo  a  retirada  de  sua 
emenda. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  A  emenda 
não  é  excluáiva  do  nobre  Deputado  de 
S.  Paulo;  esttá  também  assignada  pelo  Sr. 
Xavier  da  Silveira  e  produz  economia  mais 
sensível  no  orçamento  do  que  as  outras 
emendas. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  (pela 
ordem)  —  Declaro  que  mantenho  a  minha 
emenda. 

O  ?Sr.  Blaíeno  de  Andrada  (pela 
ordem)  —  A  lealdade  manda  que  eu  declare 
quo  a  emenda  tem  outros  signatários,  a  quem 
expuz  bem  cl&ramento,  quando  lhes  apre- 
sentei a  emenda,  que  os  10  "/o  eram  sobre  a 
proposta  fio  Governo  o  não  sobre  as  reducções 
apresentadas,  quer  x>ela  illustre  Commissão, 
quer  pelo  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

Mais  tardo,  .-ipresent mdo-se  no^^as  emendas 
mais  ecoiiomicas  do  que  a  minha,  muitíis  das 
quaes  eu  approvaria,  decidi-me  a  retirar  a 
minha  emenda,  com  a  declaração  de  que  ella 
reduzia  10  "/o  sobre  a  proposta  do  Governo. 

O  Sr.    I^reísideiite  —  A  Mesa  vao 

consultar  a  Casa  sobre  a  emenda,  apezar  de 
ter  o  seu  primeiro  signatário  declarado  que 

lio.si.^tici  de  sua  raanuu-iiçno. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio—  V.  Ex.  nâo 
podia  deixar  de  submetter  a  votos  a  emenda. 
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o  Sp.  Pereira  <lo  Lyrn  (pela 
ordem)^Sv,  Presidente,  preciso  qiie  V.Kx. 
me  informe  si,  depois  da  declaração  do  Sr. 
íiueno  de  Amlrada,  a  approvaçfio  áessix 
emenda  prejii liça  as  outras  da  Coiiinissão, 
porque  S.  Ex.  declarou  que  apresentou  a 
emenda  reduzindo  de  10  %  os  vencimentos 
marcados  na  proposta  do  GovernD. 

O  8i*.l*re«idenf  e— Si  forapprovada 
a  emenda  que  está  em  litiífio,  e  dei)ois  appro- 
vada  a  emenda  da  Commissáo,  a  reducção  será 
feita  sobre  a  emenda  da  Commibsâo. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— Está  claro. 

O  fii^r.  I]tueno  de  A^iidradA  (pela 
ordem)  Não  concordo  com  a  interpretação 
queV.  Ex.  dá  a  minha  emenda;  ninguém 
aqui  tem  o  direito  de  alterar  ou  descobrir 
novas  intenções  ao  que  ficou  claro,  quando 
apresentei  a  emenda . 

Um  Sn.  Deputado— V.  Ex.  não  declaiou 
cousa  nenhuma. 

O  Sr.  Buexo  de  Andraoa  —  Apresentei 
emenda  á  proposta  do  (toverno,  e  quando 
peíU  a  assi^natura  do  illustre  membro  da 
minoria  o  Sr.  Xavier  da  Silveira,  expliquei 
lem  claramente  que  não  se  tratava  de  uma 
reducçíio  sobro  a  proposta  i!a  Commifc^fio,  mas 
sobre  a  proposta  do  Governo. 

O  Sr.  Lauro  MuLLER—Eátá  em  discussão 
a  proposta  do  Governo  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Estou  expli- 
cando; não  estou  discutindo;  estou  usando  de 
um  direito  que  V.  Ex.  não  me  pude  tolher. 
Estou  na  questão  de  ordem  e  só  o  Presidente 
me  poderá  advertir,  quando  delia  mo  afas- 
tar. Nesta  Casa  não  conheço  dous  presiden- 
tes. (Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Assim,  Sr. 
Presidente,  pnra  tornar  clara  a  votação  que 
se  vae  fazer,  approvada  a  rainha  emenda,  o 
que  ha  ó  a  reducção  da  proposta  do  Governo; 
approvadas  as  emendas  dos  outros  anre-íon- 
tintes,  a  reducção  dar-se-lia  sobre  a  proposta 
da  Commissão. 

A  verdade  é  que  ninguém  tem  o  direito  de 
fazer  emenda  em  meu  nome.  * 

O  Si*.  ÍMLoi-eiíTa.  Alves  (^)da  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  á  vista  das  duvidas 
que  ncabam  de  ser  formulndas  st.bro  a 
emenda  apresentada  pelos  honratíos  repre- 
sentantes de  S.  Paulo  e  da  Caj>ital  Federal, 
peço  permissão  a  V.  Ex.  para  fazer  ai  inumas 
observações,  em  ordem  a  que,  nui'.s  tarde, 
não  80  levantem  duvidas  sobre  o  modo  por 
que  deve  ser  entendida  a  mesma  emenda,  si 
lograr  ser  approvada  pela  Gamara  • 


Para  mim  ó  fora  ('e  duvida  que  a  dimi- 
nuição, de  que  nos  occiíj^amos,  refere-se  aos 
vencimentos  constantes  da  proposta  apresen- 
tada pelo  Governo ;  mas  si  a  emenda,  cuja 
votação  V.  Ex.  acaba  de  annunciar,  íor  ap- 
provada neste  momento,  e  igual  sorte  tiver 
ííepois  o  substitutivo  do  illustre  Deputado 
pelo  Pará,  ou  a  emenda  da  Commissão,  que 
reduz,  pcír  sua  vez,  os  vencimentos  dos 
n^r^ssos  repre^en tantos,  no  exterior,  poder- 
se-ha  entender  que  esses  vencimentos  já 
grandemente  reduzidos,  devem  soffrer  ainda 
o  desconto  de  10  V*>»  o  que  não  é  razoável, 
bem  o  comprehende  V.  Ex. 

Assim,  penso  que  V.  Ex.  deve  pôr  a  votos 
a  emenda  dos  Srs.  Bueno  de  Andrada  e  Xa- 
vier da  Silveira,  depois  de  ter  a  Camará  se 
pronunciado  sobro  a  emenda  da  Commissão 
ou  sobre  o  substitutivo  do  Sr.  Serzedello, 
por  que  só  então  estaremos  nós  habilitados  a 
dar  o  verdadriro  sentido  áquella  emenda, 
isto  é,  só  então  a  ('amara  poderá  dizer  fran- 
camente, claramente  si  quer  ou  náo  reduzir 
ain  ia  os  jx  parcos  vencimentos,  que  a  nobre 
Commissão  ou  o  Sr.  Serzedello  estabelecem, 
conforme  a  sorte  qne  tiverem  as  suas  pro- 
postas. E'  este,  parece-me,  o  melhor  alvitre 
a  seguir.  (Apoiados.) 

Concluindo,  confesso  a  V.  Ex.,  com  a 
mainr  sincííridaie,  que  não  tenho  nenhum 
intuito  íift  fazer  economias  no  Ministério  dos 
Neííoeios  Exteriores,  porque  não  quero  que 
os  representantes  do  Brazil  façam,  no  es- 
trangeiro, o  papel  do  verdadeiros  mendigos. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Presidente—  A  emenda  do 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo  está  concebida 
nos  seguintes  termos  : 

<:  A'  verba— Legações  e  Consulados— dimi- 
nua m-se  de  10  "/„  (ouro)  todos  os  vencimen- 
tos dos  agentes  diplomáticos  e  consulares.» 

Ora,  a  emenda  manda  reduzir  vencimen- 
tos que  estão  consignados  em  uma  verba  que 
a  Camará  pode  posteriormente  alterar,ficando 
todiívia  de  pé  a  diminuição  propo>ta  e  vo- 
tada por  ella  A  medida  que  a  Gamara  p<'xle 
tomar  para  bem  orientar  a  votação  ó  aquella 
suggerida  pelo  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco :  votar  esta  emenda,  depois  da  votação 
da  emenda  sobre  consulados  e  legações, 
(Apoiados.) 

O  í§^r.    nueno     #le   Andrada 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  s;r.  I*x-e«idente— Não  ha  mais 
questão  de  ordem;a  questão  já  está  resolvda, 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr,  Affonso  Costa,  equiparando  as  Legações 
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dos  Estados  Unidos,  Republicas  Argentina  e 
do  Uruguay,  Ino^laterra  á  da  Republica 
Franceza  e  equiparando  á  de  Hespaoha,  as 
da  Bélgica  e  da  Suis^a. 

E'  annupciada  a  votação  das  emendas  of- 
fe-^ecidas  pelo  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior, 
á  pag.    2   do  impresso: 

O íSr.  Paulino  de  Souza  «Tu- 
nioir  (peZa  ordem)— Creio  que  V.  Ex.  re- 
fere-se  ás  sub-emendas  relativas  aos  Con- 
sulados de  Londres  e  de  Génova.  Eu  re- 
tiro-as,  porquanto  comprehendi  essas  duas 
sub-emendas  na  sub  emenda  ^eral  que  apre- 
sentei â  emenda  do  Sr.  Sr.  Serzedello 
Corrêa. 

Consultada,a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Amorim  Figueira  e  outros,  conservando 
o  Consulado  de  George  Town. 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
Serzedello  Corrêa  a  Legações  e  Consulados,  ao 
cambio  de  27. 

O  Sr.  Coelho  Olntra  (p«/a  ordem) 
requer  preferencia  para  a  sub-emenda  da 
Comraisíão  de  Orçamento,  substitutiva  da 
qne  fos  offeTe?Jda  pelo  Sp.  Serzedello  Corrêa, 
cuja  votação  acaba  de  ser  annunciada. 

Cod^ultada,  a  Camará  cDncede  a  prefe- 
rencia pedida. 

Em  seguida,  é  p3:ta  a  votos  e  approvada  a 
seguinte 


Sub-emenda  á  emenda  do 
Corrêa 


8r.    Serzedello 


tEOAçôES  fi  Consulados  (ao  cambio  de  27) 

Estados-Unidos  da  America 

tJm  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado ; . . . .  6 :  000$000 

Representação 18;000$OOJ 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenad  o 3 ;  000$000 

Gratificação 3:000$000 

Um  cônsul  gei*al  de  1'  classe 
em  Nova-York  : 

Ordenado 4 :  000$000 

Gratificação 8:000$000 


Um  chanceller  em  Nova-York: 

Ordenado 2:0no$000 

Gratificação 2:000$0OO 

Aluguel  da  casa  para  a  cbancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 50O$0OO 


48:500$00O 


Venezuela 


Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6:000$0nO 

Representação 10 :000$OOO 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação , 2:000$00O 

Aluguel  da  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:0O0$OOO 

Expediente  da  legação 200$O0O 


23:200$000 


Peru 


Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário ; 

Ordenado 6:000$00a 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000$'TOO 

Gratificação 2:000§000 

Um  cônsul  em  Iquitos  : 

Ordenado 3:0OOS000 

Gratificação 5:000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação , . . .  200$000 


31:20aí000 


Bolioia 


Um  enviado  e?  traordinario  e 
ministro  plenipotenciário  í 

Ordenado C:000$000 

Representação lOiOOOJOOO 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado , » .  3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguei  de  casa  para  a  cbancel- 

luria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legução 200|000 

23:200$000 
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Chile 

Um  envia(ío  extraordinário  e 
miniiitro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:O()0$0OO 

Representação .16:  O0O$0OO 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado .^:O00AO0O 

Gratificação 2:0UU$0JO 

AluíTuel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:0QnW) 

Expediente  da  legação 500$'JOO 

ÍÍ9:5'JO$000 

licpuhlica  Argentina 

Ura  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Orílenado 6:001^000 

Representação 16:000^000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000.í;0!)0 

Gratificação ^lOOOJOuO 

Um  cônsul  geral  em   Buenos 
Aires: 

Ordenado 3:000^0^0 

Grati  ficação 7 :  000  ^000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000.^000 

Expediente  da  legação ;>Oi):fOOJ 

39:500.$«)00 
Republica  Oriental  do  Ui-uguay 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6;000$000 

Representação 16:  OOO.JOOO 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000?000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  em  Monte- 
video: 

Ordenado :^0  k)  iio) 

Gratificação 7:OUU.Sí)00 

Aluguel  iie  casa  para  a  chancel- 

laria  da  iej^ação 2:0iKXK)Oí) 

Expediente  da  legação 5U0>0  )0 

39:500.§Q00 


Paraguay 

Um  enviado  extraortinarlo  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000      i 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000í^000 

Gratificação 2:OOC>$000 

Aluguel  de  casa  a  chancellaria 
dak-ação 2:000$000 

Expedie:>te  da  legação 200$000 

23:200$000 

Suissa 

Ura  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000*000 

Represantaçãb 10:000$000 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenndo 3:000*000 

Gratificação 2:000$000 

Aluííuel  da  casa  para  a  chan- 
cellaria da  legação 2 :  000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

23:500$000 

Gr-f' Bretanha 

Ura  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6 :  000*000 

Representação 18:000$000 

Ura  l"  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 3:000*000 

Um  2''  secretario  do  legação  : 

Ordenado 3:000*000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral   de  1^  classe 
era  Liverpoui  ; 

Ordenado 4 :  000*000 

Gratificação 8:000$000 

Uui  cônsul  era  Cardiff  : 

Ordenado 2:500*000 

Gratificação 5:500|000 
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Um  cônsul  em  Lomlres  : 

Ordenado 2:500.^000 

Gratificação 5:500^000 

Um  clianceller  era  Liverpool  : 

Ordenado SiOOC^JOOO 

Gratificação 2:000$00'J 

Aluguel  da  casa  para  a  clian- 

cellaria  da  legação 2:000í;000 

Expediente  da  legação 1 :500$000 


70:500$000 
França 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado 6:00í)>;000 

Representação  • 10: 000$000 

Um  1°  secretario  de  legação  : 

Ordenado -í  :000.^000 

Gratificação '. .      3:000$000 

Ura  2°  secretario  de  Iej?ação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  de  2^  classe 
em  Pariz  : 

Ordenado 3:000í;000 

Gratificação 7:000.$000 

Um  cônsul  no  Havre  : 

Ordenado 2:?.00$000 

Gratificação 5:500$000 

Ura  dito  em  Bordéos  : 

Ordenado 2:500j2;000 

Gratificação ■    5:õO0ÍO00 

Um  dito  em  Cayenna  : 

Onlenado 2:500^:000 

Gratificat;ão 3 :  õ00$-'j(;0 

Aluguel  de   casa  para  a  chan- 

cellaria  da  legação 2 :  OOO^OOO 

Expediente  da  legação 1 :500$()00 


70:500$000 
Porlugal 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000|000 

Representação 16:000$000 


Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado • 3:000$00a 

Gratificarão 2:000$0OO 

Um  cônsul  geral  de  2'  em  Lis- 
boa : 

Ordenado 3;000$000 

Gratificação 7:000$000 

Um  cbancelier  do  consulado 
era  Lisboa  : 

Ordenado 2:000|000 

Gratificação 2:000|000 

Um  cônsul  no  Porto  : 

Or<lenado 2:500$0OO 

Gratificação 5:500$(K)0 

Um  cbancelier  do  consulado  no 
Porto  : 

Ordonado SiOOOJOOO 

Gratilicação 2:00^000 

Aluguel    da   casa    para  chan- 
cellaria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 1 : 000$000 

56:000$000 
Império   Allemão 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado G:000|00r) 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  legação  : 

Ordenado 3:000|000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  peral  de  2^  classe 
em  Hamburgo  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificarão 7:000|000 

Aluguel    de  casa   para  a  cban- 
cellaria  da  legação 2 :  000$000 

Expediente  da  legação 500$000 


43:500$000 


Belffica 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 10:000|000 
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Um  secret  »rio  de  legação  : 

Ordenado .1:1"  00  000 

Gr^ificaçào 2:00$0000 

Um  cônsul  om  .Antuérpia  : 

Ordena-lo 2:500?0:)0 

Gratificação 5:500^000 

Aluguel  òe  cisa  para   a  chan- 
ceUaria  da  Jciíaçào 2:000!:0?0 

Expediente  da  legação 500ÍOOO 

31:500^000 
Santa   Sé 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipAe\ciario  : 

Ordenado «:00():4;000 

Representação 12:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Orrlenado 3 :  OOOJOOO 

Grauticaçào 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 
laria  f!a  ie  ,'a  çfto 2 :  000^000 

Expedieíit-j  da  legação, 500á000 


25:500^000 
Itália 

Um  enviado  extraordinário   e 
ministro  pleniputenciario: 

Ordenailo 6:0  )OWjO 

Ivepresontação 1 G :  00:  IfOQO 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:00í)í;000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  de  2"  classe 
em  Génova: 

Ordenado 3:000?000 

Gratiacação 7:000f000 

Um  chanceller   do   consulado 
em  Génova: 

Ordenado 2:000{000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  em  Nápoles: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Gamar»    V.  V 


Alguel  de  casa  para  a   cbancel- 
laria  (^a  legação 

Exj)ed lente  da  legação 


L00$000 
51:500$000 


IJespanha 

Um  enviado  extraordinário   o 
ministro  plenipotenciário  ; 

Ordenado 6:000$000 

Representação : . . .     12:000|000 

Um  secretario  de  legação: 

Or.^eoado 3:000$000 

Graullcaçào 2:000$000 

U:n  cônsul  em  Barcelona: 

Ordenado 2:500j000 

Gratificação 5:õ00{000 

Aluguel  díi  f-nsa  para  a  chancel- 
laria  da  logaçã  j 2 :  000$000 

Expediente  da  lo;íaçio 500$000 

33:500f000 
JariiTo 

Um  enviado  extraordinário   e 
ministro  pleni[0tc!iciariu: 

Ordenado 6:000$000 

Representação 18:000$OOJ 

Um  secretario  de  lpga;ão: 

Ordenado 3:0005000 

Gratificação 3;000$000 

Um  cônsul  geral  de  2»   classe 
em  Yokoama: 

Ordenado 3:000|000 

Qrati  ficaçào 7 :  000$000 

Um  chanceller: 

Ordenado 2:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  da  ca«a  para  a  chancel- 
laria  da  legtiçao 2:000$000 

Expediente  da  legação 1 :000$000 

Dito  do  consulado  geral 500$000 

47:500$000 

7n:SOO$000 
21 
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O  Sr.  r*i'esicleiito  declara  preju- 
dicada a  emenda  primitiva  da  Commissão, 
relativa  a  legações  e  consulados;  e  bem  assim 
a  do  Sr.   LSerzedello  Corroa. 

E'  annuncia«la  a  votação  da  emenda  da  mi- 
noria da  e)om missão  ao  n.  2,  do  art.  1",  re- 
ferente ás  legações  da  Rússia  e  Austria-Hun- 
gria. 

O  ^1*.  Oueno  de  ^'^.ndracla  (pela 
ordem)  pede  que  a  vu  tacão  ti  esta  emenda  seja 
por  partes. 

Em  se<?ui':a,  sâo  successi vãmente  postas  a 
votos  e  re.jeitalasa  1'  e  2'  partes  da  emenda 
da  minoria  da  Commissão,  referentes  á  Rússia 
e  á  Áustria  Hungria. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Xavier  da  Silveira,  diminuindo  de  IO'Vo, 
ouro,  touos  os  vencimentos  dos  agentes  di- 
plomáticos e   consulares. 

E*  ar.nunciada  a  votação  da  emenda  da  Com- 
mishão,  suppressiva  do  art.    3*^  do  projecto. 

O  Sr.  Ooelho  Cintra  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  r^esde  que  a  Gamara  votou 
preferencia  para  a  snb-emenda  da  Cominií^- 
eão,  ipso  facto,  e>tá  p!'ejudicada  a  emenda 
que  está  aqui  consignada.  A  emenda  da  Com- 
missão não  está  impres  a. 

O  Sr.  Presidentk— a  emenda  que  vae  ser 
subraottida  a  votos  está  impressa  no  avulso 
distribuído  e  ó  suppressiva  do  artigo  se- 
ííuirite :  «  O  Governo  providenciará  no 
sentido  de  serem  desle  já  addidos  á  Secre- 
taria do  Exterior,  devendo  permanecer  no 
Brazil  durante  um  anno,  lodos  os  fancciona- 
rios  dos  quadros  diplomático  e  consular,  que 
a  datar  do  advento  da  Republica  continua- 
ram no  estranrreiro  at^i   hoje  ». 

Esta  emenda  não  está  prejudicada.  {Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Coelho  Cint:ía— Perdoe-me  V.  Ex. 
Repito  o  que  lia  pouco  disso:  pedi  proforeti- 
cia  para  a  sub-L'monda  da  Corainissão,  porque 
ella  não  continlia  a  supj>i'es-ão  do  art.  2", 
que  V.  Ex.  acaba  de  ler  o  que  foi  aqui  uppro- 
vado  em  2*  discussão. 

O  Sr.  Paulino  de  Souz.v  Júnior— V.  Ex. 
está  enganado.  Peço  a  palavra  para  encami- 
nhar a  votação. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Po?  conse^uenci.?, 
desde  que  a  Cam  :ra  votou  a  preferencia,  a 
emenda  está  prcjudirada. 

O  Sr.  Pr^:sioente— As  emendas  são  distin- 
ctas,  lião  differontes.  Este  artigo  trata  de 
ir.'s  emendas,  uma  relativa  a  nlações  e  con- 
sulados;  outra,  relativa  ao  art.  3',  que 
ac:ib3i  do  ler  e  uma  terceira  que  estabelece 
um  artigo  additivo. 


O  Sr.  Fx-anclsco  Gllcerlofpe/a 

ordem)  —Sr.  Presidente,  entro  era  duvida  si 
V.  Ex.  póde'submetter  esta  emenda  a  votos. 
Chamo  a  attenção  do  nobre  relator  da  Com- 
missão. 

O  Sr.  Presidente— Não  é  isto  que  vou 
submetter  a  votos ;  é  a  emenda  anterior, 
relativa  ao  art.  3'. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E'  isso  preci- 
samente ;  pag.  4*  do  avulso. 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  encontrará, 
acima  desta,  uma  outra  emenda  supprimindo 
o  art.  3\ 

O  Sr.  Francisco  Gmcerio  (consultando  o 
avulso) .  —Perfeitamente. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  da 
Commissão,  suppressiva  do  art.  3>  do  pro- 
jecto. 

O  Sr.  I^aulino  de  Souza  Jn- 
nior  (pela  ordem)  requer  verificação  da  vo- 
tação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  a  emenda  rejeitada  por  88  votos 
contra  85. 

São  successi vãmente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  Sr.  Timotheo  da  Costa 
ao  n.  4  —  ajudas  de  custo  —  e  a  suppiessiva 
(la  verba  de  50:000$  destinada  a  despezas  ex- 
traordinárias no  exterior. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Timotheo  da  Co? ta: 

Restrinji-se  a  200:000$  a  verba  de  400:000$, 
desatinada  â  Commissão  de  Limites. 

E'  annunciada  a  votação  do  seguinte  addi- 
tivo da  Commissão: 

Accrescente-se  onde  convier: 

*  Os  agentes  diplomáticos  e  consulares  que, 
em  virtude  da  pn  sente  lei,  ticarem  íóra  do 
serviço,  |iola  extincção  das  respectivas  le- 
gações ou  consulaílos,  e  se  acharem  nas  con- 
dições do  art.  1°.  §  2*"  da  lei  n.  32i,  de  8  de 
novembro  de  1895,  serão  postos  cm  disponi- 
bilidade. Na  importância  necessária  para  este 
fi  :i  poderá  o  G«AMrno  abrir  crcUto  supple- 
mentur  á  verba— Empregados  em  disponibi li- 
da le.> 

O  Sr.  I^resSdonte  —  A  Mesa  ainda 
uma  vez  pede  aos  nobres  Deputados  que  se 
sentam  nas  extremidades  das  bancadas  que 
se  conservem  em  logar  visivel. 

Vozes— Faltam  cadeiras. 

O  Sr,  Presidente— Mas,  ao  menos,  que  na 
occasião  da  vu tacão  se  colloquem  em  logar 
em  que  possnm  ser  vistos,  para  que  os  Srs.  Se- 
cretários possam  fazer  a  contagem. 

Yae-se  votar  a  ultima  emenda: 
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Ac5cresceate  se  onde  convier: 

«  Os  aíçen  tes  dipolomaticos  e  consulares  que, 
em  virtude  da  presente  lei,  ficarem  fora  do 
serviço,  pela  extincção  das  respectivas  le- 
gações ou  consulaflos,  e  se  acharem  nas  con- 
dições do  art.  l-,  §  2'  da  lei  n.  322,  de  8  de 
novembix)  de  1895,  serão  postos  em  disponibi- 
lidade. Na  importância  necessária  para  este 
fim  poderá  o  Governo  abrir  credito  supple- 
mentar  á  verba— Empregados  em  disponibili- 
dade.» 

O  Sr.  1^ranci«co  Olicerio  (pela 
ordem)  —  Eu  começo  por  observar  a  V.  Ex. 
que  esta  emenda  talvez  não  possa  ser  sub- 
mettida  á  votação  legalmente,  porquanto  de- 
termina que  03  agentes  diplomáticos  fiquem 
em  disponibilidade. 

Ora,  em  virtude  da  lei  do  1895  os  agentes 
diplomáticos  são  da  livre  nomeação  du  Ex- 
ecutivo, não  ficam  mais  em  dis^ponibilidado. 

O  Sr.  Paullno  de  Souza  Júnior  —  Está 
em  discussão  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Não  estou 
discutindo,  estou  simplesmente  impugnando 
a  votação  por  iilegal  e  inconstitucional. 

O  «r.  Barbosa  IL<iniu  {pela  or- 
ÉÍtfm)— Impugno  a  emenda,  regi  m'3n  tal  mente. 

O  Regimento  veda  a  V.  Ex.  submetter 
esta  emenda  á  approvação  da  Gamara.  Esta 
emenda  engloba  capciosamente  o  meio  de 
annullar  todas  as  votações  anteriormente  par- 
ceiladas,  supprimindo  serviços  e  por  outro 
lado  é  flagrantemente  contradictoria  com  a 
votação  jâ  feita  em  uma  das  dií«cu<sões  do 
Orvamento  do  Ministério  da  Fazenda,  orça- 
mento no  qual  existe  a  relação  das  diversas 
rubricas,  para  as  quaes  o  Governo  é  autori- 
zado a  abrir  créditos  suppiemen  tares. 

Deste  modo,  parece-me  a  emenda  incon- 
stitucional por  um  lado  e  anti -regimental  por 
outro. 

Feitas  estas  observações,  acredito  que 
V.  Ex.  as  tomará  na  devida  consideração 
no  sentido  de  considerar  prejudicada  esta 
emenda. 

O  Sr.  PreNident^?— A  Mesa  não  se 
julga  competenie  para  deixar  de  subinor^ter 
a  votos  uma  emenda  regimentalmonre  apre- 
sentada; a  Gamara  é  quem  tem  o  direito  de 
apreciai -a  e  julgal-a.  (Apoiados.) 

O  Sr.  I^aui*o  Múller  (peJa  ordem) 
-"Tomo  a  liberdíide  de  perguntar  si  V.  Ex. 
considera  ou  não  como  inconstitucional,  ille- i 
gal  e  anti-regimental  a  emenda  que  se  apre- , 
senta.  No   l''  caso,  V.  Ex.  tem  autoridade ' 


neutra  em  questões  desta  natureza.  Nós  não 
podemos  em  qualquer  disposição  de  lei  orça- 
mentaria, estal^lecer  que  se  abra  um  credito 
supplementar  a  verbas. . . 

Por  conisequencia,  si  isto  importa  não  só 
uma  infracção  de  lei,  como  a  annullação  de 
tudo  quanto  se  votou  hoje  nesti  Camará,  ó 
claro  que  esta  disposição  está  prejudicada  e 
V.  Ex.  não  pôde  submettel-a  á  votação. 
(Muito  bem,) 

O  Sf.  I?aiiliixo  de  Souza  Jú- 
nior (pela  ordem)  —  Como  relator  do  pa- 
recer, não  posso  deixar  de  offerecer  alguns 
esclareci men los  á  Camará  a  propósito  do  in- 
cidente que  os  nobres  Deputados  acabam 
de   levii  ntar 

Alei  de  1895  nãoé  violada  por  esta  emenda,  • 
pelo  contrario,  esta  emenda  é  complementar, 
vem   tornar    possível  a  realização  da   lei 
de  1895. 

Esta  lei  diz  que  os  agentes  do  corpo  di- 
plomático ou  consular  depois  de  10  annos  de 
serviço,  po^^em  ser  pelo  Governo  collocados 
em  disponibilidade. 
O  Sr.  Francisco  Glicerio— Dá  um  aparte. 
O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —V.  Ex., 
me  perdoe,  não  conhece  a  lei. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Talvez  não 
esteja  lembrado  da  lei;  mas  não  sou  igno- 
rante delia. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior—  Quando 
digo  que  V,  Ex.  não  conbece  ou  ignora  a  lei 
não  é  que  supponlia  que  V.  Ex.  não  a  co- 
nheça, mas  que  não  se  lembra. 

A  lei  diz,  palavras  quasi  textuaes:  «  os 
agentes  do  corpo  diplomático  e  consular 
depois  de  10  annos  de  serviço,  poderão  ser 
postos  em  disponibilitiade ou  aposentados.» 

Si  os  nobres  Deputados  põem  em  duvida  o 
que  acabo  de  dizer,  posso  mandar  buscar 
a  lei. 

O  Sr.  Parbosa  Lima  —  Não  ponho  em  du- 
vida a  palavra  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Fkancisco  Glicerio  —  A  convicção 
com  que  V.  Ex.  falia  me  leva  a  acceitar  a 
explicação. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Ora, 
desde  que  são  dispensados  muitos  agentes  do 
corpj  diplomático  e  consular,  alguns  dos 
quaes  teem  mais  de  10  annos  de  serviço, 
achei  que  era  nece^^siirio  autorizar  o  Governo 
a  abrir  os  créditos  necessários  p;«ra  este  rim. 

Si,  porém,  <  s  nobre-  Deputados  impugmm 
a  emenda,  unica:iiente  pela  consideravão  de 
que  ella  não  deve  estar  aqui  no  orçamento 
rio  Exterior,  mas  no  orçamento  da  Fa- 
zenda, 


^„,,    ,  .^  ,  „  ,  responderei  em  primeiro  logar  quo 

para  nao  acceital-a;  e  no  2"  caso,  a  Mesa  deve  I  esse   trabalho   de   separar  mais  tarde  pode 
jmzo.   A    Mesa   nao  pôde  ser  |  ser  feito  pela  Ccmmissáo,  de  modo  a  collocar 
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essa  autorização  no  logar  competente  no 
respectivo  orçuiiieiito. 

Mas,  si  os  nr'lyt'9  Dcpntido.^  insistem  e  o 
honrada  leader  da  min<>ria  iTio  ossolmitíi  que 
esta  é  que  é  a  difficulíLi  -e. .  ,{Ap'i>u,i.) 

Bem!  Pensei  que  est'3  ora  o  luiico  aspecto 
da  questão. 

Eu  não  duvi.laria  retirar  a  emenia  para 
apresental-a  mais  tardo,  quamio  so  tra Misse 
do  Orçament')  da  Fazenda.  {Apnrtes,) 

Peço  a  V.  Ex.  que  oMisulte  i\  Caniar;i  so- 
br.  si  consente  na  retirada  de.s^a  emenda,  qno 
a  Commissão  de  Oro-umento  apresentará  mais 
tardo  ao  Orçamento  «la  Fazenda. 

CJonsultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  {pela  ordem) 
—Além  das  emendas  que  tive  a  iionra  de 
apresentar  a  este  orçamento  e  de  que  pedi  a 
retirada,  ha  um  additivo  nas  pgffinas  1  e  2. 

O  Wi*,I*i*es»idont.ci— Não  .-ubmetti  a 
votos  esse  additivo,  porque  o  considerei  nu 
numero  das  emendas  ue  qut3  V.  Ex.  pedia  a 
retirada. 

Vou  agora  submettel-o  á  vot^.ção. 

Posto  a  votos,  ê  rejeitado  o  seguinte  ad- 
ditivo: 

Art.  O  Poder  Exe  utiv  »  provi. !enciarâ, 
pelo  moio  que  mais  c  nveniente  íu-  .«"ser- 
viço puiiico,  para  quo  os  pl-nipotenoai-in^í 
da  Republica,  acredita. \.s  junU)  aos  ;^')vernos 
da  França,  Portugal  e  Suissa.  o  sejun  tam- 
bém junto  â Santa  Si  e  Bel.uica,  á  Hespanha 
o  à  Itaiia. 

VJ  o  projocto  n.  -"9  !>,  de  18:^7,  ap^irovalo 
em  S**  discussfio,  atsini  emendado  e  enviado 
á  Cominissão  de  Redacção. 

CJomparecem  ainda  os  Srs.  S^rzulcllo  Cor- 
rêa e  May  ri  j  A. 

E*  annunciíida  a  continuação  da  2»  discussão 
do  projecto  n.64,  de  l."^97,  lixando  a  (ie^pr  za 
do  Mmisterio  da  Guerra  p<ira  o  exercicio  de 
1898. 

O  Sr.  I^rosi dente —Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bezerril  Fontenelle. 

O  Sr.Uezerril  Foiílenellí^  ob- 
serva que  só  cabo  a  palivra  na  discus-ão 
deste  projecto  aos  membros  da  op*:»  -sição  ;  a 
illustre  maioria  entendo  que  ò  perlai tamente 
inútil  ou  escusado  vir  c>nte>tar  as  pr-posi- 
ções,  no  sentido  de  faz«^r  cc-^sar  os  .'iíjisns  e 
irregularidades  com  que  o  Gover'-u  -lo  Sr. 
Prudente  de  Moraes  tim'.:*a  em  doM..:  '.(an.- 
zar  todos  os  serviços,  niaximé  ao  .v'!ni.sterio 
da  Guerra 


re.i^ul.Lrnionte   or^^anizado    o  seu     exercito 
cii;i'...\do  pe  manente. 

\y:<  'e  o  antigo  re^íimenque  s? procurou  por 
diveisas  vezes  mellionr  as  con 'i voes  do  ex- 
ercito ;  no  entanto,  e'!e  aind  i  se  vê  privado 
do  c-rtiis  jarantias  po.ssoaes,  inherentes  a 
outros  (xeroiíos,  nota-la  íxnte  da  França, 
Allemanlia,  Itália  e  Austria-Hungria. 

AK-ítem-se  de  criticar  ade.-organização  quo 
lavra,  pitonte  ajrora,  x\\  expeUçao  de  Ca- 
undo>,  pira  bater  2í^0  jairiinços  inextinguí- 
veis, ruj  i  verdadeira  situação  o  Governo  cala 
obstinadaipente,  e  no-:  chegam  ao  conheci- 
mento pálidas  noticias  de  correspondentes  de 
jornaes  que  a  descrevem  do  mcído  doloroso. 
Deixando  de  parte  es>a  questão  o  outras 
de  que  detalhadamente  se  02eu{)0U  o  orador 
que  o  prcííedeu,  íaz  o  estu-o  comparativo 
entre  tópicos  da  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republua  e  do  relatório  do  Sr.  Ministro 
da  (tuerra,  especialmente  cnn  relação  ás  es- 
colas militares  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica parei 'e  querer  extinguir;  antes,  porém, 
de  faz»d-o,  analysa  as  iníbrmações  enviadas  á 
Camará  sobre  o*  i.ssiimpto,  intbrraações  que 
incompleta  e  tardiamente  chegaram. 

l):z  que  a  situação  d:':>  forças  na  Bahia  em 
na  la  nielliorou  com  a  ida  do  Sr.  Ministro  da 
Guerra:  entretanto,  esses  heróicos  legioná- 
rios batem->e  pela  Pátria  e  pela  Republica, 
cootr.'.  os  res'auia  ores  .vob  a  capa  de  fana- 
ti  0^,  no  pensar  do  «lOVí^rno,  fanáticos  esses 
nu  í  tf-r^m  iL-rojas-fortarzas  o  balas  explosivas 
c.>fn  r|ue  destroem  o  <  xercito  republicano. 

Aliude  ã  n  rn-jção  <1o  general  para  o  Pará, 
lembrando  facto  ide?. tico  do  antigo  regimen 
Q\)  ii  u  geaoinl  Mallct,  remoção  essa  que  equi- 
va'o  a  unia  (i<^:ni-s"i  ». 

T-id'-»  o  <"'xei'.dt(»  esta.  m«vi!lizado,inclusive  a 
^'ivida  nacional;  ent^etíuro,  o  exercito  alli 
'a^si  fome  e  o  ge.ieral  Arthur  O^car  não 
tem  fv)rças. 

O  que  nota  o  orador  no  exercito,  nota-o 
tamVfein  na  armada,  e  prova-o  o  transporte 
d:is  forças  em  navios  mercantes  por  preços 
tal>nl.'SOs. 

O  orador  é  parti  lario  dos  exercites  perma- 
není/^s;  reconneeem-n^o  t  )das  as  nações  cul- 
tas', a  despeito  dos  progressos  do  direito  in- 
ternacional, porque  falieco  o  direito  quando 
se  Ilie  oppõa  a  fijrç.i.  Rei  Te-se  á  lei  do  sor- 
teio, declara  que,  por  ausente  na  discussão 
da  fixação  de  forças,  dexou  d.j  retirar  a 
emenda  que  oíTere  eu  sobre  calotes,  contraria 
a-.)  espirito  do  a.*u.  .S7  da  Constituição  que 
aboliu  a  nobreza  o  os  privilégios  do  naíci- 
mento. 

Entretant^^é  oe!'to  que  os  cadetes  existem, 
o  a  ])ri)po.sito  o   ora-Kd*  analysa  as  opiniõt-s 
manifesUidas  s  d)ro  essa  emenda  no  Senado, 
Não  é  preciso  /ser   militar  para  conhecer  i  dizendo  que  a  Constituição  foi  violada  logo 
que  uma  nação   só  ó  forte,  quando  ella  tem  1  na  sua  promulgação,   porque  a  subscreve 
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pomo  membro  da  Assembléa  Constituinte  o 
barão  <ie  S.  Marcos. 

O  or-dor  enteiK^o  que  a  lei  í1»í  s.):toio  d-v^ 
?<'r  posta  em  ])ralica  quanr )  antes;  a  Ccnsti- 
tuição  estabílr  ceu  o  imposto  de  íJanií:v:e  igual 
para  todos,  força  é  quo  so  cumpra,  se  ii  dis- 
imcção  ou  pref{Tf'nci'S,  rae«:no  p')rqMe  a  ín- 
dole do  povo  não  é  coMtrari:i.  a  essa  lei,  que 
se  deve  executar,  porque  o  voluntariado  não 
basta  para  priiorichimento  dos  cl  «ros. 

O  Governo  faz  timbre  era  não  cumprir  a 
lei  do  sorteio  e  nâo  quer  preencher  os 
claros,  quando  a  mobilização  da  guarda  na- 
cional e  (I  a  provei  ti  monto  -'os  sorviri.s  belli- 
cos  da  policia  de  S.  Paulo  e  Bahia  demon- 
stram a  insuíllcienciadoexercito,com  a  a^riíra- 
vante  de  serem  e<sed  corpos  armados  com 
armas  grosseiras  e  não  terem  o  exercício  mi- 
litar e  a  disciplina  necessários  na  íileirM. 

Impugna  o  reenírajamento  de  cadetes,  por 
contrario  â  lei  e  ás  instituições.  Passa n-io  a 
outro  ponto,  critica  a  obstinação  <'0  «iove-no 
em  não  executar  a  lei  que,  mIíjVs,  não  lhe  e 
facultativa,  reterento  ao  esta-io-maior-gone- 
ral,  e  atíribu^  á  interferência  de  gencn-aes 
Senadores.  Disserta  lontraniiMite  so^re  u  ;)(i>i- 
rãoque  tem  cabido  ao  exercito  Uri  Republica, 
declara-o  sempro  obetlientí»  e  risi^raulo,  de- 
monstra que  o  militarismo  é  uii.  mytho  no 
nosso  paiz  e  que  o  exerci tn,  em  abscduto, 
não  se  envolve  em  politica.mas  ant^s  tem  ser- 
vido muitas  vezes  de  instruínento  aos  desejos 
dns  politicos  civis,  máo  grado  seu:  e  a  pro- 
pósito de  politica  o  orador  narra  varins  l  .ctos 
que  provam  o  quanto  pó  'c  de  e.S''.andalo  levar 
o  intuito  partidário.  Refere  o  íai;to  que  s:3 
deu  no  R«r.i  cora  o  viscoí^de  d^)  i^n-valhaes, 
que,  condemnado  a  pagar  200  ou  3  O  contos 
na  admitiist ração  do  Sr.  vi.-conde  da  Mara- 
cajú,  por  uma  questão  de  rnontf^Tin  de  uma 
draga,  em  que  deu  graves  prejuizo>  a  pro- 
vinda, foi  isento  uesse  pa.^aineiittj  e  nulLfi- 
cou-ge  o  processo,  sim  plesii  Site  porque  mu- 
duu-se  a  situação  poli tic.:.  e  o  c):ie,-o  .Siqu.-ira 
substituiu  ao  Sr.  Maracajú. 

Depois  de  O-pre-iar  a  conducta  quo  teem 
tido  CS  militares,  mostrando  quo  os  elouv^ 
politicos  os  arrasta. lí  para  o  terreno  p.irti- 
aario  ou  arranjam  tra-isíerf-Lcias,  qiiaudo 
nada  conseguem,  o  orador  i'eíeTe-í'e  ao  není;- 
r..l  Sólon  e  estranha  a  sua  iransiereacia 
injustificada. 

O  Governo  da  Republica  está  f)z  -ndo  u  que 
?e  fazia  no  impei-io.  qunJi>  s»;  (azia  :  «  té 
onde  chega  a  mão  'io  iiiii  er;idor,  alii  é  o  l-uiitc 
do  império!  s>  Na  verba— Obras  Militares— só 
se  cuida,  jelo  que  o  (rovino  iu  p-a  na  men- 
sagem, dos  quaiteiS  do  Distr:cio  Fe<!eral. 
O  G  íverno  mest^-a  d.esconhf^cor  o  estado  dos 
quirteis  nos  E.tadis,  sendo  qu«'  ha  ob.aá 
Cíineçadas  e  paralj>adas,  com  piejuizo  (io 
material  adquirido.  O  orador  allude  á  noticia 


i]n  jornal  Rt^pubJica  sobre  a  ven^^a  do  quartel 
do  4"  re^'im-mro  de  artilharia,  que  tem  ser- 
vido dvsdv3  U>õ7,  acreditando  que  a  venda  será 
por  uma  niãhar ia,  ílcaiv^. O  O  Governo  na  neces- 
s;<'ado  de  alugar  uma  casa  para  quartel,  is!.o 
é,  íicindo  sem  quartel  e  sem  dinlieiro. . . 

Para  que  se  manteem  nos  Kst;»dos  os  dire- 
ctores de  obras?  Para  que,  si  elles  prestam 
informações,  enviam  planta<,  acabando  o 
Govei.Mo  i)or  ineiuir  no  orçamento  averba 
insignificante  de  10:('00?oOií?  Como  conservar 
os  quartéis  sem  verba  suíBciente  ?  Como  repar- 
ral  os  e  re>'onstruil  os? 

Depois  de  estudar  a  necessidade  dos  reparos 
nos  quartéis  desde  o  Amazonas  até  Pernam- 
buco, o  orador  refere  se  também  ás  fortalezas 
mal  gu írnendas  e  artilhadas,  lembrando  o 
temp  >  da  revolta,  quando  o  Aquidaban  en- 
trava e  sahia  quanuo  queria,  por  não  estar  a 
fortileza  de  Santa  Cruz  armada  convenien te- 
meu to.  Pensa  o  orador  que  o  Congresso  não 
(leve  regate '.r  verba  para  us  trabalhos  de  for- 
tiíi  -ação. 

Pas^a  o  ( r.  dor  a  outro  a.ssumpto. 

O  G.)verno  fui  autoriza  lo  por  lei  a  reorga- 
nizar o  e>ij.('' o  maior  do  exercito,  mns  nâoo 
fz,  |)or.iue  não  lUe  convém  desmontar  os 
vellío^  ap:)arelhos  em  quo  funcciona  a  ma- 
chiua  militar,  que  S.  Ex.  procura  apenas 
com  a;'.nLO  quebrar. 

Em  toda  a  lei  uma  única  determinação  foi 
cumprida  ;  a  menos  urgente,  a  passíigem 
do  Obs(írvatorio  Astronómico  para  o  Minis- 
tério da  Industria. 

Coiitinúa  aí-sim,  pois,  o  exercito  desorgani- 
zado, e  a  commi-são  technica  militar  con- 
sultiva, cujos  meiíibros  nunca  se  entendem 
(Miire  si,  continua  também  a  existir.  Só  a 
deíVsa  dos  portos  não  se  faz,  e  cada  vez 
peior  fica. 

O  oraiior  trata  também  da  projectad  i  pai- 
sagem (úi  E.^coia  Militou*  para  a  ex-hospedaria 
•!o  iíumi^^r.uites  em  Pinheiros,  condemnando 
(sta  idéa  infeliz. 

Uma  a  uma,  S.  Kx.  fundamenta  as  suas 
eiue'1'.as,  fazendo  rápida  analyse  sobre  a  ad- 
ministração da  GueiTae  sobre  o  orçamento, 
em  di^:eussã).  [O  orador'    è    cumpriment  ido,) 

Vem  á  Mesa,  são  li(^as,  apoiadas  e  envia- 
das á,  Comrniósão  To  urçameiito  as  seguin-es 

EMENDAS 

Ao  pn-^jccto    n,  64,  â>j  ÍS97,  (Orçamento 
da  Guerra) 

Accresccnte-se  onde  convier: 

50:000^  pva  ]V',gunento  á  Santa  Cosa  de 
MiseiMeoidia  do  Esiai^o  do  Ceara, pelo  forneci- 
■jie  ;to  do  meflioamentos  e  tr.utamerito  de 
ofllciaes  e  praças  do  exercito»  na  enfermaria 
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militar  annexa  ao  hospital  daquella  casa  de 
caridade. 


S."Ja  das  Se-sõts,  14 
— Bezerrxl   Fonttnclle . 


de  setembro  de  1897. 


Accre.^cente-se  á  rubrica  4'— Obras  Milita- 
res no  Estíido  dt)  Ceará— 60:000$  para  a  con- 
sfruc(;<ã()  ou  comprado  uma  casa  onde  possa 
funccionar  a  enfermaria  militar. 

S:ila  das  Sessões,  14  de  setembro  do  18U7. 
'^Bezerril  Fontcnelle, 

A'  rubrica  24*. 

Em  vez  do  augmento  de  4:672.^500,  para 
as  díspezas  da  colónia  F*edro  2",  na  fronteira 
do  Para.dií?a-se:  0:500$,  como  nas  colónias 
de  Chapecó  e  Chopim. 

Para  a  colónia  na  foz  do  Igua^sú  : 

Em  vez  de  30:000$,  diíça-se  50:000$000. 

Sala  das  Sessões.  14  de  setembro  de  1897. 
Bezerril  FontencHe. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autoriza(1o  a  man- 
dar demolir  a  casa  que  tem  a  denominação 
de— Deposito  de  artigos  bollicos— contigua  á 
pivaça  dos  Voluntários  da  Pátria,  i;a  capital  | 
(^0  Estrido  do  Ceará,  pela  má  situaçâ  >  em  que  ' 
está  coUocada,  isol.di,  no  aníjulo  de  uma 
prc^.ça,  contraria» ('o  sobrvmodo  o  embeice- 
zamento  da  cidade  no   sitio  em  que  se  acha. 

Saladas  Sessões.  14  de  setembro  de  1897. 
— Bezerril  Fonienelle. 

Fica  a  discussão  adiada  pí^la  hora. 
Passa-se  á   hora  destinada  ao  expediente,  j 

O  Sf.  Í5°  Seei*etsii*io  (servif^doí 
de  i° )  declara  que  não  ha  expediente  sobre ' 
a  mesa. 

Vem  á  Mesa  a  soguinto 

DFXL.\UAÇÃO 

Declaramos  ter  votado  por  todas  as  emen- 
das do  orçamento  das  Relações  Exteriores 
que  e>tabelf^ciam  reducçâo  da  desfpeza. 

Sala  das  Sessões,  14  do  setembro  de  lf*97. — 
Rodolpho  Abreu.  —  Cupertino  de  Siqueira. 

O  Sr.  T»r€»aiclente—  Não  havendo 
mais  nada  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
beguinte  urdem  do  dia  : 

Continuação  da  2'  discuFsão  do  projfcro 
n.  64,  de  l^97,  tixaiido  a  dts;  eza  do  Minis- 
tério da  Guor- a  para  o  exercício  de  18V8  ; 


2^  di-cu6suo  do  projecto  n.  84,  de  1897, 
fix  ndo  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  n  exerci c  o  de  1898  ; 

2**  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autor  zanrlo  o  Gov(  rno  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:0(X)$,  supple- 
mentar  â  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art  7°  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zeinbrode  1896  : 

3'  discus=;ão  do  projecto  n.  138.  de  1896, 
com  o  pai  ecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr.  Tho- 
maz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,  de  1895),  qne 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulamento  as 
alterações  que  a  este  vão  annexas  ; 

Continuação  ('a  3'  discussão  do  projecto 
n,  176,  de  1896.  reformando  o  Código  Penal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  47  A,  de 
18^.^7.  sobre  as  emendas  offereciJas  na  2-'  dis- 
cussão do  projecto  n.  47  deale  anno.  que  pro- 
vi''encia  s  «bre  o  preenchimento  dos  claros 
exislenies  na  força  naval  ; 

2'  (iisoiis>ão  do  projí-cto  n.  75,  de  1893,  dis- 
pondo sobre  conscripsão  militar  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896, 
autorizando  o  •  (w<írnoa  computar  polo  do- 
bro, para  os  oíTeitos  do  reíorma,  o  tempo 
(ltí('orri'<o  de  6  (1<*  setembro  de  1892  a  14  de 
dezeinbiodo  líS94,  aos  oíliciaes  e  praças  do 
Kxercito  o  Armada  que  durante  a  revolta 
opoiaram  noi  Eslaloá  do  Paraná  e  Santa 
Calh:irina; 

2'  disí^nssão  do  projecto  n.  69,  de  1897, 
«nutorizaudo  o  Govorno  a  lazer  as  necess.arias 
operações  do  credito  para  pairar  a  Arthur 
Herculano  do  Almeida  os  vencimentos  qne 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedago^rium 
no  f^X(»rcirio  corrente,  nos  tornios  do  art.  2* 
n.  2  da  lei  n.  420  do  10  de  dezembro  do  1890, 
o  ?$  5"  do  n.  II  do  art.  G^  d\  m<»sma  lei ; 

'J*  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  >ómente  seis  mezes  depois 
na  sna  pntínul,i:açãocom;»(;ará  a  ser  executada 
a  proliibição  de  <'xpor  â  v.^nda,  nos  termos 
da  lei  n.  4'iS,  úe  10  de  dezembro  do  1896, 
uier  aderias  ou  produclos  de  fabricas  na- 
ciona!»s,conlenilo  marcas  ou  rotulosem  lingua 
estíaní.'<'iia,  e  dando  outras  piovidencias : 

2'  dis;*ussão  d(»  proje-^to  n.  142,  «le  189-"), 
roor.Lraniifando  diveisos  ostab  lí^oiínentos  mi- 
litaroíí  de  ensino,  com  um  substitutivo  ofTe- 
recido  polo  Sr.  Thomaz  Cavíilci'Uti  ; 

!=•  dÍ!5CUssão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autoiizando  o  Pod(M'  Kxpcutivo  a  abrir  um 
credito  e^j)ecilll  de  583:5 12$3l:H),  para  \)n'^n' 
uKMito  do  que,  por  sontonça  do  Poder  Judi- 
ciário, ô  a  Fa/esida  Nacion:»!  devclora  a 
Cninpnnliia  Hrazil<?ira  d^*  l'lio>phato  de  <>;i!  ; 

l*  discussão  do  projt^cto  n.  S5,  de  1807, 
revoo^aiido  a  se^ninda  parte  do  uri.  1"  da  há 
n,    2í:?tí,   do   6  de   a^'oíSlo  do   1893,    licanUo 
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reslíih^Iecida  a  disposição  do  re;ru!amento 
aniií^xo  ao  decreto  n.  ()U5,  do  28  do  airosto  de 
ISOO,  que  manda  abonar  ã  viuva  do  oílicinl  a 
ptíiisão  integral  do  montopio,  o  daado  outras 
providencias  ; 

I»  discussão  do  projecto  n.  76,  do  1897, 
íDíleferindo  o  requerimento  em  nue  o  en/í(i- 
níiííiro  MiíTuel  de  Teivo  e  Ar^-ollo,  director 
•la  Kstradií  de  Ferro  do  S.  Francisco,  podo 
que  seja  contado  para  os  eíroito!»  da  sua 
aposentadoria  todo  o  tempo  que  tein  sorvido 
nu  interior  do  paiz,  em  diversas  commisiíõcis 
do  Ministério  da  lurlustria,  Via(.'ão  e  Obras 
Publicas,  com  um  voto  em  separado  da  mi- 
noria da  commissão  de  Fazenda  e  Industrias  ; 

1^  discussão  do  projecto  n.  Oí),  cl  >  1807, 
dispondo  que  ps  niemíiros  <lo  Ministério  Pu- 
ttlico  do  Districto  Federal  percebiirão  custas 
(los  actos  que  f»raticarem,  de  accordo  com  o 
re^pectivo  regimento,  e  dando  outras  provi- 
doiicias. 

Levantasse  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


95^  SESSÃO  EM  15  DE   SETEMBRO    DE   1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presi- 
denie),  Fonseca  Portella  (2^  vice  presidente) 
e  Júlio  de  Mello  (i^  secretario) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Sr.'?.  Arthur  Rios,  Juiio  de 
Mello,  Alvares  Rubião,  Silva  Mariz,  Carlos 
Marcelino,  Albuquerque  Sorej »,  Amorim  Fi- 
gueira, Pedro  Chormont,  Augusio  Morite- 
negix),  Theotoniode  Biitto,  Luiz  Domingues, 
R(>dr;gues  Fernandes,  Guedelha  Mourão, 
Henrique  Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Be- 
zerrilFontenelle.  Marinho  de  Andrade,  Fr.»- 
derico  Borges,  Tavans  de  Lyra,  Francisco 
flurgel,  Eloy  de  Souza,  .los'^  Peregrino,  Trin- 
da/^è,  Apollonio  Zenaydes.  Eniiirio  Coutinho, 
Teixeira  (te  Sá,  Atíonso  Costa,  Herculano 
Bandeira,  Miguel  Pernambuco,  .luvencio  de 
Aguiar,  Kocha  Cavalcanti,  Araújo  Góej?,  Go 
miniano' Brazil,  Felisbollo  Freire,  Neiva, 
Seabra,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aris- 
tu'es  de  Queiroz,  Manoel  Caetano,  Paula 
rtuiraarães,  Ver^ine  de  Abreu,  Amphilophio, 
João  Dantas  Fillio,  Adalberto  Guimarães,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Gahliro  Loreto,  Pinheiro 
Júnior.  Oscar  Gudoy,  An.iiusto  ce  VuMoncel- 
1"S,  Raul  Barroso,  Felippe  Can^oso.  Hel:s.irJo 
''eS.uza,  Niio  Pecanha,  Leonel  Lor^-ti,  i>i]va 
CvM',0,  Júlio  Santi'S,  Diocleciano  do  Souza, 
heiTiar»ies  Diss,   Urbano  Marcondos,  Paulino 

<it  Souza  Júnior,  Mayrink,Culog'íiaí,  Me:;àes 


Pimentel,  João  Luiz,  Carvalho  Mour.To,  Ude- 
íonso  Alvim,  Gonçalves  Ramos,  Jacob  da  Pai- 
xão, Altrt-da  Pinto,  Octaviano  de  Brito, 
Álvaro  1-iuteIho,  Le.;nel  Filho,  Lamóunier 
Godofredo,  Rodolpho  Abreu,  Cupertino  do 
Siqueira,  Telles  de  Menezes,  Theotonio  do 
Magalhães,  No;;ueira  Júnior,  Manoel  Fu licen- 
cio," Lindolplio  Caetano,  Eduardo  Pimentel, 
01eí?ario  Maciel,  Kodulpho  Paixão,  Galeão 
Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Do.jiin^^ues 
de  Castro,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Lucas  de  Harros,  Francisco  Glicerio,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Ah' es  do  Castro,  Luiz 
Adolpho,  Mo  lio  Rego,  Alencar  Guimarães, 
Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa,  Lauro 
Miiller,  Paula  Kan  os,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Fi*ancisco 
Alencastro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da 
Rocha,  Vespas  ia  no  de  Albuquerque,  Py  Cres- 
po, Campos  Cartier  e  Cas;?iano  do  Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  li«ía  aposta  em  discussão  a  acta. 

{sobre  a  ac^íx)— NuS  ol  sorvações  que  fiz  hon- 
tem  e  cujo  icsuno  vem  pul)licaio  hoje  no 
Liario  do  Cor,fjre.'so,\vi  umas  pequenas  incor- 
recções sem  importância,  mas  que,  em  todo  o 
caso,  morecom  urna  rectiílcavão  na  pa^^te  em 
que  mencionava  o  ojcorriílo  na  admmisfra- 
ção.quc  seiutercallou  entro  a  do  í^r. visconde 
de  Mara  ajii  e  a  do  Sr.  conejo  Siquciía. 

Não  disse  que  o  Sr.  visconde  de  Maracajú 
tivesse  sido  sutstiluiclo  pelo  Sr.  » ono^'o  Si- 
queira; diss3  que  entre  o  Sr.  vjsionde 
de  Maiacajú  e  o  Sr.  coiklc»  Siqueira  houve 
outius  a  iiniriist'a;.-ks,i  oiiitaJam.nto  a  dcSr. 
Carids  de  Carvallio. 

Isto  pareci  uií^a  slmp'cs  questão  de  r.ome 
mas.  ia  veidare.  é  importante. 

iwz  jo  (ju»*  s^coi.si<,'iie  na  acta  esta  rectifi- 
cação, que  é  quair.o  basta  para  me  satis'azfcr. 

O  í^lf.  l*i*í'w?<loini5e— V.  Ex.  queira 

mandai'  por  escrii)to  a  sua  rcctincação. 

O  r,r.  T^:íiir*4>  XjíãSsor— Sr.  Presi- 
dente,no  resumo  publicado  hoje  no  Diário  do 
Conf/resòo  <l;r-i  palavras,  qu'í  proferi  liontein, 
ha  lnexacti'lõcs,  omutindo  Sr»  iníeiram.-nto 
os  argumen-on  q'.:e  aqui  pioieri,  fazendo  sen- 
tir, com  que  afiiial  con^or^ou  o  illustre  rela- 
tor da  Comrnis^iáo  de  Orçamento,  que  só 
no  Orçam-Miío  «la  Faz-nda,  oiííUí  na  uma  ta- 
beliã di'.  i*iediL)S  S'jpplemeiiVi!(S,  sj  p)j(Tá. 
autoiízar  o  (iovernu  a  a'e  una  de  cnMitns  a 
verl  as  que  S.  Ex.  prujunba  no  Oiçaxeiíio 
dm  Uelaçõ  s  Exieiaris. 

Teni.o  nects-;;- a.\í  de  rrctifi-nr  este  ponto 
para  (lue  ?o   cono-g- e   o   ai'j5'iiLeiit'>,  ['«^rqut^ 


168 


ANNAES   DA   CAMATIA 


foi  exactamente  attendcndo  a  elle.  que  o  i!- 
lustrado  relator  da  Comraissâo  «'e  Orçamento, 
que  conbece  cabalmente  esses  assumptos,  re- 
tirou a  sua  emenda,  para  aprts-ntal-a  em 
occasião  opportuna . 

Também  nâo  está  exacto,  em  seus  termos, 
o  dilemma  que  aqui  se  nos  nUrilue.  O  que 
eu  disse  com  relação  á  situação  r.a  Mesa  no 
momento,  foi  que,  <»u  o  aiditivo  era  conside- 
rado inconstitucional,  i Ilegal  e  ante- regimen 
tal  pela  Mesa,  e,  nes'c  caso,  a  .Vesa  tinha 
o  dever  de  níio  j)ol  o  em  vo^açilo.  ou  a 
Mesa  não  o  considerava  tal  e  nes5e  caso  for- 
mava também  jui70  a  rfspeiio.  O  que,  por- 
tanto,sust^ntei  foi  que.  em  la  c  do  Regimento, 
pela  i-ropria  natureza  das  funcçôes  que  a 
Mesa  exerce,  ella  mio  pôde  ser  alheia  a  (^sta 
consideração  —si  um  projecto  é  ou  nlo  incon- 
stitucional . 

O  Presidente  da  Mfsa,  uma  vez  convencido 
de  que  um  projecto  e  inconstitucional,  tem 
direito,  mais  do  que  isto,  dever  de  recusara 
sua  acceitação,  salvo,  jâ  se  ve.  o  direi  to  do 
Deputado,  autor,  de  appellar  para  a  Camará 

Si  isto  n3o  é  regimental,  em  10  lo  o  caso 
está  nos  precedentes  da  Canr.ara,  nomeada- 
mente na  presidência  de  S.  Ex. 

Peço  a  V.Ex.  que  se  digne  mancar  rectifi- 
car a  acta  nessa  parte. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  IVilo  I*eçanha— Peço  a  pa- 
lavra para  negocio  urgente. 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado . 

O  SSr.  IVilol^eçiinliii  {para  negocia 
nnjtnte) — A  face  «la  duíuiuadoru  eriso  ííovcm'- 
namental,  que  i-e  dospiivolvoti  nestos  últimos 
dias  e  qiio  vai  mallo.irnunlo  todns  jis  ^nindes 
GsperaiiçHs  pelo  nosso  ror.ascimoute  ccu- 
iiomioo,  não  |>óde  peiMiittir  rjiu?  a  Camará  dos 
Deputados  valha  [)ov  um  corpo  morto,  em 
quG    não    possa    hator   inai.s    o   curarão    d.i 

Pátria.   (Ajrun(l:,s,) 

No  regim'?n  pjrlnmofítiir,  corno  no  regi- 
men presidencial,  a  C-ain;5ia  ò  não  tà  i\ii\ 
órgão  permanente  (h\  opinião  pil'Iii-n,  (o.rio  o 
campo  politico  onle  wlw.  m  todíS  as  angus- 
tias, todas  as  as|iiia(;r,e^  d.i  sjciedado  ! 

E  diante  doí,  a-íi.ntecimentos  quo  S(í  des- 
enrolam e  rpio  lovam  o  Governo  ao  fimdo, 
carrcírando  na  sua  q-iôda  o  credito  do  paiz, 
não  é  toler«'^vel,  nem  6  patriótico,  quo  os 
eleito-»  da  N::yão,  sitiado-;  pelo  partidismo  e 
pela  intolerância,   consintam  quo  a  sorla  do 


Acaso  ô  legitimo  que  liguemos  as  no&s.-is 
ro>ponsabilidados  a  uma  situação  quo  só  o 
creidii  pela  inr^apacidade  dos  depositários  do 
podir^r  puiilico  ? 

Acaso  ó  jn>to  quo  confundair.os  em  um 
me^mo  esqniíeo  Poder  Kxecutivo,  desperce- 
bido da  criáe,  indiííoiente  a  ella,  e  a  cuni()li- 
cidnde  do  parlamento,  votando  impost('S  ex- 
aggerados  ao  povo  biazileiro,quanioo  Brazil 
cliegon  .j<á  ao  extremo  de  feua  íbrçM  taxatna  í 
iNão  !  As  desgraças  do  Governo. . . 
O  Sa.  Skabra— O  Governo  não  é  respon- 
sável jeias  de>graças. 

O  ?u.  Nilo  Peça  mia  —  Pois  q:ie  !  Não  foi 
(lie  quem  j-td obrou  o  vergonho.o  empréstimo 
d(j  seis  milhO:ís  storlino^,  aggravado  no  prin- 
cipal, reduzi Jo  no  lypo  ás  apiaiencias  en- 
íranadorns  do  um  juro  melhor  o  que  Ibi  o  que 
é  um  tiistissimo  desastre  tlnanceiro  da  ncísa 
historia  ?  {Muiio  bem.) 

Não  foi  cUe  rinda  quem  fiv.  o  celebre  re- 
port  do  um  milhão  com  o  Banco  Francez  e  à 
laxa  depriíriente  de  8%  '(  {Apouidos,) 

Não  ô  elleain'la  quo  so  compromette  em 
um  reporí  identic,:>  com  o  Banco  Allemâo,  one- 
rando o  hu  mi  lha  nlo  o  credito  do  Brazil  ? 
(Muito  bem.) 

Não  éolle,  flnalment?,  quem  vendo  a  uossa 
()rata  ao  estrangeiío,  contra  os  interos-esdo 
Thpsouro  e  sem  «utorisação  leí;íislativa'^ 
(Numerosos  apoiulos.  Protestos.) 

O  Sr.  Pkesidente  —  O  nobre  Deputado,  de 
accordo  com  o  Keírirr-cnlo,  pi-ecisa  mandar  o 
ííeu  requerimento  de  urgência. 

O  Sii.  Nilo  Peçanha  vai  f.ízel-o.  Quer 
alliulirao  a!reiid>nientodase>tradnsde  ferro. 
Não  c')mf)rehende  como  o  (ioverno  continua 
a  expor  os  próprios  nacionaes  ã  conifurrencia 
pulilica  na  liuropa,  depois  da  j)r()i)osla  ofi- 
cialmente qualificada  como  olTensiva  da  nossa 
'  dignidade  e  do  nosM)  crtdilo. 

Não  era  elementar,  porventura,  que,  en- 
rcriaila  a  conrurrcncia  e  íracas5ra<lo  o  arren- 
d;»iriento  <ia  listrada  «io  Forro  Central  do 
Bi\izil,  o  Governo  i-e  dirigisse  ao  Congresso, 
dando  conta  de  sua  íuissão  e  no  objectivo  de 
[>rovidenci,is  legaes  ? 

^:ns  o  Governo  estad  diborado  a  renunciar 
ne>tA  hora  do  ai)[)rehenfeões  communs  á  rol- 
laboração  legitima  daopi)Os:ção  parlamentar  1 
( Silo  opoiaffos .   AT' i itos  njioiados . ) 

<'omo  se  ent(M.'ie  que  o  Gn^erno  reúna 
conuíiis-des  parlameniaies  em  palácio,  e 
exclua  delias  m-^mbros  da  Cornm'ssão  de  Fi- 
nanças do  Senado,  só  [furquo  elles  condia  tem 
a  politica  do  ch^fe  do  E-tado?  (Mmto  bem.) 

áU  !    mas    o  Jorrial  do   Comwercio  do  hoje 
deixa  evidente  a  ]'iizão  do  facto. 
Quando  eia  preciso  concitar  o  patriotismo 
Sr,  Prudente  de  Moraes  seji  ã  sorto  da  Ue-  Ide   todos,   na  (;bra   universal  da  intôLTilade 
publica  !  (ÍÍMifo  &cm,)  ido  credito  publico  externo,  o  honrado  Sr, 
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Minií-tPo  da  Fazon  ia,  era  nm  flocnmonto 
oíficial,  oíT^Tiflo  a  opposiç.ão  cí^mk»  incita  .nra 
de  motins  e  cin|»(^nlia<i;»  n:i  subvorsãj  das 
institU'.ções  republicanas  I  {MuíCj  bjm^  apoia- 
dos  fjeraes.) 

O  Governo,  encarando  as  supremas  dificul- 
dades do  itioinento,  não  so  relerni  ncan  coni- 
l-ateu  o  intuito  do  moiuichi^mo  armado  qui 
sí»  dueia  com  o  exí:;rcitoo  que  solapii  a  Repu- 
lílicanoá  tertões  do  norte  I 

Para  os  inimi/os  da  p:»z,  pnra  os  adversá- 
rios do  regimen,  S.  Ex.  não  tevo  uma 
vehemHncia  pitriotíja,  mu  s.Mitiuiynto  va- 
ronil de  critica  e  do  combate  ! 

A'  Camarsi,  bim,  chí*í;ou  n  vor^^a^ta  do 
illustre  miní^lro  de  estado  :  o  GovtM  iio  e-iit^n- 
deu  preferível,  elle  (jue  viv^.'  do  podí^r  para  o 
poíier,  r.ípudiar  o  c(  ncui>o  dti  todos  o.s  par- 
tidos, pela  li>on.ja  das  catuarilbas! 

Que  o  faca  I  NTio  nus  move  a  ambivão  pelas 
lesponsabilidades  dl,  (íoverno  da  líop-iblical 
O  seu  l-^gado  o  um  monstro;  a  ?>'ia  vida  in- 
famou o  credito,  como  conturbou  o  Cí-pirito 
lil^eral  do  paiz ! 

O  quo  queremf'8,  nós  os  ropresentantcs  da 
opjíosigão  constitucional,  ò  acctjnlu  ir  que  não 
temos  o  direito  para  amparar  um  (jovcrno 
fl«?  expoiliento,  j.á  divoí-ciado  da  opinião 
publica  o  dos  hcutimentos  da  no^sa  altiva 
uacional idade,  dft  f^rav^r  áò  impostos  im;"(m- 
sados  o  exa.eradissimcs,  as  ener,-:ias,  as 
aotividalo  e  o  tiabalbo  co  povo  bra/.il-íiro! 
(Muito  Item:  iiiuito  bem.  Ap)ia'ios  i.erues. 
U  orador  c  cumprimentaiio .) 

Vem  a  Mesa  e  é  lido  o  ^e^uiQte 

RHyUEKlMENTO 

Requeiro  nrfrencia  para  tratar  do  nssum- 
pto  que  diz  respeito  :'.o  credito  pul)lico  no  es- 
lran;:(-iro . 

Sala  das  sessõt-s,  15  de  sit^mbro  do  loUT.— 
*YfYo  Peçanha, 

Comparecem  nra is  os  ?rs.  SíIvímí.i  Ni^iy, 
Sirzedtillo Corrêa,  Malta  ha'j'3llar,  P.idro  i^.ir- 
:í'iá,  Thoniaz  Arcioly,  lUieloiibO  Lima,  Joio 
Lopesj,  Au^ust-j  Sovt-ro,  To-llio  Ciilia,  í'e- 
T^':ra  de  Lyra,  Hirbosa  Lima,  ('orn«''io  da 
Fonseca,  Moreita.  AUvs,  An^»-e!o  Noto,  Arlhur 


I  Dtíixam  d.í  «-(mi parecer,  com  ciusa  partici- 
pada os  Srs.  Kdiiapio  d-í  Berredo,  Elias  Mar- 
tins, Torres  Fortui^Ml,  v^o^lho  Lisboa,  ,los'3 
Mariano,  Malaquias  Gonçalvos,  Mareoliíio 
Moura,  Ponco  do  Leoii,  Forreira  Pires,  Gra- 
nadeiro (íuimaríVís,  Olivcra  Braira,  Alfrelj 
Hllis,  Paulino  Carlos,  Url)ano  de  Gouvê», 
Xavier  do  Valle,  Pot^bidonio  da  Cunha,  Appa- 
i'iL'io  Mari?nse,  Victurino Monteiro  o  Azevedo 
So.lrê. 

K  >em  causa,  os  Srs.  Francisco  Sã,  Martins 
Juaior,  João  do  Siquoira,  Eicliilos  Malta, 
Jayuaj  Vi  lias- Moas,  J(M'onymo  Monteiro,  He- 
n^dia  dfi  v<a,  Xavic-r  da  Silveira,  Krnesto  iira- 
zilio,  Piirros  Fi-anco  Júnior,  Monteiro  do 
Harro-,  Luiz  D^bi,  Antero  Botelho,  António 
Z;ic}iãrias,  Luiz  Flaquer,  Gustavo  (iodoy, 
Feriian  lo  Pro^tes,  Cezirio  de  Freit'ís,  Ivl- 
muu  lo  (la  Fonseca  e  Cincinato  Bra^^a. 

E' annnn 'iíiíla  a  volai;ão  do  requerimento 
do  Sr.  Nilo  revanlia. 

<>  ^ ',r.  r^'il<>  I^o<?5>iilia  (pela  ordem) 
— Não  basti,  Sr.  Pre,>idtMito,  a  votação  sym- 
bolio  em  as-U'npt«)  desta  ordem.  (Ajunotio^i.) 

Kstà  110  direit  Mia  ('amara  iiejar  seu  as- 
sentimento á  uiv"3:icia  requerida. ê  dever 
no<bo,  |»or  ?m,  levar  a  opinião  da  Chamara  :.o 
ju!.:;aiii^"nto  do  (jaiz.  Ueiueiro,  pois,  Vt)íavão 
noiíiin.il.  {.\p'H(nl ().<,) 

Coiií-ult  ula,  a  Camará  concede  que  a  vota- 
ção S'?ja  nominU. 

Pro'j':de:idi)-si^  à  votaçã»»  nominal,    resp;-!!- 

dein,  n.'7/í,  i>to   ô,  não  a(:provam   o    roíiueri- 

inentode   nr^oacia  do  Sr.   Xilo   Peçanlia,  os 

Srs.  Pelro  Cbermoiit,   Au_riisío  Monteneírro, 

Luiz  DoininLMHís,   Uodriírut^s  Fernandes,  Gue- 

delba  Mtmrão,   >darcos   do  Araújo,  Trindade, 

i^lva  Mariz,  Ermirio  Coutmho,   Teixeira  de 

Sá,    Herculano   Bandeira,    Pereira  do  Lyra, 

Corneiio  da  Fonseca,   Júlio  de  Mello,  Miguel 

I  Pernambuco,   Juvencio   de   Aguiar,    An^íelo 

I  Nero,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Gerni- 

•  niano   Brazil,   Olympio   Campos,     Felisbello 

'  Freire.  Ko<lri}:uo.s  Dória,   Seabra,   Castro  Re- 

i  bello,  Milton,  Tosta,  Francisco  So<lrè,  Aristi- 

I  ('es    do  Queirv>z,    Manoel   Caetano.  Eugénio 

I  Touriulio,     Paula    Guimarães,     Vergue    de 


Vixoto,  Arroxellas  ÍTil  vão,  Olympio  lampívs,  i  Abreu,    A:ii!)hil()phio,     João    Dantas    Fiiho, 


Uodrigiies     1'oria,    Castro    K"i;e!lo, 
Tuiirmho,    Leuvi;:ildo  Filí^iujiras, 
'los   Saut(»>, 


Euirenio 
)!ent:no 
Murlialio,  T.:ii.lh"o  iU 
^'osla,  Pereira  d  ».s  Sant  )S,  Fon-e.a  PorteiLí, 
Al\>s  de  Brito,  A/vStiiilio  Vnial,  Almei-la 
'iomes,  Vaz  le  Mello,  Francis.-o  Veip^a,Matla 
Micliailo.  Pádua  Rezende,  Lainartine,  Mo- 
reir'a  da  Silva,  Co^ta  Jun-ioi-,  .\rtliur  Diede- 
lickseii,  Rodolplio  Miranda,  (.)vidio  Abr.sntes, 
Curacciolo.    Lainenha    Lm.-^,    Mar'ins   i^  )>ta, 


Adaliorto  Gnimarào^,  Tolentino  (Ujs  Santos, 
IMrmbus  Montenegro,  (ialdino  Loreto,  Pi- 
nheiro  Jiinior,  Beli.>ario  (ic  Souza,  Pereira 
dos  Sanios,  F(»ns(.ca.  Portelia,  Silva  Castro, 
Agostinho  Vi  lai,  Júlio  Sanu  s,  Deocleciano  do 
Souzí,  Bernardes  Dias,  Urbano  Marcon-^es, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Cal -ge- 
ras, Men'^*s  Pimntel,  João  Luiz.  Carvalho 
Mourão.  Vaz  de  Mello,  ll'(ííonso  Aivia», 
Jacob   dia  Paixão,    Frincisco  Vei^ja,    Alfredo 


liDillon,  Marçal  E^icobar  o  Rivadavia  Corrêa,  *  Pinto,  Lamounier  Gcxlolredo,  Tellos  do  Mene- 
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zes,  Matta  Macha^lo,  Noírueira  Júnior,  Ma- 1 
noel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano.  OU^gario 
Maciel,  Laraartine,  Moreira  da  Silva.  Alvares 
Kubião,  Domingues  de  Castro,  Co^ta  Juniar, . 
Bueno  de  Andrada.  /\dolplio  Gv»rJo,  Artliur 
Diederichsea,  Hermeneí^ildo  de  Morae-:,  Luiz 
Adolpho,  Caracciolo  e  Mello  Rego  (80) 

Respondera,  shn,  03  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuque-queSorejo,  Amo- 
rim Figueira.  Tlieotonio  'ie  Brito.  Scrzc^ello 
Corrêa.  Matta  Racellar,  Henrique  Vallad  ires. 
Pedro  Borges,  Tho ma z  Acciuly,  Bezernl  Fon- 
tenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Marinho 
de  Andrade,  Frederico  Borges,  Augusto  Se- 
vero, Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gnrgol. 
Eioy  de  Souza,  José  Peregrino,  Apollonio 
Zenaydes,  AíTonso  Costa,  Coelho  Cintra,  Bar- 
bosa Lima,  Moreira  Alve=;,  Artliur  Peixoto, 
Rocha  Cavalcanti. Leovi^rildo  Filgueiías.  José 
Murtinho,  Oscar  Godoy,  Timotheo  t^a  Cost  i, 
Augu>to  de  Vasconocllo^,  Raul  Barroso,  Fe- 
lippeCard  so,  Nilo  Pt  canha,  Alves  de  Uviío, 
AlmAida  Gomes,  Gonç-ilves  líamos.  Octaviano 
de  Brito.  .^Ivarj  Botelho,  Leonel  Filho,  Ro 
dolpho  Abreu,  (^upcrtino  SiqU(íini,Theotor)io 
de  Magalhães,  Eiuar'o  Piment*íl.  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  G3.leáo  Carvalhal, 
Lucas  de  Barros,  Casesniro  d.t  Rocha,  Fran- 
cisco Gliceri:,  Rodolplio  Miranda,  Ovidio 
Abrantes,  Alves  de  Castro.  Alenc  r  (Uiiraa- 
râes,  Brazilioda  Luz,  Lamenha  Lins,  Ler-ncij 
Corrêa,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Ca 
sado,  Martins  Costa.  Guillon,MMrçal  l^scobar, 
Francisco  Alencastro,  Rivàdavia  Corrêa,  Au- 
reliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespai<iano 
de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos  Cariier 
e  Cassiano  do  Nascimento  (74). 

O  Sr.  I*rosfíleníe  —  O  requcri^- 
mento  foi  rejeitado  por  80  votos  contra  74. 

O  ®r.  Isauro  Muller  {para  ne- 
gocio tír//e«íc)— Seja  qual  (or  o  voto  dos 
amigos  do  Governo,  recusan  o  systeruatiai- 
raenie  todos  os  esclarecimentos  solicitados 
pela  opposição,  o  o";idor  íem  o  dever  do  oc- 
cupar  aattençâo  da  Cuinar.i  com  um  reque- 
rimento que  vae  ter  oi.cihião  do  apresenta*, 
em  que  pese  isto  aos  que  siippoein  ceíV  iider 
os  interesses  nacionacs,  o.cultando  aos  ol:  Oi 
do  paiz  o  que  o  Governo  faz. 

Não  está  tratando  de  uma  questão  do 
ordem  partidária  ;  neste  momento,  pode 
ííizel-o,  o  orador  reflecte  os  sentimentos  do 
povo  brazileiro,  olhando  )nqui«to  para  o  d:a 
de  amanhã,  quasi  cerco  de  que  a  sua  tradi- 
cional pontuahd.iiie  na  sa.ti>l.i(;ão  t!os  seus 
comproiniásos,  vao  sulfrer  uma  interr.ipvao 
deprimente,  que  sei*a  o  primeir^»  esjoUiu  cm 
que  ha  de  osbsirrar  a  honra  da  Republica. 


Pela  responsabilidade  que  decorre  do  seu 
maní!ato,  tem  o  dever  de  indagar  o  que 
houve,  o  que  ha  e  o  que  so  pretende  fazer, 
porque  a  Republica  é  de  todos  e  não  somente 
dos  que  í,'overnam. 

Neste  momento  não  ha  só  a  confusão  ad- 
ministrativa e  financeira  ;  ha  mais  al^iruraa 
cousa.  To''.us  assistiram  hontem,  estupefactos, 
o  iniere^sante  espectáculo  dos  festejos  feitos 
por  deU irados  do  Governo,  pelo  desastre  de 
umamtdiHa  que  na  opinião  desse  mesmo 
Governo  era  a  base  da  salvaç<ão  do  credito 
nacional. 

Tem  ufcessidade  de  referir-se  a  uma  publi- 
cação teita  no  Jornal  do  Commercio^  com 
relrção  â  exposição  de  motivos  apresentados 
ao  Sr.  Presi ciente  da  Republica  pelo  Sr.  Mi- 
nistro d;i  Fazenda,  a  quem  o  orador,  sem  coia 
i>to  pretender  li^onjea^,  vota  a  mais  alta 
consideração  pessoal. 

Mas,  por  isso  mesmo,  é  que  mais  fundo  fere 
a  acr:u<nçio  ciarei,  ostensiva,  positiva,  que 
naq:ielle  documento  é  feita  á  opposição  na 
Camará  e  no  Sena^lo. 

Ni>te  documento,  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, longe  de  se  preoccupar  com  a  grave 
situaçã.)  do  paiz,  proveniente  do  regimen 
rios  empréstimos  que  a  Republica  herdou  do 
império  o  das  perturbações  da  ordem  quo 
teem:» imitado  a  vidada  Nação,  inclusive  esta 
mal lUdaila  revolta  do  seio  da  qual  sahiram 
os  tliuvilerarios  do  actual  Governo,  S.  Ex. 
preoccupa-se  unicamente  em  apresentar  aos 
oliios  da  Nação  a  opposição  parlamentar  o 
cousf.tucional,  cavando  o  descrédito  nucional, 
tentando  implantar  a  dictadura  ! 

Porque  deseja  ter  conhecimento  dos  ter- 
mos desta  exposição  de  motivos,  que  acre- 
dita, não  loi  liei  mente  reproduzida,  vem  re- 
querer á  Camar.i  que  Ih -5  conceda  urgência 
para  apreseentar  e  fun^iameutar  um  i^eque- 
rimeuto,  com  o  fim  de  obter  esse  documi^nto 
que  não  pôde  ser  um  segredo,  porquanto  foi 
i^do  perante  numeroso  auditório  ecommuni- 
cado  á  imprensa.    (Muito   bem  ;   muito  bem.) 

O  Sr.  PRçsmENTE— V.  Ex.  mindarâ  o  seu 
requerimento  por  escripto. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUEllIMENTO 

Roqueiro  urgência  para  funcamentar  um 
requerimento  relativo  a  exposição  do  Sr. 
Ministro  da  Fazenda,  hontera  apresentada  ao 
S:'.  Pi  esidente  da  Republica  elida  na  prc- 
hcn».a  de  membros  do  Congresso,  alem  de  pu- 
hiica.ia  hoje,  cm  resumo,  por  um  dos  jornaes 
do  Uia. 

Sala  fias  sessões,  15  ce  setembro  de  1S07.— 
Laiiro  Muller. 
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Cora  parecera  ainda  os  Srs.  Carlos  de  No- 
vaes, Urbano  Santos,  João  Vieira,  Ro'lriírnes 
Lima,  Kduar'o  Ramos,  Torquato  Moreira, 
Irmeu  Mnchado,  Alcin^^o  Guanabara,  Eri.  o 
Coelho,  Carapolina,  Augusto  Clementino  e 
Arthur  Torres. 

E*  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Lauro  Muller. 

O    Sr.  i%.ugusto  Montenegro 

{pela  ordem)  diz  que  repete  o  requerimento 
qup  fez  o  Feu  coUega  Nilo  Peçanha :  pede  vo- 
tação nominal  para  o  requerimento. 

Consultada  a  Câmara,  é  concedida  a  votação 
nominal. 

Procedendo-se  à  votação  nominal,  respon- 
dem HíTo,  isto  é,  não  approvam  o  í  equeri- 
mentn  de  urffencia  do  Sr.  Lauro  Muller.  os 
Srs.  Pedro  Chermont,  Augusto  Montenegro, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Guedelha  Mourão,  Marcos  de 
Araújo.  Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio  Cou 
tinho,  Teixeira  de  Sà,  Herculano  Banieiri), 
João  Vieira.  Pereira  de  Lyra,  Cornelio  da 
Fonseca.  Júlio  de  Mello,  Miguei  Pernambuco, 
Juvencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Aranjo 
Góes.  Arroxeias  Galvão,  Gerniniano  Brazil. 
Olympio  Campos,  Felisl»ello  Freire,  Rodri- 
íçues  Dória,  N^iva,  Seabra,  rastro  Rebc^llo, 
Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aristides  r^e 
Queiroz,  Manoel  Caetano,  Kugenio  Tourinho, 
Paula  Guimnrães,  Vergne  de  Abreu,  Amphi- 
lophio,  João  Dantas  Filho.  Adalberto  Guiina- 
nles.  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Eíluardo  Ramos.  Paranhos  .Vlontencgrc,  Gal- 
dino  Loreto,  F^inheiro  Júnior,  BeliSirio  de 
Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Poriella, 
Silva  Castro.  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Deocleciano  de  Souza,  Bernardes  Dias.  Ur- 
bano Marcondes,  Paulino  de  Simza  Júnior, 
Mayrink,  Caiogeras,  Mendes  Pimentel,  Jcão 
Luiz,  Carvalho  Mouião.  Vaz  de  Mello,  Ilde- 
fonso Alvim,  Jacob  da  Paixão,  Francisco 
Veiga,  Alfredo  Pinto,  Lamounier  Godofredo. 
Auí:usto  Clementino,  Telles  de  Menezes, 
Matta  Machado,  Nogueira  Júnior,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Cae- 
tano, Olegário  Maciel.  Lamartine,  Moreira  da 
Silva,  Alvares  Rubião,  Dominguesde  Castro, 
Costa  Júnior.,  Bueno  de  Andrade,  Adolpbo 
Gordo,  Arthur  Die 'erichsen,  Hermenegildo 
de  Moraes.  Luiz  Adolpho,  Caracciolo  e  Mello 
Rego  (87). 

Re5pondera,5:m.  os  Srs. Silvério  Nery,  Car- 
IniMarcellino,  Albuquerque  i^erejo,  Amorim 
Fi;(ueira,  Theotoriio  de  Brito,  Serzedello 
C<»rréa.  Malt^i  Bacellar,  Henrique  Valladares, 
Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Marinho 
de  Am^rade,   Frederico  Borges,  Augusto  Se- 


vero, Tavares  de  Lyra,  Franoisco  Gurgel, 
'•loy  de  Souza,  José  Peregrino.  Apollonio 
Zetiay^es.  Aífonso  Costa,  Coelho  Cintra.  Bar- 
bosa Lima,  Moreira  Alves,  Arthur  Peixoto, 
Rocha  Cavalcanti,  Leo  vigi  Ido  Filgueiras.Tor- 
quato  Moreira,  José  Murtinho.  Oscir  Godoy, 
Irineu  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Timo- 
theo  da  Costa.  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Felippe  Cardoso,  Nilo  Peçíinha,  Al- 
ves de  Brito.  Leonel  Loreti.  Campolina,  Al- 
meida Gomes,  Gonçalves  Ramos,  Octaviano 
de  Brito,  Leonel  Filho.  Álvaro  Botelho.  Ro- 
dolpho  Abreu,  Cupertino  de  Siqueira,  Theo- 
tonio  de  Magalhães.  Eduardo  Pimentí»l,  Ro- 
dolpho  Paixão.  Pádua  Resende,  Galeão  Car- 
valhal, Caserniro  da  Rocha.  Lucas  de  Barros, 
Francisco  Glicerio.  Rodolpho  Miranda,  Ovidio 
Abrantes,  Alves  de  Castro,  Alencar  Guima- 
rães, Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Leôncio 
Corrêa.  Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Fran- 
cisco Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plínio  Ca- 
sado, Mnrtins Costa,  Guillon,  Marçal  Escobar. 
Fr.-incisco  Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Au- 
reliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 
de  Albuquerque.  Py  Crespo,  Campos  Cartier 
e  Cassiano  do  Nascimento  (79). 

O  ftr.  "RroHiíl^nte  —  Foi  rejeitado 
o  requerimento  por  87  votos  contra  79. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  64,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exer- 
cido de  1898. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  (pela  ordem) 
—Venho  ppdT  a  V.  Ex.  que  se  digne  con- 
sultar a  Camará  si  concede  preferencia  para 
a  discus.-ão  e  votação  do  projecto  n.  76,  de 
1897,  que  está  na  ordem  do  dia.  Neste  sen- 
ti'o.  vou  man  'ar  á  Mesa  o  meu  requeri- 
mento. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  a  discussão  do 
projecto  n.  76,  de  1897. 

Sala  das  sessões,  15  de  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

O  Sr.  Relii»ai*io  de  Souza  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  à  verificação,  reconhece-se 
haver  sido  approvado  o  requerimento  de  pre- 
ferencia, por  83  votos  comia  71. 

Em  se^ruida  é  annunciada  a  l»dÍ!ícussâo  O.o 
projeíHo  n.  76,  de  1807,  indefenndo  o  reque- 
rimento em  que  o  engenheiro  Miguel  deTeive 
6  Argidlo,  director  da  Entrada  de  Ferro  do 
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S.  Francisco,  peie  quo  seja  contado  para  os 
elloitos  (la  sua  a[)osentaílovia  todo  o  tempo 
que  tom  servido  no  interior  do  piiz,  em 
diver.NíiS  comniissõ:s  do  Mi:i5Storio  úa  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publi-ías,  com  voto  em 
separado  da  miuoriu  da  Coaimiasão  de  Fa^zenda. 
e  Industria. 

O  Sr.  Caloííoras  —  Sr.  Presidente, 
signaiano  e  relaur  de  um  parecer  que, 
sendo  o  voto  em  ^eparado,  a  principio,  lor- 
nou-se,  pelo  numero  de  assiguaiuras,  parecer 
da  Commissão,  cabe-me  o  dever  de  vir  ex- 
plicar à  C.imara  dos  Depulalos  os  mo- 
tivos pelos  quaes  julgámos  inconveniente  a 
concessão  do  favor  requerido  pelo  distm- 
ctissimo  engenheiro  civil  Miguel  de  Teive  e 
Argollo. 

Foi  o  requerimento  do  Dr.  Teive  e  Argollo 
um  dos  primeiros  documentos  entregui  s  á 
CommiSv<âo  de  Fazenda  e  industria. 

Sobre  es>a  ])reten(,'JÃo,  einittiu  parecer  o 
di^iio  Presidente  da  nioáina  Comnii-^sfio  ;  e, 
hoiulo  hubuiettido  a  eoíisider.igio  dos  teus 
collegos,  íis  urgiimentos  adduzi  los  pelo  illiís- 
tiN)  rclitor  ní\o  íbrain  <i }  orde  n  tal  «juo 
gran.ííea-^Sí-in  a  iiiai'>í-ia  de  íi.^.si.^-naturas  do.s 
ineintjrcs  »la  riiesni  i   •oiniiii  >\q. 

(Já  jirincipaos  uiotivo.s  eia  (j;ie  se  fanla  a 
pretenção  do  illusire  Ciigcnliein»  Tei\«>  e 
.\rí:^olln,  í-ão  de  (»i'dein  ii^iial  ais  siciilicioá 
que  toilos  os  ploíi.^sio^  iec>  te- in  foito  .-'té  hcjo 
para  o  cumpaimeiíto  do  seus  d'iveres ;  ^ao 
>erviços  do  eaiii[)0,  perda  de  laira;:eiii  ou 
instrunientos,  a  que  todos  os  oiii^viilioiroá 
estão  mais  ou  menos  sujeito-,  e  a  lí^iibranço- 
di)S  ruutvaiUis^iiiios  sorvi»;os  pv^r  osse  diatin- 
ctissinii)  engeiíiíeiro  j)rosLadi'.':.  ao  Oovuimío. 

Quaiito  Jio  valor,  ai)  eluvadi>hinu)  mérito 
do  Dr.  Teive  e  Ar^^olio,  mds  do  que  nin.-ruem 
sou  insuspeito ;  em  t!'al)alho,  niodesti>simo 
erulx)ra,  que  corre  iinpi'e>.->o,  relativaiiionte 
a  questão  do  arrenda  mento  «lus  eí>íi'ad:is  do 
ferro  federão?,  tive  occasião  d^  expouder, 
sobre  o  mesmo  ení:enheii'o,  elogios  do  ordem 
tal  que  não  os  costumo  di^peij^ar  a  (uiaiquer 
colle^'a. 

O  Sr.  Paul.\  Ramos  —  O  trabalho  de 
V.  Kx.  devia  ser  coiiísulta  lo  pv)r  todos  os 
parti  larios  do  anv-n  lamento. 

O  Su.  ('alooeras  —  O  faeio  de  ser  extr.or- 
dinariíunente  elevado  o  mérito  do  p  tíoi-)- 
naiMo  augm'MUa  a  i\sp 'n>aÍ!Íli 'ade  t!a[U.'ile 
quí3  ao  ConiiTi  sso  NaciDiial  vem  pe  iir  uma 
lei  de  exie;:ção  no  n^gimeu,  qu  :i  o  actual, 
cm  (jue,  aciíiia  de  palavras,  acima  de  dis- 
cussões puranionto  acaleinicas,  devo  [lanar 
o  viírda-ieir-i  sentimento  re.ail.iicauo,  isto  é, 
a  cultura  moral e  intelb^clual  ile  ordem  tal, 
qU'j  acima  cie  iiit'M'e>se»  iu'iividaaes  coUoípie 
O  interobíio  colleotivo,  (Aimados,) 


Nfío  ó  licito  a  ninguém  e  principalmente 
âqu  dl3s  (jue,  poli  sua  posição  intellectual, 
te'3in  com  iss.»  m  iiv)r  responsabilidade  ;  não 
é,  licito  a  niu-íu^m  >oiicitar'  leis  quí  —  a 
retalho  venham  oiVender  eu  viobir  princí- 
pios consagrados  na  leirislacão  ,';iM'al. 

O  Sk  Paula  Ramos  —  Não  apoiado. 

O  S:i.  UonoLríío  í^vixÃo  —  Apiiadissimo. 

O  Sn.  Paula  ramos— Pc-^o  a  palavra. 

O  Sr.  ('oelho  Cintra  dá  um  a[»arte. 

O  Sk.  augusto  Clkmentino  —  a  aposen- 
tadori.»  «leva  ser  dada  ao  funccionario  do  Es- 
tado, desdtí  que,  para  e-.>.e  lim,s.>  veriíiquem 
(S  reque^itos  estabelecidos  na   lei. 

O  Sr.  Presidente  —  Attcnção. 

O  Sr.  Calogrras  — K'  sabido,  Sr.  Presi- 
dente, que  a  aposi^ntadoria  é  um  comple- 
mento natuiMl  d.í  Inncgões  publicis,  e,  nestas 
condições,  somente  pó  le  ser  concidida 
ãquíMles  que  tiverem  satisfeito  todos  os  re- 
quisitos exigidí^s  pela   lei. 

Sa')endo-se,  conio  >ain'mos,  que  ])esam  no 
oi\!imenti>  as  cIussl-s  inactivas  em  cerca  de 
s.i).)(»:íi(H)-^,  pergunto  — uma  Camará  repu- 
blican;.  poderá  c^nvoder  favons,  que  venham 
augmehtar  (^s  encrgos  do  Th^souro  ? 

L  ma  outra  coi]sidora«,'ão  deve  ser  addu- 
z-da. 

Sabe  a  Camará  (|ue  o  plano  tinanceiro  ba- 
seado sobre  o  arrendamonto  das  estradas  do 
ferro  acaba  de  fr^icassar,  allegatido-se,  em 
con>eiueiicia,  a,  iiece^bi  lados  de  medidas  ex- 
tr.ordinarias  para  que  o  Brazil  possa  conti- 
nuar a  manter  a  sua  tradicvão  de  bom  pa- 
gador. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  O  Sr. 
Ministro  d.i  Fazend  i  jã  os  apresentou  — 
chauiiir  a  op[)»si(;ào  do  an  irehista. 

o  Sr.  CAi.odERAS  —  Kespen  ler-se-ha  ao 
argnmunto  íjue  aiMl)0  de  apresentar,  quo  não 
se  tr.iLa  de  con^odei' a  um  funecion  irio  a[»L- 
sentadoria,  «pie  eilo  não  jH^dm,  mas  sim  de 
computur  ttíuipo,  e,  portanto,  inderecta- 
monte  facilitar  a  concessão  desse  fivor. 

O  Sr.  Co<ta  Júnior  —  K*  a  preliminar 
da  aposentadoria. 

O  Sr.  \ergne  de  Ahr:-.u  —  lia  poucos 
flias  o  Miui-^tro  di  Viavão  ennc-Mleu. 

Um  Sr.   De-mtado  —  Foz  ni<d. 

o  Sr.  Cal"(;i:iwVs  —  O  facto  de  existirem 
n.uitos,  innumoi'os  pre^-odentes  ne>se  sentido 
provuca  da  minlia  parto  ;t  >(guinto  resposta  : 
— prrcodentGS  contra  a  liíi  não  lirmam  direito 
— e  muil(»s  ex'*mpu.b  l(uam  aponti^-íosno  voto 
em  separado  de  que  for.iin  signatários  tivs 
mcmiuos  d.i  Commi^são  de  Fai:euda  o  Indus- 
tria. 
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Todos  esses  prec  *^lentes  são  verdadeiros  ; 
:  :iá  Sí-^râ  licito  fundaraf^ntiu*  solir-i  |M*eoe- 
(iiintes  illoíraes  a  conc(?Si;lo  da  um  favor  quo 
iici  au^ineiitar,  não  já,  rnas  em  futuro  não 
rpinoto  o  oníis  do  pig  iriiento  ãs  clnss-s  in- 
iviivas,  qn:indo  a  sitii  .ção  é  tão  l,istitii;\vel 
qjc  exig.}  do  lodoí  nos,  oiífíosi-iorustas  o  (^o- 
ViM'nisU»s,  sncriííoios  á(^  toda  orl-Tn.  p^ra  <j:ie 
o  hom  nomo  do  Ur.izil  sj  niantinlui  ilie^o  o 
tai.i  fia  oi'i>e  smh  um  aiTaiiIião? 

Nestas  coíidiçõ.vs,  rendando  lioin^ma^-cm  ao 
elevado  valor  do  ])eticini]ario,  creio  qiip,  ot)- 
b  Tente  com  o  pro^rranima  de  eoonoffjia  que 
a  op|)osição  e  maioria  tem  adef)tado,  não  deve 
a  Gíimara  acceitar  o  projecto  que  a  illiístre 
minoria  da  Commiss5ã,o  do  Fazen^la  propoz  ix 
sua  consideração . 

O  Sr.  Pa.ulA  Ramos  —  Sr.  Pre- 
sidente, a  pretençâo  do  engenheiro  Teive  e 
Argollo  teve  por  parte  da  mal  iria  da  Com- 
missào  de  Fazend»  e  Industria  e  do  i Ilustre 
orador  'jue  acaba  de  de:xar  a  tribun  i  a  mais 
completa  defeza. 

Quando  eu  não  estivo.^se  convencido  da 
justi<;a  que  assiste  ao  en ranhe  ro  Teive  e  Ar- 
?oIio,  no  seu  pedido,  o  parec^-rda  iliu.^tre 
Coram issão  e  o  discurso  que  ac^ba  de  pro- 
ferir o  nobre  Dpputido  por  Minas  me  leva- 
riam a  essa  convicção. 

Não  c.icontro  no  pirec?r  uma  sò  palavra, 
U'in  única  allusão  a  um  acro  qn"í.lq:ior  le^-al 
quejustitique  o  pírecer  da  maio:  ia  da  Com- 
raissão. 

O  eniícnheiro  Toive  e  ArgnJlo  to^n  direito 
aque  st^  lhe  conte  para  a  aposent'i'V)ria  o 
tenpo  em  que  serviu  nas  Co.íimissões  do 
Ministério  da  Agricultiira. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão  —  Si  o  nobre 
Deputaílo  provar  que  elle  tem  direito,  darei 
o  meu  voto. 

O  Sr.  Paula  Ramos — E'o  único  movei  que 
me  trouxe  à  tribuna— provar  ':|ue  o  en^e- 
nbeiiX)Teivoe  Ar^oilotemdirejtoa  qnf  ee  lhe 
conte  para  a  aposentadoria  aquelle  tempo  de 
serviço. 

O  Sr.  Verone  de  Abreu— Apoiado. 

O  Sr.  Paul\  Ramos— o  nobre  Deputado  por 
Minas  deve  saber,  porque  já  me  conÍKcc,  que 
só  venho  á  iri.'una  para  provar  asserções  ver- 
aadeiras. 

O  Sr.  Rodolpiio  Paixão  —  Por  fazer 
justiça  ao  critério  de  V.  Ex.  é  ciuo  compro-' 
Uiet^i-me  a  dar  o  meu  voto  si  ficar  provado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Do  pareoer  da  maio- 
ria da  Commissão  não  coQsta  uma  só  prova 
í'e  que  a  pretençâo  do  referido  engenheiro 
hftja  ura  favor  excepcional,  como  disse  o 
illustre  Deputado  por  Minas, 


Eu  o  demonstrarei  citondo  textos  de  lei  ; 
aj^resentando  exemplos  ('.e  aposentadorias 
concodi  las  nas  mes^nas  condições. 

O  Sr.  Calogeras— Nâo  argumento  com  os 

precedentes;   declarei-os  ilUgaes. 

O  Sr.  Paula  Ramos— K'  sabido  que,  antes 
do  decreto  n.  5*^)5.  de  12  de  julho  de  1890, 
tod  )S  os  empreitados  de  engenharia  eram 
consi^^erador;  empresados  em  commissão,  de 
mo  io  que  os  eníjeoheiros  só  gozavam  do  di- 
reito de  aposentadoria  quando  eram  empre- 
írados  de  secretaria.  Esse  decreto  do  Governo 
Provisório  deu.  porém,  a  todos  os  engenheiros 
de  estradas  de  ferro,  nomeados  por  decreto, 
por  portaria  do  director  ou  por  portaria  do 
Ministro,  direito  á  aposentadoria  e  a  contri- 
qiiirem  para  o  montepio  geral  d03  funcciona- 
rios  públicos. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Decreto  que  o 
Sr.  Ministro  da  Viação  violo  i  mais  de  uma 
vez  cm  relação  a  diversos  funccionarios  da 
Central. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  artigo,  do  decreto 
a  que  me  referi,  está  concebido  nos  seguintes 
termos: 

«Fica  oxtonsivo  aos  empregíidos  de  todas 
as  estradas  de  ferro  íreraes  da  Republica,  em 
trafe:ro  ou  era  estudos,  de  nome?) cão  quer 
por  decreto,  que:'  por  portaria  do  Ministro, 
quor  por  acto  dos  fiirectfres  ou  engenheiros 
(diefc^R  das  rnesm^s  e^tradií»,  direito  de  apo- 
sentadoria nas  c^Midiçôes  estabsiocidas  era  re- 
lação ao-*  em  oroi^^ido^  f\i  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  no  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  406,  d  i  17  de  maio  de  1890.  » 

Portanto,  toios  os  e!ií:enh(:iro-5  d^  estradas 
de  ft'rr.>  Tee:n  direito  á  aposerítadoria. 

Hst\  ò  a  primeira  parte,  o  direito  de  apo- 
sent.idoria. 

A  lei  que  rí^gulava  a  conta^f^m  de  tempo 
pa^-a  npo>o!ita  I.  ri»  era  a  lei  de  1^<59,  que  de- 
terminava que  para  a  aposentadoria  se  con- 
tasse o  tempo  de  serviço  de  caracter  munici 
pai  e  de  caricter  provincial,  desde  que  este 
não  excedesse  o  tempo  de  serviço  de  caracter 
geral. 

Até  bojo  não  ha  lei  nenhuma  que  tenha  re- 
vogado a  lei  de  I859  para  contagem  de  tempo 
do  serviço. 

Do  cciformidade  com  esta  lei  o  com  o  do- 
cr^til  de  julho  de  IS90,  foram  feitas  aposenta- 
dorias de  diverso-j  engenheiros.  Hoje  lem- 
brei-me  de  alguns  destes,  que  citarei  á  Ca- 
mará :  o  Dr.  Aristides  Galvã-o  de  Queiroz, 
no350  coUega. 

O  Sr.  Costa.  Júnior— Teve  bons  padrinhos, 
com  certeza. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  tal ;  o  no- 
bre Deputado  deve  ver  que  estou  argumen 
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tando  com  a  lei .  Elle  foi  aposentado  como 
director  da  Secretaria  da  Agricultura,  con- 
tando todo  tempo  de  emprego  de  commis^ões 
de  conformidade  com  a  lei  de  1895  e  como  não 
tinha  o  tempo  preciso  de  exercício  na  secre- 
taria, aposentou-pe  no  emprego  anterior,  de 
conformi  lade  ainda  com  a  lei  de  1895  e  com  o 
decreto  n.  117  de  4  de  novembro  de  1892,  que 
determinava  o  tempo  para  aposentadorias, 
exceputando  o  tempo  c^e  licenças  e  de  enfer- 
midades que  se  prolonguem  por  mais  de  6 
mezes.  De  conformidade  com  esta  lei  foi  etle 
aposentado,  contando  tempo  de  commissõès 
de  estrada  de  ferroe  de  serviços, como  chama 
o  nobre  Deputailo.  de  campo. 

O  engenheiro  Diogo  Ferreira  de  Almeida 
também  foi  aposentado  nestas  condições,  como 
director  de  uma  das  estradas  de  ferro  do 
Ceará,  contando  o  mesmo  tempo.  O  enge- 
nheiro Amarilio  de  Vasconcellos  foi  aposen- 
tado em  condições  idênticas,  como  director  da 
eàtrada  de  ferro ;  Joaquim  Alvares  de  Santos 
Souza,  também  nas  mesmas  conciições,  como 
chefe  de  contabilidade  da  estrada  de  ferro  Cen- 
tral ;  Francisco  José  Calazza.  apo^entado  no 
loí^ar  de  director  da  entrada  de  ferl-o  de  Ala- 
goas, contando  também  o  tempo  de  serviço  em 
commissão;  e  recentemente,  pelo  Sr.  Ministro 
da  Industria  Joaquim  Murtinho,  foi  aposen- 
tado AfTonso  Pires  de  Albuquerque,  por  de- 
creto de  22  de  Fevereiro  de  1897,  no  logar  de 
fiscal  de  estrada  de  ferro,  contando  o  tempo 
em  que  esteve  em  commis-âo. 

Ainda  mais  :  por  decreto  de  53  de  Agosto 
deste,  anno  foi  concedida  nos  termos  do  decreto 
n.  117  de  Novembro  de  1892,  a  que  ha  pouco 
alludi,  a  aposenta  ioriaao  engenheiro  íiscal  da 
estrada  de  ferro  de  Conde  d*Eu,  Luiz  José  da 
Silva  ;  aposentadoria  concedida  com  o  lempo 
de  serviço  em  commis?ão. 

Devo  accrescentar  aijnda  que  todos  esses 
titules  de  aposentadoria  estão  registrados. 
Com  excepção  do  engenheiro  Joaquim  Al- 
vares de  Santos  Souza,  que  foi  aposentado  no 
tempo  do  império,  todos  esses  engenheiros 
aposentados  na  Republica,  no  regimen  dos  de- 
cretos de  1890  e  1892.  teem  os  seus  titules  re- 
gistrados no  Tribunal  de  Contas,  inclusive  o 
engenheiro  Luiz  José  da  Silva. 

Portanto,  o  Tribunal  de  Contas,  que  é  o 
poder  competente  para  contagem  do  terapo, 
acaba  de  registrar  o  titulo  da  aposentiídoria 
de  Luiz  José  da  Silva,  contemplando  na  con- 
tagem do  tempo  os  8«^rviço3  que  elle  prestou 
no  Ministério  da  Viação,  em  commisiiâo  do 
governo  geral. 

De  accordo  com  a  lei  e  com  os  actos  do  Go- 
verno não  tem  o  engenheiro  Argollo  direito 
à  aposentadoria,  coutando-se  lhe  o  tempo  que 
Ecrviu  em  commissõès? 

Um  Sr.  Dsputai.o  :  Si  tem  direito  não 
precisa  vir  pedir  ao  Congresso. 


O  Sr.  Paula  Ramos— Vou  responder.  Não 
sei  porque  o  engenheiro  Argollo  vem  pedir 
ao  Congresso  a  contagem  de  tempo  que  ser- 
viu em  commissão,  e  não  o  fez  ao  Executivo. 
Talvez  por  um  excesso  de  escrúpulo  compa- 
tível com  o  caracter  deste  engenheiro. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Apoiado.  Podia 
ter  obtido  do  Governo,  como  outros,  de  mãos 
beijadas. 

Este  vem  ao  Congresso  e  pede  uma  lei,  e 
outros  pedem  uma  graça  ao  Governo. 

O  Sr.  Paula  Ramos -Ha,  porém,  essa  dif- 
ferença:  é  que  os  engenheiros  Pires  Carvalho 
e  Albuquerque  e  Luiz  José  da  Silva  foram 
aposentados  como  empregados  da  Inspectoria 
das  Estradas  de  Ferro  em  época  em  que  essas 
repartições  não  existiam . 

O  Sr.  Costa  Júnior— Si  é  uma  i Ilegalidade, 
a  V.  Ex.,  que  é  da  opposição,  cabe  com- 
bater. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  é  uma  illegali- 
dade,  porque  na  época  em  que  Luiz  José  da 
Silva  e  Pires  de  Carvalho  requereram  apo- 
sentadoria tmham  seus  direitos  garantidos  por 
lei,  e  só  de  1  do  janeiro  em  deante  é  que  entrou 
em  vigor  o  Orçamento  da  Viação,  que  con- 
tém uma  disposição  inconstitucional,  porque 
em  simples  lei  de  orçamento  não  se  pôde 
absolutamente  votar  disposições  que  ferem 
direitos  adquiridos,  com »  se  votou  neste  Con- 
gresso, com  o  meu  |}ro testo  e  com  a  minha 
declaração  de  voto  em  contrario.  Conhe- 
cendo o  decreto  do  Governo  Provisório, 
que  é  lei  da  Republica,  nie  surprehende  ver 
o  Ministro  da  Viaçào  dizer  que  empreitados 
de  emprezas  costc^^adas  pela  União  uão  são 
empíegaííos  públicos.  Só  podia  negar  ao  en- 
genheiro Argollo  e  outros  em  idênticas  con- 
dições o  direito  de  contagem  de  tempo  para 
a  sua  aposentadoria,  si  a  lei  fosse  revogada ; 
mas  einquanto  não  forem  revogados  os  decre- 
tos de  1890  e  1892,  todos  os  engenheiros  que 
serviram  no  Ministério  da  Viaçào  teem  o  seu 
direito  garantido.  Revoguem  esses  decretos, 
para  então  poder  cassar  o  direito  desses  en- 
genheiro--. 

O  Sr.  Calc  geras  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Perdão ;  V.  Ex.  sus- 
tenta no  seu  parecer  que  é  uma  lei  de  exce- 
pção, e  eu  sustL-nto  que  é  um  direito  garan- 
tido por  leis  existentes ;  a  difTerença  é  esta. 

Ainda  mais  ;  snscitaudo-se  duvidai»  sobre  a 
interpretação  que  se  devia  dar  ao  decreto 
que  já  citei,  o  Ministério  da  Fazenda,  isto  é, 
o  Ministro  Francisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves  dirijgiu  ao  Mini.?tro  da  Industria  o  !^e- 
guiute  aviiío,'  datado  de  10  oe  julbo  do  anno 
passado,  e  publicado  no  Diário  Officiol,  de  1 1 
dó  mesmo  mez.  Diz  elle : 
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«Ministério  dos  Ne«^ocios  da  Fazenda.  Ga- 
binete do  Ministro.  N.  82— Rio  de  Janeiro, 
!*>  de  julho  de  1896.— Sr.  Ministro  dos  Nego. 
cios  da  Industria  e  Obras  Publicas.— O  art  40 
do  decreto  n.  2.343,  de  S9  de  j  <neiro  de  1850, 
determinou  que  na  contaiíem  do  tempo  paia* 
aposenta(?ona  de  funccionarios  federa  es  po- 
deria o  Governo  mandar  incluir  os  ser viçis 
que  elles  tivessem  prestaao  em  repartições 
de  Fazenda  provinciaes.  com  tanto  Q'e  o 
tempo  de  t  es  serviços  não  excedes>e  de  nm 
teiço  dos  prestados  nas  repartições  genes. 
Oart.  24.  n.  2,  do  decreto  n.  4.15:5,  de  6  de 
abri)  de  1868,  mandou  considerar  como  ser- 
viços úteis  para  a  apossentadoria  os  pirestados 
em  qualquer  tempo  n«  Gamara  Municipal  d.\ 
Corte  e  nas  repartições  f^e  Fazenda  provin- 
ciaes,  em  legares  retribuídos,  com  a  mesma 
restricção  do  terço. 

De  accordo  cora  essas  decisõeé  foi  expe- 
dida por  este  Ministério  a  circular  n.  6, 
de  26  de  janeiro  de  1894.  Tendo,  porém, 
o  novo  regimen  feito  desappareceras  aílini- 
d?des  que  existiam  entre  es  serviços  íe- 
íieraes  e  os  estaduaes  e  municipars.  huve';di) 
até  Estado  que  na  respectiva  Constituiçã) 
pr-hibd  a  cone  ssão  de  aposentadorias,  não 
é  justo  qtie  a  letfislação  acima  citada  sp  es- 
tenda além  da  data  em  que  foi  publicada  a 
Constituição  Fe'eral. 

Declaro,  portanto,  em  resposta  aos  vossos 
avisos  n.  111,  de  12  de  setembro,  e  131,  do 
31  de  outubro  de  1895.  que  a  pratica  inva- 
riável e  genérica  a  seguir  para  a  contaícera 
do  tempo  de  serviço  dos  funccionor'os  apo- 
sentados é  a  que  decorre  da  lei  n.  117,  de  4 
de  novembro  de  1892,  que  claramente  se 
refere  a  exercício  de  emprego  fel  era! ,  con- 
tando-se,  entretanto,  aos  empreffridos  fe- 
deraes,  na  forma  da  legislação  citada,  os  ser- 
viços munici^aes  e  estaduaes  a  qne  ella  se 
refere,  prestados  até  a  data  da  promulgação 
da  Constituição  Federal .  »     .  • 

Já  $:e  mandava,  portanfo,  cantar  os  sorvi- 
cos  que  elle  prestou ;  é  preciso  salientar  o 
facto. 

Ha  pouco  ouvi  do  nobre  Deputaío  por 
Minas,  o  Sr.  Angu *tO'Clemen tino,  um  :ip;iríe 
dado  ao  orador  que  me  precedeu  na  tnbuna, 
dizendo  que  o  engenheiro  Argollo  tinha 
exercido  commissues  particulares. 

O  Sr.  Augusto  Clementino— Com  e/Teito, 
foi  director  da  estrada  de  lerro  Bahia  e 
Minas, 

O  Sr,  Paula  Ramos— O  teiipo  de  ?ervivo 
em  emprezas  particulares  nã  »  pôde  ser  c  )n- 
tado,  e  nem  o  engenheiro  Teive  e\\rgollo 
pretende  tal  cousa. 

Portanto  todo  o  tempo  de  serviço  em  com- 
missão  de  caracter  geral  ó  contado  para  a 
aposenta'^oria,  desde  que  o  empregado,  quando 


requer  aposentadoria,  está  exercen  lo  um  le- 
gar que  lhe  dá  direito  á  aposentadoria.  Si, 
porém,  tom  d*ireito  á  contagem  do  tempo  que 
serviu  em  commissão  de  caracter  geral,  mas 
requer  aposentadoria  quando  exerce  logar 
que  Lão  lhe  dá  direito  á  aposentadoria,  neste 
ca>o*  perde  o  direito  á  npoíentaloria.  Si  na 
occ  Sião,  porém,  em  que  pede  a  aposentadoria 
exeice  h^gar  que  lhe  dá  esse  direito,  deve  lhe 
ser  contado  o  tempo  que  serviu  em  com- 
missão. 

E'  clara  a  circular:  todos  os  serviços  de 
caracter  municipal  ou  provincial,  pirestados 
antes  da  pr(.»mulí?ação  da  Constituição  sãjo 
contados  para  a  apos^*n  ti  dória;  aquelles,  po- 
réna,  que  foram  prestados  depois,  não  o  são. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  —  Si  a  lei  é  clara, 
requeira  ao  Gaví-rno,  que  é  o»unico  compe- 
tente para  i^esolver. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Os  serviços  prestados 
antes  da  Constituição  devem  ser  contados, 
conforme  o  decreto  expedido  de'accordocom 
a  lei  de  1859;  os  serviços  que  o  engenheiro 
Teive  ft  Argollo  prestou  depois  da  promulgar 
ção  da  CoTl^titU!ção,  são  contados  dejure^  em 
virtude  do  decreto  de  1890,  que  determinou 
que  todos  os  enjrf-nheirQs  de  estradas  de  ferro . 
tinham  direito  á  conti^em  do  tempo.  Por- 
tanto, n:i  hypothese  do  engenheiro  Argollo, 
não  se  trata  de  uma  lei  de  excepção. 

O  Sr.  Augusto  Clementino  —  Si  ha  lei,  é  o 
Governo  que  compete  dar  a  aposentadoria, 

O  Sr.  Pauj.a  Ramos  —  O  nobre  Deputado 
desvia  a  quentão. 

O  Sr.  Augusto  Clementino— O  poder  com- 
petente é  o  Governo  e  não  o  Congresso, 

O  Sii.  Paula  Ramos— Não  é  isto  o  que 
alle^'a  o  parecer  que  eu  estcu  discutindo. 

O  Sii.  Augusto  Clemrntino— E'  uma  idéa 
que  apresento  ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Eu  d  i  seu  to  o  parecer; 
não  estou  discutindo  a  opinião  de  V.  Ex. 
Em  todo  o  caso.  ao  Congi*esí!0  compete,  de 
accordo  com  a  Constituição,   interpretar  as 

leis. 

O  Sr.  AiiAUJo  GoEs— Este  projecto  importa 
a  execução  de  uma  lei,  e  o  Congresso  não 
tein  competência  para  executar  leis. 

O  Sií.  Paula  Ramos— Já  veera,  portanto, 
a  Com  missão  e  o  nobie  Deputado  por  Minas, 
que  a  « ontagem  de  to  io  o  tempo  de  serviço 
em  commis>ão  está  perfeitamente  jusiilica<!a 
paios  decretos  de  1890  e  1892,  pela  lei  de 
1859  e  velo  aviso,  8i  é  que  os  avisos  neste 
re^rimen  valem  alguma  cousa,  n.  82,  de  10 
de  julho  de  1896. 

E\  portanto,  procedente  o  pedido  do  enge- 
nheiro Teive  e  Argollo.  {Muito  bem.) 


176 


ANNAES   DA  CAMAK-i 


Creio  quo  tenho  dito  o  snfflc^ente  para  es- 
clarecer a  Caraara .  Não  Ko  trata  (ltí\imil'M 
de  exc^pvão,  e  ainda  quando  so  tratasse  da 
urna  iei  de  excepção,  o  Conííre.-so  t-m  vot.ido 
tantas,  que  não  seria  ab<<.)Uitameiir,e  pscanda- 
leso,  nem  digno  de  reparo  vota --s^  uma  Jei 
de  excepção  para  o  on{X'inhfin)  Tei  e  Ar- 
gollo,  que  é  nin  c  irenheir.»  que  tem  prestado 
relevantes  serviços  ao  paiz,  que,  ii  icsta  da 
Estrada  de  Forro  da  H.lra,  va'3  (.f/endo  com 
que  ella  dê  saldns,  vae  Ilie  iraprnn-.ndo  uma 
direcção  honesta,  ecunoiuica  e  di^ínade  ser 
imitada,  e  para  mim  e  jKira  todo>  que  en- 
tendem que  no  Bra/.il  ainda  ha  administra- 
dores, o  engenheiro  Teive  e  Arffoilo  é  tim 
protesto  vivo  contra  o  arrendamento  das 
estradas  de  forro.  Ainda  ha  pouco,  a  Caraara 
6  0  paiz  tiverem  o  en.^^ejo  de  apre^^iar  o  tra- 
balho excellento  desse  engenheiro,  presUdo 
sob  titulo  de  infurniíção  ao  Mini-ierio  da 
Industria  e  Viação,  a  propôs. to  da  quesião  do 
arrendamento  das  'vít-a.ias  de  ferro. 

Espero  que  a  Cnmara,  reconhecen  o  o 
direito  do  pedido  do  eng^nh.':iro  Tt^ve  e  Ar- 
íçollo,  fazendo  justiça  ;«og  Feus  me:*ccimcntOí< 
e  aos  serviços  relovant»  s  qr.e  t<^m  ])re-t5ido 
ao  paiz,  vote  por  esie  proje-to.  (Muno  bem,) 

O  Hr.  OostJi  •Junioi-  —  Sr.  Pre- 
sidente, vonlio  á  tribuni,  l'valo  niaid  jicla 
irroíTiilaridjdo  da  prcleron^.ia  (jue  ^e  deu  ;i 
este  ])rojecto. .. 

O  Sr.  Veiígxií  de  ABiii:r  — -Tem-so  conce- 
dido a  unia  dúzia  deli  'S, 

O  Sr.  Cost.v  JcNioii— . ..  dr)  quo  propria- 
moiUi  para  fallnr  contra  o  projecto.  Sr.  pi-n- 
sidonte.já  o  di.-se  o  í|aero  repetir,  i)'u)  tcMilio 
entiiusiasmo  iif^n  ])or  um,  ne:u  [jo^'  outro 
irrnpo  ;  continuo  a  prensar  <ine  o  ConuMv.sso 
Nacional,  neste  momento  afilictivu  p.ira  tuJos 
nòs,  não  está  dividido  por  idéa::. . . 

Vozes  —  Não  :i p,oia  lo. 

O  Sii.  Co.^T.v  Jrxioii— ...  ip.-^zir  (h  irijiita> 
vezos,  por  d<'Si>oito,  por  inlransi:ronci;is  e 
sentimentos  ílo  (utra  or.i<'m,  .'^erem  esque- 
cidos us  altos  inte:'(>>s'?s  n;iciona(\s. 

O  Sr.  Frederico  Borge^  —  V.  E-x,  (S  in- 
justo  para  com  a  oori»oravão  que  p<írtcMitj. 

O  Sr.  Costa  Jcmor  —  Sr.  l-'i'o>iiIent(í,  ou 
vi,  ha  pouGv),os^riipos  d  «sti  C.unaía  couidU^- 
tamonte  diáciplinado-;.  ouindo  .-e  tratava  do 
inl(^ress,3s  dealti  valia  pira  o  ]taiz:  a  oppo- 
sição  pretíMid'>u  disi-uíir  nu  c^udirec^i*  as- 
sumptos linmcciros,  pedindo  pira  ir>so  uma 
ur.í,'-<3ncia  que  foi  m:iitoa:;-i'(adaHio;ite  ne.i;!  la 
[)ela  maioria  a  quo  pertonço. 

l.MA  VOA  —  systematic:. mento. 
O  Sr.  Costa   Jtnior  —  Entendia    que   o 
momento    não   comportava   discussão  desta 


i)rdern,  quo  o  tempo  nos  era  escasso  o  que 
nós  dov':ini»)S  aprovjital-o  n  >  de^ellamouto 
])ro!iípto  da  C"is^. 

O  Sr.  Paula  IIamos  —  Que  não  conhe- 
cemos. 

O  Sr.  Costa  Jumom— T.ngD  após,  Sr.  Pre- 
sidf^nto.  nova  ui'j-encia  foi  requerida  pela 
oíi])os!ção  ;  o  s-mdi  (fsti  t-imliom  rejoitada,  ó 
rot|U'?rid.i,  9:n  s^iruida,  prolerv^n^ia  para  ser 
discutido  um  projecto  de  interesse  puramente 

[)'S>0ill. 

Foram  então  esquojidos  os  transes  aílli- 
ctivo-;  do  paiz;  (hísapp iroceram  a  maioria  e 
minoria,  e  vi  os  frí'up)s  fundirem-se,  para 
approvarcn  ossa  ])referencia. 

Isto,  Sr.  Piesidente,  decididaraento  não  ô 
roga  lar. 

O  Sr.  Vrrgne  de  Arrku  —  Não  apoiado. 
Poço  a  palavra. 

O  Sr.  FREnE.ar>  BoRfiES  —  V.  Ex.  e< tá  fa- 
zendo uma  con.-5ura  aos  seus  próprios  amigos. 

O  Sn.  Costa  Juxior  —  Estou  fazendo  uma 
0'»n<(ira  a  mim  mesmo,  porqtie  estou  censu- 
rando a  Camará  dos  Denutados. 

Pareoe-mo  Sr.  Presidente,  que,  n.-^ste  mo- 
mento, quando  tolos  os  ospiritt);  porfiam  em 
procurar  um  meio,  o  m^Mo  dilllcil,  de  tir."íro 
nosso  piiz  doestíwloquí  no^  d^^pnme  na  Eu- 
vo\)\  o  quo  p^ftutba  toda>  ;is  nossas  relações 
internas  externas,  paroco-mo  que  è  o  mo- 
mento azido  juri  d'».!X'ír  d-í  pai'te  esto  pro- 
jecto o  trat  ir  «lo  proj»-»ctos   do  outra   ordem. 

A  maioria  da  Camará^  não  entendeu  assim, 
e  eu  lavro  o  mou  protesto,  e  entro  propria- 
mente ni  mnterin. 

Sr.  l^re=!i  lonlo,  voto  contra  o  projecto,  e 
voto  contra  1  ívalo  pMos  ar^rumontos  addu- 
zi  los  polo  meu  intolligontissimo  collega  o 
Sr.  Paula  R;imi)s.     • 

O  Sr.  Paula  Uamos,  occupmdo  brilliante- 
monto  a  trilmnn,  demostrou  ou  pretendeu 
do.nostr.ir  que  a  prolonção  wO  iceneral  Ar- 
í,>'nlIo. . . 

O  Sr.  Ver(;ne  de  Arreu  — OSr.  Dr,  Teivo 
e  Ari^ollo  ó  um  ''níjenhoiro  civil ;  tsm  honras 
militares,  m  is  foram  ^ranins  com  serviços  re- 
levantes. 

Vo/ES  —  E'  bom  não  confundir  o  Teive  o 
Argollo  com  o  í^^^noral  Argollo. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas,  para  qu3  VV. 
EEx.  .!izo:u  isíO  ? 

D.ívo  di/er  a  VV.  ERx.  que  tenho  a  honra 
de  considorar  o  iren<3ral    Ar-^ollo  mou  anii^o. 

Um  Sr.  Disputado— P  rd-ju  o  melhor  argu- 
niento. 

O  Sr.  Costa  Juni()r— Pois  si  perdi  esse  ar- 
gumento, procurarei  outro. 

Mas,  Sr.  Presi  lente,  o  nobre  Daputado  por 
Santa   Catharina  pretendeu  demostrar    que 
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O  direito  do  engenheiro  Teive  e  Argollo  está 
saíTragado  por  uma  lei,  que  ó  am  direito  in- 
contestável, já  consignado  na  legislação  do 
paiz. 

Pois  bem,  Sp.  Presidente,  queiro  acceitar  a 
argumentação  do  nobre  Deputado,  e  quero 
coiíiV.  Ex.  crer  que  o  Sr.  engenheiro  Ar- 
gollo tem  direito  a  essa  aposentadoria. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Mas  elle  não 
requer  aposentadoria. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Está  requerendo  a 
preliminar  para  a  aposentadoria. 

Sr.  Presilente.o  nobre  Deputado  por  Santa 
Catharina  demostrou  que,  para  a  contagem 
desse  tempo,  elle  tinha  direito  na  lei.  Pois 
bem  ;  quero,  repito,  acceitar  a  argumentação 
do  nobre  Deputado. 

Si  é  incontestável  o  direito  do  engenheiro 
Argolo,  si  esse  direito  está  garantido  nas 
leis  do  paiz,  voto  contra  o  projecto,  porque 
o  engenheiro  vem  requerer  isso  perante  um 
poder  incompetente. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  nobre  deputado  é 
bastante  leal  para  não  esqtiecer  parta  dos 
meus  argumentos.  V.  Ex.  viu  que  depois  de 
votado  o  orçamento  da  Viação,  foram  consi- 
derados como  não  seuflo  empregados  públicos 
08  cidadãos  empregados  de  em  preza  subven- 
cionada. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas  ô  legal,  ou  não? 

O  Sr.  Paula  Ramos— E';  mas  o  Poder 
Executivo  tem  deixado  de  reconhecer  esse  di- 
reito. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Si  é  legal,  ao  Poder 
Executivo  compete  executar  a  lei ;  natla  tem 
que  ver  com  isso  o  Poder  Legislativo.  O  Po- 
der Legislativo  não  pôde  legislar  para  cada 
um  dos  Cl  SOS. 

Si  o  Poder  Executivo,  como  é  do  seu  dever 
não  quízer  cumprir  a  lei,  si  criminosamente 
seoppõe  á  contagem  do  tempo  do  engenheiro 
Argollo... 

Um  Sr.  Deputado— o  poder  Executivo  não 
se  preoccupa  com  essas  cousas.  (Trocam  se 
muitos  apartes,) 

O  Sr.  Costa  Júnior— E'  Impossivel  conti- 
nuar a  argumentar  deste  modo. 

Sr.  Presidente,  si  a  lei  já  determinou  o  di- 
reito do  Sr.  Dr.  Argollo,  não  vejo  razão 
para  estarmos  a  perder  um  tempo  precioso, 
discutindo  assumpto  que  foge  absolutamente 
à  nossa  competência.  E  eu,  pois,  pederia  á 
Gamara  que  rejeitasse  o  projeto,  porque  elle 
escapa  às  nossas  attribuições. . . 

Vozes— Não  apoiado. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  . . .  e  aconselhasse  ao 
St.  Dr.  Argollo  a  reclamar  perante  o  Poder 
Executivo. 

Camira   V.  V 


Sr.  Presidente,  ouvi  e  com  magna,  um  ou" 
tro  argumento,  adduzido  peio  nobre  Depu- 
tado. 

S.  Ex.,  considerando  fraco,  porque  fraco 
era  oariíumento  da  legalidade  da  pretenção 
appellou  para  os  precedentes. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Si  tem  uns  e  outros. 

O  Sr.  Costa  Júnior—...  e  trouxe  uma  longa 
lista  de  favores  concedidos  pelo  Poder  Exe- 
cutivo. 

Vou  responder  já  ao  argumento  do  nobre 
Deputado. 

Nós  não  vimos  aqui  para  fazer  equidade... 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Mas  para  fazer 
justiça  a  quem  delia  carecer. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Mas  respondo  ao 
nobre  Deputado  pelo  Ceará,  que  disse  que 
isto  era  uma  equidade.  Esta  palavra  é  muito 
lata  e  foge  taml)ein  á  nos^a  competência. 

Disse  o  relator  da  Commissão,  e  creio  que 
esta  opinião  é  unanime  no  paiz,  que  o  enge- 
nheiro Teive  e  Argollo  ô  um  dos  mais  dls- 
ti netos  e  competentes  que  existem  nesta 
terra. 

Eu  quero  crer  que  assim  seja,  mesmo 
porque  ja  ouvi  algumas  referencias  a  S.  S.í 
referencias  aliás  tionrosiSbimas. 

Mas,  neste  caso,  me  permittirão  os  nobres 
collegas  que  empregue  um  dito  um  pouco 
vulgar  :  a  Gamara  dos  Deputados  não  é  casa 
de  caridade. 

O  Sr.  Paula  Ramos-  Nem  elle  precisa  de 
caridade. 

O  Sr.  Vbrgnb  de  Abreu— Apoiadissimo. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Sim,  a  Camará  dos 
Deputados  não  é  casa  de  caridade.  O  Dr.  Ar- 
go  lo,  brazileiro  eminentemente  col locado, 
tendo  consciência  de  que  tem  a  lei  a  seu  lado, 
não  deve  acceitar  a  interferência  dos  nobres 
Deputados,  trazendo  para  íiqui  o  seu  nome, 
razen'fo  um  pedido  a  um  poder  manifesta- 
mente incompetente. 

S.  S.  deve,  com  a  lei  na  mão,  dirigir-se 
ao  Poder  Exftcutivo ;  e  então,  si  o  Poder 
ExeiMitivo  não  cumprir  a  lei,  a  nobre  Com- 
mis!?ão  terá  opportunidade  para  discutir  esta 
questão,  e  fará  então  opposição  no  terreno 
propriamente  parlamentar,  oppor-se-ha  aos 
•lesvios  ás  illegallidales  do  Poder  Execu- 
tivo,   que    leva... 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  o  que  diz  V.  Ex. 
do  abatimento  de  50  Vo   para  os  spiritas  ? 

O  Sr.  Costa  Júnior— Acho  que  o  Ministro 
da  Viação  teve  uma  descabida  lamentável  ; 
porém  muito  mais  lamentável  teve  a  opposi- 
çno,  que  continuou  a  discutir  Canudos  e  não 
soube  tirar  p  rtido  de^ta  descabida. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  V.  Ex.  ô  injusto 
commigo.  Eu  apresentei  um  requerimento,  a 
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que  V.  ^z.   deu  o  seu  voto,  e  atô  boja  não 
Yiaram  as  informações. 

O  Sr.  C^^sta  Júnior  —  Sinto  que  estou  to- 
mando tempo  domais  á  Caniapa.  Votd  contra 
o  projecto  pelo  primeiro  argumento  que  jà 
apresentei,  e  devo  dizer  ao  nobre  Deputado 
que  o  argumento  que  S.  Ex.  tão  brilhante- 
mente apresentou  —  o  dos  prececlentas  —  só 
pôde  servir  para  destruir  o  primeiro,  por- 
que, si  o  Poder  Executivo  tomou  em  í'onside- 
raçáoessa  longa  liata apresentada  por  S.  fex., 
não  vejo  razão  para  que  esse  mesmo  poder, 
que  se  julga  dentro  da  lei,  negue  iguul  fiivor 
ao  engenheiro  Ar^oUo. 

Por  consequência,  reconheciílo  que  a  pre- 
tençáo  ó  legal  e  que  ao  Poder  Executivo  com- 
pete rçsolvel-a,  nada  tejnos  a  fazer  nesta 
questão. 

Nadf^  ipais  devo  dizer  si^ão  que  o  movei 
que  me  trouxe  á  tribuua  foi  principalmente 
esta  infeliz  preferencia,  que  costumam  ter 
nesta.  Gamara,  quasi  seuipre,  essas  questões  de 
interesse  pessoal^  que,  ainda  mesmo  quando 
(qsseoi  justas,  deante  da  situação  critica  do 
paiz,  deviam  ser  adiadas  para  tempos  mais 
lelizés.  O  prograoima  dappposiçào  e  da  maio- 
ria deva  sar  um  só  -—  ecpuomisar. 

O  Sr.  Vergnb  db  Abreu  —  E*  pena  que 
V.  £x.  não  nos  dâ  mais  vezes  destas  lições. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Começo  por  dizer 
que  o  Deputado  por  S.  Paulo  que  peste  mo 
mento  occupa  a  tribuna  não  está  talvez  na 
altura  do  seu  m  indato.  (N€U)  apoiados.)  Mas, 
dito  isto,  permittirá  V.  Ez.  que  diga  tam- 
bém que  não  sei  si  a  Camará  dos  Deputados 
está  çomprabendendo  bem  a  situação  affli- 
ctiva  do  paiz.  Não  sei  si  será  este  o  mo- 
mento opportuno  para  fazer  recriminações, 
cavando  fundp  o  descrédito  desta  infeliz  Re- 
publica, deste  infeliz  Brazil.  (  Aj)oiados  e  não 
apoiados»  ) 

Tenbo  dito. 

P  Slr .  "Yerfirne  <3le  ^brou  —  Sr. 

Presidente,  V.  Ex.  não  pó.le  calculir  quão 
intenso  ó  o  meu,  pezar,  ao  ter  p«jla  pri- 
meira vpz  de  occupar  a  attençáo  da  t:amara 
em  assumpto  quo  tpi  tão  i^al  qualiílcado  pelo 
bonrado  Deputa  lo  que  me  precedeu  ua  tri- 
buna ;  mas,  si  S.  Ex.  não  tivesse  envolvido, 
nas  acres  censuras  que  costuma  dirigir  â 
maioria  da  Camará,  a  responsabilidade  de 
^Iguns  membros  delia,  que  se  de8tao»ram 
para  prestigiar  o  requerimento  do  Sr.  Coelho 
Cintra,  eu  por  certo  não  estaria  incidindo 
00  peceado  em  que  S.  £x.  incidiu  e  con- 
fessou, roubando  tempo  â  Camará  com  a  cUs* 
cussão  de  uma  questão  que  .S.  E:(.  considerou 
ridícula. 

Sr.  Presvdentet  não  síq  as  obras  de  justiça 
%  aja  tegílkra^j  cqi^o  e&ta  qfxe  occvu?^  ^  at- 


tengão  da  Clamara,  que  bão  de  desaeredi^p  a 
Republica  (apaiados),  que  (lãQ  de  augmentar 
a  situação  aíAictiya  em  que  se  apba  o  pai^. 
(Apoiados) . 

O  que  revolta,  a  mim,  que  tenho  ^tstido 
eni)  completo  silencio  ao  pasmar  destes  quatro 
me^os,  decorridos  quasi  em  pura  perda,  6 
ver  a  matula  de  indemnizações  que  impor^ 
tam  em  milhares  de  contos  de  róis,  é  ver  a 
matula  de  interesses  inconfessáveis  assediar 
as  portas  e  corredores  do  parlamento.  (Apoia- 
dos). 

O  que  me  revolta  e  indigna  ó  ver  querer- 
se  negar  justiça  a  um  servidor  do  paiz  que 
tem  um  nome  legendário  na  minha  pátria, 
porque  o  tem  coberto  de  louros  e  de  glorias 
na  paz  como  na  guerra.  (Apoiados). 

O  que  me  revolta  é  ver  o  nobre  Deputado, 
humilhar  este  acto  de  justiça  com  o  nome  de 
caridiide. 

Não,  Sr.  Presidente,  o  Dr.  ArgoUo,  coronel 
honorário  do  exercito,  pelos  reievantisaimos 
serviços  prestados  ao  paiz,  não  precisai  par 
certo  da  cíiridade  publica.  (Apoiados). 

Ah!  eu  poderia  dizer  a  V.  Ex.  qviantaa 
vezes  esse  illustre  compatriota  tem  sacrirt- 
cado  o  seu  bolso,  para  não  deixar  que  se  des- 
lustre o  Governo  do  paiz. 

Eu  poderia  dizer  que  o  coronel  Argollp  re- 
cebeu e  hospedou  de  Alagoinhas  atô  Joazeiro 
uma  comitiva  composta  do  Vice-Presideute 
da  Republica,  do  Ministro  da  Viação,  de 
centen.is  de  cidadãos  que  oorreram  a  assistir 
à  inauguração  da  Estrada  de  Ferro  S.  Fran- 
cisco, despendendo  exclusivamente  do  seu 
bolso,  porque  o  Governo  lhe  tinha  negado  a 
mais  insignificante  verba. 

E  sei  que  este  saoriAcio,  que  elle  aliás  não 
apregoou  e  que  a  nioguem  incumbiu  de  pro- 
clamar, importou  em  mais  de  uma  dezena 
de  contos. 

Mas  O  que  vejo  nisto  ô  um  dos  caracteris- . 
ticos  da  nossa  politica,  não  da  de  boje,  mas 
•ia  de  todos  os  tempos  e  ó  que,  quando  se 
trata  dos  interesses  de  um  servidor,  de  um 
cidadão  distincto,  ou  não  distincto,  se  me- 
iiudram  em  excesso  os  escri^  pulos  peio  erário 
publico,  pela  situação  afflictiva  do  paiz. 

Quando,  porém,  os  interesses  são  de  outra 
monta  o  mais  volumosos,  ninguém  olha  para 
esse  pobre  martyr  que  não  se  queixa! 
(Apoiados). 

Quero  apenas  penitenciar-me  do  orime  que 
pratiquei» 

Eu,  ató  hoje,  assíduo  nesta  Camará,  mas 
de  uma  assiduidade  que  ô  mais  do  que  o 
bilencio,  que  ó  a  submissão  deante  dos  grandes 
sacriticios  que  a  Pátria  impõe  a  todos  os 
brazileiros,  quaes  os  de  calar  desaooprdos  e 
questões  que  considerei  para  o  meu  espirito 
e  para  o  meu  caracter  da  maior  importi^lCia, 
tenho  violentado  a  minha  própria  T<]^tadei« 
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V.  Ex.  sabe  que,  adversário  de  uma  das  me- 
didas qae  até  hoje  taem  entrado  no  pro- 
gramma  do  partido  do  Governo,  tive  a  abne- 
gação de  dar  o  meu  voto,  em  contrario 
mesmo,  â3  mjfihas  próprias  convicções  —  a 
qoe^tãp  do  arr6n4ameuto  —  que  felizmente 
acaba  de  couârmar  o  que  e)la  era  na  minba 
opinião,  porque  muitas  vezes  dissa:  o  arren- 
damento é  o  prenuncio  do  nosso  descrédito  e 
um  edital  ^a,  nossa  liquidação. 

Y.  px.  bem  sabe  que  vim  para  esta  Ca- 
mará, este  anno,  disposto  a  combater  o  arren- 
diimento ;  entretanto,  fui  obrigado  a  des- 
prezal-o  até  a  ultima  bora.  O  meu  silencio  e 
passividade  teepi  sido  heróicos,  justamente 
porque  entendo  que  brazileiro  algum  deve 
no  momento  actual,  negar  o  seu  apoio  ao  Go- 
verno, que  tem  a  grande  responsabilidade  de 
ir  encaminbando  os  negócios  da  nossa  Pátria. 
(Não  apoiados ,) 

Vozía  — Não  vá  por  abi. 

O  Sr.  Vbrgne  de  Abretj  —  Quero  me 
penitenciar  deste  peccado,  de  haver  concor- 
rido para  que  a  preferencia  de  uma  questão 
pessoal,  classificada  de  ridícula  pelo  honrado 
Deputado  por  S.  Paulo,  viesse  preterir  a 
discussão  dos  orçamentos,  que  parece  não 
terem  llm  nesta  sessão,  porque  temos  levado 
a  discutil-os  4urante  mais  de  vinte  sessões. 

Mas  confesso  j  Sr.  Preside  ti  te,  que  não  podia 
em  hypotbese  alguma,  negar  o  meu  voto  ao 
requerimento  e  á  pretençcão  justa  do  Sr.  Teive 
e  ArgoUo,  porque  conheço  pessoalmente  os 
serviços  extraordinários  e  relevantes  por  elle 
prestados  ao  paiz,  e  sou  testemunha  ocular 
do  modo  por  que  S.  £z.  está  boje  dirigindo  o 
serviço  de  transporte  na  Bstrada  de  Ferro  de 
S.  Francíaoo,  serviços  beroicps,  incomparáveis 
a  todas  as  expedições,  que  teem  ido  debellar 
os  fanatiuos  de  Canudos.  (Apoiados.) 

O  SR'  Skrzeobllo  Corrka  —  Mais  valioso 
do  que  o  testemunho  de  V.  £x.,  ó  o  relatório 
do  Ministério  da  Industria, 

O  Sr.  Vergnbs  de  Abreu  —  Diz  b?m  o 
nobre  Deputado»  mais  valioso  do  que  o  meu 
testemunho  ^  o  relatório  do  Ministério  da 
.Industria  e  o  testemunho  de  todos  apuelles 
que  teem  tido  occasião  de  travar  ponbeci- 
ipento  com  aquelle  distinctissimq  funccio- 
nario,  e  apreciar  os  actos  4^  sua  yida  pu- 
blica. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Vejo  que  não  me 
comprehendeu. 

O  Sr.  Vbrone  de  Abreu—  Mas,  o  que 
pede  o  8r.  Teive  e  Argollo  para  irritar  a  pi- 
tuitária tão  sensivel  da  maioria  (|a  Com- 
missão  de  Fazenda  e  do  honrado  Deputado 
que  impagnou  o  projecto  ? 

O  Sr.  Dr.  Teive  e  Argollo  podia  ter  o  qna 
quer,  dado  pelo  Cravarão  do  paiz,   si  muitos  | 


factos  não  tivessem  demonstrado  que  a  orien- 
tação do  Governo  e  o  modo  de  interpretar  a 
lei  teem  sido  controvertidos.  {Apoiados.) 

Si  o  Dr.  Teive  e  Argollo  tives^ie  deanie  de  si 
uma  Camará  unanime  9  uniforme,  estou 
certo  de  qjie  não  teria  exposto  o  ^^\^  noine, 
tantas  vezes  respeitável,  á  censura  acre  do 
honrado  Deputado  por  S.  Paulo,  teria  ido 
requerer  aos  seus  supe^^iores,  ao  Presidpnte 
da  Republica,  porque  sabe  quanto  pôde 
contar  com  o  patriotismo  e  dedicação  ^o^ 
brazi loiros.  (Apoiados  e  apartes,) 

Eu  estou  certo  de  que  este  projecto  qq^ 
mereceu,  por  excesso  de  escrúpulo  e  de  zelo, 
tão  acrimoniosa  repulsa,  ha  de  çer  recebido 
pelo  Governo  do  Brazií  com  o  respeito  e 
acatamento,  com  que  o  Governo  da  tlepu« 
blica  tem  procurado  pautar  até  hcje  todos 
os  seus  actos  (não  apoiado)^  dentrp  d^  maior 
justiça  e  equidade  para  com  todos  os  brazi- 
leiros  que  são  dignos  da  gratidão  do  seu  p^iz. 

Nada  mais  preciso  dizer  ao  Congresso,  para 
justi^car  o  yoto  que  dei  á  preferencia  reqqe- 
rida  pelo  Sr.  Coelho  Cintra. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encera 
rada  a  discussão. 

B'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  76, 
de  1897. 

O  Br.  IVeiva  (pela  ordem)  requev 
preferencia  para  o  voto  em  separado  da  mi- 
noria da  Gommissão  de  fazenda. 

O   Ar.    Belisario    de   (Sousa 

(pela  ordem)  —  Qualquer  que  seja  a  votação, 
requeiro  que  a  votação  do  projecto  seja  feita 
nominalmente. 

Procedendo-se  à  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Neiva  veriflca-se  terem  votado  8Q 
Srs.  Deputados  a  favor,  e  contra  19  flOõ;. 

O  8r.  Preeidente  —  Estão  pre- 
sentes apenas  lOõ  Srs.  Deputados  ;  nãq  ha 
numero. 

O  Sa.  Ovídio  Abrantes  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  a 
nobre  Deputado. 

O  ®r.  Ovídio  ^brantes^  (pela 
ordem)^  Sr.  presidente  contei  50  Deputados 
deste  lado  direito,  que  votaram  a  lavor  da 
preferencia  requerida  pelo  Sr.  Deputado 
Neiva. 

Pediria  a  V.  Ex.  que  de  novo  procedesse 
à  votação,  afim  de  verificar  a  verdade  do  quet 
venho  de  aífirmar. 

O  Sr.  !Pre8idei|te  —  Voa  ^ti^r; 
fasar  ao  nobre  Deputado ;  mas   devo   de- 
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clarar  que  —  do  modo  por  que  foi  feita  a 
contagem  dos  votos  —  si  houve  algum  erro 
nenhuma  culpa  poderá  caber  á  Mesa. 

Vozes  —  Apoiado. 

Procedendo-se  a  nova  votação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  90  Srs.  Deputados  e 
contra  17. 

O  Sr.  Pi-esidente—  Foi  approvado 
o  requerimento  do  Sr.  Neiva,  por  90  votos, 
contra  17. 

Agora  vae  se  votar  o  requerimento  do 
Sr.  Deputado  Belisario  de  Souza,  no  sentido 
de  que  seja  nominal  a  votação  do  projecto, 
cuja  discussão  acaba  de  ser  encerrada. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Belisario   de  Souza. 

Comparece  mais  o  Sr.  Anisio  de  Abreu. 

O  Sr.  Presidente  —  Em  vista  da 
deliberação  da  Gamara,  sobre  os  requeri- 
mentos dos  Srs.  Belis-irio  de  Souza  e  Neiva, 
You  submetter  à  votação  nommal  o  seguinte 
projecto:  (Lê) 

Procedendo-se  à  votação  nominaUrespon^lem 
sim^  isto  é,  approvam  o  voto  em  separado  do 
projecto  n.  76  de  1897  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  '^erejo,  Amo- 
rim Figueira,  Pedro  Chermont,  Augusto 
Montenegro,  Serzedello  Corrêa,  Urbano 
Santos,  Luiz.  Domingues,  Anisio  de  Abreu, 
Henrique  VaUadares,  Pedro  Borges,  Thomaz 
Accioly,  Bezerrii  Pontenelle,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Marinho  de  An  Irade,  Frederico 
Borges,  Augusto  Severo,  Tavares  deLyra, 
Francisco  Gurgel,  Eloy  de  Souza,  José  Pe- 
regrino, ApoUonio  Zenaydes,  Silva  Mariz, 
Affonso  Costa,  Herculano  Bandeira,  Coelho 
Cintra,  Pereira  de  Lyra,  Barbosa  Lima,  Júlio 
de  Mello,  Moreira  Alves,  Miguel  Pernam- 
buco, Angelo  Neto,  Arthur  Peixoto,  Rocha 
Cavalcanti,  Arroxellas  Galváo,  Neiva,Seabra, 
Castro  Rebello,  Milton,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães, 
Vergne  de  Abreu,  João  Dantas  Filho,  Adalberto 
Guimarães,  Leovigildo  Filgueiras,  Eduardo 
Ramos,  Galdino  Loreto,  Torquato  Moreira, 
Oâcar  Godoy,  Irineu  Machado, AlcindoGuana- 
bara,Raul  Barrobo,EricoCoelho,NiIo  Peçanha, 
Alves  de  Brito.  Leonel  Loreti,  Deocleciano 
de  Souz%,  Almeida  Gomes,  Gonçalves  Ramon, 
Otitavianode  Brito,  Álvaro  Botelho, Leonel  Fi- 
lho, Rodolpho  Abreu,  Cupertino  de  Siqueira, 
Matta  Machado,  Lindolpho  Caetano,  Pádua 
Rezende,  Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal, 
Lucas  de  Barros,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho 
Miranda,Ovidio  Abrantes, Mello  ^iego,Alencar 
Guimarães,  Leôncio  Corr^.  Lauro  Mliiler, 
Paula  Ramos,  PUnio  Casado,  Martins  Costa, 
Guillon,  Marçal  Escobar,   Francisco  Alen- 


castro,  Rivadavia  Corrêa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo  e 
Cassiano  do  Nascimento  (94). 

Respondem  não,  os  Srs.  Carlos  de  Novaes, 
Rodrigues  Fernandes,  Araújo  Góes,  Gemi- 
niano  Brazil,  Pmheiro  Júnior,  Jo>é  Murtinho, 
Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Júlio 
Santos,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Calogeras, 
Jacob  da  Paixão,  Alfredo  Pinto,  Augusto 
Clementino,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Pai- 
xão, Alvares  Rubião,  Costa  Júnior,  Arthur 
Diedericksen,  \  uiz  Adolpho  e  Caracciolo  (21). 

O  Sr.  Prenidente^Acaba  de   ser 

approvado,  por  94  votos  contra  21,  o  voto  em 
separado  da  minoria  da  Commissão  de  Fa- 
zenda, que  está  redigido  assim: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Para  o  effeito  da  aposenta- 
doria, será  computado  ao  engenheiro  civil 
Miguel  de  Teive  e  Argollo  todo  o  tempo  em 
que  serviu  em  diversas  commissões  do  antigo 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  projecto  passa  à  2*  discussão. 

O  (Sr.  Cupertino  de  Siqueira 

{pela  or'iem)^bT.  Presidente,  pedi  a  palavra 
para  apresentar  á  consideração  da  Camará 
um  requerimento  relativo  á  ordem  do  dia. 
V.  Ez.  acaba  de  annunciar  a  2"  discussão  do 
projecto. 

O  Sr.  Prbsidbntb  —  Não  annunciei  dis- 
cussão aUuma;  declarei  que  pasmaria  á 
2"  discussão  o  projecto,que  acabado  ser  appro- 
vado nominalmente. 

O  Sr.  Cupbrtino  de  Siqubira— Neste  caso 
aproveito  a  opportunidade  para  dizer  que  pe- 
direi a  palavra  pela  ordem  quando  íôr 
annunciada  a  discussão  do  orçamento  da 
Guerra. 

O  Sr.  Prbsidbmtb— Em  occasão  opportuna 
darei  a  palavra  ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.  A^u^usto  Severo  {pela 
ordem)— Sr.  Prej<idente,  requeiro  dispensa 
de  inteisticio  para  o  projecto  que  acaba  de 
ser  approvado. 

E'  annunciaia  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Augusto  Severo. 

O  Sr.  Goelbo  Olntra  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Não  posso  in- 
terromper a  votação ;  terminada  e^ta,  darei 
a  paíavra  ao  nobre  Deputado. 
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O  Se.  Coelho  Cintra— V.  Ex.  está  in- 
fringindo o  regimento.  O  art.  117  é  claro; 
trata-se  de  interesse  individual  e  o  projecto 
tem  uma  única  discussão.  {Apoiados;  apartes 
e  protestos,) 

O  Sr.  Presidente  —  Declaro  ao 
Dobre  Deputado  que  acabo  de  ler  o  ait.  117 
do  Regituento  e  não  me  conformo  absoluta- 
mente com  a  opinião  do  nobre  Depatado ;  para 
acreditar  que  o  projecto  votado  não  está  ca- 
pitulado no  art.  117  do  Regimento,  fundo-me 
no  seguinte  motivo:  a  discussão  deixou  bem 
claro  e  patente  que  se  trata  de  uma  interpre- 
tação de  lei,  e,  assim  sendo,  não  se  trata  de 
interesse  individual. 

O  í^r.  AxM^nuto  ^e^ero  (pela 
ordem)  ^Sr.  Presidente,  autor  do  requeri- 
mento que  pede  dispensa  do  interstício  para 
o  projecto  que  acaba  de  ser  votado,  suÉcien- 
temente  esclarecido  pelas  luzes  do  nobre 
Deputido  por  Pernambuco,  profundo  conhe- 
cedor do  Regimento^  acabo  de  saber  que  se 
trata  de  um  parecer  que  não  pôde  ter  mais 
de  uma  discussão ;  e,  por  esse  motivo,  pego  a 
V.  Ez.  que  consulte  á  Casa  si  concede  na  re- 
tirada do  meu  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  tenho  que  con- 
sultar a  Casa ;  o  nobre  Deputado  pôde  retirar 
o  seu  requerimento,  independente  de  consulta 
à  Casa. 

O  Sr.  Augusto  Severo  — Então  retiro-o. 

O  Sr*  Ooelli.o  Ointra/  (pela  or^ 
dem)  —  Sr.  Presidente,  chamo  a  attenção  de 
V.  Ex.  para  o  cumprimento  do  Regimento 
porque  não  ha  nada  mais  claro,  mais  termi- 
nante e  mais  positivo  do  que  a  disposição  do 
art.  117  do  Regimento,  que  diz: 

«Nenhum  projecto  de  lei  ou  resolução  será 
approvado  sem  ter  sido  discutido  três  vezes, 
salvo  os  que  versarem  sobre  pensões,  aposen- 
tadorias, reformas,  jubilações,  licenças  a 
fanccionaríos  públicos  e  todos  os  que  disserem 
respeito  a  interesses  individuaes,  os  quaes  só 
terão  uma  discussão,  que  corresponderá  á 
segunda.» 

O  Sr.  Moreira  Alves - 
o  caso  do  projecto. 

O  Sr.  Coelho  Cixtra  —Por  conseguinte, 
reclamando  de  V.  £x.  o  cumprimento  do  Re- 
gimento, não  tive  em  vista  Irrogar  á  Mesa 
qualquer  censura,  e  sim  pedir  a  V.  Ex.  a  re- 
consideração do  seu  acto,  para  cumprimento 
da  disposição  terraioantisiíima  do  Regimento. 
V.  Ex.  comprehende  que  basta  ler  o  nroje- 
cto  em  discussão  para  resaltar  á  evidencia 
que  se  trata  de   interesse  particular ;  tra- 
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ta-se  de  conceder  a  um  funccionario,  como 
tempo  de  serviço,  aquelle  em  que  elle  esteve 
em  commissão  remunerada  no  Ministério  da 
Viação.  Não  se  trata  de  uma  lei  de  caracter 
permanente ;  trata-se  de  uma  medida  exce- 
pcional, de  interesse  individual,  que  incide 
perfeitamente  na  disposição  que  acabei  de 
ler.  Por  conseguinte,  ainda  insisto  pelo  cum- 
primento do  Regimento,  para  que  V.  Ex.  de- 
clare encerrada  a  discussão  do  projecto,  para 
os  effeitos  regimen taes. 

O  Sr.  Presidente  —  Opportnnamente  res- 
ponderei ao  nobre  Deputado.  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Inania  Ramos  (pela  ordem) 

—  Sr.  Presidente,  a  questão  está  tão  clara 
que  me  cingirei  apenas  a  ler  a  disposição 
regimental  e  o  projecto  em  discussão.  A  dis- 
posição regimental  do  art.  117  é  a  seguinte. 
(Lê.) 

Todos  os  projectos  relativos  a  pensão,  apo- 
sentadoria, reforma,  jubilação  e  licença,  tem 
tido  só  uma  discussão  nesta  Casa,  e  a  própria 
ordem  do  dia  costuma  dizer  —  discussão 
única. 

O  projecto  ó  este.  (Lê.) 

Trata-se  justamente  de  aposentadoria  ou 
de  uma  questão  de  interesse  individual ;  por- 
tanto, de  accordo  com  o  art.  117  do  Regi- 
mento, esse  projecto  só  tem  uma  discussão. 

Ora,  desde  que,  pela  theoria  da  Mesa,  o 
engenheiro  civil  Teive  e  ArgoUo  ô  uma  insti- 
tuição ou  uma  lei ;  desde  que  a  contagem  do 
tempo  que  se  concede  para  a  aposentadoria 
do  engenheiro  Teive  e  Argollo  não  apro- 
veita só  a  elle,  mas  a  todo  o  mundo,  é  pos- 
sivel  que  a  decisão  tomada  pela  Mesa  tenha 
cabimento ;  no  caso  contario,  não !  E  o  que 
o  Regimento  determina  ó  que  esse  projecto 
visto  que  se  trata  de  aposentadoria  a  um 
funccionario,  só  tem  uma  discussão.  A  Ca- 
mará já  se  manifestou  sobre  este  projecto,  e, 
desde  que  não  foi  emendado,  o  que  resta  á 
Mesa  ó  remettel-o  ao  Senado.  Qualquer  de- 
cisão em  contrario  ó  violenta,  ô  anti-regi- 
mental. 

O  íSr.  Isauro  MAller  (pela  ordem) 

—  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  me  relevará  si 
occupo  a  tribuna  para  tratar  de  assumpto 
regimental,  mas  tenho  esperança  de  que,  fa- 
zendo-o,  possa  ser  attendido  pela  Mesa,  já  que 
08  meus  coUegas.  f^illando  da  bancada,  não 
Conseguiram  fazer-se  ouvir  por  V.  Ex. 

Não  ó  novidade  para  nenhum  dos  nossos 
coUegas,  que  acompanharam  o  debate  de  hoje, 
que  e&ta  votação  foi  uma  verdadeira  guerra 
no  seio  da  maioria.  V.  Ex.,  que  ó  represen- 
tante do  Estado  do  Rio,  e  que  conhece,  por 
conseguinte,  os  sentimentos  do  illustre  leader 
da  maioria,  sabe  bem  quanto   S.  Ex.  está 
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chocado  com  a  inflaencia  do  illustre  Presi- 
dente da  Gamara  oa  votação  desse  projecto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Influen- 
cia dos  Srs.  Neiva  e  Vergne. 

O  Sa.  Lauro  MuLLER  —  Ora,  si  o  illustre 
leader  da  maioria  e  da  mesma  bancada  que 
V.  Ex.,  tem  esses  resentimeutos,  que  não 
classifico  de  justos  ou  iojustos,  porque  não 
quero  entrar  na  economia  interna  da  maio- 
ria, a  decisão  de  V.  Ex.,  relativamente  a 
este  projecto,  pôde  ser  acoimada  de  parcial  e 
dani  resultar  divergências,  também  na  Mesa, 
como  jã  se  deu  com  a  maioria. 

Talvez  não  baste  esta  guerra,  que  oiivi 
denominar  do  alecrim  cora  a  mangerona 
\riso),  entre  o  leader  e  a  maioria ;  talvez  ap- 
pareça  agora  mais  outra  entro  a  Mesa  e  a 
maioria  ou  o  leader. 

jpara  que  isto  não  se  dê,  para  fazer  a  defesa 
de  V.  Ex.,  do  seu  procedimento,  em  re- 
lação á  opinião  que  sustentou  sobre  o  pro- 
jecto em  qubstão,  foi  que  pedi  a  palavra  pela 
ordem. 

Estou  convencido,  Sr.  Presidente,  gue 
V.  Ex.  opinoii  com  isenção  de  espirito, 
quando  disse  que  esse  projecto  não  devia  ter 
uma  só  discussão;  mas  accrescento  que  foi 
com  muita  isenção  de  espirito  e  pouca  leitura 
do  Regimento,  tal  ô  clareza  do  art.  117  1 
{Pausa,) 

V.  Ex.  me  perdoe  o  silencio;  mas,  como 
'eslQu  me  dirigindo  â  Mesa,  procurando  trazer 
y .  Êx.  ao  bom  caminho,  precisei  ficar  calado 
emquantó  V-  Ex.  conversava... 

O  art.  117  do  Regimento  diz  expressa 
meilte  què  nenhum  projecto  pôde  ser  votado 
som  as  três  discussões,  excepto  os  que  se 
referem  a  aposentadorias,jub ilações,  pensões, 
licenças,  etc. 

iBastava  por  conseguinte,  esta  disposição  do 
art.  117  para  que  o  projecto  não  tivesseoutra 
discussão ;  mas  ainda  vae  além  o  artigo,  que 

(larece  haver  sido  redigido  para  uma  hypo- 
hese  igual  a  esti,  porque  não  contente  de  se 
referir  a  aposentadorias,  accrescenta  que  sô 
teéisi  uma  discussão  os  projectos  que  se  refe- 
rem a  interesses  individuaes. 

Si  este  orojectp  não  é  individual,  deve-se 
tirar  á  individualidade  do  Sr.  Dr.  Teive  e 
Argollo;  si  isto  é  interpretado  de  lei,  que 
alcança  todo  o  mundo,  quando  a  verdade  é 
que  se  legisla  para  o  caso  especial  do  eng:e- 
nheiro  Argollo,  então  não  seio  que  seja  inter- 
pretação de  lei ! 

Foi  por  isto,  Sr.  Presidente,  e  para  desfazer 
ò  boato  que  aqui  correu  e  que  chegou  aos 
hieus  ouvidos,  de  que  V.  Ex.  tivesse  desta 
vez  quebrado,  pela  solidariedade  de  bancada, 
a  solidariedade  da  maioria,  que  vim  á  tri- 
buna, no.  intuito  de  declarar  que  a  decisão  de 
V.  Ex.  foi  dada  com  a  mais  inteira  e  com- 


pleta isenção  de  espirito,  mas  oom   pottea 
leitura  do  art.  U7. 

Y.  Ex.,  acredito,  com  a  minha  estada  na 
tribuna,  que  lhe  deu  mesmo  o  tempo  neees^ 
sario  para  reflectir,  ha  de  decidir  que  essa 
questão  ó  de  interesse  individual  e  nem  de 
outro  modo  pôde  ser  classificada. 

O  »!••  Ovídio  AJoirAii.t&&  (pela 
orrfcm;— Entro  nesta  questão,  Sr.  Presi- 
dente^ porque,  quando  estava  na  Gommissão 
de  marinha  e  Guerra,  tive  de  «laborar  pare- 
ceres .emelhantes  a  estes  e  referentes  a  ma- 
térias inteiramente  análogas. 

Venho  lembrar  a  V.  Ex.  que,  naS  mesmas 
condições  que  o  projeeto  em  debate,  ha  os 
seguintes,  que  passo  a  ler.  (Lè,) 

Já  vô  y .  Ex.  que  ahi  estão  dous  casos  In- 
teirameate  análogos,  de  projectos  que  sô  ti- 
veram uma  discussão. 

Depois  disso,  creio  que  y.  Ex.  reformará  a 
sua  decisão,  no  sentido  de  ser  applicada  a 
mesma  doutrina  ao  projecto  actual. 

O  8r«  I*resi<ieiite  —  A  Meí»,  pro- 
cedendo do  moio  par  que  o  fei!  baseod-se  em 
diversos  pk*ecedôntes  que  autorizavam  á  to- 
mar a  decisão  que  proferiu  i 

Os  nobres  Deputados  devem  ter  conheci- 
mento do  que  se  passou  com  o  projecto,  rela- 
fivo  ao  almirante  Gonçalves,  e  no  qual  tra- 
tava-se. . . 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Não  tem  pari- 
dade. 

D  Sr.  PRfisldENtE— ...  de  aàsumpto  idên- 
tico a  este.  (Trocam-se  apartes). 

Aindn  este  anno  tivemos  o  projecto  ii.  188, 
que  autorisava  o  Poder  Executivo  a  reverter 
para  o  quadro  da  reserva  da  armada  o  capi- 
tão-tenente  Monteiro  de  Pinho,  e  que  ainda 
está  passando  pelo  turno  das  três  discussões. 
(Trocam-se  apartes). 

Demais  o  projecto  actual,  não  tendo  tido 
parecer  unanime  da  Commissão,  sendo  ma- 
téria controvertida,  e  tratando  de  inter- 
pretação  da  lei  de  aposentadorias,  como  ficou 
evidenciado  na  discussão,  deve  passar  pelos 
três  turma  da  discussão.  (  Trocam-se  tno- 
lentos  apartes.) 

Chamo  a  attenção  dos  nobres  Deputados. 

A  Camará  sabe  que  não  tenho  outro  tlm 
sioão  obedecer  única  e  exclusivamente  ao 
Regimento,  não  me  animando,  nesta  cadeira, 
nenhuma  outra  intenção. 

Tendo,  como  tenho,  certeza  da  isenção  com 
que  procedo,  mantenho  a  minha  decisão,  pois 
os  nobres  Deputados  devem  reconhecer  em 
mim  a  melhor  boa  fó,  quando  interpreto  o 
Regimento,  não  tendo  intuito  em  prejudicar 
direitos  ou  interesses  de  quem  quer  que  seja. 
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{peh  ordem)  —  Não  me  conformando  com  a 
deliberação  que  V.  Ex.  acaba  de  tomar, 
appello  delia  para  a  Camafá. 

Ò  ^r.  Irlneu  AÍâcbado  {pela 
ordem)^\.  Ex.  fundamentou  em  dous  mo- 
tivos^ cada  qual  menos  jurídico  e  menos  pro- 
cedente, a  decisão  que  a  Camará  acaba  de 
ouvir. 

Âs^im  o  primeiro  dos  motivos  invocados 
por  Y.  Ex.  foi  que  <se  tratava  de  uma  lei 
interpretativa». 

Basta  um  rápido  exame  do  conceito  do  que 
seja  lei  interpretativa  para  ver-se  logo  quanto 
tem  de  descaoido  o  argumento  invocado  pelo 
SPt  Presidente.  , 

Leis  inter prètaíivai  são  aquellas  que,  refe- 
rindo se  a  outras  anteriores,  teem  por  fim 
ou  por  objectivo  elucidar  prinbipios  e  regras 
que  nas  leis  precedentes,  isto  e,  nas  leis  in- 
ter^etadas  ficaram  postos.è  lançados  por  um 
modo  incompleto,  obscuro,  equivoco  ou  vi- 
cioso. .         . 

A  idéa  de  lei  ifiterjpretativa  presuppõe 
sempre  a  existência  de  uma  lei  interpetrada^ 
otidb  a  votltttde  do  legislador  não  conseguira 
firar  expressada  com  clareza  e  precisão ;  e, 
para  isso,  f&z-sè  óiltão  inister  que  na  lei  inter- 
pretativa, e  a  respeito  do  mesmo  objecto,  do 
mesmo  assumpto,  o  pensatnento  do  Poder 
Legislativo  venha  mànifestar-se  còm  vigor, 
dè  nina  fórmà  ipteira  e  perfeita. 

Além  disso,  V.  Êx.  sabe  que,  si  no  estudo 
<\e  cada  úm  dos  casos  concretos  offerecidos  ao 
exame  do  juiz  ou  alministrador,  tem  este, 
cuidando  de  applicar  e  executar  os  textos,  de 
lazer  haturalinente  alguma  interpretação, 
essa  espécie  de  interpretação  é  denominada 
doutrinal]  é .  V.  Ex.  não  quererá,  bara- 
lhando as  noções  scientificas,  confundil-à  com 
a  única  espécie  da  intei*pretação  que  nós 
podemos  fazer,  qué  é  compativel  comos  exer- 
cicios  dauH  funeções  legislativas— «a  interpre- 
tação aúthénticá». 

E  que  se  cogite,  na  hypothèse,  em  dis- 
cussão, de  um  caso  de  interpretação  authen- 
tica,  nem  V.  Ex,  o  disse,  nem  se  animará  a 
dizer. 

Éífectivamente,  nesse  projecto  de  lei  refe- 
rente ao  engenheiro  Argoílo,  nós  não  estamos 
desenvolvendo,  esclarecendo,  completando, 
precisando  ou  corrigindo  oualquer  dos  prin- 
cípios consignados  na  lei  de  aposentadorias, 
n.  117,  de  1892. 

O  segundo  ftindamento  a  que  V.  Ex.  re- 
correu é  também  injustificável,  á  vista  das 
razões  que  passo  a  emittir. 

V.  Ex.  baseou-se,  invocando-os  como  dous 
bons  precedentes,  nos  casos  relativos  ao  al- 
mirante Gonçalves  e  ao  capitão  de  fragata 
Atístidés  Pinho. 


Ora,  tanto  um  como  outro  desses  projectos, 
contém  matéria  de  natureza  exactamente  op- 
posta,  substancia  radicalmente  diversa  da- 
qnella  que  está  em  discussão:  b  engenheiro 
Argollo  reclama  certa   cbntageih  de  tempo 

Sara  sua  aposentadoria,  ao  passo  què  dos 
ous  projectos  a  que  me  referi,  úm  deter- 
mina a  reversão  do  oíllcial  á  actividade, 
outro  annullaf  o  rlfecrèto  de  reforma. 

E  é  iastamente  por  isso  que,  dando^sè  uma 
reversão,  esta  pôde  ter  o  enfeito  de  augmentar 
os  quadros,  alterar  a  classificarão  dosòfilciaed 
nos  respectivos  quadros,  iiiôulr-lhés  no  fu- 
turo no  direito  á  promoção  pòr  antiguidade, 
etc.,  deve  a  Camará  examinar  o  projecto  em 
três  discussões,  deraoral-o  passandò-o  pelos 
trós  turnos  regímentaes.    .        . 

Ha  nestes  casos  de  reversão  iritéreteôs  de 
terceiros,  ha  questões  que  hão  se  limitam  â 
esphera  dos  interesses  de  uma  sô  pessoa  pby- 
sica,  e  a  Camará  poi*  isso  sujeita  os  projectos 
dessa  natureza  a  três  discussões. 

Não  ha,  pois,  a  menor  paridade  entre,  ò 
caso  AigoUo  e  os  casos  lembrados  t>or  V  Ex; 
Iilxaminemos  a  questão  por  outro  aspecto. 

Quem  sabe?  Talvez  V.  Et.  sé  deixasse  en- 
ganar por  não  ter  lido  festaô  expíesaões  coii- 
tidas  no  fim  da  primeira  alínea  do  art.  117, 
do  Regimento: 

«Salvo  os  qúe  versarem  sobre  pensõeã,  apo- 
sentadorias. . .  e  todos  os  que  diãsérem  res- 
peito a  inte 'esses  individuaes,  os  qúaes  só 
terão  uma  discussão,  que  corresponderá  á  se- 
gunda.% 

Ora,  o  Regimento  diz  precisamente  que 
esta  Un.ca  discussão  corresponde  á  segunda 
para  que  o  projecto  seja  susceptível  ^^esofiFírer 
emendas  ou  substitutivos  na  feição  das 
emendas  e  substitutivos  apresentáveis  na 
2=»  discussão  dè  qualquer  projecto. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  dá  uni  aparte. 

O  Sr.  IriíNEU  Machado— Ao  arguinen to  do 
illustre  leader  da  maioria,  de  qtieni  tenho  a 
honra  de  ser  amigo  e  que  julga  a  Mesa  justi- 
ficada pòr  tratar-se  de  uma  lei  dè  excepção  ; 
objectarei  que  precisamente  o  art.  117  do 
Regimento  prevê  a  hypothèse  em  que  as  leis 
referentes  a  interesses  inaividuaes  excepcio- 
nem nas  princípios  í?eraes  instituídos  pela 
legislação.  Nem  de  outra  forma  tem  o  indivi- 
duo de  recorrer  ao  Po  er  Legislativo  em  as- 
sumpto de  interesse  individual  si  não  quando 
implora  para  si  um  favor,  uma  excepção. 

Si  as9im  não  fora,  elle  não  tinha  outra 
cousa  a  fazer  si  não  requerer  ao  Poder 
Executivo;  porquanto  as  reformas,  jubilações, 
contagem  de  tempo,  etc.,  são  cousis  que  por 
sua  prc«pria  natureza  leem  que  ver  no  meca- 
nismo administrativo,  com  as  funeções,  com 
as  attri bulcões  do  Poder  Executivo. 
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Quando,  porém,  o  peticionário  preten  'e  um 
favor,  uma  vantagem  que  não  édaquellas  que 
caibam  dentro  dos  luintes  e  princípios  legaes. 
que  não  lhe  é  garantida  na  lei  que  regula 
as  vantai^ens  dos  funccionarios  da  sua  repar- 
tição, então  sim,  esse  funccionario,  para  obter 
a  vantagem  especial,  para  crear  direito  sin- 
gular, ha  de  recorrer  ao  único  poder  capaz, 
àquelle  que  é  o  único  que  pôde  abrir  ex- 
cepções. 

Ora,  tendo  eu  mostrado  em  face  do  direito 
que  este  projecto  não  assume  o  caracter  de 
uma  lei  interpretativa,  tendo  observado  a 
V.  Ex.,  com  o  respeito  que  me  merecem 
todas  as  suas  decisões,  que  os  precedentes 
citados  não  teem  applicação  á  hypothese, 
só  me  resta  esperar  da  rectidão  com  que 
V.  Ex.  deve  presidires  trabalhos  da  Casa, 
reforme  a  sua  obstinada  decisão. 

Não  terminarei  sem  accentuar  bem  alguns 
trechos  do  voto  em  separado,  que  com  tanta 
rectidão  acaba  de  ser  votado  pela  Camará 
para  provar  a  V.  Ex.,  agora  materialmente^ 
que  o  projecto  não  assume  caracter  interpre- 
tativo. 

Ora  vejamos  o  que  diz  o  voto  em  separado 
do  illustre  Sr.  Neiva  (/é): 

«O  en°renheiro  civil  ArgoIIo,  coronel  ho 
norario,  etc.;  allega  que  foi  commissionado 

Sara  fazer  os  primeiros  estudos  da  Estrada 
e  Ferro  da  Victoria  a  Natividade,  na  então 
provinciado  Espirito  Santo;  que  dessa  oom> 
missão  desempenhou-se  com  approvação  do 
Governo,  além  dos  incommodos  resultantes 
de  andar  por  legares,  naquella  época,  deser- 
tos e  infestados  de  animaes  bravios,  correndo 
sua  vida  perigo,  p  r  miis  de  uma  vez,  resul- 
tou para  o  peticionário,  no  seu  re^presso 
para  o  Rio  de  Janeiro,  com  o  naufrágio  do 
vapor  Diligente^  da  Companhia  Espirito 
Santo  e  Campos,  em  f  vereiro  de  1875,  a 
perda  total  de  sua  bat^agem,  instrumentos, 
etc.,  com  o  que  teve  o  supplicante  não  pe- 
queno prejuizo;  que  em  seguida  foi  o  sup 
plicante  nomeado  pelo  mesmo  Governo  para 
organizar  no  Estado  de  Santa  Catharina,  no 
districto  de  S.  Bento,  a  propriedade  territo- 
rial, da  Sociedade  Colonizadora  de  1849,  de 
Hamburgo;  commissão  essa  no  desempenho 
da  qual  satisfez  completamente  as  instruc- 
ções  que  lhe  foram  dadas,  e  de  tal  forma 
que,  depois  de  retirar  se  recebeu  uma  carta 
offlcial  do  representante  daquella  sociedade, 
aqual  está  na  petição  annexa;  que  poste- 
riormente foi  o  supplicante  encarregado  de 
dirigir  todas  as  obras  da  colónia  de  Mucury, 
e  depois  da  emancipação  de<ta,  ahi  perma- 
neceu por  longos  annos  no  desempenho  do 
serviço  de  que  fora  encarregado,  quando  es- 
tava essa  localidade  infestada  de  tribus  sei- 
^^^agens  da  maior  ferocidade,  as  quaes,  por 


vezes,  acometteram  as  fazendas  vizinhas  da 
actual  cidade  de  Theophilo  Ottoni. 

Ahi  foi  o  supplicante  atacado  de  febres  de 
mau  caracter,  adquiridas  por  affanosoe  tra- 
balhos, effectuados  em  mattas  virgens  e  in- 
salubres, de  cujos  effeitos  e  das  provações 
por  que  passou  se  resente  a  sua  saúde,  tendo 
sido  o  resultado  a  ftaqueza  nas  pernas  de 
que  ainda  hoje  soffre;  que  ha  referencias  e 
honrosas  nos  Annaes  desta  Camará,  aos  seus 
trabalhos  naquella  zona  e  aos  estudos  que 
fez  para  a  viação  norte-mineira,  como  se 
pôde  ver  no  discurso  proferido  pelo  illu&tre 
Deputado  Felício  dos  Santos,  na  sessão  de  14 
de  abril  de  1879;  que  considerados  esses  tra- 
balhos, sem  duvida  alguma  de  alto  valor 
como  simples  commisãões,  esse  tempo  de 
serviços  prestados  ao  paiz,  não  poderá  ser 
contaio  para  sub  aposentadoria,  e  nestas 
condições  o  supplicante  pede  que,  a  exemplo 
do  que  já  se  h  i  concedido  a  outros  funccio- 
narios, o  Congresso  mande  contar,  para  sua 
aposentadoria,  todo  o  tempo  que  serviu  no 
interior  do  paiz,  em  diversas  commissões  do 
Ministério  que  tem  hoje  a  denominação  de 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.» 

Em  seguida  a  minoria  da  Commissão  enu- 
mera alguns  prece  lentes  estabelecidos  pelo 
Congresso  e  os  quaes  autorizam  nossa  acqui- 
escencia  ao  projecto. 

«  A  Camará  dos  Deputados,  no  projecto 
n.  i75  de  Í89í,  formulado  pela  Commissão 
de  Fazenda  e  Industrias,  mandou  contar  para 
a  aposentadoria  de  ex-porteiro  da  Escola  das 
Bellas  Artes,  Manoel  Pereira  da  Silveira  Jú- 
nior o  tempo  de  eflfectivo  serviço  no  Arsenal 
de  Guerra  desta  Capital,  projecto  esse  que 
foi  approvMdo ;  a  mesma  Commissão,  com  o 
^exi  projecto  n. /7^,  do  mesmo  anno,  conce- 
deu aposentadoria  a  António  Rodrigues  dos 
Santíis  França  Leite,  serventuário  vitalício 
do  oflacio  de  primeiro  escrivão  de  orphãos  da 
Capital  Federal ;  ainda  a  mesma  Commissão, 
com  o  seu  projecto  n,  153,  de  Í893^  considera 
útil  para  a  aposentadoria  o  tempo  em  que 
serviu  como  carimbador  de  notas,  o  1»  escri- 
pturario  da  Caixa  de  Amortização,  Lourenço 
Pereira  da  Silva ;  também  a  mesma  Com- 
missão, com  o  8eu  projecto  ».  217,  de  1893, 
autorizou  o  Poder  Executivo  a  aposentar  o 
Dr.  António  Martins  Pinheiro,  no  cargo  de 
ajudante  da  In>peotoria  Ge. ai  de  Saúde  dos 
Portos,  comquanto  reconhecesse  não  ?iaver  lei 
que  desse  aos  empregados  de  tal  repartição 
direito  d  aposentadoria^  opinião  essa  a  que  a 
Camará  acquiesceu,  approvando  o  referido 
projecto ;  para  não  citar  mais  factos  basta 
recordar  que  a  mesma  Commissão,  com  o  seu 
parecer,  adoptou  o  projectou  n.  265  A,  vindo 
do  Senado,  em  1893,  mandando  incluir  no 
calculo  do  tempo  de  serviço  para  a  jubilação 
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do  lente  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  João  Damas  ^no  Peçanha  da  Silva,  o 
em  que  serviu  como  alumno  pensionista  do 
Hospital  Militar.  » 

Accrescentarei  algumas  observação  â  lei- 
tora, que  fiz,  destes  períodos. 

Ora,  justamente  verifica-se,  no  caso  do 
primeiro  precedente,  referido  neste  voto,  que 
em  3  de  outubro  sustentou  em  difcussão 
única  o  projecto  n.  175,  de  1891,  mandando 
contar  para  aposentadoria  do  ex-porteiro  da 
Eaoola  de  Bel  ias  Artes  Silveira  Júnior,  um 
tempo  de  effectivo  serviço  no  Arsenal  de 
L  Oaerra  desta  Capital  (pg.  49  da  synopse  de 
I  1891) ;  no  segundo  caso,  que  o  projecto 
n.  178,  de  1891,  relativo  ao  major  França 
Leite,  também  em  3  de  outubro  entrou  em 
!  discussão  única  (pg.  49  da  mesma  synopse) ; 
no  caso  do  projecto  n.  2i7,  de  1893,  que  elle 
9Ò  teve  uma  discussão  única  (pg.  45  da  syno- 
pse de  1893). 

E  assim  por  deante. 

Portanto,  parece  que  se  faz  ao  peticionário 
a  devida  justiça  mandando  igualmente  e. 
desde  jà,  o  projecto  que  lhe  diz  respeito  à 
Gommissío  de  Redacção,  afim  de  que,  appro- 
vaHa  tal  redacção,  seja  remettido  para  o 
Senado  Federal. 

O  voto  em  separado  appellou  para  prece- 
dentes 6  razões  de  equidade  que  nós  não  po- 
díamos, sem  grave  parcialidade,  recusar  ;  e 
por  isso,  elle  teve  o  meu  voto  e  a^ora,  nesta 
I  questão  r^e  ordem,  ainda  tem  novamente  a 
minha  defensa,  a  minha  intervenção  em  bene- 
ficio do  requerente. 

A  disposição  do  Regimento  refere-se  aos 
casos  dos  projectos  de  lei  que  versarem  sobre 
aposentadorias^  que  regularem  interesses  m- 
dimduaes ;  e  estas  duas  circumstancias  cara- 
cterizam profun'*amente,  de  modo  insophis- 
mavel,  a  incidência  do  projecto  n .  76,  deste, 
anDO,  no  art.  117  do  Regimento  da  Gamara. 

(Muito  bem ;  muito  bem.  Numerosos  apoia- 
das em  diversas  bancadas) , 

O  Sr.  Sex"ze<lello  Oorrôa,  (pela 
ordem)  discorda  também  da  resolução  da 
Môsa  e  peusa  que  não  ha  parallelo  possível 
entre  o  projecto  de  que  se  trata  e  os  relati- 
vos ao  almirante  Gonçalves  e  capitão  de  fra- 
'  gata  Pinho,  porque  estes  envolviam  direitos 
de  terceiros  ao  passo  que  o  do  Sr.  Teive  e 
Argollo  ô  absolutamente  individual,  Teem 
perfeita  a pplicação  os  precedentes  lembrados 
pelo  Sr.  Oviílio  Abrantes,  os  quaes  obede- 
ceram a  disposição  do  art.  1 17  do  Regimento. 
Assim  espera  que  a  Mesa  respeitará  a  in- 
lerpr  taçlo  sempre  dada  ao  art.  117,  decla- 
Tnut\o  o  projecto  como  appprovado  em  dis- 
co&»âo  onica. 

Camará    V.  V 


O  Sr.  I?resi<iente  —  declaro  nova- 
mente aos  nobres  Deoutados  que  mantenho  a 
minha  decisão,  não  obstante  todas  as  allega- 
ções  produzidas  em  contrario. 

Vozes  —  E'  o  regimen  do  posto  quero  e 
mando . 

O  Sr.  Presidente—  E declaro  ao  nobres 
Deputados  que  tanto  o  faço  de  boa  fô,  que 
insisto  em  consultar  opportunamente  a  Ca- 
mira.  (Apartes.)  Faço-o  da  melhor  boa  fô, 
convencido  de  que  o  projecto  não  affirma 
apenas  dirntos  individuaes.  (Apartes) 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa— Eu  appello  da 
decisão  de  V.  tíx.  para  o  publico,  que  nos  ha 
de  julgar.  (Ha  outros  aptusàes ,) 

O  Sr.  Presidenth  -Vou  dar  mais  uma 
prova  da  isenção  de  espirito  cora  que  pro- 
cedo nesta  caleira,  fazendo  a  immediata 
consulta  à  Gamara. 

O  Sr.  augusto  Severo— Depois  das  41ioras 
não  se  vota ! 

Consultada  a  Camará,  entendem  que  o 
projecto  deve  ter  uma  só  discussão  51  Srs. 
Deputados  e  de  modo  contrario  21 . 

O  Sr.  r*resideii.te— Não  ha  numero, 
e  declaro  que  opportunamente  consultarei  a 
C»mara  neste  mesmo  sentido. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Peço  a  palavra 
pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Kr.  Frederico  Borj^es  ^oela 
ordem)  —  Peço  a  V.  Ex.  nue  mande  consi- 
gnar na  acta  que  esta  votação  teve  logar  ás 
4  horas  e  5  minutos,  isto  é,  depois  da  hora 
regimental. 

4>  Sr.  I^residente  —  Eu  não  podia 
absolutamente  deixar  de  resolver  a  questão 
de  ordem  ;  isto  provocaria  protestos  da  parte 
de  VV.  EExs. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O  Hr.  Ovídio  .A^brantes  (pela 
ordem)  —  Pergunto  a  V.  Ex,  a  que  hora  se 
abriu  a  sessão. 

O  Sr.  Presidente  —  Ao  meio  dia  e  um 
quarto. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Bem. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  pro- 
ceder a  chamada. 
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o  Sr.  Lauro  MuLLbr  —  Pfeço  a  jfelatra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  tom  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 

O  Sr.  ILiaxtxTo  Miillei-  (pela  orde^) 
—  Sr.  Presidente,  para  legalisàrt)  acto  de 
V.  Et.,  mandando  fazer  a  chamada  fora  da 
hora  regimental,  e  para  qut3  isso.  nfto  const» 
dós  annaes,  como  úma  incorrfeoçfto  da  parte 
de  V.  Ex.,  venho  requerer  a  V.  Ex.  se 
digne  consultar  à  Casa,  si  concede  )[)roroga- 
ção  da  hora  necessária  para  se  proceder  á 
chamada. 

.  O  Sr.  Preo^ente  —O  nobre  Depu- 
tado tem  razão;  eu  não  havja  notado 
que  passavam  cinco  minutos  da  hora  regi- 
mental ;  por  isso,  não  mandarei  proceder  â 
chamada. 

O  Sr.  Lauro  Muller—  Mas  eu  insisto  no 
meu  requerimento . 

O  Sr.  Presidente  —  Mas  eu  não  posso 
aceitar  o  requerimento  do  nobre  Deputado. 
S.  Ex.  só  poderia  apresental-o  ás  4  horas  ou 
antes. 

Vozes  —  Peço  a  palavi*a  pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  Sr.  Lauro  Muller. 

O  Sr.  I^a^uro  Miiiller  {pela  ordem) 
—Retiro  o  meu  requerimento ;  estou  satis- 
feito com  a  explicação  que  V.  Ex.  acaba  de 
dar. 

Ò  Sr.  I?resideiite— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimehto. 

O  Sr.  GASsiano  do  IVascI- 
mento  (pela  ordem) —  Louvado  seja  Deus, 
Nosso  Senhor  !  Foi  preciso  que  pedisse  a  pa- 
lavra umas  cincoen ta  vezes,  para  que  V.  Ex. 
se  resolvesse  a  dar-m*a. 

Não  ô  mais  a  discussão  do  incidente  de  ha 
instantes  que  me  traz  á  tribuna. 

Não  me  conformo  de  modo  algum  com  a 
decisão  de  V.  Ex. ;  entendo  que  não  ha  inter- 
pretação naquillo  que  ô  claro,  que  é  expresso. 
O  projecto  que  se  votou  contém  matéria  de 
interesse  individual,  ecomo  tal  não  pôde  sof- 
frer  sinão  uma  discussão  única . 

Mas,  me  revolto  contra  a  decisão  de  V,  Ex.» 
contra  a  ultima,  que  está  em  antagonismo 
com  a  penúltima. 

V.  Ex.  tinha  resolvido  mandar  fazer  a  cha- 
mada ;  levantando-se,  porém,  o  nobre  Depu- 
tado por  Santa  Catharina,  que  apresentou 
um  requerimento  de  prorogação  de  hora, 
para.  como  declarou,  legalisar  o  acto  da  Mesa, 
V.   Ex.  volta  atrás  e  declara  que,  estando 


âhda  a  hora  da  sdssSò;  déii&  de  nlAndar 
procedei»  &  chamada. 

V.  Ex.  sabe  que  ois  trábalhois  lejitiâliLtivos 
começaram  ao  meio  dia  e  um  quarto  ;  por 
consequência  ainda  não  está  finda  a  hora  da 
sessão,  que  deve  durai^  iqbatrò  horas. 

Nestas  condições,  venho  insistir  com  V;  Ex. 
pard  que  mantenha  a  sua  t)rimeirà  defcisâo, 
mandando  proceder  á  chamada  ;  e,  isto  feito» 
veHtlcado  que  não  há  nurtiero  na  Casa,  ve- 
nho appèllar  da  decisão  de  V.  Bx.  para  a  da 
Gamara,  no  momento  em  que  haja  numero. 

Èstoti  certo  dô  que  à  Camâra  hâtt  suffra- 
gárà  á  dolitrina  de  V.  Ex. 

O  Sfcr.  IVÍlô  I*©çâiilkA— Peço  á  í)a- 
lavra  pela  ordem. 

tt  Sr.  Préaidbâté— tém  a  t)alátfà 
ò  nobre  t)et)iilâdo. 

O  Sr.  Milo  Peça^nlia.  (jpètá  orde^h) 
—  Sr.  presidente,  desejo  apefaas  saber  de 
V.  Ei.  si  essa  decisão  sobre  d  prt>jectt),  que 
ha  poucos  momentos  foi  votadb,  ô  dá  Mesa, 
ou  si  é  uma  decisão  de  V.  Bt.  aipenas. 

y.  Ex.  declarará  si  éssa  debisao  é  da  Mesa 
ê,  portanto,  do  prlmeirt)  deposltat^io  dá  còn- 
âança  da  Camará,  o  Sr.  Arthur  Rios»  ou  Si  é 
decisão  dé  V.  Ex; 

O  Sr.  pRfesiDENTE— É*  minha  esta  decisão. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Ah  !  é  de  V.  Ex  ? 
Bem. 

O  Sr.  u4.1oin<lo  OUanabara.  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^rfesidiôtltfe— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    Al<iliido   i^iiaiicibiáríi 

(pela  oHem)  —  A  déciôão  é  de  V;  ÍSx. 

OSK.  PRfcstbENTB  —  E',  slrii  senhor. 

O  Sr,  Alcindo  Guanabara  —  Neste  caso 
appcllo  da  decisão  de  V.  Ex.  para  a  decisão 
do  Sr.  Presidente  dá  Cahlara. 

Mas  ô  preciso  que  V.  Ex.  saiba  qué  a  in- 
dividualidadô  do  Presidbnte  da  Gamara  não 
se  substituo,  não  se  modifica,  nãb  se  al- 
tera. 

V.  Ex.  não  tem  o  direito  de  dizer  que 
vae  appèllar  da  sua  decisão  pessoal  para  a 
Camará  ;  V.  Ex.  há  de  dizer  que  appella  da 
decisão  da  Presidência  da  Gamara  para  a 
Gamara  ! 

Tudo  que  não  fòr  isto  (perdôe-iiib  V.  Ex.  o 
rigor  da  phrase)  tudo  que  não  for  isto,  não  ò 
sério  !  (Apoiados.) 

Protesto  contra  a  decisão  de  V.  Ex.  (AfmVo 
bem.) 
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o  Sr*  Ovidio  A.t>raiiites  —  Peço 
a  palavra  pela  ordem . 

O  Sir*  Presidente— Tem  a  palavra 
I     o  uobre  Deputado. 

O  !Sr.  OtridiO  A.braiites  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  pergunto  a  V,  Ex. 
se  eaídk  de  pé  a  votaçfio  que  se  fez  fora  da 
hora  regimental  ? 

V.  Bx.  acabou  de  annunciar  o  resultado  da 
rotação  e  em  seguida  ia  mandar  proceder  â 
chumada,  não  o  fazendo,  por  isso  que  a  hora 
já  estava  terminada. 

Ora,  si  assim  é,  a  votação  a  que  se  proce- 
deu não  tem  offeito  algura. 

Portanto,  pergunto  a  V.  Ex.  si,  na  pró- 
xima sessão,  logo  que  houveí*  numero  ha 
Camará,  será  esta  consultada  sobre  a  questão 
'  ora  levantada,  de  saber-se  si  o  projecto  deve 
I     ter  iima  só. discussão  ou  três. 

'       O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  consultará  a 
i     Camará  neste  sentido  opportunamente. 

Passa-se  â  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1»  Secretario  procede  à 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  1<»  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
communicando  a  esta  Gamara  que  nesta  data 
o  Sr.  Presidente  do  Senado,  ex-vi  do  art.  38 
da  Constituição  Federal,  promulgou  a  reso- 
lução do  Congresso  Nacional  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
(«nça  com  ordenado  ao  telegrapbista  chefe 
da  Repartição  Geral  dos  Telesrraphos,  Al- 
fredo de  Liriía  Albuquerque  Mello,  resolução 
essa  da  qUal  transmitte  um  dos  authogra- 
pho3.— Inteira-la. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  14  do  cor- 
rente enviando  a  seguinte  mensagem . 

Si^s.  Membros  do  Congresso  Nacional— Para 
melhorar  a  fiscalização  na  região  do  Ama- 
zonas, tanto  em  relação  ao  serviço  das  al- 
fandegas ae  Belém  e  de  Manàos  como  do 
transito  internacional,  é  mister  que  sejam 
adoptadas  providencias  de  caracter  urgente 
que  em  seguida  passo  a  expor,  justiíicando, 
summariamente,  cada  uma  delias,  com  a  in- 
dicação das  razões  que  as  motivam  e  das  ne- 
cessidades a  que  devem  satisfazer: 

Alfandega  do  Pará 

l*--EIevaçâo  do  numero  dos  guardas  e 
creação  de  um  posto  fiscal  na  barra. 


E'  grande  a  distancia  de  Belém  à 
Barra;  Os  navios  a  vela  què  demandam 
o  porto  gastam  muitos  dias  bordejando 
no  rio,  e  não  ha  sobre  elles  a  menor 
fiscalização  durante  o  trajecto.  O  con- 
trabando póde-se  ahi  fazer  sem  corre- 
ctivo algum,  t&nto  mais  facilmente 
quanto  as  margens  do  rid  são  muito 
povoadas  e  de  franco  accessò.  E\  por- 
tantOi  impre  cindi vel  estabelecer-se  em 
Salinas,  ou  qualquer  outro  ponto  pró- 
ximo da  barra,  um  posto  fiscal,  de 
onde  deve  ser  destacado  um  guarda 
para  as  embarcações  que  entrarem, 
aflmdeacompanhal-as  ate  Belém.  Para 
isso  é  necessário  augmentar  de  mais  dez 
o  numero  dos  guardas  dà  Alfandega,  e 
fazer  acquisição  de  casa  para  servir  de 
posto. 

2'— Augmento  do  numero  de  serventes  das 
cápatazías. 

O  actual  é  pequeno  para  attènder  ao 
Serviço  sempre  crescente  da  Alfandega. 
Dahi  resulta  demora  na  descarga  das 
inercadorias  para  os  armazéns,  e  no 
respectivo  despacho,  e  portanto  na 
arrecadação  áoé  direitos  por  ellas  de- 
vidos. 

Alfandega  de  Mandos 

3*-- Acquisição  de  um  ediflcio  com  a  capa- 
cidade e  condições  iti<1ispensavei8  para  nelle 
funccionar  a  repartição  e  armazeharem-se  as 
mercadorias  importadas  com  destino  ao  Es- 
tado do  Amazonas. 

A  Alfandega  está  fUnccionando  em 
um  velho  pardieiro  quasi  a  dasmoronar, 
excessivamente  acanhado,  húmido,  es- 
curo e  sem  capacidade  para  receber 
nem  a  decima  parte  dos  volumes  pre- 
sentemente importados.  A  descarga  e 
armazenagem  da  quasi  totalidade  da 
importação  é  feita  em  dous  trapiches 
alfendegados,  vindo  dahi  grande  pre- 
juízo para  a  Alfandega  na  renda  de 
armazenagem  e  capatazias,  pois  a  arre- 
cadada nos  referidos  trapiches,  sob  taes 
títulos  anda  em  mais  de  200:000$, 
sendo  que  a  despeza  que  fazem  com  o 
desempenho  do  serviço  não  excede  de 
50  Vo.  Toda  a  demora,  pois,  na  acqui- 
sição de  ediflcio  próprio  para  a  repar- 
tição é  prejudicial  á  Fazenda  Nacional, 

4'>^Augmento  do  pessoal  da  Alfòndega,  e 
dos  vencimentos  respectivos,  de  accordo  com 
as  tat)eilas  annexas. 

O  quadro  do  pessoal  da  Alfandega 
está.  longe  de  satisfazer  as  necessidades 
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actuaes  do  serviço.  Poi  orfranizartn 
quando  a  renartição  rendia  menos  de 
3.000  000$  annuaes  e  é  muitíssimo  in- 
ferior ao  da  Alfandega  do  Maranhão. 
Basta  considerar  que   esta  ultima  re- 

Sartição  tem  cinco  conferentes  e  ren- 
eu  em  1896  3.583 :847$4 18,  quando 
a  Alfandega  de  Manâos  só  tem  dous 
conferentes  e  apresentou  de  rendimento 
no  mesmo  anno,  5.476;59a$197,  de- 
vendo no  corrente  exercício  dar  mais 
de  sete  mil  contos.  O  expediente  diário 
da  Alfandega  é  feito  com  difflculda'1e  e 
grande  esforço,  e  vae  até  cinco  e  seis 
horas  da  tarde,  aprovei tando-se  os 
próprios  contínuos  no  serviço  de  escri- 
ptu ração.  Ançmentado  o  quadro  o 
serviço  volvera  a  ser  feito  com  a  ne- 
cessária calma  e  minuciosidade,  do 
que  resultará  mais  proveitosa  fiscali- 
zação. O  augmento  do  numero  de  em- 
pregados é  ainda  justificado  pela  ne- 
cessidade da  creação  de  postos  fiscaes 
no  Madeira,  Rio  Negro  e  Solimões,  re- 
clamados pelo  serviço  de  fiscalização  do 
transito,  postos  gue  subordinados  á 
Alfandega  de  Manáos  deverão  ser  pro- 
vidos com  empregados  desta.  Os  ven- 
ci nentos  actuaes,  demasiado  insignifi- 
cantes paia  manutenção  dos  emprega- 
dos em  um  Estado  onde  a  vida  é  mais 
cara  do  que  em  qualquer  outro  ponto 
do  Brazíl,  concorre  por  outro  lado 
para  que  não  se  tenha  completo  o  qua- 
dro do  pessoal. 

Transito  internacional 

5"— Estabelecimento  de  uma  Mesa  de  Ren- 
das AlflBLndegada  em  Tabatinga  e  de  dous  pos- 
tos fiscaes,  um  em  Ponto  Velho  pr<ximoa 
Santo  António  do  Madeira,  e  outro  em  Santa 
Izabel  do  Rio  Negro. 

O  commercio  de  transito  de  mercado- 
rias pelas  Al  fan  legas  de  Belém  eManãos 
para  as  fronteiras  do  Peru,  Boliviá  e 
Venezuela  vae  em  continuo  desenvol- 
vimento de  anno  para  anno  e  attinge 
j&  um  valor  dn  milhares  de  contos  an- 
nualm<nte.  Ambas  aquellas alfandegas 
observam  com  severidade  as  dispi  sições 
regularnen tares  qne  regem  o  serviço, 
mas  todas  as  garantias  que  a  legislação 
estabelece  para  8HlvagU8rd>»r  os  inte- 
r*  sses  do  fisco  brazileiro  são  nuUificados 
pela  absoluta  ausência  de  fiscalização 
nas  fronteiras,  devida  á  falta  em  taes 
zonas  de  estações  fiscaes  que  desempe- 
nhem esse  serviço  Dahi  a  publica 
afirmação  de  que  mais  de  metade  das 
mercadorias  que  se  dirigem  aos  paizes 


limitrophes  fica  em  território  brazi- 
leiro onde  é  consumido  E'  urgente, 
portanto,  e  de  grande  necessidade  o  es- 
tabelecimento  de  um  posto  fiscal  em 
Ponto  Velho,  a  cinco  kilometros  abaixo 
de  Santo  António  do  Ma^^eira,  e  outro 
em  Santa  Izabel  do  Rio  Negro,  am- 
bos com  armazém  para  as  mercadorias 
de  transito,  a  cargo  de  empregados  fe- 
deraes  que  fiscalizem  a  sua  sabida  e 
arrecadem  a  armazenagem  devida. 
Pela  mesma  razão  e  para  o  mesmo  fim 
convém  reorganizar  a  Mesa  de  Rendas 
de  Tabatinga,  dotando-a  de  pessoal 
sufilciente  e  dando-lhe  mais  latas  aitri- 
bulcões. 

6'— Creação  de  um  vice-consulado  do  Bra- 
zil  em  Villa  Bella,  na  fronteira  da  Bolivia. 

Não  havendo  èm  Villa  Bella  autori- 
dade brazileira  para  authenticar  guias 
e  certidões  da  entrada  e  cabida  de  mer- 
cadorias, surgem  frequentemente  du- 
vidas sobre  a  validade  de  documentos 
dessa  ordem.  Muita  mercadoria  se 
perde,  ó  sabido,  nas  cachoeiras  do  rio 
Madeira,  sendo,  entretanto,  quasi  sem- 
pre apresentadas  as  tornu-guias,  o  que 
corrobora  a  suspeita  de  falsidade  da- 
queiles  documentos. 

Um  vice-consul  do  Brazil  alli  resi- 
dente, que  fiscalize  com  attenção  o  ser- 
viço, porá  termo  a  quaesquer  abusos. 

7— Fazendas  e  próprios  nacionaes— Aliena- 
çno  das  fazendas  nacionaes  do  lilo  Branco  e 
outros  próprios  nacioniies. 

Não  se  acham  em  condições  de  prós- 
perida  ie  as  fazendas  nacionaes  do  Rio 
Branco;  estão  abandonadas  e  nenhuma 
reoíla  produzem.  Também  a  maior 
parte  dos  próprios  nacionaes  situados 
em  Manâos  carecem  de  urgentes  e 
dispendiosos  reparos  para  a  sua  con- 
servação. Convém,  por  isso,  que  o  Go- 
verno fique  autorisado  a  elienal-os, 
podendo  assim  permuta l-os  por  outros 
do  governo  do  Estado,  que  melhor  e 
mais  promptameute  possam  ser  apro- 
veitados para  o  serviço  federal . 

Capital  Federal,  14  de  setembro  de  1897.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A*  Coramissâo  de  Orçamento. 

Da  Camará  Municipal  da  capital  do  Estado 
do  Maranhão,  <^e  1  do  corrente,  enviando  a 
cópia  da  acta  geral  da  apuração  das  eleições 
a  que  so  procedeu  no  dia  4  de  julho  pró- 
ximo findo.— A'  1"  CommiSáão  de  Verificação 
de  Poderes, 
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Requerimentos: 

De  José  da  Costa  Leite,  professor  da  Escola 
de  Aprendizes  Marinheiros  do  Estado  de  Mat  to 
Grosso,  pedin»lo  effectivilade  da  dispo  ição 
de  lei  que  equiparou  os  vencimentos  dos  fun- 
ccicoarios  de  marinha  e  da  guerra  e  outr^^s 
vantagens  para  os  qu  les  pede  a  at tenção  do 
Congresso.— A'  Commissâo  de  Fazenda. 

Dos  empregados  da  Administração  dos  Cor- 
reios de  Minas  Geraes,  pedindo  que  de  ac* 
cordo  com  o  Governo  dqne  He  Estado,  se  façam 
ditensivos  aos  empregados  postaes  da  mesma 
administração  os  fivores  comedidos  aos  es- 
tado les  para  o  fim  de  se  fizer  effectiva  a 
mudançi  da  repartição  para  Bel  lo  Horisonte 
—  A*  Commissão  de  Orçamento. 

O  Si».  I*re«idente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Ermirio  Coutinho. 

O   Sr.    Grinlrlo   Ooutintio  ^ 

Sr.  Presidente,  venho  occupar-me  de  um 
assumpto  cuja  solução  reconheço  ser  grave, 
difflcil  e  melindrosa.  Venho  desempenhar- 
mede  uma  honrosa  incumbência  que  me  tá 
confiada  pela  illustre  Associação  Commercial 
Benetícentede  Pc^rnambuco,  no  impedimento 
do  nosso  distmcto  collega  e  meu  particular 
amigo,  o  Sr.  Malaquias  Gonçalves,  que  se 
acha  temporariamente  impossibilita  !o  ^^e  to- 
mar parte  nos  nossos  tralwilhos,  como  V.Ez. 
e  a  Gamara  perfeitamente  sabem. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  uma  represen- 
tação daquella  illustre  associação  de  Pernam 
buoo,  no  louvável  intuito  de  pedir  ao  Poder 
Legislativo  providencias  enérgicas,  efficazes 
e  detlnitivas,  contra  abusos»  direi  eu,  contra 
impostos  com  que  a  diversos  Estados  da  União 
aprouve  onerar  os  outros  Estados,  pertur- 
bando assim  as  relações  commerciaes,e,  ainda 
mais  do  que  isto,  afrouxando  os  laços  de 
fraternidade  que  devem  existir  entre  filhos 
da  mesma  nação,  entre  povos,  embora  sepa- 
rados, constituindo  agglomerações  diversas, 
aatonomas;  mas  falltndo  a  mesma  lingua, 
tendo  a  me^ma  religião  e,  sobretuio,  vivendo 
á  sombra  da  mesma  gloriosa  bandeira. 

E'  um  fermento  que  vae  lavrando  entre  os 
diversos  Estados  '^a  União  e  que  talvez  ve- 
nha produzir  effeitos  desastrosos,  si  desde 
logo  não  forem  tomadas  providencias  indis- 
pensáveis, urgentes,  enérgicas,  que  o  caso 
exige,  em  nm  paiz,  cujo  ideal  é  ser  correcta- 
mente repubUcano. 

E*  bem  possível,  e  eu  mesmo  antevejo  as 
objeções  que  desde  já  me  serão  apresentadas. 
Pareeeme  estar  ouvindo  representantes  de 
outros  Estados  dizerem:  «não ;  vós  de  Per- 
nambuco não  tendes  o  direito  de  reclamar 
contra  impostos  i o ter-estadoaes  porque  mcidis 
ua  mesma  falta ;  não  tendes  o  direito  de  pe- 


dir providencias  neste  sentido  porque  prar 
ticasres  a  mesma  cousa  que  agora  censuraes 
e  profligaes  da  tribuna». 

O  Sr.  BARBOsa  Lima— Vós  de  Pernambuco 
—os  que  apeiam  a  politica  e  administração  do 
Sr.  Corrêa  de  Araújo,  porque  antes  delle 
nãe  se  creou  semelhante  imposto  inconstitu- 
cional. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Ao  honrado 
Deputado  que  me  honrou  com  o  seu  aparte, 
respondo  declarando  qun,  quando  di^o— nós 
de  Pernambuco—fallo  somente  em  nome  da- 
quelles  que  apoiam  a  moralizada  e  correcta 
administração  do  muito  honrado  e  muito 
digno  govt-rnador  de  Pernambuco,  o  Sr.  Dr. 
Joaquim  Corrêa  de  Araújo. 

Dizia  eu  que  previ  que  taes  objecções  se- 
riam apresentadas. 

O  Sr.  Frederico  Borges— V.  Ex.  não  nega 
ao  antecessor  do  Sr.  Corrêa  de  Araújo  as 
qualidades  que  reconhece  neste. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Não  nego,  e  sem- 
pre âz  a  justiça  de  reconhecer  taes  quali- 
dade no  antecessor  do  Sr.  Dr.  Coriea  de 
Ara  1^0,  e  folgo  de  poder  appellar  para  o  hon- 
rado Deputado  o  Sr.  Barbosa  Lima,  de  quem 
fui  sempre  adversário  intransigente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nuoca  negou ;  dou 
testemunho  disto. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Dizia  eu  que 
previ  as  objecções ;  quando  fui  interrompido 
pelo  nobre  Deputado  pelo  Ceará  ;  mas  aevo 
declarar  que  Pernambuco  só  tardiamente 
lançou  mão  dessa  arma  de  legitima  defesa, 
e  procedeu  francamente  sem  disfarces. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Como  repre- 
sália. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Não  como  re- 
presália, mas  como  meio  de  defesa  simples- 
mente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Antes  disso  tinha 
outro  meio— recorrer  para  a  justiça  fe- 
deral. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Quando  de  toda 
parte  surgem  quasi  que  proposital  mente  tro- 
peços ã  marcha  sempre  florescente  do  nosso 
comraercio,  industria  e  lavoura,  nós  não  po- 
demos flcar  indifferenteji,  cruzar  criminosa- 
mente os  braços,  quedarmo-nos  silenciosa- 
mente deante  do  ataque  feito  aos  nossos  mais 
legitimes  e  mais  incontestáveis  direitos. 

Nada  mais  justo  e  natural  do  que  o  direito 
de  defesa,  e  é  deste  simplesmente  que  o  Estado 
de  Pernambuco  lançou  mão,  Sr.  Presidente. 

Não  quero  nem  devo  entrar  na  indagação 

da  constitucionali  lade  dessas  taxas,  desses 

impostos  iníquos,  vexatórios  e  protiibitivos  ; 

I  não  devo  fazel-o  nem  tenho  a  pre tenção  de 
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querer  ipfluir  no  animo  da  illustre  Commis- 
sao  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  a 
cujo  esclarecido  critério  vae  a  questão  ser 
submettida,  por  força  dq  nosso  Regimento. 
Eu  e  os  meus  illustres  amigos  aguardamos 
o   resultado   do   estudo   da    illustre   Com- 


Devo,  'entretanto  declarar  que  est^moQ 
promptos  para  collaborar  com  os  illustres 
Deputados  na  abolição  destes  impostos  como 
medida  geral.  Estou  convencido  de  que  a 
banoada  de  Pernambuco,  unanimemente,  go- 
verúistas  e  não  governistas,  está  nesta  dispo- 
sição. Mas,  emquantb  não  ;  não  ! 

Emquanto  no  Estado  do  Pará  contiauap  a 
ser  cobrado  o  afamado  imposto  de  desem> 
barque  de  cães;  emquanto  no  Ceará  continua- 
rem a  ser  cobrados  duros  impostos;  emquanto 
no  Rio  Grande  do  Norte  se  fizer  a  mesma 
opusa;  emquanto  na  Parahyba  se  cobrar  2$500 
róis  por  volume  importado  dos  outros  Es- 
tados; emquanto  no  E^^tado  das  Alagoas  bouvei* 
uma  Alfandega  estadual,  como  já  foi  denun- 
ciado da  tribuna  do  Senado  pelo  illostre 
Sr.  Senador  Oiticica  ;  emquanto  os  Estados  de 
Minas  e  Santa  Catharina  alargarem  o  cir- 
culo de  ferro  de  seus  impostos,  certamente 
mais  onerosos  do  que  os  de  6  %  sobre  pro- 
duetos  similares  importados  em  Pernambuco 
de  outros  Estados  ;  emquanto  no  Rio  Qrande 
do  Sul  cobrar-se  5Ò$  por  pipa  de  aguardente 
e  90$  por  pipa  de  álcool,  nós  não  cederemos 
nossos  piostos  e  seremos  inabaláveis  e  firmes 
em  manter  a  lei  decretada  pelo  Congresso 
Estadual. 

Um  Sr.  Dkputíjx)— Todos  os  Estados  teem 
o  mesmo  direito. 

Q  Sr.  Ermirio  Coutinho— Creio  que  isto 
é  perigoso  e  inconveniente,  ainda  que  não 
seja  sinão  o  direito  de  represália ;  por  ques- 
tões de  represálias,  vae-se  sempre  do  mais 
forte  ao  mais  forte ;  e  ahi  é  que  está  exacta- 
mente o  perigo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  não  se  appel- 
lou  ainda  para  o  Poder  Judiciário,  que  é  o 
que  já  devia  se  ter  feito. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Appellou-se  para 
o  Poder  Legislativo,  que  é  também  poder 
competente  para  o  caso,  e  tanto  ó  que  o  Se- 
nado já  se  Qccupa  do  mesmo  assumpto. 

Mas,  disse  eu  Sv.  Presidente,  emquanto 
vigorarem  e'>teâ  impostos  vexatórios,  essa 
verdadeira  guerra  de  tarifa  entre  os  E-«tados, 
Pernambuco  não  pôde  se  manter  indefeso ; 
elle  tem  necessidade  absoluta  de  continuar  a 
*  dar  força  ao  seu  commercio  para  ter  a  vida 
a  que  tem  direito ;  elle  deve  preparar-se 
para  resistir  a  taes  ataques  aos  seus  interes- 
ses. Foi  isto  Sr.  Presidente  que  me  trouxe  à 
tribuoa.  A  ^^  representantes  de  Pernam- 
bt^K)  pabd  a  deyeo  de  manteFino-DOfl   em 


nosso  posto,  neste  posto  que  nos  assignala 
Q  patriotismo,  que  nos  as^ignala  a  necessi- 
dade rigorosíssima  de  zelar  ^otes  de  tudo, 
acima  de  tudo  e  a  todo  transe,  os  direitos  e 
os  interesses  do  heróico  ^tado  que  nos  man- 
dou para  aqui. 

Enviando  á  Mesa  a  representação  a  que 
alludo,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  mandar  inse- 
ril-a  no  Diário  do  Congresso. 

TenTio  concluído.  (Muito  bem^  muito  b<sm,) 
Ooraçíor  é  muito  cumprimer^ado . 

Vem  á  mesa,  ó  lida  e  enviada  á  Commis- 
são  de  Orçamento  a  seguinte 

rbprbsentaçXo 

lllms.  e  Exras.  Srs.  Presidente  e  mais 
Membros  do  Congresso  Nacional. 

A  Associação  Commercial  Beneficente  de 
Pernambuco,  por  intermédio  de  sua  Direclo- 
ria  e  como  tial  interprete  da  sua  classe, 
vem  movida  apenas  por  patriotismo  e  pelo 
amor  aos  interesses  respeitáveis  de  um  dos 
factores  da  prosperidade  nacional,  como  ó 
reconhecidamente  o  commercio,  solicitar  do 
elevado  e  criterioso  patriotismo  dos  repre- 
sentantes da  grande  Communhão  Brazileira, 
medidas  promptas  e  etflcazes  contra  os 
abusos,  cada  dlH  mais  inveterados,  da  arreoa- 
dação  pelos  Estados,  de  impostos  de  importa- 
ção sobre  géneros  nacionaes  ou  mesmo  estran- 
geiros de  procedência  de  outros  Estados  da 
União,  com  violação  flagrante,  e  o  que  é 
mais  ainda,  contumaz  dos  mais  claros  e  in- 
controversos princípios  capitães  do  nosso 
Pacto  Fundamental. 

Desde  os  tempos  do  exlincto  regimen*  isto 
é,  desde  1874,  época  em  que,  pela  primeira 
vez,  creou  a  Assemblóa  Provincial  de  Per- 
nambuco o  então  chamado  imposto  do  con- 
sumo, mais  tarde  chrismado  de  imposto  de 
gyro,  não  desperdiçou  esta  associação  um  só 
ensejo  de  reclamar  aos  poderes  competentes 
contra  o  abuso,  e  só  após  oito  annos  do  luta 
renhida  e  pertinaz  viu  ura  momento  atten- 
didas  suas  justas  supplicas  e  temporaria- 
mente suspenso  o  alludido  imposto  pelo  ga- 
binete Paranaguá  em  1882,  com  pezar  hoje 
constata,  quaqdo  no  Estatuto  de  24  de  feve- 
reiro de  1890  não  muito  mais  claros  e  impe- 
rativas as  disposições  que  o  prohibem  que 
elle  renasce  e  multiplica-se  sob  disfarce  ou 
sem  elle,  nos  orçamentos  dos  Estados  e  quasi 
todos  os  municipios. 

Sem  sahir  de  oasa,  aqui  mesmo  em  Per- 
nambuco, a  vigente  lei  de  meios  grava  cla- 
ramente com  6  %  de  direitos  a  importação 
de  productos  brazileiros,  que  tenham  simila- 
res no  £:>tado  e  si  destinem  ao  consumo  deste. 

Emquanto,  porôm,  Pernambuco  taxa  sem 
dislaroas  as  mercadorias  nacionaes  por  alie 
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impopUdaa,  o  qua  aá  fez  em  reoui^so  extremo 
o  como  represália  a  barreiras  i4enticaâ  por 
outros  Estados  levantadas  oootra  os  seus  pro- 
ductos.  saceorram-se  esises  meamos  Estados 
de  todos  08  subterfúgios  imagináveis  para  a 
violaç&Q  oonstituoiqnal,  taxando  sob  mil 
nomes  «  íérmas  diversas  a  importação  dos 
generqs  á^  Republica* 

E*  assim  que  no  Pará,  a  titMlo  de  Imposto 
de  desemb«^rque,  cobr^  o  ^^Mq  pesadíssimos 
dii*eitqs  de  importafiião  e  a  par  iMe  iaventgi:! 
a  municlp^lids^e  4^  l^elôu)  o  celebre  imposto 
de  caea,  dos  quae;^  paga  uma  nipí^  dp  álcool 
100$,  uma  sacca  oom  iiiilbo  300  réi^,  um  ^úo 
de  pabfk)  UO  réis,  e  f^im  o  assucar,  a  cal, 
tpdoa  ps  produçtos,  eo)  svii^ma,  ticam  SMJeitQ:^ 
a  taxa  (|»q  fief»  exagero  podem  ^  devem 
ser  consideradas  como  proqibitivas,  q  que 
pcobibitiv^a  de  factos  são. 

Nq  Geará  existe  o  imppstq  denominado  de 
estí^tistioa,  iM)ntr4i  o  qqal  |ní)proticuamonte 
tem  reclapiaílQ  est^  dissociação,  sempro  ad- 
versa 4^  taxas  incon^titucio^aes,  o  q  mesmo 
acontepe  no  Rio  Orapde  do  Norte  e  Para- 
byba,  onde  quc^lquer  volume  paga  2|^0  1 

Em  Alagoas  leva  o  governo  o  seu  arrojo 
ató  estabelecer  uma  alfandega  estadoal.quer 
para  ^  impprtQçâp  nacional,  qqer  para  a  es- 
trangeira, como  a  esse  Congresso  mesmo  de- 
nuncioú-o  um  dos  seus  mais  íllustres  mem- 
bros o  Sr.  Leite  e  Oiticica,  representante  por 
aquelle  Estado,  0,  o  que  ó  mais,  correm  im- 
pressas as  tarifi^s  do  «estado  comq  s)  ós  di- 
reitos sobre  importação  nacional  e  mesmo 
sobre  a  estrangeira,  quando  não  reverto  o 
prodqcto  desta  para  a  Uni^o,  fossem  a  cousa 
mais  justfi  e  legal  e  não  constituissem  lesão 
das  mais  gravei  á  Constituição  Federal . 

Mina^  Qeraes,  Rjo  Grande  do  Sul,  Santa 
Catbai^ina,  quasi  todos  os  estados  alargan^ 
anno  ^  anno  os  direitos  que  votam  sobre  as 
mercadorias  em  questão,  constituindo  para 
elles  uma  progresssío  cbronologicamente 
ascendente. 

No  Rio  Gmnde  do  Sul,  por  exemplo,  uma 
pipa  com  aguardente  paga  50$  euma  pipa 
com  álcool  90|000 ! 

Com  essas  e  outras  subtilezas  mais  frágeis 
ainda,  julgan^  os  legisladores  estaduaesillu- 
dir  o  espirito  €;  letlra  constitucionaès  para 
atraz  dessa  fraca  muralha  armarem  uma 
guerra  dç  tarifas  que,  cavando  fundo  abys- 
mo  e  oraeia  dissensões  entre  os  Estados,  mais 
duramente  golpeia  o  ideial  da  fraternidade 
republicana,  já  tão  sacriílcadq  pelos  ódios  de 
partkAo. 

Em  bem,  pois,  dos  créditos  das  novas  ins^ 
tiÍQic$ea,  bem  como  dos  créditos  braziieiros, 
e  maia  do  oae  isso  ainda,  em  bem  da  prosper 
ridade  nacional,  que  uma  tal  guerra  acabaria 
por  entravar  por  muilota  longos  anqoa,  como 
aiaem  b)ai  dj  prastigioo  on  alituolonal  urge 


acabar  tão  deplorável  espetaculo,  vedando-se 
em  (id«o^t4(o,  aos  Estados  que  onerem  f)or 
qualquer  forma  as  mercadorias  brazileiras 
destinadas  ao  consumo  nos  respectivos  terri-* 
tórios,  não  lhes  valendo,  para  isso,  pela  cla- 
reza do  dispositivo  da  lei  a  pron^ulgaT,  a 
meios  nella  concedidos  para  sua  realidade, 
sopbi^as  e  subtilezas  como  as  jà  enumeradas. 

(S'  isso  o  que  quer  e  o  que  pede  aq  patrió- 
tico Congresso  Federal  a  Associação  Com-; 
mercial  Beneficente  de  Pernambuco,  que  qão 
pode  quedar-se  pauda  deante  das  ameaças  ao 
futuro  e  até  ao  presente  da  industria  e  do 
commerciq  nacional  e  apella,  port^^ntq,  com 
inteira  conôançi^  para  aquelles  aquém  a  sobe- 
rania popuUr  delegou  a  houroa^  missão  de 
guardas  da  Constituição,  a  qual  iqí^portam 
taes  abusos  solemn^  desrespeito. 

Não  haja  sombra  de  duvidas  ^l^fa  ôss^ 
ponto. 

Não  poderiasu  ser  maia  claros  nem  menos 
susceptíveis  de  controvérsias  as  dispq^ições 
constituciqqaes  quapto  ao  assumpto. 

De  eutre  ellas  i^ma  das  ms^is  tranchantes 
parece  sem  duvida  a  do  art.  7^  §  2,  em  que, 
depois  de  firp[)ada  a  exclusive^  cpmpetepcia 
d^  União  para  decretar  direitos  de  entrada, 
sahida  e  esjtada  de  navios,  sè  deplara  lixxre  o 
cQTÇíimerciú  de  caluotagem  ás  mercadariqs  r^acio^ 
naes  e  estrangeiras  qqe  jà  tenl^am  piago  di- 
reitos de  importação, 

<  A  liberdade  definida  nesta  disposição,  diz 
provecto  advogado  consultado  sobre  o  thema, 
evidentemente  não  se  refere  ao  exercício  da 
navegação  de  cabotagem,  que  é  uma  industria 
e  não  um  commercio:  a  redação  do  texto  e  a 
restricção  expressa  mais  adeante  no  art.  13 
paragrapho  uniço  repellem  tal  snpposiçáo.  A 
liberda<ie  de  qup  ahi  se  trata  ô  a  do  próprio  com- 
mercio quando  recahe  sobre  mercadorias  nacio- 
naesou  estrangeiras  jà  despachadas  transpor- 
tadas por  cabotagem  e  não  pode  consistir  sinão 
na  isenção  de  quaesquer  direitos  ou  impostos 
para  as  mercadorias  assim  transportadas.  » 

Pensa  a  associação  que  é  esse  o  verda- 
deiro sentido  do  texto  e  que  putro  que  sa 
pretenda  dar-lhe  não  encontra  o  mais  (raco 
^poiq  na  lógica. 

Si,  empregando  a  ex  prisão  Imf  com 
applicação  a  cabotagem  das  mercadorias  na- 
cionaes  e  estrangeiras  quites  de  direitos  o 
legislador  não  quiz  e  nãq  podia  querer  signi- 
ficar simplesmente  que  era  prohibido  a  cabo- 
tagem das  mercadorias  estrangeiras  ^inda 
«qjeitas  a  direito,  porque  isto  é  comezipho  e 
sabido  e  resulta  do  próprio  conceito  jqridíco 
dapabotagem  (Reg.  das  Alfandegas  de  1860, 
art.  468  ;  art,  1°  do  decreto  n,  3631  de  27  de 
mar<^o  de  1866;  art,  %""  dq  decreto  q,  123  de 
U  de  novepiibro  d^  18d2),  e  a  M,  como 
tadoa  m\^V^%  V^  ^  ooippadeo^   pqit;   ç^-i 
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pressões  ociosas,  nem  repete  o  que  ô  iDutil, 
si  assim  foi  e  Dão  pôde  deixar  de  ser,  então  a 
tal  expressão,  só  resta  a  significação  de  isento 
de  direitos. 

Outras  disposições  claras  e  precisas  suf- 
frafram  essa  interpretação,  única  lógica  e  ra- 
cional . 

Nesse  caso  se  acha  a  de  n.  1  ar t.  11  que 
veda  aos  Estafios,  como  à  União  crear  im- 
postos de  transito  ou  na  passagem  de  um 
para  outro  sobre  productos  de  outros  Estados 
da  Republica  ou  estrangeiro.  De  modo  não 
menos  eloquente  suffraga  ainda  a  boa  dou- 
tnna  o  dispositivo  do  art.  7»  §  1°  qie  deter- 
mina que  ô  da  competência  exclusiva  da 
União  a  decretação  de  impostos  sobre  a  im- 
portação de  procedência  estrangeira. 

Ao  Estado,  pois,  ó  vedado  taxar  essa  im- 
portação excepto  no  caso  do§  3^  do  art.  9^ 
mais  si  assim  ô,  com  maioria  de  razão  o  será 
quanto  a  mercadorias  nwcionaes,  as  quaes 
nem  à  União  é  permittido  tributar. 

De  facto,  trat;indo-se  de  mercadorias  es- 
trangeiras reservou-rse  a  União  a  faculdade 
de  tributar  a  sua  importação,  vedando  ess« 
acto  aos  Estados  para  evitar  uma  taxação  ar- 
bitraria e  desi^'ual,  como  succeder-lhes  esse 
arbítrio  quando  se  trata  de  prciuctos  bra- 
zileiros  que  devem  merecer  muito  maior  cui- 
dado e  protecção  ao  legislador  pátrio  ? 

E  esse  absurdo  sobe  de  ponto,  quando  se 
nota  que  vivemos  em  um  paiz  novo  que  re- 
clama animação  e  auxilio  para  as  industrias 
incipientes,  e  quando  se  constata  que  os 
mesmos  legisladores  que  firmaram  a  Cons- 
tituição não  descuraram  tal  necessidade  e 
prestaram  às  industrias  e  á  a^rricultura  os 
favores  i'eclamados,  patenteando  assim  o  in- 
tuito que  os  animou  na  confecção  do  nosso 
Pacto  Fudamental  que  não  foi,  por  certo, 
deixar  a  importação  dos  productos  nacionaes 
sujeita  aos  caprichos  e  veleidades  estadoaes, 
qiie  acirrados  pela  lutadas  tarifas  poderiam 
checar  a  esgotar  de  todo  a  fonte  de  taes  im- 
postos. 

Ha  ainda  no  nosso  Pacto  Fundamental  uma 
ultima  disposição  que  embora  pouco  invoca  la 
a  propósito  da  questão,  (piovavel mente  por 
parecer  a  um  primo  sguardo  a  ella  extranha) 
é  de  todas  as  que  mais  combate  e  destróe  os 
erros  dos  advogados  dos  abusos  dos  governos 
estadoaes. 

Refere-se  a  Associação  ao  dispositivo  do 
art.  8"  assim  concebido:  «  E'  vedado  ao  Go- 
verno Federal  crear,  de  qualquer  modo,  dis- 
tincções  e  preferencias  em  favor  dos  portos 
de  uns  contra  os  de  outros  Estados.  » 

Sabido  que  á  mesma  razão,  segundo  regra 
invariável  e  hermenêutica,  presuppõe  a 
mesma  disposição,  conbece-se  por  este  artii,'o 
o  pensamento  do  legislador  constituinte,  es- 
tabelecendo  as    disposições  descriminativas 


d  <s  competências  da  União  e  dos  Estados 
quanto  a  impostos. 

E  esf-e  pensamento  não  se  compadece  com 
a  faculdade  para  os  Estados  de  tributara  im- 
portação das  mercadorias  nacionaes  de  proce- 
dência de  outros  E^^tados,  pois,  se  assim  fosse 
re<luzia-se  a  um  buria  ou  simples  flatus  voeis 
a  bem  entendida  e  protectora  disposição  de 
que  ora  se  cogita. 

De  facto,  querendo,  como  evidencia  o  ar- 
tigo citado,  vedar  privilégios  ou  vantagens 
para  este  ou  aquelle  porto  da  União,  man- 
t"ndo-as  em  perfeito  pé  de  igur^ldade,  o  legis- 
lador constituinte  podia  dar  aos  Estados  a 
faculdade  dos  impostos  sobre  exportação, 
porque  a  differença  destes  de  Estado  a  Estado 
não  import  iria  privilegio  algum,  visto  como, 
salvo  os  géneros  consumidos,  que  escapam  a 
OAsa  faculdade,  todos  os  mais  de  produeção  do 
Estado  para  delle  sahirem  terão  de  ser  fatal- 
mente exportados  e  a  desigualdade  dos  direi- 
tos sobre  esse  acto  não  pó  ie,  portanto,  actuar 
de  modo  a  trausformar-se  elle  em  privilegio 
ou  dlstincção  em  favor  de  uma  ou  outra  das 
vinte  grandes  circumscripçõ3s  territoriaes 
em  que  sa  divide  a  Republica. 

Outro  tanto  não  ce  daria,  porôm,  quanto  ã 
liberdade  de  taxar  a  importação  dos  géneros 
nacionaes  de  outros  Estados,  pois  nessas  taxas 
qualquer  desigualdade  acarretaria  vantagens 
ou  desvantagens  ao  movimento  commercial 
do  porto  em  que  fosse  ella  anotada,  e  nada 
mais  n  ttural  que  os  productos  procurassem 
os  mercados  em  que  menor  fossem  os  direitos 
a  pai» ar. 

Assente  e  demonstrada  a  inconstitucionali- 
dade das  taxas  em  qu  'stão,  só  resta  apenas 
aos  guardas  de  nossa  lei  básica,  como  os 
Srs.  congressistas,  desa^graval-a  de  tão  cruéis 
insultos,  pois,  o  código  orgânico  de  um  paiz 
deve  ser  como  a  arca  do  Velho  Testamento, 
em  que  não  se  tocava  jamais  sem  castigo  im« 
mediato  do  ousado  que  a  tanto  se  atrevia. 

Não  ó,  porém,  ainda  tudo  quanto  contra  os 
abusos  combatidos  tem  que  ailegar  a  associa- 
ção, pois  mais  sérios  e  mais  graves  que  os 
perigos  de  um  desrespeilg  a  Constituição  con- 
sidera ella  os  perigos  económicos  e  políticos 
que  podem  nascer  da  guerra  das  tarifas. 

E  nesse  conforme  não  é  difficil  provar  toda 
a  razão  que  assiste  â  sua  opinião. 

E  sinão  vejamol-o,  mas  vejamol-o  obser- 
vando rigoroso  methodo  na  dupla  ordem  de 
considerações  necessárias  à  prova  collimada. 

Colosso  eml)óra,  como  todos  o  proclamam, 
o  Brazil,  cumpre  não  esquecel-o,  é  um  paiz 
novo,  que  mal  conta  quinze  escassos  lustros 
de  vida  de  nação  livre  e  onde  a  fertilidade 
pasmosa  de  um  solo  virgem  solicita  de  prefe- 
rencia para  os  labores  agrícolas  os  esforços 
da  actividade  do  homem. 
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Sem  séria  protecção,  portanto,  sem  o  fo- 
mento constante  das  industrias,  não  logra- 
remos fazer  convergir  para  ellas,  em  Lirga 
escala,  a  iniciativa  individual ;  continuaremos 
antes  a  estagnar-nos  na  esterilidad  j  dessa 
desanimado'*a  quadra  que  se  esten'le  até  os 
nossos  dias  em  que  as  industrias  são  ainda 
qaasi  nullas,  mnl  ensaiando,  em  sua  ultima 
phase,  os  seus  primeiros  passos  para  fechar 
por  essa  forma  o  deplorável  cyclo  anterior. 

A  historia  proclama,  pelos  lábios  da  expe- 
riência, a  necessidade  indeclinável  desses 
meios,  observada  em  todas  as  colónias  e  re- 
publicas americanas,  sem  excluir  ainda  hoje 
a  maior  delias,  os  Estados  Unidos  da  Ameriav 
do  Norte,  que  pela  iniciativa  clássica  do  povo 
que  a  con^tituio,  para  o  qual  o  tempo  ó  t  uro 
como  ensina  o  sen  provérbio  favorito,  era  de 
todas  a  melhor  fadada  para  disponsar-se  dessa 
regra  constatada  pela  historia  do  nosso  con- 
tinente. 

Os  factos  assignalam,  pois,  que  sem  cho- 
cante anomalia,  sem  condemnar-se  mesmo  ao 
supplicio  do  fraco  chinez,  deíxando-bO  apo- 
drecer paio  statu  quo  e  pela  rotina,  o  Brazil 
não  pôde  dispensar-se  de  uma  certa  protec- 
ção, indirecta,  ao  menos,  como  a  oue  aqui  se 
pede,  aos  ramos  principaes  da  actividade  dos 
seus  alhos. 

Nessas  condições,  porém,  deixar  aos  li^sta- 
dos  o  arbítrio  de  umas  taxas  assassinas,  en- 
tregar aos  caprichos  e  exaggeros  a  que  pôde 
lerar  o  ardor  das  represálias  em  uma  luta  de 
tarifas  a  faculdade  de  tributar  a  importação, 
é  commetter  o  maior  erro  económico  imagi- 
nável e  condemnar  do  berço  a  industria  a 
uma  inviabilidade  absoluta. 

E  si  não  que  o  digam  após  o  conhecido  pe- 
ríodo da  febre  das  emprezas,  que  assignalou 
os  primeiros  annos  da  Republica,  o  definha- 
mento de  tantas  delias,  os  estabelecimentos 
fechados  em  grande  numero  e  a  p  iralysaçâo 
de  centenas  de  fabricas  ainda  em  começo,  o 
que,  si  é  fructo  em  grande  parte  de  out^^as 
causas,  tem  como  principal  factor  as  barrei- 
ras levantadas  â  circulação  dos  productos 
pel(.)s  impostos  pruhibivos  dos  Estados. 

Talvez  objectem  que  essas  barreiras  tão 
condemnadas  são  systematicamente  estabe- 
lecidas como  meio  de  fomento  nos  Estalos 
a  essa  industria  pela  qnal  tanto  pugna  a  as- 
sociação. 

B*  essa,  de  facto,  a  justifioaliva  sempre  in- 
vocada, mas  não  pôde  haver,  com  certeza, 
maior  coutra-^senso. 

Antes  de  todo,  esse  proteccionismo  que  hoje 
se  exhuma,  ã  guiza  do  que  fez  um  partido 
nos  Estados  Unidos  que  arvorou-o  em  ban- 
deira politica,  não  é  doutrina  nova,  mas  an- 
tiquíssima, resurgindo  sempre  das  próprias 
cinzas,  como  a  phenlx  egypcia,  para  ser  no- 
vamente condemnada  pelos  economistas  que 
Camará   T.  V 


a  tem  resuscitado  sob  denominações  diversas, 
sendo  hoje  repellido  na  pratica  de  todos  os 
paizes,  com  excepção  da  grande  Republica 
acima  alludida  e  isso  mesmo  apenas  quando 
.1  governa  o  partido  que  tão  funesta  idéa  es- 
posou . 

Dado,  embora,  que  assim  não  fosse,  mesmo 
nesse  caso  seria  no  máximo  explicável  o  em- 
prego de  tal  systema  entre  nações,  nunca, 
entretanto,  entre  os  Estados  de  uma  Repu- 
blica Federativa  (absurdo  que  só  aqui  ha  no- 
ticia), sobretudo  em  uma  Republica  como  a 
nossa. 

Em  verdade,  sonhar  possível  um  tal  dis- 
late em  uma  federação  como  a  nossa,  onde 
os  Estados  são  grandes  circumscripçOes  ter- 
ritoria^ís,  ninguém  nega,  mas  onde  a  popu- 
lação é  tão  ténue  que  em  muitos  delles  pouco 
excede  de  cem  mil  almas  e  querem  em  taes 
conáições  lançar  impostos  proteccionistas 
quando  mil  vezes  tal  população  faz-se  precisa 
para  consumo  dos  productos  de  uma  grande 
f.ibrica,  como  as  conta  a  Europa,  tornando*se 
portanto  preciso  â  vida  delias  a  freguezia 
de  toda  União  é  condemnar  a  industria  á 
completa  ruina  ou  pelo  menos  só  toleral-a 
por  peso  e  medida,  em  doses  mínimas,  com 
restricções  as  mais  penosas  para  a  liberdade 
da  actividade  do  cidadão,  que  é  um  dos  do- 
gmas constitucionaes. 

Vô-se,  pois,  em  que  profundo  erro  elabo- 
ram entre  nós  os  poucos  partilarios  de  tão 
infeliz  systema,  qua  matam,  querendo  curar, 
o  doente  pelo  qual  se  desvelam. 

Não  ha,  portanto,  que  persistir  na  perigosa 
senda  encetada,  que  fatalmente  levará  os 
imprudentes  que  a  seguirem  ao  fundo  do 
temeroso  abysmo,  a  mais  cabal  ruina  eco- 
nómica. 

Não  é,  todavia,  esse  o  maior  mal  de  tão  in- 
sensato falso-supposto  e  para  proval-o  passa 
a  associação  á  segunda  parte  da  dupla  ordem 
de  considerações  em  ^ue  promettera  entrar, 
dando  por  liquidada  a  primeira,  embora 
muito  longe  ainda  de  ser  esgotada. 

Não  ha  negar  que  nas  grandes  nacionali- 
dades a  communidade  de  origem,  de  lin^uas 
e  de  costumes  são  factores  dos  mais  valiosos 
da  integridade  ás  mesmas  indispensáveis, 
mas  não  hanegal-o  também,  que  taes  factores 
não  >ão  por  si  só  snfflcientes,  como  sem  ir 
longe ;  se  evidencia  na  America  Hespanhola, 
contra  cujo  desmembramento  em  innumeras 
republicas  n  ida  puderam,  origem,  línguas  e 
costumes,  todos  communs. 

Cônscio  dessa  verdade,  o  império  fez  da  cen- 
tralisação  o  laço  que,  reforçando  os  elos  acima 
alludidos,  manteve  sempre  incólume  a  inte- 
gridade pátria  de  que  tanto  nos  orgulhamos. 

A  Republica,  porém,  acabando  essa  centra- 
lização, sentiu  immediatamente  a  necessidade 
de  prover  o  laço  quebrado  e  bem  inspirada 
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andou  sem  duvida  substituindo-o  pela  frater- 
nidade republicana,  que  adoptou  nas  for- 
mulas offlciaes . 

Cumpre,  entretanto,  ponderar  que  a  cen- 
tralisação  imperial  era  um  facto  e  que  para 
substituil-a  eííloazmente  urge  que  essa  fra- 
ternidade promettida  nâo  se  quode  em  sim- 
ples promessa,  mas  faça-se  a  seu  turno  um 
facto  real  e  palpável.  i 

Nada  pôde,  porém,  ditficultar  mais  cruel- 
mente esse  desideratum  que  a  guerra  de 
tarifas,  que  fatalmente  advirá  da  tolerância 
para  com  os  Estados  de  tributarem  a  impor- 
tação das  mercadorias  vindas  de  outros. 

As  represálias  provocarão  represálias,  que 
por  sua  vez  desafiarão  outras ;  os  interesses 
se  chocarão  rudemente,  os  ódios  surgirão 
dahi,  fundos  abysmos  se  cavarão  entre  os 
Estados,  as  relações  anteriores  se  relaxarão 
surdamente  e  em  pouco  tempo  se  olharão  os 
mesmos  Estados,  não  simplesmente  cora  a 
indifferença  de  estrangeiros,  mas  com  maior 
rancor  ainda  do  que  as  mais  remotas  nações, 
porque  entre  estas  e  elles  ha  a  barreira  dos 
oceanos,  das  grandes  distancias,  das  diversi- 
dades de  climas,  de  linguas  e  de  productos, 
etc,  emquanto  aqui,  a  ausência  de  taes  bar- 
reiras permitte  mais  facilmente  o  conílicto 
dos  interesses  com  o  tremendo  séquito  das 
rivalidades  nelle  accesas. 

Assim  veremos  a  Federação  Brazileira  de- 
generada de  aggremiação  natural  da  Estados 
irmãos  em  uma  bandeira  artificial  e  descon- 
nexa  de  republiquetas  indiflferentes  que  não 
terão  entre  si  outro  laço  que  o  estabelecido 
pelas  leis  da  União. 

E  do  facto  brutal  e  deprimente  à  sua  con- 
sagração politica  por  um  esphacelamento  da 
nação  não  vai  tão  grande  distancia  que  não 
possa  ser  supprimida  ou  que  ao  meuos  não 
tente  alguns  espíritos  trefegos  a  uma  impa- 
triota  separação,  já  bafejada  por  vários  po- 
líticos. 


Não  são,  portanto,  somente  o  prestigio  e  o 
respeito  devidos  ao  nosso  Pacto  Fundamental, 
nem  o  funesto  alcance  económico  dos  im- 
postos em  questão  que  provocam  da  parte 
desse  patriótico  Congresso  uma  medida  que 
os  impossibilite ;  mas,  principalmente,  a  segu- 
rança da  integridade  nacional,  património 
santo  legado  por  nossos  avós,  para  cuja  ma- 
nutenção deve  contar  cada  brazileiro  os  sa- 
crificios  pelas  gottas  de  sangue  que  lhe  gyrara 
nas  veias. 

A  Associação  Commercial  Beneficente  do 
Pernambuco  conta  que  o  seu  appello  aos  il- 
lustres  representantes  do  povo  achará  éco 
em  seu  patriotismo  e  nelle  descança  quando 
está  segura  da  boa  razão  de  sua  causa,  que 
conta  felizmente  partidários  descobertos  nesse 
Congresso,  e  por  tal  forma  se  impõe,  que  em 


seu  favor  já  se  manifestou  a  douta  Commissão 
de  Constituição  do  Senado. 

E  a  sua  confiança  sobe  ainda  quando  co- 
gita que  o  Congresso  examinará  detidamente 
o  assumpto  e  descobrirá,  portanto,  que,  em- 
quanto os  governos  em  geral  procuram  orga- 
nisar  tarifas  scientificas,  nomeando  para 
isso  sábios  e  competentes,  votam  os  Bastados 
taxa  tão  disparatadas  que  provocariam  riso 
si  não  provocassem  pena. 

Mais  uma  razão  para  interessar  o  Con- 
gresso e  animar  as  esperanças  da  reclamante, 
tjue  espera  não  vel-as  illudidas,  embora 
saiba  que  os  defensores  offlciosos  o  officiaes 
das  taxas  de  importação  pelos  Estados  pre- 
param-se  para  sophismar  que,  si  são  incon- 
stituci.maes  os  impostos  lanç  «dos,  fica  salvo 
aos  prejudicados  o  direito  da  propositura  de 
acção  competente  contra  elles,  visto  como 
uma  corporação  sabia  como  esse  Congresso 
não  pôde  ser  embaida  por  meio  tão  gros- 
seiro, logo  que  a  lógica  lhes  objecte,  que  as 
ccntradicções  nos  julgados  desencora^jam  os 
mais  audazes  e  que  esse  meio  reclama 
desperdício  de  dinheiro  e  tempo,  nem  sempre 
])ossivel,  maximé  o  do  ultimo,  quando  se 
trata  de  classes  atarefadíssimas,  como  a  com- 
mercial . 

Manifestamente  inconstitucionaes,  como  as 
reconhece  o  próprio  Governo  Federal  prohi- 
bindo  :\  sua  arrecadação  pelas  alfandegas, 
ruinosos  para  industria,  commercio  e  agricul- 
tura e  consequentemente  para  a  prosperidade 
nacional,  ameaçadores,  a  mais,  da  integridade 
brazileira,  exigem  os  impostos  impugnados 
uma  medida  de  caracter  geral  que  os  f  iça 
desappirecer  sem  delongas  aqui.  como  nos 
mais  Estados. 

Não  satisfaz,  portanto,  a  representação  a 
esse  Congresso  dirigida  pela  Associação  Com- 
mercial do  Rio  de  Janeiro,  combatendo  so- 
mente os  OVo  cobrados  em  nosso  Estado, 
desde  que,  seria  a  mais  clamorosa  injustiça 
abolil-os  aqui,  doixando-os  vigorar  por  toda 
a  parte;  consentindo-se  além  o  que  aqui  se 
veda. 

E  mais  flagrante  resaltaria  essa  injustiça  si 
se  considerasse  que  por  ella  autorisar-se-hia 
os  mais  Estados  a  mover  Pernambuco  a  mais 
desabrida  guerra  de  tarifas,  quebrando-so 
nas  mãos  delle  as  únicas  armas  que  lhe  faci- 
litavam a  defesa. 

Não;  nessa  deplorável  hypothese  quod  Deus 
avertat,  o  commercio  de  Pernambuco  prefe- 
rirá provavelmente  os  6  Vo»  de  que  só  em 
extremo  soccorreu-se,  a  expor-se,  victima 
inerme  e  sem  defesa,  aos  golpes  de  adversá- 
rios que  não  desdenhariam  suas  vantagens. 
Só,  portanto,  uma  lei  como  a  que  em  mais 
de  um  ponto  figurou  satisfaz  a  Associação, 
e  desaggrava  a  Constituição,  quebra  os  cravos 
impatrioticamente  lançados  á  actividade  dos 


SESSiO  EM   15  DE   SETEMBRO  DB   1897 


195 


cidadãos  e  desassombra  á  Nação  dos  perigos 
de  ama  desaggregação  que  seria  a  morte. 

E'  o  qae  deseja,   o  que  aspira  o  o   que 

requer  a  Associação  Commercial  Beaeftcente 

I    de  Pernambuco,  em  mais  um  appello  novo  ao 

patriotismo  dos  depositários  da  confiança  e  da 

TODtade  nacional. 

Assim  pede   deferimento.—  Recife,  23  de 
agosto  de  1897. —  Presidente,    Corbiniano  de 
Aquino  Fonseca  Filho, — Vice-presidente,  An- 
tónio Joaquim  Barbosa  Víanua.— Secretario, 
hrge  Gomes  de  Mattos. — Thesoureiro,  Eduar^ 
I    'iode  Lima  Castro.— Directores,   Torquato 
L  ./.  S,  Guimarães, —  Emile  Amstein, —  João 
f  José  de  Amorim, —  /.  Su>ift  Júnior, —  Arthur 
Souza  Lemos. ^  A*  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Mello  Rego— Sr.  Presidente, 
é  possiyel  que  a  obrigação  que  me  tenho 
imposto,  de  protestar  nesta  casa  contra  todas 
asinnovacões  que  se  teem  introduzido  no 
serviço  publico  e  que  parecem  perturbar  a 
boa  marcha  da  administração,  seja  conside- 
rada como  uma  preoccupação  enfermiça,  na- 
tnral  nos  velhos  que  não  se  querem  conformar 
com  os  progressos  da  sociedade  moderna.  Não 
é  assim ;  è  pela  convicção  que  tenho  acerca 
do  modo  por  que  nestes  últimos  tempos  teem 
os  fanccionarioe  públicos  assumido  uma  certa 
autoridade  e  autonomia  desrespeitosa,  que 
entendo  que,  não  só  os  velhos  mas  também  os 
i  moços,  devem  empenhar-se  em  combater ,cor- 
f  rigindo  os  excessos  e  abusos  com  que  vão 
procedendo  esses  fanccionarios. 

Não  ha  muitos  dias,  Sr.  Presidente,  votei 
aqui,  e  nisso  me  achei  de  accordo  como  era 
de  sappor  com  a  maioria,  contra  um  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  do  1°  districto  do 
Rio  de  Janeiro,  pedindo  ur><encia  para  tratar 
^  aaestão  relativa  ao  arrendamento  da  Es- 
trada Central.  Votei  assim  porque  me  pare- 
ceu que  não  se  conhecendo  ainda  os  termos 
<ia  proposta,  não  se  conhecendo  a  resolução 
finai  destes  negócios  que  podiam  ainda  estar 
pendentes,  não  convinha  constranger  o  go- 
verno a  prestar  esclaiecimentos  sobre  assum- 
pto, cuja  solução  desejamos  que  seja  a  melhor 
e  mais  consentânea  com  o  interesse  publico. 
Nessa  disposição  de  espirito  tenho  permane- 
cido, lendo  o  Diário  Official,  na  esperança  de 
^  sa^r  qual  a  terminação  desta  questão  por 
parte  ao  Governo,  cuja  ultima  palavra  todos 
nós  desejamos  conhecer. 

Foi,  pois,  com  verdadeira  sorpreza  que  li 

esta  manhã  na  Gazesa  de  Noticias  o  que  se 

passou  hontem  na  Estrada  de  Ferro  Central. 

V.  Bz.  e  meus  honrados  coUegas  me  per- 

mittirão  que  eu  leia  o  tópico   a  que  aUudo: 

«O  Sr.  Or.  Paulo  de  Frontin,  ao  chegar 
hontem  &  Directoria  da  Certral,  pouco  antes 
das  3  horas,  reuniu  os  sub-directores  dos  te 


legraphos,  trafego  e  linha,  chefes  de  secções 
e  seu  offlcial  de  gabinete,  e  participou-lhes 
que  o  Governo  não  havia  acceitadoa  proposta 
apresentada  para  o  arrendamento  da  Central. 

A  noticia  espalhou-se  immediatamente  com 
extraordinária  rapidez,  causando  inequivocas 
manifestações  de  regosijo  por  parte  dos  em- 
pregados da  estrada. 

O  Sr.  Dr.  Paulo  de  Frontin  communicou 
aos  engenheiros  residentes  e  chefes  de  dis- 
trictos  Gommunicando-lhes  o  occorrido  e  per- 
mittiu  que  a  noite  fosse  illumioada  á  luz 
eléctrica  e  a  gaz  o  ediâcio  da  Central. 

Em  diversos  outros  pontos  da  estrada  ex- 
plodiram ruidosas  manifestações  de  regosijo 
pelo  mesmo  motivo.» 

O  Sr.  Henrique  Vall abares— Mais  felizes 
do  que  nós  que  nada  sabemos. 

O  Sr.  Frederico  Borges— V.  Ex.  justo 
como  é  não  podia  deixar  de  notar  isto. 

O  Sr.  Mello  Rego— Tanto  que  estou  cha^ 
mando  attenção  da  Casa  para  o  flBicto. 

Sr.  Presidente,  essa  participação  feita  pelo 
director  da  Central  com  certo  apparato  offi- 
cial, convocando  os  seus  subordinados  e  auto- 
rizando o  seu  offlcial  de  gabinete  a  expedir  te- 
legrammas  para  todos  os  pontos,  me  parece 
um  facto  tão  descommunal,  tão  fora  das  re- 
gras do  respeito  que  deve  ter  um  chefe  de  re- 
partição para  cora  os  seus  superiores,  que 
não  posso  deixar  de  vir  a  esta  Casa  lavrar  o 
meu  protesto. 

Como  se  vê,  foi  uma  manifestação  de  jubilo, 
acompanhada  de  musica  e  foguetes,  na  pró- 
pria estação  Central. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  Aliás  manifes- 
tações muito  patrióticas,  porque  o  £a.cto  inte- 
ressa immediatamente  o  espirito  publico. 

O  Sr.  Mello  Rego  —  O  que  significa  essa 
manifestação  ?  Significa  uma  reprovação  ao 
acto  do  Governo  que  intentou  arrendar 
aquella  estrada;  significa  que  o  Governo 
errou  quando  pensou  a  recorrer  a  esse  meio, 
aliás  autorizado  por  lei.  {Muito  bem.) 

E  é  um  chefe  da  im  mediata  confiança  do 
Sr.  Ministro  da  Viação,  o  iniciador  dessa 
medida,  como  Senador  e  que  como  Ministro 
procurou  leval-a  a  effeito,  que  torna  pu- 
blica a  desmoralização  do  acto  do  seu  su- 
perior. 

O  Sr.  Henrique  Valladares  —  Por  isso  è 
que  perguntei  si  já  estava  demittido  o  di- 
rector Ua  estrada. 

O  Sr.  Rego  Mello  —  Senhores,  não  quero 
commentar  o  fòcto  er  trego-ô  em  toda  a  sua 
simplicidade  e   mudei  ao  critério  da  Ca- 

Imart. 
Mrs  ha  uma  circumstanoia  ou  antes  um 
episodio  dos  mais  curiosos  para  o  qual  chamo 
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a  attenção  da  Gamara  :  é  um  telegramma 
expedido  por  um  dos  chefes  do  serviço,  noti- 
ciando que  «1 .200  operários  das  officinas,  ac- 
clamaram  delirantemente  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  e  o  Sr.  Ministro  da  Viação,  pe- 
dindoao  Sr.  director— conclue o  telegramma- 
que  8€^a  o  interprete,  junto  ao  Sr.  Dr.  Pru- 
dente de  Moraes,  das  suas  manifestações  de 
regosijo  pelo  não  arrendamento». 

Senhores,  para  uns  pobres  operários,  sem  a 
menor  noção  do  que  sejam  as  regras  da  ad- 
ministração, aa  conveniências  a  guardar  em 
taes  casos,  que  alcance  pôde  ter  essa  mani- 
festação? 

Que  intuito  se  lhes  pôde  attribuir  ? 

A  idéa  que  os  atormentava  de  que  seriam 
despedidos,  que  perderiam  o  pão  para  si  e 
para  suas  (Istmihas,  si  a  estrala  fosse  arren- 
dada explica  o  íkcto  e  não  o  censuro  ;  mas  o 
chefe  da  estrada,  o  Sr.  Dr.  Protin,  receber  e 
dar  publicidade  a  telegramma  como  este,  isto 
não  t(^m  explicação.  (Muito  bem). 

Não  querendo  por  mais  tempo  abusar  da 
attenção  dos  nobres  Deputado^  que  me  ouvem, 
limiio-me  a  mandar  á  Mesa  o  seguinte  reque- 
rimento: 

<  Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa, 
se  peça  ao  Sr.  Ministro  da  Viação  que  in- 
forme: 

1^,  si  autorizou  o  director  da  Estrada  de 
Perro  Central  a  participar  ao  seu  pessoal  di 
ri|?ente ,  para  isso  convocado  em  caracter 
offlcial,  como  noticiam  os  jornaes— que  o  Go- 
verno não  havia  acceitado  a  proposta  apre- 
sentada para  o  arreudamento  da  mesmjt  es- 
trada; 

2^,  si  as  manifestações  do  pessoal  subal- 
terno autorizadas,  sinão  provocadas  i^elo 
mesmo  director,  em  regosijo  pelo  malogro  de 
uma  operação  tentada  e  desejada  peio  Go- 
verno como  base  de  politica  financeira,  que 
se  lhe  afigurava  de  proficuo  resultado,  podem 
ser  consideradas  como  um  acto  de  intenção 
innocente  que  não  fere  o  prestigio  da  admi- 
nistração superior  •> 

Com  isto  fica  feito  o  protesto  de  um  velho 
que  não  sente  constrangimento  ^m  repeâr 
que  foi  educado  na  escola,  antiga  (Muito  bem,) 

Vem  à  Mesa,  ó  lido,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa,  se 
peça  ao  Sr.  Ministro  da  Viação  que  informe : 

lo,  si  autorizou  o  dir-ctor  da  Eiitradii  de 
Ferro  Central  a  participar  ao  s«u  pessoal  di- 
rif^ente,  para  isso  convocado  em  caracter 
oficial,  como  noticiam  os  jornaes  —  que  o  Go- 
verno não  havia  acceitado  a  proposta  apre- 


sentada para  o  arrendamento  da  mesma  es- 
t I ada  ; 

2\  si  as  manifestações  do  pessoal  subal- 
terno aulorisadas,  sinão  provocadas  pelo 
mesmo  director,  em  regosijo  pelo  malogro  de 
uma  operação  tentada  e  desejada  pelo  Go- 
verno, como  base  do  politica  financeira,  que 
se  lhe  afigurava  de  protícuo  resultado,  podem 
ser  consideradas  como  um  acto  de  intenção 
innocente  que  não  fere  o  prestigio  da  admi- 
nistração superior. 

Sala  d  )3  sessões,  15  de  setembro  de  1897.— 
Mello  Rego, 

O  Sr.  Presidente  —  Está  em  dis- 
cussão o  requerimento  do  Sr.  Mello  Rego. 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  —  Peço  a  pa- 
lavm. 

O  Sr.  Pi^eeidente  —  Pica  adiada  a 
discussão  do  requerimento  por  haver  outros 
oradores  inscriptos. 

O  8r.  Oa;log'era0  —  Fui  eleito,  Sr. 
Hresidt-nto,  membro  da  Commissão  de  Fuzenda 
e  industria  no  tempo  em  que  a  scisão  no  Par- 
tido Republicano  Federal  ainda  não  se  tinha 
manifestado  nesta  Casa. 

Uma  petição  agora  sujeita  ao  exame  dessa 
Cttmmissão  mostrou  qu^,  entre  a  maioria 
dtísta  Casa,  sem  distinção  de  partidos,  e  a 
opinião  (Io  humilde  orador  havia  divergência 
de  or  lem  tal,  que,  não  podendo  eu  continuar  a 
merecer  a  confiança  da  Camará,  peço  a  V.  Ex. 
que  a  consulte  no  sentido  de  conceder-me  ex- 
oneração de  membro  da  alludida  Commissão. 

O  iSr.  PresidLente  —  Opportuna* 
mente  attenderei  ao  pedido  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Xitaotlieo  dct    Oo«ta  — 

Cida  ião  Presi  ente,  em  obediência  à  solida- 
riedade de  principies,  em  prol  da  causa 
cubana,  desses  revolucionários  sublimes  da 
livre  America,  me  ô  dado  trazer  à  conside- 
ração da  Gamara  dos  Deputados  da  Repu- 
blica, a  representação  que  o  comroercio  da 
Capital  Federal  dirige  a  mesma  Gamara  pe- 
dindu-lhe  o  reconheoiniento  da  beiUgerancia 
para  os  denominados  cidadãos  cubanos. 

Cidadão  Presidente»  esse  anhelo  manifes- 
tado na  presente  representação  tem  bastante 
significação,  e  pedindo  ã  Gamara  a  inserção 
desse  nas  publicações  da  Casa,  cumpro  um 
lever,  porquo  achu-a  escripta  em  tetm'  s  di- 
gnos de  liguí-ir  em  qualquer  publicação  que 
p>ssa  enciltecor  o  espirito  republicano  da  li- 
vre America. 

Também  venho  pedhr  à  Gamura  doa  Depu- 
tados que  seja  euderoçada  a  repiesaotação  á 
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Gommissfio  de  Diplomacia  e  Tratados,  reser- 
rando-me  o  direito  de,  quando  vier  â  discus- 
são não  8Ó  a  indicação  já  apresentada  sohre 
6$ta  matéria  mas  também  o  parecer  sobre 
esta  representação  a  que  aliado,  discutir  as- 
sumpto tão  importante  em  que  todos  os  ame- 
ricanos se  acham  empenhados,  cada  vez  mais 
conreocidos  de  que  a  Republica  Cubana  é  um 
facto. 

Talvez  mesmo  ao  findar  o  anno  que  corre, 
sejrt  eila  uma,  realidade  para  a  America. 

Mando,  pois,á  Mesa  a  representação.  (Muito 
bem,) 

I  O  Sr.  Presidente  —  A  r<* presenta- 
ção ^e^a  publicada  e  ira  às  Commissões  de 
Justiça,  Diplomacia  e  Tratados. 

Vem  &  Mesa,  ô  lida  e  enviada  ás  Commis- 
s^s  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça e  de 
Diplomacia  e  Tratados  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Aos  cidadãos  membros  do  Congresso  Na- 
cional : 

D*otre  todos  os  sentimentos  que  dominam 
obomem,  nenhum  se  revela  mais  pujante, 
Denhum  se  accentua  do  um  modo  mais  deci- 
sivo que  o  sentimento  da  Pátria. 

Eile  as8enho>*a^se  de  todo  o  ser  humano  e 

sobreleva-se  a   todos  os    outros  sentimentos, 

I   dirigindo  o  homem,  quer  nos  seus  actos  iso- 

bvios,  quer  nas  manifestações  collectivas  da 

afr^emiaçao  social. 

Klle  encerra  e  resume  todos  os  outros  sen- 
timentos, o  amor  da  esposa  e  a  veneração 
|ielo8  antepassados,  o  apego  ao  lar  e  a  recor- 
lai.^ão  dos  tempos  da  primeira  infância,  a 
«hgnidade  de  homem  e  as  aspirações  de  li- 
•^líLule,  todos  se  condensam  admiravelmente 
D6SS6  sentimento  pelo  qual,  para  se  ter  livre 
t  terra  em  que  se  nasceu  e  lutou,  e  liberta  a 
própria  individualidade  em  todas  as  suas 
manifestações  viris,  o  homem  luta  e  se  sacri- 
dca,  abandona  todos  os  carinhos  e  todos  os 
repousos,  combate,  faz-se  heróe,  vence  e 
morre. 

Eile  exprime  o  direito  de  ter  um  lar  como 
de  ter  a  posse  do  próprio  eu  ;  eile  representa 
o  sentimento  de  liberdade  na  sua  accepção 
mais  ampla,  o  sentimento  de  liberdade  não 
(ie  om  individuo,  mas  de  uma  collectiviJaUe 
inteira. 

Uberdade  e  nacionalidade  não  se  podem 
sciadir  ;  e  nem  se  comprehende  o  individuo 
livre  em  uma  terra  escrava. 

A  aspiração  de  liberdade  se  manifesta  do 
raesmo  modo  decisivo  para  o  bom  m  e  para  o 
lar,  raestno  nos  typoa  mais  selvgens  da  coi- 
lectividade  humana  ;  e  por  ella,  em  todos  os 
tempoBi  as  raças  mais  barbaras  como  as  mais 


civilisadas,  levaram  a  ruinae  o  sangue  às  fi* 
leiras  contrarias,  si  vencedores,  ou  ao  pró- 
prio berço  natal,  si  de5afortunados,preferindo 
aqui  sepultar-se  nas  ruinas  da  pátria 
escravisada  a  viverem  sob  a  humilhação  do 
dominio  estranho  —  sobreviventes  sem  lar, 
errantes  em  terra  alheia. 

B*  por  este  sentimento,  é  por  este  inigua- 
lável iJir<3Íto  que  se  batem  hoje  os  insurgidos 
cubanos,  ó  por  esta  sacratíssima  aspiração  de 
liberdade  para  a  terra  natal  que  hoje  comba- 
tem, heróicos  e  desamparados,  fazendo  do 
profundo  amor  dos  seus  lares  incentivo  para 
novos  e  terríveis  sacrifleios,  essas  legiões  in- 
comparáveis de  bravos  que  hontem,  á  voz  de 
Maceo  e  hoje  sob  o  commando  de  Gomez, 
combateram  e  combatem  na  formosa  Antilha, 
levando  o  espanto  às  fileiras  inimigas,  si 
vencedores,  ou  trazendo  a  ruina  aas  próprios 
1  «res,  si  desafortunados,  para  que  não  sobre- 
vivam elles  ãs  desditas  da  Pátria. 

De  longo  tempo  lutam  elles,  sempre  herói- 
cos, desajudados  sempre.  Em  vão  a  metró- 
pole procura  abafar  e  afogar  em  sangue  o 
louvado  amor  qtie  os  faz  gigantes  antes  de 
ser  livr!^s  ;  eile  persiste  e  revive,  oada  vez 
mais  intenso,  gerando  bravos  e  desdobrando 
em  heroismos. 

Tão  nobre  fé,  dedicação  tão  tocante  deve 
forçosamente  despertar  nos  povos  america- 
nos, ftlhos  do  mesmo  solo  maravilhoso,  senti- 
mentos, sinão  de  extrema  admiração,  ao 
menos  de  generosa  piedade. 

E'  tempo  da  America  intervir ;  e  esta  in- 
tervenção, que  as  conveniências  diplomáticas 
retardar im  até  hoje,  é  mister  que  venha 
afinal  categórica  e  franca,  decisiva  e  eíficaz. 

E'  mister  abrir  mão  das  conveniências. 
N<»s  povos,  como  nos  individues,  é  mister,  si 
Í!a  generosidade  e  brio,  agir  desassombrada- 
mente e  sobnípôr  o  dever  às  conveniências  de 
qualquer  nspecie— tão  incomprehensiveis  nas 
rejiiçOes  diplomáticas  como  nas  sueiaes;  e  os 
povos  americanos,  escravos  também  como 
Cuba  o  ó  ainda  agora,  livres  hoje,  indepen- 
ílentes  e  fortes,  teem  o  dever  de  amparar 
na  sua  nobre  insurreição  a  aspiração  dos 
cubanos  de  livar  a  sua  Pátria  hoje,  como 
elles  hontem  livrarem  a  sua,  e  tornal-a 
grande  e  livre  amanhã  como  já  hoje  o  são 
as  formosas  republicas  do  novo  mundo. 

Cuba  nada  mais  precisa  do  que  isso  —  liber- 
dade ;  e  nada  mais  pede  para  a  consecussão 
deste  escopo  si  não  o  reconhecimento  da  bel- 
ligerancia. 

Pedem  apenas  o  direito  de  não  ser  ban- 
didos ;  pedem  somente  que  se  lhes  reconheça 
o  direito  de  nutrir  a  mesma  aspiração  que 
tornou  toda  America  grande  e  prosp  ra,  e  o 
direito  de  morrer  por  ella  como  patriotas. 

Pois  bem,  cidadãos  membros  do  Congresso 
Nacional,  o  commercio  brazileiro  representado 
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peya  sua  nova  geraç5o,  vem  hoje  pedir- vos,' 
animados  no  impulso  fraternal  que  nos  faz 
correr  ao  encontro  do  infortúnio  irmão,  que 
voteis  o  reconhecimento  da  belligerancia  aos 
insurrectos  pela  liberdade  de  Cuba. 

Lembra-vos,  ao  fazer  este  appello»  que  o 
mesmo  jugo  que  hoje  pesa  sobre  a  cerviz  de 
Cuba  pesou  igualmente  sobre  a  desta  for- 
mosa Pátria  de  que  nos  orgulhamos  hoje ;  e 
que,  si  o  dever  mais  sagrado  do  individuo 
que  se  liberta  ó  levar  o  concurso  do  seu  braço 
livre  para  a  liberdade  dos  que  restaram  ca- 
ptivos,  nos  povos  esse  dever  se  revela  e  se 
impõe  de  um  modo  mais  forte  e  irrecusável, 
porque  nelle  se  encerra  a  honra  e  a  digni- 
dade de  todo  um  continente.  O  commercio 
brazileiro  appella  para  o  Congresso  Nacional 
do  Brazil,  em  nome  da  Republica  e  em  nome 
dos  sentimentos  de  nacionalidade;  e  espera  que 
os  representantes  republicanos  desta  grande 
Pátria  americana  sejam  os  primeiros,  por 
honra  delia,  a  decretar  a  medida  generosa 
e  eíUcaz  de  que  vai  amanhã  tal  ver  depen- 
der a  completa  libertação  do  Continente 
Novo. 

Capital  Federal,  15  de  setembro  de  1897. 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 

E*  annunciada  a  discussão  do  requerimento 
do  Sr.  Mello  Rego. 

O    ^i*.    Beli^a^irio    cie    SouTsa* 

combate  o  requerimento  apresentado  pelo 
Sr.  Mello  Rego,  contra  o  aual  votará,  pedindo 
igual  procedimento  a  todos  os  seus  amigos 
poli  ticos. 

Vem  à  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que  a  Mesa  da  Camará  ílquo 
autorisada  a  convocar  sessões  nocturnas 
quando  julgar  conveniente. 

Sala  das  sessões,  15  de  novembro  de  1887 
—  Belisario  de   Souza, '^  Paulino  de   Souza 
Júnior. — Urbano  Santos, ^Paula  Guimarães, 

O  »!••  Francisco   Olicerio  — 

Não  censuro  a  conducta  do  leader  da  maioria 
promovendo,  por  moio  das  sessões  nocturnas, 
o  adiantamento  dos  orçamentos. 

Mas  ainda  hoje  V.  Ex.  testemunhou  que, 
si  o  orçamento  da  Guerra  não  teve  o  conve- 
niente andamento,  a  culpa,  si  culpa  existe,  é 
de  S.  Ex.  o  leader  da  maioria  do  que  da  op- 
posição  parlamentar,  porquanto  foi  S.  Ex. 
quem  a  propósito  do  um  requerimento,  ou 
antes  de  um  protesto  de  pequena  jnonta,  no 
respeito  aos  tramites  legislativos. . . 


O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Poço  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— ...  impu- 
gnou-o  com  tal  paixão  e  com  tal  interesse, 
que  com  isso  se  esgotou  toda  a  hora  regi- 
mental, em  prejuizo  do  orçamento  da  Guerra 

Approveito  a  opportunidade  para  declarar 
ao  nobre  leader  da  maioria  que  dei  o  meu 
voto  a  favor  deste  projecto,  sem  embargo  do 
implacabilidade  com  que  procedo,  em  relação 
ás  despezas  publicas,  porque  trata-se  de  um 
acto  que  entende  com  serviços  prestados  por 
um  i ilustre  engenheiro  brazileiro  e  que  está 
prestando  ainda  inestimáveis  serviços  de 
guerra. 

Assim  procedendo,  sou  coherente  porque, 
não  ha  muito  tempo,  tive  a  honra  de  sub- 
metter  à  consideração  da  Camará  um  pro- 
jecto providenciando  em  favor  das  viuvaíi 
dos  offlciaes  e  praças  de  pret,  que  teem  tom-- 
bado  na  guerra  de  Canudos,  em  defesa  da 
ordem  publica  e  das  instituições. 

Tratando-se  de  tamanhos  e  tão  importante 
serviços  públicos,  não  me  julgo  obrigado  a 

Sensar  mais  na  economia  do  que  no  serviço 
e  sangue  em  defesa  da  Pátria. 

Motivos  superiores,  Sr.  Presidente,  levam- 
me  a  negar  o  meu  apoio  a  essa  proposta  de 
sessões  nocturnas. 

Y.  Ex.  acaba  de  ler,  si  ô  que  por  outra 
via  não  teve  conhecimento,  que  hontem,  sob 
a  presidência  do  Presidente  da  Republica,, 
houve  uma  reunião  de  seus  ministros,  acom- 
panhados de  chefes  políticos.  Ahi,  de  um 
lado,  o  iliustre  Ministro  da  Viação,  sem  outra 
prooccupação  sinão  a  de  concorrer  com  os 
resultados  de  sua  altíssima  capacidade  para 
debellação  da  crise  flnanceira,  fez  uma  expo- 
sição de  motivos  sem  alludir  siquer  ás  di- 
vergências politicas  que  separaram  em  doas 
campos  oppostos  um  antigo  partido,  que 
também  teve  responsabilidade  na  adminis- 
tração republicana. 

Ao  passo  que  isso  se  dava,  o  iliustre 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a  cuja  lealdade,  a 
cujos  serviços,  rendo  neste  momento,  as 
minhas  homenagens,  esquecendo-se  de  que  os 
seus  adversários  não  estavam  ai  li,  represen- 
tados, esquecendo-se  da  gravissima  responsa- 
bilidade que  peza  sobre  a  opposição  repu- 
blicana, houve  por  bem  declarar  que  a 
opposição  parlamenta^*  é  facciosa. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Não  declarou 
tal. 

O  Sr.  Francisco  glicerio  — Sr.  Presi- 
dente, diz  o  nobro  Deputado  que  não  de- 
clarou tal;  entretanto,  o  Jornal  do  Commercio 
que  não  costuma,  em  assumptos  desta  natu- 
reza, beber  informações  que  não  sejam  f an- 
dadas em  factos,  noticia  na  folha  de  hcúe,  que 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  na  sua  exposição 
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de  motivos—  deu  emprego  a  este  termo,  sem 
intenção  de  offender  o  nobre  ministro  —  ag- 
grediu  a  op posição  parlamentar. 

S.  Ex.  esqueceu-se  de  que  a  opposição 
tem  tanta  responsabilidade  pela  ordem  quanto 
o  Governo  e  os  seus  amigos. 

Sr.  Presidente,  si  sinceramente  o  Governo 
tem  em  vista  fundar  a  ordem  publica  de- 
pilando principalmente  a  crise  financeira,  o 
Governo  precisa  contar  com  o  concurso  da 
opposição  parlamentar,  que  igualmente  cor- 
responde a  um  grande  partido  nacional. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Concurso  que 
foi  por  V.  Ex.  empenhado. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Mas,  sem  em- 
bargo das  reiteradas  declarações  por  nòs 
feitas  desta  tribuna  e  pela  nossa  imprensa, 
de  que  somos  um  partido  constitucional,  de 
que  só  fazemos  opposição  dentro  das  linhas 
restrictas  da  Constituição,  sem  embargo 
disso,  o  Governo  que  tem  interesses  na  re- 
união de  todos  os  matizes  políticos,  para  a  de- 
bellaçao  da  crise  financeira,  começa  diri- 
gindo á  opposição  parlamentar,  o  depri- 
mente qualificativo  de' opposiçfio  facciosa. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Não  disse. 

O  Sr.  FRANCISCO  Glicerio  —  O  Poder  Exe- 
cutivo, (no  recesso  da  reserva  ministerial, 
sob  a  presidência  do  Presidente  da  Repu- 
blica), dirigiu-se  a  uma  parte  da  Nação,  re- 
presentada por  uma  importante  fracção  do 
Parlamento,  para  declarar  que  a  opposição  ('? 
ílxcciosa,  que  os  intuitos  da  opposição  se  di- 
rigiam menos  a  concorrer,  com  os  seus  es- 
forços e  com  as  suas  luzes,  para  adebellação 
da  crise  financeira,  do  que  para  embaraçar 
material  e  inconstitucionalmente,  a  mar- 
cha flo  Governo  da  Republica. 

Quero  significar  que  ao  tempo  em  que  a 
opposição  parlamentar  vinha  na  Camará  de- 
fender o  parecer  da  Coramissão  de  Orça- 
mento, mesmo  contra  as  propostas  dos  seus 
amigos,  no  interesse  de  concorrerem  os  seus 
esforços  para  a  reducção  das  despezas  do  Mi- 
nistério do  Exterior,  ao  passo  que  a  oppo- 
sição se  contém  dentro  das  linhas  coastitu- 
cionaes,  o  Governo  da  Republica  por  um  dos 
seus  representantes  de  maior  nota  vem  de- 
clarar que  a  opposição  parlamentar  ó  facciosa. 
Isto  significa  que  o  Governo  nem  só  não  quer 
contar  com  o  concurso  parlamentar  da  oppo- 
sição, como  mesmo  procura  alienal-o,  pro- 
vocando-a  por  esta  forma. 

Ainda  mais.  Segundo  as  noticias  que  a  im- 
prensa da  manhã  referiu,  o  Governo  pre- 
tende, pelo  órgão  dos  seus  amigos,  efferecer 
grandíssimas,  enormes  reducções  dos  orça- 
mentos. Ora,  o  orçamento  da  guerra  pende 
de  2»  discussão  da  Gamara  e  ó  natural  por- 
tanto que  o  Governo  ainda  nessa  discussão 
pretende  mandar  propor  as  roduoçôes  que 


estudou.  Submetto  ao  critério  dos  illustres 
membros  da  maioria  esta  observação:  como  se 
concilia  a  precipitação  com  que  se  pretende, 
por  meio  das  sessões  nocturnas,  discutir  o 
orçamento  da  guerra  e  outros  com  a  delibe- 
ração tomada  hontem  peio  Governo,  de  ac- 
cordo  com  os  seus  amigos,  de  mandar  para  a 
Gamara  um  plano  de  reducção  de  despezas 
aos  mesmos  orçamentos  'i 

Não  é  regular,  pois,  que  a  discussão  pro- 
siga  desde  que  a  Gamara  tem  interesse  em 
conhecer  esse  plano. 

O  Governo  tomou  hontem  a  deliberação  de 
fazer  reducções  formidáveis  :  ó  assim  que  se 
escreve  a  noticia  da  imprensa  da  manhã. 
Ora,  03  orçamentos,  e  entre  elles  o  da  Guerra, 
foram  submettidos  â  consideração  da  Gamara, 
ao  tempo  em  que  o  Governo  não  cogitava 
deste  plano.  Nestas  condições,  não  sei  como 
normalmente  se  poderá  encerrar  a  discussão 
do  orçamento  da  Guerra,  sem  que  esse  plano 
soja  submettido  ao  conhecimento  da  Gamara, 
V.  Ex,  sabe  perfeitamente  bem  que  a  dis- 
cussão dos  orçamentos  no  2*»  turno  regimen- 
tal ó   differente  da  discussão  no   3°  turno. 

Por  consequência,  ó  indispensável  que  o 
orçamento  da  Guerra  receba  o  concurso  do 
novo  plano  do  Governo  e  seja  pelo  voto  da 
Gamara  devolvido  á  Commissào  pam  incluir 
nelle  as  reducções  indicadas  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo. Isto  ó  irreductivel. 

São  estas  as  considerações  que  desejava 
submetter  ao  critério  da  Camam,  com  o  in- 
tuito de  oppor-me  â  approvação  da  indicação 
do  illustre  leader  da  maioria,  porquanto  não 
enxergo  a  conveniência  das  sessões  noctur- 
nas, quando  a  marcha  natural  dos  orça- 
mentos deve  ser  outra,  isto  ó,  o  orçamento 
da  Guerra  e  os  outros  devem  ser  devolvidos 
á  Commissão  de  Orçamento,  para  que  esta  se 
digne  tomar  em  consideração  o  plano  de  re- 
formas e  economias  que  o  Governo,  por  inter- 
médio dos  seus  amigos,  pretande  offereoer  á 
consideração  do  Congresso. 

Peço  licença  para  solicitar  do  illustre 
leader  da  maioria  a  sua  attenção  para  este 
ponto:  o  Governo,  na  sessão  nocturna  mi- 
nisterial de  hontem,  ofl!ereceu  um  plano  de 
reforma  e  reducção  nas  despezas  orçamenta- 
rias ?  Sim  ou  não  ?  Si  é  verdadeira  a  no- 
ticia referida  pela  imprensa  da  manhã,  o 
Governo  vae  suometter  seu  plano  ao  conhe- 
cimento da  Gamara;  logo,  a  Gamara  tem  de 
parar  no  andamento  da  discussão  dos  orça- 
mentos até  que  lhe  seja  presente  esse  plano. 
E  aqui  peço  licença  para  tornar  ainda  mais 
claro,  si  é  possivel,  o  pensamento  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  quando  hoje 
alludiu  á  exclusão  dos  membros  da  opposi- 
ção que  fazem  parte  da  Coramissão  de  Orça- 
mento do  Senado.  Si  ó  verdade  que  os  mem- 
bros  pertencentes  â  opposição  parlamentar 
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do  Senado  e  que  fazem  parte  da  Commissão 
de  Finanças  naquella  Casa  foram  excluídos 
do  convite  dirigido  pelo  Sr.  Presidente  da 
Republica  para  a  reunião  de  hont<)m,  isto 
significa  que  o  Governo  não  deseja  o  concurso 
constitucional  da  opposição  parlamentar. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  P«KÍer  Executivo,  tratando  da  reducçao 
das  despezas  publicas,  nfto  procede,  ou  antes, 
não  deve  proceder  partidariamente.  Como  se 
explica  então  essa  exclusão  ? 

Quem  está  dentro  da  Constituição:  a  oppo- 
sição  que  vota  pareceres  da  maioria  governa- 
mental ou  o  Governo  que  excluiu  a  opposiçâo 
parlamentar  do  estu^^o  e  conhecimento  de 
uma  questão  orçamentaria  da  maior  gravi- 
dade e  importância  ? 

Quem  está,  portanto,  fora  das  praticas 
constitucionaes  não  é  a  opposiçâo,  mas  é  o 
Poder  Executivo  que  muda  a  natureza,  a  es- 
sência de  uma  reunião  ministerial,  que  devia 
ser  uma  reunião  dos  agentes  do  poder  pu- 
blico, em  um  concilio  de  sectários  e  parti- 
distas. 

E'  o  Poder  Executivo  que  retirou  da  região 
elevada  e  serena  as  questões  referentes  aos 
orçamentos  para  as  submetter  a  uma  re- 
união de  amigos  pessoaes  e  de  amigos  polí- 
ticos, sem  se  lembrar  que  essa  reunião 
não  podia  ser  uma  reunião  de  amigos, 
porque  a  politica  constitucional  não  ex- 
clue  os  membros  da  opposiçâo,  porque 
não  se  trata  de  uma  questáo  caseira,  trata- 
se  de  assentar  um  plano,  que  interessa  a 
8alva(^  financeira  da  Republica. 

Não  adeanto,  por  emquanto,  idéa  alguma 
sobre  as  medidas,  que  vi  lembradas  e  que 
constam  da  imprensa  e  que  são  pelo  Poder 
Executivo  julgadas  indispensáveis  e  úteis 
para  a  realização  do  seu  programma,  que  é 
a  ratificação  da  situação  financeira,  espe- 
rando que  este  plano  será  trazido  á  Camará 
pelo  órgão  do  illustre  leader  da  maioria... 

O  Sr.  Belisario  de  SouzA^Pela  Com- 
missão de  Orçamento. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio^.  . .  órgão  que 
reputo  de  tanto  valor  e  authenticidade,  como 
se  fosse  trazido  por  nma  mensagem  do  Ex- 
ecutivo. 

Por  esta  occasião,  a  opposiçâo  dará  o 
se^  juizo  sobre  as  medidas  lembradas  pelo 
Poder  Executivo.  Por  emquanto,  me  pre- 
occupo  de  impedir  a  realização  de  sessões  no- 
cturnas que,  de  accordo  com  as  observações 
que  tive  a  honra  de  submetter  á  apreciação 
da  Camarr  ,8e  destin^im  somente  a  ester^illzar 
o  esforço  da  opposiçâo  em  discutir  e  estudar 
os  orçamentos  da  Republica. 

Tenho  concluído.  {Muito  bem,  muito  bem,) 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


Vae  a  imprimir  a  seguinte 

RBDAGÇIO 

N.  20  D— 1897 

Redacção  final  do  projecto  n.  29,  do  corrente 
anno,  que  fixa  a  despesa  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores  para  o  exercido  de  i898 

Art.  O  Presidente  da  Republica  fica 
autorizado  a  despender,  pelo  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  a  quantia  de  1.426:912$ 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas : 


I.  Secretaria  de  Estado... 
II.  Legações  e consulados, ao 

cambio  de  27  da.  sters. 

por  1$  00. 


215:612$000 


Estados  Unidos  da  America 

Um  Enviado    Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário : 

Ordenado 6 :  000$000 

Representação 18:00(^000 

Um  secretario  de  Le«:ação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3:000$000 

Um  cônsul  geral  de  1'  classe 
em  Nova- York : 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:000|000 

Um  chanceller  em  Nova- York: 

OHenado 2:0^0$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  lia  casa  para  a  chancel- 

laria  da  Legação 2:000$000 

Expediente  da  Legação 500(000 


48:500$000 


Venezuela 


Um  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário : 

Ordenado. ...  - 6:000$000 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  Legação : 

Ordenado 3:0001000 

Gratificação 2;000$000 

Aluguel  da  casa  para  a  chancel- 

la^ia  da  Legação 2:000É000 

Expediente  da  Legação 200$000 

23:200|000 
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Peru 

Um  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário : 

Ordenado 6 :  000|000 

Roprebentação 10:000$000 

Um  secretario  de  Legação : 

Ordenado 3:000|000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  em  Iquitos : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 5.00^000 

Alaguei  da  casa  para  a  chancel- 

lana  da  Legação 2:000$000 

Expediente  da  Legação 20(^000 

31:20Q$000 
Bolívia 

Um  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário: 

Ordenado : 6:00n$000 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  Legação  : 

Ordenado ; •  3:0001000 

Gratificação 2:OOOtoOO 

Aluguel  da  casa  para  a  chancel* 

laria  da  Legação 2:000$000 

Expediente  da  Legação 200|000 

23:200$000 
Chile 

Um  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Pltfnipotenciario  : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Oratiúcação 2:00^000 

Aluguel  de  casa  para  a  Chan- 

celiaria  da  Legação 2:000$000 

Expediente  da  Legação 500$000 

29:500$000 
R^ublica  Argentina 

Um  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  . 

Ordeoado ; 6:000<|;000 

Representação lô:00a|000 

Um  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 2:000$000 

Camará    V.  V 


Um  cônsul  geral  em  Buenos- 
Aires: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  Ghan- 

cellaria  da  Legação 2:000^000 

Expediente  da  Legação 500$000 


39:500$000 
República  Oriental  do  Uruguay 

Um  En^.  iado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  Legação : 

Ordenado 3:000$900 

Gratificação 2: 000|000 

Um  cônsul  geral  en^  Monte* 
vidéo: 

Ordenado 3:000|000 

iratificação 7:00^000 

Aluguel  de  casa  para  a  Chan- 

cellaria  da  Legação 2:000$000 

Expediente  da  Legação 500$000 

39:5001000 
Paraguay 

Um  Enviado  Extraordinário 
e  Ministro  Plenipotenciário  : 

Ordenado 6:0009000 

Representação 10:000$000 

Um  secretario  de  Legação: 

Ordenado 3:000|000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  Chan- 

celiaria  da  Legação 2:000$000 

Expediente  da  Legação 200$OoO 

23:200$000 
Suissa 

Um  Enviado  Extraordinário 
e  Mimstro  Plenipotenciário  : 

Ordena^AO 6:000$000 

Representação 10:00(^000 

Um  seci  .tario  de  Legação: 

Ordenado 3:000|000 

Gratificaçã 2;000|000 

Aluguel  de  casa  para  a  Chan- 

oellaria  da  Legação 2:000|000 

Expediente  da  Legação 500$000 

*23:500$000 
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Grã'Br€tan?ia 

Um  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário : 

Ordenado 6:000$000 

Representação 18:000$000 

Um  1°  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 3 :  000$000 

Gratificação 3:00(^00 

Um  2''  secretario  de  Legação  : 

Ordenado 3:000^000 

Gratiflcaçáo 2:000$000 

Um  cônsul  geral  de  l"*  classe 
em  Liverpool : 

Ordenado 4:000$000 

Gratificação 8:000$000 

Um  cônsul  em  Cardiff : 

Ordenado 2 :  500$000 

Gratificação .' 5:500$000 

Um  oonsnl  em  Londres. 

Ordenado ,.  2:500$000 

Gratificação 5:500|000 

Um  chanceller  em  Liverpool: 

Ordenado 2 :  000$000 

Gratificação 2;000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  Legação 2:000$000 

Expediente  da  Legação 1 :500íf000 


70:500$000 
França 

Um  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário: 

Ordenado 6:0(K)$000 

Representação 16:000$000 

Um  1°  secretario  de  Legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 3;000$000 

Um  2«  secretario  de  Legação. 

Ordenado 3 :  000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  geral  de  2''  classe 
em  Pariz: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:(X)0$000 

Um  cônsul  no  Havre: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação õ:500ÇOOO 

Um  dito  em  Bordéos: 

Ordenado 2:500$OOC 

Gratificação 5:500|000 


Um  dito  em  Cayena: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chan* 

cellaria  da  Legação 2:000Í000 

Expediente  da  l^egação. 1 :5(K^000 

70:000$000 
Portugal 

Um  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  Legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação , 2:000$000 

Um  cônsul  geral  de  2«  classe 
em  Lisboa: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação. . ..- 7:000$000 

Um  chanceller  do  consulado 
em  Lisboa: 

Ordenado 2 :  000$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  no  Porto: 

Ordenado , 2:500$000 

Gratificação 5:500$O0O 

Um  chanceller  do  consulado 
no  Porto: 

Ordenado 2.000$000 

Gratificação 2:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  Legação 2:000$000 

Expediente  da  Legação 1 :000$000 

56:000$000 
Império  Allemão 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário : 

Ordenado , 6:000$000 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  legação : 

Ordenado 3:00a$000 

Gratificação 2:000|000 

Um  cônsul  geral  de  2^  classe 
em  Hamburgo : 

Ordenado 3:000$0$0 

Gratificação 7:0000000 

Um  chanceller  do  consulado 
em  Hamburgo : 

Ordenado ,. ..      2:000$000 

Gratificação 2:00^000 
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Aluguel  de  casa  para  a  olianoel- 

laria  da  legação w . . . 

Expediente  da  legação 


2:000$000 
500$000 


43:500$000 


Bélgica 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado C :  000$000 

Representação 10:000|000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação ,  2 :  000|000 

Um  cônsul  em  Antuérpia: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 


31:500$000 
Santa.  Sé 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Representação 12:000|000 

Um  secretario  de  legação. 

Ordenado 3:0(K)$000 

Gratificação 2:000|000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

lariada  legação 2:000$000 

Bxpediente  da  legação 500$000 


25:500S000 
Itália 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Representação 16:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3 :  000|000 

Gratificação 2:00Oí50O0 

Um  cônsul  geral  de  2'»  classe 
em  Génova: 

Ordenado 3:00a$0(K) 

Gratificação 7:000$000 

Um  chanoeller  do  consulado 
em  Génova: 

Ordenado 2:000$000 

Qrat  i  ficação 2 :  OOOlOOO 


Um  cônsul  em  Nápoles: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5 :  500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 500$000 

51:500$000 
Hespanlia 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado 6:000$000 

Representação 12:000$000 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado * 3:00Q$000 

Gratificação 2:000$000 

Um  cônsul  em  Barcelona: 

Ordenado 2:500$000 

Gratificação 5:500$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000f000 

Expediente  da  legação 500$000 

33: 5009000 

Japão 

Um  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário: 

Ordenado ' 6: 

Representação 18: 

Um  secretario  de  legação: 

Ordenado 3: 

Gratificação 3:00 

Um  cônsul  geral  de  2*  classe 
Yokoama : 

Ordenado 2 :  OOOSOOO 

Gratificação 2:000$000 

Um  chanceller  : 

Ordenado 3:000$000 

Gratificação 7:000$000 

Aluguel  de  casa  para  a  chancel- 

laria  da  legação 2:000$000 

Expediente  da  legação 1 :000$000  * 

Dito  do  consulado  geral 500$000 

47:500$000 

711:300$000 

III.  Empregados  em  dispo- 

nibilidade       60:000$000 

IV.  Ajudas  de  custo  ao  cam- 

bio de  27  ds.sters.  por 

1$,  como  na  proposta.    130:000$000 
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y.  Extraordinárias  no  ex- 
terior^ ao  cambio  de 
27  ds.  sters.,  como  na 


60:000|006 


proposta 
Yl.  Extraordinárias  no  inte- 

rior,comó  na  proposta     50:000$000 
vn.  Ck)mmiss5é8  de  limites.    200:000$000 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  trans- 
ferir para  a  Secretaria  das  Relações  Exte- 
riores 06  offlciaes  e  amanuenses  da  do  Inte- 
rior e  Justiça  que  forem  necessários  aos 
trabalhos  daquella,  sem  prejuizo  do  serviço 
publico. 

Art.  O  Governo  providenciará  no  sen- 
tido de  serem  desde  já  addi;los  á  Secretaria 
do  Exterior,  devendo  permanecer  no  Brazil 
durante  um  anno,  todos  os  fUnccionarios  dos 

âuadros  diplomático  è  consular  que,  a  datar 
o  advento  da  Republica,  continuaram  no 
estrangeiro  até  hoje. 

Art.  O  Governo  poderá  contractar,  poi 
prazo  superior  a  um  anno,  os  ediflcios  neces- 
sários pua  legações. 

Sala  das  Commissões,  15  de  setembro  de 
1897.—  GiAedelha  Mourão .-^  lide fonso  Aímm, 

O  ISkr.  PireeidexLte-- Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2''  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministé- 
rio da  Guerra  para  o  exercício  de  1898  ; 

2"  diiscu:»são  do  projecto  n.  84.  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
pura  o  exercicio  de  1898; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autonsando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  suppie- 
mentar  â  verba  —  Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  7"  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896  ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  e  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr.  Tho- 
maz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138, deste  anno 
( substitutivo  ao  de  n.  248,  de  1895  ),  que  au- 
torisa  o  Governo  a  reorganisar  a  Escola  Naval 
fazendo  no  respectivo  regulamento  as  alte- 
rações que  a  este  vão  annexas  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Feual ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  47  A,  de 
1897,  sobre  as  emendas  oflerecidas  na  2* 
discussão  do  projectou.  47,  deste  anno,  que 
providencia  sebre  o  preenchimento  dos  claros 
existentes  na  força  naval ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893,  dis- 
pondo sobre  conscripção  militar ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896, 
autorisando  o  Governo  a  computar  pelo  do- 
bro, para  os  effeitos  da  reforma,  o  tempo 


decorrido  de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de 
dezembro  de  1894  aos  oíficiaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897, 
autorisando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimontos  que 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedogoírium 
no  exercicio  corrente,  nos  termos  do  art.  2<», 
n.  2,  da  lei  n.  429,  de  10  de  de/.embro  de  1896, 
e  §  S'»  do  n.  11  do  art.  6*»  íla  mesma  lei ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  depois 
da  sua  promulgação  começará  a  ser  executada 
a  prohibição  de  expor  à  venda,  nos  termos 
da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
mercadorias  ou  productos  de  fabricas  na- 
cionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em  língua 
estrangeira,  e  dá  outras  providencias  ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganisando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  substitutivo  oíle- 
recido  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, ó  a  Fazenda  Nacional  devedora  á 
Companhia  Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897, 
revogando  a  segunda  parte  do  art.  1®  da  lei 
n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando 
restabelecida  a  disposição  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n .  695,  de  28  de  agosto  de 
1890,  que  manda  abonar  à  viuva  de  oíflcial  a 
pensão  inte:^ral  do  montepio,  e  dá  outras 
providencias ; 

l»  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1897, 
dispondo  que  os  membros  do  Ministério  Pu- 
blico do  Districto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem,  de  accordo  com  o 
respectivo  regimento,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 


Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


96>  SESSÃO  EM   16   DB  SETEMBRO  DE   1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente) 
e  Fonseca  Poriella  (2^  vice-presidente) 

Ao  meio-dia  procedesse  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Silvério  Nery,  Carlos  Marcellino, 
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Amorim  Fiffiíeira,  Augusto  Montenegro, Theo- 
tonio  de  Brito,  Serze'iello  Corrêa,  Matta 
Bacellar,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Guedelha  Mourão,  Henrique  Valla- 
dares.  Marcos  de  Araújo,  Bezerril  Foateneiie, 
João  Lopes,  Francisco  Sá,  Marinho  de  An- 
drade, Frederico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de 
Souza,  Trindade,  Apollonio  Zenaydes,  Er- 
mirio  C!outinho,  José  Marianno,  Teixeira  de 
Sà,  Affonso  Costa,  Herculano  Bandeira,Co9)ho 
Cintra,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Martins 
Jnnior,  Miguel  Pernambuco,  Roclia  Caval- 
canti, Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Ge- 
miniano  Brazil,  Olympio  de  Campos,  Felisbello 
Freire,  Rodilgues  Dória,  Neiva,  Seabra, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Aristides  de  Queiroz, 
Manoel  Caetano,  Eui^onio  Tourinho,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  João  Dantas 
Pilho,  Adalt^erto  Guimarães,  Leovigildo  Fil- 
^ueiras,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  San 
tos,  Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Oaldino  Loreto,  Pinlioiro  Jnnior,  Torquato 
Moreira,  José  Martinho,  Heredia  de  Sà,  Xa* 
vier  da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Irineu  Ma- 
chado,Augu8to  de  Yasconcellos,  Raul  Barroso, 
Belisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fon- 
seca Portella,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito, 
Leonel  Loretti,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal, 
Deocleciano  de  Souza,  Mayrjnk,  Calogera^, 
Almeida  Gomes,  Jofio  Luiz,  Carvalho  Mourão, 
Ildefonso  Alvim,  Gonçalves  Ramos,  Jacob  da 
Paixão,  Antero  Bot  'lho,  Francisco  Veiga, 
Alfredo  Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  António  Zach.trias, 
Rodolpbo  Abreu,  Cu  Cortino  de  Siqueira,  Telles 
de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães,  Ma* 
noel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo 
Pimentel,  Olpgario  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Casemiro 
da  Rocha,  DomingU'^s  de  Castro,  Bueno  de 
Andrada,  Adoipho  Gordo,  Cesário  de  Freitas, 
Lucas  de  Barros, Francisco  Glicerjo,  Rodolpho 
Miranda,  Ovídio  Abrantes,  Urbano  de  Gou- 
veia, Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Caracciolo,  Xavier  do  Valle,  Alencar 
Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa, 
Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Francisco  To- 
leutino,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Casado,  Mar- 
tins Costa,  Guillon,  Marçal  Escobar,  Possi- 
donio  da  Cunha,  Francisco  Alencastro,  Ríva- 
davia  Coriêa,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da 
Rocha,ye8pa8Íano  de  Albuquerque,  Py  Crespo, 
Campos  Cartiôr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discuto  a  acta. 

O  ©!••  Neiva— Sr.  presidente,  hontem, 
logo  depuis  de  annunciado  o  debate  do  pa- 
recer n.  76,  que  tratava  da  contagem  do 
tempo  de  serviço  prestado  ao  paiz  pelo  illus* 


tre  engenheiro  Teive  e  Argollo,  me  inscrevi 
para  fallar  a  respeito  do  referido  parecer. 

V.  Gx.  comprehende  que,  desde  que  o 
illustre  relator  do  parecer  usava  da  palavra, 
corria-me  o  dever  de  responder  a  S.  Ex. 
Mas,  apôs  o  illustre  relator,  o  Sr.  Calogeras, 
faltou  o  Sr.  Paula  Rimos,  que  discutiu  a 
questão  sob  o  prirma  do  direito. 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada  «-  Não  apoiado. 

O  Sr.  Neiva— O  nobre  Deputado  creio  que 
não  estava  presente, 

Em  seguida  fallou  também  o  Sr.  Costa 
Júnior,  Deputado  por  S.  Paulo,  e  depois, 
ainda,  o  Deputado  Vergne  de  Abreu,  que 
encarou  a  questão  por  outro  prisma,  mos- 
trando os  serviços  relevantes  que  tem  pre- 
stado à  Nação  aquelle  illustre  engenheiro. 

Então  o  Sr.  Dr.  Fonseca  Portella,  que 
ocoupava  essa  cadeira  (apontando  a  cadeira 
presidencial)^  deu-me  a  palavra :  mas,  com- 
prehendendo  eu  que  a  maioria  dos  Deputados 
presentes  era  favorável  ao  parecer  e  vendo 
que  elle  Já  ostava  sufficientemente  discutido, 
desisti  da  palavra  para  que  a  discussão  íbsse 
logo  eucerrad «,  o  que  declarei  peremptoria- 
mente com  acquiesceucia  geral.    (Apoiados,) 

Ora,  da  acta,  pelo  menos  da  acta  que  está 
publicada  no  Diário  do  Congresso^  não  consta 
absolutamente  isto,  consta  apenas  —  o  que  ô 
verdade  —  que  requeri  preferencia  para  o 
vote  em  separado,  o  que  foi  por  grande  maio- 
ria approvado,  e  o  que  se  passou  depois  de 
acceito  o  encerramento   por  mim  aventado. 

Para  que,  pois,  não  conste  dos  Annaes  que 
me  excusei  de  defender  o  voto  em  se[)arado 
que  elaborei,  e  para  que  conste  a  verdade  do 
que  liou  tem  se  passou,  venho  pedir  a  V.  Ex. 
esta  rectificação. 

O  Sr.  Campolina  —  Sr.  Presi- 
dente, si  a  acta,  como  diz  o  meu  distincto 
amigo  Sr.  Neiva,  Deputado  pela  Bahia, 
contóm  faltas  por  omissão,  ella  contém  tam- 
bém alguma  cousa  a  mais  do  que  deveria 
conter. 

B*  assim  que  venho  reclamar  contra  o  facto 
de,  jà  me  liavendo  retirado  desta  Casa 
quando  nominalmente  se  votou  o  projecto 
referente  ao  Dr.  Argollo,  figure  o  meu  nome 
como  si  tivesse  votado,  quando  o  foito  é  quo 
não  tomei  parte  nessa  votaçãoj  irregularidade 
ou  equivoco,  que  não  desejo  deixar  sem 
protesto  e  que  não  me  surpreheude  porque 
vejo  lambem  figurando  o  nome  do  Dr.  Pau- 
lino de  Souza  Júnior  na  lista  do^  quo  vo- 
taram sim  e  também  na  dos  que  votaram  não. 

Não  Muero  fazer  uma  censura  â  Mesa  ;  é 
um  equivoco,  mas  que  entendo  não  dever 
deixar  sem  esta  rectificação. 

Aproveito  o  ensejo  para  declarar  que  não 
me  achava  ainda  presente  quando  se  votou  o 
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requerimento  do  Sr.  Nilo  Peçanha,  requeri- 
mento que,  é  escusado  dizer,  teria  o  meu  voto. 

O  Sr.  Lauro  Miiller  —  Sr.  Pre- 
sidente, a  reclamação  que  ora  faço  não  se 
refere  á  acta  de  hoje,  mas  não  encontro  no 
Regimento  outro  meio  de  corrigir  um  equi- 
voco que  figura  na  acta  de  hontem,  sinão 
fallandona  sessão  de  hoje. 

E  oxplico  a  razão  por  que  passou  desper- 
cebido este  incidente  a  que  me  vou  referir  : 
é  que  hontem,  ao  sahir  de  casa,  ainda  não 
tinha  recebido  o  Deario  do  Congresso ,  de  modo 
que  aqui  apenas  tive  tempo  de  correr  os 
olhos  sobre  as  palavras  que  havia  proferido, 
o  que  motivou  a  reclamação  que  hontem 
mesmo  fiz.  Entretanto,  posteriormente,  vi  o 
discurso  do  meu  nobre  coUega,  o  Sr.  Bueno 
de  Audrada,  onde  se  lê  um  aparte  que  me  é 
attribuido  e  que  não  foi  proferido  nos  termos 
em  que  está  escripto.  E  como,  nos  termos 
em  que  está  escripto,  altera  profundamente 
o  meu  pensamento,  sou  obrigado  a  rectiíical-o, 
mesmo  para  não  incorrer  na  censura  que  a 
resposta  'le  S.  Ex.  envolve. 

Segundo  se  lê  no  Diário  do  Congresso^ 
quando  S.  Ex.  fallava  a  propósito  de  uma 
emenda  apresentada  ao  Orçamento  das  Re- 
lações Exteriores  perguntei  si  a  proposta 
do  governo  estava  em  discussão. 

Ora,  tal  não  se  deu  ;  nem  tal  eu  podia  per- 
guntar. 

A  emenda  do  nobre  Deputado  devia  se  re- 
ferir à  proposta  da  Com  missão  e  não  á  pro- 
posta do  governo.  Mas,  como  a  S.  Ex. 
pareceu  que  eu  lhe  fazia  uma  pergunta  e 
que  essa  pergunta  encerrava  uma  censura, 
insinuando  que  S.  Ex.  estava  fallando  contra 
o  Regimento,  o  nobre  Deputado  me  deu  uma 
resposta  que  eu,  por  não  ter  proferido  esse 
aparte,  não  posso  acceitar. 

E'  apenas  para  que  não  fique  consignado 
nos  Annaes  uma  resposta  a  uma  pergunta 
que  não  fiz  que  formulo  esta  reclamação. 

O  Sr.  Bueno   de  A^ndrada  — * 

Sr.  Presidente,  si  ha  gente  de  que  eu  tenha 
mais  medo  neste  paiz  ô  dos  —  innocentes. 

O  meu  illustre  amigo  e  collega,  o  Sr. 
Lauro  Miiller,  pertence  ao  grupo  dos  grandes 
innocenteis. 

O  aparte  que  S.  Ex.  deu  e  que,  estou  certo, 
ouvi  mal,  era  muito  innocente. 

O  Sr.  Lauro  Múller  — Não  era  inno- 
cente, era  apenas  para  tbar  V.  Ex.  de  um 
equivoco. 

O  Sr.  Bueno  de  ANdrada  —  S.  Ex.  mes- 
mo confessa  que  o  séu  aparte  não  era  inno- 
cente. 

Discutia  a  interpretação  que  a  Mesa  dava 
a  uma  emenda  e  S.  Ex.  perguntava  e  si  es- 
tava em  discussão  a  proposta  do  governo. 


O  Sr.  Lauro  Muller  —  Afflrmei  que  não 
estava. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Afflrmou  que 
não  estava  em  discussão  a  proposta  do  go- 
verno, isto  ó,  censurava-me  indirectamente, 
si  bem  traduzo  o  seu  pensamento,  por  estar 
naquella  occasião  fallando  fora  da  ordem. 

O  Sr.  José  Mariano  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  V.  Ex.  não 
estava  presente,  não  pôde  fallar,  porque  faz 
um  falso  testemunho. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Faço  justiça  á  in- 
tenção do  nosso  collega  para  não  acreditar 
que  elle  quizesse  censurar  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada  —  Assim,  Sr. 
Presidente,  tomei  o  aparte  do  nobro  Deputado 
como  uma  censura  pelo  modo  por  que  eu 
estava  discutindo,  e  aíílrmei  uma  verdade 
quando  disse  que  nesta  Gamara  só  ha  um 
presidente  ao  qual  devo  obedecer,  porque  tem 
direito  de  chamar-me  à  ordem,  e  que  ô  V.  Ex. 
a  quem  todos  obedecem,  inclusive  o  Sr.  José 
Mariano,  ãs  vezes. 

Assim,  Sr.  Presidente,  quando  afflrmei  que 
o  Sr.  Lauro  Muller  não  era  o  presidente 
desta  Gamara,  afflrmei  uma  verdade  ;  e  não 
posso  saber,  neste  caso,  a  que  vem  a  recla- 
mação de  S.  Ex. 

No  emtan to,  desde  que  S.  Ex.  declara  que 
o  seu  aparte  era  innocente,  fico  também 
entendendo  que  effecti vãmente  o  era  e  acho 
que  deve  ser  risc  ido  dos  Annaes, 

Posso  mesmo  avançar  que,de  ora  em  deante, 
quando  S.Ex.  me  der  um  aparte,  mesmo 
que  seja  aggressivo,  direi  que  não  contém 
offensa. 

Declaro  que  acceito  como  boa  a  reclamação 
do  nobre  Deputado,  assim  como  a  sua  expli- 
cação. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  O  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  comquanto  seja 
menos  innocente  do  que  eu,  entendeu-me 
mal.  Não  vim,  Sr.  Presidente,  dar  uma 
explicação  a  S.  Ex.,  não  vejo  motivo  para 
que  a  desse,  nem  razão  para  fazel-a.  O  que 
fiz  foi  pedir  uma  rectificação  na  acta,  porque 
ella  está  errada. 

Vim  apenas  declarar  que  S.  Ex.. respondeu 
a  uma  pergunta  que  não  fiz.  Quando  dei 
o  aparte,  me  referia  a  uma  cousa  muito 
connecida,  porque  todos  que  acompanham  "^a 
discussão  do  orçamento  nesta  Gamara,  sabem 
que  não  se  discute  a  proposta  do  governo. 
Ora,  o  nobre  Deputado  insistia  em  dizer  que 
a  emenda  era  feita  sobre  a  proposta  do  go- 
verno, e  afflrmei  ainda  uma  vez,  posfo 
que  me  parecesse  isto  desnecessário,  que  não 
se  discutia  aqui  a  proposta  do  gove  'no. 

O  nobre  Deputado  entendeu  que  eu  lhe 
fazia  uma  pergunta  e  deu-*me  essa  resposta. 
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que  Dão  me  cabe.  Por  consequência  não 
vim  dar  uma  explicação  a  S.  Ex.,  porque 
não  havia  motivo  para  fazel-o  ;  vim  apenas 
exigir  que  a  acta  representasse  a  verdade  do 
que  se  passou.  Nisto  não  ha  innocencia  e 
todas  as  vezes  que  eu  der  um  aparte  ao  no- 
bre Deputado,  peço  licença  para  lhe  declarar, 
respondendo  às  suas  ultimas  palavras,  que 
S.  Ex.  ha  de,  quer  queira,  quer  não,  tomal-o 
na  consideração  que  lhe  merecer,  porque 
não  pronunciarei  palavras  que  não  devam 
ser  tomadas  em  consideração,  sem  favor  de 
pessoa  alguma  desta  Gamara. 

O  Sr.  José  Mariano— Sr.  Presi- 
dente, si  tivesse  de  me  occupar  da  acta,  seria 
antes  do  discurso  do  nobre  Deputado  para 
apresentar  a  S.  Ex.  os  motivos  das  minhas 
excusas  pela  assiduidade  interrompida,  nestes 
últimos  dias,  aos  trabalhos  da  Gamara. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  A  não  assi- 
duidade. 

O  Sr.  Jo8è  Mariano  —  Não  posso  dizer 
assim,  porque  tenho  vindo  algumas  vezes. 

Motivos  de  força  maior  me  teem  privado  de 
comparecer.  Não  sabia  em  que  logar  podia 
encaixar  esta  minha  supplica  a  V.  Ex., 
quando  a  referencia  que  o  meu  i Ilustre  amigo 
fez  ao  meu  humilde  nome  me  lembrou  que 
poderia,  quando  desse  resposta  a  S.  Ex., 
aproveitar  a  opportunidade  para  pedir  a 
Y,  Ex.  se  servisse  ser  órgão,  mais  uma  vez 
autorisado  perante  a  Gamara,  para  obter-me 
as  excusas  que  solicito  pelo  meu  não  compa- 
recimento ás  ultimas  sessões,  principalmente 
a  de  hontem,  que,  pela  leitura  que  tiz  nos 
jornaes,  me  fez  lastimar  que  não  me  achasse 
presente  para  fazer  coro  com  aquelles  que 
bradavam  pela  honra  da  Pátria  e  pela  salva- 
ção do  credito  nacional. 

Mas  devo  uma  explicação  ao  nobre  Depu- 
tado, visto  como  S.  Ex.  metteu-me  nesta 
questão. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  A  culpa  não 
é  minha. 

O  Sr.  Josê  Mariano  — Sr.  Presidente,  não 
posso  accusar  o  nobre  Deputado  pelo  epi- 
theto  de  innocente  que  deu  ao  aparte  do  illus- 
tre  representanto  de  Santa  Gatharina,  porque 
também  considerei  innocente  o  meu  parti-r 
cular  amigo,  o  Sr.  Seabra.  Mas  os  innocen- 
tes  são,  ái  vezes,  os  que  mais  mal  fazem, 
naturalmente  porque  não  comprehendem  o 
mal  que  estão  fazendo. 

O  Sr.  Seabra  —  E'  por  isso  que  V.  Ex. 
falia  todos  os  dias  sobre  as  actas. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Não  fallo  por  inno- 
cencia, fallopor  perversidade.  (Riso,) 

Não  estou  no  rói  desses,  por  quem  podem 
ser  esperadas  as  bemaventuranças  celestiaes. 


Disse,  Sr.  Presidente,  em  auxilio  de  ambos 
os  contendores,  que  vinha  interpor  o  meu 
testemunho,  tanto  mais  insuspeito  quanto  eu 
não  tinha  participado  do  calor  da  discussão. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Testemunho 
innocente . 

O  Sr.  José  Mariano  —  Era  um  testemunho 
insuspeito,  não  era  testemunho  falso,  como 
disse  o  nobre  Deputado. 

Eu  vinha  dizer  que  o  nobre  Deputado  não 
podia  censurar  o  illustre  representante  de 
S.  Paulo,  porque  não  tinha  competência  para 
isso,  porque  a  censura  regimentalmente  in- 
fligida aos  Deputados,  só  pôde  ser  feita  pelo 
órgão  natural  da  Gamara  e  todos  sabem  que 
o  nosso  órgão  é  o  Sr.  Presidente,  por  inter- 
médio do  qual  nós  fazemos  as  nossas  recla- 
mações no  exercido  das  nossas  funcções  cou- 
stitucionaes. 

Mas,  venho  protestar,  Sr.  Presidente,  e 
por  minha  vez  lavrar  três  tentos,  contra  o 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo.  S.  Ex.  levou 

0  seu  discurso  a  uma  grave  perversidade,  di- 
zendo que  o  único  Presidente  desta  Gamara 
era  o  Sr.  Arthur  Rios.  O  Presidente  desta 
Gamara  ô  quem  estiver  sentado  naquella  ca- 
deira. Si  S.  Ex.  declara  que  o  único  Presi- 
dente ô  o  Sr.  Arthur  Rios,  póde-se  inferir 
dahi  que  o  que  o  Sr.  Fonseca  Portella  fizer, 
não  está  bem  feito. 

O  Presidente  é  quem  se  senta  naquella  ca- 
deira ;  aquella  alli  é  a  cadeira  papal  (riso):  o 
sujeito  sentou-se  alli,  temos  logo  a  inspira- 
ção. O  presidente  é  quem  estiver  com  a  vara 
na  mão ;  é  quem  nos  dirige. 

Agora  V.  Ex.  é  o  Presidente  querido  por 
todos  nós ;  muitas  vezes  faz  saudades  quando 
se  ausenta*  apezar  de  algumas  vezes  fazer 
um  certo  ataque  aos  membros  da  opposição, 
quando  não  está  lã. . .  muito  disposto. 

Entretanto,  apezar  da  amizade,  da  sympa- 
thia,  do  amor  mesmo  que  consagramos  a 
V.  Ex.,  não  podemos  considerar  só  V.  Ex, 
como  Presidente  da  Gamara. 

Era  isto  o  que  eu  tinha  a  dizer  e  si  estiver 
fora  da  acta,  a  culpa  não  é  minha,  é  do  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo. 

O  Si*.  I^residento  — Si  não  ha  mais 
quem  faça  observações  sobre  a  acta,  vou  dal-a 
por  approvada. 

O  Sir.  Frederíco  Borg"©»— Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  I^rosiaente  —  Tem  a 

vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr*.  Frederico  Borges  —  Sr. 

j  Presidente,  venho,  por  minha  vez,  fazer  uma 

1  reclamação  quanto  á  acta,  ou  melhor,  quanto 
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â  publicação  feita  no  Diário  do  Congresso  do 
que  occorreu  na  sessão  de  hontem. 

Nessa  publicação  attribue-se-me  uma  ad- 
verteacia  feita  ao  Presideate  da  Camará, 
quando,  depois  das  4  horas  da  tarde,  con- 
sultou à  Camura  si  o  projecto  n.  76  devia  ter 
uma  só  discussão  ou  mais  de  uma. 

Esta  observação  foi  feita  pelo  nobre  Depu- 
tado representante  do  Rio  Grande  do  Norte, 
o  Sr.  Augusto  Severo. 

O  Sr.  Aijousto  Severo— E*  exacto. 

a  Sr.  Frederico  Borges  —  O  Diário  do 
Congresso  trocou  inteiramente  o  nome ;  por- 
tanto, peço  a  V.  Ex.  que  mande  fazer  esta 
rectificação. 

O    Sr.    Piresidente  —  Si    não    ha 

mais  quem  faça  ol)servações  sobre  a  acta, 
vou  dal-a  por  approvada.  (Pausa,) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  I^resldente  —  Havendo  nu- 
mero legai,  antes  de  anuunciar  a  ordem  do 
dia,  vou  submetter  a  votos  algumas  matérias 
encerradas. 

Vou  submetter  a  votos  primeiramente  um 
requerimento  pedindo  urgência  para  funda- 
mentar, na  primeira  hora  da  sessão  de 
amanhã,  um  projecto  de  lei.  (I^.) 

£'  lido  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  me  seja  concedida  urgência 
para  fundamentar  na  primeira  hora  da  ses- 
são de  amanhã  um  projecto,  assumpto  que  se 
prende  à  situação  financeira  do  paiz. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de  1897. 
—  Aristides  de  Queiroz» 

Compareceram  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  Pedro  Chermont,  Urbano  Santos,  Aní- 
sio de  Abren.  Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly* 
Ildefonso  Lima,  José  Peregrino,  Coelho  Lis- 
boa, Barbosa  Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  Mo- 
reira Alves,  Juvencio  de  Aguiar.  Angelo 
Neto,  Arthur  Peixoto,  Euclides  M  ilta,  Cas- 
tro Rebello,  Tosta,  Alcindo  Guanabara,  Ti- 
motheo  da  Costa,  Bernardes  Dias,  Urbano 
Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Campo- 
lina,  Vaz  de  Mello,  Lamounier  Qodofredo, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Lamartine, 
Moreira  da  Silva,  Oliveira  Brnga,  Costa  Jú- 
nior, Luiz  Adolpho  e  Lamenha  Lins. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Eduardo  de  Berredo,  Elias  Mar- 
tins, Torres  Portugal,  Malaquias  Qonçalves, 
Amphilophio,  Jolio  Santos,  Ponoe  de  Leon^ 


Ferreira  Pires,  Granadeiro  Guimarães,  Al- 
frelo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Apparicio  Ma- 
riense,  Victorino  Monteiro  e  Azevedo  Sodró. 

E  sem  causa  03  Srs.  Jofio  de  Siqueira, 
Jayrae  Villas  Boas,  Jeronymo  Monteiro,  Fe- 
lippe  Cardoso,  Ernesto  Bizilio,  Barros  Franco 
Júnior,  Mendes  Pimentel,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Luiz  Delsi,  Augusto  Clementino,  No- 
gueira Júnior,  Luiz  Flaquer,  Gustavo  GoJuy, 
Fernando  Prestes,  Edmundo  da  Fonseca,  Ar- 
thur Diedericksen  e  Ciaciuuto  Braga. 

O  Sr.  Presidente  —  Na  sessão  de 
hontem,  levar  tou-se  uma  duvida  sobre  a  in- 
terpretação dada  pela  Mesa  em  relação  ao 
andamento  do  projecto  n.  76,  de  1897. 

O  projecto  n.  76,  de    1897,  ó  o  seguinte: 

«O  Congresso  Nacional  resolve:  Artigo  único. 
Para  os  effeitos  da  aposentadoria,  será  com- 
putado ao  engenheiro  civil  Miguel  de  Teive 
e  Argollo  todo  o  tempo  em  que  sérvio  em 
diversas  coramissOes  do  antigo  Ministério  da 
Ai^^ricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 
Revogam-se  as  disposições  era  contrario.» 

A'  Mesa  pareceu  que  o  projecto  devia  estar 
sujeito  a  três  discussões;  desta  decisão  da 
Mesa  levantou-se  uma  questão  de  ordem,  da 
qual  wàscen  um  appello  da  deliberação  da 
Mesa  para  a  da  Camará  dos  Deputados. 

E'  a  Camará  que  vai  decidir  a  questão, 
que  formularei  do  seguinte  modo... 

O  Sr.  A.loindo  Ouaxia.l>a.x*a.  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra pela  ordem  o  nobre  deputado* 

O    Sr,    A^leindo     Gl-u£t]ia.1>ara 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  na  occasiâo 
em  que  se  deu  a  questão  de  ordem,  a  que 
V.  Ex,  se  refere,  o  Sr.  Vice- Presidente  Fon- 
seca Portel  la  declarou  que  appellaria  da  de- 
cisão da  Mesa  para  a  Gamara,  e  então  o 
Sr.  deputado  Nilo  Peçanha  interpellou  a 
S.  Bx.  sobre  si  o  appello  era  feito  da  decisão 
da  Mesa  collectivaniente,ou  si  da  sua  própria, 
delle  vi^«-presidente.  S.  Ex.  declarou  que 
era  da  sua  própria,  delle  vice-presidente. 

Nestas  condições,  vim  à  tribuna  para  de- 
clarar que,  neste  caso,  a  appellação  tinha 
dous  grãos  :  eu  appellava,  primeiro,  da  de- 
cisão delle  para  a  de  V.Ex.^  antes  de  V.  Ex. 
submetter  a  questão  á  deliberação  da  Ca- 
mará. 

O  Sré  Presidente  —  A  Mesa  é 
sempre  solidaria. 

Vou  submetter  a  votos  a  questão. 
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Os  senhores  que  entendem  que  o  projecto 
n.  76,  de  1897,  ô  da  natareza  daquelles 
que... 

O  Sr.  X^auro  Miiller  —  Peço  a  pa- 
lavra peia  ordena. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra 
o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Isauro  Miiller  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  rogo  a  V.  Ex.  mandar  ler 
o  art.  117  do  regimento,  que  nem  todos  teem 
presente. 

O  Sr.  Presidente  — O  art.  117  do 
Regimento  dispõe  o  se&ruinte:  «Nenhum  pro- 
jecto de  lei  ou  resolução  será  approvado  sem 
ter  sido  discutido  três  vezes,  salvo*  os  que 
versarem  sobre  pensões,  aposentadorias. . . 

Vozes  — E'  o  caso. 

O  Sr.  Presidente—...  reformas,  jubila- 
Qões,  licençMS  a  funccionarios  públicos  e  todos 
os  que  disserem  respeito  a  interesses^  Jndivi- 
I  duaes»  os  quaes  &ó  terão  uma  discussão,  que 
corresponderá  à  segunda  dos  projectos.» 

O  Sr.  OoellLO  Ointra.  b  outros 
Srs.  Dbpotados  —  Peço  a  palavra  pela  or- 
dem. 

I  O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra 

I       o  Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Sr.  OoellLO  Ointra  (pela  orr 
dem)  —  Sr. Presidente,  dispo,  neste  momento, 
a  túnica  partidária,  para  apresentar-me, 
oomo  innoconte... 

O  Sr.  Presidente-  Devo  dizer  ao  nobre 
deputado  que,  sobre  a  matéria  sujeita  À  deli- 
beração da  Camará,  não  ha  mais  nenhuma 
questão  de  ordem. 

A  Camará  vai  resolver. 

O  Sr.  Corlho  Cintra  —  Perdão ;  ha  uma 
questão  de  ordem  da  máxima  importância, 
qual  ô  a  violação  de  termos  claros,  terminan- 
tes e  inilludiveis  do  Regimento,  por  parte  de 
um  dos  membros  da  Mesa. 

Hor  consequenciu,  a  questão  de  ordem  é 
perfeitamente  caracterlsada  no  que  passo  a 
t       apresentar  à  consideração  da  Camará. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  vinha,  como 
innocente  —na  phrase  do  meu  illustre  amigo, 
deputado  por  S.  Paulo—  pedir  a  V.Ex.  que, 
com  aquella  circumspecção  que  a  Camará  Ibe 
admira,  com  aquelle  critério  que  todos  nós 
lhe  applaudimos,  com  aquella  justiça  com  que 
sabe  dirigir  os  trabalhos  desta  Camará,  se 
dignasse  resolver,  por  si,  antes  de  appellar 
para  a  Camará,  a  questão  hontem  levantada 
neste  recinto. 

Camará    V.  V 


O  Regimento  diz  o  seguinte : 

«  Nenhum  projecto  de  lei  ou  resolução  será 
approvado  sem  ter  sido  discutido  três  vezes, 
salvo  08  que  versarem  sobre  pensões,*  aposen- 
tndorias,  reformas,  jubilações,  licenças  a 
funccionarios  públicos  e  todos  os  que  disse- 
rem respeito  a  interesses  individuaes,  os 
Suaes  só  terão  umi  discussão,  que  correspon- 
erâ  á  segunda  dos  projectos.» 

Pergunto  â  Camará  e  ao  Sr.  Presidente  si, 
á  vista  do  que  está  aqui  escripto,  é  possível  a 
interpretação  ?  !  (MtAtto  bem.) 

Vozes—  Votos,  votos. 

O  Sr.  Presidente  —  Os  senhores 
que  entendem  que  o  projecto  n.  76  ô  da  na- 
tureza daquellrís  que,  em  face  do  art.  117  do 
Regimento,  só  devem  ter  uma  discussão, 
queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

O  Sr.  Oupertino  deSiq[ueira. 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

Vozes— Votos.  Votos. 

O  Sr.  f*  residente— Não  posso  con- 
ceder a  paLtvra  ao  nobre  Deputado,  porque  a 
votação  já  foi  iniciada. 

(Os  Srs.  Secretários  procedem  á  contagem 
dos  votos.) 

A  Camará  acaba  de  decidir  por  96  votos 
que  o  projecto  n.  76,  de  1897,  ó  da  natureza 
daquelles  que  devem  ter  uma  só  discussão. 

Por  conseguinte,  tendo  sido  approvado,  em 
uma  única  discussão,  na  sessão  de  hontem, 
vae  ser  remettido  á  Commissão  de  Redacção. 

O  Sr.Ooellio  Ointra.  (pela  ordem) 

—  Li  no    Diário  do  Congresso  a  redacção  do 
Orçamento  do  Ministério  do  Bxterior. 

O  Sr.  Presidente  —  Bstá  sobre  a  mesa  ; 
vou  submetter  a  votos  todas  as  matérias 
encerradas. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Era  e^eactamente  o 
que  ia  perguntar  a  V.  Ex.:  si  V.  Ex.  ia  já 
proceder  á  votação  ou  si  era  necessário  re- 
querer urgência. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  aobre  a 
mesa  o  seguinte  requerimento  hontem  encer- 
rado, oflferecido  pelo  Sr.  Mello  Rego.  (Lê.) 

Os  senhores  que  o  approvam  queiram  le- 
vantar-se. 

(Comparece  o  Sr.  MeUo  Rego.) 

O  requerimento  é  rejeitado  por  86  v©«os; 
contra  tí3. 

O  Sr.  Mello  Reg-o  (pela  ordem) 
—  Vinha  disposto  a  pedir  a  retirada  do  meu 

27 


210 


ANNAE8  DA  CAMAUA 


requerimento.  Infelizmente,  motivos  extra- 
nhos  à  minha  vontade  retiveram-me  era  ca- 
minho de  modo  a  não  poder  fazel-o  antes 
de  iniciada  a  votação. 

Paço  esta  declari«çâo  para  justificar  o  voto 
que  acabo  de  dar  contrario  ao  mesmo  reque- 
rimento. Satisfaço-me  com  as  observações 
feitas  pelo  illustríí  leader  ád^  maioria  e  com 
a  noticia  que,  ao  sahir  hontem  desta  Gamarei 
recebi,  de  ter  o  Sr.  Ministro  da  Viação  man- 
dado sustar  as  manifestações  e  apa^far  as 
iliuminações.  Julgo-me  obrigado  a  esta  de- 
claração. 

O  Sr.  Irineu  Machado  (pela 
ordem)  —  Acabo  de  verificar  pela  lista  da 
porta  que  estão  na  Gamara  167  Srs.  Depu- 
tados, inclusive  o  Sr.  Mello  Rego.  Ora,  esse 
numero  nào  combina  com  o  resultado  pro- 
clamado por  V.  Ex.,  o  que  me  leva  a  pedir- 
lhe  que  explique  essa  incongruência. 

O  Sr.  I»jresi<iento  —  A  Mesa  não 
pôde  dar  a  explicação  que  o  nobre  Deputado 
pede.  Os  Srs.  Secretários  acabam  de  proce- 
der á  contagem  (apoiados)^  e  o  nobre  Depu- 
tado sabe  que  os  Srs.  Deputados  entram 
por  portas  dlversiá,  não  se  podento,  por- 
tanto, verificar  a  sua  entrada.  (Muito  bem  ; 
apoiadoB.) 

São  successivamente  postas  a  votos  e  sem 
debate  approvadas  as  redacções  flnaes  dos 
projectos  ns.  27  B  e  29  D.  de  1897,  para 
serem  enviados  ao  Senado» 

O  Sr.  I>resicl«nte— OSr.  Deputado 
Calogeras  pediu  exoneração  do  cargo  de 
membro  da  Gommissão  de  Fazenda  e  Indus- 
tria. Na  forma  do  Regin»ento,  vou  sub- 
metter  a  votos  o  requerimento  do  nobre 
Deputado.  Os  senhores,  que  concedem  a  dis- 
pensa pedida,  queiram  levantar-se. 

E'  rejeitado  o  requerimento. 

O  Sr.  Oalogrei^a  (pela  ordem)  — 
Os  motivos  que  me  levaram  a  solicitar  exone- 
ração do  cargo  de  membro  da  Gommissão  de 
Fazenda  e  Industria  obrigam-me  a  insistir  no 
pedido  que  fiz.  Requeiro  a  V.  Ex.  que  nova- 
mente consulte  a  Gamara  sobre  o  meu  pe- 
dido. 


O  Sr.  I»reai<ieiite  —  Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  G.ilt)fíera8  na  Gommissão  de 
Fazenda  o  Sr.  Jacob  da  Paixão. 

O  Sr.  Jamé  Mariano  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  venho  requerer  à  Gamara 
urgência  para  tratar  de  í^ssumpto,  cuja  de- 
longa pôde  ser  prejudicial.  Nos  termos  do 
Regimento,  devo  declarar  á  Gamara  a  que 
assumpto  so  refere  o  meu  requerimento.  Ex- 
ponho francamente ;  requeiro  urgência  para 
me  occup.ir  das  propostas  de  arrendamento 
das  estradas  de  ferro  nacionaes. 

Não  é  questão  vencida,  como  passo  a  ex- 
plicar aos  meus  illustres  coUegas.  As  pro- 
postas estão  rejeitadas;  mas  nós.  Gamara, 
que  votámos  a  medida,  temos  o  direito  de 
saber  quaes  os  termos  em  que  estão  formu- 
ladas estas  propostas  (apoiados),  as  modifl- 
cagões  que  foram  feitas  nestas  mesmas  pro- 
postas para,  em  um  accordo  ^nisono,  talvez, 
apulaudir  a  energia  do  governo  que  as  re- 
peíliu  ou  levantar  o  nosso  protesto  de  indi- 
gnação, afim  de  que  não  continuem  em  leilão 
ou  no  prego  os  bens  nacionaes.  (Apoiados  ) 

Mallogràdo,  fracassado  o  edital  da  concur- 
rencia,  não  pôde  mais  o  governo  manter 
em  leilão  ou  em  prego  os  bens  nacionaes,  o 
que  acarreta  o  descrédito  publicu  e  a  baixa 
dos  nossos  titules.  (Apoiados.)  E'sobre  isto 
que  versará  o  meu  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  mande  o  seu 
requerimento  por  escripto. 

Vem  â  Mesa  e  ô  lido  o  seguinte 

RBQUBRIMENTO 

Requeiro  urgência  para  fundamentar  um 
requerimento  referente  ao  edital  de  arren- 
damento das  estradas  de  ferro  aacionaes. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de  1897. 
— José  Mariano, 

O  Sr.  Belisario  de  Souza»  (pela 
ordem)  requer  que  a  votação  seja   nominal. 

Gonsultada  a  Gamara,  é  concedida  a  vo- 
tação nominal. 

OSr.I*resldeiite— Vaese  proceder 
à  chamada. 


O  Sr.  I^rosidente  —  A  Gamara 
acaba  de  ouvir  que  o  nobre  Deputado  por 
Minas  insiste  no  pedido  anterior,  re^iusado 
pela  Gamara.  Vou  submettel-o  novamente  a 
votos. 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  exoneração 
requerida  pelo  Sr.  Galogenis  de  membro  da 
C^nunissão  de  íazefida. 


Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem não^  isto  ó,  não  approvam  o  requeri- 
mento de  urgência  do  Sr.  José  Mariano,  os 
Srs.  Pedro  Ghermont,  Augusto  Montenegro, 
Gíirlos  de  Novaes,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues. Rolrigoos  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Anisio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo, 
Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio  Goutinho, 
Teixeira  de  Sá*  Herculano  Bandeira,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  GorneliodaFouseca, 
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Juiio  de  Mello,  Miguel  Pernambuco,  Juven- 
cio  de  Aguiar,  Angelo  Neto.  Euclides  Malta, 
Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano 
Brazil,  Olympio  Campos,  Felisbelio  Freire, 
Rodrigues  Dória,  Seabra,  Neiva,  Castro  Re- 
bello,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eugénio 
Tourinho,  Paula  '  Guimnrães,  Yergne  de 
Abreu,  João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guima- 
rães, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura,Gal- 
dino  Loreto,  Herodia  de  Sa,Beli.sario  de  Souza 
Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Silva 
Castro,  Agostinho  Vidal, Deocleciano  de  Souza, 
Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
do  Souza  Júnior,  MayriDk,  Calogeras,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Ilde- 
fonso Alvim  Jacob  da  Paixão,  Antero  Botelho, 
Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Lamouuler 
Godofredo,AntouioZachftrins,Telles  de  Mene- 
zes, Arthur  Torres,  Manoel  Fulgeiício,  Lin- 
dei pho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Lamartine, 
Moreira  da  Si lv:i.  Alvares  Rubião,  Domin- 
gues de  Castro,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Aii- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Cesurio  de  Freitas, 
Urbano  de  Gouvêa,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Loiz   Adolpho,  Caracciolo  e  Mello  Rego  (87). 

Respondem  sim,  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellinj,  Albuquerque Serejo,  Amo- 
rim Figueira,  Serzedello  Correi,  Matta  Ba- 
cellar,  Henrique  Valladares,  Pedro  Borges, 
Thomaz  Accioly,  Bezerril  Foutenelle,  Ilde- 
fonso Lima,  João  Lo;)es,  Francisco  Sà,  Maii- 
nho  de  Andnde,  Frederico  Borges,  Au^j^usto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel, 
Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Coelho  Lis- 
boa, Apollonio  Zeniiydes,  Josô  Mariano,  Af- 
fonso  Costa,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima, 
Martins  Júnior,  Moreira  Alves,  Arthur  Pei- 
xoto, Rocha  Cavalcanti,  LeovigiMo  Figuei- 
ras, Torquato  Moreira,  José  Martinho,  Xa- 
vier da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Irineu  Ma- 
chado, Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Bar- 
roso, Nilo  PôçJLMha,  Alves  de  Brito,  Laonel 
Loretti,  Campolina,  Alm.^ida  Gomes,  Gon- 
çalres  Ramos,  Octaviano  de  Brite,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Rodolpho  Abreu, 
Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Eduardo  Pimentel,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Gal-ão  Carvalhal,  Caseiuiro 
da  Rocha,  Oliveira  Braga,  LuCiS  de  Barros, 
Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Ovidio 
Abrantes*  Alves  de  Castro,  Xavier  do  Valle, 
Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  La- 
menha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Muller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plinio  Casado,  Martins  Costa, 
Gailk}D, Marçal  Escobir,  Possidonioda  Cunha, 
Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Corroa,  Au- 
reiiano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 


de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos  Cartier 
e  Cassiano  do  Nascimento  (85). 

O  Sr.  Presidente  —  Foi  o  reque- 
rimento rejeitado,  por  87  votos  oontfa  85. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  64,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exer- 
cido de  1898. 

O  í?ír-  Sex-ze<iello  Oorx^êa  ^ra 

wna  explicação  pessoal)  ■^lietere-ító  a  uma  local 
do  Jornal  do  Brazil,  a  respeito  do  Orça- 
mento do  Exterior,  e  mostra  que  consignou 
na  emenda  que  apresentou  as  idéas  que  de- 
fendeu em  2*  discuisfio.  \  opposiçào  consti- 
tucional não  precisa  de  ardis  par.i  indispor 
a  maioria  governamental  com  o  governo  — 
elia  discute  com  franqueza  e  lealdade,  e  a 
Nação,  que  a  ouve,  julf  ará  do  patriotismo 
que  revelam  todos  os  seus  actos.  (Apoiados; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Ciipertino  de  Siciueira 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  peuso  que, 
não  só  nós,  membros  da  opposiçào,  como  os 
da  maioria  governamentí..!,  devemos  ver,  no 
procedimento  do  governo  do  paiz,  sinceridade 
0  lógica. 

Sou  daquelles  que  ainda  crêem  na  boa  fé 
do  actual  Governo ;  sou  daquelles,  raros  neste 
paiz,  que  ainda  acreditim  que  o  Governo 
tem,  de  facto,  comquanto  seja  incapaz  de 
fazei- o,  tem,  de  facto,  boa  vontade  de  resolver 
a  crise  que  atravessa  o  p  liz. 

Alimento  ainda  esta  esperança;  e  com- 
quanto reconheça  a  incapacidade  do  governo, 
não  vejo  que  elle  tenha  desesperado  de  re- 
solver a  crise  que  tantos  e  tão  legitimes  in- 
teresses envolve. 

E  foi,  Sr.  Presidente,  para  chamar  o  go- 
verno a  essa  coherencia  e  a  essa  lógica,  que 
pedi  a  y)alavra  pela  ordem. 

V.  Ex.  acaba  de  aonunciar  a  discussão  do 
Orçamento  da  Guerra. 

Depois  que  o  governo  resolveu,  em  reunião 
conhecida  dos  Srs.  DepUados,  modelar  os 
orçamentos  com  uma  outra  orientação,  muito 
divei'8a  daquella  que  até  então  teem  tido  es 
orçamentos  que  se  teem  discutido,  a  Com- 
missão  de  Orçamento,  depois  do  fracasso 
do  arrendamento,  apezar  das  propostas,  que 
ainda  estamos  em  perigo  de  ver  acceitas,  a 
Commissào  de  Orç.i mento,  penso,  vae,  sem 
duvida  alguma,  reformai  estes  projectos  de 
orçamento,  seguindo  a  orientação,  dada  pelo 
único  homem  capaz  que  exiate  no  governo, 
o  Sr.  Ministro  da  Industria. 

Uma  vez  fraoissado  o  ai  rendamento«  perdoo 
a  este  cidadão  todos  os  males  que  elle 
viria  causar  ao  meu  paiz,  pelo*  bans  qua 
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ainda  pôde  fazer  com  o  sen  enorme  talento, 
vigor  e  boa  vonta  le. 

Perdoo  a  S.  Ex.,  conâado  no  seu  enorme 
talento,^  pedindo-lhe,  bem  como  â  maioria 
desta  Gamara,  apenas  bastante  energia  e  cora- 
gem ()ara  enfrentarem  o  problema,  que  temos 
à  vista,  e  adoptarem  as  medidas  radicaes, 
afim  de  que  possamos  solvel-o  satisfactoria- 
mente. 

Esp^^ro  da  boa  vontade  da  maioria  e  do  Go- 
verno que  procurem  tornar  em  factos  aquillo 
que  tem  sido  promessas  ;  que  provem  ao  paiz 
que  ha  de  facto  desejo  de  se  realizarem  essas 
medidas  salutares,  afim  de  que  possa  ser 
salva  a  minha  pátria  e  afim  de  que  possa  ver 
adoptadas  as  medidas  uecessarias. 

Para  secundar  a  boa  vontade  do  Governo 
e  porque  desejo  vel-o  agir  perfeitamente, 
vou  submetter  á  consideração  da  Gamara  o 
seguinte  requerimento.  (Lê.) 

O  Sr.  I*re8i<ieiite— Chamo  aatten- 
ção  do  nobre  deput^ido. 

Nos  termos  do  Regimento,  os  requerimentos 
de  adiamento  são  limitados  e  V.  Ex.  não 
limitou  o  tempo  do  adiamento. 

O  Sr.  CupERTiNo  DE  SIQUEIRA  —  Li- 
mitarei. 

O  Sr.  Oiiper-tino  de  Siqueiíra 

{pela  orrfemj— Sr.  Presidente,  o  meu  fim  não 
ó  protelar  a  discussão.  Gomo  não  quero  votar 
orçamentos,  perdendo  tempo,  porque  nós  sa- 
bemos que  o  orçamento  vae  ser  novamente 
emendado,  e  V.  Ex.  não  pôde  acceitar  o  re- 
querimento em  que  pedia  a  voltado  proj  et  o 
A  Gommissão,  apresento  agora  um  requeri- 
mento de  adiamento  por  três  dias. 

Vem  à  mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  o  adiamento  por  três  dias  da  dis- 
cussão do  Orçamento  da  Guerra,  para  que  seja 
remodeia^lo,  de  accordo  com  os  novos  planos 
do  Governo. 

Satã  das  sessOes,  16  de  setembro  de  1897. 
—  Cupertino  de  Siqueira, 

O  Si-.  Iirineu  MaoUa^do  (pela 
ordem)  attendendo  a  que  no  recinto  ha 
menos  cadeiras  do  que  Deputados  presentes, 
requer  que  a  votação  seja  nominal. 

Gonsaltada  a  Gamara,  concede  que  a  vo- 
tação seja  nominal. 

O  Sp.  Presidente  —  Vai  se  votar 
notninatmente  o  re<|uerimento  do  Sr.  Guper- 
tino  de  Siqueira.  Os  Srs.  Deputados   que  ap- 


provarem  dirão  — Wm,  e  os  que  o  rejeitarem 
dirão  —  não, 

Procodetido-se  &  votação  nominal,  respon- 
dem não,  isto  ó,  não  approvam  o  requeri- 
mento do  Sr.  Cupertino  de  Siqueií-a  os 
Srs.  Pedro  Chermont,  Augusto  Montenegro, 
Garlos  de  Novaes,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues, Rodrigues  Fernandes,  Guedelha 
Mourão,  Anisio  de  Abreu,  Marcos  de  Araújo, 
Trindade,  Silva  Mariz,  Ermirio  Coutinho, 
Teixeira  de  Sà,  Herculano  Bandeira,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra.  Comeli  da  Ponseca, 
Júlio  de  Mello,  Miguel  Pernambuco,  Juvencio 
de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Buclides  Malta, 
Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano 
Brazil,  Olympio  Campos,  Felisbello  Freire, 
Rodrigues  Dória,  Neiva,  Seabra,  Castro  Re- 
bello,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Manoel 
Caetano,  Eugénio Tuurinho,  Paula  Guimarães, 
Vergue  de  Abreu,  João  Dantas  Filho,  Adal- 
berto Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentlno 
dos  Santos,  E^ranhos  Montene^fro,  Mitrcolino 
Moura,  Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior, 
Here  lia  de  Sá,  Belisario  de  Souza,  Pereira 
dos  Santos,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro, 
Agostinho  Vidal,  Deocleciano  de  Souza,  Ber- 
nardes Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Mayrink,  Calogeras,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso 
Alvim,  Jacob  d&  Paixão,  Antero  Botelho, 
Francisco  \eiga,  AlíVedo  Pinto,  Lam<iunier 
iodofredo,  António  Zacharias,  Telles  de  Me- 
nezes, Matta  Machado,  Artlmr  Torres,  Ma- 
noel Fulgenoio,  Lindolpho  Caetano,  Olt^gario 
Mviciel,  Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Alvares 
Rubião,  Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Aiidrada,  Adolpho  Gordo,  Cesário 
de  Freitas,  Urbano  de  Oouvêa,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo  e  Mello 
Rego  (88). 

Respondem  sim,  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Maroellino,  Albuquerque  Serejo, 
Amorim  Figueira.  Serzed^llo  Corrêa,  M^tta 
Bacellar,  Henrique  Valladares,  Pedro  B<  rges, 
Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenell  •,  Ilde- 
fonso Lima,  João  Lopes,  Fran<ísco  Sá,  Ma- 
rinho de  Andrade,  Frederico  Borges,  Au- 
gusto Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 
Guríífel,  Eloy  de  Souza,  José  Peregrino, 
Coelho  Lisboa,  Apollonio  Zenaydes,  Josó 
Mariano,  Affonso  o-ítn.  Coelho  Cintra,  Bar- 
bosa Lima,  Martins  Júnior,  Moreira  Alves, 
Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavai  «anti,  Leovi- 
ffildo  Filgiieiras,  Torquato  Moreira,  José 
Murtinho,  Xavier  da  Silveira,  Ovscar  Godoy, 
Irinen  Machado,  Alcindo  Guanabara,  Timo* 
theo  da  Cobta,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
B;irposo,  Nilo  Peçanha,  Alves  de  Brito,  Leonel 
Loreti,  Campolina,  Almeida  Gomes,  Gouçal- 
ves  Ramos,  Octaviano  de  Çnto,  Álvaro  Bo- 
telho, Leonel  Filho,  Rodolpho  Abreu,  Cuper* 
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tino  de  Siqueira,  Theotonio  de  Magalhães, 
Edaardo  Pimentel,  RodoUiho  Paixão,  Pádua 
Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Casemiro  da 
Rocha,  Oliveira  Braga,  Lucas  de  Barros, 
Francisco  Glicerio,  Bodolpho  Mir.mda,  Ovidio 
Abrantes,  Alves  de  C«stro,  Xavier  do  Valle, 
Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lame- 
nha  Lins,  Leôncio  Corroa,  Lauro  Muller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plínio  Casado,  Guiilon,  Martins 
Costt,  Marcai  Escobar,  Poshidonio  da  Cunha, 
Francisco  Alencastro,  Riv^^davia  Corroa,  Au- 
reliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiauo 
de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos  Cartier 
e  Cassiano  do  Nascimento  (85). 

O  fe^r».  I^resiciente  —  Votaram  a 
favor,  isto  é,  responderam  sim  85  Srs.  Depu- 
tados. Vae-se  proceder  â  leitura  do3  que  res- 
ponderam não» 

(O  Sr.  Secretario  procede  d  leitura  e  ao  ler 
o  nome  do  Sr,  Vaz  de  Mello,  alguns  Srs, 
Deputados  protestam,  dizendo  que  esse  Sr, 
Deputado  não  esteve  presente  d  chamada,  de- 
terminando tumulto,  pelo  que  o  Sr,  Presidente 
suspende  a  sessão  ) 

Saspende-se  a  sessão  às  2  horas  e  20  mi- 
nutos 

Reabre-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  mi- 
nutos. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  se  conservem  em  si- 
lencio. Vae  ler-se  novamente  a  lista  dos 
senhores  que  votaram  não, 

O  Sr.  «José  Mariaiiio  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  diz  o  Regimento  que  não 
se  pode  interromper  a  votação.  A  verificação 
é  a  conclusão  do  processo  da  votação.  Per- 
gunto :  está  tuiio  isso  nullo?  (Riso,) 

O  Si*.  I*resi<ien.te  —  A  votação  não 
está  nulla.  O  Regimento  prohibe  que  normal- 
mente se  interrompa  a  votação ;  mas,  em  vir- 
tude de  força  maior,  isto  póle  dar-se.  Vae-se 
proceder  á  leitura  dos  que  votaram  n^o. 

O  requerimento  foi  rejeitado  por  88  votos 
contra  85. 

Vem  à  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

REQUBRIMfexTO 

Requeiro  preferencia  para  qne  seja  dis- 
cutido o  projecto  n.  47  A,  de  1897. 

Sala  das  sesi^Jões,  16  de  setembro  de  1897.— 
Albuquerque  Serejo, 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento, 
pedindo  preferencia  na  discussão  para  o  pro- 


jecto n.  47  A,  de  1897,  offerecido  pelo  Sr.  Al- 
buquerque Serejo. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Eduardo  Ramos 
)  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Ovidio  A-ferantes  (pela 
oraem)  —  Sr.  Presidente,  no  começo  desta 
sessão,  ha  de  lembrar-se  V.  Ex.  que,  fazendo 
eu  parte  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
teve  V.  Ex.  occasião  de  dirigir-se  a  esta 
Commissão,  cujos  trabalhos  eu  então  presidia, 
pedindo  que  apressasse  o  parecer  sobre  o  pro- 
jecto referente  à  reforma  do  ensino  das  es- 
colas militares. 

Nessa  occasião,  V.  Ex.  disseque  o  governo 
fizia  questão  de  ser  quanto  antes  resolvido 
esse  importante  assumpto.  Ora,  estando  este 
projecto  dormindo  na  pasta  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  desde  1895  e  tendo  já  na- 
Quelia  época  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  formulado  o  seu  parecer  sobre  esse 
projecto,  pergunto  a  V.  Ex.:  o  que  ô  mais 
urgente  ;  o  parecer  sobre  a  força  naval  ou  a 
reforma  de  ensino  das  escolas  militares  ? 

O  Sr.  Presidente  —  O  requerimento  vae 
ser  submettido  a  votos  ;  não  admitto  dis- 
cussão, em  face  do  Regimento. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Vou  concluir 
apresentando  um  requerimento. 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  deve  aguardar 
opportunidade. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Vou  apresentar 
um  substitutivo  a  este  requerimento. 

0  Sr.  Presidente  —Si  o  requerimento  não 
está  em  discussão,  não  pôde  ser  emendado  ou 
substituído.  A  Camará  vae  pronunciar-se 
sobre  elle. 

0  Sr*  Ovídio  Abrantes— Neste  caso,  depois 
de  pronunciar-se  a  Camará  sobre  este  pro- 
jecto, peço  a  V.  Ex.  que  me  conceda  a  pa- 
lavra para  o  flm  de  requerer  prferencia 
para  o  projecto  de  reforma  de  ensino  das  es- 
colas militares. 

O  Sr.  Presidente— Vou  submetter  a  votos 
o  requerimento  de  preferencia. 

Posto  a  votos,  ô  rejeitado  o  requerimento 
de  preferencia  offerecido  pelo  Sr.  Albuquerque 
Serejo,  por  81  votos  contra  79. 

O  Sr.  ilLiigrusto  Severo  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  ha  pouco  Ca- 
marra  teve  de  se  manifestar  sobre  um 
requerimento  apresentado  pelo  nobre  Depu- 
tado por  Minas,  o  Sr.  Cupertino  de  Siqueira, 
relativamente  ao  orçamento  do  Ministério  da 
Guerra.  A  Camará  negou  o  adiamento  desta 
discussão  pelo  favto,  talvez,  de  estar  e^ee  or- 
çamento em  3"  discussão;  o  mesmo  não  se  dá, 
poróm,  com  o  orçamento  do  Ministério  da  Ma- 
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rinha  e  outros,  que  não  entraram  ainda  era 
discussão. 

V.  Ex.  6  a  Camará  sabem  qne  o  governo 
está  disposto  a  fazer,  em  matéria  deorQi- 
mento,  obra  de  menor  calado  e  maior  veloci- 
dade. 

Prece,  portanto,  que  as  armaçõss  que  es- 
tão nos  estaleiros  da  Commissãode  Orçamento 
não  conveem  ao  actual  governo,  pelo  menos 
de  alguns  dias  a  esta  parte,  em  que  parece 
que  está  resolvido  a  fazer  cortes  nos  orça- 
mentos da  despeza,  na  importância  de  cento  e 
vinte  mil  contos,  conforme  teem  annunciado 
os  diversos  jornaes. 

Como  este  orçamento  da  Marinha  que  está 
na  ordem  do  dia,  mas  que  ainda  não  entrou 
em  discussão,  pôde  soflfrer  reparos,  antes  de 
ser  lançado  ao  mar,  vou  requerer  à  Camará 
que  este  orçamento  volte  á  Commis.Não,  pura 
que  possa  ser  adaptado  ao  novo  plano  do  go- 
verno, mesmo  porque  na  ordem  do  dia  lia 
matérias  do  muito  maior  importância,  como 
seja,  por  exemplo,  o  pedido  (^e  credito  para 
despeza  no  Ministério  do  Interior. 

O  gatunos  os  estão  assaltando  as  repar- 
tições de  Estado,  nos  gabinetes  dos  ministros, 
no  do  ajudante-genoral  roubara-S'3  espadas  e 
galões  ;  é,  pois,  da  maior  urgência  a  discussão 
do  credito  pedido  pelo  Ministério  do  Interior, 
relativo  á  organisaçfio  ou  augmeuto  da  poll»- 
cia  secreta. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  circumscreva  à  questão  de  ordem, 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Vou  circumscre- 
ver-me. 

Mais,  além  desses  projectos  de  créditos,  que 
são  de  importância,  ha  também  na  ordem  do 
dia  um  projecto  apresentado  em  1895  e  rela- 
tivo à  Escola  Naval.  E*  um  prqjecto  que  tem 
tido  meia  dúzia  de  pareceres  das  Commissões 
da  Camará  dos  Deputados  e  que  agora  mesmo 
está  gosaiido  os  ares  da  ordem  do  dia,  ha 
cerca  de  um  mez.Peço  portanto  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Camará  : 

Primeiro,  si  concede  preferencia,  na  dis~ 
cussáí',  para  o  projecto  n.  138,  relativo  á  Es- 
cola Naval,  doojecto  que  está  nesta  Camará 
ha  três  annos ; 

Em  segundo  logar  requeiro  que  seja  reen- 
viado á  Commissão  de  Orçamento,  para  ser 
adaptado  ao  novo  plano  do  governo,  isto  é, 
menor  calado  e  maior  velocidade,  o  projecto 
do  orçamento  da  Marinhi. 

E  tomo  a  liberdade  de  pedir  que  as  vota- 
ções desses  requerimentos  sejam  nominaes. 

Vozes  —  Oh  !  Oh  ! 

O  Sx*.  Px*esid.eiite->Vou  submetter 
a  votos  o  primeiro  dos  requerimentos  do 
nobre  deputado,  que  ó  perfeitamente  regi- 
mental; quanto  ao  segundo,  não  posso  sub-, 


mettel-o  a  votos,  sinão  em  occasião  oppor- 
tuna,  isto  é,  quando  estiver  em  discussão  o 
orçamento  da  Marinha. 

Por  isso,  devolvo  esse  requerimento  ao 
nobre  deputado,  para  apresental-o  em  oc- 
casião opportuna. 

E'  lido  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  preferencia  na  discussão  para  o 
projecto  n.  138,  de  1896. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de  1897.— 
Augusto  Severo, 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento 
de  votação  nominal  por  »5  votos  contra  83» 

Posto  a  votos  o  requerimento  de  prefe- 
rencia, votaram  a  favor  86  Srs,  deputados  o 
contra  86  ;  havendo  empate,  o  Sr.  presidente 
declara  que  o  requerimento  íica  prejudi- 
cado. 

O  Sr.  Ooellio  Ointra  ^ela  ordem) 
— E'  evidente  o  equivoco  da  Mesa.  Natural- 
mente, na  confusão  com  que  se  tem  procedido 
às  votações,  muitos  Srs,  deputados  que  vo- 
tam em  um  sentido,  coU  cam-se  em  pô  por 
falta  de  cadeiras  ou  por  outro  qualquer  mo- 
tivo, de  maneira -que  á  Mesa  é  muito  fácil 
corital-os  em  um  ou  em  outro  sentido  ao 
mesmo  tempo.  Não  é  possivel  que  exista  na 
casa  o  numero  de  deputados  que  a  votação 
accusa,  e  a  prova  é  que  a  Mesa  annunciou 
que  deste  laao  haviam  votados  40  deputados, 
quando  votaram  41. 

por  isto  peço  a  V.  Ex.  que  verifique  a  vo- 
tação, recommendando  aos  Srs.  secretários  o 
maior  cuidado,  e  aos  meus  illustres  coliegas 
que  se  colloquem  em  posição  de  serem  con- 
tados na  votação. 

O  Sr,  I*resi<iente— A  votação  foi 
feita  com  toda  a  regularidade.  Os  Srs.  secre- 
tários verificaram  que  contra  o  requerimento 
haviam  votado  deste  lado  40  Srs.  deputados, 
com  03  dous  Srs.  secretários,  42.  Está,  por- 
tanto, Vionclu  ida  a  votação. 

O  Sr.  Ovidio  A-brantes  {pela  or^ 
dem)—V.  Ex.  ha  de  lembrar-se  que  ainda  ha 
pouco  comparei  a  importância  do  projecto  re- 
ferente aos  quadros  da  força  naval  e  a  do  re- 
lativo á  organisaçâo  de  ensioo  nas  escolas 
militares.  Agora  vou  mostrar  a  V.  Ex.  essa 
importância  com  as  palavras  do  próprio  pre- 
sidente da  Camará,  na  sessão  de  24  de  maio 
de  1897  : 

«  A  Mesa  pede  á  Commissão  toda  a  pressa 
nesse  parecer,  visto  oomo  trata-se  de  matéria 
importante.  » 
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Tendo  lembrado  a  V.  Ex.  que  se  trata  de 
uma  matéria  imiJortante,  mesmo  na  opinião 
da  presidência  da  Camará,  e  que  é  de  grande 
urgência  essa  discussão  deste  projecto,  peço 
a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa  si  concede  pre- 
ferencia para  este  projecto. 

S*  lido  o  seguinte 

REQURRIMENTO 

Requeiro  praferencia  para  a  discussão  do 

Srojecto    n.  142,   de   1896,    que  reorgranisa 
iversos  estabelecimentos  milit  ires  de  ensino. 
Sali  das  sessões,  16  de  setembro  de  1807.— 
Ovídio  Abrantes, 

Posto  a  votos,  ô  rejeitado  por  87  contra  84 
votoa  o  requerimento  do  Sr.  Ovidio  Abrantes. 

O  tSr.  I*  residente  —  O  requeri- 
mento foi  rejeitado  por  87  votos  contra  84. 
(Tumulto,  Protestos,) 

O  ©i".  Barfeosa  I^lma— Peço  a 
palavra  peia  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Harbosa  -rjinia;  (pela  or- 
dem)ST.  Presidente,  faço  justiça  ás  inten- 
ções com  que  V.  Ex.  preside  ás  votações; 
mas  não  posso  deixar  de  protestar  energica- 
mente (apoiados)  contra  o  facto  de  que  acato 
de  ser  testemuniia,  sem  nenhuma  appetiação. 
de  espécie  alguma,  sem  desculpa  nenhuma: 
aqui  não  votaram,  por  forma  alguma,  40 
Srs.  Deputados.  Absolutamente  não ;  e  espero 
que  V.  Ex.  mandará  proceder  á  votação, 
cuja  contagem  deve  ser  tão  seria  quanto  a 
seriedade  da  Camará  o  exige. 

O  Sr.  Ovidio  ilLl>ra;ntes  (pela 
ordem)-^Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Kx.  que, 
para  evitar  esses  continues  enganos,  seja  no- 
minal a  veriticação. 

O  Sr.  I*residente  —  A  verificação 
nominal  não  pôde  ter  lojíar,  porque  o  Reí?i- 
mento  estabelece  que  as  veriticaçOes  se  ffiçarn 
pelo  mesmo  processo  por  que  são  feitas  as  vo- 
tações. 

Procodendo-se  à  verificação  da  votação  do 
requerimento  do  Sr.  Ovidio  Abrantes,  reco 
nhece-se  que   eíTectivamento  votaram  contra 
o  requ-rimento  42  Srs.  Deputa'los  à  direita  e 
45  á  esquerdis  prefazendo  o  total  de  87. 

O  Sr.  Ovidio  A.l>ra.ntes  (pela 
ordem)  —  Protesto  contra  a  deliberação  de 
V.  Ex. 


Quando  foi  annunciado  o  resultado  dos 
votos  favoráveis  ao  requerimento,  eu  recla- 
mei pedindo  verificação.  Ora,  tendo  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  contestado  o  nu- 
mero do  votos  contraries  e  tendo  V.  Ex. 
acceitado  essa  reclamação,  é  claro  que  a  veri- 
ficação tem  de  ser  total. 

V.  Ex.  verificou  08  votos  contraries ;  pois 
bem,  deve  agora  verificar  os  votos  favo- 
ráveis. 

O  Sr.  José  M:ari»iano(ÍJ«ía  ordem) 
—Não  me  posso  conformar  com  a  deliberação 
de  V.  Ex. 

Desde  que  V.  Ex.  procedeu  a  contagem  e 
proclamou  o  numero  de  votos,  e  desde  que 
ncceito  a  reclamação  que  acaba  de  ser 
feita,  não  pôde  eximir-se  de  verificar  a  vo- 
tação integralmente. 

Ora,  5i  V.  Ex.  verificou  os  votos  contraries 
ao  requerimento,  porquo  razão  não  ba  de 
verificar  também  os  votos  favoráveis  ? 

E'  possivel  que  eu  perca  o  meu  tempo;  mas 
pouco  importa,  porque  eu  apre vei to  o  en- 
sejo para  lavrar  o  meu  protesto  contra  estes 
constantes  e  continues  enganos.  (Apoiados  e 
não  apoiados,) 

Agora  mesmo  acaba  de  veriflcar-se  o  en- 
gano de  contagem. 

Quando  V.  Ex.  annunciou  a  verificação,  eu 
compreheodi  que  essa  só  podia  ser  effectuada, 
mandando-se  proceder  á  nova  votação. 

E  eu  pergunto:  o  que  é  mais  económico  ?  é 
a  votação  nominal  ou  são  essas  votações  syra- 
bolicas,  que  não  resistem  a  uma  verificação 
que  o  próprio  decoro  da  Camará  exige  ? 

Vozes  —  Oh  !  Oh  ! 

Vozes  —  Apoiado. 

O  Sr.  José  Mariano— Sim,  Sr.  Presidente, 
as  votações  desta  Casa  não  podem,  não  devem 
ser  suspeitadas  ;  e  desde  que  se  dão  erros, 
dolo  ou  omissão  de  qualquer  forma,  V.  Ex. 
comprehende  que  as  verificações,  provando 
esses  enganos,  deprimen  o  cunho  de  serie- 
dade que  a  Gamara  deve  manter  em  suas 
votações. 

Que  a  maioria  não  seja  tão  intolerante  ! 
(Apoiados,) 

Vozes  —  Oh  l    Oh  !  {Tumultos^  apartes.) 

O  Sr.  José  Mariano  —  Será  este  o  meio 
que  a  maioria  tem  ou  qcer  empregar  para 
occultar  ao  povo  que  vence  questões  por 
cinco,  três  e  um  votos  ? 

Sevék  por  isso,  será  porque  reconhece  a  sua 
fraqueza,  que  provoca essos  tumultos?  (Apar- 
tes.) Si*rá  por  isso  que  tenta  impedir  as  livres 
manifestações  da  opposição? 

Aopposição,  Sr.  rresiil^^nto,  tem  sido  calma 
e  c()n>titucional.  A  opposi^í^o  podia  responder 
â  Gamara  com  actos  de  sy^tematicas  resistên- 
cias, e  não  o  tem  feito. 
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O  Qoveroo  que  se  queixe  dos  seas  amigos, 
que  o  abandonam,  que  o  acompanham  oo 
arrastão  da  janta  do  couce. 

Qneixe-se  de  seus  amigos,  que  teem  ver- 
gonha de  acompanhal-o. 

A  maioria  tem  talvez  o  ardor  juvenil  do 
Sr.  Seabra... 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  se  circumscreva  ao  que  o  trouxe 
á  tribuna. 

O  Sr.  Jose  Mariano  —  Mas  o  Sr.  Seabra 
tem  o  seu  sangue  preso  á  vida  do  Governo ; 
gyra  nas  veias  do  Governo.  {Apartes  vehe* 
mentes,) 

Si  eu  pudesse  receber  a  transfusão  do  san- 
gue r  'puMicano  nas  minhas  veiasjá  um  poU'0 
enfraquecidas,  saiba  V.  Ex.  que  me  sentiria 
rejuvenescido  para  a  Liberdade  e  para  a  Pá- 
tria. (Apartes.) 

Mantendo  a  norma  de  conducta  de  uma 
separação  do  meu  partido  do  partido  cheí]a(io 
pelo  Sr.  general  Glicerio... 

O  Sr.  Seabra  —  Si  ha  alguma  cousa  em 
discussão,  peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  se  restrinja  à  questão  de  ordem  que 
o  trouxe  à  tribuna. 

O  Sr.  Josk  Mariano  —  V.  Ex.  deve  bem 
comprehender  que  teria  poupado  mais  tempo 
fazendo  a  verificação,  do  que  dando  iogar  a 
esta  reclamação. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  attenda  para  a 
votação  anterior,  attenda  á  som  ma  ger  1 
dos  votos  que  concorreram  nas  votações  an- 
teriores, e  ha  de  ver  net^ta  votação  um  ac- 
crescimo  inexplicável  de  cinco  votos  em  oc- 
casião  em  que  a  Camará  já  está  cançada 
(Apartes,) 

E  depois  repare  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
eu  colloco  a  questão  da  these,  não  na  hypo 
these.  Penso  qne  uma  verificição  não  pôde 
ser  parcial,  ô  um  processo  inteí^-ral,  e,  si  V. 
Ex.  reconheceu  a  necessidade  de  se  proce 
der  à  verificação,  V.  Ex.  devia  começar  no- 
vamente a  votação,  verificando  os  que  ha- 
viam votado  a  favor  e  depois  os  que  votaram 
conti-a.  (Apartes.) 

Eu  appeilo  para  o  espírito  calmo  do  Pre- 
sidente... 

O  Sr.  Bblisario  de  Souza  —  E  eu  appeilo 
para  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Jose  Mariano—.  .  .e  appeilo  para  o 
espirito  esclarecido  do  illustre  leader  para 
que  me  diga  si  o  processo  pôde  ser  discrimi- 
nado ou  si,  pelo  Regimento,  ô  um  processo 
integral.  (Apartes.) 

O  Sr.  Adai^brto  GuimarIes  dà  um 
aparte.  {Protestos^  tumWto  ;  soam  os  tym- 
panos,) 


O  Sr.  Jose  Mariano  (com  /brpa)— Eu  não 
apoio  0  Sr.  Borbosa  Lima,  não  estou  levan- 
tando questões  do  Sr.  Barbosa  Lima,  estou 
defendendo  o  Regimento,  tenho  autonomia 
de  deputado  para  failar  aqui  em  nome  dos 
interesses  da  Nação,  na  hora  em  que  faná- 
ticos encapotados  ejtão  tramando  contra  a 
Republica  em  G  mu  los.  (Apoiados,  apartes, 
protestos  da  bancada  buhiana.  Soam  os  tym- 
panos.) 

Eu  conheço  o  veneno  do  aparte.  (Apartes,) 
Eu  não  quero  saber  onde  estão  os  meus  ini- 
migos pessoaes.  Quando  elles  se  levantarem 
com  arm  ts  na  mão  pela  Republica,  eu  sabe- 
rei também  tomar  armas  ao  hombro.  {Apar- 
teu;  tumulto,) 

O  Sr.  Presidente—  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  se  circumscreva  ã  qnestão  de  ordem, 
e  a  Gamara  que  me  ajude  a  manter  a  ordem ; 
do  contrario,  ver-me-hei  obrigado  a  suspender 
a  sessão  pela  segunda  vez. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  bem  vê...  (Apartes^  interrupções. 
O  Sr.  Presidente  redoma  attençdo,) 

Antes  esta  agitação,  representando  uma 
grande  p  irte  da  Nação  Brazileira. . . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  apoiado. 
(Apartes,) 

O  Sr.  José  Mariano—  ...  da  maioria  da 
Nação  pro testa nd)  nontra  a  infecção  politica 
causada  pelo  cadáver  em  putrofacção  do  Go- 
verno, Governo  que  está  morto  ha  muito 
tempo,  Ciihindo  aos  pedaços. 

A  nào  da  marinha  jà  fez  agua.  Lastimo 
pessoalmente  o  desastre  de  que  foi  victima  o 
illustra  Miidstro  da  Marinha,  mas  aquillo  ô 
um  mào  presagio. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado, 
inscrevendo  se  p.ira  failar  pela  ordem,  não 
pôde  divagar  deste  modo.  Convidoo  a  entrar 
na  questão  de  ordem. 

O  Sr. 
na  lei. 


Nilo  Peçanha  —A  Mesa  não  está 


O  Sr.  Presidente—  Eu  estou  cumprindo 
o  meu  dever.  {Troca m-se  apartes  entre  os 
Srs.  Nilo  Peçanha  e  outros,) 

O  Sr.  Jose*  Mariano—  Ainda  ha  pouco 
dei  a  V.  Ex.  a  prova  do  meu  espirito  de 
conciliação,  quando  tratava  de  formular  um 
reqaerimrnto  pedindo  informações  sobre  o 
arrendamento  das  estradas  de  ferro,  e  podia 
nessa  occasião  ter  feito  longas  considerações  ; 
a  um  simples  appeilo  de  V.  Ex.,  pedindo- 
me  que  formulasse  o  requerimento  de  ur- 
gência, suspendi  as  considerações  iniciadas, 
prejudicando  talvez  a  resolução  da  questão 
pela  falta  das  considerações  que  deixei  de 
adduzir  sobre  o  requerimento,  porque  acre- 
dito que  a  Gamara  não  vota   systematica- 
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mente  contra  medidas,  das  qiiaes  dependa  a 
salvação  do   nosso  credito. 

Xgora,  porém,  quando  sou  aparteado, 
qaando  os  nobres  Deputados,  coutranados 
pela  minha  altitude,  procuram  fazer  refe- 
rencias que  me  'loem,  eu  me  defendo  e  me 
defendo  com  a  calma  de  quem  tem  atsonscien- 
cia  tranquilla  e  o  apoio  do  seu  Estado,  que 
lhe  applaude  a  altitude. 
Por  muito  tempo  tiraram  partido  do  anta- 

'  gonismo  em  que  eu  e  o  meu  partido  do 
Estado   nos  encontrávamos  com  o  outro  par- 

.        tido    da  opposiçâo  e   da  fraqueza  de    tolos 

I  os  elementos  de  opposiçâo  vinha  a  força  do 
partido  que  já  aqui  se  diz  representante  da 
maioria. 

I  Posso  dizer  com   orgulho   que   fallo   em 

Dome  da  maioria  eleitoral  de   Pernambuco. 

Não  me  importo,  portanto,  que,  ao  lalo  de 

ama  Ciiusa«  que    defendo  incessantemente, 

I  estejam  os  meus  mais  rancorosos  inimigos 
pessoaes,  porque  me  absorvo  na  contempla- 
ção do  meu    ideal   politico   e  concentro *me 

I       00  desem^jonho  dos  meus   deveres  de  cidu- 

'       dão. 

Não  tenho  que  saber  qua  'S  são  os  que,  no 
mesmo  campo,  estão  se  batendo  pela  m^sma 
causa.  (Muito  bem,) 

Assim  como  nos  arraiaes  oppostos  posso 
encrontrar  amigos  da  véspera,  que  me  eram 
lij^os  pelos  laços  do  mais  intima  solidarie- 
dade, e  contra  os  quaes  sou  obrigado  a  ter- 
l  çar  armar,  pnrquo  o  ponto  de  vista  em  que 
'  DOS  collocamos  ó  diverso,  assim  também  não 
tenho  que  s^ber  si  aquelles  que  se  batem 
por  uma  causa  pela  qual  eu  tamhem  me  bato 
são  ou  não  meus  inimigos  pesstaes. 

Porventura,  Sr  Presidente,  não  vemos  na 
maioria  governamental  inimigos  rancoro- 
sos de  hontem  ?  Porventura  não  os  vemos 
ligiidos  pela  mais  intima  solidariedade,  ba- 
tendo-se  pela  mesma  caui»a  ?  (Apoiados;  muito 
bem,) 

Si  assim  é,  se  não  incommodem  que  no  seio 
da  opposiçâo  se  encontrem  elementos  sepa- 
raíjos,  por  divergências  pessoaes,  por  mais 
profundas  que  eiias  «ejam;  porque  todos  se 
un^m  na  defesa  do  ideal  commum,  que  é  a 
defesa  da  Republica.   (Apoiados;  muito  bem  ) 

M^s,  Sr.  Presidente,  eu  reclamava  de 
V.  Bz.,  e  o  fazia  com  muito  bom  fundamento, 
^  que  não  se  inaugurasse  o  precedente  errado 
de  se  fazer  metade  das  verificações. 

V.  Ez.,  Sr.  Presidente,  acaba  deterão 
seu  lado  um  provecto  parlamentar,  que  diri- 
giu, com  grande  isenção  de  animo,  esta  Ca- 
mará. 

Reâro-me  ao  nobre  Deputado  por  Minas, 
que  dirá  si  sou  desarrazoado  qumdo  digo 
que  o  processo  de  verificação  ó  um  processo 
integral. 

Camará   Y.  V 


O  Sr.  Matta.  Machaoo—  Realmente, 
V.  Ex.  tem  razão;  mas  precisamos  notar  que 
nas  primeiras  votações  não  se  usava  coutar 
os  votos  ;  a  Mesa  declarava  sóm  *nte  o  se- 
guinte :  foi  ou  não  approvado  o  projecto  ou 
medida  sujeita  á  deliberação  da  Camará. 

Si,  porém,  havia  alguma  reclamação,  fa- 
zia-se  a  veriíicação,  contando-se  os  votos 
cou trados  e  a  favor. 

No  caso  vertente,  parece- me  queV.  Ex. 
não  tem  razão,  porque  a  Mesa  adoptou  outro 
systema. 

O  Sr.  Josb'  Mariano—  Ah!  O  Sr.  Presi- 
dente alterou  o  processo  ! 

Agora  pergunto  :  será  regular  que  de  um 
lado  frtça-se  a  contagem  simples  e  de  outro 
faça-se  a  contagem  detalhada? 

iNão ;  é  uma  desigualdade  contra  a  qual 
prf^  testo. 

Estou  certo  de  que  o  nobre  Sr.  Presidente, 
por  amor  ao  precedente,  não  permanecerá 
neste  erro  ;  estou  certo  de  que  S.  Ex.  pro- 
cederá a  verificação  integral,  ou  não  proce- 
derá á  vriíicaçáo. 

Eram  estas  as  reclamações  que  tinha  a 
fazer,  esp^ranlo  que  V.  Ex.  as  tome  na  de- 
vida cons.deração.  (Muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  O  art.  155  do 
Regimento  diz  o  seguinte:  «O  m«  thodo  sym- 
bolico  se  pratica  dizendo  o  presidente  —  Os 
senhores  que  são  de  parecer  queiram  levan- 
tcir-se.» 

cArt.  Ir6.  Si  o  resultado  dos  votos  for 
tão  uianift-sto  que  à  primeira  vista  se  co- 
nheci a  pluralidade,  o  Presidente  o  publi- 
cará ;  mas,  si  esta  não  (br  logo  manifesta, 
ou  si  parecer  a  algum  deputado  que  o  resul- 
tado publicado  pelo  Presidente  não  ó  exacto, 
polerá  pedir  rectificação  de  votação.  Em 
qualquer  destes  casos,  dirá  o  Presidente  — 
Queiram  levantar-se  os  senhores  que  vota- 
ram contra — edcus  secretários,  cada  um  de 
seu  lado,  contarão  os  votos,  para  serem  com- 
binados com  os  primeiros.» 

Foi  o  que  a  Mesa  fez. 
O  Sr.  Ovídio  Abrantes  e  outros  Srs.  De- 
putados —  .Não  apoiado. 
Vozes  —  Oh  !  Oh  ! 

O  Sr.  Presidejítb  —  Peço  aos  nobres  De- 
putados alguns  minutos  de  benevolência, 
para  me  fazer  ouvir. 

Tendo  de  submetter  a  votos,  consultei  a 
Camará,  procurando  saber  quaes  aquelles 
que  votavam  a  favor  do  requerimento:  e  esta 
votação  foi,  como  é  de  costume,  assim  annun- 
ciada  — -  45  votos  á  direita  e  39  a  esquerda  ; 
total,  84. 

Immediatamente  a  Mesa,  não  podando  ve- 
rificar, peio  numero  de  votos  obtidos  a  favor. 
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si  O  requerimento  tinha  sido  ou  não  appro- 
vado»  usou  da  fórmula  regimental  consig^nada 
no  art.  156,  isto  é,  convidou  os  senhores  que 
votavam  contra  a  se  levantarem. 

Quando  a  Mesa  annunciava  o  resultado 
parcial  de  cada  uma  das  bancadas  —  a  da  di- 
reita e  a  da  esquerda  —  antes  de  declarar 
qual  o  resultado  total,  o  honrado  represen- 
tante por  Pernambuco  levautuu-se  e  pro- 
testou. 

Appello  para  S.  Ex,  (Pausa,) 

Por  consequência,  a  votação  daquelles  se- 
nhores que  eram  contrários  ao  requerimento 
não  estava  terminada,  isto  ó,  a  vev*ificaçâo 
não  estava  feita  e  acabada,  estava  apenas 
iniciada. 

A  Mesa,  attendendo  a  reclamação  feita  pelo 
nobre  Deputado  por  Pernambuco,  procedou  á 
nova  verificação  daquelles  que  votavam 
contra  ;  f^z  a  contagem  e  verificou  que  a  se* 
gunda  votação  coincidia  exactamente  com  o 
numero  de  volos  contados  na  primeira  vo- 
tação. 

Por  consequência,  em  face  do*  Regimento, 
a  votação  teve  logar  ;  e,  em  face  do  Regi- 
mento, teve  logar  a  verificação. 

Está  verificada  a  votação. 

Vozes—  Apoiado  ;  muito  bem, 

O  Sr.  Ovidio  Aferantes  e  ou- 
tros Srs.  Deputados— Não  apoiado;  peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  mais  questão 
de  ordem. 

O  Sr.  Ovid-io  -ALl>rante«  —  Pdço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*iTe«id.ento— Tem  a  palavra 
o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Ovídio  Aferantes  (pela 
ordem)  ^  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  não  ex- 
plicou a  questão,  como  devia  fazel-o. 

O  Sr.  Presidente— Si  V.  Ex.  fez  alguma 
reclamação,  a  Mesa  não  ouviu,  talvez  por- 
que o  nobre  deputado  não  usasse  do  meio 
regimental,  que  ô  pedir  a  palavra  pela  or- 
dem, para  fazel-o. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Denunciei  â 
Mesa,  logo  que  se  procedou  á  contagem  da- 
quelles que  approvaram  o  requerimento,  di- 
zendo que  deste  lado  direito  haviam  votado 
46  Srs.  deputados,  quando  a  Mesa  annun- 
ciava 45. 

V.  Ex.,  fazendo  a  verificação  da  votação, 
somente  coutou  o  numero  de  votos  contra  o 
requerimento. 

E'  contra  isto  que  venho  protestar. 


O  Sr.  «Tose  Mariano  —  Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I* residente  -*  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «losé  Mariano  (pela  ordem) 
—  Sr,  Presidente,  om  primeiro  logar,  per- 
gunto —  quando  a  Mesa  aniava  direito? 
Agnra,  entendendo  que  a  verificação  das  vo- 
tares... 

O  Sr,  Presidente  — Quem  pôde  responder 
á  pergunta  do  nobre  Dedutado  ó  o  Regi- 
mento. 

O  nobre  Deputado  pôde  confrontar  o  pro- 
cedimento da  Messa  com  as  disposições  regi- 
mentaes  tittinentes  ao  caso  e  tirar  depois  as 
conclusões  que  o  seu  critério  aconselhar. 

O  Sr.  José  Mariano  —  V.  Ex.  sabe  que 
este  é  o  modo  delicado  dos  Deputados  diri- 
gi rem-se  à  Mesa,  e  a  Nação  tirará  as  con- 
clusões. 

Pergunto :  quando  houver  reclamação 
sobre  votação,  porque  tenha  sido  diminuído 
o  numero  dos  que  votaram  a  favor  de  um 
projecto,  si  V.  Ex.  só  fizer  a  verificação  dos 
votos  contrários  ao  projecto,  como  poderá 
fazer  uma  verificação  verdadeii*a,  como  po- 
derá chegar  á  verificação  da  verdade? 

Um  Sr.  Deputado  —  A  Mesa  procedeu 
á  verificação  pedida  pelo  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  J«»sb  Mariano  —  A  questão  é  mais 
sária  do  que  parece.  Trata-se  de  uma  veri- 
ficação. Ha  inexactidões,  pois  que  muitas 
vezes  dão-se  inexactidões  na  contagem  doe 
votos  favoráveis  ao  projecto.  O  Preside nts 
manda  proceder  á  contagem,  para  verificação 
da  votação,  somente  dos  votos  contrários  ao 
projecto.  Nunca  chegará  á  verificação  da 
verdade. 

Insisto  em  pedir  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  me  declare  como  resolve  em  um  caso 
destes?  Como  pôde  corrigir  o  engano  que  se 
possa  ter  dado  na  contagem  dos  votos  favo- 
ráveis ? 

Depois,  devo  recordar  a  V.  Ex.  que  o  ju^- 
cesso  por  V.  Ex.  adoptado  atô  hoje  tem  sido 
de  verificar  ambas  as  votações. 

Assim  como  V.  Ex.  tem  conciliado  o  Re- 
gimento com  essas  esc  «brosidades  que  surgem 
de  sua  interpretação  — mandando,  sem  que  o 
Regimento  o  autorise,  proceder  á  chamada 
dos  que  votaram  a  favor  e  contra,  mondando 
admittir  a  votar  os  retardatários,  espero  que 
V.  Ex.,  quando  tiver  de  fazer  verificação  de 
votações,  não  se  limite  aos  votos  contrários, 
mas  sim  mande  verificar  ambas  as  vota- 
ções. 

O  Sr.  I^residente  —  O  nohre  Depu- 
tado não  tem  razão  nas  observações    que 
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acaba  de  fazer.  A  Mesa,  escudada  no  Regi- 
mento, quando  vô  ou  quando  lhe  parece ma- 
nifestameote  que  a  Gamara  approva  um  pro- 
jecto, pôde,  independentemente  de  contagem, 
anaunciar  esse  resultado.  Si  alguma  duvida 
appareceu,  a  veríâcação  não  será  ainda  feita, 
uma  vez  que  a  contagem  prévia  não  se  deu, 
em  relação  aos  votos  pro  e  contra  o  pro- 
jecto. 

Mas  no  caso  actual,  em  que  a  votação  em 
Ikvor  do  projecto  foi  contada,  a  verificação 
não  podia  ter  logar,  em  face  de  art,  156  do 
Regimento,  sinão  peio  modo  por  que  se  pro- 
cedeu. 

O  Sr.  Xu&jvuca  Mlulleir  (pela  ordem) 
—  Não  viria  ã  tribuna  depois  das  considera- 
ções do  Ulustre  Deputado  por  Pernambuco, 
si  não  tivesse  necessidade  de  fazer  algumas 
I>onderaçOes  relativamente  à  resposta  de 
•  V.  Ex. 

A  verdade  é  que  a  questão,  a  principio 
suscitada  a  propósito  desta  votação,  tomou 
um  caracter  geral  pela  interpretação  que 
V.  Bx.  deu  ao  art.  156  do  Regimí3nto,  de 
modo  que  o  nosso  silencio  e  acceítação  dessa 
interpretação  conduzir-nos-hia  à  preterição 
de  direit-^s  nossos  e  a  V.  Ex.  a  uma  situa- 
do verdadeiro  absurdo, 

A  invocação  que  V.  Ex.  fez  do  art.  156, 
peço  licença  para  dizer,  não  foi  feliz.  Esse 
artigo  do  Reí?imento  e  o  próprio  Regimunto 
não  se  referem  ã  hypothese  que  aqui  se 
acaba  de  dar. 

A  accei  tacão  dessa  hypothese,  nos  termos 
do  Rigimento,  não  era  possível. 

O  que  oart.  156  diz  ô  que,  quando  houver 
em  uma  votação  visível  maioria,  a  Mesa 
pôde  de  per  si  declarar  approvada a  matéria, 
independente  de  verificação.  Quando,  porém, 
a  Mesa  fizer  esta  declaração  sem  a  contagem 
que  hoje  se  fez  e  algum  Deputado  impugnal-a 
e  pedir  verificação  da  votação,  levanta-se  a 
outra  parte  que  não  se  havia  levantado. 

Na  hypothese  presente,  não  se  deu  isto  ; 
houve  votos  de  um  lado  e  do  outro.  A  veri- 
ficação foi  primeiro  requerida  pelo  i Ilustre 
Deputado  por  Goyaz,  a  quem  V.  Ex.  não 
altendeu,  provavelmente  porque  não  o 
onvin  ;  depois  pelo  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco. 

E  uma  vez  que  V.  Ex.  acceitou  o  reque- 
rimento, não  se  tr<itava  mais  de  verifi- 
cação do  art.  156,  mas  de  nova  votação, 
como  por  vezes  V.  Ex.  teve  occasião  de 
dizer. 

E,  si  se  tratava  de  nova  votação,  si  de 
algum  modo  houve  identidade  entre  a  decla- 
ração do  nobre  Deputado  e  a  decisão  de 
y.  Ex.,  ô  claro  que  a  verificação  attingiria 
à2'  votação,  porque,  mesmo  que  não  hou- 
Tdise  redamaçaoi  uma  vez   verificado  o  en* 


gano  por  parte  dos  illustres  secretários,  a 
Mesa,  para  obviar  a  hypothese  da  entrada  de 
Deputados  durante  o  prazo  que  decorreu 
entre  o  requerimento  e  a  decisão  de  V.  Ex., 
devia  mandar  proceder  á  2»  votação,  porque 
evidentemente  a  hypothse  que  tivemos  hoje 
não  ó  a  do  art.  15ô.  E  não  é.  Não  só  o  re- 
vela a  analyse  dos  termos  desse  artigo  do 
Regimento  que  por  elle  não  ô  possivel  passar 
e  está  passando,  nem  V.  Ex.  jamais  consen- 
tiu em  que  se  fizesse  nova  votação  a  propó- 
sito de  reclamação  como  essa. 

Si  V.  Ex.  consentiu  hoje,  ó  porque  V.  Ex. 
tem  aconsciencia,que  a  Gamara  também  tem, 
de  qu9  nas  votações  não  haja  equívocos 
dos  secretários  e  que  esses  equívocos  não  se- 
jam para  diminuir  votos  da  minoria. 

O  contraste  dos  secretários  com  a  exactidão 
que  desejo  nas  votações  symbolicas  fez  V.  Ex. 
deixar  e  manter-se,como  atô  ha  pouco  tempo 
fez,  dentro  do  Regimento;  mas  tem  sido  for- 
çado a  ceder,  porque  á  evidencia,  por  confis- 
são dos  próprios  secretários,  se  tem  verifi- 
cado que  na  contagem  dos  votos  da  op posi- 
ção ha  sempre  differença  para  menos. 

Assim,  Sr.  Presidente,  a  reclamação  que 
trouxe  o  nobre  Deputado  à  tribuna  poderia 
ser  feita  a  V.  Ex.  em  nome  do  Regimento, 
si  V.  Ex.  não  houvesse  tido  a  necessidade  de 
infringil-o  para  encobrir  a  responsabilidade 
dos  seus  secretários,  mas  o  que  de  modo  ne- 
nhum pôde  prevalecer  ô  a  interpretação  que 
V.  Ex.  deu  ao  art.  156,  porque  esta  inter- 
pretação não  se  refere  absolutamente  ao  caso 
de  votações  já  verificadas  como  esta,  em  que 
V,  Ex.  já  havia  annunciado  a  votação  pro  e 
a  votação  contra, 

Refiro-me,  como  ô  evidente,  áquella  votação 
em  que  uma  das  parcialidades  ainda  não  se 
pronunciou  ;  tanto  assim,  que  o  Regimento 
manda  annunciar  o  resultado  dos  que  votam 
aífirmativamentee  também  dos  que  votam 
contra. 

Sendo  assim,  pergunto  a  V.  Ex.:  Si  o  no- 
bre Deputado  por  Pernambuco,  em  vez  de  re- 
clamar pela  falta  de  contagem  dos  que  vota- 
ram oontra,  houvesse  reclamado  dos  que 
votaram  a  fiivor,  V.  Ex.  havia  de  condu- 
zir-se  no  absurdo  de  mandar  que  os  outros 
se  levantassem,  taes  são  os  termos  expressos 
do  Regimento.  Desfarte  sendo  reclamado 
porque  não  foram  bem  contados  os  votos  dos 
que  votaram  sim,  V.  Ex.,  para  cingir-se  â 
lettra  do  Regimento,  havia  de  attender  ao 
nobre  Deputado  e  convidar  a  levantarem-se 
os  que  votamm  a  favor.  E'  um  absurdo  que 
não  pôde  prevalecer. 

Já  vê  V.  Ex.  que  um  dos  maiores  remé- 
dios que  ha  para  a  exacta  observância  do 
Regimento  está  em  evitar  essa  confusão  que 
a  despeito  da  evidencia  em  que  procuramos 
estar  quando   votamos,  d&  logar,  a  contra- 
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gosto  dos  disrnos  secretários,  a  repetidos  tra- 
balhos de  contagem,  a  que  somos  o.'>riga(]os 
Sor  um  direito  que  nos  cumpre  zelar,  à  vista 
a  dimiDwção  constante  e  continua  dos  nos- 
sos votos.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  fi-esidente  —  A  Mesa,  â 
vista  das  obsnrvaçõas  feitas  pelo  Sr.  José 
Mariano,  já  d-^u  a  verdadeira  interpretação 
do  art.  156.  Quando  a  verirtcaçao  n&o  estava 
ainda  feita  e  acabada,  quando  apenas  um  dos 
resultados  parciaes  era  publicado,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima  reclarou,  e  a  Mesa,  sem  ferir  as 
praxís  e  os  precedentes,  atteodeu  a  reclama- 
ção do  nobre  Depata«io  e  procedeu  a  nova 
votação.  Bm  relação  a  esta  ultima  parte 
verificou-se  a  exactidão  da  primeira,  e,  dada 
a  contagem,  foi  proclamado  o  resultado. 
Assim  agindo,  a  Mesa  obedeceu  restricta- 
mente  ao  Regimento. 

O  Sr.  Bu.i*l>osa  X^imu.  {para  uma 
explicação  pessoal)-^  Sr.  Presi  lente,  pedindo 
a  palavra  para  f  .2'>r  a  reclam;içáo  a  que 
y.  £x.  acaba  de  referir-se,  o  tiz  levado  pel* 
indignação  que  me  causava  a  disparidade 
flagrante  entre  o  resultado  annunciado  pela 
Mesa  e  aquHll .  que  surgia  da  miuna  própria 
contagem,  feita  deste  lado  da  Camará  (1  ido 
direito). 

Parece  que  a  esta  minha  reclamação  V.Ex. 
tem  dado  um  sentido  a  que  ella  não  se  presta, 
emboM  me  aprasse  a  declarar  que  haja  da 
parte  de  V.  Ex.  toJa  a  boa  fé. 

O  Sr,  Presidente  —  Peço  licença  ao  nobre 
Deputado  pira Interrompel-o.  O  nobre  Depu- 
tado ha  de  perdoar-me:  tenho  cittdo  muitas 
vezes  esse  incidente  para  mostrar  que  a  ve- 
ritícação  não  estava  terminaJa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Rx.  faz-me 
insistir  sobre  uma  parte  da  6xplicai,'ão  pes- 
soal, sobre  a  qual  pretendia  p  issar  rapida- 
mente, pois  que  neutium  dos  meus  col legas 
levantou  a  menor  duvida.  E'  a  segruiute: 
que  faço  á  intenção  de  V.  Ex.  inteira  justiça, 
tanto  que  pedindo,  a  palavra   a^oia  mesmo 

Sara  a  explicação  pessoal  que  estou  dandu, 
isse:  apresso-me  a  tornar  publico  que  não 
ha  da  parte  de  V.  Ex.  a  miuima  parcella  do 
falta  de  boa  fé  na  interpretação  que  deu  á 
minha  reclamação.  A  Mesa  havia  annunciado 
o  resultado  da  votação  colhido  naquelle  lado 
da  Camará  (lado  esquerdo)  e  neste  lade  (lado 
direito)  no  sentido  da  approvação  do  requeri- 
mento, depois  de  annunciar  o  sim  e  o  numero 
de  votos  que  este  sim  havia  oblido. 

Nessa  occasião  levanteime  para  reclamar ; 
eperdô'-me  V.  Ex.  qurj  eu  diga  que  ahi, 
nesse  momento,  a  votação  já  estava  feita, 
V.Bx.  apenas  devia  diz^rsacramentalmen te, 
com  a  autoridade  da  Mesa,  aquiiio  que  todos 


nós  estávamos  percebendo,  isto  é,  que  o    re- 
querimento tinha  sido   rejeitado. 

Mas  este  facto  jà  estava  no  nosso  conheci- 
mento. Desde  que  V.  E)x.  dizendo  que  houve 
45  sim  e  dizia  após  que  havia  43  não  ;  escu- 
zado  era  dizer  que  o  requerimento  havia 
sido  rejeitado,  porque  45  ó  mais  que  43. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Não  ó  este 
o  algarismo:    85  sim  e  87  não. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ou  isto:  não  estou 
fazendo  questão  de  algarismo. 

Entretanto,  o  ponto  capital  da  minha  re- 
clamação e  que  me  trouxe  à  tribuna,  servin- 
do-me  da  formula  que  o  Re.^imento  permitte 
de  peíiir  a  palavra  para  uma  expliaição 
pessoal,  é  que  pareeerá  que  eu  reclamei,  com 
a  energia  de  que  a  Camará  foi  teste:nunha, 
contra  a  votação  annunciada  pela  Mesa 
menos  circumspectamente,  com  visível  paixão 
que  me  houvesse  levado  a  erro,  que  não 
commetteria  si  estivesse  mais  calmo.  Assim 
nãoé. 

E' facto  que  V.  Ex.  procedendo  á  verifi- 
cação que  requeri,  encontrou  o  mesmo  alga- 
rismo antecedentemente  annunciado,  e  esta 
coincidência  poderia  levar  a  fazer  crer  que  a 
minh  i  reclamação  carecia  da  fundamento. 
Devo,  porém,  accentuar  que,  comquanto  esta 
coincidência  se  tenha  dado  entre  o  resultado 
primitivamente  annunciado,  contra  o  qual 
protestei,  e  o  resultado  posteriormente  co- 
lhido, este  facto  ô  devido,  não  ã  procedência 
de  minha  reclamação,  mas  ã  modidcação 
deste  lado  da  Camará  (lado  direito)  em  vir- 
tude de  Srs.  Deputa  los  haverem  entrado  e 
surgido  daquelie  lado  ao  qual  acodem,  por 
falta  de  cad  iras. 

Um  Sr.  Deputado  — V.  Ex.  está  enga- 
nado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Cabe  provar,  a 
asserção  de  V.  Ex.  não  me  basta,  porque 
ainda  ha  pouco  o  honrado  Presidente  da  Ca- 
mará teve  necessidade  de  dirigir-se  a  di- 
versos Deputados  que  estavam  dáquelle  lado, 
convidando-os  a  entrarem,  para  a  votação 
ser  fnita  com  regularidade.  Si  isto  teve  logar 
provocado  pelo  episodio,  que  muitas  vezes  se 
dá  nesta  Casa,  comprehemle  V.  Ex.  que  é 
perfeitamente  plausível,  si  não  fosse  de  todo 
em  todo  acceitavel,  a  ai  legação  que  estou 
fazendo. 

Diversos  Srs.  Deputados,  principalmente 
diquelle  lado  da  bancada  mineira,  no  qual 
não  existem  cndeiras,  entraram  no  recinto, 
para  votar  da  segunda  vez,  augmentindo  o 
numero  e  fazendo  diversificar  o  resultado  da- 
quelie que  tinha  sido  annunciado   primeiro. 

Verificou-sii  que  da  segunda  vez  havia  45, 
e  como  houvesse  effecti vãmente  45,  não  con- 
tinuei a  protestar  ;  mas  da  primeira  conti- 
nuo a  atfirmar  que  não  houve,  e  quero  tof' 
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Dar  bem  claro  que  a  coincideDcia  Dão  demons- 
tra cousa  alguma,  e  explica-se  pela  maneira 
por  que  acabei  de  fazer,  e  de  que  a  Camará 
toda  foi  testem UD ha,  Dão  só  porque  viu  com 
os  mesmos  olhos  e  com  o  mesmo  desinteresse 
com  que  eu  vi,  como  aind  i  porque  nâo  tem 
Dada  absolutamente  de  estrao havei  que  se 
houvesse  reproduzido  o  facto,  que  tanta  vez 
se  dá  aqui,  no  correr  das  votações. 

Terminando  a  miuha  expMcação  pessoal, 
reaervo-me  o  direito  de  repetir  as  minhas 
reclamações,  no  mesmo  tom  e  ijo  mesmo  i-en- 
tido,  todas  as  vezes  que  for  annunciado  pela 
Mesa  um  resultado  tão  diverso  da  realidade, 
quanto  foi  aquelle  que  suscitou  a  reclamação 
a  que  me  refiro. 

O  Sr.  Carlos  de  IVovaes  (2^  5e- 

cretario)^Sr,  Presidente,  com  muito  respeito- 
e  com  a  consideração  que  devo  ao  nobre  Depu 
tado  por  Perua mbuco,  que  fez  a  reclamação 
e  que  acaba  do  vãmente  de  fazer  accusação 
aos  2«  e  3°  Secretários. . . 

O  Sr.  BA.RBOSA  Lima  »  A  accusação  Dão  é 
aos  Secretaries,  ó  ao  Presideoto... 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—...  que  fazem 
a  contagem  do  lado  esquerdo  da  Mesa. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nâo  sei  si  é  a  cod- 
tagem  ou  o  annuncio. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—.  . .  me  desculpa 
S.  Ex.,  Dão  tem  razão  de  ser,  porque,  nas 
votações  seguidas  que  se  fizeram,  as  conta- 
gens» prc^e- lidas  deram  para  os  Deputados  da 
opposição  :^9  votos,  t-egiiidameute,  como  se 
póvle  veritlcar  pelas  notas  que  aqui  estão, 
tomadas  pelos  2«  e  3^^  Secretários  ;  da  maio- 
ria havia  sempre  44  ou  45  votos.  Quando  o 
honrado  Deputa-lo  f  z  a  reclamação  e  disse 
que  entravam  dous  Dobres  Deputados,  pôde 
bem  ser  que  tivessem  eDtrrido  naquella 
occasião,  porque  em  votações  anteriores 
as  contagens  tinham  sido  de  44  e  45  Srs. 
Deputados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Tome-se  Dota:  pôde 
bem  ser. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Poderia  bem  ser 
que  tivessem  entrado  naquella  occ  islão,  mas 
estamos  aili  e  vemos  os  hooraílos  Deputados 
que  entram  ;  mas  já  uma  vez  aconteceu  que 
estava  um  Sr.  Deputado  atrás  da  columiia 
de  modo  que  a  Mesa  não  podia  cootar  o 
Deputado  que  lá  se  achava,  porque  Dão  o 
via,  ao  passo  que  os  Srs.  Deputados  que 
estivam  uas  baDcadas  podiam  coDtar,  de 
maneira  que  houve  um  erro  coutra  a  conta- 
gem escrupulosa»  que  costuma  ser  feita  pelos 
Secretários, 

Os  Secretários  não  teem  interesse  nenhum, 
e  a  Camará  sabe,  em  que  sejam  approvados 


ou  rejeitados  os  projectos  e  as  emendas  :  a 
elles  pouco  importa  isso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Queremos  crel-o. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Também  a  op- 
posição  DOS  ha  de  permiti  ir  que  protestemos 
euergicameDte  contra  accusações  que  se  nos 
fazem  e  que  ferem  mesmo  a  nossa  digDidade 
de  homens. 

São  accusações  que  se  fazem  todos  os  dias, 
e  o  publico  e^tá  vendo  isto,  e  não  sabe  dessas 
cousas.  (Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  Mesa  altera 
mesmo,  tem  alterado  muitas  vezes,  e  tem 
interesse  em  alterar. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Creio,  Sr,  Pre- 
sidente, ter  dado  explicação  satisfiictoria  e 
ter  afastado  a  suspeita  que  se  procura  le- 
vantar contra  os  secretários,  e  foi  sómeDte 
para  levaotar  essa  suspeita,  feita  ao  dosso 
caracter. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— o  caracter  de  V.  Ex. 
não  está  em  jogo. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes—  As  votações 
^ão  aoDUDciadas  taes  quaes  como  são  veri- 
âcidiís. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Meus  parabéns  a 
V.  Ex.  porque  cumpriu  a  disposição  regi- 
meDtal,  que  manda  que  os  secretários  dêem 
explicações,  e  não  que  o  Presidente  usurpe 
essa  uttribuição. 

Esgotada  a  hora  da  ordem  do  dia,  passa-se 
á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sir.  1«  Heoreta^rlo  declara  que 
não  ha  expediente  sobre  a  Mesa. 

E'  annuDciadaa  discussão  do  requerimeuto 
do  Sr.  Belisario  de  Souza. 

O  Sr*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Belisario  de  Souza. 

Vozes  —  Não  está. 

O  Sr,  ]lja;U.r*o  Mulleir  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Hi:*.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Lauro  Muller. 

O  Sr.  ILja;iiro  Muller  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  peço  a  V  Ex.  a  geutileza 
de  uma  resposta.  Este  requerimento  foi 
apresentado,  creio,  sem  fuadameotação. 
Soffreu  impuguação. 

O  Sr.  Seabra  —  Será  defeudido  em  occa- 
sião opportuna. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Foi  impuguado 
pelo  chefe  da  opposiçâo  aesta  casa. 
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O  Sr.  Seabra— a  maioria  espera  que  mais 
alguém  falle,  e  depois  fallarà  si  julgar  con- 
veniente. 

O  Sr.  Lauro  Muller^O  chefe  da  maioria 
inscreveu-se,  mas  está  ausente  ;  si  V.  Ex.  o 
substituo,  tomo  a  palavra. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  obedeço  ás  imposi- 
ções de  V.  Ex. 

O  Sr,  Paula  Ramos— Mas  obedece  à  dis- 
posição do  Reííimento,  que  manda  que  falle 
um  orador  a  favor  e  outro  contra. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Não  estou  fazendo 
imposição  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lauro  Muller—  O  Regimento  diz 
que,  quando  houver  qualquer  assumpto  em 
discussão  e  inseri ptos  vários  oradores,  o 
Presidente  observará  a  íónnula  de  fallar  um 
pró  e  outro  contra.  O  quo  digo  ó  que  V.  Ex. 
eátá  mal  informado.  A  maioria  espetava 
que  houvesse  outro  discurso.  O  chefe  da 
maioria  insere veu-so,  e,  por  qualquer  mo- 
tivo, naturalmente  de  força  maior,  S.  Ex. 
não  está  presente. 

Mas,  pergunto:  não  estando  S.  Ex.  pre^ 
sente,  não  ha  quem  defenda  esse  reque- 
rimento ? 

O  Sr.  Costa  Juxior— Nós  queremos  que 
VV.  EEx.  liquem  comas  honras  do  dia. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Agradeço  a  V.  Ex. 
as  honras  que  nos  quer  dar  ;  mas  nós  não 
podemos  ter  as  honras  de  defender  um  re- 
querimento que  está  assignado  por  amigos 
de  V.   Ex. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  ó  que  pergun- 
tei a  V.  Ex.  si  havia  outros  oradores  in- 
scriptos. 

E'  claro  que  não  tenho  o  intuito  de  fazer 
imposição  ao  nobre  deputado  ;  mas  tenho  o 
direito  de  perguntar  si,  estando  iuscripto  o 
leader  da  maioria  e  estando  S.  Ex.  au- 
sente, não  ha  um  outro  Sr.  Deputado  que 
defenda  o  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  —  Acha-se  inseri pto 
unicamente  o  Sr.  Belisario  de  Souzi,  razão 
porque,  a  menos  que  qualquer  dos  Srs.  Depu- 
tados peça  a  palavra,  não  posso  dar  apa- 
lavra  a  outro. 

O  Sr.  Xirineu  Ma/ohado-Sr.  Pre 

sidente,  aliado  à  opposição  parlamentar  desta 
Casa,  quero  seguir  também  a  conducta  dos 
meus  companheiros,  não  me  prestando  ao 
papel  que  a  maioria  parlamentar  deseja  que 
a  minoria  represente,  e  por  isto  desisto  da 
palavra. 

E*  encerrada  a  discussão  do  requerimento  e 
adiada  a  votação. 


O  Sr.  Nilo  PeçanKa.  —  Sr.  Pre- 
sidente, não  preciso  fuudamentar  o  presente 
requerimento  ;  submetto-o  á  leitura  da  Mesa 
e  ao  julgamento  da  Camará. 

Peço  ao  Poder  Executivo,  por  intermédio 
da  Mesa,  o  seguinte.  (Lê.) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  o  seguinte 

REQUISRIMINTO 

Requeiro  ao  Poder  Executivo,  por  inter- 
médio da  Mesa,  o  seguinte  : 

1°,  cópia  da  proposta  vinda  pelo  telegrapho, 
que  abriu  a  Legação  Brazi leira  em  Londros, 
para  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil; 

2",  a  razão  por  que,  encerrada  a  concur- 
rencia,  continua  este  próprio  nacional  a  ser 
objecto  de  negociação  ; 

is*»,  o  motivo  por  que  até  agora  não  veio  o 
governo  dar  ao  Congresso  conta  da  sua 
mibsão. 

Sala  das  sessões,  16  de  setembro  de  1897.— 
Nilo  Peçanàa. 

O  Sr.  Oupertino  dLo  íSiqueixTa* 

—  Peili  a  palavra  para  justificar  em  poucas 
palavras  um  requerimento  que  vou  ter  a 
honra  de  mandar  à  Mesa. 

Ainda  hoje  eu  tive  occasiãode  pedir  à  Gama- 
ra o  adiamento  da  discussão  de  um  orçamento, 
no  intuito  de  votal-o  com  os  cortes  que  o 
Governo  pretende  fazer  em  todos  os  orça- 
mentos, de  acoorJo  com  a  nova  orientação 
que  pretende  imprimir  nos  negócios  públicos 
depois  do  fracasso  do  arrendamento. 

Ora,  fracassado  o  arrendamento,  como  pa- 
rece estar  na  consciência  publica,  como  foi 
communie.tdo  oficialmente  a  todos  os  func- 
cionarios  da  Estrada  de  Ferro  Central,  a  con- 
clusão lógica,  segundo  a  opinião  do  honrado 
Sr.  Ministro  da  industria  e  a  minha,  porque 
estou  de  accordo  com  S.  Ex.,  principalmente 
nestii  questão,  ó  que- os  serviços  dos  prolon- 
gamentos terão  de  continuar  pelo  menos 
naquelles  trechos  em  que  se  exige  pequeno 
numero  de  capital,  era  que  o  aproveitamento 
ó  grande. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu  —  E*  esta  a  opinião 
do  Sr.  Ministro  da  Viação. 

O  Sr.  Cupkrtino  db  Siqueira  —  Como, 
além  disto  não  me  consta  que  isto  esteja  nos 
planos  do  governo,  uma  vez  que  o  Deputado 
por  Matto  Grosso  declarou  que  o  governo 
não  tem  planos  e  o  illustre  membro  da  Com- 
missão  de  Orçamento  repetiu,  eu,  que  desejo 
votar  com  o  governo  todas  as  vezes  que  elle 
apresentar  um  plano  systematico,  capaz  de 
resolver  a  crise«  íleo  ezimido«  dispenaiulo  de 
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esperar  estas  medidas,  uma  vez  que  os  pró- 
prios representantes  da  maioria  confessam 
qae  o  governo  não  tem  planos. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  eximido  de 
aguardar  essas  medidas  de  conjunnto,  passo 
a  agir  de  accordo  com  as  minhas  idéas,  com 
o  que  tenho  aqui  sustentado.  Durante  esta 
sessão  nós  tivemos  a  honra  de  apresentar 
nesta  Camará  um  projecto,  concedendo  um 
credito  ao  Ministério  da  Industria  para  ampa- 
rar obras  por  elle  abandonadas  no  valor  de 
alguns  milhares  de  contos.  Este  projecto  tem 
parecer  favorável,  e  unanime  da  Commissão 
de  Obras  Publicas,  mas  não  conseguiu  ainda 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento. 

Peço,  pois,  que  seja  elle  dado  para  a  ordem 
fio  dia  indepeniieotemente  do  parecer  ila 
Commissão  de  Orçamento  e  que  seja  publi- 
cado o  parecer  unanime  da  Commissão  de 
Obras  Publicas. 

O  Sr.  Gojslho  Cintra  —  Esta  ó  a  do  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Cupertino  dk  Siqueira  —  Envio  à 
Mesa  o  meu  requerimento. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Reçineremos  que  seja  dado  para  ordem  do 
dia,  independente  de  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento,  o  projecto  rle  credito  para  o 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  e  que  seja  publicado  o  parecer  da 
Commissão  de  Obras  Publicas,  sobre  o  mesmo 
proejcto.i 

Sala  das  sessões,   16  de  setembro  de  1897. 

—  Cupertino  de  Siqueira.^»  Rodolpko  Abreu, 

O  Si*.  Ooellxo  Ointira/  {pela  ordem) 

—  Sr.  Presideate,  V.  Ex.  ha  de  ter  obser- 
vado que  regulo  meu  procedimento  nesta 
Casa  pela  mais  severa  observância  do  Re- 
gimento. 

O  Sn.  Xavier  da  Silveira  ^  Damos  tes- 
temunho disso. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E  observando  o  Re- 
gimento e  os  seus  consequentes  actos,  não 
posso  permitlir  que  elle  seja  infringido,  má- 
ximo pela  Mesa» 

V.  Ex.  ha  de  estar  convencido  da  sympa- 
thia  e  consideração  que  tributo  a  sua  pessoa 
e  do  quanto  o  considero,  quer  como  membro 
destíi  Camará,  quer  como  muito  digno  Vice- 
Presi  lente  dos  nossos  trabalhos ;  mas,  não  vão 
a  minha  consideração  e  o  meu  respeito,  nem 
a  veneração  que  tributo  à  pessoa  do  Vice- 
Presidente,  no  ponto  de  poder  oalar  infra- 
cções, que  dão  legar  a  que  fora  daqui  e  aqui 
mesmo  se  possa  dizer  que  a  Mesa  tem  dous 
pem  e  dOas  medidas* 


E'  contra  isso  que  protesto. 

E*  das  praxes  que,  apresentado  um  reque- 
rimento, e  tendo  algum  Sr.  Deputado  pedido 
a  palavra,  desde  que  ha  oradores  inscriptos, 
esse  requerimento  liei  adiado  até  que,  não 
havendo  oradores  inscriptos  nas  outras  ses- 
sões, possa  ter  logar  a  discussão  desse  re- 
querimento. 

Aqui  é  que  chego  ao  ponto  de  pôr  em  evi- 
dencia os  dous  pesos  e  as  duas  medidas  do 
il lustre  Vice- Presidente. 

Ha  dias,  por  um  il  lustre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Norte,  foi  apresentado  um  re- 
querimento pedindo  informações  ao  Ministro 
da  Marinha.  Pedi  a  palavra  sobre  esse  re- 
querimento e  havendo  outros  oradores  in- 
scriptos, íicou  adiada  a  discussão  e  só  foi 
discutido  em  uma  sessão  muito  posterior- 
mente áquella  em  que  foi  apresentado,  por- 
que se  havia  esgotado  a  lista  dos  oradores 
inscriptos  subsequentemeute  á  sessão  em  que 
tinha  sido  apresentado  ;  e,  por  consequência 
teve  logar  a  discussão,  orando  então,  si  não 
me  falha  a  memoria,  o  i Ilustre  Deputado  pela 
Bahia,  o  Sr.  Montenegro. 

Ora,  o  que,  ha  pouco,  V.  Ex.  praticou, 
está  de  accordo  com  o  precedente  Armado 
pela  Casa  ?  Absolutamente  não ! 

Havia  sido  aqui  apresentado  pelo  meu  il- 
lustre  amigo  o  Sr.  Belisario  de  Souza  e  por 
outros  illustres  Deputados  de  cujos  nomes 
não  me  recordo,  um  requerimento  cuja  dis- 
cussão, por  haver  terminado  a  hora,  ficou 
adiada  para  hojo.  Hoje  havia  uma  porção 
de  Deputados  inscriptos  aos  quaes  cabia  a 
palavra,  não  só  pelo  Regimento  como  pelos 
precedentes. 

Y.  Ex.  saltou  por  cima  de  tudo  isto,  sub- 
metteu  &  discussão  o  requerimento,  dando 
log«\r  a  que  se  encerrasse  a  discussão,  contra 
os  precedentes  e  abrindo  um  precedente  mão, 
isto  é,  que  a  Mcsn,  quando  se  trata  de  reque- 
rimento de  um  Deputado  da  opposição,  en- 
tende que  elle  deve  íiciír  adi  ido,  até  que  se 
esgote  o  numero  de  oradores  inscriptos  em 
uma  sessão,  na  hora  do  expediente  ;  ao 
passo  que  hoje  V.  Ex.  fez  o  contrario:  ha- 
vendo oradores  inscriptos,  deixou  tudo  e  poz 
em  discussão  o  requerimento. 

E'  contra  isso  que  venho  protestar,  lem- 
brando a  Y.  Ex.,  porque  sei  quanto  é  cohe- 
rente  no  seu  procedimento,  que  não  deve  ter 
uma  doutrina  para  o  grupo  que  apoia  o 
governo  e  outra  para  a  opposição  l 

Era  este  o  protesto,  que  tinha  de  lavrar^ 
para  que  não  se  reproduza  este  facto  e  não 
se  diga  que  Y.  Ex.  tem  dous  pesos  e  duas 
medidas  é 

O  Ôr.  Presidente  —  O  nobre  depu- 
tado não  tem  razão.  A  Mesa  não  tem  doua 
peBOi  e  dua0  medidas:  e«  pela  explicação  que 
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passo  a  dar  V.  Ex.,  verá  quão  correcto  foi  o 
procedimento  da  Mesa. 

Quando  tomei  conta  da  Mesa,  eDcontrei  a 
inscripção  feita  nos  seguintes  termos  : 

«  Continuação  da  discussão  da  proposta  de 
ses>ões  rtocturnas  —  Belisario  de  Souza  —  Al" 
cindo  Guanabara  —  inscripios.  » 

Como  se  vé,  estava  era  primeiro  logar  o 
nome  do  Sr.  Belisario,  em  seguida  a  este  o 
do  Sr.  A  lei n- lo  Guanabara,  e  inscreveu-se 
depois  o  Sr.  Cupertino  de  Siqueira,  mas  não 
sobre  a  proposta. 

Comprehende  V.  jSx.  que,  estando  assim 
epigraphada  a  inscripção. . . 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Somente  estes  in- 
scriptos  ? 

O  Sr.  Presidente  — Sim,  senhor.  Poste- 
riormente o  Sr.  Alcindo  Guanabara  veio  à 
MeSH  e  declarou  que  desistia  da  palavra  em 
favor  do  Sr.  Nilo  Peçanha. 

Mas,  como  dizia,  comprehende  V.  Ex.  que, 
estando  assim  epigraphada  essa  inscripção, 
não  podia  suppôr  sinão  que  todos  os  oradores 
inseri ptos  o  estavam  para  fallar  sobre  o  re- 
querimento das  sessões  nocturnas. 

E  tanto  asáim  foi,  que  cheguei  até  a  àw 
a  palavra  ao  Sr.  Alcindo  Guanabara,  que 
delia  desistiu,  suppondo  que  S.  Ex.  ia  fallar 
sobre  esse  requerimento. 

Jft  vô  V.  Ex.  que  a  Mesa  não  tem  dous 
pesos  e  duas  medidas. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— O  meu  protesto 
está  lavrado 

O  Sr.  Presidente—  O  livro  de  inscripção 
está  aqui  e  posso  enviai -o  a  V.  Ex.,  atlm  de 
que  se  certifique  da  correcção  do  meu  proce- 
dimento. 

O   Sr.    Serzedello  Oorrêa.  — 

Sr.  Presidente,  solicitei  a  palavra  para  pedir 
a  V.  Ex.  duas  informações:  a  primeira  ó 
relativa  a  um  requerimento  que  dirigi  ao 
Poder  Executivo,  a  respeito  da  questão  da 
prata. 

Sem  mepmo  pronunciar-me  sobre  a  natu- 
reza da  operação,  sem  indagar  mesnao  si  o 
governo  podia  ou  não  fizer  o  que  os  jornaes 
da  Capital  annunciaram  ter  sido  feito,  sem 
entrar  no  mérito  da  operação  feita  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  pedi  informações  para 
o  meu  estudo,  afim  de  saber  si  r  *almente 
devia  elogiar  o  governo  pelas  vantagens  que, 
com  essa  operação,  houvesse  trazido  para  o 
Thesouro,  ou  si  acato  devia  censural-o  pelos 
prejuizcíS  e  damnos,  que  ao  mesmo  Thesouro 
tivesse  occasionado. 

Dirigi  um  requerimento  perguntando  o 
quanto  de  pi-ata  se  havia  vendido,  por  qu^mto 
se  havia  feito  essa  operação  e  qual  o  motivo 


que  o  governo  havia  tido  para  preferir  ven- 
der a  prata  e  não  amoedal-a. 

Já  decorreram  talvez  15  dias  e  ha  nada 
menos  de  quatro  ou  cinco  dias  alguns  col- 
leí?as  me  informaram  que  o  i Ilustre  leader  da 
maioria  governamental  dissera  particuliir- 
mente  a  alguns  Deputados  que  a  resposta  do 
governo  era  brilhantíssima  e  que  delia  se 
evidenciava  a  v.iUtagem  extraordinária  que 
para  o  Thesouro- tinha  resultado  de  some- 
Ihante  operação. 

Estou  ancioso  por  poder  render  justa  ho- 
menagem ao  governo,  por  ter  eflectuado  uma 
operação  de  tal  importância ;  entre  anto, 
ainda  não  me  chegaram  às  mãos  essas  infor- 
mações. 

E'  a  primeira  pergunta. 

O  Sr.  Presidente  —  As  informações  a  que 
se  refere  o  nobre  Deputado,  nío  lhe  foram 
remettidas,  porque  também  não  ch;^garam  à 
Mesa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Quanto  ao 
segundo  ponto,  não  se  trata  somente  de  uma 
inrorniação. 

Vejo  que  tenho  necessidade  de  solicitar  a 
presti;iiosa  influencia  de  V.  Ex.  para  me 
coadjuvar  no  pelido  jnsMssimo  de  que  fui 
intermediário  nesta  Câmara,  ha  perto  de 
dous  mezes. 

Trouxa  à  Camará  uma  petição  assignada  por 
centenas  de  moços,  que  e^tulam  prepara- 
tórios nesta  Capital,  solicitando  do  Poder 
Leiíislativo  uma  providencia,  que  resguar- 
dasse o  direito  que  lhes  assiste,  em  relação 
acs  novos  exames  de  madureza  e^a  inter- 
pretação que  tem  dado  o  governo  s  respeito 
do  assumpto. 

Essa  petição  foi  dirigida  à  Commissão  de 
Instrucção,  afim  de  que  essa  dissesse  o  que 
havia  de  justiça  em  tal  pretenção  e  no  que 
seria  possível  attender  a  esses  moços,  que 
bão,  por  assim  dizer,  surprehendidos  em  meio 
dos  seus  e>tudos  por  novas  exigências  nos 
preparatórios  e  por  um  processo,  que  inques- 
tionavelmente dilflcultará  a  sua  entrada  nas 
Escolas  Superiores  da  Republica,  afim  de 
conquistarem  o  gráo  a  que  se  julgam  com 
direito. 

Atô  hoje  a  Commissão  de  InstrucQão  desta 
Camará  não  disse  palavra  a  respeito  d^-ste 
assumpto,  que  é,  entretanto,  palpitante. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.,  com  o  prestigio  que 
tem,  representante  como  é  de  uma  deputação 
importantíssima... 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  E  representante 
do  principio  da  autoridade. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrka— ...  e  repre- 
sentante mesmo  do  principio  da  autoridade, 
como  me  lembra  o  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco, faça  valer  esse  prestigio  da  autori* 
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dade  em  favor  desses  ranços  desprotegidos, 
qutí  a  penas  pedem  justiça. 

O  Sr.  Presidente  —  A  representação  foi 
I        dirigida  a  Coinniissão. 

!  O  Sr.  Sbrzedello   Corrêa  —  E  a  Com- 

I        missão  não  disi^e  nada  ba  dous  m^^zes. 

O  Sr.  Presidente  —  E'  o  que  posso  infor- 
mar a  V.  Ex. 

!  O  Sr.    AlíVedo  I^into  —  Pedi  a 

palavra  para  solicitar  de  V.  Kx.  a  gentileza 
de  contei up. ar  em  ordem  do  dia  o  i»roje?to 
D.  39  A,  de  1896,  e  que  já  este  anno  foi 
approvado  em  1*  discussão,  projecto  este  que 
regula  a  responsabilidade  das  estradas  de 
ferro  pela  perda  total  cu  parcial  soffridn  em 

j        mercadorias  que  recebem   para  transportar. 

I  Esta  mataria  ó  muito  importante  e  os  pre- 

I       juízos   cansados  peias  estradas  de  ferro  são 

!       íDcalcuhtveis. 

I  A  lavimra  queixa-se  todos  04  dias,  o  cora- 

mercio  do  interior  não  tem  mãoí  a  medir  cem 
os  seus  iuterejises  perdidos,  ponjue  o  processo 
que  se  segue  para  reclamações  ô  moroso  e 
deficientf^. 

Ha  um  substitutiro  da  Commissão  ao  pro- 
jecto apresentado  em  1896  pelo  Sr.  Deputado 
Costa  Machado,  substitutivo  quo  encerra  ma- 
téria importante,  no  quo  se  refere  a  tarifas. 
Os  ii lustrados  protissionaes,  que  teem  assento 
nesta  Camará,  poderão  discutir  esta  matéria 
bera  como  a  parte  jnridica,  que  priícisa  ser 
bem  elucidada  pula  Camará,  qual  sejii  a  parte 
referente  ao  contracto  de  transporte  de  mer- 
cadorias, qf  que  aliás  não  esítá  nem  esclare- 
cido no  nosso  direito  commercinl. 

Nestas  condições,  rogo  a  V.  Ex.  se  di^cne 
contemplar  em  ordem  do  dia  o  projecto  n.  3í) 
n.  A,para,na  primeira  opportuu idade,  termos 
occasiâo  de  tratar  de  uma  matéria  tão  útil 
CDUiO  esta.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Px*esideiite  —  Não  havendo 
mais  oradores  in^c^iptc»s,  e  visto  não  estar 
ainda  esj^otada  a  hora,  vou  submetter  à  dis- 
cussão o  requerimento  do  Sr.  Cupertino  de 
Siqueira  e  dou  a  palavra  ao  Sr.  Mello  Rego. 

Não  estando  presente  o  Sr.  Mello  Rego  e 
ninguém  pedindo  a  palavra,  flcou  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vot^ição. 

O  Sir.  Kenrique  Va/lladaires 

—  Venho  pedir  a  V.  Ex.  que  se  interesse 
para  que  o  governo  remetta  ^  Camará  o  pro- 
jecto de  regulamento  para  as  escolas  milita- 
res, formnlado  pela  maioria  da  congregação 
da  Escola  Militar  desta  Capital,  em  1887 
ou  1888. 

O  governo  deve  mesmo  remetter  o  proje- 
cto em  virtude  de  pedido  já  feito  em  votação 
Cftmara    V.  V 


da  Camará,  para  o  Ministério  da  Guerra. 
Já  tendo  decorrido  o  prazo  mais  que  neces- 
sário para  que  este  projecto  pu  le^e  ser  re- 
mettido,  eu  e  o  meu  coUega  de  Pernambuco 
subscrevemos  novo  pedido  neste  sentido. 

V.  Ex.  comprehende  que,  achando-se  na 
ordoTo  do  dia  um  projecto  que  cogita  da  re- 
forma do  ensino  nas  escolas  militares  da  Re- 
puldica,  esííH  trabalho  vem  a  ser  um  auxiliar 
iiiifK)rtanto  par.»  que  a  Camará  possa,  com 
vantagem,  tomar  conhecimento  de  assumpto 
de  tint'1  magnitude. 

Peço,  portanto,  â  Mesa  que  insista  junto 
ao  Minidterio  da  Guerra  pela  remobsa  desse 
projecto. 

Vem  à  Mesa  a  seguinte 


DECLARAÇ&O 

Declaramos  ter  votado  contra  o  requeri- 
mento do  Sr.  Mello  Rego. 

Sali  fias  sessões,  16  de  setembro  de  1897.— 
Ttmotheo  da  Costa,"--  Augusto  de  Vasconcellos- 
—  Xavier  da  Silveira, 

O  Sr.  I^residente  —  Estando  ade- 
aiit  Hia  ií  hora,  ile^gno  para  amaniiá  a  se- 
ij^-uinte  ordem  do  dia: 

Discussão  da  urírencia  concedida  ao  Sr. 
Aristides  de  Queiroz; 

Continuação  da  2*  discu  são  do  projecto 
n.  64.  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exerijicio  de  1898; 

2»  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1897, 
dxando  a  de^pe-za  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercicio  de  1898. 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450  000$,  supple- 
mentar  à  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  7o  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896; 

3'»  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr.Tho- 
maz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deste 
anuo  (substitutivo  ao  de  n.  248,  da  1895), 
que  autorisa  o  governo  a  reorgunisar  a  Es- 
cola Naval,  fazendo  no  respectivo  regula- 
mento as  alterações  que  a  este  vão  annexas  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  47  A.  de 
1897,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2» 
discussão  do  projecto  n.  47,  ileste  anno,  que 
providencia  sobre  o  preenchimento  dos  claros 
existentes  na  força  naval ; 
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2»  discussão  do  projecto  n.  75,  da  181)3,  dis- 
pondo sobre  conscripção  militar ; 

2*  díscasaâo  do  projecto  n.  34,  de  1896|  aa- 
torisando  o  Governo  a  computar  pelo  dobro, 
p»ra  os  effeitos  de  reforma,  o  tempo  decorrido 
de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  dozembro 
de  1894,  aos  ocffliaes  e  praças  do  exercito 
e  armada  que  durante  a  revolta  operaram 
nos  Estados  do  Pdranà  e  Santa  Gatharina  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897, 
autorigando  o  Governo  a  fazer  as  necessari  is 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que  lhe 
competirem  de  empregado  do  Ped^gogium  no 
exercício  corrente,  nos  termos  do  art.  2<>' 
n.  2, da  lei  n.  429,  de  10 de  dezembro  de  1896, 
e  §  50  do  n.  11  do  art.  Ô<>  da  mesma  lei ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  despois 
da  sua  promulgação  começará  a  ser  executada 
a  prohibição  de  expor  á  venda,  no«  termos 
da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
mercadorias  ou  pi'oductos  de  fabricas  na- 
cinoaes  contendo  marcas  ou  rotules  em  língua 
estrangeira,  e  dà  outras  providencias  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganisando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  substitutivo  offe- 
recido  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

1»  discussão  do  projecto  n.  174.  de  1886, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583;512$396,  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poier  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á 
Companhia  Brazileira  de  Phospbato  de  Cai  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897, 
revogando  a  segunda  parte  do  art.  l*»da  lei 
n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  fieinJo 
restabelecida  a  disposição  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  6<J5,  de  28  de  agosto  de 
1890.  que  manda  abonar  á  viuva  de  otficíai  a 
pensão  integral  do  montepio,  e  dá  outras 
providencias; 

1»  discusão  do  projecto  n.  90,  de  1897, 
dispondo  que  os  membros  do  Ministério  Pu- 
blico do  Districto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem,  de  accordo  com  o 
respectivo  regimento,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  e  10  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presideMe), 
Fonseca  Portella  (2^  vice-presidmte)  e  Júlio 
de  Mello  (f«  secretario.) 

Ao  meio-dia  procede-se  &  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Figueira,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonlo  de  Britto,  Matta  Baoellar,  Luiz  Domin- 
gues, Rodrigues  Fernandes.  Guedelha  Mou- 
rão, Henrique  Valladares,  Pedro  Borges,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  João  Lo- 
pes, Marinho  de  Andrade,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eioy  de 
Souza,  José  Peregrino,  Trindade,  Apollonio 
Zenaydes,  Brmirio  Coutinho,  José  Mariano, 
Teixeira  de  Sã,  Aílbnso  Costa,  Herculano 
Bandeira,  Coelho  Cintra,  Barbosa  Lima,  Mar- 
tins Júnior,  Cornelio  da  Fonseca,  Miguel  Per- 
nambuco, Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Si- 
queira, Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti, 
Euclides  M.«lta,  Araújo  Góes,  Arroxellas 
Galvão,Geminiano  BraziLOlympio  de  Campos, 
Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Seabra, 
T(  sta,  Francisco  Sodré,  Aristides  de  Queiroz, 
Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula 
Guimarães,  João  Dantas  Filho,  Adalberto 
Guimarães,  Leovegildo  Filgueiras,  Roririgues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos, 
Paranhos  Montenegro,  Galdino  Loreto,  Tor- 
quato  Moreira,  José  Murtinho,  Xavier  da 
Silveira,  Irineu  Machado, Alcindo  Guanabara, 
Augusto  de  Vasconoellofi,  Raul  BSrroso,  Fe- 
lippe  Cardoso,  Belisario  de  Souza,  Pereira 
doe  Santos,  Fonseca  Portella,  Nilo  Peçanha, 
Alvei  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro, 
AgObtinho  Vidal,  Deocleciano  de  Souza,  Ber- 
nardes Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de 
Souza  Júnior,  Campolina,  Calogeras,  Al- 
meida Gomes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vas  de  Mello,  Ildefonso  Al- 
vim, Gonçalves  Ramos,  Antero  Botelho,  Fran- 
cisco Veiga,  Alí^*edo  Pinto,  Octaviano  de 
Brito,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Lamou- 
nior  GodofMlo,  António  Zacharias,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel  Ful- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal, 
Luiz  Flaquer,  Gasemiro  da  Rooha,  Domin- 
gues de  Castro,  Costa  Júnior,  Bueno  de  An- 
drada,  Adolpho  Gordo,  Cesário  de  Freitas» 
Lucas  de  Barros,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho 
Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gou- 
veia, Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Cas- 
tro, Luiz  Adolpho,  Caraociolo,  Mello  Rego, 
Xavier  do  Valle,  Alencar  Guimarães,  Bra- 
ziiio  da  LiUi  Lameaha  Lins,  Leoneio  Corroa, 
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Lauro  Mtiller,  Panla  Ramos,  Francisco  To 
lentino,  Pedro  Ferreira,  Plínio  Casado,  Guil- 
lon,  Marcai  Escobar,  Possidonio  da  Cunha, 
Francisco  Alencastro,  Rivadavia  Corrêa,  Au 
reliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha.  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos  Cartier 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  diãcussão  a  acta. 

O  Sr.  MIlo  Peçanl&a—  Sr.  Presi- 
dente, a  propósito  da  acta  que  V.  Ez., 
dentro  de  minutos,  tem  de  approvar,  devo 
aproveitar  a  opportunidadc  para  responder 
anma  increpaçâo  de  um  respeitável  órgão 
de  publicidade  desta  Capital,  o  Jornal  do  Com 
fnercio^  increpaçâo  que  não  affecta  a  membros 
da  minoria,  mas  que  affecta  a  própria  Ca- 
mará dos  Deputados. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  licença  ao 
nobre  Deputado  para  lembrar  que  a  dis- 
cussão da  acU  só  pórie  versar  sobre  occur- 
rencias  de  que  ella  trata  e  não  é  occasião 
própria  para  responder  a  increpações  insertas 
nas  folhas  desta  Capital  ou  de  qualquer 
parte. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Devo  dizer  a  V,  Ex. 
que  o  que  vou  referir  tem  relação  com  o 
incidente  occorrido  na  sessão  de  hontem. 
Quero  acoentuar.  á  face  da  Camará  dos 
Deputados  e  á  face  da  Nação,  que  quando 
esposámos  a  idéa  de  retirar  da  ordem  do  dia  o 
Orçamento  da  Guerra,  tinbamos  o  sentimento 
de  esperar  as  medidas  económicas  que  o  Go 
▼emo  plafteja,  para  que  a  Camará  nãoâzesse 
o  que  não  é  digno  de  nenhum  paiz  culto, 
marchas  e  contra-marchas  em  assumptos 
desta  natureza,  adoptando  uma  idéa  no  se- 
gundo turno  da  discussão,  para  depois  re- 
pellil-a  no  terceiro  turno,  o  que  seria  im- 
próprio da  própria  ooherencia  e  do  patrio- 
tásrno  da  Camará  dos  Deputarlos. 

Esta  é  a  declaração  que,  V.  Ex.  me  perdoe, 
&CO  dentro  da  acta,  e  relativa  aos  factos  da 
sessão  de  hontem ;  assim  acautelo  não  só  o 
critério  da  minoria  parlamentar,  como,  o 
que  ô  mais,  a  respditabilidade  da  própria 
Camará  dos  Deputados. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  A  sessão  de 
hontem  foi  só  de  incidentes. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  —  Devo  dizer  ao  no- 
bre Deputado  que  os  muitos  incidentes  da 
sessão  de  hontem  gyraram  em  toruo  de  uma 
questão  capitai. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Por  culpa 
da  maioria*  que  não  tem  critério  para  di- 
rigir. 

O  Sa«  BoBNo  DS  AN9BADA  dá  um  aparte*. 


O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Não  somos 
auarchislas,  somos  patriotas.  ( Trocam^se 
apartes;    soam  os  tympanoi,) 

O  ISr.  Presidente  reclama  atten- 
ção  e  diz  que  quem  está  com  a  palavra  ô  o 
Sr.  Nilo  Peçanha.  (Trocam^se  violentos  apar-- 
tes  entre  o  Sr.  Bueno  de  Andrade  e  outros 
Srs.  Depttíados ;  soam  os  tympanos;  reina 
tumulto  no  fccinto  e  o  Sr^  Presidente  suS' 
pende  a  sessOo,) 

Suspende-se  a  sessão  és  12  horas  e  45  mi- 
nutos. 

Reabre-se  a  sessão  às  1^  horas  e  55  mi- 
nutos. 

O  Sr.  !Prefiiid.eiite  —  Peço  aos 
nobi*es  Deputados  que  ht  jam  de  occupir  suas 
cadeiras,  para  que  a  Mesa  possa  manter  a 
boa  ordem  na  dii-ecçao  dos  trabalhos  e  evi- 
tar as  scenas  pouco  agradáveis,  como  as  que 
se  acabam  de  dar. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Provocadas 
pela  maioria. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  com  a  pa- 
lavra o  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  Sr.  ]Vilo  IPeçanlia  ( conti- 
nuando) —  Sr.  Presidente,  não  posso  ser 
responsável  pelos  incidentes  occorridos  lia 
pouco  na  sessão  da  Cam  .ra.  (Apartes.) 

Perdoem-me  os  nobres  Deputados.  Tendo 
lido  na  imprensa  reepeitvel  desta  Capital, 
uma  increpaçâo  seria  aoj  trabalhos  legisla- 
tivos, cuja  re.sponsabili(iade  cabe  mais  à 
maioria  parlaraeniar  e  à  Mesa  do  que  a  nós 
outros,  do  que  à  oppos  ção  constitucional  ; 
eu  apeoas  quiz  accentu&r  que  a  opposição 
não  segue,  aliás,  o  processo  adoptado  pela 
maioria,  quando  obstiuad  imente  e  silenciosa- 
mente rejeita  os  i^equer- mentos  de  urgência 
sobre  assumptos  referentes  á  economia  finan- 
ceira da  Republica. 

B  nós  podemos  assi^nalar  isso,  mostrando 
que  demos  o  nosso  voto  :io  requerimento^ da 
il lustre  representante  da  Bahia  o  Sr.  Galvão 
de  Queiroz,  para  tratar  na  sessão  de  hoje  de 
matéria  que  interessa  ao  problema  financeiro ' 
do  paiz.  (Trocam-se  apartrss  e  o  Sr,  Presidente 
reclama  attenção,) 

Sr.  Presidente,  porque  muito  nos  merece  o 
conceito  da  imprensa  desta  capital,  embora 
uma  parte  delia  seja  infe  isa  ao  sentimento  e 
ao  espirito  que  dita  a  minoria  da  Camará 
dos  Deputados,  ê  que  nós,  opposicionistas,  de 
vemos  declfirar  que  desafiamos  o  julga- 
mento publico, *dean te  da  nossa  condncta  po- 
litica, em  relação  aos  orçamentoB  da  Re- 
publica. (Apartes,) 

Devo  dizer  aos  nobres  Deputados  que  me 
interrompem,  o  quer  aliáSf  para  mim  é  mo- 
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tivo  de  aírralecimeato ;  devo  dizer  a  SS. 
EBx.,  desta  tribuua,  que  deixamos  ao  con- 
ceito da  Nayào  inteira  o  nosso  papel,  pam 
snlíer  si  qu^ra  proce^lou  com  mais  critério  — 
vós,  que  não  quereis  o  adiamento  do  Orça- 
mento da  Guerra  p  ira  forçades  a  Camará  n 
retratação  do  seu  voto—  ou  ai  —  nós  outros, 
que  preferimos  umpeaueno  adiamento  ne.^sas 
d i seu ^ sdes,  á  espera  das  medidas  que  o  (>o- 
verno  deve  reclamar  para  subjugar  a  cnso. 
O  Sr.  Bukno  de  Andrada.  —  Adiamento 
em  prorogação  de  .^essífles  ?   (Apartes,) 

O  Sr.  Nilo  Pbcanha—  Em  proroo:açóf»s, 
sim,  porque  será  ufllas  que  a  Camará  du  uni 
lado  e  de  outro,  lia  de  sgp  chamada  fattl- 
msnte  a  tratar  djssas  m;d idas.  Vou  tL»r- 
niinar. 

Çomprehende  V.  Ex,  quanto  ò  natural  o 
meu  zhIo  vindo  accentuar  desta  tribuna,  na 
discussão  da  acta,  que  quíM-  dizf*r  o  relatório 
dos  incidentes  occorridos  na  ses^âo  de  hontem, 
que  ao  passo  que  a  minoria  parlamentar  vota 
sem  preoccu^mção  todas  as  medidas  necessá- 
rias, os  honrados  representantes,  amisros  do 
Governo,  om  questões  de  ordem  económica, 
votam,  obstinada  e  silenciosameute.  contra 
todas  ellas,  como  temos  a  prova  nos  requeri- 
mentos apresentados,  no  sentido  de  sa-jer-se 
si  ainda  es  lã  no  preito  a  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.  (Trocam^se  apartes,) 

O  Sr.  Bukno  db  Andrada—  Quem  poz  no 
prego  foi  a  Camará  dos  Deputados. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Bdeno  de  Andrada— Como  não 
apoiado  ?  \ 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  Gamara  só  nuto- 
riáou  o  arrendamento.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção !  Attencão ! 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Sr.  Presidí-ntí», 
o  que  a  Camará  dos  Deputados,  e  fallo 
agora  não  aos  representantes  da  oppos»igâo, 
nem  mesmo  aos  representantes  amig'()S  do 
Governo,  cujo  patriotismo  sou  obri^raílo  a 
acatar  e  respeitar — fallò  aos  republicanos— o 
que  a  Camará  dos  I^epu lados  votou  foi  o 
arrendamento  da  Estrada  do  Fnri o  Central 
do  Brazil ;  mas  a  coucurrenoia  se  abriu  ao 
publico  de  Londres,  e,  depois  de  eucernda, 
o  Governo  está  ne^íociando  com  um  próprio 
nacional !  (Apoiados  geraes .) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Não  está. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Como  não  está  !  Si 
não  e.>tá,  p  )rque  a  maioria  recusa  o  seu  voto 
aos  requerím'Milo3  de  inform^íções  que  vêem 
da  opposiçáo?  CAparíffí.^ 

O  Sh.  José  Mariano— Emquanto  o  Go- 
verno não  der  as  ex{jlicaçÕes  necessárias,  nós 
manteremos  esta  posição.  Pelo  menos,  hei  de 
mantei-a. 


O  Sr,  Nilo  Pbqanha  —  Sr.  Presidente, 
para  terminar:  é  preciso  que  nâo  íigure 
nos  Annaes  esta  phrHse  —  de  que  a  minoria  é 
aruirchica.  Nós  bem  sabemos,  scientirlca  e 
litterariamente,  o  que  é  anarchia  e  o  que 
pôde  ser  a  anarchia. 

Perdoe -me  a  Camará  si  não  levanto  o 
epitlieto  que  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo, 
eujo  patriotismo,  cu.io  caracter  e  espirito  de 
tolerância  respeito,  lançou  sobre  nós,  e  peço 
licei  ça  para  dizer  que,  si  a  minoria  parla- 
ineutar  tem  um  compromisso,  este  compro- 
misso não  foi  tomado  deante  de  vós  da 
maioria  ;  este  compromisso  —  ella  o  assumiu 
perante  a  Nação,  pela  garantia  e  pela  defesa 
da  ordem  publica. 

A  mnoria  tem  uma  jura  feita  á  face  do 
mundo  :  ó  que  a  Republica  é  o  regimen  ne- 
Cí^ssario  e  definitivo  da  democracia  brazi- 
leira ! 

A'  face  de  vós,  amigos  do  Governo,  temos 
um  outro  compromisso :  ó  que  para  nós  está 
morto  o  processo  das  aventuras  revoluciona- 
rias da  caudilhagem,  e  da  revolta !  E  quem 
o  matou  não  fosteis  vós— foi  elle— o  Immortal 
Floriano,— sim,  mas  que  ficou  no  Governo 
para  defender  a  autoridade,  quando  este 
ficou  para  sei  lar  a  banca-rota !  (Apoiados, 
muito  bem,  muito  b^m !  Palmas  nas  galerias. 
O  orador  é  comprimentado ,) 

O  ^v,  I?i'esi<loiite  —  Os  especta- 
dores não  podem  intervir  nos  trabalhos  desta 
Camará,  apidaudindo  ou  reprovando. 

O  Sr  José  Mariano— Mas,  quando  a  banca- 
rota  bate  á  porta...  (Apar t es ^ protestos^ soam 
ostympanos,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Pudro  Cliermont,  Urbano  Santos,  Anis'o  de 
Abieu,  Marcos  de  Araújo,  Thomaz  Accioly, 
Krancisco  Sá,  Frederico  Borges,  Coelho  Lis- 
boa, João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Angelo 
N.4to,  Castro  Rebello,  Milton,  Vergne  de 
Abreu,  Marcolino  Moura,  Pinheiro  Júnior, 
Oscar  Go(i(»y,  Timotheo  da  Costa,  Érico  Coe- 
lho, Mayrink,  Luiz  De tsi,  Jacob  da  Paixão, 
Cu[)ertino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino, 
Telles  de  Menezt^s,  Matta  Macbado,  Lamar- 
tine,  Oliveira  Braga  e  Martins  Costa. 

Deixam  de  comparecer  com  cansa  partici- 
pada os  Srs.  Silva  Mariz,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Elias  Mai  tins.  Torres  Portugal,  Mala- 
quias Gonçalves,  Neiva,  Am philophio,  Júlio 
Santos,  Ponce  de  I.eun,  Ferreira  Pires,  Gra- 
nadeiro Guimf.râes,  Alfredo  Ellis.  Paulino 
Carins,  Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro e  Azeve  lo  Sodró. 

E  sem  causa  os  Srs.  Serzedello  Corrêa,  Mo- 
reira Alves,  Jayme  Villas  Boas,  Jeronymo 
Monteiro,  Heredia  de  Sã,  Ernesto  Brazilio, 
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Barros  Franco  Júnior ,  Monteiro  de  Barros, 
I  Noi?ueira  Janior,  Arthur  Torres,  Gustavo 
I  Godoy,  Fernando  Prestes,  Eduardo  da  Fon- 
I       seca,  Cincinato  Braga  e  Arthur  Diederickaen. 

I  Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 

antecedente. 

ORDEM  DO  [DIA 

O  Sr  .^I>resf dente  ^  Havendo  nu- 
I       mero  i^al,  vae  se  proceder  à  votação  das 
matérias  encerradas. 

B'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Belisario  de  Souza,  a  cuja  leitura  o 
Sr.  Presidente  procede. 

O  Sr.  «Jo&o  de   Siqueira  (pela 
ardem)  —  Peço  a  V.  Ex.  que  mande  ler  o 
I       requerimento,   porque   n&o  me  achava  pre- 
'       sente  quando  elie  foi  lido. 

O  Sr.  Presidente  procede  nova- 
mente â  leitura  do  requerimento  do  Sr.  Be- 
lisario. 

O  Sr.  ALUSTUSto  nionteneg-ro 

(pela  ardem)  requer  votação  nomioai    para 
este  requerimento. 

Posto  à  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  «loeé  Mariano  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  requeiro  verificação  da 
votado.  Antes,  porém,  dessa  verificação, 
peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  iSr.  Presidente^Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «José  Hf  ariano  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  pergunto  a  V.  Ex.:  tendo 
de  se  fazer  a  verificação,  o  que  é  que  V.  Ex. 
vae  verificar  1  ( Sussurro . ) 

Pela  interpretação  dada  bontempor  V.  Ex. 
ao  Regimento,  V.  Ex.  aó  poderá  mandar  ve- 
rificar o  numero  dos  que  votaram  contra. 

Ora,  impugno  a  votação  a  favor;  pergunto 
a  V.  Ex.:  como  se  resolve  a  questão? 
(Apartes,) 

Hontem,  V.  Ex.  disse  que,  no  caso  de  veri- 
ficação, reconhecia  se  apenas  o  numero  dos 
que  votavam  contra,  tanto  que  perguntei: 
<e  quando  a  contestação  versar  sobre  Ob  que 
votaram  a  favor,  como  resolve?» 

P^ço  a  V.  Ex.  que  me  diga  como  vae  pro- 
ceder esta  verificação. 

O  Sr.  Presidente^  Responde  per- 
feitamente &  pergunta  do  nobre  Deputado 


o  art.  156  do  Regimento,   em  sua  1*  paite, 
que  diz: 

«  Si  o  resultado  dos  votos  for  tão  manif»:tp 
que  â  primeira  vista  se  conheça  a  pluralidsde^ 
o  Presidente  o  publicará;  mas,  si  esta  não 
for  logo  manifesta  ou  si  parecer  a  algum 
Deputado  que  o  resultado  publicado  pelo  Pre- 
sidente não  é  exacto,  poderá  pfedir  rectifica- 
ção de  votação... > 

Foi  o  que  se  deu.  ^ 

Uma  vez  que  se  requereu  a  verificação,  a 
Me^a  ha  de  contar  os  votos  a  favor  e  os  votos 
contra. 

O  Sr.  José  Mariano— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Perdão;  ainda  não 
acabei  de  fazer  as  minhas  observações. 

O  Sr.  José  Mariano— Mas  eu  quero  me  re- 
ferir ao  caso  de  hontem. 

O  Sr.  Presidente— O  caso  de  hoje  é  diffe- 
rente  dô  caso  de  hontem.  (Apoiados.) 

O  Sr.  José  Mariano— Não  apoiado. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  me  attenda. 

A  primeira  parte  do  art.  156  do  Regimento 
permitte  que  o  Presidente  annuncie  o  resul- 
tado das  votações  quando  for  tão  manifesto 
que  à  primeira  vista  se  conheça  a  plurali- 
dade, e  isto  sem  proceder  á  contagem. 

Agora,  quando  acontece,  como  se  verificou 
hontem,  fazer-se  a  contagem  dos  votos  a 
favor,  a  verificação  só  pôde  ter  logar,  con- 
tando-se  os  votos  contrários. 

O  Sr.  José  Mariano— Onde  está  isto  ? 

Vozes— Oh !  Oh ! 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  me  attenda  por  alguns  instantes. 

Continua  o  Regimento  no  artigo  citado: 

«...  si  esta  plur ilidade  não  for  logo  mani- 
festa ou  si  parecer  a  a?gum  Deputado  que  o 
resultado  publicado  pelo  Presidente  não  é 
exacto,  poderá  pedir  rectificação  de  vf)ta(;ão. 
Em  qualquer  desses,  dirá  o  Presidente — 
Queiram  levanlar-se  os  senhores  qae  votaram 
contra — e  dous  secretários,  cada  um  de  seu 
lado,  contarão  os  votos,  para  serem  combina- 
dos com  08  primeiros.» 

Já  vê  o  nobre  Deputado  que  a  Mesa  não  se 

afastou  do  Regimento. 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr.  Josè  Mariano— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela  or- 
dem o  nobre  Deputado. 
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O  Sr.  Jamé  Hf  ariano  (ptía  ordem) 
—Sr.  Presidente,  preciso  de  ter  calma  e  pedir 
calma  a  V.  Ex. 

Demonstrei  hontem  que  o  Regimento  n§Lo 
tinha  sido  até  hoje  interpretado  pelo  modo 
por  que  V.  Ex.  quizera  interpretal-o  na* 
quella  oocasião. 

Bem.  Si  V.  Ex.  se  apegasse  á  lettrado 
Regimento,  na  verificação  a  que  vou  proce- 
der, só  teria  de  dizer  —  queiram  levantar-se 
os  senhores  que  Votaram  contra. 

Nestas  condições,  como  V.  Ex.,  que  não 
contou  03  que  votaram  a  favor,  poderá  saber 
que  os  que  votaram  contra  estão  ou  não  em 
maioria  ? 

Já  vé  V.  Ex.  que  a  verificação  só  poderá 
ser  feita  de  ambos  os  lados,  para  que,  pela 
somma  total  de  cada  um  delles,  se  possa  saber 
qual  a  parte  maior  — >  si  a  daquelles,  que  vo- 
taram contra,  si  a  daquelles  que  votaram  a 
favor. 

Logo,  o  único  processo  a  seguir,  processo 

2ue  V.  Ex.  sempre  seguiu,  ó  a  de  proceder 
verificação  dos  que  votaram  a  favor  e  oon- 
talos  e  depois  proceder  ã  contagem  dos  que 
votaram  contra. 

Em  bem  da  regularidade  dos  trabalhos  le- 
gislativos, penso  que  V.  Ex.  não  deve  alte- 
rar as  praticas  tão  sabiamente  executadas 
até  hoje,  na  sua  brilhantíssima  presidência. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-se  proce- 
der à  verificação. 

Os  senhores  que  votaram  a  fovor  do  reque" 
rimento  de  votação  nominal,  queiram  levan" 
tar-se  e  conservar-se  de  pó.  (  Pausa,  Os  Srs» 
Secretários  procedem  d  contagem  dos  votos,) 

A'  direita  votaram  42  e  á  esquerda  52, 
total  —  94. 

Queiram  sentar-se  os  senhores  que  votaram 
a  favor  e  levantar-se  os  senhores  que  vota- 
ram contra. 

(OsSrs,  Secretários  procedem  d  contagem 
dos  votos.) 

A'  direita  votaram  45  e  à  esquerda  35, 
total  —  80. 

O  requerimento  de  votação  nominal  foi 
approvado  por  94  votos  contra  80. 

O  Sr.    Francisco   Glicerlo  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerlo  {pekt 
ardem)  —  Sf .  Presidente,  nós  não  costuma- 
mos proceder  em  desaccordo  com  os  nossos 
compromissos  e  com  os  nossos  deveres;  ao 


contrario  —  a  opposição  deseja  pôr  os  seus 
actos  He  acoordo  com  as  suas  palavras. 

V.  Ex.  acabou  de  ouvir  (  e  refiro  e«te 
facto,  sem  a  menor  intenção  de  retaliar  )  que 
nos  foi  atirada  em  fi*ce  a  palavra,  que  peço 
licença  para  qualificar  de  injustíssima  (  é  o 
termo  mais  forte,  que  ouso  empregar),  o 
qualificativo  de  anarchista. 

O  Sr.    Rueno  de  ALndrada»  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Prbsidbntb— V.  Ex.  só  pôde  pedir  a 
palavra  pela  ordem,  para  encaminhar  a  yo« 
tacão. 

O  Sr.  Prancisoo  Glioerio  -« Vou  mos- 
trar ao  nobre  Deputado  que  acaba  de  pedir  a 
palavra  pela  ordem,  que  o  meu  intuito  é  en- 
caminhar a  votação. 

Não  fiz  mais  do  que  dirigir  uma  queixa 
contra  o  qualificativo  de  anarchista,  atirado 
&  opposição. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E'  um  bom  meio  de 
dirigir  a  votação. 

O  Sr.  Prancisoo  Gliokrio  -»  Não  ouvi 
bem  o  que  disse  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Eu  disse  que  a  obser- 
vação, que  V.  Ex.  esta  fazendo,  não  tem  re- 
lação nenhuma  com  a  votação,  não  serve 
para  encaminhal-a. 

O  Sr.  Francisco  Quoerio—V.  Ex.  vae  ver 
que  não  tem  razão  na  sua  observação. 

Eu  não  podia  deixar  de  tomar  na  devida 
consideração  o  epitheto  de  anarchista,  lançado 
ã  oppnsição  parlamentar. 

Procedi,  levado  por  um  impulso  de  natu- 
ral indignação,  a  uma  reacção,  que  não  está 
nos  meus  hábitos  e  que  provocou  um  inci- 
dente desagradável,  que  refiro  á  Nação, 
sem  temor  de  que  seja  por  ella  censurado. 

Não  é  razoável  que  uma  opposição  parla- 
mentar receba,  em  face,  firiamente,  impassi- 
velmente,  sem  pretexto,  o  qualificativo  de 
anarchista...  (Apoiados.) 

O  Sr.  Theotonio  db  MagalhXbb— Também 
não  foz  mal... 

O  Sr.  Francisco Glicbrio...— tanto  mais 
quanto  esta  palavra  partia  de  um  homem  de 
tanta  respeitabilidade,  quanta  intelligencia  e 
saber,  ainda  mais— coberto  de  serviços  inesti- 
máveis em  favor  da  consolidação  intelligente 
e  ardorosa  da  Republica . 

Vou  mostrar  ao  nobre  Deputado  que  as 
primeiras  observações,  que  tive  a  honra  de 
submetter  á  consideração  da  Camará,  teem 
relação  com  o  meu  requerimento.  V.  Ex.  não 
se  impaciente  commigo  ;  a  maioria  ó  por 
natureza  tolerante. 

Um  Sr.  Deputado— Menos  esta  daqui. 

O  Sr.  Manobl  FuLOBNCia— Querem  maisl 
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o  Sr*  Frangisoo  Gucerio  —  À  opposiçâo 
parlamentar  tem  querido  se  oppor  à  convo- 
cação de  sessões  nocturnas,  porque  a  e)la 
tem  pareoi  o  que  os  ilmstres  membros  da 
maioria,  responsáveis  pela  marcha  adminis- 
trativa aqui.  não  se  teem  mostrado  disi^stos 
a  acoeitar  a  coUaboracão  activa  da  opposiçâo 
parlamentar.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Bbusario  de  Souza— Não  ha  tal;  ao- 
ceitou  sempre.  A  opposiçâo  recusou  todos  os 
logares  que  oocupavam  nas  Oommissões. 

O  Sr.  Bubno  db  ANORADA^Quando  os  il- 

lustres  membros  da  minoria  pediram  demis- 

j      são  desses  cargos,  a  maioria  compatta.unida, 

votou  contra  essas  demissões  e  pediu  o  apoio 

da  opposiçâo  para  a  marcha  d    Republica . 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  A  opposiçâo 
tem  dado  prova  a  mais  completa  do  seu  de- 
sejo de  coUaborar  na  confecção  dos  orçamen- 
tos. (Apoiados,) 

Ainda  ha  pouco,  a  opposiçâo  secundou 
uma  parte  da  maioria  para  obter  reducção 
de  despezas  no  orçamento  do  Exterior.. . 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Já  reconhece- 
mos isto. 

O  Sr. Francisco  Gltcbrio— ...  combatenlo 
a  própria  maioria  da  Commissão  de  Orça- 
mento, deu  seu  esforço  à  minoria  dessi  com- 
missão, indo  até  de  encontro  a  uma  emenda 
apresentada  em  sentido  inverso  por  um  dos 
I       illustres  membros  da  minoria. 

Mas  o  Poder  Executivo  reuniu  seus  ami- 
^  e  assentou  em  um  plano  de  reducções  ex- 
tra rdinarias,  enormes,  da  despeza  nos  orça- 
mentos. 

O  illnstre  leader  da  maioria  não  pôde  at- 
testar  que  o  Governo  assentou  em  um  plano 
de  reducção  da  despeza  da  União  que  com- 
prometteu-se  a  apresentar  à  consideração  do 
Congresso  ? 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Não  posso  dar 
a  resposta  em  aparte.  Quando  houver  de- 
bate, pedirei  a  palavra  para  satisfazer  ao 
nobre  Deputado. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— O  nobre  leader 
da  maioria  estéi  receioso. . . 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Estou  apenas 
estranhando  que  V.  Bx.,  conhecedor  das  pra- 
ticas parlamentares,  esteja  encaminhando  a 
votição  ha  quasi  meia  hora. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Posso  enca- 
minhar a  votação  alô  durante  duas  horas.  O 
illustre  leader  da  maioria  dev^e  responder  sim 
ca  não. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Pela  consi- 
dençâo  qOe  V.  Ex.  me  merace,  devo  dar 
uma  rebpobta  mais  ampla,  desenvolvendo  o 
petuamento  da  Coxmiãsão,  que  ô  o  pensa* 


mento  do  Governo  ;  mas  nSo  a  darei  no  inci- 
dente de  uma  votação  que  V.  Ex.  encami- 
nha, concordando  assim  com  a  protelaçSo  da 
votação. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio—  Estou  enca- 
minhando a  votação.  Vae-se  proceder  á  vota- 
ção da  indicação  que  pede  sessões  nocturnas. 
O  meu  intuito  ô  votar  pelas  sessões  noctur- 
nas. 

O  Sr.  Belisario  di  Souza  —  E*  acto  pa- 
triótico. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Mas  peço  que 
me  declare  francamente  si  o  Poder  Executivo 
pretende  submetter  ao  Ck)ngresso  um  plano 
de  reducções... 

O  Sr.  Bbusario  de  Souza— A  Oommissão 
opportunamente  ha  de  propor  medidas. 

O  Sr  .  Francisco  Glicbrio  —  Então,  não  ó 
plano  do  Poder  Executivo,  mas  da  Commissão 
da  Camará. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— A  Commissão 
da  Camará  ó  que  ha  de  tomar  a  responsabi- 
lidades das  medidas. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio  —  O  interesse 
da  opposiçâo  não  ó  oppor-se  ás  sessões  no- 
cturnas como  um  recurso  parlamentar;  o  que 
deseja  a  oppoi>ição  é  não  cançar  a  paciência 
«ta  representação  nacional  na  discussão  sem 
methodo  dos  orçamentos. 

O  Sr.  Belisaio  db  Souza  —  Neste  caso, 
quem  rf^sponde  é  a  Commissão  de  Orçamento, 
que  ha  de  cumprir  o  seu  dever  apresentando 
novo  plano. 

A  forma  por  que  o  Poder  Executivo  se 
corresponde  com  o  Congresso  ô  a  mensagem. 
Estou  nas  boas  praticas  presidencialistas. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Então  V.  Ex. 
assegura  que  o  Poder  Executivo  mandará 
uma  mensagem  à  Camará.  Jã  é  uma  pro- 
messa de  V.  Ex.  ;  ou  V.  Ex.,  como  leader 
da  maioria,  apresentará  aqui  novo  plano  fi- 
nanceiro f 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— A  Commissão 
ha  de  propor  as  medidas,  jã  declarei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente- Peço  a  Y,  Ex.  que  se 
restrinja  à  matéria  de  ordem. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Estou  pedindo 
informações  para  poder  votar. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  A  Commissão 
de  Orçamento,  na  discussão  do  orçamento, 
ha  de  propor  cortes  nas  despezas  e  augmento 
de  receita  ;  ha  de  propor,  emâm,  as  medidas 
qu3  julgar  convenientes.  Acceito  a  respon- 
sabilidade da  Commissão. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Apura-se, 
portanto,  o  se^^uinte:  o  Poder  Executivo  não 
tem  plano  nenhum.  (Apoiados  *) 
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O  Sr.  Bblisario  db  Souza  —Não  apoiado 
Quem  falia  perante  a  Camará  é  a  Comruissão 
de. Orçamento.  O  regimôQ  não  é  parlamen- 
tar. O  Governo  pôde  suhmetter  ao  Gongresso 
as  medidas  que  julgar  necessarius  ao  serviço 
publico,  em  mensagem.  Ksta  ó  que  é  a  regra. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas,  sim  ou 
não;  sem  a  mensagem  do  Poder  Executivo? 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza  —  V.  Ex.  está 
pervertendo  o  regimen.  Daqui  a  pouco  V.  Ex. 
pedirá  que  o  Ministério  venha  á  Gamara  ! 
£  nós  ô  que  somos  parlamentaristas! 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— O  illustre  lea- 
der  da  maioiia  nenhuma  informação  pôde 
dar-nos.    (Apoiados  e  não  apoiados.) 

Peço  a  V.Ex.  que  acceite  a  seguinte  decla- 
ração: Si  o  Poder  Executivo  tem  um  plano  de 
reformas,  de  reduc^-ão  da  despeza  publica  para 
apresentar  áCamura,  votaremos  com  toda  sa- 
tisfação para  que  haja  set-sOo»  nocturnas ;  si. 
poróuí,  o  Poder  Executivo  não  tem  neuhuru 
plano,  í-i  ibto  ô  dito  e  Obcripto  para  imbair 
a  opinião,  si  ninguém  cuida  de  reduzir  as 
despezas  publicas,  para  que  sessões  nocturnas, 
para  que  cançar  a  repres«^n tacão  nacional  ? 

Vejo  que  o  nobre  Deputado  não  quiz  ou 
não  pôde  declarar  si  havia  plano. 

O  Sr.  Bblisario  db  Souza— V.  Ex.  votará 
pelas  ses:)õec)  nocturnas,  si  eu  declarar  ? 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Votarei  por 
ellas  ;  do  contrario,  ó  impossível  dar  o  m»u 
voto. 

O  Sr.  Presidente^  Vae  se  votar 
nominalmente  o  requerimento  do  Sr.  Beli- 
sario  de  Souza  e  outros,  autorisando  a  Mesa 
a  convocar  8es^oe6  nocturnas. 

Prooedendo-se  á  votação  nominal,  re- 
spondem não,  isto  é,  não  approvam  o  reqne 
rimento  do  Sr.  Beli^^ario  de  Sou7a  e  outros 
08  Srs.  Silvério  Nery,  Carlos  Marce- 
lino, Albuqueique  Serejo,  Amorim  Figueira, 
TbeotouiO  de  Brito,  Matta  Bacellar,  Henrique 
Valladares,  Pedro  Borges,  Thomaz  ACi-ioly, 
Bezerril  Fontenelle,  Ild^^fonso  Lima,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Marinho  de  Andrade, 
Frederico  Borges,  Augusto  Severo,  Tavares 
de  Lyra,  Francisco  Gnrgel,  Eloy  de  Souza, 
Josó  Perigrino,  Coelho  Lisboa,  Appoionio  Ze- 
naydes,  José  Msuriano,  Affonso  Costa,  Coelho 
Cintra,  Barbosa  Lima,  Martins  Júnior,  João 
de  Siqueira,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Caval- 
canti, Leovigildo  Filgueiras,  Torquato  Mo- 
reira, José  Murtinho,  Xavier  da  Silveira, 
Oscar  Godoy,  Irineu  Machado,  Alcindo  Gua- 
nabara, Timotheo  da  Costa,  Augusto  de  Vas- 
concellos,  Raul  Barroso,Felippe  Cardo60,EriGO 
Coelho,  NiloPeçauha,  Alves  de  Briío,  Leonel 
Loreti,    Campolina,  Almeida  Qomes,   Luiz 


Detsi,  Gonçalves  Ramos,  Octaviano  '^e  Brito, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Rodulpho 
Abreu,  Cupertino  de  Siqueira,  Theotonio  de 
Magalhães,  Eduardo  Pimentel,  Roiolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Luiz  *Flaquer,  Casemiro  da  Roc»»a,  Oliveira 
Biaga,  Lucas  de  Barros,  Francisco  Glicerio, 
Rodulpho  Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Alves 
de  Castro,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Guima- 
rães, Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lin«i,  Leôn- 
cio Corrêa.  Lauro  Mil  1  ler,  Paula  Ramos, 
Franci8(;o  Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio 
Casado,  Martins  Costa,  Guillon,  Marçal  Esco- 
bar,  Poss  donio  da  Cunha,  Francisco  Alen- 
castro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Py  Crespo,  Campos  Cartier  e 
Cassiano  do  Nascimento  (89). 

Respondem  sim  os  Srs.  :  Pedro  Cher- 
mont.  Augusto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes. Urbi  no  Santos,  Luiz  Domingues,  Ro- 
dngU'  s  Fernandes,  Guedelh  i  Mourão,  Anísio 
de  Abreu,  Marcos  (^e  Araujo,Trii:dade.  Ermi- 
rio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Hert^ulano  Ban- 
•leira,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Cornelio 
da  Pon$«ca,  Julio  de  Mello,  Miguel  Pernam- 
buco, Juvencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Eu- 
clites  Malta,  Araújo  Góe^,Arroxellas  Galvão, 
Geminiano  hrazil,  Olympio  Campos,  Feiis^ello 
Freire,  Rodrigues  Dória,  Seabra,  Castro  Re- 
bello,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eugénio 
Tóurinho.PauLa  Guimarães, Vergne  de  Abreu, 
João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guimarães,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo 
Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Maicolino 
Moura,  Galdmo  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Be- 
lisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fon- 
sfca  Portella,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal, 
Deocleciano  de  Souza,  Bernardes  Dias,  Ur- 
bano Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Calogeras.  Mendes  Pimentel,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Ilde- 
fonso Alvim,  Jacob  da  Paixão,  Antero  Bote- 
lho, Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Lamou- 
nier  Godoft*edo,  António  Zacharias.  António 
Clementino,  Telles  de  Menezes,  Matta  Ma- 
chado, Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano, 
Oh  gario  Maciel,  Lamartine, Moreira  da  Silva, 
Alvares  Rubião,  Domingues  de  Castro,  Costa 
Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo, 
Cesário  de  Freitas,  Urbano  de  Gouvêa,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Luiz  Adolpho,  Carac- 
cioloe  Mello  Rego  (87). 

O  Sr.  Piresideiite— O  requerimento 
foi  rejeitado  por  89  votos  contra  87. 

O  Sr.  Francisco Glicefio(;)ara 

uma  explicação  pe!iSoal)'^Sr .  Presidente,  con- 
tinuo a  esforçar-me  ou  antes  a  opposicçâo  con- 
tinua a  esforçar-se  em  pôr  de  accordo  os 
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seus  actos  com  as  suas  palavras.  Aca^a  a  Ga- 
mara de  rejeitar  em  vutação  nominal  o  peilido 
de  sessões  nucturnas.  Eu  havia  declarado 
que  a  opposiçâo. . . 

O  Sr.  José  Mariano— Nâo  se  houve  o  lea- 
der  da  maioria  fa;lar. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio*-Eu  havia  de- 
clarado que  a  upposição  aguardava  a  decl.i ra- 
ção doillustr»'  chefeda  maioria,  de  que  o  Go- 
verno tiobaun  plano  de  refórmas  tendentes 
a  reduzir  as  despezas  publicas  para  dar  o  sen 
voto  à  convoíMCão  das  sessões  nocturnas.  Si 
amanhã  o  il lustre  leader  da  maioria  se  jul- 
gar autorisado  a  fazer  esta  declaração,  ama- 
nhã mesmo  vogaremos  a  convocação  <las  ses- 
sões nocturnas.  (Apoiados,) 

O  n(»sso  inteíease  ô  discutir  proveitosa- 
mente, com  utiii<la'ie.  Si  o  iliustre  leader  da 
maioria  flzer  a  declaração  de  que  o  (ioverno 
tem  um  plano  assenta' !o  de  economias  e  que 
a  maioria  esta  disposta  a  auxiliar  o  Governo, 
a  op{>osfção  firâ  o  mesmo. 

São  estas  as  declarações  que,  interpre- 
tando os  sentimentos  da  opp^sição  parla- 
mentar, julguei  do  meu  dever  trazer  ao 
conhecimento  da  Cumaia  e  do  paiz.  (Muito 
bem,) 

O  Sr.  Presidente—  Vao  proseguir 
a  votação.  Peç-i  ans  nobies  DeputudiíS  que  oc- 
cupem  suas  c*  deiras.  Vae  se  vjtar  o  reque- 
rimento do  Sr.  Nilo  Peçanha. 

O  Sr.  «José  IMCariano  (pela  ordjm) 
pede  que  se  mnsulte  a  Catnara  si  concede 
votação  nominal  para  esse  importantissimo 
requerimento. 

Consultada  m  Gamara,  é  concedida  a  vota- 
ção  nominal. 

O  Sr.  Bueno  de  if^^ndracla  (pela 
ordem)  d^clani  que  esta  presente,  mas  que 
não  vota  esse  requerimento. 

Imita  n  minoria  «lue,  presente,  recusava-se 
a  votar  certos  requerimentos  que  julgava 
uocivos  ao  paiz;  reputa  este  reqtierimento 
nocivo  ao  paiz,  e  por  isso  declara  que  não 
toma  parte  na  votação  delle. 

Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem ftm,  isto  é,  approvam  o  requerimento 
do  Sp.  Nilo  P  canha  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcelino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Figueira,  Pedro  Chermont,  Theotonio 
de  Brito,  M^tta  Bacellar,  Henrique  Valla- 
dares,  Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly,  Be- 
zerril  Fontenelie,  João  Lopes,  Francisco  Sã, 
Marinho  de  Andrade,  Frederico  Borges,  Au- 
gusto Sev«ro,  Tavares  de  Lyra,  Fiaucisco 
Gurgol,  Eloyíle  Souza,  Josó  Pfíregrino,(^oelho 
Lisboa,  Auol  onio  Zenaydes,  José  Mariano, 
AíTonso  Costa,  Coelho  Cintra,  B  irbosa  Lima, 
Gamara    V.  Y 


Martins  Júnior,  João  de  Siqueira,  Arthur 
Peixoto,  liocha  C.ivalr.anti,  Leovi^ildo  FiU 
gueiras,  Torqnato  Mo.^eira,  José  Murtinlio, 
Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy,  Irineu 
Machado,  Alei ndo  Guanabara,  Tbimotheo  da 
Costa,  Au«:usto  de  Vasconcellos,  Raul  Bar- 
roso, Folippe  Cardoso,  Belisario  de  Souza, 
Érico  Coelho,  Nilo  Poçnha,  Alves  de  Brito, 
Leonel  Loreti,  Campolina,  Almeida  Gomes, 
Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos,  Octaviano  de 
Brito,  Álvaro  Botelho.  Leonel  Filho,  Rodol- 
pho  Abreu,  Cup«rtino  de  Siqueira,  Theothonio 
de  Magalhães,  Eduardo  Pimentel,  Rodolpho 
Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhd, 
Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Oliveira 
Braga.  Lucas  d  i  Barros,  Francisco  Glicerio, 
Rodolpho  Miranda,  Ovidio  Atarantes,  Alves 
de  Castro,  Alenc  ir  Guimarães,  Brazilio  da 
Luz,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Múller,  Paiila 
Uamos,  Francisco  Tolentino,  Pedro  Ferreira, 
Plinio  Casa«io,  Martins  Costa,  Guillon, Marçal 
Escohar,  Possidunio  da  Cunha,  Francisco 
Al-ncistro,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano 
Barbosa,  Vespasiano  <ie  Albuquerque,  Pinto 
lia  Rocha,  Py  Crespo,  Ompos  Curtier  e  Cas- 
siano do  Nascimento  (89). 

Respondem  n<?o  os  .srs  Augusto  Montene- 
gro, Carlos  de  Novaes.  Urbano  Santos,  Rodri- 
gues Fernandes,  Guedídha  Mourão,  Anisio  de 
Abreu,  Marcos  de  Araújo,  Irindade,  Erniirio 
Coutinho, Teixeira  doSa,  Herculano  Bandeira, 
Pereira  de  Lyra,  ornolio  «ia  Fonseca,  Júlio 
de  Mello,  Miguel  Pernambuco,  Juveocio  de 
Aguiar.  Angelo  Netto,  Euclides  Malta,  Araújo 
Gócs,  Arroxellas  Galvão  Geminiano  Brazil, 
01  ympio Campos,  Felisbello  Freire,  Rodrij^ues 
Dória,  Seabra,  Casiro  clebello,  Milton,  Tosta, 
Francisco  Sodré,  Aristiles  de  Queiroz,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Guimarães, 
Vergue  de  Abreu,  Joã<»  Dantas  Filho,  Adal- 
berto Guimarães,  Rod-igues  Lima,  Tolentino 
dos  San  tos,  Eduardo  Ramos,ParanhosMontene- 
gro,  Marcolino  Moura,  Gildino  Loreto,  Pi- 
nheiro Júnior,  José  Murtinho,  Belisario  de 
Souza,  Pereira  dos  Santos,  Silva  Castro,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Bernardes  Dias,  Urbano 
Marcondes,  Paulmode  Souza  Jiinior,Mayrink, 
Mendes  Pimentel,  Joã  i  Luiz,  Carvalho  Mou- 
rão Vaz  de  Mello,  11  Ulfonso  Alvim,  Jacob  da 
Paixão,  Antero  Boteho,  Francisco  Veiga, 
Alfredo  Pinto,  Lamounier  Godofredo,  António 
Zacharias,  Augusto  CL  mentino,  Telles  de  Me- 
nezes, Matta  Machado,  Manoel  Fulgencio, 
Lindolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Lamar- 
tine,  Moreira  da  Silví*,  Alvares  Rubião,  Do- 
mingues de  Castro,  Oosta  Júnior,  Adolpho 
Gordo,  Cesarto  de  Freitas,  Urbano  de  Gouvêa, 
Hermenegildo  de  Morí<es,  Luiz  A<iolpho,  Ca- 
raeciolo,  Mello  Rego  o  Xavier  do  Valle  (82). 

O  Si?.  Rresiclente  annuncia  que 
está  encerrada  a  votavão. 
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O  Sr.  I*eclro  Olierniont  declara 
que  por  um  equivoco  votou  sim,  quando  era 
seu  desejo  votar  não. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  votação 
jà  está  encerrada. 

O  Si**  Afa^ttO;  IMCaclrado  ( pela  or- 
dem)^ Sem  alterar  a  votação,  V.  Gx.  me 
permittirá  que  proteste  contra  essa  sua  deli- 
beração. 

A  leitura,  a  que  os  Srs.  Secretários  proce- 
dem apôs  as  votações  serve  justamente  para 
dar  logar  kn  reclamações  dos  Srs.  Deputados ; 
V.  Ex.,  portanto,  deve  acceitar  a  reclamação 
do  Sr.  Pedro  Chermont.  (  Apoiados,  protestos 
e  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vae 
ser  lida  a  relação  dos  Srs.  Deputados  que  vo- 
taram sim. 

Fiada  a  leitura  da  lista  do  nomes  dos  Srs. 
Deputados  que  votaram  sim,  em  numero  de 
89,  o  Sr.  Presidente  dá  a  palavra  ao  Sr.  Pe- 
dro Chermont. 

O  Sr.  Pedro  Oliermont  (pela 
ordem  )  —  Declaro  que  votei  a  fjivor  do  re- 
querimento por  equivoco  e  peço  a  V.  Ex,,  Sr. 
Presidente,  que  acceite  a  minha  declaração, 
fazendo  a  devida  rectificação. 

O  Sr.  Xavier  do  Valle  (pela 
dem)  —  Declaro  que  votei  contra  0  requeri- 
mento por  equivoco,  pois  o  meu  voto  era  favo- 
rável ao  mesmo  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  — Os  Srs.  Depu- 
tados Pedro  Chermont  e  Xavier  do  Valle  aca- 
bam de  rectificar  os  seus  votos. 

Finda  a  leitura  da  lista  do!3  nomes  dos  Srs. 
Deputados  que  votaram  não,  o  Sr.  Presidente 
declara  que  o  requerimento  foi  approvado  por 
89  contra  82  votos. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimentoi 
honlem  encerrado,  offerecido  pelo  Sr.  Cuper- 
tino  de  Siqueira. 

O  Sr.  Oupertino  de  Siqueira 

(pela  ordem)  —  Sr.  Presidente, o  meu  reque- 
rimento tinha  dous  fins :  o  primeiro  dos  quaes, 
que  era  conseguir  que  viesse  para  ordem  do 
dia  o  projecto,  independente  do  parecer  da 
Gommissão,  está  conseguido. 

O  segundo  era  fazer  com  que  entrasse  na 
ordem  do  dia  depois  de  dado  o  parecer. 

Como  o  honrado  relator  do  parecer  acaba 
de  communicar-me  que  está  lavrado,  suppo- 
nho  ter  conseguido  o  segundo  fim  e  não  te- 
nho duvida  em  retirar  o  meu  requerimento, 
caso  V.  Ex.  se  comprometta  a  collocar  o  pro- 
jecto na  ordem  do  dia. 


O  Sr.  Presidente  —  Opportunamente  at- 
tenderei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  —  Visto  que 
V.  Ex.  compromette-se  a  attender-me  oppor- 
tunamente, peço  a  retirada  do  meu  requeri- 
mento. 

Consultada,  a  Camará  consente  na  retirada 
do  requerimento  do  Sr.  Cupertino  de  Si- 
queira. 

Nada  mais  havendo  para  se  votar,  entra-se 
na  discussão  da  urgência  hontem  concedida 
ao  Sr.  Aristides  de  Queiroz. 

Comparece  ainda  o  Sr.  Arthur  Torres. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz — 

Sr.  Presidente,  quando  formulei  o  projecto 
que  vou  fundamentar,  e  a  que  dei  publici- 
dade antes  de  trazel-o  a  esta  Camará,  estava 
muito  longe  de  pensar  que  o  mesmo  pensa- 
mento dieta va  nas  regiões  governamentaes  o 
plano  financeiro  que  i)oucos  dias  depois  da 
publicação  do  meu  projecto  foi  publicado  em 
resumo  no  Jornal  do  Commercio» 

Ao  ter  conhecimento  desse  plano,  inspirado 
no  mesmo  pensamento,  que  me  guiava,  isto 
é,  o  de  recorrer  á  tributação  oomo  o  unioo 
meio  de  salvar  a  situação;  cumpria-me,  como 
amigo  do  Governo,  retirar  da  scena  esse  pro- 
jecto como  prejudicado  e  sem  mais  significa- 
ção em  ftice  do  plano  que,  mais  grandioso, 
o  absorvia.  Mas,  Sr.  Presidente,  estudando 
esse  plano  com  mais  attenção,  vi  que  havia 
entre  elle  e  o  meu  timido  projecto  dous  pon- 
tos de  divergência  essencial,  pelo  que  um 
não  ezcluia  o  outro,  e  antes  podiam  ser  com- 
plementares um  do  outro. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  em  seu  pro- 
gramma  encarou  a  situação  e  o  problema 
snb  o  ponto  de  vista  simplesmente  orçamen- 
tário, buscando  apenas  solução  às  difflculda- 
des  actuaes  do  Thesouro.  O  meu  projecto  foi 
concebido  como  solução  mais  geral  e  radical 
do  problema  do  melhoramento  dessa  situação, 
não  somente  em  seus  apuros  de  hoje  como 
também  nos  que  o  futuro  nos  prepara.  £*  o 
primeiro  ponto  de  divergência. 

O  segundo  ponto  consiste  na  difiTerença  da 
applicação  dada  aos  novos  recursos,  para  al- 
cançar-se  o  objectivo  commum,que  6  a  valo- 
rização da  nossa  moeda  e  a  estabilidade  do 
seu  valor. 

No  plano  do  Governo  es  nossos  impostos 
conservam  o  seu  caracter  da  receita  orça- 
mentaria ordinária,  e  o  seu  producto  é  des- 
tinado principalmente  ao  resgate  de  papel 
moeda  ;  porque  o  Ministro  julga  este  o  meio 
de  valorizar  esse  papel  e,con8equentemente,a 
rendada  União. 

E  valorizada  esta,  crescerão  na  mesma 
oroporção  os  recursos  do  Thesouro  para  satis- 
fazer 08  seus  encargos  em  ouro. 
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No  proJectooB  noTOS  impostos  teem  caracter 
especial  epermanente^por  f^ez  anoos^e  também 
applicaçao  especial,  que  é,  não  o  resgate  de 
papel  moeda,  mas  de  uma  parte  da  divida 
externa. 

Penso  que  o  resgate  do  papel  não  deve  ter, 
em  comparação  com  a  reducção  dos  nossos 
encargos  externos,  a  importância  que  o  Go- 
verno attribue,  em  seu  plano.  {Apoiados.) 

A  sede  dasdiíãculdade8,em  que  se  tem  visto 
sempre,  e  se  vê  agora,  o  Governo,  originadas 
da  baixa  do  cambio,  nunca  residiu  nem  está 
na  capacidade  de  prover  as  suas  necessidades 
internas,  mas  sim  nas  liquidações  externas, 
para  as  quaes  íallecem  na  occasião  os  rec- 
ursos precisos. 

Estou  convencido  de  que  o  illustre  Minis- 
tro da  Fazenda  se  illude,  acreditando  que 
pelo  resgate  de  uma  parte  do  papel  conse- 
guirá valorizar  de  modo  apreciável  e  profl- 
cuo  essa  nossa  moeda. 

Os  resultados  colhidos  por  esse  meio  não 
corresponderão  absolutamente  ao  sacrificio 
de  impostos  e  de  economias  extraordinárias, 
qne  se  ílaz   preciso  exigir   da  Nação. 

Ou  o  resgate  ba  de  limitar-se  a  uma  pe- 
quena somma,  e  então  o  effeito  valorizante 
será  nuUo;  ou  ter-se-ha  de  fazer  em  somma 
considerável,  e  neste  caso,  além  da  enorme 
somma  que  tem  de  ser  reduzida  a  cinzas, 
gravissimos  serão  os  resultados,  que  se  hão 
de  proiiuzir  no  serviço  de  nossa  circulação 
interna. 

O  resgate  do  papel  poderá  elevar  um  pouco 
o  seu  preço,  de  modo  a  compensar  passagei- 
ramente parte  do  effeito  desvalorizante  que 
lhe  produzem  as  constantes  necessidades  de 
grandes  remessas  de  ouro  para  pagamentos 
externos;  mas,  não  evitando  que  cresçam, 
nem  fazendo  diminuir  essas  necessidades,  não 
impedirá  que  o  cambio  baixe  novamente 
amanhã  tanto  ou  mais  do  que  hoje  pelo  ágio 
do  ouro,  que  não  depende  da  quantidade  de 
moeda,  de  que  se  precisa  dentro  do  paiz,  mas 
sim  da  necessidade,  que  temos,  de  moeda 
metallica  fora  do  paiz. 

Porque,  pois,  Sr.  Presidente,  deixar  de 
lado  e  persistindo  a  causa  principal,  notoria- 
mente conhecida,  do  ágio  constante  do  ouro 
e,  em  vez  de  applicar  na  sua  remoção  os 
sacrificíos  pedidos  á  Nação, havemos  de  appli- 
cal*os  na  reducção  do  papel  ? 

Quaesquer  que  sejam  e  de  qualquer  natu- 
reza que  sejam  as  causas  originarias  de  uma 
lAixa  cambial,  ellas  produzem  este  effeito 
por  intermédio  de,  ou  agindo  sobre,  um 
destes  dous  únicos  elementos  reguladores 
immediatosdo  valor  do  cambio:  1"^,  o  estido 
desfavorável  da  balança  de  compromissos  re- 
ciprooos  internacionaes  do  paiz;  2°,  a  de- 
preciação local,  de  que  a  moeda  é  susceptível 
quando  fiduciária  e  inconvertível,  e  qij^e  pro- 


venha de  excesso  da  quantidade  sobre  as 
justas  e  reaes  necessidades  da  circulação  in- 
terna. 

Por  outras  palavras,  a  variação  do  cambio 
exprime  sempre  a  variação  de  um  ou  de 
ambos  desses  dous  elementos  de  seu  valor, 
determinada  por  causas  quaesquer,  politicas, 
económicas  ou  de  outra  ordem . 

Entre  dous  paizes  de  circulação  metallica 
ou  cujas  moedas  não  são  susceptiveis  de  de- 
preciação própria,  não  ha  o  segundo  ele- 
mento; e  a  cotação  do  cambio  exprime  exclu- 
sivamente a  reloção  entre  as  carências  ou 
necessidades  do  metal  em  um  e  outro  mer- 
cado, baixando  o  cambio  naquelle  onde  se 
procura  ou  se  carece  de  ouro,  em  espécie  ou 
em  cambiaes,  para  se  remetter  em  pagamen- 
tos a.effectuar  do  outro. 

Em  taes  condições,o  ágio  do  ouro  ou  o  cam- 
bio nem  excede  nem  pôde  exceder  ás  despezas 
que  custaria  o  transporte  do  metal  de  um 
para  outro  mercado,  inclusive  os  juros  da 
demora. 

Mas  nos  paizes  como  o  nosso,  de  circulação 
inconvertível,  e  onde  o  stock  metallico  chf^ga 
a  esgotar-se  completamente,  o  ágio  do  ouro 
não  tem  limites;  e  isto  independentemente  da 
depreciação  própria  que  a  moeda  interna,  o 
papel,  possa  soffrer,  por  não  corresponder  a 
sua  quantidade  precisamente  áquelia  que 
seria  preciso  i^ara  a  justa  coincidência  do  pa- 
drão nominal  ^papel— com  o  padrão  real  ou 
—  ouro. 

Ainda  qne  se  chegue  a  estabelecer  em  dada 
occasião  essa  coincidência,  correspondendo  en- 
tão o  cambio  par  com  uma  certa  somma  de 
meio  circulante,  essa  coincidência  desapparece 
logo,  e  o  cambio  pôde  descer  a  cotações  sem 
limite,  si  o  primeiro  elemento,  que  é  o  ele- 
mento regulador  fundamental  do  seu  valor, 
intervém  para  fazel-o  baixar. 

Si  novos  deficits  na  nossa  conta  de  credito 
e  debito  externos  vêem  reclamar  novas  re- 
messas de  ouro,  ou  novas  compras  de  cam* 
biaes  para  saldal-os,  o  cambio  baixa  necessa- 
riamente, pouco  importando  para  isso  que 
a  quantidade  de  papiel  fique  aquella  mesma, 
ou  cresça  ou  diminua  na  sua  circulação  in- 
terna. 

O  que  regula  então  o  valor  mercantil  da 
moeda-papel  não  é  a  relação  de  quantidade 
para  necessidade,  ou  de  oflérta  para  procura, 
em  que  ella  se  ache  comsigo  mesma,  na  cir- 
culação interna,  em  duas  épocas  differentes, 
mas  sim  a  relação  de  quantidade  para  neces- 
sidade ou  de  offerta  para  procura,  em  que  a 
mesma  moeda-papel  se  ache  com  a  moeda  me- 
tallica, em  uma  mesma  época,  na  circulação 
externa ;  isto  é,  no  movimento  monetário  in- 
ternacional. 

Quem  procura  cambiaes  na  nossa  praça 
offerece  papel ;  e  essa  oflérta,  que  nada  tem 


236 


ANNAKS  DA   CAMARÁ 


que  ver  com  a  importância  do  commercio  in- 
terior do  paiz,  quer  dizer,  augme nto  da  of- 
fertada  mena^^oria  papel  e  augmento  r^a  (iro- 
cura  da  mercadoria  ouro  em  a  nossa  circula- 
ção internacional. 

Dahi  o  ágio  crescente  do  ouro  e  a  depi*ecia- 
ção  correspondente  do  papei,  som  que  pa^a 
isso  influa  o  estado  da  ofiTt-rta  e  procura  do 
meio  circulante  nas  transa  'ções  do  commercio 
interno  e  dos  ner viços  públicos  de  toda  a 
União. 

O  papel  pôde  ser  excessivo,  sufflciente  para 
as  nossHS  necessidades,  s^.s  ou  abusivas,  re  «es 
ou  aniíidaes,  que  nem  por  isso  a  necessidade 
crescente  de  cambiaes.  contra  as  quaes 
se  offerece  pai)el,  ha  de  deixar  de  pro- 
duzir a  baixa  cambial  correspondente.  E  em- 
qu  nto  essa  necessidade  exceder  aos  recursos 
ordinários  e  immedintos,  '^e  que  dispomos 
para  hatisíazel-as,  o  cambio  variará  enorme- 
mente e  '^eante  d'<s  variações  produzidas  por 
essa  Ci^\i'6K  desapparecerâo  em  sua  relativa 
insignificância  as  depreciações  devidas  ás  al- 
teraçôe-^  quantitativas  do  próprio  papel. 

Ora,  Sr.  Presidente,  quem  conhece  um 
pouco  a  nossa  historia  financeira  sabe  per- 
feitamente que  os  factos  attestam  do  modo  o 
mais  saliente  quão  pouca  importância  que 
sempre  teve  nas  variações  do  ncsso  cambio  a 
depreciarão  local  «lo  pap^l-moeiia.  E,  entre- 
tanto, a  idéa  do  resgate  com  o  meio  único  de 
melhorar  camtáo  parece  que  ficou  plantada 
de  uma  vez  para  sempre  nas  nossas  regiões 
goveruamentaes. 

Quem  conhece  a  historia  das  nossas  finan- 
ças sabe  que  os  nossos  compromissos  externos 
teem  crescido  em  marcha  progressiva  desde 
o  começo  do  século,  porque  a  regra  invariá- 
vel seguida  pelos  nossos  governos  tem  sido 
esta  de  saldar  os  defidts  da  nossa  balança  de 
pagamentos  internacionaes,  a^sim  como  os 
nodsos  dfficits  internos  ou  orçamentários, 
com  o  producto  í^e  novos  compromissos  con- 
trahidos  e  accumu lados  aos  anteriores. 

B*  com  o  capital  estrangeiro  importado 
quo  se  saldam  invariavelmente  os  noss^os 
defidts  externos;  e  é  esse  desequilíbrio  nor- 
mal da  nosisa  balança  internacional;  é  esse 
equilíbrio  fictício,  obtMo  á  custa  do  capital  do 
próprio  credor,  a  origem  primordial  da  nossa 
critica  situação  financeira.  {Apoiados,) 

Por  isso  entendi  que,  para  valorizarmos  o 
meio  circulante,  de  mod9  gradual  e  perma- 
nente; para  chegarmos  á  estabilidade  do  sen 
valor,  e  não  somente  salvar  os  aparos  da 
occasião,  era  preciso,  era  indispensável  resta- 
belecermos o  regimen  do  equilibrio  real  da 
nossa  balança  de  pagamentos  externos. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  Perfeita- 
mente. São  idéassãs. 


O  Sr.  Aristides  de  Queiroz— Estou  con- 
vencido '^e  que  é  ess:i  a  condiç^  sine  qua  non 
do  mel h<»ra mento  do  nosso  cambio. 

O  resgate  de  uma  porção  de  pap4,  ainda 
que  possa  elevar  temporariamente  e  de  ai- 
guns  pence  o  cambio  actual,  não  nos  evitará 
nova  baixa  e  novas  crises  em  futuro  pró- 
ximo, desde  que  em  nada  influe  esse  resgate 
para  diminuir  a  massa  dos  encargos  em  ouro, 
que  pesam  sobre  o  Thesouro  e  crescem  an- 
nualmente. 

E  é  essa  massa  e  não  a  do  papel,  que  ae 
faz  preciso  e  urgente  reluzir. 

Eis,  Sr.  Presidente,  em  que  consiste  a 
diíferença  essencial  entre  o  plano  do  Governo 
e  o  meu  humilde  projecto.  A  fonte  dos  re- 
cursos é  a  mesma;  o  objectivo  final  é  o 
mesmo ;  mas  nos  meios  de  chegar  ao  fim  a 
divergência  é  radical.  O  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda acredita  que  valorizando  um  pouco  a 
renda  pela  do  papel,  reduzido  a  menor  quan- 
tidade, se  achará  o  Thesouro  habilitado  a  sa- 
tisfazer hojee  sempre  aquelles  encargos. 
A  mim  pareceu  que  seria  mais  prudente  e 
de  êxito  mais  prompto  e  mais  seguro,  appli- 
car  os  recursos  extraordinários  da  nova  tri- 
buraçãu  directa  e  immediatamente  à  re^uc* 
çãf>  gradual  dos  mesmos  encargos.  (Apoiados.) 

Essa  applic^jção  especial,  e  de  resultado 
que  todos  com  prebendem,  tem,  além  disso,  a 
seu  favor  esta  consideração  que  arreda  de 
sobre  os  noves  impostos  o  odioso  inherente  a 
todos  os  tributos,  que  se  pagam  sem  se  saber 
qual  será  a  sua  applicação  real  e  o  beneficio 
que  delia  provirá. 

Eis  ahi  porque  não  pude  considerar  o  meu 
ptojecto  prejudicado  ou  comprebeniido  pelo 
plano  grandioso  do  Governo,  deante  do  qual 
o  meu  tornou-se  uma  miniatura. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Neste  par- 
ticular, V.  Ex.  não  teria  de  que  se  queixar; 
porque  o  tal  plano  é  sexquipedal. 

O  Sr.  Aristides  db  Qukiroz  —  Si  a  ques- 
tão se  limita  a  valorizar  a  ronda  da  União, 
que  realmente  é  grandemente  desfalcada  com 
a  depreciação  enorme  do  papel,  em  que  é  fi- 
xada e  arrecadada,  os  meios  mais  promptos 
e  inf.illiveis  de  c-nse^ruir  e^se  desideratum  se- 
riam ainda  outros  que  não  este  da  reducção 
desta  divida  inexigivel  e  sem  juros,  de  que 
somos  ao  mesmo  tempo  os  credores  e  os  de- 
vedores— o  papei  ciiculaote. 

Seria  preferível  lançar  mão  de  um  destes 
dous  meios,  que  conduzem  mais  prompta- 
mente  ao  mesmo  fim  e  sem  exigirem-se  do  con- 
tribuinte mais  200.000:000$  ou  300.000:000$ 
em  impostos  e  economias;  a  saber:  l^  a 
cobrança  dos  impostos  de  importação  em 
ouro... 

O  S%.  Alcindo  Guanabara  —  Apoiado. 
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O  Sr.  Aristides  de  QuBiROz...e  segundo  a 
reforma  do  nosso  padrão  monetário.  O  pri- 
meiro meio  elevará  immediatamente  ao  seu 
I  valor  real,  em  ouro  ou  ao  par,  duas  terças 
partes  da  receita  federal,  que  provém  dos  di- 
reitos de  importação.  O  segundo  produzirá 
igual  resultado  para  toda  a  receita,  com  a 
vantagem  de  não  perturbar  nem  forçar  a 
uma  retrogradação  difficil  a  relação  dos 
preços  já  estabelecida  e  firmada  de  accordo 
com  o  padrão,  papel  depreciado  numa  re- 
lação de  27  para  9  (em  média),  isto  é,  de  pro- 
ximamente dous  terços. 

Nem  este  stgun^io  alvitre  seria  cousa 
nova  na  actusSidade,  pois  que  de  facto  nós 
já  temos  por  lei  dous  padrões,  um  variável  e 
outro  fixo  A  taxa  fixa  de  tantos  dinheiros  {\i) 
pormíí  réis,  estabelecida  pela  lei  para  o  pa- 
gamento dos  direitos  de  importação,  que 
outra  cousa  é  sinão  um  padrão  especial 
crendo  ad  rem  para  o  calculo  dessa  taxa?  E 
que  acontece  ?  E'  que  estando  a  7  o  pa- 
drão variável,  o  importador  paga  effectiva* 
mente  metaie  do  valor  que  devia  pagar 
pelas  mercadorias  que  importa.  Dous  terços, 
portanto,  da  receita  da  União  ficam  assim 
redu>  idos  á  metade  do  que  devera  e  pode- 
ria ser  a  sua  importância. 

E  é  por  essa  fixa  ão  do  valor  real  do  im- 
posto de  importação,  que  a  Rusia  e  a  Repu- 
blica Argentina  conseguiram  manter  o  valoi* 
de  suas  respectivas  rendas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  quero  discutir 
o  plano  do  Governo.  O  meu  fin  é  deixar 
bem  patente  que  a  causa  fundamental  da^ 
nossas  difflculdades  financeiras  não  está  no 
excesso  do  meio  circulante,  mas  na  defiã- 
ciencia  effectiva  dos  noss<^s  recursos  de  receita 
I  ordinários  pura  s  tisfazer  á  somma  dos  nossos 
compromissos  externos  annualmente  exi 
giveis 

O  meu  empenho  é  demonstrar  que  onosso 
cambio  não  pôde  subir  nem  conservar-se  em 
condições  normaes,  emquanto  não  se  estabe- 
lecer o  estado  de  equilíbrio  normal  entre 
eites  compromissos  e  aquelles  recursos.  E, 
para  isso  conseguir,não  ha  outro  meio  sinão 
proverá  reducçao  gradual  da  nossa  divida 
externa,  mediante  a  creação  de  um  fundo 
es()ecial  destinado  a  este  dm. 

Esta  verdade  foz-se,  aliás,  sentir  de  um 
modo  tão  instante,  que  apezar  de  toda  a  an- 
tiguidade e  autoridade  que  adquiriu  entre 
nòs  a  esc>>la  da  ^guerra  ao  papel- moeda— 
já  se  tem  apoderado  dos  e^piritos  mais  clari- 
videntes e  se  tornado  quasi  intuitiva. 

Pergunte  se  a  qualquer  banqueiro  ou  ne- 
gociante qual  é  a  razão  do  cambio  se  manter 
tão  baixo,  apezar  de  tantas  medidas  toma^^as 
contra  essa  baixa,  e  elle  responderá  immedia- 
tamente: «  é  a  difiS  .uldade  das  nossas  liqui- 
daçetos  externas.»  E  eu  citarei,  a  propo:»ito, 


um  trecho  multo  {Significativo  do  relatório  do 
ex-ministro  Sr.  Rodrigues  Alves,  aias  um 
dos  i^ectarios  do  resgate  como  base  de  nossas 
medidas  financeiras: 

«Procurei  nos  primeiros  dias  da  minha 
administração  conhecer  a  opinião  dos  ban- 
queiros nacionaes  e  estrangeiros  sobre  a  si- 
tuação do  mercado  e  delles  ouvi  os  melhores 
conceitos,  com  relação  ao  Governo,e  a  declar- 
ração  de  estarem  de  pleno  accordo  com  o  seu 
programma... 

Mas...  (este  mas gryphado)  que  o  cambio 
não  podia  subir  porque  eram  grandes  as  ne- 
cessidades  das  liquidações:^,  (Relatório  de  1895, 
pag.  15). 

Ora,  isso  importa  quasi  em  dizer  que  o 
drogramma  de  resgatar  papel -moeda  «era 
bom  »,  mas  que.  não  obstante,  o  cambio  não 
podia  subir  porque  o  impediam  as  difiãcul- 
dades  das  nossas  liquidações  externas. 

O  Sr.  Rodclpho  Abreu— Mas  elle  não  disse 
que  essas  liquidações  eram  as  agiotagens  da 
bolsa,  as  espeP'ulações. 

O  Sr.  Aristides  de  Qubiroz  •*  Sejam 
ou  não  multiplicadas  pela  especulação,  o 
facto  é  que  são  ellas  que  impedem  o 
cambio  de  subir,  e  não  o  papel-moeda,  na 
opinião  dos  banqueiros  consultados. 

E  demais,  quando  não  ha  difllculda'1e  nas 
liquidações  de  transacções  reaes;quando  essas 
ditflculdades  não  são  taes  que  tornam  um 
banco  estrangeiro  arbitro  da  cotação  do  cam- 
bio, pondo  este  banco  ás  &tmbiaes,  de  que  só 
elle  dispõe,  o  preço  que  lhe  apraz ;  a  espe- 
culação não  medra  nem  apparece. 

Si  houvesse  sempre  camidaes  de  café  ou 
de  exp(»rtaçõe8  suíflcientes  para  cobrir  os 
nossos  compromissos  nas  épocas  de  seus  ven- 
cimentos, nunca  selaria  necessária  a  inter- 
ven(.ão  do  credito  de  um  banco,  que,  forne- 
cendo cambiaes  sob  a  garantia  de  colheitas 
futuras,  pode  impor  a  taxa  que  lhe  apraz, 
porque  monopoliza  de  facto  os  recursos  com 
que  ó  preci>o  fazer  face  a  essas  liquidações 
reaes  no  estrangeiro. 

O  papel-motda,Sr.  Presidente. tem  sido  du- 
rante toda  a  nossa  vida  de  Nação  o  bode  ex- 
piatório de  todas  as  nossas  culpas  e  fraque- 
zas económicas,  nascidas,  aliás,  da  nossa  pró- 
pria Índole  r*e  raça. 

Tem  sido  sempre  elle  o  derivativo  de  todos 
08  nossos  desesperos  contra  o  cambio.  En- 
tretanto, apezar  das  autoridades  clássicas, 
que  ainda  vão  insistindo  em  não  enxergar 
na  depressão  desse  cambio  outra  cousa  e  ou- 
tra causa  s»não  uma  depreciação  da  nossa 
moeda,  motivada  por  excesso  de  quantidade, 
a  convicção  e  a  certeza  de  um  outro  íácto, 
semelhantemente  áquelle  de  que  já  fallei,  vae 
86  implantando  pouco  a  pouco  na  opinião 
geral,  como  uma  verdade  igualmente  intin- 
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tiva.  O  íkcto  a  que  me  refiro,  é  este :  A 
quantidade  de  meio  circulante  de  que  dispõe 
actualmente  o  commercio  de  toda  a  União 
não  excede  ás  necessidades  reaes  do  paiz. 

Toda  a  gente  sente  e  comprehende  isso, 
mas  por  isto  mesmo  todos  sentem  diíQcul- 
dade  em  conciliar  o  facto  com  a  theoria, 
aliàs  verdadeira,  em  que  se  apoiam  os  ad- 
versários systematicos  do  papel-moeda,  para 
contestarem  o  feusto  o  pretenderem  que  o 
cambio  está  a  1/3  do  par,  porque  o  meio 
circulante  é  três  vezes  superior  ao  que  cor- 
responde ás  neceessidades  reaes  do  mer- 
cado. 

E,  com  effeito,  senhores,  como  se  conciliar 
o  facto  com  o  principio  ? 

Si  em  1889,  a  nossa  circulação  sendo  de 
200.000:000$,  correspondia  exactamente  ao 
cambio  j3ar,  que  era  então  a  cotação,  deve-se 
concluir  que  era  essa  a  somma  precisamente 
correspondente  ás  necessidades  reaes  e  justas 
do  commercio. 

A  relação  entre  a  oflèrta  e  a  procura  es 
tava,  pois,  em  seu  justo  valor.' 

Desde,  porém,  que  novas  emissões  se  fi- 
zeram, em  proporção  que  não  se  pôde  abso 
lutamente  suppor  que  crescessem  as  neces- 
sidades do  commercio  licito  e  normal,  e  desde 
que,  crescendo  rapidamente  assim  o  meio  cir- 
culante, elevou- se  em  1897  a  mais  do  triplo 
daquolla  quantidade,  reputada  a  de  justa 
coincidência  dos  dous  padrões,  era  conse- 
quência necessária  do  princi[)io  da  offerta  e 
procura  a  depreciação  da  moeia  na  mesma 
proporção  do  augmento  operado. 

Dizem,  pois,  os  orthodoxos:  houve  tripli- 
cação de  oflèrtn,  que  segundo  a  lei  scienti- 
fica  devia  produzir  depreciação  correspon- 
dente, isto  é,  na  mesma  razão. 

Ora,  em  1897  o  cambio  chegou  a  7  1/2  que 
é  justamente  a  taxa  que  corresponde  ao 
valor  assignado  pela  theoria  á  depreciação 
do  papel  que  augmentara  de  194.000:000$ 
para  750.000:000$000. 

Logo  a  baixa  de  7  1/2  é  a  expressão  dessa 
depreciação ;  e,para  levar  novamente  o  papel 
ao  par,  é  preciso  e  basta  voltar  á  quantidade 
normal  —  194  ^  ou  seja  200.000:000$000. 

Eis  a  doutrina  do  resgate.  Apparente- 
mente  nada  mais  Lógico;  e«pois,  nada  mais  na- 
tural do  que  tentar  o  resgate  dos  550.000:000$ 
excedentes  aos  200.000  da  circulação  normal. 

O  Sr.  Erico  Ck)KLHo— V.  Ex.  está  argu- 
mentando por  hypothese. 

O  Sr.  Aristidbs  de  QuEiRoz^Sim.  Estou 
figurando  o  raciocínio  dos  sectários  do  res- 
gate. Mas,  senhores,  esse  raciooinio  é  íálso, 
primeiro,  porque  fúnda-se  em  uma  hypothese 
falsa  e  em  uma  falsa  interpretação  dos  factos, 
e  segundo,  porque  se  firma  em  uma  errada 
eompreheiuio  ao  prinoipio  ou  toi  da  offertft  e 


procura.  Hypothese  falsa,  porque  suppõeque 
o  facto  de  corresponder  ao  cambio  par  uma 
circulação  de  194  mil  contos  em  1889  indica 
ser  esta  a  quantidade  que  satisftiz  á  condição 
da  justa  proporção  ou  de  igualdade  entre  a 
offerta  e  a  procura  de  meio  circulante,  o  que 
está  muito  longe  da  realidade.  Uma  falsa 
interpretação  dos  &ctos,  poraue  confunde  o 
effeito  resultante  da  acçjão  combinada  de  dous 
factores  com  o  effeito  virtual  de  um  só. 

Procurando-se  conhecer  em  todo  o  período 
de  nossa  historia  financeira  a  que  sommas  de 
meio  circulante  correspondem  respectiva- 
mente as  cotações  extremas,  em  alta  e  baixa 
do  nosso  cambio,  verifioa-se  que  não  ha  a 
menor  relação  entre  as  grandezas  devas  som- 
mas e  as  da  taxa  effectiva  do  cambio;  de  modo 
que  não  ha  critério  possível  para  se  determi- 
nar siquer  approximativamente  qual  seria  a 
somma  normalmente  correspondente  á  pari- 
dade do  cambio.  Si  este  estava,  por  exemplo, 
a  27  em  1889,  com  uma  circulaíção  de  194  mil 
contos,  tinha  estado  a  22  em  1887,  sendo  a 
mesma  a  circulação. 

Em  1868,  sendo  de  124  mil  contos  o  meio 
circulante,  a  cotação  média  fbi  de  17  ;  ao 
passo  que  em  1875,  com  uma  circulação  muito 
maior,  182  mil  contos,  a  média  foi  de  27  e  o 
cambio  subiu  além  do  par. 

Por  ahi  se  vô  que  as  differenças  de  taxa 
devidas  á  influencia  quantitativa  do  meio 
circulante  são  tão  insignificantes  relativa- 
mente ás  que  são  produzidas  pelo  factor  pre- 
dominante, isto  é,  pelo  estado  da  balança  de 
pagamentos  externos,  que  desapparecem 
deante  destas,  tornandoHse  imperceptíveis  oa 
difilceis  de  apreciar.  (Apoiados.) 

E,  pois,  fklsa  a  hypothese,  ponto  de  partida 
do  argumento  que  acabei  de  reproduzir. 

Também  é  errónea  a  intelligencia  dada 
nesse  argumento  a  esta  lei^da  variação  dos 
preços  segundo  a  variação  da  relação  entre  a 
offerta  e  a  procura.  Na  applicação  feita,  oon- 
sidera-se  como  expressão  da  offerta  a  simples 
quantidade  numérica  existente  ou  offerecida 
do  objecto,  sem  attenção  ás  variações  do  val^ 
mercantil  ou  de  acguisição,  que  a  mesma 
quantidade  pôde  soff^r  em  virtude  de  au- 
gmento ou  diminuição  na  procura  e  offerta 
de  todas  as  outras  mercadorias  com  que 
aquelle  objecto  se  tenha  de  trocar. 

E  do  mesmo  modo  quanto  á  significação  do 
outro  termo— a  procura. 

Mas,  no  verdadeiro  sentido  da  expressão, 
não  é  essa  a  significação  dos  dous  termos  da 
relação.  A  lei  só  ó  verdadeira  em  todas  as 
suas  applicações,quando  nessa  relação  se  com- 
param, não  as  quantidades  absolutas  e  sim- 
plesmente numéricas  do  objecto,  offerectdo  oa 
procurado,  mas  sim  OS  valores  mercantis  ou 
aoquisitivoB  dessas  quantidades  nas  épooaa 
respeotivia  em  que  iio  ccmsidenMlM. 
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B  o  yalor  d6  qualquer  quantidade,  assim 
como  da  unidade,  de  qualquer  objecto  não  se 
forma  somente  do  elemento  intrínseco^  mas 
também  de  um  elemento  extrínseco,  que  é  o 
Talor  mudayel  dos  outros  objectos  contra  os 
quaes  aquelle  tenha  da  permutar-se. 

Assim,  por  exemplo,  uma  mercadoria  pôde 
depreciar-se  extremamente,  sem  que  para 
ino  seja  necessário  produzir-se  qualquer  m1- 
teracfto  qner  sa  quantidade  produzida,  exis- 
tente e  oflèrecida  no  mercado,  quer  na  quan- 
tidade requerida  pelas  necessidades  normaes 
e  reaes  do  respectivo  consumo.  Basta  para 
isso  que  os  diferentes  productos  ou  serviços 
com  que  tal  mercadoria  se  tenha  de  permu- 
tar adquiram  todos  um  accrescimo  de  valor 
determinado  por  um  augmento  na  respectiva 
procura  ou  uma  diminuição  na  sua  produc- 
ção,ao  mesmo  tempo  que  a  existência  e  o  con- 
sumo da  referida  mercadoria  se  conservam 
inalterados. 

Esta  se  depreciará  evidentemente  na  pro- 
porção da  super  valorização  dos  outros  produ- 
ctos. 

Quando  se  trata,  pois,  de  fazer  applicação 
do  principio  ao  nosso  papel  circulante,  é  pre- 
ciso ter  em  vista  que  não  se  pôde  com  8egu> 
rança  attribuir  a  sua  depreciação  local  á  va- 
riação do  elemento  intrínseco  depreferencia 
&  do  elemento  extrínseco  .A  depreciação  do 
papel  tanto  pôde  provir  da  sua  superabun- 
dância sobre  a  necessidade  respectiva,  como 
do  augmento  efifectivo  dos  preços  dos  géne- 
ros, e  especialmente  o  do  ouro. 

Ora,  ó  facto  incontestável  que  ha  hoje  uma 
carestia  real  excepcional  de  todos  os  géneros 
de  consumo  do  paiz^quer  importados,  quer  de 
produoção  nacional;  carestia  aliás  muito  na- 
tural e  perfeitamente  explicável,  como  efièito 
necessário  de  duas  causas  de  existência  notó- 
ria: 1*,  diminuição  da  produoção  dos  géneros 
de  primeira  necessidade,  productos  da  la- 
voura e  2*,  augmento  de  consumo  de  gé- 
neros de  segunda  necessidade  e  de  luxo,  as- 
sim como  dos  destinados  ás  grandes  e  va- 
riadas installações  industriaes,  resulta  do  da 
febre  dé  emprezas,  que  afastou  da  lavoura 
grande  parte  do  seu  pessoal.  E*  innegavel 
que  hoje  se  pôde  dizer,  ainda  com  maior  ra- 
zão, o  que  Já  dizia  o  Sr.  Lafayette  em  1888 
no  Senado:  <  Precisando  de  ouro  na  Europa 
e  não  o  tendo,  obtemol-o  pelas  cambiaes;  mas 
como  estas  são  inferiores  ás  necessidades,  o 
ouro  sobe  IO,  15  */<>•  Nãoé^pois^  o  papel  que 
dímínue  de  preço,  é  o  ouro  que  sobe. .  .>. 

O  tal  augmento  em  que  se  funda  o  clássico 
e  eterno,  mas  sempre  fi  ustrado  programma 
do  resgate  do  papel-moeda,  como  meio  de  le- 
vantar cambio,  não  tem,  pois,  apoio  real 
nem  nos  princípios,  nem  nos  factos,  nem  nas 
autoridacbs  mais  competentes  que  temos 
lido  M  direcção  das  nossas  finanças*  Os  Sri< 


Mauá,  Zacharias,  Lafayette,  Ouro  Preto,  Ruy 
Barbosi  e  Amaro  Cavalcanti,em  seus  discur- 
sos e  relatórios,  tocnaram  bem  saliente  este 
facto— que  nos  grandes  movimentos  do  nosso 
cambio,  nunca  teve  inâuencia  a  quantidade 
de  papel  em  circulação. 

Todos  elles  reconheceram,  e  proclamaram 
em  contraposição  ao  preconceito  até  então 
professado,  esta  verdade— que  as  grandes  bai- 
xas do  nosso  cambio  não  exprimem  depre- 
ciação do  papel,  são  o  effeito  necessário  dos 
grandes  e  constantes  deficíts  da  liossa  balança 
de  pagamentos  externos.  —  Falta  de  ouro, 
não  abundância  de  papel. 

Dean  te  da  evidencia  dos  foctos^os  Srs.  Ouro 
Preto  e  Ruy  Barbosa  chegaram  até  a  negar 
a  existência  real  de  uma  relação  quantitativa 
necessária  entre  o  papel-moeda  em  circulação 
e  a  cotação  do  cambio,  parecendo  assim  con- 
testarem a  exactidão  absoluta  da  lei  dos 
preços,  segundo  a  offerta  e  a  procura,  lei 
que  não  soffre  excepção  de  espécie  alguma. 

Mas  é  queSS.EEx.  reteriam -se  certamente 
aos  eíTeitos  resultantes  e  não  aos  effeitos  par- 
ciaes  ou  componentes.  Todos  sabemos  que, 
quando  duas  ou  mais  causas  simultâneas 
agem,  que  produzem  effeitos  da  mesma  na- 
tureza, o  que  se  observa  ou  se  registra  como 
facto  real  é  o  effeito  resultante  das  duas  ac- 
ções e  este  é  a  somma  algébrica  dos  effeitos 
componentes,  que  não  apparecem  isolada- 
mente, confundindose  naquelle. 

Pois  bem  ;  no  caso  vertente  o  effeito  da  va- 
riação da  quantidade  do  meio  circulante  sobre 
o  seu  próprio  preço  não  deixa  de  produzir-se 
sempre  virtualmente,  obedecendo  á  lei  da  of- 
ferta, mas  é  que  este  effeito  é  tão  insensível 
e  insignificante  deaute  das  variações  devidas 
á  acção  da  outra  causa,  que  não  se  revela  * 
absolutamente  no  efieito  resultante  ou  no- 
tado, isto  é,  nas  taxas  effectivas  do  cambio. 

O  que  os  citados  estadistas  afflrmam  não  é, 
pois,  a  negação  do  principio  mas  sim  a  nul- 
iidade  relativa  da  influencia  quantitativa 
do  papel-moeda  sobre  o  cambio  cotado. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  embora  li- 
bertos dessa  idéa  clássica,  inseparável  dos, 
nossos  programmas  financeiros ;  embora 
tendo  reconhecido  que  era  preciso  resgatar  e 
diminuir  compromissos  que  pesam  na  balança 
externa,  e  não  resgatar  e  diminuir  meio 
circulante,  nenhum  desses  estadistas  quiz 
arrostar  a  impopularidade  e  propor  á  Nação 
a  único  remédio  possível  e  infallivel  em  tal 
caso. 

O  que  é  certo  é  que  si  ha  mais  tempo  se 
tivesse  tratado  de  limitar  a  somma  desses 
compromissos,  de  modo  que  elles  ficassem 
cabendo  normalmente  dentro  dos  recursos  de 
nossa  receita  ordinária,  não  teríamos  a  crise 
permanente  nem  estas  crises  agudas  que  de 
vez  em  quMdo  despertam  oi  echos  do  olamor 
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contra  o  papel-moeda.  Não  ;  porqu^  não  nos 
veriamos  mesmo  nestii  necessidade  de  estar 
aemittir  e  resgatar  alieroaúvamen te  a  no8sa 
moeda,  produzindo  constantes  perturbações 
no  regimen  da  circulação  interna  !  Digo  ai  • 
ternati vãmente  emictindo  eresg  tando,  por- 
que não  houve  até  hcje  um  só  ministro  da 
Fazf>nda  que  tivesse  tentando  e  realiza'^o  o 
resgate  Je  uma  certa  somma  de  novo  papel, 
que  não  legasse  fatal  jnjnte  ao  seu  successor  a 
necessidade  irrecusável  de  teimar  a  emittir  a 
mesma  ou  maior  somma,  solicitado  pela  pres- 
são e  reclamações  da  pr^ça.  {A£*'itos  apoiados.) 
Portanto,  Sr.  Pre-idente,  já  que  nos  re- 
solvemos a  dtíixnr  a  poliiiCfi  financeira  dos 
palliativos  e  expedientes,  appellando  para  o 
imposto ;  já  que  a  providencia  como  que  veiu 
em  nosso  auxilio,  tran(»ndo-nos  a  porta  dos 
empre^ timos  externos  o  fazendo  estancar  essa 
fonte  venenos»  onde  temos  ido  sempre  e  ex- 
clusivamente buscar  os  meios  de  adiar  os 
apuros,  é  preciso  fazer  um  appello  pátrio 
tico  á  Nação.  E  para  qun  possa  ser  ut«l  e 
fecunda,  para  que  conduza  ao  seu  fim,  a  ap- 

Slicação  dos  novos  impostos  deve  ser  a  re- 
ucção  dos  nosNOs  enc;Tgos  no  estrangeiro. 
Não  é,  senhores,  qu3  a  nossa  divida  pu- 
blica externa,  com  pai  ;ida  coro  a  de  outros 
paizes,  seja  relativame  ite  enorjne.  Masé  que 
a  divida  publica  registratia  como  tal  não 
comprehende  todas  a  st  (species  de  oompro 
misbos  nacionaes,  que  resultam  da  importa 
ção  de  capital  nas  con^  ições  em  que  o  Brazii 
o  tem  importado  do  «strangeiro.  Todos  sa- 
bemos que  em  regra  gerai  o  capital  que  para 
aqui  immigra  é  simpl  ismente  como  explora 
dor,  isto  é,  não  vem  .  qui  residir,  naciona 
lizar-se  e  empregar  os  seus  lucros  ou  beue- 
'  ficios  no  augmento  da  industria  e  d.»  riqueza 
nacionaes.  O  principal  volta  á  metrópole 
coq|untamente  com  o^  Juros  e  os  litcros^  nas 
quotas  semestralmente  rernettidas  aos  respe- 
ctivos proprietariOí4,  que  lá  ficam. 

Essa  importação  representa,  pois,  em  ul- 
tima analyse  comprouiissos  que  o  paiz  con- 
trahe,  e  cujo  augmento  crescente  não  pôde 
deixar  de  leval-o  á  ruína,  desde  que  as  ex- 
plorações em  que  se  empregam  esses  capitães 
não  produzam  resultad  «  extraordinários  taes 
que,  deduzidos  o  aluguel  e  a  quota  de  amor- 
tização, alóm  das  delucções  no  primitivo 
valor  real,  ainda  tique  alguma  cousa  em  be- 
neficio do  paiz  e  xploiado,  {npoindos).  Tal  é 
a  situação  económica  efiTectiva  do  Brazii. 

O  Sr.  ALaNDo  Guanabara— Apoiado.  Tem 
toda  a  razão. 

O  Sr. Aristides  de  Queiroz— Si,  apezar  da 
uberdade  das  nossas  terras,  a  própria  la- 
voura já  não  pó'ie  forn^er  ao  capital  sinão 
um  beneficio  restricto,  ella  não  pôde  utili- 
zar-se  do  capital  estrangeiro  sem  esgotar^se  I 


e  arruinar-se.  E  quanto  ao  que  se  applica 
ás  emprezas  de  viação,  navegação  e  outras, 
este  aL menta  sem  duvida  o  trab  ilho  dos  na- 
cionaes e  presta  os  serviços  que  crêa,  mas 
extrahindoe  &zendo saAir  do  paiz  as  sommas, 
que  teem  de  reconstituil-o  no  paiz  de  origem 
e  pagar  aos  neus  proprietários  o  aluguel  e 
lucros  que  lhes  cabem . 

A  immensa  somma  de  cambiaes  que  esse 
movimento  lie  capitães  exige,  oxerce  sobre  o 
nosso  cambio  uma  pressão  extraorMnaria 
constante,  que  o  faz  var.ar  de  modo  d&^comu* 
nal ;  e,  quando  i  Governo,  que  tem  de  fazer 
ab  suas  remessas,  vae  ao  merecido  e  encontra 
essa  pressão,  queixa-se  do  papel-moeda. 
(Apoiados,) 

Mas.  senh-ires,  deixando  o  terreno  dos 
princípios,  vou  ministrar  á  Camará,  em  apoio 
(la  minha  these,  argumentos  inecusaveis  co- 
lhidos no  terreno  dos  factos. 

Terei  para  isso  de  abusar  um  pouco  da  pa* 
ciência  dos  que  me  ouvem. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— V.  Ex.  está  sendo 
ouvido  com  muito  prazer. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Até  merecia 
ser  da  oppusiçáo. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz— De  ha  muito 
me  preoccupo  com  a  nossa  situação  finan- 
ceira. 

Estimula  io  mesmo  pelas  diffi-nldades,  mys- 
terios  e  obscuridbdes  em  que  elU  se  envo!ve, 
tenho  procurado  estudal-a  para  descobrir-lhe 
os  segredos. 

Mas,  para  poder  chegar  a  conclusões  se- 
guras e  positivas,  foi-rae  preciso  tentar  um 
estudo  longo  e  paciente  e  por  ^^rocesso  espe- 
cial, mas  infalível,  de  que,  faz  p^^eciso  <iar 
uma  succinta  idea  aos  nobres  Deputadas, 
ptra  que  possam  julgar  do  valor  do  seu  re- 
buçado. 

Colligindo  e  consultando  todas  as  estatís- 
ticas que  me  foi  possível  al&^nçar,  e  sub- 
metendo  previamente  os  dados  respectivos 
ás  correcções  precisas,  para  re<iuzil-os  todos 
a  uma  medida  única  commum,  registrei 
anno  por  anno,  a  contir  do  cmueço  do  sé- 
culo, as  mé^^ias  de  valor  de  todos  os  ele^ 
mentos  económicos  que  podem  ter  influen- 
cia activa  ou  reactiva  sobre  a  situação 
cambial  do  paiz  ;  e  munido  desse  registro 
chronolugico,  reduzi  á  expressão  graphica  a 
marcha  evolutiva  de  cada  um  desses  elemen- 
tos desde  18(>8,  em  que  começámos  a  ter  cam- 
bio externo,  até  a  actualidade ,  i^uero  dizer^ 
constitui  em  diagramma,  pelo  methodo  ana- 
lytico-mathematico,  hoje  vulgarizado,  as 
curvas  de  cada  um  daquelle?  factores  da 
nossa  situação  financeira.  Deste  modo  obtive 
as  curvas  dos  seguintes  elementos:  Expor- 
tação, importação,  capital  impo  tado,  divida 
externa,  deficitse  saldos  orçamentariCNSi  com- 
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promis808  externos  annuaes  a  satisfiizer, 
circulação  em  papel,  circulai;^  total  e,  final- 
mente, taxa  módia  do  cambio. 

Ora,  V.  Ex.  comprehende,  Sr.  Presidente, 
qne  o  ooDjuncto  dessas  curvas  assim  con- 
struídas representa  gravada  e  ao  alcance  de 
um  só  golpe  de  vista  toda  a  historia  da  nossa 
vida  financeira  com  relaç&o  &  nossa  situação 
cambial  ;  e  deve  oomprebender  também  que 
as  condusõefl  ou  antes  as  revelações  tiradas 
da  leitora  desse  diagramma  não  podem  dei- 
xar de  ter  o  caracter  rigoroso  de  verdades 
mathematicas,  salvo  unicamente  as  inexacti- 
dões prováveis  de  alguns  dos  valores  ou 
dados  estatísticos  cuja  fidelidade  não  se  pôde 
garantir. 

Pois  bem,  o  resultado  do  estu'^o  assim  feito 
íoi  a  confirma^  plena  dos  factos,  que  acabei 
de  afflrmar  e  analyzar  &  luz  dos  prinoipios  e 
da  experiência  dos  nossos  estadistas  mais  no- 
táveis. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Segui  o  mesmo  pro- 
cesso e  cheguei  ao  mesmo  resultado. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz—  A  confronta- 
ção immediata  das  três  curvas,  —  a  do  cam- 
bio, a  do  papel-moeda  e  a  do  capital  im- 
portado, revela  logo  À  primeira  vista  que  as 
cotações  externas  do  cambio,  em  alta  e  baixa, 
guardam  permita  correspondência  com  as, 
máxima  e  mimina  da  importação  de  capital  e 
nenhuma  relação  parecem  ter,pelo  contrario, 
com  as  máxima  e  minima  do  papel,  verifican* 
do-se  assim,  à  luz  da  historia,  que  as  grandes 
variações  cambiaes  que  caracterizam  a  nor<sa 
situarão  critica  permanente,  mctivando  a  ex- 
trema instabilidade  do  valor  da  nossa  moeda, 
nascem  do  desequilíbrio  da  nossa  balança  de 
compromissos  recíprocos  internacionaes,  e 
nenhuma  influencia  sensível  recebem  da 
massa  de  papel  em  circulação. 

Vê-se  que  as  raras  épocas  em  que  o  cambio 
attingiu  ao  par  ou  ás  suas  proximidades, 
coincidem  exactamente  com  as  dhtas  em  que 
o  capital  estrangeiro  foi  importado  em  grande 
escala,  quer  sob  a  forma  de  empréstimos  pú- 
blicos, quer  com  destino  a  emprezas  fie  juros 
garantidos.  Ao  contrario  as  quedas  extremas 
se  observam  quando  a  affluencia  de  capital  se 
DuUittca,  não  fornecendo  mais  recurso  aos 
pagamentos  do  paiz  no  estrangeiro. 

Todas  as  vezes  que  tivemos,  para  figurar 
em  nosso  activo  nas  liquidações  externas,  o 
producto  apurado  dos  empréstimos,  directos 
ou  indirectos,  isto  é,  dos  compromissos  con- 
trabidos,  a  balança  pendeu  para  nós,e  o  nosso 
cambio  subiu.  Todas  as  vezes  que  diminuiu 
OQ  estancou-se  essa  fonte  de  recursos,  a  tal 
«  dífiãculdade  da>  liquidações  »  suspendeu  a 
balança  de  nosso  lado  e  a  crise  do  cambio  se 
declarou.   * 

Cftiaara  V,  V 


Mas,  Sr.  Presidente,  o  phenomeno  mais 
notável  e  saliente  que  este  estudo  grapho- 
estatístico  da  nossa  historia  financeira  do 
revela  e  explica  é  o  do  declínio  constante  s 
secular  do  nosso  cambio.  Bil-o  aqui,  oenune 
ciado  por  esta  curva  traçada  a  carmim,  que 
é  a  do  cambio,  (mostra  o  diagramma).  Ao 
abriremse  os  portos  do  Brazil  ao  commercio 
estran»feiro,  o  nosso  padrão  monetário  era  de 
54  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis.  Descendo 
desde  então  em  queda  vertiginc  sa,  como  se 
vô  (aponta  a  curca)^  jã  em  1830  a  taxa  mé- 
dia do  cambio  baixava  a  25,  descendo  sempre 
e  continuadamente  com  duas  únicas  inter- 
rupções em  todo  este  período:  uma  de  1815 
a  1818,  em  que  houve  primeiro  retrocesso,  e 
outra  de  18^4  a  1*^,  em  que  de  48  o  cambio 
retrocedeu  a  51  1/2. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  aqui  verá  V.  Ex., 
correspondendo  precisamente  a  essas  duas 
primeiras  culminações  temporárias  e  perió- 
dicas do  nosso  cambio,  os  dous  primeiros 
empréstimos  realizados  na  Europa  pelo  Go- 
verno do  Brazil  1815  e  1824. 

Em  1833,  vendo  o  Governo  que  j&  não  po- 
dia haver  esperanças  de  que  o  cambio  su- 
bisse  mais  até  o  par  ^4  pence),  resolveu 
teformar  o  pndt  ão,  conformando  a  lei  com  o 
facto ;  e  o  iraidrão  legal  passou  a  ser  effecti- 
vamente  de  47  \/Z  d.  por  1$000. 

De  1833  em  deante  a  queda  continua,  em- 
bora menos  rnpida,  até  1846,  quando  nova 
reducçáo  legal  do  padrão  se  tornou  necessá- 
ria e  teve  logar  ;  sendo  então  fixada  a  rela- 
ção actualmente  vigente  de  27  d.  por  1^000. 

Nem  nor  isso,  porém,  o  padrão  legai  foi 
menos  desobedecido  pelas  cotações  de  então 
até  hoje,  continuando  o  cambio  a  descair  em 
sua  marcha  secular,  só  perturbada  nas  occa- 
siões  de  grande  importação  de  capital.  E 
nessa  marcha,  tendo  partido  de  54  dinheiros, 
que  valia  em  1808,  o  nosso  mil  réis  vale  hoje 
apeoas  7  1/2  dinheiros ! 

A  propósito  faço  notar,  Sr  Presidente,  que 
em  vez  do  resgate  do  papel-moeda  seria  hoje 
uma  solução  preferível  para  salvar  a  situa- 
ção financeira  do-  Governo  da  União,  uma 
nova  reforma  do  padrão. 

A  medida  do  resgate  offerece  muito  maio- 
res diflScuIda  les  e  requer  muito  tempo  para 
produ/:ir  pequenos  e£reitos. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —Mesmo  por- 
que ella  nada  resolverá. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz— O  nosso  ver- 
dadeiro e  real  padrão  de  valor  na  circulação 
interna  é  o  padrão  papel,  porque  o  papel  é 
a  única  moeda  do  paiz;  e  desde  que,  por 
força  da  constância  útí,  baixa  cambiai  e  da 
quantidade  de  moeda  com  que  se  faz  hoje  essa 
circulação,  as  relações  reciprocas  de  todos  os 
preços  de  productoe  e  serviços  Jâ  se  accom- 
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modaram  6  já  se  estabeleceram  de  conformi- 
dade com  esta  medida  commum,  •  que  é  o 
valor-padrâo  do  papel,  não  ae  pode  forçar  a 
expressão  deste  valor  a  coincidir  co:ii  a  do 
padrão  arbitrário  fixado  na  lei  de  1833,  re- 
duzindO'Se  a  quantiiade  da  mesma  moeda 
até  que  essa  coincidência  se  estabeleça,  sem 
causar  com  isso  maiores  perturbações,  males 
ainda  mais  graves  do  que  aquelUs  que 
se  produziram  elevando-se  repentinamente  de 
200.000  a  760.000  aquella  quantidade. 

O  empregado  publico  recebe  hoje  oe  s^ms 
vencimentos  com  o  valor  calculado  sobre  o 
padrão  papel  vigento.  O  operário  quo  se  ha- 
bituou a  receber  o  seu  salário  de  3$  diários 
não  se  conformará  roais  com  receber  somente 
1$,  quando  a  quantidade  de  papel  se  reduzir 
a  um  terço  da  actual ;  porque  será  muito 
difflcil  fazelo  comprehender  que  o  poder 
acquisitivo  do  1$  do  hoje  é  o  mesmo  que  os 
do  3$  de  hontem. 

Tantas  leis  votadas  para  pôrem-se  os  ven- 
cimentos dos  funccionarios  federa  es.  esta- 
duaes  e  municipaes  em  correspondência  com 
o  valor  depreciado  do  papel,  terão  de  ser 
forçosamente  revogadas;  pois  que,  na  pro 
porção  em  que  estuo  fixados  esses  vencimen- 
tos, não  seríi  possivel  aos  respectivos  t be- 
souros pagal-os,valendo  cada  1$27  dinheiros. 
E  assim  tudo  mais.  E,  si  a  União  lucraria 
com  asuper.valorizt»çãodopapol  assim  obtida, 
porque  a  sua  receita  se  valí-nzaria  na  mesma 
proporção  que  a  sua  despoza,  outro  tau  to  não 
succederia  com  os  Estados,  que  teriam  de  vei* 
as  suas  despezus  triplicadas  de  valor,sem  que 
as  suas  receitas,  nominalmente  reduzidas  a 
Tim  terço,augmentassem  de  vulor  R**duzidas 
a  um  terço,  sim  ;  porque  essas  receitas  pro- 
vêm de  taxas  ad  valorem  sobro  a  exportação, 
cobradas  em  papel;  e,  desde  que  o  vulor  uo- 
minal  do  producto  exportado  se  reíiuza  a  um 
terço  do  actual,  a  taxa  em  papel  sen  igual- 
mente de  um  terço  da  que  é  arrecadada 
presentemente.  O  funccionario  que  ganha  e 
recebe  hoje  1:000$  em  papel,  representando 
mil  vezes  sete  dinheiros, continuará  a  receber 
o  mesmo  conto  de  réis,  representando  mil 
vezes  27  dinheiros. 

Ao  passo  que  o  Governo  que  recebe  hoje 
verbi  gratia  sobre  cada  sacca  de  café  expor- 
tado, seja  15  V'>  ^0  6^>$.  (expressão  actual  do 
valor  da  sacca),  passará  a  receber  os  mesmos 
15  °/o  apenas  sobre  20$,  nova  expres.-ão  do 
valor  da  sacca  quando  o  pai)el  valer  três 
vezes  mais. 

De  modo  que  nenhuma  diíTerença  no  valor 
real  da  receita  se  produziria,  ao  mesmo  tempo 
que  o  da  deepeza  triplicaria. 

Mas,  Sr.  Presidente,  esta  digressão  sobre  a 
reforma  do  padrão  afastou-me  da  exposição 
que  i»  fazendo  dos  fiictos  revelados  peio  dia- 


gramma;  e  já  tenho  abusado  da   paciência  da 
Camará.  (Não  apoiados.) 

De  1833  era  deante,  o  progresso  em  deca- 
dência não  é  tão  grande;  mas  vê-se  que  o 
eixo  das  oscillaçõos  é  sempre  inclinado  para 
baixo  em  vez  de  ser  horizontal,  como  ée 
deve  ser  a  de  todos  os  paizes  em  condições  re- 
gulares de  finanças;  com )  é,  por  exemplo,  a 
da  Rússia,  que  aliás  sempre  teve  como  nós 
circulação  de  p  ipel. 

M:is,  senhores,  onde  está  a  causa  desse  des- 
cambo do  nos>o  cambio?  Como  se  revela  neste 
diagramma  ?  O  modo  como  se  opera  e  a  causa 
por  que  se  opera  estão  patentes,  o  modo,  nas 
diíTerenças  de  extensão  ou  de  duração  que  se 
notam  entre  os  períodos  de  ascensão  e  os  de 
descenbãodo  cambio:  os  movimentos  em  subida 
são  rapidc^s  e  curtos,  os  de  baixa  são  longos 
ainda  que  um  pouco  mais  lentos;  de  modo  que 
no  fim  de  pouco  tempo  o  valor  médio  em  torno 
do  qual  as  variações  ordinárias  se  produ- 
zem tem  bjiixado  consideravelmente.  O  por- 
que está  p?  tente  no  parailelisn^ o  respectivo 
desses  movimentos  em  alta  e  baixa  com  os  do 
capital  estrangeiíx),  que  quando  realizado 
eiitra  em  principal  e  por  empréstimo  no  activo^ 
para  passar  logo  depois  a  pesar  em  juros  e 
amortização,  no  passivo  da  nossa  conta  inter- 
nacional. 

Qu>  m  levantou  sempre  de  vez  em  quando 
o  no<so  cambio  até  o  par  foi  a  facilidade  das 
hqui^a(.ões  externas,  ephemeramente  obtida 
nas  occasiõtís  e  por  meio  do  capital  estrangeiro 
importado  a  debito.  Emqaanto  esse  capital 
mmistrou  os  recursos  para  os  pagamentos, 
ou  havia  cambiaes  para  as  necetsids^des  do 
mercado,  o  cambio  caminhou  parao/wr;  mas, 
quando  o  principal  esgotou-se  e  os  juros  e  a 
aLioriização  tiveram  de  voltar,  ou  as  cam- 
biaes não  puderam  mais  satisfazer  áquellas 
necessi<:ades,  o  cambio  desceu  e,  descendo,  se 
conservou  por  períodos  que  vão  de  ordinário 
de  cinco  a  10  annos,  salvo  os  casos  em  que 
entre  um  e  outro  empréstimo  mediou  menor 
intervallo. 

A  causa  desse  descambar  incessante  do 
cambio  brazileiro,  ó  pois,  Sr.  Presidente,  evi- 
dente e  provadamente  o  desequilibrio  real 
que  se  mantém  na  nossa  balança  de  paga- 
mentos externos. 

Desde  o  começo  do  século  mantemos  este 
regimen  ruinoso  de  saldarmos  compromissos 
V  ncidoscom  c  >  tpromissos  novos  a  vencerem 
no  futuro;  e  assim  vamos  compromettendoe 
sobrecarregando  as  gerações  vindouras. 

Não  temos  hoje  e  ha  muito  tempo  dei- 
xamos de  ter  receita  bastante,  recursos  pró- 
prios para  pagar  e  liquidar  os  dcficits  (^essa 
balança,  e  para  cobril-os  temos  sempre  lan- 
çado, e  provavelmente  havemos  aiD'^a  de 
lançar  mão  do  empréstimo  externo,  aggra- 
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vando  assim  cada  Tez  mais  a  própria  causa 
reconhecida  das  crises  do  presente. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara.— E'  o  que  se 
está  fazeDdo. 

O  Sr.  Aristides  de  Queiroz— Não  é  o  que 
88  está  íkzeDdo. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Mas  é  o  que 
se  pretende  fazer. 

O  Sr.  Aristides  db  Queiroz— Si  é  o  que  se 
pretende  fazer,  então  a  Providencia  veiu  em 
i        nosso  auxilio ;  fechou-nos  a  porta  a  taes  em- 
j       préstimos. 

O  Sr.  Coelho  Lisboa  —  V.  Ex.  está  talvez 
salvando  a  situação,  com  a  imparcialidade 
que  mostra  neste  bello  estudo. 

!  O  Sr.  Aristides  de  Queiroz  —  E  já  que  a 

impossibilidade  de  remediar,  ainda  uma  vez, 
I  08  nossos  apuros  por  meio  de  novos  compro- 
missos externos  que  venham  augmentar  os 
I  próximos  futuros  apuros  dos  futuros  go- 
i  vernos,  é  a  occasião  de  enveredar  pelo  ver- 
'  dadeiro  caminho  e  salvar  quanto  antes  de 
um  desastre  completo  o  credito  nacional. 

Em  conclusão,  penso  que  a  mais  rigorosa  e 
implacável  economia  nas  despezas  publicas  é 
indispensável ;  penso  qu  í  uma  arrecadação 
,  mais  bem  feita  e  fiscalizada  das  rendas  pu- 
I  blicas  será  um  ponto  de  grande  augmento 
nessas  rendas ;  penso  que  o  arrendam^-nto 
das  estradas  de  ferro  da  União  concorreria 
grandemente  para  diminuir  as  despezas  que 
ellas  custam  sem  receita  correspondente,  e 
ministraria  na  occasião  um  subsidio  valioso 
para  solver  as  urgências  inadiáveis  do  The- 
souro. 

Mas  não  posso  enxergar  nessas  medidas 
a  virtude  e  a  caçacidade  de  solver  a  crise . 
São  medidas  que  vsó  se  tornarão  úteis  e  pro- 
fícuas como  auxiliares  ou  complementares 
de  um  programma  mais  solido  e  de  maior 
alcance  baseado  em  recursos  extraordinários 
solicitados  da  Nação. 

Não  acredito  que  seja  útil  e  eílicaz  appli- 

car  actualmente  ao  resgate  de  uma  parte, 

pequena  ou  grande,  do  nosso  papel  moeda  o 

producto  de  impostos  novos  lançados  ?-obre  o 

I         paiz. 

Em  conclusão,  a  minha  convicção  é  que 
não  se  pôde  deixar  de  recorrer  neste  mo- 
mento a  uma contpibuiçio  extraorlmaria  da 
Nação,  mas  para  applicar  o  seu  producto  em 
combater  na  sua  sede  a  causa  essencial  e  no- 
tória das  nossas  tristes  contingências  finan- 
ceiras. 

E  essa  causa  ô  a  desproporção  que  existe 
entre  Oá  compromissos  que  temos  a  satisfazer 
no  exterior,  e  os  nossos  recursos  orçamentá- 
rios ordinários* 


Recorrer  á  tributação  para  estabelecer  o 
regimen  do  equilibrio  real  e  normal  da  nossa 
balança  de  pagamentos  internacionaes. 

Recorrer  a  tributação  extraordinária  para 
firmarmos  durante  10  annos  o  regimen  in- 
verso daqueíle  que  nos  :. carretou  a  ruina. 

Tal  é,  em  conclusão,  Sr.  Presidente,  a  jus- 
tificação dj  meu  projecto,  que  bem  pôde 
servir  uo  arcabouço  para  sobre  elle  moldar-se 
um  outro  mais  perfeito  e  completo  que  me- 
lhor 8ati>faça  aos  fins  e  attenda  melhor  ás 
circumstancias. 

Concluirei,  Sr.  Presidente,  fazendo  uma 
li<?eira  apreciação  justificativa  tias  diversas 
verbas  que  destinei  á  constituição  do  fundo 
eíjspecial  de  amortização  da  divida  externa. 

Na  escolha  dessas  vorbas  tive  em  consi- 
deração estas  três  condições  indispensáveis  ao 
bom  êxito  da  medida:  1»,  augmento  insen- 
sivel  de  gravame  ou  de  ónus  trazido  ao  con- 
tribuinte; 2%  prompti;  ão  e  facilidade  de  co- 
brança ;  3%  pouco  ou  nenhum  accrescimo  pre- 
ciso de  despeza  de  arrecadação. 

As  verbas,  que  são  nove,  podem  produzir, 
segundo  calculo  Cm  to  na  peior  hypothese,  de 
50  a  70 . 000 : 000$  annuaes . 

A  primeira,  10  "/o  ad  Ucionaes  sobre  os  di- 
reitos de  importação,  nto  representa  certa- 
mente aggravação  sensível  desse  imposto. 
Temos  lido  muitas  vezes  taxas  addicionaes 
maiores.  E>ta  verba  produz  certos  20.000:000$ 
e  não  importa  novas  despezas  do  arreca- 
dação. 

A  segunda,  5V-)  sobre  vencimentos,  pa- 
rece á  primeira  vista  um  imposto  gravoso. 
Mas,  si  attendermos  a  que  esses  vencimentos 
estão  desvalorizados  na  razão  de  mais  de 
dous  terços,  pagando  boje  os  funccionarios 
um  imposto  real  de  caro  ;io  na  razão  de  75  Vo» 
e  que  a  elevação  de  nn  só  ponto  na  taxa  do 
cambio  importa  em  addicionarao  valor  actual 
do  vencimento  cerca  de  5  "/o,  chefiaremos  à 
conclusão  de  que  na/l--  pôde  sor  mais  van- 
tajoso ao  funccionario  do  que  contribuir  com 
5 '/o,  para  ter  uma  bouidcação de  10 "A,  si  o 
cambio  subir  de.  dous  pt.utos. 

Si,  po.s,  tal  funccionario  visse  na  insti- 
tuição effectiva  de  um  fundo  de  amortização 
da  divida  externa  uma  causa  bastante  para 
produzir  pela  sua  só  si^r  lificação  moral  e  eco- 
nómica um  i  elevação  do  cambio,  esse  func- 
cionario bemdiria  o  imjosto  que  tivesse  esse 
effeito. 

O  Sa.  Cassiano  do  Nascimento  —  Mas  não 
seria  mais  equitativo  que  uns  pagassem  5, 
outros  3  "/o  e  assim  gradativamente,  con- 
forme a  renda  de  cada  um  ? 

O  Sr.  Aristides  dk  Queiroz  —  A  quota 
fixada  no  projecto  é  apenas  uma  base,  que  é 
susceptível  de  solTrer  ai>  modificações  exigidas 
pela  equidade* 
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A  terceira  verba,   10  Vo  sobre  loterias.   é 
imposto  que  dispensa  qualquer  justificação. 
A  quarta,  o  imposto  do  fumo,   não  é  im- 
posto novo, 

O  projecto  dà-lhe  apenas  appUcação 
peciaí,  estabelecendo,  porém,  condivõa^^  que  o 
tornariam  sem  duvida  muito  mais  productivo 
do  que  é,  isto  é,  dispondo  que  a  sua  cobrança 
se  fáiça  pelo  processo  de  arrematação  em  hasta 
publica, como  é  praxe  nas  administrações  mu- 
nicipaes. 

O  seu  producto  pôde  ser  de  2.000:000$, 
que  sommados  a  8.000  dos  vencimentos  e  a 
1.000  das  loterias  prefazem  31.000:000$,  in- 
clusive os  de  importação. 

As  6"  e  7*  verbas— Contribuição  dos  Estados 
e  municípios— representam,  sem  duvida,  uma 
innovação  em  matéria  de  tributação.   Mas  a 
este  respeito  já  fiz  notar  que  totias  as  con- 
tribuições exigidas  teem  este  caracter  de  ap- 
pello  ás  diversas  entidades  que  formam  a 
Federação  Brazileira.  Sobre  a  insignificância 
relativa  de  ónus  novo  que  essa  espécie  de 
contribuição  importa,   não  pôde  haver  du- 
vida.  Que  a  sua  cobrança  é  prompta,  fácil 
e  sem  delongas,  assim  como    não  requer 
despeza,  ainda  menos  se  pôde  desconhecer. 
Restaria,  pois,  a  examinar  somente  si  ella 
se  apoia  em  bom  direito  e  em  interesse  dos 
mesmos  Estados  e  municipios. 

Todos  sabemos  que  na  distribuição  feita 
pela  Constituição  de  24  de  fevereiro  das  ren- 
das e  encargos  do  império  e  províncias,  ficou 
exclusivamente  a  cargo  da  União  a  divida 
publica  existente,  cabendo-lhe,  p;)rtanto,  ex- 
clusivamente os  encargos  em  ouro,  ao  mesmo 
tempo  que  lhe  eram  reservados  como  fonte 
principal  de  rendas  os  direitos  de  importações 
suj  dtos  a  uma  variação  constante  e  conside- 
rável de  valor.  Desíálcou-se-lhe,  além  disso, 
o  património,  tirando-se-lhe  as  terras  devo- 
lutas, base  preciosa  de  valor  económico  e 
politico  de  um  paiz  nas  condições  do  Brazil. 
Não,  é  pois,  de  toda  a  justiça,  além  da  con- 
veniência commum,  que  os  Estados  e  muni- 
cipios venham  em  auxilio  da  União,  quando 
o  credito  nacional  se  vê  exposto  á  humilha- 
ção e  á  ruína? 

£'  innegavel  que  a  situação  da  generali- 
dade dos  Estados  e  dos  municipios  é  mais  íacil 
e prospera  que  a  da  Uuião,  e  que  essa contií- 
buição  não  lhes  custará  sacrificio.  E,  quando 
custasse,  qual  seria  o  Estado  ou  Município 
qiie  se  recusaria  a  fazel-o  para  tal  fim  ? 

Ora,  o  producto  dessas  contribuições  não 
seria  menor  de  15.000:000$000. 

Cheguemos,  finalmente,  ao  imposto  de  ca- 
pitação ou  pessoa  l—5$000— por  adulto.  Será 
na  opinião  de  muitos  um  imposto  inadmissí- 
vel ou  improficuo  por  irrealizável. 

Abstrahindo-se  das  condições  especiaes  que 
determinam  a  sua  creação,  e  não  se  levando 


em  conta  o  espirito  eminentemente  susceptí- 
vel da  população  brazileira,  quandu  se  trata 
de  provocar  o  seu  concurso  em  beneficio  de 
uma  idéa  nobre,  patriótica  ou  humanitária, 
póde-se  con  lemnar  esse  imposto  em  these  e 
aercrer  da  sua  efflcacia  na  espécie;  mas,  si 
em  favor  dos  cubanos  e  dos  gregos  abre-se  a 
bolsa  do  br  zíleíro  o  mais  pobre,  nao  se  deve 
esperar  que  seja  impossível  colher  delle  5$ 
por  anno,  para  libertar  o  puiz  do  jugo  da  sua 
divida  extern.i . 

A  única  condição  para  isso  exigida  pelo 
contribuinte  seria  a  certeza  da  applicação  do 
imposto  ao  fim  promettido. 

Sinto-me  fatigado,  Sr.  Presidente,  deixo, 
pois,  a  tribuna,  e;)viando  á  Mesa  o  projecto 
e  fazf^ndo  votos  para  que  o  Governo  não  es- 
moreça no  propOáito  de  recorrer  ao  imposto, 
de  preferencia  ao  empréstimo  para  solver  as 
difil cuidados  da  situação.  {Muito  bem;  muito 
bem,  O  orador  é  cumprimentado  por  todos  os 
Deputados  presentes.) 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.^"  Para  ser  exclusivamente applicado 
á  amortização  da  divida  externa  da  Uniâo, 
fica  creado  um  funde  especial, que  se  formará 
do  que  se  arrecadar  sob  os  seguintes  títulos: 
§  1.0  Dez  por  cento  addicionaes  cobrados 
sobre  todos  os  impostos  de  importação. 

§2.°  Cinco  por  I  ento  áeánziaos  da  impor- 
tância dos  subsídios  e  dos  vencimentos  de 
to'1o  o  funccionalísmo  publico  federal,  civil  e 
militar,  inclusive  as  pen>ões  e  aposentadorias 
superiores  a  800$  annuaes. 

§  3.0  Dez  por  cento  cobrados  sobre  a  impor- 
tância bruta  de  toda  e  qualquer  loteria  que 
se  extrahir  ou  correr  no  território  da  União, 
precedendo  accoriio  com  os  governos  dos  re- 
spectivos Estados  quantoàs  loterias  estaduaes. 
§  4.0  O  imposto  sobre  o  fumo  creado  ou 
mantido  pelas  leis  de  orçamento  anteriores 
e  que  passará  a  ter  a  applicação  especial 
creada  na  presente. 

§  5."  Os  saldos  da  receita  sobie  as  despezas 
publicas  íederaes,  que  se  verificarem  pela  li- 
quidação dos  exercícios  a  começar  pelo  de 
1897. 

§  6.0  As  prestações  com  que  contribuírem 
os  Estados  e  o  Districto  Federal  por  acoordo 
dos  respeclívos  governos  com  o  da  União,  fixa- 
das em  dez  por  cento  das  respectivas  receitas; 
§  7.0  As  prestações  com  que  contribuírem 
os  municipios  de  todos  os  Estados  da  União, 
por  accordo  entre  os  puderes  competentes,  fi- 
xadas em  dez  por  cento  das  receitas  muni* 
cipaes; 
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§  8.°  o  sello  especial  de  1$  para  cada  um, 
a  que  ficam  sujeitos,  e  sem  o  qual  não  serão 
▼alidos  oti  títulos  de  eleitor,  federal,  estadoal 
ou  municipal. 

§  9.<>  O  imposto  geral  de  capitação  de  5$ 
por  habitante  valido  do  paiz,  de  ambos  os  se- 
xos, e  maior  de  17  annos. 

§  10.  As  doações^  legados^  productos  de 
subscripções,  etc,  e  outras  qu  isquer  contri- 
buições voluntárias  para  o  fundo  creado  nesta 
lei. 

Art.  S,'»  Fica  o  Poder  Executivo  autorsiado 
a  entender-se  com  os  governos  dos  Estados 
sobre  as  condições  e  modo  de  serem  arreca- 
dadas as  contribuições  facultativas  constan- 
tes dos  §§  6*^  e?». 

Art.  3.0  0  Poder  Executivo  expedirá  o  re- 
gulamento para  a  execução  desta  lei,  podendo 
proceder  à  cobrança  dos  impostos  de  que 
tratam  os  §§  S**,  4°  e  9»  por  intermédio  de 
em  prezas  ou  individues,  que  a  contractem 
mediante  adjudicação  em  hasta  publica. 

Art.  4.*^  Estalei  vigorará  somente  durante 

0  prazo  máximo  de  10    annos,    contados  de 

1  do  janeiro  de  1898. 

Paragrapho  único.  Deixará,  porém,  de  vi- 
gorar e  cessará  a  sua  execução,  desde  que  o 
valor  real  da  divida  externa  da  União  se 
ache  reduzido  a  um  terço  do  actual. 

Art.  b.^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  ITxie  setembro  de  1897.— 
Aristides  de  Queiroz 

O  Sr.  ^0  Secretario  (servido  de  P) 
procede  à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflacio  do  Ministério  da  Guerra,  de  16  do 
corrente,  satisjfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  otficio  n.  61,  de  1  de  julbo  fíndo. 
—A  quem  fez  a  requisição.  (Ao  Sr.  Deputado 
Amorim  Figueira.; 

Requerimentos: 

Do  Dr.  Manoel  de  Magalhães  Ck)uto,  lente 
defrancezdo  Internato  do  Gymnasio  Nacio- 
nal, pedindo  contagem  de  tempo.  —  A'  Com- 
missão  de  Fazenda; 

De  Justino  Trajano  de  Sauto-Sé,  2*^  escri- 
pturario  da  Alfandega  de  Santos,  podindo 
aposentíi dória,  de  accordo  com  o  art.  71  da 
CunsolidaçSo  das  Leis  das  Alfandegas,  —  A' 
mesma  commissão. 

Da  associação  Protectora  dos  Homens  do  Mar, 
pedindo  a  tt^xação  de  um  prazo  de  36  a  50  an- 
nos, dentro  do  qual  a  mesma  associação  possa 
se  preparar  para  preencher  os  seus  fins.— A's 
Commissões  de  Fazenda  e  de  Marinha  e 
Guerra. 


O  Sr-.  I^residente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Seabra^Sr.  Presidente,  con- 
sintam V.  Ex.  e  a  Gamara  que  eu  venha,  si 
bem  que  já  em  hora  bastante  adeantada,  íkzer 
uma  reclamação  referente  á  publicação  do 
discurso  do  illustre  Deputado  pela  Bahia,  o 
Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

Antes,  porém,  de  occupar-me  propriamente 
de  tal  assumpto,  Sr.  Presidente,  permitta 
V.  Ex.  que,  aproveitando  a  largueza  do  de- 
bate e  a  oppoortunidade,  faça  algumas  consi- 
derações em  coniestação  ás  ponderações 
feitas  pela  opposição,  que  se  diz  constitucio- 
nal e  parlamentar. 

Sr  Presidente,  V.  Ex.,  a  Gamara  e  a  Na- 
ção teem  assistido  á  absoluta  esterilidade  das 
sessões  legislativas. 

Quatro  mezes  se  es(K)aram,  entrámos  já  no 
per  iodo  das  prorogações,  e,  até  hoje,  apenas  a 
Gamara  dos  Deputados  enviou  ao  Selado  o 
orçamento  das  Relações  Exteriores,  orça- 
mento menos  importante  de  quantos  se  dis- 
cutem nesta  Gamara,  porque  não  é  susceptí- 
vel e  não  provoca  grandes  debates  ;  orça- 
mento sobre  o  qual  tendo- se  apresentado  diffè- 
rentes  emendas,  os  seus  autores,  em  ultima 
dispussão,  as  retiraram,  o  que  significa  cla- 
ramente que  taes  emendas  não  eram  razoá- 
veis, nem  attendiam  aos  interesses  nacio- 
naes.  Tinham  simplesmente  por  fim  protelar  a 
discussão  de  tal  orçamento. 

Sr. Presidente,  a  intenção  da  illustre  oppo- 
sição parlamentar  é  manifesta,  e  o  nobre 
Deputado  por  Pemambu<'0,oSr.  José  Mariano, 
condensou-a  hoje  em  quatro  palavras: a  oppo- 
sição ou  a  minoria  não  dá  os  orçamentos  ! 

Foi  este  o  protesto  de  S.  Ex.,  protesto  que 
registrei,  protesto  que  pedi  que  a  Gamara  re- 
gistrasse ,  protesto  que  a  N<4ção  ha  de 
registrar ;  protesto  anarchico,  inconveniente, 
mconstitucional ;  porque,  Sr.  Presideute, 
não  compete  nem  pôde  competir  ás  opposições 
parlamentares,  por  mais  vehementes  e  apai- 
xonadas, usar  do  recurso  de  não  dar  orça- 
mentos, que  são  meios  de  Governo,  e  a  con- 
cessão de  semelhantes  meios  constituem  de- 
ver constitucional.  A  opposição,qnalquer  que 
ella  se  .a,  por  mais  violenta  e  infensa  ao  Go- 
verno da  Republica,  não  affronta  nem  preju- 
dica a  esse  Governo  propriamente,  no  regi- 
men presidencial,  negando-lhe  os  orçamentos, 
offende,  sim,  á  Gonstituição  da  Republica. 
Que  importa  ao  Presidente  da  Republica  que 
o  Parlamento  não  lhe  dê  os  orçamentos,  tor- 
ne-se,  portanto,  sedicioso  e  coUoque-se  fora 
da  Gonstituivão,  si  elle  tem  na  mesma  Gonsti- 
tuição os  meios  de  corrigir  essa  irregulari- 
dade, sinão  esse  crime  parlamentar? 

Hoje  vi  aopposição  slviçareira, alvoroçada, 
contente  e  satisfeita,  como  si  ella  tivesse  in- 
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flingido  uma  derrota  ao  Governo,  em  conse- 
quência das  votações  aqui  havidas,  ha  pouco. 
Não  !  a  minoria,  quan' o  muito,  inflingiu  uma 
derrota  á  maioria,  porque  no  regimen  presi- 
dencial o  Governo  não  sabe  o  que  éa  ílerrota 
parlamentar.  Os  «lerrotados  foram  os  mem- 
bros retardatários  da  maioria,  não  foi  o  Go- 
verno. 

O  Governo  continua  calmo  è  sereno  no  cum- 
primento de  seus  deveres  constitucionaes  e 
emquanto  não  se  afastar  delles,  terá  o  apoio 
e  merecerá  os  applausos  da  Nação. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  esse  contenta- 
mento, para  aquelles  que  oomprehendem  e 
querem  praticar  o  regimen  presidencial,  é 
insígnificativo,passageiro  e  dura  tanto  quanto 
as  rosas  de  Malherbe,  que  só  vivem  um 
dia!... 

Tenho  necessidaf^e,  Sr.  Presidente,  de  sa- 
lientar alguns  principies,  aqui  hoje  procla- 
mados e  acceitos  pelo  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo,  o  Sr.  Glicerio. 

E  consinta  a  Camará  que  compare  o  proce- 
dimento de  S.  Ex.  hoje,  com  as  doutrinas  que 
tem  sustentado  em  sessões  anteriores,  que 
mostre  que  S.  Ex.  faz  suas  variações  bera 
salientes:  em  um  dia  sustenta  principies  que 
renega  no  dia  immediaio,  conforme  as  cir 
cumstancias  da  occasião  e  do  momento  ;  e 
peço  a  S.  Ex.  que  não  veja  em  minhas  pa- 
lavras a  intenção  de  magoai- o. 

E'  mister,  porém,  salientar  taes  contra- 
dicções,  porque  deste  modo  é  que  a  Nação 
âcarâ  habilitada  a  julgar  o  procedimento  da 
opposição. 

Hoje,  como  hontem,  como  ante-hontem  e 
todos  os  dias,  o  Parlamento  passa  por  verda- 
deiras crises.  Aberta  a  sessão,  começam  as 
reclamações,  as  mais  das  vezes  injustas,  sobre 
a  acia;  depois  os  requerimentos  de  adiamentos 
das  discussões  dos  orçamentos,  e  ainda  mais 
requerimentos  de  preferencia  para  discus-âo 
de  certos  projectos  de  somenos  importância, 
até  relativos  a  interesses  individuaes,  pre- 
terindo-se  o  que  é  essencial  e  vital:  —  a  dis- 
cussão dos  Orçamentes. 

Quaosquer  que  sejam  os  interesses  que  os 
projectos  em  ordem  do  dia  possam  aflfectar, 
esses  interesí-es  estão  muito  áquem  do  que 
devem  despertar  os  orçamentos. 

A  maioria  tem  recusado  sempre  o  seu  voto 
e  apoio  a  estes  requerimentos  de  preferencia 
e  assim  tem  procedido  deacnordo  com  os  in- 
teresses da  Republica  e  as  necessi^larlps  de 
momento,  que  não  permittem  que  a  Camará 
se  entregue  a  outras  preoccupações,  antes  das 
que  lhe  são  impostas  pela  Constituição. 

Depois  de  esgotado  o  prazo  constitucional, 
Sr.  Presidente,  quando  já  nos  achamos  no 
periodo  das  prorogações,  quando  se  pedem 
economias  e  quando  o  Parlamento  está  rece- 
bendo o  subsidio,  e  no  emtanto  gasta  o  tempo 


estéril  e  inutilmente,  não  é  licito  dizer  que 
quem  está  fora  da  Constituição  ó  o  Poder 
Executivo.  Não  ;  quem  está  fora  da  Consti- 
tuição é  o  Parlamento,  que  não  tem  cum- 
prido com  o  seu  dever. 

Hoje,  como  hontem,  testemunhamos  a  re- 
petição do  systema  protelatorio  adoptado  pela 
opposição,  systema  inconfessável  e  criminoso, 
que  não  pôde  impressionar  bem  o  espirito 
publica,  que  não  pôde  satisfazer  á  Nação. 

Requerimentos  succes3ivos,uns  após  outros, 
são  ofTerecidos  á  approvação  da  Camará,  afim 
de  que  as  sessões  se  esterilizem,  como  real- 
mente tem  acontecido. 

Hoje  SS.  EBx.  alcançaram,  afinal,  uma 
maioria  occnsional,  resultante  do  somno  de 
uns,  da  preguiça  de  outros,  do  retardamento 
de  outros ;  emfim  tiveram  também  o  seu  dia. 
E  quem,  Sr.  Presidente,  não  terá  o  seu  dia 
gordo  no  correr  de  vida  ? 

A  minoria  teve  a  sua  vez ;  aproveitou-a  e 
votou  contra  o  requerimento  que  autorizava 
a  Mesa  a  convocar  sessões  nocturnas  e  appro- 
vou  um  outro  requerimento  de  informações 
ao  Governo  sobre  o  arrendamento  da  Estrada 
de  Ferro  Central. 

Si  a  maioria  quizesse  dar  uma  prova  á 
Nação  do  patriotismo  com  que  procede  a  mi- 
noria, não  podia  encontrar  outra  melhor  e 
mais  eloquente,  do  que  a  resultante  da  re- 
jeição do  requerimento,  permittindo  as  ses- 
sões nocturnas,  exacta jnente  no  momento  ©m 
que  a  Camará  precisa  trabalhar  com  afinco  e 
assiduamente  para  cumprir  seus  deveres 
constitucionaes. 

A  minoria,  porém,  recusou  as  sessões  no- 
cturnas ;  isto  ó,  negou  o  seu  assentimento  a 
uma  medida  que  o  lUn^tTe  leader  da  minoria, 
o  Sr.  general  Glicerio,  julgou  conveniente  e 
acertada  em  épocas  anteriores  e  talvez  não 
tão  melindrosas  e  urgentes. 

Hoje,  porém,  essa  necessidade  desappa- 
receu. 

S.  Ex.,  o  Sr.  general  Glicerio,  quando  era 
le^der  da  unanimidade,  ou  da  quasi  unani- 
midade da  Camará,  quando  movia  o  Parla- 
mento de  accordo  com  os  seus  intuitos  pa- 
trióticos, e  quando  não  pôde  em  quatro 
mezes  fazer  pasmar  os  orçamentos,  S.  Ex. 
apresentou  requerimentos  no  sentido  de  serem 
convocadas  sessões  nocturnas .  Não  me  quero 
referir  a  épocas  remotas,  mas  simplesmente 
a  1895  e  1896. 

S.  Ex.  offereoeu  á  consideração  da  Camará 
dous  requerimentos  relativos  a  sessões  no- 
cturnas. Um  delles  foi  rejeitado,  como  o  de 
hoje;  de  modo  que,  si  houve  alguma  der- 
rota hoje  para  o  leader  da  maioria,  muito 
maior  derrota  soffreu  S.  Ex.,  no  tempo  em 
que  era  leader  da  unanimidade  da  Camará, 
vendo  ser  rejeitado  então  o  seu  requeri- 
mento. 
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Vejamos  o  dia  em  qne  S.  Ex,  soffreu  e-se 
revés.  {Consultando  vm  volume    de  Annae> ,) 

Na  sessão  de  20  de  agosto  de  1895,  S.  Ex. 
reqaeria  que  se  autorizasse  a  Mesa  a  convocar 
spssões  nocturnas  e  esse  requerimento  foi 
rejeitado. 

Isto  quer  dizer  que  S.  Ex.  também  teve 
seus  ^lí8^abore8  no  tempo  da  unanimidade. 

O  outro  requerimento  foi  aprea^ntado  na 
sessão  de  29  de  setembro  de  1896,  sendo 
approvado. 

Devo  ponderar  que  a  derrota  que  S.  Ex. 
íjoffreu  foi  maior  que  a  infliní,nda  hoje  aos 
membros  retardatários  da  maioria,  porque 
naquella  época  S.  Ex.  contava  com  a  qnasi 
unanimidade  da  Camará,  cujas  hostes  com- 
pactas com  mandava. 

O  pedido  de  sessões  nocturnas,  portanto, 
não  é  uma  novidade,  e  encontra  apoio  nas 
tradições  deixadas  nesta  Camará  pelo  Sr. 
general  rrljcerio. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  nem  posso  desco- 
brir qual  o  motivo  que  levou  S.  Ex.  a  op- 
pôr-se  a  esta  medida.  Si  posso  bem  conden- 
sar o  pensamento  de  S,  Ex.  no  discurso, 
alias  brilhante,  que  proferiu,  S.  Ex.  comba- 
teu a  pronasta  do  Sr.  Helisario,  proposta  que 
esta  tambpm  9ssi^nada  por  vmtíc^s  membros 
da  maioria,  por  dous  motivos: 

1",  porque  o  Governo,  conforme  se  afflrraa, 
tem  um  plano  financeíTO  e  de  economias  e,des(le 
eotão,  não  ha  conveniência  em  discuti r-se  os 
orçíimentofl  sináo  depois  de  conhecido  esse 
plano;  ora,  sendo  as  sessões  nocturnas  c<jn- 
vocadas  para  o  flra  da  discusi-ão  dos  orça- 
mentos, perdem  ellas  a  sua  razão  de  ser; 

2'\  desde  que  não  ha  necessidade  da  dis- 
cussão» dos  orçamentos,  a  convocação  de  ses- 
sões nocturnas  não  teria  outro  resultado  que 
não  o  de  cançar  a  minoria,  obriga  la  a  \ir 
todas  as  noutes  aqui  faznr  o  que  faz  diaria- 
niente,i8to  é,tocar  um  pouco  de  realejo  parla- 
mentar atô  esgotar-se  a  hora,  sem  deixar  de 
receber  o  re^pectivo  subsidio.esgotando  assim 
o  suor  do  povo,  que  como  resposta  a  seus  sa- 
enficios  terá  a  declaração  do  Sr.  JoséMariano 
áe  que:  não  se  deu  orçamento  ao  Governo, 
porque  a  Camará  está  em  seu  direito,  assim 
procedendo  I  !... 

Ora,  esses  dous  motivos  apresentados  pelo 
Sr.  general  Glicerio  são  improcedentes.  E 
são  improcedentes  não  porque  eu  o  diga,  mas 
porque  tal  ó  a  opinião  de  S.Ex.,  manifestada 
em  outras  occasiões. 

A  improcedência  do  segundo  é  consequente 
da  improcedência  do  primeiro,  e  a  desto  é  fá- 
cil demoi-strar,  desde  que  contraria  eHc  a  f-s^ 
sencia  do  regimen  presidencial. 

Na  opinião  do  Sr.  Glicerio,  como  na  nossa, 
^  na  de  quantos  sustentam  o  regimen  presi- 
dencial, nada  tem  a  Camará  com  os  planos 


do  Governo,  emquanto  este  pelos  meios  con- 
stitucionaes  os  não  torna  conhecidos  e  pú- 
blicos . 

Foi,  pois,  com  surpresa  que  vi  o  Sr.  Glice- 
rio, quando  na  tribuna  por  oceasião  da  vo- 
tação do  requerimento,  dirigir  ao  Sr.  Belisa- 
rio  de  Souza,  leader  da  maioria,  a  pergunta: 
« si  o  Governo  tem  ou  não  tem  um  plano 
financeiro  ?» 

E  como  o  Sr.  Belisario,  naturalmente  em- 
baraçado, deixou  de  responder,  mesmo  por- 
que não  poderia  fazel-o,  S.  Ex.  o  Sr.  Glicerio 
achou  que  alcançara  grande  triumpho  com 
tal  silen^^io. 

Mas,  a  verdade  é  que  S.  Ex.  não  podia  ter 
formulado  semelhante  interrogação,  por  ser 
contraria  inteiramente  ao  regimen  e  não  po- 
der a  resiiosta  influir  na  deliberação  a  to- 
mar-se 

S.  Ex.  o  Sr.  Glicerio  tem  afflrmado,  mais 
de  uma  vez,  e  com  elle  tem  feito  coro  a  mi- 
noria, que  o  illustre  Sr.  Presidente  da  Repu- 
Mica  tc;m  procura»'©  desvirtuar  o  regimen 
presidencial;  assim  é  que  influiu  na  eleição 
para  Presi''ente  desta  Camará,  o  que  não  ó 
exacto;  assim  é  que  entrou  na  combinação 
para  a  apresentação  da  n  ( ção  de  2S  de  maio, 
o  que  tíimbem  não  é  exacto. 

Ura,  quem  mais  parlamentarista  do  que  o 
Sr.  Glicerio,  que  procura  saber  .}uaes  os  pla- 
nos taes  ou  quaes  do  Governo,  para  pautar 
por  olles  os  actos  do  Podí  r  Legislativo  '(  ! 

Si  S.  Rx.,  aliás  com  muita  razão,  separa 
o  Poder  Executivo  do  Poder  Legislativo,  si 
S.  Ex.  entende  que  u  Parlamento  não  tem  o 
d  ire?  ti)  de  procurar  saber  qual  a  intenção  do 
PodorFxecutivo  e  muito  menos  qual  o  seu 
progra  í  ma,  pergunto:  a  que  veiu  aquella 
i)ergunta  ao  illustre  leader  da  maioria  ? 

Que  nos  importa  ,  que  importa  a  S.  Ex. 
que  o  Governo  tenha  ou  não  um  plano  finan- 
ceiro ? 

O  Governo  só  se  pôde  communicar  com  a 
Camará  ou  por  meio  de  mensagens  ou  de 
conferencias  com  os  membros  das  Commis- 
sões  permanentes  do  Parlamento. 

O  Governo  ou  entendeu-se  ou  não  enten- 
deu-se  com  estas  Commissões  ;  si  se  enten- 
deu, S.  Ex.  devia  esperara  palavra  das  Com- 
missões que  representam  a  confiança  da  Ca- 
mará ;  si  não  se  entendeu,  não  vejo  razão 
para  essa  pergunta. 

Ainda  que  o  Sr.Belisario,í«aderda  maioria, 
soubesse  que  o  Governo  tinha  um  plano 
financeiro,  não  podia,  ^em  inconveniência, 
descobril-o,  ant^s  da  manifestação  do  Go- 
verno, :)eloa  meios  regulares,  porque  S.  Ex. 
nada  i-epresenta  no  Parlamento  com  re- 
laçã,o  ao  Governo,  S.  Ex.  ó  o  leader  da 
maioria,  e  não  é  representante  da  vontade 
do  Governo. 
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£*  esta  a  doutrina,  que,  aliás,  com  razão, 
tem  sido  sustentada,  nesta  Casa,  pelo  Sr. 
Glicerio. 

A  que  veiu,  pois,  a  pergunta  feita  ao  Sr. 
Belisario,  si  o  Governo  tinha  ou  nào  um 
plano  financeiro?  Semelhante  interrogação 
muito  legitima,  natural  e  constitucional  no 
regimen  parlamentar,  é  importuna,  inca- 
bivAÍ  e  inconstitucional,  no  regim^^n  presi- 
dencial, com  o  qual  não  se  conpadece  ; 
o  2Sr.  general  Qlicerio  fez  parlamentarismo 
sem  o  seutlr,  como  parlamentarismo  faz  to- 
dos os  dias  a  min^Tia  desta  Gamara. 

O  Governo  não  quer,  diz-se  e  repete-se,  a 
cooperação  da  minoria  nos  orçamentos !  Quem 
o  disse,  Sr .  Presidente  ? 

Poderia  dizel-o  quem  não  tivesse  pedido 
exoneração  das  Commissões,  logo  que  foi  re- 
eleito o  Sr.  Arthur  Rios,  Presidente  da  Ga- 
ni ira,  depois  da  moção  ;  mas  aquelles  que  se 
julgaram  dispensados  e  incompatíveis  nas 
Commissões,  pelo  facto  da  reeleição  do 
Sr.  Arthur  Rios,  estes  não  ;  não  só  não  po- 
dem ificrepar  o  Governo  de  nàio  querer  a  co- 
operação (&  minoria  na  confecção  dos  orça- 
mentos, como  ainda,  affirmar  que  se  tem 
feito  parlamentarismo. 

Parlamentarismo  decidido  e  incontroverso 
fizeram  quantos  se  demittiram,  na  «uella 
occasião,  das  commissões  permanentes  da 
Gamara. 

Quem  est-irà  com  o  regimen  presidencial  ? 
Nós,  para  quem  o  Governo  é  um  poder  res- 
peitável, constitucional,  é  certo,  mas  um 
poder  independente,  que  não  está  sujeito  ás 
imposiçõ  'S  da  Gamara,  fora  dos  termos  con- 
stitucionaes ;  ou  vós,  que  atacaes  vebemente- 
mente  o  poder  publico,  que  suppondes  ser 
elle  vosso  subordinado,  e  que  o  p>deis  des- 
tituir, negandolne  os  meios  de  Governo ?  ! 

Quem  mais  parlamentarista  ?  Nós,  que  en- 
tendemos ser  um  dever  constitucional  ar- 
mar o  Governo  com  os  meios  necessários  de 
vida,  com  os  orçamentos,  e  suppomos  ser 
dever  inilludivel  conceder  ao  Pud^^r  Pu  »lico 
os  meios  necessários  para  remediar,  sinão 
extirpar,  a  crise  que  nos  assoberba ;  ou  vós, 
que  entendeis  ser  possível  a  n-^gição  dos  orça- 
mentos, e  tendes  interesse  de  saber  quaes 
as  opiniões  do  Governo,  para  a  combaterdes? 

Na  Inglaterra,  a  attitude  dos  nobres  Depu- 
tados seria  justificável  ;  a  opposição  estaria 
em  seu  direito ;  mas  aqui,  no  Brazil,  sob  a 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  semelhante 
opposição,  permittam-me  que  o  diga,  é  (kc- 
ciosa,  é  anarcbica. 

S.  £x.  o  Sr.  General  Glicerio  assom- 
brou-se,  inoommodou-se,  estomagou-se,  irri- 
tou  se  com  a  denominação  de  anarchista, 
dada  por  um  illnstrt»  membro  da  maioria,  o 
Sr.  Bueno  de  Andrada,  aliás  Deputado  como 
S.  Ex.  porS,  Paulo, 


Ma3,senhores,em  primeiro  logar,  me  parece, 
S.  Ex.  não  devia  ficar  escandalizado  com  tal 
qualificativo  ;  porque  em  uma  das  sessões 
passadas,  e  não  ha  muito  tempo,  o  digno 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Érico 
Coelho,  afflrmou  da  tribuna,  que  era  anar- 
•'hista  !  B,  como  eu,da  bancada,  me  aimlrasse 
de  semelnante  confis-^são,  S.  Ex.  o  Sr.  Érico 
Coelho  respondeu  que  não  podia  comprehen- 
der.  como  eu,  lido,  pasmasse  deante  de  sua 
declaração,  e  repetiu  :  sou  anarchista. 

A  anarchia,  disse  então  S.  Ex.,  ô  o  ideal 
da  humanida  le,  o  ideal  da  socieiade,  porque 
é  a  ausência  de  todo  e  qualquer  Governo. 

Ora,  o  Sr.  Érico  Coelho  faz  parte  da  pha- 
lange  de  S.  Ex.,  portanto,  uma  de  duas  :  ou 
S.  Kx.  tem  He  expellir  o  Sr.  Er«co  Coelho,on 
tem  de  accommodar-se  com  o  que  disse  o 
nob'e  Deputado  por  S.  Paulo. 

Veja  em  que  fica  para  saber  si  devo 
retirar  ou    não    o   epitheto  de   anatchista. 

Por  outro  lado,  o  Sr.  José  Mariano,  na 
sessão  de  hoje,  quando  S.  Ex.  por  cousa 
alguma  queria  ser  anarchista,  como  também 
não  queria  ser  jacobino,  o  Sr.  José  Mariano, 
daquella  bancada,  fazia  estas  duas  afirma- 
ções :  primeira,  que  o  Governo  não  teria  or- 
ç  imentos,  afilrmação  que  mandei  registrar, 
porque  é  preciso  que  a  Naçãç  saitta  quem  é 
que  não  quer  dar  orçamentos  ;  em  segundo 
logar,  que  a  anarchia  é  o  ideal  dos  povos. 

Ora,  assim  sendo,  ou  S.  Ex.  tem  qne  alijar 
estes  elementos  com  que  está,  ou,  no  caso 
contrario,  a  continuar  com  elles,  não  pôde 
offender-se  com  epithetos  oom  os  quaes  se 
honram  os  nobres  Deputados,  seus  correligio- 
nários. 

Portanto,  não  pôde  se  incommodar  que 
o  chamemos  de  anarchista,  não  no  sen- 
tido de  dynamiteiro,  de  petroleiro,  mas 
anarchista  no  sentido  e  conforme  entende 
o  Sr.  Érico  Coelho  ;  anarchista  que  dispensa 
os  governos,  anarchista  em  uma  sociedade 
de  ai^os,  em  que  todos  se  comprehentem, 
sem  que  seja  necessária  nenhuma  autori- 
dade, que  laça  convergir  to'^as  as  forças 
para  um  fim  commum  e  que  tenha  a  missão 
de  manter  a  ordem  e  a  paz  entre  os  cidadãos. 

E'  anarchista  deste  modo,  e  me  parece 
qne  foi  nesse  sentido  que  o  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo  assim  epithetou  a  illustre  mi- 
noria. 

Minoria  facciosa  e  anarchista.  chamei  eu, 
e  o  tenho  demonstrado,  porque  o  seu  proce- 
dimento, esterilizando  as  sessões,  protellando 
as  discussões,  não  dando  os  orçamentos,  é  um 
procedimento  inconstitucional  e  anarchico,  é 
um  procedimento  criminoso.  A  Constitui^^ 
impõe  ao  Congresso  o  dever  de  votar  os  or- 
çamentos, dever  que  nãopódb  iliudir  sob  pre- 
t<  xto  ae  que  o  Poder  Executivo  não  lhe  me- 
rece confiança  e  apoio.    Si  deixa  de  cumprir 
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tal  dever,  ó  um  poder  faooioso  e  anarchioo, 
um  poder  que  se  coiloca  fora  da  Coosti- 
taição. 

Peitas  estas  considerações,  que  me  foram 
sugeridas  pelos  acootecimeDtOii  que  se  des- 
eux)laram  hoje  nesta  Casa,  e  que  teem-se 
desenrola'^0  e  que  hão  de  se  desdoroiar 
até  dezembro,  po  que  estou  certo  de  que 
a  opposição,  por  mais  amstitucional  que 
se  diga,  não  dará  os  orçamentos  ;  peço  per- 
missão para  declarar  que,  si  dependesse  de 
mim,  si  toase  eu  a  maioria  ou  a  dirigiíise,teria 
o  seguinte  procedimento :  esgotada  a  presente 
prorog!*ção,  não  contribuía  e  nem  concorria 
para  novas  pror«>gações. 

Esta  é  a  minha  opinião  individual. 

O  povo  está  cangado  de  pagar  Impostos 
para  subsídios ;  é  preciso  que  a  minoria  se 
convença  de  que  o  período  de  quatro  mezes, 
o  período  constitucional,  é  sufflciente  para  se 
dar  os  orçamentos  e  que  a  Gamara  não  pôde 
continuar  nestas  discussões  estéreis  e  nem 
adoptar  estes  m4os  proi«  latorlos,  com  o  in- 
tuito ItDpttrlotico  de  negar-se  ao  Presldeute 
da  Republica  os  meios  de  governo. 

A  Gamara  approvou  hoje  um  requerimento, 
por  um  momento  de  condescendência  que  não 
jastiflco,  requerimento  aliás  rejeitado  em 
sessõtís  anteriores.  A  maioria  dormitou  e  foi 
vencida,  e  não  nos  podemos  queixar,  porque 
dormientibus  non  succurrit  jus ,  (Riso,) 

M»ts  não  se  supponba  que,  por  essa  victoria 
ephemera  de  hoje,  o  Governo  se  tenha  enfra- 
quecido, e  nem  que  tenha  ella  affectado  a 
v)da  constitucional  do  Governo. 

Este  continua  forte  e  inviolável,  emquanto 
se  m^tntiver,  como  até  aqui,  dentro  da  orbita 
de  suas  faculdades  constitucionaes. 

O  Presidente  da  Republica  ha  de  continuar, 
a  despeito  oas  intimações  da  imprensa,  que 
são  os  echoe  das  intimações  desta  Gasa  ,  ha 
de  continuar  a  permanecer  alli  peia  vontade 
que  alli  o  coUocou :  a  vuntade  do  povo,  pois 
que  S.  Ez.  representa  a  opinião  pura  e  sã 
da    Nação. 

Agora,  Sr.  Presidente,  vou  fazer  a  minha 
reclamação,  que  é  mais  seria  e  grave  do 
que  se  suppõe. 

Sr.  Presidente,  esta  questão  de  Ganudos 
tem  sido  motivo  para  diversos  discursos,  nesta 
Casa. 

Qiando  os  oradores  da  minoria  nada  teem 
que  dibcutir,  referem -se  a  Ganudos,  e,  já  se 
sabe ,  é  um  canudo  até  ás  4  horas  da  tarde. 
Sou  obrigado  a  dizer  Isto,  porqde  é  a  ver- 
dade. 

A  propósito  do  orçamento  do  Exterior,  Ga- 
nudos ;  a  propósito  de  créditos  concedidos  ao 
Mmistprio  da  Guerra,  Ganudos ;  a  propósito 
de  interesses  particulares,  Ganudos. 

Portant ),  tenho  razão  quando  digo  que 
06  oradores  da  mmoria  só  se  occupam  de^sa 
Camua   ▼•  V 


questão,  que  tem  sido  a  sua  delenda  Carthago^ 
a  válvula  por  onde  os  illustres  membros 
da  minoria  deixam  sahir  a  eloquência  parla- 
mentar tão  commum  aos  oradores,  quando 
querem  encher  o  tempo  afim  de  se  não  vo- 
tarem os  orçamentos. 

A  primeira  vez  que  se  foliou  desta  questão, 
nesta  Gasa.  ella  era  de  algum  peso,  porque  a 
Gamara  nada  sabia  a  respeito  dos  aconteci- 
mentos ;  accusações,  mais  ou  menos  graves, 
si  bem  qu  "■  injustíssimas  todas,  eram  feitas 
ao  illustre  governador  da  Bahia  Afflrmara-se 
que  o  insuocesso  das  expedições  militares 
contra  os  fonaticos  de  António  Gonselhelro 
era  devido  á  incúria,  desídia,  si  não  con- 
nl vencia  daquelle  digno  magistrado. 

Tive  oocasião,  Sr.  Presidente,  de  occupar 
esta  tribuna  para  fazer  a  defesa  que  merece 
o  illustrado  governador  da  Bahia,  e  parece- 
me  que  essa  defesn  calou,  de  alguma  forma, 
no  espirito  dn  Gamara,  si  não  dos  intransi- 
gentes, ao  menos,  dos  cordatos   e  calmos. 

Dizer-se  que  esse  é  um  melo  de  perseguir 
o  exercito,  Sr.  Presidente,  V.  Ex.,a  Ga- 
mara e  a  Nação  sabem,  é  uma  exploração. 

A  maioria,  como  o  Governo  Federal,  como  o 
da  Bahia,  tom  emprega'1o  todos  os  meios 
para  extirpar  aquelle  cancro  de  Ganudos,  e 
para  amparar  aquelles  que  tombam  heroica- 
mente naquellas  paragens,  em  defesa  da 
Republica. 

Portanto,  isso  de  se  dizer  todos  os  dias  que 
o  que  se  quer  é  o  extermínio  do  exercito,  é 
uma  exploração ;  V.  Ex.  comprehende,  a 
Nação  comprebende  e  o  próprio  exercito  já 
comprehen«leu  que  essas  bichas  não  pegam 
mais :  estão  cbeias,  já  abandonaram  o  corpo 
apodrecido  da  exploração 

Deixemiis  de  parte,  porém,  esta  matéria,  e 
vamos  ao  facto. 

Nós,  08  Deputados  da  Bahia,  sabíamos  que  o 
Sr  Pilgueiras.  Deputado  também  pela  Bahia, 
pretendia  occupar-se  com  os  negócios  de  Ga- 
nudos, e  quando  vimos  S.  Ex.  partir  para  a 
Bahia,  suppuzemos  que  se  ia  armar  com 
documentos  contra  o  governador  daquelle 
Esta^^o,  o  qual  S.  Ex.  tanto  combate.  Vol- 
tando o  digno  Deputado,  vi  multa  gente 
satisfeita,  muitos  cornmentarios  correram 
logo,  e  tivemos  a  confirmação  de  que  S.  Ex. 
se  ia  occu|iar  com  Ganudos. 

Realmente,  dias  depois  da  permanência  de 
S.  Ex.  nesta  cidade,  velu  á  tribuna,  fal- 
lou... 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu— E  foi  contestado 
de  alto  a  baixo. 

O  Sr.  Seabra— ...fallou,  e  não  deixou  de 
foliar  ;  simplesmente,  não  trouxe  um  só  do- 
cumento, uma  prova,  um  indicio,  que  mos- 
trasse a  incorrecção  do  governador  da  Bahia  ; 
não  demonstrou.muito  menos,  que  esse  apoio 
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da  bancada  bahiana  não  é  um  apoio  constitu- 
cional  nem  republicano. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  o  discurso  qne  o 
illuíJtre  Deputado  proferiu,  então,  foi  publi- 
cado hoje,  ou  por  outra,  náo  foi  publicado, 
porque  o  que  está  no  Diário  do  Congresso, 
não  é  o  que  S.  Ex.  proferiu  da  tribuna. 

Venho  fazer  esta  reclamação,  ap^^zar  de 
saber  que  os  oradores  são  senhores  dos  seus 
discursos,  podendo  Tazer  nelles  as  modifica- 
ções que  entenderem;  comtanto  que  não  lhes 
altere  o  fundo ;  nada  tenho  com  isso. 

Porém,  como  respondi  a  S.  Ex.,  o  meu 
discurso  já  foi  publicado,  a  resposta  está  dada 
e,  como  vejo  que  S.  Ex.  enxertou  o  s^íu  (!is- 
curso  com  proposições  e  conceitos  que  aqui 
não  proferiu,  devo  protestar. 

Foi  necessário,  Sr.  Presidente,  muita  con- 
centração, muito  estudo,  porque  hoje  faz 
justamente  um  mez  que  S.  Ex.  pronunciou 
o  seu  discurso— foi  a  17  de  agosto,  e  h(  jo  são 
17  de  setembro— para  que  S.  Ex.  pudesse 
fazer  conhecida  essa  peça,  monumental  peça. 
Uma  gestação  longa  e  operosa. 

Sr.  Presidente;  devo  dizer:  trata-se  de  um 
patricio  respeitável  e  intelligente,  e  por  isso 
mesmo  é  maior  o  constrangimento  que  tenho 
em  fazer  esta  reclamação,  tanto  maior  quanto 
si  S.  Ex.  me  tivesse  peUdopara  que  eu  de- 
morasse a  publicação  ('o  meu  discurso,  espe- 
rando pela  publicação  do  seu,  eu  o  satis- 
faria, para  que  S.  Ex.  não  ficasse  tão  mal 
colloca^lo  perante  o  eleitora  lo  da  Bahia,  pelo 
seu  discurso ;  porque  nós,  daquella  banca-la, 
não  temos  interesse  algum  em  sacrificar  os 
créditos  de  S.  Ex.  Mas,  desde  que  S.  Ex. 
narla  me  pediu,  deixou  que  o  meu  discurso 
fosse  publicado  tal  qual  foi  proferido,  sou 
obrigado  a  fazer  este  protesto  contra  a  com- 
pleta alteração  feita  por  S.  Gx.  em  seu  dis- 
curso, do  qual  é  o  meu  resposta  e  contra 
cuja  publicação  S.  Ex.  não  prot>estou. 

Ora,  a  prova  de  que  quanto  disse  em  res- 
posta ao  discurso  do  Sr.  Filgueiras  foi  pu- 
blicado exactamente,  está  no  silencio  que 
S.  Ex  guardou,  não  fazendo  reclamação  al- 
guma. 

O  Sr.  Filgueiras,  porém,  deixa  de  pu- 
blicar, na  integra,  o  seu  discurso  durante 
um  mez,  e,  afinal,  publicao  complelamente 
alterado  e  adulterado  !! 

S.  Ex.  fisfura  no  seu  discuráo  apartes  e 
respostas  adequadas,  quando  taes  apartes 
não  foram  dados,  e  consequentemente,  as  re 
postas  são  igualmente  inexactas. 

Si  os  meus  illustre  amitrosda  maioria  e  mi 
noria,  que  os  tenho  e  muito  dedictidos  e,devo 
dizel-o,  muito  leaes  e  sinceros,  ee  lembrarem 
do  discurso  proferido  por  S.  Ex.  e  o  cote- 
j  irem  oom  o  publicado  iioje,hãode  reconhecer 
i  i  e  realmente  ha  uma  grande  differença  entre 


o  que  S.   Ex.  proferiu  naquella  occasiãoe  o 
qu<>  hoje  vem  publicado. 

Por  exemplo,  tive  necessidade  de  defender 
a  imprensa  da  Bahia,  deshumanamente  com- 
batida e  uUnyada  por  S.  Ex. 

No  meu  discurso  figuram  apartes  dos  Srs. 
Versrne  de  Abreu  e  um  do  Sr.  Neiva,  pelos 
quaes  se  infere  e  de  luz  que  o  Sr.  Filgueiras 
injuriara  a  imprensa  da  Bahia,  principal- 
mente o  Diário  da  Bahia,  que  S.  Ex.  disse 
ser  um  «jornal  com  prado.  > 

E  quem  não  ouviu  as  injurias  irrogada» 
pelo  nobre  deputado  à  imprení^a  bahiana? 

No  emtanto  vou  ler  o  que  consta  do  dis- 
curso que  S.  Ex.  publicou  hoje  no  Diário  do 
Congresso: 

€0  Sr,  Vergne  de  Abreu-^Eaião  V.Ex.  não 
leu  no  Diário  da  Bahia  o  que  disse  este 
órgão  da  imprensa  sobre  a  attitude  doSr, 
Luiz  Vianna  ?  > 

Preciso  explicar  o  aparte  do  Sr.  Vergne 
em  muito  poucas  palavras. 

O  Diário  da  Bahia  é  um  jomal  neutro; 
na  Bahia,  como  em  todas  as  capitães  grandes, 
existem  órgãos  extremados  da  opposição  e  do 
governo,  e  outros  que  procuram  evitar  as 
questões  politico s. 

O  Diário  da  Bahia  está  neste  caso,  sendo  o 
orgílo  mais  antigo  da  capital  daquelle  Estado, 

O  Sr.  Vergne  com  este  aparte  quiz  signi- 
ficar que  até  os  órgãos  neutros  e  respeitáveis, 
como  o  Diário,  faziam  justiça  ao  patriótico 
governo  do  Sr.  Luiz  Vianna. 

O  Sr.  Leovigildo  disse  então:  «E'  que  o 
Dinrio  da  Bahia  é  jornal  comprado. > 

Ou  proferiu  phrase  injuriosa  semelhante. 

Pois  bem,  S.  Ex.  na  publicação  de  seu 
discurso  modificou  a  proposição  e  disse:  «Fe- 
lizmente não  li;  mas  si  o  Diário  da  Bahia  ià, 
está  elogiando  o  governo  do  Sr.  Luiz  Vianna, 
permitiam  os  nobres  Deputados  que  lamente 
desta  tribuna  tal  desrespeito  â  memoria  de 
Augusto  Guimarães  por  parte  da  nova  direc- 
ção dessa  gazeta,  de  tão  gloriosas  e  honrosas 
tradições.» 

Nem  se  havia  fallado  em  Augusto  Guima- 
rães, nem  em  outros  jornalistas  a  que  S.  Ex. 
allude  mais  adeante. 

De  maneira  que,tendo  defendido  a  imprensa 
da  Bahia,  como  está  publicado  no  meu  dis- 
curso e  vindo  agora  publicado  o  discurso  de 
S.  Ex.,  onde  não  ha  oflfensa  á  imprensa,  pa- 
lece  que  phantasiei  desta  tribuna  oflf  maas 
àquella  mesma  imprensa  para  poder  defen- 
de-a. 

Faço,  portanto,  esta  rectificação  e  lanço  o 
meu  solemne  protesto,  declarando  que  o 
discurso  de  S.  Ex.  é  inteiramente  con- 
trario ao  que  aqui  foi  proferido;  que  S.  Ex. 
lhe  alterou  o  fundo  e  a  forma  e  que,  si  por- 
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ventara,  não  alterou  o  ftindo  e  a  forma, 
espero  da  lealdade  de  S.  Ex.  a  exhibição  dos 
autographos  tachigraphicos,  aflm  de  verificar 
a  exactidão  do  que  acabo  de  aííirmar  á  Ca- 
mará dos  Deputados  e  à  Nação. 
Tenho  concluído. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJECTO 


N.  7  A  -  1897 

Prohihe  o  anonymato  na  imprensa  e  dá  ovtras 
providencias^  com  voto  em  separado  do  Sr. 
Anisio  de  Abreu 


(";?ubslitTitivo    ao    projecto    i 
3«  discussão  sob  o  n. 


145,    de    189) 
dMte  anno) 


«  Pnnir  o  abuso  da  imprensa  ô  garantir-lhe 
a  liberdade.  » 

Este  conceito  de  Blackstone  traduz  de  mo- lo 
acceutuadamente  pliilosophico  o  pensamento 
do  leprislíidor  moderno  que,  comprehendeudo 
a  expansão  de  tolas  as  liberdades  na  es- 
phera  traçada  pelo  Direito,  nâo  pode  nem 
deve  restringil-as,  mas  deve  e  pôde  contel-as 
com  critério  se-ruro  e  elevado,  tolhendo  que 
o  arbítrio  as  absorva  quebrando  a  immensa 
cadeia  de  relações  sociaes,  de  interesses  e  de 
deveres  cívicos  que  digniíicam  os  cidadãos  de 
um  Estado  livre  e  completam  os  seus  planos 
de  organisação. 

Qualquer  que  seja  o  ramo  de  actividade 
hamíjna.  a  sua  acção  soffre  uma  delimitação 
pelo  Estado.  E'  a contingmcia  dos  povos  con- 
stituídos em  nacionalidades,  embora  livres, 
independentes,  democráticas,  evoluindo  â 
sombra  da  Justiça  e  da  Paz. 

Aquella  restricção,  que  o  bem  publico 
exi^e,  não  é  o  empenho  de  predomínio  em 
que  se  debate  o  absolutismo ;  é  a  lei,  symbolo 
da  confralernisaçáo  e  do  bem,  amparando  e 
defendendo  a  honra  ultrajada,  garantindo  a 
vida  e  a  propriedade,  normalisando  os  «actos 
hamanos  sem  destrui r-lhes  a  consciência  e  a 
autonomia. 

A  enunciação  do  pensamento  está  subordi- 
nada ao  principio   genérico  de  dependência 


t'  um  direito;  convém  garantil-o  am- 
plamente, evitanda,  porém,  queelle  se  trans- 
forme em  abuso,  em  crime,  em  um  impulso 
anarchícode  perigo  commum. 

inlicar,  portanto,  á  enunciação  do  pensa- 
raoQto  certas  regras  geraes  que  acrisolando 
o  principio  jurídico  de  sua  própria  existência, 
não  venham  anniquilar  as  suas  naturaes 
tendências  ea  sua  livre  acção  social,  é  um 
dever  do  Estado  a  bem  da  ordem  collectiva. 


Repugna  ás  democracias  rememorar  as 
vetustas  theorias  de  Platão,  julgando  neces- 
sária a  censura,  para  obstar  a  diffusão  de 
doutrinas  não  autorisadas,  ou  as  da  Idade 
Média,  em  que  o  Poder  ecclesiastico  supprimia 
os  escriptos  denominados  heréticos. 

O  repudio,  porém,  de  taes  concepçOes  ob- 
soletas não  induz  um  privilegio  absoluto  em 
favor  da  liberdade  do  pensamento  e  dos  di- 
reitos correlatos. 

«  Como  os  outros  direitos  deduzidos  da  lei 
de  igiml  liberdade,  affirma  o  sábio  Spencer, 
estes  foram  inseri ptos  nas  leis,  logo  que  a 
sociedade  revestiu-se  de  uma  forma  superior 
de  civil isação.  >  (*) 

A  Constituição  da  Republica  assim  o  com- 
prehendeu  no  art.  72  §  12. 

«  Em  qualquer  assumpto  é  livre  a  mani- 
festação de  pensamento  pela  imprensa  ou 
pela  tribuna,  sem  dependência  de  censura, 
respondendo  cada  um  pelos  abusos  que  com-' 
metter  nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei  de- 
terminar, 

€  N(7o  é  permittido  o  anonymato.y^ 

O  legislador  constituinte  inspirou-se  nos 
sãos  princípios  democráticos  que  a  Republica 
mantém  e  cultiva,  e  fez  mais  —  prohibiu  o 
anonymato  na  imprensa, 

O  primitivo  projecto  da  Constituição  não 
consagrava  esse  ultimo  preceito,  o  qual  foi 
additado  pela  commíssão  dos  21  e  posterior- 
mente aceito  pela  Constituinte,  sem  preocu- 
pações de  ordem  philosophica  ou  de  secta- 
rismo doutrinário. 

(Ann.  do  Congr.  Cnst.,  vol.  1%  pag.  130.) 

Duas  theses  distinctas  encerra  o  toxto 
constitucional  ;  estudando-as,  a  Commissão 
concluiu  que  a  l^  tem  a  sua  natural  regu- 
lamentação no  Cod.  Penal,  lei  competente 
para  discriminar  os  casos  em  que  os  abusos 
na  níanifestação  do  pensamento  (i«vem  ser  ca- 
pitulados como  fl<:juras  especiaes  de  delictos. 

A  2«,  porém,  requer  para  a  sua  execução 
um  conjuncto  de  providencias  reflectidas  e 
de  modo  algum  restrictivas  da  liberdade  de 
imprensa,  já  sagrada  como  quarto  poder 
politico. 

Aííirma-se  algures  que  o  texto  constitu- 
cional não  deve  soffrer  regulamentação  ; 
porquanto,  traduzida  em  lei  a  intenção  da 
Constituinte,  o  liberdade  do  imprensa  experi- 
mentaria o  mais  rude  dos  golpes  e  teria  o 
sou  destino  glorioso  condemuado  por  uma 
moral  estreita,  iohumana  e  pharisaica. 

«.  O  acto  intencional  do  legislador  consti- 
tuinte, continuam,  foi  o  de  ligar  a  respon- 
sabiliílade  moral  dos  escriptores  aos  escriptos 
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de    toda  a  ordem  ;  sem  isto  a  prohibiçSLo  do 
anonymato  serâ  uma  verdadeira  simulação.» 

Argumentos  empíricos  sâo  estes  a  que 
se  soccorrem  os  adversários  da  raor«»lisadora 
disposição  interpretada  pela  Commissào,  cujos 
membros  considerando  o  jornalismo  um  sa- 
cerdócio, jamais  consentiriam  que  uma  lei 
pudesse  servir  de  clava  contra  a  mais  bri- 
lhante das  instituições  sociaes. 

O  pensomento  constitucional  ó  que  nas  pu- 
blicações existam  responsáveis  moraes  p^lo^ 
conceitos  emittidos ;  o  que  não  equivale  a 
exibir  invariavelmente  a  assi^^natupa  dosau 
tores  em  to^'o  e  qualquer  escripto  publicado, 
como  se  dava  nas  leis  írancezas  tornando 
obrigatórias  as  assignaturah  dos  autores  no- 
artigos  de  jornal,  leis  que  no  dizer  de  E.  d- 
Girardin:  «soffreram,  pelo  de:USO,  a  abro 
gação  indirecta  das  disposições  legislativas 
condemnadas  pela  experiência. >  (*) 

E*  esta  a  idôa  predominante  no  Projecto 
substitutivo  e  já  aceita  pela  Gamara,  que 
apppovou  em  2»  discussão  as  emendas  offere- 
cidasao  projecto  n.    145  de  1896.^ 

Em  relação  â  imprensa  jornalística,  desta- 
cam-se  em  todas  as  publicações  a  secção  edi^ 
torial  e  a  ineditorial  em  cada  uma  das  quaes 
entram,  para  a  elaboração,  moldes  e  intuitos 
dissemelhantes. 

A  primeira  é  o  resultado  do  esforço  com- 
mum  da  redacção  com  as  suas  opiniões  pró- 
prias, com  os  seus  ideaes  de  bem  publico, 
com  as  suas  razões  de  critica,  constituindo 
tudo  isto  um  verdadeiro  organi&mo  e  um 
documento  de  p^ychologia  social.  E'  claro, 
portanto',  que  a  secção  editorial  com  taes 
características  essenciaes,  não  pôde  ticar  sub- 
ordinada precisi mente  ás  mesmas  normas 
legaes  inherentesà  secção  ineditorial -^  parte 
commercial  da  imprensa  jornalística  —  na 
qual  as  idôas  particularisadas  a  este  ou 
áquelle  interesse  individual,  não  represen 
tam  uma  opinião  coUectiva  e  uniforme,  uma 
acção  simultânea  de  mentalidades  para  attin- 
gir  ao  mesmo  fim. 

Nestas  condições  qual  o  meio  natural, 
lógico,  exequível  de  cumprir  a  Constituição 
quanto  à  prohibição  do  anonymato  ? 

Na  parte  editorial,  obrigar  simplesmente 
as  einprez  s  de  imprensa  diária  ou  periódica 
a  estamparem  na  primeira  pagina  de  suas 
publicações  os  nomes  dos  seus  redactores  ou 
pelo  menos  o  do  seu  redactor  chefe. 

Semelhante  disposição  vigora  na  Allema- 
nba  pela  Lei  de  17  de  maio  de  1874,  que  esta- 
belece o  seguinte:  todo  o  jornal  ou  revista 
periódica  deve  indicar  o  nome  de  um  redactor 
responsável^  maior^  no  goso  de  seus  direitos 
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civicos  e  domiciliado  ou  residente  habitual' 
mente  na  Allemanha. 

Na  Inglaterra,  graças  a  uma  legislação 
que  regulamenta,  aliás  com  rigor,  a  respon- 
sabilidade dos  jornaes  (  lei  de  27  de  agosto 
de  1881 ),  e  ao  próprio  espirito  de' liberdade 
que  caracterisa  o  povo,  a  imprensa  cou- 
quistou  uma  bella  situação  de  geral  estima. 
A8  polemicas  pessoaes  entre  jornalistas,  e  os 
ataques  violentos  entre  indivíduos  são  des- 
conhecidos ;  entretanto  os  artigos  editoriaes 
uão  são  assignados.  .    ^ 

Outro  procedimento  teve  a  Commissao 
quanto  à  secção  ineditorial. 

E  nem  se  diga  que  a  obrigatoriedade  da 
assignatura  nos  escriptos  eanumerados  nos 
arts.  3*  e  4°  do  projecto,  vem  animar  a  classe 
ijárnobil  dos  testas  de  ferro  em  pé  <le  igualdade 
com  os  indivíduos  que  delles  se  utilisum. 

Qualquer  que  seja  a  assignatura  de  um  es- 
cripto e  o  assumpto  de  que  elle  se  occupe,  o 
valor  moral  estará  na  razão  directa  do  autor 
conhecido,  com  a  íirma  devidamente  consta- 
tada por  tabellião. 

Argumenta-se  com  a  graciosa  hypothese  de 
que,  a  válvula  da  imprensi  irresponsável  ó 
muitas  vezes  a  única  arma  de  que  o  oppri- 
mido  pode  dispor  ;  mas  semelhante  conje- 
ctura proclama  o  regimen  da  irresponsabi- 
lidade como  necessário  e  útil. 

E  demais,  si  effectivamente  um  opprimido, 
baldo  de  recursos,  não  pôde  fazer  prevalecer 
os  s^íus  direitos  conculcaiios,  cumpre  à  im- 
prensa  livre,  honesta  e  consciente  da  sua 
nobre  missão  social,  defendei -o  intrepi  la- 
mente nas  columuas  editoriaes  e  não  receber 
a  paga  de  um  escripto  anonymo,  de  uma 
accusação  que,  podendo  ST  legitima,  não 
deixa,  comtudo,  do  deprimir  quem  a  formular 
com  o  mysterio  do  seu  próprio  nome. 

«A  liberdade  de  imprensa,  disse-o  publicista 
emérito,  deve  ser  companheira  inseparável 
da  responsabilidade  e  esta  tornar-se  effectiva 
e  uão  simulada.» 

E'  o  principio  que  nos  cumpre  acatar  sem 
tergiversações. 

Quanto  á  imprensa  de  livraria^  a  Commis- 
são  limitou  a  prohibição  do  anonymato  e  do 
pseudonymato  aos  livros,  folhetos  e  avulsos 
de  polemica  politic-i  ou  pessoal,  de  satyra  ou 
critica  de  costumes,  de  proclamações  e  mani- 
festos de  qualquer  natureza. 

Impraticável  e  até  vexatória  seria  applicar 
o  preceito  constitucional  ás  publicações  de 
livraria  de  natureza  excluti vãmente  litte- 
raria,  artiatica,  philusophica,  scentiflca  ou  di- 
dáctica ou  as  publicações  constantes  de  bro- 
churas, fascículos  ou  avulsos  destinados  a 
informações,  reclames  ou  annuncios. 

Não  pôde  haver  infracção  onde  não  existe 
a-  violência  ao  direito  alheio  ou  o  prejuízo 
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O  illastre  Stivanello  declara  que  : 

«  La  stampa^  relativamente  alie  publicasione 
non  periodiche  cioé  ai  libri,  non  hia  un  grande 
bisogno  d^essere  infrenata.  11  libro  non  è  tenii- 
bile  ;  la  sua  mole,  il  suo  prezzo^  il  sistema  piu 
ordinário  di  spactHo  gli  impediscono  Vacce^so 
nei  piu  intimi  meandri  delia  societd,  esso  rima- 
no  quasi  sempre  património  delia  gente  di  una 
qualeke  coltura^  di  quella  che  xn  via  ordinária 
pensa  da  sé.  Lo  spirito  e  Vattenzione  dei  le- 
gisiatore  convergono  tutti  a  questa  grande  leva 
che  é  il  gionarle    >  (*) 

A  lei  franceza  de  30  de  julho  de  1881  exce- 
ptua de  suas  rigorosas  disposições:  —  lesou- 
vrages  dits  de  ville  ou  bilhoquets  et  les  cir^ 
culaires  commerciales  ou  industrielles  (arts. 
2»  e  3''  in  fine). 

Resta  á  commissão  expor  em  largos  traços 
a  sancçâo  penal  que  estatuiu  para  as  trans- 
gressões da  lei. 

A  idéa  victoriosa  e  unanime  no  seio  da 
commissão  é  a  que  não  adinitte  outra  pena 
para  a  imprensa  além  da  pecuni.  ria. 

A  suspensão  de  uma  folha  não  se  legitima 
em  face  do  art.  72  §  17  e  do  próprio  §  12  da 
Ck)nslituição.  Mais  iníqua  seria  a  pena  cor- 
poral para  simples  infracções,  que  o  jorna- 
lismo honesto  procurará  evitar. 

Stivanello,  o  1  luroido  publicista  já  citado, 
afflrma  que  ;  « la  pena  pecuniária  é  la  sola 
che  spinga  la  sua  azione  ancorche  debole  verso 
e  expevoli  anche  senza  conoscerli.  » 

Finalmente  quanto  ao  processo,  predomi- 
nou a  idóa  de  que  aos  Estados  compete  de- 
cretal-o,  sem  que  com  isto  soffra  qualquer 
altí^ração  a  parte  subsfcintiva  da  lei — ,  de 
exclusiva  competência  do  Congresso  Federal. 

Em  face  das  pai  lidas  considerações  com  que 
a  comraissáo  especial  julgou  de  seu  dever 
prefaciar  o  resultado  de  seu  esforço,  é  ella 
de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte  sub 
stitutivo  ao  projecto  n.  7  do  corrente  anno: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Do    anonymato 

Art.  \,^  Não  é  permittido  o  anonymato  na 
imprensa.  (Const.  Fed.,art.  72§  Í2).  Al<?m 
das  imposições  do  ('od.  Penal  e  das  formali- 
dades d.^las  decorrentes,  relativas  aos  abuso^ 
de  enunciação  do  pensamento,  fica  a  imprensa 
styeita  à  observância  das  regras  da  presente 
lei. 

La  imprensa  jornalistica 

,     Art.   2.«   A  parte  editorial  de   qualquer 
jornal,  pariodico  ou  revista,  editados  no  ter- 
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ritorio  da  Republica,  terá  um  responsável 
moral,  individual  ou  collectivo. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim  todas  as 
emprezas  de  imprensa  diária  ou  periódica 
ficam  obrigadas  a  estampar  na  primeira  pa- 
gina de  suas  publicações  os  nomes  dos  seus 
redactores  ou,  pelo  menos,  o  do  seu  redactor- 
chefe  ou  director. 

Art.  S.**  Os  artigos  de  collaboração  trarão 
a  assignatura  dos  autores  respectivos,  salvo 
declaração  da  redacção,  fazendo-se  solidaria 
com  todos  os  conceitos  nelles  contidos. 

Art.  4.<»  A  secção  inedilorial  de  qualquer 
órgão  de  imprensa  não  conterá  artigos  de 
doutrina  ou  de  polemica  sem  a  assigua'tura 
dos  seus  autores,  devendo  declarar-se  no  ar- 
tigo o  nome  do  tabellião  que  houver  reco- 
nhecido a  firma  do  autor. 

Art.  5.®  Também  dependerão  de  assigna- 
tura dos  autores  e  de  declaração  do  nome  do 
tabellião  que  reconhecer  a  assignatura, 
quaesquer  fscriptos  que  encerrem  accusação, 
critica  ou  allusáo  oífensiva  a  pesí^oa  certa, 
ainda  quando  esta  não  seja  designada  nomi- 
nalmente. 

§  1.0  A  igual  prescripção  ficam  sujeitos  os 
escriptos  da  mesma  natureza  referentes  a 
autoridades  publicas  ou  a  corporações  legal- 
mente constituídas. 

§  2.*>  Não  dl  penderão  de  assignatura  para 
serem  publicaaos  os  escriptos  inedictoriaes  de 
mera  informação,  como  editaes,  avisos,  de- 
clarações, reclames  e  annuncios. 

Da    imprensa  de  livraria 

Art.  6.0  Quaesquer  publicações  de  livraria 
de  natureza  exclusivamente  litíeraria,  artís- 
tica, philosophica,  scientifica  ou  didáctica  in- 
d(^p  'uderão  da  indicação  dos  nomes  dos  respe- 
ctivos autores. 

§  1  .<*  Também  hão  serão  obrigadas  à  de- 
claração de  autoria  as  publicações  constantes 
de  brochuras,  fascículos  ou  avulsos,  desti- 
nados a  informações,  reclames  ou  annun- 
cios. 

§  2.0  E',  porém,  prohibido  o  anonymato  ou 
pseudonymato  nos  livros,  folhetos  e  avulsos 
de  polemica  politica  ou  pessoal,  de  satyraou 
critica  de  costumes,  de  proclamações  e  ma- 
nifestos de  qualquer  natureza. 

A  livraria  que  os  editar  ou  a  ofiScina  que 
os  imprimir  exigirá  dos  autores  de  taes  es- 
criptos não  só  a  assignatura  como  o  reconhe- 
cimento a  que  se  i'eferem  os  arts.  4*  e  5® 
desta  lei. 

Parte  penal 

Art.  7.**  Incidem  nas  penas  de  multa  de 
500$  a  1 :000â  e  o  dobro  na  reincidencia,quan- 
do  transgredirem  os  preceitos  desta  lei: 
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ÀNNAES  DA  CAMARÁ 


§  1 .'  O  redactor-chefe  ou  o  director  nos  ca- 
sos do  art.  2,"  puragrapho  único  e  arts.  3^, 
4«  e  5%  §   1°. 

§  2.*»  O  editor,  o  encarregado  de  vender 
as  publicações,  ou  proprietário  da  offlcina  im- 
pressora, nos  casos  do  art.  ô'»  §  2°. 

DISPOSIÇÕES    OERAES 

Art  *  8.0  E'  defezo  ás  legislaturas  dos  Es- 
tados, nas  leis  de  processo  que  org anisarem, 
impor  penas  sobre  matéria  de  imprensa  al'''m 
das  estabelecidas  no  Código  Penal  enesta   lei. 

Art.  9.<>  Revogam-se  as  disposições  ora  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões  da  Camará  dos  Depu- 
tados.—Marfins  Júnior,  presidente.— -Aí/redo 
Pinto,  relator. — Adalberto  Guhnarães. — Anisio 
de  Abreu,  vencido,  com  voto  em  separado. 

VOTO  EM  SEPARADO 

Como  doutrina  e  como  lei,  na  theoria  e  na 
pratica,  o  principio  da  liberdade  de  imprensa 
é  uma  verdade  que  paira  superior  a  duvidas 
e  controvérsias.  Mas  não  foi  sem  grande  es- 
forço e  vencendo  innumeras  difficuldadps, 
n'uma  luta  sem  tréguas,  que  elle  conseguiu 
implantar-se  definitivamente  pa  legislação. 
Afl3rmava-se  que  a  imprensa  «  como  toda 
força,  toda  instituição,  todo  instrumento  era 
susceptível  de  produzir,  ao  mesmo  tempo,  o 
bem  e  o  mal»  e  que  era  o  problema  a  re- 
solver —  garantir  a  pratica  do  primeiro,  im- 
pedindo a  do  segundo. 

A  solução  do  problema  para  ser  completa 
devia  satisfazer  estas  duas  condições:  «reali- 
zar a  liberdade  de  imprensa,  reprimindo  o 
abuso  que  delia  se  pudesse  fazer,  reprimir  o 
abuso  sem  que  o  excesso  da  repressão  des- 
truísse a  própria  liberdade,  porque  si  a  im- 
prensa pôde  desmandar-se,  a  repres-^âo  pôde 
ser  excessiva  e  da  mesma  forma  quo  a  li- 
cença prejudica  a  sociedade,  é  facil  co.iceber 
que  o  abuso  da  repressão  possa  destruir  a 
liberdade  legitima.» 

A  experiência  e  a  lição  dos  factos  rlemon- 
straram,  porém,  que  era  um  ideal  difflcil  de 
attingir-se  ;  que,  sob  o  pretexto  de  evitar  o 
mal  a  que  poderia  dar  lugar,  impedia-se 
a  realização  do  bem,que  ella  certamente  faria; 
que  os  damnos  de  que  se  pndia  accusal-a  es- 
tavam em  extraordinária  daspropoiçâo  com 
a  somma  de  benelicios  que  ella  proporcionava ; 
quo  todo  obstáculo  que  se  lhe  oppuzesse  redun- 
daria somente  em  prejuízo  da  actividade  intel- 
lectual  commum,  pois  que  era  um  direito  que 
não  se  po^ia  limitar  sem  destruir  e  de  cujo 
cerceamento  só  o  poder,  e  nunca  a  sociedade, 
podia  tirar  proveito.  E  de  conquista  em  con- 
quista, eliminando  successivamente,   por  in- 


justos e  negativos,  todos  os  expedientes  de 
rigor  e  desmedida  cautella  com  que  S3  pre- 
tendia coarctai -a,  a  liberdade  de  imprensa 
eutrou  no  regimen  do  direito  normal. 

«  Nada  de  medidas  preventivas,  e  repressão 
somente  dos  actos  que  reúnem  todos  os  cara- 
cíevf.s  dos  delictos  de  direito  commum  —  eis 
os  dous  priucipios  sobre  que  assenta,  em 
geral,  a  liberdade  de  imprensa  actualmente, 
o  que,  aliás,  não  é  mais  do  que  a  realização 
do  ideal  entrevisto  por  Voltaire,  consagrado 
na  «  Declaração  dos  direitos  do  homem  »  e  re- 
produzido na  lei  de  14  de  setembro  de  1791: 
—  «todo  cidadão  pôde  fallar,  escrever  e  im- 
primir livremente,  respondendo  pelos  abusos 
do  exercício  debte  direito,  nos  casos  determi- 
nados por  lei.>  Desappareceu,  pois,  do  quadro 
das  legislações  a  figura  especial  dos  delictos 
commummente  denominados  de  imprensa,oon- 
siderados  taes  pelo  instrumento  com  que  se 
os  praticava.  <  A  imprensa  de  que  se  pôde 
uzar  como  de  um  instrumento  para  per- 
petrar um  crime  ou  um  delicto,  não  dá  logar, 
entretanto,  â  creação,  nem  ã  definição  de  al- 
gum crime  ou  delicto  particular  e  novo.  Assim 
como  a  invenção  da  pólvora  forneceu  aos 
homens  outros  meios  de  commetter  o  assas- 
sinato, sem  crear  por  isso  um  crime  novo  a 
inscrever  nas  leis  penaes,  da  mesma  forma  a 
invenção  da  imprensa  nada  mais  fez  que  pro- 
porcionar-lhos  um  novo  instrumento  de  sedi- 
ção, de  diffamação,  do  injuria,  de  calumnía, 
crimes  de  todos  os  tempos  e  reprimidos  por 
todas  as  leis.  > 

Melhor  ainda  do  que  Madival  e  Laurent, 
disse-o  M.  de  Serres,  na  Exposição  de  motivos 
da  lei  de  17  de  maio  de  1819  :  «  Quem  quer 
que  faz  uso  da  imprensa  é  responsável,  se- 
gundo a  lei  commum,  por  todos  os  actos  a 
que  ella  pôde  se  applicar. 

A  imprensa  reentra,  como  qualquer  outro 
instrumento  de  acção,  no  direito  commum,  e, 
nestas  condições,  não  obtém  uma  sô  regalia 
que  lhe  seja  privativa,nem  encontra  também 
uma  hostilidade  quo  lhe  seja  particular.  Tra- 
ta-se  somente  de  incluir  nas  leis  penaes  os 
actos  já  incriminados  a  que  a  imprensa  pôde 
servir  de  instrumento  e  de  applicar  a  estes 
actos,  quando  tiverem  sido  commettidos  ou 
tentados  por  meio  da  imprensa,  a  penalidade 
que  lhes  convém  ;  e  como  a  imprensa  nào  ó  o 
único  instrumento  com  que  se  possa  praticar 
taes  actos,  ella  não  será  mesmo,  debaixo  deste 
ponto  de  vista,  o  objecto  de  uma  legislação 
particular.»  Kis  o  ponto  culminaute  —  de 
plena  liberdade  illimitada  —  a  que  havia 
attingido  o  exercício  da  imprensa  ao  ser  pro- 
mulgada a  Constituição. 

Esta  consagrou-o,  manteve-o,  garantiu-o, 
mas,  fazendo-o  —  acrescentou  alguma  cousa 
de  novo :  proliibia  o  anonymato.  Sem  ferir  a 
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liberdade  de  imprensa  —  a  (Constituição  quiz 
extinguir  a  fonte  principal  dos  abusos  a  que 
elki  se  prestava, quer  estes  cheirassem  a  at tin- 
gir as  proporções  tle  verdadeiros  «ielictos,qn<ir 
5^e  mantivessem  nos  limites  dos  simples  ex- 
cessos ina^.Kiessiveis  â  acv^o  da  lei  penal. 

A  não  ser  pira  operar  uma  reforma  com- 
pleta no  regimen,  |H)rque,  disvirtu.mdo-a, 
exorcia-se  a  liberdade  'te  ifiiprensa  até  então, 
a  segunda  parte  do  §  li  do  art.  72  da  Consti- 
tuição é  uma  su'jerrectaçuo,  uma  inutilidade, 
^imple3  disposição  decorativa,  destinada  a  ser 
lettra  morta. 
»  E'  inc  ntestavel  que  dão-so  excessos  no  uso 

'  da  liberdade  de  imprensa  que,  som  serem  cri- 
minosos, sem  revestirem  as  form  iS  carac^cris- 
licas  de  um  delicto  commum,  nem  por  isso  dei- 
xam do  ser  nocivos  à  sociedade.  Fórado  alcance 
da  lei  penal,  a  Constituição  quiz  que  ell-s  so- 
íTressem  o  único  correctivo  que  os  pôde  attingir, 
sem  lesar  o  principio  da  plena  liberdade  —  a 
sancçâo  moral  da  opmiãop  iblica,  aqu^^  subtra- 
hiam-se  os  seusaucloresacolhendo-se  à  sombra 
do  anonymato.  Ao  lado  da  responsabilidade 
le;?al  que  alcança  uma  parte  somente  dos  que 
se  servem  da  imprensa,  a  responsabilidade 
moral  que  a  todos  alcança,  que  a  todos  colloca 
no  mesmo  nivel  diante  da  justiça  social.  Diver- 
gimos da  maioria  da  Commissâo  naste  ponto, 
que  reputamos  o  es^enci;il,  o  único  mesmo 
sobre  que  temos  de  providenciar,  pois  o  mais 
incide  na  esphera  do  direito  criminal  regulado 
pelo  respoctivo  Co  ligo.  D.i  lettra  e  do  espirito 
do  texto  constitucional  o  que  se  concluo  na- 
tural e  lo^^ieamente  ô  qwe  o  legislador  quiz 
estabelecer  um  principio  de  ordem  moral  que 
domine  todo  o  regimen  da  liberdade  de  im- 
prensa, principio  que.  praticamente,  se  traduz 
na  responsabilidade  directa, pessoal  e  intrans 
ferivel  de  cada  um  pelo  que  houver  escripto, 
resi>onsabil idade  que  só  sse  pôde  fazer  oftectiva 
pelaassignatura  do  próprio  autor  debaixo  dos 
seus  artigos. 

O  legislador  constituinte  não  visou  simples- 
mente punir  mas,  sim,  moralisar,  não  cogitou 
apenas  de  reprimir  os  delictos  communs  resul- 
tantes do  abuso  da  liberdade  de  pensamento, 
mas  niodiflcar  visceralmente  a  constituição 
legal  da  imprensa,  antepondo  a  garantia 
moral  do  escriptor  á  do  jornal,  destruindo, 
pela  base,  o  regimen  dos  responsáveis  por 
transição,  das  autorias  íicticias,  regimen  quo, 
assentando  no  anonymato,  dava  cm  resul- 
tuio,  si  não  a  negaçãb  de  toda  a  responsabi- 
lidade, ao  menos  difflculdades  insuperáveis 
para  apura  1-a. 

Dizer  como  a  commissâo—  que  basta  para 
satisfazer  o  peuhamento  do  legislador  que 
hajam  «  responsáveis  moraes  pelos  conceitos 
emiltidos»,  não  ó  regula mentil-o,  ô  illudil-o, 
é  cootrafazel-o,  mantendo  sob  apparencias  e 
por  outros  expedientes,  o  que  elle  quiz  des- 


truir, é  uma  transigência  injustificável  com 
hábitos  e  interesses  enraizados  á  sombra  de 
uma  legislação  perversora  do  senso  moral  da 
socied.ide  e  nulla  para  os  effeitos  legaes. 

Não  nos  são  desconhecidas  as  razões  a  que 
se  socjorrem  os  que  desejam,  disvirtuando  os 
intuitos  claríssimos  do  legislador  constituinte, 
transigir  com  o  anonymato,  p3rmittil-o  sob 
outra  forma,  ident ideando  os  seus  com  os 
destinos  da  liberdade  de  imprensa,  ^onfun- 
dindo-os,  tornando  a  existência  da  segunda 
dependente  do  primeiro. 

Allegam  uns  quo  a  disposição  da  ultima 
parte  do  §  12  do  art.  72  foi  um  enxerto  extra- 
vagante, resultado  da  influencia  do  espirito  se- 
ctário de  uma  doutrina  philosophica,  inimiga 
da  imprensa,  que  dominou  no  Congresso 
Constituinte  ;  negam  outros  que  tal  losse  a 
origem  da  «lisposigáo  constitucional  para  te- 
rem a  liberdade  de  interpretal-a,  contempo- 
risíindo  com  o  anonymato. 

Uns  e  outros,  contradizendo-se,  visam,  to- 
davia, o  mesmo  objectivo. 

A  verdade,  porém,  não  está  inteiramente 
em  nenhuma  destas  opiniões  :  cada  uma  tem 
delia,  apenas,  uma  piírte. 

O  histórico  da  questão  no  Congresso  Consti- 
tuinte offerece  valioso  subsidio,  mdispensavel 
a  qut^m  quizer  conhecer  o  pensamento  do  le- 
gislador. 

Que  a  parte  íinal  do  §  1 2  do  art.  72  da  Consti- 
tuição seja  uma  conquista  devida,  em  grande 
parte,  á  doutrina  philosophica  que  actuou 
fortemente  nas  delioerações  da  Constituinte 
pelo  vigor,  pertinácia  e  disciplina  dos  seus 
sectários  —  ó  possível,  sem  que  todavia  pos- 
samos descobrir  em  que  isso  possa  prejudicar 
o  valor  intrínseco  da  idéa  o  as  vantagens  da 
sua  adopção. 

E*  possivel,  dissemos,  não  afflrmamos,  pois 
do  exame  histórico  o  que  se  verifica  ó  que 
ella  ímplantou-se  na  Constituição  sem  esforço, 
naturalmente,  como  uma  resultHute  logicí^ 
do  regimen  politico  que  se  inaugumva,  como 
uma  necessidade  geralmente  sentida,  como 
um  remédio  que  todos  aceitavam  conven- 
cidos da  sua  urgência  e  etficacia,  sem  indagar 
da  sua  ori«íem,  como  uma  meilida  que  por  si 
mesma  se  impunha,  independente  do  patro- 
cínio de  escolas,  como  uma  verdade  commum 
a  todos  os  espiritos,que  a  nenhum  repugnava, 
porque  a  todos  seduzia  pela  sua  excellencia, 
que  UJlc  era  propriedade  desta  ou  daquella 
doutrina  philosophica,  porque  a  todas  se 
adapta  e  com  todas  se  concilia,  se  faarmonisa 
e  se  conforma. 

Idéa  que  importava  n'uma  radical  trans- 
formação do  regimen  da  liberdade  de  im- 
preuha,  não  soffreu  a  minima  impugnação  no 
Congresso  Constituinte,  não  foi  assumpto  de 
debate,n&o  teve  necessidade  de  ser  defendida. 
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porque  não  foi  atacada,  surgiu  victopiosa, 
sem  lutas  e  sem  confrontos. 

Não  se  a  encarou  como  o  lemma  de  uma 
doutrina  philosophica,  nem  como  bandeira 
de  grupos  :  sagrou-a  a  grande  maioria  dos 
suffnígios  do  Congresso. 

Certo,  porém,  o  positivismo,  que  vê  na  ex- 
tincção  do  anonyrnato  uma  condirão  indis- 
pensável á  dignitlcação  da  iniprensa,  que  tem 
a  responsabilidade  individual  do  escriptor 
como  «m  principio  bagico  do  levantamento 
do  nível  moral  da  sociedade,  influiu  podero- 
samente para  a  sua  consagração  no  Estatuto 
Constitucional ;  incontestável  é  também  que 
coube-lhe  a  prioridade  na  apresentação  justi- 
ficada doesta  idôa,  que,  realizada  sem  tergi- 
versações e  sophismas, —  elle  afflrma  —  é 
capaz  por  si  só  de  assegurar  e  garantir  em 
toda  a  sua  plenitude  a  liberdade  de  pensa- 
mento, cohibindo,  no  mesmo  tempo,  os  seus 
desvarios,  o  que  atô  boje  não  se  ponde  con- 
seguir com  os  expedientes  preventivos  e  os 
rigores  penaes. 

O  que  se  pôde,  pois,  concluir  imparcial  e 
lealmente  do  modo  suave  por  que  o  principio 
da  prohibição  do  anonymato  foi  consagrado 
na  Constituição  pelo  voto  de  um  Congresso 
tralalnado  por  correntes  de  opiniões  tão 
antagónicas,  ó  que  ao  positivismo  coube  ape- 
nas a  missão — eá  mais  elle  não  aspira  — 
de  indicar  a  verdadeira  e  única  S(»lução  do 
problemn,  de  despertar  o  que  estava  em 
gérmen,  de  dar  corpn  ao  que  estava  latente 
em  todos  os  espíritos,  e  tal  a  evi  lencia  do 
valor  da  idéa,  tanto  ella  se  ajustava  á  Índole 
do  regimen  quobo  inaugurava,  que  conseguiu 
desarmar  as  prevençõ  -s^calar  os  preconceitos, 
emmudecer  os  inleresses,vencer  todas  as  pos- 
síveis resistencins  que  a  sua  origem  suspeita 
podaria  despertnr,  impondo-se  como  uma  ver- 
dade axiomática  cuja  ellicacia  não  se  discute, 
porque  sente-se,  vê-se,  palpa-se. 

E  nem  se  comprehende  que  haja  razões  que 
jpossam  obscurecer  os  méritos  e  retardar  a 
realização  de  uma  medida  que  ó  apenas  — a 
verdade  em  acção,  a  não  ser  a  transigência 
com  os  velhos  hábitos  da  hypocrisia  soci;»l  e 
com  interesses  que  podem  ser  muito  respei- 
táveis, ter  raizes  muito  profunilas,  mas  que, 
em  todo  caso,  devem  ceder  diante  dos  inter- 
esses superiores  da  sociedade. 

O  subsidio  que  fornecem  os  annaes  da 
Constituinte  a  respeito  do  assumpto  ó  o  se- 
guinte :  o  Governo  Provisório,  no  projecto  de 
Constituição  que  apresentou  ao  Congresso, 
manteve  a  legislação  em  vigor  sobre  o  ano- 
nymato e  a  liberdade  de  imprensa;  o  Apos- 
tolado Positivista  organisou,  jHjr  bua  vez  e 
de  accordo  com  o  systema  philobO]  bico  que 
professa,  um  esboço  de  Constituição,  emen- 
dando nesta  parte  o  projecto  do  Governo,  pois 
consagrava  a  prohibição  do  anonymato ;  a 


commissâo  dos  21 ,  encarregada  de  rever  e 
modificar  o  projecto  do  Governo,  reforinou-o, 
adoptando  a  idéa  do  Apostolado  e  o  Congresso 
approyou.  sem  discussão,  o  pensamento  per- 
filhado pela  commissâo. 

Não  colhe,  como  se  pretende,  para  provar 
que  a  emenda  da  commissâo  dos  21  foi  intei- 
ramente  alheia  á  influencia  do  positivismo, 
o  facto  de  não  ser  a  emenda  do  Apostolado 
transcf-ipta  na  Constituição  nos  mesmos  ter- 
mos em  que  elle  a  formulou.  Nem  de  outra 
forma  poderia  «er. 

A  mudança  de  forma  não  altera  a  essência 
da  questão. 

A  Constituição  adoptou  o  que  a  emenda 
queria  :  a  extincção  do  anonymato. 

O  que  houve  foi  que  o  Apostolado  apre- 
sentou a  idéa  revestida  da  sua  forma  pratica, 
serviu-se  do  meio  para  bem  traduzir  o  fim. 

A  Constituição  destacou  o  principio,  dei- 
xando o  processo  de  realizai -o  a  lei  ordmaria. 

Não  é  crivei  que  o  legislador  quizesse  o 
fim,  prescindindo  do  meio  único  capaz  de  con- 
segui l-o,  que  adoptasse  o  principio  e  re- 
pudiasse o  processo  que  o  torna  praticável, 
fazendo,  assim,  uma  obra  de  insinceridade  e 
de  má  fé,  porque  é  preciso  desde  já  salientar 
que  a  extincção  do  anonymato  como  condição 
indispensável  á  moralidade  da  imprensa  — 
não  é  uma  novidade,  como  não  o  ó  também 
a  aífirmação  de  que  o  meio  unico  de  attiogir- 
se  Cate  resultado  é  a  respons;ii idade  indivi- 
dual, traduzindo-se  na  obrigatoriedade  da 
assignatura  dos  artigos  pelos  seus  próprios 
autores. 

Abolição  do  anonymato  e  responsabilidade 
individual,  directa  e  instrantpfrivel  são  idéas 
correlatas,  surgiram  ao  nn^smo  tempo,  teem 
a  mesma  origem  philosophica,  completam- 
se,  são  inseparáveis,  a  secunda  está  impli- 
citamente contida  na  primeira,  uma  pre- 
suppõe  a  outra. 

Em  França,  por  espaço  de  30  annos,  de 
18Õ0  a  1881,  vigorou  este  regimn,  creado 
pela  celebre  lei  Tínguy. 

Na  adopção  desta  medida  pela  legislação 
franceza  'leu-se  alguma  cousa  de  semelhante 
ao  que  entre  nós  se  passou,  r  inistraudo-nos 
o  seu  histórico  um  seguro  critério,  não  só 
para  a  interpretação  do  texto  em  que  a  nossa 
Constituição  a  consiigra,  como  para  o  conhe- 
cimento exacto  dos  uns  a  que  ella  se  propõa. 

Lá— como  aqui— fez-se  sentir  a  innuencia 
do  positivismo  no  parlamento,  coube-lhe  a 
prioridade  na  apresentação  da  idéa. 

Com  a  modéstia  que  o  caractt-risa  —  disse  a 
respeito  o  Sr.  Emilio  Littré  :  «No  meio  da 
polemica  desabrida  que  se  travara  entre  os 
dous  campos  durante  a  presidência  de  Luiz 
Napoleão,  AugUbto  Com  te  pen&^u  que  obter- 
se-nia  na  discussão  mais  boa  fé^  justiça  e  du 
gnidade  si  a  lei  obrigasse  os  autores  a  assignar 
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seus  artigos,  e,  fosse  por  simples  coinci- 
dência ou  porqne  a  ])ro')osição  ch(\íra>so 
aosoiividoá  <le  al^íuns  niemiirns  da  Cam:U'i>,  o 
facto  é  (){\o  iiina  hn  foi  voUuia  ali<uin  lempo 
depois,  tornando  obrigatória  a  asísignatupu.» 

L:i— como  aqui — aiÍoptou-a  nm:i  nmioria 
composta  de  adversários  intransigentes  do  po- 
sitivismoe  o  próprio  deputado  quo  a  peral  Uara, 
daado-lhe  o  prestigio  da  sua  palavra  aatori- 
sada  — ressumbra  do  eloquente  discurso  com 
que  a  justificou  —  era  um  espirito  profunda- 
mente emboido  de  todos  os  vicies  e  precon- 
ceitos da  methaphysica  politica  e  religiosa, 

Ningziem  indag-ou  a  origem  da  idéa :  o 
que  todo  mundo  cotnpreliendeu  e  sentiu  foi 
que  —  dado  o  eíTeito  ne^^ativo,  o  insuccosso 
flairrnnte  e  completo  das  leis  p^íaos  para 
conter  os  desvarios  da  licenciosidade  jor- 
nalística, era  uma  medida  salvadora,  imposta 
pelas  circumstancias  com  o  caracter  do  uma 
necessidade  absoluta. 

Em  taes  contlii,-ões  o  seu  cunho  de  secta- 
rismo (íesap[):^receu  para  ver-se  sóinento  as 
vantagens  moraes  incalculáveis  que  advi- 
riam a  imprensa  e  á  &ociedado  Ja  sua  ap- 
provação. 

Foi  assim  om  França,  foi  assim  no  Brazil, 
o  que  prova  somente  qno  a  idót  cunsi'/nad;i 
no  §  12  doart.  72  da  C('ii>titi]:(;rvO,  o  (;u')  é, 
antes  de  tudo  e  sobretudo,  ó  uma.  id.vi  libjral, 
moralizadora,  eíiiin<»nteni"nte  republieana. 
Como  tal,  apoiando  o  prnj  -cto  Tiu^ruv,  qne 
tornava  obrigatória  a  assig natura  dos  artii;os, 
reivindicou-a  M.  Laver^ne  : 

«  Esta  idéa  que  consagrais  no  vosso  pro- 
jecto, disse  elle,  pertence  à  opposiçio  :  vós 
nol-a  roubastes.  A  responsabilidade  em  todos 
08  actos— na  palavi-a,  no  escripto,  em  tudo, 
ô  um  principio  genuinamente  republicano  e 
nós  o  reivindiciímos.  » 

Assim  o  que  o  nosso  legislador  constituinte 
quiz  quanto  ao  anonymaioelle  o  disse  em  teriíios 
claros  e  insopliisniaveis:  «  lici  i^iohibido  ». 
A  qaestão,  pois,  para  nós,  re;uz-s;  cstricta- 
raento  ao  seiíuinte:  achar  o  níeio  pratioo  de 
prohiMl-o,  s 'm  oOender  ao  iirincipio  mesmo 
íiíi  liberdade  de  imprensa  assei^-^urado  o  ga- 
rantido na  i-Timeira  ]  arl'^  dv  §  12  do  a- 1.  73 
'la  Constituição,  poi'<]ue  esta  —  è  n 'C«ts-a:io 
queoafflrmemos,  separou,  distinguiu,  tornou 
inconfundíveis  a  plena  libei*dade  de  pensa- 
mento e  o  regimen  do  anonymato,  julgou 
incorapativol  o  exercício  regular  e  legitimo 
'ia  primeira  com  a  existência  du  s«^gu'ido, 
cauáa  efiQoiente  da  saa  delui-paçào,  dos  seus 
excessos  e  desvarios. 

E' possível,  porem,  consoguir-se  a  oxtincção 
do  anonymato  com  o  regimen  do  responsável 
lepral  pelo  que  outrem    houver  escripto  ? 

Hamedidi  que  melhor  satisfaça  os  intuitos 
tio  legislador  constituinte  que  a  obrigação  do 
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proj)rio  escriptor  assignar  os  seus  escriptos  ? 
E>la  o : ir igaçâo  restringe  ou  oíTende  o  principio 
mesmo   da  plena  liberdade  do  pensamento  ? 

i\ão  !  respondeu  Lotiis  Blanc,  insuspeito  ao 
que  o  radicalismo  de.iiocratico  tem  de  mais 
avançado,  (ino  amou  o  dofendeu  a  liberdade 
do  imprensa  com  a  paixão  indomável  e  in- 
tmnslgento  com  que  serviu  as  causas  liberaes 
que  esposou  e  que  foram  todas. 

Combaiendo  o  cancionamento  que  o  gover- 
no de  1848  impunha  â  imprensa  (j)mo  um 
meio  de  diíficultar  o  seu  desenvolvimento, 
depois  de  considerai -o  um  expediente  igno- 
minioso, que  convertia  o  escriptor  em  instru- 
mento do  industrial,  em  escravo  do  homem 
de  negotíioá,  que  mercantiiisava  o  pensa- 
mento, tornando  o  dinheiro  o  roriponsaveJ  dos 
seus  abusos,  depois  do  demonstrar  o  insucces- 
so  e  a  ineílicacia  de  todas  as  medidas  re- 
pressivas 6  preventivas  com  que  até  então 
se  tentara  estancar  a  fonte  dos  desmandos 
da  inj prensa,  a  iinpr.^priedade  dos  meios  ma- 
teriaes  pira  niolei.cC  os  seus  excessos,  elle 
perguntou  e  :\  si  niCMno  respondeu; 

«  Mí«s  então,  qual  será  a  garantia  contra 
os  abus-.s  possivois  da.  imprensa  ?  A  garan- 
tia será  a  responsabilidade  pessoal,  e  é  a 
melhor. 

Que  não  se  exija  mais  que  «a  assignatura 
posta  embaixo  do  artigo  publicado,»  eu  com- 
pre iiendo,  mas  não  vejo  verdadeiramente  in- 
conveniente em  que  se  faça  o  autor  firmar 
tamhem  com  a  sua  assignatura  o  autographo 
que  se  tiver  de  enviar  ao  Procurador  da  Re- 
publica atim  do  que  cada  um  seja  admittido  a 
responder  por  sua  obra. 

Eis  o  que  é  justo,  o  que  é  moral,  o  que  ô 
humano,  o  que  é  coniorme  à  dignidade  do 
homem.» 

Em  syntliese  ahi  se  acha  toda  a  doutrina 
o  toda  a  d  fesa  do  principio  que  se  contam  no 
§  12  do  art.  72  da  no:?sa  Constituição. 

E,  Continuando  na  mesma  série  do  racioci- 
nioó,  Louis  Blanc  re.sp(  ndeu,  i)ulverisando,  ao 
ar,-;umento  do  (jae  lançam  mão  os  adversá- 
rios da  assignatura  obrigatória  na  impossibi- 
lidade de  n"gar  a  s-ia  eilicacia.,  a  sua  justiça, 
a  su  ;  natura lid  ide,  isto  ó,  o  de  ser  uma  me- 
dida inoxequivel,  illuí-oria  e  inócua  pola  faci- 
lidade de  ser  burlada  na  pratica.  «Objecta-so 
cora  a  substituirão  possível  das  assignat uras, 
citíirse  o  abuso  das  gerências  íicticias,  mas 
não  se  reíiecte  quo  este  abuso  das  gerências 
íii;ticias  ê  jíorque  ató  hoje  esteve  escripto 
c  na  lei  quo  a  1  d  iMv^ona-^ce  em  matéria  de 
imprensa  o  priucipio  da  reb[)on>abilidade  iu- 
dividaal»,  a  única  que  se  concilia  com  os  cos- 
tumes de  uma  nação  leal,  a  nnica conforme  a 
dignidade  do  liomein  e  aos  hábitos  do  Estado 
republicano. » 
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Da  fiicto.  Não  era  possível  cohibir  o  abuso 
que  tinha  o  seu  faníiainento  na  própria  lei, 
que  esta  não  só  p  «rmittiM  como  sanccionavn . 
Para  todos  os  eíToitos  a  leíri^laçâo  'lo  Iinpnrio 
sobre  a  liberdade  de  impr^^nsa,  se:n  cogitar 
do  lado  moral  do  problema,  limitava -se 
também  a  exigir  simplesmente  um  reipon- 
savel  legal. 

Foi  contra  esta  situação  creada  à  sombra 
do  anonymato  <  que  é  tão  perigoso  p:ira  os 
que  o  soffrem,  como  corrrptor  ])ara  os  que  o 
exercem  »,  que  a  Constituição  insur^^riu-se. 

Si  ó  incontestável  que  a  imprensa,  como 
todo  poder,  tem  em  si  mesmo,  1:1  !ie rente  á 
sua  natureza,  a  tendência  irresiálivcd  par  i  o 
abuso,  o  pendor  instinctivo  para  o  oxcoss>, 
não  soífre  também  duvida  que  o  anonymato 
estimula,  facilita,  torna  pos^sivel  o  ò  mesmo  o 
instrunu^nto  mais  adequado  á  suns  explo-õss. 

Eliminal-o  é,  pois,  sem  de  forma  alguma 
ferira  liberdade  mesma,  habilital-a  a  preser- 
var-se  contra  os  seus  próprios  arrastimentos 
impulsivos,  tornando-a  menos  accessivel  á  in- 
fluencia das  suas  tendências  maleíicar.  Isto 
só  será,  porôm,  uma  realidade  quando  o  re- 
gimen da  liberdade  do  imprmsa  foro  contra- 
rio do  que  ó  actualmente,  quando  d(.-r-so  ao 
dispositivo  final  do  art.  72,  §  1:^  da  Contis- 
tui^ão  a  única  intelligencia  que  eile  com- 
porta. 

Esta  reduz-se  ao  seguinte  :  tirar  o  respon- 
sável legal  do  logar  que  só  o  autop  jióde  e 
deve  occnpar,  tornando  illegala  su  stituii;ão 
estí  pelo  test'1  de  ferro ^  evitnr  a  i):>ssibili  ladf^ 
do  autor  de  facto  ser  substitituiio  pelo  autor 
do  direito,  faz  ir  que  sej  i  punido  pelo  abuso 
não  quem  a  isto  se  pronta  de  m<.tao  próprio 
ou  por  simples  foroialidade  lei,  mas  quem 
o  commetteu,  não  o  responsável  juridico, 
eaçâo  arbitraria  do  legjiislador,  mas  o  re- 
sponsável unic),  real,  vedadeiro. 

Que  o  abuso  continue,  mas  que  quem  o  pra- 
ticar faça-o  certo  de  que  não  o  ampara  a 
justiça  de  que  commette  um  crime  e  não  um 
acto  licito,  permittido  e  patrocinado  pela  lei  ; 
que  o  faça  certo  de  que,  quando  mesmo  o  seu 
acto  escape  â  sancção  legal  por  não  rín^estir 
os  caracteres  da  figura  complela  do  díiicto, 
nem  por  isso  escapa  á  sancção  moral  da  soci- 
o  lade,  às  vezes  mais  poderosa  que  a  dos 
códigos . 

«  A  licença  das  opiniões  individuaes,  disse 
Rover  Collard,  só  encontra  repressão  eíficaz 
na  energia  da  opinião  geral  e  da  razão  pu- 
blica.» 

Ora,  ó  condição  imprescindível  pnra  o  pro- 
nunciamento seguro  e  consciencioso  da  opinãn 
que  ella  conlieva  o  escriptor  a  quem  tem  di' 
reprimir  e  outro  meio  não  lia  de  consegui r-se 
este  objectivo  sinão  dando  ao  art.  72  da 
Constituição  a  nnioa  interpretação  racional  $ 


lógica  que  elle  comporta,  sob  pena  do  mesmo 
ficar  nas  paginas  do  nosso  estatuto  básico 
como  um  toxto  inerte  ou  uma  formula  vasia  : 
não  tem  limites  e  restricçOes  a  liberdade  de 
imprensa,  mas  todo  o  artigo  devo  ser  assi- 
gnado  pelo  seu  autor. 

Só  assim  ter-se-ha  a  responsabilidade  indi- 
vidual como  o  natural  correctivo  da  licença, 
só  assim  po  lerse-ha  dizer  da  nossa  imprensa 
o  que  da  do  Inglaterra  alguém  já  disse  apôs 
a  lei  de  Fox  de  1792:  «  que  com  a  obtenção 
da  própria  lib^rdiíde,  ella  adquirira  o  poder 
de  tornar- 80  digna  de  merecei -a». 

O  divorcio,  que  a  Constituição  estabeleceu, 
radiciil  e  absoluto,  entre  a  liberdade  de  im- 
[írensa,  que  ella  assegurou,  e  o  anonymato, 
que  ella  prohibiu,  como  condicção  indispensá- 
vel â  moralidade  da  f)rimeira,  como  preser- 
vativo á  sua  deturpação  e  garantia  á  sua  im- 
munidade,  existirá  quando  a  responsabilidade 
individual  for  eílectiva,  quando  cessar  o  re- 
gimen das  autorias  presumidas  e  tran-^íTeri- 
veis,  quandp  entre  o  ofTeudirlo  e  o  offensor 
não  permittir-se  intermediários  de  qualquer 
espécie,  quando  o  a:,'^gredido  puder  desmas- 
cirar  e  inflingir  ao  aggressor  o  castigo  le- 
gal ou  expul-o  ao  julgamento  publico,  quando 
o  escriptor  souber  que  não  o  resguarda  das 
penas  do  co  Jigo  ou  das  sentenças  da  opinião 
oulra  responsalálidade  que  não  a  sua  própria, 
«  quando  a  lei  não  toh^rar  q:ie  se  entregue 
â  justiça  o  testa  de  ferro  em  logar  do  autor, 
o  innocente  em  v<.z  <io  criminoso,  a  mea- 
tin  em  vez  da  realidade,  systema  que  avilta, 
quG  corrompe  e  que  degrada  a  imprensa,  e 
a  sociedade  oíTerece,  apenas,  garantias  illu- 
sorias !  » 

Ha  dosvirs,  intemperanças,  excessos  de 
imprensa  que  a  ninguém  attingem  indivi- 
dualmente, que  não  chegam  a  coostituir-se 
delictos,  mas  que  vão  até  a  licença  na  lin- 
:íuagcni  e  nas  idéas,  extravagâncias  e  para- 
loxos  que  chocam  a  ord^m  moral  e  politica, 
íloutrinas  p3ri:rosas,  desvarios  insensatos. 

São  sem  influencia  na  sociedade  ? 

Não  ha  quem  o  aMirme.  Para  estes  que  es- 
•lapam  a  alçada  criminal  só  ha  um  correctivo 
—  a  responsabilidade  moral,  mas  para  que 
esta  seja  efficaz  precisa  de  uma  condição  — 
que  em  nada  oíTende  a  plena  liberdade  do  es- 
criptor—  que  o  publico  o  conheça,  que  elle 
assuma  individualmente  a  autoria  dos  seus 
conceitos,  que  a  sua  personalidade  appareça 
reduzida  as  suas  justas  proporções,  sem  a 
transtíguração  que  lhe  empr<^sta  o  indefe- 
nido,  o  vago,  o  mentiroso  prestigio  do  ano- 
nymo. 

Qu:j  as  opiniões  tenham  o  valor  que  lhes 
possa  commuiiiíMr  quem  as  enuncia. 

Está  issso  no  intere>be  da  sociedade  que  quer 
saber  quem  a  doutrina,  no  do  individuo  que 
quer  conhecer  quem  o  julga  ou  aggríde,  ue 
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do  próprio  escriptor,  que  acarretará  com  | 
os  louros  e  os  applausos,  as  vantaírens  o  os 
méritos  dos  seus  escriptos,  não  tendo,  toda- 
via, o  direito  i\o  eximir-se  ás  suas  más  con- 
sequências desde  que  faça  obra  de  sinceri- 
dade e  boa  fé. 

«  Cumpre  à  consciência  publica  armar-se  de 
severidade  contra  as  injurias,  as  diíTamações, 
as  calumnias,  os  erros,  as  provocações,  tudo, 
emôm,  o  que  hoje  constituo  o  doniinio  dos 
delictos  e  dos  crimes  da  imprensa  ou  da  pa- 
lavra. 

Cumpre  &  consciência  publica  proteger 
energicamente  a  sociedade  e  o  individuo», 
disse  Emilio  de  Girardin,  e  disse-o,  depois  de 
proclamar,  com  a  historia  e  os  códigos  nas 
mãos,  a  inefflcacia  de  todos  os  re^Mineus,  sys- 
teraas,  exi  e:lientes  e  meios  materiaes  de  pro- 
veqção  o  repressão  contra  es  abiiáos  da  pala- 
vra escripta,  de  declarar  que  o  único  corre- 
ctivo da  imprensa  era  a   própria  imprensa. 

Nem  ô  outro  o  nosso  objectivo,  nom  melhor 
poderiamcs  demonstrar  a  necessidade  dos  ar- 
tigos assignados  para  dar-lho  realidade  pra- 
tica. 

O  eminente  publicista  a  que  soncorreu-se 
a  maioria  da  commissão  pai*a  condem nar  a 
obrigatoriedade  da  assignatura,  esnu«?ceu-se 
de  tirar  as  consequências  lógicas  do  seu  ra- 
ciocinio,nào  viu  que  esta  saveridade  da  opinião 
para  que  elle  appollava  como  a  nnica  força  ca- 
paz de  refreiar  o  abuso  da  im[)renáa  não  po- 
deria existir  emquanto  o  jornalismo  não  se 
individualisasse,  emquanto  ella  tivesse  diante 
de  si  —  confui:dindo-a,  forçando-a  a  deter-so 
ena  conjecturas  e  presumpçòes,  a  ílgura  vaiía 
e  impalpável  da  solidariedade  coinmum  das 
redacções  ooUectivas. .. 

Sem  responsabilidade  individual  certa,  po- 
.sitiva,  visivel,  insusceptível  do  transíTerencia, 
a  aancção  moral  da  sociedade  será  um»  burla 
e  uma  irrisão,  ficará,  como  a  legal,  sujeita 
aos  mesmos  erros  e  mystiticaQões,  o  critério 
publico  continuará  a  tactear  no  desconhecido 
e  no  intangível  do  anonymalo. 

•Cumpre  não  perder  d»?  vista  a  face  moral 
do  problema  da  liberdade  de  imprensa,  que 
foi  precisa  e  principalmente  o  que  preoccu- 
pou  o  legislador  constituinte,  levando-o  a 
decretar  a  proliibição  in  limine  do  anonyraato, 
sem  reservas  e  restricções. 

Tíào  o  desconheceu  a  maioria  da  Commissão, 
ao  contrario  —  sentiu-o,  mas  ceilen  a  influen- 
cia dos  prejuízos  e  preconceitos,  transigindo 
com  o  falso  prestigio  das  redacções  cuUe- 
ctivas. 

Outra  cousa  não  signifu^a  a  creaçã-)  do 
redactor  moralmente  iespon."?avel  por  tudo 
quanto  so  publicar  na  parto  edictorial  dos 
jornaea,  independente  da  obrigatoriedade  da 
assignatura,  clausula  imposta  somente  aos 
artigos  publicados  nas  secções  inedictoriaes. 


Assim,  isentando  os  artigos  da  redacção  da 
obrigatoriedade  da  assignatura  e  exigindo-a 
para  os  dos  particulares  —  o  projeoto  da  com- 
missão é  contradictorio  comsigo  mesmo, 
ailirmafí  nega  ao  mesmo  tempo,  tom  dous 
pesos  e  duas"  medidas,  o  que  é  verdade  em 
umaé  mentira  em  outra  parle,  interpreta  a 
Constituição  de  urna  fórma  para  uns  e  de 
forma  diveráa  para  outros,  tem  uma  moral 
para  os  humildes  e  outra  para  os  poderosos. 
A  Constituição  não  fez  dislincçôes:  quiz 
que  tolos  fossem  iguaes  nos  abusos  de  im- 
prensa perante  a  lei  e  a  sociedade,  perante 
a  justiça  dos  tribunaes  e  a  da  consciência 
publica. 

E,  pois,  o  projecto  fia  Commissão  não  é  só 
contradictorio,  é  também  illogico  e  odioso 
quando,  creando  íliUerenças  que  a  Constitui- 
ção (]uiz  ai)agar,  da  o  privilegio  do  anonymalo 
aos  quo,  ao  monos  prosumpti vãmente,  estão 
em  condições  de  prescindir  da  sua  sombra  o 
veda-o  aos  quo  Oiuitas  vezes  teriam  necessi- 
dade, pehis  contiuuenci.is  da  sua  posição,  de 
nelle  refugiar-ie,  buscando  uma  válvula  aes 
seus  desabafos  e  âs  suas  queixa;  de  obscuros 
e  desamparados,  opprimidos  pela  violência 
ou  victimados  pala  mjustiça. 

Perante  o  preceito   amplo,   genérico  e  ab- 
soluto do  art.  72  §  12  da  Constituição  são  ar- 
bitrarias e  violentas   quaesquer   dislincçôes. 
Estas  repugnam  â  sua  lettra  e  ao  seu  es- 
pirito, â  sua  Índole  e  aos  seus  intuitos. 

Pelo  projecto  a  situação  dos  redactores  não 
se  modittca,  hòmente  o  dos  particulares  se 
aggrava. 

M.>s  não  é  esta  malsinada  secção  inedi- 
torial  sohro  qiní  a  conimissão  fez  cabir  o 
peso  da  sua  iníloxiljí lidado,  secção  já  de  si 
mesma  tão  deprimida  o  descouctntuada,  que 
mais  precisa  da  HscaliSMção  do  publico  e  do 
rigor  das  leis,  ella,  em  geral,  repufada  a 
valia  cominuni  por  onde  se  escoam  as  im- 
purezas jorna  lislicas. 

A  s,'cç  io  quo  mais  precisa  da  fiscalisação 
moral  da  sociedade,  que  mais  perigosa  se 
torna  |)cla  es|)ectativa  benévola  com  que  o 
publico  a  vê,  pola  facilida<le  com  quo  aceita 
sem  exame,  coníiante  e  crédulo,  os  seus 
conceitos,  desarniado  dianto  da  sua  im- 
p^sso.iiid.xde.  é  a  redactorial,  ó  a  dos  jorna- 
listas de  j»rufis:ão,  dt)s  quo  visam  influir  na 
0()nii.U)  puldica,  molilando-a  â  feição  dos  seus 
inleres-o^  o  das  snns  aníbições  individuaes,  e 
que  até  hoje  O  teeiíi  foilo  envoltos  no  anony- 
ni;ito,  tirando  áo  íalso  prestigio  que  eífte  lhes 
empresta  o  segredo  da  sua  Ibrçt,  supprdndo, 
muitas  vezes,  com  o  respeito  super>ticioso 
do  my.-?terio  o  do  desconhecido,  com  que  so 
acobertam  a  vulgaridade  das  idéas,  a  mes- 
(piinhez  dos  conhecimentos,  a  extravagância 
dos  paradoxos,  a  incohorencia  das  opi- 
niões, a@  detlcieucias  da  autoridade  moral 
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e  delle  haurindo  o  incentivo  para  todas  as 
audácias  nas  doutrinas  como  no  estylo. 

Criticando  a  lei  do  Governo  rio-grandenso 
que  propunha-se  regulamentar  o  anony- 
mato  na  imprensa,  o  Sr,  Miguel  Lemos  — 
depois  de  demonstrar  que,  prohibindo  apenas 
o  uso  de  nomes  e  assignaturas  íiilsas  e  de 
pseudonymos  e  limitando  a  responsabilidade 
criminal  aos  editores,  impressores  e  proprie- 
tários do  jornal  e  da  typographia  em  que  este 
se  imprimisse,  sem  estabelecer  a  pesquiza  do 
verdadeiro  autor  das  publicações,  ella  man- 
tinha simplesmente  a  industria  vergonhosa 
do  testa  de  ferro,  accrescenta  : 

<  Em   segundo    locar,  a  nova  lei  rio-gran- 


dense  isenta  da   obrigação  da  asssignatura 
toda  a  parte  editorial  dos  jornaes. 

O  anonymato,  por  conseguinte,  continuará 
a  vigorar  ahi,  como  um  privilegio  dos  jor- 
úalistas. 

Entretanto,  em  virtude  mesmo  do  seu  ca- 
racter profissional,  ajustamento  essa  classe 
que  mais  precisa  da  tiscalisaçâo  moral  do  pu- 
blico ;  ora,  esta  nunca  podoiá  exercer-se 
com  eíBcacia  emquanto  os  jornalistas  não  fo- 
rem obrigados  pela  lei,  como  qualquer  outro 
cidadão,  a  assignarem  os  seus  escriptos. 

A  declaração  do  nome  do  redactor  ou 
editor  responsável  tio  frontespicio  da  folha 
não  basta  e  protegerá  a  continuação  dos  mes- 
mos abusos. 

E*  necessário  que  cada  artigo  ou  secção 
editorial  traga  a  assignatura  do  seu  verda- 
deiro redactor. 

Tal  obrigação  em  nada  offende  a  máxima 
liberdade  ue  imprensa,  e  constitue,  até,  uma 
de  suas  condições  necessárias,  pois  não  ha 
completa  liberdade  sem  inteira  responsabili- 
dade, pelo  menos  moral,  e  esta,  na  espécie 
de  que  tratamos,  só  pôde  ser  real  mediante 
a  pi-ohibição  completa  do  anonymo.» 

Longa  foi  a  citação,  mas  assim  era  preciso. 

A  critica  que  nella  se  contóm  —  severa  e 
justa,  attinge,  em  cheio,  o  projecto  da  com- 
missão  que,  si  não  ó  em  tudo  uma  simples  re- 
vivescência da  lei  rio-grandense,  obedeceu  in- 
contestavelmente á  mesma  corrente  de  pre- 
juízos e  preconceitos  com  que  transigiu  o  Go- 
verno republicano  que  a  decretou. 

Assim,  aos  que  consideram  o  anonymato, 
i«lentificando-o  com  a  liberdade  de  imprensa, 
útil  aos  jornalistas  de  proflssão  e  perigoso,  si 
permittido  aos  particulares,  ó  preciso  lembrar 
o  que  disse  Benjamin  Constant:  <  Não  ó  como 
uma  vantagem  para  os  escriptores  que  a  li- 
berdade de  imprensa  é  necesíiaria. 

Ella  é  necessária  como  a  palavra  aos  cida-  , 
dãos  do  todas  as  class^es.  1 

Si  elles  teem  necessidade  de  pedir  soccorrol 
quando  se  os  ataca  na  estrada  ou  se  violentai 


também  necessi  lade  de  poder  reclamar  pela 
imprensa  contra  o  arbítrio  que  os  fere  e  a 
violencífi  que  os  acabrunha.  A  causa  da  im- 
prensa é  a  dos  rendeiros  quando  se  os 
saqueia,  dos  innocentps  quando  se  os  detém 
ou  se  03  litnça  na  solidão  dos  cárceres  longín- 
quos, dos  commerciaates  quando  se  os  arruina 
por  uma  politica  l\ilsi  e  deplorável,  dos  em- 
pregados qa:indo  se  os  dostitiie,  calumniaudo- 
os,  emlim,  de  todas  as  victimas  da  injustiça  e 
da  oppressão.  » 

Mais  liberal  que  o  projecto  da  Com  missão, 
comprehendendo  melhor  a  natureza  do  re- 
gimen deinocr.ítico  e  traduzindo  com  mais 
fidelidade  o  pensamento  do  legislador  con- 
stituinte, foi,  certamente  inspirado  nessa 
corrente  de  idóas,  que  o  projecto  do  senador 
Dantas,  apresentado  em  1869,  exigindo  a 
obrií?atoriedade  da  assignatura  para  todas  as 
publicações  de  imprensa,della  isentava  as  que 
contivessem  «  queixas  ou  denuncias  contra  a 
autoridade  ».  Mas  sobre  ser  il lógica  e  odiosa 
a  disposição  do  projecto  que  exige  a  assi- 
gnatura dos  artigos  inedictoriaes  somente,  ô 
incompleta  e  absolutamente  inócua  desde 
que  «  não  estabt3lece  a  pesquiza  do  verda- 
deiro autor  »,  contenta ndo-so  com  a  simples 
formalidade  de  uma  assignatura  —  verdc\deira 
ou  falsa,  não  importa. 

O  artigo  escripto  por  uma,  pôde  ser  assi- 
gnado  |)or  outra  pessoa:—  reconhecida  a 
assignatura  desta  por  um  taljellião  está  o 
autor  de  empréstimo  sagrado  autor  verda- 
deiro. 

A  lei  está  satisfeita,  mas  o  anonymato,  que 
a  Constituição  prohibiu,  está  de  pé  e  o  testa  de 
ferro  tem  abertas  as  portas  da  imprensa  á 
sua  industria  ignóbil,  a  coberto  de  vexames 
e  contratempos. 

O  systema  das  redacções  coUectivas  o 
anonymas  corporirtcadas  em  um  «nome  feito» 
todo  o  mundo  conhece.  O  responsável  legal 
e  moral,  o  redactor  visivel  e  ostensivo  é, 
muitas  vezes,  simples  figura  decorativa,  que 
vive  da  seiva  de  toda  uma  multidão  de  ta- 
lentos e  aptidões  diversas  que  medram  in- 
gloriamente na  obscuridade,  contrafazendo 
os  seus  impulsos,  as  suas  originalidades  o  as 
suas  ideias,  apagando  o  cunho  da  sua  per- 
sonalidade, para  guardar  a  linha  da  compos- 
tura obrigada  imposta  pelo  grande  homem 
que  faz  a  fortuna  do  jornal  com  o  prestigio 
da  sua  reputação  consagrada  o  aceita  sem 
discussões. 

Os  males  deste  processo  de  fazer  imprensa 
ferem  do  preferencia  os  t^i lentos  que  se  en- 
saiam, que  veeni-se  assim  privados  do  melhor 
do  .-eu  trabalho  e  das  suas  energias,  que  todo 
leriva  para  o  património  de  glorias  e  prc- 
ventos  do  redactor  ostensivo. 
Ao  amesquinhamento  do  valor  material  da 


à  noite  às  portas  do  seu   domicilio,   teem  ]  sua  coilaboraçãojunta-se  a  privação  das  suas 
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nobres  o  legitimas  aspirações  de  renome  e 
fama. . .  Os  applausos  e  a  estima  quo  con- 
quistara os  seus  trabalhos  passam  por  sobre  a 
sua  obscuridale  obrigada  para  sagrar  o  re- 
sponsável visível. 

Reclamal-os  é  attentar  contra  a  honorabi- 
lidade do  grande  homem  a  que  ostá  ligado  o 
se.írredo  do  prestigio  moral  e  da  prosperidade 
material  da  empreza  a  que  elle  dá  o  seu 
n^me. 

Para  os  forçados  a  obscuridade,  o  regimen 
dos  artigos  assignados  ô,  pois,  a  porta  aberta 
à  satisfação  das  suas  ambições  de  notoriedade, 
à  justiça  dos  seus  merecimentos,  ao  devido 
apreço  aos  seus  trabalhos,  tanto  quanto  á 
ruina  das  reputações  do  «  coterie  s>  e  dos  no- 
mes que  S3  impõem  pelo  que  se  presume  que 
elles  fiizem  ou  pelo  que  se  acredita  que  elles 
possam  fazer. 

E  a  reivindicação  da  autonomia  o  indepen- 
dência dos  escriptores,  conquistadas  á  luz  da 
publicidade,  dia  a  dia,  graças  ao  regimen  dos 
artigos  assignados  que  os  habilitou  a  quebrar 
o  juiro  do  industrialismo  que  lhes  explorava 
o  talento  e  as  aptidões,  não  concorreu  em 
pouco  para  a  guerra  que  se  fez  em  França  â 
applicação  da  lei  Tinífuy  quo  o  estabeleceu, 
abolindo  o  anonymato. 

Apreciando  o  desusa  em  que  cahio  esta  lei, 
disse  um  illustre  escriptor:  «  Kllo  foi  devido 
ao  facto  dos  directores  do  jornaos  acredita- 
rem-se  lesados. 

Temos  debaixo  das  vistas  o  artigo  de  um 
publicista  muito  dislincto,  redactor  em  cliefe 
de  um  jornal  justamente  estimado,  que  com- 
bate a  obrigação  da  asbignatura.  Elle  não 
conseguio  demonstrar  quo  o  interesse  geral 
lucrasse  com  a  sua  suppressão,  mas  vè-se 
claramente  a  inveja  que  o  snccesso  de  seus 
a)llaboradores  lhe  cansava.  Nos  jornaos  em 
que  a  assignatura  não  ô  admitlida  toda  a 
honra  pertfince  â  direcção.»  A  obrigação  da 
assignatura  é,  assim,  uma  das  mais  bellas 
modalidades  da  lei  darwinica  lia  «  luta  pela 
vida»:  é  a  luta  pelo  suocesso,  loal  e  franca, 
ás  claras,  de  viseira  erguida,  llão  de  suc- 
cumbir  os  fracos,  mas  os  for  tos,  os  capazes, 
os  dignos  —  estes  teem  segura  a  victoria  e 
garantido  o  êxito  das  naturaes  ambições 
que  o  seu  valor  moral  e  o  seu  mérito  intel- 
lectual  legitimam. 

Sem  nada  tirar  â  liberdade  de  pensamento, 
sem  crear-lho  o  minimo  estorvo  ou  constran- 
gimento, a  obrigação  da  assignatura  ô  útil  â 
sociedade,  ao  individuo,  á  imprensa,  ao  pró- 
prio escriptor.  K'  uma  disciplinado  caracter. 
Obriga  á  coherencia  nas  idL*a<,  ã  tldolidade 
aos  princípios,  o  amor  ao  estudo,  o  escrú- 
pulo nos  conceitos,  a  temperança  na  lin- 
guagem. 

O  jornalista  que  desdenha  da  sua  pro- 
fissão e  descura  dos  seus  escriptos,  que  de- 


prime ou  exalta,  que  infama  ou  elogia  com 
a  mesma  insensibilidade  e  leveza,  porque  en- 
volve-o  o  vôo  impenetrável  do  anonymo 
que  o  incita  a  todos  os  extremos  e  desvarios, 
porque  o  ampara  a  responsabilidade  colle- 
ctiva  dentro  fia  qual  desap parece  a  sua  pró- 
pria, subtrahindo-o,  individualmente,  à  vin- 
dicta do  offendido  e  ao  julgamento  da  opi- 
nião, terá  outra  conducta  com  o  regimen  da 
assignatura  obrigatória. 

Elle  sentirá  que,  para  impôr-se  á  es- 
tima o  ao  conceito  publico,  tem  necessidade 
íle  moderar  os  seus  impulsos,  de  corriçir  as 
suas  tendências,  de  reagir  contra  as  solicita- 
ções desregradas  do  seu  temperamento,  de 
ser  commedido  e  de  ser  justo.  Fallar-se-ha 
mais  a  linguagem  das  convicções  e  da  sin- 
ceridade que  à  dos  interesses  e  das  paixões. 
Podem  contestal-o  com  razões  e  sophiraas 
mais  ou  menos  engenhosos  os  advogados  do 
anonymato,  mas  isto  ó  o  que  ô  commum,  na- 
tural, humano. 

Na  imprensa  politica,  sobretudo,  é  de  In- 
discutivel  efflcacia  esta  medida  —  como  um 
freio  á  versatilidade  das  opiniões,  às  aposta- 
sias,  às  transigências  com  todas  as  situações, 
á  inconstância  com  que  se  combate  hoje  o 
que  hontem  so  defendeu,  desmoralisando-se 
os  princípios,  pervertendo-se  o  senso  moral 
do  povo,  lovando-se  á  sociedade  à  descrenga, 
á  duvida  e  à  anarchia. 

O  escriptor  «serâmais  commedido  na  forma, 
mais  consciencioso  no  fundo»,  pesando  as  suas 
palavras,  medindo  o  alcance  das  suas  sen- 
tenças. Tendo  diante  de  si  a  perspectiva  do 
lesprestigio  da  opinião  para  quem  escreve  a 
'iescoberto,  elle  esforçar-se-ha  para  gran- 
gear  a  sua  confiança,  si  a  não  possuo 
ainda,  ou  manter  os  seus  créditos,  si  já  os 
tem  llrmados. 

Como  diz  Dalloz:  «Sempre  que  o  jornalista 
empunhar  a  penna,  acudir-lhe-ha  immediata- 
mente  esta  interrogação:  «Terei  coragem  de 
dizer  de  viva  voz,  face  a  face,  aos  meus  ad- 
versários o  que  vou  escrever  delles  e  de  suas 
opiniões  h  E  como  um  correctivo  aos  seus  ex- 
cessos, como  um  aviso  á  pondemção  e  ao  com- 
me  li  mento,  os  riscos  e  os  perigos  da  respon- 
sabilidade individual,  constataxla  peio  facto 
material  da  assignatura— ahi  estarão. 

Si  para  a  imprensa  honesta  e  digna  a  as- 
signatura dos  artigos  é  um  poderoso  elemento 
de  successo,  que  corrige  e  attenua  o  perigo 
do  abuso  innato  ao  exercido  da  plena  liber- 
dade, ella  é,  incontestavelmente,  a  r,uina  e 
a  morte  da  imprensa  malfazeja,  da  licencio- 
sidade,que  está  para  o  jornalismo  digno  como 
estão  a  dilTormidade  e  a  aberração  para  os 
organismos  sadios.  Ella  não  ataca,  não  preju- 
dica, não  diminuo  a  influencia,  a  autoridade 
moral  do  escriptor;  ao  contrarie— garante-a, 
quando  esta  ó  justa  e  merecida. 
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O  que  ella  atica,  projudicca  o  fero  na  sua 
origem  e  nos  seus  eíTeitos  ò  o  falso  prestigio, 
a  falsi  antoridiíflo  moral,  a  inílu.^ncia  únine- 
rccida  o  corruptora  d(  s  ebcrlptores  que  só  ix 
sombra  do  anonymato  merlram  e  crescem. 
que  temem-se  da  publicidade  porque  esta  os 
reduz  ns  suas  verdadeiras  diineni:õ'.'s,  p  ds 
que,  não  tendo  luz  e  valor  próprio,  l.rilham 
e  valem  do  brilho  fátuo  o  do  valor  artilioinl 
que  o  mysterio  lhes  (^npresta  o  que  a  publi- 
cidade espanca  e  deslaz. 

Valem  os  princif)ios,  as  instituições  o  as 
idèas  pelos  homens  que  as  enearnam  e  as  sym- 
bolisam.  O  Cv)ntin.ironto  do  valor  pessoal  que 
estes  lhes  comniunicam  decido,  muitas  vezes, 
da  sua  influencia  I  òa  ou  prejudicial,  do  seu 
êxito  útil  ou  nefasto. 

Na  imprensa  a  verdade  d  e^ta  proposição  não 
pode  soffrcr  duvidas. 

Reconliecefi-oTinj^uy  qunndo  justificava  na 
Camará  franceza  a  necessidade  dui  artii^os 
aisignadcs. 

Dizia  elle: 

«  Qual  ó  o  poder  verdadeiro  da  má  im- 
prensa ?  qual  é  fccu  perip-o  ? 

E*  o  prestigio  do  anonymo  para  a  maior 
parte  dos  leitores. 

Mm  jornal  não  é  obra  de  tal  ou  tal  indi- 
viduo, ó  um  p.  der  mysterioso,  é  o  prestigio 
do  (le^conhec:do. 

Eis  o  poder  da  imprensa.  Ella  não  é  mais 
do  que  istt),  o  quando  um  arti^ro  estiver  assi- 
guado,  acontecerá  o  sei^uinte:  ou  a  assigua- 
lura  será  honrosa,  ou  não  o  srrâ. 

Si  o  nome  que  so  lè  eml)aixo  de  um  arti^jo 
^  o  de  homem  digno,  conhecido  ])ela  eleva- 
ção de  seu  testen ninho,  pela  pureza  de  s.mi 
caracter,  p<3la  coherencia  o  n-ctidão  da  sua 
coiiducta  politicn,  o  artigo  terá  todo  o  valor 
que  est  *  hometn  traz  em  si  nu^smo. 

Si  for  assignado  por  um  homem  sem  con- 
ceito nu  de>cnnhecido,  o  artií.'o  perde  todo 
seu  poder,  todo  seu  encanto,  lodo  seu  pre- 
stigio. 

Assim,  ter-se-ha  estabelcí^ido  na  imprensa  a 
mais  compliíta  verdade:  cada  um  responde 
pur  sua  ol)ra. 

Assim,  de  par  com  a  completa  verdade,  a 
imprensa  rea(lqijiriià  toda   a    sua  di.nidade. 

Eis  como  o  e>criptor  que  hoje  se  permitte 
lançar  â  injuria,  o  ultrage,  o  insulto,  quer 
ao  individuo  quer  á  sociedade,  a >'rigando-se 
sobo  manto  do  anonymo,  occultando-se  detrás 
do  nomo  do  um  gerente,  não  ousará  fazel-o 
quando  for  obrigado  a  assiguar  o  quo  es- 
crever.» 

A  possilii lidado  dos  abusos  ô  a  mesma  sob  o 
regimen  do  um  rcdact')r  responsável,  quanto 
sob  o  do  gerente  ou  ed.itor,  havendo  assim 
uma  simples  mudança  do  nome  que  em  nada 
allecta  a  situação  actual  da  imprensa. 


O  que  o  legislador  quer  não  é  um  respon- 
sável ])révio  pelo  artigo,  mas  o  seu  verda- 
deiro autor,  o  que  elle  pretende  ô  que  cada 
um  responda  directamente  diante  da  lei  e  <la 
sociedade  pelos  abusos  que  commetter,  que 
ac;ibe-sc  o  systema  que  permitte,  que  torna 
legalmente  possivel,  que  sancciona  o  privi- 
legio do  jornalista  ou  do  autor  do  artigo  col- 
lo<2ar  entre  ellcs  e  a  justiça,  entre  o  aggressor 
e  o  a  agredido,  um  intermediário,  um  respon- 
savíl  ricticio— chama-se  este  gerente,  editor 
ou  redactor  principal. 

As  palavras  não  mudam  a  essência  e  a 
natureza  d«»s  cousas.  Não  basta,  pois,  aos  in- 
tuitos da  lei  que  firme  o  artigo  uma  assi- 
gnatura  qualquer,  mas  somente  a  do  verda- 
deiro autor.  O  contrario  seria  uma  medida 
i Ilusória,  dando  logar  a  que  o  autor  verda- 
deiío  do  artigo  escapasse  a  responsabilidade 
desde  que  o  autor  supposto  «  ílrmasse  osten- 
sivamente o  oscripto  alheio,  com  o  seu  nome 
próprio,  com  a  sua  própria  lettra  ».  Para 
evitar-se  este  ])rocesso  de  mystificação  só  ha 
um  niííio:  completar-se  a  obrigatoriedade  da 
as^ignatura  com  a  pesquiza  da  sua  authenti- 
cidade. 

Quanto  a  nós  —  para  bem  interpretar  a 
lettra  e  o  espirito  da  Constituição,  anonymo 
uõo  será  somente  o  artigo  que  não  tiver  nome, 
mas  o  que  tiver  nome  falso,  não  bastando 
que  eilo  seja  assignado  por  um  nome  qual- 
quer, mas  que  o  seja  unicamente  pelo  autor 
de  facto,  por  quem  o  concebeu   e  executou. 

Não  serve  a  responsabilidade  post-factum , 

A  croação  do  redactor  principal,  como  re- 
spoubiivel  legal  obrigatório  porquanto  se  es- 
crever o  publicar  nas  secções  edictoriaes,  nâo 
satisfaz,  e  ao  contrario,  contraíaz  o  objectivo 
do  legislador  constituinte,  não  destroe,  trans- 
forma somente  a  íicção  do  gerente,  odictor  ou 
iinpiessor  responsável,  m-ntêm,  de  facto,  o 
regimen  do  anonymato  que  a  Constituição 
declara  prohibido. 

Declai'ar-se  ou  fazer-se  alguém  solidário 
com  uma  opinião  ou  responsíivel  legal  de  um 
oscripto  não  ô  tornar-se  o  seu  autor:  este  só 
pode  ser  quem  o  escreveu. 

Autoria  não  se  presume,  não  se  transffere, 
não  se  delega:  consta ta-se,  veriíica-se,  é  pes- 
s'  ai,  pertence  a  quem  pratica  a  acção.  Tudo 
o  mais  é  íicção. 

O  responsável  por  um  artigo  pode  não  ser 
o  seu  autor  o  ó  a  possibilidade  desta  transíTe- 
lenciu  de  autoria  que  a  lei  deve  prever  e 
dillloultar,  torna ndo-a  illegal  e  criminosa. 
O  abuso  da  palavra  cscripta  reveste  um  ca- 
racter personalíssimo. 

Elle  não  nasce  muitas  vezes  propriamente 
das  idéas  mas  do  modo  de  propagal-a8,  do 
enuncial-as,  do  deffendel-as. 


SESSXO  EM   17  DE  SETEMBRO  DE   1897 
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A  violência  e  o  excesso  estão  ant  s  nos 
processos  que  o  escriptor  emprega,  no  seu 
racter  ena  sua  Índole  qnenos  si*us  coriCoitos. 

Dentro  do  que  se  chama  a  reilacgfio  de  um 
jornal  de  que  o  redactor  principal,  de  que  o 
projecto  da  commissão  cogita,  é  o  rospon>;ivel 
visível  e  ostensivo,  ha  espaço  para  apliilòes, 
caracteres  e  tendências  diversas,  embora 
todos  se  achem  li^^ados  pela  comni unhão  dos 
interesses  e  afflnidade  das  idéas. 

Do  seio  da  responsa biliciadfj  collecliva  dcs- 
taca-se,  nitida  e  inteiriça,  a  re^pon^abilidMde 
individual  que  jamais  he  annnlla  e  se  con- 
rmde,  dada  a  diverjiidade  do  modo  de  anir  de 
cada  um  como  uma  resultante  da  cultura, 
do  valor  moral,  do  temperamento  e  das  ten- 
dências características  e  individuaes  de  todos. 

Todos  podem  aspirar  a  conquista  do  mesmo 
ideal,  deffender  a  mesma  causa,  servir  aos 
mesmos  intuitos  á  sombra  do  uma  mesma 
bandeira,  nas  columnas  de  um  mcsrno  or^^^ão 
de  publicidade,  mas  cada  um  guardando  a  bua 
autonomia,  de  accôrdo  com  os  sous  iiiipulbos 
próprios,  imprimindo  à  sua  cd labor. ição  a 
nota  saliente  e  peculiar  da  sua  personali- 
dade, empregando  armas  desiguaes,  modera- 
dos uns,  descommediflos  outros. 

Foi  o  que  precisou  com  muita  clareza 
Faustin  Helie,  commentando  a  disposição  da 
\A  do  1850  que  exigia  indistinctameute  a  as- 
sígnatum  dos  artigos  : 

<  O  legislador  quiz  collocar  ao  lado  da  re- 
spons-abilidade  legal,  a  responsabilidade  moral 
do  escriptor,  elle  quiz  que  a  sua  assignatura, 
embaixo  de  todos  os  seus  cscriptos,  não  so- 
mente fosse  uma  garantia  nova  como  que 
influísse  nas  suas  tendências  e  <fna  sua  fnrma>,  _ 
elle  quiz  emfim  individualisar  a  redacção  da 
imprensa,  restringir  seu  poder  ató  então  col- 
lectivo  porque  era  auonymo  ». 

Em  t.ies  condiçõps  a  assignalura  ó  im- 
prescindível: «  ella  ó  o  sollo  pessoal  da  von- 
tade do  auctor  o  a  coudição  mais  segura  da 
responsabilidade  >. 

Só  assim  a  imprensa  deixará  do  çor  ou 
poderá  sel-o  sem  prejuízo  para  a  sociedade — 
(e  mnlin  ourert  a  tout  venant^  na  íeliz  ex- 
pressão de  Paul  Louis  Courii<-r. 

Será  uma  tribuna  ac^e^sivel  a  lodi^s,  mns 
S')  occupada  pelos  capazes  e  competentes, 
moral  e  intelleclualmente  fallamlo. 

O  desfavor  punljco  encarregar-se-ha  do 
trabalho  dasolleição,  mas  para  que  elle  po.^sa 
realizal-o  com  vantagem  ó  preciso  quo  co- 
nheça individualuKMito  os  que  a  degradam 
cono  CS  que  a  nobilitam. 

Que  caria  um  —  louvando,  deprimindo  ou 
íloutrinando  appareça  ao  jiublico  tal  qual  é — , 
exercendo  na  sociedade  a  influencia  relativa 
proporcional  ao  seu  merecimento  individual,  | 


assumindo  directamente  a  i-esponsabil idade 
do  seu  modus  agendi  ou  melhor — dicendi^ 
Nunca  sb  ])()derá  convencer-nos  e  a  quem 
con!iec()  os  hábitos  inveterados  do  jornalismo 
quo  a  rcsponsabilidaile  de  um  redactor  por 
quanto  se  |)ublicar  na  secção  odictorial  do 
jornal  não  seja  uma  pura  contrafacção  do  re- 
gimen qiio  a  Tonstituição  quiz  acabar,  uma 
apparatosa  íirção  a  cuja  sombra  vingará  o 
anonyniato  com  todo  us  excessos  e  abusos  a 
que  ícrve  de  amparo  e  estimulante. 

Muito  mais  adaptados  a  índole  do  regimen 
repnblic-no  o  «íonloimes  ao  pensamento  do 
Ipgislaior  ronstituínto  foram  os  projectos 
ai  res-nta<los  em  1871  pelo  deputado  Hera- 
clito (iraça,  em  1875  polo  deputado  Moraes 
e  Silva  e  em  1809  pelo   senador  D^íutas. 

O  primeiro  não  admittia  outra  responsabi- 
lid  ido  nts  artigos  assignados  sinão  a  do 
auior  isintiatario ;  o  segundo  considerava 
autnr  oliiigado»  sem  poder  declinar  da  res- 
pon^al  ilib.de  em  que  incorresse,  aquelle  que 
iií.priniiste  ou  fizesse  imprimir  qualquer 
escripto  >oh  sua  assiguatura  ou  íirma,  quer 
esta  foss  •  singular,  qu(^r  col lectiva  ;  o  ter- 
ceiro —  dí^puuha  que  «  todos  os  artigos,  com- 
municados,  correspondoncias  e,  em  geral, 
tudo  quanto  ffi>se  publicado  pela  imprensa 
seria  assignado  pelo  seu  auctor,  excepto 
quando  houvesse  queixas  ou  denuncias  de 
abusos  das  autoiidades,  não  podendo  o  im- 
pressor fazer  publicação  alguma  que  não  ti- 
vesse a  assignatura  do  próprio  responsável, 
sob  pena  do  bor  considerado  o  auctor  da 
mesma.  » 

D'i  titdos  estos  projectos  resilta  o  pensa- 
mento hostil  ao  regimen  desíiíoralisador  do 
testa  de  forro  j).M'mittido  e  sancciouado  pela 
lí-gi>la(;ão  eni  vigor,  diante  da  qual  o  verda- 
deiio  re.-p<'n>iivel  era  uma  sombra  e  o  pro- 
cesso deapanhal-o  uma  irrisão. 

A  licíuç»  não  conhecia  freios  e  a  diíTa- 
nv.ição,  rev'?.>tissc  embora  á  fònna  mais  crua 
e  repu.tiiva,  tinha  a  sua  impunidade  previa- 
mente girantida  na  própria  lei,  deforma 
que  os  (íiíVamados  preferiam  a  resignação  e  o 
silencio  a  aggravareni  a  sua  situação  com  o 
ludi^irio  quo,  certo,  lhos  adviria  do  insuc- 
cesso  do  íjualquer  tentativa  de  dosaíTronta 
pfTanle  os  trit.unaes. 

O  roniedio  a  esto  estado  de  cousas,  sentia -S9-^ 
era  tornar  eífoctiva  a  responsabilidade  indivr, 
dual,  ligaudo-a  a  assiíjnaluia  dos  ariigospolos 
seus  autores,  e  esta  idéatimida  e  incouipleta- 
mente  esboçada  nos  dous  primeiros  projectos, 
corporiíioa-so  em  toda  a  sua  pbíuitude  no  ul- 
timo, e  s.í  devido  ao  ri^Sfjeito  sup-^rstioioso 
pelo  fotiche  do  anonymato,  a  incúria  e  nie- 
nospreço  dos  legisladores  ou  a  cau<as  outras 
que  mo  cabo  elucidar  ne>te  h^gir,  seme- 
lhante aspiração  não  tíxou-so  ])0sitívameute 
na  legislação,  oxemplos  não  faltam  para  de- 
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monstr.ir  quo  olla  não  (S  uma  extravaíTJncia 
constitucional,  um  enxerto  destiníido  a  ser 
simples  dií^poi-ição  inerte  de.stoante  dosno.-^sos 
hábitos,  repugnante  as  tradicçues  de  nossa 
imprensa. 

Basta  lembrar  a  Reforma  e  a  Federação, 
um  órgão  liberal,  o  ouíro  órgão  repiil'líc:'no. 

Foi  nas  columnas  deí3t'-'S  jornif^s,  rompendo 
com  os  hábitos  do  jornalismo  anonymo,  pre- 
scindindo da  sombra  das  redacções  col lectiva^ 
e  impe:>soaes,  assumindo  ílo>assoinbradamente 
a  responsabilidade  individual  das  suas  idéis, 
firmando  com  a  própria  assi:::natura  o  que 
cada  um  oscrovia,  ombora  puirdassem  todos 
a  uniformidade  iU  vistas  o  a.  uiiid.ule  do 
acção  para  a  conquista  do  objectivo  commum, 
qu>  surgiram  daoljscurilade  e  pouco  a  pouco 
se  fizeram  um  nomo  todii  uma  plêiade  do  pu- 
blicistas, escriptores  e  estadistas. 

E  nem  se  dig.i  que  a  impronsti  perdeu  no 
seu  prestigio  pela  individualisavão  «lestos  es- 
criptores, que  a  sua  ac.,'ão  foi  monos  effioaz  e 
moralisadora. 

Assignando  cada  um  o  que  escrevia  —  nin- 
guém dirá  que  animava-os  somente  a  am- 
bição, aliás  legitima,  da  notoriedade  dos  seus 
merecimentos  e  dos  seus  serviços,  em  detri- 
mento da  força  e  da  autoridade  moral  do 
órgão  do  partido. 

O  illustro  relator  da  maioria  da  oommissão 
pOe  sob  o  patrocínio  da  \c'i  ailemã  de  17  de 
maio  de  1874  a  creação  da  entidade  «  reda- 
ctor principal^  como  responsavei  moral  obri- 
gado pelas  publicações  ins3rtas  na  secção 
editorial  do  jornal. 

Não . 

Xa  Allomanba,  de  acoorlo  com  esta  nic^^j/ia 
lei,  art.  70,  a  rcsponsibili-lade  [..-•los  delicto-; 
do  imprensa  está  sujoita  ao  regimen  «  das 
leis  jicnaes  ordinárias  ». 

O  processo  de  investi  ira  vão  o  punirão  da 
autoria  nos  delictos  da  pilavra  oscripta,  nos 
abusos  e  excessos  de  imprensa,  ó  o  mesmo 
dos  crimes  communs. 

Alei  visa  principalmente  e  sempre  attingir 
o  verdadeiro  culpado,  o  só  na  sua  falta,  \x^t 
estar  ausente  ou  ser  desconhecido,  a  respon- 
sabilidade do  facto  material  da  publicação 
recahe,  subsidiariamente  sobre  o  redactor 
principal  que  negligenciou  ossegurar-se  da 
identidade  do  autor. 

Assim,  o  redactor  princijVrd  ó  na  leprislação 
da  Aliemanha  puniao,  não  própria  monte 
como  autor,  mas  em  lot^iir  do  au.or  ausonte 
ou  desconhecido,  com  a  sua  cuhiplicidade  ou 
tolerância,  pela  sua  falta  de  previsão  e  cau- 
tela om  documentar-so  com  as  provas  da 
culpabilidade  do  verdadeiro  responsivel. 

Todo  o  mec  iuiámo  da  lei  do  17  de  maio, 
lei  previdente  o  ju>ta,  reduz- se  ao  homiitiíft  : 
o  responsiivel  direutoe  pessoal,  única  o  exclu- 
sivamente polo  artigo  delictuoso,  ó  quem  o 


escreveu  ;  mas  para  que  a  sua  responsabili- 
dade não  seja  uma  burla,  para  que  o  autor 
nãa  so  furto  as  coiiSequencias  do  seu  acto,  não 
se  subtraia  â  piinivãfj  em  que  incorreu,  a  lei 
coiujou  a  V3.uuran(,;i  da  sua  autoria  á  vigi- 
lância, á  í^uarda  e  â  sup-^rintondencia  do  re- 
ilactor,  qu^í,  s-í  descura  desta  obrigação,  ó 
punido  pah  sua  culpa. 

Desd.^,  poróm,  que  elle  consiga  fazer  a 
piova  da  sua  innocencia  ou  de  quem  s-^ja  o 
verdadeiro  autor  do  escripto  incriminado, 
cessa  ;i  sua  responsabilidade.  A  lei  austríaca, 
em  tudo  ipçual  á  allemã,  diz  o  eminente  Gar- 
ra ud,  «não  pune  os  que  ella  constituo  respon- 
sáveis pelo  delicio  de  autor  desí^onhecido 
ou  ausente,  por  um  acto  de  participação  no 
delicto  mesmo  do  imprensa,  mas  pela  contra- 
veneno  úi)  úcvxiV  de  'cigilancia  que  lhe  é  im- 
posto. Sua  neí.''li.::onci,i  é  constitutiva  ile  um 
delicto  distincto  daquelle  que  pode  ou  quer 
commetter  o  autor,  e  como  tal  ô  punida 
com  penas  especiaes».  Si  duvidas  e  obscuri- 
dades podem, {)orom,  surgir  na  iutoUigencia  e 
na  applicação  da  lei  allemã,  os  trabalhos 
preparatórios  e  a  discussão  a  que  ella  deu 
logar  as  desfazem  completamente. 

«  A  lei  tem  como  fundamento  a  idéa  de  que 

0  delicto  de  imprensa  não  poderia  ser  com- 
mettido  si  a  negligencia  do  re<lactor  em 
chefe  não  o  tivesse  facilitado ;  também  esteô 
sempre  punido  como  culpado  de  negligencia. > 

Em  titos  condições— não  ha  a  mínima  der- 
rogarão dos  princi})ios  geraes  da  autoria  em 
matéria  criminal,  não  se  colloca  o  delicto  de 
imprensa  sob  as  normas  de  um  processo  es- 
prcial,  não  ha  uui  •  legislação  à  parte,  pix>- 
pi  ia,  um  ro:3'imen  do  excei-cão  pai-a  os  abu- 
sos da  ]iai;.vr;i  vácriota  e  [)ubli^ía<la .  Assim 
—  maiU'^m-se  e  assegura-se  a  conquista  cul- 
minante do  espirito  lilV-ral  neste  assumpto  que 
cons'stiu  em,  Iil)ertando  a  imprensa  da  acçãn 
oppro<siva,  iiii^aiL  e  incoh"ivnte  das  leis  do 
('Xi'''}çrio,  l'az»M'  r.'ontr  ir  os  t^ous  delictos  na 
esp^iera  cjmmum  dos  dídictos  ordinj^rios. 

Não  ha  um  |)roces.--o  para  apurar-se  a  au- 
toria di)  crimo  de  imprensa,  diverso  ([o  em- 
pregado para  apurur-se  a  autoria  de  todos  os 
outros  crimes. 

Já  Portalis  dizia  no  Conselho  dos  Qui- 
nhentos : 

«Não  so  faz  mais  uma  lei  sobre  a  imprensa, 
como  não  Fe  faz,  em  matéria  de  assassinato, 
um:i  sol)re  o  punhal  o\\  o  machado. 

Um  assLssinio  exi.^te,  quer  tdie  seja  con- 
sumado pelo  veneno,  pelo  revólver,  pelo 
punhal  ou  ()(do  martello  :  em  nada  aíTecta  a 
sua  substancia  a  natureza  do  instrumento 
com  fia-»  ^'^  o  j'1'atíca. 

>'j  i  •  ^lo  4',ial  í..',  o.Io  não  ó  menos  um 
aS:a-.>':i:o. 

Assan   ucoutece   com   o   delicto    de    im- 

1  prensa.» 
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Ora,  si  em  todos  os  crimes  a  qno  ò  eqir pi- 
rado o  de  imprensa  não  valo  a  simples  <itHUa- 
ração  de  que  alguorn  seja  ou  queira  ser  o  seu 
autor  para  que,  como  tnl  si  o  considere  e 
puna,  si  a  lei  uão  se  contenta  com  as  auto- 
rias por  presumpcân,  nem  se  satisfaz  com  os 
responsáveis  obrigados  que  preexistem  á 
inveátigação,  dispenscindo-.i  e  tornando-a 
inútil,  não  se  compreliende  que,  nos  delictos 
de  iniprensíi  queira-se,  como  o  projtícto,  um 
responsável  fixo,  immutavol,  obrigado  por- 
quanto sahir  public«ido  na  secção  editorial, 
responsável  próvio  pelos  delictos  que  nhi  se 
cominetter,  creado  pela  lei,  pois  de  todos  so 
o  declara  de  antem.ão  o  autor  de  direito. 

A  lei  não  permitte  a  investi (jação  da  patev" 
nidadey  a  pesquiza  da  autoria,  o  apuramento 
do  verdadeiro  culpado  :  ella  o  impõe,  decre- 
ta-o,  fixa-o,  prestabelece-o. 

O  intuito  da  loi  allemã  é  at^inpr  o  verda- 
deiro culpado,  é  tornar  effectiva,  tanto  quanto 
possível,  a  responsabilidade  individual  do 
autor  do  escripto  delictuoso. 

B'  o  que  se  deduz  clara  e  lopricamente  de 
toílo  o  sen  contexto  e,  especial  mente,  dos 
arts.  20  e  21  e  da  se^undíi  p^^rte  do  «rt.  7% 
citado  pelo  douto  relator  pura  justiticar  a 
creação  do  seu  «  redactor  principal  »  que, 
vô-se  do  confronto  qne  temos  feito,  é  a  ne- 
gação completa,  o  inverso  absoluto  do  que 
se  pretende  ter-lhe  servido  de  modelo.  Ao 
oontrario,  O  typo  de  que  se  approxima  o 
<  redactor  principal »  do  projecto,  aquelle  de 
quem  elle  ^m  y&iveis  traços  de  semelhança, 
em  cujo  molde  parece  ter  sido  vasado  é  o  do 
gerente  da  lei  franceza  de  1881  <  responsável 
principal  por  quanto  se  publica  no  jornal, 
culpado  que  se  tem  sempre  e  em  todas  as 
hypolheses  qaerido  assegurar  a  justiça »; 
expiador  obrig-ado  de  todos  os  delictos  da 
einpreza  jornalística  a  que  serve,  proceda  de 
l)oa  ou  do  má  té,  s^ja  ou  não  o  autor  do 
facto  incriminado. 

Cabe  certamente  ao  redactor  principil  do 
projpcto  a  censura  contida  nas  ])alavras  «ie 
Garraud  quando  diz  que  «  por  uma  contrafa- 
cçloda  lei  franc^^za,  muitas  legislações  substi 
tuem  a  fcção  pela  realidwfe,  impondo  a  todo 
jornal  ã  obrigação  de  ter  um  personaircm 
cuja  funcção  ô  ser  responsável  pelos  delictos 
que  nelle  se  praticar  ». 

A  differençi.  esta  simplesmente  em  que  a 
i^eaponsabl lidado  do  gerente  írancsz  ó  ampla, 
atii^Dge  quanto  se  publicarem  todo  o  jornal, 
ao  passo  que  a  do  redactor  principal  do  pro- 
j''i:to  ô  hmitada  aos  escriptos  da  secção  odi- 

tTial. 

Nii  lei  allemã  a  r-^-  ^otisaliiliil.v-o  ^  .íirocta, 

indivilual,  intran<'i""TÍvel,  inal:  iklVc;,     íIj- 

peQdfíDte  de  veriiica(.'ão  jiroccssr,;:!,    enjeita  á 

prova,  garantida  esta  pelo  amplo    direito  de 

Gamara    V.  V 


pe^^niza  e  invostipração,  não  é  uma  imposição 
arbitiaria  do  leici:?lador. 

C ompletasse-so  estas  disposições  com  a  da 
olirivatoriedado  da  assi.q-natura  o  ter-se-hia  a 
roali/ação  do  desideratHm  quo  quiz  altingir 
o  nosso  loírislador  constituinte  —  a  extincção 
do  anonymato,  a  responsabilidade  pessoal,  a 
moralisaVão  da  imprensa. 

O  privilegio  do  í»nonymato  foi,  porém,  o 
irraudo  f  tiche  que  deteve  o  passo,  não  só- 
m-mte  à  lei  allemã,  mas  a  austríaca  o  outras 
que  toílas  visam  o  mesmo  objectivo  —  a 
responsabilidade  do  verdadeiro  culpado,  que, 
diz  Garratid,  nos  delictos  de  im])rensa,  como 
em  lo  los  os  outros,  ó  sempre  aquelle  que  lhe 
deu  causn,  isto  é,  o  autor  do  escripto  de- 
lictuoso. 

Em  matéria  de  imprensa  só  um  regimen 
de  rijsponsabilidade  ri^í^oroso  o  sincero  podo 
contrabalançar  o  servir  do  correctivo  ao  da 
absoluta  liberdade  e  não  é sincera,  acrescenta 
o  abalisado  criminalista,  a  responsabilidade 
que  a  lei  impõe  a  alguém,  como  faz  o  projecto 
da  com  missão,  seja  elle  ou  não  o  escriptor  od 
artigo  editorial  incriminado. 

Assim  o  redactor  principal  do  projecto  nada 
tem  do  eommum  com  o  da  lei  allemã  —  a 
não  ser  o  nome,  pois  são  inconfun(Hveis  o 
lypo  de  «  redactor  principal»  daquella  lei — 
quii  o  projecto  pretende  haver  tomado  romo 
modelo  e  o  «lo  «  gerente  >  da  lei  franceza,  do 
que  elle  eflfectivamento  se   approximou. 

E  para  veriflcar-se  a  exactidão  do  nosso 
asserto,  basta  attender-se  a  que— dos  três 
typos  em  que  se  concretisam  os  diversos  sys- 
têmas  de  re-^ponsabil idade  em  matéria  de  im- 
])rensa  —  o  da  responsabilidade  solidaria,  o 
da  sur-.cpssiva  o  o  das  penas  de  negligencia, 
o  da  lei  allemã  íilia-se  clara  e  positivamente 
ao  ultimo,  emquanto  que  o  da  lei  franceza  ó 
uma  erearai^  imierinida  o  extravagante,  «uma 
nhra  biístarda,  vaeillante  e contradictoria  », 
qr,e  parti{:ipa  ao  nie.^mo  tempo  dos  dous  pri- 
meiros, que  os  coníunde  e  os  amalgíuna. 

Mas  —  coll'>eando-s(^  no  ])onto  de  vista  dos 
intercíses  puranient?  da  imprensa  em  opposi- 
Cão  ars  da  sociedade,  diz-si^  :  assim  tiraes  ao 
joi'!ial  todo  o  seu  pri  sti^Mo  que  ?ssenta  na 
impessoalidade  da  sua  redacção,  na  ilhisão 
qae  tem  o  povo  d<*  que  elle  ó  o  representante 
de  uma  collectivnlade  e  nâo  a  vóz  isolada  de 
nm  individuo.  Acabai  com  o  anonymato  e 
tereis  descoberto  o  calcanhar  de  Achilles  do 
jornalismo  e  o  segredo  da  sua  omnipotência 
est&  descoberto  e  desfeita  a  origem  da  sua 
força. 

Nã(^  são  novas  estas  razões  cerebrinas. 
«  o  jornal  ê  nm  sér  coUectivo  no  qual  não  ó 
uíii  a;tpiJ("V)r  os  imiivHnos  »  foi  a  >yiith''SG, 
(W..  i.;  :•/(■■,  1.0  tfdn  a  ?;  r;:;  ir  nen  tacão  oppo:^ta 
on\  1850  a  obriiraloriodado  tia  assiguatura 
pelos  advogados  do  anonyiiiato. 

3S 
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« Com  artigos  assignados  elles  serão  fra- 
gmentos políticos  e  litterarios,  não  serão  mais 
jopnaes»  clamava  então  o  deputado  Huertrier ; 
«  esta  exigência,  dizia  outro,  tira  a  imprensa 
o  seu  mais  elevado  caracter,  reduz  o  jornal  a 
uma  simples  collecçào,  a  um  mero  repertório 
de  phampliletos  e  de  artigos  individuaes,  em 
vez  de  ser  a  commum  expressão  de  uma 
grande  e  collectiva  opinião  politica  ;  «  ides 
decapitar  o  poder  dos  joruaes.  O  jornal  não  ô 
um  homem,  é  um  partido. 

Individualisando-o  vós  o  amesquinhaes,  vós 
lhe  roubais  todo  o  prestigio,  »  bradava  a  im- 
prensa. Outras  não  foram  as  razões  ai  le- 
gadas pelo  relactor  da  H  1881,  para  pro- 
por a  revogação  da  de  1850,  apenas  com  o 
accrescimo  da  sua  inutilidade  pela  facoidade 
de  ser  burlada,  mercê  das  assignaturas  de 
imprestimo  de  que  lançariam  mão  os  verda- 
deiros reriactorea  para  guardar  o  incógnito. 
Este  argumento  dos  abusos  a  que  se  soccorrem 
os  advogados  do  anonymato  na  impossibili- 
dade absoluta  de  encontrar  uma  razão  "^om 
que  possam  obscurecer  as  vantagens  lie  toda 
ordem  da  obrigatoriedade  da  assignatura, 
annulla-se  por  si  mesmo,  é  contraproducento 
e  irrisório. 

Por  igual  —  a  possibilidade  do  abuso  acar- 
retaria a  inutilidade  da  justiça  e  a  suppressão 
de  todos  os  códigos  e  de  todas  as  leis,  pois  até 
hoje  ainda  não  sre  descobrio  meio  de  manter 
a  sua  integridade,  resguardando- as  dos  des- 
vios da  má  fô  e  das  fraudações  da  chicana. 
Si  jornal  houver  que,  para  furtar-se  a  honra 
de  prestigiar-se  com  a  assignatura  de  seus 
verdadeiros  redactores,  recorrer  ao  homem 
de  palha,  ao  nome  de  empréstimo,  o  objectivo 
moral isador  da  lei  estará  conseguido.  A  pró- 
pria degradação  da  imprensa  tornal-a-hia 
inoffensiva,  incapaz  para  fazer  o  mal,  sem 
força  e  sem  autoridade  moral  para  impor -se 
á  opinião  publica  ou  sobre  ella  exercer  a  sua 
funesta  influencia.  Semelhante  hypothese, 
porém,  é  inverosimil  e  contraria  ao  que  o 
bom  senso  tem  de  mais  commum  o  o  interesse 
de  menos  perspicaz.  Todo  jornal  digno  tem 
um  único  íito  —  conquistar  a  estima  e  a  con- 
fiança dos  seus  assignautes  e  leitores  pela 
escolha  de  sua  redacção,  e  elle  as  conseguirá, 
não  subtrahindo-a  a  notoriedade,  não  recor- 
rendo ao  expediente  ignóbil  dos  nomes  (icti- 
cios,  mas  «  honra ndo-se  com  a  assignatura 
honrada  »  dos  seus  verdadeiros  collaboradores. 

Mas— objecta-se  ainda,  e  é  este  o  argumento 
da  commissão  :  «a  inscripção  do  nome  do  re- 
dactor principal  no  frontespicio  <lo  jornal 
dispensa  a  assiírnat ura  dos  artiiros  edictoriaes. 
Assim  tudo  quanto  se  publicar  na  parte  re- 
servada ã  redacção  deixa  do  ser  luonymo, 
porque  de  tudo  ê  elle  o  responsável  moral  e 
legal. 


Nem  mais  quer  e  pôde  querer  a  Constitui- 
ção. 

Esta  simples  formali d  ide  basta  aos  seus  in- 
tentos, que,  por  tal  forma,  ficam  fielmente  in- 
terpretados. E  não  é  só  isto :  resguardada  está 
também  a  honorabilidade  d;i  imprensa,  pois  o 
redactor  visivel  e  ostensivo,  responsável 
quand  meme,  zelará,  como  próprios,  os  cré- 
ditos da  empreza  jornalistica  u  que  ligou  o 
seu  nome,  será  a  garantia  a  mais  severa  e 
assídua  da  físcallsação  do  jornal  publicado 
sob  sua  responsabilidade,  evitando  que  a 
comprometiam  os  abusos  e  excessos  dos  seus 
auxiliares  e  collaboradores.»  Osophismaô 
transpparente,  embora  ledu^ítor. 

Não  se  illude  com  palavras  e  argucias  ca- 
pciosas a  realidade  das  cousas  por  todos  com- 
prehendida  e  sentida. 

O  escripto  ou  obra  do  que  não  se  conhece 
o  autor  ou  cujo  autor  não  se  pode  indivi- 
dualmente determinar  é,  certamente,  o  que  se 
chama  um  escripto  ou  uma  obra  anouyma, 
mas  é  illusáa  por  demais  grosseira  acreditar 
qite  lhe  tira  este  caracter  o  simples  facto  de 
perfilhal-o  alguém,  attibuindo-se  fictícia- 
mente  a  sua  autoria  ou  i)or  elle  fiizendo-se 
responsável  perante  a  lei  e  a  sociedade. 
A  ficção  ahi  está,  núa  e  insophismavel,  fa- 
vorecendo e  acobertando  todos  os  repu- 
gnante» abusos  do  desmoralisado  regi- 
men dos  testas  de  ferro,  das  autorias  de 
empréstimo,  das  responsabilidades  puramente 
nominaes,  e  a  lei  que  o  permitte  viola  fla- 
grantemente a  disposição  taxativa  e  cate- 
górica do  texto  constitucional. 
Individualisais  a  imprensa  !  ctama-se. 
O  que  não  se  poderá  provar  jamais  é  que, 
fazendo-o,  restriugamosasua  orbita  de  acção, 
cerceemos  as  suas  preiogativas,  oíTendamos 
a  sua  liberdade,  attentemos  contra  sua  di- 
gnidade. 

Ao  contrario  —  é  no  seu  e  no  interesse  da 
sociedade  que  o  fazemos,  é  como  uma  medida 
salvadora  e  de  alto  alcance  moral  que  o 
exigimos. 

De  alto  alcance  moral  temos  insistente- 
mente, intencionalmente  repetido  para  tor- 
nar bem  viva  a  natureza  e  precisar  os  fins  da 
medida  proposta  em  radical  antagonismo  de 
essência  e  do  forma,  de  processo  e  de  obje- 
ctivo com  os  í^^astos  o  desmoralizados  expe- 
dientes materiaes  de  repressão  e  prevenção 
com  que  se  ensaiou,  até  o  presente,  corrigir  os 
desmandos  do  abuso  e  as  torpezas  da  licen- 
ciosidade jornalista.  A  ideia  dos  artigos  assi- 
gnados  appar.^ceu  pela  primeira  vez  em  1848 
no  relatório  lido  perante  o  .irremio  dos  posi- 
tivistas francezes,  por  E.  Littré.  Justifican- 
do-a,  disse  elle  :  «  A  imprensa  c  um  instru- 
cnjento  de  superintendência  para  o  qual  não 
ha  necessidade  senão  de  modincaçôes.  Suppri- 
ma-se  todo  entrave;  mas  a  responsabilidade 
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(!eve  recahir  não  sobre  um  gerente  que  nada 
é,  mas  sobro  quem  escreveu  o  artigo.  A 
assignatura.do  auctor,  fazendo  desapparecer 
uma  ficção,  garantirá  sullicienteraente  a 
sociedade  e  dará  a  imprensa  mais  dignidade 
e  mais  respeito  a  si  mesma  e  aos  outros.» 

O  que  é,  oque  valo,  o  que  ouer  esta  medida, 
única  capaz  de  crear  a  verdadeira  responsa- 
bilidade, de  fazer  cessar  os  eíTeitos,  eliminan- 
do a  sua  causa,  abolindo,  de  facto,  o  anony- 
mato,  de  sobejo  o  demonstram  os  expedientes 
illusorios  e  sophi^5ticos  com  que  a  pretendem 
disvirtuar  os  partidários  dVquelle. 

Quando  em  França  foi  npprovado  o  artigo 
da  lei  Tinguy  que  tornava  obrigatória  a  as- 
signatura  de  todos  os  artigos,  aprosentou-se 
uma  emenda  insidiosa  em  que,  disfjirçada- 
raente,  pretendia-se  fraudar  o  alcance  da  idéa 
vencedora,  dizendo-se  que  era  bastante  a 
assignatura  no  autographo. 

«  Não  !  respondeu  Labaudy:  o  que  pro- 
pondes é  uma  retractação  do  voto  da  Ca- 
mará, o  que  quereis—ô  a  annu Ilação  da  nossa 
conquista. 

O  que  nÔ3  queremos  é  a  publicidade  dos 
nomes  deantedo  Tiihunal  da  opinião  publica, 
não  ó  uma  assignatura  vergonhosa  que  teme 
apparecer  nu  grand  jour  da  publicidade  so- 
bro* os  exemplares  do  jornal  espalhadt)s  por 
toda  a  Frauça. 

O  que  queremos  é  que  aquelle  que  nos 
accusa  faça  conhecer  seu  nome,  como  nós 
quando  aqui  accusaraos  alguém  fazemol-o  a 
rosto  descoberto. 

Mas  diz-se:  que  vos  importa  conhecer 
quem  vos  calumnia  ? 

De  duas  uma  :  ou  perseguireis  ou  não  o 
vo^so  detractor.  Se  o  quizerd(«  perseguir— 
liasla  o  seu  nome  no  manuscripto  do  artigo, 
é  o  bastante  para  o  levardes  aos  trilunaes  ; 
si  não  oquizTdes  perseguir,  nada  tendes  o 
direito  de   exigir. 

Não.  Ha  uma  justiça  que  não  depende  do 
jury,  que  nuda  tem  com  o  Procurador  da  Re^ 
publica. 

Para  os  homens  de  caracter  esta  justiça  é 
a  mais  elevada  de  todas,  ó  o  grito  de  indi^rna- 
ção  e  de  desprezo  de  todo«  os  homens  de  bem 
de:uíte  da  covardia  dns  aggrossões  anonymas. 

Eis  a  justiça  que  se  quer  exercer  contra  o 
Gilumniador  embuçado,  eis  a  justiça  que  vós 
quereis   evitar. 

O  que  queremos  com  a  exiggencia  das  as- 
signaturas  ? 

Fazer  uma  obra  moral.  Que  vindes  nos 
propor  hoje  ?  Uma  simples  obra  de   policia. 

Nos  pretendemos  arrastar  o  jornalista  im- 
pudente ou  imprudente  perante  a  opinião  pu- 
blica, vós  propondes  somente  que  demos  ar- 
mas ao  Procurador  da  Republica  ou  aos  jui- 
zes de  instrucção  para  o  processo  legal. 


Individualizai  o  jornalismo,  retirando- lhe 
o  que  se  chama  o  seu  poder  moral,  por 
nm  detestável  abuso  das  palavras,  mas  que 
eu  chamarei  seu  poder  anonymo  e  immoral, 
o  tereis  emancipado  a  imprensa  !  >  E'  im- 
possível dizer-se  mais  e  melhor. 

Sem  artigos  assignados  não  ha  responsabi- 
lidade individual  e  sem  esta  a  extiucção  do 
anonymato,  jamais  será  uma  realidade,  dizem 
todos  os  publicistas  com  a  confirmação  inillu- 
divel  dos  factos. 

O  grande  mérito  da  lei  de  1850  que  im- 
punha a  obrigação  iie  todo  autor  tlrmar  o  seu 
escripto  foi,  diz  Garraud,  ter  substituído  a 
responsabilidade  individual  e  pessoal  à  respon- 
sabilidade collectiva  e  pecuniária  do  jornal. 
Em  vez  de  homologar  o  desuso  com  que  o 
interesse  das  empreza^  jornalísticas  annullou 
os  eíf eitos  moralisadores  do  art.  3°  da  lei 
Tinguy,  devia  o  legislador  de  1881  reagir, 
mantendo-o,  rodeando-a  de  garantias  que 
assegurassem  a  sua  pratica  e  a  sua  efectivi- 
dade. 

A  sua  revogação,  porém,  abriu  as  portas  à 
irresponsabilidade,  importou  logicamente  no 
restabelecimento  e  portanto  no  direito  do 
anonymato,  e  este  direito  assim  consagrado 
pela  no  valei  implicou  uma  dupla  consequência: 
ninguém  ser  obrigado  a  assignar  os  seus  es-* 
criptos,  nem  a  revelar  a  autoria  dos  alheios. 
Pensa  da  mesma  forma  o  autor  do  «  Tratado 
das  infracções  da  palavra,  da  èscripta  e  da 
imprensa  >. 

4c  A  revogação  da  lei  que  obrigava  à  assi- 
gnatura  do  escripto  pelo  próprio  autor,  diz 
elle,  importou  na  permissão  absoluta  do  ano- 
nymato e  foi  um  grande  erro.  » 

São,  pois,  estas  duas  condições  reputadas 
existenciaes  da  responsabilidade  individual  e 
pessoal ,  únicas  capazes  de  abolir,  do  facto,  o 
regimen  perversor  do  anonymato  — a  obriga- 
toriedade da  assignatura  e  o  direito  do  pes- 
quizae  veriílcaçãoda  sua  authenticidade,  que 
o  nosso  substitutivo  consagra  e  que  o  projecto 
da  maioria  dispensa  e  põe  á  margem,  con- 
tou tando-se  com  o  «redactor  principal»,  re- 
sponsável permanente  e  prévio  por  tudo 
quanto  for  publicado  nas  secções  editoriaes. 
Debaixo  do  russo,  disso  alguém,  encontrd-se 
sempre  o  cossaco;  arrancai  a  pelie  de  um 
methaphysico  allemão  e  encontrareis  o  theo- 
logo,  escreveu  Schopenaur. 

Atrás  do  «  redactor  principal  >  do  projecto 
da  honrada  commi^são,  dizemos  nós,  e  não  ha 
fugir  á  força  dos  baidtos  inveterados  e  a  es- 
sência das  cousas  que  zomba  das  combinações 
artiíiciaes  do  legislador,  irá  aninliar-se  tudo 
quanto  a  Constituição  quiz  abolir  —  as  auto- 
rias íicticias,  os  nomes  de  empréstimo,  as 
responsabilidades  por  dellegação  e  transffe- 
rencia,  os  culpados  por  presumpções,  os  ho- 
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meus  ílo  palha,  os  testas  de  ferro,  o  anony- 
irjato,  em  surnina,  cora  todo  o  seu  séquito  íle 
abusos,  a  revestir,  como  o  Prothou,  mil 
formas  diversas. 

Libertar  a  imprensada  influencia  perigo>a 
e  neí^ista  do  anonymato  que  estimula  o  abuso 
e  garante  a  sua  impunidade,  substituir  a 
responsabilidade  colloctív;i  &<\s  redacções  ou 
dos  redactores  moral  e  le^^Ml mente  solidá- 
rios pelo  que  cada  um  escrever  ou  pelo  quo 
estranhos  o  fizerem  a  sua  soml^ra  e  com  a 
sua  tolerância  —  pela  rcspon<al)ilidade  indi- 
vidual do  verdadeiro  e  único  autor  do  artij.^-o 
incriminado,  eis  a  condição  impri-scindivel  à 
moralisação  da  imprensa,  eis  o  que  proscre- 
veu a  Constituição. 

O  povo  concretisou  toda  philosophia  da  dis- 
posição constitucional,  todo  o  viíror  e  eííica- 
cia  da  simples  oxi;:;:oncia  da  as<i^'-nalura  [«ara 
o  eíTeito  moral  da  sancção  publica  na  phrabo 
commummente  repetida:  assigna  o  que  escre- 
verdes e  estarei  vingado. 

A  justiça  moral  prima,  muitas  vezes,  sobre 
a  legal,    annulla-a,    torna-a  desnecessária. 

O  conhecimento  do  autor  dispensa  a  victima 
de  rebater  a  calumnia,  projul^^a  do  valor  da 
accu sacão. 

Que  a  assignatura  que  íirma  o  autoírr.ipho, 
firme  o  artiiíO  publicado:  aquella  servirá  ;.o 
processo  legal, esta  ao  pronunciamento  moral 
da  sociedade  que  sò  polé  pTodnzir-so  cj  m  se- 
gurança e  consciência,  conhmdo  o  valor  e  a 
imputabilidailo  de  quem  accusa. 

€  E'  preciso  prevenir,  como  disse  Chateau- 
briand,  a  calumnia  pelo  osti.Lrma  da  iníamia 
que  o  calumniaflor  saiie  que  t«*m  de  ser-lhe 
impresso  pela  opinião  publica.  » 

Só  assim  será  uma  realidade  esta  justiça  que 
independe  de  tribunaes,  que  prescinde  'le  jui- 
zes, de  processos  o  autoridades,  que  não  se 
escreve  nas  leis,  mns  que  nein  por  isso  deixa 
de  ser  a  mais  útil  ea  mais  valiosa,  a  menos 
susceptível  de  erros  e  condescendências,  a 
mais  fácil  de  ser  af)plicadn,  comtanto  que  se 
anão  embaraço,  furtan  lo-se  ás  su;\s  v^tas 
aquelle  quo  a  provoca  e  a  quem  ella  deve 
attingir. 

E  para  bem  assignal  ir  o  alcance  eminente- 
mente moral  da  obrigatorieílade  da  assi^rna- 
tura  este  facto  é  bem  sii^nilicativo:  nãosatis- 
leito  co';i  MS  í^\-iu'encias  contidas  nos  arts.  3" 
e  40  da  loi  •  .<S50,  o  I-  cristo  de  17  de  Feve- 
reiro de  lb52  que  a  completou,  prohibiu  a 
publicação  de  todo  artigo  do  politica  ou  o<^o- 
noraia  social,  que  emanasse  de  um  individuo 
condemnado,  a  uma  pena  aíTlictiva  ou  infa- 
m:uite  ou  iníanrante  bòíiiente. 

Tão  longo  Ivívou  o  l'?í,'islador  o  seu  escrú- 
pulo, o  seu  n[)uro  no  que  diz  respeito  á 
autoridade  moral  do  escriptor  que,  com- 
menta   Dalloz,    é   preciso    salientar,    ello 


não  so  limitou  a  punir  somente  a  publicação 
do  artigo  assignado  por  uma  pessoa  cond»nii- 
nada,  rfias  a  do  artigo  emanando  desta  pes:5oa. 

Dadas  as  circumstancias  do  momento,  o  re- 
gimen de  liberdade  sob  que  vivia  a  imprens), 
o  estado  de  cousas  que  si  pretendia  modi  ti  ca  r, 
os  al)usos  a  que  se  queria  ])ôr  cobro,  e  mais  do 
que  tudo  —  as  origens  philosophiv-as  e  histó- 
ricas do  art.  72  §.^  12  da  Constituição,  a  intel- 
ligencia  como  a  solução  pratica  quo  lhe 
damos,  imijõe-se  como  a  única  que  elle  pôde 
comportar,  como  o  seu  succedaneo  natural  e 
lógico. 

As  origens  históricas  e  philosophicas,  pró- 
ximas e  remotas,  da  idéa  contida  no  dispo- 
^ilivo  constitucional  era  questão,  já  demons- 
tramos, vamos  eccontrar  nos  archivos  do 
positivismo  e  nos  annaes  do  parlamento  fran- 
cez  de  1850,  quando  ella  deixou  de  ser  uma 
simples  cogitação  de  pensadores  ou  um  pos- 
tu l:\do  de  doutrinários  para  tomar  a  forma 
rígida  e  secca  de  um  artigo  de  lei.  E'  oracu- 
lar  no  debate  a  autoridade  dos  creadores 
desta  iílca  a  que  o  voto  das  maiorias  parla- 
mentares que  lho  deviam  ser  adversas  pela 
sus|)eita  de  origem,  homologou  sem  restric- 
çdes  e  ros^Tvas,  tirando-lhe  todo  o  cunho 
de  sectarismo,  U-da  a  feição  de  p'?culiariclade 
systh'.Mi;ati'a  para  fazel-a  entrar  no  acervo 
dos  ])i;incipios  ireru^s  que  formam  o  patrimó- 
nio comn.um  de  todas  as  escolas  de  philosn- 
[diia,  de  reliíiião  e  de  politica,  para  bera 
comprehendor-se  o  seu  fim  e  achar  o  meio 
pratico  de  realisal-o. 

Como  a  entendiam  os  philosophos  que  a 
desentranharam  das  suas  elocubrações  era 
prol  da  moralisação  da  imprensa  comproinet- 
tida  ])elos  excessos  da  liberdade  sem  freios  que 
se  convertera  em  licençi,  como  a  entenderam 
os  legislad.n-es  que,  com  os  me^m('S  intuitcs,  a 
approveitaram  c -mo  Ji^edida  salvadora,  ó  r»>- 
teiro  s(»guro  e  ensinamento  fecundo  a  nós  que 
hoje  somos  chamados  a  interpretal-a  por  força 
da  disi>osição  constitucional  que  a  consagrou. 

O  depoimento  ins';spf?ito,  a  autoridade  in- 
contestável de  uns  e  outros  pesa  como  ele- 
mento fbíoisivo,  fecha  o  debate  coma  força  de 
uma  sentença  inappel lavei,  corta  pela  raiz 
todas  as  duvidas,  desmoralisa  i)ela  sua  cla- 
reza lUí-riílianae  insophismavel  controvérsias 
e  cap  dosida-b^s. 

Até  aqui  tem  sido  este  critério,  seguro  e 
íirme  o  nosso  guia  na  elucidação  íle  tão 
momentoso  problema. 

D'elle  não  nos  aíVastaromos. 

Eíu  qu-í  pese  a  douta  maioria  da  commis- 
são  ó  fundamental  a  nos^a  divergência,  em- 
bora ins[»ire-nos  a  todos  o  mes'.io  sin^oro 
desejo  (Im  acertar  o  de  alto  resp<Mtoa  into- 
gridado  do  pensamento  constitucional  no  mo  lo 
de  entendel-o,  salvaguardando  os  sagrados 
direitos  da  plena  liberdade  de  imprensa. 
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o  art.  72  §  12  fia  Constituif-no  fó  \)(yh 
tratJuzir-se  nasta  fórmula  :  ò  iliimitado  o 
exercício  da  liberdade  do  imprensa,  nn.s  t  do 
o  artigo  terá  a  assignatura  do  hcii  nutoi*. 

Ou  isto  ou  então  deixonios  a  llicso  consti- 
tucional intact:»,  como  um  texto  puraniniitf? 
(Ifcorativo,  como  nma  asi)ir:)çrio  tempera  do 
leiriáladores  utopiátrit?. 

O  projoi'to  tal  como  rstá  não  intori)rela  a 
Constitui. ao,  iliude-a,  nfiomoditici  a  situ:u;ão 
actual  da  imprensa,  agrí^rava-a,  não  prohibe  o 
anouymato,  permitto-o^consíigra-o,  le^^alisii-o, 
Dão  ó  um  progresso,  ó  uma  retrogradação. 

SUBSTITUTIVO    AO  PROJECTO  DA  COMMISSÃO 


E'  prohibido  o  auonymato  na  im- 


Art.  1. 
prensa. 

Art.  2.0  Todo  artiiro  do  discussão,  critica 
ou  polemica  ]jolitica,  religiosa,  íMíientilica, 
litterariu  ou  de  costumes  será  assignado  pelo 
seu  autor. 

Art.  3."  As  disposições  do  artigo  antece- 
dente serão  iguarmento  applicavèis  a  todos 
os  artigos,  qualquer  quesi^ja  a  sua  extmsao, 
em  quo  se  tratar  .io  actos  ou  opiniões  do 
Je^^oas  ou  de  autoridudes  e  do  interesses  do 
qualquer  natureza  públicos  ou  privados, 
iu-jividuaes  ou  coUectivos. 

§  1."  Indepentl^m,  porém,  do  assignatura 
íi.-s  simples  noticias,  os  annuncios,  reclames, 
avisos,  editaes,  ou  quaesquer  outras  publica- 
ções desta  natureza. 

Art.  4.<>  A  obrigação  da  assignatura  es* 
tende-se  : 

§  1.°  Aos  artigos  de  uma  mesma  serie  ou 
paragraphos  do  um  mesmo  artigo  publicados 
cin  números  diversos  do  jornal,  quer  tratem 
de  um,  ou  do  diílerentes  assum[)tus. 

§  2.0  A  transcripção  de  artigos  de  jornaes 
brazileiros,  entendondo-so  que,  quanto  ix  de 
artigos  de  jornaes  estrangeiros,  o  edictor 
a.-íftumea  plena  respousabili  ade  dos  conceitos 
nelles  eiaittidos. 

Art.  5.'»  Os  artigos  as.-ignados  por  mais  de 
lima  pessoa,  verificada  a  falsidade  de  algumas 
^Ia^  as>iguaturas  quo  o  firmam  ou  que  noni 
tu  í(js  os  nomes  publicados  no  jornal  ílguram 
no  autographo,  serão  considerados  anonymos, 
não  deciíh indo,  porém,  da  responsabilidade  os 
autores  cuja  as>ignatura  sc^ja  loal. 

Art.  0."  li' garantida  a  pe^quiza  da  autoria 
•loá  artigos,  incumbindo  ao  edictor  do  jornal 
a  prova  da  autlir^nticidado  do  qualquer  as- 
íii^natura  incriminada,  salvo  a  jutjtiça  j)ii- 
'  u:u  eaos  iuteressidos  o  direito  de  recorrer 
a  iiiiaesquer  outros  meios  do  prova  admit- 
íiil^s  em  direito. 

Art.  7."  Consíitue  a  infracção  de  anonv- 
líiato  : 

a)  a  publicação  do  artigo  som  assignatura  í 


b)  a  pu til iração  do  artigo  com  assignatura 
de  empréstimo,  íals  i  ou  apocrypha. 

Art.  8.'^  bão  considerados  responsáveis  da 
infracção  prevista  no  artigo  antecedente: 
na  primeira  liyjiotb(  <e  —  o  editor  do  jomai ; 
na  segunda  —  o  i^ditor,  o  autor  do  artigo  e 
o  falso  assigiiante,  salvo  a  cada  ura  a  prova 
da  sui  i)oa  lo  e  innooencia, 

Art.  y.o  Toda  assignatura  falsa,  apocrypha 
ou  do  empréstimo  será  punida  com  uma 
multa  do  1 :00us  e  o  seu  autor  ou  autores  con- 
siderados incursos  na  sancção  do  crime  pre 
visto  no  art.  2õ8  do  Código  I^onal. 

Art.  10.  Km  todos  os  casos  de  infracção  de 
anonymato  estabelecidos  no  art.  7°,  mesmo 
quando  isento  de  qualquer  responsabilidade 
criminal,  o  editor  do  jornal,  em  razão  de 
sua  neírligencia,  ô  passível  da  multa  de 
40Ó.-0()0.' 

Art.  11.  Além  da  multa  prevista  no  ar- 
tigo antecedente,  quando  o  artigo  anonymo 
envolver  delicto  [tunido  pelo  Código  Penal,  o 
editor  do  jornal  é  con&iderado,  para  to(los 
os  eH\  itos  legacs,  0  autor  responsável  da 
publicação  criminosa,  salvo  si  exbibir  era 
juízo,  na  primeira  audiência  para  que  for 
ciladi»,  o  01  i^nnal  do  esm-ipto  authenticamonte 
:\s>ignado  j)ido  verdadeiro  autor  o  si  este  for 
conli.-cido,  capaz  de  responsabilidade,  estiver 
ao  alcini?o  do  nossas  leis  e,  sendo  estran- 
geiro, residir  no  paiz. 

Art.  12.  A  responsa bilidade  pecuniária  do 
editor  pela  infracção  de  anonymato  resultante 
da  sua  negligencia,  nos  termos  do  art.  10, 
entende-se,  sem  prejaizo  dos  pioc^essos  em 
que  possam  incorrer  os  autores  dos  escriptos 
pelos  crimes  que  nelles  se  contiverem. 

Alt.  lo.  o  editor,  o  autor  e  o  falso  assi- 
gnante  são  solidariamente  responsáveis  pelo 
p;»gamento  da  multa  prevista  no  art.  9",  salvo, 
ao  que  tiver  pago,  o  direito  regressivo  contra 
os  outros,  quando  declarado  legalmente  isento 
de  res[)onsabilidado. 

Art.  14.  A  multa  Sirà  cobrada  executi- 
vamente e,  no  cíiso  de  insolvabilidade, 
observar  sc-ha  o  disposto  nor  arts.  433  e  434 
do  Regulamento  n.  120  de  31  de  janeiro 
de  1842. 

DA  IMPRENSA   DE  UVRARIA 

Art.  15.  A  obrigação  da  assignatura  do 
verdadeiro  autor  es  tende-se,  em  geral,  a 
todas  as  obras  o  publicações  de  imprensa,  seja 
qual  for  o  seu  íormato  e  dimensão,  com- 
livi'os,  brochuras,  lolhetos,  revistas  ou  avulo 
s<'S,  de.-de  que  tenliam  ní^tureza  e  tins 
idênticos  aos  artigos  do  jornal  constantes 
i.\o:i  artiiros  1*' e  :^^  da  presente  lei. 

Art.  ](».  A  prova  do  aiitlienticidado  da  as- 
signutui'a  e  verdade  na  autoria  incumbo  ao 
editor  da   obra  incriminada,  quo  assumirá 
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inteira  responsabilidade  da  sua  publicação, 
dos  delictos  e  infracções  nella  contidos,  salva 
a  prova  de  isenção  í?arantida  aos  incursos 
iiasancção  penal  dos  arts.  S"»  e  1 1 ,  ultima  parte, 
Art.  17.  A  infracção  do  negligencia  pre- 
vista no  art.  10  accarvetarà  ao  edictor  de 
qualquer  publicação  de  livraria  o  pagamento 
da  multa  de  500$000.  . 

DISPOSIÇÕES   GERAE3 

Art.  18.  A  aprgravação  da  pena  ou  multa 
resultante  da  reincidência,  segundo  o  Código 
Penal,  será  applicavel  às  infracções  previstas 
na  presente  lei. 

Art.  19.  A  infracção  de  ancnymato  pre- 
screve depois  de  3  mezes,  a  contar  Ja  data  da 
publicação  do  artigo  anonymo. 

Art.  20.  As  infracções  de  que  trata  a  pre- 
sente lei  são  da  competência  das  justiças  or- 
dinárias. 

Art.  21.  E' vedado  aos  Estados  impor  aos 
delictos  e  contravenções  de  imprensa  penas 
ou  multas  mais  g^raves  e  onerosas  que  as 
estabelecidas  nesta  lei  e  no  Código  Criminal. 

Art.  22.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  em  20  de  julho  de 
1897.*— Ant5to  de  Abreu, 

N.  7-1897 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.*  Não  é  permitiido  o  anonymato  na 
imprensa  (Const.  Federal,  art.  72  §  12.) 

§  1.0  Os  escriptos  -insertos  nas  diversas 
secções  editoriaes  de  um  jornal  ou  periódico 
podem  ser  publicados  independentemente  de 
estarem  assignados  pelos  seus  autores,  obser- 
vando se,  no  caso  de  abuso  de  liberdíade  de 
communicação  de  pensamento,  as  regras 
prescriptas  no3  arts.  22  e  23  do  Código  Pe- 
nal. 

§  2.*  Todo  o  escripto  que  se  refira  a  pes?oa 
certa  ou  encerre  accusações  ou  injurias, 
embora  vagas  e  sem  declinar  nomes,  para 
ser  publicado  na  secção  ineditorial  de  qual- 
quer jornal  ou  periódico,  deverá  conter  a  as- 
sigDatura  do  autor,  cotn  a  firma  reconhecida 
por  tabellião  do  íogar  em  que  se  editar  a 
lolha,  em  presença  de  duas  testemunhas  i<io- 
neas  conhecidas  do  mesmo  tabellião,  domici- 
liadas também  no  mesmo  logar,  as  quaes  as- 
sumirão a  responsabilidade  do  erscripto,  na 
falta  do  autor. 

§  3.*  O  reconhecimento  da  firma,  cora  as 
declarações  exigidas  no  paragrapho  anterior, 
serão  juntamente  publicadas  após  a  assigna- 
tura. 

Apt.  2.°  Em  caso  de  contravenção  do  dis- 
posto DO  art.  !•  §§  2«  e  3^— soffrerà  o  pro- 


prietario  da  folha  a  multa  de  1 :000$  e  o  dobro 
na  reincidência. 

Paragrapho  único.  Para  imposição  da  multa, 
que  será  recolhida  aos  cofres  federaes,  caberá 
aenuncia  rio  ministério  publico. 

Art.  3.0  A*s  legislaturas  nos  Esta'^os  fica 
prohibido  impor  pena  que  não  seja  de  multa 
ás  emprezas  jornalisticas  que  incorrerem  no 
delicto  de  anonymato. 

Art.  4.**  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  24  de  maio  de  1897. 
— Martins  Júnior. — João  Galego  Carvalltal. — 
Alfredo  Pinto. — Pinto  da  Rocha. 

O  Sr.  I* residente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuaçno  da  2^»  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministé- 
rio da  Guerra  para  o  e.vercicio  de  ISUí? ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  84,  do  1897, 
fixando  a  despeza  do  Miuisterio  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1^08  ; 

2»  discussão  do  projocto  n.  68,  do  1897, 
autoris:uido  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
di  Fazenda  o  credito  de  450:0005>,  snpple- 
mentar  â  verba— Kesposições  e  restituições — 
n.  29,  do  art.  7"  da  lei  n.  429,  de  41  de  dez- 
embro de  1896  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  138,  do  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Thoniaz  Cavcjlcanti  ao  projetn  n  138,  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,  de  18l<5), 
que  autorisa  o  Governo  a  reorganisar  a  Es- 
cola Naval,  fazendo  no  respectivo  regula- 
m'^nto  as  alteravõea  que  a  este  vão  an- 
nexas; 

Continunção  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformnndo  o  Código  Penal ; 

Discussão  única  do  pir.ícer  n.  47  A,  de 
1897,  sobre  as  em-íodas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  47,  desto  anno,  que 
providencia  sobre  o  pro  Micliimonto  dos  claros 
existentes  na  força  naval  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1^93,  dis- 
pondo sobra  conscripção  milit;ir  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  34,  da  1896,  au- 
toriasndo  o  Governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  effeitos  da  refv)rnia.  o  tempo  de- 
corrido de  6  de  set<?mbro  de  1893  a  14  de 
dezembro  de  1894,  aos  ofllciaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta  ope- 
raram nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1807, 
autor isando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competirem  do  empregado  do  Pedago- 
giutn,  no  exercicio  corrente,  nos  termop  do 
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art.  2%  n.  2,  da  lei  n.  429,  de  10  de  dez- 
embro de  1896,  e  §  5»  do  n.  II  do  art.  6'>  da 
mesma  lei  ; 

2*  discussão  do  project )  n.  62  A,  de  1897, 
determioando  que  somente  seis  mezps  de- 
pois da  sua  promnlj^acão  começará  a  ser  ex- 
ecntada  a  prohibição  de  expor  à  venda,  nos 
termos  da  lei  n.  428,  do  10  de  dezembro 
de  1896,  mercadorias  ou  productos  de  fa- 
bricas nacionaes,  contendo  marcas  ou  ro- 
lalos  em  lingua  estrangeira,  e  dà  outras 
provlndencias ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  142,  de   189o, 
reorganisundo  diversos  estabelecimentos  m»- 
^       litares  de  ensino,  com    um  substitutivo-  of- 
ferecido  pelo  Sr.  Thomaz  Cavale  >nti; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896* 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
crerlito  pspecial  de  583:512$396  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Po<ler  Ju- 
diciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora 
á  Companhia  Brazileira  de  Phosphato  de 
Cal ; 

1*  disí^ussão  do  projecto  n.  85,  de  1897, 
revoorando  a  se<runda  parte  do  art.  1»  da  lei 
n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando  re- 
stabelecida a  disposição  do  regulamento  an- 
uexo  ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto 
íle  1890,  que  manda  abonar  á  viuva  de  of- 
ficial  a  pensão  integral  do  montepio,  e  dà 
outras  providencias  ; 
,  l''  discussão    do  projecto  n.    90,    de  1887, 

1        dispondo  que  os  membros  do  Ministério  Pu- 
í        Mico  do  Districto  Federal  perceberão  custas 
dos  actos  que  praticarem  de  accordo  com   o 
respectivo  regimento,   e    dá   outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


98*  SESSÃO  EM  18  DE    SETEMBRO  DB  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente) ^ 
Fonseca  Portetla  (2^  vice-presidente) .  Ar^ 
thur  Rios  {presidente)^  Carlos  de  Notaes 
[2^  secretario)  e  Júlio  de  Mello  {í°  secreta- 
rio) 

Ao  meio«dia  procede-se  â  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios^  JuIio  de 
Mello,  Carlos  Novaes,  Alvares  Rubião,  Silvé- 
rio Nery,Carlos  Marcellino,Araorim  Figueira, 
Augusto  Montsneí^o,  Theotonio  de  Britto, 
Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Hen- 
rique Yalladares,  Marcos  de  ArauJo,  Pedro 
Borges,  Bezerril,  FonteneUe,  Marinho  de  Aq« 


drade,  Frederico  Borges,  Tavares  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,  Eloy  de  Souza,  José  Pere- 
grino, Trindade,  Teixeira  de  Sá,  Affonso 
Costa,  Herculano  Bandeira,  João  Vieira,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Barbosa  Lima,  Arthur  Pei- 
xoto, Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Geminiano  Brazil,  Olympio 
Campos,  Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória, 
Seabra,  Milton,  Tosta,  Francisco  Sodró,  Ma- 
noel Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,  João  Dantas  Filho, 
Adalberto  Guimarães,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montensgro,  Galdino  Loreto,  Pi- 
nheiro Junior,Torquato  Moreira,  José  Murti- 
nhu,Heredia  de  Sá, Raul  Barroso,  Felippe  Car- 
doso,Belisario  de  Souza,Fonseca  Portella,Nilo 
Peçanha,  Alves  de  Brito,  Leonel Loreti,  Silva 
Castro,  Agostinho  Vidal,  Urbano  Marcondes, 
Paulino  de  Souza  Juuior,  Calogeras,  Almeida 
Gomes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz,  Carva- 
lho Mourão,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Alvim, 
Gonçalves  Ramos,  Jacob  (ia  Paixão,  Antero 
Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Ál- 
varo Botelho,  Leonel  Fiiho,  António  Zacha- 
rias,  Rodolpho  Abreu,  Augusto  Clementino, 
Theotonio  de  Magalhães,  Arthur  Torres,  Ma- 
noel Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Galeão  Carvalhal,  Luiz  Flaquer,  Domingues 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
A'^olpho  Gordo,  Cesário  de  Freitas,  Lucas  de 
Barros,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miran- 
da, Ovídio  Abrantes,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Alencar  Gui- 
marães, Braziiio  d^i  Luz,  Lamenha  Lins, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plinio  Casado,  Martins  Costa,  Guil- 
lon,  Possidonio  da  Cunha,  Francisco  Alencas- 
tro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Campos 
Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  l^eovigildo  Fllg'uelraa 

—Peço  a  palavra  pela  ordem  e  sobre  a  acta. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  só  pôde  foliar 
sobre  a  acta,  pela  ordem,  para  levantar  uma 
questão  de  ordem. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— E'  justa- 
mente para  levantar  uma  questão  de  ordem. 

O  Sr.  I*resldento— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

O  Sr.  I^eovigilclo  Fil^ueiraii 

—Sr.  Pro-sidente,  em  respoito  ao  escrúpulo 
com  que  V.Ex.  está  executando  o  Regimento 
desta  Camará,  consulto  si  posso  responder  ao 
discurso  do  Sr,  Sed(bra,  hontem  proferidg 
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Do^v  hora  do  expediente,  aggre(] indo  a  minha 
honra  de  Deputado,  na  rainha  ausência, ., 

O  Sr.  Seabra— Não  apoiado. 

O  Sr.  Leovjgildo  Filgukiras — ...  a  pro- 
pósito do  discussão  da  acta;  ou  poderá  V.Ex. 
coneedor-rae  a  palavra,  depois  de  appvovada 
a  acta,  para  ura^i  cxplicLvão  pessoal,  soí^^undo 
as  praticas  estabelecidas  nesta  ('amara,  atlm 
de  dar  a  resposta  que  S.  Ex.  merece. 

O  Sr.  Seabra— Ha  a  hora  do  expediente 
para  isso. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Na  hora  do 
expediente,  não  quero,  não  posso  e  não  devo. 
Não  devo,  porque  o  Rec^i mento  me  impede  : 
estabelece  na  respectiva  disposição  que  a  hora 
do  expediente  é  destinada  á  justificação  de 
projectos,  requerimentos  e  i)are.ceres;  e  S.Ex. 
não  fundamentou  hontem  projecto,  requeri- 
mento ou  parecer  algum. 

O  Sr.  Seabra— Mas  não  gastei  o  tempo 
em  proielações. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Tendo  o 
Sr.  Seabra  lançado  o  repto  de  comparar  o 
discurso  que  prol^ri  nesta  Camará  e  que  foi 
publicado,  com  as  rcspoctiv.is  notas  tachyi.-r.i- 
phícas,  ó  evidente  que  não  posso  pnderir 
dous  discursos,  fazendo  confronto,  tópico  por 
tópico,  com  aa  notas  tachygiaphicas.  Si  qui- 
ze88e,portanto,inutiIizar  uma  hora  do  sessão, 
o  causador  não  seria  o  Deputado  que  está  na 
tribuna,mas  oSr.  Seabra,  leader  do  Governo. 
(Ha  apartes). 

Não  requeiro  urgência,  porque  a  maioria 
recusal-a  ha.  Mas  a  minha  honra  de  Depu- 
tad  )  não  pó^e  e^tar  exposta  ás  aggressões  do 
nobre  Deputado  pela  Bania.  V .  Ex. ,  portanto, 
resolva  si  posso  discutir  o  assumpto  a  pro- 
X)Osito  da  discussão  da  acta,  ou  si  é  preciso 
pedir  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal, 
a  respeito  do  que  hontem  se  passou. 

O  Sr.    l^residííiite— Na   discussão 

da  acta,  não  'é  apropriada  uma  expli- 
cação pessoal.  O   art.  138  do  Regimento  diz  : 

<  O  Deputado  que  quizer  explicar  alguma 
expressão  que  não  se  tenha  tomado  no  seu  ver- 
dadeiro sentido,  ou  produzir  um  facto  desco- 
nhecido á  Camnra,que  venha  ao  caso  da  ques- 
tão, o  p.jderá  íazer. 

Neste  caso,  porém,  não  será  permittido  ao 
Deputa  io  exceder  os  limites  restrictos  da  ex- 
plicação ou  producção  do  facto,para  que  tiver 
pedido  a  palavra. 

As  rectificações,  porém,  dos  discursos  serão 
es«.n*iptase  entregues  a  Mvsa,  que  as  mani'ará 
publicar  no  jo:nal,com  que  houver  contracto, 
estando  em  dcvidus  ternios.  > 

Si  o  nobre  Deputado  pensa  que  a  explicação, 
que  vem  dar  á  Gamara,  deve  ter  largo  desen- 


volvimento, me  parece  que  não  cabe  no 
art.  1:íS  o  que  caberá  a  discussão,  segundo  o 
art.  in(),na  hoia  do  expediente. 

Em  todo  o  caso,  o  nobre  Deputudo  Julgará 
como  entender. 

O  Ar.  B«irt>oaa  I^fma  (pela  ord^m) 
—Peço  a  V.  Ex.  que  me  mande  trazer  o  Diá- 
rio fio  Congresso,  (E'  satisfeito.) 

A  acta  está  ««rrada.  Como  V.  Ex.  pergun- 
tou nos  termos  do  Regimento  si  algum  Sr. 
Deputado  não  queria  fazer  algun.a  obser- 
vação sobre  a  acta,  eu  que  a  li,  segundo  está 
publicada  no  Diário  do  Congresso  e  ahi  encon- 
trei err(\s  que  alteram  profuniiamente  a  nar- 
ração flel  dos  factos  hontem  aqui  passados, 
resolvi  assignalar,  sem  mais  delonga,  astes 
erros  para  os  quaes  já  terá  convergido  a 
attençào  de  v\  Ex. 

V.  Ex.  estará  lembrado,  como  a  Camará,  de 
que  a  primeira  votação  nominal  que  teve 
logar  fui  sobre  o  requerimento  em  que  se 
autorizava  a  Mesa  a  convocar  sessões  noctur- 
nas, e  que  depois  dessa  votação  teve  logar  a 
de  um  requerimento  do  nobre  Deputado  |>elo 
Rio  de  .laneiro,  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  requisi- 
lando  iiitbr!JiaçrM's  do  Ministério  da  Industria. 
O  primeiro  senão  da  acta  é  a  inversão  da 
ordem  desses  requerimentos,  o  segundo  é  o 
numero  de  votos,  e  o  terceiro  é  sua  inclusão 
e  exclusão,  ora  de  ung,  ora  de  outros  nomes. 

Estou  inteiramente  convencido  de  que  es- 
sas omissões  e  esses  enganos  se  deram  in- 
dependentemente da  vontade  da  Mesa,  são 
inteiramente  involuntários,  e  apenas  assig- 
nalo-os  para  que  V.  Ex.  providencie  como  o 
ca«o  requer. 

O  Sr.  Presidente  —  A  acta  manuscripta 
está  exacta,  na  publicação  do  Diário  do  Con- 
gresso é  que  houve  transposição,  que  a  Mesa 
vae  mandar  corrigir. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ha  engano  dos 
nomes.  Assim  vê-se  que  na  votação  que 
teve  logar  a  propósito  do  requerimento  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  (Je  Janeiro,  o  Sr. 
Nilo  Peçanha,  estão  votando  —  sim  ^  89  e 
não  —  8jí.  Em  primeiro  logar  diz  que  vota- 
ram não  em  ambas  os  casos,  em  segundo 
logar  verificií-se  que  entre  os  que  votaram 
não  —  está  o  nome  do  honrado  Deputado  Josó 
Murtinho. 

Ora,  o  Sr.  José  Murtinho  votoa  —  não  — 
em  relação  ao  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  mas  em  relação 
ao  requerimento  sobi*e  sessões  nooturnas  vo- 
tou ^  sim.  £  o  Diário  do  Congresso  não  diz 

JSSO. 

Fi<.'ura  o  nomo  do  Sr.  José  Murtinho  6)  tre 
os  que  votaram  —  sim,  E  assim  ha  outros 
enganos  que  não  assignalo,  porque  uiou 
certo  que  a  Mesa  proYidendkra, 
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o  Sr.  Presidente  —  V<lo  ser  A^tas  as  cor- 
recções indicadas. 

Em  seguida  ò  approvada  a  acta  da  tcssão 
antecedente. 


ORDEM   DO   DIA 

E'  lido,  julgado  objecto  de  d.  liberaçlo  e 
enviado  à  Commibsão  de  Orçamento  o  se- 
guinte 

Projecto 

N.   95—1897 

9 

Crêa  um  fundo  especial^  pcira  ser  cxcht^iva- 
mente  applicado  d  amorlização  da  drvida 
externa  da  União,  edd  outras provivÍDicms 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  !.<>  Para  ser  exclusivamente  anp]!caí^o 
à  amortizaç^io  da  divida  externa  (ia  Uniao 
fica  creado  um  fundo  especial,  que  se  lor 
mará  do  que  se  arrecadar,  i>ob  os  seguinte- 
títulos: 

§  1.®  Dez  fOr  cento  aJdicion^^es  cobia'!o5< 
sobre  todos  os  imi-ostos  de  importação  ; 

§  2.**  Cinco  por  cento  deduzitJos  da  impor- 
tância d(is    subsídios  e  di.s  venciíiienios  i  e 
todo  o  fuurcion.«lism()  pubLco    íodeial,   civil 
i        e  militar,  inclusive  os  pen>ue8  e  aijoseuta- 
^        dor  ias  superiores  a  ^lotism  o  anuuaes ; 

§  3.*^  Dez  por  c.:nto  cubr^uios  >obre  a  im- 
pjírtancia  bruta  de  toda  e  qualquer  lotena 
que  se  extrahir  ou  correr  ii.>  Uu-ri tório  da 
União,  precedendo  accordo  com  os  ..-oveinos 
dos  respectivos  Estaaos  quanto  ás  loto  rias 
estadoaes ; 

§  4."  O  imposto  sobre  o  fumo  cre ulo  ou 
mantido  peias  lois  de  orçauiento  anteriores  o 
que  passará  a  ter  a  i^pplicaçãu  e.-peoial 
creada  na  presente ; 

§  5."  Os  saldos  da  receita  sobro  as  de^pezas 
pui 'Ucas  federaes,  que  se  veriíic:irern  pola 
liquidação  dos  exerci ci(»s  a  começar  pelo 
de  1897 ; 

§  (j.»»  As  prestaç'l.'.s  com  que  contribuirem 

os  Estados  e  o  Districto  Federal,  por  accoj-lo 

dos  respectivos   governos  com  o   da   União, 

fixadas  em  dez   por  cento  das   i-e-p^-ctivas 

I       receitas ; 

§  7."  As  prestações  com  que  cmtribnirem 
03  municipios  do  toJos  csKMt.idnsíla  União, 
por  accordo  entre  os  r»0('"?'es  coinjmteutes, 
fixades  em  dez  porcento  das  receitas  mu, 
nicipaes ; 

§  8,"  O  sello  espcciol  de  1$  para  cada  um, 
a  que  ficam  sujeitos,  e  sem  o  íjual  não  serão 
validos,  08  titulos  de  eleitor,  federal,  estadoal 
ou  municipal ; 
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§  9.<^  O  imposto  geral  de  capitação  de  5$, 
r.or  habitante  valido  do  paiz,  de  ambos  os 
sí'XOs  e  maior  de  17  annos  ; 

§  10.  As'  doações,  legífdos,  productos  de 
sn-  s<:ripçõe.s,  etc.  e  outras  quaesquer  contri- 
buições voiuntar-as  para  o  fundo  creado 
nesta  k-i. 

Art.  ii."  FIci  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  entender-se  com  os  governos  dos  Estados 
?(  bre  as  condições  e  modo  de  serem  arreca- 
dadas as  contiibuições  facultativas  constan- 
tes dos  §§  6'  e  7°. 

Art.  3."  O  Poder  Executivo  expedirá  o  re- 
gulamento f)ara  a  execução  desta  lei,  po- 
dendo proceder  à  cobrança  dos  impostos  de 
que  tratam  os  §§  3",  4"  e  9",  por  intermédio 
de  em  prezas  ou  individues,  que  a  contractem 
mediante  adjudicação  em  hasta  publica. 

Art.  4."  Esía  lei  vigorará  somente  du- 
rante o  prazo  máximo  de  10  annos,  contados 
ue  1^  de  janeir'o  de  1898. 

Paragrapho  único.  Deixará,  porém,  de  vi- 
gorar e  C(;^sa!á  a  sua  execução,  desde  que  o 
valor  real  da  divií^a  externa  da  União  se 
ache  reduzido  a  um  terço  do  actual. 

Art.  5.°  Revoga m-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  srssões,  17  de  setembro  de 
lfc97. — Aristidci  de  Queiroz. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Pedro  Chermont, 
Matt».  Bacilar,  Urbano  Santos,  Anisio  de 
/vbrcu,  Thoihaz  A('«'ioli,  Ildeffonso  Lima,  João 
Lc-fcs,  Fraiicis;co  Sã,  Augusto  Severo,  Coelho 
Lisb  a,  Erjuirio  Coutinho,  Coelho  Cintra, 
Pereira  de  Lyra.  M-rtins  Júnior,  Moreira 
Alves,  Mipruel  Pernambuco,  Juveneio  de 
A^Miiar,  João  uo.  Si  lueira,  Angelo  Neto,  .\raujo 
Góes,  Neiva,  Castro  Rebello,  Aristides  de 
Queiroz,  Loovigildo  Filgueiras,  Eduardo  Ra- 
mos, Marcolino  Moura,  Xavier  da  t>ilveira, 
Oscar  í^odoy,  Aleindo  Guanabara,  Timotheo 
da  Co.^ta,  Augusto  de  Vasconcellos,  Érico 
Coelho,  Canipolina,  Mayrink,  Luiz  Detsi, 
Octaviano  de  Hrito,  Lamounier  Godofredo, 
Cupertnio  de  Siqueira,  Telles  de  Menezes, 
Matta  Machido,  Pádua  K,ezende,  Lamartine, 
Ca^emiro  f1a  Rocha,  Oliveira  Braga,  Urbano 
de  G-.iuvêa,  Alves  de  Castro,  A.ello  Rego, 
Lauro  Miiller,  Marçal  Escobar  e  Rivadavía 
Corrêa . 

Deixam  de  compa-^ecer,  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Silva  Mariz,  Guedelha  Mou- 
T-ão,  Eduardo  de  lierredo,  Elias  Martins, 
Torres  Portn«ral,  ,iosé  Mariano,  Malaquias 
(loijvalves,  Anipiiilopliio,  Júlio  Santos,  Ponco 
de  Leun,  Ferreiía  Pires,  Granadeiro  Guima- 
rães, Alfreno  Ellis,  Paulino  Carlos,  Xavier  do 
Valle,  Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro e  Azevedo  Sodré.  K,  gem  causa,  os 
Srs.   Albuquerque  Serejo,  Serzedello  Corrêa, 
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ApoUonio  Zenaydes,  Jayme  Villas  Boas,  Ro- 
drigues Lima,  Jeronymo  Monteiro,  Irinou 
Machado,  Pereira  dos  Santos,  Ernesto  Rra- 
zilio,  Deocleciano  de  Souza,  Barros  Franco 
Júnior,  Bernrírdes  Dias,  Monteiro  de  Barros, 
Nogueira  Júnior,  Moreira  da  Silva,  Gustavo 
Godoy,  Fernando  Prestes,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Cincinato  Braga,  Arthur  Diederickson  e 
Leôncio  Corrêa. 

O  Si*.  I^eoT-ijs^fildo  Kiljsrueima 

pede  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal . 

O  Sr.  I*re«iclf*nto  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  LeoviíTÍldo  Filgueiras  para  uma 
ezplicaçlo  pessoal. 

O  Sr.  ILioovi^ildo   IPiS^^iieirnf!) 

{para  uma  explicição  peasoal ,  Movimento  rje^-al 
de  attenção) ^yiíio  posso  occupar  a  tribuna  '{  ! 

O  Sr.  Érico  Coelho  deu  explicação  pesso.il 
desta  tribuna. 

Sr.  Presidente,  quando  na  sessão  de  18... 

OSn.  Vergne  de  Abreu—  Aliás  17. 

O  Sr.  Lkovigildo  Filgueiras—  ...de  IR 
do  mez  i^assad  >,  o  Sr.  Adilb'»rto  GnimanVs 
(vejam  VV.  EEx.  nomo  são  precip  tadfK  nos 
seus  apartes)  veiu  á  tribuna  protestar  contra 
a  inseição  do  seu  nome  entre  os  qno  fi^çiira- 
vam  em  um  resumo  do  discursa  que  proferi 
na  sessão  de  17,  publicado  no  Diário  ^h  Con- 
gresso, como  tendo ,  na  Camará  do^t  De- 
putados do  Estado  da  Bnhin ,  innoopn- 
tado  António  Conselheiro,  deixei  do  i^^spon 
der  inimediatamente  a  S.  Ex. ,  por^jue 
não  devia  ser  responsável  pelos  extractos, 
publicados  em  quaes']uer  ^azetis,  do  dis- 
curso por  mim  então  proferiio,  nem  podia 
saber  si.  realmente,  no  discurso  qu-i  eu 
havia  proferido,  o  nome  «le  S.Ex.liav  a  app'\- 
recido  por  qualquor  motivo;  somente  em 
face  da  traducção  das  notas  tachyírraphicas, 
que  só  me  foram  entregues  cinco  ou  s^ia  dias 
depois,  foi  que  vi  que,  realmente, «ielias  não 
constava  o  nome  de  S.  Ex.  entre  os  de  que 
se  occu param  do  assumpto  na  Camará  dos 
Deputados  da  Bahia. 

O  Sr.  Seabra  —  Como  appareceu  no  re- 
sumo ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  Explica-se 
perfeitamente.  O  apparecimaiíto  do  nome  de 
íá.  Ex.,  nas  notas  que  es  reporters  de  gazetas 
tomaram  para  noticia,  foi  devido  natural- 
mente ao  seguinte: 

Quando  li  nos  Annaes  ('a  Camará  dos  Depu- 
tados de  1894  ,em  meio  de  u^Tlate'^pe^tade  de 
apaites  dos  nobres  Deputados  bahianos  e  de 
uni  tumulto  enorme,  fui  commentando  os  tó- 
picos mais  importantes  de  taesdiscursos.quer 


do  Sr.  António  Bahia,  fundamentando  a  sua 
propo«sta  de  meios  ao  íroverno  estadual  para 
debellar  qualquer  movimento,co'n  que  aquelle 
íçrupo  de  bandidos  podes^e  vir  a  perturbar  a 
paz  no  sertão  da  Bahia,  como  está  pertur- 
bando, quer  dos  discursis  de  outros  depu- 
tados que  irapugniram  essa  proposta,  todos 
correi iíÇ'onarios  de  SS  EEx.,  como  os  Srs.. 
Ermelino  Leão,  Josó  Justino  e  Laurindo  Regis, 
o  depois  que  tratei  do  ultimo  tópico  do  dis- 
curso do  Sr.  Ermelino  Leão,  vinlia  em  se- 
guida.nos  ditos  annaes.o  discurso  do  Sr.  Antó- 
nio Pires,  deíendendo  a  proposta  do  Sr.  An- 
tónio Bahia,  e  immediatimente  a  seguinte 
declaração  do  Sr.  Presidente  da  Camará  dog 
Deputa  ^os:  «fica  adia  ia  a  discussão  por  ter 
pedido  a  palavra  o  Sr.  Adalberto  Gui- 
marães » 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  Não  sei  si 
V.  Ex.  tratou  de  negócios  de  Canuavieiras, 
ou  Belmonte,  ou  Canudos. 

Parece-me,  pois,  Sr.  Presidenta,  que  essa 
foi  a  razão  de  appar«ser  o  nom^  de  S.  Ex. 
em  tal  resumo,  extracto  ou  noticia  de  meu 
'M^curso,  publicado  naquella  occasião,  no 
Diário  do  Congresso,  como  um  dos  defensores 
dí  António  Conselheiro,  isto  é,  entre  os  da- 
qnelles  que  impugnaram  a  proposta  do  Sp.  An- 
tónio Bahia. 

Mas  pergunto  a  S.  Ex.  si  voion  ou  não 
contra    essa  proposta ,    naiuella    occasião  ? 

Votou  contra;  não  quiz  dar  ao  pfoverno  es- 
tadual os  meios  de  debellar  aquelle  movi* 
mento  sedicioso,  que  se  havia  já  iniciado  no 
rnunicioio  do  Sonre  e  cujos  resultados  está  o 
paiz  todo  soíTren^o  neste  momento. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— Mas  o  Sr. 
Bahia  não  a-^cusava  o  governador. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— A^ora,  Sr. 
Presidente, vou  dar  a  razão  por  que  antes  de 
dar  a  explicação  pesscal,  relativa  ao  dis- 
cur^íO  do  Sr.  Spabra,  tive  de  me  referir  a 
esse  protesto  do  Sr.  Adalberto  Guimarães, 
na  sessão  de  IS  de  agosto. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— V.  Ex.  vo- 
tou contra  a  proposta  do  Sr.  Bahia,  que  oíTe- 
rt?cia  ao  governo  os  meios  de  debellar  aquelle 
movimento,  que  se  havia  iniciado  na  comarca 
de  Itapicuni  e  que  já  estava  commocionando 
a  de  M  )nte  Santo,  em  Canud-^s. . . 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães—  Nesta  oc- 
casião, fallou  também    o  Sr.  António  Pires. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Fallou  de- 
fendeu to  a  proposta  do  Sr.  Bahia  e  a  d  is- 
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cussâo  flcou  adiada  por  haver  V.  Ex.  pedido 
a  palavra. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  S.  Ex.  es- 
creveu ou  mandou  escrever  um  artigo,  que 
foi  publicado  no  orgâo  olflcial  do  seu  partido, 
na  Bahia,  sob  o  titulo  <  As  intrujict>s  do  Sr. 
Filgueiras»,  cujas  injurias  não  reproduzo  em 
respeito  á  Camará,  precisando,  entretanto, 
chamar  a  sua  attenção  para    certos  tópicos. 

Dos  tópicos  desse  artigo,  que  parece  da 
lavra  de  S.  Ex.,  os  principaes  são  os  se- 
guintes : 

€0  Sr.  Filgueiras  honra  o  deputado  Adal- 
berto Guimarães  com  um  ódio  rancoroso, 
peia  vigorosa  defesa  que  sustentou  no  reco- 
nhecimento do  Dr.  Austricliano  do  Carvalho, 
que,  apezar  disso,  foi  despejado  de  seu  di- 
ploma,com  que  hoje  alarJeiao  seu  desamor  a 
esta  terra  o  deputado  que  reclama  o  estado 
de  sitio  e  insinua  contra  a  imprensa  bahiana 
o  aviltamento  de  venalidade.  )> 

Sr.  Presidente,  si  o  Sr.  Adalberto  Guima- 
rães tem  o  direito  de  diz  t  que  ilie  voto  ódio 
por  ter  S.  Ex.  defendido,  nesta  Camará,  a 
eleição  do  Sr.  Austricliano  rle  Carvalho,  eu 
tenho  o  direito  de  dizer  que  S.  Ex.  já  hon- 
rava a  minha  pessoa  com  o  seu  ódio  ames  de 
impugnar  o  meu  diploma  de  Deputado  a  esta 
Gamara,  e,  por  isso,  talvez,  o  impugnasse  tão 
rancorosamente. 

Esse  ódio  de  S.  Ex.  provém,  Sr.  Presidente, 
dos  factos  que  constam  do  próprio  discurso  de 
S.  Ex.,  quando,  em  1894,  discutiu  a  proposta 
do  Sr.  António  Bahia. 

Poderia,  com  eflfelto,  dizer  que  S.  Ex. 
assumiu  ess^  altitude  vigorosa  contra  o  meu 
diploma  de  ^putado,  por  ter  sido  eu,  no 
jury  da  capital  da  Bahia,  o  advogado  defensor 
do  capitão  Macedónio,  accusado  de  lia  ver 
assassinado  um  amigo  intimo  de  S.  Kx.,o 
capitão  Zeca  Leão,  chefe  dos  celebres  clavino- 
teiros  de  Cannavieiras  e  Belmonte. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães— A  memoria 
do  capitão  Zeja  Leão  está  muito  acima  das 
invectivas  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Lkovigildo  Fiixjueiras— Mas  o  que 
é  certo  é  que  a  morte  dess?  ami^o  intimo  de 
S.  Ex.  foi  festejada  pela  populaçlo  da  capital 
da  Bahia,  como  si  o  commercio  da  Bahia  se 
tivesse  libertado  de  um  grande  bandido . 

O  Sr.  Presidente— Peço  a  V  Ex.  que,  em 
face  do  art.  68,  entre  na  explicação  que  o 
trouxe  á  tribuna. 

O  Sr.  Leovígildo  Filgueiras— São  expli- 
cações pessoaes  que  eu  devo  â  Camará . 

O  outro  tópico  do  artigo  do  nobre  Deputado, 
o  Sr.  Adalberto  Guimarães,  publicado  no 
Correio  de  Noticias,  é  o  seguinte: 


€  Dahi  a  perfidia  da  calumnia  inventada 
pelo  Sr.  Filgueiras,  que  não  se  atreveu  a 
proferil-a  da  tribuna,  mas  envolveu-a  cavil- 
losamento  na  publicação  de  seu  discurso.» 
(Trocam-se  apartes,) 

O  nobre  Deputado,  portanto,  ou  o  orí?ão  do 
seu  partido,  considerou  uma  calumnia  minha 
constar  de  um  extracto  de  meu  discurso  o 
seu  nome.  (Apartes.) 

Mas,  senhores,  o  que  é  uma  calumnia  ?  E' 
a  imputação  falsa  de  um  facto  que  a  lei  qua- 
lifica de  crime. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  ?i  calumniei  ao 
Sr.  Adalberto  Guimarães,  por  tel-o  contem- 
plado entre  os  membros  da  Gamara  dos  Depu- 
tados da  Bahia,  que  impugnaram  e  v  taram 
contra  a  proposta  Bahia,  para  a  debellação 
do  movimento  sedicioso  (le  António  Conse- 
lheiro, é  evidente  que,  na  opinião  de  S.  Ex., 
eu  imputei  a  S.  Ex. falsamente  um  facto  que 
alei  qualifica  de  crime.  Mas  S.Ex.  não  negou 
que  os  seus  distincto?  correligionários  os 
Srs.  Ermelino  Leão,  Laurindo  Regs,  José 
Ju>tlno  e  outras  tivessem,  naquella  occasião, 
na  Camará  dos  Deputados  do  Editado  da  Bahia, 
defenflido  António  Conselheiro  dns  arguições 
com  que  o  Deputado  António  Bahia  funda- 
mentou sua  proposta. 

Portanto,  é  o  próprio  Correio  de  Noticias 
que  attribue  oão  falsamente  áquelles  seus 
correligionários  um  facto  que  a  lei  qualifica 
de  crime.    (Apoiados») 

O  resto  do  artigo  referc-se  a  trecho  do  dis- 
curso do  Sr.  António  Bahia,  relativo^  ao  go- 
vernador de  então,  o  Sr.  Rodrigues  Lima, 
mas  aos  quaes  não  tenho  necessidaie  de  re- 
íeriívrae. 

O  Sr.  íídalberto  Guimarães— E  em  que 
fez  juátíça  ao  governador  da  Bahia. 

O  Sr.  Leovígildo  Filgueiras— Rm  que  fez 
juslii.a  ao  íáTOvernador  da  Bahia,  nas  medidas 
que  iniciou  em  1893,  mas  que  suspendeu,  a 
conselho  ou  a  pedido  de  amigos  do  nobre 
Depiítado,  scí^-undo  declarou,  da  tribuna  da 
Camará,  o  Sr.  José  Justino,  leader  então  da 
maioria  de  que  fazia  parte  V.  Ex. 

O  Sr.  Adalberto  Guimarães  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Le  )Vigild3  Filgueiras—  Ah  !  quer 
que  leia  os  trechos?  Então  peco  l.cençi  á 
Gamara  para  proceder,  desta  tribuna,  á  lei- 
tura do  discurso  proferindo  por  S.  Ex. 

O  Sr.  Vkrgne  df.  Ahreu  —  V.  Ex.  em 
1894  era  dissidente  do  Sr.  José,  Justino  ? 

O  Sr.  Leovigildd  Filgueiras— Ji  era.  A 
scisão  do  pirtido  federalista  j a  se  tinha  daiu 
quando  V.  Ex.  íoi  eleitto  Depuado. 

E'  verdade  que  em  1893,  o  Sr.  Roiriííues 
Lima  iniciou  aquellas  medidas  todas,  de  ac- 
^cordo  comnosco  e  por  solicitação  do  Sr.  barão 
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de  Geremoabo.  O  Sr.  Rodrigues  Lima  officiou 
a  respeito  ao  Marechal  Floriano  Peixoto ,e  este 
autorizou  ao  commaadante  do  districto  a  pôr 
à  disposiQão  do  governa^lor  toda  força  que 
fosseprecisapara  debellar  aquelle  movimento. 

O  commandante  do  districto  foi  quem,  em 
vez  de  organizar  uma  expedição  regular, 
mandou  apenas  um  força  de  80  praças,  com- 
mandada  por  um  tenente,  com  munições  de 
booca  e  guerra  para  15  dias,  e  isto  consta  do 
meu  discurso  pronunciado  na  sessão  de  17  de 
agosto.  Mas,  pelo  facto  de  logo  após  ter  ex- 
plodido a  revolta  plebiscitaria  de  6  de  setem- 
bro, não  foi  possível  ao  Governo  Federal  con- 
tinuar no  emprego  desses  meioí  (Je  interven- 
ção federal  para  debellar  aquelle  movimento 
local,  porque  o  Marechal  Floriano  Peixoto 
precisava  de  concentrar  as  forças  federaes 
para  jugular  a  malfadada  revolta  de  6  de  se 
tembro,  de  que  o  Sr.  Seabra  era  um  dos 
cabeças... 

Foi  então  que,  segundo  se  lô  no  discurso 
do  Sr.  José  Justino,  impugnaado  a  indicação 
do  Deputado  António  Bahia,  reuniram-se  era 
palácio  amigos  do  governador  Rodrigues  Lima 
e  o  aconselharam  que  se  entendesse  com  o 
arcebispo  para  mandar  a  Canudos  um  missio 
nario.  (Apartes,)  Consta  fto  discurso  do  Sr. 
José  Justino,  na  sessão  de...  {Co^itinuam  os 
apartes,) 

Mas  querem  ou  não  querem  que  leia  os 
trechos  do  discurso  ? 

O  Sr.  Seabra— o  que  quero  ó  o  discurso. 

O  Sr.  Vergne  de  Abrku  —  E  os  apartes 
também. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— .  E'  um  dis- 
curso longo  e  por  isso  vou  ler  apenas  o  tre- 
cho mais  interessante  : 

<  No  palácio  do  governo  todos  os  amií?os 
de  então  se  reuniram  e  foram  de  conselho 
que  se  fizesse  voltar  a  força.  Appella  para 
os  seus  amigos  e  collegas  os  Srs.  Laurindo 
Regis  e  Souza  Dantas  que  assistiram  a  esta 
conferencia  do  governo  com  pessoas  que  po- 
diam aoonselhai-o  e  auxilialo  e  foram  de 
opinião  que  a  força  voltasse  ;  porque  era 
melhor  procurar  um  outro  meio,  um  meio 
mais  brando. 

«Em  se^ida,  disse-se  que,  si  a  religião  foi 
a  causa  desse  ajuntamento,  ella  offerecesse  o 
meio  de  dissolvel-o. 

€0  Sr.  Laurindo  Regis^O  melhor  ô  man- 
dar um  exercito  espingardear.  E'  uma  sem 
razão.  Elles  não  são  criminosos.  Que  crimes 
estão  commettendo  ?  > 

Agora,  Sr.  Presidente,  preciso  de  corre- 
sponder ao  repto  do  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  SBABRA^Perdão,  não  fiz  repto  al- 
gum. 


O  Sr. Leovigildo  Filgueiras— Si  o  Sr.  Sea- 
bra tivesse  em  seu  discurso  de  hontem  esta- 
belpcido  os  pontos  em  que  pareceu-lhe  ter  eu 
alterado  o  discurso  que  pronunciei  na  sessão 
de  17  de  agosto,  eu,  na  minha  explicação 
pessoal,  só  teria  o  dever  de  referir-me  a  esses 
pontos. 

O  Sr.  Seabra—  Não  lancei  repto  a  V.  Ex.; 
disse  apenas  que  o  discurso  de  V.Kx.  não  está 
de  accordo  com  o  publicado  hontera,  que  não 
está  de  accordo  com  as  notas  tachygraphicas. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Por  conse- 
guinte, é  evidente  que,  para  responder  a 
S.  Ex.,  careço  de  cott^jar  tópico  por  tópico  as 
notas  tachygraphicas  desse  discurso,  do  co- 
meço ao  tim,  com  o  que  hontem  foi  publi- 
cedo  no  Diário  do  Congresso,  de  accordo  com 
o  autographo  que  remetti  á  Imprensa  Nacio- 
nal. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu—  O  que  quero  é 
ouvir  os  meus  apartes. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— V.  Ex.  não 
reclamou  cousa  alguma  da  tribuna  ;  apenas 
particularmente  me  disse  hontim  que  o  nome 
do  Sr.  Augusto  Guimarães  foi  proferido  por 
S.  Ex.  e  não  por  mim,  ao  passo  que  das  notas 
tachygraphicas  figura  ter  si<lo  lembrado  por 
mim.  (Apartes  dos  Srs.  Seabra  e  Vergne  de 
Abreu,  que  não  puderam  ser  stenographados ,) 
VV.  EEx.não  são  capazes  de  demonstrar  que 
eu  tivesse  supprimido  quanto  mais  alte- 
rado aparte  alfíiim  que  de  VV.  EEx.  tivesse 
sido  stenoícraphado. 

Sr.  Presidente,  tenha  a  bondade  de  mandar 
buscar  as  notas  lachygrapliicas  para  confron- 
tal-as  com  o  meu  discurso  publicado  hontem 
no  Diário  do  Congresso.  Sei  que  SS.  EEx. 
não  se  conformarão  com  ellas. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Ah  !  certamente. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Quero  dizer 
—com  o  confronto  que  eu  fizer  entre  o  que 
se  acha  nas  notas  tachygraphicas  e  o  discurso 
que  foi  publicado. 

O  Sr.  Seabra— o  (lue  nós  queremos  são  as 
notas  tomadas  pelos  tachygraphos. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  São  estas 
que  reclamo  da  Presidência  que  me  mande 
trazer  para  esta  tribuna,  afim  de  serem  co- 
tejadas e  confronta-las,  lendo  de  um  lado  e 
outro  o  que  consta  das  not  is  tichygraphicas 
e  o  que  consta  da  publicação  do  meu  dis- 
curso. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Eu  sou  mais 
liberal  do  que  o  Sr.  Seabra ;  dou  a  V.  Ex.  o 
direito  de  fazer  duas  e  três  erlições  do  seu 
discurso,  como  costuma  fazer,  uma  para 
aqui,  outra  para  a  Bahia. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Devo  de- 
clarar, e  era  escusada   a  declaração,  porque 
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SS.  EKx.  me  conhecem  ha  muito  tempo,  que 
nunca  pedi  favor  algum  a  adversários.  Mas 
peço  a  V.  Ex.,Sr.  Presidente, que  me  mande 
a  traducção  da?  notas  tachygrapbicas,  que 
deve  constar  do  archivo  do  encarregado  do 
respectivo  serviço. 

O  Sr.  Presidente— Informo  a  V.  Ex.  que 
não  posso  satisftizer  o  seu  pedi-lo,  porque  as 
notas  estão  na  Imprensa  Nacional. 

O  Sr.  Legvigildo  Filgueiras—  O  que  está 
na  Imprensa  Nacional  é  o  autographo  do  dis- 
curso, que  eu  remetti  para  ser  publicado, 
depois  de  ler,  corrigir  e  copiar  a  traducção 
que  me  foi  entregue,  muito  inexacta  em 
muitos  pontos  e  incorrecta  em  muitos  outros, 
tanto  que,  loi,'o  no  dia  seguinte  ao  em  que  a 
recebi  em  duzentas  e  tantas  falhas,  que  li, 
á  noite,  fiz  ver  ao  Sr.  Valle.  chefe  do  ser- 
viço das  publicações  dos  debates,  que  eu  ca- 
recia de  tempo  para  passar  a  limpo  toda 
aquella  traducção  de  notas  tachygrapbicas. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Então  a  questão 
está  finda. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Não  está 
finda  tal ;  eu  exijo  uma  traducção  nova  das 
notas  tacliygraphicas,  que  devem  estar  em 
poder  ou  no  archivo  do  encarregado  do  ser- 
viço da  tachygraphi.i  para  serem  lidas  da 
tribuna.  {Apartes  rfos  Srs.  Vergne  de  Abreu, 
Seabra  e  Adalberto  Guimarães.) 

VV.  EEx.  bem  sabem  que  as  leituras  de 
documentos,  trechos  de  gazetas,  etc,  não 
são  tomadas  pelos  tachygraphos,  e  os  ora- 
dores são,  por  isso,  obrigados  a  intercalar  no 
autographo  todas  as  leituras  que  fazem  da 
tribuna  (Aparte). 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  E'  certo.  Os  tachy- 
graphosaté  põem  a  nota  de— lê. 

O  Sr.  Leovigildo  Filoueiras— O  que  eu 
fiz,  então,  foi,  com  relação  aos  discursos  pro- 
feridos na  Gamara  dos  Deputados  da  Bahia,  ir 
lendo  trechos  de  differentes  discursos  (apar- 
tes que    interrompem   o    orador) dando- 

resposta  aos  múltiplos  apartes. 

O  Sr.  Seabra—  Tendo  feito  a  leitura  des- 
ses discursos  da  tribuna,  devii  publicara 
leitura  na  integra. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Era  pre- 
ciso transpassal  os  do3  Annaei  de  1894  da  Ga- 
mara dos  Deputadusda  Bahia  e  si  eu  cortasse 
do  único  exemplar,  que  possuo,  tolos  os  tó- 
picos que  foram  lidos  aqui  d;i  tribuna,  como 
ooje,  que  VV.  EEx.  me  accusam,  poderia 
orovar  que  essa  accusação  é  improcedente  ? 
Eis  ahi  porque  os  não  cortei  dos  Annaes, 

O  Sr.  Seabra—  Mas  onde  estão  as  notas 
tachygrapbicas  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  As  notas 
tachygrapbicas  não  vieram  para  as  minhas 


mãos,  me  veiu  uma  traducção  para  ser  re- 
vista,e,  depoisde  revista,  foi  para  o  Diário  do 
Congresso,  onde  ficou  archivada.  Creio  que  é 
isto  também  o  que  se  dá  com  todos  os  orado* 
res.  Foi  o  que  se  deu  comroigo,  e  eu  appello 
para  o  chefe  do  serviço,  afim  de  que  declare 
si  (apartes  interrompem  o  orador) . . .  •  está 
de  accordo  com  as  notas  tachygrapbicas  o 
que  me  foi  remettido  para  correcções  ? 

O  Sr.  Seabra—  V.  Ex.  recebeu  o  resumo 
do  Diário  do  Congresso • 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Recebi 
essa  traducção. 

O  Sr.  Seabra—  Onde  está  ella  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Esta  na 
Imprensa  Nacional. 

O  Sr.  Seabra—  V.  Ex.  devia  pedir  o  Dii- 
rio  do  Congresso, 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Foi  o  que 
fiz.  Si  vier  o  que  eu  pedi  e  vier  no  fundo  de 
accordo  com  o  discurso,  o  que  dirá  V.  Ex.  ? 
Dirá  que  o  autog^ap^o  está  de  accordo  com 
o  que  foi  publicado  no  Diário  do  Congresso^ 
mas  que  as  revisões  e  intercalações  foram 
fôitas  na  traducção...  (Apartes,) 

As  notas  tachygrapbicas,  que  devem  exis- 
tir nas  mãos  dos  tachygraphos,  aqui  dentro 
da  Gamara,  é  que  poderão  demonstrar  ao  no- 
bre Deputado  que  o  que  consta  do  discurso 
publicado  é  o  que  é. .. 

O  Sr.  Seabra—  A  traducção  dos  tachy- 
graphos demonstra. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  A  traduc- 
ção ó  susceptível  de  inexactidões  e  incorrec- 
ções como  VV.  EEx.  sab.m. 

O  Sr.  Seabra  —  E  de  augmentos  e  mu- 
danças de  pensamentos  ? 

'O  Sr.  Leovigildo  FiLGUBiRAS—De documen- 
tos lidos,  sem  duvida,  porque  os  tachygra- 
phos, apenas  é  lido  um  papel  qualquer,  não 
stenographam,  usam  apenas  da  costumeira 
expressão  :    lê. 

São  informações  que  a  Mesa  pôde  dar  aos 
nobres  Deputados. 

O  Sr.  Seabra  —  V.  Ex.  peça  á  Mesa  as 
notas  tachygrapbicas  enviadas  á  Imprensa 
Nacional. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— A  Mesa  ó 
que  pôde  saber,  por  intermédio  do  chefe  do 
serviço  tachygraphico,  si  é  assim  que  se  pro- 
cede ou  não. 

O  Sr.  Seabra— a  questão  é  que  o  discurso 
que  V.  Ex.  publicou  está  alterado  na  forma 
e  no  fundo. 

O  Sr.  Vergne  dh  Abreu— Apoiado  ;  alte^ 
rou  até  os  apartes. 
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ANNAKS  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Pois.  (lií?o 
á  Camará  que  isso  ó  uma  mentira  dos  Srs. 
Deputados  pela  Bahia. 

Vozes— Oh  !  Oh  ! 

O  Sr,  Leovigildo  Filgueiras— Tenho  o  di- 
reito de  usar  desta  expressão  já  que  os  nobres 
Deputados  usam  de  expressões  ma  s  gros- 
seiras para  cora  um  Deputado,  que  está  na 
tribuna... 

O  Sr.  Seabra.— Perilôe-me  ;  mas,  grossei- 
ramente está  procedemlo  V.  Ex. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Apoiado ;  a  Gamara 
tem  direito  a  mais  um  pouco  de  respeito. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Mas,  quem 
não  respeita  a  um  seu  colíe^a,  não  tem  di- 
reito ao  respeito  desse  collega. 

O  Sr.  Seabra— Mas  V.  Ex.  é  que  não 
respeita.  (O  iVr.  Presidente  faz  soar  os  tym- 
jicinos,  reclamando  attenção,) 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Oh !  Attri- 
bue-se-me  um  crime !  Chamam-me  de  caiu- 
mniador  ! 

O  Sr.  Moreira  Alves  — V.  Ex.  está  res- 
pondendo a  um  artigo  de  jornal;  aqui,  na  tri- 
buna da  Gamara,  nmguem  disse  isto. 

A  phrase  de  que  V.  Ex.  usou  está  abaixo 
da  dignidade  da  Gamara. 

Os  Srs.  Seabra  b  Vergne  de  Abreu— 
Apoiado. 

O  Sr.  Presidente— Poço  ao  orador  que  não 
use  de  cenas  phrases  que  possam  magiiar  os 
8rus  collegas.  O  Regimento  me  obriga  a 
chamar  u  ordem  o  Deputado  que  a^ásim  pro- 
ceae. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— V.  Ex.  deve 
dirigir  e^sa  ob^erva(,ão  aos  Deputados  que  mo 
injuriam  com  os  seus  apartes. 

O  Sr.  Seabra- V.  Ex.  não  fuja  da  queí^ão; 
reclame,  para  serem  examinadas  as  notas  ta- 
chygraphiccis. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  — Neste  sen« 
tido  já  dirigi  à  Mesa  o  meu  pedido. 

O  Sr.  Presidente  —  Si  o  nobre  Deputado 
insiste,  a  Mesa  está  prompta  a  mandar  vir  as 
que  se  acham  na  Imprensa  Nacional.  As  que 
V.  Ex.  exige,  depois  de  traduzidas  pelos  Srs. 
tixchygraphoá,  &âo  entregues  aos  respectivos 
oradores. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  — Não  quero 
as  que  foram  remettidas  á  Imprensa  Nacioniíl, 
porque  os  nobres  Ueputadcs  allegaram  que 
essas  foram  alteradas. 

O  Sr.  Seabra— São  estas  justamente  que 
nós  queremos.  Por  meio  delias,  demonstra- 
remos que  o  discurso  lui  alterado. 

O  Sr.  Veugne  te  Abreu— Apoiado. 


O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Requeiro 
que  me  seja  fornecida  uma  traducção  com- 
pleta das  notas  tomadas  pela  tachygraphia. 

O  Sr.  Presidente— Já  disse  ao  nobre  De- 
putado que  essas  notas,  tomadas  pelos  Srs. 
tachygraphos,  bão  enviarias  aos  respectivos 
oradores, para  a  devida  correcção,  e,isto  feito, 
são  remettidas  á  Imprensa  Nacional,  para 
serem  publicadas. 

Nestas  condições,  darei  as  providencias  ne- 
cessárias, afim  de  que  a  Imprensa  Nacional 
envio  esi:as  notas  á  Gamara. 

O  Sr.  Seabra— E'  o  que  nós  queremos. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu— Apoiado. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Uma  tra- 
ducção das  notas  tachygraphicas  é  entregue 
ao  Deputado  orador,  este  as  corrige,  e  o 
Diário  do  Congresso  publica  0  discurso  de 
accordo  com  o  autographo,  sob  a  responsabi- 
lidade do  mesmo  crador. 

Ora,  SS.  Eí^lx.  dizem  que  tudo  quanto 
alli  vem  publicado  é  falso  ;  logo,  o  Diário  do 
Congresso  falsificou  as  notas  tachygraphicas, 
segundo  a  opinião  dos  nobres  Deputados. 

Os  Srs.  Seabra  e  Vergne  de  abreu— Oh  I 
Oh! 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— VV.  EEx. 
dizem  que  o  discurso  publicado  no  Diário  do 
Cofigresso.em  vista  das  notas  tachygraphicas, 
não  loi  o  que  os  tachygraphos  toniaram  na 
Gamara  ;  por  isso,  só  íse  pode  resolver  o  as- 
sumpto cotejando  o  que  foi  publicado  no 
Diário  do  Congresso  com  umatraducçâo  com- 
pleta das  netas  tachygraphicas. 

O  Sr.  Moreira  Alves— O  assumpto  pôde 
ser  resolvido,  cotejando-se  as  notas  r«met- 
tidas  por  V.  Ex.  com  a  publicação  feita. 
As.-im,  verificaremos  o  que  estava  escripto  o 
quaes  as  alterações  feitas. 

O  Sr  Leovigildo  Filgueiras— E'  isto  o 
que  estou  dizendo. 

O  Sr.  Seabra— Nós  queremos  as  notas  que 
Or^tão  no  Diário  do  Congresso^  para  verifi- 
carmos as  correcções  que  V.  Ex.  fez. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  — E'  isso  justa- 
mente. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Não  ha  só 
correcções. . • 

O  Sr.  Sfabra— Ah !  Não  ha  só  correcções? 
Então  ha  também  alterações  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—...  ha  até 
cópias  de  documentos  lidos,  alterações  con- 
sequentes na  numeração  das  folhas,por  causa 
da  inserção  de  taes  documentos,  e  até  modifi- 
caçCes  por  mim  feitas.  {Apartes.) 

Trata-se  de  um  discurso  longo,  todo  do- 
cumentado  e,    por    força   que  eu  havia  de 


BBSSiO  EM   18  DE   SETEMBRO  DE   1897 


279 


copiar  documentos,  para  intercalai  os  no  dis- 
curso... 

Mas,  a  questão  não  é  relativa  ao  que  está 
publicado;  o  que  quero  demonstrar  é  que  não 
ha  um  só  aparte  alterado,  e  a  prova  disso 
está  em  que  o  Sr.  Seabra  apenas  apontou 
uma  alteração,  relativa  a  um  incidente  s?,m 
importância  sobre  o  Diário  da  Bahia . . . 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  E  o  que  quero 
demonstrar  é  que  houve  alterações  nos  apar- 
tes. 

O  Sr.  Seabra.  —  Quero  demonstrar  que 
tudo  íoi  alterado. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Sr.  Presi- 
dente, encontrei,  na  traducção  das  notas  ta- 
chygraphicas,  que  me  foi  entregue,  até  apar- 
tes do  Sr.  Alencar  Guimarães,  fazendo  hon- 
rosas referencias  ao  Governo  e  ao  chpfe  de 
policia  da  Bahia,  e  me  recordan^io  de  qu(*  foi 
o  Sr.  Paula  Guimarães,  e  não  o  Sr.  Alencar 
Guimarães  quem  deu  esses  apartes,  substitui 
o  nome  de  um  pelo  do  outro,  depois  de  com- 
munical-o  ao  próprio  Sr.  Alencar  Guimarães, 
que  riu-se  de  tal  dislate  da  traducção. 

Foi  isto  um  equivoco  do  tachygrapho,  sem 
duvida . 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Não  são  estas 
as  alterações,  a  que  nos  referimos. 

O  Sr.  Lkovigildo  Filgueiras— Devo  dizer 
que  todt  s  os  apartes  (^o  nobre  Deputado,  que 
sereíeriram  á  imprensa  da  Bahia,  esião  in- 
sertos no  discurso,  taes  quacs,  sem  alteração 
alt^uma. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  E'  contra  isto 
que  protesto;  foram  alterados,    sim  senhor. 

Ha  mais  de  um  Deputado,  que  não  ouviu 
V.  Ex.  alludir  ao  nome  de  AugUbto  Gui- 
marães. 

O  Sr.  Leovigildo  Fit.gueiras—  Isso  é  que 
é  alteração  de  ajjartes?  Agora  mesmo,  V.  Ex. 
e  OB  outros  deputaflos,  que  me  estão  int^r- 
rompendo  com  os  seus  apartes,  não  se  en- 
tendem ! 

O  Sr.  Seabra  disse  hontem  que  não  se 
proferiu,  nesta  Gamara,  o  nome  de  Augnsto 
Guimarães,  e  agora  o  Sr.  Vergne  de  Abreu 
diz  que  appareceu  esse  nome,  em  um  trecho 
do  meu  discurso,  quando  foi  S.  Ex.  quem, 
9m  aparte,  proferiu  esse  nome. 

O  Sr.  Seabra—  A  única  explicação  de- 
cente é  V.  Ex.  apresentar  as  notas  tachy- 
graphicas,  que  lhe  fanim  entiegues;  tudo 
mais  é  fugir  a  responsabilidade. 

O  Sr. Leovigildo  Filgueiras— A  expl-cação 

decentw  só  pôde  ser  dada   em    lace   d-^  uni:. 

traducção  tía«  notas  tachyjíraphicas,    mesmn 

incorrectas,  vindas  dasecretaria,onJe  devem 

.  estar  archivadas... 


O  Sr.  Seabra— Peço  á  Mesa  que  attenda 
ao  pedido  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Mas,  quem 
não  saberá  que,  ás  vezes,  è  preciso  substituir 
paginas  inteiras  das  notas  tachygraphicas, 
já  para  alterar  a  numerarão,  em  virtude  de 
documento^  liiJos,  e  já  para  intercalar  obser- 
vações, completar  raciocínios  quo  não  são 
bem  apanhados  pnlos  Srs.  tachygraphos,  es- 
pecialmente quundo  substituera-se  no  tTa- 
balho  uns  a  outros,  deixando  ao  orador,  para 
completar  ou  desenvolver  seu  pensamento, 
íollias  em  branco  ? 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Mas,  o  que 
maní^a  a  lealdade  é  que  se  conservem  in- 
tactos os  apart'S. 

O  ?R.  Leovigildo  Filgueiras— D3  accordo; 
mas  V.  Ex.  não  será  capaz  de  mostrar  al- 
teração em  um  só  dos  apartes  que  constam 
das  notâs  tachyíjraphicas. 

Assim,  Sr  Presi('ente,  si  V.  Ex.  não  pu- 
der conseguir  (io encarr<ga(^  do  serviço  ta- 
chy^raphico  uma  nova  traducção  das  notas 
steno^raphadas,  é  evidente  que,  ainda  quan- 
do venlia  o  autographo.  que  remetti  para  o 
Diário  do  Congresso y  depois  de  correcta,  emen- 
dada e  completada  a  traducção,  que  me  foi  en- 
tregue, SS.  EEx.  dirão  que  nessas  emendas, 
nessas  correcções,  nessas  folhas  copiadas  por 
mim,  é  que  ae  acham  as  alterações  allegadas. 

Entieianto,  ttil  cousa  não  se  dá  ;  o  que  se 
dá  é  que,  pela  inintelligibilidade  de  diversos 
treeheis  da  traducção  das  notas,  que  é  remet- 
tida  80  oraí'or,  vé-se  este  forçado  a  passar  a 
limpo  fulhas  e  folhas  dessa  traducção,  e  a 
i>so  é  que  os  nobres  Deputados  chamam  in- 
terca Ilações  no  discurso  de  cousas  que  não 
toram  pr^^ferldas. 

O  que  os  honrados  Deputados  me  attri- 
buem,  com  relação  á  imprensa  neutra  da 
Bahia,  não  pasí-ade  uma  intriga.  As  expros- 
^•ões,  de  que  usei,  não  íoram  absolutamente 
as  que  os  honrados  Deputados  mancaram, 
por  telígrammas,  como  tendo  sido  profe- 
ridas por  mim,  para  suas  gazetas  lá,... 

O  Sr.  Verone  de  Abreu—  Oh  I  Oh  !  nâo 
diga  is  LO.  {Ba  outros  apartes.) 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Tenho  eu 
culpa  de  que  VV.  EEx.,  no  meio  de  enorme 
tumulto,  não  tivessem  percebido  o  que  eu 
dizia.  (Continuam  os  apartes  e  o  Sr,  Presi- 
dente reclama  nttençõ.o.) 

O  que  VV.  EEx.  não  querem  é  que  me 
s^ja  fornecida  uma  nova  traducção  das  notas 
verdadeiras  do  meu  discurso,  porque  vindo 
ella,  hào  ae  ver  que  dho  proceoe  a  accusação 
que,  sò  para  eíTeito  fora  daqui,  articulou 
contra  mim  o  Sr.  Seabr.i. 

Peço  ao  Sr.  Presidente  que  me  diga  si  po- 
derá mandar  íornecer  me   ou  náo  essa  tra- 
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durçlo  das  notas  de  raou  discurso    le  17  de 
agosto. 

O  Sr.  Presidente— Jâ  de  I arei  a  V.  K::. 
que  só  poderia  mandar  buscai*  as  que  fá  i*o 
no  Diário  do  Congresso, 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras  —  Mesmo 
essas  eu  não  podia  terem  uvm  poder,  pjrviue 
foram  para  a  Imprensa  Nacional. 

O  Sr.  Presidente—  Já  mandei  buscar  as 
que  estão  na  Imprensa  Nacional. 

O  Sr.  Vergne  de  Abreu  —  Estamos  sa- 
tisfeitos. Appellando  para  a  leaMade  de 
V.  Ex.,  pedimos  que  publique  já  este  dis- 
curso. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Publicarei  e 
voltarei  á  tribuna  quando  receber  a  tra- 
ducção  que  pedi  das  notas  tachyirj*apliicas, 
eV.  Ex.  verá  que  n»  nhuraa  alteração  se 
deu  no  fundo  do  meu  discurso,  em  tópico 
algum,  e  que  todos  os  ap.utes  for.im  publi- 
cada*» taes  quaos  foram  aqui  proferidos,  sem 
emenda  siquer  de  uma  palavra. 

O  Sr.  I*jneHÍcloiito— A  Mesa  já  re- 
quisitou as  notas  que  estão  na  Impreusa  Na- 
cional. 

O  Si*.  Cíoollio  riintrr.  (p-la  ordr':i) 
— Sr.  Presidente,  entre  us  pr- .ie,cros  inclui- 
dos  na  orrlem  do  dia  hi  um  que,  acredito,  a 
Camará  approvará  p.n»  unanimidade. 

E,  a<«sim  pensandj.poiqiío  Lata-se  de  í?aran- 
tir  ás  viuvas  o  orphãus  dos  nossos  íítuvos  sol- 
dados, que  pereceram  oin  Canudos,  os  lavores 
outor^^ados  pela  lei  do  montepio,  pe';o  a 
V.  Ex.  que  a  consulte  á  bi  concel;  pnv 
ferencia  para  a  discusáã  >  (^o  piojecto  n.  85 
de  1897. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  ai)provado  o  se- 
guinte . 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  o  projecto  n.  85, 
de  lb97. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897. 
— Coelho  Cintra. 

E' annunciada  a  1»  dis^^ii^^^âodo  projecio 
n.  85,  de  18'J7,  revogando  as;'^cii;i(hi  parío  (h\ 
art.  1"  da  lei  n.  "i88,  de  <>  de  a^a">st)  do  I8jõ, 
ficando  restabelecida  a  disposição  do  re;rula- 
menio  ann<^xo  ao  decreto  n.  (i95,  de  ii8  de 
aí<0í>t<)  de  IWO,  que  raandi  abonar  á  viuva 
de  oílicial  a  pendão  intej^ral  do  monte-pio,  e 
dá  outras  providoncj  is. 

O  Sr.  l*resicUente--Tom  a  palavra 
o  Sr.  Mello  Rego. 


O  Kr.  :^Iello  Koífo  —  O  projecto 
como  es(<à  ro.  Ijíji.lo  parece  que  é  da  iniciativa 
d.  Co.-íimisNão de  Marinha  e  Guerra. 

Não  é.  E^te  projecto  íoi  íormulado  era  Yir- 
tude  de  umi  representição  do  Conselho  Naval 
Cintra  a  d isp^- irão  do  artij^o  que  o  projecto 
revo;jja  e  também  de  urna  indicação  do  n<)bre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  a  res- 
peito do  exercito. 

A  Comm'ssão,  aebando  razoáveis  tanto  a 
indieavão  do  nobre  Deputado,  como  a  repre- 
sentacrto  do  Coní^elho  Naval,  formulou  o  pro- 
jecto do  accordo  com  esta  •>  idéas. 

Na  exposição  de  motivos  porém,  esque- 
ceu-se  de  dar  a  este  trabalho  a  forma  de  pa- 
recer. 

Em  toio  o  caso  o  projecto  não  é  da  inicia- 
tiva da  Commissáo. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  oncer* 
rada  a  «liscu-sâo. 

Em  seguida  é  pos^o  a  votos  e  approvado 
em  1"  discussão  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  85  de  1807 

O  Congresso  Nacional  re.?olve: 

Art.  1."  E' revogada  a  2'  parte  do  art.  1" 
da  lei  n.  "^SS,  do  6  de  agosto  de  1895,  ficando 
r^'.>*abelecida  a  «'ispusição  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  G95,  eh)  28  de  agosto  de 
isyo,  que  man  la  abonar  á  viuva  de  oíílcial 
a  ]»e'  são  iruegr.il  do  montepio. 

Art.  2."  Os  filhos,  legítimos  ou  naturaes 
logiti:nados,  passam  a  ser  comprehendidos 
na  segunda  ordcmi  d  )S  herdeiros,  em  concur- 
rencia  com  as  filhas  solteiras  ou  viuvas. 

Art.  S.^  Si,  por  occasião  do  f^lleci mento 
do  odloial,  houver  somente  filbos  de  anterior 
consorcio,  perceberão  estes  a  metade  da  pen- 
são, C')m  direito,  por  morte  da  viuva,  á  outra 
m*'tade,  que  a  e.-ta  será  de^tribuida. 

Si,  porém,  houver  filhos  dos  d«-us  matri- 
mónios, aos  uo  primeiro  serão  distribuídas 
as  quotas  qne  lhes  eompetiriam  na  distri- 
bnivào  da  metade  da  pensão,  e  por  f  »lle- 
nienio  da  viuvi  S'^'á  distribuída  com  igual- 
da  'e  entre  (••;  íilhr-s  d  >  oíticutl. 

\rt.  4."  0^  n  lo^.  orphf:os  de  pao  e  mãe, 
são  c  nsidí-ra  los  na  t^"ceira  ord(un  dos  her- 
deiros, prererin'^.o  as  rilhas  cisadas,  sem  re- 
versão das  quotas  de  pensão  de  uns  para  ou- 
tros . 

A"t.  5.'»  Em  falta  do  irmãs  solteiras  go- 
savão  da  pensão  as  irmãs  viuvas. 

Art.  6."  F  <'am  <'omp"ehendi''a^  na  pre- 
sente lei,  desde  a  sua  promulgação,  as  viuvas 
habilitadas  na  conformidade  da  supracitada 


SESSXO  EM   18  DB  SETEMBBO  DE   1S97 


281 


lei  n.  288,de  6  de  agosto  de  1895,  resalvados 
08  direitos  adquiridos. 

Art.  7."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Franeiaco  i%.lenca atiro 

requer  que  se  consulte  á  Camará  si  concedo 
dispensa  de  inter^ticio  para  que  o  projecto 
possa  entrar  na  ordem  do  dia  da  próxima 
sessão. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

O  Sr.  Rodolptio  Paixão  {para 
uma  explicação  pessoal  )  —  Dei  o  nieii  voto  a 
este  projecto,  porque  realmente  elle  ex- 
prime uma  idéa  justa;  mas,  devo  declarar  á 
Casa  que  todos  esses  montepios  estão  fallidos 
(apoiados)  e  que  precisamos  quanto  antes 
tomar  medid.»a  enérgicas  a  respeito  delles. 
Qualquer  delles»  mesmo  o  militar,  que  está 
cmco  mil  vezes  mellior  do  que  o  civil,  não 
poderá  continuar. 

Eu  me  comprometto  a  apresentar,  na  dis- 
cussão do  orçamento,  um  trabalho  meu,  em 
quj  hei  de  provar  á  Camará  que,  dentro  de 
35  annos,  esses  monto i)ios  hão  de  acarretar 
a  bancarrota  para  a  Nação  e  a  miséria  para 
as  famílias. 

Portanto,  dando  o  meu  voto  a  este  pare- 
cer, apenas  quiz  concorrer  paia  uma  b(;a  in- 
terpretação da  lei. 

O  Sr.  il.ii^iiHlo  Severo   (v  e/a  or- 

Jtw)— Peço  a  V.  Ex.  que  cr)nsulte  áCasa  si 
concede  preferencia  para  o  projecto  n.  i)9, 

O  Sr.  Presidente— Queira  mandar  o  seu 
requerimento  por  escripto. 

Vem  á  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  a  2^  dis^^.ussão 
do  projecto  n.  69,  de  1897. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
Augusto  Severo. 

OSr.  Cu|»erliiio  <lo    Wiquelra, 

(para  Uifia  explicarno  pessoal) --^iú  Ivin  que  o 
requerimento  estai leleco  um  proce>so  para  i^e 
fazerem  declanKÕos  de  votns.  Mas,  como 
esse  processo  não  permitte  acompaniiar  e^ta 
<leclaraçáo  'le  commentarios,  pedi  a  palavra 
p:4ra  declarar  que  votei  contra  este  projecto, 
coherente  com  o  meu  passa-l.»  e  que  conti- 
TiUarei  a  votar  contra  tcdos  dessa  natureza, 
mostrando  assim  que  tenho  coragem  para 
vrcarcom  a  odio^idade  (si  porventura  ha 
odiosidade  nisso),  coragem  que  não  tem  o  Oo- 

Gamara    V.  V 


aerno,  nem  a  maioria,  porque  vota  projectos 
de^ta  o.dem. 

Senhores,  a  situação  é  critica,  e  o  Go- 
V  -rno  não  tom  a  coragem  de  enfrentar  com  a 
opinião,  contra  os  intèrcsr^esindividuaes. 

O  Sr.  Morkira  Alves—  Votamos  o  pro- 
jecto, governistas  e  opposicionistas,  indistin- 
otameiite. 

O  Sr.Cupertino  dk  Siqueira— o  que  quero 
é  salvar  a  minha  responsabilidade  pessoal  e 
salvo-a  fazendo  esta  declaração. 

E'  rejeitado  por  65  votos  contra  41  o  re- 
querimento do  Sr.  Augusto  Severo,  pedindo 
preferencia  na  discussão  para  o  projecto  n.69 
de  1897. 

O  iSr.  I^oovegilclo  Filguelras 

{pela  orc/cíw)— Requeiro  a  V.Ex.  que  consulte 
a  Casa  si  concede  preferencia  para  a  discus- 
são do  projecto  n.  62  A,  deste  anno. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  mande  o  seu 
requerimento  por  escripto. 

Vem  á  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  preferencia  para  o  projecto 
n.  Oii  A,  de  1897. 

Sala  das  sessões,  IS  de  setembro  de  1897.— 
Leo  ire  (/i Ido  Filg  ue iras . 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento 
oílerecido  pelo  Sr.  Leovegildo  Filgueiras. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2'  discus- 
são do  projecto  n.  64,  do  1S97,  fixando  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercício 

de  1898. 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  en- 
viadas á  Commissão   de  Orçamento,  as  se- 

guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  64,  de  1897  : 

Pur  conta  da  rubrica  n.  16,  seja  abonado  o 
valor  de  uma  etaica  de  praça  de  pret  aos 
empregados  civis  do  Ltboratorio  Cliimico 
Piíaniiacuiico  Militar,  que  tiverem  assento 
em  folhu. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
SiUa  Mariz, 

Deduza-so  da  rubrica  V  da  tabeliã,  pela 
supprebsão  (\us  graLííicaçOes  especiaes  e  con- 
templa'os  na  tabeliã  15: 


O  soldo  dosalumnos  (1 .600). 
Deduza-se  da  verba  XI 


195: 600^000 

l:i2;  160$0a0 

30 


282 


AKNAES  BA  CAMARÁ 


Deduza-se  da  verba  XV 

Deduza-se  da  verba  XV I. . . . 
Deduza-se  da  verba  XVII . . . 
Deduza-se  da  verba  25 


525:600íí000 

2.040:000$000 

5a0:000$000 

400:OLO$000 


3.783:360$000 

Accrescente-se  nesta  tabeliã  25.  depois 
das  palavras  —  alugueis  de  casas  :—  para 
quartéis. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  al.Tir  os  créditos  necessários  para  supple- 
meiítar  as  rubricas  ns.  15,  16  e  17,  no  caso 
'  de  deficiência  dessa  verba  pelo  preenchimento 
dos  claros  do  exercito,  nos  termos  da  lei  de 
forças. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
Coei  ha  Cintra, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Somente  na  falta  absoluta  de  offi- 
ciaes  das  classes  activas  do  exercito  poderá  o 
governo  utilizar  os  serviços,  na  vigência 
desta  lei,  dos  offlciaes  reformados  ou  hono- 
rários cm  commissões  remuneradas. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Ficam  extinctos  todos  os  créditos 
extraordinários  e  especiaes  concedidos  até  31 
de  dezembro  de  1896. 

Art.  E'  concedido  ao  Poder  Executivo 
na  vigência  desta  lei  o  credito  de  1.000:000$, 
para  conclusão  das  obras  de  fortificações  já 
encetadas,  e  cumprimento  de  contractos  exis- 
tentes. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
Cojllio  Cintra, 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Ficam  abolidas  todas  as  gratifi- 
o^ões  concedidas  a  officiaes  de  guarnição  ou 
funccionarios  da  guerra,  que  não  estejam 
previstas  em  lei,  expressamente,  quaesquer 
que  sejam  os  motivos  ou  fins  em  que  se  ttin- 
dem  os  diversos  avisos  que  as  tenham  conce- 
dido, salvo  apenas  os  casos  de  serviço  de 
campanha. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

Supprima-se  o  n.  I  (que  manda  continuar 
em  vigor  o  dispositivo  do  n.   V  do  art.   5*» 


da  lei  n.  429,  relativo  ao  credito  extraordi- 
nário concedido  pelo  decreto  n.  1.923,  de  24 
de  dezembro  de  1894.) 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897. — 
Coelho  Cintra, 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  rever  a  tabeliã  de  ajudas  de  custo,  de  modo 
a  tornal-a  mais  equitativa,  reduzindo-as, 
quando  a  viagem  for  teita  por  mar  e  tiver  a 
União  tlQ  pagar  a  passagem  do  ofiicial  bene- 
ficiado. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897. — 
Coelho  Cintra, 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Galeão  Carvalhal. 

O  Sr.   Galeão  Carvalbal—  Sr. 

Presidente,  confesso  a  V.  Ex.  que  é  com  a 
máxima  timidez  que  venho  occupar  a  tri- 
buna, neste  momento,  na  discuss^ão  do  orça- 
mento da  Guerra,  que  reputo  talvez  o  mais 
importante  e  o  de  maiores  diíliculdades  na 
presente  hora  da  vida  republicana,  em  que 
as  forças  militares  brazileiras,  ou  pelo  menos 
em  que  a  mais  brilhante  parte  do  nosso  cx* 
ercito  derrama  o  seu  sangue  nos  sertões  da 
Bahia. 

Este  procedimento  correcto  do  exercito 
prova  mais  uma  vez  a  sua  solidariedade  in- 
quebrantável com  as  novas  instituições,  para 
cuja  fundação  concorreu  elle  com  todo  o  seu 
patriotismo,  sendo  certo  que  está  prompto 
a  sacriricar-se,  empregando  até  os  meios  ex- 
tremos para  defender  a  Republica,  a  eterna 
instituição  implantada  em  nossa  Pátria. 
(Muito  bem.) 

Tratando-se  de  um  assumpto  que  foi  devi- 
damente ponderado  pela  Commissão  de  Orça- 
mento, que,  no  estuco  da  sua  proposta  ma- 
ni (estou  bastante  reflexão,  não  posso  deixar 
de  fazer  breves  considerações  sobre  o  pro- 
jecto do  orçamento  do  Ministério  da  Guerra, 
que  vem  precedido  de  uma  exposição  feita 
pelo  i Ilustre  relator. 

Com  estas  considerações,  quero  provar  que 
o  annuncio  de  economias  profundas  feito  em 
virtude  da  reunião  particular  feita  pelo  Sr. 
Presidente  da  Republica,  provavelmente  não 
será  realizado  em  referencia  ao  orçamento 
da  Guerra  (apoiados),  e  eu  quasi  que  posso 
afllrmar  que  semelhantes  cortes  largos  nas 
despezas  militares  só  conseguirão  desmante- 
lar toda  a  nossa  organização  militar,  si  não 
quizermos  acreditar  que  a  funesta  campanha 
travada  noa  sertões  da  Bahia  é  o  inicio  da 
destruição  ou  do  enfraquecimento  do  exér- 
cito brazileiro,  desta  j^rande  força,  que  tem 
sido  o  apoio  eíiicaz  da  ordem  e  progresso  em 
nossa  Pátria.  (Muitos  apoiados») 
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Sr.  Presidente,  repito  que  não  pôde  deixar 
de  ter  a  maior  importância  a  discussão  do 
orçamento  da  Guerra,  e  com  esta  discussão 
o  Congresso  exerce  a  sua  principal  attribui- 
ção  constitucional,  e  assignalo  esta  circum- 
btancia,  porque  em  face  das  doutrinas  mo- 
dernas pregadas  por  notáveis  publicistas,  o 
ideal  almeja  lo  é  aquelle  que  converte  as  as- 
sembléas  populares  em  simples  camarás  or- 
çamentarias. 

Todos  os  trabalhos  de  notav^^is  publicistas 
que  estudam  a  organização  social,  já  os  que 
se  intitulam  positivistas,  já  os  que  se  deno- 
minam socialistas,  tendem  a  demonstrar  que 
devem  ser  cerceadas  as  attribuições  das  as- 
sembléas  legislativas,  para  que  o  seu  tra- 
balboresuma-se  exclusivamenie  na  discussão 
e  votação  das  leis  orçamentainas  de  um  paiz. 

Estes  conceitos  são  da  máxima  «sabedoria,  e 
a  propagan^la  vae-se  alastrando  de  um  mudo 
extraordinário,  provando  qual  é  o  ideal  a 
conqui9tarse,  pregado  por  tantos  espíritos 
nobres,  por  tantas  inielligencias  superiores, 
que  teem  aprofundado  os  problemas  sociaes. 

Si  é  este  o  ideal,  é  evriente  que  mesmo 
nas  condições  actuaes,  nós  devemos  de  pre- 
ferencia appiicar  a  nossa  aitenção  no  esiU'lo 
dos  orçamentos,  deixando  de  lado  outras 
questões,  que  embora  se  nos  afigurem  tam- 
bém de  grande  importância  para  o  desenvol- 
vimento politico  e  social  de  uma  nação,  nunca 
serão  da  gravidade  e  da  importância  de  uma 
lei  orçamentaria  em  certos  momentos,  pois 
diz  respeito  á  applicação  dos  impostos,  que 
são  arrecadados  ao  povo.  {Apoiados,}  E  si  eu 
estou  aãrmandoque  neste  momento  devemos 
prestar  uma  attenção  mais  particular  na 
diBcu^são  dos  orçamentos,  basea-se  a  miijba 
atflrmativa  em  uma  razão  muito  simples, 
mas  ao  me^mo  tempo  muito  grave. 

Toda  a  Nação  Biazileira,  a  opposição  par- 
lamentar pitriotica  em  seus  intuitos,  o  Go- 
verno, tortos  emfim  dão  o  seu  testemunho  de 
que  a  Republica  Brazileira  através^  uma 
phase  difficil  e  perigosa,  e  que  para  a  sua 
salvação  terá  de  fazer  um  appello  a  todas  as 
forças  vivas  da  nossa  nacionalidade,  de  modo 
a  evitar  que  se  abra  a  sua  sepultura.  Não— 
a  Republica  será  salva,  ella  que  com  tamanho 
esforço  foi  implantada  em  nossa  Pátria. 

Sr.  Presidente,  quero  concorrer  com  o 
roeu  pequeno  contingente,  com  a  minha  fraca 
ÍQtclii$!encia  e  com  a  minha  pallida  palavra 
(,i^o  apoiados)  para  a  discusjíão  do  orçamento 
da  Guerra,  dando  alguns  esclarecimentos  pai  a 
o  que  reuni,  ou  melhor,  coníeccionei  ligeiros 
apontamentos,  com  os  quaes  desejo  unica- 
mente íundamentar  uma  modesta  emenda, 
referente  ás  fortiíicações  do  porto  de  Santos 
daquella  heróica  cidade  do  Estado  de  8.  Paulo, 
torrão  abençaado.  onde  sempre  ^oprarão  a< 
auras  da  liberdade,  daqnella  terra  andradina, 


lerço  inolvidável  do   notável  estadista  que 
executou  a  nossa  independência. 


O  Sa. 
bem. 


Oliveira  Braga— Apoiado,  muito 


O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Si  eu  tivesse 
de  fazer  uma  breve  dissertação  sobre  a  ele- 
vala  missão  da  força  armada  nas  sociedades 
molernas,  teria  talvez  de  adeantar  e  de  com- 
mentar  o  conceito  de  toios  aquelles  que  sus- 
tentam como  uma  necessidade  urgente  a  eli- 
minação dos  exércitos  permanentes  nos  pai- 
zescivilisados,e  então  seria  obrigado  também 
a  tra7er  o  testemunho  dos  pensadores  que 
maduramente  teem  reflectido  sobre  as  varias 
revoluções,  que  tem  apparecido  em  muitas 
nações  cultas  áesáe  a  sua  formação  até  o  mo- 
mento presente.  Si  atiendermos  á  evolução 
scientifica.  que  vae  se  desdobi^ando.  é  possí- 
vel acreditar-se  que  a  garantia  futura  da 
propri  dade,  da  ordem  publica,  do  progresso 
e  ^a  estabilidade  das  instituições  será  natu- 
ralmente confia-la  exclusivamente á  força  po- 
licial, que  terá  em  um  futuro  não  muito  re- 
moto uma  missão  grandiosa  e  sublime. 

Este  destino,  que  lhe  está  reservado,  será 
apreciado  pelos  vindouros,  e  consagrado  nas 
leis,  assim  como  será  acceito  pelos  costumes 
do  povo.  Nessa  época  as  instituições  politi- 
cas terão  o  ^eu  natural  desenvolvimento,  e 
terão  a  única  forma  compativel,  que  é  a  de- 
âniiiva  forma  republicana  com  toda^  as  suas 
consequências  scientiíicas. 

Talvez  não  se  trate  então  da  forma  pe- 
republicana  como  a  temos  boje  compendiada 
na  Constituição  de  24  de  fevereiro,  e  é  ado- 
ptada eu  vários  paizes  republicanos,  mas 
trate-se  de  uma  forma  republicana  mais  per- 
feita, levada  ao  seu  extremo  rigor  e  ao  seu 
maior  desenvolvimento  scientiflco.  Entre- 
tanto, é  certo  que  semelhante  ideal  não  é. 
ainda  uma  realidade,  porque  não  resta  a  me- 
nor duvida  que  as  contingências  da  sociedade 
actual,  e  as  circumstancias  do  momento  exi- 
gem transacções  e  condescendências,  que  a 
evolução  vai  apurando,  e  reunindo  o  mate- 
rial para  o  trabalho  definitivo  atravez  do  es- 
forço de  muitas  gerações.  Sendo  assim,  não 
noi  é  licito  ainda  deixar  de  lado  a  instituição 
do  exercito  nacional,  tal  como  elle  existe  em 
nossa  Pátria,  e  constitue  um  dever  da  nossa 
parte  dar- lhe  a  maior  somma  de  garantias, 
tratando  de  accommodal-o  ás  exigências  con- 
stitucionaes,  procurando  em  summa  formar 
uma  força  militar,  que  seja  um  penhor  de 
segurança  e  que  represente  directamente  as 
aspirações  do  povo.  (Apoiados.) 

Um  exercito  nestas  condições,  composto  do 
elemento  popular,  não  pôde  ser  odiado  e  nem 
pôde  ser  recebido  com  suspeição;  pelo  con- 
trario, será  amado  e  considerado  como  uma 
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parte  integrante  da  sociedade  devidamente 
organizada. 

O  nosso  legislador  constituinte,  que  legou 
ao  Brazil  o  monumento  legislativo,  que  se 
chama  a  Constituição  de  24  de  f-?vepoiPo,  cori- 
signou  no  seu  art.  86,  que  todo  cidadão  bra- 
zileiro  ó  obrigado  ao  serviço  militar  em  de- 
feza  da  Patna  e  da  Constituição,  na  furma  das 
leis  feder  a  es. 

O  legislador  constituinte  instituiu  o  serviço 
militar  como  uma  das  maiores  dignidades,  e 
como  o  supremo  dever  de  todo  cidadão  brasi- 
leiro, que  está  assim  obrigado  á  defeza  da 
Constituição  e  da  Republica,  no  momento  era 
que  esses  serviços  forem  reclamados. 

Tal  é  o  preceito  constitucional,  natural- 
mente sujeito  á  sua  regulamentação  por  leis 
ordinárias,  que,entretauto,  não  poderão  alte- 
rar em  sua  essência  a  disposição  constitu- 
cional. 

Certamente  não  me  restaria  tempo  para  fazer 
uma  analyse  minuciosa  da  no-sa  organização 
militar,  e  como  consequência  demon.btrar  que 
o  preceito  constitucional,que  estabeleço  o  ser- 
viço militar  obri^'atorio,  não  t^m  sido  pra- 
ticado. (Apúian'os.)  O  ptMsainento  qu-í  »  ictou 
o  artií^o  da  Constituição,  foi  prescivver  a 
iguildade  de  tod»  s  os  cida,<Iãí]s  braj^ileiros  em 
face  do  serviço  militar.  (Apoiados.)  A  'iispo- 
sição  constitucional  não  é  exocutada,  e  no 
sentido  constitucional  também  não  t^nios  um 
exercito  republicano  em  todo  seu  rigor.  O 
tempo  corrigirá  os  vicios  da  aciual  organiza- 
ção, e  em  njssa  Pátria  ha  do  he  constituir 
um  exercito  ver  ladeiramente  republicano. 

O  Sr.  Costa  Jumor  —  Como  é  o  actual. 
E*  uma  censura  injusta. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  O  nobre  De- 
putado está  em  erro. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  é  isso. 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  está  intri- 
gando. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  O  exercito 
actual  é  sinceramente  re^iublicano  em  seus 
sentimentos,  em  suas  Kíéas,  mas  eu  e?tiva 
me  referindo  á  sua  organisação,  e  ia  princi- 
palmente me  referir  á  formação  dos  seus 
eífectivos,  coin  o  intuito  único  de  provar  que 
não  temos  ainda  realizado  a  a-spiração  consti- 
tucional (Apoia/os,) 

Sr.  Presidente,  estou  f izendo  um  estudo 
em  face  do  disposto  na  nossa  lei  fundamental, 
mas  de  modo  algum  estou  fazendo  a  critica 
dos  sentimentos  republic  mos  que  felizmente 
animam  o  nosso  exero  to,  sentimentos  que 
dominam  no  peito  de  todo  soldado  brazíleiro. 
Graças  a  elle,  e  cora  o  concurso  de  todos  o> 
cidadãos  verdadeiramente  republicanos, é  quo 
a  Republica  tem  conseguido  salvai'-se  dos 


fortes  temporaes  que  a  teem  assoberbado. 

í  Apoiados.) 

A  casa  conhece  perfeitamente  a  historia 
dos  exenntos  permanentes.  A  força  e  a  com- 
pôs'ção  dos  exércitos  teem  variado  muito 
com  as  épocas  e  entre  os  differentes  povos, 
como  nos  contam  os  historiadores.  Nos  tem- 
pos passados  populações  inteiras  caminhavam 
em  guerras  oflfensivas  contra  seus  vizinhos, 
movidas  pelo  desejo  da  pilhagem  e  pela  neces- 
sidade da  conquista  de  terras  aptas  ao  cultivo 
fácil.  Dahi  os  numerosos  exércitos  de  que  fal- 
iam' os  antigos  historiadores,  on'íe  alguma 
cousa  de  maravilhoso  oncobre  muitas  vezes 
a  verdade,  que  em  parte  já  tem  sido  apurada 
pola  critica  histórica.  Pasmada  esta  phase 
difllcil  para  a  humanidade  e  operando-se  o 
progresso  da  arte  militar,  organizaram-so  os 
pequenos  exércitos,  que  passaram  a  ter 
instrucção  militar,  e  este  íácto  importante 
realizou-se  em  certa  época  na  Grécia  e  em 
Roma.  Até  perto  do  século  pa-^sado  as  grandes 
victoriasd.i  humanidade  foram  alcançadas  com 
pequp'!OS  exércitos,  sujeitos  a  um  coramanJo 
superior  e  as  regras  dê  uma  disciplina  esta- 
belecida. 

Os  exemplos  são  muitos.  Alexandre  con- 
quista as  Indiís  com   £0.000  homens;  Anni- 
i>al  invatle  a  Itália  e  consegue  immenaas  vic- 
torias  com   6'J. 000  homens;  Scipião   vae  até 
Carthago   e  a   destróe  com  um  exercito  de 
50.00:»  soldidos  aguerridos;    Cezar  conquista 
as  Gallias  com  90.000  homens,  e  ai-sim  se  po- 
deria fazer  uma  resenha  das  forças  militares 
em  acção  até    as   guerras    de  Frederico,  o 
Glande.    Depois  das  Cru7adas  até  o  anno  de 
1800  poucas  são  as  batalhas  em  que  comba- 
tem exerc  tos    superiores  a  um  effectivo  de 
10  í.OOO  homens  arregimentados.   A  partir  de 
1800  começa  o  desenvolmento  das  forças  mi- 
litares e  organização  dos  grandes  exércitos. 
i:'  assim  quo   Napoleão  1  jâ  conseguiu  com- 
mandar    numeroaos  corpos  de  exercito,  che- 
gando ao  ponto  de  reunir  um  effectivo  de 
perto  de  f.oO.OOO  homens,  que  transpuzeram 
o  Niemen  e  invadiram  a  Rússia.  Contam  os 
;  eseriptores  allemães,  que    duiante    muitas 
I  semanas  corriam  populações  inteiras  â  Ijeira 
I  d.i    estrada    para   ver  o  desfilar    daquella 
I  grande  mas^•a  de  1  oinens  armados,  compo-ta 
de  varias  nacionalidades,  mas  que  obedeciam 
a  umi  di^ciplina  extraordinária,  imposta  por 
Napoleão,  que,  além  do  seu  talento  estraté- 
gico,  tinha  sobre  tudo  uma  gr<inde  capaci- 
I  dade   organizadora.    Durtnte  muito   tempo 
!  ouvia-se  ao    longe  o  ruido  das  carretie  e  de 
'  todos  aquelles  materiaes  bellicos,  e  estas  mar- 
(chas    eram   lentas  e  demoradas,  porque  não 
eram  também  conlitcidas  as  estradas  de  ferro 
que  innegavelmont.í  transformaram,  osystema 
j  de  mobilisiiçâo  das  forças  armadas. 
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Dag  guerras  de  Napoleão  para  cá  começa  a 
transformação  dos  exer<;itos  permanentes, 
embora  Augusto  Com  to,  o  grande  pon^atlor  e 
reformador  do  século,  tivesse  affirmado  que 
em  um  futuro  próximo  as  forças  militares 
seriam  eliminadas  para  dar  legar  ao  prod  >- 
minio  da  gendarraeria,  e  tamanha  transfor- 
mação seria  da  mesma  furmn  a  consequência 
da  victoria  de  um  systema  philosophico  que 
estabeleceria  os  verdadeiros  princípios  de 
fraternidade.  Tal  aspiração  do  mais  alto  al- 
cance não  se  realizou,  e  era  contrario,  a  hu- 
manidade com  surpres  i  tem  assistido  á  orga- 
nização de  exércitos  formidáveis,  que  prepa- 
rara uma  luta  tremenda,  si  um  incidente 
inesperado  não  trouxer  uma  solução  pacifica 
para  uma  situação  tão  melindrosa. 

Xa  America  Re r)ublicana,certa!  ente  havia 
de  ser  sentida  a  influencia  das  reformas  reali- 
zadas na  Europa,  em  tudo  quanto  diz  respeito 
aos  exércitos  permanentes,  sobretudo  depois 
da  ultima  guerra  entre  a  França  e  a  Alle?iia- 
nba,  que  trouxe  como  resultado  o  estudo  as- 
s.í^iao  «!as  questões  milifires,  e  a  mtxima 
attençâo  dos  governos  para  tão  importante 
problema. 

Embora  na  America  não  exista  presente- 
raenttí  i^eceio  de  guerra  entre  ás  naç(3es  e 
não  SC  deva  temer  qualquor  invasãj  estran- 
gnra,  o  que  é  um  fívcto  é  que  o  problcna 
militar  se  impõe,  e  no  iirazil,  pol  i  vastidão 
do  Sí^u  território,  ao  exercit-)  corafote  UFna 
m;*s'íO  muito  clovida,  qual  a  do  assí^- 
íuvar  a  no-sa  integridade  toiTítovial  m  si- 
tua ;;io  politica  em  que  nus  encontramos. 

O  exercito  entre  nós  ó  unicamente  estimu- 
lado pelo  cumprimento  severo  d)  sou  díver 
paipiotico,  honrando  assim  as  suas  gloriosas 
tr.diç'3es,  pois  desde  a  nossa  independeiíína 
todos  os  grandes  acontecimentos  da  historia 
pátria  teem-se  desenndado  S(jb  a  iníiuencia 
poderosa  e  benéfica  das  classes  militares. 

Para  que  o  exercito  possa  realizar  o  s  *n 
destino  elevado,  é  indispensável  que  o  Poder 
L%'islitivo,  os  representantes  da  nagr^o  estu- 
d»;in  as  questões  militares  com  o  máximo  pa- 
triotismo, e  eu  folgo  em  rpconhocer  que  o 
i!lu<:tre  relator  da  Commissfio  do  Orçamento 
do  Ministério  da  Guerra  manifostou  a  me^ma 
opinião,  que  expendi,  afTlrinando  aind i  miis 
de  um  moio  peremptório,  que,  apozar  dt^ 
LTandes  sacrifícios  f<Mtos,  e  das  avulta  iissi mas 
qnintias  arastas,  o  Brazil  não  p-íssup'  um  exer- 
cit >,  e  neste  a^ísumpto  cita  as  p\lavras  t^in- 
«'fTvs  e^crintas  á  respeito  p^Io  distincto  oíli- 
ml  do  exorMto.  o  illu>tre  c;)pitão  Tas^^o  Fr-a- 
fí''-'^^  já  not^ível  pelos  relevantes  í>erviços 
prestaaosá  Republica. 

.0  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado,   é  um  oíTi- 
cial  que  honra  o  exercito. 


O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Deduz-se  das 
cnnclusões  da  Commissão  de  Orçamento  que 
este  dispêndio  de  yommas  tão  avultadas  t<*ra 
sido  em  pura  perda,  pois  ó  certo  que  não 
[iodemos  apresentar  á  face  da  nação  um 
exercito  bem  organizado  e  bem  armado,  e, 
portantojcom  os  seus  vários  corpos  completos 
para  poder  agir  em  qualquer  emergência 
difflcil. 

A  Commissão  de  Orçamento  em  seu  pare- 
c:ír  ó  muito  franca,  dizen^l  o  terminantemente 
que,  infelizmente,  mau  grado  os  sacriôcios 
feitos,  estamos  longe  ainda  do  ideal  desejado, 
e  que  não  se  pôde  dizer  que  possuímos  um 
exeicito  embora  pequeno,  tal  como  deve  ser 
e  queremos  que  seja.  Em  seguida  lê-se  no 
parecer  o  seguinte: 

«Já  era  essa  a  preoccupação  da  Commissão 
de  1895,  quand-  na  exposição  que  precedia  o 
projecto  offerecido  á  Camará,  depois  de  in- 
dicar—as  causas  múltiplas  que  occasionaram 
a  imperiosa  necessidade  de  maiores  alarga- 
mentos nas  verbas  do  orçamento  de  que  se 
trata,  era  época  de  transição,  em  periodo 
aiiv^a  de  convulsões  revolucionarias  e  per- 
turbações de  ordem,  quando  de  toda  a  parte 
não  se  mediam  sacrificios  para  a  consolitlação 
fias  instituições  republicanas  e  sustentação  do 
principio  da  autorida^le  le^íal— ,  lembrava  que 
urgia  parar  e  cuidar  de  uma  reorganisação 
inadiável  que,  «  aproveitando  o  que  existe, 
para  constituir  um  nu.leo  de  resistência  forto 
não  só  para  a  segurança  do  interior,  como 
pira  o  prestigio  no  exterior,  auxiliado  pela 
reserva  da  milicia  civici  a  reorganizar-se 
tambein  devidamente,  trouxesse  como  conse- 
iiuecícia,  com  a  pacificação  dos  Estadns, 
fi-chado  de  vez  o  C3TI0  das  revoltas,  e  com 
í'Uti'as  medidas  cotnple  »  entan  s,  maior  eco- 
(íoinia  âosi  (^iiihcdros  públicos,  c.ínciliando-se 
o  rstaiio  de  n'-s=iih  finanças  com  as  imprescin- 
díveis ]itíeessi'!ados  do  ícrviço  militar  ». 

Sr.  Presidente,  si  a  própria  Commissão  de 
Orçamento  nos  vem  declarar  que  não  pos- 
suímos um  exercito,  como  era  para  desejar 
nas  condições  actuaes  e  diínceis  da  Re{>ublica, 
è  claro  que  nào  nus  é  licito,  como  assembléa 
orçameiíLaria,  regatear  os  recursos  indspen- 
.-av.ds  ;:,  e<te  serviço,  o  de  facto  ja  Demos- 
thones  dizia  que  eram  úteis  quae^quer  des- 
pezas  feitas  pari  a  org  rização  do  forças 
militare.>  e(!e  quaesquei*  elementos  de  defesa 
'  e  ufii  povo,  polo  que  ben  se  podia  conhecer 
o  s  11*05: ado  social.  (  Armados, ) 


E  assim  refle Hia  o  grande  patriota  atlieni- 
ense,  <| liando  viu  a  >ui.  terra  ameaçada  pela 
invasão  dtís  inimigos,  aviso  que  não  foi  a t ten- 
dido, porque  afinal  a  Grécia  succumbiudean te 
da  invasão  estrangeira  o  por  não  se  ter  pre- 
parado para  a  resistência. 
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Si  não  possuímos  um  exercito  completo, 
como  008  afflrma  a  Commissâo  (\q  Orçamento, 
é  claro  que  á  Gamara  dos  Deputados 
compete  o  estudo  acurado  do  assumpto,  por- 
que, dada  a  existência  de  uma  instituição, 
como  é  o  exercito,  é  mister  que  ella  reúna 
todos  os  elementos  necessários  para  o  seu  alto 
destino  social. Sendo  assim,  é  evidente  que  as 
economias  neste  orçamento  devem  ser  muito 
ponderados,  de  mo^ioaevitar-sequeappareça 
como  consequência  triste  o  enfraquecimento 
ou  o  desappareci mento  desta  instituição,  que 
é  presentemente  uma  das  poderosas  garantias 
da  Republica .    (Apoiados . ) 

O  Sr.  Frederico  Borges—  Mormente  não 
obedecendo  a  plano  algum. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas  o  nobre  Depu- 
tado está  dando  o  plano;  augmentar  o  exer- 
cito e  gastar  á  larga. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Não  avanço 
tanto.  Quero  fazer  a  demonstração  pra- 
tica das  minhas  affirmativas.  de  accordo 
com  os  próprios  dados  offerecidos  pela  Com- 
missâo. Este  pensamento  que  acabo  de  enun- 
ciar não  ó  um  facto  isolado,  applicado  unica- 
mente ék  nossa  nacionalidade  no  presente  mo- 
mento. 

Si  tivermos  de  procurar  exemplos  similares 
em  outros  paizes,  nos  quaes  nos  é  dado  I 
estudar  as  conquistas  da  sciencia  e  o  seu 
desenvolvimento,  chegaremos  ao  conheci- 
mento do  que  se  passou  em  França,  depois  da 
calamitosa  campanha  de  1871 .  Recordo  á  Ca- 
mará o  que  escreveu  a  respeito  François 
Roussel,  na  sua  obra  notável  A  nova  legis- 
lação do  exercito  da  França,  onde  se  en- 
contram os  seguintes  conceitos:  a  nova  legis- 
lação do  recrutamento  do  exercito,  da  qual 
a  lei  de  15  de  julho  de  1889  forma  a  base,  tem 
porobjecto  pôr  a  organização  militar  de  harmo- 
nia com  as  novas  necessidades.  Em  face  de 
governos  que,  pelo  augmento  incessante  dos 
seus  armariieotos,  manifestam  preoccupações 
perpetuamente  ameaçadoras  para  a  manu- 
tenção desta  paz  armada,  a  França  de^^^e  con- 
sagrar ao  desenvolvimento  do  seu  poder  mi- 
litar todos  os  recursos  que  pedem  lhe  fornecer 
a  sua  fortuna  e  a  sua  população. 

A  nova  lei,  desde  que  tenha  tido  urna  ex- 
ecação completa,  assegura  a  defesa  nacional. 
O  espirito  de  conquista  incompativel  com  as 
tendências  das  idéas  liberaes,  não  justificaria 
de  modo  algum  estes  preparativas  mllitare5; 
somente  o  cuidado  da  defesa  nacional  os  pôde 
legitimar. 

A  sociedade  franceza,  nascida  da  revo- 
lução, não  pretende  outro  ideal  sinão  o 
crescimento  indefinido  da  prosperidade  pu- 
blica e  a  realização  a  mais  completa  possível 
do  programma  que  se  resume  no  ideal  de 
justiça  social. 


A  Franca  só  pede  à  sua  poderosa  organi- 
zação militar  a  salvaguarda  da  sua  indepen- 
dência politica,  da.  integridade  do  seu  terri- 
tório e  da  seguran:?a  dos  seus  cidadãos.  E', 
assim  que  reconstituiu  o  seu  exercito,  dando- 
Ihe  as  bases  de  uma  organização  particular- 
mente defensiva .  Um  governo  republicano 
deve  crear  um  exercito  republicano 

Realmente  a  França  acha-se  preparada 
para  o  caso  de  uma  nova  guerra  contra  a 
Allemanha,  ou  para  a  eventualidade  de  qual- 
quer conflagração  européa  que  a  envolva  em 
umalucta  armada. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Cousa  inteiramente 
diversa  entre  nós. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Para  conseguir 
este  poder  militar,  a  França  adoptou  o  pen- 
samento de  Dubois  Crancé,  homem  de  mérito 
da  Revolução  de  1789,  que  por  muito  tempo 
teve  o  seu  nome  desconhecido  e  esquecido,  e 
que,  entretanto,  naquella  época  memorável 
apresentou  a  ideia  de  que  todo  o  cidadão  fran- 
cez  devia  ser  soldado  e  todo  o  soldado  um  ci- 
dadão, para  que  fosse  possível  um  governo 
verdadeiramente  constitucional.  Embora  a 
França  tivesse  ido  buscar  inspiraçõe3  na  or- 
ganização militar  da  Allemanha,  conseguiu 
abolir  as  levas  e  o  recrutamento,  à  proporção 
das  necessidades  e  estabeleceu  o  serviço  mi- 
litar obrigatório  durante  c^rto  tempo,  for- 
mando os  effectivos  do  exercito  e  as  grandes 
reservas. 

Desta  maneira,  em  poucos  annos  de  pra- 
tica da  lei,  todo  o  cidadão,  tendo  feito  o  seu 
tirocínio  nas  fileiras  do  exercito,  está  apto  no 
manejo  das  armas,  e  se  pôde  aíilrmar  que  em 
cabo  de  guerra  está  uma  nação  inteira  prepa- 
rada para  marchar  ao  campo  da  luta.  O  ser- 
viço militar  obrigatório  e  periódico  guarda  a 
tradição  cm  todos  os  soldados,  de  modo  que 
cada  um  recoihendo-se  á  vida  particular, 
leva  comsígo  o  conhecimento  do  manejo  das 
armas  e  da  disciplina  militar. 

Entre  nós  foi  igual  o  pensamento  do  legis- 
lador constituinte,  quando  exií:iu  o  serviço 
militar  a  todo  cidadão  brazileiro,  em  defesa  da 
Republica.  Torna-se,  portanto,  necessário, 
remodelar  a  nossa  organização  militar,  de 
modo  a  ter  uma  applicação  pratica  o  disposi- 
tivo constitucional,  de  accordo  com  a  organi- 
zação adoptada  por  todos  os  paizes  cultOj,com 
as  alterações  que  o  nosso  meio  reclama. 

Com  estes  elementos  o  Brazil  terá  um 
exercito  prompto  para  o  serviço  activo,  já 
em  caso  de  commoção  intestina,  já  em  ca^o 
de  guerra  externa. 

Força  é  confessar  que  tudo  está  por  fii- 
zer-Fe,  e  que  sérios  embaraços  teem  im- 
pedido que  a  Republica  legisle  em  assum- 
pto de  tamanha  gravidade.  Mas,  é  justo  cod« 
fessar-se,  a  responsabilidade  desta  falta  cabe 
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principalmente  ao  actual  Gk)verno,  que  tem 
tido  três  annos  seguidos  de  uma  politica  mais 
calma,  tinha  tempo  de  abordar  este  pro- 
blema da  organização  militar. 

O  Sr.  Costa  Júnior,  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Presentemente 
o  Governo  sustenta  uma  campanha  em  de- 
{^9,  da  Republica  nos  sertões  da  Bahia;  mas 
nâo  resta  duvida  que  antes  da  guerra  de 
Canuios  o  Governo  bem  podia  se  interessar 
melhor  pela  sorte  de  exercito. 

Sr.  Presidente,  o  pensamento  a  que 
alludi,  foi  perfeitamente  manifestado  e  de- 
^  senvolvido  no  relatório  apresentado  pelo 
Sr.  general  Argollo,  quando  afflrmou  que  as 
instituições  militares  teem  adquirido  ulti- 
mamente tal  importância  em  todos  os  paizes 
civilizados,  que  não  se  pôde  deixar  de  prestar 
particular  attenção  aos  assumptos,  que  a 
ellas  se  prendem,  como  garantia  ae  estabili- 
dade, de  ordem  «  desenvolvimento  social . 

Estas  idéas  ?âo  também  .  objecto  de  cogi- 
tação de  escriptores  notáveis,  entre  os  quaes 
se  destacam  o  general  Clausewitz,  o  creador 
da  lógica  militar,  e  Von  der  Goltz,  em  sua 
obra   A  nação  armada, 

O  general  de  Clausewitz  declara  que  é 
difflcil  em  dadas  occasiões  marcar  um  limite 
para  os  effectivos  de  um  exercito. 

Depois  de  ter  definido  o  theatro  da  guerra 
uma  parte  do  território  em  estado  de  guerra, 
\  define  o  exercito  uma  reunião  de  tropas  na- 
'  cionaes  submettidas  a  um  commando  supe* 
rior, reunidas  para  servirem  á  mesma  causa. 
^'ê  se  que  a  preoccupação  geral  é  cogitar  de 
uma  organização  completa  para  os  exércitos 
permanentes,  que  no  momento  presente  são 
ainda  considerados  como  instituições  nei^es- 
sarias;  o  seu  crescimento  constante  é  um 
facto  doloroso  e  triste  que  ha  de  subsistir 
por  muito  tempo,  e  isso  devido  a  muitas 
causas  que  são  estudadas  pelos  publicistas 
com  a  máxima  reâexão. 

De  um  lado  concorre  muito  o  modo  por  que 
é  comprehendido  o  sentimento  do  patriotismo; 
de  outro  lado  prepondera  o  desejo  que  ali- 
mentam as  nações  de  possuirem  a  superio- 
ridade do  numero,para  terminarem  prompta- 
mente  a  guerra,  derrotando  o  inimigo  nos 
primeiros  encontros. 
.  Este  estado  de  cousas  tem  sido   facilitado 

'       pelo  desenvolvimento  da  riqueza  publica,  das 
vias  de  communicação  e  das  artes  indus- 
triaes. 
\  Ora,  si  a  instituição  de  um  exercito  nacio- 

nal permanente  é  uma  necessidade  fatal,  não 
obstante  o  desejo  da  realização  do  ideal  pre- 
gado por  tantos  pensadores,  é  claro  que  é 
nosso  dever  encarar  o  assumpto  com  toda 
prudência,  buscando  o  ensinamento  das  na- 
ções civilizadas,  e  aproítmdando  os  vários 


problemas  sobre  as  questões  militares,  e  in- 
questionavelmente a  occasião  opporttina  é  a 
tiscussáo  do  orçamento  da  guerra. 

O  parecer  da  commissão  traz  ama  analyse 
retrospectiva  das  despezas  do  Mini^terio  da 
Guerra,  em  vários  exercidos  passados,  a 
contar  do  anno  de  1892,  para  mostrar  o  au- 
gmento  das  referidas  despezas. 

De  facto  não  ha  duvida  que  desde  1890  os 
orçamentos  da  guerra  teem  ido  em  augmento 
progressivo,  sendo  o  accrescimo  maior  no 
orçamento  para  o  exercício  de  1896,  que 
attingiu  ã  somma  de  52.801 :400$1 99. 

Depois  de  ter  feito  uma  analyse  rápida  dos 
factos  que  trouxeram  como  resultado  o  au- 
gmento das  despezas  do  Ministério  da  Guerra, 
a  commissão  propõe  para  o  exercicio  de  1898 
o  dispêndio  da  quantia  de  51.307:661$701, 
distribuída  na  forma  do  projecto  em  dis- 
cussão. 

Sr.  Presidente,  quando  affirmei  que  era 
muito  difflcil  qualquer  economia  no  orça- 
mento da  guerra,  tendo  em  vista  a  situação 
critica  do  exercito  empenhado  em  uma  luta 
tremenda  nos  sertões  da  Bahia,  além  de 
outros  fundamentos,  eu  calculava  sobre  a 
discordância  evidente  que  ha  entre  a  pro- 
posta do  Governo  e  o  projecto  da  commissão. 

Além  disso  consta  do  relatório  do  Ministro 
da  Guerra  urra  outra  proposta  muito  diffe- 
rente,  o  que  tudo  leva  a  crer  que  as  despezas 
serão  muito  maiores  do  que  as  consignadas 
no  projecto,  que  estamos  discutindo.  O  Go- 
verno propõe  a  quantia  de  52.374 : 1 16$299,  e 
o  illustre  Sr.  general  Argollo  orçou  a  des- 
peza  ordinária  para  o  exercicio  de  1898 
em  56.436:716$299. 

Onde  está  a  verdade  ?  Estas  discordâncias 
estão  provando  que  não  são  possíveis  eco- 
nomias no  Ministério  da  Guerra,  e  a  própria 
commissão  nos  diz  com  toda  franqueza  que 
os  orçamentos  que  teem  sido  votados  nesta 
(vsmara  jamais  correspondem  a  uma  rea- 
lidade, que  em  gerai  as  verbas  consignadas 
são  insufflcientes. 

Desta  maneira,  desde  que  o  illustre  ex-mi- 
nistro  da  guerra  orçou  a  despeza  de  1898  em 
ma  s  de  56.000:000$,  é  evidente  que  a  pro- 
posta do  Governo  já  apresenta  uma  diffe- 
T  ença  para  menos,  sendo  talvez  esta  a  única 
economia  possível  neste  orçamento. 

Não  ó  possível  fugir  ao  seguinte  raciocínio: 
ou  os  serviços  orçados  pelo  illustre  ex-mi- 
nistro  da  guerra  são  indispensáveis,  são  ina- 
diáveis, sobretudo  no  momento  presente,  e 
então  a  proposla  da  commissão  é  incompleta 
e  insufflciente,  ou  a  proposta  do  Governo  é  a 
verdadeira  e  então  a  proposta  da  commissão 
da  mesma  forma  não  satisfaz,  e  mais  tarde 
teremos  de  votar  os  créditos  supplementares 
e  especiaes,  como  tem  acontecido  nos  outros 
I  annos.  • 
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E  a  prova  do  meu  asserto  está  nas  palavras 
do  parecer,  pelo  qual  S'3  verifica  que  para  o 
orçamento  vi^j^ontojá  íoi  pedido  um  credito 
superiora  2.000:00(i$n00. 

A  própria  commissão  reconliece  que  as 
verbas,  ou  melhor  ns  quantias  consignadas 
no  orçamento  vigente  são  insufflcientes,  ten- 
do sido  já  esí?otadas  algumas  verbas,e  outras 
prestes  a  sel-o,  do  que  resultará  ainda  soc- 
correr-se  a  créditos  supplementares. 

Estas  despezas  exti^aordinarias  são  fataes 
por  causa  das  operações  de  guerra  no  inte- 
rior do  Estado  da  Bahia. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— Em  outras  ver- 
bas havia  saldos. 

O  Sr.  Galeão  Cautalhal—  Deduzindo-se 
os  p'^quenos  saldos,  de  que  falia  o  illustre  re- 
lator, os  créditos  supplementares  já  orçam 
em  mais  de  2.500:000$,  o  que  prova  que  o 
orçamento  votado  o  anno  passado  foi  insuf- 
ficiente  para  os  serviços  mais  urgentes  e  in- 
dispensáveis do  exercito. 

A  Commissão,  de  accordo  com  o  Governo 
poderá  fazer  cortes  neste  orçainento,  mas 
tenlio  a  flrme  convicção  de  que  teremos  de 
votar  créditos,  sob  pena  de  se  concorrer  para 
a  desorganização  do  nosso  exercito,  em  uma 
situação  já  tão  precária    (Apoiados . ) 

Não  ha  duvida  al;;»uma  de  que  o  verdadeiro 
programma  a  ser  executado  pplo  exerci  ro 
dependo  muito  do  aperíeiçoamento  da  sua 
organização,  e  alii  reside,  por  a«sim  dizer,  a 
solução  de  uni  prui)leina  tão  complexo  na 
actualidade.  A  execução  destíí  programma 
depende  muito  das  forças  orçamentarias,  e. 
para  um  comploto  êxito  em  qudqucr  medida 
sobre  esta  matéria,  é  indispensavíd  que  ura 
puro  espirito  republicano  inllua  tanto  no 
Governo  como  no  Congresso,  afastando  sus- 
peições e  movimentos  de  hostili<)ar!e8  ao  ele- 
mento militar,  e  fazendo  preponderar  em 
nossas  deliberações  os  sentimentos  de  frater- 
nidade, de  justiça,  porque  é  nosso  dever  le- 
vantar um  protesto  contra  a  opinião  «iaquelles 
que  sustentam  que  o  elemento  militar  devo 
ser  considerado  suspeito  pelas  classes  po- 
pulares. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Os  que  sustentam 
isso  são  suspeitos  á  Republica. 

O  Sr.  Galkao  Carvalhal  —  Estas  idéas 
erróneas  são  também  partilhadas  por  espiri- 
tes superiores,  e  para  exemplo  quero  ler  á 
Camará  o  que  ccniveu  La^Urria  em  sua 
Politica  Positiva,  escriptor  aliás  de  mérito  e 
que  professa  as  mesmas  doutrinas  phlosophi- 
cas,  aue  tanto  me  consolam  o  m(í  alentam 
era  todos  os  momentos,  afim  de  mostrar 
quanto  è  injusto  o  escriptor  chileno  em  seus 
conceitos  sobre  o  exercito.  Diz  elle:  mas  a 
acção  do  poder  politico  não  se  cinge  á  pro- 


mulgação o  execução  da  lei,  nem  ao  apoio 
que  dL*ve  prestar  nos  casos  em  que  as  forçys 
Rociaes  não  são  pi»r  si  sôá  sufflcient<  s  ao  pro- 
gresso, mas  Também  í-e  exerce  na  administra- 
ção do  The^our.>  e  na  f  )rça  publica,  que  são 
indispensável  mente  nei^ocios  do  mais  alto  in- 
teresse da  sociediuíe. 

Mas  adíuante  diz  ainda Lastarria:  «Pelo  con- 
trario um  exercito  permanente  é  sempre  causa 
de  desordem,  ainda  quando  dle  é  indispensá- 
vel para  prestar  apoio  ao  poder  absoluto  de 
um  Governo  usurpador. 

Abstrahindo-se  da  historia,  que  ensina  que 
a  força  militar  é  a  origem  única  dos  confli- 
ctos  cruentos,  que  envergonham  as  nações 
modernas,  basta  reflectir  que  si  existe  em 
um  paiz  qualquer  um  exercito  permanente 
como  elemento  de  governo,  ahi  está  um  in- 
strumento, que  tanto  serve  para  defender  o 
despotismo  das  autoridades,  como  paraderri- 
bal-o  e  tnnsmittil-os  á  outras  mãos. 

O  militar  não  sabe  sinão  mandar  ou  obede- 
cer, nem  uma  idóa  tem  de  direito  e  conse- 
guintementedesíonhece  a  liberdade  ;  ea  alti- 
vez no  commando,  o  servilismo  na  obediência 
tornam-o  incapaz  do  apreciaras  qualidades  de 
homem  livre  e  a  dignidade  de  cidadão.» 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  exercito  reflecte  a 
situação  moral  e  politica  das  nações  de  que 
faz  parte . 

O  Sr.  Galeão CARVALHAL~Sr.  Presidente, 
como  são  in.iustas  as  apreciavões  enunciadas 
peio  Sr-  Lastarria,  uma  intelligencla  culta 
que  tem  estudado  com  certo  brilhantismo  as 
questões  sociaes  ! 

Protesto  contra  semelhantes  conceitos, 
que  de  mo''o  algum  podem  applicar-se  ao 
exercito  brasileiro,  que  tem  sido  um  dos  au- 
xiliares do  nosso  progresso,  e,  por  assim 
dizer,  o  porta-estandarte  das  grandes  refor- 
mas do  Brazil.  Já  do  outra  fórtna  exprlmese 
nm  espirito  superior  da  Ailemanha,  o  Dr. 
Franz  von  Holtzendoríf,  notável  pelo  seu 
saber  e  pela  sua  alta  competência  scientiftca. 
Espirito  conservador,  em  sua  obra  memorável 
Princípios  de  Politica,  encara  todos  os  pro- 
blemas da  actualidade  e  faz  as  mais  brilhan- 
tes referencias  á  missão  das  forças  militares 
nos  paizes  civilizados.  Analyzando  a  neces- 
sidade que  teem  os  povos  civilizados  de  or- 
ganizarem o  seu  exercito,  bem  disciplinado 
e  bem  armado,  diz  o  illustre  publicista  que 
em  nossos  dias  tom -se  desenvolvido  em  con- 
noxão  com  a  idéa  do  poder  diversas  institui- 
ções: os  exe^cito^  de  rnar  e  de  terra,  a  diplo- 
macia e  as  emiaixadas,  os  consulad*  s  e  as 
vias  publicas  de  communicação.  De  accordo 
com  ell  s  ó  que  convêm  fixar  as  regras  para 
o  emprego  da  força  publica  na  politica  mili- 
tar, na  politica  externa,  na  politica  commer- 
cial,  a  qual  comprehende   o  systema  das  es- 
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tradas  âe  ferro,  ciijo  valor  estratégico  tem 
sido  cabalmente  demonstrado  pelas  ultimas 
guerras. 

A  excepção  das  nações  que,  pelos  seus  tra- 
tados, teem   garantida  a  sua  neutralidade, 
todas  as  outras  cuidam  fervorosamente  da 
sua  organização  militar.    Os  próprios  Esta- 
dos neutros  são  seriamente  compromettidos 
por  occasião  dos  combates  que  se  fazem   na 
vizinhança  das  suas  fronteiras,   quando  os 
exércitos  fugitivos  procuram  refugiar-ge  em 
território  estrangeiro. 
E'  absim  que  o  território  belga   esteve 
^       ameaçado  depois  da  batalha  de  iSódan,  e  a 
^      Saissa  teve  os  mesmos  receios  com  a  retirada 
desastrosa  do  corpo  de  exercito  francez  com- 
maadado  pelo  general  Bourbaki. 

O  Dr.  Holtzendorff  faz  ainda  mais  varias 
coDSider  ções  sobre  este  assumpto  grave, 
demonstrando  que  os  homens  competentes, 
basea<los  nas  recentes  experiências  começam 
a  reclamar,  que  se  fortifiquem  os  meios  de 
defeza  do  território,  e  que  se  insiste  hoje  na 
reforma  do  serviço  militar  obrigatório. 

Por  conseguinte.  Sr.  Presidente,  é  indis- 
pensável que  os  poderes  constituidos  não 
recebam  a  força  armada  com  suspeição  e  com 
temor,  pelo  fecto  de  ter  ella  em  seu  poder  as 
armas,  que  lhe  são  confiadas  para  a  defeza  da 
pátria  e  para  o  cumprimento  dos  seus  deve- 
res constitucionaes. 
.  Não,  entre  nós  brazileiros  o  exercito  me- 
rece o  máximo  acatamento,  e  toda  estima 
'  popular.  B*  possível  que  Lastarria  tenha 
razão,  tratando  das  monarcbias  da  Europa, 
mas  a  sua  opinião  em  referencia  ao  no^ so 
exercito  deve  ser  recebida  com  um  protesto 
vehemente,  por  conter  ella  muita  inverdade 
e  injustiça. 

Felizmente  o  Dr.  Lúcio  de  Mendonça,  dis- 
tincto  traductor  do  livro  de  Lastarria,  não 
deixou  de  íiazer  o  seu  commentario  em  uma 
nota  preciosa,  dizendo,  que  o  militar  brazi- 
leiro  tem  demonstrado  por  factos,  quanto  é 
injusto  em  tal  generalidade  o  conceito  do 
escriptor  chileno. 

Quando  me  referi,  com  certo  desgosto,  ao 

tópico  do  livro  de   Lastarria,  lembrava-me 

também  da  opinião  partilhada  por  muitos, 

de  que  em  nosso  paiz  é  urgente  afastar-se  o 

L       militar  de  qualquer  posição  politica,  alle- 

r       gando-se  como  motivo  principal  que  a  Re- 

■        publica  deve  ter  um  governo  civil.    E' esta 

uma  outra  prevenção  descabida,  e  entretanto 

ella  tem  achado  echo  no  parlamento,  como  si 

um  militar,  pelo  facto  de  ser  militar,  se  col- 

locasse  fora  dos  limites  constitucionaes. 

Não  se  trata  de  governo  militar  ou  go- 
verno civil;  trata-se  de  um  governo  dentro 
das  normas  constitucionaes.  Contra  seme- 
lhante conceito  tamtem  protesta  a  nossa 
bifltoría,  levantam^se  os  nossos  antecedentes; 


será,  portanto,  um  dever  da  nossa  parte  rei- 
vindicar mais  uma  vez  para  a  classe  militar 
toda  a  justiça,  que  lhe  compete. 

E'  indubitável  em  face  da  nossa  historia 
politica  que  o  elemento  militar  no  Brazii 
tem  sempre  infiuido  dentro  dos  termos  rigo- 
rosos da  lei. 

Si  todo  militar  é  cidadão;  si  muitos  pre- 
param-se  nas  escolas  superiores  no  estudo 
das  sdencias  sociaes;  si  aprofundam  os  mais 
complicados  problemas  da  economia  politica, 
do  direito  administrativo,  nada  mais  natural 
do  que  o  papel  que  alguns  distlnctos  milita- 
res teem  desempenhado,  occupando  altas  po- 
sições do  Estado. 

Não  digo  novidade  alguma,  digo  uma  ver- 
dade que  esta  na  consciência  de  toios  que 
teem  acompanhado  a  evolução  politica  da 
nossa  pátria. 

Façam  todos  um  estudo  imparcial,  sem 
odiosidades,  e  verão  que  o  Brazii  tem  pas- 
sado por  duas  grandes  transformações:  a 
primeira  foi  inquestionavelmente  a  nossa 
independência  e  a  consequente  formação  de 
uma  nacionalidade  na  America  portugueza ; 
a  segunda  foi  in^lubitavelmente  a  procla- 
mação da  Republica. 

Recorrendo  a  uma  autoridade  illustre,  a 
uma  das  mentalidades  mais  pujantes  que 
possue  o  Brazii— o  Sr.  Teixeira  Mendes,  em 
seu  livro  notável  Esboço  Biographico  de 
Benjamin  Ck)nstant,  livro  que  deve  ser  ma- 
nuseado por  todos  aquelles  que  amam  a  Re- 
publica, ahi  enoontra-se  uma  apreciação  ju- 
diciosa do  desenrolar  de  todos  os  aconteci- 
mentos históricos  desde  os  tempos  coloniaes. 

José  Bonifácio  fez  a  independência,  mas 
teve  ao  seu  lado  o  braço  militar  de  Pedro  I, 
que  como  tal  deve  ser  unicamente  apreciado; 
Benjamin  Ck)n8tant  ítindou  a  Republica,  mas 
para  a  consecução  de  tão  elevado  desideratum 
teve  ao  seu  lado  o  patriota  militar  Marechal 
Deodoro  da  Fonseca. 

A  fundação  da  Republica  não  pôde  portanto 
deixar  de  ser  agradecida  em  parte  a  esse 
elemento  vivaz,  que  em  nossa  pátria,  mais 
do  que  em  qualquer  outra  nação  do  mundo 
civilizado,  representa  genuinamente  o  ele- 
mento popular  {Apoiado,) 

Em  França,  embora  se  procure  dar  uma 
forma  democrática  ao  exercito,  ainda  existem 
enraizados  muitos  laços  da  nobreza,  que  não 
hão  de  desapparecer  facilmente. 

Na  Allemanha  e  nos  vários  paizes  mo- 
narchicos  da  Europa,  a  nobreza  predomina 
como  gudute  de  ferro  na  organização  dos  ex- 
ércitos. 

Em  geral  as  patentes  de  offlciaes  são  pri- 
vilégios dos  nobres.  D'ahi  uma  distincção 
Hssignalada  de  classes,  que  determina  a  in- 
fluencia militar  e  a  sua  preponderância  forte 
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No  Brazil  o  exercito  nasce  das  classes  po- 
pulares, onde  os  íllhos  das  famílias  mais 
modestas  podem  almejar  os  postos  de  ma- 
rechaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Onde  ha  oillciaes 
como  o  marechal  Almeida  Barreto. 

O  Sa.  Galeão  Carvalhal— Esto  exercito 
é  uma  verdadeira  representação  do  elemento 
popular  com  o  seu  destino  especial. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Apoiado.  O  povo 
armado  é  o  exercito  brasileiro. 

O  Sr.  QaleXo  Carvalhal— E'  tão  demo- 
crática, si  assim  me  posso  exprimir,  a  com- 
posição da  nossa  força  armada,  tão  nobre  e 
elevada  a  solidariedade,  que  uma  simples 
praça  de  pret,  pelo  seu  merecimento,  pelas 
saas  virtudes  e  pelos  seus  estudos  pôde  chegar 
até  a  patente  de  marechal . 

Sr.  Presidente,  estabelecida  a  Republica 
por  um  momento  incruento,succederam-seos 
movimentos  cruentos,  as  reacções  violentas, 
preparadas  com  certa  calma  e  com  certa  pre- 
cisão com  o  intuito  de  desmoronar  as 
instituições  republicanas.  Os  elementos  repu- 
blicanos responsáveis  pela  instituição  foram 
sendo  sufTocados,  e  em  um  paiz  como  o  nosso 
em  que  já  funccionou  a  monarchia,  os  antigos 
elementos  conservadores  com  as  precauções 
necessárias  foram  ganhando  predomínio,  e 
influencia  poderosa,  e  assim  armados  pro- 
moveram a  revolução  restauradora. 

Operou-se,  felizmente,  a  resistência,  e  ao 
exercito  foi  confiada  a  tarefa  mais  diílScil, 
sendo  certo  que  ella  teve  o  concurso  de  todos 
os  bons  cidadãos,  que  arregimentamm-se  em 
batalhões  patrióticos.  Todos  reunidos  contri- 
buiram  para  que  fosse  levado  ao  seu  termo  o 
primeiro  periodo  presidencial  na  forma  da 
Constituição,  e  que  fosse  realizada  a  primeira 
eleição  presidencial  pelo  voto  popular. 

A  eleição  de  Presidente  da  Republica  mar- 
cou uma  data  gloriosa  na  historia  constitu- 
cional, e  constituo  um  padrão  de  honra  do 
Governo  do  MarechalPloriano  Peixoto  (apoia' 
dos),  essa  eleição  pleiteada  com  o  concurso 
de  muitos  patriotas,  que  encontraram  inteira 
garantia  na  attitude  patriótica  do  exercito, 
que  naqnella  occasião  estava  unido  e  com- 
pacto ao  lado  do  Marechal  Floriano  Peixoto, 
que  com  o  seu  exemplo  salvou  as  institui- 
•ções  republicanas. 

Pois  bem,  com  profunda  magua,  com  ver- 
dadeiro pezar,  com  immensa  dor  eu  o  con- 
fesso, que  o  Governo  nascido  de  uma  lucta 
tão  sanguinolenta,  nascido  ao  mesmo  tempo 
de  uma  eleição  tão  notável,  que  foi  a  con- 
demnação  mais  significativa  da  revolta  de  6 
de  setembro,  divorciou-se  caprichosamente 
dos  amigos  q^xe  pleitearam  com  o  seu  san- 
gue a  eleição  presidencial,  para  enveredar 


por  um  caminho  ingrato  —  a  reacção  contra 
militares,  que  sempre  mereceram  da  Repu- 
blica. 

Confesso  que  não  sei  explicar,  porque  o 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  procurou  pra- 
ticar actos  de  hostilidade  contra  distinctos 
offlciaes,  que  tantos  serviços  prestaram  du- 
rante a  revolta,  e  com  espanto  me  recordo 
de  transferencias  para  legares  longínquos  de 
muitos  offlciaes  cobertos  de  serviços. 

Permitta  a  Gamara  que  liAça  uma  referen- 
cia especial  ao  illustre  coronel  Xavier  Ba- 
ptista, que  foi  uma  das  garantias  de  defeza 
do  porto  de  Santos  durante  a  revolta,  um 
militar  valente,  leal  e  dedicado,  que  segundo 
me  recordo  foi  transferido  desta  Capital  para 
o  forte  de  Coimbra  por  causa  de  questiún- 
culas na  Escola  Militar. 

Este  illustre  official  serviu,  como  jà  disse, 
no  Estado  de  S.  Paulo,  quando  havia  a 
ameaça  da  invasão  por  parte  das  forças  re- 
volucionarias de  Gumercindo  Saraiva. 

O  Sr.  Henrique  Valladares— Uma  intriga 
preparada  pela  policia  desta  Capital. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Tal  qual  deu-se  oom 
o  coronel  Torres  Homem. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Entretanto,  os 
factos  estão  provando  todos  os  dias  que  a  atti- 
tude das  classes  militares  tem  sido  a  mais 
correcta  e  a  mais  patriótica  possível,  e  o  pró- 
prio Sr.  Presidente  da  Republica  tem  tido 
ensejo  de  ouvir  muitas  asseverações  de  leal- 
dade pronunciadas  em  sua  presença  por 
muitos  offlciaes  de  valor  e  de  merecimento. 

Peço  licença  para  repetir  á  propósito  as 
eloquente^)  palavras  proferidas  pelo  illustre 
major  Alfredo  de  Moraes  Rego,  que  encerram 
um  programma  e  que  constam  de  um  notável 
discurso  pronunciado  no  acto  da  colla^  de 
grào  aos  bacharelandos  militares  de  1895,  na 
Escola  Superior  de  Guerra,  em  presença  do 
Sr.  Presiaente  da  Republica:  «Educar  o  sol- 
dado dedicando-o  exclusivamente  A  arte  da 
guerra,  afastal-o  inteiramente  dos  negócios 
políticos  da  sua  Pátria,  separal-o  do  povo, 
instituindo-o  era  uma  espécie  de  aristocracia 
no  seio  da  democracia  popular,  dar  á  classe 
armada  o  caracter  de  um  Estado  no  Estado, 
é  forjar  um  instrumento  de  distruiçâo  t&o 
cego,  como  a  própria  arma  que  o  individuo 
maneja  e  que  tanto  poderá  servir  para  a 
defesa  das  causas  as  mais  nobres,  como  para  a 
pratica  das  mais  condemnaveis  acções;  é  crear 
um  poderoso  sustentáculo  para  interesses  in- 
diviauaes  de  uma  dymnastia,Dunca  uma  sen- 
tinela avançada  das  liberdades  publicas;  é 
enfraquecer  no  espirito  do  soldado  a  noção  do 
sacriflclo  pela  Pátria,  e  desenvolver-lhe  a 
ambição  de  victorias,  tríumphos,  honrarias  e 
fortuna,  e  o  Brazil  não  dispõe,  como  as  mo- 
narchias  européas,  da  Aílricai  para  satis- 
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l-a;  é  dar-lhe  p&ra  ideal  de  gloria  a  co- 
Inmna  de  Vendome  em  vez  dos  singelos  mau- 
soléos  consagrados  às  memorias  de  Benjamin, 
Deodoro  e  Fioriano.» 

Aqui  estão  perfeitamente  acoentuadas  as 
qualidades  essenciaes  que  deve  ter  o  soldado 
no  momento  actual  da  nossa  historia  poli- 
tica. 

Estas  palavras  foram  ouvidas,  mas  não 
foram  meditadas  pelo  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Costa.  Júnior— Porque?   E'  preciso 
i       dizer  porque. 

f  O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Feitas  estas 
ligeiras  considerações,  cumpre-me  repetir  que 
difficilmente  a  Commissão  de  Orçamento  rea- 
lizará profundos  cortes  no  Ministério  da  Guer- 
ra, e  que,  portanto,  por  esse  lado  pouco  ha  a 
esperar,  paira  que  se  possa  conseguir  o  equi- 
líbrio orçamentário. 

Conftado  nas  forças  do  orçamento,  que  pro- 
vavelmente não  serão  alteradas,  passo  a  fun- 
damentar a  minha  emenda,  que  não  traz 
absolutamente  augmento  de  despeza. 

O  Sa.  Costa  Júnior— Deus  o  ouça. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Estabelecida  a 
necessidade  de  um  exercito  bem  organizado  e 
bem  armado,  para  o  que  a  nação  não  deve 
regatear  os  recursos  pecuniários. . . 

O  Sr.  Paula  Guimarães—  Havendo  o  que 
I       despender. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—.  . .  o  Governo 
deve  ter  o  máximo  empenho  em  fortificar  os 
portos  commerciaes  e  estratégicos.  A*  falta  de 
providencias  estamos  nos  veneno  nas  diflficul- 
dades  que  teem  sido  encontradas  por  um  pe- 
queno corpo  de  exercito,  que  foi  mobilizado 
para  o  sertão  da  Bahia,  o  que  tem  custado  os 
maiores  sacrificios  de  dinheiro  e  de  vidas  pre- 
ciosas (apoiados).  A  minha  emenda  cogita  das 
fortiflcações  do  porto  de  Santos. 

O  Sr.  Paula  Giumarães— Si  eu  pudesse 
mandar  uma  outra  emenda,  pedindo  a  forti- 
ficação do  porto  da  Bahia  ? 

O  Sr.  Galbão  Carvalhal— o  porto  de 
Santos  pela  sua  posição  geographica  está  des- 
tinado a  prestar  os  mais  relevantes  serviços 
I  ao  paiz,  e  jã  ok  tem  prestado  de  sobejo ;  a 
I  cidade  de  Santos  é  um  empório  commercial 
importantíssimo,  é  a  grande  praça  do  Estado 
deS.  Paulo. 

Durante  a  revolta  de  6  de  setembro  o  Ma- 
rechal Fioriano  conseguiu  guarnecer  bem 
aqaelle  ponto,  e  por  lá  recebia  todos  os  re- 
cursos de  que  carecia. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  os  defensores  do 
porto  de  Santos  ?  Não  sei  si  os  conhece  ;  está 
tioi6tinuiodeUes? 


O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Conheço  muito 
a  todos  e  privei  com  o  illustre  general  Jar- 
dim, que  era  o  cheíe  das  forças. 

Um  Sr.  Deputado— E  o  Sr.  Dr.  Buenode 
Andrada  ? 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Prestou  tam- 
bém inolvidáveis  serviços  naquelles  dias  an- 
íTustiosos.  Sr.  Presidente,  o  illustre  Sr.  ge- 
neral ArgoUo  no  seu  relatório  a  fls.  12,  tra- 
tando da  commissão  de  fortificação  e  defesa 
do  littoral  do  Brazil,diz  que  a  defesa  do  porto 
de  Santos  não  póie  ser  descurada,  visto  cons- 
tituir esse  porto  um  centro  de  recursos,  que 
abastecerá  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  uma 
vez  bloqueada,  e  por  isso  cogita-se  dos  me- 
lhores meios  do  garantil-a. 

A  prova  da  importância  do  porto  de  Santos 
já  foi  tirada  na  revolta  de  6  de  setembro;  du- 
rante todo  a^uelle  tempo,  o  governo  do  Ma- 
rechal Fioriano  Peixoto  conseguiu  receber 
por  a^iuelie  porto  toilas  as  munições  e  demais 
materiaes  bellicos  e  principalmente  o  carvão 
necessário  para  o  serviço  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil. 

Convóm  salientar  que  o  Marechal  en- 
controu todo  apoio  e  o  mais  sincero  da  parte 
do  Estado  de  S.  Paulo,  em  cuja  administra- 
ção se  achava  o  meu  nobre  amigo  o  Dr.  Ber- 
nardino de  Campos,  e  cuja  attitude  muito 
contribuiu  para  a  victoria.  Não  quero  desta 
íórma  negar  os  serviços  indiscutíveis  e  rele- 
vantes que  todos  reunidos  prestaram,  forne- 
cendo elementos  de  defesa  ao  Marechal  Fio- 
riano. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  Dr.  Bernardino 
e&tá  hoje  ao  lado  dos  que  contribuiram  para 
a  morto  do  gloriosissimo  general  Gomes  Car- 
neiro. 

O  Sii.  Galeão  Carvalhal— Mas  ó  forçoso 
reconhecer  que  a  attitude  patriótica  e  enér- 
gica do  Estado  de  S.  Paulo,  pelos  seus  legi- 
times representantes,  contribuiu  efficazmente 
para  a  defesa  das  instituições. 

Voltando  ao  assumpto,  considero  o  porto 
de  Santos  um  ponto  estratégico  da  máxima 
importância,  facto  reconhecido  pelo  Sr.  ge- 
neral ArgoUo  em  seu  relatório,  motivo  pelo 
qual  não  deve  ser  descurada  a  sua  defesa. 
Debaixo  do  ponto  de  vista  commercial,  ha 
mesmo  ponto  de  rivalidade  com  o  Rio  de  Ja- 
neiro, e  em  alguns  ramos  de  negócios.  Santos 
se  avantaja  de  um  modo  indubitável. 

E*  assim  quo  o  mercado  do  café  ó  em  Santos 
muito  mais  importante  do  que  na  praça  do 
Rio,  e  as  transacções  cambiaes  elevamse 
também  a  sommaquasi  iguaes. 

Santos  é  a  porta  de  entrada  do  Estado  de 
S.  Paulo,  e  serve  á  uma  zona  rica  e  prospera 
e  é  o  deposito  de  uma  riqueza  immensa 
como  seja  toda  a  producção,  que  tem  de  se 
exportada*  eapezarde  tudolsio  causa  las 
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tima  ver  o  abandono  que  existe  em  referen- 
ciaao3  elementos  de  segurança  e  de  garan- 
tias. Já  ouvi  uma  pessoa  muito  respeitável, 
e  que  conhece  as  condições  daquelle  porto 
dizer,  que  um  navio  pirata  armado  em 
guerra  e  com  uma  guarnição,  isto  é,  com 
uma  tripolação  armada,  pôde  dar  um  saque, 
sem  que  seja  fácil  uma  resistência  imme- 
diata. 

O  Sr.  Plínio  Casado— E'  verdade,  todos  os 
portos  estão  assim. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Uma  antiga 
fortaleza  construída  nos  tempos  coloniaes, 
graças  aos  esforços  dos  nossos  antepassados, 
que  nos  legaram  muita  cousa  de  valor,  si- 
tuada na  entrada  da  barra,  apresenta  um 
aspecto  deplorável,  parecendo  estar  em  ruinas. 

Na  parte  íh)nteira  ha  ruinas  de  um  outro 
forte,  e  no  logar  denominado  Itapema  tam- 
bém existem  ruinas  de  uma  fortificação 
abandonada.  Um  navio  de  guerra  que  entrar 
no  porto  de  Santos,  a  sua  tripolação  íará 
uma  triste  idéa  do  nosso  poder  defensivo  ao 
contemplar  aquelles  simulacros  de  fortifi- 
cações. 

O  Sr.  Costa  JuNior— Tenho  medo  que  faça 
mais  triste  idéa  das  nossas  finanças. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  E  diz  bem  o 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  bem  triste 
idéa  fará  das  nossas  finanças. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Quero  dizer  que  o 
momento  não  é  opportuno  para  fortificar 
portos,  vamos  fortificar  o  Thesouro. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  O  momento  é 
o  mais  opportuno  possivel,  e  V.  Ex.  labora 
em  um  completo  erro,  pois  uma  das  causas 
do  nosâo  descrédito  é  a  nossa  extrema  fra- 
queza. (Apoiados,) 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Quem  re- 
flecte maduramente  sobre  a  actual  situação 
politica,  reconhece  tristemente  que  nunca  o 
Brazil  se  encontrou  em  semelhante  estado  de 
fraqueza.  O  nobre  Deputado  está  no  seu  di- 
reito pensando  que  eu  fallo  apaixonadamente, 
mas  creia,  que  embora  a  paixão  não  seja  um 
sentimento  calmo,  nas  horas  criticas  ella 
pode  produzir  muita  cousa  de  solido  e  du- 
radouro. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  O  canhão  não  salva 
finanças ;  o  que  as  salva  é  o  equilíbrio  or- 
çamentário. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Uma  nação 
fraca,  sem  defesa,  e  sem  elementos  de  resis- 
tência armada  em  uma  crise  como  a  nossa 
com  mais  facilidade  vê  o  seu  credito  enfra- 
quecido, do  que  aquella  nação  que  pode  apre- 
sentar ao  estrangeiro  elementos  de  i*eacção.  | 


E,  Sr.  Presidente,  sob  este  ponto  de  vista 
das  finanças,  eu  não  venho  perturbal-as, 
porque  a  minha  emenda  não  acarreta  aug- 
mento  de  despeza.  Eu  proponho  as  obras  ne- 
cessárias no  porto  de  Santos  com  os  recursos 
consignados  no  orçamento. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  E  aliás 
já  ha  um  credito  para  isso. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Revoguemos  o  cre- 
dito e  appliquemol-o  ao  resgate  de  nossa  dU 
vida  externa. 

O  Sr.  Galeão  Carvalh.vl— A  divida  ex- 
terna não  seráaugmentada  pela  nossa  inicia- 
tiva. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Não  será  augmentada 
com  o  voto,  mas  será  com  a  força. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— A  suspensão  de 
pagamentos  não  será  decretada  por  proposta 
nossa,  fique  certo  V.  Ex.  [Trocam-se  muitos 
apartes  entre  os  Srs.  Costa  Júnior  e  Cassiano 
do  Nascimento.  O  Sr,  Presidente  reclama  at- 
tenção.) 

Sr.  Presidente,  a  minha  emenda  é  apenas 
a  execução  de  uma  medida  apontada  pelo  ex- 
Ministro  da  Guerra,  que  interpretou  a  opinião 
geral  de  todos  que  pensam  nas  cousas  do 
nosso  paiz.  A  propósito  chamo  a  attenção  do 
digno  relator  da  Commissão  para  o  credito 
especial  destinado  ás  fortificações.  O  credito 
apresenta  um  saldo  de  3.000:000$.  e  a  minha 
emenda  pede  a  applicação  da  quantia  de 
500:000$  para  as  fortificações  de  Santos.  O 
credito  da  forma  porque  está  redigido,  cogita 
em  geral  das  fortificações  do  littoral  do  paiz 
inteiro,  mas  o  facto  é  que,  ou  por  necessidade, 
ou  por  conveniência  publica,  todas  as  quan- 
tias até  agoi  a  teem  sido  unicamente  despen- 
didas no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Aflírmo  a  V.Ex.  que 
nós  todos  da  bancada  paulista  votamos  contra 
ebsa  emenda. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Registro  a  de- 
claração de  V.  Ex. 

Sei  que  o  illustrado  coronel  Muniz  Freire 
tem  estado  em  Santos  e,  como  membro  da 
commissão  das  obras  das  fortificações,  tem 
estudado  o  assumpto,  mas  até  o  momento 
presente  nada  tem  sido  feito. 

A  minha  emenda  é  uma  aspiração  do  Go- 
verno, e  não  posso  deixar  de  discutil-a,  »?ois 
morando  ha  muitos  annos  naquella  cidade,  e 
acompanhando  muito  de  perto  a  sua  marcha 
progressiva,  considero  que  o  Governo  neòte 
mister  deve  cumprir  o  seu  dever. 

O  Marechal  Ploriano  nos  últimos  mezes 
oa  sua  administrai. (ão  quiz  enfrentar  franca 
g  resolutamente  este  problema,  e  iniciou  al- 
dumas  obras  na  fortaleza  da  barra,  assim 
como  tentou  adquirir  um  prédio  na  cidade 
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de  Santos,  que  servisse  para  um  quartel : 
era  sea  intento  collocar  alli  uma  guarnição 
de  força  federal,  tanta  importância  ligava 
elle  â  praça  de  Santos. 

O  honrado  Deputado  porS.  Paulo  declarou 
que  votava  contra  a  emenda,  e  que  era 
acompanhado  por  muitos  amigos  do  Go- 
verno. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Votamos  com  o  pro- 
gramma  do  Governo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Qual  é  o 
programma  do  Governo  ?  si  elle  é  o  autor 
dessa  vergonha.  (Trocam-se  apartes  entre  o 
Sr,  Costa  Júnior  e  o  Sr,  Cassiano  do  Nasci- 
mento,  O  Sr.  Presidente  reclama  attenção,) 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Tomo  nota  da 
declaração  do  nobre  Deputado,  porque  ella 
importa  em  uma  accusação  feita  á  Commissão 
de  Orçamento,  que  na  sua  proposta  manda 
continuar  em  vigor  o  dispositivo  do  n .  V  do 
art.  5°  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  em  referencia  ao  credito  concedido  pelo 
decreto  n.  1 .923,  de  24  de  dezembro  de  1894. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Diz  que  é  preciso  for- 
tificar Santos? 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Este  credito  foi 
destinado  para  as  fortificações  do  littoral  do 
paiz,  e  por  conseguinte  abrange  Santos;  ha 
um  sakio  de  3.000:000$,  de  modo  que  nada 
mais  natural  do  que  destinar  do  credito  vo- 
tado a  quantia  de  500:000$  para  ser  despen- 
dida nas  obras  de  que  necessitarem  as  forti- 
ficações daquelle  porto. 

Trata-se  simplesmente  de  uma  applicação 
de  determinada  quantia  em  Santos,  ao  passo 
que  o  Governo  até  agora  tem  concentrado  a 
sua  attenção  unicamente  ao  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 

Pelo  teor  do  credito,  o  Governo  fica  com  a 
faculdade  de  effectuar  obras  de  defesa  em  todo 
o  littoral  do  Brazil,mas  de  facto  a  respeito  do 
porto  de  Santos  a  quantia  constante  do  cre- 
dito alli  ainda  não  foi  applicada. 

O  Sr.  ÇJosta  Júnior— Pois  eu  voto  contra  o 
pedido  de  Y.  Ex.  e  da  Commissão. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— O  nobre  Depu- 
tado assim  concorre  para  desorganizar  o  Or- 
çamento da  Guerra. 

Não  peço  alteração  alguma  no  credito  ;  ella 
continua  em  pleoo  vigor ;  peço  apenas  qu9 
seja  destinada  uma  quantia  razoável  para  as 
fortificações  do  porto  de  Santos,  acudindo  á 
lembrança  suggerida  pelo  bravo  general  Ar- 
gollo,  quando  ministro  da  Guerra. 

Este  é  o  meu  desejo  e  o  pensamento  da  mi^ 
nha  emenda. 

Fica,  portanto,  provado  que  não  propuz 
augmento  de  despeza,  e  que  somente  quero  a 
execução  de  obras  que  são  de  importância 
inadiáveis. 


O  Sr.  Costa  Júnior—  Não  ô. 

O  Sr.  Cassiano  do  NAsaMENTO  —  Então 
proponha  a  eliminação  do  credito. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—  A  necessidade 
da  despeza  ó  confessada  pela  Commissão  de 
Orçamento,  que  confeccionou  o  projecto  ora 
em  discussão,  e  ella  bem  ponderou  em  seu 
parecer  sobre  as  nossas  difflculdades  finan- 
ceiras e  também  sobre  a  questão  da  actuali- 
dade —a  baixa  do  cambio.  Apezar  de  tudo 
consignou  as  verbas  sufflcientes  para  a  conti- 
nuação das  obras  de  fortificação  do  nosso  lit- 
toral. A  minha  emenda  é  muito  justa;  o  no- 
bre Deputado  por  S.  Paulo  ô  injusto  com 
ella,  pois  deve  reconhecer  que  a  minha 
emenda  viza  melhorar  a  defeza  do  porto  de 
Santos  no  nosso  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Ninguém  nos  ame- 
aça. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Antes  da  re- 
volta de  6  de  setembro,  ninguém  cogitava 
em  ameaças  no  nosso  littoral. 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Si  houver  questão 
agora  é  em  terra. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—  Ha  uma  ou- 
trr  ordem  de  considerações,  que  aconselham 
a  fortificação  dos  portos.  Em  Santos,  princi- 
palmente, o  facto  impõe-se  de  um  modo  im- 
perioso. A  autoridode  fiscal,  ou  a  autoridade 
judiciaria,  que  quizer  impedir  legalmente  a 
sahida  de  qualquer  navio,  corre  o  perigo  de 
ser  desobedecida;  naquelle  porto  não  ha  abso- 
lutamente meio  para  uma  providencia  enér- 
gica neste  sentido. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Não  nego  a  neces- 
sidade, nego  a  opportunidade. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Si  não  nega  a 
necessidade,  ha  de  concordar  commigo,  que 
tudo  quanto  é  necessário  é  opportuno,  por- 
que a  necesidade  é  sempre  absoluta.  Si  não 
ha  necessidade,  então  o  nobre  Deputado  ha 
de  concordar  com  a  eliminação  do  credito  de 
accordo  com  o  alvitre  lembrado  por  alguns 
coUegas,  que  generosamente  me  ouvem  e  me 
aparteam. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Estamos  de  aocordo. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Mas  uma  vez 
que  o  credito  não  pôde  ser  eliminado,  não 
vejo  o  motivo  por  que  o  nobre  Deputado 
deva  negar  o  seu  voto  â  minha  emenda,  qne 
consulta  interesses  elevados  do  Estado  de 
S.  Paulo.  {Apartes.) 

Sr.  Presidente,  redigi  a  emenda  da  se- 
guinte forma.  (Lê): 

A  ultima  parte  da  emenda  dá  plena  liber- 
dade ã  commissão  encarregada  das  obras  de 
fortificações  de  tomar  inteira  iniciativa  nos 
i  trabalhos  e  nos  planos,  isto  é,  a  commissão 
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pôde  entender  que  as  actuaes  fortalezas  do 
porto  de  Santos  não  devem  ser  aproveitadas, 
e  que  será  mais  conveniente  construil-as  em 
pontos  differentes  e  mais  adequados.  Certa- 
mente terá  de  fazer  os  seus  estados,  de  ela- 
borar o  seu  relatório  e  de  levantar  as  plan- 
tas das  obras  a  executar. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Quanto 
a  fortificações  talvez  Santos  possa  esperar. 
Lage  e  Imbuhy  devem  ser  concluidas,  não 
podem  esperar,  sem  risco  de  se  perderem  ser- 
viços já  alU  feitos. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Concluir  obras  co- 
meçadas é  fazer  economias  ;  fazer  novas  é 
loucura.   (Apartes.) 

O  Sa.  Galeão  Carvalhal  —  Mas  o  meu 
amigo,  0  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  deve  concordar  commigo,  que  sendo 
approvada  a  minha  emenda,  ainda  assim 
restam  2.500:000|,  que  podem  todos  ser  des- 
pendidos nas  obras  de  fortificações  iniciadas 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  mais  a 
minha  emenda  consigna  uma  verba  somente 
para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  V.  Ex. 
sabe  quanto  me  peza  estar  em  diverprencia 
com  V.  Ex.  neste  momento,  mas  entendo 
que  os  3.000:000$  do  credito  são  todos  elles 
necessários  para  concluir  as  fortificações  da 
Lage  e  do  Imbuhy,  já  começadas. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Cumpro  o 
meu  dever  snbmettendo  á  consideração  da 
Camará  a  minha  emenda.  Nas  condições  em 
que  se  acha  o  porto  de  Santos,  de  completo 
abandono,  relativamente  á  situação  em  que 
se  encontra  o  porto  do  Rio  de  Janeiro,  é 
nosso  dever  imperioso  attendermos  à  sua  de- 
fesa. Tenho  toda  a  confiança  no  espirito  de 
imparcialidade  do  digno  relator  do  orça- 
mento da  guerra,  para  esperar  que  o  seu  pa- 
recer não  repellirá  a  minha  emenda,  que 
cifra-se  apenas  em  ser  uma  emenda  decla- 
rativa. Espero  mesmo  que  vole  por  ella  o 
nobre  Deputado  Sr.  Costa  Júnior. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Fique  consignado 
que  voto  contra  a  emenda.  (Apartes.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Ha  de 
votar  também  contra  a  policia  militarizada, 
guarda  pretoriana  do  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Não  concordo,  mas 
acho  que  é  preciso  ter  policia  para  manter 
a  ordem.  (Apartes,) 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Conforme  o 
que  disse  ao  começar  o  meu  discurso,  de- 
claro que  de  forma  alguma  não  sou  con- 
trario aos  profundos  cortes  nos  orçamentos; 
quiz  chegar  a  conclusão  de  que  pelas  pró- 
prias palavras  da  Commissão  de  Orçamento 


se  deduz  que  é  muito  difllcil  qualquer  eco- 
nomia no  Ministério  da  Guerra,  sob  pena 
de  se  promover  o  desmantelamento,  a  des- 
organização completa  do  nosso  exercito, 
instituição  da  qual  não  podemos  prescindir, 
porque  ainda  não  vivemos  na  época  sonhada 
pelo  poeta  Ovidio,  que  em  seus  Fastos  dizia 
—que  a  terra  toda  inteira  é  uma  pátria  para 
o  homem  de  coração,  assim  como  o  mar  para 
o  peixe  e  assim  como  para  o  pássaro  a  vasta 
amplidão  do  céo. 

Não  !  a  terra  não  viu  ainda  imperar  o 
regimen  da  fraternidade  entre  as  varias  na- 
cionalidades que  a  dominam,  tendo  seus  há- 
bitos, seus  traços  característicos  e  suas  tra- 
dições, que  devem  ser  honradas  e  respeita- 
das. Os  exércitos  não  podem  ser  eliminados, 
e  o  Brazil  não  ha  de  desarmar-se  quando  as 
nações  visinhas  armam-se. 

A  minha  attitude  nesta  discussão  não  si* 
gnifica  de  forma  alguma  uma  oposição  sys* 
temática  ao  Governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Depois 
daquella  carta-meusagem,  que  Y.  Ex.  lhe 
dirigiu,  e  em  que  íaliou  como  um  vidente, 
não  precisa  dizer  mais  nada. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—  E'  verdade  ; 
naquella  carta  revelei  tudo  quanto  sentia 
como  patriota  e  alcancei  o  perigo  da  situação. 

Sim,  Sr.  Presidente,  estamos  presenciando 
as  consequências  irreparáveis  de  uma  poli- 
tica errónea,  que  trouxe  uma  divisão  pro- 
funda em  todo  o  paiz  com  a  responsabilidade 
pessoal  exclusiva  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Dean  te  da  crise  sustentada  pelos  elementcs 
que  cercam  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
me  parece  que  só  existe  uma  solução  possí- 
vel, e  esta  deve  consistir  no  exemplo  que  foi 
dado  em  França  por  Casimiro  Períer. 

Eleito  por  seus  amigos,  com  responsabili- 
dade de  um  programma  partidário,  Casimiro 
Perier,  que  vinha  das  tradioções  aristocráti- 
cas, e  cuja  fomilia  tinha  muitas  ligações  com 
os  partidos  monarchicos,  devotarase,  entre- 
tanto ao  serviço  da  Republica.  Elle  teve 
occasião  de  dizer  com  inteira  sinceridade  que 
duag  cousas  o  cidadão  francez  devia  amar: 
a  Pátria  e  a  Republica.  Era,  portanto,  um 
republicano  consagrado,  cheio  de  serviços,  em 
cuja  lealdade  todos  confiavam. 

Pois  bem,  aquelle  homem  de  rigidez  de  ca- 
racter, de  tino  politico,  percebendo  que  seus 
amigos  lhe  retiravam  a  confiança,  resignou 
o  seu  posto,  e  não  tratou  de  organizar  par- 
tido, no  campo  adverso,  o  que,  talvez,  não 
lhe  fossediflflcil. 

Não  podendo  collaborar  com  os  seus  ami- 
gos, que  o  elevaram  á  cadeira  presidencial, 
retirou-se  inesperadamente  do  governo  com 
a  sua  consciência  tranquiUa. 
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O  Sr.  Costa  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  OalbIo  Carvalhal— Bntre  nós  a 
situação  é  a  tnesma,  mas  com  um  caracter 
mais  grave.  {Apoiados.)  O  Sr.  Presidente  da 
Republica  foi  eleito  em  uma  occasi|ú>  muito 
anormal  e  muito  angustiosa  para  o  povo  bra- 
zileiro,  quando  ainda  a  victoria  da  legalidade 
não  era  um  facto  real.  B  a  eleição  presiden- 
cial foi  a  primeira  victoria  nascida  daquella 
lacta  tremenda. 

O  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  foi  eleito 
quando  os  revoltosos  ainda  estavam  com  as 
armas  na  mão,  e  portanto  assumiu  responsa- 
bilidades bem  definidas :  ou  tinha  de  gover- 
nar com  os  chefes  do  partido  que  o  elegeu, 
ou  cumpria-lue  resignar  o  mandato. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Ah !  foi  agora  que 
elle  trahiu  ?  Então  até  o  dia  da  scisão  andou 
muito  bem. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  N6s 
apenas  o  tolerávamos. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Mas  não  é  patriótico 
tolerar  quem  vae  mal. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Parece-me  que 
neste  momento  represento  a  opinião  nacio- 
nal, aliás  ainda  hontem  representada  em 
maioria  nesta  Camará.  A  opinião  nacional 
condemna  o  governo  de  S.  Ex.,  que  em  seus 
momentos  de  recolhimento  e  de  reflexão 
intima  ha  de  considerar  que  está  realmente 
abandonado  pelo  elemento  republicano;  ha  de 
considerar  também  que  nem  sempre  as  victo- 
rias  parlamentares  são  victorias  nacionaes,  e 
que  lambem  nem  sempre  o  voto  da  maioria 
parlamentar  é  o  voto  nacional. 

Vozes— Apoiado. 

Sr.  Presidente,  quero  pbantasiar  um 
pouco,  porém  ao  mesmo  tempo  descrever  um 
8onho  verdadeiro.  Não  é  meu  intento  por 
forma  alguma  amargurar  os  últimos  instan 
tes  do  governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 
Recordo-me  com  prazer  immenso  das  home- 
nagens que  este  anno  foram  feitas  à  memoria 
do  Marechal  Ploriano  Peixoto,  e  do  numeroso 
cortejo  que  se  dirigiu  ao  seu  tumulo,  homena- 
gem imponente  e  enthusiastica,  que  um  povo 
agradecido  prestou  ao  grande  servidor  da 
Pátria. 

Pois  bem;  naquelle  dia  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  tendo  adormecido,  conjecturo  que 
tivesse  tido  seu  sonho  triste  e  pavoroso,  po 
rém  de  umsC  realidade  esmagadora,  porque 
apresentava  figuradamente  o  desenlace  da 
sua  politica.  S.  Ex.  viu  do  Amazonas  edo 
Prata  levantarem  se  innumeras  figuras  agi- 
gantadas e  com  força  hercúlea  empurraram  as 
montanhas  e  com  ellas  formarem  um  enorme 
pedestal;  em  cima  viu  collocarem  as  estatuas 


de  José  Bonifácio,  de  Deodoro,  de  Penjamin 
Constant  e  Floriano  Peixoto. 

Em  seguida  levantando  o  seu  vôo  das  mon- 
tanhas soberbas  da  Suissa,  viu  S.  Ex.  a  ôgu^ 
ra  serena  da  Republica  correr  sobre  a  super- 
ficie  dos  mares  e  viu  postar-se  de  sentinella 
aos  pés  do  grande  monumento. Desfilou  depois 
uma  nacionalidade  inteira,  cheia  de  orgulho, 
representante  de  uma  civilização,  que  Jamais 
perecerá,  consagrando  os  seus  heroes. 

Mais  tarde  solitário  approxima>se  S.  Ex. 
para  também  render  as  suas  homenagens,  e 
a  sentinella,  que  tem  na  mão  a  bandeira 
nacional,  profere  as  seguintes  palavras:  cRe- 
publicano  não  é  quem  se  intitula,  mas  quem 
tem  o  sentimento,  o  amor  pela  Republica,  é 
quem  por  actos  e  palavras  sacrifica-se  pelo  seu 
ideai.  O  vosso  logar  não  é  ao  lado  desta  es- 
tatua, o  vosso  logar  é  no  retiro.» 

E  tenho  dito.  (Muito  bem^  muito  bem.  O 
orador  é  comprimentado .) 

Vem  a  Mesa,  é  lida,  apoiada  a  enviada  ã 
Commlssão  de  Orçamento  a  seguinte 

EBÍENDA 

Ao  projecto  n.  64,  de  1897  : 

Onde  se  lê:— Continua  em  vigor  o  disposi- 
tivo do  n.  V.,  do  art.  5%  da  lei  n.  429,  de  10 
de  dezembro  de  1896,  em  referencia  ao  credito 
concedido  pelo  decreto  n.  1923,  de  24  de  de- 
zembro de  1894,  diga-se  da  seguinte  forma: 
continua  em  vigor  o  dispositivo  do  n.  V,  do 
art.  5%  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  em  referencia  ao  credito  concedido  pelo 
decreto  n.  1 .923,  de  24  de  dezembro  de  1894, 
devendo  ser  applicada  a  quantia  de  500:000$ 
noexercicioda  vinordude  1898,  nas  obras  de 
jrestauraçãos  fortic  ofl  ões  do  porto  de  San- 
tos e  em  outras  que  a  açmmissão  de  Fortifi- 
cações de  defesa  do  littoCoal  do  Brazil  julgar 
necessárias  naquelle  porto. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
Galeão  Carvalhal, 

O    Sr.   Francisco  Xolentino 

—Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I*roslcleiite— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O   Sr.    Francisco   Xolentino 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  faltam  apenas 
15  minutos  para  terminar  a  hora  destinada 
á  discussão  das  matérias  consignadas  na 
ordem  do  dia  e  estou  certo  de  que  V.  Ez.,  a 
exemplo  do  que  se  já  tem  feito,  adiará  a  dis- 
cussão do  presente  projecto  para  a  próxima 
sessão. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
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AKNAE6  DA  CAMARÁ 


Passa-86  a  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  Í5í°  secretario  (servindo  de  /«) 
procede  &  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios  : 


Do  Sr.  1<» secretario  do  Senado  de  hoje,trans- 
mittindo  a  emenda  do  Senado  à  proposição 
desta  Camará,  permittindo  que  os  alumnos 
da  Escola  Polytecbnica  que  se  matricularam 
de  accordo  com  as  exigências  preparatórias 
do  regulamento  de  1874,  concluam  os  re- 
spectivos cursos  pelo  dito  regulamento.— 
A'  Commissão  de  Instruoção  Publica. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  15  do  cor- 
rente, enviando  os  papeis  em  que  o  capitão 
reformado  do  exercito  Joaquim  Alves  da 
Costa  Freire,  pede  que,  para  melhora- 
mento de  reforma,  seja  contado  o  seu  tempo 
de  serviço  desde  20  de  setembro  de  1857  em 
que  passou  da  Companhia  de  Aprendizes 
Menores  para  a  de  Artífices  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capital.— A'  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

Requerimento : 

Do  tenente-coronel  graduado  reformado  do 
exercito  António  Galdino  Travassos  Alves, 
pedindo  que  se  lhe  mande  contar  as  suas 
quotas  de  oíficial  saperior  a  contar  da  data 
do  decreto  de  sua  reforma  e  não  de  subal- 
terno  como  esta  sendo  considerado.— A*  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

O  l^r.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— (*)  Sr.  Pre- 
sidente, venho  pedir  ao  Poder  Executivo 
informações  aue  interessam  em  um  caso  a 
moralidade  da  administração  publica,  em 
outro  caso  a  receita  da  União. 

O  Diário  Official^  de  hontem,  noticia  que 
foi  nomeado  director  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  o  engenheiro  Francisco 
Pereira  Passos,  noticiando  ao  mesmo  tempo 
que  o  facto  se  deu  por  ter  sido  exonerado  o 
engenheiro  Paulo  de  Frontin. 

O  illustre  Ministro  da  Industria  e  Viação, 
na  introducção  de  seu  relatório  apresentado 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  terminou-o 
com  a  seguinte  phrase:  «é  preciso  republica- 
nizar  a  Republica.» 

Antes  de  analysar  o  documento  de  S.  Ex., 
peço  ao  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes  que 
não  desmoralize  a  Republica  e  ao  Sr.    Dr. 


(*)  Etto  discarso  nSo  foi  revisto  pelo  orador. 


Joaquim  Murtinho  que  não  consinta  na 
desmoralização  da  Republica,  e  o  meio  de  não 
desmoralizal-a  é  respeitar  toldas  as  suas  leis 
e  acatar  todos  os  seus  actos  legaes. 

A  nomeação  do  engenheiro  Francisco  Pe- 
reira Passos  ó  um  acto  de  desmoralização 
para  a  Republica,  é  um  acto  infringente  de 
outro  do  Governo  de  data  muito  recente. 

Desde  que  hontem  tive  conhecimento  da 
nomeação  daquelle  engenheiro,  fiz  o  firme 
propósito  de  pedir  ao  Governo  informações: 
demoveu -me  desse  intento  a  circumstancia 
de  esperar  que  o  engenheiro  Francisco  Pe- 
reira Passos  tomasse  posse  de  seu  logar, 
para  que  pudessem  ter  hindamento  as  recla- 
mações que  ftiço  desta  tribuna. 

O  Sr.  Ministro  da  Industria  e  Viação  diri- 
giu ao  engenheiro  director  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  em  6  de  setembro 
deste  anno,  o  se^inte  aviso  que  foi  publi- 
cado no  Diário  Offlcial  de  7  de  setembro.  E' 
um  poaoo  longo,  mas  a  Camará  me  perdoará 
que  eu  o  leia,  porque  não  quero  fazer  alvo  si- 
não  com  documentos  que  mereçam  confiança. 

<  Directoria  Geral  de  Viação— Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas— Directo- 
ria Geral  de  Viação— 1«  secção— N.  85— Rio 
de  Janeirp,  6  de  setembro  de  1897. 

Em  offlcio  n.  233,  de  9  de  abril  de  1896,  o 
vosso  antecessor  solicitou  uma  decisão  ap- 
plicavel  ao  caso  de  funccionarios  públicos, 
com  exercício  nessa  estrada,  que  se  dedicam 
à  profissão  do  commercio.  Ouvida  desole 
lo^o  a  opinião  competente  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  foi  na  mesma 
occasião  declarado  a  essa  directoria,  por 
aviso  de  30  de  setembro  daquelle  anno,  que, 
emquanto  não  se  firmava  doutrina,  podiam 
ser  utilizados  os  meios  de  que  dispunha  a 
administração  da  estrada  para  attenuar  os 
inconvenientas  resultantes  da  existência  de 
agentes  negocinutes,  transferindo,  por  ex- 
emplo, o  agente  da  estação  de  Cascadura, 
que  motivou  a  consulta,  para  outra  estação 
do  interior,  onde  sua  ac^,  como  negociante, 
pudesse  ser  menos  nociva  ao  serviço.  O  refe- 
rido ministério,  entretanto,  respondendo  à 
consulta  que  lhe  foi  dirigida,  declarou,  por 
aviso  de  11  de  novembro  ultimo— que  entre 
as  pessoas  a  quem  o  art.  2''  do  Código  Com- 
mercial  prohibe  a  profissão  do  commercio  fi- 
guram os  offlciaes  de  fazenda,  em  cujo  nu- 
mero estão  comprehendidos  todos  os  empre- 
gados de  repartições  arrecadadoras,  e  assim 
é  que  a  lei  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
prohibe  expressamente  aos  respectivos  em- 
pregados a  referida  profissão  exercida  clan- 
destinamente ou  as  claras,  por  si  ou  por 
pe^soii  de  sua  familia  que  lhe  seja  sujeita,  e 
veda-lhes  empregarem-se  em  serviço  com- 
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mercial  dentro  dos  districtos  em  que  desem- 
penhem as  suas  funcções. 

Accresceota  o  citado  aviso  que  o  espirito 
da  lei,  estabelecendo  semelhante  prohibição, 
íoi  acautelar  os  interesses  do  fisco,  e,  nestas 
circumsta  nelas,  sendo  a  Central  do  Brazil 
uma  repartição  do  Estado  que  arrecada  por 
tarifas  impostos  para  o  transporte  de  merca- 
dorias e  sua  armazenagem,  além  de  outras 
verbas  de  receita  p:ira  a  Un  ão,  parecia  que 
em  talta  de  disposição  expressa,  por  identi- 
liaile  de  razão,  deve  ser  applicada  a  taes  em- 
pregados a  mesma  prohibição  estabelecida 
para  os  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas. 

De  pleno  aocordo  este  ministério  com  a 
doutrina  exposta,  assim  o  oommunico  para 
vosso  conhecimento  e  necessários  eífeitos. 

SauJe  e  ft*aternidade.— /oa^uttn  Murtinho, 
—Sr.  director  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil. 

Portanto,  está  estabelecido  que  o  nego- 
ciante não  pôde  ser  empregado  de  estrada  de 
íerro.  O  engenheiro  Francisco  Pereira  Passos, 
segundo  eston  informado,  e  ainda  segundo 
verifiquei  hoje,  é  negociante.  Consta  do  Al- 
manach  Laemmert,  entre  as  diversas  serra- 
rias a  vapor  existente  na  Capital  Federal  o 
seguinte  :  «  Francisco  Pereira  Passos.  Rua 
de  Santa  Luzia  ns.  34  e  19...  Residência, 
rua  das  Larangeiras  n. . .  » 

O  Sr.  Francisco  de  Sá— O  que  está  pro- 
btbidí)  ó  qne  o  empregado  de  estrada  de  ferro 
seja  negociante  ;  mas  o  negociante,  deixando 
o  seu  commercio,  pôde  ser  empregado  de 
estradas  de  ferro.  {Apartes,) 

O  Sr.  Paula.  Ramos^Sí  o  empregado  da 
Estrada  de  Ferro  não  pôde  exercer  o  com- 
mercio, a  fortiori,  logicamente,  o  negociante 
não  pôde  ser  empregado  da  Estrada  de  Ferro. 
(Apoiados  e  nAo  ap<  iados  ;  apartes,) 

O  Sr.  Costa  Junior~0  Sr.  Dr.  Passos  é 
incapaz  de  fazer  actos  clandestinos.  Preci- 
samos respeitar  os  nossos  homens,  principal- 
mente os  da  estatura  do   engenheiro  Passos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Ainda  não  disse 
desta  tribuna  uma  só  pai  ivra  menos  atten- 
cioba  ao  engenheiro  Pereira  Passos . 

O  Sr.  Costa  Júnior— O  meu  aparte  não 
se  refere  a  V.  Ex.,  mas  a  outro  collega  a 
quem  respondi. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Direi  agora  que  o 
engenheiro  Passos  é  uma  gloria  da  engenha- 
ria brazileira  (apoiados)  e  em  todos  os  d  bates 
sob  negócios  referentes  a  estradas  de  feri  o, 
nas  quaes  tenho  tomado  parte,  tenho  citado 
opimào  daquelle  engenheiro.  £',  portanto, 
insuspeito  o  meu  testemunho. 

Acho  que  S.  £x.  absolutamente  não  tem 
culpa  alguma,  é  possível  mesmo  que  desço- 

Camará    V.  V 


nheça  este  aviso  do  Ministério  da  Viação  ;  o 
culpado  não  é  S.  Ex.,  é  quem  o  escolheu, 
quem  o  nomeou  ;  é  o  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

A  propósito  dessa  nomeação  que  se  deu  em 
virtude  da  demissão  do  engenheiro  Dr.  Fron- 
tin,  devo  dizer  à  Camará  e  ao  paiz  como 
justifica   essa  demissão. 

Si  tosse  um  acto  da  simples  alçado  do  Mi- 
nistro da  Viação  ;  si  o  director  da  Estrada  de 
Perro  Central  fosse  empregado  da  nomeação 
e  demissão  do  Ministro  da  Viação,  eu  não  só 
encontraria  a  explicação  deste  facto,  como 
applaudiria  S.  Ex.  ;  mas  desde  que  a  no- 
aieação  do  director  da  Central,  assim 
como  a  demissão  só  podem  ser  feitas  por 
decreto;  é  um  acto  da  exclusiva  competência 
do  Presidente  da  Republica  não  a  posso  jus- 
tificar absolutamente. 

Si  deu  causa  a  essa  demissão  a  manifesta- 
ção feita  pelos  empregados  da  Central,  ab- 
solutamente essa  demissão  não  se  justifica 
porque  o  próprio  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
Presidente  da  Republica,  applaudíu  es<as  ma- 
nifestações. S.  Ex.  recebeu  diversos  tele- 
grammas  de  Ufanifestaçâo,  ficou  satísfcuto, 
mandando  publicalos.  £*  claro  que  si  não 
estivesse  satiseito  não  concorria  para  essas 
manifestações,  não  teria  dado  publicidade  ng 
Diário    Official. 

O  Sr.  Ministro  da  Viação  não  deu  publici- 
daie  a  nenhum  dos  telegrammas  que  recebeu. 
S.  Ex.  comprehendeu  desde  logo  que  a  mani- 
festação só  podaria  aer  considerada  como  um 
accmte.  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  sabe  que  eu 
applaudi  essas  manifestações,  que  esiou  de 
accordo  com  ellas,  porque,  brazileiro,  partidá- 
rio contrario  ao  arrendamento  da  Central  me 
regosijei  por  este  facto. 

Portanto,  não  acho  absolutamentejustifica- 
cavel  por  parte  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica a  demissão  dada  ao  engenheiro  Froutin. 

Não  me  aproveitarei  desta  opportunidade 
()ara  dizer  o  que  foi  a  admmistração  do  Dr. 
Prontin,  me  cingirei  a  dizer  que  a  Estrada  de 
Ferro  Central  muito  lhe  deve,  que  o  paiz 
reconhecerá  quaes  os  seus  serviços,  resultan- 
tes de  sua  administração  tão  cheia  de  ditlicul- 
da^ies,  algumas  delias  creadas  pelo  arrenda- 
mento. 

E*  por  isso  que  estranhando  a  nomeação 
do  Sr.  Dr.  Passos  é  que  submetto  à  apreciação 
da  Casa  o  segumte  requerimento.  (Lê,) 

Nada  mais  accresoentarei  a  este  requeri- 
mento,porque  não  quero  trazer  para  a  tribuna 
uma  informação  que  me  deram  hoje,  qual  a 
de  ter  o  eugenheiro  Passos  um  contracto  com 
a  EstraJa  de  Ferro  Central  para  fornecimen- 
tos. 

O  2'  requerimento  que  tenho  a  apresentar 
diz  respeito  a  receita  publica. 


398 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Jornal  do  Commercio  de  hoje  inaere  na 
suasecç&o  ieiegraphica  o  seguiaie  telegram- 
ma : 

«Buenos- AiRKs,  16  de  setembro.  —  O  con- 
^rresso  argentino  está  discutindo  as  taxas 
telegraphlcas  para  o  próximo  anno,  tendo 
sido  proposto  o  seguinte  imposto,  que  se  pôde 
dizer  prohibitivo  para  a  communicaçao  tele- 
graphica  cora  o  Brazii :— «Todo  o  telegramma 
internacional  que  em  seu  percurso  tenha  de 
passar  por  qualquer  linha  telegraphica  que 
goze  do  privilegio  exclusivo  nos  paizes  limi- 
trophes  desta  Republica  pagará  como  direito 
da  transmissão,  recepção  ou  transito  pelo  ter- 
ritório, a  somma  de  um  peso,  moeda  nacional, 
por  palavra.» 

O  Jornal  do  Commercio^  commentando  este 
telegramma,  chamma  a  attenção  do  Governo 
e  salienta  o  facto  de  que  a  taxa  telegraphica 
entre  nosso  paiz  e  a  Republica  do  Chile  que 
é  de  660  réis  passará  a  ser  de  2$660.  Por^ 
tanto,  trata-se  de  uma  taxa  que  veda  intei- 
ramente as  nossas  communicações  com  as 
republicas  do  Sul  da  America  contribuindo 
assim  para  diminuir  a  nossa  receita  telegra- 
phica. 

Acredito  que  o  Governo  terá  lido  este  te- 
legramma; entretanto,  na  qualidade  de  re- 
presentante da  nação,  compete-me  chamar  a 
sua  attenção  para  este  telegramma. 

O  meu  requerimento  é  o  seguinte.  (Lê.) 

Nem  é  açodamento  da  minha  parte,  pois 
que  procedimento  idêntico  a  este  teve  um 
Deputado  do  parlamento  Uruguay  logo  que 
se  cogitou  aqui  do  imposto  do  gado  impor- 
tado daquelle  Estado. 

Eram  estes,  Sr.  Presidente,  os  requeri- 
mentos a  que  me  referi  ao  começar.  (Muito 
bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Camará  solicite  do  Poder 
Executivo  a  seguinte  informação: 

Si  o  Governo  tem  conhecimento  de  que  a 
Republica  Argentina  trata  de  lançar  nm  im- 
posto prohibitivo  sobre  o  serviço  telegraphico 
do  Brazii  com  as  republicas  sul  americanas. 

No  caso  afflrmativo,  quaes  as  providencias 
tomadas  a  respeito. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
Paula  Ramos. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Gamara  solicite  do  Poder 
Executivo  a  seguinte  informação: 


I  Si  foi  revogado  o  aviso  do  Ministério  da 
.  Industria  e  Viação  n.  85,  de  6  de  setembro 
!  deste  anno,  dirigido  ao  director  da  Estrada 
I  de  Ferro  Central  do  Brazii,  do  accordo  com  o 
I  aviso  do  Ministério  da  Justiça,  de  11  de  no- 
vembro de  1896. 

I  No  caso  negativo,  si  o  Governo  tem  conhe- 
I  cimento  de  que  o  engenheiro  Francisco  Pe- 
I  reira  Passos,  nomeado  director  da  Estrada 
I  de  Ferro  Central  do  Brazii,  é  negociante  e 
estabelecido  nesta  Capital. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
Paula  Ramos  é 

O  Sr.  Presidente  —  Está  em  dis- 
cussão o  requerimento* 

O  iSr.  Seabra^Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente —Fica  a  dis- 
cussão adiada  por  haverem  oradores  inscri- 
ptos. 

O  Sr.  Seabra  Sr.  Presidente,  talvez 
nunca  tivesse  subido  á  tribuna  com  maior 
constrangimento  do  que  neste  moioento. 
Poucas  palavras,  Sr.  Presidente,  direi  a  res- 
peito do  incidente,  não  por  mim  provocado, 
mas  sim  pelo  illustre  oollega  da  deputação 
bahiana,  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras,  com 
relação  ao  seu  dis-urso.  Quero  s  lientar  que 
não  íui  o  provocador  desta  questão:  estou  me 
defendendo,  e  a  razão  é  simples. 

A  Camará  ouviu  o  discurso  de  S.  Ex.e  a 
resposta  que  immediatamente  lhe  dei.  Neesa 
resposta  alludi  a  certas  accusações  por  S.Ex. 
feitos  não  só  á  imprensa  da  Bahia,  como  a 
diversos  funccionarlos  daquelle  Estado. 

Ora,  não  apparecendo  essas  accusações  no 
discurso  de  S.  Ex.,  o  que  se  ha  de  suppor? 
é  que  as  phantasiei  para  combatel-as.  Por- 
tanto, estou  me  defendendo. 

Publicado  o  meu  discurso,  S.  Ex.  não  veia 
contra  elle;  trinta  dias  depois  é  que  vem  pu- 
blicado o  seu  discurso,  no  qual  S.  Ex.  não 
allude  a  essas  accusações  a  que  me  reâro 

Para  não  se  suppor  que  phantasiei  essas 
accusações,  venho  dizer  que  ellas  foram  pro- 
duzidas por  S.  Ex.,  mas  não  sei  porque  dei- 
xam de  figurar  no  discurso  publicado. 

Digo  isto,  Sr.  Presidente,  constrangido, 
porque  V.  Ex.  comprehende  a  minha  po>ição 
dolorosa,  em  extremo  delicada  e  difflcil,  tendo 
de  mostrar  á  Camará  dos  Deputados  que 
o  illustre  Deputado  pela  Bahia,  no  discurso 
que  proferiu  e  que  aqui  está  (exibindo  o  auto- 
graphó),  intercalou,  talvez,  30  folhas  de  papel 
de  mais  e  ainda  nas  notas  tachygraphicas, 
veem-se  riscadas  as  palavras  escriptas  pelos 
tachygraphos  e  substituídas  por  outras, 
de  modo  que  é  um  discurso  inteiramente 
novo. 
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Concedo  ao  Deputado  o  direito  de  modelar 
a  sua  phrase^de  alterar  mesmo  alguma  aspe- 
reza do  momento;  mas  não  tem  o  direito  de 
alterar  o  fundo  da  matéria. 

Foi  o  que  S.  Ex.  fez  em  relação  à  imprensa 
da  Bahia;  substituiu  a  folha  da  tachygraphia 
por  12  ou  14  folhas  de  sua  lavra. 

Ora,  me  parece*  que  não  ha  maior  alte- 
ração, não  direi  falsificação,  porque  não 
quero  empregar  uma  palavra  que  possa 
offénder  aS.  Sx.,  mas  não  ha  maior  alte- 
ração da  verdade  dos  Haustos.  As  provas  das 
notas  tachygraphicas  estÃo  aqui  {mostrando  o 
autographo)  e  qualquer  Deputado  pôde 
I       examinal-as* 

f        S.  Ex.  viu-se  embaraçado,  preso  em  fla- 
grante delicto  de  alteração. 

S.  Ex.  pediu  as  notas  tachygraphicas; 
masque  notas  são  estas?  Serão  essas  notas 
hieroglyphicas  que  nós  não  entendemos  e  que 
não  vêem  Às  mãos  dos  Deputados  ?  Apanha- 
das as  notas,  os  tachygrapbos  traduzem-n*as  ; 
essa  traducção  vem  aos  Deputados,  que  a 
corrigem,  mas  nunca  podem  intercalar  trinta 
e  tantas  folhas  de  papel  e  riscar  as  palavras 
escriptas  pelos  tachygrapbos,  para  substituir 
por  outra*^.  Nestas  condições  esta  o  discurso 
do  nobre  Deputado  pela  Bahia.  Mas  eu  não 
quero  revolver  estas  misérias;  só  o  laço 
muito  constrangido.  Quero  mostrar  à  Ca- 
mará que  exerço  o  legitimo  direito  de  de- 
íésa,porquanto  mâo  conceito  se  fttria  de  mim, 
si  subindo  áquella  tribuna  inventasse  os 
I       tactos  com  relação  à  imprensa  da  Bahia. 

Si  o  nobre  Deputado  supprime  as  palavras 
que  proferiu  em  desabono  d aquella  imprensa, 
substituindo  as  folhas  da  tachygraphia  por 
outras,  é  verdade  que  sobre  assumpto  de  im- 

g^ensa,  remodelando,  porém,  a  sua  pbrase, 
zendo  desapparecer  a  sua  aspereza,  a  mi* 
nha  defesa  àquella  imprensa  é  sacrificada, 
pois  que  se  toma  extemporânea  ou  incabi* 
vel. 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  o  que  desejava 
tomar  saliente  e  mostrar  à  Gamara  a  ver- 
dade do  que  tenho  afflrmado.  Não  quero  re- 
Tolver,  repito,  estas  misérias  ;  tenho  mesmo 
o  maior  constrangimento  ao  tratar  neste 
momento  de  tal  assumpto.  A  Gamara  dos 
Deputados,  si  quizer,  verifique  as  notas  ta- 
chygraphicas, certa  de  que  não  pretendo  vol- 
^      tar  ao  assumpto. 

O  iSr.  F*raneiseo  Olicerlo  — 

Sr.  Presidente,  tenho  tido  reiteiradas  recla- 
mações de  diversos  Estados,  solicitando  o 
mais  breve  andamento  possível  da  lei  por 
Qós  promettida  de  auxilio  ã  lavoura. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio  —  Assim,  pe- 
diria permissão  para  chamar  a  attenção  da 


illustre  Gommissão  Especial  incumbida  deste 
serviço,  solicitando  dos  nobres  Deputados  que 
a  compõem  o  favor  de  apressarem  a  apresen- 
tação deste  projecto,  cuja  summa  conheço 
por  alto  e  com  o  qual  sympathizo,  sobretudo 
porque  reconheço  competência  nos  illustres 
membros  que  compõem  a  alludida  Gommissão. 
B'  meu  fim  solicitar  de  SS.  EEx.  a  mais 
breve  apresentação  do  referido  projecto  de 
auxilio  à  lavoura. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Sr.  Pre- 
sidente. V.  Ex.  sabe  que  não  sou  suspeito  de 
encarar  indifferentemente  o  assumpto  rele- 
vantíssimo dos  auxilies  á  lavoura,  nos  apuros 
por  que  ella  está  passando. 

A  Gamara  recordar^se-ha  de  que  ftti  o 
autor  do  requerimento,  votado  por  ella,  pe- 
dindo a  nomeação  de  uma  commissão  espe- 
cial que  nos  tirasse  desse  embaraço  que  dia 
a  dia  avulta va,com  a  apresentação  successiva 
de  projectos  para  regular  esse  importante 
assumpto.  Devo,  porém,  acudindo  a  solici- 
tude justificadíssima  do  illustre  leader  da 
minoria,  querendo  saber  que  paradeiro  teve 
o  nosso  trabalho,  devo  declarar  a  V.  Ex. 
e  â  Gamara  que  a  Gommissão  Especial  tem  ' 
trabalhado  assiduamente;  o  assumpto  é  com- 
plexo, e  de  suas  diíiSculdades  dão  testemunho 
os  numerosos  expedientes  que  se  teem  sugge- 
rido  para  resolver  o  problema.  Para  isto  tem 
sido  necessário  ouvir  competentes;  mas  depois 
da  audiência  daquelles  que  Julgamos  mais 
idóneos,  resta-nos  ainda  ouvir  a  palavra  offl- 
ciosa  do  Governo.  Este  conhece  bem  os  ele- 
mentos financeiros  do  paiz,  conhece  de  que 
recursos  poderá  lançar  mão  excepcional- 
mente, para  impedir  o  desastre  eminente  da 
producção  nacional.  Eu  não  desejaria  como 
membro  que  sou,  e  honro-me  de  sel-o,  da 
fracção  que  presta  apoio  ao  governo  do  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  não  desejaria,  apresen- 
tar medidas  que  se  mallograssem  na  pra- 
tica. 

Precisamos  encarar  o  assumpto  com  solici- 
tude, mas  sob  um  ponto  de  vista  pratico  que 
não  venha  depois  de  elaborada  a  lei  illudir  a 
espectatíva  publica,  como  alguns  dos  outros 
tentamens  em  soccorro  da  nossa  lavoura  em 
apuros. 

Garanto  ao  nobre  Deputado  e  á  Gamara 
que  temos  o  máximo  empenho  de  recolher 
com  a  maior  brevidade  esses  últimos  e  prin- 
cipaes  esclarecimentos  para  deliberar  defini- 
tivamente, apresentando  o  projecto.  (Muito 
bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
mais  oradores  inacriptos,  entra  em  discussão 
o  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Seabra. 
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O  iSr.  Seabra  — -  Desisto  da  palavra, 
O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Peço  a  palavra. 
O  Sr.  PRBsiDBNTE^-Tem  a  palavra  o  nobre 
Deputado. 

O   Hr.  Eduardo  Ramos  —  Sr. 

Presidente,  V.  Ex.  sabe  coroo  sou  retrahido 
em  occupar  a  attençào  dos  lUustres  coUegas. 

Tanta  competência  a  meu  lado,  assumptos 
de  tanta  magnitude,  me  teem  systematica- 
mente  trazido  arredado  desta  tribuna,  que 
frequento  tão  mediocremente.  (Não  apoiados 
geraes). 

Mas  fui  sorprehendido,  ao  apagar  das 
luzes,  com  o  requerimento  feito  pelo  meu 
sympathico  e distmctissimo  amigo. . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ao  entrar  da  tarde, 
seria  melhor,  porque  fui  o  primeiro  a  fallar 
no  expediente. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos —...  pedindo  in- 
formações ao  Governo,  no  intuito  de  saber  si 
foi  revogado  o  aviso  da  data  que  S.  Ex.  citou. 

Permitta  V.  Ex.  que,  nesta  paz  ami- 
gável de  um  resto  de  sessão,  aqui  são  per- 
mittidas  certas  expansões  que  não  suscepti- 
bilizam,  como  quando  a  discussão  corre  mais 
agitada,  discute-se  mais  como  representante 
que  emitte  suas  opiniões  do  que  como  com* 
batentes,  que  terçam  as  suas  armas,  eu 
estranhe  a  pergunta  que  S;  Ex.  propõe  seja 
feita  80  Governo,  si  foi  revogado  um  aviso  ! 

O  Governo  tem , na  expedi  ição  dosavisos  uma 
jurisdicção  única,  absoluta,  privativamente 
sua,  e  iião  está  subordinado  a  superinten- 
dência da  Gamara  (apoiado),  porque  é  o  exer- 
cido de  um  predicamento  constitucional. 

O  Sr.  Lauro  Mullfr  —  Peço  a   palavra. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Si  S.  Ex.  achou, 
com  o  seu  espirito,  lormsdo  na  precisão  da 
educação  mathematica,  que  revela  aqui 
quando  nos  dá  o  prazer  de  o  ouvirmos,  si 
S.  Ex.  achou  que  o  Governo  tinha  nomeado 
o  Sr.  Dr.  Passos, contra  o  aviso  que  elle  ante- 
riormente havia  promulgado,  era  inútil  per- 
guntar si  esse  aviso  fora  revogado  ;  porque 
a  nomeação,  supposto  que  fosse  contraria  á 
doutrina  do  aviso,  importaria  a  revogação 
desse  avi&o.  Sob  o  ponto  de  vista  juridico, 
um  aviso  pôde  ser  revogado  expressamente 
ou  tacitamente,  pôde  ser  revogado  pelo  não 
uso  ou  por  acios  accidentaes  de  adminis- 
tração, e  eu  poderia  citar,  neste  momento, 
centenas  de  avisos  annuilados  livremente  por 
actos  das  administrações  que  os  expediram. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Conheço. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Conhece  V.  Ex. 
que  um  aviso,  na  nossa  technologia  politica 
e  jurídica,  não  tem. • . 

O  Sr.  Paula  Ramos— Principalmente  hoje. 


O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  ...  não  tem 
outra  significação  e  outro  alcance  mais  do 
que  mero  acto  de  expediente. 

Vamos,  porém,  applicar  o  ponto  ao  caso. 
Dado  ao  aviso  a  intelligencia  que  o  nobre 
Deputado  lhe  attribue,  é  meu  parecer  que,  si 
o  Governo  tivesse  de  reconsiderar  o  assumpto, 
deveria  reformar  a  doutrina  desse  acto. 
A  doutrina  que,  no  entender  do  nobre  col- 
lega,  se  deprehende  do  aviso,  me  parece  má  ; 
e  isso  por  uma  razão  elementar  que,  si  não 
despertou  no  espirito  de  S.  Ex.,  foi  porque 

5  Ex.  não  a  quiz  acordar.  A  razão  é  que  no 
caso  de  incompatibilidade,  de  capitis  ditninutio^ 
como  chamamos  em  direito,  a  diminuição  de 
direito  para  as  funcções  publicas,  são  stricti 
júris,  são  restricções  odiosas,  devem  estar 
expressamente  consignadas  em  leis  expressas 

6  não  em  avisos. 

A  diminuição  da  capacidade  do  cidadão 
para  o  exercício  de  cargos  públicos  não  pôde 
ser  talhada  por  casos  análogos. 

O  Sr.  Paula  Ram-)S  —  V.  Bx.  está  criti- 
cando o  acto  do  Governo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Tenho  o  direito  de 
apreçar  oa  actos  do  Governo,  e  este  não 
acreditaria  na  minha  sinceridade,  si  eu  os 
achasse  sempre  bons. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Perfeitamente. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Assim  procede- 
mos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  é  daquelles 
que  discutem  commigo  e  eu  sempre  âcosatis- 
reito. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  nobre  Deputado 
por  Santa  Catharina  acaba  de  dizer  que  a 
applicaçãoao  caso  resulta  da  paridaae  da 
situação  da  Entrada  de  Perro  com  as  repar- 
tições aduaneiras.  Ora,  a  lei  que  estabelecefa 
inhabilidadeaos  commerciantes  para  funcções 
publicas  não  fala  em  estrada  de  lerro. 

Não  quero  entrar  nesta  questão  da  doa- 
trina  legal  sobre  negociantes  e  indus- 
triaes.  O  meu  escopo  ne^te  momento  é 
significar  que  o  requerimento  não  se  justi- 
fica, nem  só  porque  não  temos  o  direito  de 
pedir  ao  Governo  a  razão  pela  qual,  no  trato 
da  matéria  administrativa,  elle  varia  de 
opinião,  como  porque  a  applicação  dos  prin- 
cipies dos  avisos  não  ca^:e,  de  modo  algum, 
no  caso  da  nomeação  do  Sr.  Engenheiro 
Passos. 

Deixo  os  germens  destas  considerações 
(não  posso  estenderme,  quasi  ao  anoitecer), 
para  que  S.  Ex.,  compulsando  a  historia 
dos  avisos,  através  de  toda  a  acção  adminis- 
trativa. . . . 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Deus  me  livre  de 
fazer  isso !  Eu  enlouqueceria. 
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O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Si  o  nobre  Depu- 1 
tado  se  Hésse  a  esse  trabalho,  reconheceria  i 
que  jamais  se  poz  em  duvida  o  direito  do 
Governo   de   revogar  os  seus  avisos,  como 
actos  de  simples  administração. 

O  Sr.  Seabra  ^  São  opiniões  individuaes. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Ora,  si  é  uma  ma- 
téria de  arbitrio,  si  o  Governo  tem  o  direito, 
âo  seu  talante,  ao  sabor  das  variedades  com 
que  elle  examina  os  differentes  casos  oo- 
currentes... 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E*  justamente  isso 
que  pergunto. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—.  .  .porque  V,  Ex. 
quer  interpellal  o  agora  para  explicar  aaui 
a  razão  por  que  opinava  hontem  de  um  moao, 
e  hoje  de  outro? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  é  isso. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa—  E*  que  de  hoje 
em  deante  ficara  claro  que  os  agentes  po- 
derão  ser  commerciantes. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Não  se  trata  disso. 
Si  a  Camará  acha  que  os  chefes  das  es- 
tradas de  ferro  não  podem  ser  industriaes, 
a  primeira  cousa  a  fazer  seria  pedir  a  elimi- 
na^ de  todos  os  commerciantes  que  actual- 
mente exercem  empregos  na  estrada  de  ferro. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  isso  é  prohibido 
pelo  aviso. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Perdoe-me  V.  Ex.; 
o  aviso  mandou  deslocar  commercisuites  de 
um  logar  para  outro,  por^que  assim  a  sua 
incompatibilidade  ficaria  muito  attenuada. 
Isto  é  o  que  esta  no  aviso. 

Mas,  si  S.  Bx.  entende  que  se  deve  afastar 
do  serviço  um  profissional  eminente,  como  o 
Sr.  engenheiro  Passos;  si  S.  Ex.  e  a  Camará 
entendem  que  se  deve  continuar  no  regimen 
republicano  esse  afastamento  systematico  das 
capacidades  technicas,  por  um  regimen  de 
restricções,  de  incompatibilidades,  que  cada 
vez  amesquinham  mais  o  circulo  em  que 
se  podem  encontrar  cidadãos  úteis ,  pessoas 
idóneas  para  o  exercido  de  missões  diífil- 
cillimas,  em  que  se  requerem  predicados  ex- 
oepcionaes,  então  proponha  o  alargamenio 
da  rede  esterilizadoi*a  das  incompatibilidades. 

Isso  não  será  democrático,  mas  será  a  tra- 
ducção  de  um  systema;  não  será  conve- 
niente, mas  legal . 

O  paiz  terá  de  escolher  seus  servidores  na 
esphera  dos  desoccupados.  no  viveiro  dos 
ociosos.  Mas,  si  assim  não  pensa  o  illustre 
Deputado,  não  parece  opportuno  tolher  a 
acção  do  Governo,  lançando  á  sua  acção  pa 
triotica  as  peias  de  seus  próprios  avisos. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ^ston  de  accordo 
com  a  doutrina  do  aviso ;  mas  elle  é  appli- 


cado  a  todos  os  empregados  da  estrada  de 
ferro. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Si  V.  Ex. 
sabe  que  este  aviso  não  tem  o  poder  de 
fixar  praxes  im mutáveis,  ò  excusaio  que 
V.  Ex.  vá,  com  a  autoridade  da  Camará, 
solicitar  do  Governo,  que  lhe  dê  as  razões, 
por  que  pensa  de  modifi(*ar,si  modificação  ha, 
na  sua  opinião,  em  assumpto  administrativo. 

A  acção  parlamentar  deve  guardar-se  para 
assumptos  de  maior  valia. 

Não  me  animo  a  formular  o  meu  desejo; 
si  qulzesse  fazei -o,  pedia  que  elie  fosse  con- 
sagrado pela  autoridade  do  meu  digno  amigo 
e  saudoso  chefe  o  Sr.  general  Giioerip,  que  é 
jurisconsulto,  e  sabe  perfeitamente  o  effeito 
anodyno  que,  na  administração,  podem  cau- 
sar requerimentos  desta  ordem,  apresentados 
pelo  seu  distincto  soldado  e  illustre  correli- 
gionário. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  venho  á  tribuna 
para  fozer  effeito. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Mas,  tal  ó  ás  vezes 
a  nossa  própria  illusáo,  que  S.  Ex.,  como  eu 
disse  ha  pouco,  firmado  na  sciencia  de  Pytha- 
goras,  está  convencido  de  que  nunca  sobe  á 
tribuna  para  produzir  effeito.  (Hiso.) 

Y.  Ex.  muitas  vezes  vem  á  tribuna  produ* 
zir  effeito.  E'  verdade  que,  de  ordinário,  o 
effeito  produzido  ô  muito  bom.  Sempre  que 
um  discurso  visa  atacar  actos  alheios  ao  nosso 
alcance  constitucional,  o  seu  fim  único  é  o 
que  o  meu  nobre  amigo  julga  evitar  —  é 
produzir  effeito.  Exemplo:  o  seu  requeri- 
mento. 

Tenho  concluido.    {Muito  (em,  muito  bem.) 

O  Sr.  Francisco  Olicerio  (*)— 
Sr.  Presidente,  a  Gamara  acaba  de  ouvir  a 
calhandra  cantar,  e  em  vez  de  ser  ao  alvor 
da  aurora,  foi  ao  pôr  do  sol.  (Riso,) 

Que  saudades  que  eu  tenho  da  voz  melo- 
diosa do  meu  antigo    companheiro  de  lutas. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  V.  Ex.  não  tem 
de  que  ter  saudades,  pois  me.  ouve  todos  os 
dias. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Ha  tanto 
tempo  que  a  sua  bella  e  fluente  palavra  não 
se  íaz  ouvir,  talvez  saudosa  e  compungida  dos 
últimos  acontecimentos,  que  produziram  essa 
cruel  separação  ! . . . 

O  Sr.  Pedro  Borges  —  E'  uma  declaração 
de  amor.  (Riso.) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  O  nobre  Depu- 
tado deve  ver,  no  aviso  do  Ministro  da 
Viação,  a  continuação  da  tradição  de  todos 
os  Mini>tros,  desde  o  Sr.  Affí»nso  Penna. 
I  Todos  os  cidadãos  que  se  dão  á  profissão 
I  habitual  de  commerciantes,  não  podem  ex- 
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ercer  ftincção  alguma  arrecadadora  de  im- 
postos. 

O  Sr.  Dr.  Pereira  Passos,  notável  enge- 
nheiro {apoiados)... 

O  Sr.  Bslisario  de  Souza  ^  Qloria  da  en- 
genharia brazileira. 

O  Sr.  Paula  Ramos  — Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio  — . . .  technico  e 
pratico,  cujo  mérito  administrativo  está  suf- 
ficientemente  provado,  exerce  a  profissão 
habitual  de  commerciante. 

Como  commerciante,  S.  Ex.  tem  interesses 
ligados  A  Estrada  de  Ferro  Central,  porque 
por  aquella  via  publica  importa  e  exporta 
materiaes  de  sua  grande  casa  commercial. 

Em  segundo  logar,  oSr.  Dr.  Pereira  Passos 
ó  presidente  da  Companhia  Sapucahy,  cujos 
materiaes  são  importados  pela  Estrada  de 
Ferro  Central. 

Ha,  portanto,  para  o  Sr.  Dr.  Pereira 
Passos  duas  incompatibilidades,  que'  eu 
desejaria  ver  sanadas,  para  que  o  Go- 
verno e  o  paiz  aufiram  as  vantagens  da- 
quelle  illU3tre  administrador,  e  estou  bem 
certo  de  que  S.  Ex.  não  porã  duvida 
em  cessar  a  sua  íuncção  habitual  de  com- 
merciante, assim  como  se  demittirá  da  isua 
íuncção  de  presidente  da  Companhia  Sapu- 
cahy, para  vir  prestar  ao  paiz  relevante  ser- 
viço, que  já  Ibe  íôra,  por  mais  de  uma  vez, 
solicitado. 

Effecti vãmente,  Sr.  Presidente,  a  adminis- 
tração do  Sr.Dr. Pereira  Passos  na  Estrada  de 
Ferro  Central  é  promissora  dos  melhores  re- 
sultadosy  (apoiados),  em  vista  do  seu  saber, 
critério  e  methodo. 

O  Sr.  Belisarío  de  Souza—  J&  deu  ex- 
emplo, quando  administrou  a  Estrada  de 
Ferro. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Não  ha  duvida. 

Quanto  á  nossa  competência  para  intervir 
no  momento,  eu  a  reconheço. . . 

O  Sr.  Tihotheo  da  Costa— Perfeitamente. 

O  Sr.  FRANasco  Glicerio—.. .porque,  si  ao 
Congresso  compete  tomar  contas  ao  Poder 
Executivo,  nada  mais  natural  do  que  fazel-o, 
tratando-se  do  provimento  de  um  logar  de 
chefe  de  repartição  arrecadora  de  rendas 
pubLicas,e  uma  das  mais  importantes  reparti- 
ções do  Estado,  u  que  é  o  director  da  Estrada 
de  Ferro  Central  sinão  o  exactor  de  rendas 
publicas?  Incide,  portanto,  na  fiscalização  da 
Camará  dos  Deputados,  é  incontestável. 

O  que  é  que  faz  o  Congresso  sinão  fiscalizar 
diariamente  os  actos  administrativos  de  ar- 
recadação de  imposto,  por  intermédio  do  Tri- 
bunal de  Contas,  que  é  um  órgão  adminis- 
tratrivoS  (apartes.) 


O  nobre  Deputado  pela  Bahia  confessa 
que  o  acto  de  nomeação  do  Sr.  Dr.  Pereira 
Passos  virtualmente  revoga  o  aviso  an- 
terior do  Ministro,  visto  como  S.  Ex. . . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Dada  a  existência 
da  incompatibilidade  que  Y.  Ex.  assignala  e 
que  eu  ponho  em  duvida. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Ainda  Hão  che- 
guei lá. 

y.  Ex.  julga  que  a  nomeação  do  Dr.  Pe- 
reira Passos  virtualmente  produz  a  revoga- 
ção do  aviso  do  Ministro  da  Viação,  expedido 
sobre  consulta  do  MiDisterio  do  Interior.  De 
pleno  accordo.  O  acto  da  nomeação  do  Sr.  Dr. 
Pereira  Passos  envolve  a  revogação  do  aviso 
anterior.  O  Governo  pôde,  tacita  ou  expres- 
samente revogar  a  doutrina  exposta  no 
aviso. 

Mas,o  que  não  considero  muito  correcto 
por  parte  do  Governo,  foi  ter  feito  esta  no- 
meação alguns  dias  depois  da  expedição  da- 
quelle  aviso.  Entretanto,  ainda  assim,  consi- 
dero que  o  Governo  poderia  voltar  sobre  a 
sua  doutrina. 

Pôde  não  ser  perfeitamente  correcto  o  pro- 
cedimento do  Governo,  mas  pôde  ser  períeita- 
mente  justificável. 

O  nobre  Deputado  alludiu  também  À  in- 
competência do  Executivo  para  diminuir  a 
capacidade  de  poder  um  cidadão  brasileiro 
exercer  uma  íuncção  publica. 

Sem  duvida;  nem  o  Executivo,  nem  o  Le- 
gislativo teem  poder  nara  diminuir  a  capa- 
cidade do  cidadão,  desde  que  essa  diminuição 
não  esteja  preestabelecida  no  nosso  direito 
Constitucional. 

Mas,  uma  cousa  é  diminuir  em  these  a  ca- 
pacidade de  um  individuo,  prohibindo-o  de 
exercer  uma  funcção  publica,  outra  cousa  é 
o  Governo  deixar  de  nomear  o  cidadão  tal 
para  tal  fúocção,  visto  como  esse  cidadão 
exerce  outra  funcção  particular  que  o  incom- 
patibiliza para  aquella  outra  íuncção  pu- 
blica. (Apartes.) 

Acho,  portanto,  que  a  interpellação  do  no- 
bre Deputado  por  Santa  Catharina  é  perfeita- 
mente correcta  e  o  Poder  Executivo  para 
manter-se  na  linha  recta,  deve  providenciar 
de  modo  que  o  Sr.  Dr.  Pereira  Passos  se  col- 
loque  em  situação  tal,  que  não  dé  logar  a 
censura  alguma  á  sua  administração. 

Devo  dizer  que  não  estranbo  esses  cochilos 
de  Homero,  porque  comparo  o  Sr.  Ministro 
da  Viação  a  Homero.  Explico  o  meu  pensa- 
mento. O  Sr.  Ministro  da  Viação,  nem  ó 
poeta,  nem  dorme  na  sua  administração, 
mas  ô  um  homem  a  quem  se  deve  levar  em 
conta  esses  cochilos,  porquanto  S.  Ex.  se 
preoccupa  pouco  com  os  detalhes  mínimos  de 
sua  administração,  é  um  homem  dominado  da 
preoocufação  das  altas  questões  do  Birtado. 
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O  Sr.  Bblisario  de  Souza— Elle  onida  das 
grandes  e  das  pequenas  questões. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Por  exemplo: 
S.  Ex.  fez  depender  toda  a  sua  administração 
de  duas  cousas.  O  arrendamento  das  estradais 
de  ferro  da  União  e  a  reducçao  quanto  possí- 
vel das  despezas  publicas  nos  orçamentos  da 
Republica. 

S.  Ex.  muita  vez  pôde  deixar  de  prestar  a 
attenção  devida  aos  detalhes  minimos  de 
sua  administração,  e  nisso  não  lhe  quero  fazer 
censura. 

O  Sr*  Paula  Ramos— Ainda  ha  poucos 
dias.  para  prova  de  que  S.  Ex.  cochila,  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  perguntava  ao 
Sr.  Ministro  da  Industria  como  tinha  S.  Ex. 
aposentado  um  empregado  de  uma  repartição 
extincta. 

O  Sr.  Francisco  Glioerio  —O  Ministro  da 
Viação  não  quiz  demorar-se  em  substituir  o 
director  demissionário  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  e  não  podia  demorar  realmente, 
lançou  mão  de  um  nome  que  se  recommenda 
pelo  seu  caracter,  pelo  seu  methodo,  pelo  seu 
merecimento  para  o  serviço  da  administração 
da  Estrada  de  Ferro  Central,  e  será  real- 
mente lamentável  que  esta  incompatibilidade 
inutilize  os  esforços  ingentes  do  ministro, 
poi^ue  realmente  a  escolha  não  podia  ser 
mais  acertada. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—0  Sr.  Dr.  Pe- 
reira Passos  deu  um  bello  exemplo  de  patrio- 
tismo. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— O  que  ó  ver- 
dade, porém,  é  que  existem  as  incompatibi- 
lidades a  que  alludi. 

Estou  certo  de  que  o  Sr.  Dr.  Murtinho  não 
se  recordou  desta  circumstancia  e  prova- 
velmente o  Sr.  Pereira  Passos  também  a 
ignorava. 

São  estas  as  demonstrações  do  meu  mais 
pleno  accôrdo  com  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia  que  desejava  dar  a  S.  Ex.  e  ã  Gamara. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Seabra  —  A  Camará,  Sr.  Pre- 
sidente, acaba  de  ouvir  o  sabiá  cantar.  {Riso.) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  sabiá  é  o  Depu- 
tado Glioerio  ? 

O  Sr.  SBABRA«»Sim,  senhor  ;  Y.  Ex.  é  a 
calhandra  e  elle  é  o  sabiá.  (Riso,) 

Sr.  Presidente,  eu  não  estaria  longe  de 
dar  o  meu  voto  ao  requerimento  do  illustre 
Deputado  por  Santa  Catharina,  si  porventura 
elle  não  incidisse  em  infracção  dolorosa  da 
Constituição,  si  porventura  elle  não  fosse  e 
não  dósse  logar  a  uma  invasão  de  attri- 
buiçOes. 

A  Gamara  sabe  melhor  do  que  eu,  que  as 
ftttríbuiçõe^  dos  poderes  públicos  estão  bem 


definidas  e  limitadas  na  Constituição ;  íõra 
dessas  attribuições,  não  é  possivel  nem  ao 
Poder  Legislativo,  nem  ao  Poder  Executivo 
agirem. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Até  ahi  vão  os  meus 
Cv^nhecimentos  de  direito  constitucional. 

O  Sr.  Srabra— V.  Ex.  os  tem  mais  pro- 
fundos ;  estes,  que  estou  apresentando,  são 
elementares  e  exactamente  porque  o  reque- 
rimento de  Y.  Ex.  infringe  estes  princípios 
elementares,  é  que  me  opponho  a  elle. 

Y.  Ex.  pergunta  ao  Sr.  Ministro  si  o  aviso 
de  6  de  setembro,  em  virtude  do  qual  S.  Ex. 
era  de  opinião  de  que  commeroiantes  não 
podiam  occupar  cargos  públicos,  administra 
ti  vos,  pergunta  si  eese  aviso  está  revogado. 

Sr.  Presidente,  o  Regimento  desta  Camará 
estabelece  que  não  se  pôde  íállar  pela  ordem 
mais  de  duas  vezes.  Ora,  supponhamos  que 
amanhã  o  Poder  Executivo  mande  perguntar 
à  Gamara  porque  razão  tal  ou  qual  Deputado 
Miou  mais  de  duas  vezes  pela  ordem. 

O  que  a  Camará  responderia  ?  Responderia 
que  o  Poder  Executivo  não  podia  intervir 
naquillo  que  é  da  competência  exclusiva  da 
Camará. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  paridade. 

O  Sr.  Sb  abra— Perfeita. 

O  Poder  Executivo  é  o  único  competente 
para  expedir  regulamentos,  instrucções  e 
avisos.  Logo,  a  Camará  não  pôde  perguntar- 
lhe  si  está  revogado  tal  ou  qual  aviso  ;  por- 
que, si  assim  proceder,  vae  perguntar  ao  Mi- 
nistro si  revogou  um  acto,  que  ó  da  sua  in- 
teira, exclusiva  e  absoluta  competência. 

Pergunto  a  Y.  Ex :  si  um  Ministro  mais 
ou  menos  desattencioso  disser  á  Camará:  Não 
tenho  que  lhe  dar  satisfações  do  meu  acto  e 
nem  sou  obrigado  a  dizer  si  está  ou  não  re- 
vogado o  aviso—  o  que  é  que  a  Camará  po- 
derá íázer  ? 

O  Poder  Executivo  está  no  exercício  de 
suas  attribuições  e  não  tem  que  dar  satisía- 
fações. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Nós  podemos  fisca- 
lizar os  seus  acfos. 

O  Sr.  Sbabra—  A  fiscalização  dos  actos  do 
Poder  Executivo  é  cousa  muito  diversa  ;  ella 
se  refere  ao  modo  por  que  elle  executa  as 
leis  do  paiz  e  parece-meque  não  ha  nenhuma 
lei  estabelecendo  que  o  commerciante  não 
possa  ser  director  da  Estrada  de  Ferro. 

Yamos,  Sr.  Presidente,  á  nossa  lei  magna. 

Para  que  estarmos  com  esta  discus^? 
Temos  aqui  o  código  fundamental  da  Repu- 
blica, a  nossa  lex  suprema^  a  nossa  lex  legum^ 
a  lei  das  leis,  que  devemos  respeitar,  e  o  re- 
querimento do  nobre  Deputado  é  ooutrario  a 
essa  lei  e  ao  regimen  presidencial. 
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Permitta  S.  Ex.  que  agora  procure  rei- 
viodicar  os  foros  presidenciaes  da  Consti- 
tuição. «Ck)mpete  privativamente,diz  a  Consti- 
tuição... » 

Ora,  esta  palavra,  por  si  só,  explica  e  ex- 
prime a  limitação  da  competência  do  Poder 
Executivo  e  a  natureza  dessa  competência— 
competência  privativa. 

Assim,  também,  quando  a  Constituição  se 
refere  ao  Poder  Legislativo,  também  diz— 
«Compete  privativamente  ao  Congresso...» 

«  Compete  privativamente  ao  Pofler  Ex- 
ecutivo (art.  48,  §  1^  da  Constituição):  pri- 
meiro, sanccionar,  promulgar  e  fazer  publi- 
car as  leis  e  resoluções  do  Congrei^so,  expe- 
dir decretos,  instrucçOes  e  regulamentos  para 
a  sua  íiel  execução.» 

Ora,  S.  Ex.  pergunta  ao  Sr.  Ministro  se  re- 
vogou um  aviso  por  elle  expedido,  quer  di- 
zer—si S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  continua  a  pen- 
sar que  os  negociantes  não  podem  fazer  parte 
da  administiação  publica  ou  si  revogou  essa 
sua  ppiniâo. 

Pergunto :  a  Camará  tem  competência 
para  tazel-o? 

O  Sr.  Paula  Ramos— Tem. 

O  Sr.  Seabra— Isto,  com  relação  ã  parte, 
constitucional  do  requerimento,  que  não  de- 
vemos approvar  sob  pena  de  invertermos  as 
competências  de  irmos  tomar  contas  ao  Poder 
Executivo  de  actos,  que  são  áa  sua  privativa 
competência. 

Agora,  por  outro  lado,  ninguém  contestou 
a  alia  competência  do  cidadão  nomeado,  com- 
petência reconhecida  pelo  nobre  Deputado, 
sempre  justo  nos  seus  conceitos,  reconhecido 
pelo  illustre  leader  da  minoria,  por  toda  a 
Camará,  pelo  paiz,  em  fim. 

Ora,  supponhamos  que  o  Sr.  Ministro  con- 
tinua a  ter  a  mesma  opinião  de  que  commer- 
ciantes  não  podem  ser  directores  de  estradas 
de  ferro  do  Estado. 

Teria  razão  a  censura  do  nobre  Deputado 
si  porventura,  depois  de  nomeado,  o  director 
continuasse  a  exercer  actos  do  commercio. 

Quem  é  que  diz  a  V.  Ex.  que  o  Sr. 
Dr.  Pas^os  nSo  deixou  de  ser  commerciante 
ou  presidente  da  Estrada  de  Ferro  Sapucahy, 
á  que  te  referiu  o  illustre  leader  da  minora  ? 

Vé,  portanto,  a  Camará  que  o  requerimen- 
to, além  de  inconstitucional,  é  precipitado. 

Nestas  condições,  voto  contra  o  requeri- 
mento, não  por  systema,  mas  çorque  desejo 
ser  mais  agradável  á  Constituição  e  à  Repu- 
blica, do  que  ao  illustre  Deputado,  autor  do 
me^mo. 

E  permitta,  o  sabiá  que  cantou  que  mais 
uma  vez  eu  divirja  do  seu  canto.  (MuUo  bem, 
muito  bem.) 


O  Sr..  Isauro  Muller  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  pelo  lado  do  acerto  da  no- 
meação íeita  para  a  directoria  da  Estrada  de 
Ferro  Central,  debaixo  do  ponto  de  vista  da 
competeucia  do  nomeado,  a  Camará  aca^  de 
ver,  pelo  pronunciamento  de  todos  os  orado- 
res, que  este  debate  não  teria  logar,  tal  a 
somma  do  apreço  que  merece  o  Sr.  Dr.  Pe- 
reira PaS808. 

Mas  a  questão  de  que  se  trata,  posto  que  se 
tenha  alludido  a  isto  em  todos  os  discursos, 
eu  a  restrinjo  à  lettra  e  espirito  do  reqoeri- 
mentodo  honrado  collega. 

O  nobre  Deputado  pela  Bahia  que  acaba 
de  deixar  a  tribuna,  começou  levantando  uma 
que>tâo constitucional,  e  por  ella  S.  Ex.  \em 
a  verificar  que  o  requerimento  apresentado 
padece  de  vicio  do  regimen  parlamentarista, 
empregado  por  nós  outros,  por  isso  que  é 
condemnado  pela  Constituição. 

Mas  penso  que  S.  Ex.  labora  em  equivoco 
pelo  seguinte:  pedir  informações  ao  Governo 
acerca  de  um  acto  que  elle  praticou  é  com- 
peteucia incontestável,  não  é  recusar  compe- 
tência, mas  tomar  conhecimento  desse  acto, 
dos  termos  em  que  foi  feito,  exactamente 
para  que  nos  possamos  desempenhar  da  nossa 
missão  de  legisladores. 

Assim,  por  exemplo,  quando  o  Governo 
houver  praticado  um  acto  que  Incida  na  lei 
da  responsabilidade  do  Presidente  da  Repu- 
blica, ainda  que  não  se  recuse  a  competência 
ao  Governo  para  pratical-o,mas  que  por  qual- 
quer ciroumstancia  haja  incidido  nessa  lei, 
que  outros  meios  teem  os  Deputados  senão  o 
de  pedir  informações  para  otiier  os  elementos 
indispensáveis  para  a  denuncia  que  acaso 
pretendam  apresentar. 

Por  consequência,  a  contestação  que  o  nobre 
Deputado  fez  seria  fundada  si  o  autor  do 
requerimento  tivesse  negado  ao  Governo  a 
competência  de  expedir  avisos  ou  de  revo- 
gal-os. 

Tal,  porém,  não  se  fez  ;  o  que  S.Ex.  quiz, 
segundo  declarou  mais  de  uma  vez,  foi 
conhecer  si  a  doutrina  do  aviso  expedido 
pelo  Ministro  prevalece  depois  dessa  nomea- 
ção ou  si  ella  é  uma  excepção  íeita  ao  Sr. 
Dr.  Pereira  Passos  e  não  se  estendendo  aos 
outrcs  empregados  de  estradas  de  ferro. 

Que  S.  Ex.  andou  bem  apresentando  o 
requerimento,  provam  exactamente  as  de- 
fesas que  produziram  os  dous  illustres  Depu- 
tados pela  Bahia,  tendo  ambos  necessidade 
de  condemnar  o  mais  levemente  que  lhes  foi 
possível  a  doutrina  do  aviso,  tendo  mesmo  o 
nosso  collega  por  Sergipe  declarado  ser  esta 
contraria  ao  Código  Commercial. 

Penso  também  que  a  accusação  de  ser  pre- 
cipitado o  requerimento  não  procede,  porque 
o  íacto  do  Sr.  Pereira  Passos  ser  commer- 
ciante é  um  íkcto  publico,  consta  de  tudo 
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quanto  é  indispensável  a  caracterizar  o  com- 
mercianteda  natureza  de  S.  Ex.  E  seria  o 
primeiro  cuidado  do  Governo  tornar  publico 
que  o  Sr.  Pereira  Passos  patrioticamente,  no 
intuito  de  gervir  á  Nação,  havia  desistido  das 
funeções  que  exerce  de  commerciante  ha- 
bitual. 

Si  isto  se  deu,  o  requerimento  do  nobre 
Deputado  é  um  serviço  prestado  ao  Sr.  Pe- 
reira Passos  e  ao  Sr.  Ministro  da  Viação, 
uma  vez  que  este  requerimento  dará  oc- 
casiâo  ao  Sr.  Ministro  de  declarar  que  sua 
doutrina  foi  mantida  com  a  nomeação. 

Que  melhor  haverá  para  o  Ministro  do  que 
responder  que,  antes  da  nomeação,  ou  im- 
raediatamente  depois  delia,  em  obediência  á 
doutrina  que  o  Ministério  sustenta,  o  Sr.  Pe- 
reira Passos  resignou  o  carolo  que  exercia 
e  que  o  incompatibilizava  para  a  direcção  da 
Estrada  de  Ferro  ?  ! 

Já  não  quero  alludir  á  missão  da  critica 
que  incontestavelmente  o  Congresso  tem. 
Nós  não  podemos  negar  competência  ao  Go- 
verno para  a  pratica  daquelles  actos  que 
pela  Constituição  e  leis  lhe  são  confeiidos  ; 
no  entmto,  nada  nos  impede  de  fazer  aqui  a 
critica  desses  actos  no  intuito  de  esclarecer  a 
opinião  e  a  nós  mesmos. 

Assim,  penso  que  o  requerimento  do  meu 
honrado  coUega  não  só  exercita  esta  funcçào 
critica,  como  dá  ao  Sr.  Ministro  occasiào  de 
estender  a  revogação  da  doutrina  de  seu 
ívviso  a  todos  os  empregados  da  Central,ou  de 
declarar  que  não  íez  uma  excepção  nessa 
nomeação  e  que,  ao  contrario,  o  Sr.  Passos 
resignou  os  car^^os  que  o  incompatibilizaram 
antes  de  assumir  o  de  director  da  Central. 

Em  qualquer  das  hypotheses,  pent^  que  o 
requerimento  merece  o  voto  da  Camará. 
(Muito  bem;  muito  hetn.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação . 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.   94  —  1897 

Redacção  final  do  projecto  que  n\anda  C07n- 
jmtar  ao  engenheiro  civil  Miguel  de  Teive 
e  Argollo  todo  o  tempo  em  que  servin  em 
diversas  commissões  do  antigo  Ministério  da 
Agricultura,    Commercio  e   Obras  Publicas 

^Voto  em  separado  da  minoria  da  Commissão  de  Fa- 
xonda  e  Industrias,  eo  parecer  n.   70,  de  1S97) 

O  Congi-esso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Para  o  eíTeito  da  aposenta- 
doria, será  computado  ao  engenheiro  civil 
Miguel  da  Teive  e  Argollo  todo  o  tempo  em 

Gamara    V*    Y 


que  serviu  em  diversas  commissões  do  antigo 
Ministério  da  Agricultura,Commercio  e  Obras 
Publicas;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

lissa  das  Commissões,  18  de  setembro  de 
1897.—  Guedellia  Mourão,  —  Juvencio  de 
Aguiar, — Ildefonso  Alvim, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   49  A  —  1897 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  49,  deste  anno.  que 
autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  . 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202'.882%H9  supplementar  a  varias  verbas 
do  art,  2^  da  lei  n,  429,  de  ÍO  de  dezembro 
de  i896 

Presente  â  Commissão  de  Orçamento  as 
emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  49,  de 
1897,  em  %""  discussão,  passa  a  emittir  seu 
parecer; 

1» 

Ao  art.  1°,  n.  39:  Restabeleça-se  a  pro- 
posta >lo  Governo  consignando  para  a  recon- 
strucção  urgente  dos  circuitos  eléctricos  das 
caixas  de  aviso  de  incêndio. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1897.— 
Alcindo  Guanabara. —  José  MurtinkOm —  Be^ 
zerril  Fontenelle,-^ Oscar  Godoy, 

O  fim  desta  emenda  é  habilitar  o  Governo 
ainda  no  actual  exercício  com  o  credito  de 
50:000$  para  ser  applicado  ao  serviço  de  que 
ella  trata;  e  como  a  Commissão  de  Orçamento 
em  seu  parecer  sobre  o  projecto,  apenas, 
opinara  que  elle  ílcasae  adiado  para  o  futuro 
exercício,  não  a  impugna. 


Ao  art.  1°:  Accrescente-se: 

N.  11— Justiça  Federal— Vencimentos  do 
escrivão  do  juizo  seccional  de  Pernambuco, 
João  Baptista  da  Silva  Manguinho,  de  1  de 
fevereiro  de  1896  a  31  de  dezembro  de  1897, 
não  incluídos  nesta  verba  dos  orçamentos 
passado  e  vigente  e  conforme  o  decreto 
n.  848,  de  1890,  art.  32,  §  V\  lei  n.  205,  de 
10  de  setembro  de  1895  e  Mensafíem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  de  31  de  agosto  de 
1896,  á  razão  de  1:500$  annuaes,  2:875$000. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1897.— 
JoãoVieira .^Juvencio  de  Aguiar,^  Herculano 
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Bandeira. -^Teixeira  de  Sd.-^Ermirio  Couti- 
nho,— Malaquias  Gonçalves, 

Tendo  a  Comniissão  verificado  que  real- 
mente não  foi  dotada  a  verba— Justiça  Fe- 
deral— com  a  consignação  correspondente  a 
dous  escrivães  para  o  juizo  seccional  do 
Districto  Federal,  Minas,  S.  Paulo  e  Pernam- 
buco, nos  termos  do  art.  32,  §  V\  (^a  lei 
n.  848,  deli  de  outubro  de  1890,  mas  só 
para  um;  e  referindo  se  a  emenda  a  outro 
que  também  se  aclia  em  exercício,  sem  com- 
tudo  perceber  seus  vencimentos  desde  1  de 
íevereiro  de  1896,  é  de  parecer  que  seja  ac- 
ccita,  a  referida  emenda. 

3» 

A*  verba  n.  29— Gymnasio  Nacional  (ex- 
ternato):—em  vez  de  8:7õl$100:— diga-se 
14:231$— accrescida  a  importância  de  5;480$ 
para  exames  extraordinários. 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1897.— 
Júlio  Santos, 

Esta  emenda  tem  por  objectivo  dar  meios 
ao  Governo  para  at tender  aos  encargos  da 
2"  época  ('e  exames  geraes  e  preparatórios. 

Cumpre  ponderar  que  a  Commissão  de  Or- 
çamento em  seu  parecer  sobre  o  projecto, 
attendendo,  apenas,  a  uma  razão  de  ordem, 
toda  económica,  opinou  no  hentido  de  ficar 
esta  segunda  época  dispensada  por  em- 
quanto. 

Não  obstante,  acceita  a  emenda. 

Sala  das  commissões,  9  de  setembro  de 
1897.—  Francisco  Veiga,  presidente.— Afa// 
rink,  relator. — Augusto  Montenegro. — Urbano 
Santos .  — Luiz  Adolp/w . — Miguel  Pernambuco. 
— Paulino  de  Souza  Júnior. —  Paula  Guima* 
rães. 

N.  50  A  -  1897 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  50,  deste  anno,  que  au- 
torisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
i)0:OOO^y  supp  ementar  á  vtrba — Diligencias 
policiaes^n,  i4  do  art.  2"  da  lei  n.  429 
de  ÍO   de  dezembro  de  Í896. 

Presente  á  Ck)mmissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Sr.  Heredia  de  Sá  ao  projecto 
n.  50,  de  1897  ;  e  considerando  que  o  au- 
gmento  de  4 :000$000  proposto,  e  para  elevar 
a  consignação  referente  ás  diligencias  po- 
liciaes,  ao  exacto  computo  de  17:000$000, 
média  mensal,  durante  o  exercicio,comose  vê  j 
da  seguinte  demonstração:  | 


17.000.000  X  12  ^ 204:000|000 

dotação  orçamentaria 110:  OOOlOOO 

credito   solicitado 90:000$000  200:000|000 

augmento  pela  emenda...  4:000|000 

é  de  parecer  que  seja  acceita. 

Sala  das  commissões,  1 8  de  setembro  de 
1897. —  Francisco  Veiga,  presidente. —  Moy- 
rink,  relator. —  Augusto  Montenegro, —  í/r- 
bano  Santos. —  Miguel  Pernambuco. —  Pau- 
lino de  Souza  Júnior. ^-^  Luiz  Adolpho,^' 
Paula  Guimarães, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Em  vez  de  90:000$000-diga.se  94:000$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1897.— 
Heredia  de  Sá, 

N.    96—1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  os  cre^ 
ditos  que  descreve,  fazendo  as  necessárias 
operações  no  total  de  27 .249 :SÍ6%845 

Em  mensagem  de  2  do  mez  próximo  pas- 
sado, solicitou  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
o  credito  de  27.249:8I6$845  para  occorrer  á 
varias  despezas  do  Ministei-io  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  relativas  aos  exer- 
cícios de  1896  e  1897.  • 

Acompanhou  a  mensagem  a  demonstração 
detalhada  das  verbas  cujas  consiarnações  são 
deficientes  e  das  despezas  não  previstas,  em 
leis  orçamentarias  ou  outras  especiaes. 

Este. documento  vae  abaixo  transcripto: 

exercício  de  1896 

Créditos  extraordinários  na  importância  de 
902:650$053: 

Para  liquidar  contas  da 
Agencia  Central  de  im- 
migração  referentes  à  Co- 
lónia Prudentopolis 263:781$101 

Para  pagar  â  Companhia  da 
Estrada  de  Feiro  do  Rio 
Bonito  o  accordo  celebrado 
com  o  Governo  em  vir- 
tude de  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal . .  600 : 000$000 

Para  pagar  aos  armadores 
Gulatty,  Hamkuy  Son- 
nell&Còmp.,o  fretamento 
do  vapor  Eunley,  para 
transportar  material  para 
a  Ebtrada  de  Ferro  do  Ba- 
turité  e  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos 38:868$9o2 
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Créditos  siipplementares  na    importância 
de  14.392:690|9iô,  para: 

Estrada  de  Ferro  do  Sobral 

Pessoal  da  administração. . .  6 : Í:G4$569 
.       Trafego  e  locomoção: 

Pessoal 23:777$991 

Material 30:438$590 

Via  permanente: 

Pessoal liSOOí^lOO 

Material , 12:405$350 

74:786.$50J 

Estrada  de  Ferro  do  Baiuriíé 

Parte  em  trafego : 

Pessoal 

Material 

Construcção: 

Pessoal 

Material 

Empreitadas 


32:102S031 
5D0:õSiy.i929 


63: 681 $666 

I.343:6il$l84 

58I:48U$694 


.2.571 :40'5$5a4 

Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco 

Material 27:168$000 

Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 

PMte  em  trafego: 

Pessoal 

Mdterial 

Construcção: 

Pessoal 

Material 

Obras  novas, 2»  divisão: 

Pessoal 

Material 

Ramal  da  Gloria: 

Pessoal 188:028$615 

Material 16:588$713 

ReconstrucçoBS: 

PeS50al 86:22I$641 

Material 9:750$000 

Eventuaes : 

Pessoal 2: 137>;000 

Muterial 5i:9;i9í7UO 

Montagem  e  material  ro- 
dante: 


70:256$602 
59; 09^^066 

44:487í!;314 
1;292$2G0 

46:004$410 
23:028$7c0 


Pessoal . . 
Material. 
Medições. 


3:928S400 

26:790S:^69 

500:998$620 


Material    comprado  a  J. 
Lumay  &  Comp.  : 

^a^orial 979:040$000 

Corabusti  vel 84: 158fí;466 

Diílerença  de  cambio 93:28Í$347 

2.238:014$2Õ3 
,Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco 
Obras  por  empreitada. . , . . .  40 : 000$000 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 

Diversos  fornecimentos 8.325:793,$255 

Prolongamento  : 

564:33a$007 


Materiaes. 

Obras  por  empreitada 


141:28.§323 

9.031 :415$585 

Estrada  de  Ferro   de  Porto  Alegre  d 
Uruguayana 

Obras  por  empreitada 604:8963074 

Eventuaes  : 
Diversos  fornecimentos 5:005$000 

O  total  destas  parcellas  é,  como  já  ficou 
dito,  de  14.592:C9U$916  e  deduzindo-se  as 
que  se  referem  á  : 

Estrada   de    FeuTo   Sul   de 

Pernambuco 27 :  168$000 

Estrada  de   Ferro  de  Porto 

Alegre  á  Uruguayana ....  604 : 896$074 

Eventuaes 5:005$000 

637:069$074 
restará  a  somma  de  13.955:621$842  repre- 
sentando a  importância  despendida  pelas  re- 
spectivas administrações  de  Estradas  do  Ferro 
da  União,  cabendo  á  : 

Estrada  de  Forro  do  Sobral.  74:786$500 

Estrada  de  Ferro  de  Batu- 
rité 2.571 :405$504 

Estrada  de  Ferro  Central  de 
Pernambuco 2.238:014$253 

Estrada  de  Ferro  deS.  Fran- 
cisco  • 40:000$000 

Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil 9.031 :415|585 


Exercicio  de  1897 

Creditjs  extraordinários    na  importância 
de  232:484$556,  para  : 

Pagar  à  Companhia  de  Na- 
vegação      Neddentscher 
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Lloyd  em  virtude  de  sen- 
tença do  Supremo  Tribu- 
nal Federal 138:064$180 

Liquidar  contas  da  Agencia 
Central  de  Immigração, 
referentes  á  Colónia  Pru- 
dentopolis 94:420$376 

Credito  especial  : 
Para reconstrucçâo  de  pontes 
e  outras  obras  reclamadas 
pelos  damnos  causados  na 
linha  da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco 
pelas  innundações 310:91 1$3^ 

Créditos  supplementares  na 
importância  de  1 1 .21 1 :080$ 
para  : 

Vencimentos  do  pessoal  dos 
Correios 8:200$000 

Do  ex-porteiro  da  extincta 
Inspectoria  Geral  das  Es- 
tradas de  Ferro 2:160$000 

Garantia  de  juros  ás  estra- 
das de  ferro 6.000:000$000 

Carvão,  lubrificantes  e  ou- 
tros serviços  da  Estrada 
de  Ferro  Central  de  Per- 
nambuco    200:720$000 

Carvão,  lubrificantes  e  ou- 
tros serviços  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil 5.000:000$000 


A  Commissão  de  Orçamento  tendo  exami- 
nado as  razões  justificativas  das  diversas 
parcellas  que  constituem  o  credito  de 
27.249:816$S45  e  meacionados  neste  parecer, 
vem  emittir  seu  juizo  a  respeito  : 

lo 

Achando-se  a  somma  de  I3.955:621$S42 
despendida  pelas  estradas  de  ferro  da  União 
representada  em  obras,  salários  e  material,  é 
a  Commissão  de  parecer  que  sejam  concedidos 
os  necessários  recursos  ao  Governo  para  sol- 
ver 08  respectivos  compromissos. 

2* 

A  deficiência  da  consignação  votada  para 
garantia  de  juros  a  estradas  de  ferro  e  a 
omissão  sobre  a  pirte  que  devera  ser  ao 
cambio  de  27,  de  accordo  com  os  respectivos 
contractos,  tem  causado  embaraçosa  adminis- 
tração publica,  porquanto  não  lhe  é  possível 
attender  aos  pagamentos  do  natureza  metá- 
lica, com  grave  prejuízo  das  emprezas. 

Como  se  vê  da  actual  Lei  do  Orçamento  a 
consignação  para  garantia  de  juros  ó  de 
8.000:000$000. 


Ora,  tendo-se  em  vista  a  votada  para  o 
exercício  de  1896: 

AO  cambio  de  27 9.862:805$816 

Moeda  corrente 4.297:401$054 

Total 14.160:206$870^ 

e  comparando-se  com  a  de  1897,  8.0O0:00O$O00 

verifica-se  a    diíTerença  de    6.160:20ô$870; 

differença  que  não  pôde  deixar  de  ser  attri- 
buida  á  simples  equivoco,  uma  vez  que, 
ainda  na  hypothese  da  mais  severa  economia, 
esta  não  poderia  ir  ao  ponto  de  destruir  obri- 
gações oriundas  de  contractos,  sem  originar 
sérias  complicações. 

E  que  trata-se  de  simples  equivoco  pro- 
va-o  também  a  consignação  proposta  para  o 
futuro  exercicio  de  1898: 

Ao  cambio  de  27 10. 113:91 6$458 

Moeda  corrente 3.920:197$67l 

Total 14.034: 114$129 

isto  é,  mais  6.034:1 14$I29,  do  que  a  referida 
para  o  actual  exercicio  8.000:000$000. 

Resulta,  portanto,  desta  comparação  que 
si  03  exercícios  extremos  —  1896  e  1898  — 
exigem  para  o  serviço  da  garantia  de  juros 
a  estradas  de  ferro  consignação  superior  a 
14.000:000$,  porque  o  médio  —  1897  — 
deveria  de  ter,  apenas,  oito  mil,  isto  é,  in- 
ferior mesmo  á  parte  ao  cambio  de  27  ?  Vê-se, 
pois,  que  o  equivoco  é  manifesto  ;  e,  como 
não  é  possível  deixar  de  restabelecer-ae  a 
verdade,  porquanto  trata-se  de  uma  dcsx>eza 
que  não  pôde  ser  alterada,  si  não  dentro  das 
normas  firmadas  nos  contractos,  a  Commissão 
entende  que  deve  ser  concedido  não  só  o 
credito  de  6.000:000$  para  conjuntamente 
á  consignação  de  8.000:000$  perfazer  os 
14.000:000$  que  deviam  ser  a  importância  da 
verba  como  também  discriminar  á  parte 
—  ao  cambio  de  27  —  que  pela  demonstração 
feita  não  pôde  ser  inferior  a  10.000:000$0OO. 
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As  dotações  para  as  rubricas  —  Combus- 
tível, lubrificantes  e  estopa,  tanto  para  a 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  como 
para  a  Central  de  Pernambuco,  são  por  de- 
mais insuíFicientes. 

Assim,  a  referente  à  primeira— 3.100:000$ 
não  comporta  o  stricto  consumo,  sequer,  do 
carvão,  pois  este  é  computado  em  150.000 
toneladas  que  ao  preço  do  contracto  importam 

Iem  7.500:000$  ;  quer  dizer,  mais  4.400:000$ 
da  consignação;  e  com  a  segunda  dã-se  a 
mesma  cousa,  porquanto  foi  votada  a  souuna 
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de  120:000$,  quando  a  importância  a  des- 
pender é  de  259:436$  só  com  carvão. 

Em  consequência,  pois,  a  Com  missão  é  de 
parecer  que  sejam  concedidos  os  recursos  so- 
licitados para  preencher  as  deficiências  de 
taes  dotações. 

40 

Igualmente  a  Commissão  julga  que  o  Go- 
verno deve  ser  habilitado  com  os  precisos 
meios  para: 

a)  liquidar  as  contas  da 
Agencia  Central  de  Im- 
migração,,  referentes  à 
Colónia  Prudentopolis , 
sendo: 


Do  exercício  de  1896. 
Do  exercício  actual . . . 


Allega  o  Governo  que 
estas  despezas  procedem 
da  installação  e  outras, 
feitas  com  13.000  colonos 
polacos  que  insistiram  em 
ser  coUocados  no  Estado 
do  Paraná  e  cujo  Gover- 
no não  estava  preparado 
para  acudir  aos  respe- 
ctivos encargos. 
h)  pagar  à  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  do  Rio  Bo- 
nito a  Cabo  Frio,  em  vir- 
tude doaccordo  celebrado 
no  Ministério  da  Viação 
para  cumprimento  de 
sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal 

Allega  o  Governo  que 
não  se  havendo  confor- 
mado esta  companhia  com 
o  acto  que  declarara  ca- 
duca a  concessão  de  pri- 
vilegio e  garantia  de 
juros,  recorreu  ao  Poder 
Juliciario  e  obtove  ac- 
cordâo  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  de  5  de 
ilezembro  de  1896,  con- 
demnando  a  Fazenda  Na- 
cional a  pagar-lhe  da- 
mnos,  perdas  e  lucros 
cessantes  dos  contractos 
rescindidos,  em  virtude 
da  alludida  caducidade 
imposta  pelo  decreto 
n.  1.451,  de  5  de  julho  de 
1S93. 

Entretanto,  tendo  a. 
companhia  proposto  o  ac- 
cerdo  baseado  sobre  a  im- 


263:781$101 
94:420$376 


600:000$000 


portancia  de  1.500:000$, 
metade  da  somma  em  que 
foram  apreciados  seus 
prejuízos,  resolveu  accei- 
tar  em  liquidação  total 
600:000$000,  segundo  o 
termo  lavrado  em  28  de 
fevereiro  ultimo. 


c )  pagar  aos  armadores  Gel- 
latty  Hankey  Sonnell  & 
Comp.  o  fretamento  do 
vapor  Eenley  38 :  868$952 

Allega  o  Governo  que 
o  chefe  da  commissão  de 
compras  na  Europa  con- 
tractou  esse  vapor  para 
conduzir  materiaes  desti- 
nados á  Estrada  de  Ferro 
do  Baturité  e  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos, 
cujo  pagamento  do  frete 
tem  sido  retardado  por 
vários  motivos. 

Entretanto,  não  se  con- 
formando os  ditos  arma- 
dores com  as  razões  da 
demora ,  declara  ram-ae 
dispostos  a  recorrer  á  re- 
clamação diplomática. 

Assim,  pensa  a  Com- 
missão que  devem  de  ser 
fornecidos  ao  Governo  os 
meios  porá  effectuar  o 
pagamento. 

á)  pa^ar  a  Burnham  Wil- 
liam  &  Comp.,  por  ma- 
terial fornecido  á  Es- 
trada de  Ferro  Sul  de 
Pernambuco,  cuja  im- 
portância excedeu  á  re- 
fcpectiva  consignação  or- 
çamentaria   27: 168$000 

e)  pagar  ao  barão  de  Drura- 

mond  e  engenheiro  Fran- 
cisco Pereira  Passos,  as 
medições  da  sua  emprei- 
tada na  Estrada  de  Ferro 
de  Porto  Alegre  á  Uru- 
guayana,  cuja  importân- 
cia excedeu  á  respectiva 
consignação  orçamenta- 
ria..!... 604:896$074 

f)  pagar  pela  verba— Even- 
tuaes— diversos  forneci- 
mentos feitos  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas;  provo- 
cados por  obras  de  repa- 
ração do  prédio  em  que 
funcciona  e  cuja  impor- 
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h) 


portancia  excedeu  á  ver- 
ba votada ' 

g)  pagar  á  Companhia  de 
Navegação  Neidentoches 
Lloyd,  era  virtude  de 
accoidâo  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  do  7 
de  abril  ultimo,  que  con- 
dem nou  a  Fazeuda  Na- 
cional a  pagar-lhe  juros, 
custas  e  mora,  prove- 
niente do  premio  para 
transporte  de  immigran- 
tes  instituido  pelo  art.  16 
do  decreto  n.  528,  de  28 
de  junho  de  1S90,  e  que 

Iheíôra  negado 

reconstrucção  de  pontes 
e  outras  obras  reclama- 
das pelos  damnos  causa- 
dos na  linha  da  Estrada 
do  Ferro  Central  do  Per- 
uanibuco  pelas  recentes 

inundações 

i )  para  vencimentos  do  the- 
soureiro- almoxarife  da 
Repartição  Geral  dos  Cor- 
reios  não   incluídos   no 

orçamento 

j  )  para  vencimentos  do  ex- 
porteiro  da  extincta  Ins- 
pectoria  Geral  ce  Estra- 
das de  Ferro,  que  tendo 
mais  de  10  annos  de  ser- 
viços foi  considerado  ad- 
dido  na  fúrraa  da'  lei 
n.  423,  .de  10  de  dezem- 
bro de  1896,  e  cujos  ven- 
cimentos não  foram  con- 
templados no  orçamento. 

Re«íapitulando : 

Exeroicio  de  1896 

Exercício  de  1897 


5:0055000 


13S:064$180 


verno  teria  de  solicitar 
apenas  para  satisfazer  des- 
pezas  não  previstas,  como  : 

Saldo  com  a  installaçáo  de 
13.000  colonos  do  faraná 

Indemnização  â  Companhia 
da  Estrada  de  Ferro  do 
Rio  Bonito 

Fretamento  do  vapor  para 
conducção  de  raateriaes. 

Indemnização  á  Companhia 
Neddentsches  Lloyd 

Reconstrucções  na  Estrada 
de  F*erro  Central  de  Per- 
nambuco  

Vencimentos  do  ex-porteiro 
da  extincta  Inspectoria 
Geral  das  E:itiradas  de 
Ferro 


310:9I1?320 


8:200$000 


358:201$477 

6O0:O0O$OOO 
38:868$952 


310:9ilí5320 

2:160$000 
1.448:206$929 


2:160$000 


15.493:340$9G9 
ll.7õ4:475$87U 


27.249:8105845 


E  considerando-se  que  nes- 
ta importância  estão  iaclui- 
do8  créditos  para  : 

Liquidiír  contas  provenien- 
tes das  ebtradas  de  ferro 
f^a  União  13.965:021.Í812 
e  preencher  deffic.eii- 
cias  decon  s  ignaçoes 
1L815:989$074 


Resulta  que  si  não  fossem 
taes  cousas  seria  esta  a  som- 
ma  dos  créditos  que  o  Go- 


25.801:610^016 

1.448:205$920 


Concluindo,  a  Commissão  de  Orçamen*o  é  de 
parecer  que  seja  concedido  o  credito  solici- 
tado e  apresenta  o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .<>  E' o  Governo  autorizado  a  abir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  os  créditos  em  seguida  dcscriptO'?, 
fazendo  as  necessárias  operações,  no  total  de 
27. 249:816$S45,  sendo: 

Créditos  extraordinários: 

Agencia  Central  do  i  mmi- 
gração  para  liqui<laQão  de 
contas  cora  a  installação 
e  o  atras  despezas  de 
13.000  colonos  polacos, 
sendo: 

Relativa   ao    exercício    de 

1896 263:781$]Ol 

E  ao  actual 94:420$*376 

Companhia  Eátrada  de  Ferro 
do  Rio  Bonito  a  Cabo 
Frio,  indemnização  em  vir- 
tude de  accordão  do  Su- 
premo Tribunal   Federai. 

Companhia  de  Navegação 
Neddentsches  Lloyi  em 
virtude  do  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Fe- 
deral  

Gellatty,  Hankey  Sonnell  & 
Comp.  fetamento  do  va- 
por Benleij 


600:000$OO3 

138:064$18O 

38:868$952 
1.135:134$609 
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Credito  especial. 

Estrada  de  Ferro  Central 
de  Pernambuco  : 

Para  reconstrncção  de  pon- 
tes e  oatras  obras  recla- 
madas pelos  damnoa  cau- 
sados pelas  recentes  inun- 
dações          310:91I$320 

Credito  supplementares 

Exercício  de  1896. 

Lei  n.  360  —30  de  dezem- 
bro de  1895. 

Art.  6<»,  verbas  ns.  : 

9  Estrada  de  Ferro  de  So- 
bral    74 : 786$500 

10  Estrada  de  Ferro  de  Ba- 

turité 2 .  571 :  405$504 

11  Estrada  de  Ferro  Sul  de 

Pernambuco ^:  168$000 

12  Estrada  de  Ferro  Cen- 

tral de  Pernambuco. . .      2:238:014$253 

15  Estrada    de    Ferro    de 

S.  Francisco 40:000$000 

16  Estrada  de  Ferro  Central 

do  Brazil 8.325:793$255 

17  Prolongamento    da    Es- 

trada de  Ferro  Central  do 

Brazil 705:622$330 

20  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto 
Alegre  à  Uruguayana..         604: 896^074 

24  Eventuaes 5:005$000 

Exercido  de  1897. 

Lein.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896. 

Art.  ô*»,  verbas  ns  : 

5  Correios 8:200$000 

7  Fiscalização  das  estradas  2:160$000 

8  Garantia     de    juros     a 

estradas  de  ferro,  fi- 
cando estabelecido  que 
10.000:000$,  da  somma 
'  de  14. 000: 000$  a  que  fica 
elevada  esta  consignação 
é  ao  cambio  de  27 6.000:000$000 

12  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco...         200:720$000 

16  Estrada  de  Ferro  Central 

do  Brazil- 5.000:000$000 


riVi/i,  relator.—  Angusto  Montenegro,^  Ur- 
bano Santos. —  Luís  Adolpho, —  Miguel  Per- 
nambuco,^-- Paulino  de  Souza  Júnior» —  Beli 
sario  de  Souza ^-^  Paula  Guimarães , 


Tabeliã  explicativa  do  credito  da  quantia 
de  vinte  e  sete  mil  duzentos  e  quarenta  e 
nova  contos  oitocentos  e  dezeseis  mil 
oitocentos  e  quarenta  e  cinco  réis 
(27.249:810*845)  que  se  faz  necessário 
para  pagamento  de  despezas  do  Ministério 
da  Viação  e  Obras  Publicas,  nos  exerciçios 
de  1886  e  1837 

1896 

CRÉDITOS    EXTRAORDINÁRIOS 

§  4.''  Agencia  Central  de  Immigração: 

Material 

Para  liquidação  '^das  contas  de  fornecimentos 
de  géneros  e  pagamento  de  salários  de  co« 
lonos  empregados  da  Colónia  Prudento- 
polis , 263:781$101 

Pagamento  á  Coippanhia  Es- 
trada de  Ferro  do  Rio  Bo- 
nito a  Cabo-Frio,  em  vir- 
tude de  accordo  celebrado 
neste  Ministério ,  para 
cumprimento  da  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral    600 : 000$000 

Pagamento  aos  armadores 
Gellalty,  Hankey  Sennel 
&Comp.,  pelo  fretamento 
do  vapor  Eenley,  para 
transporte  de  material 
para  a  Estrada  de  Ferro 
Baturité  e  Repartição  Ge- 
Geral  dos  Telegraphos, 
— £  1.183,3,5-ou 


20.603:050$916 

Art.   2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  76  de  setembro  de 
1897.—  Francisco  Veiga,   presidente.—  May- 


Total. 


38:868$952 
902:6Õ0$053 


CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES 

§  9.°  Estrada  de  Ferro  de 
Sobral: 

Administração  central 

Pessoal 6:964$569 

Trafego  e  locomoção 

Pessoal 23:777*991 

Material 30:438$590 
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Via  -permanente 


Material. 


§  10.  Estrada   de  Ferro  de 
Baturité : 

Parte   em   trafego 


Pessoal.. 
Material. 


Construcção 


Pessoil.. 
Material . 


Obras  por  empreitada 

Ruflno  Franklin  de  Lima  e 

Cicero  Franklin  da  Lima. 

Alfredo  Novis 

§11.  Estrada  de  Ferro  Sul 
de  Pernambuco: 

Pagamentoa  Burnham  Wil- 
liam  &  Conip.,  por  mate- 
rial fornecido  (suppri- 
mento  de  verba) 

§  12.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco: 

Parte  em  trafego 

1*  divisão: 

Pessoal 

Material 

2*  divisão: 

Pessoal 

Material 

1*  secção: 

Pessoa. I 

Material 

2»  secção: 

Pessoal 

Material 

3»  secção: 

Pessoal 

Material 


1:200$000 
12:40."5$3õO 


32:1 02*309 
550:520í;92l 


C)3:681$66fi 
1. 343:61  l$lfc'4 


193:037Í333 
388:443$361 


27:168$000 


Consti'ucção 


Pessoal.. 
Material. 


Obras    novas 

2»  divisão: 

Pessoal 

Material , 


5:800|384 
4:724$3õ0 

415$6r37 
120$000 

21:466$617 
11:531$896 

17:904$593 
34:495$230 

24:669$341 
8:220$590 


44:487$314 
1:292$2G0 


46:004$410 
23:028$730 


Ramal  da  Gloria 


Pessoal 

Matei  ial 

3"^  secção: 

Pessoal 

Material 

4^  secção: 

Pessoal 

Material 

5'  secção: 

Pessoal 

Material 

6^  secção: 

Pessoal 

Material ., 

7^  secção: 

Pessoal 

Material^ 

8^  secção: 

Pessoal 

Material 


Reconsírucções 


Pessoal.. 
Material. 


Eventuaes 


Pessoal.. 
Material. 


Montagem   do    material 
rodante 

Pessoal 

Material 

Medições 

Material  comprado  a  Joseph 

Lumay  &  Comp 

Combusti  vel 

Diflerença  de  cambio 

§  15.  Estrada  de  Ferro  do 
S.  Francisco: 

Obras  por  empreitada 

D.  Matbilde  de  Macedo  de 
Araújo  Borges 

§  16.  Estradado  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil: 

Diversos  fornecimentos 

§  17.  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do 
Brazil: 

Materiaes 


4:540$834 
1 :334$400 

21:597$767 
6401000 

45:163$55õ 
10:206$700 

36:552$019 
1:282$533 

37:783$090 
756$740 

2õ:887$314 
1:376Ç600 


16:504*030 
991$746 


86:221$641 
9:750$000 


2:137$000 
2:929$700 


3:928$400 

26:790:|;369 

500:9981620 

979:040$O00 
84:158$466 
93:281$:í47 


40:000$000 
8.325:793$255 

564:333$007 
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Obras  por  empreitadas 

Joseph  Linch  (medições) 65:099$132 

António  Bento  de  Souza 
(idem) 76il90$l91 

§  20.  Prolongamento  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana: 

Obras  por  empreitadas 


Bapão  de  Drummond  e  en- 
genheiro Francisco  Perei- 
ra Passos  (medição) 

§24.  Eventuaes: 

Diversos  fornecimentos  fei- 
tos ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, provocados  pelas 
obras  de  reparação  do  pré- 
dio era  que  funcciona,  e 
que  excederam  á  verba 
votada 


604:896$074 


5:005$000 


Total 14.592:690$916 

1897 

CRÉDITOS  EXTRAORDINÁRIOS 


Pagamento  á  CJompanhia  de 
Navegação  Noddentscher 
Lloyd,  em  virtude  de  sen- 
tença do  Supremo  Tribu- 
nal Federal 

§  4."  Agencia  Central  de  Im- 
migração: 


Material 

Para  liquidação  das  contas 
de  fornecimentos  de  géne- 
ros e  pagamento  de  salá- 
rios de  colonos  emprega- 
dos na  Colónia  Prudento- 
polis 

§  12.  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral de  Pernambuco: 

Reconstrução  de  pontes,  en- 
rocamento  de  aterros,  re- 
vestimento de  tunneise  ou- 
tras obras  reclaraa^Us  pe- 
los damnos  causados  na 
linha  pelas  recentes  innun- 


Total. . 

Camará    V.  V 


CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES 

§  õ.*»  Correios: 

Pessoal 

Vencimentos  dothesoureiro, 
almoxarife  da  Repartição 
Geral  dos  Correios 8 :200$000 

§  7.°  Fiscalização  das  estra- 
das de  ferro: 

Vencimentos  do  ex-porteiro 
da  extinctalnspectoria  Ge- 
ral das  Estradas  de  Ferro, 
addido,  de  accordo  com  a 
lei  n.  429,  de  30  de  de- 
zembro de   1896 2:160$000 

§  8"'— Garantia  de  juros  ás 

estradas  de  ferro. 

Pa<(amento  devido  ás  diver- 
sas companhias,  na  forma 
de  seus  contractos 6 .  000 :  000$000 

§  12*»—  Estrada  de   Ferro 
Central  de  Pernambuco. 

Material  para  a  locomoção 

2.000  toneladas  de  carvão, 
inclusive  transporte,  lu- 
brificantes, agua  na  esta- 
ção do  Recife  e  material 
para  a  offlcina  de  illumi- 

naçáo  eléctrica 200:720$000 

§  16«— Estrada  de  Ferro 

Central  do  Brazil. 

Material 

Para  carvão,  lubrificantes, 
estopa,  etc.,— na  rubrica 
— conducção  de  trens. . . .      5.000:000$000 

Total 11.211: 080$000 

Resumo 

Créditos  extraordinários  pa- 
ra 1896 902:650$053 

Créditos  supplementares  pa- 
ra 1896 14.592:690$916 

Créditos  extraordinários  pa- 
ra 1897 543:395$876 

Créditos  supplementares  pa- 
ra 1897 11.211 :080$000 

Total  geral. . . 27.249:816$845 

310:91 1$320 

Directoria  Geral  da  Contabilidade  da  Secre- 
543:395$876 1  taria  de  Estado  da  Industria,  [Viação  e  Obras 
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138:064$180 


94:420$376 
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Publicas,  2  de  Agosto  de   1897.— J.  /.  ^^ 
Sayão  Lobato^  director  geral  interino. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
leira,  20  do  corrente,  a  seguinte  or(lem  do 
dia: 

Contiii  nação  da  2''  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1898 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1898 ; 

2='  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar  á  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  7°  da  lei  n.  429.  de  10  de 
dezembro  de  1896 ; 

3«  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1856, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138.  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,  de  1895\  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulameuto  as 
alterações  que  a  este  vão  annexas ; 

Continuação  da  3**  discussão  do  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  47  A,  de 
1897,  sobre  as  emendas  oíTerecidas  na  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  47,  deste  anno, que  pro- 
videncia sobi-e  o  preenchimento  dos  ciares 
existentes  na  força  naval ; 

2' discussão  do  projecto  n.  75,  de  1S93, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  34,  de  189G, 
au'orizando  o  Governo  a  computar  pelo 
dobro,  para  os  effeitos  de  reforma,  o  tempo 
decorrido  de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de 
dezembro  de  1894,  aos  oífici»ies  e  praças 
do  exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
opemram  nos  Estados  do  Paisana  e  Santa  Ca- 
tharina ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pa-jar  a  Artliur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competirem  de  empregalo  do  Pedagogium 
no  exercício  cerrente.  nos  termos  dos  arts.  2" 
n.  2  da  lei  n.  4i9,de  10  de  dezembro  de  1896, 
e  §  5<>  do  n.  1 1  do  art.  6*  da  mesma  lei ; 

2'' discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  depois 
de  sua  promulgação  começará  a  ser  cxe;itada 
a  prohi bicão  de  expor  á  venda,  nos  lermos  da 
lei  n-  428  de  10  de  dezembro  de  1896,  merca- 
dorias ou  proíluctos  de  fabricas  nacionae^, 
contando  marcas  ou* rótulos  em  lingua  estran- 
geira, e  dá  outras  providencias; 

2- discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  esta^»eleci mentos  mili- 


tares de  ensino,  com  um  substitutivo  offere* 
ci^^o  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

2'  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897,  re- 
vogando a  segunda  parte  do  art.  \^  da  lei 
n.  288,  de  6  de  agosto  de  1893,  ficando  resta- 
bslecida  a  disposição  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
que  manda  abonar  á  viuva  de  offlcial  a  pen- 
são integral  do  montepio,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1896, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  à  Com- 
panhia Braziieira  de  Phosphato  de  Cal ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1897,  dis- 
pondo que  os  membros  do  Ministério  Publico 
do  Districto  Federal  perceberão  custas  dos 
acto-í  qiíe  praticarem  de  accordo  com  o  respe- 
ctivo regimento,  e  dá  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


99'  SESSÃO  EM  20  DE  SETEMBRO    DE  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presi- 
dente), Fonseca  Portella  (2^  vice-presidente), 
Júlio  de  Mello  (í*  secretario),  Arthur  Rios 
(presidente)  e  Carlos  de  Novaes  (2^^  secreta- 
rio^ . 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
responiem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silvério  Nery,  Carlos  Marcellino,  Albuquer- 
que Serejo,  Amorim  Figueira,  Theotonio  de 
britto,  Serzedello  Corrêa,  Rodrigues  Fernan- 
des, Guedelha  Mourão,  Henrique  Valladares, 
Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Bezerril 
Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  Marinho  do  An- 
drade, Freí^.erico  Borges,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Ôurgel,  Eloy 
de  Souza,  José  Peregrino,  Trind&de,  Coe- 
lho Lisboa,  Apollonio  Zenaydes,  Ermirio 
Cautinlio,  Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa, 
Herculano  Bandeira,  Coelho  Cintra,  Angelo 
Neto,  Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti, 
Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano 
Brazil,  Olympio  de  Campos,  Felisbello 
Freire,  Rodrigues  Doria,Seabra,  Milton,Tosta, 
Francisco  Sodré,  Aristides  de  Queiroz,  Ma- 
noel Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Vergne 
de  Abreu,  Amphilophio,  João  Dantal  Filho, 
Adalberto  Guimarães,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
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Marcolino  Moura,  Qaldino  Loreto,  Pinheiro 
Júnior,  Jeponymo  Monteiro,  Torquato  Mo- 
reira, José  Muptinho,  Heredia  de  Sá,  Xavier 
da  Silveira,  Tirootheo  da  Costa,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Felippe  Cardoso,  Belisario  de 
Souza,  Fonseca  Portella,  Érico  Coelho,  Nilo 
Peçanha.  Alves  de  Brito,  Leonel  Loreti,  Silva 
Castro,  Urbano  Marcondes,  Calogeras,  Al- 
meida Gomes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz, 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  Ildefonso  Alvim,  Gonçalves  Ramos, 
Antero  Botalho,  Francisco  Veif^a,  Alfredo 
Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  António  Zacharias,  Rodolpho 
Abreu,  Cnpertino  de  Siqueira,  Manoel  Ful- 
gencio,  Lindolpho  Caetano, Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Galeã.i 
Carvalhal,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gor-lo,  Lucas 
de  Barros,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Mi- 
randa, Ovidio  Abrantes,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  Alencar  Guimarães, 
Brazilio  da  Luz,  Limenha  Lins,  Leôncio  Cor- 
rêa, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pe- 
dro Ferreira,  Plini>  Casado,  Appancio  Ma- 
riense,  Francisco  Alencastro,  Aureliano  Bar- 
bosa ,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Py  Crespo  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Si-,  Érico  Ooellxo  —  Sr.  Pre- 
sidente, não  vou  impugnar  a  acta,  mas,como 
é  de  praxe,  aproveito  este  momento  da 
sessão  para  propor  que  se  consigne  na  acta 
de  hoje  um  voto,  que  passo  a  ler.  (Lê.) 

Entendo  que  esta  proposição  é  daqiiellas 
que  podem  ser  votadas  com  qualquer  numero 
e,  portanto,  peço  a  V.  Ex.  que,  quando  sub- 
metter  a  votos  a  acta  da  s'^ssão  passada,  se 
digne  de  consultar  a  Camará  sobre  si  entende 
que  deve  ser  consignada  na  acta  a  propo^áição 
que  acabo  de  ler. 

O  Sr.  I*re»idente  —  A  proposição 
do  nobre  Deputado,  não  se  referindo  propria- 
mente ás  occurrencias  da  sessão  a  que  se  re- 
fere a  acta  em  discussão  será  tomada  em 
consideração  em  occasião  opportuna,  istoé, 
na  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Rodolplio  Pnixão   —  No 

resumo  publicado  no  Diário  do  Cofigresso 
de  hontem,  do  discurso  que  iiqui  proferi  em 
relação  aos  nionte[)ios  civis,  ha  um  engano, 
que  preciso  rectificiír. 

Eu  declarei  que  esses  montepios  ou  estão 
falAdos  ou  estão  marchando  para  a  failencia 
e  que,  era  occasião  opportuna,  eu  demons- 
traria a  V.  Ex.,  â  Camará  e  ao  paiz  a  ver- 


dade do  que  affirmava.  Accrescentei  que  o 
próprio  montepio  militar  precisa  ser  refor- 
mado, reorganizado  apezar  de  ter  uma  orga* 
nização  cinco  vezes  superiora  dos  montepios 
civis.         • 

Consta,  entretanto,  do  resumo  ter  eu  decla- 
rado que  o  montepio  militar  está  cinco  mil 
vezes  melhor  que  o  civil. 

Faço  esta  rectificação,  porque  não  desejo 
que  appreça  esse  juízo  byperbolico. 

O  Sr.  IPreAiclente— A  reclamação 
de  Y.  Ex.  será  tomada  na  devida  conside- 
ração. 

Em  seguida  éapprovada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM    DO  DIA 

O  Sr.  Presidente—  Continuação 
da  2-"  discussão  do  projecto  n.  64,  de  18^, 
(Orçamento  da  Guerra). 

Antes  de  encetar  a  discussão  desse  pro- 
jecto, vou  Bubmetter  a  votos  dous  requeri- 
mentos, cuja  dis«:ussão  ficou  encerrada  na 
ultima  sessão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Pedro  Chermont, 
Augustx)  Montenegro,  Matta  Bacellar,  Ur- 
bano Santos,  Luiz  Domingues,  Anísio  de 
Abreu,  Thomaz  Áccioli,  João  Lopes,  Francisco 
Sá,  José  Mariano,  João  Vieira,  Pereira  de 
Lyra,  Barbosa  Lima,  Martins  Júnior,  Cor- 
uelio  da  Fonseca  ,  Moreira  Alves,  Miguel 
Pernambuco,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de 
Siqueir.v,  Euclif'es  Matta,  Neiva,  Castro  Re- 
bello,  Paula  Guimarães,  Eduardo  Ramus, 
Leovigildo  Filgueiras,  O^car  Godoy,  Irmeu 
Machado,  Alcindo  Guanabara,  Raul  Barroso, 
Agostinho  Vidal,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Luiz  Detsi,  Jacob  da  Paixão,  La- 
mounier  Godofiedo,  Augusto  Clementino, 
Telles  de  Menezes,  Theqtouio  de  Magalhães, 
Arthur  Torres,  Paduâ  Rezende,  Oliveira 
Braga,  Bueno  de  Andrada,  Cesário  de  Frei- 
tas, Urbano  de  Gouvêa,  Caracoiolo,  Xavier 
do  Valie,  Lauro  MuUer,  Guillon,  Martins 
Costa,  Marçal  tíscobar,  Victorino  Monteiro  e 
Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srò.  Silva  Mariz,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Elias  Martins,  Torres  Portugal,  Mala- 
quias GonçalveSjJulio  Sancos,  Ponce  de  Leon, 
Ferreira  Pires,  Matta  Machado,  GranafJeiro 
Guimarães,  Alfredo  Eli  s,  Paulino  Carlos, 
Luiz  Adolpho.  Mello  Rego,  Possidonio  da 
Cunha  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  ciusa  os  Srs.  Jayme  Villas-Boas, 
Poreira  dos  Santos,  Ernesto  Brazilio,  Deo- 
cleciano  de  Sauza,  Bernardes  Dias,  Campo- 
lina.  Nogueira  Júnior,   Lamartine,  Moreira 
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da  Silva,  Gustavo  Godoy,  Fernando  Prestes, 
Cincinato  Braga,  Edmundo  da  Fonseca,  Ar- 
thur  Diederichsen  e  Campos  Cartier. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte  re- 
querimento, por  72  votos  contra  .64: 

«  Requeiro  que  a  Camará  solicite  do  Poder 
Executivo  a  seguinte  informação: 

Si  o  Governo  tem  conhecimenio  de  que  a 
Republica  Argentina  trata  de  lançar  um  im- 
posto prohibitivo  sobre  o  serviço  tele^raphico 
doBrazilcom  as  republicas  sul-americanas. 

No  caso  aíBrmativo,  quaes  as  providencias 
tomadas  a  respeito. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.^ 
Paula  Ramos, :k 

E*  annunciada  a  votação  do  seguinte  re- 
querimento, oíTerecido  pelo  Sr.  Paulo  Ra- 
mos: 

4c  Requeiro  que  a  Camará  solicite  do  Poder 
Executivo  a  seguinte  informação: 

Si  foi  revoltado  o  aviso  do  Ministério  da 
industria  e  Viação  n.  85,  de  6  de  setembro 
deste  anno,  dirigido  ao  director  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  do  accordo  com  o 
aviso  do  Ministério  da  Justiça,  de  11  de  no- 
vembro de  1896. 

No  caso  negativo,  si  o  Governo  tom  conhe- 
cimento de  que  o  engenheiro  Francisco  Pe- 
reira Passos,  nomeado  director  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  é  negociante  estabe- 
lecido nesta  Capital. 

Sala  das  sessões,  18  de  setembro  de  1897.— 
Paula  Ramos, > 

O  Sr.  FrAnciaco  Sái  (1)  (pela  ar- 
rf<?m)— Sr.  Presidente,  V.  Ex.  me  permitta, 
para  encaminhara  votação,  que  eu  faça  umas 
observações,  fixando  o  objectivo,  no  sentido 
do  voto  da  Camará,  sobre  o  requerimento 
formulado  pelo  meu  illustre  amigo  Deputado 
por  Santa  Catharina. 

SI  o  requerimento  tratasse  de  indagar  qual 
a  interpretação  dada,  qual  a  execução  de 
uma  disposição  legislativa,  a  Camará  não  po- 
deria deixar  de  votar  por  clle,  como  guarda 
vigilante,  que  é,  da  Constituição. 

Mas,  nas  duas  partes  de  que  se  compõe  o 
requerimento,  uma  ha  que  importa  formal 
censura  a  um  acto  do  Governo,  que  merece 
todos  os  elogios  pelo  acerto  da  escolha. 

Com  efleito,  a  nomeação  do  engenheiro 
Passos  para  director  da  Kstrada  de  Ferro 
importou  na  escolha  do  homem  o  mais  com- 
petente, no  momento  actual,  para  restaurar 
e  reorganizar  o  serviço  daquella  estrac^a. 
{Apoiados,) 

E*  certo,  porém,  que  o  honrado  Deputado 
invocou  o  aviso  do  Ministério  da  Industria,  l 


que  não  discutirei  por  não  ser  opportnno ; 
mas  que  absolutamente  não  alcança  ao  actual 
director  da  Estrada  de  Ferro. 

Com  effeito,  a  doutrina  desse  aviso  prohibe 
que  exerça  funcção  fiscalizadora  na  Estrada 
de  Ferro  todo  cidadão  negociante. 

Ora,  senhores,  o  cargo  de  director  da  Es- 
trada de  Ferro  nada  tem  com  a  arrecadação 
de  impostos. 

O  director  da  Es  traria  não  é  agente  de  esta- 
ção, não  é  telegraphista  nem  conferente,  e 
nós  temos  o  exemplo  de  que  essa  doutrina 
não  pôde  ser  absolutamente  verdadeira  no 
facto  de  haverem  exercido  o  cargo  de  director 
da  Estrada  de  Ferro  dous  cidadãos,  que  eram 
negociantes  e  cujos  serviços  ninguém  des- 
conhece: os  Srs.  Mariano  Procopio  e  Fer- 
reira Lage. 

E,  si  quizermos  levar  tão  longe  essa  dou- 
trina, veremos  que  o  próprio  Presidente  da 
Republica  Franceza  é  um  commerciante. 
{Apoiados,) 

O  que  a  lei  prohibe  ó  que  o  director  da  Es- 
tra'la  de  Ferro,  no  exercício  do  cargo  prati- 
que actos  de  commercio ;  mas,  ahi,  não  ha- 
veria necessidade  de  lei,  pois  a  própria  de- 
cência, a  própria  honorabilidade  administra- 
tiva impedem  que  o  cidadão  que  exerce  o 
cargo  de  director  contracto  comsigo  próprio. 
Poderia  também  referir-me  ao  facto  addu- 
zido  hontem,  de  ser  o  actual  director  da  Es- 
trada de  Ferro  presidente  da  Companhia  de 
Estradas  de  Ferro. 

Mas  as  relações  da  Companhia  Sapucaliy 
para  com  a  Estrada  de  Ferro  Central  são 
de  igual  para  igual  (apoiados) ;  são  meras 
relações  de  trafego  mutuo.  (Apoiados,) 

Poderia  dizer  que  o  antecessor  do  actual 
director  da  Estrada  de  Ferro  era  presidente 
de  uma  companhia  que  tinha  relações  de 
muito  mais  dependência  com  a  Central ;  po- 
deria citar,  ainda  mais,  o  Sr.  marechal  Jar- 
dim, que  também  era  presidente  de  uma 
companhia .  {Apoiados . ) 

O  facto  também,  que  se  ai  legou  hontem, 
de  ter  o  actual  director  da  estrada  contractos 
com  essa  estrada,  e  que  pôde  determinar  o 
voto  contrario  da  Camará  ao  acto  do  Ministro 
da  Viação,  obriga-me  a  declarar  que  a  Ca- 
mará pôde  íicar  cevtx  de  que  nenhum  con- 
tracto existe  entre  o  Dr.  Passos  e  a  Estrada 
de  Ferro. 

Dada  esta  razão  para  fixar  o  sentido  do 
voto  da  Camará,  creio  ter  dado  a  explicação 
pela  qual  voto  contra  o  requerimento  do 
honrado  Deputado  por  Santa  Catharina. 
(Muito  bem  ;  fnuito  bem,) 

O  Sr*  IPauln  Rninos  (pela  ordevi) 
— -  Sr.  Presidente,  não  venho  responder  ao 
honrado  DepuUido  pelo  Ceará,  pois  S.  Ex. 
achavaso  presente  quando  apresentei  o  re- 
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I  querimento,  e,  como  V.  Ex.  vê,  a  occasião 
não  é  própria  para  responder  ao  honrado 
Deputado. 

Mas  Tenho  apenas  declarar  á  Gamara  que 
o  Ministro  da  Justiça,  que  era  então  o  Sr. 
Dr.  Alberto  Torres»  entendeu  que  os  empre- 
gados da  Estrada  de  Ferido  Central,  como  re- 
partição arrecadadora,  não  poderiam  absolu- 
tamente ser  commerciantes ;  a  foniori,  não 
podem  absolutamente  ser  empregados  da 
Estrada  de  Ferro  indivíduos  que  exercerem 
a  profissão  de  commercio.  (Apoiados,) 

Mantenho  tudo  quanto  emitti  a  respeito  do 
engenheiro  Passos ;  mantenho  e  poderei  pro- 
var ao  honrado  Deputado  pelo  Ceara  que 
}  esse  engenheiro  é  negociante,  como,  ainda 
mais,  que  foi  fornecedor  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  pois  isso  consta  de  um  aviso  publi- 
cado ha  dias,  mandando  fazer  um  pagamento 
aS.  Ex. 

A  questão,  porém,  não  é  esta,  e  sinto  não 
poder  no  momento  responder  ao  nobre  Depu- 
tado pelo  Ceará. 

O  Sr*  Fx-ancisco  Glicerio  {pela 
j  ordem)  —  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  pela 
'      ordem  para  encaminhar  a  votação. 

O  requerimento  do  nobre  Deputado  por 

Santa  Catharina  é  perfeitamente  regimental, 

constitucional,  e  nisso  creio  estar  de  accordo 

com  o  honrado  Deputado  pelo  Ceará. 

Não  posso  discutir  o  requerimento;  já  o  fiz 

i      suffieientemente  no  expediente   da    ultima 

sessão. 
'  Mas  vou  declarar  que,  dando  o  meu  voto  a 
esse  requerimento,  não  tenho  em  vista  in- 
íligir  censuras  ao  Poder  Executivo.  E  si 
ajíenas  dou  o  meu  assentimento  ao  requeri- 
mento do  nobre  Deputado  é  para  condemnar, 
como  condemno,  a  nomeação  do  illustre  en- 
{^enheiro  o  Sr.  Passos. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Logo,  cen- 
I      sura. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Não  censuro, 
porque  voto,  como  declarei,  de  boa  fé. 

Inllijo  uma  censura  à  nomeação  do  Dr. 
Passos,  porque  estou  de  accordo  com  as  dou- 
trinas dos  Ministros  do  Interior  e  Viação,  de 
que  um  negociante,  um  cidadão,  que  faz  pro- 
fissão habitual  de  commercio,  não  pôde  ex- 
ercer o  cargo  de  director  da  Estrada  de  Ferro 
Central,  que  é  uma  das  mais  importantes  re- 
partições arrecadadoras  de  rendas  publicas. 

O  meu  voto  é,  como  disse,  de  accordo  com 
a  doutrina  dos  Srs.  Ministros  do  Interior  e 
Viação;  negociantes  não  podem  ser  funccio- 
nanos  nublicos  na  Estrada  de  Ferro  Central, 
não  indo  nisso  a  menor  censura  á  nomeação 
do  Dr.  Passos,  porque  já  declarei  que  o  no- 
meado não  podia  ser  mais  idóneo.  (Muito  bem, 
muito  bem.) 


Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Paula 
Ramos,  ó  rejeitado  por  85  contra  64  votos. 

O  Sx-«  Presidente  —  Estão  findas 
as  votações ;  passa-se  á  matéria  em  dis- 
cussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  64,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o 
exercício  de  1898. 

O  Sr*  Goelli.o  Cintra  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  permitta  V.  Ex.  que,  apro- 
veitando a  bononça,  eu  venha  dirigir  á  Ca- 
mará um  requerimento  e,  antes  de  fazel-o, 
que  me  dirija  ao  illustre  leader  do  grupo 
governista  e  o  felicite  por  ter  conseguido  as 
suas  sessões  nocturnas... 

O  Sr.  Belisario  db  Souza— Eu  felicito-me 
pela  interpretação  que  acaba  de  ser  dada  pelo 
nobre  representante  do  Ceará,  colbcando-se 
dentro  do  regimen  presidencial. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— ...  e  ainda  mais 
pelo  contentamento  de  qne  S.  Ex.  [dá  provas 
neste  momento,  pedindo  também  o  seu  con- 
curso e  o  de  seus  amigss  para  a  accei tacão 
do  requerimento  que  vou  dirigir  a  V.  Ex. 

Aquelles  que  lêem  tratado  e  conhecem  os 
negócios  pertinentes  á  justificação  do  direito 
ao  meio-soldo  e  montepio  das  viuvas  e  or- 
phãos  de  otliciaes  ou  soldados,  que  tenham 
fallecido  em  campanha,  comprehendem  a 
vantagem  que  ha  de  facilitar  o  mais  possível 
o  reconhecunento  dos  direitos  que  essas 
viuvas  e  orphãos  teem  ao  meio-soldo  e  mon- 
tepio dos  seus  finados  maridos  e  pães. 

Dm,  Sr.  Presifíente,  na  luta  de  Canudos 
teem  perecido  até  hoje  muitos  oíTiciaes  e,  com 
magua  digo  á  Gamara  que  por  òra  nenhuma 
das  viuvas  desses  bravos  alli  fallecidos  teem 
conseguido,  em  vista  das  enormes  dillicnl- 
dades  postas  á  justificação  da  legitimidade 
dos  seus  direitos,  obter  o  pagamento  do  meio 
soldo  que  lhes  é  devido  pela  lei  vigente,  e 
ainda  mais  teem  visto  ser  suspensas  todas  as 
consignações  que  seus  finados  maridos  aqui 
deixaram.  Para  obviar  a  esses  inconve- 
nientes, eu  e  meus  amigos  procurámos  orga- 
nizar um  substitutivo  ao  projecto  n.  85, 
para  apresental-o  em  3^  discussão,  afim  de 
não  tomar  tempo  á  Camará,  e,  por  isso,  venho 
i)edir  a  V.  Ex.  que  consulte  à  Camará  si 
concede  preferencia  por  este  projecto  n .  85! 
rogando  eu  aos  meus  amigos  que  não  dis- 
cutam a  matéria,  compromettendo-nos  nós. 
de  accordo  com  illnstre  membro  da  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  a  apresentar  o 
substitutivo  em  3»  discussão,  porque  facili- 
tamos assim  o  mais  possível  o  i*econheci- 
mento  dos  direitos  das  viuvas  e  orphãos  de 
militares  mortos  em  Campanha. 
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Vem  á  Mesa,  é  lido  e  approvado  o  seguinte 


REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  o  projecto  n.  85 
de  1897. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 

E*  annnnciada  a  2'  discussão  do  projecto 
n.  85,  de  1897,  revogando  a  segunda  parte  do 
art.  1°  da  lei  n.  28^  de  G  de  agosto  de  1895, 
ficando  restabelecida  a  disposição  do  regula- 
mento annexo  ao  decretv)  n.  695,  de  28  de 
agosto  de  189J,  que  manda  abonar  á  viuva 
de  oííicial  a  pensão  integral  do  montepio,  e 
dà  outras  providencias. 

São  successivamento  sem  debate  encerrados 
em  2-*  discussão,  os  artigos  do  projecto  n.  85, 
do  1897,  cuja  votação  é,  em  seguida,  annun- 
ciada. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  seguinte  : 

Art.  1.^  E'  revogada  a  2»  parte  do  art.  1*» 
da  lei  n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando 
restabelecida  a  disposição  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de 
1890,  que  manda  abonar  à  viuva  de  oíiicial 
apensàO  integral  do  montepio. 

O  Sr.  Ovidio  il^brantes  (pela 
ordem)  r«?quer  verificação  da  votação. 

Procediudo-se  á  verificação,  reconhece  se 
terem  approvado  o  art.  1»  103  Srs.  Depu- 
tados (maioria  absoluta) . 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte  : 

Art.  2.*^  Os  filhos  legitimes  ou  naturaes 
legitimados  passam  a  ser  comprehendidos  na 
segunda  ordem  dos  herdeiros,  em  concurren- 
cia  com  as  filhas  solteiras  ou  viuvas. 

O  Sr.  Ovidio  u^brantos  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece- se 
terem  votado  a  favor  111  Srs.  Deputados. 

Em  seguida  são  successivamento  postos  a 
approvados  os  seguintes  : 

Art.  3.«  Si,  por  occasião  do  falloci mento 
do  oíiicial,  houver  somente  filhos  de  anterior 
consorcio;  perceberão  estes  a  metade  da  pen- 
são, com  direito,  por  morte  da  viuva,  á  outra 
metade,  que  a  esta  será  distribuida. 

Si,  porém,  houver  filhos  dos  dous  matri- 
mónios, aos  do  primeiro  serão  distribuídas  as 
quotas  que  lhes  competirem  na  distribuição 


da  metade  da  pensão  e,  por  fallecimento  da 
viuva,  a  totalidade  da  pensão  sorà  distribuida 
com  igualdade  entre  os  filhos  do  oíiicial. 

Art.  4.^'  Os  netos  orphãos  de  pae  e  mãe 
são  considerados  na  tqrceira  ordem  dos  her- 
deiros, preferindo  ás  filhas  casadas,  sem  re- 
versão dds  quotas  de  pensão  de  uns  para 
outros. 

Art.  5.°  Em  falta  de  irmãs  solteiras,  go- 
zarão da  pensão  as  irmãs  viuvas. 

Art.  6.°  Ficam  com prehend idas  na  pre- 
sente lei,  desde  a  sua  promulgação,as  viuvas 
habilitadas  na  conformidade  da  supracitada 
lei  n.  288,  de  6  de  agoáto  de  1895,  resalvados 
os  direitos  adquiridos. 

Art.  7.0  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  I*residenle  —  Os  senhores 
que  entendem  que  o  projecto  n.  85,  de  1897, 
assim  approvado,  deve  passará  3'  ciscussão, 
queiram  levantar-se  (Pausa). 

O  projecto  n.  85,  de  1897,  passa  á  3»  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Coellio  Ginlra^Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr*  I»residente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Cocllio  Cintra,  (pelaord^yi) 
—Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne 
consultar  a  Gamara  si  concede  dispensa  de 
interstício,  para  que  este  projecto  soja  dado 
para  a  ordem  do  dia  de  quarta  ou  quinta- 
feira. 

VozBS  —  Não  ha  necessidade. 

O  Sr.  I^reaidento  —A  dispensa  de 
interstício  é  para  que  o  projecto  Sbja  contem- 
plado na  ordem  do  dia  antes  das  48  horas 
exigidas  i)elo  Regimento.  Des<Ie  que  V.  Ex. 
reíiuer  que  elle  seja  consignado  na  ordem  do 
dia  dô  quarta  ou  quinta- ífeira,  não  ha  neces- 
sidade desta  consulta  á  Gamara. 

O  Sr.  Coelho  Cintra.— Sim,  senhor;  desde 
queV.  Ex.  attenda  ao  meu  pedido,  desne- 
cassario  elle  se  torna. 

O  Sr.  Ovidio  Al>rantefii— Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  F*B'eí5iiclento— Tem  a  palavra 
p<da  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  OvidLio  A.i>rante!9  (pela 
orrf«m)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  pela 
ordem  unicamente  para  mandar  à  Mesa  a 
minha  declaração  de  voto  contra  o  projecto 
que  acaba  de  passar  á  3"*  discussão « 
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Vem  à  Mesa  a  seguinte 


DECLARAÇÃO 


Declaramos  haver  votado  contra  o  projecto 
D.  85,  de  1897. 

Saladas  sessões,  20  de  setembro  de  1897.— 
Ovídio  Abrandes. — Angelo  Neto, 

Continua  a  2»  discussão  do  projecto  n.  G4, 
de  1897,  fixando  a  dospcza  do  ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1893. 

O  «r.  I^resfdento— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Toientino. 

O  Sr.   Francisco    XoIcnlSno 

vem  trazer  o  seu  obscuro  concurso  ao  impor- 
tante projecto,  ora  sujeito  ao  estudo  da  Ga- 
mara, referente  sus  despezas  que  cori  em  pelo 
departamento  da  Guerra. 

As  despezas  com  esto  ramo  de  serviço  pu- 
blico teem  augmentado  de  anno  a  atino  e, 
para  provar  a  sua  asserção,  o  orador  faz  de- 
tido exame  dos  orçamentos  dos  anno^  ante- 
riores. 

A  Ck)mmis8ão  orçou  em  51  mil  contx)3  as 
despezas  com  o  Orçamento  da  Guerra.  A  rea- 
lidade, porém,  não  ó  esta,  pois,  como  acatou 
de  provar,  logo  no  primeiro  semestre  abre  o 
Governo  créditos  supplemontares  e  cspeciaes 
que  pesam  extraordinariamente  na  balança 
das  despezas  publicas. 

Yae  examinar  algumas  rubr  cas  do  pro- 
jecto. 

Proseguindo,o  orador  faz  largas  considera 
ções  sobre  as  colónias  militares,  cuja  utilidade 
actual  desconhece,  a  menos  que  não  sejam 
povoadas  por  civis,  porque,  sabem-u'o  to  los, 
os  claros  do  exercito  attestam  a  falia  de  mi- 
litares para  preencbel-as.  Só  assim  oilas  po- 
derão produzir  muito,  t^r  vida  própria,  sem 
o  calor  oflScial. 

Outro  ponto  que  merece  a  attenção  do  ora 
dor  é  o  que  concerne  a  estradas  estratégicas, 
e,  sem  querer  ir  mais  longe,  basta  reineruorur 
os  valiosos  serviços  que  durante  a  revolta 
prestaram  as  poucas  que  temos,  *  para  cjm- 
provar  a  sua  necessidade. 

Asfortalezas  e  a  defesa  dos  portos  são  as- 
sumptos que  também  devem  merecer  do  Go- 
verno serio  e  acurado  estudo,  e  á  nobre 
Commissão  cumpre  envidar  os  seus  esforços 
para  que  a  verba  consignada  permaneça,  sc^ja 
uma  realidade,  de  modo  a  ficar  a  Republica 
prevenida  cm  qualquer  emergência. 

Apreciando  a  actual  organização  militar  do 
paiz,  lamenta  que  os  poderes  publicas  não 
curem  de  tão  importante  assumpto  com  o 
maior  desvelo,  si  não  patriotismo,  votando  os 
orçamentos  oom  as  necessárias  verbas,  para 


que  pudessem  ser  consideradas  como  expri- 
mindo a  verdade  neste  particular. 

Passando  a  occupar-se  de  assumpto  diverso 
daquelle  à  que  se  refere  o  Orçamento,  o 
orador  se  prevalece  dessa  enchança  que  os 
usos  e  estylos  parlamentares  teem  fiiinado 
sempre  que  se  discutem  questões  dessa  na- 
tureza, para  tratar  de  actos  politicos  do 
Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  assignalando  em 
primeiro  logar  as  graves,  perisrosas  e  acabru- 
nhadoras condições  da  situação  financeira  da 
Republica.  Olhando  as  cousas  politicas  do  seu 
paiz  e  pensando  na  sorte  da  Republica,  o 
orador  não  vê  sinâo  rui  nas  sobre  ruinas,  o 
povo  a  implorar,  uma  vida  melhor,  peJindo  o 
cumprimento  da  lei  e  a  garantia  dos  seus 
direitos.  {Muito  bem,  muto  bem,  Oradcr  é 
cumprimentado ,) 


O  Sr.  Barbosa  Iuima<  —  Não, 
Sr.  Presidente,  nós  não  silenciaremos,  nós 
não  temos  o  direito  de  permanecer  impassíveis 
deante  da  conducta  impatriotica  com  que  o 
Governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes  busca 
eystematicamente  desvirtuar  os  melhores 
ensinamentos  republicanos. 

Não  nos  magoam  os  doestos,  não  nos  doe 
o  convicio,  a  ultima  arma  a  que  recorreu  o 
Governo,  não  já  somente  pelos  seus  órgãos 
ofi[lciosos,mas  por  um  de  seus  representantes 
mais  directos. 

E,  quando  na  discussão  de  quaesquer  as< 
sumpios  chega-se  a  esse  terreno  inglório,  é 
certo  que  a  razão  não  costuma  estar  do  lado 
dos  que  baixam  a  meios  tão  pouco  dignos. 

Fomos  nós  outros,  os  da  opposição,  acoi- 
mados de  auarchistas. . . 

O  Sr.  Tjmotheo  da  Costa— E  facciosos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  âu;ciosos,  per- 
turbadores da  ordem  publica,  que  estamos 
aqui  a  impedir  o  andamento  regular  do  ser- 
viço publico,  proporcionando  aos  nossos  con- 
cidadãos um  espectáculo  pouco  digno,  no  ex- 
ercício de  nossas  funcções  constitucionaes. 

Tínhamos  o  direito  de  esperar  que  outros 
argumentos  fossem  oppostos  à  critica  que  dia 
a  dia  temos  produziuo  aqui,  em  relação  a 
todos  os  orçamentos,  como  em  relação  a  todos 
os  prcjectos  de  lei  submettidos  à  discussão 
nesta  Gamara.  Tínhamos  o  direito  de  esperar 
que  a  maioria,  por  intermédio  de  seus  órgãos, 
peio  seu  leader  e  por  tantos  oradores  que 
podem  abrilhantar  a  discussão  nesta  Gamara, 
viesse  collaborar  systematicamentecomnosco, 
na  confecção  das  leis  de  que  carece  a  Repu- 
blica no  momento  presente. 

Ora,  V.  Ex.  não  dirá  que  seja  collaborar 
neste  sentido  consentir  que  se  mande  dizer, 
sem  desmentido  de  espécie  alguma,  que  a 
opinião  que  o  Governo  tem  a  respeito  do 
Aosso  trabalbOi  que  o  que  q  caracteriza  é  qiw 
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ò  puramente  anarcliico,  ao  envez  de  ser  a 
collaboração  natural  que  as  leis  da  Repu- 
blica  a  cada  um  de  nóá  permitte. 

Póde-se  dizer  que  é  um  Governo  indefeso, 
(apoiados),  póde-se  dizer  mais  que  é  um  Go- 
verno contumaz  no  erro,aqueile  que  recorre  a 
expedientes  desta  natureza,  ao  envez  de  vir, 
como  lhe  cumpria,  por  intermédio  dos  seus 
órgãos*  naturaes,  que  traduzem  a  harmonia 
entre  os  diversos  poderes  constitucionaes, 
examinar  as  diversas  allegaçôes  produzidas 
por  nós  outros,  estudar  as  varias  objecções 
que  tenhamos  aqui  produzido,  e,  á  luz  de 
uma  imparcialidade,  de  uma  severidade  com- 
patível com  a  natureza  do  regimen  republi- 
cano, mostrar  ou  que  nós  não  temos  razão, 
nas  observações  feitas,  ou  que,  as  produzindo 
pela  forma  por  que  V.  Ex.  tem  visto,  era 
possível  apresentar  estudos  mais  completos 
sobre  estes  orçamentos,  substituindo-os, 
quando  imperfeitos,  quando  incompletos. 

Não,  Sr.  Presidente,  o  Governo  não  enten- 
deu a  situação  em  que  se  encontra,  ou  si 
entendeu,  o  que  é  licito  pôr  em  duvida 
(apoiados),  para  fdzer  justiça  á  nobreza  dos 
seus  sentimentos,  o  Governo  não  quer  fazer 
as  economias  que  a  situação  fiuanceira 
impõe. 

O  Sr.  Leôncio  Correame*  até  criminoso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  Governo  não  quer 
propor  as  medidas  que  a  ordem  financeira 
Impõe;  e  si  o  Governo  está  nestas  condições, 
si  a  situação  mental  é  essa  que  aponto,  nada 
o  salva  da  condemnação  do  publico,  e  mais  d(i 
que  isso,  da  condemnação  da  posteridade, 
quando  fizer  o  exame  desapaixonado,  mas 
sincero  desta  situação  para  a  qual  nós  ainda 
não  vimos  uma  defesa  aas  arguições  que  teem 
sido  proferidas  aqui. 

O  Sr.  Frbdsrico  Borges  ^  E,  ao  envez 
disso,  cuida-se  da  instituição  da  rolha. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— De  sorte  que  o  Go- 
verno, ou  não  entende  a  situação  e  não  quer 
providenciar,  ou  não  sabe  iniciar  e  propor  o 
conjunto  de  medidas  que  pede  a  situação. 

No  primeiro  caso,  não  está  na  altura  da 
situação,  e  o  mais  elementar  dos  deveres  cí- 
vicos já  de  ha  muito  lhe  deveria  mostrar  o 
caminho  por  onde  se  sahe  com  dignirlade 
(apoiados);  si  não  quer,  menos  está  na  altu- 
ra dessa  situação,  porque,  nesse  ca>o,  a  de- 
ficiência de  sentimentos— é  muito  maior, 
porque  desconhece  aquillo  que  é  evidenciado 
pela  intelligencia. 

E,  si  não  sabe,  o  seu  dever  era  prescrutar, 
ao  menos,  com  boa  vontade,  todos  quantos 
expedientes  hão  sido  suscitados  no  correr  das 
discussões,  que  aqui  se  teem  dado,  quasi  ex- 
clusivamente por  coDta  da  opposição,  e  inda- 
gar si  nestas  propostas  não  haveria  alguma 
cousa  de  útil,  de  proveitoso,  para  o  concerto 


da  situação  que  esse  mesmo  Governo  tem 
annunciado  aoa olhos  de  todos  os  brazileiroa, 
como  dos  estrangeiros,  em  condições  da 
precariedade,  que  não  preciso  descrever, 
depois  do  eloquente  e  lummoso  relatório  em 
que  o  honrado  Sr.  Ministro  da  Industria 
também  os  caracteriza,  na  mesma  occasião 
profligando  a  continuação  dos  costumes  e 
normas  a  que  todo  o  mundo  poderá  dar 
outros  nomes,  menos  o  de  republicanos,  pjr 
isso  que  S .  Ex . ,  ao  terminar,  concluiu  di- 
zendo ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  que  já 
governa  ha  três  annos,  precisamos  republi- 
canizar  a  Republica. 

Um  Sr.  Deputado  —  Ninguém  disse  mais 
verdades . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Não  declamo 
Sr.  Presidente;  aponto  um  facto,  e  concito  os 
meus  concidadãos  que  fazem  parte  da  maio- 
ria a  que  venham  demonstrar  que  elle  não  é 
evidentemente  uma  realidade  indiscutível, 
que  o  Governo,  nas  suas  conferencias,  nos 
seus  relatórios  e  mensagens,  por  intermé- 
dio dos  seus  órgãos  oíficiosos,  tenha  feito 
annunciar  que  a  situação  financeira  ó  a  roais 
precária  possivel,  sem  que  até  hoje  tenha 
trazido  ao  saio  desta  assembléa,  desta  Ca- 
mará, a  quem  cabe  a  iniciativa  em  matéria  or- 
çamentaria, uma  só  idéa,  um  plano,  por  mais 
simples,  por  mais  singelo  que  lòsse,  que  re- 
velasse a  vontade  de  modiíicar  esta  situação, 
e,  ainda  mais.  que  nos  mostrasse  a  intenção 
capaz  de  nos  fazer  cjer  na  eíficacia  de  taes 
planos. 

Não  se  me  diga,  como  muitas  vezes  tenho 
ouvido  aqui  articular,  que  descambo  cora 
esta  arguição,  para  o  lado  ingrato  do  parla- 
mentarismo, porque  a  resposta  ahi  estaria 
immediata,  em  dizer  que,  o  lado  oppi>sro, 
descambaria  para  uma  passividade  quasi 
servil,  certo,  incompatível  com  a  digni' -a  e 
Hesta  Camará,  que  não  pôde  faltar  aos  seus 
deveres  priraordiaes,  entre  os  quaes  está 
aquelle  de  collaborar  com  o  Poder  Executivo 
na  reorganização  financeira,  na  reorganização 
económica,  ou  em  mensagem  directamente 
enviada  ao  Poder  Legislativo,  ou  por  inter- 
médio da  Commissão  de  Orçamento,  oriímda 
da  maioria,  que  aqui,  traduz  o  pensamento 
com  o  qual  o  Governo  diz  estar  de  accordo, 
salvo  quando  manda,  de  qualquer  modo,  des- 
mentir afflrmações  de  um  relator.  Ou  por  este 
modo,  ou  por  outro,  era  já  mais  que  tempo  de 
termos  lido  algum  plano,  em  que  o  Governo 
demonstrasse  que  quer  economizar,  fazer 
largos  cortes  nas  despezas  publicas,  para  o 
fim  de  diminuil-as  ou  tle  fazer  equiparar  com 
a  leceita  normal,  isto  no  ponto  de  vista  on.M- 
mentario ;  e  de  querer  por  outro  lado,  re- 
ver as  diversas  leis  da  Republica,  no  sen- 
tido de  acudir  com  prompto  remédio  á  situação 
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que  nos  afflige.  Ao  envez  disto,   que  é  que 
nós  temos  visto  ? 

Do  um  laio,  relatórios  dos  divors  js  agentes 
do  Poder  Executivo,  em  que  esta  situação 
aíllictiva  é  desenhada  com  cn^es  as  njais 
negras,  em  qu'^  sonos  annuncia  que  as  diííi- 
culdaíles  do  exercício  passad»)  ajjgi  avara'u  se, 
e  ain'la  sâo  maiores  no  exevcicio  con  enLf,  pro- 
mettenio  assoberbar- nos  cada  voz  mais  i  ara 
o  exercício  futuro.  Entretanto,  as  tabeliãs» 
que  se  nos  enviam,  sâo,  co-n  pequeninas  diffe- 
renças,  quasi  as  mesmas,  quasi  identicís 
áquellas  que  nos  foram  envia  ias  o  anno  pas- 
í:l{Í)  e  o  anno  atrazado  ! 
De  modo  que  a  situação  aj^f/rrava-so  ;   o 

P  Poler  Executivo  allega  que  é  preciso  modi- 
tciw  a  ba^e  dos  orçamentos,  intro-luzindo- 
Ihes  fundos  cortes,  ec  )noraiz  indo  enérgica - 
rnente  e  nos  envia  as  mesmos  tabeliãs,  nos 
remette  propostas  n:iS  quaes  al>soiutamcnte 
não  .>e  cogita  do  menor  detalhe  de  minúscula 
providencia  que  seja,  no  senti' lo  dô  pòv  essas 
propostas  de  accordo  com  as  exiirencins  que 
o  Governo  diz  que  a  situação  impõe  ! . . 

Ainda  mais,  a  honraíia  Com.r  issão  de  Orça- 
mento começou  os  seus  trabalhos,  trazendo» 
80  seio  desta  Camará  um  projecto  de  kd  do 
Orçamento  do  Exterior  para  o  exercício  (^e 
ISiiS,  no  qual  nós  loios  veriticámos  quo  se 
tinha  copiado  ipsis  verbis  a  proposta  do  Go- 
verno, i>to  é,  é  a  própria  Commis^ão  de  or- 
rtmento que,  par  essi.  manerci,  vem  dizer- 
n'>s  que  no  sou  entendeT»,  na  sua  opinião  e  no 

[    JQÍzo  da  maioria  que  ella  tão  brilh^in temente 

I  representa,  não  se  fazia  mster  outra  cousa 
mais  do  que  votara  própria  lei  de  orç:i:nent(í 
lio  exercício  passado,  mao  icr  ido  as  asserções 
do  Executivo,  no  seatído  de  nos  avizar  <lo 
que  as  difflculdades  tinham  crescido  muito  e 

I  muiio  e  que  a  situação  era  h'»je  e  será  ama- 
nhã muito  mais  grave  do  que  foi  nosso  exer- 
cício. Feita  ijqueila  lei,  foi  preciso  que  a  op- 

i  posição  viesse  m-Jstrar  a  possibilidade  de  in- 
troduzir reformas  effloze^'  nesto  orçamento, 
apresentando  emendas  suppressívas  o  redu- 
ctoras  de  varias  despezas  ahi  consignarias. 

Pois  bem,  tanto  o  po;.sa:nento  da  honrada 
maioria  não  era  então  o  de  íazer  fundus  eco- 
nomias e  modificar  radicalmente  a  lei  do  or- 
çamento, que  essas  emendas  foram  repellidas 
in  limine,  suscitando-se  uma  questão  de  or- 
'lem,  com  a  qual  se  procurou  collocar  acima 

I  dos  interesses  que  taes  modiflciçGes  consub- 
stanciavam, as  exigências  pequeninas  e  se- 
cundarias do  Regimento.  Foi  a  Camará  dos 
Deputados,  para  cujo  patriotismo  e  sen- 
i>aíiez  appellámos  então,  que  veiu  d^^cidir  por 
u*u  aresto,  quo  desde  então  pre.?ide  aos  nos- 
S'.;s  trabalhos,  que  essa  dispusigão  do  Regi- 
mento não  podia  ser  applicada  ao  caso  e,  an- 
ifcs,  taes  emendas  deviam  ser  acceitas  para  o 
tira  de  serem  incorporadas  ao  projecto,  dis- 
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cutidas  e  submettidas  á  approvação  da  Ca« 
mara . 

Ac:entuemos,  portanto,  Sr.  Presidente, 
que  essa  opposiçã-;)  anarchica,  essa  opposiçâo 
facciosa  conseguiu  chamar  a  maioria  rigoro- 
samente ás  exigências  da  situação  (apoifidos) 
e  ensinar- lhe  o  cammho  largo,  focundo  e  pa- 
triótico, pelo  qual  se  chega  áquillo  que  o  Go- 
verno diz  quei*cr,  áquillo  que  o  Governo  diz 
quo  ó  preciso  fjjzer,  masque  não  tem  a  cora- 
gem de  fazer.  (Minto  bem.) 

Ess  j  oppoíição,  (ím  virtude  de  uma  condu- 
cta,  como  esta  que  venho  de  relembrar,  pôde 
ser  classifica  ia  por  outra  forma,  nunca  como 
uma  opposiçâo  anarchica  e  facciosa.  {Apoi- 
ados\  ynuitobem.) 

O  que  é  que  vimos  fazer  nesta  assembléa 
em  face  da  or('e:n  do  dia,  sinão  discutir  os 
orçamentos,  que  ahi  estão  incluídos?  Que 
cousa  é  discutir  os  orçamentos  ? 

E*,  porventura,  com  uma  resignação  mu- 
sulmani,  acreditar,  sem  mais  exame,  que 
elle-í  estão  confeccionados  perfeitamente  como 

0  exige  a  situação  actual  e  votal-os  qu  mto 
antes,  ou  é  esmerilhal-os  verba  por  verba, 
estudar    os  vários  serviços  a    que    e<»sis 

1  dotações  tenham  de  fazer  face,  e  verific»r  si 
I  é  possível  introíiuzir  ahi  modificações,  no 
!  sentido  das  exigências,  quo  já  se  vão  incor- 
i  poranlo,  sob  a  forma  rle  clamor  publico  e 
I  de  que  o  Governo  nos  dá  noticia,  sem  que, 
i  entretanto,concomitantemente  nos  venha  tra- 
!  zer  o  seu  modo  de  pensar  ? 

1  Ora,  Sr.  Presidente,  o  que  fora  de  desejar 
I  nesta  discussão  seria,  que  ao  passo  que  a  òp- 
!  posição  pelus  seus  diversos  órgãos,  aponta  aí 
I  imperfeições  des^e-;  projectos  de  lei  e  indica  re- 

for  mas  que  se  lhe  afiguram  compatíveis  com  as 
!  necessidades  politica*?  do  momento— a  maio- 
j  ria  composta  de  brazílwiros  tão  intelli gentes, 

vie>se  também  demonstrar  desta  tribuna  que, 
!  ao  envez  de  se  accommodar  com  uma  passi- 
I  vid\  lo,  que    não  louvo,  á*  exigências  do 

Governo,  e  reputal-as  boas,  quand  mêmCj  es- 

moíiliíar  taínbem  os  mesmos  orçamentos  e 
I  provar  que  era  capaz,  como  nós  outros,  de 

(!e>cobrir  raeios  e  tnodos  do  adapt?^l-03  à.  si- 
1  tuação,  do  propor  as  reformas,  quo  esses  or- 
'  çamentos  comporta:n.  Não  é  recolhendo-se 
I  a  um  silencio  que  não  tem  nada  de  louvável, 
I  não  é  deixando  que  se  passem  dias  após  dias, 
i  sem  nada  vir  dizer  á  Nação,  que  a  maioria 
'  toT-a  col laborado  patrioúcainente  no  estudo 
I  desses  orçamentos . 

I  Si  nào  >ão  accoitaveis  essas  allegaç{5es,  si 
'  não  são  producentes,  entãj  força  é  convir, 
i  o  a  escolha  ahi  fica  pam  quem  a  quizer 

fnzer,  que  a  maioria  ou  não  quer  fazer  as 
i  tã  >  proclamadas  economias,  ou  acha  que  não 
i  ó  tão  pi^eciso,  quanto  o  Governo  diz  que  o 
I  e,  realizal-as,  ou  pensa  ou  deixa  crer  que, 
I  nesses  projectos  de  lei,  as  economias  já  íòram 
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realizadas  até  os  uitimos  limites  compativeis 
com  a  organização  dos  vários  serviços. 

E*  crivei  que  seja  esta  a  opiDião  da  maio- 
ria? Demos  que  assim  seja,  porque  ainda 
não  conseguimos  saber  ao  certo  qual  ella  é; 
conjecturemos  que  assim  é  que  eiia  pensa  e 
opponbamos-lhe  a  palavra  insuspeita  do 
honra'lo  Sr.  Ministro  da  Industria  que,  com 
um  patriotismo,  para  o  qual  todos  os  garbos 
todos  os  louvores  são  poucos,  veiu  dizer  que 
ó  possivel,  que  é— mais  do  que  isto— neces- 
sário introduzir  nestes  projectos  cortes, 
economias  muito  mais  profundas,  do  que 
aquellas  que  constam  de  projectos  em  dis- 
cussão. 

Sei,  Sr.  Presidente,  que  ha  um  duende 
que  persegue  os  governos  fracos,  que  ha  um 
phantasma,  que  lhes  tira  o  somno,  que  não 
lhes  deixa  a  calma  precisa,  que  não  lhes 
permitte  a  energia  necessária  para  governar 
de  accordo  com  as  necessidades  do  bem  pu- 
blico, 

E*  um  mal  entendido  amor  a  uma  mal  enten- 
dida popularidade  e  um  receio  pusilânime  da 
odiosidade,  o  qual  traduz  unta  subordinação 
pouco  republicana  dos  interesses  colloctivos 
aos  interesses  individuaes. 

Os  governos  que  estão  à  altura  do  credo 
republicano  não  poiem  se  arrecear  da  grita 
dos  interessados  individualmente,  e  só  tem  o 
dever  de  deixal-o  inteiramente  de  lado,  pro- 
pondo todas  quantas  medidas  o  bem  da  com- 
munhão  exigir,  sem  siquer  preoccupar-se 
com  a  possibilidade  das  reclamações  que  o 
egoismo  dieta  a  cada  um  dos  interessa- 
dos. 

Mas,  si  os  projectos  de  orçamento  são  hoje 
taes  quaes  foram  hontem,  apezar  d  i  situação 
financeira  ser  hoje  mais  difficil  do  que  era 
hontem,  na  opinião  do  mesmo  Governo,  nós 
que  não  conhecemos  a  palavra  da  maioria; 
que  não  sabemos  qual  é  a  sua  opinião, 
nem  por  que  forma  é  que  ella  quer  col laborar 
na  confecção  destas  leis ,  podemos  conje- 
cturar que  o  Governo  se  arrecea  de  perder 
aquella  popularidade  de  que  julga  carecer 
para  o  pleito  de  1»  de  março,ode  incorrer  nas 
odiosidades  que  por  certo  não  constituem  o 
melhor  elemento  eleitor  íl  para  a  próxima 
batalha.  (Apoiados;  muito  bem,) 

Poderia  crer,  e  poderia  dizel-o  desassom- 
bradamente, que  o  Governo  sabe  muito  bem 
que  é  preciso  fazer  economias,  conhece  per- 
feitamente quaes  são  as  economias  possíveis 
nestes  diversos  orçamentos;  mas  nem  elle, 
nas  diversas  mensagens  que  nos  dirige,  nem 
nos  relatórios  que  foram  enviados  a  esta 
Camará,  nem  pelo  órgão  da  honrada  Ck)m- 
missão  deOrçamento,apresentou-nos  nenhum 
projecto  de  lei,  no  qual  estivesse  consubstan- 
ciado o  novo  modo  de  ver  as  despezas  publi- 
cas, o  novo  modo  de  organizal-as,  para  o  fim 


de  adaptal-as^  exigências  de  uma  receita 
que  vae  minguando  dia  a  dia. 

O  Sr.  Costa  Júnior— V.  Ex.  não  ignora 
que  a  Commissão  de  Orçamento  está  fazendo 
esLudos,  afim  de  realizar  cortes  radicaes  nas 
despezas  publicas. 

O  ;Sr.  Coelho  Cintra— Até  hoje  não  sabe- 
mos qual  o  projecto  da  Receita,nem  da  Viação 
e  nem  do  Interior  e  Justiça.  {Apoiadot.) 

O  Sr,  Barbosa  Lima.— Sr.  Presidente,  agra- 
deço de  coração  o  aparte  com  que  me  honra 
o  meu  estimável  coUega,  Deputado  pelo  Es- 
tado de  S.  Paulo. 

Esse  aparte  vem  demonstrar  que— si  os 
nossos  trabalhos  se  encontram,  no  dia  de 
hoje,  aiada  no  pé,  em  que  estão— isso  não  é 
devidu  ao  facto  de  ser  a  opposição  parlamen- 
tar protelladora,  ou,  como  quizerem— anar- 
chista.  (Apoiados;  muito  bem,) 

Isto,  Sr.  Presidente,  ó  devido  ao  facto  de, 
ainda  hoje,  20  de  setembro,  já  quasi  termi- 
nado o  mez  da  primeira  prorogação,  a  hon- 
rada Commissão  de  Orçamento  estar  a  esticar 
os  projectos  de  lei,  que  deve  submetter  á  nossa 
consideração . . .  {Muito  bem , ) 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, que  nós  não  po- 
demos subverter  as  normas  regimentaes  dos 
nossos  trabalhos,  para  o  fim  de  irmos  ao  en- 
contro da  honrada  Commissão,  que  tem  de 
apresentar  projectos  de  lei,  os  quaes  só  pode- 
mos discutir,  como  V.  Êx.  sate,  depois  que 
essa  honraia  Commissão  os  tiver  traduzidos 
em  pareceres  e  depois  que  forem  incluídos  na 
ordem  do  dia.  (Muito  bem,) 

Como  é,  Sr.  Presidente,  que  hoje,  depois  de 
terminados  os  quatro  mezes  de  sessão  ordiná- 
ria, poderemos,  nós  outros  da  minoria,  estar 
discutindo  o  projecto  de  lei  do  orçamento 
do  Ministério  da  Industria,  o  projecto  de  lei 
do  orçamento  do  Ministério  do  interior  e  Jus- 
tiça, o  proje^to  de  lai  da  receita,  si  nenhum 
desses  projectos  figura  ainda  hoje  na  ordem 
do  dia,  e  si  a  respeito  mesmo  daquelle  que 
está  em  discussão,  pode-se  dizer  que  o  pensa- 
mento da  honrada  Commissão  de  Orçamento 
não  é  precisamente  o  que  nelle  se  acha  con- 
tido, será  ainda  um  outro,  a  respeito  do  qual 
não  temos  a  minima  informação  f  I 

Que  nos  cabe  a  nós  outros,  membros  da  op- 
posição ?  Silenciar,  deixar  de  vir  ás  sessões, 
ou  peílir  o  adiamento  dos  diversos  projectos, 
que  é  o  caminho  que  essa  situação  indica,  por 
isso  que  a  honrada  Commissão,  hoje  mais  ^^ 
nhora,  mais  conhecedora  das  exigências  finan- 
ceiras da  situação,  pretende  apresentar  modi- 
ficações aos  trabalhos,  que  teem  submettido 
ao  nosso  estudo  ? ! 

O  melhor  caminho  é  ou  não  pedir  o  adia- 
mento da  discussão  desse  orçamento,  para  o 
fim  de  não  estarmos  fazendo  uma  ida  e  volta, 
votanio  hoje  de  um  modo  e  amanhã  de  outro? 
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E  seria  esse  caminho  indicado  unicamente 
pelo  pervereo  intuito,  que  se  diz  animar  a 
opposiçâo.  de  subverter  a  ordem  dos  trabalhos 
regulares? 

Não,  Sr.  Presidente,  seria  esse  caminho 
indica'^0  pelo  simples  bom  s^nso;  porciue 
V.  Ex.  sabe,  a  honrada  maioria  não  ignora, 
o  publico  todo,  que  lô,  saba  também  muito 
bera,  que  as  modificações,  nos  diversos  orça- 
mentos, não  poíiemser  tão  profundas,  quanto 
58  faz  mister,  si,  antes  de  votarmos  esses  or 
çamentos,  não  tivermos  volado,  discutido 
projectos  de  lei,  reoríranizando  vários  servi- 
ços, para  os  quaes  teremos  de  dar  as  dotações 
necessárias. 

Ora,  si  assim  é,  lógica  e  inillulivelmente, 
qual  é  o  dever  da  honrada  maioria,  a  querer 
collaborar  com  a  opposiçâo,  por  essa  forma 
anãrchica  ? 

Era  votar  o  adiamento  deste  projecto,  ou  a 
inversão  da  ordem  do  dia,  para  o  fim  de  se- 
rem discutidos  outros  projectos  de  lei,  reor- 
gíinízando  serviços  públicos;  porque  dis- 
cutindo esses  projectos  de  lei  nós  puderernos 
reorganizar  os  vários  Sf-rviços  públicos,  cm 
um  regimen  mais  económico  (apoiados,  muito 
bc/n)^  de  accordo  com  a  lição  do  simples  bom 
senso  de  que  uma  nação  que  atravessa  pe- 
ríodo de  crise  excepcional,  só  pôde  custeir 
dados  serviços  e  rever  as  leis  que  as  organi- 
z.iram  para  o  tempos  em  que  tsta  nacionali- 
dade possuir  recursos  mais  fortes.  Creio  que 
este  raciocínio  se  impõe  á  boa  fé  fie  tx)dos 
quantos  queiram  examinar  este  projecto  de 
lei  cora  o  mais  elementar  dos  patriotismos. 

Ha,  Sr.  Presidente,  projectos  de  lei  nestas 
condições  ?  Ha:  estão  na  urdvom  do  dia. 

V.  Ex.  lê  na  ordem  dos  nossos  trabalhos: 
discusí-ão  do  projecto  n.  138,  de  1896,  com  o 
parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deaie  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Ks- 
cola  Naval,  fazendo  no  respectivo  regula- 
mento as  necesáarias  alterações.  Ha  ainda  o 
projecto  que  manda  reorganizar  os  diversos 
estabelecimentos  militares  d©  ensino  do  exer- 
cito com  o  substitutivo  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti. 

Ora,  si  antes  da  discussão  dos  orçamentos 
nos  íosse  daMo  apreciar  e.-ses  projectos  de  h  i, 
quem  nos  diz  que  a  honrada  maioria,  sahindo 
emfim  desse  torpor  proposita.1  a  que  se  con- 
demnou  pelo  amor  ao  principio  da  autori- 
dade, não  viria  collaborar  comnosco  e  indicar 
as  reformas  que  o  momento  exige? 

Nós,  membros  da  minoria, temos  nesse  sen- 
tido compromissos,  em  virtude  dos  pronun- 
ciamentos feitos  e  havemos  aqui  já  por  vezes 
dito  que  é  possível  reorganizar  os  institutos 
militares,  quer  do  exercito,  quer  da  armada», 
n'um  sentido  mais  económico,  com  menor 
numero  de  cadeiras,  com  o  menor  apparato, 


de  accordo  com  as  exigências  didácticas,  mais 
consentâneas  com  os  destinos  da  vida  mili- 
tar. {Apoiados.) 

Mais  ainda:  e  neste  momento  esta  conside- 
ração avulta  de  accordo  com  a 'situação  pre- 
cária do  Thesouro  NacionaI,que  não  perra itte 
luxuosas  accumulações.nem  o  desdobramento 
desnecessário  de  caieiras  e  de  varias  disci- 
plinas. [Apoiados.) 

Vè,  V.  Ex.,  portanto,  qne  a  opposiçâo  re- 
querendo a  inversão  da  ordem  do  dia  para  o 
fim  de  ser  previainonte  discutido  este  projecto 
de  lei,  estava  trazendo  o  seu  contmgente  pa- 
triótico, no  Fentido  de  proporcionar  ao  hon- 
rado relator  do  orçamento  do  Ministjrio  da 
Guerra  meios  e  modos  de  propor  para  a 
verba  —  Instrucção  militar  —  uma  dotação 
muito  inferior  áquella  que  a  actual  organi- 
zação do  ensino  impõe. 

O  Sr.  Paula.  GUIMARAE5  dá  um  aparte. 

O  Su.  Barbosa  Lima  —  Como  é  possível, 
sabe  V.  Ex.,  laxer-se  taes  cones,  si  a  r«orga- 
nização  de  taes  serviços  não  é  permittida, 
porque  não  ó  permittida  a  discussão  de  taes 
projectos  de  lei,  antes  das  discussões  dos  or- 
çamentos? O  que  parece  querer  a  maioria? 
que  nós  votemos  quanto  antes  os  orçamentos 
taes  quaes  estão,  e  que  nos  separemos  para 
não  continuar  a  dar  ao  paiz  o  espectáculo 
de  uma  opposiçio  obstinada,  que  teima  em 
querer  tomar  contas  ao  Poder  Executivo  da. 
gestão  dos  dinheiros  publicas,  e  acredita  in- 
genuamente que  ó  capaz  do  organizar  um  or- 
çu mento  melhor  do  que  aqueíle  que  impoz 
não  só  o  Poder  Executivo  como  a  honrada 
Commissão  do  Ornamento.  Ora,  si  nós  votas?- 
semos  estes  prOj<^ctos  de  orçamento  taes 
quaes  são  submettidos  a  nossa  apreciação, 
teríamos  feito  obra  de  patriotismo?  nin- 
guém dirá  que  sim  ;  o  próprio  Governo  diz 
que  não,  porque  o  próprio  Governo  diz  que 
é  prtciso  reduzir  as  despezas  publicas  e 
votar  um  orçamento  que  fosse  pre.íisamente 
aquelle  que  regeu  o  exercido  transELcto.  Não 
era  reduzir  as  despezas  publicas,  era  con- 
s  'guintemiínte  ter  faltado  ao  nosso  dever. 
(Apoiados.) 

De  modo  que  temos  necessidade  de  nos  re- 
cusarmos ao  convite  implicitamente  formula- 
do pela  maioria,  e  sóa&sim  poderemos  cum- 
prir o  nosso  dever  ;  accotler  ao  s^eu  convite  se- 
ria faltar  ao  nosso  dever;  acceder  ao  seu  con- 
vite seria  talvez  não  ser  auurchista,  seria 
ser  servil,  o  que  é  muito  peior.  (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  a  honrada  Commissão,  pelo 
órgão  de  um  dos  s^us  mais  d;stinctos  mem- 
bros, o  honra'lo  relator  da  Guerra  (apoiados), 
por  intermecio  do  distincto  relator  do  Minis- 
tério do  Exterior,  já  demonstrou  como  são 
profícuas  essas  criticas,  essas  observações  e 
essas   emendas    da    opposiçâo,  consubstaa- 
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ciando  as  emendas  que  as  corporificaram  nos 
projectos  de  orçamento  que  aqui  temos  vo- 
tado e  vamos  votando. 

V.   Ex.  estará  lembrado  de  que  o  Orça- 
mento do  Exterior  foi  remettido  á  outra 
Casa   do  Congresso  Nacional,  profundamente, 
modificado  no  sentido  (^.as  economias  que  o  i 
Poder  Executivo  solicitava,  graças  á  iraper- 1 
tinencia     anarchica  da   opposição    que   veiu 
lembrar,   incidindo   nas   antipathias  dos   ór- 
gãos que  defendem  d  outrance  o  Poder  Ex- 
ecutivo, que  veiu  demonstrar  que  era  pos- 
sivel  fazer    naquelle   orç?i mento    os   cortes 
que  a  situação  precária  do  Thesouro   im- 
punha. 

Não  é  muito,  Sr.  Presidente,  que  nos 
demais  orçamentos  presidamos  na  mesma 
senda  sem  nos  arrecearmos  dessa  «írita  des- 
compassada, do  seio  da  qual  atiramse  apodos 
de  anarchicos  a  nós  outros  que  estainc  s  por 
esta  forma  cumprindo  um  dever  incontes- 
tavelmente pratriotico.  {Muito  bem.) 

Li,  Sr.  Presidente,  o  discurso  proferido  na 
outra  Casa  do  Congresso  Nacional  por  um 
honrado  Senador  pelo  Estado  do  Maranhão. 
Encontrei  nesse  discurso  criticas  a  organi- 
zação do  exercito  nacional,  observações  que 
devo  tomar  em  consideração  não  só  para  o 
fim  de  as  refutar,  mas  ainda  para  accen- 
tuar  que  ellas  vêem  em  auxilio  da  dou- 
trina que  estou  sustentando. 

Si  grande  parte  dos  defeitos,  das  lacunas 
dos  nossos  orçamentos,  nesta  parte,  resultam 
da  defeituosa  organização  do  exercito  na- 
cional, a  consequência  é  que,  antes  de  votar- 
mos esses  orçamentos,  na  opinião  daquelle 
honrado  Senador,  deveremos  cogitar  (ie  orga- 
nizar essa  milicia,  para  o  fim  de  sanar  taes 
vicios  e  tornar  possiveis  orçamentos  me- 
lhores, .mais  capazes  de  sati&fazer  o  honrado 
Senador. 

Por  outro  lado,  membro  hurail('e  dessa 
milicia  gloriosa,  discutindo  o  Orçamento  da 
Guerra,  julguei  não  me  ser  licito  deixar  de 
prevalecer-me  do  ensejo  para,  tão  rapida- 
mente quanto  esta  discussão  comporta,  re- 
ferir-me  a  algumas  «laquellas  reflexões  do 
honrado  Senador  pelo  Maranhão. 

Em  primeiro  logar,  o  ponto  para  o  qual 
tem  convergido  a  attenção,  perdr.e- se-me 
que  o  diga  com  aquella  franqueza  e  des- 
assombro com  que  costumo  proceder  em  tod.ís 
as  manifestações  da  minha  vida  publica,  o 
ponto  para  o  qual  teem  convergido,  de  pre- 
ferencia as  observações  malévolas  d(^s  que 
fazem  criticas  como  essas  á  organização  do 
exercito  republicano,  e>tá  no  augmento 
apparent^  da  dotarão  orçamentaria,  cum  que 
esse  serviço  peza  na  lei  re^pectiva. 

Em  1888  o  total  da  despeza  do  Império  era 
de  159.000:000$,  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  íoi  nesse  anno   de  17.745:000$.  No 


anno  seguinte,  em  1889,  no  ultimo  anno  do 
império,  essa  despeza  desceu  a  quinze  mil  e 
poucos  contos  de  réis. 

A  Republica  encontrou  o  exercito,  em  vir- 
tude dos  decretos  e  lois  de  18  de  agosto  de 
1888  e  1  de  dezembro  do  mesmo  anno,  com  um 
estado  completo  de  16.616  praças  e  de  1 .256 
ofllciaes,  isto  é,  mais  praças  do  que  aquellas 
que  actualmente  temos,  de  facto,  no  exercito 
nacional.  Com  esse  pessoal  a  desi)eza  ele- 
vou-se,  como  disse,  no  anno  de  1889,  & 
15.032:000$.  Para  o  anno  de  1898  a  despeza 
com  esse  ti  apartamento  está  orçada  em 
52.374 :000$000. 

Ora,  Sr.  Presidente,  ninguém  dirá  que  o 
exercito  nacional  deva  constituir  uma  ex- 
cepção em  relação  a  to^^as  as  outras  classes 
componentes  da  sociedade  brazileira,  porque 
si  estas  são  affectada»  pela  depreciação  da 
moeda.si  estas  teem  soffndo  as  consequências 
qu'í  resultam  de  uma  desvalorização  cres- 
cente no  meio  circulante,  não  menos  tem 
soffrido  o  exercito  nacional;  e  si  para  essas 
outras  classes  a  despeza  tem  sido  elevada,  em 
consequência  desse  motivo,  que  muito  é  que 
fosse  igualmente  elevada  a  despeza  com  o 
exercito  nacional? 

Vejamos  si  nessa  elevação  houve  alguma 
cousa  de  escandalosamente  excepcional,  que 
justificasse  o  alarma.  A  taxa  da  depreciação 
da  moeda  nacional  coresponde  hoje,  em  re- 
lação ao  par  a  3,7  sendo  este  o  coefll- 
ciente,  o  multiplicador  constante  para  a  pas- 
^agem  da  moeda -papel  para  a  moeda  do 
tempo  em  que  o  cambio  se  mantinha  ao  par. 
15.000:000$,  desprezada  a  fracção,  despen- 
didos naquelle  tempo,  corresponderiam  hoje 
a  55.000:000$;  mas  55.000:000$  a  serem 
gastos  com  os  16.616  soldados  componentes  do 
estado  completo  do  exercito  naquelle  tempo. 
Pois  bem,  hoje  não  gastamos  55.000:000$  ; 
gastamos  5:i. 374: 000$,  não  com  16.616  pra- 
ças, mas  com  20.000  homens,  no  orçamento 
e  28.000  homens  na  lei  de  fixação. 

E  si  quizermos  tornar  ainda  mais  clara 
esta  consideração,  reduzamos  tudo  à  uni- 
dade, e  o  parallelo  fica  de  uma  evidencia  que 
não  permittirá  mais  injustiça  de  espécie  al- 
guma ao  ex^^rcito  nacional. 

Uma  praça  custará  hoje,  neste  orçamento, 
2:618$,  que,  tendo  em  conta  a  depreciação  da 
moeda  daria  708$  ao  cambio  que  regulava 
em  1889. 

Pois  bem,  ao  passo  que  hoje  custará  708$, 
reduzida  a  esta  unidade  invariável,  em  18^ 
custava  902$000. 

Vê,  portanto,  V.  Ex.  que  as  modificações 
no  Orçamento  da  Guerra,  como  nos  demais 
orçamentos,  resultam  principalmente  das 
'diíliculdades  oriundas  de  outro  departamento 
do  serviço  publico,  e  não  de  exigências  exag- 
geradas,  oriundas  desse  serviço. 
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Resultam,  Sr.  Presidente,  do  conjuncto 
de  factores  qne  teem  contribuído  p^ra  desva- 
lorizar gradual  e  crescentemente,  o  nosso 
meio  circulante,  obricrando-nos  a  augmentar 
as  dotações  correspondentes  no  sentido  de 
compensar  essa  desvalorização. 

Não  ha,  portanto,  razão  para  que  se  venha 
fazer  semelhante  cotejo  em  relação  ao  exer- 
cito nacional,  uma  vez  que  se  não  fazem  em 
relação  a  todos  os  ramos  da  despeza  publica, 
para  o  fim  de  apontar  exaggeros,  como  aquel- 
les  que  implicitamente  se  encontram  no  dis- 
curso do  honrado  Senador,  salvo  para  o  fim 
de  evidenciar  a  necessidade  em  que  nos  en- 
contramos de  providenciar,  com  energia, 
para  pôr  cobro  a  essa  depreciação,  realmente 
clamorosa. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— V.  Ex.  vê  que 
a  Commissão  se  referiu  a  isto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Também  em  1889, 
Sr.  Presidente,  um  ministro  se  pagava  com 
1:000$,  e  hoje  paga-se  com  3:000$.  Appro- 
xirae  V.  Ex.  esta  reflexão  daquellas  que  lez 
o  honrado  Senador  pelo  Maranhão,  e  verá 
reduzidas  a  seu  justo  valor  as  considerações 
adduzidas  em  detrimento  desta  classe  bene- 
mérita. 

Também  se  referiu  o  honrado  Senador  pelo 
Maranhão  á  desproporção  entre  o  numero  de 
ofiiciaes  e  o  numero  de  praças.  Não  tem 
razão. 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  não 
pôde  o  Governo  da  Republica  ser  responsa- 
bilizado por  aquellas  auomalias,  com  as  quaes 
de  boa  fé  não  se  deve  argumentar,  oriundas 
da  revolução  de  6  de  setembro.  Foi  em  con- 
sequência desta  situação,  excepcionalmente 
creada  para  a  defeza  da  Republica,  que  os 
quadros  do  exercito  tiveram  de  ser  extraor- 
dinariamente elevados. 

A  comparação  entre  esses  quadros  e  o  de 
instituições  congéneres  nos  demais  paizes,  que 
de  boa  fé  se  deve  fazer,  é  cotejando  os  quadros 
normaes  de  uns  com  os  quadros  de  outros. 
Feito  este  cotejo,  absolutamente  não  fica- 
remos collocados  na  situação  que  ao  honrado 
Senador  pelo  Maranhão  pareceu  estar  col- 
locado  o  exercito  brazileiro. 

A  S.  Ex.  afl]gurou-se  que  ossa  railicia 
tinha  uma  cabeça  monstruosa  e  um  c  rpo 
microscópico  ;  entretanto,e8sa  observação  não 
é  correcta.  Em  primeiro  logar,  si  é  verdade 
que  nos  quadros  de  offlciaes  do  exerci- 
to ha  um  excedente ,  como  no  quadro  de 
alferes  de  infaotaria  e  cavai! ária,  também  é 
verdade  que  nos  estados  effectivos  ha  um 
desfalque  de  praças  extraordinário,  de  modo 
que,  ao  passo  que  augmenta,  por  este  mor 
tíYo,  o  numero  de  ofiiciaes  além  dos  do  qua- 
dro, diminuo,  por  sua  vez,  o  numero  de 


praças  aquém  do  computo  prefixado  na  lei  de 
forças. 

Ora,  si  compararmos  esses  quadros  de  ofii- 
ciaes com  as  28.000  praças  que  a  lei  de  fixa- 
ção de  forças  manda  recrutar  pelos  meios 
que  a  Constituição  permitte,  a  proporção 
será  muito  f  ivoravel  a  este  e  teremos  um 
oíflcial  para  muito  maior  numero  de  praças 
do  que  temos  com[)arando  esses  mesmos 
quadros,  não  mais  com  os  28.000  homens, 
que  devemos  ter,  mas  com  os  14  ou  15.000, 
que  actualmente  temos. 

Ora,  pergunto  si  por  falta  de  preenchi- 
mento dos  claros  do  exercito,  am  dos  termos 
desta  proporção  está  desfavoravelmente  des- 
falcado, porque  razão  attribuir  á  organiza- 
ção do  exercito  um  defeito  que  resulta  dessa 
defliciencia  dos  preenchimentos  dos  claros, 
muito  mais  do  que  de  organização? 

Vé  V.  Ex.,  que  a  critica  só  procederia  si 
se  tivesse  comparado  o  computo  dos  quadros 
de  offlciaes  com  o  computo  das  praças  prefi- 
xadas na  lei  de  fixação  de  forças. 

Comprehende  V.  Ex.  que  morrendo  agora 
em  Canudos  muito  maior  numero  de  praças 
do  que  de  ofiiciaes,  si  estendermos  esta  com- 
paração ao  effectivo  que  nos  resta,  o  numero 
de  ofiiciaes  comparado  com  o  de  praças  ainda 
será  mais  monstruoso. 

Mas  será  esta  uma  comparação  de  boa  fé 
ou  devemos  levar  em  linha  de  conta  um  e 
outro  lado  ? 

Tenho  aqui  algumas  notas  que  lerei  rapi- 
damente, comparando  o  que  se  dá  entre  nós 
e  o  que  se  dá  em  outros  paizes. 

Ao  passo  que  esta  proporção  entre  o  nu- 
mero de  praças  e  o  de  ofiiciaes,  está,  no  ex- 
ercito brazileiro,  na  razão  de  1  para  16, 
isto  é.  de  um  ofilcial  para  16  praças,  nos  Es- 
tados Unidos,  exemplo  invocado  com  tanto 
enthusiasmo  pelo  honrado  Senador  pelo  Estado 
do  Maranhão,  essa  proporção  é  de  um  official 
para  11  praçag,  isto  é,  mais  desfavorável  para 
os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  do 
que  para  o  Brazil. 

No  México  essa  proporção  é  de  1  para  15; 
no  Chile  é  de  1  para  6;  na  Republica 
Argentinat  é  de  1  para  9,  e  assim  em 
vários  ou  ros  paizes,  a  respeito  dos  quaes 
poderia,  si  me  fosse  licito  de  morar- me,,  ler 
notas  análogas  que  demonstram  que  não 
temos  abíolutamente  razão  para  nos  enver- 
gonharmos com  os  factos  que  se  dão  no  nosso 
exercito  quando  comparados  com  os  que  se 
dão  nos  exércitos  de  nações  civilizadas,  por 
certo  não  increpados  pelo  facto  por  que  foi  o 
exercito  brazileiro  naquelle  discurso,  e  por 
que  o  tem  sido  em  muitas  outras  publicações 
que  ultimamente  te<^m  systematizado  a  má 
vontade  que  existe  de  certas  classes  contra 
essa  milícia. 
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O  Sr.  Timothko  da  Costa— Não  ha  duviJa ; 
é  uma  critica  iajusta. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  actual  Governo  é 
muito  responsável  por  taes  c  "iticas ;  não  se 
defende  por  forma  alguma  da  arguição  que 
lho  faço  de  que  tem  contribuido  paraim 
pedir  a  diminuição  das  dospezas  neste  depar- 
tamento. 

Nós,  o  anno  passado,  votamos  uma  lei  cre- 
ando  o  estado-raaior  do  exercito.  Por  e^t-i 
lei  não  só  providenciamos  intelligentemente 
no  sentido  de  uma  melhor  organizaçívo  dos 
diversos  serviços  militares,  mas  ainda  con- 
tribuimos  para  diminuir  as  despezas  que  se 
fazem  cora  o  Ministério  da  Guerra. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  até  hoje  não  foi 
regulamentada  esta  lei,  que  vae  fazer  um 
:mno  de  promulgada,  pois  que  o  foi  em  outu- 
bro de  1896,  e  não  havendo  nido  reguhraen- 
tada  não  foi  posta  em  execução,  o  que  dá  em 
resulta  lo  mantermos  repartiçõe:?  cujas  sup- 
presiões  podiam  ser  propristas  no  actu*!  or- 
çamento, caso  o  Governo  houvesse  cumprido 
o  seu  dever,  regulamentando,  com  a  urgên- 
cia que  o  caso  exigia,  esta  lei  de  24  de  outu- 
bro de  189G,  n.  403. 

O  cumprimento  da  lei  daria  ao  Governo, 
que  se  diz  ser  extrenuo  derensor  da  legali- 
dade, í-nsejo  de  nos  proporcio^iar  granUes 
economias  no  Orçamento  da  Guerr.i  Cv^n- 
soante  aos  podidos  constantes  de  seus  relatórios 
e  mensagens  e  de  todas  as  observações  feitas 
noi  órgãos  officiosos  e  oííiciaes. 

Aliás,  não  é  esta  a  uni»a  lei  a  que  o  Go- 
verno deixou  de  dar  andamento.  A  lei  de 
orçamento  autorizou  o  a  organizai»  o  regula- 
mento da  contabilidade  íreral  da  Republica, 
remettendo-o  á  ap provação  mo  Coníxresso.  O 
relatório  do  Triíinal  de  Contas  diz  que  e 
sensível  a  fdlta  de  um  regulamento  naquellas 
condições,  e  que  a  má  organização  desse  ser- 
viço tem  contribuído  pofierosaraente  para 
ditncultar  a  fiscalização  dos  dinheiros  públicos 
e,  por  conseguinte,  para  tnes  economias. 

O  que  í«íz  o  Governo?  Deixou  a  lei  tal  qual 
foi  íeita  ha  um  anno  e  absolutamente  não  lhe 
deu  cumpi-imento.  L^go.  é  o  próprio  Pi)der 
Executivo  que,por  de.?idia,por  incompetência, 
por  iiiâ  comprehensão  de  seus  deveres  anima 
a  situação  aíflictiva  que  atravessamos,  tem 
contribuído  pira  auírmentar  as  nossas  diffi- 
culdades,  ueixando  de  providenciar  confor- 
me o  legislador  determinou. 

Tenho  ouvi-lo  de  amigas  oílicicsoss  ^ío  Go- 
verno, nesta  Camará,  que  foi  muito  discutida 
em  coiífirencia  minis t.riiil  a  creação  de  novos 
impo.<tí)á  í-apazes  de  augnientaroai  a  rejeita 
publica.  Entretanto  t«vioi  í-s  comiJ'»Leiite3 
d  Z'Tn  ros  docnmentus  qno  Jetijos,  reiu-^ttidos 
a  t^s:..a  Cainira,  que  a  organização  defeituosa, 
uu  i).oíj('s,  adeíOJc;ani7.ação«U  tarifa  que  sei  ve 


de  base  á  lei  da  receita,  muito  tem  contri- 
buido para  difllcultar  a  arreca^lação  do* 
novos  impostos,  e  mais  ainda,  para  diminuir 
a  renda  oriunda  dessas  imposições. 

Pois  bem,  decretámos  o  anno  passado : 
—o  Poder  Executivo  nomeará  umaCoramissão 
constitui  la  poi*  empregados  de  Fazenda,  ne- 
gociantes, industriães  de  nota,  que  poderá 
ser  presidi  la  por  um  membro  do  Congre.<so 
Nacional,  pari  proceder  á  revisão  detalhada, 
e  completa  da  actual  tinfa,  devendo  este 
trabalho  ser  apresentado  ao  Congresso  na  pro^ 
xima  reunião. 

O  Governo  jà  devia  ter  remettilo  á  nossa 
apreciação  ense  trabalho  para  o  fim  de  po- 
dermos reorganizar  a  lei  da  receita,  sem 
crear  novos  onu?»,  necessidade  a  que  só  deve- 
remos sar  impelidos  depois  de  demonstrar 
até  a  ultima  evidencia  aos  nossos  concida-. 
dãos  que  oí^srotámos  todos  os  outros  recureo-i 
no  s  ^ntiio  da  patriótica  preoccupação  de  evi- 
tarmos maistaes  ónus. 

Não  ó,  portanto,  razoável  que  o  Governo» 
que  absolutamente  ainda  não  lançou  mão 
desse  meio  e  não  tem  cumprido  as  diversas 
prescri^K^õ-ís  da  lei ,  que  tem  dormitado, 
claudicado  pela  forma  que  estamos  assigoa- 
lando  ,  venha  com  esta  leviandade  pouco 
patriótica  aopellar  para  o  povo,  já  tão 
onerado,  e  laliar  na  possibilidade  de  decre- 
tarmos novos  imp'*slos,  como  si  isso  fosse 
cou*«a  em  queso  pudesse  pensar  sem  graves* 
appreheusôes .   ( Apoiados . ) 

Iremos  até  o  fim  no  desempenho  de  nossa 
missão  árdua  de  .criticii  aos  vários  orça- 
mentos, construídos,  segundo  tabelbis  defei- 
tuosas que  o  empirismo  do  Governo  até  hoje 
não  ensinou  a  oonceilfir.nem  a  lembrar  oórtes 
e  economias  que  facilitem  a  reconstrucção.  o 
bem  estar  económico  dos  nossos  concidadãos. 
Mas  deveremos  dizer  que,  por  mais  que  cor- 
temos, chegaremos  a  um  momento  em  que 
taes  cortes  ãttmgirão  às  proporções  de  ver- 
dadeiras mutilações,  interessando  as  próprias 
fomes  da  vida,  que  não  é  i^ossivel  desraus- 
cular  por  inteiro  um  organismo,  amputar  os 
membros  mais  essenciaes,a  um  ponto  em  que 
é  fatul  que  paremos,  porque  ha,  em  relação 
a  despezas,  exigências  vegetativas  análogas 
áquella-)  que  se  impõem  aos  organismos  indi- 
viíiuaes. 

Força  ó,  portanto,  que  o  Governo  se  aper- 
ceba, se  apparelhe  com  os  recursos  neces- 
harios,  se  dispjnha  a  f^nfrentar  corajosamente 
a  crise,  não  financeira  mas  económica,  que 
nos  afllige,  qu^  nos  faz  definhar,  para  que 
<*stcs  cortes  não  sejam  iraproduciivos  e  in- 
teira\;ente  por<!idos. 

Si  rccorai:rin:»í»  qvie.  ao  cimbio  df^  R  d.  por 
í$,a  libra  steriiua  reirula.'>(J$.  gi  .•  b  lixando  a 
7,{í.  libra s^^bea!U<;i7iÍ.b<i.ix{jndoiir).  >  «be  a  -lOrÇ 
e^t^  .Siiííp!es  ii]spí;c*;áo  de  14 ma  t  bella    disoT 
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ladora  como  é  aquella  que  nos  empolga,  faz- 
Dos  ver  qiie  uma  pequena  queda  na  cotação 
cambial— 7  a  6,  por  exemplo,  importará  em 
uma  diflferençade  õ$728  por  libra,e  5.728:000$ 
por  um  milhão,  e  V.  Ex.,Sr.  Presidente, 
sabe  que  não  é  pequeno  o  numero  de  milhões 
qae  havemos  de  despender,e  por  conseguinte 
a  simples  queda  de  um  p*.nny  na  cotação 
cambial  nos  leva,  nas  varias  diíTerenças  de 
cambio,  a  muitos  milhares  de  contos. 

Por  conseguinte,  si  é  certo  que  devemos 
fazer  taes  economias,  cortar  impla(  avelmente 
em  todos  os  serviços  que  comportarem  essas 
modificações,  ainda  é  mais  certo  que  esses 
cortes  só  proiuzirão  o  effeito  que  visamos, 
si  o  Governo  se  aperceber,  appar  elhar-se  de- 
vidamente para  razer*  face  ao  conjirncto  de 
motivos  que  levam  a  depreciação  c!a  moeda 
desse  modo,  por  essa  escala  decrescente  que 
DOS  desola. 

Ora,  Sr.  Presidente,  para  que  o  Governo, 
o  Poder  Executivo,  se  possa  encontrar  nessa 
situação,  na  qual.  quem  sabe  ?  conseguirá 
tornar-se  credor  da  gratidão  nacional  e  do 
reconhecimento  dos  republicanos,  não  basta 
appellar  para  projectos  únanceiros,  no  sentido 
esiricto  da  palavra. 

A  cris3  que  nos  assoberba  é  um  mal  que 
atacou  o  org  mismo  coilectivo,  não  lhe  dei- 
xando nenhuma  das  visceras  em  e$tido  hy- 
gido.  Na  sociedade,  como  no  organismo  hu- 
mano, tudo  converge,  e  o  consensus  de  todas 
as  suas  funcções  anima  o  organismo. 

Esta  é  a  sua  lei  primordial,  e  não  bastará, 
portanto,  appellar  para  projectos  financeiros 
no  sentido  estricio  da  palavra. 

E'  preciso  que  o  Governo  se  revele  á  al- 
tura da  sua  missão,  no  triplice  aspecto  que 
ella  comporta,  e  nem  se  pense,  nem  se  diga, 
que  os  phenomenos  não  dependem  da  reper- 
cussão de  phenomen  :>&  moraes . 

O  Sr.  Tjmotheo  daCosta—E  políticos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  é  sem  a  reor- 
jraaização  de  uma  sociedade  de  fond  en  com- 
ble,  como  a  brazleira,  que  poderemos,  tão 
cedo,  resolver,  por  inteiro,  os  problemas, 
cujas  diífículdades  tanto  nos  assustam. 

Passamos  por  uma  crise  temerosa,  que  é 
a  que  resultou  da  inércia  e  da  teimoàia  im- 
patrióticas  dos  estadistas  do  imperio,que.não 
sabendo  propor  uma  solução  para  a  elimi- 
nação do  elemento  servil,  viram-se  obrigados 
peia  avalanche  da  generosidade  popular,  a 
abolir  de  chofi*e  etsa  instituição  e  transfor- 
maT",  por  inteiro,  as  cjn  í.çces  das  nossas 
cijisses  traballiadoras. 

iTimeira  ccn-^eqnencla  :  o  phennm:no  fez- 
se  sentir  na  nos^a  balança  commMrcial.  inter- 
nacional, p>i8  V.  Ex.  sabe  íjue  já  »qui,  um 
J'»s  nossos  niiis  disiincios  col legas  accenuiou 
'iue  dep.«is  dests  facto,  passamos  a  ser  maisj 


do  que  o  éramos  até  então,  um  palz  de  im- 
porcação,  uma  verdadeira  colónia  do  estran- 
geiro, mandando  vir  tudo  do  exterior,  inclu- 
sive CS  próprios  géneros  alimentícios. 

Por  outro  lado,  todo  o  mundo  conhece  esta 
alta  sensibilidade  da  cotação  cambial  e  sabe 
quanto  as  perturbações,  na  ordem  publica 
contribuem  para  aggraval-a,isto  é,  o  quanto 
os  factos  oriundos  da  faltdi  de  capacidade  de 
um  governo,  em  um  momento  dado,  pôde  in- 
fluir para  aggravar  esse  decrescimento,  e, 
consequentemente,  para  peoraí  a  nossa  si- 
tuação. 

Pois,  como  evitar  o  Governo  que  essa  re- 
percussão se  dê  ?  Entrando  para  a  legalidade. 

Não  pareça  um  paradoxo  apaixonado  de 
opposicionista !  Cumprindo  stricca  e  rigorosa- 
mente a  lei,  repito. 

Mas  dir-me-hão  que  elle  o  tem  feito,  não 
podendo,  por  isso,  enviar  o  mal  que  aponto. 
Keplicar-lhes-hei  que  multo  longe  disso  está  o 
actual  chefe  do  Po:!er  Executivo.  {Apoiados,) 

For  occasiào  da  discussão  do  Orçamento  da 
Fazenda,  chamei  a  attenção  desta  honrada 
assembléa  pira  as  lacunas  e  para  os  defeitos 
na  arrecidação  das  rendas  publicas,  tendo  in- 
sistido neste  assumpto,  por  occasião  de  justi- 
ficar vários  requerimentos  e  esperando  fa- 
zel-o  novamente,  para  o  fim  de  demonstrar 
que  o  i Ilustre  Sr.  Ministro  da  Fazenda  está 
muito  longe  de  corresponder  ás  exigências  de 
uma  arrec  idação  enei-gica,  de  ama  arrecada- 
ção que  nos  dê  a  receita  que  a  lei  vigenie  é 
capaz  de  proporcionar ,desde  que  seja  cumpri- 
da com  o  rigor,  com  a  intelligencia  que  o  le- 
gislador ao  orgaaizai-a  impoz  aos  exacto - 
re«  da  fazenda. 

V.  Ex.  sabe  que  os  membros  do  Tribunal 
de  Contas  são  aUos  funccionarios  nomeados 
pelo  Poder  Executivo  com  a  approvação  do 
Senado;  e  as  suas  opiniões  não  podem  ser  com- 
paradas a  conceitos  oriundos  de  um  simples 
amanuense. 

Ora,  neste  relatório,  que  foi  distribuído  no 
dia  2  de  setembro,  isto  e,  no  4"  mez  de  sessão 
(de  sessões  anarchisadas  pela  opposição)  nesse 
relatório  ha  trechos,  como  este,  dos  quaes  le- 
rei apenas  um  ou  outro,  para  não  me  alongar 
e  acceder  á  observação  que  V.  Ex.  me  lez 
em  relação  á  hora. 

«  A  despe za  feita  sem  credito  legalmente 
aberto  ou  votado,  ou  cora  excesso  de  crediws 
subsistentes^  comquanto  illegal  entra  no  qua- 
dro da  despeza  extraordinária  para  avolumar 
a  cifra  da  despeza  realizada.  (Rei.  ao  Trib. 
de  Coutas— pag.  16.) 

E*  o  Tribunal  de  Contas  qui  nos  dá  no- 
ticia dtí  (lespezas  illegaos,  feitas  pelo  Poier 
Executivo. 

O  Sr.  TiMOTUEO  DA  Costa— Em  avulta'li-'si- 
mo  aJiíarifcuiu, 
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O  Sr.  Barbosa  Lima  —  c  As  violações 
da  lei  praticadas  na  execução  do  orçamenio 
do  exercido  de  i896  affectaram  o  registro  pré- 
vio do  Tribunal,  que  o  decreto  n.  i.íôG  de  17 
de  dezembro  de  í892  então  em  vigor ^  exigia 
para  que  a  despesa  ordena-la  pode^ se  ser  effec- 
tuada,  e  o  mecanismo  da  despesa  por  delegação 
feita  nos  Estados,  por  meio  de  distribuição  de 
créditos,  os  quaes  foram  excelidos^  autorizando 
as  repartições  respectivas  despezas  com  mate- 
rial além  (ias  cifras  dos  créditos  consignados  e 
até  sem  credito  algum.  (Ibidem pag. 24-25.) 

Ninguém  dirá,  Sp.  Presidente,  que  isso 
Beja  o  regimen  da  le.íralidade. 

Estou  convencido,  direi  para  terminar,  de 
que  as  boas  contas  fazem  as  boas  finanças. 

A  Constituição  da  Repui)lica  diz  que  é  da 
competência  privativa  do  Congresso  Nacioiíal 
orçar  a  receita,  fixar  a  despeza  e  tomar  an- 
nualmente,  em  separado,  contas  da  receita  e 
despeza  de  cada  exercício  ílnanceiro.  Neste 
particular,  de  tomar  as  contas  da  receita  o 
despeza  de  cala  exeroicio  financeiro,  açore- 
scenta  o  legislador  constituinte: 

«  E*  instituído  um  Tribunal  de  Contas  para 
liquidar  as  contas  da  receita  e  despeza  e  ve- 
rincar  a  sua  lei^alidade,  antes  de  serem  j^re- 
stadas  ao  Congresso. -> 

E  o  próprio  legislador,  desdobrado  o  Con- 
gresso Constituinte  nas  duas  Caraaras  que 
compuzeram  o  Congresso  ordinário  em  15 
de  junho,  preceituou,  na  M  de  res^ionsabili- 
dade  do  Presidente  da  Republica,  que  entre 
os  delictos  que  rolem  ser  praticidos  por 
esse  funccionario  publico,  está  o  de  não  pre- 
star ao  Congresso,  no  prazo  legal,  a»  contas 
da  receita  ou  despeza  de  cada  exercicio,  de- 
vidamente processadas. 

O  bacharel  Prudente  de  Moraes  ter- 
mina, felizmente,  em  15  de  novembro  do 
anno  que  vem,  o  quatriennio  nefasto,  du- 
rante o  qual  tanto  contribuiu  pela  sua  in- 
capacidade para  augmentar  as  ditficuldades 
de  toda  a  sorte,  com  que  tem  lutado  a 
Republica  Brazileira.  Pois  bem,  S.  Ex.,  ho- 
mem honesto,  vae  deixar  o  Governo  sem  ter 
cumprido  o  mais  notável  dos  seus  deveres, 
— o  de  prestar  ao  Conííro>so  (.'os  Represen- 
tantes da  Nação,  nos  termos  de  disposição 
expressa  e  insophismavel  da  Constituição, 
contas  da  sua  gerência  de  quatro  arinos, 
strictamente  documentadas,  legalizadas,  con- 
lorme  manda  este  estatut,o  fundament^il, 
para  o  fim  de  s^rem  approvadas  e  poder 
S-  Ex.  dizer,  ou  consentir  que  se  di^ía,  que 
durante  os  quatro  annos  de  governo  da 
Republica  Brazileira,  não  deu  o  menor  pre- 
juízo â  Fazenda  Nacionil. 

o  Tribunal  de  Contas,  pelo  seu  órgão  legi- 
timo, a5S3vera  que  o  deu ;  accusa  a  S.  Ex. 
de  haver  viola>do  a  lei  varias  vozes,  S.  Es.  i 


vae  no  seu  terceiro  anno  de  administração ; 
para  o  anno  o  Congresso  t^rá  de  se  occupar 
com  a  apuiação  da  eleição  presidencial; 
S.  Ex.  não  prestou  ain ia  as  suas  contas e 
não  será  naturalmente  para  esse  momento 
que  S.  Ex.  se  guardará  para  vir  nos  prestar 
as  contas,  que  nos  deve,  contâs  que  não  pôde 
deixar  í*e  prestar,  em  um  regimen  de  res- 
ponsibilidaie,  como.ô  o  regimen  republicano. 

Não  será  nesse  momento  mal  escolhido,  que 
S.  Ex.  virá  cumprir  e.^se  dever  primor- 
dial ;  e  quando  viesso,  V.  Ex.  sabe,  e  o  pre- 
sidente da  Republica  não  o  ignora,  que  seria 
tal  conducta  uma  maniléstação  de  ft^aqueza 
condemnavel  por  parte  de  S.  Ex.,  por  is>o 
que  importaria  em  ir  escudar-se  em  uma 
das  prescripções  da  lei  de  responsabilidades, 
segundo  a  qual  o  Presidente,  depois  de  ter 
terminado  o  seu  prazo  de  governo,  não  mais 
poderá  ser  responsabilizado  por  delictos 
daquella  ordem. 

E'  por  isso  qne,  além  das  emendas  que 
apresento,  offereço  á  consideração  da  Camará 
republicana  uma  indicação,  para  que  se  haja 
de  começar  a  cumprir  a  Constituição  da 
Republica,  em  uma  das  suas  prescripções 
fundamentaes.  Si  o  legislador  teve  o  cuidado 
de  repetir  uma  e  mais  vezes,  expIicando-<e 
de  modo  insophismavel,  chamando  o  chefe 
desta  Republica  ao  cumprimento  dos  seus 
deveres,  a  prestar  nos  coutas  com  aqueile 
mesmo  rigor  com  que  a  lei  manda  chamar  a 
contas  o  ultimo  dos  exíictores  da  Fazenda  Na- 
cional, o  ujais  modesto  dos  collectores  do 
roais  humilde  dos  municipioa  do  Brazil,  a 
S.  Ex.,  máximo  dos  exactores,  o  primeirv) 
dos  responsáveis  na  geiátãu  da  causa  publica, 
não  é  liL-ito  fugir,  pela  omissão  desse  dever 
fundamental  de  prestar  ao  Congresso  Nacio- 
nal conta*?,  cuja  approvação  será  o  único 
titulo  capaz  de  attenuar  as  maldições  de  que 
S.  Ex.  na  de  sahir  coberto,  de  um  governo 
excepcionalmente  infecundo. 

Indico  que  as  Commissões  reunidas  de  Orça- 
mento  e  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
solicitando  do  Poder  Executivo  por  inter- 
médio  da  Mesa,  os  documentos  necessários, 
inicie  a  tomada  de  contas  da  receita  e  despeza 
dos  exercidos  financeiros  ainda  não  exami- 
nados e  approvados  pelo  Congresso  Nacional, 
formulay-do  em  seguida,para  que  entre  na  or- 
dem do  dia,  o  projecto  de  lei,  com  o  qual  se 
de  camjjrimcnto  ao  disposto  no  art.  34%  í^ 
in  fine  e  art,  89  da  Constituição  da  Republica. 

A  Camará  procederá  como  entender  em  sua 
sabedoria,  mas,  no  futuro  dir-se-ha  que,  des- 
de o  começo,  na  Republica  houve  quem  oxi- 
giss'3  essa  prestação  de  contas,  capaz  de  ca- 
racterizar, como  deve  ser  caracterizado  um 
regimen,  antes  de  tudo,  de  inteira  responsa' 
bil  idade. 
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Mando  á  Mesa  as  emendas,  que  formulo  ao 
Orçamento  da  Guerra,  exca^ando-me  de  jus- 
tifical-as  uma  por  uma  pelo  adeantado  da 
hora,  mas  guardando-mt?  para  o  Êizer,si  tanto 
for  necessário,  por  oc^^asião  da  discussão  do 
parecer  do  honrado  relator. 

S.  Ex.  me  permittirâ  que  as  leia  rapida- 
mente. (Lê) 

Basta  ler  as  emendas  para  me  parecer  que 
ficam  suíDcientemente  justificadas,  salvo  o 
direito (íe  me  guardar  pira  opportunamente 
voltar  ao  assumpto,  poi  occasião  da  discussão 
do  parecer  da  honrada  Coramissao  de  Orça- 
mento. 

Tenho  roncluido.  (Muiio  bem,  muito  bem, 
O  orador  é  muito  cumprimentado .) 

Vem  a  Mesa,  é  lida  e  enviada  as  Commis- 
sões  de  Orçamento,  e  a  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  a  se^^uinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  as  Com  missões  reunidas  de  Or- 
çamento e  de  Constituição,  Leirislação  e  Jus- 
tiça, solicitando  do  Poder  Executivo  por  in- 
termédio da  Mesa,  os  documentos  necessários 
inicie  a  tomada  de  contas  da  receita  e  despeza 
dos  exercidos  financeiros  ainda  não  examina- 
dos e  approvados  pelo  Con,^reírSO  Nacional, 
formulando  em  seguifla  para  que  entre  na 
ordem  do  dia  o  projecto  de  iei,  com  o  qual  se 
dê  cumprimento  ao  disposto  m  art.  34.  §  1« 
m  fJne  e  art.  89  da  Constituição  da  Repu- 
blica. 

Sala  das  ses3õps,  20  do  setembro  de  1897. 
—  Barb')za  Lima, 

Vem  a  Mesa,  são  li'1as,  apoiadas  e  enevia- 
das  a  Commissão  de  Orçamento  as  S3guintes 

EMliNDAS 

Ao  pro)ecto  n.  6í,  de  i897  —  Orçamento 
da  Guerra 

A'  rubrica  4  —  Directoria  Geral  de  Obras 
Militares  : 

a)  Para  continuação  das  obras  do  quartel 
— typo  de  cavai  1  ária  em  vez  de  —100:000$  — 
diga-se  20:00C$  reduzido  a  esta  quantia 
para  conservação  do  material  (Capital  Fe- 
deral) ; 

h)  Idem,  idem  do  Hospital  Central  era  vez 
-200:000$—  diga-se  —20:000$  reduzido  de— 
180:0)0$  e  ficando  apenas  20:000$  para 
conservação  do  material  (  Capital  Fe- 
deral) ; 

Supprima-se  a  gratificação  especial  do 
1:600$  ao  director  geral,  bem  aíísim  to'las  as 
gratificações  c^Jôciass  a  oíílciaes  do  exercito 

Caraara    V.  V 


no  exercido  do  funcções  de  qualquer  ordem 
em  repartições  dependentes  do  Ministério  da 
Guerra,  pagando- se-lhes  unicamente  as  gra- 
tificações de  exercido  além  do  soldo  e  das 
vantagens,  previstas  umas  e  outras  nas  ta- 
beliãs cm  vigor,  sob  as  denominações  de:— 
com  missão  activa  de  engenheiros,  commissão 
do  estado-inaior  de  l«  classe  ou  de  2%  com- 
mÍ3-5áo  de  residência  (decreto  n .  946,  de  1  de 
novembro  de  IS90,  e  lei  n.  267,  de  15  de  no- 
vembro de  1891). 

Accrescente-se  on'1e  convier:— Na  vigência 
desta  lei  de  reformas  compulsórias  ou  volun- 
tárias só  poderão  ser  concedidas  depois  de  ve- 
rificada a  invalidez  dos  interessados,  segundo 
prescreve  a  Constituição  da  Republica 
(ait.  75). 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1897. 
— Barbjsa  Lima. 

A'  rubrica  7— Ai^senaes— Supprimam-se  as 
verbas  destinadas  aos  arsenaes  do  Pará  e 
Bahia. 

Supprimam-se  em  todos  os  arsenaes  as  oflfici- 
nas  de  alfaiates,  correeiros,  selleiros  e  latoei- 
ros,  devendo  ser  o  fardamento,  equipamento 
o  arreios  adquiridos  em  concurrencia  publica, 
semesíralmente  aberta  pela  Intendência  da 
Guerra. 

A'  rubrica  25— Red uza-se  a  300:000$  a  verba 
destinada  a  transporta  de  tropas,  limitando  se 
o  Governo  á  mobilização  destas  nos  casos 
excepcionaes  do  grave  perturbação  da  ordem 
publica. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

A'  rubrica  4"— Accrescente-se:  80:000$  des- 
tinados â  compra  de  terreno  para  a  construc- 
ção  do  Hospital  Militar  em  Porto  Alegre, 
cuja  escolha  foi  determinada  pelo  Ministro 
da  Guerra  em  principio  do  corrente  anno. 

Sala  das  sessões,  2  de  setembro  de  1897  — 
Vtciorino  Monteiro, —  /-*//  Crespo,-^  Rivadavia 
Corrêa, —  Pinto  da  Rocha, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  a  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Si*.  "^^  Síicrotario (ítfrvmcío  de  i**) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíílcios: 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  18  do  corrente, 
satisfizendo  a  requisição  desta  Camará  no 
olllcio  n.  131,  de  25  de  agosto  findo.— A  quem 
fez  a  requisição,  (A'  Commissão  de  Fazenda.) 
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Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  sa- 
tisfazendo a  requisição  desta  Camará  no  cili- 
cio 142,  de  30  de  agosto  íirido. — A  quem  tez  a 
requisição.  (A'  Commissão  de  Orçamento.; 

Vem  à  Mesa.  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

RKQUERIMENTJ 

Requeiro  que  seja  ouvida  a  Conimissâo  de 
Obras  Publicas  sobre  o  projecto  u.96,  de 
1897. 

Sala  í^as  fessões,  20  ce  S3tembro  de  1897. 
Cupertino  de  Siqueira. 

O  Sx-.  F*rosidento— Hoje,  na  oíca- 
pião  da  discussão  da  acta,  o  Sr.  Deputado 
Érico  Coellio  enviou  à  Mesa  uma  proposta, 
que  não  pôde  ler  anda  mento  por  não  ser  o 
momento  opportuno. 
Essa  proposta  é  a  seguinte.  (Líi.) 
Os  sònliores  que  apoiam  a  proposta,  lida, 
queiram  levaniur-se.  {Pausa.)  Esià  apoiída 
e  em  discussão .  ( Pa  usa . ) 

Em  seguida  é  approvado  o  seguinte 

REQrERIMENTO 

Proponho  que  se  inscreva  na  acta  da  ses 
são  de  hoje,  anni versado  da  entrada  gloriosa 
de  Gariabldi  em  Roma,  as  í^ongratulaçõos  do 
povo  brazileiro  pelo  seuá  represputanies 
nesta Camari,  fazendo  votos  peia  prosperi- 
dade da  beila  Itália  Unida,  cujos  filhos  aco- 
dem a  collaborar  no  enrequecimento  ae  nossa 
Cira  Pátria. 

Sala  das  sessue.',  20  de  setembro  de  1897.— 
Érico  Coslhu, 

O  Sr.  Eduardo  Itasnosii— Sr.  Pre- 
sidenta*, não  (í  iiis.iurso,  que  venho  íazor  ; 
venho  apr( sentar  á  Gamara  dot?  Deputados 
um  projecto,  precedido  de  uns  considerandos. 
que  me  dispensam  de  occupar  a  tribuna  para 
justificai -o. 

Leio  esses  considerandos,  para  que,  acom- 
panhando o  píO,eot'\  a  CoInmi^são  respectiva 
e,  posteriormente  a  i 'amar a— aberto  Oiiebdie 
sobre  o  «assumpto— -po?sa  deliberar  como  eu- 
tender  na  sua  sabe(h)ria. 

O  projectj  é  precedido  pelas  razões  se- 
gui nte.*.  (/.'.) 

Tenho  contluido.  {Muito  bs/n.) 

Fica  Fobre  a  Mesa,  até  ulterior  delibe-r  ção, 
o  seguinte 

PR.-.-ECTO 

Ciinsidoran«^o  que  a  for.^a  mlitar  6.  nas 
nxõ^íi  ouI'as,  un]a  c  u  liç'»o  iiupret^ri^t  l  de 


sua  existência  politica,  como  garantia  dein. 
depen  lonria  e  soberania  na  esphera  interna 
cional,  «  de  sua^  leis,  de  sua  justiça  e  tràn- 
quillidade,  do  desenvolvimento  rios  recursos 
naturaes  e  económico?  e  do  credito  publico, 
na  ordem  das  relações  internas — uma  vez 
que  aquelle  elemento  se  mantenha  rigorosa- 
mente  n:>s  raias   que  lhe  a»signala  a  sua 
funcção  protectora  do  direito,   e  zele,  com 
tidelidide  e   honra,  o  excepcional  privilegio 
que   lhe  é  conferido,  de   centuplicar  a  força 
individU')l  dos  que  a  compõem,  com  as  armas, 
as  posições,  as  fortificações,  e  os  instrumentos 
bcllicos,  e  n  summa,  com  os   meios  de  des- 
truição, que  a  Pátria,  em  boa  fé,  privativa- 
mente lhe  confia ;  mas. 

Considerando  que  o  poder  militar,  na  ac- 
cepção  de  seu  alio  destino,  em  um  regimen 
de  igualdade  civil,  presuppõe,  como  factores 
primirios  da  sua  organização,  T)  a  contluen- 
cia  dos  cidadãos  colhidos  na  ma^sa  vahda 
e  prestante  do  paiz,  para  a  formação  de  seus 
quadros,  levando-lhes  o  contingente  de  todas 
as  classes  sociaes.  igualmente  interessadas 
no  bom  desempenho  da  uoore  missão  confiada 
aos  exércitos;  de  modo  que  assim,  nesta  in- 
cessante renovação,  penetrada  do  sentimento 
nacional,  se  fortaleça  a  confiançi  publica  na 
classe  armada,  contra  as  s  ispeitas  de  que, 
fora  de^Sís  moldes,  ella  poderia  ser  um  con  o 
sobrepo-to  á  nação,  minaz,  corrosivo,  e  facil- 
mente usurpador  de  suas  liberdades;  cum- 
prindo que  se  elimine  deste  paiz,  de  uma 
vez  para  sempre,  o  nefax'io  preconceito  de 
consideral-oá  cidadãos  da  Republica  Hrazi- 
leira  divididos  em  dous  exteosos.  agrupa- 
mentos, do?  quaefi»,  por  uma  singular  aber- 
ração, o  lado  merme  armou  o  lado  oppressor; 

Considciando  que.  além  de  sa  conaição  im- 
prescindível para  a  organização  ne  um  exer- 
cito que  corresponda  ás  sympathias  da  nação 
e  seja  o  gjardo  fiel  de  seus  destinos,  faz-se 
n^ceísario:  2)  occorrer  ã  educiçã-i  technica 
(los  qu^í  servem  sob  as  bandeiras,  pois  que  a 
força  das  classes  armadas  consiste  mais  na 
perícia  que  no  numero,  mais  no  conhecimento 
o  pratica  da  sc.encia  da  táctico  e  das  mano- 
bras, servidas  pela  disciplina,  do  que  na 
accumulação  indefinida  de  unidades  inertas, 
cuja  bravura  nactiva  predispõe  mais  ao  sacri- 
fício sanguinolento  que  ao  successo; 

No  em  tanto, 

Considerando  que  para  alcançar  o  primeiro 
dísses  rcqnisitoá  (a  formação  numérica  dos 
corpos  do  exorcito)  fuz-se  ainda  sentir,  inf^- 
lizmento  no  Brazil,  a  preterição  das  leis.  ha 
dczeuis  de  andos  promulga-las,  do  serviço 
mili-ar  ob*i.:;atorio,  in<*íleante  rec^nscAmenio 
o  sorti  iu,  q<ie  prepare  a  nação  p^ra  es  dias 
arducs  ova  que  o  tributo  de  san/ut;  seja  ne- 
coísar  a  a  aefesa  ae  teu  tolo  e  de  su.is  iObti- 
iniçòe?,   t:,  m^sino  na  paz,  adquira  n)  tratJ 


SBSSiO   BBl  20   DB   SETEMBRO   DB    1897 


331 


das  arma-n  a  cultura  que  lhe  é  Dropria  como  | 
íHua  escola  de  dpver,  infiltrando  no  poi7„  se- 
^iinflo  a  exp''eí;são  de  ura  f^rninente  fscriptor 
francez  «de  Tamour  de  l'oMlre,  et  de  la  poií- 
tualite;  du  s  ntiment  de  Thonnenr,  qualiiéíi 
qui  oiit  toute-í  ratflnité  avec  Thoneceté... 
qa'un  homme  qui  bon  de  Tarmée  «voe  á^-s 
bonnes  notes  trouve  pUis  «ie  facilite  â  í?affner 
51  vie  qu'an  autro—tiendo,  p;iy,  occi.^o  ac- 
crescentar  neste  ponto  novaô  leis  ás  leis  já 
existentes; 

Mas. 

Considerando  que,  pari  chefiar  ao  segundo 
ponto  indicado  (a  educação  technica  militar) 
os  institutos  que  possuímos,  sej*  qual  t\)T  a 
perfeiçdo  dos  seus  programma^,  e  a  idr>nei- 
dade  do  seu  corpo  docente,  não  pdem  offere- 
cer  o  largo  desenvolvimento  da  cultura  pra- 
tica que  se  enconira  nos  grandes  centros  de 
instrucção  militar,no.vj)aizes  que  primam  pelo 
apuro  neste  ramo  dus  contieci mentos  hu- 
manos ;  sendo  de  evidente  utilidade  para  o 
preparo  dos  nossos  futur.  «  oííiciaes  e  para  o 
exercito  brazileiro,  encaminhHr  assim  par  a  o 
no'»sD  paiz  uma  corrente  continua  de  enbioo 
e  progresso  exterior  ; 

Finalmente. 

Consideranlo  que,  a  de^peza  que  esta  pro- 
vi'^enc]a  occasionará.  pôde  ser  feita  ^em  aa- 
criíicio.  buscando-se  as  necessárias  compensa- 
ções era  economias  ou  côftes  em  outras  ru- 
bricas dos  orçamentos  militares,  traduzi^do- 
seem  benefícios  incilculaveis  para  a  orgi- 
iiisação  da  nossa  força  armada: 

Tenho  a  honra ái  propor  ao  Congresso  Na- 
cional o  seguinte  projecto  de  lei,  ptii*a  cuja 
deliberação  de  de  ja  invoco  a  sua  sabedoria 
e  nunca  desmentido  patriotismo: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Arb.  l."0  Governo  eaviará,  em  cada  anno, 
sois  alumaos,  pelo  menos,  das  escoUs  mili- 
tares, que  deverão  sor  disiribuidcs  pí-las  es- 
colas militares  da  Allemanha  e  da  Fraiça, 
afim  de  seguirem  nellas  o  curso  completo. 

Este  numero  (\e  cail;»  turma  so  pre-ncherá 
no  caso  de  va^ra  por  fillecimento,  ;;iapii<Íão 
provada,  ou  outra  falta  de  que  resulte  au- 
sência de  assiduidade  ou  applicação  do  en- 
viado. 

Paragrapho  único.  Os  diplomas  conferi-los 
polas  escolas  militares  estrangeiras  aos  alu- 
imi')s  enviados,  valerão,  para  iodos  os  efftíitos 
iuherentesacs  diplomas  outorgados  peUs  es- 
Cuias  militares  da  Republica. 

Art.  2."  A  dt^.spezi  ocf^asionada  por  esta 
loi  .?e"â   feita  pela  rubrita  do  orçamento  da 

ArL  3."  Rcvj;iim  S3  ES  ííisp  •siç.-Oes  em 
CO -.Urano. 

5S.  R.  —  Capito!  Federal,  20  do  sptcnjbro 
f'-C  [\i'Jl ,'^'jifjiiarfiq  Uaúí'js. 


O  s^r.  Leovig>iIdlo  Fil^ueiras 

—  Sr.  Presidente  em  189 >  (não  quero  neste 
momento  averiguar  pnra  que  fim  nem  para 
que  elleito),  entemleu  em  tua  sabedoria  o  Con- 
gresso Nacional  de  modificar  uma  das  <^isposi- 
ções  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  (^e  1892,  que 
se  referia  ás  incompatibilidades  para  os  cargos 
de  Deputados  e  Senadores,  considerando  inele- 
giveis  08  governadores  de  Estado.  O  prazo 
estabelecido  nesse  artigo  de  lèi  era  o  de  seis 
mezes,  que  foi  por  esta  lei  de  2  de  dezembro 
de  1895  reduzido  a  três.  Mas  o  pensamento 
que  dominou  a  disposição  do  art.  3*  da  lei 
n.  35,  de 26  de  janeiro  de  1892,  foi  o  mesmo 
pensamento  que  dominou  a  confecção  no  dis- 
posto do  n.  2"  do  iirtigoda  lei  que  incompati- 
bilizava para  os  cargos  de  Presidente  e  Vice- 
Prcsidente  da  Republica  o  Ministro  de  Estado 
até  seis  mezts  antes  de  deixar  o  cargo.  Po- 
derá parectjr  a  alguém,  segundo  o  principio 
juridito-deque  ond»  ha  a  mesma  razão  deve 
haver  a  mesma  disposição,  que  seria  dispen- 
sável uma  lei  que  compleia^se  o  pensamento 
da  lei  de  2  de  dezembro  de  1895,  reluzindo 
para  três  raezei  o  prazo  de  seis  mezes  de  in- 
compitibil  idade  pava  o?  cargos  de  Presidente 
e  Vice-Presidente  da  Republica. 

Como  sou,  Sr.  Presidente,  dos  que  j^ensara 
que  devemos  deixar  á  lil)erdade  do  povo  a 
escolh;»  livre  dos  seus  ciindidntos  aos  eleva- 
dos cargos  da  Republica,  penso  que.  não 
havendo  razão  paia  que  se  restrinja  esse  di- 
reito popular,  ja  restricto  quanto  aos  cargos 
de  Deputados  e  Senadores,  por  se  ter  reduzido 
de  seio  a  três  mezes  essa  incompatibilidade 
para  r-  qual,  alias,  não  vejo  razão  alguma ♦ 
entendo  que  não  podemos  deixar  de  tomar 
em  consideração  a  conveniência  de  reduzir- 
mos de  seis  p;jra  três  mezes  o  p -azo  de  in- 
cem pa  ti  bilidt?de  dos  Miuistios  de  Estado  para 
poderem  ser  eleitos  na  futura  eleição  de  l  de 
março,  caso  o  povo  bra/.ileiro  queira  escolher 
qualquer  dos  Ministros  que  se  acham  actual- 
mente ao  serviço  da  Repubjica.  Por  isto  en- 
vio a  V.  Ex.  um  projecto  cie  lei  neste  sen- 
tido. (Muito  bem.) 

Aproveito,  Sr.  Presidente,  a  opportuni- 
íladtí  do  esta"  na  tribuna  para  fundamentar 
lambem  um  requerimento. 

V.  Ex.  recorda-ie  de  que  na  sessão  de  hon- 
tem,  quando  tive  de  responder  a  um  discurso 
proerido  anteriormente   pelo  Sr.    Deputa^ío 
Seabra,  declarei    que  o  discurso  por   mim 
proíerido  na  sessão  de  17  de  agosto  do  cor- 
rente anno,  soijre  negócios  da   Bahia,  acha- 
va-se  eni   todos  os  seus  tópicos  do    accorJo» 
!  no  fundo,  com  iU'"ío  quanto  constava  das  no- 
j  tas  tacliygi-iiphicas,  cuja   traduc<;ão   me    foi 
1  Temeitida  ptio  enuiiTogadw  dcàse   sorvido,  e 
que,  punanto,  S.  Ex.    não  tinha  razão. . . 

O  ^^u.  Stí-uuiA^  E*  mandar  buiicar  us  no^ 
í-as. 
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O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— ...  de  vir 
perlir  ao  substituto  de  V.  Ex.,  que  occupava 
então  essa  cadeira,  que  viesse  da  Imprensa 
Nacional  o  autograplio  do  meu  discurso,  e 
S.  Ex.  não  tinha  o  direito  de  desconfiar  da 
Imprensa  Nacional  para  alterar  na  publica- 
ção qualquer  cousa  que  não  constava  desce 
autographo. 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Leovigildo  FIlgu eiras—  Mas  entre 
o  autographo  e  as  notas  tachy^fraphicas,  Sr. 
Presidente,  ha  uma  differença  proíunda,  que 
fiz  sentir  desta  tribuna. 

O  Sr.  Seabra—  Como  assim  ?  ! 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  Eu  não 
podia  admittir  que  o  traductor  das  notas  ta- 
chygraphicas  pudesse  alterar  o  meu  pensa- 
mento, o  que  aliás  é  cousa  muito  commum 
nesta  Gamara. 

Trago  como  exemplo  o  Sr.  Rarbosa  Lima, 
que  falia  sempre  como  um  professor.  Entre- 
tanto, mão  pôde  deixar  ao  tachygrapho  o  di- 
reito de  modificar  o  seu  pensamento,  razão 
por  que  na  correr^ção  das  notas  do  seu  dis- 
curso chega  ao  ponto  de  copiar  folha  por 
folha. 

O  Sr.  Barrosa  Lima—  Apoiado,  ha  folhas 
que  não  se  parecem  com  o  meu  discurso;  ou- 
tras, porém,  sim. 

O  Sr.  Leovigildo  Fitxiueir as— Portanto, 
entre  duzentas  e  tantas  folhas  do  meu  dis- 
curso, S.  Ex.  referese  ás  30  folhas  alli  in- 
tercaladas, quando  estas  folhas  referem-se 
umas  á  leitura  de  relatórios  e  documentos 
que  o  tachygrapho  não  toma  quando  se  pro- 
cede a  essa  mesma  leitura;  outras  devido  á 
subtracção  no  modo  de  tomar  o  pensamento 
por  mim  emittido;  outras  por  alteração  do 
meu  pensamento  na  traducção. 

Eis  a  razão  por  que  tlz  daquella  tribuna 
pedido  que  foi  contrariado  pelo  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Seabra—  Ck)ntrariado  por  mim  ? 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  A  Me^a de- 
feriu o  pedido  do  nobre  Deputado  mandando 
que  viesse  o  autographo  do  meu  discurão;  ao 
passo  que  não  deferiu  o  meu  pedido  man- 
dando fazer  uma  segunda  traducção  das  no- 
tas para  mostrar  que  nenhuma  alteração 
houve  do  que  consta  dessas  notas  e  do  que 
foi  publicado. 

O  Sr.  Seabra—  As  notas  já  foram  tradu- 
zidas. O  autographo  está  ahi. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  A  remessa 
desse  autographo  á  esta  Camará  não  vinha 
remover  a  questão... 

O  Sr,  Seabra—  Como  não  ?  i 


O  ?R.  Leovigildo  Filgudiras—...  porque 
poderia  copiar  desde  a  primeira  folha  ató  a 
ultima,  e  nem  por  isso  tinha  infringido  o  de- 
ver de  honra  de  Deputado. 

O  Sr.  Seabra— Esfá  no  seu  direito  de 
copiar  mas  tendo  o  cuidado  de  guardar  as 
notas  tachygraphicas.  Querer  essas  notas 
hierogliphicas,  isto  é  absurdo. 

O  Sii.  Leovigildo  Filcueiras—  Desde  que, 
Sr.  Presidente,  o  autographo  não  está,  se- 
gundo o  nobre  Deputado,  de  accordo  com  as 
notas  tachygraphicas,  ó  evidente  que  este  au- 
tographo náo  resolve  a  questão. 

O  que  resolve  é  saber  si  o  autographo  está 
ou  náo  de  accordo  com  as  notas  tachygra- 
phicas. 

Por  isto,  Sr.  Presidente,  desde  que  o  sub- 
stituto de  V.  Ex.não  attendeu  ao  meu  pedido 
mas  ao  pedido  do  Sr.  Seabra,  envio  a  Mesa  o 
seguinte  requerimento .  (Lê) 

O  Sr.  Seabra — Isto  éimpossiveL 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Como  im- 
possível !  e^saus  notas  devem  existir  com  os 
encarregados  dcsae  serviço  da  Camará. 

O  Sr.  Presidenhe— Deve  declarar  ao  nobre 
Deputado  que  o  meu  substituto  nesta  ca. 
deira  não  podia  deixar  de  proceder  como 
procedeu. 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueira— Por  issoap- 
pellei  para  a  Gamara. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  sabe  que  08 
di&cnrsos  pronunciados  durante  as  sessões  são 
apanhados  pelos  tachygraphos  ;  a  traducção 
dessas  notas  tachygraphicas  é  entregue  aos 
Srs .  Deputados  para  re verem  antes  da  publi- 
cação. Isto  é  o  que  geralmente  se  chamam  as 
provas  tachygraphicas;  nenhum  Sr.Doputado 
tem  outra  prova  para  rever. 

O  Sr. Leovigildo  Filgueiras— E'  praxe  an- 
tiga nesta  Camará,  serem  feitas  duas  tradu- 
cçôes,  uma  que  é  entregue  ao  Deputado,  e 
outra  flca  archivada. 

O  Sr.  Presidente  —  Uma  vez  que  V*  Ex- 
pediu que  viessem  as  notas  tachygraphicas... 

O  Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  Não  pedi 
isso. 

O  Sr.  Presidente—...  e  tendo  feito  igual 
pedido  o  honrado  Deputado  pela  Bahia,  a 
Mesa  só  podia  mandar  buscal-as  onde  esta- 
vam. 

Fica  sobre  a  meea,até  ulterior  deliberação, 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Arti.^o  único.  Fica   extensiva  ao  caso  de 
incompatibilidade  do  art.   33,  n.   2,  da  lei 
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n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  a  reducção  do 
prazo  estabelecida  no  art.  l»  da  lei  n.  342, 
de  2  de  dezembro  de  1895. 

I  Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1897.— 

I        Leovigildo  Filgueiras. 

Vem  á  Mesa,  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Mesa  mande  pelo  encarre- 
gado do  serviço  tachyirraphico  desta  Gamara 
foroecer-me  uma  traducvão  completa  das 
notas  do  discurso  que  proferi  na  se^ssão  de  17 
9  de  agosto  do  corrente  anno,  sobre  negócios  do 
Estado  da  Bahia. 

Sala  das  sessões,  20  de  setembro  de  1897.— 
Leovigildo  Filgueiras, 

O  Sr,  I*^esIdonte— Está  em  dis- 
cusaâo ;  si  não  ha  quem  peça  a  palavra  sobre 
o  requerimento,  vou  encerral-o. 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Havendo  outro  orador 
inscripto  no  expediente,  fica  adiada  a  dis- 
cussão. 

O    Sr.    Hieonefo  Corrêa  —  Sr. 

Presi'lente,não  sei  si  a  desolação  ou  o  pasmo, 
não  sei  si  a  indií^nação  ou  a  tristeza  é  o 
I  sentimento  que  me  arrasta  neste  momento  á 
tribuna.  Sei  apenas  que  ness^^s  dias  anífus- 
tiosos  que  atravessamos,  ao  lado  da  crise 
financeira  e  económica  que  nos  assoberba,  e 
da  crise  de  consciências  que  nos  envergonha, 
não  pôde  surtir  effeito,  nem  ser  sorpreza 
para  ninguém,  o  tecido  inbabil  de  palavras 
que  visam  anenas  a  niiintirae  a  intriga. 

Essas  reflexões  iaçoas  díípois  da  leitura  do 
telegramma  inc?rt  >  no  Jornal  do  Com)/)ercio, 
que  é  transe ripção  int<?ííral  de  um  artigo 
editorial  da  Gazeta  do  Povo,  órgão  mara«xato, 
que  se  publica  na  capital  do  meu  Estado. 

Eis  o  telegramma: 

«Curytiba,  19  do  setembro— A  Gazeta  do 
Poxo  publicou  um  artigo  sob  o  titulo  «Con- 
spiração?» que  transmitto integralmente  por 
julgar  conter  alllrmações  graves  que  devem 
I  ser  conhecidas  pela  Nação.  O  JornolO/jficial 
não  desmenti u-íís.  Eil-o: 

lia  dias  noticiamowiue,  encarregado  pelo 
governo  do  Estado,  so^nuracom  destino  á  Ca- 
!  pitai  Federal  um  cidadão  afim  de  lazer  alli 
compras  '.e  armamento  e  munições  de  guerra. 
Hoje  nos  informam  que  do  palácio  do  go- 
verno tem  saido  cl aideatiria mente  grande 
quantidade  de  armamento,  não  se  sabe  com 
que  destino.  Tratar-se-ha  de  alguma  conspi- 


rado ?  Que  necessidade  de  armamento  tem 
agora  o  governo  do  Paraná  ?  Quo  interesse 
tem  oile  de  fazer  sahir  <1o  palácio,  à  noute, 
grande  porção  de  armamento  ? 

Mysterio  !  Estará  o  Sr.  José  Pereira  nos 
reservando  alguma  sorpresa  ?  Quererá,  por- 
ventura, revoltar  o  Estado  e  proclamar  a 
sua  independência  ?  Ou  trata-se  de  um  pre- 
parativo para  garantir  a  liberdade  no  pró- 
ximo pleito  eleitoral,  em  que  a  nação  vae 
escolher  o  substituto  do  I)r.  Prudente  ? 
Mysterio  !  repetimos. 

Tudo,  entretanto,  revela,  lun  plano  sinis- 
tro de  conspiração,  que  se  trama  nas  trevas, 
machi nações  com  intuitos  perturbadores  da 
ordem  publica  e  do  funccionamento  regular 
da  instituição. 

O  governo  do  Paraná  não  carece  presente- 
mente de  armamento  para  o  regimento  da 
segurança,  que  est/i  tolo  armado,  como  não 
ha  motivo  que  justifique  uma  distribuição 
clandestina  de  armas  que  sahem  do  palácio  a 
deshoras.  Trata-se.  portanto,  de  um  movi- 
mento illegal,  com  fini  subversivos. 

1)0  sul  chegam  diariamente  vagos  rumores 
surdos  de  conspiração  e  a  revolta  de  um 
trama  que,  diz-se,  ha  de  envolver  todos  os 
Estados.  Nesta  zona,  ao  governo  do  Sr.  José 
Pereira  parece  não  ser  estranha  a  causa  de 
taes  rumores  e  todos  sabem  que  de  certo 
tempo  a  esta  pnrte  falla-se  muito  no  pr(»ximo 
rompimento  do  governo  absoluto  do  Rio 
Grande  com  o  da  União  e  quiçá,  na  procla- 
mação da  independência  daquelle  Estado. 

Longe  de  preoccupar-se  com  o  nosso  cala- 
mitoso estado  financeiro,  que  está  reclaman- 
do todo  patriotismo  daquelies  que  se  encarre- 
garam dos  nossos  destinos;  longe  de  olhar 
para  esse  problema,  do  qual  depende  o  nosso 
futuro,  o  governo  do  Sr.  José  Pereira  parece 
preparar-se  para  uma  conspiração  contra  o 
governo  legal  da  nação  e,  portanto,  contra  a 
própria  Republica. 

Tanto  o  governador  do  Estado  como  aquel- 
les  que  o  rodeiam  parecem  ter  perdido  com- 
pletamente a  noção  da  realidade  e  atiram-se 
apaixonadamente  a  qualquer  expediente  que 
lhes  suggerea  razão  obcecada. 

E'  as^im  que,  depois  de  terem  espe.rado  em 
vão,  por  muitos  mezos,  a  substituição  forçada 
do  benemérito  pre^íidente  da  Kepublica  pelo 
Vice-Prosidento,  conforme  annunciavam  aos 
quatro  ventos,  e  agora,  completamente  do- 
s^^nganados  p(^la  evidencia  dos  factos  e  cres- 
cente prestigio  politico  do  President.e,  que 
dia  a  dia  SC  toma  mais  firme  na  opinião  pu- 
blica o  nas  classi^s  armadas,  appellani,  como 
refugiunn  peccatoruni^  I  ara  a  ic volta  dos  Es- 
tados do  sul.  para  a  continuação  dadesofdein 
e  do  derespeitoã  autoridade,  para  aanarchia 
e  subversão  de  todos  os  preceitos  constitu- 
cionaes. 
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Vamos  !  Srs.  jagunços  do  Paraná !  O  Go- 
verno da  Naçào  está  firme  c  seu  prestiíjio 
não  será  abalado  por  vossas  impa  trio  ticas 
machi nações!  » 

Finda  ahi  o  artigo.  Uma  local  do  mesmo 
jornal  de  hoje  dizcjnsTj.rqiie  o  D;?.  Castiihos 
espalha  emissários  por  diversos  poatos  dos 
Estados  do  Paraná  e  Santa  Calhari na.  Consta 
<iue o  emissário  do  govtrno  do  Paraná  q.ie 
Ibi  com;)rar  armamentono  Rio,  éo  nsgociante 
Casimiro  Libo. 

O  13**  regimento  de  cavai laria.  aqui  estacio- 
nado, vae  coUocar  no  salão  principal  o  re- 
trato do  Dr.  Prudente  de  Moraes. 

Devo  recordar  á  Gamara,  antes  do.  entrar 
na  apreciação  deste  telegramma.  q  le  ainda 
ha  poucos  dias  o  cori  espoudente  deste  jornal 
annunciava  que  um  grande  incêndio  navia 
devorado  o  edifício  do  Club  dos  Puritanos, 
onde  funrciona  a  typo^raphia  do  Republica, 
eque  todo  o  mat?rial,  todos  os  typos  e  ma- 
chinas  ficaram  completamente  arruinados. 

Isto  vem  para  refutar  o  ^«rimeiro  oonto,  não 
do  artigo,mas  do  correspondente  teleicraphic  > 
do  Jornal  do  Commercio  dizí^ndo,  o  urtirão 
oflicial  do  meu  Estado  não  havia  desmentido. 
Como  podia  o  órgão  oííicial  do  meu  Estado 
desmentir  o  artigo  da  folha,  si  ello  não  se 
publica. 

E'  necessário  que  conheçamos  a  idoneidade 
desse  corresponoente.  E'  um  cstrauíreiro  que 
não  acceitou  a  lei  da  grande  uaturalizaçã  só 
"um  individuo  que  esteve  intimamente  ligado 
íios  destinos  da  revolta,  quer  do  sul.  quer  da 
bihiado  Rio  de  Juneiro  ;  os  redactores  desse 
jornal,  Sr.  Presidente,  são  aquelles  quo  ser- 
viram de  secretariou  durante  o  governo  do 
Dr.  Menezes  Dória,  quando  campeava  sinis- 
tramente na  minha  terra  a  horda  de  Gumer- 
sioo  Saraiva. 

São  individues  suspeitos  que  vêem  dizer 
que  o  governo  d^^  Paraná  está  se  armando 
para  uma  conspiraçã.o. . . 

Ora,  vamos  aquilatar  do  critério  da  accusa- 
<;ão  f  ita  ao  governo  do  Paraná,  porque  é  ne 
cassario  que  se  saiba  que  antes  ao  Sr.  Santos 
Andrade  prestar  compromisso  soleinne  de 
defender  as  constituições  esiadual  e  federal, 
elle,  simples  cidadão,  pegou  em  armas,  c  em 
um  dos  corpos  da  guar  Ja  nacional  partilhou 
comnosco  de  todas  as  aií raras  da  campanha. 
Si  o  governo  do  Paraná  quizess3  se  armar, 
íal-o-hia,  não  clandestinamente,  fal-ohia  á 
iuz  clara  do  dia,  porque  não  seria  a  primeira 
vez  que  se  arma. 

Armou-se  para  prestigiar  o  principio  da 
autoridade,  para  combater  o  golpe  de  tistado 
de  3  de  novembro ;  armou-se  mais  tarde,  com 
sacrifício  de  vidas  preciísissimas  da  nossa 
parte,  para  resistir  á  revolta  que  vinha  do 
sul  e  da  bahia  de  Guanabara. 


Um  governo  que  tem  esse  passado,  que  tem 
autorização  do  congresso  do  Estado  do  Pa- 
raná, em  um  i  lei  especial  do  anno  passado, 
para  rlespender  yO.OOO-^  para  armamento  do 
regimento  de  segurançi,  porque  é  preciso 
que  .se  diga  que  esse  regimento  estava  com- 
pletiunenie  desarmado,  pois  que  depois  do 
memorável  cerjo  da  Lapa,  cuja  capitulação 
se  ff  z  com  todas  as  honras  de  guerra,  oa  re- 
volucionários levaram  todo  o  armamento, 
deixando  os  arredores  da  cidade  da  Lapa  co- 
bertos de  cadáveres  de  obscuros  c  gloriosos 
defensores  da  Republica. 

Quero  apenas  assignalar  este  facto. 

Um  dos  espiriíos  mais  luminosos  e  mais 
brilhantes  da  França  dizia  que  para  se  co- 
nhecer das  idéas  de  um  governo,  para  se 
achar  si  elle  es'á  servindo  realmente  ao 
car^o  de  que  loi  investido  ou  si  está  atrai- 
çoando, devia  attender  S3  para  a  imprensa 
que  o  apoia  e  prestigia. 

Nós  havemos  de  ver  que,  íiuer  na  Capital 
da  Republica,  qutr  nos  Estados,  o  elemento 
de  apoio  dado  pela  imprensa  ao  governo  ro- 
pri-senta  ou  ambição  de  interesses  indivi- 
duaes,  ou  ambições  irrefreadas,  ou  agcre- 
miação  amorpha  ae  eiemenlos  apodrecidos 
da  revolta  pasmada. 

Elle  pôde  continuar  a  dar  força  a  toda  esta 
gente,  elle  pôde  continuar  a  ser  o  esquife 
aberto  para  receber,  com  volúpia,  os  despojos 
da  Republica;  elle,  que  é  semi-vivo,  ha  de 
encontrar  em  nós  outros,  vivos,  que  aitiiia 
temos  um  tumulo,  que,  sem  percebel-o,  é  a 
noSvsa  esperança  e  a  nossa  aurora  ;  — porque, 
emquanto  elle  trata  de  desprestigiar  a  Repu- 
blica, nós  outros  sentimos  o  coração  da  pátria 
republicana  bater  forte  dentro  do  peito  do 
Marechal  Floriano  Peixoto.  (Muito  bem,} 

Vão  a  imprimir  os  seguintes  : 

PROlECTOS 

N.  23  A  — 1897 

Snhstitue  por  outras  varias  disposições  do 
d'.'creto  n.  í8i,  de  24  de  janeiro  de  ÍSOO, 
sobre  o  casamento  civil^  com  voto  em  se- 
para'io  dos  Srs,  Teijceira  de  Sá  e  Trindade. 

O  projecto  n.  28  de  1897,  que  se  propõe  a 
moiincar  varias  dispo-^içOes do  decretou.  ISK 
de  24  de  janeiío  de  1890,  nãoobstinto  constar 
de  um  artiqo  único,  reporta-se  a  nada  meims 
de  quinze  artigos,  distribuídos  por  dilíerentc^ 
capitules  da  lei  vigento  sobre  o  casamtíiit'^ 
civil. 

Algumas  das  alterações  suggeridas  não 
traduzem  benefício,  nem  van tugem,  e  as  leis 
só  devem  mudar  para  melhor;  outras  sáo  in- 
contestavelmente inferiores  ao  que  já  temos; 
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todas,  porém,  devem  ceder  o  passo  e  a  pri- 
mazia aquella  qne  se  afigura  ã  commis-ão 
ScíF  o  ponto  capital,  o  objectivo    do  projecto. 

E,  assim  considerando,  dirigindo  unica- 
mente suas  vistas  pnra  essa  parte,  mais  que 
relevante  e  essencial  do  projecto,  a  coram is- 
sáo  julga  do  seu  dever  propor,  como  propOeá 
Camará,  que  o  adopte  em  primeira  disc^us^ão, 
sob  a  reserva  e  compromisso  de  o  emendar, 
ou  mesmo  substituir,  opportunamente,  de 
modo  a  ficar  expurgado  dos  defeitos  de  que 
se  resente. 

Sobreleva,  todavia,  asseguro r  qne  seme- 
lhante attitude  da  commissãu  nâo  é  inspirada 
por  sentimentos  de  condescendência  ou  falsa 
modéstia  ;  obedece,  sim,  ao  propósito  do  at- 
trabir,  quanto  possível,  a  maior  e  mais  eíficaz 
collaboração  da  parte  dos  Srs.  doputado!$,  in- 
vocando, a  todos  e  a  cada  um,  a  sua  compe- 
tência» sabedoria  e  boa  ventado  j>ara  que  de 
uma  vez  se  resolva  assumpto  que  tio  intima- 
mente se  prende  ao  bem  estar  e  ao  decoro  da 
sociedade  brazileira. 

Para  que,  porém,  cão  se  averbe  de  suspeita 
benevolência  a  nossa  coutemporisação  com 
os  poucos  senões  contidos  no  pi  ojecto,  convém 
desde  já  assignalar  aquelles  que  nos  merecem 
inadiável  impugnação. 

Assim,  não  applaudimos,  entre  outras, 
as  modificações  oferecidas  aos  arts.  47  e  48 
do  decreto  n.  181  ;  nem  tão  pouco,  a  latitude 
que  o  projecto  proporciona,  no  art.  93,  para 
os  casos  de  dissolução  do  vinculo  conjugal. 

Qoanto  aos  arts.  47  e  48,  pensamos  que,  sob 
o  pretexto  de  regular  symetricii  e  uniforme- 
mente o  casamento  de  nacionaes,  dentro  ou 
lóra  do  Brazil,  o  projecto  diíliculta,embnriíça, 
si  não  impossibilita  a  celebração  de  um  acto 
que  deve,á  porfia,  ser  favorecido,  simplificado 
e  protegido  universalmente. 

Pretendendo  impor  indistinctamente,  quer 
a  resp3Ílo  de  brazileiros  residentes  no  ex- 
terior, quer  a  respeito  de  estrang'?iros  aqui 
domiciliados,  o  estatuto  pessoal  dos  nubentes 
(istoé,  a  lei  do  paiz  de  orJ)?em),  não  calculou, 
talvez,  o  illustre  signatário  do  projecto  que, 
além  de  esquecer  e  supplantar  conquistas  li- 
beraes  geralmente  accei tus  na  jurisprudência 
internacional,  conseguiria  unicamente  vexar 
e  opprimir  os  futuros  consortes,  obrigando-os 
a  procurar  os  respectivos  agentes  diplomá- 
ticos ou  consulares,  para  legal isar  a  sua 
união,  ou  fazendo-os  esqui var-so  a  semelhante 
sacrificio,  pela  desnacionalisaçãoou  pelo  con- 
cubinato. 

Em  que  pese  ao  exímio  junVcocsulto  Sr. 
Clóvis  Beviláqua,  a  cuja  .douta  opinião  se 
tilia  o  autor  do  projecto,  o  dispositivo  da  lei 
vigente  não  só  é  mais  racional  e  pratico, 
como  consulta  igualmente  o  interesse  publico 


o  o  interesse  privado,  conforraando-se  ao 
mesmo  tempo  com  os  princípios  correntes  em 
direito  internacional. 

Fallem,  pela  commissão,  autoridades  de 
maior  o  incontestada  competência: 

J.  Story,  em  bua  obra  «  Commentarios  so- 
brj  os  conílictos  das  leis  (trad.  hespan.  de 
Clodomiro  Quiroga)  cnsina^-nos  o  seguinte  : 

€  O  principio  geral  é  seguramente  que, 
entre  pessoas  snijuris^  o  casamento  deve  re- 
gular-se  pela  lei   do  logar  onde  é  celebrado. 

Se  ahi  ô  válido,  ó  igualmente  válido  era 
toda  parte ;  tem  uma  ubiquidade  legal  de 
obrigação.  Se  é  invalido,  é  igualmente  inva- 
lido em  toda  parte.» 

E  reforçando  essa  doutrina,  que  «  tem  re- 
cebido a  mais  deliberada  sancção  dos  tribu- 
naes  inglezes  e americanos», emiquece-a  com 
os  pareceres  de  abalisados  jurisconsultos  de 
um  e  outro  continente. 

Contentar-nos-emos  cora  dous  apenas : 
Eduardo  Simpson  e  Lord  Rohei  tson. 

O  primeiro  observa  o  seguinte : 

<  Todas  as  nações  civilisadas  permittem  os 
contractos  de  casamento. 

Tacs  contractos  são  júris  gentium  e  os  súb- 
ditos de  todas  as  nações  estão  igualmente  in- 
teressados. 

Males  e  confusão  infinita  se  seguiriam  ne- 
cessariamente, para  os  súbditos  d»?  todas  as 
nações,  sobre  legitimidaíie,  successões  e  ou- 
tros direitos,  si  as  leis  respectivas  <ie  paizes 
differentes  houvessem  de  ser  observadas  com 
relação  aos  casamentos  contrahidos  pelos  súb- 
ditos de  taes  paizes  no  ei»trangeiro  ;  e  f)or 
coubeguinte  toilas  as  nações  tem  consentido, 
ou  se  presume  que  consentem,  para  vanta- 
gem e  beneficio  con)mum,  «em  que  taes  ma- 
trimónios serão  bons  ou  não,  segundo  estão 
ou  não  conformes  com  as  leis  do  paiz  onde 
foram  celebrados.» 

E'  de  consequência  igual  para  todos,  — 
que  uma  só  regra  neate  assumpto  soja 
observada  por  todos  os  paizes  —  isto  ó,  a  Íoi 
onde  se  íuz  o  contracto. 

—  «  In  contractibus  locus  ccntractus  con- 
siderandus  sit.  »    (Gayll). 

—  «  Quoe  petunt  leges  loci,  ubi  contractua 
initur  et  quoad  solenmitatem  adhibendam  ia 
contractibus,  soloe  leges  loci,  in  quo  coiitra- 
ctus  celebratur  inspiciuntur.  »  (Sanchez). 

Por  isso  accrescenta  Simpson  :  «  Esta 
doutrina,  de  julgar  e  decidir  os  contractos, 
especialmente  os  de  matrimonio,  segundo  as 
leis  do  paiz  onde  se  fizeram,  está  conforme 
com  o  que  estatuem  nossos  mestres,  com  o 
que  se  pratica  em  todos  os  paizes  civilisados, 
e  com  o  que  é  acceito  pela  lei  das  nações  que 
é  a  lei  de  cada  paiz  em  particular.  » 
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Eis  como  opina  Robertson  :  «  Níío  é  de 
estranliar  que  os  direitos,  deveres  e  obriga- 
ções que  nascem  de  contracto  tão  importante 
(o  casamento),  não  íiquoin  ã  merco  ou  capri- 
cho das  partes  contra"taníes  e  so  rotulem 
em  seus  mais  importantes  detalhes  pehis  leis 
do  todos  os  paizes  civilisalos.  Dove  coiisiJe- 
rar-se  que  taes  íeis  Ibrniarn  a  p.irte  mais 
essencial  do  direito  publico  de  cada  paiz. 
Quanto  a  constituição  cio  matrimonio,  s<?ndo 
meramente  um  contracto  pessoal  e  C(  ns<  nsiial, 
deve  ser  válido  em  toda  parte,  se  foi  cele- 
brado de  accordo  com  a  lex  hei  ;  quanto  aos 
direitos,  doveres  e  ol>ri;jrações  que  dol!o  de- 
correm, deve  attender-so  á  Jei  do  domicilio. > 

E  convém  notar  que  Robertson  não  se 
refere  aqui  ao  domicilio  de  orií^em,  mas  ao 
de  eleição.  E'  o  quf}  se  doduz  dí»  ponderações 
em  que  abunda  no  exteubO  e  luminoso  ex- 
cerpto  transcripto  por  Story  ;  taos  como  íis 
que  se  lêem  mais  adiante :  €  O  matrimonio 
é  um  contracto  sui  gcieris,  e  os  direitos,  de- 
veres e  obrigações  que  <l(dle  nai>cvm  consti- 
tuem matéria  de  tal  importância  jiara  o  l)em 
estar  do  estado,  que  são  re^rulados,  não  |ior 
contracto  particular,  mas  pelas  leis  puidicas 
do  estado,  que  são  imperativas  para  todos 
que  se  acham  domiciliados  em  seu  t^irri tório.» 
E  conclua  :  «  Não  se  pôde  portanto  [«orniittir 
a  uma  parte,  aqui  doniici liada,  —  importar 
para  este  paiz  uma  lei  peculiar  para  o  seu  caso, 
e  que  esteja  em  op|)OJ^ição  coin  as  fjrand  s  e 
importantes  leis  puljlicas  que  a  nossa  leiíisla- 
tura  tem  considerado  como  essência Imeate 
relacionadas  com  os  interesses  prirnordiaes 
da  sociedade.  » 

A  censura  feita  ao  art.  47  §  1  do  decreto 
n.  181  pelo  notável  jurisconsulto  a  quo  se 
soccorre  o  siírnatario  do  projecto  ó,  com  o 
devido  respeito  e  acatamento,  menos  cabiJa 
e  procedente. 

O  legislador  provisoro  adoptou  exacta- 
mente a  solução  mais  liberal  e  consentânea 
com  os  progressos  do  direito,  e  concorda 
estrictamente  com  os  piMn.'i[)ios  proclanind  >s 
nas  conferencias  do  Con.íricsso  Int(»rnac!Oual 
do  llaya,  em  1893  e  1891,  e  que  vem  men- 
cionados na  obrado  Dv.  Clóvis  Bovilaqua  no 
mesmo  capitulo  em  que  so  insere  a  critica 
da  lei  pátria. 

Kntre  estes  principies,  dí  stacaremos  os  três 
seguintes,  a  cujo  hvstoma  obedecem  os 
arts.  47  e  48  do  Dec.  181: 

I.  «O  direito  de  contraliir  casamento  é 
regulado  pela  \oi  nacional  de  cada  urn  dos 
futuros  esposos,  devendo-so  terem  conta  quer 
a  lei  do  domicilio,  quer  a  lei  do  logar  da  ce- 
lcl)ração,  so  a  lei  nacional  o  permitlir». 

II.  ■«  Será  reconhecido  por  toda  parto 
como  válido,   quanto  á  forma,  o  casamento 


celebrado  segundo  a    lei  do  paiz  onde  tivor 
logar  >. 

111.  Será  igualmente  reconhecido  como  vá- 
lido, quanto  á  forma,  o  casamento  cele- 
brado perante  um  agente  diplomático  ou 
consular,  oonlbrmo  a  ^respectiva  legislação, 
si  as  pirtes  contrac!antes  pertencerem  ao 
Estado  de  que  depende  a  legaçlo  ou  consulado 
e  «  SI  a  le^nslação  do  paiz  onde  o  casamento 
for  celebrado  não  se  o[)puzer  ». 

Como  se  vô,  pois,  a  lei  ílorainante  è  sempre 
a  do  paiz  on  lo  se  celei)i'a  o  cmtraclo 
(lex  loci  regit  actum)^  e  qualquer  intrusão  da 
lei  estrangeira,  do  paiz  de  origem,  do  «esta- 
tuto pc^ssoal  dos  ntjl  entes  >  como  pretende  o 
projecto,  ^ó  pôde  ser  optativa. 

Mas  realmente  a  que  ticarii  reduzida  a 
imaginada  ullra-tí*rritoria lidado  da  lei  na- 
cional sobre  contracto  tão  importante  que, 
na  í»hraso  de  Story,  ô  o  pae  e  não  o  íilho  da 
s  >ciedadt3  civil:  pHncipium  urbis  et  quat^i 
seminarium  reipuhliccv  l 

Mera  pretenção,  vácua,  incapaz, inoperante, 
expiraria  onde  terminassem  as  fronteiras  na- 
turacs  da  nossa  tyrannia  legislativa.  aíTron- 
tando  sónu^nte  em  nosso  detrimento  as  regi-as 
da  cortezia  e  as  tendências  liberaes  e  fraler- 
nisadoras  da  politica  internacional. 

O  tratidista  acima  citado,  J.  Story,  refe- 
rindo-se  a  essa  famiííerada  «ultra-territoria- 
lidade»,  que  se  íjuer  embutir  agora  no  nosso 
direito  civil,  faz  ponderações  tão  justas  e 
pertinentes,  que  não  podemos  deixar  de  tran- 
screver aqui  textualmente: 

#:Não  basta  dizer  que  cada  nação  tem  di- 
reito, a  seu  talante,  de  impor  prohibiçõos  e 
restricções  ao  matrimonio  de  s^jus  súbditos, 
caseni-so  dentro  ou  íora  de  seu  território. 
Admittindo  que  isto  seja  verdade,  na  mais 
completa  extensão  que  se  possa  justamente 
reclamar  em  vista  da  soberania  nacional, 
devo  ser  igualmente  certo  e  obvio  que  ne- 
nhuma outra  nação  é  obrigada  a  reconhecer 
taes  restricções  o  prohibiçCes  como  obrig  ito- 
rias  para  os  súbditos  alludidos,  emquacto 
domiciliados  dentro  do  t-eu  território,  ou 
quando  hajam  aiii.  contra hido  matrimonio, 
segundo  suas  leis. 

Todas  estas  restricções  e  prohibições  locaes 
tendera,  nec  ssariameute,  a  mutuas  diílicul- 
dades  e  confusão  nas  relações  iuternacionaes. 

O  objecto  mesmo  da  regra,  prot-edento  da 
cortezia  entre  as  nações,  e  de  uma  exacta 
com[)rehensão  da  importância  e  da  politica 
ou  conveniência  pui)lica  de  dar  aos  cit^a- 
mentos  etn  toda  ]):ii'toa  obrigaíoriedínlo  mais 
solemne,  ò  garantir  todas  às  nações  contra 
semelhauto  conílicto  de  leis.  » 

Com  a  doutrina  exposta  concordam,  noais 
ou  menos  geralmente,   os  internacionalistas 


SESSiO   EM   20   DE   SETEMBRO  DE    1897 


337 


modernos,  em  cuja  opinião  a  ro.r^Ta  locus  rcnit 
ccíerm  soífre  liniitaçõtíá  tao  sóiuonto  íjuanto 
às  >olemnÍLlad'\s  }ntorn:is(cMp  ícÍ'(í)í1'  o  im:;^-- 

■  dinientos)  e  i'<  s  effcitos  civis  «io  ca>iir:]L'iJto 
I  entre  estraii^'-ciros,  quo  poderá  ser  d.lormi- 
:         iiaulos  pela  lei  do  domicilio  do  marido. 

Pasquale  Kiore,  o  conhecido  juris-^onsulto 
italiano,  que  tiaito  se  atVista  do  no.^íSo  ponto 
de  Tista  e  critica  as  theorias  an^lo-ameri- 
canas,  confessa  entretanto  «  que  essa  dou- 
trina amparada  por  Story,  Saviírny,  Rocco, 
etc,  é  tão  g^eral mente  admittida  que  se  poio 
chainal-a  a  communis  opinio,y> 

Apologista  da  preenjíncncia  do  estatuto  pes- 
*  soai  do  marido,  qualq:i(»r  que  seja  o  l(»::ar  Ja 
celebração  do  casmiiento,  pda  cousi(!er..ç  iO 
de  que  a  familia  assim  onstituida  pertoi.cera 
à  nacionalidade  do  mariílo  o  pae,  e  tem  do 
ser  pelo  Estado  respectivo  ])rotf^frida  civil  e 
juridicamente,  Pasquale  Fioro  não  so  anima 
a  contestar  in  to/um  a  importância  do  razoes 
raais  fortes  o  contrarias  e  quo  so  baseiam  na 
independência  das  soberanias  Itic  les,  que  se 
veriam  ameaçadas  <  si  as  leis  e  in^tituições 
que  ref^em  o  casamento,  em  um  paiz  dido, 
pudessem  ter  autoridade  para  rouv*i-o  em 
outro  »  o  termina  pnr  accommodar  as  suas 
aspirações  exterritoriali:^tas  íío  sí\::uint'* 
-ccordo,  que  aíinal  é  o  sy.-^tema  do  decreto 
l)razileiro  em  vi^or :  « Não  se  podo  com 
eíleito  admittir  quo,  em  hypothtíse  aliruina, 
à       sej:i  permissivel  aos  estran^íjiros,  domiciiiado.>i 

■  ou  resivlentes  em  qualquer  p.íiz,  subtrahi- 
rem-se  ao  império  .ias  leis  que  constituem  o 
direito  publico  matrimonial,  ou  invocarf^m  a 
iipplicação  úcm  loi  de  sua  pátria  pari  de- 
ro^al-o  ;  mas,  quando  a  aprdicação  da  lei  es- 
tranj2reira  pode  ser  admittida  sem  í:<se  incon- 
veniente, não  vemos  rasão  p-.ra  dt':íi:onlieeer 
a  sua  autoridade.  »  (P.  Fiore,  Dr.  Int.  i'ri\\ 
trad,  de  Ch.  Antoiue ;  vol.  1,  pa^^  93 
e  seí,N) 

Ch.  Calvo  lambem  confirma  a  opinião  que 
vimos  sustentando,  do  seiruinto  moio:  «  A 
re;íra  que  domina  nos-a,  ma t «ria,  ó  'pie  a  va- 
lid  ule  de  um  casamento  so  determina  se,;undo 
a  lei  do  paiz  onde  fui  ceI'3l)rado,  de  sorte  quo 
quando  uma  pessoa  se  casa  em  ou  ti  o  ]).>i/, 
que  não  o  seu,  cumprindo  as  formalidaties  lo- 
caes,  a  viili'Uide  do  seu  casamento  só  ])ó(Ie  ser 
Contestada  no  caso  de  inoh.>:forvancia  da  loi  es- 
I  trauíreira,  sem  outra  excepção  que  a  resul- 
'  t;inte  da  intenção  evidí^ntô  dos-  snbtraiiir 
áá  ie.^'ras  do  S'ni  estatuto  ])^•^.  ai  (^i  do 
íraudar  a  lei  de  í-eu  piíi/.  de  ontrem  »— (Man. 
i''^*Dr.  Int.,  3'  ed.  1S".)2,  pa-.  Í70). 

Emími  a  cnmiãiinis  OfÀeifo  (juaM  sci-vir-ne- 

lia  expressão    de    Fiore),    a    jurisj^ruleucia 

acceita  em  todos  os  paizi'S  e  a  boa  razão  re- 

i»tíilein  concordemeute  as  pretenções  «  latru- 
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territorialistas  »  do  projecto  n.  28.  E'  escu- 
dado multiplicar  citações. 

O  direito  pátrio  anterior  ao  decreto  181 
do  1890  e  ao  que  separou  a  Igreja  do  Estado, 
consa^^-rando  plena  liberdade  de  cultos  (7  de 
janeiro  de  1890),  não  era  tão  restrictivo  e 
illibeial,  como  o  que  decorreria  da  adopção 
das  idéas  do  projecto  a  que  vimos  nos  ro- 
lei indo. 

De  accordo  com  as  leis  do  antigo  reg'imen, 
eram  recebidos  como  válidos  em  nosso  paiz 
os  casamentos  entre  estran. veiros  ou  entre  es- 
trani.'tíiro  e  brazileira,  contra liidos  fora  do 
império,  comtanto  que  celebrados,  —  quanto 
«  á  forma  »,  seirundo  as  leis  e  usos  do  logar, 
e  (luanto  «  â  capacidade  e  impedimentos  » 
conforme  as  leis  do  domicilio  dos  contra hentes. 

Eram  também  rec<íi)i'loâ  como  validos: 

I.  O  casamento  catliolíco  e  o  mixto,  entre 
brasileiros  ou  entre  brazileiro  e  estran^^eira, 
contraliidos  em  paiz  ostran^reiro,  quando  em 
sua  celebração  í'  >ssem  guardadas  as  solemni- 
d:t'le.-,  suliStancia(>s,  int  «rnas  e  externas,  esta- 
belecidas pela  lei  canónica  acceita  no  império. 

II  Os  casameiito>  entre  pessoas  que,  não 
professando  a  religião  catholica,  se  confor- 
massíím  com  os  ritos  e  prescripçõea  das 
respectivas  religiões. 

Uns  e  outros  casamentos,  assim  celebrados' 
pro>luziam  os  riu)>mos  (breitos  civis  que  os 
casamentos  contnJiidos  no  império  —  (Vid. 
Lafayette;  Direito  das  Familias,  pags.  44 
e  seg.) 

Passar«â  a  Com  missa  o  a  justificar  o  seu 
apoio  ao  projecto  n.  28.  na  parte  em  que  con- 
>igna  a  resilição  do  vinculo  conjugal  pelo 
divorcio. 

Se  todas  as  instituições  humanas  correspon- 
dessem á  5>ua  noção  id'jal,  o  casamento  seria 
inque.>lionavelmenle  uma  associação  perfeita 
e  iiicomparavol,  «o  enlace  solemne  e  irrevo- 
;javel  de  dons  corações,  do  duas  almas,  para 
a,  vida  o  para  a  morte,  pela  boa  e  pela  má 
fortuna»:  — cor  unum  et  anima  ««a. 

Mas  infelizmente  esta  não  ô  a  realidade. 

F.x  -eptuiuias  as  formações  rudimentares  e 
[)rimitivas,  em  que  o  casamento  «consistia 
na  livro  frequentação  dos  sexos  >,  sem  rela- 
ção do  direito,  nem  impulsos  alfectivos,  ao 
salor  do  acai;o,  ou  da  violência  do  mais  forte; 
em  to  la  parte  e  ao  t(;nipo  que  a  ligação  in- 
tíTSiíXual  pas>oua  ser  regulada  oíTicialmento, 
pelo  ])oder  civil  ou  reliirio-o,  ao  conceito  da 
<  união  Conjugal»  nju-tou-so  e  coincidio  im- 
placavei  e  iii.^xoravelmeute  o  correlativo  da 
«d"MiPÍão  ». 

Repuilio,  divorcio,  ^eí^aração  de  corpos, 
causas  do  nullidade,  etc,  são  variações  pro- 
theiformes  de  ura  mesmo  facto  o  conduzem 
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mais  ou  menos  radicalmente,  à  revogação  do 
consortíum  omnis  vitcv. 

Por  isso,  bem  conjecturava  Voltaire  ser  o 
divorcio  coetâneo  do  casamento  :  «  Je  croís 
pourtant>,  accrescentava  com  a  sua  ini- 
mitável causticidade,  «que  lo  mariage  est 
dle  queques  semaines  plus  ancien,  c'est  à  dire- 
qu'on  se  querella  avec  sa  femme  au  bout  de 
quinze  jours,  qu'on  la  battit  an  bout  d*un 
móis,  et  qu'on  se  separa  aprés  six  semaines 
de  cohabilation.  » 

A  indissolubilidade  do  laço  matrimonial 
nâo  coexistio  sempre,  mesmo  cora  as  formas 
mais  adiantadas  do  casamento;  foi  uma  con- 
quista elaborada  pelo  christianismo,  que, 
eriííiudo  o  casamento  em  um  dos  sacramentos 
da  Igreja,  entendeu  appor-lbe  esse  caracter 
de  indelével  perpetuidade. 

Por  todos  os  documentos  e  licções  da  his- 
toria, applicada  á.  sociologia,  está  verificado 
que,  mesmo  depois  de  regulado  official mente, 
o  regimen  intersexual  subordinou-S3  invaria- 
velmente ás  conveniências  e  vantagens  da 
sociedade  e  da  espécie. 

No  homem,  como  entre  os  seres  inferiores, 
nota  Spencer,  sao  as  necessidades  da  espeôie 
que  concorrem  para  determinar  o  ciracter 
bom  ou  mão,  moral  ou  immoral,  de  taes  ou 
taes  relações  sexuaes  ;  pois  as  que  são  de 
ordem  a  retardar  o  augmento  e  progresso  da 
progenitura,  acarretam  a  extincção  e  degra- 
dação da  raça  :  por  isso  ó  que  certos  animaes 
São  monogamos,  ao  passo  que  outros  prati- 
cam a  polygamia  e  taes  outros  a  polyandria. 

Conseguintemonte,  «as  relnções  entre  os 
sexos  affectam  taes  ou  taes  formas  segundo 
a  influencia  das  circumstancias  ambientes  »  ; 
e  si  a  monogamia  é  hodiernamente  o  typo 
definitivo,  adoptado  entre  as  sociedades  civi- 
lisadas,  deve-o  mais  a  sancções  do  ordem  so- 
cial e  biológica,  do  que  á  influencia  do  dogma 
religioso. 

Náo  é  admissível  portanto,  em  problema 
tão  profundamente  hnmano  e  contingente, 
desprezar  a  sua  fiice  racional  e  pratica,  des- 
ertar do  terreno  sólido  da  experiência  adqui- 
rida, dos  documentes  e  observações  geral  e 
consoantemente  reconhecidos  e  constatados, 
para  o  plano  intangível  de  idoaes  e  aspira- 
ções vagas  e  sobrenaturaes. 

Si  o  casamento  se  converteu  em  um  con- 
tracto religioso,  ó  um  erro  suppor-se,  que 
deixou  por  isso  de  ser  um  contracto  natural  e 
civil:  assim,  «em  quanto  a  santidade  do  es- 
tado matrimonial  devo  pertenc(3r  ao  escru- 
tinio  ecclesiastico  o  religioso»,  os  seus  eíTeito 
o  consequências  civis  devem  ser  reservados 
unicamente  ao  domínio  do  direito  natural  e 
da  lei  civil. 

A  Igreja  Catholica  nâo  pôde  reclamar  obe- 
diência  exclusiva  no  assumpto;  elle  nâo  a 


interessa  mais,  nem  tanto  quanto  ao  poder 
civil. 

Em  matéria  de  casamento,  a  Igreja  tem 
sido,  a  mais  de  um  tituto,  illogica  e  inconse- 
quente. 

Em  primeiro  logar,  —  das  suas  doutrinas  e 
cânones  resulta  que  a  Igreja  tolera  de  meio 
grado  a  instituição  matriuionial  -/condescende 
apenas  com  os  reclamos  da  espécie  humana, 
que  de  outra  sorte  não  poderia  « crescer  e 
multiplicar-se»,collocando-se  assim  em  franco 
antagonismo  com  os  interesses  e  propósitos 
do  estado  moderno. 

Para  náo  citar  muitos  trechos  dos  doutr.res 
e  exegetas,  basta  recorlar  o  cânon  X  do  Con- 
cilio Tridentino  (sessão  24),  o  qual  fulmina 
com  a  penado  excommuahãoquem  quer  que 
affirme  :  —  «  que  o  estado  do  casamento  deve 
ser  preferido  ao  da  virgindade  e  do  celibato  e 
que  não  seja  melhor  e  mais  bemaventurado 
])ermanecer  no  estalo  de  virgin-iade  ou  no 
celibato  do  que  casar-se». 

Km  segundo  logar,  a  snppostaindelebilidade 
do  casamento  catholico  tem  sido  tão  contra- 
feita e  sophismada  lui  pratica,  que  não  sa- 
bemos como  ainda  reveste  o  caracter  dogmá- 
tico. 

Não  queremos  allulir  ás  fraudes  e  aos  de- 
lictos  contra  a  íldelidade  conjugal  e  unidade 
da  farailia,  pelos  quaes  não  ó  responsável  a 
Igreja ;  mas  a  actos  do  poder  sacerdotal  e  a 
leis  ecuménicas  que,  por  um  lado  consentem 
o  casamento  dos  viúvos,  e  por  outro  consa- 
gram nada  menos  do  quatorze  casos  do  nulli- 
dade  do  casamento,  qvie  são  na  realidade  ou- 
tros tantos  processos,  mais  ou  menos  hypo- 
critas  e  artificiosos,  de  obter  o  divorcio. 

— «On  ne  rompait  plus,  il  est  vrai,  le  lien 
conjugal,  celte  dissolution  étant  réprouvée 
par  le  concile  de  Trente,  mais  on  arrivait  au 
môme  rosultat  en  déclarant  que  le  mariage 
n^iivait  jamais  existe.  Les  empéchements  dl- 
rimants  ótaient  Pingenienx  Circuit  auquel 
on  eút  recours.»  (Villequet). 

— «  L'Eglise  romaine  les  avait  faits  si  nom- 
breux,  si  varies,  si  ótendus,  qu'avec  un  pou 
de  complaisauco  il  était  toujours  possiblo,  á 
Tarbitre  du  cas,  de  trouver  quelques  vices 
aux  moeurs  des  époux  qu*il  voulait  rendro 
libres...  Seulement,  au  lieu  de  dôclarer  le 
mariage  dissous,  on  le  déclarait  non  vala- 
blement  contri:ctô,  nul  et  non  avenu,  quoi- 
que  la  force  de  la  véritô  eút  cons3rvé  à  cette 
échappatoire  le  nom  de  sentence  de  divorce 
(De  Facqz).» 

A  Igreja  ]>ara  ser  logicíi  e  o  dogma  para 
ser  dogma,  não  deveria,  perante  um  e  outro, 
ser  admissível  em  hypotbese  alguma  a  ru- 
ptura do  casamento  ;  e  sondo,  como  apre 
goam,  mais  espirituaes  do  que  temporaes  o- 
liames  e  efiteitos  de  qualquer  sacrament,  as 
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inviolabilidade  do  casamento  devoria  per- 
úú\v  ainda  tlepois  da  morte  de  um  dos  con- 
sortes, como  aliás  exige  o  Comtismo. 

Mas  o  que  não  se  comprehende,  nem  se  jus- 
tifica é  que  a  religião  saia  a  terreiro  pró  ou 
contra  problemas  e  reformas  que  hoje,  mais 
«lo  que  outr'ora,  interessam  soberanamente  a 
sociedade  politica. 

Separadas,  como  se  a^ham  entre  nós,  a 
acção  da  Igreja  e  a  do  Estado,  que  não 
conhece  outro  casamento  sinão  o  celebrarlo 
de  accordo  com  a  lei  civil  (Const.  art.  72 
§  4°) ;  proclamada  a  liberdade  do  cultos  e 
-  opiniões  religiosas  (Lei  do  7  de  janeiro  de 
f  1800);  não  vemos  mais  razão,  nom  motivo 
pira  sa  manter  o  principio  da  índissolubili- 
(íaJe,  que  o  catholicismo  introduzio  e  sustenta 
com  iotoleraacia,  eque  só  poderia  legitimar-se 
como  acto  de  homenagem  o  submissão  da  lei 
civil  á  religiosa. 

«  Prohibir  o  divorcio,  diz  Alloury  (citado 
por  Coulon),  ftob  a  vigência  do  uma  Icgiálação 
que  reconliece  a  liberdade  e  igualdade  dos 
cultos  e  que  faz  do  casamento  um  contracto 
civil,  é  confundir  o  domínio  da  consciancía 
com  o  da  lei  e  subordinar  um  culto  a  outro,  » 
De  Marcére,  o  eloquente  relator  da  pro- 
posta de  lei  — Naquet,  na  Camará  Franceza, 
ponderava  o  seguinte  :  —  «Si  fosse  verdade 
quo  em  altenção  aos  catholicos  se  deveria  re- 
cusar o  divorcio  por  motivo  do  religião  ; 
também  o  seria  para  concedel-o    aos    dissi- 

I  dfnt^s,  aos  judeos,  aos  quacs  as  respectivas 
religiões  não  prescrevem  a  indissolubilidade 
(lo  casamento.  Esto  argumento,  tirado  do 
principio  da  liberdade  do  con.sciencia,  fazia 
dizer  a  Portal  is:  «  O  verdadeiro  motivo  que 
ol)riga  a  lei  civil  a  admittir  o  divorcio  ó  a 
liljcrdado  dos  cultos. Ha  cultos  que  antorisam 
o  divorcio  ;  outros  ha  que  o  prohihem.  A 
lei  deve,  pois,  permittil-o,  afim  do  qne  possa 
aproveitar  áqnolles  cuja  religião  o  autorisa.» 
(Coulon  ;  Le  Diccrce,  vol.  2","  pag.  138.) 

;  Demais,   não    subsistirá  motivo  serio  para 

reclamações  por  parlo  dos  catholicos,  desde 
que,  ao  lado  do  divorcio,  remédio  extremo,  a 
lôi  mantenha  o  palliativo  da  separação  de 
oor[K)s,  ou  desquite,  também  chamado  «  di- 
vorcio dos  catholicos  ». 

Assim,  o  poder  civil,  guardando  a  sna  li- 
nha de  neutral  indíípendoncia  entro  as  diíTe- 
rentcá  confissões  religiosas,  oíToreiiorâ  a  cada 
qual  o  meio  de  conciliar  a  sua.  cieiiga  com  o 
interesse  publico  bom  entendido. 

O  que  não  ô  razoável,  nem  procedente  è 
que,  por  preconceitos  meramente  religiosos, 
a  lei  civil  continue  a  opprimir  e  proscrever  a 
liberdade  das  seitas  dissidentes,  vedando-lhes 
o  uso  do  divorcio,  em  nome  e  por  contempla- 
ção da  intolerância  da  Igrsja  Romana,  que 


usufruo  de  facto  as  regalias  de  religião  favo- 
recida pelo  Estado, 

A  quem  examina  a  questão  do  divorcio  com 
imparcialidade  e  sem  paixão  sectarista,  é  fá- 
cil veriíicar  que  tdle  em  nada  modiíic;i  a  si- 
tuação dos  esposos,  no  ponto  de  vista  reli- 
gioso . 

«  O  divorcio  rompa  o  laço  material,  mas, 
instituição  humana,  não  pôde  destruir  a  eter- 
nidade da  união  immaterial  em  que  acreditam 
os  catholicos,'iinda  mesmo  que  a  separação  de 
corpos  demonstre  que  se  tornaram  um  para  o 
outro  moralmente  estranhos  ;  porque  essa 
separação,  a  despeito  do  titulo,  é  sobretudo  a 
separação  das  almas,  não  obstante  a  perpe- 
tuidade do  laço  puramente  fictício  que  junge 
(lous  indi Aferentes,  sinão  doas  inimigos.  > 
(Lecornec  ;  Le  Divorce^  pag,  12.) 

E  para  não  dar  maior  desenvolvimento  a 
essa  face  do  problema,  pondo-lhe  remate  ir- 
respondivel,  diremos  em  conclusão  — que  tra- 
tando-se  de  um  contracto  peculiaríssimo,  im- 
posto pelas  leis  naturaes,  preexistente,  na 
melhor  theoria,  às  organisações  politicas 
(principium  urbis  et  quasi  seminarium  reipU' 
blicae^  como  já  dissemos  alliundé),  e  o  qual 
affecta  mais  que  nenhum  outro  os  privilégios 
e  08  direitos  da  personalidade  humana  ;  con- 
ciliável com  a  rasão  natural  e  com  a  liber- 
dade civil,  seria  por  certo,  o  regimen  em  que 
se  harmonizassem  íIo  modo  mais  salutar  e 
conveniente  os  interesses  da  sociedade  o  da 
espécie  cora  os  dafamiliae  do  individuo;  em 
que  a  pretendida  utilidade  do  maior  nu- 
mero não  supprimisse  e  absorvesse  de  todo  a 
Uberdade  e  o  bem  est;\r  das  minorias. 

Isso  não  se  depara  na  instituição  do  ma- 
trimonio indissolúvel,  que  uma  vez  eSe- 
ctuado,  ainda  que  desastradamente,  annulla 
e  sequestra  para  sempre,  de  modo  irrepará- 
vel, a  autonomia  e  a  liberdade  dos  cunjuges, 
que  <só  pela  morte»  poderão  readquirir  a 
posso  de  taes  direitos,  naquillo  que  mais  sa- 
grado e  importante  a  todos  deve  so  afigurar 
--  a  permuta  dos  seus  aír<:ctos  e  actividades 
em  bom  da  própria  conservação  e  da  es- 
pécie. 

E  sob  este  aspecto,  a  differença  entro  o 
regimen  da  indissolubilidade  e  o  do  divorcio 
ó  capital,  como  observa  Naquet: —  «A  indis- 
solubilidade é  uma  lei  de  coacção,  que  se  im- 
I  õe  aos  que  não  querem  reconhecel-a,  nem 
delia  se  aproveitar;  ao  piisso  que  o  divorcio 
é  uma  lei  facultativa,  que  só  obriga  aos  que 
querem  se  servir  delia,  pois  ninguém  ó 
obrigado  a  divorciar.» 

Quanto  às  razões  de  ordem  moral  e  poli- 
tica que  justificam  a  medida  proposta  no  pro- 
jecto, são  tantas,  tão  notórias  e  vulgares,  que 
a  Commissão  receia  repisar  argumentos  já 
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brilhantemente  desenvolvidos  sempre  que  se 
tem  debatido  o  divorcio. 

O  consenso  quasi  nuanime  dos  povos  cultos, 
que  não  só  adoptaram  o  divorcio,  mas  tem-n*o 
utilisado  amplamente  o  com  seguro  êxito, 
constitne  uma  razão  da  maior  valia  para 
não  repellil-o,  como  temos  feito  até  aqui . 

Praticam  o  divorcio,  com  maior  ou  menor 
liberalidade,  as  seguintes  nações  (citadas 
apenas  entre  as  raças  civilisadas) :—  Suécia, 
Noruega,  Dinamarca,  Hollanda,  Bélgica, 
França,  Império  da  Allemanha  ;  Áustria  e 
Hungria  (que  só  admittem  o  divorcio  para  os 
casamentos  acatholicos) ;  Rússia,  Roumania, 
Servia,  tirecia,  Inglaterra  e  Estados-Unidos 
da  America.  E  em  nenhum  destes  paizes 
tem-se  atacado  a  instituição  como  nociva  aos 
interesses  sociaes  e  aos  bons  costumes. 

Muito  ao  contrario,  tem  se  observado  que 
em  toda  a  parte  onde  elle  é  facultado,  o  di- 
vorcio, permittindo  aos  esposos  recuperar  a 
sua  liberdade,  dà  ao  casamento  um  caracter 
de  independência  leal  e  benéfica,  de  bôa  von- 
tade reciproca  e  de  cordialidade  sincera,  que 
nem  sempre  reinam  no  casamento  sob  o  regi- 
men da  indissolubilidade. 

Paul  Bourget,  em  sua  recente  viagem  aos 
Estados  Unidos,  surprehendeu-se  com  um 
íkcto  que  realmente  intriga  as  hypocrisias  do 
velho  continente  :  nos  Estados  Unidos,  a 
mulher  casada  ê  muito  menos  requestada  que 
a  solteira,  e  raríssimo  ô  alli  fazerem-se  allu- 
sOes  a  certas  ligaçOes  romanescas,  que  tanto 
abundam  em  Pariz,  Loudres  e  outras  capitães 
igualmente  elegantes  e  cosmopolitas. 

Eis  como  o  i Ilustre  académico  procura  jus- 
tificar essa  «anomalia»  :  <  Deux  raisons 
d'un  ordre  três  different  expliquent  a  priori 
si  l*on  peut  dire,  que  la  femme  mariée  doive 
être,  pourtant,  plus  prôservóe  ici  que  dans  le 
vieax  monde.  La  premiére,  qu'il  ne  faut  ni 
exagérer  ni  diminuer,  c'est  cet  arriôre-íonds 
de  puritanismo,  qui  a  baissé  de  puis  cinquante 
ans  d*annòe  en  annòe,  presque  de  móis  en 
móis. 

II  n*a  pas  dispam  tout  entier... 

La  seconde  raison  est  moins  historique  et 
moins  idéale.  Elle  reside  dans  cette  extraor- 
dinaire  facilito  du  divorce  dont  gómissent  les 
moralistes  sô veres.  S'ilssont  dans  le  vrai, 
au  point  de  vue  du  plus  grand  bien,  ils  sont 
assurômont  dans  le  tort  au  point  de  vue  da 
moindre  mal .  ici  encore  les  Americains  ont 
obói  a  leur  instinct  de  voir  les  choses  comme 
elies  sont,  et  de  se  laisser  conduii*e  par  les 
faits,  en  les  admettant  sans  les  discuter.  lis 
sont  partis  de  cette  idée  bien  simple,— mais 
nos  esprits  latins  ne  Tont  pas  encore  admise, 
—  que  le  divorce  n'est  jamais  un  danger  pour 
les  bons  ménages,  et  qu'ii  y  a  un  granrl 
intérôt  public  et  privo  à  ce  que  les  mauvais 
Boieat  bri8Ô9  le  plus  vito  et  le  plus  aisóment 


possible.  >   (P.  Bourget;  Owírtf-Jtfer,  l« vol' 
pag.  HO). 

tím  paiz  algum  tem  se  prodigalisado  tanto 
o  recurso  do  divorcio  :  em  certos  códigos  do 
Oôste  a  ruptura  do  laço  conjugal  não  ó  mais 
complicada  que  a  venda  do  um  terreno  e, 
como  refere  Bourget,  é  gracejo  da  moda  di- 
zerem que  nas  <  gares  >  de  Chicago  os  guarda- 
freios  costumam  avisar:  «Vinte  minutos 
para  divorciar. . .  »  —  No  emtanto,  em  nen- 
hum outro  paiz  da  America  ou  da  Europa  a 
mulher  ô  rodeada  de  maior  acatamento  e  re- 
speito ;  tornou-se  objecto  de  um  culto  tradi- 
cional e  sincero,  que  a  litteratura  a  mais 
audaciosa  não  se  anima  a  infringir  ;  emâm, 
o  traço  característico  da  sociedade  americaua 
é  —  <a  apothéose  da  mulher». 

E  esse  prestigio  de  que  se  orgulha  todo 
americano,  émais  que  legitimo  e  justificado 
pela  brilhante  cooperação  da  mulher  nos  des- 
tinos e  na  grande  prosperidade  daquelle  povo; 
pela  sua  elevada  cultura  e  pela  moralidade, 
energia  e  abnegação  que  tanto  distinguem  no 
gerai  a  esposa  yankee. 

Tocqueville,  Bourget,  Th.  Bentzon,  De  Va- 
rigny;  todos  quantos  tem  publicado  impres- 
sões e  estudos  sobre  os  Etados  Unidos,  não 
dissimulam  o  seu  enthusiasmo  pela  situação 
privilegiada  que  a  mulher  occnpa  naquelle 
paiz,  onde  aliás  o  divorcio  faz  progressos  con- 
sideráveis e  os  tribunaes  nos  últimos  vinte 
annos  teem  concedido  nada  menos  de  328.716 
)a  referencia  alcança  até  1893). 

Certamente,  como  observa  De  Marcôre,  <si 
a  lei  moral,  que  governa  o  mundo,  fosse  sem- 
pre obedecida  ;  si  as  uniões  coujugaes  se 
formassem  em  completo  accordo  com  íís  in- 
clinações e  conveniências,  pelos  impulsos  do 
affecto  e  do  coração,  tendo  sô  em  vista  a  fe- 
licidade e  o  amor  ;  a  questão  do  divorcio  ou 
da  separação  de  corpos  não  teria  razão  de  ser. 
Duas  alma^  verdadeiramente  ideutiticadas, 
confundidas  uma  na  outra,  não  poderiam  dis- 
sentir nem  separar-se.  » 

Mas  esse  bel  lo  ideal  não  constituo  a  regra 
infelizmente  :  ha  situações  tão  inconciliáveis 
como  imprevistas  no  casamento,  mesmo  effe- 
ctuado  sob  os  melhores  auspicies  ;  incompa- 
tibilidades que  não  se  podiam  adivinhar  o  que 
surdem  de  improviso  e  se  avolumam  e  pro- 
gridem ineluctavelmento  entre  os  cônjuges, 
do  modo  a  tornar- lhes  misérrima,  desespe- 
radora e  infernal  a  convivência  que  a  lei  e 
a  sociedade  impõem. 

Ha  necessidades  íataes,  imperiosas  e  inil- 
ludiveis  deante  das  quaes  se  curva  a  razão 
humana,  e  por  isso  nenhum  legislador  civil 
ou  religioso  ousou  recusar  o  divorcio,  ou  a 
separação,  aos  casaes  impossibilitados  da 
manter  a  vida  commum. 
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Ah  !  o  divorcio  Dao  é  uma  lei  para  os  feli- 
zes: para  estes  a  única  lei,  que  os  protege  e 
abriga  contra  as  emboscadas  do  destino,  é  o 
seu  amop  imperecível,  mais  forte  que  a  morte 
e  que,  mesmo  por  sobre  as  leis  humanas  e 
alôm  da  vida,  perpetua  a  doce  união  em  que 
viveram.    . 

Porque  ha  de,  pois,  o  egoísmo  de  alguns  ou 
de  muitos  bem  aventurados,  que  não  se  quei- 
xam da  indissolubilidade,  pretender  nivelar, 
pela  craveira  do  seu  bem  estar  e  da  incon- 
sciência em  que  vivem  dos  infortúnios  alheios, 
a  matadora  aí^onia,  o  suppUcio  lento  e  im- 
placável em  que  jazem  apodrecendo  os  casaes 
profanados,  donde  a  discórdia,  o  deboche  e  o 
crime  fizeram  desertar  para  sempre  a  espe- 
rança, a  paz  e  o  amor ! . . . 

E'  para  estes  que  a  lei  proporciona,  como 
único  reftigio  seguro  e  eflficaz,  o  divorcio,  isto 
é,  a  dissolução  completa  do  enlace  desastrado 
e  perigoso,  com  a  faculdade  de  reconstruir 
em  outi-o  lar,  honesto  e  decoroso,  a  felicidade 
que  só  se  depara  no  amor  legitimo. 

Não  vemos,  portanto,  em  quo  o  divorcio 
possa  alarmar  a  tranquill idade  dos  bem  ca- 
sados. Si,  porém,  por  amor  e  contemplação 
destes  (  por  maior  que  seja  o  seu  numero )  o 
poder  publico  deve  continuar  a  opprimir  os 
muitos  que  naufragaram,  negando-lhes  a 
única  taboa  de  salvação  ;  então  sejamos  ló- 
gicos e  coherentes  e  eliminemos  também  a 
separação  de  corpos,  que  sobre  o  divorcio  só 
tem  <  a  vantagem  »  de  ser  uma  hypocrisia, 
uma  escandalosa  e  repugnante  incitação  aos 
amores  clandestinos  e  ao  adultério  systemati- 
sado,  com  todo  o  seu  cortejo  de  de^rradações 
hurailliantes,  torpesas  e  crimes  requintados  e 
nefandos . 

Sim,  é  preciso  não  esquecer,  como  observa 
De  Marcére,  que  a  separação  de  corpos  ô  pelo 
menos  tão  funesta  à  familia,  como  pó  le  sel-o 
o  divorcio.  «  A  Afeições,  carinhos,  veneração, 
interesses  communs,  tradiçõi3s,  concurso  de 
esforços  e  apoio  reciproco,  communhão  do 
lar  ;  tudo  jaz  disperso  e  anriiqu iludo  !  Nada 
mais  resta  de|>ois  da  separação  de  corpos,  e  se 
a  ordem  social  com  isto  so  resente,  o  divorcio 
Dão  pôde  aggravar  o  mal.  > 

Em  vez  de  alarmante  e  ameaçadora  para 
08  casaes  bem  formados,  a  lei  do  divorcio  virá 
ao  contrario  oíTerecer-lhes  uma  garantia  a 
mais,  contribuindo  tanto  para  um  evidente 
augmento  das  uniões  legitimas,  como  para 
umasensivol  diminuição  dos  attentados  contra 
a  íidelidade  e  a  honra  conjugal. 

•Esta  argumentação  ô  contlrmala  pelos  fa- 
ctos de  observação  «liaria  e  constante. 

<  C*est  une  rògle  tin^e  de  la  nature»— ,  já 
Jizia  Moiitesquiou,  «  quo,  plus  on  diminuo  le 
noraore  des  mariagei  qui  pourraient  se  faire, 
plus  on  corrompi  ceux  qui  sont  faits.    Moins 


il  y  a  de  gens  mariés,  moins  il  y  a  de  fldólitó 
dans  les  mariages,  comme  lorsqu*  il  y  a  plus 
de  votours,  il  y  a  plus  de  vols  ». 

Nem  se  diga  que  o  divorcio  virá  acoroçoar 
a  desorganisação  e  instabilidade  das  famí- 
lias: o  contrario  demonstram  as  estatísticas 
em  toda  a  parte  onde  elle  tem  sido  Intro- 
duzido. Basta  citar  o  eloquente  exemplo  da 
França,  onde,  depois  da  lei  de  1884,  secundo 
afflrma  Lecornec,  não  só  tem  diminuído  o 
numero  de  filhos  naturaes,  como  cresceu  o 
numero  dos  casamentos  legitimes. 

Demais,  é  preciso  não  confundira  causa 
comos  effeitos:  os  males  que  se  apregoam 
como  fructos  possíveis  da  adopção  do  divorcio, 
ahi  estão  puUulando  sob  todas  as  suas  pro- 
theiformes  manifestações,  infectando  e  cor- 
rompendo o  ambiente  dos  lares  honestos. 

Pudéssemos  apresentar  aqui  o  cadastro  das 
separações  amigáveis  e  judlciaes  que  se  con- 
summam  quotidianamente;  e  mais,  o  dos 
casaes  que  convivem  na  apparencia,  dissi- 
mulando a  custo  a  gehenna  a  qae  se  sub- 
metteram  para  fugir  aó  escândalo  e  decepção 
de  uma  separação  que  nada  resolve  ;  e  mais, 
o  dos  concubinatos  e  abstenções,  que  devem 
ser  attribuidos  ao  iustinctode  reacção  contra 
o  despotismo  da  indissolubilidade  ;  e,  final- 
mente, o  dos  crimes  e  profanações  que  se 
relacionam  cora  essa  tyrannia  absurda  •:  — 
pudéssemos  exhibir,  em  toda  a  sua  nudez,  as 
chagas  e  impurezas  que  conspurcam  e  de- 
vastara sorrateiraraente  a  nossa  civilisação, 
e  ninguém  se  assombraria  com  a  exigência 
de  um  cautério  regenerador. 

E  nessa  estafada  questão  do  divorcio,  o 
que  se  trata  principalmente  de  saber  —  é  se 
ô  preferível  tolerar  desuniões,  rompimentos 
amigáveis  e  outros  indecentes  modus  vivendi 
in  ynatriynonio^  seguidos  de  concubinatos 
clandestinos  ou  francos ;  ou  <  si  mais  vale 
permittir  a  legitimação  dessas  uniões  im- 
raoraes  que  são  um  pestilento  foco  de  in- 
fecção social,  convertendo-as,  apurando-as 
em  casamentos  honrosos  que  se  mostrem  á 
luz  do  dia  >. 

Cremos  que  j&  ó  tempo  de  se  encarar  com 
mais  attenção  e  resolver  com  franqueza  o 
postulado  que  pela  terceira  ou  quarta  vez  ó 
proposto  ante  o  Congresso  Nacional. 

Tem-se  allegado  que,  tratando-se  de  me- 
dida que  interessa  intimamente  à  ordem  e 
consolidação  das  famílias,  não  tem  sido  en- 
tretanto reclamada  pelos  seus  órgãos  legi- 
times, nem  pelos  que  se  dizem  victimas  do 
regimen  da  indissolubilidade. 

Suppbsto  que  seja  verdadeira  a  allegação, 
isso  nada  prova,  sinão,  que  a  instituição  do 
casaraento  tera  decahido  tanto  de  sua  santi- 
dade e  prestigio,  que  ha  geral  indiíferença 
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em  deixal-a  assim,  ou  em  tornal-a  mollíor  e 
mais  respeitável:  o  phariseísmo  ó  o  peior 
adversário  de  qualquer  reforma. 

Coulon,  Ofliloii-liarrot  e  muitos  outros  es- 
criptores  fazem  a  iíeí;-uinto  obstn*vação:  que  o 
divorcio  só  será  reclamado  nos  paizes  oude 
houver  um  interesso  em  reclamal-o,  e  que 
este  interesse  só  existe  onde  o  casamento  ó 
respeitado. 

«Nos  paizes  onde  o  doírm.T.  religioso,  sobro- 
pondo-se  à  lei,  estabeleceu  do  modo  mais 
absoluto  a  iiidissolubil idade  matrimonial,  o 
casamento,  por  uma  roac.ão  força-la  da  na- 
tureza contra  o  despotismo  da  lei,  tornou-so 
quasi  nominal  e  as  uniões  ille^jilimas  apodo- 
raram-so  do  quo  as  lei^itimas  teem  de  real 
6  sincero. 

Qual  scrin,  pois,  o  interesse  do  divorcio 
oude  o  concubinato  tornou -se  o  verdadeiro 
casamento,  isto  é,  a  união  das  affeições  e  das 
existências?...  » 

Mas,  quem  nos  aíílrma  sem  mà  fó,  com  a 
mão  na  consciência,  ique  o  projecto  de  di- 
vorcio não  consegue  interessar  a  sociedade 
brazi  leira  V 

Quem  pretendera  que  semelhante  medida, 
tanMs  vezes  trazida  a  debate  no  seio  do 
parlamento  e  da  imprensa,  prestigiada  aqui 
o  aooiá  por  votos  e  opiniões  da  maior  respei- 
tabilidade e  valia,  tanto  pelo  numero,  como 
pela  convicção,  não  se  tenha  lixado  na  ex- 
pectação de  centenas  e  miliiares  de  victimas 
innocentes,  por  ahi  repuiliadas  e  batiidas, 
como  a  aurora  bemfazeja  de  uma  redcmpção 
que  a  lei  não  lhes  pôde  sonegar ! . . .    " 

O  divorcio  é  uma  lei  de  assistência  social 
e  como  tal  não  deve  agraciar  somente  aos 
que  a  pedem  e  reclamam :  ha  desvalidos  e 
tios  mais  acabrunhados  e  dignos  de  commi- 
seraçiio,  quo  jamais  estenderiam  a  mão  na 
via  publica.  Distes  ó  o  grande  numero  entre 
os  náufragos  do  casamento. 

Apoiando,  como  vem  de  expor,  a  principal 
medida  contida  no  projecto,  a  Commissão  í\iz 
eutretanto,  suas  restricções  quanto  à  amplí- 
tuile  e  numero  de  casos  de  disòolução  do  vin- 
culo conjugal  pelo  divorcio. 

Em  reforma  de  tanto  alcance  e  gravidade, 
devemos  carear  os  sentimentos  e  as  symfja-^ 
thias  da  masi^a,  sempro  avessa  a  transições 
muito  bruscas  e  radicaes. 

Si  o  divoício  é  um  remédio,  e  elle  o  é  bem 
activo  o  insinuante,  convém  ministral-o  com 
a  mais  rigorosa  ciiutela  e  discreção  ;  ó  da  na- 
tureza de  certos  tóxicos  quo  sò  se  reservam 
para  os  casos  extremos  e  desesperados". 

Ck)ncIuindo,  a  Commissão  propõe  e  espera 
que  a  Camará  adopte  o  projecto  em  primeira 
discussão,  compromettendo-se  solemnemente 


a  corrigi  1-0  e  emondal-o  nos  turnos  ulte- 
riores do  debito,  no  soiitido  das  idé  is  ligei- 
ranieríto  expostas,  no  prosento  parecer,  e  em 
caiilbrmid  id(i  coin  as  inspirações  que  da  parle 
dos  Srs.  deputados  aguarda  e  reclama  soli- 
citamente. 

Sxla  das  Commissões  da  Camará  dos  Depu- 
tados, em  (>  do  setembro  de  1897. —  Vaz  de 
Mello,  presidente,  com  restrirçòes. —  Vcrfjm 
de  A  breu ,  r  e  I  ato  r .  —  Mendes  Pitnen  tel .  —  Fe- 
lisello  Freire, —  Júlio  Santos. —  Ai-aujo  Góes. 
—  Luiz  Doniinffiies,  de  accordo  com  o  paret''ír 
na  accoiUw^ào  do  divorino  como  uma  solujlo 
inilludivel,  em  dnUírriiinados  casos,  do  casa- 
mento civil, único  de  que  pela  Constituição  pó  lo 
cogitar  o  legislador  ;  porém  em  desaccoi-do 
quanto  á  apreciação  «la  doutrina  da  Igreja, 
que  consagra  a  annullação  dos  casauien tus 
indevilamento  feitos  e,  poT-Unto,  insubsis- 
tentes, e,  sem  a  menor  inconerRncia,recusa  o 
devorcio,  que  suppõo  o  casamento  valido  e 
por  isso  mesmo  indissolúvel, como  sicramento, 
que  a  Igroja  o  considera. 


VOTO    EM    SEPARADO 

A  dissolubilidade  da  sociedade  coi.jugal 
não  vem  do  caracter  de  instituição  civil  ou 
de  contracto,  que  distingue  a  mesma  socie- 
dade. Si  asáim  fosse,  a  questão  não  teria 
razão  de  ser.  Do  que  se  trata,  pois,  é  de  in- 
novar  aquella  instituição,  transmudando-a 
de  perpetua  e  indissolúvel  em  resilivel. 

E  é  ahi  que  o  legislador  tem  que  attender 
aos  princípios  quelhecircumscrevem  a  acção 
e  aos  quaes  não  pôde  deixar  de  obedecer,  i.ois 
que  a  lei  não  é  a  sua  vo.atade  absoluta  e  so- 
berana. 

Bentham  a  entendia  assim—  a  exprasíão 
da  força  revestindo  um  signal  exterior  — 
império  dos  mais  fortes  sobre  os  fracos.  Mas 
a  opinião  do  phiiosoplio  ingiez  é  a  mais  pro- 
fundamente antagónica  com  a  noção  da  origem 
das  sociedades  civis,  que  se  acha  justa- 
mente no  medo  dos  fracos  contra  os  íortts. 

A  lei  é  o  producto  de  outra  legislação  im- 
manente  ao  loírisl:«dor  e  é  só  as^im  que  ella 
se  torna  a  recti  pr(£ce2)tio ijvamqxie  diyulsio 
no  co:  icei  to  de  Cícero. 

O  sábio  autor  do  Espirito  das  Leis  a  quali- 
lifica  como  a  relação  necessária  quo  dimana 
da  natureza  das  cousas  —  summula  nimia- 
mente abstracta,  m^s  oxíictissiraa,  da  justeza 
ft  cfíicacia  que  convém  ter  um  priiceito  legis- 
lativo. 

E*,  pois,  ahi  que  5;e  as«?esta*  a  questão  da 
dissolubilidade  ou  indissolubilidade  do  casa- 
mento civil. 

A  dissolubilidade  estará  em  relação  com  o 
estado  social,  com  os  costumes,  com  a  educa- 
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ção  da  mulher,  ou  somente  com  a  união  se- 
xual e  as  nececsidades  da  procreação  ? 

A  i*espeito  da  monogamia,Spencer,no  lo^ar 
citido  ex-adverso,  diz  —  que  é  á  sancgão  so- 
cial e  á  biológica  que  se  deve  attribuii"  este 
typo  de  relações  sexuaes  em  as  nações  civi- 
lizadas, antes  do  que  à  inâuencia  do  chris- 
tianismo. 

Coheren temente,  so  deve  lançar  á  conta 
também  da  mesma  sancção  social  a  indisso- 
lubilidade do  contracto  civil  da  monogamia. 

Era  contrario,  porém,  apontam-nos  os  ex- 
emplos de  nações  cultas  que  não  teem  accei- 
ta'lo,  mais  ou  menos  desprcoccupadamente,  o 
principio  da  indissolubilidade  conjugal. 

Refere m-nos  os  illustres  preopinantes  as 
apreciações  do  Bourget,  em  villegiatura  na 
:rrande  Republica  da  America  do  Norte  ;  de 
Tocqueville,  Bentzon,  De  Varigny,  acerca  da 
situação  privilegiada  da  mulher  americana. 

Fallam-nos  da  sua  brilhante  cooperação  nos 
destinos  e  na  grande  prosperidade  de  seu 
paiz,  da  elevada  cultura,  moralidade,  energia 
e  abnegação  que  tanto  a  distinguem. 

Pois  bem,  nós  lhes  responderemos  que  a 
mulher  brazileira  é  capaz  de  iguaes  e  ainda 
mais  sublimes  dotes,  que  a  elevem ;  mas  não 
é,  nào  pôde  ser,  não  quer  porventura  ser  a 
esposa  yankee. 

Por  sua  educação  â  sombra  de  uma  civili- 
zação benti mental,  mystica,  como  redempta  do 
christianismo,  a  união  conjugal,  a  organização 
da  família  e  do  lar  íormam  para  ella  o  seu 
ideal,  único,  definitivo,  mas  bastante  alto 
para  dominar-lhe  o  coi^ação. 

A  ruptura  do  vinculo  conjugal  para  ella— 
a  victima  imbelie  sorprehemiida  em  seu  aban- 
dono por  essa  reforma  legislativa,— vae  ser  o 
isolamento  e  a  desolação. 

Porque,  em  verdade,  não  haverá  quem 
nffirme,  sem  commetler  a  mais  monstruosa 
injustiça,  que  cabe  á  mulher  igual  situação  à 
do  esposo  em  sua  viuvez  legal. 

Demais,  esse  acommettiniento  que  se  pro- 
jecta contra  a  instituição  que  constituo  a 
primeira,  a  mais  importanie  cellula  do  orga- 
nismo social,  em  que  se  íunda  i 

Nos  casos  particularíssimos  e  raros  de 
unirdes  infelizes,  que  se  pretende  remediar  à 
tu>ta  do  inteiefse  geral. 

Mas  quantos  outros  a  licença  para  a  con- 
tracção de  novas  núpcias,  em  campo  aberto 
aos  incitamentos  das  paixões,  acaso  não  díiter- 
íDínará  era  detrimento  da  parte  mais  fraca 
exposta  ás  provações  injustas  e  cruéis  que 
prece'l(?m  á  separação  ? 

Attenda-so  a  que  o  casamento,  embora  insti- 
tui(;ão  civil  separada  do  elemento  religio.so, 
todavia  ainda  o  respim  e  ha  de  estar  sempre 
sob  o  influxo  da^  crenças  çhristãs  do  povo 
brazileiro. 


Ora,  é  bem  que  se  diga  que  essas  crenças 
não  toem  sido  estorvo  a  esse  povo  para  elle 
caminhar  desassombrado  no  progresso  da 
civilização,  á  conquista  de  todas  as  liberdades 
politicas  e  civis  que  fazem  o  orgulho  do 
século. 

Mas,  no  ponto  em  que  elle  vê  compro- 
mettidas  as  normas  de  tranquillidade  e  de 
repouso  do  lar  domestico. . .  sobre  taes  refor- 
mas— festina  lente ! 

Sala  das  commissões,  20  de  setembro  de 
1897.— 2cnu:cira  de  Sá, -^Trindade» 


JUSTIFICAÇÃO    DO  PROJECTO 

Venho  desempenhar-medocompromisso  que 
assumi  perante  a  Camará,  em  sessão  de  18  de 
junho,  do  iipresentar-vos  por  escripto  os  fun- 
damentos (10  projecto  de  lei  sob  o  n.  28  do 
coiTento  an  10  ;  o  que  faço  sem  pretenções  de 
esclarecer  a  i Ilustre  Commissão,  a  respeito  dos 
erros  e  lacunas  do  decreto  n.  181  de  24  de 
janeiro  do  1890,  soi^re  os  quaes  chamo  a 
atteução  do  Congresso  ha  três  legislaturas 
consecutivas. 

Conforme  o  decreto  n.  181,  do  24  do 
janeiro  de  1890,  art.  47,  a  Republica  reco- 
nhece dous  typos  de  casamento  civil  do 
brazileiro: 

Enlace  solúvel,  caso  se  eíToctue  em  paiz 
estrangeiro,  si  na  forma  da  lei  do  domicilio 
for  permittido  a  rompimento  do  vinculo  ; 
[lodendo  iihi  o  brazileiro  contraliir  outras 
nui»cias.  tantas  quantas  vezes  o  estatuto 
local  lh'as  facultar  e  a  justiça  conceder  : 

Hulaco  in  lisb.oiuvol,  nos  termos  restrictos 
da  lei  nacional,  seja  o  acto  celebrado  aqui, 
na  preseuçu  do  pretor  ou  autoridade  inves- 
tida da  mesma  competência,  ou  em  paiz  es- 
trangeiro, com  assistência  do  agente  diplo- 
mático ou  consular  do  Brazil. 

De  acconlo  com  a  opinião  do  professor 
Sr.  Clóvis  Beviláqua,  nosso  illustro  compa- 
triota, entendo  que  o  legislador  provisório  da 
Republica  sacritícou,  nos  arts.  47  e  48,  o 
conceito  precioso  do  Direito  Internacional  Pri- 
vado, isto  ê,  negando  que  o  estatuto  pessoal 
deva  reger  o  casamento  onde  quer  quo  seja 
celebrado.  Não  so  o  decreto  de  24  de  janeiro 
de  1890  incorre  nesse  erro  prejudicial  a  nossa 
nacionalidade,  com  relação  ao  brazileiro  al- 
gures, como  tambom  no  tocante  ao  estran- 
geiro aqui  residento,  que  S5  vê  coagido  eni 
absoluto  á  norma  do  casamento  no  Brazil,  si 
quizer  constituir  família  legitima. 

Ora,  si  a  presunipção  é  que  o  decreto  de 
24  de  janeiro  de  1890,  estatuindo  a  indissoju- 
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bilidade  do  casamento  civil  no  Brazil,  íel-o 
como  a  melhor  norma  de  org.uiisaçã(>  da 
família,  in varia ve' mento  ]rt;a  n:i<'ion;t.vs  ^ 
estrangeiros,  o  si  rio  confronto  do  ar  t.  47  g  1" 
com  o»art.  48  ohserva-se  sor  ii licita  aos 
estrangeiros  entre  nós  a  dissolução  do  casa- 
mento, ao  passo  que  ó  liciti  r.os  biazileiros 
entre  elles,  a  couclusfio  vem  a  ser  esta: 

Ao  legislador  ])rovis')rio  da  Republica 
mereceu  maior-^s  cniflaiios  a  f.unilia  ('.--íran- 
geira  arjui  constitni')íi  .^  estável  seiriindo  o 
estatuto  local,  e  horiionos  ])roof'cnpat;r)es  a  fa- 
mília brazileira  or^ranisada  ajli  e  acolá,  va- 
cillante  nos  paiz-is  on.lo  a  disstdii.ào  do 
vinculo  conjii^^^al  (>  liiie"-ílisada  p-^la  li. 
sinão  barateada  i)oIa  jiisli(;a,  st^m  embargo 
do  estatuto  pessoal  do  iinnii-rante. 

Demais,  o  decreto  n.  181,  de  24  de  ja- 
neiro de  1800,  abre  m.-ir.i^i-m  ã  pendências  do 
direito  internacional  privado,  vi^to  que  não 
allude  â  re;:i'a  da  Cí)nimiinhão  absoluta  <!o 
bons,  no  caso  de  brazibdro  r:\^-)Y  em  paiz  es- 
trangeiro, nos  (ermos  «lo  í:i  1"  do  art.  47,  e  na 
falta  de  escriptina  aiilti-nu]:ci:\l.  l).«do  que 
ambos  os  contralientes  sejam  l»raziIf:i'os,  eni 
boa  hermenêutica  vá  <ino  o  rei^iUien  do.s  iiens 
Beja  o  da  communhão  ;ibs(duta,  não  havendo 
os  cônjuges  firmado  contracto  anto-nupcial 
nem  aqui  nem  alli.  Mis,  si  um  dos  contra- 
hentes  do  casamento  algures  for  estrangeiro 
com  brazileiro,  na  falta  de  contracto  anto- 
nupcial  do  qual  se  iniiram  o  br  iga(,r)es  o  ga- 
rantias attinontes  aos  bens  do  fortuna  "do 
marido  e  da  mulher,  varian-lo  a  legislarão  a 
respeito,  daqui  para  alli  e  acolá,— -será  o 
nosso  direito  civil  ou  o  estranlio  qno  r; 'guiará 
as  obrigações  e  garantias  conjugaes  n  ss ' 
particular,  e  como  asse.:: urar  os  intei-obses 
matoriaes  do  casam  -nto  d"  paiz  a  paiz  ! 

Releva  notar  qno  no  mesmo  anno  da  pro- 
clamação da  Republica  (reíiro-mo  aos  m^v.es 
de  janeiro  e  fevereiro)  rerdizor.-se  em  Mon- 
tevideo um  congresso  <!e  r<»pre.-eiitantes  das 
nações  sul-am.'rican.ís,  aíim  de  íirmaiem  re- 
gras de  direito  interníu-ional  privado,  ao 
qual  compareceu  pelo  Im])erio  o  notalíilissimo 
jurisconsulto  o  Sr.  Andra-ie  ligueira,  e,  honra 
seja  feita  a  S.  Ex,  porquanto,  em  12  de  fe- 
vereiro de  1889,  negou  sua  assignatura  a 
convenção  que  adoptai-a  o  estatuto  local,  em 
vez  do  pessoal,  como  norma  do  casamento  do 
estrangeiro. 

Peza-mo  confessa I-o,  na  qualidade  de  re- 
presentante da  xNação,  que  o  Império,  mezes 
antes  da  promulgação  do  decretou.  lSl,de 
24  de  janeiro,  do  Provisório,  era  mais  int(d- 
ligente  em  qu"stõ's  d'»  ^rijanisaçí^o  <ia  fa- 
njilia  estrai'ge:ia  no  Hra/^  e  brazileií^a  al- 
gures, do  que  a  RepubluM  se  tem  uiostrafio 
tio  ]H)nto  do  vista  do  internacionalismo  em 
matéria  de  direito  civil ! 


Forçoso    ó  ponderar  quo  a  familia,  isto  é, 

0  oigão  biológico  das  alfjnidades  sociaes  e  |K)- 
liti(;as,  devo  ser  uniforni')  para  o  brazileiro, 
q\urr  dí  nti'o  ({wov  fora  da  nossa  querida  pá- 
tria, o  por  conseguinte,  legislando-se  abem 
da  sociedade  e  nacionalidade  do  Brazil,  as 
regras  devem  ser  invariáveis,  seja  para  a 
ag^^remiação  nos  limites  do  paiz,  seja  para  os 
noss'^s  compatriotas  onde  quer  que  se  achem, 
em  núcleos  ou  dispersos. 

Uma  de  duas:  ou  a  dissolução  do  casamento 
em  cases  oxplicitos  de  direito  e  em  rigor  da 
justiça, —  mesmo  assim,  será  esse  cataclysma 
ci>]n  que  o  yírojecto  do  lei  ameaça  subverter 
a  insíituição  da  familia,  como  si  na  sociedade 

1  razi!  ira  não  houve>se  senso  moral,  pelo 
que  all<\i.'a  a  paih'aria  eleitoral  e  rábica  pela 
cn^uiiístancia  ila  Republica  lhe  ter  recus:ulo 
o  i'K)i]opv)l'o  de  Ciísar  e  descasar,  a  troco  do 
liiuliein),  as  creaturas  do  Deos,  o  nesse  pre- 
so pi/eí>t..  o  Congresso  deve  prohibir,  |)or  b^i, 
que  braz;i(»iros  em  ])aiz  estrangeiro  contra- 
iam c  :s:»?ih.rjto  so)uv(d  a^^aso  alli  e  acDlá,  n-i 
forma  (\o  estatuto  do  lo^'ar  onde  for  celebra- le, 
c<jri*igin.Jo  Mcss.i  pa>-,D  o  dt'Ci'eto  n.  181,  de  24 
de  janeiro  de  IMX),  com  eliminar  o  ^  1<>  do 
art.  47:  ou  si  mantiver  o  Congresso  o  decreto 
do  Provisório,  címsentindo  nessa  su[>renia 
regalia  de  libenhule  aos  nossos  compatriotas 
que  obteem  da  ju.^tiça,  em  paiz  estrangeiro,  o 
rompimento  do  vinculo  conjugal,  conformo  a 
lei  do  domicilio,  é  do  equidade  facultar  esísa 
garantia  das  aluais  bem  lurin;idas  ao  h'^m»^m 
ou  mulher  brazileira  quo  no  seio  da  raãi- 
oatria,  ti'ansfigurada  em  madrasta,  se  vê  in- 
iquamento  i)re>a  á  mesma  grilheta  do  conju^^e 
cu!{í''j!o. 

A  resjTito  de  estrangeiros  que  intentam 
casar  eníi'i>  rós,  e.-tá  visto  que  o  decreto 
n.  ISl,  .!e  24  de  ja:i.-iro  de  1890,  restringe  :íS 
íacul'ia<]es  do  direito  civil  na  matéria,  as 
mesmas  quo  ccmíÍito  a  brazileiros  entre  elle>, 
em  flagrante  d.  rintellÍL-encia  com  o  prev'fi- 
tuado  no  art.  72  da  (-on^tituição  da  Repu- 
blica, quo  oíTíM-eei^  aos  immiiirantos  no  Hrazil 
a  igualdade  «lo  direitos  conleridos  aos  ní;sSus 
com;'Ptriotas  aqui  r^-sidentes  ou  ali  doniici- 
liados. 

As.-im  ò  que  o  decreto  do  Provisório, 
art.  48,  preceitua  : 

«  As  disposições  desta  lei  relativas  jis 
causas  de  imp-diraento  (e  entre  os  motivo.^ 
iy>,}  edioUes  e  dcriíncntes  está  comprehendvio 
o  vincnlo  conjmjal  qi'e  perdura  até  a  morte) 
e  as  formalidades  i^reliminares  são  appli- 
caveis  aos  ciusamentos  de  estrangeiros  cele- 
brad.»s   no   Brasil.  » 

Vi^íi^  c  nií)  a  C-  .slituieão  da  Re'publi«'a 
reunia  no  ai  t.  7?  uie  i^açõjs  e  g.tranti:ís  d«:.s 
br;'.zileiroh  no  paiz  o  onde  'juer  quo  ori:ai.i- 
sem  familia  a  produsir  efleitos  civis  no  Brazd, 
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e  o  Provisório  roconhece.Ti  nos  termos  do  §  1" 
do  art.  47  do  flecreto  n.  181,  de  24  de  j  moiro 
de  1890,  eíTei tos  civis  uo  íirazil  «iecasainontus 
successivos  dos  dossos  compatriotas  em  paiz 
estrangeiro ;  reconsidoraiido  que  os  immi- 
grautes  entre  nós  devem  irozar  dat;  mesmas 
regalias  que  os  nossos  compatriotas  entro 
oUes,  a  menos  que  a  Ro publica  nuo  tenha  a 
melhor  compreheiisão  (io  Direito  internacional 
Privado,  norma  sjcial  a  que  aspiram  as  naçiVs 
mais  cultas,  ou  salvo  bi  a  ci-nstituição  da 
familia  deve  diver.í^^ir,  na  socifdade  christã, 
ao  acaso  do  domicilio  cm  latitu  lo  o  Ioni:rituile 
de  vários  paizes  ;  ou  b:mi  que  se  uoguc  ao  br;  - 
zileiro  algures  a  íacu Idade  do  cariar  S'.'í.nnido 
o  estatuto  local,  ou  se  consinta  ao  e>tran,ueiro 
casar  aqui  do  conformidade  com  sou  estatuto 
pessoal . 

A  f.ilta  de  critério  do  Provisório,  além  de 
muitos  erros  do  decreto  n.  181,  do  24  de  ja- 
neiro do  1890,  está  U(  ssa  d'sii:uabiade  do  re- 
galias civis  dos  estrang'dros  p.o  Bi-azil  r-om- 
parativamente  as  dos  brazi loiros  aliíUJ'os,  da 
qnal  redunda,  alcMU  da  í)uo!.ra  (ie  ocjuidale  om 
matéria  de  direito,  prejuízo  ao  ]H)voaiaonto 
do  nosso  paiz  pel^s  elementos  exóticos. 

Numa  terra  vasti^siina  como  a  no-^sa, 
onde  o  homem  ô  raro  o  por  isso  mesmo  a 
nação  é  j-obre,  o  povoaiiitmto  que  é  condição 
do  desenvolvimento  da  rique/a  publina,  de- 
pende de  três  além  de  outras  circumstíxnoia» 
(!o  efficacia  :  1*.  a  immigr.ição;  2',  acidimação 
do  estranc,'eiro  ;  3^  a  sua  adapta-.ão  ao  moio 
social.  E*  d.ii  ordoiíi  tei'ciai:a.  das  coni:icõi> 
favoráveis  á  assimilação  do  elom  3nt>>  exótico 
velo  nacion-il  que  pr<'trndo  tratar  sum-n  i- 
riamente  nesta  expns'ção. 

Pondo  á  niaru.Mii  cousi>í orações  socio- 
loííicas  que  estas  linlrns  i.ao  cunportam. 
b^mbrarei  tão  snmonte,  do  pado  do  vi.>t:i  d<) 
economia  poUlica,  quo  o  Ciíamcnto  livd  ò 
S'^ra  duvida  o  inslrumonto  sooial  o  juri  ii'*o 
p*aças  ao  qual  o  inimi^-^rante,  qno  so  a'!.!]>iou 
ao  meio  cósmico,  dxa-se  na  p  .Iria  a'i(![)riva, 
tal  seja  a  sooioiiade  qu;^  so  Ibe  dcjjara,  cntro- 
laç4iudo-8o  com  o  natural  do  ])  .iz  m  MJiantt.' 
a<  relações  do  familia  ;  em  V"Z  do  aco:  t<H'  r 
(pie  o  estrang-ídro,  a  m:»n'dra  do  u-n  s*''|'io.-írv) 
no  cor['0  humano,  ton<lo  a  (dii.iinarso  da 
íiíígremiação  social  <;  colitica,  roj<  .triandt*-  «; 
com  a  moliior  parto  d:'.s  riqiio/as  do  paiz  do 
sua  exploração. 

Veriíica-se  que  o  imniiprant'^  entro  n('»s, 
taes  sejam  ^eus  dictames  .'o  i'(>!i_!Íão  ou  con- 
vicções do  onliMu  Suciai  ou  rosftoirt»  á  lotí.s- 
l:iç-ão  de  sua  i^atria,  man'!o-ta.  roiaiirnanr;; 
fÍG  eífoctuar  cnsaiiionto  •■(■.'li-»du\o!.  cíiil;-..'- 
•aí-^e  aodoore'o  o;:ri::oo ''  >  i'io\i-  tÍí;,  ti  .i,«]ii 
O  esti'aí;;íC".ro  eu  vi  .o  •nir;..  u  •-  rm  «  ir-ii  i- 
nato  com  mulhor  da  sua  naoiO:.ali..a>Ío,  oi  nai.» 
brazileira,  ou  o  iiurnií^^ranto  ro^ialria-so,  su^)- 
ponliamol-o  na  melhor  intenção  de  casar,  a 
Gamara    V.  V 


modo  da  sua  terra,  com  manceba  quo  daqui 
leva  NOja  ostraníróiraseja  1)razileira,e  isso  feito 
r'Mmi^rapara  oi3raziI,illudindo,pa5pÍMSc/t7/i- 
cile  queçà,  o  coutralionto  macho  de  casamento 
solúvel  algures,  a  lei  n.  181,  de  24  do  janeiro 
(l(i  18U  \  draconiana,  aqui,  como  foi  a  inten- 
ção do  le^áslador  provisório  da  Republica  !. . . 

Quem  é  í|Uo  se  arrisca  de  constituir  fa- 
milia pericíitante,  nessas  idas  e  vindas  do 
estr.'.n^'<dro  com  biaziloira,  na  melhor  inten- 
ção de  se  esposarom,  entretanto  buscando 
ambos  o  lo.irar  onde  a  liberdade  não  seja 
cou^a  aliena vel  de  contracto  civil  ? 

Seta  o  forasteiro  que  enthesoura  o  di- 
nheiro que  ;;anlia  no  Brazil,  sempre  prompto 
a  rep  itriar-se,  ou  será  a  mulher  brazileira, 
que  prefere  acompanbal-o  a  todo  transe, 
n  idi  pieoccupad  i  com  a  perpetuidade  do 
casamento  civil,  conforme  é  de  regra  dos 
portos  a  dentro  da  Republica? 

Sabem  dizer  os  i Ilustres  Srs.  deputados 
Ia  Commi^são  quantos  são  os  brazileiros  em 
naiz  ostraní;eiro,  que  se  prevalecendo  do  §  1'* 
do  art.  47,  decreto  quo  estamos  estudando, 
contraliiram  casirnento  na  fói*ma  da  lei  do 
domicilio  alli  e  acolá  o  obtiveram  porventura 
']:is  justÍ!;as  k)caes  a  di^solução  de  vinculo 
odioso  sinão  ver;,^onboso,  e  convolaram  a 
outras  nur)cias  com  eífeitos  civis  no  Brazil  ? 


O  decreto  (!a  dictadura  provisória  da  Re- 
no elioa  adnrttiu  o  rompimento  do  vinculo 
èo'ijugal  em  duas  condições: 

uma,  casual,  durante  os  dous  primeiros 
.;nn as  do  casamento,  e  isso  por  motivos  de 
■í::j-  tno  do  homem  sobre  a  pe^soa  da  mulher 
o  vii»e-v  rs  i  ;  arts.  71,  72  e  73  do  decreto 
OMJ  exame ; 

outia,  fatal,  a  tolo  o  tempo,  pela  morte, 
liom  ent''niido,  a  que  o  art.  93  alludiu  apenas 
para  excduir  o  do.l,^•na  positivista,  penso  eu, 
da  viuvcz  eterna.. . 

Al?,  n teceu  que  dos  termos  va^ros  do 
:ii't.  7i,  intitulados  d'í  erro  essencial  ou  como 
m.  ili' r  n  rno  baji,  bo. oficiaram  jjop  fase 
p  11*  ucfas^  ]ae:có  d:i  justiça,  em(|uanto  roda- 
I'.  lii  «s  dous  piimeiros  ânuos  d;i  pí'omu!í^"a- 
eao  do  d.'/r(.  IO  n.  ISl  o  24  do  janeiro,  des- 
vi^aturaiios  sem  numo^ro,  iralès  de  longa  data 
lo  tiiairijiioyiiurn  cd  vitam  eternam^  salvan- 
iio->e  liom.^ns  o  mu  Iberos  mila^''rosamente  na 
t>d)0inba  do  art.  7;),  quo  o  Provisório  teve  a 
e.ohipai\ão  de  lhes  faidlitar,  e  cousa  digna 
.!(í  n'»tar,  Srs.  d.-j)utados — a  socieiiade  brazi- 
Iri:a  não  ^(í  ]r:osi!'ou  e>ean';ali>ada  vendo 
:•)  a '•>s  >  i  Mulos  C.)  Clu'ir>to  convolarem  a 
')Utr..s  núpcias. 

Dahi  não  teeni  faltado  exemplos,  na  nossa 
melhor  sociedade,    da  dissolução  do   casaes, 
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honra  lhes  seja  feita  em  que  poze  ao  cânon 
abraçada  brame  — duo  in  corne  una  —  do  Con- 
cilio de  Trento,  quero  fallar  dos  casos  fie  rom- 
pimento ílo  vinculo  conforme  as  facilidades 
dos  arts.  71,  72  e  73,— nâo  se  observando  com 
isso  projuizo  maior  dos  bons  costumes  na  ge- 
neralidade das  novas  familias  constituídas  de 
24  de  janeiro  de  1890  a  esta  parte. 

Na  ordem  dessos  factos  de  an  nu  ilação  do 
casamento  mencionarei  ura  que  so  fez  celebre 
ha  dous  annos,  de  uma  mulher  que  se  lem- 
brou de  formular  queixa  à  justiça,  de  que  em 
1874  se  vinculara  a  uma  pesí^oa  que  nâo 
tinha  sexo  alíjum  !  Acudiram-lhe  juriscousul- 
los  de  merecida  fama  e  o  caso  foi  que  o  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  tomou  a  liberdade  de 
corrigir  a  lei,  dando  o  casamento  como  irrito 
o  nuilo,  nao  obstant;^  estar  extincto  o  prazo 
que  o  Provisório  considerou  improro^ravel, 
art.  73,  para  liquidação  dos  casaes  mal  agoi- 
rados pela  Igreja  no  tempo  do  Iu]p'jrio. 

Que  razão  elevada  de  ordem  júri ílic.v  vem 
a  sor  CííSa  do  decreto  do  Provisório,  sobre 
a  dissolubilidade  do  vinculo  conjugal,  de- 
pendente da  miniraa  circumstancia  do  tempo, 
dous  annos  não  mais,  nos  termos  do  art.  73, 
em  contraposição  ao  art.  93,  que  preceitua 
a  indissolubilidade  do  casamento  no  decurso 
de  uma  vida  inteirai^ 

Vejamos  de  que  força  é  o  sacramento  bu- 
rocrático que  os  pro-homens  da  Republica 
plagiaram  da  fórmula  ceremonial  do  matri- 
'laonium  ad  vitayn  eternam^  que  ora  justifica, 
ora  não,  o  rompimento  do  vinculo  conjugal. 

Não  é  tanto  o  «erro  essencial»  (deixem 
pissar  a  expi*essão  vaua)  em  que  um  dos 
conjugos  labore  a  respeito  fio  Siiu  consorte, 
emquanto  não  perfazem  dous  annos  do  casi- 
mento;  mas  sim  a  i^rnorancia  do  homem  ou 
mulher  sobro  as  qualidades  mora  es  e  aptidões 
physicas  da  pessoa  com  quem  se  casou,  por  j 
outras  palavras,  é  o  abuso  de  coníiança  que 
os  arls.  71,  72  e  73  prevêem  e  castigam  nos 
primeiros  tempos  do  casamento,  a  discreção 
do  cônjuge  illaqueado  na  sua  boa  fô. 

Isso  exposto,  ás  claras,  pergunto  se  no 
decurso  da  vida  do  casal  não  í>urgirá  razão 
alguma  de  direito  que  justifique  o  rompi- 
mento do  vinculo  civil,  ainda  perpetuo  por 
fetichismo  canónico,  nem  quando  o  marido 
pretende  viver  desavcrgoahadamente  da  pro- 
stituição da  carne  de  sua  carne,  cingindo-se 
ao  dogma  estupefaciente  do  Concilio  de  Tren- 
to... nem  quando  um  dos  cônjuges  atíenta 
contra  a  vida  do  outro  consorte. ..  nem  quan- 
do a  esposa  falta  ao  compromisso  de  íideli- 
dale,  requisito  primordial  «la  constituição  da 
familia...  nem  quando  todos  esses  al/usos  de 
coníiança  são  comprovados  pr-rante  a  jus- 
tiça ;  pois  nem  então  se  justifica  a  dissolu- 
ção do  contracto  civil  do  casamento  t 


Abuso  de  confiança  comparado  a  abuso  do 
confiança  entre  homem  e  mulher  casados, 
qual  é  mais  grave ;  durante  os  dous  primeiros 
annos  dore^íimen  conjugal,  antes  do  apjiare- 
cimeoto  da  prole  talvez  e  verificado  o  erro  de 
pessoa  (arts.  71,  72  e  73) ;  ou  no  decurso  da 
vida  inteira,  (art.  93)  não  obstante  o  crime 
ou  a  deshonra  se  interpor  entre  pai  e  mãi 
de  familia  ? 

O  decreto  platónico  do  Provisório  resolve 
sobre  os  motivos  de  rompimento  do  vin- 
culo, mais  graves  do  que  os  rle  annuUação  do 
casamento,  pela  separação  das  pessoas  con- 
tra bentes  das  obrigações  de  familia,  na  pre- 
sumpção  ingénua,  o  Provisório, de  que  a  prole 
continua  a  ser  o  laço  tendente  à  reconciliação 
dos  desquitados,  nos  cases  em  que  o  ódio  em 
vez  do  amor,  a  repugnância  em  vez  da  attnv 
cção  de  corpo  e  alma,  attentados  contra  a 
vida  e  a  honra  em  vez  da  assistência  recipro- 
ca m  )ral  e  material  entre  cônjuges,  ô  tudo 
que  resta   do  casal  desgraçado. 

E'  aunullavel  o  casamento  nos  termos  dos 
arts.  71,  72  e  73,  comquanto  produza  effeitos 
civis  com  relação  á  prole  da  familia  frastra- 
nea,  em  virtude  do  art.  70;  mas  não  inhibe 
o  decreto  que  homem  e  mulher,  nessa  emer- 
gência, com  filhos  entre  si  constituam  novas 
familias  legitimas,  cada  qual  pela  sua  banda. 

No  emtanto  o  vinculo  conjugal  ó  indisso- 
lúvel, â  força  do  art.  93,  apezar  de  homem  e 
mulher  desquitados  na  forma  da  lei,  e  a  todo 
tempo  irreconciliáveis  de  intenção,  não  te- 
rem filhos  de  permeio,  seja  por  infecundidade 
do  casal,  seja  que  a  morte  colha  os  fructos 
da  união  malsinada. 

Ora,  a  pnde  commum  não  é  laço  subsis- 
tente do  casal  annullado,  que  impeça  o  ho- 
mem ou  a  mulher  de  convolar,  cada  qual,  a 
novas  núpcias  annuUaveistalvez  por  cumulo 
detolerauíMa  legal;  ora,  a  prole  commum  fica 
servindo,  no  conceito  metaphj^sico  do  Pro- 
visório, da  mediador  —  plástico  entre  o  ho- 
mem e  a  mulher  que,  não  obstante  seperados 
de  pessoas  e  bens,  ululam  de  se  acharem  ca- 
sadinhos,  emquanto  a  morte  tarda  a  cortar  o 
nó  gordio ! 

Mas  façamos  alto  nesta  pinto,  Srs.  depu- 
tados, para  reflectir  que  o  casamento  de  of- 
fntos  civis  no  Brazil  tanto  já  é  cousa  solúvel 
antesda  morte,  que  o  rompimento  do  vinculo,  . 
nos  termos  dos  arts.  47  §  l»^  e  73  do  decreto 
do  Provisório,  depende  apenas  diícircumstnn- 
c:as  de  tempo  ode  legar..,  pelo  qu^  hei  de- 
monstrado, inclusivo  do  capricho  de  nossos 
tribunaes. 


Está  visto  que  o  decreto  do  Provisório  não 
tem  systema  social  nem  politico  de  constitui- 
ção da  familia,  quer  do  ponto  de  vista  nacional 
quer  do  internacional,  assim  como  não  tem 


SESSXO  EM  20  DK  SETEMBRO   DE   1897 


347 


critério  juriJico  om  qur-áíuos  tie  honr.i  o  vil:i 
cuíio  ií;ariilo  o  iniilliL'!*,  j:i  coiumíÍvMuIu  já  nu- 
^';in'Jo  -i  (lissoliição  •!"  íMMiuonti»  civil. 

O  qiio  o  tlocrcto  II.  181  (!(}  1:4  da  y.v.uúvo  d'-; 
18j0,  nem  \uim  pautiulo  ptílo  dii*eito  civil,  nem 
pelo  cânon i'.'o,  oír-Tccu',  sfio  expr^diuMitcs. . . 

A  diísoluhilidiíde  dn  cíisiainento  durante  os 
ílous  pn;i.e:ro.s  aniio.s  da  colíbríxrào, on  a  todo 
tempo, um  tanto  oní  rijror  do  iiit<írprcta(;r)Oá  do 
art.  72.  uni  tanf.)  â  dL-crnoão  dos  ttibiinacs 
(H)m  a  ajíi  Ia  «los  jnrisconsultoá,  ó  nm  l.»uv;ir  a 
l)('u>\..  .verbi  (jratia:  uma  mulher  queixosa  do 
<l'ín  i.'o  acaa.  Vinaiuuia  a  uir;a  posso  i  s>'in  .^exo 
ueíiuido,  de^de  os  to:n[)OS  prohiitoricos  da 
i;n'eja  do  Roma  no  Bra-cil  colonial  e  embora 
Dirra  o  proc  ?i?íío  à  revelia  absoluta  do  rôo, 
I>o>to  quõ  de  accordo  ticito  com  a  autora,  ab 
entraah.is  da  jus-tiQ-i  cata-cega  commovcm-se 
e  a  nullidade  do  vinculo  é  sentenciada! 

De  hypotbostí  em  hypotli -so,  eu  pudera  íí 
^urar  cousas  do  arco  da  velha^  mas  limito-me 
unarrar  al.LTuns  factos  que  me  connnunicaram 
de  Í!]stados  da  Republicai  ha  pouco  tempo: 


Ah  !  Srs.  deputados  da  commissão,  si  eu 
não  receiaaso  passar  ás  vossas  vi.>tas  como 
inJiscr.'to,  quantos  mysterios  ccnju.ííaes  nilo 
roveluria,  t^-dos  de  arre[)iar  a  mulher  na 
carreira  do  ca>n mento,  al^-uns  que  aíleiítam 
umenibrosdo  Con;rf'Sso:  mas  vamos  ao  facto 
que  enlen-io  ci.>m  esta  demonstragão. 

Um  padre,  brax.i loiro  de  origem  o  romano 
por  proííssno,  d<.'si.iu  a  sotaina,  deixou  crescer 
a  barb  i  o  o  c;ibello  e  cis-ou-se  civilmente  com 
uma  ovelha  sua.  O  quo  houve  irrimeiliata- 
nicnte  entre  os  conjugíís  a  decência  manda 
cabir.  Entremente^  a  mulher,  íundando-se  no 
•■»rt.  72  ílo  d<;cr  'to  em  vigni\  requereu  a  nul- 
IhI.kIo  lín  c.isarnento,  por  motivo  de  erro  es- 
sencial, §  l«: 

—  «  Ignorância  do  sru  estado.  > 

Qtiiz  dizer  a  pobresinha,  qi)  no  acto  do 
casamento  civil  ignorava  o  estado  clerical  do 
ho:iir»ni  a  quem  se  vinculara. 

Mrralvlade:  o  for^^gido  <la  igreja  e  tam- 
^^fiin  (\ci  concubinato  ahorninaiel  íVã  }»hrase  de 
Loão  Xllí,  e>se  íilho  proiiijo  do  Cflibato  vae 
loriiar,  pelo  qu.'  m'^  informam,  ã  igreja,  re- 
ceben'lo  de  novo  o:dens  nitmores  e  maiores, 
■'^tè  retomar  a  posiç  o  d-;  pastor  d'almas  e  co- 
niçõi-s  I. . . 

Ao  ])asso  que  o  decieto,  n.  181  de  21  d" 
.'íiiieno  de  181?0,  abre  margem  p  ira  o  rompi- 
im'.nto do  vinculo  ne-^s:is  con.junctnras,  tranca 
:'•  i^a  uila  do  casamento  civil  frustrado,  con:o 
uo  lucto  que  [a.-::0  a  mencionar: 

Unia  moça  vaporosa  não  deu  aqui  lio,  que 
VV.  EEx.  sabem,  ao  homem  com  quein  se 
cusi\ra  civil   o    religiosamente,  o  debalde  a 


sogra,  isto  (i,  a  mão  da  mulher  com  quem  a 
-'ente  so  casa,  poz  a  tratos  a  imaginação 
para  explicar  á  íiiha,  que  aquillo  era  assim 
niusmo.  Demais  o  virtuoso  vigário  da  Ire- 
guezia  da  Gloria. . .  1"  districlo  eleitoral  desta 
cidade,  fez  altas  diligencias  afim  da  espo- 
sada entender  a  sua  lição  de  bons  costumes 
maritaes...  Em  resumo,  a  despeito  de  roíros 
e  exhortagOí^s,  <leu-se  o  caso  do  matri- 
monio —  irrito,  do  Concilio  do  Trento  e  como 
tal  foi  annullado  mezes  depois  pela  Sinta 
Sé,  a  troco  áa  muito  dinheiro...,  escusado  e 
dizer. 

Moralidade:  a  moça  casou  com  um  outro 
e  o  moço  com  uma  ontra,  na  fregnezia  da 
Gloria  ;  mas  ainda  nâo  podaram  constituir 
familias  legitimas,  cada,  um  pelo  seu  lado, 
visto  como  o  decreto  que  o  Sr.  Campos  Sailes 
se  dignou  lirmar  nào  cogita  do  caso ;  por 
outras  palavras  :  esse  hoinem  e  essa  mulher, 
casados  civilmente  em()uinto  fofem  vivos, 
contrahiram  cada  qual  (eniie  nós)  concubi- 
nato religioso,  vulgo  —  sacramento  nupcial. 

A  observação  que  jui/.es  e  tribunaes  desta 
capital  registram  em  honra  da  sociedade 
brazileira,  na  quasi  totalidade  dos  desquites, 
tem  sido,— por  mutuo  consenso  e  sem  decla- 
ração de  motivos ;  em  vez  de  so  revelarem 
a.s  podridões  do  casal  á  justiça,  para  pasto  es- 
candaloso do  jornalismo. 

P(âs  bem,  no  Brazil  a  separaçiio  de  pes- 
soas e  bens  é  cousa  <le  nonada,que  se  pro- 
ceí^sa  gratuitam-nte  nas  preterias e  tribunaes 
em  pouco  mais  de  um  mez;  des<le  que  a  Re- 
publica poz  cobro  á  depravada  fome  de  di- 
nheiro das  cortes  e^.clesiasticas,  do  tempo  em 
que  a  sombra  do  throno  a  igreja  especulava 
om  as  misérias  entre  marido  e  mulher,  míiis 
do  qu3  agora. 

Uma  vez  concedido  o  desquite,  como  so 
o  vinculo  fosse  anulbtdo,  os  bens  conjuíraes 
>ão  repartidos  (ait.  8S)  j)ar:>  jamais  fazerem 
património  omnmm  (art.  80),  embora  pai  e 
'.não  de  família  so  rcionciliem  ;  a  sentença,  do 
intitulado  divorcio  litigioso  (art.  90)  enii'ega 
os  li  lhos  menores  ao  conj nge  innocente  olixa  a 
í|U0ta  do  culpalo  para  educação  da  prole  com- 
mum  ;  o  doto  continú  i  restricto  aos  ónus  do 
orçamento  proliiico  (.trt.  01),  podendo  a  mãi 
de  familia  administral-o,  caso  seja  a  victnna 
de  tli-sastre  no  casal;  a  mulher  culpada  não 
p<)'Ie  usar  (art.  9j)  do  nome  do  mariio,  sob 
pen:i  íle. . . 

Eis  ahi  as  providencias  de  interesse  mo- 
ro l  e  maleriai,  que  o  decreto  do  Provisório 
t  ma,  dada  a  separação  judic.iari;^  dos  côn- 
juges, para  assegurar  a  criação  e  educação 
da   prole  r-especUvu  :  eis  ahi  í 

Tenho  lido  e  ouvidu  dizer  taes  cousas  dos 
condemuados  ã  penitenciaria  do  casamento 
civil,  pois  ha  sete  annos  que  movo  esta 
reforma   legislativa    sou  coniidente  de   iu- 


348 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


numeras  mazellas  da  nossa  melhor  socie- 
dade, cousas  quo  VV.  EEx.  talvez  não  acre- 
ditem... 

Ha  homens  e  mulheres  no  Brazil,  desqui- 
tados com  filhos  a  criar  e  educar,  que,  em 
vez  de  administrarem  os  bens  de  fortuna  que 
lhes  tocaram  por  sentença  judiciaria,  quando 
mais  não  seja  conservando,  si  não  augmen- 
tando  o  património  das  creaturas  que  Deus 
semeia  na  familia,  esbanjam-os  proposital- 
mente,  na  intenção  odiosa  de,  por  morte  do 
homem  ou  da  mulher,  uão  serem  herdados 
pelos  filhos  e  por  fallecimento  destes  o  coajuge 
detestado  não  venha  a  succeder  na  hei^ança. 

Assim,  homem  desquitado  que  não  dis- 
sipa os  bens  com  a  concubina,  ou  mulher 
desquitada  com  o  seu  mancebo,  victimas  da 
mesma  obcecação  em  detiimento  do  patri- 
mónio da  familia  le^ritima,  certo  que  os  re- 
parte subpreticiamente  com  os  filhos  il legí- 
timos. 

Não  são  os  bens  de  fortuna  da  prole  que 
correm  o  maior  risco  de  serem  malbaratados 
no  regimen  do  casamento  indissolúvel,  entre 
pai  e  mâi  rancorosos,  conquanto  separados 
de  cama  e  mesa ;  o  maior  perigo  correm  os 
interesses  moraes  que  a  socioriade  liga  á 
educação  da  infância  em  familia. 

O    decreto    do  Provisório  confia   por  sen 
tença  judiciaria  ao  cônjuge  innocente,  posto 
que  vinculado  ao  culpado  até  a  morte,  o  no- 
bre encargo  de  criar  e  educar  os  filhos  ;  e  isso 
feito  parecerá  a  VV.  EEx.  que  estão  dad^s  as 
providencias  sociaes  ! 

Mera  illusão. 

Casos  ha  em  que  depois  de  desquitados 
pai  e  mãe  de  íamilia,  por  mutuo  conscr*-o  e 
sem  declaração  de  motivos,  ó  então  q  .e  se 
desencadeiam  os  rancores,  cujo  resu  ta  fo  é  o 
desapego  á  prole  que  fica  moralme  j  «sam- 
parada,  essa  sim,  victima  innocente  do  desca- 
labro da  familia. 

Saibam  os  Srs.  deputados,  pelo  '  uo  di- 
zem os  observadores  de  boa  nota,  que  ó  o 
coração  dos  filhos  o  terreiro  escolhido  pelos 
grilhetas  do  casamento  indissolúvel  aôrn  de 
travarem  o  duello  de  morte  ou,  pura  lem 
dizer,  onde  se  desmoralisam  recipro'\unento, 
vibrando  injurias. 

Dai^so-ha  caso  que  no  conceito  do  Pro- 
visório a  familia  não  seja  o  ninho  carinhoso 
e  a  escola  j)or  excollencia,  onde  o  nudus  et 
inerniis  do  género  homo  sapiens  de  Linneo  se 
faz  homem  e  mulher  para  a  sociedade  a  que 
é  dostinado  na  sua  pátria  ? 

Convenham  VV.  EEx.  que  o  rompimento 
do  vinculo  conjugal,  da,  mesma  sorto  (]in 
é  o  derivativo  dos  crimes  do  amor  sinão  de 
lihidinngorn,  e  da  rnesnia  sorto  é  prevonti\o 
da  alienação  nieutal  inclusivo  o  suicídio: 
assim  lambem  a  liberdade  com  a  esperança 
de  convolar  a  outras  núpcias  é  bastante  para 


sanar  os  resentimentos  entre  pae  e  mãe  de 
familia,  em  beueticio  dos  <  pequeninos  >  da 
meiga  expressão  evangélica,  muito  embora 
a  padraria  pelo  que  diz  se  escandaliso  e 
brade  por  toJos  os  diabos. 

Objectar-me-hão  —  quem  sabe  !  —  que 
assim  como  os  desquitados  arruinam  os  bens 
moraes  e  materiaes  da  prole  no  concubinato, 
por  odiosidade  interconjugal,  quando  não 
9eja  por  outro  movei,  assim  também  homem 
ou  mulher,  rompido  o  vinculo,  convolarão  a 
outras  núpcias  e  procederão  da  mesma  sorte. 

Mas  em  quo  ô,  não  me  direis,  que  dififere 
essencialmente  a  situação  do  dt^squitado. 
depois  de  repartidos  em  definitiva  os  bens  de 
familia,  e  ficando  a  cargo  do  cônjuge  inno- 
cente a  guarda  da  prole,  interesses  moraes  e 
materiaes;  em  que  ô  que  diverge  essa  si- 
tuação do  viuvez  legal,  da  viuvez  real  com 
permissão  de  contrahir  novo  casamento, 
quando  mais  não  seja  afim  da  mãe  de  familia 
agasalhar  melhormente  a  sua  ninhada? 

Si  a  monogamia  é,  de  facto  ô,  o  regimen 
conservador,  por  excellencia,  da  propriedade  e 
dos  bons  costumes  e  da  vida,  assim  do  homem 
como  da  mulher,  porque  não  admit tireis, 
Srs.  depurados,  que  ao  celibato  legal  com  o 
expoente  das  urgências  da  carne  acostu- 
mada ao  contacto  de  outra  carne,  seja  pre- 
fei'ivel,  transigindo  com  a  natureza  humana, 
ofiferecor  ao  desquitado,  na  phase  mórnienle 
sexual  da  vida,  o  mesmo  regimen  moral  que 
ao  viuvo  se  faculta  a    todo  tempo  ? 

Prohibir,  porém,  á  mãe  de  fjiniilia  des- 
quitada, cuja  sorto  é  prei^arissima  na  no^sa 
sociedade,  que  recon)})onlia  nobremente  o 
ninho  do  croação  e  a  eá:'ola  de  educação  di»s 
orphãos  de  pao  talvez  indigno,  ò  abiir  na 
íirande  maioria  dos  casos  o  alçapão  do  con- 
cubinato, através  do  qual— e^taes  comprehen- 
ílendo  ?  —  a  mulher,  eterna  pupilla  fio 
homem,  se  precipita  de  corj)o  e  alma  no  des- 
regramento, como  quer  que  em  contrario 
sua  educação  lhe  aconselhe  ;  forçoso  é  re- 
conhecer. 

A  familia,  reconstituída  no  caso  de  viuvez 
legal,  moral  o  materialmente  em  beneficio 
seja  da  mulher  com  prole  desvalida,  seja  do 
homem  com  filhos  a  crear  e  educar,  como 
quer  que  imagineis,  a  experiência  hunijina 
e^tà  feita:  irão  ha  para  perdoar  crimes  ou  ui- 
jurias,  apa^'ando  os  resonti mentos  de  amor,  e 
prevenir  os  delictos  de  amor  entre  homem 
o  mulher  com  prole  de  permeio,  como  o  rom- 
pimento do  vinculo,  em  casos  de  maior  níora- 
lidade  da  familia  ;  pois  de  per  si  a  lUterdad' 
lo  convolar  a  outr.i^  núpcias,  taU-^^z  nai 
novo  aíT  eto  qu;il  orvalLo  dos  eéos,  ébaitant- 
para  fazor  o  mil  igre  do  c-ssar,  a  l^em  á^^s 
«pequeninos»,  as  magoas  prejudiciaesdepae 
para  mãe  de  familia. 
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Conta-se,  Srá.  deputados,  que  uma  rilma 
de  mulher  espiava  peccados  de  amor  uo  Pur- 
gatório, quando  baixou  do  Empyreo  um  ar- 
chanjo  para  levantal-a...  ao  céo  dos  arre- 
pendidos, de  ordem  de  Jeliovah,  visto  como, 
a  alma  do  homem  a  quem  ella  trahira  no 
casamento  tinha  perdoado. 

Notem  bem  que  o  mensaf^eiro  de  Deus 
não  revelou  o  motivo  do  perdão  conjugal. 

Quereis  saber  como  a  alma  adultera  re- 
cebeu a  amnistia  em  nome  de  Jesus  Christo, 
Sra.  deputados  ? 

Chorou  de  pezar  I 

-^  Por  que  te  lamentas,  alma  redimida  ? 
I  disse-lhe  o  Miguel  (sem  positivismo  ),  compa- 
:      decido  e  mal  cabendo  o  que  pensar. 

—  Elle  já  não  me  ama,  mas  a  outra  alma 
feminina:  Ai  l  Ai !  Ai  ! 

Não  ha  a  menor  duvida,  Srs.  da  Comrais- 
são,  que  os  mysterios  das  almas  são  sempre 
08  mesmos;  estejam  ellas  desprendidas  do 
corpo  humano,  ardendo  no  inferno  ! . . .  con- 
trictas  no  purgatório  1 .. .  ou  liberarias  por 
Dijus,  sonhando,  as  felizardas,  nos  paramos 
da  bemaventurança  ;  estejam  elLis  ainda 
neste  vai  de  lagrimas  sob  o  nosso  íormidoloso 
guante  legislativo.» 


Antes  de    concluir  esta  dissertação    farei, 
em  confriuto  com  o  decreto  181  de  24  de  ja- 
neiro   'í   18U0,  a  apreciação  das  medidas  ju- 
I      ridi       íie  maior  relevância  que  o  projecto  de 
k    •  :,âi^-na. 
í '  (ias?  mento  de    brazileiro,    ambos  os  nu- 
".i^i^i  ou  um  só  que   o  ©eja,  far-se-ha    em 
u'  estrangeiro  pe.ante  o  agente  diploma- 
" »  ou  consular  ao  Brazil,  cin^^indo-so  rigo- 
•o-.amr»nte  -*    lei   nacional,  sob  pena  de  não 
|).(Kiuzír   eíTeitos    civis    entre    nós,    flcaudo 
:  !^'«-í'  .»s  lustiças  brazileiras    resolver  a  re- 
>  '  .o*:o.<  motivos  impedientes  ou  dirimentes 
uo  acto, 

Asbim  também  estrangeiros,  ambos  os 
nuDontes,  poderão  eíTectuar  casamento  com 
olTeitos  civis  no  Brazil,  comtanto  que  obser- 
vem a  lei  de  seu  paiz  perante  o  agente  diplo- 
mático ou  consular  respectivo,  si  for  m ves- 
tido de  autoridade  para  celebrar  o  contracto. 
Entretanto  o  casamento  de  estrangeiro 
cora  brazileiro  entre  nós  se  fará  cm  tudo 
Conforme  ás  leis  da  Republica. 

Isso  posto,  sob  o  ponto  de  vista  do  direito 
internacional  privado,  entendamos  que  vem 
í  a  ser  pelo  projecto  a  norma  preferível  à 
s*-)riedade  em  matéria  de  organisação  da  fa- 
niilja  e  as  soluções  jurídicas,  dado  o  desmem- 
I  t>rarneDto  do  casal,  mais  em  beneficio  da 
iimlher  do  que  do  hom<*m,  sobretudo  no 
interesse  moral  e  material  d^i  prole,  pontos 
^les  em  que  o  decreto  do  Provisório  ó  detl- 
cientissimo. 


O  projecto  conserva  a  expressão  <  divorcio  > 
do  decreto  181  de  24  de  janeiro  de  1890,  em 
vez  de  desquite,  termo  este  consagrado  em 
direito  para  designar  a  separação  de  pessoas 
e  bens  do  cas  1 1  ;  pois  não  ô  questão  de 
palavra,  mas  do  instituto  jurídico  do  casa- 
mento, que  ó  forçoso  emendar. 

Teremos  dous  estatutos  variando  com  os 
casos  de  fracasso  da  familia,  segundo  o 
projecto  de   lei: 

l.«  O  divorcio  sem  rompimento  do  vin- 
culo em  duas  hypotheses,  como  estão  no 
decreto  do  provisório: 

a)  divorcio  litigioso  com  declaração  de 
motivos  ; 

b)  divorcio  por  mutuo  consenso,  indepen- 
dente de  declaração  de  motivos. 

2.0  A  dissolução  do  casamento,  além  dos 
casos  de  annullação,  e  isso  a  todo  o  tempo, 
por  sentença  do  juiz,  em  duas   hypotheses, 

c)  a  requisição  do  cônjuge  innocen te, tempos 
depois  de  julgado  o  divorcio  litigioso. 

d)  a  pedido  de  ambos  os  cônjuges,  com 
maior  prazo,  nos  casos  de  divorcio  amigável. 

O  divorcio  ficará  sendo,  em  vez  de  ergás- 
tulo á  perpetuidade,  ao  qual  são  conde- 
mnados  pelo  decreto  do  Provisório  o  rôo  e  a 
victima  do  casamento,  cada  qual  pelo  seu 
lado,  ficará  sen<lo  o  estagio  onde  o  rôo 
consultará  a  consciência  se  mudani  ou  não 
de  comportamento  conjugal,  e  onde  a  victima, 
auscultando  o  coração  dos  filhos,  reflectirá  se 
deve  arriscal-03  de  novo  â  rui  na  moral  e 
material  com  tornará  convivência  do  cônjuge 
culpado. 

Verificado  que  a  victima  das  brutali- 
dades do  homem  ou  da  indignidade  da  mu- 
lher não  se  resigna  a  padecer  do  vinculo 
odioso  ad  perpetuum^  e  esgotados  os  prazos 
de  reconciliação,  isto  é,  tanto  mais  tempo 
quanto  menos  ^ve  for  o  motivo  do  divor- 
cio, o  cônjuge  mnocente  ptissará  desse  re- 
gimen para  o  estado  de  viuvez  legal,  aná- 
logo ao  da  viuvez  natural,  podendo  convolar 
dahi  a  outras  núpcias,  como  bem  lhe  pa- 
recer. 

Ao  cônjuge  culpado,  porém,  não  será 
íiicultado  contrahir  outro  casamento,  sinão 
cinco  annos  após  o  rompimento  do  vinculo* 
sempre  á  requisição  do  cônjuge  innocente,  st 
o  divorcio  tiver  sido  julgado  pelos  seguintes 
motivos: 

—  adultério. 

—  abandono  da  familia, 

—  offensas  physicas. 

Accroscc  que  o  cônjuge  indigno  não  poderá 
convolar  a  outras  núpcias,  embora  ronii)ido 
o  vinculo,  omquanto  viver  o  cônjuge  digno, 
si  o  divorcio  houver  sido  pronunciado  pelos 
motivos  seguintes: 
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—  tentativa  de  morte  entre  raarido  e  mu- 
lher. 

—  proslituiçiio  da  mulher  polo  marido. 

Concedido  o  de.-qnite,  quo.^o  diz^r  o  di- 
vorcio na  íorma  do  decreto  em  vigor.  ])or 
nmtuo  consenso  dos  coujuires  sem  dechi'- 
ração  de  motivos,  íis.>iiri  comn  a  ju^ticii  já 
fecha  oá  ollios  sob  a  sua  h-inda^^em  symlío- 
lica,  para  não  ver  e  publicai"  co'.:sns  que 
escauiialisam  a  sociedade  o  díísmoralisam 
com  o  fetiche  do  casamento  pf?ssoa  inno- 
cente  da  família  e.  o  que  é  peior,  a  con- 
dentos  e  des'eiideiites  do  Ciísal  ;  ah>im  tam- 
beiJi,  pelo  ])rojecto  de  lei,  pas.-aúos  dous 
annos,  a  contar  da  iíf*:ito:ií;a  de  ')iv(rc:i) 
u'esHe  re^::^ime!i  pe;iit(M)eiario,  si  amíjos  os 
conjui^es  tornareiíi  a  juízo,  pulindo  de  com- 
mum  acc^ordo  (í  sem  doclaríKõcá  do  aiiti^''os 
ou  novos  motivos  quaesquer,  que  t^e  llie> 
rompa  o  vinculo  inútil,  vibto  como  esião 
no  propósito  de  não  se  reconciliarem,  o  juiz 
pronunciará  a  «lissolução  do  cas.iineuto  :  no- 
tando-se  que  o  proj^icto  re  iuz  o  prazo  de 
dous  annos  a  seis  mezes,  si  o  casal  não 
tiver  filhos,  cu. j  i.  presença  ju.stilica  maior 
meditação   dos  pais  autos  d(>   rompimento. 

Dado  o  divorcio  seja  liti.irioso  seja  ami- 
í^avel,  os  bens  communs  do  c.isiil  ou  os 
particulares  do  homem  o  da  mulh'  r  serão 
divididos  com  a  prole ;  quota  parte  cuja 
a'lministração  íicarâ  sob  a  responsabilidado 
do  conjuí,'"e  innocente  ncs  cmsos  litií^iosos, 
e  do  pai  ou  mãi  de  famdia  a  quem  ;i 
justiça  a/fectar  a  criação  e  cliicação  dos 
li  lhos,  nos  casos  em  que  o  iíccordo  íor  de 
du^eito. 


Esta  medida  conservadora  do  T>atrimonio, 
como  indico  ao  Congress"»  tlesd>  189:},  iwriiceo 
sor  appkuKli'ia  pelo  ubalisado  jurisconsulto  o 
Sr.  Coelho  Rodrigues,  ornamentv)  do  Senado 
Federal  ende  deixou  imiircí^si  a  mosma  opi- 
nião, attende,  além  daquella,  a  esta  consi- 
deração de  menor  apreço...  Da  mesura  sorte 
(|ue  a  preoccupMçào  coai  b^ns  de  íortuna  ap», 
rejj^ra  íreral,  sol)re  a  mulher  não  tanto, 
honra  íhe  seja  feita,  (juanto  sol>ro  o  homem. 
no  iijustar  e  contrahir  casanituito,  voidade  ó 
que,  não  raro,  o  interesso  do  obscena  pccunia 
mantêm  apparentemento  felizes  casaes  sem 
escrúpulos ;  servindo  assim  o  dinhíMro,  na 
falta  de  senj-o  moral  e  fe  em  Vm<,  do  único 
freio  do  dí;smiiml)ramento  da  familia,  não 
obstante  crimes  e  veri^onheiras. 


O  ])rojecto  prohibe  <jue  a  toilo  o  tí^mpo  ao 
conjuire  que  houver  sido  culpado  do  rlivorcio, 
seq-uido  on  não  de  dissolução  do  casamento, 
o  juiz  conlie  a  guarda  da  prole  e  a  adminis- 
tração dos  bens  respectivos. 


Como  veles,  Srs.  deputados,  o  rompimento 
do  vinculo  iiciírá,  nos  casos  de  tlivorcio  li:i- 
,i,MO-o,  à  n\(^rc)  d»  cor.ju-r»  victimado  no  ca- 
s.í.TKMito,  Sf)b  condiga)  d»  t'»ai[) o  variável  de 
njonor  a  maior,  conforme  a  ^lavi  !ade  doá 
motivos  de  rcsentim.Mito. 

Comtudo,  o  projecto  faz  aI)stracção  de 
prazo  para  rompimento  nas  hypothcácscri- 
minaos,  a  saber: 

— •  tcnt?vtiva  de  morto  entre  marido  e  mu- 
lher; 

—  prostituição  da  mulher  pelo  marido ; 

—  coníiemnação  do  çoujuije  a  20  ou  mais 
annos  de  prisão. 

Pronunciada,  a  sentença  nessis  casos  e  con- 
firmaíla  por  qnom  de  direito,  o  conjuí^e  isento 
de  culpa  e  pena  poderá  requerer  a  dissolução 
inmiediata  do  casamento. 


Reconheçamos.  Srs.  deputado?,  como  é  de 
experiência,  qne  na  ordam  do  iuíeresses  na- 
turaes  da  mon(\q:amia,  a  liberdade,  ao  euvez 
do  constran^n monto,  ó  o  bom  re^rimen,  a 
mercê  do  amor  entre  hom-^ni  o  nmlhír,  mas 
a  discreção  do  apoiío  de  íiuil.os 'dOt> p:)'/ueninos 
quf^  Jiísus  Cliri>to  coníia,  a.  pai  a  mãi,  máo 
grado  o  escanf/alo;  coniparativaujcnte  ao  que, 
as  mais  s-neras  [)rescr:pi;õas  da  h'i,  aliassem 
coacç"io  eífeciiva  do  direito,  s:"i o  lettras  mor- 
tas, sefupro  que  duas  oirnesjâ  não  querem 
estar  juntinhas,  nem  reviver  em  outras  cria- 
turas do  D"'ais. 

Quando  muito  a  lei  iníluo  sobre  a  união 
prolífica,  ordenando  intorcrrses  hooi  »es  secun- 
dários, por  exemplo:  a  resf)oito  dos  bens  de 
ft>rtuna,  sua  coaimunicibili  lado  entro  con- 
jij^^es  o  transmis-ã)  aos  descendentes  ou  as- 
cendentes daf-imilia. 

Nada  s^í  or^^^anisi.,  <Ie  modo  ONtavol  o  pro- 
veitoso ã  soci'vla!o,  cm  contr.iiio  aos- aspe- 
ctos da  natur-v.a  humana;  o  in'nírnem  pensa, 
salvo  os  bonzos  de  tolos  o.s  tempos,  sobr«í  o 
e.isamento  (Mn  cujo  arratijo  entram  cada  vez 
a  mais.  na  íjfonorí.l idade  dos  ca^os,  interesses 
incanf 'ssaveis  ou  (piasi,  cuai  a  preterição  úo 
amor,  ningaem  ho  illtrl-^  que  onde  não  ha 
aífoição  entj-e  pai  e  mãi  os  ;»r  ti;:os  de  lei,  os 
dictanics  da  íj  oral.  os  mesmos  doL^mas  reli- 
giosos, não  assei^uram  a  fun;a;ão  da  familia, 
como  d{.'siderato  íle  manter  uniilos  ou  har- 
moni.-os  os  <H)nju,';'\<,  em  l)onerhio  da  prole  ; 
nada  contém  hofuoni  «í  mnlhtíriíno  bo  odeiam 
biuào  se   c'e.-iprezam  cordialnu-nte. 

A  monoiranjia  foi  instmctiva  li  i.  j.-hase  pri- 
india  da  hunianidade;  borã  tíxelusivanionr.^ 
aíVectiva  a  nioiio.i:anjia  na  phas-í  derradou-a 
(la  (^V(dução  (o  só  Dl-us  salie  (pião  distante 
estão  os  povos  catholiro-romnnos  da  terra 
l)romettida)  ;  a  monoíramia  legal  na  Europa, 
nas   nionarchias  abaixo  dos   Pyrinous  e  na 
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America,  Das  republicas  neo-ibericas,  é  uma 
liypocrisia  vezes  sem  numero,  sob  a  capii  de 
bons  costumes  o  sob  a  e.s^id)  do  sacnirnenlo 
—  pudendo. . .  tal  como  o  detinio  o  Concilio  de 
Trento,  regimen  excommungiido  em  compa- 
ração ao  celibato  mila^^roso,  o  nessa  confor- 
midade Molièro  nol-o  descreve : 
Le  scandale  du  monde  c*est  qui  fait  Vo/fenset 
Ce  nest  pas  pecher  que  pécher  en  silence. 

Desde  o  acto  iuicial  do  casamento  arf  í)itam 
eternam,  raríssimo  é  que  a  mulher  náocon- 
tiMue  a  ser  a  preza  do  homem  ;  emquanto  o 
padre  ô^a  espreitando  a  opportunidado  de 
abusar  do  confissionario,  no  dia  em  que  lhe 
tornar  aos  pés  a  esposa  desquitada  do  s<hi 
irmão  em  Christo,  em  busca  de  satisfações  es- 
pirituaes  que  não  se  lh'3  depara  no  duo  in 
carne  una» 

Em  contraste  com  ns  familins  moral  e  ma- 
terialmente arruinadas  sem  embar^ío  dos 
rigores  da  lei,  sobram  exemplos  em  todas  as 
terras  do  céo  de  casaes  fecundos  que  dão 
graças  a  Deus  naturalmente,  e  felizes  sem  a 
címeessão  do  juiz  e  a  audiência  do  padre, 
desempenham  homem  e  mulher,  unidos  só 
pelo  amor,  o  encargo  social  de  criar  e  edu- 
Ciir  a  prole  o  melhor  possível. 

Teem  noticia  c^3^  ta  mento  VV.  EEx.  da  mo- 
nogamia, um  tanto  instinctiva,  um  tanto 
aíTectiva,  entre  os  chimpanzés,  nossos  ances- 
traes.  Pois  bem,  pelo  quo  se  colligo  das  pre- 
gações de  Leão  XIII  e  Miguel  do  Lemos 
contra  o  rompimento  do  casamento  civil, 
quer  os  descendentes  de  Adão  e  Kva  por  uma 
parte,  quer  os  de  Augusto  e  Clotilde  por 
outra  banda,  aggremiadv)S  sob  o  biculo  do 
Pontífice  ou  sob  o  guarda-chuvado  Apostolo; 
coUige-se  que  não  se  recebem  como  esfwDsos 
no  intento  de  se  amarem  na  vida  e  na  morte, 
mas  no  propo.^ito  de  se  desunirem  logo  que 
tragarem  a  purga  do  sacramento  nupcial !. . 

Sb  assim  arrisca  a  ser  o  casamento  civil 
entre  nós,  advirtam  os  Srs.  deputados,  dado 
que  os  lobos  se  íinjam  do  irmãos  das  ovelhas, 
na  intenção  d^  desfloral-as  e  mais  tarde  ou 
mais  cedo  fugirem  do  aprisco  com  abando- 
nar a  progénie,  o  rompimcmto  do  vinculo 
conjugal  vem  a  sor  uma  medida  jurídica,  <le 
sorte  qu^  a  machina  do  lobo  fazer  íilhos  en- 
contre um  cão  que  a  proteja. 

Isso  é  claro  como  bon  jour, 

—  «(Não  se  diga  que  as  faculdades  a íTe- 
clivas  da  alma  variam  conforme  as  diversas 
longitudes  e  latitudes  do  globo  ;  são  análogas 
oin  toda  a  pfirte:  não  se  diga  que  a  liberdade 
de  testar  torna  precária  a  união  da  família, 
cedo  desíiíando  os  laçoá  de  amizade  o  solida- 
riedade que  soem  crear  a  mesma  origem  o  o 
mesmo  sangne.>* 

Os  conceitos  queahi  estão,  são  da  pennado 
Sr.  Affonso  Celso  (Visconde  de  Ouro  Preto), 


que  de  accordo  com  outro  jurisconsulto  brazi- 
hiiro  tão  aíamado  comoS.  Ex.,  o  Sr.  Silva 
Costa,  o[)ina  pela  liberdade  absoluta  de  tes^ir, 
som  pr*'juizo  da  aífeição  entre  homem  e  mu- 
lher casados  com  íilhos  do  permeio. 

Ora,  Srs.  deputados,  assim  como  a  trans- 
missão dos  bens  de  fortuna,  essas  misérias  da 
vida,  não  correm  risco  na  família,  assim  tam- 
bém a  harmonia  da  união  prolífica,  pelo  la^'o 
nobre,  bem  se  comprohende  que  não  corra 
perigo  no  roí^imen  da  liberdade,  apanágio 
das  almas  no  desdobrarem-se  em  outras  tantas 
almas  com  a  mesma  alíinidade  para  Deus  ; 
pois  nisto  rcsume-se  o  grande  mj-sterio  da 
creação. 

Emquanto  a  humaniílade  não  attinge  a 
phase  da  monogamia  alFeclíva,  tão  livro  no 
contrahir-se  como  no  diísolver-se  a  uniíío 
fecunda,  faça  a  lei  o  possível  como  instituição 
precária  do  casamento  por  tempo  indefinido, 
para  evitar  o  desmembramento  licencioso  da 
liimilii  ;  mas  não  deixe  de  attender  a  lei  às 
circumstancias  de  força  maior  de  rompimento 
do  vinculo  conjugal,  quando  mais  não  seja  a 
bem  da  mulher  com  seus  «  peciueninos  >,  quo 
voem  a  ser  os  maiores  no  coração  immorre- 
doiro  de  Jesus  Chribto. 

Legiiilemos  às  claras,  senhores  da  com  mis- 
são, so  quereis  me  attender,  como  ouso  es- 
perar. 

Homo  sum  et  nihil  hiumni  a  me  alieniim 
puto. 

Foi  nossos  termos  quo  o  comodiographo 
Terêncio  (positivista  antecipado)  fez  a  psy- 
chologia  da  gente  do  seu  tempo,  pelo  methodo 
subjectivo  quo  o  philosopho  Augusto  Comte 
abraçou,  nomeado  ila  vida,  para  justificar  o 
repudio  «lo  Mme.  Comte  por  motivo  de  indi- 
gnidade sufficientemcnte  prolongada^  mas  na 
intenção  de  precipitar  o  advento  da  monoga- 
mia aíTectiva,  isto  ó,  sem  vinculo  legal 
algum  ;  e  dahi  o  gran -sacerdote  da  Umanidado 
convolar  as  núpcias  com  Clotilde  de  Vaux,  a 
titulo  de  virgem-mãi,  cujo  marido  fora  con- 
demnado  por  crime  infamante. 

Seguindo  methodo  diverso,  quero  dizer  o 
objectivo,  Moliòre  (outro  positivista  quand 
mcme)  achincalhou  o  matrimonio  e  festejou  o 
adultério  ;  expondo  com  a  indignidade  mo- 
mentânea ou  contumaz  das  Mmes.  de  Vaux  e 
de  Comte,  não  só  a  complacência  de  uns 
tantos  maridos,  espécie  que  VV.  EEx.  e  eu 
conhecemos,  como  também  os  protestos  do 
próprio  coniediographo  magoado  ató  à  lagri- 
ma com  travos  do  riso. 

A'  parte  a  disputa  entre,  comciliographos  o 
comediantes  da  escola  positivista,  que  se  con- 
tradizem a  respeito  do  methodo  e  do  proces- 
so, e  acatando  eu  a  opinião  do  Ecclesiastes, 
para  quem  nada,  já  nesse  tempo,  havia  de 
novo  sob  os  raios  do  sol,  quor  mo  parecer, 
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KÍignra  novi(J,i.le  são  (•f)u<;ih  v-lli.^^i  .  vs,  es- 
quecidas e  h3nii>iad\salt"rn  itivain  nl^,  i-ojno, 
vcrbi  (jratia^  as  (iiv-.sTõ-^s  d  ^  vi:;:-o  o  \vn\\\\  (pi" 
uão  são  neuhumas  pelas,  ..i;te^  coníinuan  o 
aphorismo  do  Herbert  S[)enctír : 

«  Onde  não  ha  o  interesso  é  preciso 
creal-o.  » 

Condemnais  ao  celibato  a  mulhr^p  desrjui- 
tada  com  filhos  a  seu  carito  aíini  de  crial-os 
e  oducal-os  ;  pois,  sem  satisfazer  as  contin- 
^'oncias  da  sua  carne  aff^cta  ao  contacto  d(3 
outra  carne,  alei  proliibo  que  íssa  riiãi  de 
família  contraia  novo  cavmuMito,  embora  na- 
exclusiva  intenção  de  amparar  meJh>r  a  sua 
ninhada,  o  estais  na  pei-suasão  do  que  essa 
criatura,  feita  da  nos^a  costoUeta  sejn  o  ííojjH) 
de  Jehovah  (pelo  quo  dizem  os  sant^s-padres), 
não  dará  motivo  de  escan-lalo  â  <oíne.'a(ie, 
oons?ervando-se  sempre  casta, eml)ora  dormin- 
do sósinha  ;  emquanto  o  homem,  feito  â  ^ua 
imagem  e  a  nossa  semelhança,  pa>sa  as  noi- 
tadas nos  jardins  dos  theatros  com  as  cocottes 
em  regabofe. . . 

Que  erro  ! 

Si  quereis  oíTerecer  á  mulher  desquitada 
garantia  de  moralidad^a  da  família,  isto  i'^,  sem 
vergonhas  para  seus  ascendentes  o  descen- 
dentes, dai-lhe  a  liberda«ie  do  c;)nvolar  a 
outras  núpcias  ;  pois  da  u  osma  sorte  que  a 
donzella,  por  mais  solta  que  ande  [)elas  ru.ií^. 
guarda  intacto  aquillo  que  vós  salics  p:\ra  dar 
ao  primeiro  marido,  asíim  tam^eui  a  divor- 
ciada resguardará  a  sua  fama  de  ho:i(^sta  iiiã-.* 
de  familií  para  tr-uisaiittil-a  ao  .sei^nui-in,  á 
maneira  da  vniva  (sobre  que:!i  a  i^n-ej  i  c.atíio- 
lica  não  se  dicna  lauçír  bênçãos  nupcia''^, 
na  condição  <lo  uiarinhcira  í!e  torna-via,i,-.íiii), 
a  qual,  pobrezinha  entrt  tanto,  sal.»o  se  con- 
servar digna  do  merecer  o  amparo  ellic.z  do 
outro  homem,  para  cumprir  a  sua  digna 
missão  maternal . 

Qual  será  a  sorte  da  mãi  do  família  aban- 
donada, trahida,  victimada  j)^lo  p.ú  de  s.".is 
filhos,  e  como  quer  que  lal'<jre  incapaz  de 
prover  á  subsistência  da  ninhada,  nt:?íe  meio 
social  em  quo  o  homem  lhe  tomou  todos  os 
campos  da  activilado  remuneradora,  dfM- 
xando-lhô  apenas  a  maehnia  d(í  costura  ;  qu.í 
iia  do  fazor  a  serva  obr^cura  da  Iiumani  la  le 
no  Brazil,  camada  por  camada  da  soci<?.lado 
(pois  certo  que  não  cogitais  de  le.iiislar  co- 
mente para  as  clas>es  ricas  e  ainstu-las) ; 
cofiiO  solver  as. nobres  obrigaçò.s  do  laniilia 
a  pariá  da  maternidade,  achando  trancada 
a  porte^cochére    do  casamento  { 

Kmquanto  a  desquitada,  r^í-i,  abaetada  ou 
])obro,  C(nno  quer  (pie  >t\ia  com  lilhos  ai-a ira- 
dos ás  saias,  anda.  pêro ■-; finando  [)olas  ií^r^ias 
a  supplicar  inspirações  do  ceo,  os  padres 
cercam-a   de   solicit;\ções  (polo  que  me  in- 


"o:'  ■•a'i)  'i^^Mi.a-is  d'"->'iS  o'.eKu'S  sem  aprisco) 
(  si.li.-itiiii-a  c— ?s  pihii  i-es  de  almas  o  corw 
v^',('^  a  enírir  r:i  «viloni  ilas  <liaconis-\s,  es- 
]u\  ie  (!.'i  ;  ;'ti  •:.  >,  eni  (]::e  o  c-dil^ato  por  voto 
relií^ioM)  re.oviiia,  dando  a  todos  os  (iíalx)S  os 
mais  di.irnôs   compromissos  da  família. 

Como  ha  de,  a  «iecíihida  do  casamento,  pro- 
ced'^r  ao  ]>as<o  que  o  marido  burla  o  sacra- 
mento burocrático  sol)  o  matrimonium  ad  per- 
petHiuji,  p'.n'cel'endo  a  incajiaz, — quo  está  sendo 
uiimer^eidamtMite  o  alvo  de  suspeições  da 
sociedade, — demais  que  ò  carniça  appetecida 
(los  lobos  do  sotaina. ..quo  ha  de  fazer  a  desiini- 
par:'d:>  de  mais  a  mais  pelos  homens  dignos 
(jue  dictam  leis  á  l^epublica,  vendo-se  de  dia 
urgida  p(da  mis'MÍa  e  de  noito  sentindo  o 
crep'tar  do  ine^ndio  da  carne,  escutando  ora 
os  íilhos  cb'>ramingarem  do  íome,  ora  tirita- 
rem de  frio  ? 

Amasiar-se  ó  utn  recurso  !  Prostituir-so  ó 
um  expediente!  Suicidar-so  ó  uma  solução! 


A'  vista  da  dualidade  de  estatutos, —  o 
divorcio  sem  rompimento  do  vinculo,  e  —  a 
dissolução  do  casamento  á  discreção  do  côn- 
juge innocente,  após  tonipo  plausível  piira 
exame  d)  oun^ciencia,  ninguém  dirá  que  o 
projecto  do  lei  f  iz  violência  á  crença  religiosa 
ou  convicção  de  ordem  social,  em  matéria  de 
enlaço  conjugal  <le  nacionaes  ou  estrangeiros 
no  Brazil ;  po-i[Uanto  nada  obrigará  ao  con- 
ju,>;-o  iiin.ooente  a  romp^ír  o  vinculo  o  dahi 
convol.ir  a  outras  nu[)cias  na  sobrevivência 
d)  cônjuge  culpado.  Assim,  a  victima  das 
hrut;*l\da.i.'S  do  no. nem  ou  da  indignidade  da 
muliiM',  p  '  lírá  viver  ap*3nas  desquitado  do 
eonnr^íi  indi-:no,  sem  querer  pedir  á  justiça, 
cité  na.)rpT,  a  dissolução  do  casamento  ;  tro- 
cando a  felicidade  na  t.*rra  pela  bema ven- 
tura i^ça  no  (!óo,  si  tamanha  for  a  sua  fô 
no  leti.ho  cvtholico-romauo. 

Martyr  (jue  se.ja  do  casamento  ad  vitam 
eternam,  o  projecto  do  lei  não  lhe  nega 
logar  nem  no  /los-sanctorum  nem  no  cà- 
Icnií-ario  positivisia :    sua  alma  sua  palma ! 

0  Congresso  res[)citarà  desse  modo  em  abso- 
luto a  lib:;rdade  de  con.-ciencia  de  homem  ou 
nmlh'T  cathoiica,  com  garantia  de  casar  e 
não  de>'-!asar,  a  s  ni  bel-prazer,  na  fónna  das 
leis  da  Republica.  M-^s,  ''o  par  coma  liberdade, 
tanto  para  o  homem  quanto  para  a  mulher 
catholica  do  ddxar  arder  a  sua  carne,  reou- 
sando-se  a  buscar  routro  enlace  conjugal  com 
queappl  lear  o  incêndio  (aliás  em  contrario  á 

1  ré-^açao  (h  S.  Paulo),  do  par  com  ossa  g.>* 
rantia  do  aspiranti^  a  canonisação  talvez,  não 
r).i  'o  neg  r  o  í'om:rerso  aos  acatholicos  a  li- 
ic:d  lo  díí  !)i'0'ar  'M',  do  seu  ])ontO  <lo  vi-^í  • 
<liv:.-tão  ou  como  qu<'r  quo  seja,  com  a  ga- 
rantia de  romper  o  contracto  civil  do  ciusa- 
raeuto,   uma   voz    quo   a   justiça  verifique 
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crimes   ou    verí>onheiras   incomportáveis    à   logvi  trágica  entre  homem  ou  mulher  dea- 

faucção  íla  fimiliii  cimdi^^uidaílo.  quitados,   que   evocam  a  morte   [X)r   miseri- 

As  coníissõos  religiosas  no  Brazii,  que  ploi-   cofilia  de  Diug,  não  raro  a  acudir  aos  desven- 

teiam  contra  a  dissolução  do  casaineuto  civil  .tarados  cantando,  ao  alaúde  do  suicidio,  as 

a  torto  e  a  direito,  posto  que  não  h:tj  i  igreja  ;  trov;:s  .Je  Leopardi: 

ou  culto    qualquer,    nosle  vai  de    ía-^n-imas  I 

planetário,  que  deixe  de  admittir  por  fas  ou  i*  Quando  novellameuto 

por  nefas  o  rompimento  do  vinculo  conjugal,  t*  Nasço  nol  cor  profondo 

sã<)  apenas,  por  sys  tema   industrial  a  'igrij;L:<^  ^^  amoroso  a  (Teto, 

Ciitbolicíi  apostólica  romana,  e  por  disparate 

a  igrejinha  positivista.  Pois  ellas  que  íaç.m, 

ess;is  confrarias  r-digiosas,   graças  á  palavra 

com  o  exemplo  sobrétu-Io  de  seus  mini.-.tros, 

façam  mais  cU  que  promettia  a  força  humana, 

desdo  que  Mmo.  Eva  mordeu  (por  curiosidade) 

a  fruta  prohibida,   o    Mr.   Comtfí   iiâo  pôde 

feoundar  a  gallinha  que  se  lho  entr(?;;ou  ;  d-; 

moio  que,  entre  gente  remota  edificando,  subro 

a  base  da  casli'lad»í  relativa  o  casaniep.to  civil, 

e  o  df»squite  sob  a  guarda  do  celibao  abso- 
luto, consigam   08    pregadores  da  rolií^ião  da 

Unianidade  o   os  bedids  da    iníaliibilidade  d> 

Ripa,  ejusdem   furfuris,  fazer  o   milagre  de 

impedir,  do    ponto   de    vista   moral   que  so 

arruine   a    união   temporal  do  homem   com 

a  mulher,  a  despeito  das  contingências  da 

animalidade. 
Esse    ó  o    papel   das   igrejas     pela  bocca 

de  seus  prégjidores,  aflm  de  que  os  íieis  á 
crença  qualquer  não  rompa n  o  vinculo  es;n- 
ritiial,  comquanto  a  Republica  permitia,  e:n 
quf^btões  jurídicas,  a  dissolução  do  casamento 
civil. 

Doutrinem  assim  ao  homem  como  a  mulher 
que  não  convolem  a  outras  núpcias,  nunca 
«rn  atlenção  à  lei  que  lhes  concede  rasgar  o 
contracto  de  dir^íito  civil,  oh  !  isso  nunca  já- 
mnis,  por^m,  em  acatamento  ás  bênçãos  oc- 
cl«-iasticas  que  digniílcam  a  união  fecunda, 
•>^ja  o  celebrante  o  domestico  do  Papa  ou  o 
preposto  do  Comte  ! 

Não  se  C4insí;jn  ministros  catholicos  e  após- 
tolos positivistas  de  fazer  })estia lógicos  aos 
ilomin::os,  de  imprimir  cartazes,  de  distribuir 
PAniphletos,  tudo  na  intenção  de  evitar  que 
iiomem  ou  mulher,  súbdito  de  Leão  XIIl  ou 
ovelha  de  Miguol  de  Lemos,  rasgue  (»  con- 
tracto civil  de   dous  sexos  numa  só   carne  ! 

Masoihem  que  é  dar  cópia  de  impotência 
espiritual,  não  só  o  Vaticano  como  tamb-^m 
acupHlla  da  rua  Benjamfh  Constant,  andar  o 
l'ODtiíice  ou  o  Apostolo  supplicando  do  íx)df>r 
temponil,  a  bem  da  disciplifia  de  suas  con- 
fiásòtís  religiosits,  que  se  lhes  empreste  o  braço 
secular,  forte  em  virtude  da  lei,  para  contt»r, 
a  titulo  de  casados,  homem  e  mulher  que 
ni'am,  como  cão  e  ca  de  lia  ao  luar  da  li- 
D'^rda(le,  sempre  que  se  vêm  vinculados  a 
v''.a  inteira  por  preconceitos  convencionaes  ! 
P"is  represente  cada  bonzo  o  seu  papel, 
recitando  esconjures  na  rampa  da  comedia 
Inumana,  já  que  não  sabem  fazer  a  psycho- 

Caraara    V.  V 


«  Languido  e  stanco  insiem  comesso  in  petto 

«  Un  desid^rio  di  morir  si  sente: 

«  Co: no,  non  so  ;  ma  tale 

«c  D'aíiior  vero  «  possonto  é  il  primo  eíTetto.» 

K  agora  que  me  arroubei  a  escrever  em 
I  verso  e  estou  prestos  a  terminar  esta  enfa- 
;donha,  por  ociosa,  justi  li  cação  ao  projecto 
íie  lei  n.  *J8  do  corrente  anno,  relevai, 
1  Srs.  deputados,  que  vus  faça  presente  a  se- 
j.tiainte  petição  ao  Congresso,  resultante  do 
'  plooiscito  das  larnilias,  que  recebi  pelo  cor- 
reio urbano,  ha  poucos  dias. 

F'ETIÇX0  AO  COIfQRESSO 

Senhores  do  Pod^^r  Legislativo  ! 
Que  oh  ri  irais  a  soílrer  eternamente 
(.'asados  que  perdiíram  de  repente 
O  nervo  do  querer  executivo. 

Em  Voz  de  coagir  o  esposo  esquivo. 
Seria  mais  humano  e  mais  prudente 
Cercear  esse  vinculo  indecente, 
Pois  não  tem  outro  qualificativo. 

Clame  d(;balde  a  recua  do  embusteiros. 
Padres  sem  alma,  corja  de  vaqueiros 
Que  vivem  de  guardar  alheio  gado : 


«  —  Aqui  d'el-rei !  íiciímos  sem  as  tôtas 
«  Se  o  Krico,  apozar  das  nossas  petas, 
«  Faz  vingar  o  divorcio  abominado  >• 


Por  menos  rico  que  vos   pareça  o   soneto 
[copular,    Srs.     deputados,     força     é     con- 
viriiios  que    a   Republica,  alheia    a    toda   e 
qualquer  preoccupação  de  igreja  ou  culto,  só 
tem  um  f^mp^nho,    o    de    assegurar   o  livre 
exercício  das  coníissõe-^  reliiriosas,    indistin- 
ctarac-nte,  aos  cidaiJãos   e  estrangeiros  resi- 
dentes, e  portanto   desprezemos  a    gritaria 
(los  recoveiros  do  duo  in  carne  una^  adversos  á 
dissolução  do   casamento  civil    nos   termos 
do  Direito  e  no  rigor  da  Justiça,  a  pretexto 
ingonuo  santas  creaturas,  de  que  o  Congresso 
esta  na  obrigação   de  leirislar  ciniíindo-se  á 
fó  romanista  da  maioria  do  povo  brazi loiro. 
Onde  se   extingam  o  affocto  reciproco  da 
mulher  ao  homem  e  apego   cordeal   â  ]jrole 
commum,  e  em  logar  dessa  aôinidade  espiri- 
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tual  dafamili:x,  só  resta  o  desmoralisido  freio 
da  lei  sem  coacção  eíllcaz,  para  conter  o  ódio 
com  a  injuria,  o  desprezo  cotn  a  repu^^^naiicia, 
iiôo  esquecendo  o  crime,  t:iio  isáo  eiiniizido 
entro conjiiges  a  cuja  sombra  pístifiír.i  os  ir- 
mãozinhos de  Jesus  mal  slo  cri;iflos  o  na- la 
educados  na  estima  pelos  s-jus  pri);.'-<-Mii topos  ; 
ahi,ocasamonto  já  não  ó  o  tal  ísaoramento  tole- 
rado pela  lirrejade  Roma,  n^ímesse  contracto 
civil  mdefectivel  p^lo  decreto  do  ProvisDvio, 
nem  nada  de  sagnido,  nobre  e  útil  á  sociedade  ; 
porôm  um  monturo  cubiçalo  pílus  trap'íiro; 
ignóbeis,  d'onde  recolhem  os  d^íspojo-ç  da  riii- 
seria,  da  doença  e  da  morte  moral  e  revitn  le-n 
todas  essas  gan«:reuas  em  benílicio  daSint.i 
Sô,pobrezinhacelebre!  arruinada  por  completo 
depois  que  falliu  o  banco  Le  Credit  diriu-do 
porjudêos,  em  cujas  mãos  L^ilo  Xlll  aven- 
turou o  thesouro  de  S.  Pedro  c  provenif.Mit» 
dos  trinta  dinheiros  do  Iskariole  »  ;  p  )hvd 
Judas  !  alvo  do  tantas  calumnias !. . . 

Deixemos  os  syndicatos  em  noiíia  de  Dons 
especularem  com  o  niatriínonium  a/,  vitani 
eternam;  mas  Armemos  no  «lireito  civil  a 
instituição  da  familia  com  diírni-lade,  a  bom 
do8«  pequeninos  >  da  expressão  cliristã. 


Visto  que  nenhum  interesso  de  orlem  social 
e  politica  aconselha  a  indissolubilidade  (io 
casamento  temporal  em  pi-ejnixo  d)s  Ijons 
costumes,  ou  no  tocante  ao  hoin-.íin  o  á  mu- 
lher, ou  com  respeito  á  prole,  almas  pari.di- 
tantes  de  uma  parte  e  do  outra  iio  re;^^imen 
da  separaçTo  de  pcssoaes  e  bens  conjuq-aes, 
direi  em  ultima  analyio,  Srs.  da.  Commisão 
de  Justiça:  será  questão  de  penalidade  a  pro- 
hi bicão  de  convolar  o  desquitado  a  novas 
núpcias  emquanto  a  morte  não  coifar  o  vin- 
culo indecente  ? 

Si  ó  matéria  de  punição,  respeitai  o  decreto 
de  24  de  janeiro  de  1890;  pois,  como  contra- 
censo  do  Direito,  estatuo  a  penalidade  de 
galés  perpetua  em  matéria  civii  da  união 
])rolifica  ;  não  ol)Staute  a  Constituição  de  24 
de  fevereiro  de  1891  ter  abolido  a  [>ona  de 
morte,  com  espirito  evidente  de  acatiar  com 
ae  condemnações  irreparáveis. 

Em  que  código  penal  de  nnção  culta,  bem 
que    excluo  o   paiz    de    Malabar,    onde   a 


viuva  ó  arrojada  â  mesma  fogueira  do  ma- 
rido defunto  ;  em  que  preceito  de  revelação 
divina,  salvo  os  dictamos  do  Comte,  o  incom 
paravel  Irgislador  da  natureza^  yà  lestes,  Sra. 
ilep'itados,  que  a  víctima  drjv.3  expiar  tam- 
b'j.fi  r.s  culpis  do  róo,  assim  como  o  temento 
a  í^eus  os  píccado^  do  ropi*obo? 

Pois  não  hasta  (juo  a  nossa  peior  sociedade, 
arroineio  «lo  Círolism'!)  de  Vauire  cote  de  la 
Sdinc,  lia-so  do  marido  sempre  que  o  pobre- 
diabo  obtém  da  justiça  a  resecçlo  da  sua 
ostelleta,  independeu  te  de  declaração  do 
m  Uivos  quaosquer,  apontado  como  homom 
srjrn  brio;  ao  passo  que  o  cavalheiro  ó  fe^•• 
tojado  nos  sal õ os  da  plutoriracia  birjote,  de 
cada  voz  (juo  ahi  leva  no  braço  a  syphilis  da 
mulMfír  do  t')do  o  Rio  de  Janeiro? 

Vò  l(í  qiio  a  repivNsão  da  incouducta  con- 
juLTal  attinji  exclusivamente  ao  agente  em 
j  Viv/.  do  aí)ra.n.L'-or  o  rea^^euto  contra  a  desnio- 
I  ra libação  da  familia;  sem  o  que  a  lei  não 
jinlluirâ  sobre  os  costumes,  corriírindo  a  des- 
façatez da  sociedade  com  arreganhos  de  cla>s3 
diriírento. 

Ima.ííinai,  Srs.  da  Commissão  sob  o  titulo 
do  justiça  humana,  que  o  conjugo  victinja, 
em  vez  de  réo  da  morte  moral  d  tosses  dons 
Wuma  S)  cttrne  por  milaprre  do  Provisório, 
que  o  desquitailo  na  sua  prisão  solitária  rece- 
bia a  nova,  de  que  sua  cotidemnação  iniqua 
à  ncrpetuiíhde  fora  reduzida  a  5,  supponíia- 
inos  ou  a  10,  si  não  a  í^O  annos  que  sejam  do 
P'initenciaria  ! 

Fazeis  porventura  i  léa,  de  quanto  a  pobre 
mãi  de  fiMoilia  maltratada,  ludibriada,  abm- 
donada  peio  pai  de  seus  íilhos,  verhi-ffrntii^ 
mudando  o  homem  de  terra,  de  nacionalidado 
ou  de  nome  sem  dizer  aí^ua-vai  ;  como  a 
desventurada  não  b«_'mdiria  o  vosso  nomo 
com  lo  br  i  irar,  atra  vez  das  frrades  da  prisão 
contra  a  nit-ireza,  o  cóo  o  a  terra,  e  d'alii 
contando  rosiiriiailamente  os  minutos  de  an- 
gustia ate  recobrar  a  liberdade  coai  honra  ? 
Kia  !  ficamos  nós  outros,  os  premiados  na 
loteria  nacional  do  casamento  civil,  um  mo- 
vimento de  compaixão  evangélica  pela  íí-iI- 
linha  e  a  sua  ninhada,  quando  mais  não  teja 
de  phantasia  legislativa  com  laivos  de  jus- 
tiça humana. 

1(3  de  Agosto  de  1897.— /??'íco  Coelho, 
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Confronte  do  projecto  do  lei,  artigo  por  artigo,  com  o  decreto  181  de  24  de  janeiro  de  1890 


Decreto  n.  181  de  24  do  janoiro  do  1830 
no  tocunie  ao  urojccio  da  lei 


Projocto  de  lei  n.  28  de  1807,  substitue  varias 
ílispo^içòos  do  decreto  n.  181  de2-4  de  janeiso 
da  18.)0. 


O  Congresso  Nacional  resolve  ; 


Artigo 


único.  As  disposições  do  decreto 
n.  18U  de  24  de  janeiro  de  Í890,  articuladas 
como  se  seguem,  âcam  substituídas  : 


Art.  47.  O  casamonto  dos  braziloiros,  no 
astianíroiro,  d(?ve  t-or  leito  de  accordo  com  as 
iiispobiçõos  seguintes  : 


•^  l.»  Si  am1)0S  ou  um  só  dos  contrahentes 
è  iirazileiro,  o  cabamoiito  [)óde  sor  foito  na 
iórma  usada  uo  paiz  onde  lor  celebrado. 


^  2.»  Si  amlios  os  contrahentos  forem  bra- 
zileiros,  podom  tamr)en)  ca^ar-sona  formada 
lei  níícional,  perante  o  agente  diplomático, 
ou  consular  do  Brazil. 


!^  3.0  Os  casamentos  de  que  trata  o  para- 
írrapho  antecedente,  estão  sujeitos  as  forma- 
lidades o  aos  impedimentos  previstos  nesta 
lei,  os  quaes  serão  devolvidos  ao  conheci- 
mento do  poder  judiciai  do  Brazil,  e  só  depois 
de  solvidos  por  elle  se  consideram  levantados 
onde  foram  oppostos. 

§  4.'*  Os  mesmos  casamentos^  devem  ser 
registrados  no  Brazil,  â  vista  dos  documentos 
de  que  trata  o  art.  1",  três  mezes  depois  de 
que  celebrados  ou  um  moz  depois  os  cônjuges 
ou,  ao  menos,  um  delles,  vollar  ao  paiz. 

Art.  48.  As  disposiç(Vs  desta  lei  relativas 
ás  causas  de  impedimimto  o  as  formalidades 
pi-elimiuarcs  são  applicaveis  aos  casamentos 
de  estrangeiros  celebrados  no  Brazil. 


O  art.  47  pelo  seguinte  : 

Art.  47.  O  casamento  de  braziloiros,  ambos 
os  nubentes  ou  um  só  que  seja,  em  paiz  es- 
trangeiro, deve  se  conformar  às  regras  de 
impedimento  o  mais  disposições  desta  lei,  afim 
de  ter  eíTeitos  civis  no  Brazil. 

§1.<»0  agente  diplomático  ou,  na  falta 
deste,  o  consular  do  Í3razil  é  competente  para 
celebrar  casamento  de  braziloiros,  ambos  os 
nubentes  ou  um  só  que  seja,  depois  de  resol- 
vidos pelas  justiças  brazileiras  quaesquor 
impedimentos  occurrentes,  seja  no  brazil, 
seja  no  paiz  estrangeiro. 

§  2."  O  casamento  de  braziloiros  em  paiz 
estrangeiro,  perante  o  agente  diplomático 
ou  consular,  será  communicado  olRclalmento 
e,  sem  perda  de  tempo,  inseri pto  no  registro 
civil  do  Brazil,  logar  onde  se  houverem'  pre- 
enchido as  formalidades  legaes  e  levantado 
03  imppdimentos. 


O  art.  48  pelo  seguinte  : 

Art.  48.  O  casamento  de  estrangeiros, 
ambos  os  nubentes,  póJo  ser  celebrado  no 
Brazil,  perante  o  agente  diplomático  ou  con- 
sular do  respectivo  paiz,  na  forma  do  esta- 
tuto pessoal  dos  immigrantes,  de  sorte  a 
constituírem  família  legitima  na  sociedade 
brazil  eira. 

§1.0  Si,  porém,  o  estrangeiro  no  Brazil 
pretender  casar  com  brazileiro,  o  casamento 
se  fará  na  conformidade  absoluta  desta  lei. 

§  2.0  Dado  que  os  nubentes  sejam  estran- 
geiros ambos  e  o  agente  diplomático  e  consu- 
lar do  paiz  respectivo  não  tenha  autoridade 
para  celebrar  casamento,  deveráõ  se  confor- 
mar no  Brazil  a  esta  lei  em  todos  os  sentidos. 
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AMNAES  DA  CAMARÁ 


Decreto  n.  181  de  24  de  janeiro  de  1890 
no  tocaíe  ao  projecto  da  lei 


Art.  52.     O  casamento  contr.ihido  em  paiz 
estrangeiro  poderá  provar-se   por  qualquer 
dos  meios  le^^aes,  admittidos  no  mesmo  paiz, 
salvo  o  caso  do  §  2*»  do  art.  47,  no  qual  a  pro 
va  deverá  ser  feita  na  fórm  i  do  §  4"  do  mes 
mo  artigo. 


Art.  58.    Também  nio 
nlião  de  bens: 


haverá   commu- 


§  1.»  Si  a  mulher  for  menor  do  14  annos, 
ou  maior  de  50. 

§  2.«  Si  o  marido  for  menor  de  16,  ou 
maior  de  60. 

§  3.'  Si  os  cônjuges  forem  parentes  den- 
tro do  3*  gráo  civil  ou  do  4^  dupliciído. 

§  4  *  Si  o  casamento  for  contrahido  com 
infracção  do  §  11  ou  12  do  art.  7%  ainda  que 
neste  caso  tenha  precedido  licença  do  presi- 
dente da  relação  do  respectivo  districto. 

Art.  61.  Vj  nullo  e  não  produz  eíTeito  em 
relação  aos  contrahenles,  nem  em  rehição 
aos  alhos,  o  casamento  feito  com  infracção 
de  qualquer  dos  §§  1°  a  4"  do  art.  7.» 


Art.  72.  Considera-se  erro  essencial  sobre 
a  pessoa  do  outro  cônjuge: 

§  1.®  A  ignorância  do  seu  estado. 

§  2.°  A  ignorância  <le  crime  iuattançavel  e 
não  prescripto,  commeltido  por  eiie  antes  do 
casamento. 

§  3.0  A  ignorância  de  defeito  physico  irre- 
mediável e  anterior,  como  a  impotência  e 
qualquer  moléstia  incurável  ou  trausmissivel 
por  contagio  ou  herança. 


Art.  73.  A  annullaçào  do  casamento,  nos 
casos  do  artigo  antecedente,  só  pôde  ser  pe- 
dida pelo  outro  cônjuge  dentro  de  dous  ânuos. 


Projecto  de  lei  n.  28  de  1S97,  sub^tim-?  Tariíí 
disptisicões  do  decreto  n.  ISÍ  d"  24  de  jeaeiro 
de  iSJO. 


O  art.  52  p^-lo  seguinte: 

Ar t .  52 .  O  casamento  de  estrangeiros  rea- 
lizado  algures  so  provará,  no  Brazil,  segundo 
as  (lisp()siçÕL*s  le^íaes  do  paiz  onde  houver  sido 
celebrado  perante  as  ju>tiças  brazileiras,  ou- 
vido o  agente  diplomático  ou  consular  re- 
spectivo, 

O  art.  58  polo  seguinte: 

Art.  58.  Não  haverá  communhão  de  bens 
si  um  dos  nubentes  for  viuvo  cora  íllhos  le- 
gitiiuos,  ou  divorciado  nas  mes  mus  condições. 


O  art.  61     pelo  seguinte: 

Art.  61.  E'  nullo  para  os  contrahentes  e 
descendentes  o  casamento  eífectuado  em  con- 
trario aos  §§  1«  e  2"  do  art.  7." 

§  1.°  Também  ó  nullo  em  relação  aos  con- 
trahentí^s  o  casamento  nos  casos  dos  §§  3""  o 
4°  do  art.  7.» 

§  2.°  Si  o  casamento  não  for  consummado 
sexualmente,  se  julgará  nullo  a  todo  o  tempo. 

O  art.  72  polo  seguinte  : 
Art,  72.  CJonsidera-se  erro  essencial,  sobre 
a  pessoa  do  conjugo,  o  que  versnr  a  respeito: 
§  1.°  Da  virginditde  da  mulher; 
§  2."  lílontidado  da  pessca  ; 


§  3.°  Crimo  nnteriorao  casamento,  esteja 
a  pena  pro=criptaou  não  ; 


§  4.*'  Defeito  org-aíiico  ou  desordem  funccio- 
nal  que  iiiipo^sitjilit<3  a  procreaç^lo  ; 

§  5."  Moléstia  grave  transmihMvel  por  con- 
tíigio  ou  heran(;a,  (Mm  particularidade  a  epi- 
lepsia e  a  alienavão  mental  de  quilquer 
forma,  comtanto  que  se  tenha  manifestado 
anteriormente  ao  casamento. 

O  art.  73  [jelo  seguinte: 

Art.  73.  A  dissolução  do  casamento  por 
motivo  de  des virgindade  se  iniciará  pela  pe- 
rícia medica  nos  primeiroB  seis  dias,  contados 
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Decreto  n.  18i  de  24  de  janeiro  de  1890 
no  tocante  ao  projecto  da  lei 


contados  da  sua  data  ou  da 
for  anterior  a  ella. 


lata  desta  lei,  si 


Art.  75.  Quando  o  casamento  nullo  ou  an- 
nnllavel  tiver  sido  contraindo  do  boa  fô,  pro- 
duzirá seus  eíVeitos  civis,  quer  em  relação  aos 
conjugeSf  quer  em  relação  aos  filhos,  ainda 
que  estes  fossem  havidos  antes  do  mesmo  ca- 
samento. Todavia,  si  só  um  dos  cônjuges  o 
tiver  contrah ido  de  boa*  é,  o  casamento  sò 
preduzirâ  effeito  em  favor  dei  lo  e  dos  filhos. 


Art.  82.  O  ppdido  de  divorcio  só  pôde  fnn- 
dar-se  em   al^runi    dos    soguintos   motivos ; 
§  1.0  Adultério 

§  2.*  Se  vicia,  ou  injuria  grave. 

§  3.'  Almnflono  voluntário  do  domicilio 
conjugal  e  proloni^ado  por  dous  annos  con- 
tínuos. 

§  4.*»  Mutuo  coni^entimento  dos  cônjuges, 
si  forem  casados  a  mnis  de  dous  annoá. 


Projecto  de  lei  n.  28  de  1897,  substituo  variaa 
disijosições  do  decreto  n.  i8l  de  24  janeiro 
de  1890. 


Art.  83.  O  adultério  deixará   do  sor  mo- 
tivo para  o  divorcio: 


§  1.0  Si  o  réo  for  a  mulher  e  tiver  sido 
violentada  polo  adultero. 

§  2.0  Si  o  autor  houver  concorrido  para 
que  o  réo  o  commetlesse. 

§  3.0  Quando  tiver  sobrevindo  perdão  da 
parte  do  autor, 

Art.  84.  Presume-se  perdoado  o  adultério 
quando  o  cônjuge  innocente,  depois  de  ter 
conhecimento  dello.  houver  cobabitado  com 
O  culpado. 


da  co-habitação  ;  quanto  aos  motivos  de  iden- 
tidade de  pessoa  ou  criminalidade,  emquanto 
o  casal  não  tiver  prole  ;  com  relação  aos 
demais  paragraphos  deste  artigo,  no  prazo 
de  um  anuo  do  casamento. 

O  art.  75  pelo  seguinte: 

Art.  75.  O  casamento  nullo  na  forma  do 
art.  61,  com  infracção  dos  §§  lo  e  2o  do 
art.  70,  produzirá  eíTeitos  em  relação  á  prole, 
si  for  contraindo  de  boa  fó. 


Paragrapho.  Si  um  dos  cônjuges  somente 
provar  boa  fô,  o  casamento  produzirá  effeito 
em  seu  favor  no  tocante  á  legitimação  da 

prole. 

O  art.  82  poio  seguinte: 

Art  82. 0  divorcio  terá  logar  nas  saguintes 
hypotheses: 

§  1.0  Tentativa  de  morte  de  um  cônjuge 
na  pessoa  do  outro. 

§  2'.  Lenocínio,  de  que  a  mulher  seja  vi- 
ctima  do  marido. 

§  3.0  Condemnação  do  cônjuge  a  vinte 
annos  ou  mais  de  prisão. 

§  4.0  Adultério  de  qualquer  dos  coiyuges. 

§  5.0  Abandono  da  família  por  espaço  de 
um  anno  ou  menos,  por  sentença  do  juizo, 
seja  o  homem  ou  a  mulher  o  culpado. 

§  6.0  O  ílensas  physicas  do  cônjuge  ou  da 
prole  do  casal,  pelo  outro. 

§  7.0  Mutuo  consentimento  dos  cônjuges, 
independente  de  declaração  de  motivos. 

O  art.  83  pelo  seguinte: 

Art.  83.  O  adultério  não  será  motivo  de 
divorcio,  provado  que  o  autor  do  processo 
haja  consentido  no  facto,  ou  cohabitado  con- 
sciente disso  com  o  cônjuge  culpado. 


O  art.  84  pelo  seguinte: 

Art.  84.  A  reincidência  do  adultério  não 
dará  motivo  de  divorcio,  dada  a  segunda  by-* 
pothege  do  artigo  antecedente, 
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Decrelo  3.  181  do  24  de  janeiro  de  18^0 
no  tocante  ao  projecto  da  lei 


Art.  90.  A  sentença  do  divorcio  litigioso 
mandará  entregar  os  tilhos  communs  o  me- 
nores ao  cônjuge  incocente  e  lixará  a  quota 
com  que  o  culpado  deverá  concorrer  pura 
a  educação  delles,  assim  como  a  contribuição 
do  marido  para  sustentação  da  mulher,  si 
esta  é  innocente  e  pobre. 


Art.  91.  O  divorcio  dos  conjugos,  que  ti- 
verem filhos  communs,  nâo  annuUa  o  dote, 
que  continuará  sujeito  aos  ónus  do  casamen- 
to, mas  passará  a  ser  administrado  pela  mu- 
lher, si  ella  for  o  cônjuge  innocente.  Si  o 
divorcio  for  promovido  por  mutuo  consenti- 
mento, a  administração  do  dote  será  regulada 
na  conformidade  das  declarações  do  art.  85. 


Art.  93.  O  casamento  valido  só  se  dissolve 
pela  morte  de  um  dos  cônjuges,  e  nesse  caso 
proceder-se-ha,  a  respeito  dos  filhos  e  dos 
bens  do  casnl,  na  conformidade  do  direito 
civil, 


Projecto  de  lei  n,  23  do  1897,  substituo  varias 
disposições  do  decreto  n.  181  de  24  de  janeiro 
de  1800. 


O  art.  90  pelo  seguinte : 

Art.  90.  Julgado  o  divorcio,  a  posse  e  edu- 
cação dos  tilhos  ficará  a  cargo  do  conjuíre 
innocente,  excepção  feita  da  hypothese  lio 
consentimento  mutuo,  era  que  regulará  o 
accordo. 


Paragrapho.  A*  mulher,  embora  culpada 
incumbe  a  criação  da  prole  até  a  idade  ne 
três  annos,  salvo  si  recusar  formalmente  esso 
encargo. 


O  art.  91  pelo  seguinte: 

Art.  91.  Concedido  o  divorcio,  seja  litigio- 
so ou  não,  proceder-SG-ha  a  inventario  e  par- 
tilha dos  bens  communs  ao  casal,  sendo  em 
três  partes,  si  houver  filhos,  tocaudo  a  estoá 
uma  parte  e  as  outras  aos  cônjuges. 


§  1  .<*  Não  havendo  bons  communs  ao  casal, 
mus  bens  em  separado  por  escriptura  ante- 
nupcial, cada  cônjuge,  por  sua  parte,  contri- 
buirá com  a  metade  do  que  possuir  atim  do 
constituir  património  aos  filhos. 

§  2."  Si  o  conjugo  culpado  houver  sido  do- 
tado pelo  cônjuge  innocente  e  o  casal  não 
tiver  filhos,  o  dote  reverterá  integralmente 
ao  dotador. 

§  3.0  Si,  no  caso  de  divorcio  por  mutuo  con- 
sentimento, não  houver  bens  em  commum, 
mas  haveres  em  separado  por  escriptura  an- 
te-nupcial,  a  partilha  destes  com  os  filhos 
far-se-ha  conforme  o  accordo  dos  cônjuges, 
constante  da  sentença. 

§  4.*  Não  tendo  o  casal  bens  sob  qualquer 
titulo  a  repartir  com  os  filhos,  da  sorte  u 
prover  sua  subsistência  e  educação,  a  sen- 
tença de  divorcio  litigioso  fixará  a  quantia 
com  que  o  marido  culpado  deverá  contribuir 
annualmente  para  esse  fim. 

O  art.  93  pelo  seguinte: 

Art.  93.  A  dissolução  do  casamento  com  a 
capacidade  para  constituir  nova  família  legi- 
tima, se  dará  por  sentença  do  juiz  nos  casos 
a  saber: 

§  1.°  Por  iníitancia  áo  cônjuge  innocente 
immediatamente  após  a  condemnação  do  cul- 
pado, nas  bypotheses  dos  §§  1%  ti''  e  3'  tli 
art.  82, 

S  ".**  A  roqiioiiríionto  tjo  oonjiiírn  innfu-'"i'* 
to,  dooorviíiciJí  %o\u  mo^íOií  depoíií  do  Jiv.ií'.  '.•, 
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De.^reto  n.   ISl  do  24  de  janoiro  d.-  18?0 
no  toca II to  ao  projet;Lo  de  lei 


Art.  94,  Tclavia,  si  o  conjuí^o  fallecido 
for  o  marido,  e  aiiuillier  não  for  Innubíiesta 
Ih''  succe.lerá  nos  seus  direitos  sobro  a  possoa 
••  os  bens  dos  filhos  menores  omr|iianto  rje  con- 
servar viuva,  si,  ])oróin,  for  binuba,  ou  es- 
tiver separada  do  marido  por  culpa  sua,  não 
seráadmittida  a  administrar  os  bens  dellos, 
nem  como  tutora  ou  curadora. 


Projecto  do  lei  n.  2S  de  1197,  flubstitus  varias 
(iispoííirõtís  do  decreto  u.  181  de  24  de  janeiro 
do  Í>'A) 


§  3.°  A  podido  do  cônjuge  abandonado  seis 
niczes  dopois  de  obtido  o  divorcio,  na  liypo- 
thoso  do  §  5"  do  art.  82. 

§  4."  Por  solicitação  do  conjure  innocente 
um  anno  apôs  o  divorcio  na  hypothose  do  §  6* 
do  art.  82. 

§  5."  Por  petição  de  ambos  os  cônjuges  di- 
vorciados na  hypothese  do  §  7"  do  art.  82, 
decorridos  dous  annos  desse  regimen. 

§  {)."*  Não  havendo  filhos  do  casal  os  divor- 
ciados na  hypothese  do  §  7°  do  art.  82,  po- 
derão, de  accordo,  dissolver  o  casamento, 
reíjueiendo  seis  mezes  após. 

§  7.*^  O  conjugo  cul[)ado  nas  hypotheses  dos 
v>§  1"  e  2*^  do  art.  82  não  poderá  tornar  a 
casar  na  sol)re  vi  vencia  do  cônjuge  innocente; 
n;us  demais  hypotho>e.=5  de  divorcio  litigioso, 
§§  3",  4%  5*^  e  G'»  do  art.  82,  o  culpado  só 
po  ieiá  convolar  a  outras  núpcias  cinco  annos 
após  a  diá:ioluvão  do  casamento. 

O  art.  94  pelo  seguinte  : 

Art.  94.  AO  cônjuge  que  houver  dado  mo- 
tivo ao  divorcio,  seguido  ou  não  da  dissolução 
Jo  c*\sain.'nto,  o  prohibida,  a  todo  o  tempo, 
a  guarda  da  p-^ole  respectiva  e  administrijçào 
do  T^atriurjnio,  qutjr  como  tutor,  quer  como 
cuiwior. 


N.  56  A-1897 

Parecer  sobre  a  emenda  offerp.cida  na  segurAa 
discussão  do  projecto  n.  56  deste  anno,  que 
autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mini.^iterio  da 
Justiça  e  I^eíjocios  Interiores  o  credito  es- 
pecial de  i05'.G00$,  para  pagiuncnto  dos 
ordenados^  no  exercido  corren.e^  aos  magis- 
trados que,  havendo  sido  aposentados  por 
decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de  iS95, 
obtiveram  sentença,  mandando  annullar  o 
mesmo  decreto 

Presente  á  Commissão  de  Orçamento  a 
«nenda  abaixo  transcripta,  offerecida  ao  pro- 
jicton.  56,  de  1897,  em  segunda  discussão,  é 
w  parecer  que  seja  acceita  a  seguinte 

E*  o  Governo  autorizado  a  hitv  r»?  v.mii^ 
f''iil8?  operações  t\e  creilito  pr;a  u  j  ftK^^.n^íinto 


dos  ordenados  vencidos,  inclusive  os  do  cor- 
1  ente  exorcicio,  dos  magistrados  aposentados 
pelo  decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895, 
({ue  tem  sido  annullado  por  diversas  decisões 
da  Justiça  Fuaeral. 

S.  R. -^Paranhos  Montenegro, 

Sala  das  Commissões,  9  de  setembro  de 
I  £97 .  —Francisco  Veiga j  preside nte .  — May- 
riy\k,  Telhiov .^-Délisurio  de  Souza, — Paulino 
de  S(Tuza  Júnior, — Luiz  Adolpho .'^Miguel 
Pernambuco .  -^ Paula  Guimarães . 

EMENDA  A  QUE  SE    REFERE  0  PARECER  StJPRA 

Art.  1.0  E'  0  Governo  autorizado  a  fazer 
as  necessárias  operações  de  credito  para  o 
pagamento  dos  ordenados  vencidos,  inclusive 

«js  (!o  corrente  exercício,  dos  mu^Mstiados 
apcsíHitados  pelo  dvcreto  n.  íi.Cr>0.  de  *v'5  de 
juluu  «1<J  li:'.ír5.  quo  ttni   «ido  Bunuliado  por 


360 


ANNAES   DA   CAMABA 


N.    97  —  1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
10:000%^  supplementar  d  verba  9  do  art.  2" 
da  lei  n.  429,  de  iO  de  dezembro  de  ÍS96^ 
Ajudas  de  custo — ,  fazendo  para  isso  as  ne- 
cessárias operações  de  credito 

Era  mensaí^^em  de  30  de  aj^osto  ultimo, 
abaixo  transcripta,  solicitou  o  Sp.  Presidenta 
da  Republica  o  credito  de  10:000$  para  occor- 
rer  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  aié  o 
fim  do  exercicio  corrente,  alleírando  que  a 
consignação  orçamentaria  de  90:000$  prtra 
tal  serviço  ficou  esgotada  pelos  pagamentos 
requisitados  por  Senadores  e  Deputados,  de 
accordo  com  o  paragrapbo  u  ico  do  art.  1« 
da  lei  n.  407,  de  6  de  novemno  de   1890. 

E  a  Commissâo  de  Orçaiuebro,  nada  tendo 
a  oppor,  ó  de  parecer  que  seja  concedido  o 
credito  e  apresente  o  seguinte  proj  :cto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  E' o  Governo  auctfjnsado  a  abrir 
ao  Ministeria  da  Justiça  e  Nc^gocios  Interiores 
o  cretiitode  10:000$,  supplementar  á  verU>.  9 
do  :irt.  2<»  da  lei  n.  429,  de  10  do  dezembro  de 
1896— Ajudas  de  custo,— fazendo  para  isso  as 
necesiíarias  operações  de  credito. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Com  missões,  18  de  setembro  de 
1897.  —  Franciso^  Veino.,  pre.sidente. — Aiay- 
rink,  relator. — Aua^isto  Montenegro. — Urbano 
Santos. — Miguel  Pemamlmco,  —  Paulino  de 
Souza  Júnior,  —  Luiz  Adolpho,  —  Paula 
Guimarães, 

Srs.  Membros  do  Coiígresso  Nacional : 

A  lei  de  orçamento  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896,  que  fixou  a  despeza  gorai 
da  Republica  para  o  vigente  exercício  de 
1897,  consignou,  no  art.  2'^n.  9,  a  quantia  de 
90:000$  para  ajudas  de  custo  aos  membros 
do  Congresso  Nacional . 

EíTectuado  o  pagamento  aos  Senadores  e 
Deputados  que  requisitaram,  quer  nos  Hsta- 
dos,  quer  na  Capital  Fe<leral,  a.iuda  de  custo 
que  lhes  competia,  nos  termos  do  paragrapbo 
único  do  art.  1°  da  lei  n.  407  de  6  de  novi^m- 
bro  daquelle  anno,  visto  residirem  fora  da 
Capital  da  Republica.ficou  do  referido  credito 
apenas  o  saldo  de  50$,  insuííiciente  para  sa- 
tisfazer as  que  foram  ultimamente  recla- 
madas pelos  Deputados  constantes  da  in- 
clusa relação,  na  importância  de  4:400$'K)0. 

E|  porque  a  autorização  facultada  ao  Qo- 
Terno,   pelo  art.   S^"  da  citada  lei  do  orça- 


mento para  a  abertura  de  créditos  aupple- 
^uen  tares,  oomprehendeu  somente,  com  je- 
ferencia  ao  Congresso  Nacional,  os  que  sejam 
orecisos  para  suijsidio  durante  as  prorngi- 
ções,  e  para  o  serviço  stenoirnipliico  e  (b 
rchcção  e  publicação  dos  debates,  torna-s( 
indispensável  soli(àtaf-vos  um  credito  sup-  , 
plementar  á  sobredita  verba,  calculado,  con-  ' 
forme  a  demonstração  Jun'a.  em  10:0<)0í, 
afim  de  occorrer  ao  pagamento  de  ajudas  de 
custo  até  ao  fim  do  exercicio  corrente. 

Capital  Federal,  em  30  de  agosto  de  1897. 
^Prudente  J,  de  Moraes  Barros,  Presidente 
da  Republica. 


N.  98-1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  20:000$,  supplementar 
á  verba  18  do  art.  7-^  da  lei  n.  429,  de  ÍO 
de  dezembro  de  i896,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  O}>eraç0es  de  credito. 

Em  mensagem  de  30  do  próximo  íjassado 
solicitou  o  Sr.  President'5  da  Republica  o 
credito  de  20:000$  para  occorrer,  no  actual 
exercicio,  ás  despegas  provenientes  í'e  grati- 
ficações por  serviços  extraordinários  e  tem- 
porários do  Ministério  da  Fazenda. 

Aliena  o  Governo  que,  achando-se  esgotada 
a  consi^^nação  par.i  taes  serviços  e  S'?Ddo 
elles  por  sua  natureza  inadiaveis.a  sua  inter- 
rupção ou  extincção  acarretará  graves 
transtornos  á  administração,  no  que  con- 
cerne a  encargo  do^  m:iis  importantes,  qual 
o  de  prover  á  exicta  arrecadação  das  rendas 
publicas. 

E  a  Commissâo  de  Orç\mento,considerandc 
attendiveis  as  razões  aprese litadus,  ó  de  pa- 
recer que  seja  concedido  o  credito  e  apre* 
i>enta  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<>  E'  o  Governo  autorizado  a  abri^ 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  20:000$ 
supplementar  á  verba  18  do  art.  7'^  da  lã 
n.  429,  do  10  de  dezembro  de  1896,  ÍJuend» 
para  isi^o  as  necessárias  operaç>xis  de  credito 

Art.  2.»  Ficam  revogadas  as  disposiçõet 
em  contrario. 

Sala  das  com  missões,  11  de  setembro  de 
1897.— Francisco  Veiga,  presidente.—  F.  P. 
Mayrmh,  relator.— At4//tisío  Montenegro.^ 
Belisario  de  Souza. ^Urbano  Santos.^  Lxtiz 
Adolpho, '^Miguel  Pernambuco,-^  Paulino  de 
Soufa  /tirtíor,—  Paula  GuimarãeM* 


SBBSXO  EM  20  DE   SETEMBRO  DE   1897 
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N.    99  —  1897 

Approva  os  creditou  extraordinários^  na  im- 
portância de  4.000:000$,  abertos  ao  Minis- 
tério da  Gueiya  pelos  decretos  do  Poder 
Executivo  ns.  2,414,  de  13  de  março ^  e 
2,573,  de  13  de  agosto  do  corrente  anno, 
para  despesas  urgentes  com  a?  operiíçôes  mi- 
litares no  interior  do  Estado  da  Bahia 

Em  mensagem  de  13  do  próximo  passado,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  submetteu  á 
approvação  do  Congresso  Nacional  os  decre- 
tos ns.  2.474,  de  13  de  março,  e  2.573,  de  13 
de  agostOftudo  do  corrente  anno,  pelos  quaes, 
de  accordo  com  o  art.  4**,  §  4°,  da  lei  n.f)89 de 
9  de  setembro  de  1850,a.briu  ao  Ministério  da 
Guerra  créditos  de  2.000:000S,  cala  um,para 
Decorrer  ás  despezas  extraordinárias  com  as 
operações  militares  no  interior  do  Estado  da 
Bahia. 

Estando  na  consciência  publica  as  causas 
que  determinaram  a  perturbação  da  ordem 
em  um  ponto  do  sertão  do  Estailo  da  Bahia, 
e  sendo  notórias  as  medidas  urgentes  e  ina- 
diáveis que  o  Governo  teve  de  organizir  e 
dispor  no  intuito  de  debelai -as,  achi  a  Com- 
missáo  de  Orçiraento  perfeitamente  jusuíi- 
cada  a  necessidade  dos  aliudidos  créditos  e, 
assim,  é  de  parecer  que  sejam  approvados  e 
apresenta  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  São  approvados  os  créditos 
extraordinários, na  importância  de  4.000:000$, 
abertos  ao  Ministério  da  Guerra  pelos  decretos 
do  Poder  Executivo  m,  2.474,  de  13  de  março, 
e  2.573,  de  13  de  agosto,  tudo  do  correnti^ 
anno,  para  despezas  urgentes  com  as  opera- 
ções militares  no  interior  do  Estado  da  Bahia, 
revogando-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissõea,  !S  í^e  setembo  de 
XWJ .--Francisco  Veiga,  presidente.— il/a//- 
rin/t,  relator. — Augusto  Montenegro,  ^fíeli - 
sariode  Sousa.  —  Urbano  Santos, — Luiz  Adol- 
pho.-^Miguel  Pernambuco.— Paulino  de  Souza 
Júnior .  — Paula  Guimarães . 

N.   100-1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  fazendo  as 
necesbarias  operações,  o  credito  eo:troordi~ 
nario  de  39:200$  para  pagar  os  vencimentos 
de  vários  magistrados,  aposentados  por  de- 
creto do  Poder  Executivo  n.  2.056,  de  1895, 
cuja  aposentadoria  ficou  sem  effeito  em  vir- 
twle  de  sentença  do  juiz  seccional  da  Capital 
1'ederal,  datada  de  24  de  julho  do  corrente 
anno,  que  annullou  o  referido  decreto 

Em  mensagem  de  6  do  corrente  solicita 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  o  credito  de 

Gamara    V.  v 


39:200*  para  pagamento,  no  actual  exercício, 
dos  ordenados  dos  magistrados  que,  tendo 
sido  aposentados  por  decreto  do  Poder  Ex- 
ecutivo n.  2.056,  de  1895,  foi  este  declarado 
nullo  por  sentença  do  juiz  seccional  desta 
CapitU . 

E,  considerando  a  Commissão  de  Orçamento 
que  em  matéria  idêntica  ja  deu  seu  parecer 
favorável,  porque,  então  como  hoje,  trata-se 
de  uma  sentença  passada  em  julgado  con- 
demnando  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  os 
vencimentos  de  que  ficaram  privados  os  refe- 
ridos magistrados,  por  eífoito  do  decreto  que 
os  aposentou,  o  qual  foi  declarado  nullo,  con- 
firma o  alludido  parecer  e  apresenta  o 
guiríte  projecto  de  lei : 


se- 


0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  E'  o  Governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inter- 
iores, fazendo  as  necessárias  operações,  o 
credito  extraordinário  de  39:200$  para  pagar 
os  vencimentos  dos  seguintes  magistrados, 
aposentados  por  decreto  do  Poder  Executivo 
n.  2.056,  de  1895,  cuja  aposentadoria  ficou 
sem  effeito  em  virtude  de  sentença  do  juiz 
s  ccioiíal  da  Capital  Federal,  datada  de  24  de 
julho  do  corrente  anno,  que  annullou  o  refe- 
rido decreto:  desembargadores  António  da 
Trindade,  Antunes  Meira  Henriques  e  Pedro 
Cavalcante  do  Albuquerque  Maranhão,  na 
razão  de  4:000$  cada  um;  juizes  de  direito 
Geminiaiio  Brazil  do  Oliveira  Góes,  Aristides 
Augusto  Milton,  Gustavo  Galvão,  Cassiano 
Hernaniino  dos  Reis  e  Silva,  Miguel  Archanjo 
í^ereira  do  Rego,  JoséMat-ia  Vaz  Pinto  Coelho 
Júnior,  Luiz  Gonzaga  do  Almeida  Araújo, 
Joaquim  Ferreira  de  VoUoso,  Manoel  Joaquim 
dos  Sant.)s  Patury,  Thomé  Affonso  de  Moura, 
Francisco  José  da  Silva  Porto,  Manoel  Ar- 
iniuílo  Cordeiro  Guaraná  e  João  de  Siqueira 
Cavalcanti,  na  razão  de  óiOOO;?  cada  um. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  setembro  de 
i  897 . — Francisco  Veiga ^  presidente .  -^May- 
rink,  veVàtoT ,Selisario  de  Souza. -- Luiz 
Adolpho. — Paulino  de  Souza  Júnior, — Miguel 
Pernambuco.^ Paula  Guimarães. 

O  Sr.  Presidento— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  :  " 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Ministério 
da  Guerra  para  o  exercício  de  1898  ; 

2' discussão  do  projecto  n.  84,  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  oxercicio  de  1898  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 

4d 
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da  Fazenda  o  credito  de  450:000$.  supple- 
mentar  â  verba— Reposições  e  restituições  — 
n.  29,  do  art.  7^  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896  ; 

3=' discussão  do  projecto  n,  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcnnti  ao  projectou.  138,  deste 
anuo,  (  substitutivo  ao  de  n.  248,  de  1895,) 
que  autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a 
Escola  Naval,  fazendo  no  respectivo  regula- 
mento as  alterações  que  a  este  vão  annexas; 
Continuação  da  3*  discussão  (\o  projecto 
n.  176,  de  1896,  reformando  o  Código  Penal; 
Discussão  uaica  do  parecer  n.  47  A,  de 
1897,  sobre  as  emendas  oíTerecidas  na  2" 
discussão  do  projecto  n.  47,  doste  anno,  que 
providencia  sobre  o  preenchimento  dos  claros 
existentes  na  força  naval ; 

2'»  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893,  dis- 
pondo sobre  conscripção  militar  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  34,  de  18'?6,  au- 
torizando o  Governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  effeitos  de  reforma,  o  temi>o  decorrido 
de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  dezembro 
de  1894,  aos  offlciaes  e  praças  do  exercito 
e  armada  que  durante  a  revolta  operaram 
nos  Estados  do  Paraná  e  Santa  Catharina  ; 
2»  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  do  credito  para  pa^ar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que  lhe 
competirem  de  empregado  do  Pedagogiura ,  no 
exercício  corrente,  nos  termos  do  art.  2*^, 
n.  2,da  lei  n.  429,  de  10  de  desembro  de  1896, 
e  §  5"  do  n.  II  do  an.  6'  da   mesma  lei  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezos  depois 
da  sua  promulgação  começará  a  ser  executada 
a  prohibição  de  expor  á  venda,  nos  termos 
da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
mercadorias  ou  productos  de  fabricas  na- 
cionaes, contendo  marcas  ou  rótulos  era  lingua 
estrangeira,  e  dá  outras  providencias  ; 

2' discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
mitares  de  ensino,  com  um  substitutivo  offe- 
recido  pelo  Sr.  Tliomaz  Cavalcanti. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


100'  SESSÃO    EM  21  DE    SETEMBRO  DE  1897 


Presidência  dos  Srs,Art?iur  Rios  (presidente), 
Fonseca  Portella  [2^  vice-presidente)^  Ar^ 
thur  Rio^  (presidente)  e  Júlio  de  Mello  (P 
secretario) 


Ao  meio-dia  procede-se  á   chamada,  á  qual 
respondem    os   Srs.    Arthur  Rios,   Júlio  de 
M»^llo,  Carlos  de  Novaes,  Carlos  Marcellino, 
Pedro  Chermont,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de Britto,  Luiz   Domingues,   RodnguiS 
Fernandes,   Henrique  Valladares,  Marcos  de 
Araújo,  Pedro  Borges,  Francisco  Sá,    Mari- 
nho de  Andrade,  Frederico  Borges,   Tavares 
de  Lyra,   Francisco  Gurgel,  ELoy  de   Souza, 
José   Peregrino,  Trindade,    Teixeira  de    Sá, 
Herculano  Bandeira,  Rocha  Cavalcanti,   Eu- 
clides Malta,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão, 
Olympio  Campos,    Rodrigues  Dória,  Seabra, 
Milton,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
marães, Vergue  de  Abreu,    Paranhos  Monte- 
negro, Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro, 
José  iMurtinho,  Heredia  de   Sá,  Oscar  Godoy, 
Raul  Barroso,    Belisario  de  Souza,  Fonseca 
Portella,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Ernesto 
Basilio,  Júlio  Santos,  Barros  Franco   Júnior, 
João  Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Al- 
vim. Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos,    Antero 
Botelho,  Francisco  Veiga,Alfredo  Pinto,  Octa- 
viano de     Brito.    Álvaro    Botelho,    Leonel 
Filho,    António  Zacarias,  Rodolpho    Abreu, 
Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Clementino, 
Telles  de   Menezes,   Manoel   Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetano,   Eduardo  Pimentel,    Pádua 
Rezende,  Luiz   Flaquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Domingues  de  Castro,  Francisco  Glicerio,  Ro- 
dolpho Miranda,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adol- 
pho,  Alencar  Guimarães,  Paula  Ramos  .Fran- 
cisco Tolentino,   Pedro  Ferreira,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Al- 
butjuerque,  Py  Crespo  e  Cassiano  do    Nasci- 
mento. 

Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

Não  havendo  numero  legal  para  proceJer- 
se  á  votação  das  matérias  encerraf^as,  conti- 
nua a  2»  discussão  do  projecto  n.  64,  de  18i)7, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1898. 

o  Sr.  Deputaio  Coelho  Cintra  én  único  que 
ofitífc   íRScrípto  e  não  se  acba  pregenie;   p  >r 

i-^o,  hl  np,i«*  lia  (nais  nenbuin  S::»,  I^epytcvJo 
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O  Sr.  Franeiseo    G5loei'io    E 

OUTROS  Srs.  Deputados— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  lPre«i<leiite— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Giicerio. 

Comparecem  mais  0*5  Srs.  Sllveno  Xery, 
Anísio  de  Abroii,  Bcv.jrril  Foiít-rolle,  Ild(V 
fo:iSf)  Lima,  Joíio  L<"pes,  Coelho  Lisboa, 
Errairio  Coutinho,  José  Mariano,  AíF.»nso 
Costa,  Coelho  Cintra,  Pereira  de  Lyra,  Bar- 
bosa Lima,  Cornelio  da  Fonseca,  Miguel  Per- 
nambuco, Juvencio  de  Aíjuiar,  Artliur*  Pei- 
xoto, Gcminiano  Hrazil,  Noiva,  Francisco 
So-lré,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Galdino  Loreto,  Xavier  da  Silvf»ira,  Irineu 
Machado,  Alciruio  Gijanabara,  Tiraotheo  da 
Costa,  Pereira  dos  Santos,  Érico  Coei  lio,  Nilo 
Peçanha,  Alvts  do  Brito,  Agostinho  Vidal, 
Bernardes  Dias,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
<le  vSouza  Júnior,  Mayrink,  Aliuei  'a  Gomes, 
Vaz  ('e  Mello,  Jacob  da  Paixão,  Fori-eira  Pi- 
res, Lamounior,  Golofredo,  No;^ueira  Júnior, 
Olegário  Ma-.itd,  Galeão  Carvalhal,  Costa  Jú- 
nior, Adolpho  Gordo,  Cesário  de  Freitas, 
Lucas  de  Barros,  Cancciclo,  Lamenlía  Lins, 
Gnillon,  Marv:il  Escoltar,  Victorino  Monteiro 
e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  cornpirocer,  com  causi.  parti- 
cipada, os  Srs.  Silva  Mariz,  Guedelha  Mou- 
rão, Eduardo  de  Per/  êdo,  Elias  Martins,  Tor- 
res Portugal,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çilves,  Moreira  Alves,  Amphilophio,  Ponce 
de  Lí^on,  ('ar valho  M(jurão,  Matta  Machado, 
Granadeiro  Guimarães,  Oliv  ira  Braga.  Al- 
fredo Ellís,  Paulino  Carlos  Urbano  dn  Goií- 
vêa,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle,  Possi.loaio 
da  Cunha,  Apparicio  MarioLse  e  Azevedo 
So:lré. 

Eseraella,  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Amorim  Fiírucira,  Serzedello  Corrêa,  Matta 
Bacellar,  Urbano  Santos,  Thomaz  Aciicdi. 
Augusto  Severo,  Apol  oino  Zenay-ies,  Mar- 
tins Júnior,  João  de  Siqueira,  Angelo  Neto, 
Fblislello  Freire,  Jayir.e  Vill:i.s-Boa<,  Castro 
Rebello,  Aristides  de  Quein  z,  Eugénio  Touri- 
nho,  Joã.o  Dantas  Filho.Adalberto  Guimarães, 
Leovigildo  Filgueiras.  Rodrigues  Lima,  Toleií- 
tino  dos  Santos,  Torquato  Moreira,  Augusto 
de  Vasconcellos.Felippe  Cardoso,  Deocleciano 
íie  Souza,  Cam poliria,  CaK);:eras,  Mendes 
Pimentel.  Theotonio  deMagvlbães,  Arthur 
Torres,  R  idolptio  Paixão,  Liiiiartine.  Mo- 
reira da  Silva,  Gus'avo  (Vjioy.  Bueno  de  An- 
tliMda.  Fernaní'.{)  Pre-^u^s,  Eiínintuio  íi<i  Foa- 
!^í'<'a.  Cincinato  Hraií:i,  Arihur  Diodí.-r^chson, 
Her-ti  riu';jil«'0   do   Morai'^,  A'vc:í   .'f  'Ja>iri), 


Hmzil  (?  da  Lu?;.   Lauro   Níj 


ur 


Pi  imo  Cu- 


o      Sr.      Francisco    Giicerio 

aproveita  o  ensejo  que  lhe  olfereco  a  discussão 
do  Orçamento  da  Guerra,  para  fazer  algumas 
considerações  de  ordem  politica. 

Parece-lhe  quo  o  plano  de  profundas  eco- 
nomias, cogitação  de  todos  os  brazileiros  que 
se  interessam  pelasoluçcâo  da  crise  rinanceira 
(jue  assoberba  a  Ríjpublica  e  especialmente  do 
illustre  cidadão  que  dirige  os  negócios  da 
Viação,  não  será  trazido  ao  conhecimento  da 
Gamara  dos  reputados.  O  intuito  da  maioria, 
de  accordo  com  o  Governo,  ó  precisamente 
não  apresentar  plano  algum .  Prova-o  a  de- 
claração do  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o 
Sr.  Seabra,  de  que  a  maioria  não  proporá  a 
pro rogação  das  sessões,  isto  é,  o  Congresso 
será  encerrado  precipitadamente  e  a  respon- 
sabilidade da  falta  de  orçamentos  atirada  á 
opp.ísição  parlamentar. 

Nos  annos  anteriores,  o  Congresso,  no  lou- 
vável empenho  de  votar  as  leis  de  meio,  tem 
funccionaroaté  o  mez  de  dezembro;  este  anno, 
já  se  ameaça  com  o  encerramento  das  sessões 
em  setembro  ! 

E*  claro,  é  fora  de  duvida  que  o  Poder 
Executivo  não  tem  plano  linanceiro  a  apre- 
sentir  ao  estudo  da  Camará,  como  também 
não  o  tem  a  Commissão  de  Orçamento.  O 
Governo  abandonou  o  plano  de  reducção  das 
despezas  publicas,  sustentado  aliás  com  ló- 
gica inllexivfd,  intelligonte  critério  e  muito 
sabsr  pelo  illustre  Ministro  da  Viação,  por 
isso  que  encontrou  forte  oppoáição  da  parte 
de  outros  ministros. 

Ainda  agui*a,  está  o  Governo  intervindo  na 
futura  eleição  presidencial,  era  vez  de  cuidar 
dos  gran''es  interesses  nacionaes.  {Apartes,  O 
Sr.  Presidente  reclama  attenção  e  não  podendo 
manier  a  ordem,  suspende  a  sessão.) 

Suspen  le-se  a  sessão  a  1  hora  e  50  minu- 
tos. 
Roabre-se  a  sessão  á-j  2  Jioras. 

O  í»)r.  I^resiílento— Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  se  conservem  em  suis 
cadeiras  em  s.lencio  e  em  ordem,  de  modo 
que  o  orador  que  está  na  tribuna  não  seja 
constantemente  interrompido  por  apartes. 

•Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Francisco 
Giicerio. 

O     Sr.     Francisco     Olicerio 

(conítrtwunrfo)— Longe  d'3  se  declarar  neutro, 
na  campanha  de  1  de  março,  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  intervém  no  pleito,  procurando 
vencer  us  adversarias  que  S.  Èx,  mesrno 
arcou. 

A  um  íip!trte  do  S:',  Antero  ííolellio,  ros- 
pofuiii  o  or:idor  qun  uno  ijaujni  iiu^i  pi'»i. 

!!!*íil"  ^U.  !íf'pdl);d:l-. 


364 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Jamais  exigiu  de  S.  Ex.  cousa  alguma  con- 
traria ao  seu  decoro,  á  sua  indepondencia. 

Traballiou  para  a  sua  eleição  e  sempre  o 
apoiou   em  nome  do  partido  que  o  ele<,'eu . 

Nunca  foi  candidato  a  Presidonte  da  Repu- 
blica, nem  a  governador  do  Estado. 

Não  sabe,  pois,  qual  a  razão  de  uma  luta 
pessoal  no  presente  momento . 

Faz  ainda  lonj^^as  consi'!erações  justi.icando 
a  sua  attitude  e  de  seus  amigos  e  termina  di- 
zendo que,  si  o  Con  «?resso  íor  encerrado  sem  vo- 
tar as  leis  annuaes,  fazendo  largos  cortes  nas 
despezas  publicas,  a  responsabilidade  caberá 
inteira  ao  partido  que  apoia  o  Governo. 
{Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  compri' 
tnentado,) 

O  Sr.  Ovidio  i%.brantes  lembra 
que  o  Governo  não  tem  cumprido  a  lei  de 
promoções  no  exercito,  deixando  de  promover 
desde  janeiro  offlciaes  que  teem  direito,  al- 
guns dos  quaes  pereceram  em  Canudos  sem 
merecer  justiça.  Pe']e  ao  Governo  que  po- 
nha em  execução  a  1  d  que  organizou  o  es- 
tado-maior  do  exercito  e  que  remetta  aos 
corpos  destacados  nos  Estados  o  armamento 
necessário  á  instrucção  das  praçiis,  \ye.n  oomo 
o  fardamento  necessário.  O  batalhão  estacio- 
nado em  Goyaz  não  recebe  fardamento  i\oMe 
dous  annos.  Paliando  nisto  a  um  Deputado 
por  í^sae  Estado,  seu  adversário  p  lítico,  o 
orador  ouviu  que  não  convinha  a  remessa  de 
armas  para  o  batalhão,  quando  a  verdade  é 
que  seria  fazer  injustiça  aos  ofllciaes  e  praças 
suppôr  que  elles  poderiam  dar  mão  emprego 
ao  armamento.  Tratii-se  de  soldados  da  Repu- 
blica, distinctissimos  todos  e  todos  dignos  do 
apreço  dos  seus  compatriotas. 

Terminando,  o  orador  manifista-se  favo- 
ravelmente á  suppressão  dos  Arsenaes  de 
Guerra  da  Bahia  e  Pernambuco  e  á  raaíiu- 
tençáo  dos  do  Pará  e  Rio  Grande  do  Sul. 
Manda  á  Mesa  um^  emenda  tendente  a  consi- 
gnar verba  para  que  s»^ja  construida  a  fa- 
brica de  cartuchos  ae  Matto  Grosso. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  â 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

KMBNDA 
Ao  projecto  n .  6^^  de  4897 

Onde  convier: 

Para  a  fabrica  de  cartuchos  de  Matto 
Grosso,  100:000$000. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1897,* 
Ovidio  Abrantes, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Pa8sa-B6  &  hora  destinada  ao  expediente « 


o  Sr.  1°  Seoretax-lo  procede  à 
leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  ; 

Do  Sp.I"  Secretariodo  Scnado,de  hojctrans- 
mittindo  a  esta  Gamara  um  dos  autographo?, 
devidamente  sanccionidos,  da  Resolução  do 
Congresso  Nacional,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  pagar  ao  Dr.  Tiburcio  Valeriano 
Pecegueiro  do  Amaral,  preparador  de  me- 
dicina legal  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  os  vencimentos  que  deixou 
de  perceber  desde  28  de  outubro  de  1892  até 
26  de  maio  de  189i,  do  logar  de  preparador 
da  cadeira  da  chimica  inorgânica  medica  da 
mesma  Faculdade.  —Inteirada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  20  do  cor- 
rente, enviando  o  requerimento  em  que  o 
thetsoureiro  da  deleí^acia  flscal  do  Pará 
Raymundo  Ferreira  de  Souza,  pedindo  uma 
gratiíieavão  para  quebras,  na  importância  de 
60;)$  annuaes.— A'  Commissão  de*  Orçamento 

O  Sr.  Oviollio  Cintrffi— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem 

O  Sr.  I^resulente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Coelho  Cintra. 

O  t^,r*m  Coei  lio  Cintm  (/jcla  ordt'7n) 
—Sr.  Pre^iden^e,  venho  dirigir  a  Mesa  uma 
pergunta  que  importa  um  peiido  á  primeira 
Commissão  de  Verificação  de  Poderes. 

Pergiipto  a  V.  Ex.  si  já  está  impresso,  ou 
si  f«)ram  manda  los  a  imprimir  o  p.rrcer  e 
documentos  sol  iv  a  eleição  do  Mai*anhão. 

P.irece-ine  que,  oní  vista  ^^os  terminantes 
disposições  do  R^^ííi mento,  qu':?  consideram  a 
verificavão  (^e  }K>dere-  ni  .teria  urgente,  não 
é  djdo  protellar  a  apresentação  de  taes  pare- 
ceres, privan«^o  5.^slm  a  Cambra  dos  Depu- 
tados do  concurso  de  seus  membros  eleitos. 

Fazendo  esta  pergunta  a  V.  Ex.,  peço  a 
sua  intervenção,  ainda  que  offlcioía,  junto  a 
primeira  Commissão  de  Inquérito,  para  que 
active  o  seu  trai. alho,  caso  não  esteja  termi- 
nado, e  o  apresente— quanto  antes— â  consi- 
deração da  Camará . 

Temos  tido  necessidade— muitas  vezes— de 
numero  para  votar,  e  isto  ó  devido,  sem 
duvida,  a  estarem  muitos  Srs.  Deputados 
obrigados  a  so  retirar  desta  Capital,  e  não 
é  justo,  não  é  equitativo  que  se  esteja  demo- 
rando o  reconhecimento  de  membros  eleitos, 
maximé  quando  pi  ecisamos  de  seu  concurso. 

Acha-se  presente  um  dos  illusti*es  membros 
da  Comraissão  do  Inquérito,  e  espero  que 
S.  Ex.  elucidará  a  questão,  caso  uâo  esti^ja 
este  parecer  já  formulado. 
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O  Sr.  Irixeu  Machado  —  Peço  a  palavra 
par.\  uma  explicação  pessoal, 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  E*  o  pedido  que  eu 
tinlia  a  fazer. 

Eàtan-ío  na  tribuna,  venho  dirigir  a  V.  Ex. 
um  appello,  para  intervir  junto  á  Commissáo 
de  Orçamento,  aíirn  de  que  sejam  presentes  á 
Mesa  e  publicados  no  Diário  do  Congresso 
os  diversos  projectos  de  orçamento  relativos 
ao  Ministério  do  Interior,  ao  iMínisterio  da 
Viação  e  á  leceita  geral  da  Republica,  além 
do  parecer  sobre  as  emendas  nfferecidas  ao 
orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, que  ba  longos  30  dias  pende  de  estudo 
da  referida  Commis&ão. 

V.  Ex.  cjraprehende,  Sr.  Presidente,  que 
ante  as  disposições  constitucionaes  da  opposi- 
ção,  desejando  concorrer  pari  o  estudo  e  vo- 
tição  dos  orçamentos,  ficaríamos  na  triste 
contingência  de  ver  V.  Iiix.  dar,  para  ordem 
do  dia,  trabalhos  de  commissôes,  ou  ainda 
projectos  de  somenos  importância,  e  assim 
occupar-nos  de  matérias  de  interesses  indivi- 
diiaes,  porque  neuhum  desses  orçamentos 
está  terminado  ou  impresso.  (Apoia'ios,) 

Comprehende-se  que,  quando  se  falia  em 
economias  ;  quando  tanto  se  apregoa  que  ha 
ntve^sidade  de  cortar  as  despez  is,  para  equlli- 
^irar  o  orçamento,  esteja  a  opposiçáo  consti- 
tucional, no  seu  papel,  cortindo  estas  despe 
zas,  como  os  factos  estão  demonstrando,  e 
(abrigando  a  Commissão  de  Orçamento,  por 
seu  digno  relator  o  illustre  Diputado  pelo 
li  o  de  Janeiro,  a  acceitar  reducçõc^s  irnpor- 
tantissimas,  como  foi  feito  no  orçamento  da 
pasta  do  Exterior,  e  outros  não  menos  impor- 
tintes  na  pasta  da  Guerra,8egundo  declarações 
peio  nosso  sympathico  e  distinctissimo  col- 
lfi;a  o  Sr.  relator  do  orçiiuento  da  guorra. 
Nào  é  justo  e  uem  é  razoável  que,  até  esta 
dati,  nào  possa  a  Caraaia  dos  Deputados 
SAÍ3er  com  que  recursos  conta  a  Nai.;ão. 

Não  está,  por  ora,  publicado  o  projectj  da 
rec/ita  ^eral  da  União  ! 

«.:ornprehende  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que. 
Pirão  estudo  do  orçamento  ser  completo, 
p;ipa  que  dessas  dospezas  quo  estamos  cor- 
ttndo,  s^i  tire  uma  vantigem  real,  é  preciso 
estudar  o  conjuricto,  é  preciso  que  a  Ca  Miara 
GSf-ji  informada  de  todos  esses  ];^arecet■e^ 
íela  publicação  no  Diário  do  Congresso^  aíirn 
de  t]ue  proceda  com  aquella  correcção  e  com 
aquelle  patriotÍL>mo  que  as  circumstancias 
iiCi)nselbam.  (Apoiados,) 

Noíii  colhe  á  Commissão  a  defesa  de  falta 
fie  tempo,  porque  tempo  tem  tido  eila  do  so- 
••ra,  para  emittir  pareceres,  sobre  as  propôs- 
tis  do  Governo,  attinentes  ?i  essa  Califórnia 
de  créditos,  e  t^nto  assim  que  o  Diário  do 
Congresso,  quasi  todos  os  dias,  publica  pro- 
jecioà  de  lei  concedendo  créditos  que  são  um 


orçamento  extraordinário,  pela  inesgotável 
mina  dos  créditos  supplementares, apresenta- 
dos pela  Commissão.   (Apoiados  ;  muito  bem,) 

V.  Ex.  comprehende  a  urgência,  que  ha, 
na  publicação  desses  documentos,  e  ninguém 
melhor  do  que  V.Ex. poderá  apreciar  e  julgar 
da  necessidade  que  tem  a  Camará  do  conhe- 
cimento desses  projectos,  para  estudai-os 
conjuncta mente  e  não  parcialmente,  como  se 
efltá  fazendo,  com  grave  prejuízo  do  serviço 
publico. 

Membro  illustre  da  Commissão  de  Orça- 
mento, como  foi  V.  Ex.,  que  tão  relevantes 
serviços  nella  prestou,  comprehende  bem  a 
justiça  do  pedido  que  dirijo  a  V.  Ex,  espe- 
rando ter  provimento,  com  sua  intervenção 
junto  á  Commissão,  para  que  ella,  guiada 
pelos  sentimentos  patrióticos,  enverede  pelo 
caminho  das  economias  e  nos  apresente, 
quanto  antes,  esses  orçamentos,  dando  assim 
o  exemplo  até  da  economia  de  tempo. 

Tenho  concluído,  (Muito  bem,) 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra, 
pai"a  uma  explicação  pessoal,  o  Sr.  Irineu 
Machado. 


O  Sr.  Irineu  BCachado  {para 
uma  explicação  pessoal )— Sr.  Presidente,  o 
honrado  Deputado  pelo  2"^  districto  de  Per- 
nambuco força-me  a  vir  á  tribuna,  para  dar 
algumas  explicações. 

A  primeira  commissão  de  inquérito,  logo 
que  chegaram  a  esta  Capital  o  diploma  e  a 
acta  da  junta  apuradora  da  capital  mara- 
nhense, reuniu-se. 

Convocados  os  interessados,  para  o  dia  4 
deste  mez  (note-se  bem),  compareceu,  pe- 
rante a  commissão,  o  Sr.  Costa  Rodrigues, 
que  apresentou  uma  contestação  ver^l  e 
pediu  oito  dias  de  prazo,  para  apresentar 
di  íest  escripta. 

A  Commissão  entendeu  do  seu  dever  re- 
duzir o  prazo  a  cinco  dias,  prazo  esse  que 
terminou  no  dia  nove  do  corrente. 

O  candidato  diplomado,  por  sua  vez  pediu 
prazo,  para  replicar  á  contestação  do  Sr. 
Coata  Rodrigues,  apresentou  o  seu  trabalho, 
na  sessão  de  13,  visto  que,  tendo  pedido  três 
dias  de  prazo,  a  Commissão  concedeu-lhe 
quatro,  isto  é,  de  9  a  13  do  mez  corrente. 

Nesse  dia,  encerrado  o  inquérito,  o  relator 
que  é  o  nosso  distincto  collega.  Deputado 
pelo  3"  districto  de  Pernambuco,  Sr.  João 
Vieira,  e  que  é  ao  mesmo  tempo  presidente 
da  commissão,  levou  consigo  todos  os  papeis 
e  documentos,  para  examinar  e  emittir  pa- 
recer. 

E*  verdade"que  nós  esperávamos,  embora 
não  tivesse  sido  feita  a  convocação  pelo 
Diário  do  Congresso ^qxxQ  a  Commissáo  se  reu- 
nisse sabbado  e  também  esperávamos  que  ella 
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se  reunisse  spgunda-feira  ;  e  hoje  mosmo,  os 
outros  membros  da  Com  missão  estiveram 
presentes  na  Gamara,  â  espera  de  que  o  nobre 
relator  trouxesse  o  seu  trab;»lho  e  procedesse 
á  sua  leitura  para  os  íins  regimentaes. 

Infelizmente,  ou  porque  a  eleição  seja 
muito  trabalhosa,  a  verdade  muito  diilicil  de 
descobrir-se,  ou  pof  que  exista  qualquer  outro 
motivo  de  força  maior,  quo  e^custí  ou  justi- 
liqne  a  conducta  do  nosso  di^çiin  coliega,  o 
certo  é  que  até  boje  os  outros  quatro  mem- 
bros da  Commissão  nâo  tiveram  occisiâo  de 
saber  da  opinião  de  S.  Kx.,  e  nem  siqiier 
tiveram  noticiada  convocação  da  Commissâo, 
para  saber  do  resultado  dos  estudos,  a  que 
S.  Ex.  procedeu. 

E'  verdade  que  os  juizes,  em  re^ra.  não 
precisam  de  prazo  maior  do  que  aquell'3  í'e 
que  se  utiliza  o  próprio  interes<;ulo  para 
alienar,  produi- ir  provas  e  d(  íender  o  s'hi 
direito;  mas  ha  circumstancias  que  muitis 
vezes  obrií^nm  o  juiz  a  demorar  a  aprOitn- 
tação  e  publicação  do  seu  trabalho. 

Conto  que  o  nosso  illnstre  cujiega  virá 
amanhã  á  Gamara  e  apresentará  á  primeira 
commissão  o  seu  trabalho.  Creio  que  não  ha 
motivo  de  força  maior  que  p^ssa  prolorii^ar 
por  muitos  dias  n.ais  es  irabalhusda  primeira 
commissão. 

O  Sr.  Nilo  Peçaniia— Talvt z  eslives?e 
fechada  a  qurstão,  o  isso  repugna  ao  nobre 
Deput:i'k)  por  Pijrnambuco. 

O  Sr.  Irineu  Machado— O  ararte  do  nobre 
Deputado  que  peço  licença  para  reproduzir  é 
que  «  em  uma  reunião  í4:o  ver  na  mental   re- 
sulvrU  tornar    fechada  a  que^ilão  de    veri- 1 
íicação  de  p. deres.»  j 

O  Sr.  Nilo  Peçamia— O  quo  tnlvez  esteja 
violentando  os  sentimentos  do  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco. 

O  Sn.  Irineu  Machado— Responderei  ao 
aparte  do  illnstre  colie^ifa  declarando  que 
sou  incapaz  de  fcredilar  qne  no  e>'pi ri  to  do 
nobre  Deputado  por  Pernambuco  iuílnam 
razões  de  ordem  politica  nesta  veriticação 
de  poderes,  e  também  não  creio  que  taos 
razões  possam  influir  no  aíiimo  dos  illustr  s 
membros  díA Commissão  e  da  Gamara. 

Justamente  uma  cousa  das  que  mais  des- 
moralizaram e  apodreceram  o  império  foi  a 
denegação  de  justiça  na  verific<ição  do  po- j 
deres,  e  espero  que  essí  cancro,  que  tanto 
viciou  o  império,  desmoralizando  o  re;:imen 
eleito  vale  represiintaLivrs  não  seja  trans- 
plantado para  o  seio  da  Republica. 

Si  temos,  a  esse  respeito,  algum  poccadi- 
nho  no  nosso  inventario,  corrijamo-nos,  eli- 
minando esse  vergonhoso  processo . 

Posso  affirmar  por  mim  e  pelos  meus  com- 
panheiros de  Commissão  que  nós  não  deve- 
mos, não  podemos,  nem  queremos  retardar  a 


verificação  de  poderes,  o  reconhecimento  do 
legitimo  Deputado  pelíj  I"  Districto  do  Ma- 
ranhão. 

Ha  uma  razão  que  é  substancial  e  que  in- 
flue  dr-cisivamente  em  nos^o  espirito— é  que 
não  queremos  lesar  o  eleitorado  do  Mara- 
nhão no  justo  direito  de  repres?ntação  poli- 
tica e  de  coUaboração  nos  irabalhos  da  Ga- 
mara. 

Justamente  quiz  a  sorte  que  oEsfa-^o  doMa- 
ranlião  fosse  desu  vez  o  mais  desprotegido. 
Ha  vagas  no  1"  e  2"  districtos.  Ora,  a  sua 
representação,  que  ó  de  sete  Deputíidos,  es^tá 
actualmente  desírileac^a  e  redu^.ida  a  quatro, 
pela  ausência  de  um  e  pelas  duas  vagjtó  a  que 
me  referi. 

E',  portanto,  dovíir  da  Gommis5ão  não  con- 
correr pira  quo  o  Estado  do  Maranhão  ^:qufí 
em  parce  impe.lido  de  coUaborar  na  soluvfío 
dos  grandes  prol)lí'mas  do  or-lem  poiíúca, 
íinaiiO'  ira  e  cc.njnuod,  que  oraat-  rmentam 
a  Kepublica. 

vma  e.rp/icnçiin  pcssnal )  respondo  ao  tó- 
pico á\}  diseurro  do  Sr.  Coelho  Cintra  refe- 
rente *ao  pedido  quo  foz  á  Mesa  da  Gamara 
para  que  sejam  ])ubl içados  os  diversos  pro- 
jectos de  orçanii-nto. 

O  orador  justitiia  a  Commissão  de  Orça- 
mento, de  que  é  presidenta,  cujos  assíduos 
trabalhos  assevera  p:ira  o  fim  de  fazer  um  es- 
tudo ompleiodas  inaterias  importantis:5Ímas 
que  luzem  p.«ne  do  seu  expediente. 

O  ora'Uji'  espera  que  a  Camará  fará  justiçi 
j  ao  íunor  com  (lue  a  Commissão  do  Orçânv-RTo 
I  se  tem  dedicado  aos  seus  trabalhos.  (  A;  oia- 
'  dos .  ) 

O  è?i2*.  Cooího  dânífíi— Felidto-me 
e  íelicito  á  Gamara  por  ler  ouvido  do  illusin^ 
presidente  da  Coinmis?ão  de  Orçamento  a  s.- 
guriuiça  de  dedinir  todo  o  s»:U  patriotismo  e 
boa  vonta;'e  á  causa  do  serviço  publico,  pro- 
movendo varias  reuniões  lia  Gommif^são  de 
Orçam-  nto,  aqui  e  t'^ra  daqni,  no  sentido  da 
boa  confecção  dos  orçamentos. 

O  Sr.  Ikincu  Machado- E  tendo  um  tra- 
balho enorme  para  luuiar  comiuuheirus  de 
GommissiO. 

O  Sr.  Franclsco  Veiga— S^^m  duvida;  por- 
que estão  cct  upa'''oá  em  votações. 

O  Sr.  Cgfxiio  Glntra— Lutando  crm  toda 
a  Qifílcr.ldad(i  para  conseguir  a  reunião  líe 
S'2Uá  col legas  em  numero  suíliciente  panv 
constituir  a  Commissão. 

S.  Ex.,  espraiaudo-se  nas  considerações 
que  fo7,  julgou  que  lho  havia  dirigido  al- 
guma censu^^a,  e  lembrou  que  nem  no  im- 
pério, nem  na  Republica  se  esperou  jáma  a 
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peLi  publicação  do  conjunto  dos  orçamentos, 
para  se  deliberar  nesta  Casa. 

O  arírumento  de  S.  Ex.  não  procede ;  nem 
no  império,  nem  na  Republica,  tiverabs,  na 
phrase  de  um  illustre  Senador  e  um  dos  pró- 
ceres da  Republica,  a  crise  medonha  de  in- 
compel^ncia  que  nos  assoberba,  e  dahi  a 
necessidade  da  cooperação  constante  e  syste- 
matica  do  i Ilustre  Deputado  e  seus  amigos, 
aconselhando  providencias  tendentes  á  con- 
ífe3ção  de  orçamentos,  na  altura  de  conjurar 
a  crise  que  nos  asphyxia. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— A  maioria  não  tem 
interesse  em  discutir  já  o  plano  da   viação. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— O  írrupo  que  apoia 
o  Governo  não  tem  absolutamente  cooperado 
com  a  opposição  no  que  dizem  ser  o  principal 
desideratum  do  Governo,  qual  o  da  reducção 
^A  despeza  publica. 

E  quando  se  annunciam  projecto?*  de  redu- 
cção de  despezas  e  planos  que  consubstanciam 
todas  as  idéas  tendentes  a  salvar  o  paiz  da 
crise  medonha  que  o  assoberba,  o  que  veiu  á 
Camará  ?  o  que  publicou  o  Diário  O fficiaKcomo 
expressão  genuína  do  ideal  do  Governo  ?  Uma 
mensagem  á  Camará  pedindo  a  creação  de 
empregos  públicos! 

tí  esta  mensagem  pende  de  parecer  da 
Commissâo,  e  com  certeza  terá  seu  assenti- 
mento, com  maior  celeridade  do  que  os  pro- 
jectos de  orçamento. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— O  Governo  tem  o 
direito  de  pedir  a  creação  de  empregos  pú- 
blicos, si  assim  entender  conveniente. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Não  o  tem  presen- 
temente, e  digo  porque:  porque  na  lei  do  or- 
çamento vigente  com  o  assentimento  de  V.Ex. 
está  uma  autorização  ao  PoJer  Extcutivo 
para  lançar  mão  de  200  e  tantos  emprepra- 
dos  addidos,  e  utilizar  os  s^ríus  serviços  nas  re- 
partições aduaneiras  da  Republica  ;  por  con- 
seguinte o  Governo  não  tf  m  o  direito  de  vir 
á  Gamara  dos  Deputados  pedir  a  creação  (^e 
cargos  públicos,  porque  tem  empregados  em 
numero  sufficiente  para  lançar  mão  delles, 
como  a  lei  o  auctoriza. 

O  Sr.  Francisco  VEioa— E*  uma  questão 
que,  apriori  não  se  pôde  decidir. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E  foi  com  o  voto, 
com  a  assignatura  de  V.  Ex.  que  me  desva- 
neço de  assignaJar  á  Camará  quo  consegui 
que  passasse  essa  medida  no  vigente  orça- 
mento. O  Governo,  em  matéria  de  adminis- 
tração aduaneira,  está  armado  dos  pés  á  ca- 
beça, tem  todas  as  providencias  consignadas 
em  lei  para  agir,  conforme  as  necessidades 
publicas. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Examinaremos 
isto. 


O  Sr.  Coelho  Cintra—  E  si  não  usa  delias 
para  a  boa  arrecadação  das  rendas  publicas, 
não  ó  por  falta  de  medidas  legislativas;  é  por 
causada  politicasrem  que  o  assoberbix. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Em  tempo  será 
estudado  o  peiido  do  (ioverno,  e  garanto  que 
si  não  jul^al-o  justo  e  conveniente  ao  serviço 
publico,  negarei  o  meu  voto,  com  toda  inde- 
pendência. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Vê  V.  Ex.  e  a  Ca- 
mará que  foi  injusto,  quani^o  pretendeu 
allegar,  como  accusação  à  opposição  consti- 
tucional, que  haviamos  levado  um  tempo  de- 
masiado na  apreciação  dos  orçamentos,  sujei- 
tos à  nossa  deliberação,  si  osgrupos  governis- 
tasnão  tomaram  parte  activa  nessa  discussão, 
si  as  fiuas  i(^éas  não  apparecaram  nem  cm 
emendas,  nem  em  proiecto  tendente  á  dimi- 
nuição da  riespezii  publica  e  outras  quaesquer 
medidas  que  habilitassem  o  Poder  Executivo 
a  sahir  das  difflculdades  em  que  se  acha, 
como  S.  Ex.  pretende  chegar  ao  fim  que  noa 
aununciou  ?  Pelo  silencio  ? 

Até  hoje  a  Camará  não  sabe  o  que  pensa  a 
Commissâo  do  Orçamento,  na  sua  generah- 
dade,  sobre  o  tio  decantado  plano  salvador. . . 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  Sahirá  a  seu 
tempo. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— ...sobre  este  con- 
juncto  de  medidas,  que  se  annunciam  sempre 
com  tantj  afau,  mas  que  até  hoje  não  tem 
merecido  a  consagração  da  Commissâo,  re- 
duzindo a  projecto  esc;ripto  e  sujeito  ao  co- 
nhecimento da  Camará.  Diz  V.  Ex.  que  a  seu 
tempo  sahirá  ;  masq  lando  ?  Quando  se  en- 
cerrar o  Congresso  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Isso  seria  fora  de 
tempo,  e  eu  disse  a  tempo. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Quando  o  Senado 
não  puder  mais  tomar  parte  nos  trabalhos 
legislativos,  emendando»  o  projecto  da  Ca- 
mará ? 

Certamente  que  não.  Vô  V.  Ex.  que  razão 
demais  sobra  á  opposição  constitucional,  não 
censurando,  pedindo  a  S.  Ex.  e  a  seus  amigos 
que  se  deein  pressa  na  satisfação  de  umdever 
patriótico  e  regimental,  qual  o  de  apresentar 
o  projecto  desses  orçaruenios,  rnaximé  o  do 
Interior,  que  ó  uma  pasta  politica  e  que  en- 
tende, em  muitos  pontos,  com  o  orçamento 
da  Guerra  ;  e  o  da  Viação,  que  entente  com 
o  nosso  progresso  erlesenvolvimento  material 
e  é,  como  V.  Ex.  tem  presenciado,  aquelle 
que  mais  discussão  levanta  neste  recinto. 

Por  conseguinte,  .si  V.  Ex.  cumprir  o  que 
nos  acaba  de  annunciar,  o  que  esparo,  facil- 
mente conseguirá. 

O  Sr.Francisco  Veiga— V.Ex.  sabe  quando 
tivemos  os  relatórios  e  sabe  qual  a  razão  da 
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demora  desses  relatórios  ;  e  sem  elles  não  era 
possível  o  trabalho  da  Comraissão. 

O  Sr.  Cupkrtinote  Siqueira— Então  a 
culpa  dessa  demora  ó  do  próprio  Governo . 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Não  ó  do  próprio 
Governo  ;  V.  Ex.  sabe  que  a  pasta  da  Viação 
soffreu  reformas  pela  ultima  lei  de  orça- 
mento, e  por  isso  o  Ministro  teve  necessidade 
de  demoral-o. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Fazendo  estes  re- 
paros, estou  certo  de  que  V.  Ex.  se  esforçará 
com  seus  amigos,  para  que,  quanto  antes, 
vejam  a  luz  da  publicidade  os  pareceres  sobre 
esses  orçamentos 

E*  verdade,  como  V,  Ex.  diz,  que  os  rela- 
tórios só  foram  destribuidos  a  esta  Camará 
no  fím  do  período  constitucional,  quando  a 
lei  determina  que  seja  nos  primeiros  dias  de 
maio.  Mas  esta  culpa,  por  certo,  não  poderá 
ser  atirada  á  conta  da  opposição ;  esta  falta 
cabe  exclusivamente  ao  Governo,  que  não 
tratou  em  tempo  de  nos  remetter  os  seus 
relatórios,  como  era  de  seu  dever,  e  cabe 
ainda  mais  á  illubtre  presidência  da  Camará, 
por  não  ter  era  tempo  solicitado  do  Governo 
o  cumprimento  do  seu  seu  dever. 

O  Sr.  Miguel  Pernambuco  —  Tem  sido 
assim  todos  os  annos. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— E'  o  primeiro  anno 
de  legislatura  em  que  se  distribuem  rela- 
tórios no  fim  do  prazo  constitucional.  Nos 
Annaes  desta  Camará  não  ha  exemplo  de  um 
facto  semelhante. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— E  nem 
seria  defesa,  ainda  que  fosse  voiviale,  porquo 
um  abuso  não  justifica  outra. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Sr-ra  duvida.  S.  Ex. 
referiu-se  ainda  a  um  outro  relatório,  que  é 
um  verdadeiro  libelloaccusatorio  contra  o  pro- 
cedimento do  Governo  na  distribuição  dos 
reditos  públicos,  e  no  seu  procedimento  com 
relação  á  despeza  publica. 

Refiro-me  ao  relatório  do  Tribunal  de  Con- 
tas. Foi  preciso  que  a  opposição  viesse  a  esta 
Camará  reclamar  o  cumprimento  da  lei,  para 
que  este  relatório  surgisse  á  luz  da  publici- 
dade, não  no  prazo  que  S.  Ei.,  o  illu^^tre  re- 
lator, nos  annunciou,  em  defesa  do  pn.\sidente 
do  Tribunal  de  Contas  que  negligf»i)ciava  o 
cumprimento  dos  seus  deveres,  olvidando-se 
de  remetter  em  tempo  ao  Congresso  o  seu  re- 
latório. 

Por  consequência,  a  Com  missão  só  depois 
de  bem  informada  sobre  a  de^^peza,  por  esse 
relatório,  é  que  se  podia  lançar  na  ingente 
obra  de  conse^'Uir  orçamentos  dignos  de  seu 
patriotismo  com  uma  conveniente  reducção 
das  dcspezas  publicas. 

Posso  assegurar  a  V.  Ex.,  já  pela  sympa- 
thiaque  me  inspira  Já  peia  consideração  que 


sempre  me  mereceu,  que  da  rainha  parte  e 
da  parte  dos  meus  amigos  encontrará  sempre 
o  concurso  mais  patriótico  possível,  para  che- 
garmos ao  fim  que  todos  desejamos,  qual  o 
de  encaminhar  os  serviços  públicos,  aconse- 
lhando ao  Governo  a  trilhar  a  senda  do  jasto 
e  do  honesto. 

Neste  terreno,  V.  Ex.  nos  encontrará  sem- 
pre promptos  a  agir  ;  e  acredito  que  terá  pre- 
stado um  grande  serviço  á  sua  Pátria,  in- 
stando, já  pelo  seu  prestigio,  já  pela  consi- 
deração que  lho  dispensa  o  Governo,  para  que 
o  Poder  Executivo  pare  um  pouco  na  trilha 
nas  grandes  despezas  a  que  se  lançou.  (Muito 
bem,  muito  bem,) 

O  Sr.    Xavier  da   Sll^elra- 

Sr.  Presidente,  a  hora  do  expediente  está 
bastante  adeantada  ;  e  por  isso  limito-me 
simplesmente  a  apresentar  á  consideração  da 
Camará  um  projecto  de  lei,  que  tive  a  honra 
de  assienar,  juntamente  com  o  iUustrado 
Deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Eduardo  Ramos. 

Este  prqjecto  tem  por  fim  autorizar  o  Go- 
verno a  conceder  ao  Laboratório  Bacterioló- 
gico da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
uma  subvenção  de  50:000$  annuaes,  durante 
quatro  exercícios,  que  se  destinará  ao  custeio 
de  invesMgações  scien titicas. 

Reservo-me  o  direito  de  opportunamente 
justifical-o,  apezar  de  ver  que  esse  projecto 
se  impõe  ao  estudo  de  quantos  consideram  o 
asbumpto  â  sua  simples  enunciação. 

Advirto,  porém,  desde  ja,  â  Camará  que, 
neste  projecto,  não  se  cogita  da  creaçâode 
uma  nova  despeza,  o  que  seria  incompativel 
com  a  afflictissima  situação  financeira  que 
neste  momento  atravessa  a  Republica,  por- 
quanto, em  um  dos  seus  artigos,  dispõe  que 
os  fundos  paia  essas  despezas  sejam  íorne- 
cidos  pela  contribuição  annual  da  Companhia 
de  Loterias  Nacionais,  que  orça  segundo 
creio,  em  1 .600:000$000. 

Poço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  se  digne  de 
sujeital-o  a  apoiamento,remettendo-o  depois  á 
Com  missão  respectiva. 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  E'  concedido  ao  Laboratório  Bacte- 
riológico da  Directoria  de  Saúde  Publica  o 
credito  de  50:000$,  durante  quatro  ex- 
ercícios consecutivos,  para  o  custeio  das  in- 
vestigações scientiíicas  que  se  eflTectuarem 
sobre  a  etiologia,  patiujgenia  e  tratamento  daí 
moléstias  iransmissiveis  que  se  manifestarem 
em  qualquer  ponto  do  território  da  Repu- 
blica. 
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Art.  2."*  Os  fundos  para  a  despeza  deter- 
minada no  artigo  antecedente  serão  forne- 
cidos pela  contribuição  annual  da  Companhia 
de  Loterias  Nacionaes . 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  21  de  seiíembro  de  1897.— 
Eduardo  Ramos .-^Xatier  da  Silveira, 

O  Sr.  Cupertino  de  biqueira 

—  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  apre- 
sentar um  requerimento,  cuja  justificação 
dispenso- me  de  fazer. 

B  Nas  sessões  de  15  de  julho  e  27  do  mez  pas- 
sado, tive  a  honra  de  ver  approvados  pela 
Casa  dfus  requerimentos,  pedindo  informa- 
ções ao  Governo,  relativamente  a  actos  que 
entendem  com  a  honra,  com  a  honestidade  e 
seriedade  de  um  alto  funccionario  da  Repu- 
blica. Ainda  mais  :  tive  a  satisfação  de  vêr 
que  esses  requerimentos  foram  apoiaios  por 
alguns  membros  do  grupo  goveruista,  per- 
tencentes à  bancada  mineira. 

Ora,  eu  pensei  que,  tra*ando-se  da  honra  de 
um  alto  funccionario  da  Republi-^A,  o  Gover- 
no fosse  mais  apressado  em  mandar  e^^sas 
informações;  i  ntretanto,  o  primeiro  requeri- 
mento já  foi  approvaoo  ha  quasi  três  mezes; 
o  segundo  ha  quasi  um  mez,  e  at4  agora  o 
Governo  não  se  dignou  mandar  taes  infor- 
mações . 

^  Nestas  condições,  pois,  não  querendo  tra- 
tar o  Governo  como  um  carroceiro,  apezar 
de  ver  que  é  esse  o  seu  desejo,  reitero  esse 
peludo.  Si,  passados  alguns  dias,  não  tive- 
rem vindo  essas  informações,  voltarei  á  tri- 
buna para  renoval-o  ;  e,  si  depois  de  reno- 
vado, o  Governo  não  as  mandar,  pedirei  a 
V.  Ex.  para  interceder  junto  ao  Governo, 
no  sentido  da  remessa  dessas  informações. 

Si,  porém,  esgotados  todos  esses  recursos, 
o  Governo  continuar  a  desattender  a  Camará 
dos  Deputados,  a  tratal-a  com  desprezo, 
virei  para  a  tribuna  e  direi  tudo  quanto  me 
appuver  do  Governo,  sobre  a  sua  honra, 
sobre  a  sua  honestidade,  já  que  elle  me  ar- 
rasta para  esse  terreno. 

Estou  convencido  de  que,  dentro  da  orga- 
nização republicana,  hei  de  encontrar  meios 
de  defender     os    interesses   do   Thesouro 

I       (Apoiados,) 

Vem  à  Mesa,  ó  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará  dos  Deputados  se  roitero  os  pedidos 
de  infonuações  dirigidos  ao  Ministério  da  In- 
dustria, coijstante dos  requerimentos  appro- 
vados nas  sessões  de   15  de  junho  e  27  de 


agosto  do  corrente  anno,  informações  que  se 
entendem  com  a  seriedade,  honestidade  e 
moralidade  de  alto  funccionario  da  Repu- 
blica. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1897.— 
Oupertino  de  Siqueira , 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que  si  estivesse  presente  teria  vo- 
tado contra  o  requerimento  do  Sr.  D3putado 
Érico  Coelho,  apresentado  na  sessão  de  hon- 
tem,  sobre  o  anniversario  da  entrada  das 
tropas  de  Garibaldi  em  Roma. 

Sala  das  sessões,  21  de  setembro  de  1897. «-- 
Olympio  Campos, 

O  Si*.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2"  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  Ministé- 
rio da  Guerra  para  o  exercício  de  1898 ; 

2^*  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1897, 
ílxando  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercicio  de  1898; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1897,com  o  parecer  sobre  emendas  oflferecidas 
na  2'  discussão  do  projecto  n.  49,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiçi  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$!  19,  supplementar  a  varias  verbas 
do  art.  2'  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896. 

Discussão  única  do  parecer  n.  47  A  de 
1897,  sobre  as  emendas  offerecida,  na  2='  dis- 
cussão do  projectou.  47  deste  anno,  que  pro- 
videncia sobre  o  preenchimento  dos  claros 
existentes  na  força  n wal ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  creiito  de  450:000$.  suplementar 
á  verba— Reposições  e  restituições— n .  29,  do 
art.  T"  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1886; 

3^  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n .  248  de  1895),  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulamento  as 
alterações  que  a  este  vão  annexas  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  sutetitutivo  offe- 
recido  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

Discussão  única  do  projecto  n.  56  A,  de 
1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  oíTere- 
cidas  na  2»  discussão  do  projecto  n.  56,  deste 
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anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  105:600$-  para  pa^^a  mento 
dos  ordenados,  no  exercício  corrente,  aos 
magistrados  que,  havendo  sido  apresentados 
por  decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895, 
obtiveram  sentença  mandando  annullar  o 
mesmo  decreto ; 

2' discussão  do  projecto  n.  "75,  de  1893, 
dispondo  sobre  couscripção  militar; 

2»  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1895, 
autorizando  o  Governo  a  computar  pelo  do- 
bro, para  os  effeitos  de  reforma,  o  tempo 
decorrido  de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de 
dezembro  de  1894,  aos  officiaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  qae  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  69.  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencia  entos  que 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedago- 
gium  no  exercício  corrente,  nos  termos  •  os 
arts.  2",  n.  2,  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  e  §  5'  do  n.  11  do  art.  6' da  mesma 
lei; 

2^  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  de- 
pois da  sua  promulgação  começara  a  ser 
executada  a  prohibição  expor  á  venda, 
nos  termos  da  lei  n.  4^8,  de  lO  de  dezembro 
de  1896,mercadorias  ou  productos  de  fabricas 
nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira,  o  dá  outras  providencias. 

Levantase  a  sessão  ás  4  horas  e  50  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente), 
Fonseca  Portella  (  2'*  vice-presidente  )  e 
Júlio    de    Mello   (í«  secretario). 

Ao  meio  dia  procede-se  à  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes.  Alvares  Rubião  Sil- 
vério Nery,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Britto,  Luiz  Domingues.Rodrigues  Fernandes, 
Guedelha  Mourão,  Henrique  Valladares, 
Míircos  de  Araújo,  Pedro  Borges,  Thomaz 
Accioly,  Bezerril  Fontenelle,  Ildefonso  Lima, 
Marintio  de  Andrade,  Frederico  Borges, 
Augusto  Severo,  Tavares  de  Lyra,  Francisco 


Gurgel,  Eloy  de  Souza,  José  Peregrino, 
Trindade,  Coelho  Lisboa,  ApoUonio  Zenydes, 
José  Mariano,  Teixeira  de  Sá,  Affons  Coata, 
Herculano  Bandeira,  Coelho  Cintra,  Barbosa 
Lima,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Siqueira, 
Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides 
Malta,  Araújo  Góes,  Arroxellas  Galvão,  Oe- 
miniano  Brazil,  Olympiod  e  Campos,  Felis- 
bello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Seabra, 
Tosta,  Francisco  Sodré,  Manoel  Caetano, 
Paula-  Guimaãres,  Vergue  de  Abreu,  Am- 
philophio,  João  Dantas  Filho,  Adalberto 
Guimarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentinodos 
Santos,  Paranhos  Montenegro,  Pinheiro  Jú- 
nior, Jeronymo  Monteiro,  José  Murtinho, 
Heredii  de  Sá,  Oscar-  Godoy,  Irineu  Ma- 
chado, Augusto  de  Vasconceílos,  Raul  Bar- 
roso, Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Por- 
tella, Nilo  Peçanha,  Leonel  Loreti,  Silva 
Castro,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Barros 
Franco  Júnior,  Bernardes  Dias,  Calogeras,  Al- 
meida Gomes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz, 
Vaz  de  Mello,Monteiro  de  Barros,  IMefonso 
Alvim,  Gonçalves  Ramos,  Jacob  da  Paixão, 
Antero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Alfredo 
Pinto,  Octaviano  de  Brito,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  António  Zacarias,  Rodolpbo 
Abreu,  Cuperiino  de  Siqueira,  Augusto  Cle- 
meutino,Teiles  de  Menezes,  Theotonio  de  Ma- 
gaIhães,Manoel  FuIgencio,Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Luiz 
Fiacquer,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo,  Cesário 
de  Freitas,  Lucas  de  Barros,  Edmundo  da 
Fonseca,Francisco  Gliceriu,Rodolpho  Miranda, 
Ovidio  Abníntes,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adol- 
pho, Alencar  Guimarães,  Leôncio  Corrêa, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Plinio  Casado,  Francisco  Alennas- 
tro,  Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo  e 
Cassiano  do  Nascimento, 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Eiarros  Firanco  «lunlor 

—Sr.  Presidente,  o  Jornal  do  Commercio  de 
boje,  na  columna  em  que  traz  o  extracto  dos 
trabalhos  desta  Casa,  consigna  que  a  sessão 
de  hontem  foi  suspensa  liurante  10  minutos, 
devido  á  troca  de  violentos  apartes  entre  o 
digno  Deputado  por  Pernambuco,  Sr.  José 
Mariano  e  >  orador  que  occupa  a  aitenção  da 
Camaia.  Não  e  verdade  ;  nem  me  recordo 
de  ter  ouvido  da  parte  do  i Ilustre  represen- 
tante de  Pernambuco  uma  só  palavra  que 
pudesse  de  qualquer  modo  offender  ao  Regi- 
mr^nto  e  a  dignidade  da  Camará. 

Por  este  motivo  pedi  a  palavra  afim  de 
requerer  se  consigne  na  acta  a  minha  recti^ 
ficação. 
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o  8i*.  Presidente  ^  O  Jornal  do 
Cowíwercio  não  é  orí?ão  offlcial  da  Camará. 
Basta  semelhante  declaração  para  justificar 
perfeitamente  o  nobre  Deputado. 

O  Sr*  Irineu  IMaelia/Clo— Sr.  Pre- 
sidente, na  segunda  columna  da  pag.  1.723, 
do  Diário  do  Congresso,  leio  um  resumo  do 
meu  discurso,  que  não  correspoijde  de  riiodo 
algum  á  verdade  dos  fact  s  e  ás  declaraçõts 
que  eu  hontem  produzi,  em  virtude  da  inter- 
pellaçào  feita  pelo  Sr. Coelho  Cintra  â  1"  Cora- 
missão,  quando  S.  Ex.  appelloupara  os  meus 
esforços  e  para  os  esforços  de  todos  os  mem- 
bros da  mencionada  Com  missão. 

Neste  instante  mesmo,  estou  recebendo  as 
notas  tachygraphicas  do  meu  discurso,  que 
ainda  não  iive  tempo  de  rever.  Ora,  da  forma 
porque  está  redigido  o  resumo  publicado  no 
Diário  do  Congresso,  parece  que  eu  pre- 
tendia irrogar  censuras  ao  meu  collega  da 
I"  Commissão  de  Inquérito,  quando  nem  esta 
foi  a  minha  intenção,  nem  ttl  illação  se  po- 
derá tirar  das  minhas  palavras  hontera  pro- 
feridas. 

O  que  eu  disse  foi  que  os  debat:^s  estavam 
encerrados  desde  o  dia  13,  e  que  o  meu  col- 
lega não  tem  p  dido,  naturalmente  por  mo- 
tivos de  furça  maior,  apresentar  o  S'U  tra- 
balho com  a  urgência  que  o  caso  requer.  A 
boa  vontade  do  Sr.  João  Vieira  evi  lencia-se 
mesmo  nesta  CommiSíão,  onde  S.  Ex.  s  un- 
pre  procurou  dar  conta  com  a  maior  uríícn- 
cia  aos  trabalhos  que  lhe  teem  sido  coníi idos. 

A  respeito  do  assumpto,  S.  Ex.  ])ronietteu 
a  mim  e  aos  demais  membros  ("a  Cominissão 
que  daria  o  seu  pxrí^cer  ou  sabbado  da  se- 
mana passada  ou  terça- feira  desta  iiomuia. 
Si  nã)  o  apresentou  é  que  uaturahf  ente  so- 
breveiu  algum  inot-.vo  de  forçi  maior,  parque 
S.  Ex.  não  tom  cjraparecido  aos  trabalhos 
da  Camará ;  aqui  não  e.steve  hoatem  e  hoje 
ain^Ja  não  tive  o  prazer  de  vel-o. 

De  sorte  que  eu  não  posso  perscrutar  a  sua 
consciência,  nem  posso  sab^r  as  justas  razões 
que  o  teem  impedido  do  tr.izer  á  CommiííSão 
o  seu  parecer. 

Ora,  &i  este  era  o  meu  pensamento,  o  que 
está  publicado  no  Diário  <to  Congresso  não  ex- 
prime a  verdade  do  qi:c  eu  disse. 

Das  palavras  que  eu  empreguei  se  concluo 
evidentemente  que  nâo  nz  censuras,  nem 
podia  irrogar  increpações  ao  mcMi  distincto 
collega  e  mestre,  a  quem  devo  respeito,  obc 
diencia  e  aileição. 

Fiz  até  uma  defesa  completa  da  conducta 
do  meu  i Ilustre  mestre,  e  tanto  a  minlia  in- 
tenção foi  esta  que  poderei  co:ii  privai -a  com 
a  resposta  que  hontem  dei  a  dous  apartes  do 
nogso  digno  collega,  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  cujo 
nome  peço  licença  para  declinar . 


O  Sr. Nilo  disse,  segundo  o  autographo  que 
está  em  meu  poder: 

«  Talvez  estivesso  fechada  a  questão,  e  isso 
repugna  ao  honr.ido  Deputado  por  Pernam- 
buco. O  que  talvez  esteja  violentando  os  sen- 
timentos do  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco. > 

O  aparte  está  talvez  mal  apanhado  ;  mas 
isto  é  o  que  consta  do  autographo  existente 
em  meu  poder. 

Respondi  então  o  seguinte: 

«Sou  incapaz  de  acreditar  que  no  espirito 
do  nobre  Deputado  por  Pernambuco  influam 
razões  de  ordem  politica  na  verificação  de  po- 
deres, e  também  não  creio  que  isso  p(  ssa  in- 
fluir no  animo  dos  illustres  membros  da  Com- 
missão  e  da  Camará.» 

Desta  maneira  vê-se  que  mesmo  pensei  em 
justificar  a  demora.  Realmente,  á  primeira 
visita,  pôde  parecer  que  não  se  justifica  a  de- 
mora da  parte  do  meu  collega ;  mas,  á  vista 
das  palavras  quo  hontem  pionunciei  e  hoje 
reproduzo,  creio  que  não  ha  motivo  para  ^e 
ver,  da  minha  parte,  a  njenor  intenção  de 
censurar  ou  critictir  o  procedimento  daquelle 
distincto  companheiro  e  mestre. 

hica  deste  modo  rectificado  o  resumo  in- 
exacto, que  do  meu  discurso  está  feito  no 
Diário  do  Congresso» 

O  {!?ír.    Ovídio   A.l>i:*»nte8— Sr. 

Presidente,  o  resumo  do  meu  discurso  pro- 
feridj  hontem  sobre  o  Orçamento  da  Guerra 
e  publicado  hoje  no  Diário  do  Congresso,  vem 
um  [Kjuco  alterado,  porque  deu  o  seguinte  : 

«O  batalhão  estacionado  em  Goyaz  não  re- 
cebe fardamento  desde  dous  annjis.  Paliando 
nisso  a  um  Deputado  por  esse  estado,  seu 
adversário  politico,  operador  ouviu  ete.» 

Nâo  foi  isto  o  que  eu  disse. 

O  que  eu  disse  foi  qu  ^  o  batalhão  em  Goyaz 
não  tinha  fardamento  e  que  desde  a  sua  volta 
para  o  Estado  «Itj  Goyaz,  de  regresso  da  cam- 
panha do.  Paraná,  nao  t-nha  arm  mento  nem 
tão  pouco  munição,  e  que,  fatiando  nisso  a 
um  politico  de  Goyaz  (e  não  a  um  Deputado, 
como  conjíta  do  resumo),  esse  politico  me 
respondeu  o  seij^uinte  etc,  etc. 

Não  quiz  de  modo  algum  attribuir  a  um 
Deputado  por  Goyaz  aquillo  que  elle  não 
disj-e. 

Faço  portanto,  esta  rectificação. 

O  Sr.  Xilii  Peçanliai  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  F»re«iclenle— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 
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O  Sr,  IVilo  I*eç«iiiha— Sr.  Presi- 
dente, vejo  pelo  discurso  do  honrado  Depu- 
tado pela  Capital  Federal,  que  o  aparte  que 
tive  occasião  de  proferir  hontern,  a  re.^peito 
(Ias  eleições  realizadas  no  Estado  do  Mara- 
nhão, não  foi  âelmeute  apanhado  pelos  Srs. 
tachigraphos. 

Alludi,  é  certo,  a  uma  reunião  havida 
nesta  Capital  e  noticiada  por  um  dos  jornaes, 
que  igualmente  dizia  estar  fechada  politica- 
mente a  questão  do  reconhecimento  de  Depu- 
tado pelo  Maranhão. 

Disse  então,  Sr.  Presidente,  que  fazia 
honra  aos  altos  talentos  e  grandes  virtudes 
do  honrado  representante  de  Pernambuco 
meu  illustre  mestre,  e  acreditava  que  S.  Ex. 
não  se  prestaria  de  modo  nenhum  a  dar  um 
parecer  consoante  ao  sentimento  partidário  e 
contra  a  verdade  eleitoral. 

E  me  seja  permittldo  dizer  assim,  porque 
este  respeito  tem  uma  dupla  significação;  fallo 
aind  i  reconhecido  á  Camará  dos  Deputados 
porque,  tratando  das  eleições  do  2»  Oistricto 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  isto  depois  da 
scisão  aberta  no  seio  do  Parlamento,  tive  a 
fortuna  de  verificar  o  facto  aa  Camará  enca- 
rar o  reconhecimento  dos  Deputados  flumi- 
nenses, não  sob  o  ponto  de  vista  partidário, 
e  ahi  esta  para  a  prova,  o  pronunciamento 
eloquente  da  bancada  de  Minas  Geraes. 
{Ajjoiados;  muito  hem.) 

E'  por  isto  que  aproveito  a  opportunidade 
da  discussão  da  acta,  paracorrigir  um  aparte 
mal  apinhado  e  que  se  acha  no  discurso  do 
nobre  Deputado,  a  quem  já  me  referi. 

O  í^^r.  Barbosa  ILiiiua^Pego  a 
palavra. 

O  ftr.  I*re«ldoalo— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  r-Ikaa— Sr.  Pre- 
sidenta, pedi  a  pi  lavra  para  fazer  uma  pe- 
quena observação,  sem  pretender  abusar  de 
uma  discussão  por  sua  natureza  restricta. 

O  Liaria  do  Congresso  publicou  hontem  um 
discurso,  proferido  por  mim  antes  de  hontem 
nesta  Casa;  é  certo  que  o  fez  acompanhado 
da  nota  de  qile  esse  discurso  não  foi  revisto 
por  mim. 

Entretanto,  existem  ahi  incorreções  de 
tal  gravidade,  e  attribuem-se-me  phra-es  tão 
distanciadas  daquellas  que  aqui  proferi  e 
enormidades  de  tal  jaez  que  não  me  posso 
furtar  á  obrigação  do  fazer  consignar,  por 
í^sta  forma,  na  acta  de  hoje,  essa  declaração, 
afim  de  que  ninguém  supponha  que  o  dis- 
curso, tal  qual  está  publicado,  com  peque- 
ninos repanw.  éaquelleque  proferi,  quando  a 
corrigenda  deve  ser  profunda,  quer  na  forma, 
quer  na  e-scncia,   t'es  alterações  que  ahi 


foram  introduzidas,  estou  certo  que  muito 
de  boa  fó,  mas,  em  todo  ca^^o,  constantes  desse 
extracto  infiel. 

O  Sr.  Presidente— Si  não  ha  maiq 
quem  queira  fazer  observações  sobre  a  acta, 
voudal-a  por  approvada.  (Pausa.) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  se^^são 
antecedente. 

Comparecem  mais  os  Srs:  Amorim  Fi- 
gueira, Pedro  Chermont,  Serzedello  Corrêa, 
Matta  Bacellar,  Urbano  Santos,  Ánisio  de 
Abreu,  João  LoprS,  Francisco  Sá,  Ermirio 
Coutinho,  Pereira  de  Lyra,  Martins  Júnior, 
Cornelio  da  Fonseca,  Miguel  Pernambuco, 
Angelo  Neto,  Castro  Rebello,  Milton,  Aris- 
tides de  Queiroz,.  Eduardo  Ramos,  Marcolino 
Moura,  Galdino  Loreto,  Torquato  Moreira, 
Xavier  da  Silveira,  Alcindo  Guanabara,  Ti- 
motheo  da  Gosta,  Belisario  de  Souza,  Érico 
Coelho,  Alves  de  Brito,  Agostinho  Vidal, 
Urbano  Marcondes.  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Luiz  Detsi,  Ferreira  Pires,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Matta  Machado,  Nogueira  Júnior,  Ar- 
thur  Torres,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carva- 
lhal, Oliveira  Braga,  Buenode  Andrada,  Fer- 
nando Prestes,  Urbano  de  Gouvâa,  Herme- 
negildo d^  Moraes,  Caracciolo,  Lamenha  Lins, 
Lauro  Miiller,  Martins  Costa,  Guillon,  Mar- 
cai Escobar,  Possidonio  da  Cunha  eKivada- 
via  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada CS  Srs:  Silva  Mariz,  Eduardo  de  Ber- 
rêlo.  Elas  Martins,  Torres  Portugal,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves, 
Eugénio  Tourinho,  Ponce  do  Leon.  Caralho 
Mourão,  Mayrink,  Granadeiro  Guimarães, 
Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Mello  Rego, 
Xavier  do  Valle,  Apparicio  Mariense  e  Aze- 
vedo Sodró . 

E  sem  causa,  os  Srs:  Jayme  Villas  Boas, 
Leovigildo  Filgueiras,  Felippe  Cardoso,  Deo- 
cleciano  de  Souza,  Campolina,  Rodolpho  Pai- 
xão, Lamartine,  Moreira  da  Silva,  Gustavo 
Godoy,Cincinato  Braga, Arthur  Diederichsen, 
Brazilio  da  Luz,  Pinto  da  Rocha  e  Campos 
Cartier. 

O  Sr.  I*resildente— Tem  a  palavra, 
para  uma  explicação  petsoal,  o  Sr.  Josó  Ma- 
riano. 

O  Sr.  «lose  Mariano  (para  uma 
explicação  pessoal)^Sr .  Presidente,  na  sessão 
de  sexta-feira,  sentindo-me  incommodado, 
retirei-rae,  antes  delia  terminada,  de  mo'o 
que  não  pude  assistir  a  um  discurso  do  meu 
illustre  amigo  o  Sr.  Seabra,  digno  represen- 
tAUte  do  Estado  da  Bahia.  Por  esse  mesmo 
motivo,  deixei  também  de  comparecer  ás  ses- 
sões seguintes. 
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Na  sessão  de  segunda-feira  não  me  foi 
dado  obter  a  palavra,  hontem  também  não 
puie  obtel-a,  de  modo  que  hoje,  não  tendo 
leito  a  reclamação  na  acta,  que  me  parecia  o 
logar  mais  opportuno,  simplesmente  porque, 
apezar  de  estar  presente,  não  sabia  que  tinha 
sido  lida  a  acta,  quando  V.  Ex:.  proclamou 
que  ella  já  estava  approvada,  e  quando  eu 
não  tinha  ainda  ouvido  o  mais  ligeiro  rumor, 
nesta  Casa,  que  pudesse  parecer  leitura  da 
acta—sou  obrigado  a  pedir  a  palavra  para 
uma  explicação  pessoal,  servindo-me  do  Re- 
gimento, que  isto  faculta. 

Sr.  Presidente,  as  lutas  partidárias  fazem, 
na  verdade,  já  não  digo  esquecer  certos  deve- 
res, mas  quebrar  mesmo  certos  laços  de  ami- 
zade e  de  cordialidade. 

O  meu  illustre  amigo,  o  Sr.  Dr.  Seabra, 
não  tinha  o  direito  de  reproduzir  aquillo  que 
elle  considerou  um  aparte  dado  por  mim,  de- 
pois que  eu  para  elle  chamei  a  sua  attenção  e 
declarei  os  termos  em  que  o  havia  dado. 

Si  já  não  me  achava  aqui  presente,  depois 
que  disse  que  a  opposição  não  podia  dar  or- 
çamentos, emquanto  o  Governo  não  dissesse 
si  tinha  fracassado  o  arrendamento  e  não  dis- 
sesse quaes  as  economias  e  qual  a  receita  de 
que  elle  cogita,  eS.  Ex.,  o  meu  illustre  amigo, 
chamou  a  minha  attenção,  para  esse  aparte, 
interpretando-o  maJ,  e  fiz  immediatamente  a 
devida  rectificação, --S.  Ex.  não  tinha  o  direito 
de,  na  minha  ausência,  vir  reproduzil-o,  no 
sentido  em  que  o  havia  apanhado,  da  pri- 
meira vez.  (Apoiados,) 

Venlio  protestar  contra  isto  e  lastimo  que 
a  paixão  com  que  o  nobre  Deputado  sustenta 
e  defende  o  Governo  o  leve  ao  ponto  ae  fozer 
injustiças... 

O  Sr 


duzir,  no  sentido  em  que  as  apanhou,  as  con- 
siderações que  eu  tinha  feito. 

Depois  que  eu  flz  a  correcção  do  meu  pen- 
samento, o  nobre  Deputado  não  tinha  mais  o 
direito  de  vir,  sobre  esse  ponto,  basear  a 
serie  de  considerações  que  fez  perante  a  Ca- 
mará, 

Agora,  devo  ainda  dizer  uma  cousa  ao  meu 
illustre  amigo:  eu  fallo,  nesta  Casa,  em  meu 
nome;  eu  não  fallo,  nem  tenho  autoridade 
para  fallar,  em  nome  da  opposição  parla* 
mcntar. 

O  Sr.  Seabra  —  Hontem  disseram  aqui  o 
contrario:  disseram  que  V.  Ex.  tinha  auto- 
ridade para  fallar  em  nome  da  opposição. 

O  Sr.  José'  Mariano  —  Será  longanimidade 
dos  meus  amigos;  mas  eu  não  tenho  o  direito 
de  fdllar  em  nome  da  opposição  parlamentar; 
eu  fallo  em  nome  da  opposição  histórica 
nesta  Casa,  daquella  opposição  da  qual  pa- 
rece que  só  eu  e  o  Sr.  Nilo  Peçanha  nos  sal- 
vamos. 

O  Sr.  Irineu  Machado  —  Também  eu. 

JosE'   Mariano  —  V.   Ex.    é   dcs 


Seabra  —  Não  fiz  injustiça. 

O  Sr.  José'  Mariano—...  aos  seus  amigos. 

O  Sr.  Seabra  —  Até  estou  me  regosijando 
pelo  fdcto  de  V.  Ex.  estar  agora  na  boa  dou 
trina. 

O  Sr.  Jose'  Mariano  —  Não  estou  na  boa 
doutrina. 

Appello  para  V.  Ex.  mesmo,  appello  para 
os  que  me  ouviram:  quando  V.  Ex.  disse  — 
a  opposição  não  quer  dar  orçamentos  —  eu 
declarei  —  a  opposição  não  dá  orçamentos, 
emquanto  o  Governo  não  vier  dizer  si  fra- 
cassou o  arrendamento  das  estradas  de  forro, 
no  qual  elle  baseava  o  seu  plano  de  eco- 
nomias enão  vier  dizer  qual  o  seu  plano  fi- 
nanceiro. 

O  Sr.  Seabra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José'  Mariano  —  Eu  não  censuro  a 
V.  Ex.  por  ter  chamado  a  minha  attenção  ; 
lastimo  e  deploro  que  V.  Ex.,  depois  de  ter 
ouvido  a   rainha  declaração,  viesse   repro- 


0   Sr. 
novos. 

Por  isso  mesmo  resalvo  a  minha  posição, 
porque  eila  repí-esenta  a  minha  cohe  rencia. 

Já  expliquei:  o  partido  federal  dividiu  se, 
scindiuee,  foi  uma  briga  de  familia,  scio- 
diu-se  como  muitas  vezes,  no  tempo  do  im- 
pério, scindiu-seo  partido  conservador  e  tam- 
bém o  partido  liberal.  Mas  naquellas  occa- 
siões  os  que  estavam  em  opposição  alliavatn- 
se  ao  grupo  do  partido  que  scindia-se  que 
ficava  em  opposição  ao  Governo,  mas  não 
confundiam  as  cures  de  suas  banieirsa. 

Ora,  estou  justamente  naquelle  caso  como 
opposicionista... 


O  Sr.  Costa  Júnior—  Das  velhas  praticas. 

O  Sr.  José'  Mariano  —São  as  praticas  da 
coh(3rencia;  a  coherencia  nunca  é  velha; 
não  sei  bi  a  Republica  possa  permittir  isso 
que  estou  vendo. 

Era  opposicionista,  fiquei  opposicionista  al- 
liado,  já  se  vê,  aos  opposicionista s.  Mas  está 
ahi  um  partiao  federal  n.  1,  que  é  da  oppo- 
sição ;  está  também  ahi  o  partido  n.  2,  que 
é  o  do  desdobramento,  a  serie  B,  cujas  ac- 
cusações  não  estão  tomadas.  {Riso.) 

Mas,  colligado  ao  partido  federal  opposi- 
cionista, tenho,  entretanto,  mantido  uma 
linha  divisória  entre  o  partido  que  represento 
e  esse  partido  opposicionista.  E  a  prova  é  que 
não  tomo  ^te  nas  suas  deliberações,  não 
sou  delegado  á  convenção,  nem  o  meu  par- 
tido mandou  delegados  á  convenção.  Talvez 
tepham  sido  mais  coherent*  s  outros  meus 
distinctos  collegas,companheircsda  opposição, 
que  teem  entendido,  pela  simples  scisão  do 
partido  federal,  poderem  passar-se  para  esse 
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partido,  fundindo-se  com  elle,    nomeando  de- 
legados seus  junto  á  convenção. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Fui  da  opposição  ao 
Governo  do  Sr.  Pru  lente  de  Moraes,  desde 
que  esse  Governo  se  inaugurou ;  não  obstante 
fui  membro  fundador  do  partido  republicano 
federal. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  contesto,  V.  Ex. 
tinha  direito ;  não  me  referi  a  V.  Ex. ,  porque 
o  illustre  Deputado  era  opposicionistv. 

O  Sr.  Seabra— Referiu-çe  ao  Sr.  Heredia. 
(Apartes.) 

O  Sr.  José  Mariano — Dizia  eu  que,  talvez 
mais  coherentes  (sempre  julgo  que  os  outros 
procedera  melhor  do  que  eu)  do  que  eu,  foram 
os  illustres  collegas  que  se  aproveitarira  da 
scisâo  para  unireiu-se  ao  partido  fedural, 
serem  delegados,  nomearem  delegados  á  con- 
venção. 

Ora,  não  fiz  isso ;  fiquei  onde  estava— cam- 
pns  ubi^Troya  fuit.  Nem  mesiuo  tive  preten- 
ções,  não  pedi  nonhumacommissãono  parti  lo 
da  opposição,  ao  contrario  de  outros  meus 
amigos  que  entenderam  ter  esse  direito. 

Fiquei  só,  embora  alliado  ao  Sr.  Glicerio, 
que  não  é  meti  chefe  ;  represento  aqui  uma 
espécie  de  revolta  cubana ;  sou  cubano  neste 
negocio,  sou  franco  atirador. 

O  Sr.  Seabra— Infelizmente  atira  sempre 
contra  nós. 

O  Sr.  José  Mariano— Certamente,  hei  de 
atiiar  contra  os  heàpauhoes,  que  são  VV.  EEx. 
(IHso ;  apartes,) 

Portanto,  quando  mesmo  houvesse  dito 
que  não  se  devia  dar  orçamento  ao  Governo, 
tinha  fallado  pela  minha  bocca  só,  pelo  meu 
partido. 

O  Sr.  Seahra— Nem  eu  disse  que  V.  Ex. 
fallou  em  nome  do  partido. 

O  Sr.  Josk  Mariano— Não  sou  a  opposição, 
sou  da  opp  siçã^,  <^oquolla  opposição  —  Ule 
ego  qui  quondam , , ,    {Riso.) 

Entretanto,  po  lia  decbirar  que  não  dava, 
que  lião  devia  dar  orçamentos,  sem  neoliuina 
explicação  mais  e  viria  sustentar  essa  decla- 
ração. Porém,  em  primeira  logar,  não  disse 
tal ;  em  segundo  lo.i^ar,  não  diria,  porque  is&o 
seria  inépcia. 

A  opposição  não  pôde,  não  deve  negar  or- 
çamentos, porque  a  maioria  quer  justamente 
que  a  opposição  ncígue  orçamentos  para  o 
(joverno  ser  Investido  da  dictadura.  {Apoia- 
dos  e  n^o  apoiados.) 

Tanto  não  é  a  opposição  que  quer  negar 
orçamentos  que  o  meu  illustre  amigo  amca- 
çava-nos  dizendo:- não  daremos  miis  sub- 
sidio. 

O  Sr.  Seabra— Quem  disse  ? 


O  Sr.  José  M ariano— Disse  V.  Ex. 

O  Sr.    Seabra— Protesto ;  não  disse  tal. 

O  Sr.  Jjsí:  Mariano— A  palavra  de  V.  Ex, 
não  valo  mais  do  que  a  minha,  e  a  prova  de 
que  estou  com  a  verdade  é  que  coincidiu  a 
declaração  de  V.  Ex.  com  o  arti;:o  da  Cidade 
do  i2ící.  jornal  de  qu3  V.  Ex.  éum  dos  reda- 
ctores.   (  \ partes.) 

O  nobre  Deputado  está  equivocado.  A  prova 
de  que  S.  Ex.  disse  é  que  repliquei:  V.  Ex. 
não  podo  fazer-me  í»sta  injuria.  V.  Ex.  que 
r<^clamou  os  ^eus  sub^idios  de  Deputado  rela- 
tivos ao  tempo  em  que  esteve  na  revolta. 
(Apoiados .) 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  palavra  para  uma 
explicação  pessoal. 

O  Sr.  José  Mariano- Sr.  Presidente,  nós, 
(aííora  aqui  fiillo  envolvendo  toda  a  opposi- 
ção) nós  to 'os  da  oppnsição,  não  rodemos 
npgar  orçamentos  ao  Governo  ;  não  devemos 
negal-ns  (<i/)o{c;(/o5),  porque  o  orçamento  ha  de 
ser  o  bridão  com  que  havemos  de  domar  o 
corcel  da  intervenção  o  da  corrupção  elei- 
toral que  nos  ameaça.  (Apoiados  )  Eu  disse 
que  a  opposição  não  pôde  votar  orçamentos, 
sem  saber  a  situação  em  que  se  achava  o 
paiz.  E  a  prova  de  que  os  reclamos  da  oppo- 
sição eram  justes,  ahi  está  no  adiamento  que 
acaba  de  requerer  no  Senado  o  Sr.  Severino 
Vieira,  a  propósito  das  leis  de  forças;  e 
porque?  porque  precisa  estudar  aquella  lei, 
de  accordi)  c«)m  a  situação  em  que  hoje  se 
encontra  o  paiz  ;  uraa  situação  de  economias, 
uma  í^ituação  de  rMucção  de  despezas,  uma 
situação,  direi  mais,  Sr.  Presidente,  de  misé- 
rias e  ignominias  de  que  estamos  j-meaçados, 
arriscados  pela  primeira  vez  a  ver  deshon- 
rado  o  nosso  credito  no  exterior  pela  falta  de 
pagamento  da  nossa  divida. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Imprevidência  do 
Governo  que  só  confiju   no  arrendamento. 

O  Sr.  José  Mariano— V.  Ex.  é  teste- 
munha: o  Governo  não  falia  n-sta  Casa. 
Sei  que  o  nosso  regimen  não  permitte  que 
olíicialmente  íalle:  mas  o  Governo  deve  ter 
idéas,  dis  quaes  devem  ser  executores  os  seus 
amigos.  V.  Ex.  tem  visto  que  os  orçamentos 
correm  á  revelia  do  Governo  e  d  s  seus 
amigos,  que  não  sabem  o  que  hão  de  dizer. 
liiterpollado  o  tender  da  maioria,  recorre  se 
ao  su{)ttírfugio  de  que  o  regimen  não  permitte 
filiar  em  nome  do  Governo,  nem  permitte 
fazel-o,  porque  o  Governo  não  tem  idéas. 
(Apoiados.)  E  para  contestação  disso,  que 
elles  denunciam  de  parlamentarismo,  a  maio- 
ria reunese  em  um  conciliábulo  no  palácio 
do  Cattete,  não  para  consultar  os  represen- 
tmtfs  da  nação,  mas  para  fazer  uma  obra  de 
exclusivismo  e  diffamação  (apoiados),  attri- 
buindo  á  opposição  parlamentar  as  respon* 


SESSÃO   EM   22   DE   SENEMBRO   DE    1897 


375 


sabilidades  dos  erros  commettidos  pela  inépcia 
do  Governo.  (Apoiados,) 

A  opposição  esteriliza  as  seFsces  !  Mas  voja 
V.  Ex.:  na  Cominissão  do  Seoaio,  a  oppo- 
sição tem  apenas  dous  representantes,  os 
Srs.  Oiticica  e  Ramiro,  nem  e-^ses  são  con- 
vidados para  a  reunião  no  Catiete !  Essa  com- 
missão  até  hoje  ainda  não  áon  parecer  sobi*e 
o  Orçamento  do  Exterior,  que  daqui  foi,  pa- 
recendo que  são  os  amigos  do  Governo  desta 
Casa  que  estão  conspira  n'^o  contri.  o  próprio 
Governo.  Mas  não  é.  Elies  não  sabem  o  que 
hão  de  propor,  de  pedir  á  Gamara  e  ao  Se- 
nado, porque  o  Governo  até  hoJ3  está  em- 
maranha'io  no  cipoal  em  que  sa  envolveu, 
querendo  appellar,  não  mais  para  o  arrenda- 
mento, que  naufragou,  man  para  o  pre^o  que 
quer  fazer  da  Estrada  de  Ferro  Central,  para 
o  prego  que  e^tâ  negociando  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  aliás  contra  a  opinião  manifes- 
tada pelo  illustre  Ministro  da  Viação,  que 
certamente  não  ha  de  tolerar,  para  honra  do 
seu  nome,  que  seja  violaia  a  lei  que  auto- 
rizou o  arrendamento,  nem  sanccionar  essa 
ignominia,  que  a  bancarrota  eat-Â  impando 
ao  Governo  e  ã  acção .  (xipoiados . ) 

Quem  não  quer  os  orçamentos,  Sr.  Pre- 
sidente? A  maioria,  porque  o  interesse  da 
maioria  está  em  que  não  haja  orçamentos. 
Com  que  dinheu-o  vae  o  Governo  fazer  a 
campanha  da  eleição  presidencial  ? 

O  Sr.  Costa  Jumor— Mas  para  que  di- 
nheiro? V.  Ex.  não  se  vende.  O  Governo 
não  precisa  de  dinheiro  para  isto;  só  si  é  para 
comprar  a  opposição. 

O  Sr.  Josê  Mariano— Responderei  a  V.  Ex., 
porque  veiu  a  talho  de  fouce.  (Riso.) 

E'  accusada  a  opposição,  Sr.  Presidente, 
por  esterilizar  hs  sessões.  Mas,  do  quem  a 
culpa?  Da  opposição,  que  no  exercido  do  seu 
direito  pede  informações  ao  Governo  ou  da 
maioria,  que,  acintosa  ou  criminosamente, 
nega  as  informações  que  a  Gamara  tem  o 
direito  de  pedir?  Essas  informações  não  são 
informações  politicas,  m-^s  sobre  actos  de 
administração,  quaes  as  que  se  referiam  ao 
arrendamento  das  estra  ias  de  ferro,  que  a 
maioria,  por  três  vezes  successivas.  ne^ou, 
sendo  afinal  derrotada  estrondosamente  nesta 
Cambra.  De  quem  a  culpa  por  ter  perdido 
três  sessões  ?  Djl  opposição,  que  tinha  dito 
ao  paiz  a  situação  verdadeira  do  Thesouro, 
ou  da  maioria,  que  queria  encobrir  mais  essa 
vergonha  á  derrota  infligida  ao  Governo  ? 

Ainda  disse  a  impressa  que  se  perdeu  um 
dia  e  que  a  folha  da  Secretaria  apontou  mais 
15:000^000.  Sim  !  apontou  mais  lõ:00C$,  mas 
15:000$  legaes,  autorizados  por  lei,  porque 
fixou  esse  subsidio  para  os  Deputados. 

Quem  apontou  esse  dinheiro  que  se  paga 
aos   entrelinhados  do  Jornal?    (Apoiados.) 


E*  preciso  que  re  saiba;  é  preciso  que  não  se- 
jamos ingénuos. 

•Todos  nós  conhecemos  o  modo  de  agir  e  de 
viver  da  imprensa  do  Rio  do  Janeiro. 

A  imprensa  do  Rio  de  Janeiro  n«o  se  ín- 
cumle  da  defesa  do  governo  n?nhum  por 
amor. 

Vozes -Oh! 

O  Sr.  José  Mariano -Absolutamente. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E'  uma  injuria  à  im- 
pr«3nsa;  não  quero  acreditar  nisso. 

O  Sr.  Seabra— Fique  registrado. 

O  Sr.  Jcsê  Mariano— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Lucas  de  Barros— A  Gaseia  de  So* 
ticias  foi  pelo  Sr.  Victorino  e  hoje  apeia  o 
Sr.  Prudente. 

O  Sr.  José  Mariano— Eu  quero  que  a  il* 
lusfre  maioria  negue  o  facto,  que  diga  que  o 
Governo  não  paf;a  os  entrelinhados  dos 
jornaes. 

Um  Sr.  Deputado— D 3 vem  ser  pagos  pelos 
chefes  políticos. 

O  Sr.  Costa  Júnior— A  V.  Ex.,  que  aíBrma, 
compete  provar. 

O  Sr.  Seabra— Não  conheço  os  jornaes 
pigos;  V.  Ex.,  que  está  accusando,  deve 
provar. 

O  Sh.  Costa  Júnior— Quem  accusa  é  que 
prova. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Não  se  pôde  provar, 
porque  sahe  da  verba  secreta. 

Um  Sr.  Deputado— E'  inexgotavel  ossa 
verba. 

O  Sr.  Josê  Mariano— E'  isto  mesmo  :  o 
Governo  não  paga  ;  os  jornaes  o  defendem 
por  dedicação. 

O  Sr.  Seabra— Apresente  os  jornaes  pagos; 
V.  Ex.  disse  que  a  imprensa  do  Rio  de  Ja* 
neiío  não  defende  o  Governo  sem  ser  paga . 

O  Sr.  Josê  Mariano— Não  digo  que  o  Go- 
verno tenha  comprado  os  jornalistas. 

O  Sr.  Costa  Júnior— V.  Kx.  disse:— a  im- 
prensa não  defende  sinão  por  dinheiro- é  a 
mesma  cousa.  A  imprensa  tem  patriotismo, 
tem  idéas ;  na  imprensa  ha  brazileiros. 

O  Sr.  José  Mariano  — Sr.  Presidente, 
quando  um  jornal  tivesse  de  defender  o  Go- 
verno por  convicção,  falo-hia  na  sua  secção 
editorial  (apoiados) ;  mas  a  defesa  dos  entre- 
linhados é  alugada. 

O  Sr.  Seabra  um  dà  aparte. 

O  Sr.  Josb  Mariano— V.  Ex.  pensa  que 
tenho  medo  que  me  intrigue  com  a  im- 
prensa ? 
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o  Sr.  Seabra— V.  Ex.  aponte  os  jorna  2 
que  se  Tendem. 

O  Sr.  José  Mariano— Sp.  Presidente,  os 
jornaes  teem  razão ;  nâo  nos  queiram  fazer 
de  idiotas  ;  eu  podia  citar,  mas  não  quero  ; 
V.  Ex.  quer  me  arrastar  para  ahi,  por  isso 
mesmo  não  vou.  (Apoiados  e  apartes.)  Não 
me  importa,  nem  que  o  ataque  venha  de 
mãos  que  se  estendem  como  amigas ;  não 
faço  caso. 

O  Sr.  SEABRA—Qual  é  ? 

O  Sr.  José  Mariano— Que  importa  ? 

O  Sr.  Seabra— Protesto  contra  estas  insi- 
nuações odiosas  e  injustas  de  V.  líx.  Provoco 
a  dizer  os  nomes.  Esse  procedimento  não  é 
muito  correcto. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  sei  qual  seja  a 
imprensa  desta  terra  que  se  tenha  convertido 
em  sociedade  de  soccorros  mútuos. 

O  Sr.  Seabra— Só  si  foi  fundada  por 
V.  Ex...  ^ 

O  Sr.  José  Mariano— V.  Ex.  está. .. 
O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 
O  Sr.  José  Mariano— V.  Ex.   ou  não  me 
entende  ou  está  muito  apaixonado. 

O  Sr.  Seabra— Quero  saber  o  nome  dessa 
imprensa.  Foi  uma  injuria  que  V.  Ex.  ir- 
rogou  ã  imprensa  brazileira. 

O  Sr.  José  Mariano— V.  Ex.  está  feito  o 
D.  Quixote  da  imprensa.  (Hilaridade  prolon- 
gada. Soara  os  tympanos.) 

O  Sr.  Presidente— a  discussão  não  pó'le 
continuar  por  diaJogos  ;  peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  cinja-se  á  matéria  da  explicação 
peasoai  que  o  trouxe  á  tribuna. 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  palavra.  Quem  está 
como  U.  Quixote  é  o  nobro  Deputido,  que 
provoca  gargal  hadas . 

O  Sr.  José  Mariano— Eu  conheço  o  tempe- 
ramento de  S.  Ex.  ;  faz-me  interrogações 
impossiveis,  como  si  não  se  tivesse  apoiado 
em  jornaes  aos  quaes  pareceria  impossível 
que  se  ligasse.  Para  que  estarmos  com  isso  ? 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  José  Mariano— Quem  telhado  tem 
telhado  de  vidro  não  atira  pedradas. 
O  Sr.  Seabra— Eu  não  tenho. 

O  Sr.  .losÊ  Mariano— Para  que  vir  alludir 
a  allianças  impossivets? 

Sr.  Presidente,  eu  estava  demonstrando 
que  a  imprensa  do  Rio  de  Janeiro  não  ó  por- 
làdaria ;  são  eraprezas  mercantis,  que  vivem 
dos  seuH  rendimentos  e  não  tratam  sinão  dos 
seus  interesses,  e  de  questões  de  interesse 
publico. 


O  Sr.  Costa  Júnior— A  politica  é  interesse 
publico. 

O  Sr.  José  Mariano— Ella  não  entende 
assim;  entende  que  deve  consagrar- se  ás 
grandes  questões  sociaes,  e  mesmo  ás  grandes 
questões  politicas,  mas  não  se  consagra  á 
defesa  de  nenhum  partido.  Si  a  defesa  do 
Governo  ou  da  opposição  fosse  por  convicção, 
seria  feita  na  pane  editorial;  mas  desde  que 
essas  defesas  se  fazem  em  outras  secções,  eiia 
recebe  a  paga  e  nem  eu  eu  a  censuro. 

V.  Ex.  não  pôde  querer-me  intrigar  com  a 
imprensa,  porque  eu  também  sou  da  im- 
prensa. 

Pertenço  a  um  grupo  e  sustento  um  jomal 
partidário;  nesse  jornal  ha  secções  de  «An- 
núncios»  e  de  «a  pedidos»,  que  entendem 
com  interesses  particulares,  e  essas  secções 
são  pagas;  a  discussão  politica  é  tratada  na 
parte  editorial. 

Por  isso  eu  perguntava :  quem  paga  o  que 
se  publica  nessas  secções  inedltoriaes  ?  Quem 
é  o  bode  expiatório  ?  São  os  nobres  Depu- 
tados ? 

Pois  então  venham  darão  paiz  um  ex- 
emplo de  serem  dignos  de  ser  imitados.  Ve- 
nham dizer:  0  Sr.  conselheiro  Rosa  e  Silva 
concorreu  com  tantos  contos  de  réis,  o  Se- 
nador Porciuncula,  com  tantos  contos  de  réis, 
o  Sr.  Montenegro,  com  tantos  contos  de  réis. 
(Rio). 

Estava  procurandoos  mais  ricos;  seria  um 
bello  exemplo  a  dar  ao  paiz,  mostrando  que 
no  regimen  da  Republica  tudo  deve  ser  feito 
ás  claras  e  que  ha  corações  abnegados. 
(Aportes), 

NÓ5,  que  somos  03  flscaes  do  Governo,  que- 
remos orçamentos,  nos  quaes  se  cortem  toias 
essas  larguezas,  para  que  o  Governo  não 
possa  distrahir  um  real  em  despezas  que  não 
tenham  sido  determinadas  e  previstas. 

Os  nobres  Deputados,  ao  contrario,  não 
querem  orçamento,  porque  querem  a  dicta- 
dura  financeira,  querem  que  cada  ministro 
possx  cortar  largo  nas  suas  pastas,  certos  de 
que  o  Congresso,  na  futura  sessão,  determi- 
nará um  bill  de  indemnidade,  approvará 
todas  as  despezas. 

Está,  portanto,  liquidado  este  incidente. 
Provei  o  sentidb  do  meu  aparte;  provei  qne 
o  nobre  Deputado,  depois  de  ouvir  a  minha 
explicação,  não  teve  o  procedimento  correcto 
que  eu  esperava  de  S.  Ex. . . 

O  Sr.  Seabra— Ha  de  ouvir-me  também. 

O  Sr.  José  Mariano— ...vindo  reprodu- 
zir, para  causar  effeito,  as  palavras  que  aca- 
bava de  explicar. 

O  Sr.  Seabra— Eu  lhe  d  rei. 

O  Sr.  José  Mariano— Vim  defender-me. 
y.  Ex.  sabe  que  nós  temos  sido  amigos  e 
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adversários  depois;  V.  Ex.  sabe  ainda  que, 
na  campanha  abolicionista,  quando  V.  Ex. 
sustentava  o  presidente  Theo-loro  Machado, 
em  Pernambuco,  fez  conferencias  contra  mim 
DO  theatro,  conferencias  tão  agudas  e  ferinas, 
que  y.  Ex.  teve  até  um  accesso  nervoso  em 
scena. 

•  O  Sr.  SEABRA^Nãose  assuste,  porque 
nada  trarei  de  particular.  (Trocam  se  apartes. 
O  Sr.  Presidente  reclama  attenção) , 

O  Sr.  José  Mariano— Não  tenho  medo  do 
V.  Bx.;  não  tenho  medo,  e  j>6ie  trazer  o  que 
quizer,  porque  um  homem  politico  não  lem 
segredos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Seabra  —  Não  trarei  particulari- 
dades. 

O  Sr.  José  MARiANo^Póde  irazel-a  a  pu- 
blico; pôde  mostrar  todas  ellas,  e  tanto  que 
provoco  V.  Ex.  a  que  as  traga,  pois  que  não 
quero  que  se  supponha  que  V.  Eá.,  nas  do- 
bras de  uma  falsa  generosidade,  esconde  al- 
guma revelação  intima,  que  não  possa  ser  tra- 
zida a  publico;  não  quero  que,  por  causa  dessa 
manhosa  generosidade,  se  possa  julgar  qual- 
quer couso  de  mim.  (Apartes.) 

O  Sr.  Coelho  Lisboa— Felizes  daquellas 
que  podem  fallar  assim  ? 

O  Sr.  Seabra— Prometto  dar-lhe  a  re- 
sposta. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Tem  promettido 
muita  cousa.  Já  prometteu  e  pediu  a  palavra 
para  responder  ao  Sr.  Costa  Júnior  e  não  o 
fez.  (Apartes) 

O  Sr.  Seabra  —  Não  me  importo  com  os 
seus  apartes.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O  Sr.  José  Mariano  —  Sr.  presidente,  já 
provei  que  o  nobre  ueputado  não  tinha  o  di- 
reito de  vir  reproduzir  o  meu  parte,  eraprrs 
tandolhe  pensamento  diverso  daquelle  que 
tinha,  depois  da  explicação  immediaiaque  ou 
lhe  dei,  porque  S.  £x.  viu  apenas  o  íiual  do 
meu  aparte,  e,  havendo  mandado  registrar, 
observei-lhe,  que  não  se  devia  dar  orçamentos 
emtaes  condições,  isto  ó,  em  quanto  o  Gover- 
no não  satisfizer  taes  e  taes  obrigações. 

Como  se  vè,  tinha  o  dever  de  protestar 
contra  o  modo  pouco  correcto  do  nobre  Depu- 
tado, quando  tudo  me  arrastava  a  esperar  de 
S.  Ex.,  si  não  sinceridade  e  generosi  iade,  ao 
menos»  uma  stricta  lealdade. 

O  Sr.  Seabra  —Sou  tão  leal  quanto  V.Ex. 
(Apartes.) 

O  Sr. José  Mariano— Estimarei  que  V.Ex. 
possa  ser  . .  (Apartes.) 

O  Sr.  Seabra—  Possa  ser,  nao  ;  sou  mais 
leal. 

Cfimara  V.  V 


O  Sr.  José  Mariano— Estimarei  que  assim 
seja.  Bato  palmas  ás  virtudes  civicas  do 
illustre  Deputado  ;  bato  palmas  a  S.  Ex.,por 
poder  considerar -se  o  typo  mais  perfeito  e 
acabado  da  lealdade, mais  do  que  a  opposição, 
mais  do  que  todos  os  honrados  Deputados. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Seabra  —  Mais  do  qne  todos,  não  ; 
mais  do  que  V.  Ex.  (Apartes.) 

O  Sr.  José  Mariano—  Quando  nós  vemos 
uma  creança.  assim  virtuosa,  cheia  de  bon- 
dades, dizemos  logo:  essa  menino  não  se  cria. 
(Riso.) 

O  caso  porém,  ô  que  V.  Ex.  está  criado, 
para  servir  de  orgulho  á  uma  geração. 

O  Sr. Seabra— Estou  esperando  que  V.  Ex. 
me  crie  em  uma  certa  escola.  (Apartes.) 

O  Sr.  José  Mariano—  Não  sei  ;  si  V.  Ex. 
quizer  que  eu  seja  seu  mestre. . . 

O  Sr.  Seabua— Em  uma  certa  escola. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Provei,  Sr.  Presi- 
dente, ainda  que  a  opposição  não  pôde  ter 
empenho  em  negar  orçamentos,  porque  ella 
quer  a  verdafíe  orçamentaria,  quer  a  verda- 
deira applicação  d  «s  verbas  ;  e  só  pôde  ter 
empenlíO  em  que  não  haja  orçamentos 
aquellcs  queteem  interesses  em  que  as  verbas 
orçamentarias  possam  ser  esticadas  á  von- 
tade das  necessidades  da  occasiáo.  (Apartes,) 

Agora  também,  Sr.  Presidente,  c  esgotado 
este  incidente,  para  o  qual  fui  arrastado, 
incidente  que  justifico  com  as  pal'&\ras  do 
nobre  Deputado,  que  emittiu,  não  só  da  tri- 
buna esse  pensamento,  que  não  tive,  como, 
adeante,  fallando' do  subsidio  dos  Deputados, 
diz— está  aqui  :  «  O  povo  está  cançado  de 
pagar  o  imp  sto  para  o  subsidio...» 

Como  si  fosse  um  labéo  que  se  devesse 
lançar  contra  o  Deputado  o  receber  o  subsidio, 
como  si  fosse  uma  i Ilegalidade,  uma  má  ap- 
plicação do  imposto,o  pagamento  do  subsi-^io, 
como  si  fosse  uma  cousa  tão  indecorosa  que 
o  nobre  Deput  ido  havia  de  ser  o  primeiro  a 
não  acceitar. 

Um.  Sr.  Deputado— Como  si  todos  os  Depu- 
tados fossem  fazendeiros. 

O  Sr.  Seabra— o  orador  ê  fazendeiro. 

O  Sr.  Jcsê  Mariano— Não  sou. 

O  Sr.  Seabra— E'  capitalista. 

O  Sr.  José  Mariano—  Iroco  a  minha  for- 
tuna pela  deV.  Ex. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  troque,  rão. 

O  Sr.  José  Mariano—  Si  for  vasculhar  na 
caixa  velha,  não  acha  nem  200$000. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  quero  ter  este  tra- 
balho. 
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O  Sr.  José  Mariano  —  Já  disse  ao  nobre 
Deputado  que  pode  trazer  para  a  tribuna 
toda  a  minha  vida. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  trago,  não  se  incem- 
mede. 

O  Sr.  José  Mariano— V.  Ex.  faz  insinua- 
ções e  diz— não  se  inommode?  Já  disse  ao  no- 
bre Deputado  que,  sob  pena  de  ter  lançado  a 
diíTamavão  sobre  o  seu  collega,  deve  dizer 
tudo  quanto  sabe  (Apartes  ) 

O  Sr.  Seabra  —  Quem  lançou  foi  V.  Ex., 
proferindo  insolências  nesta  tribuna.  (Apar- 
tes,) 

O  Sr.  José  Mariano  —  Não  apanho  os  in- 
sultos de  V.  Ex.,  porque  já  disse  que  V.  Ex. 
é  um  innocepte.  {Continuando  a  ler,) 

O  Sr.  Seabra  — V.  Ex.  está  dando  umi 
explicação  pessoal  ou  analysando  o  meu  dis- 
curso ? 

O  Sr.  José  Mariano  —  Estou  dando  uma 
explicação  sobre  um  incidente  provocado  pelo 
discurso  do  nobre  Deputado,  de  modo  que  não 
a  posso  dar  sem  referi r-me  a  este  discurso. 

Agora  outro  ponto  para  que  me  provoci- 
ram  os  illustresi  collegas.  Nem  sempre  quem 
allega,  prova,  é  este  o  caso. 

Digo,  porque  o  facto  é  notório,  que  a  im- 
prensa publica  artigos  que  aão  pagos.  Isto  ó 
tão  evidente  como  si  eu  mostrasse  um  corpo 
mutilado. sem  braços,  nem  cabeça,  e  os  nobres 
Deputados  me  dissessem  :  provem  que  este 
corpo  não  tem  cabeça,  nem  braças  !  Para 
provar  o  que  é  notório,  seria  preciso  apresen- 
tir  os  recibos  das  quantias  pigas  ao  syndi- 
cato  para  defender  o  Governo. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E*  uma  theorianova ; 
quem  accusa  é  queprova. 

O  Sr.  José  Mariano—  V.  Ex.  sabe  que  ha 
casos  em  que  a  prova  escapa  :  mas  a  prova 
fazse  por  circumstahcias  diversas.  Não 
posso  apresentar  documentos,  porque  V.  Ex. 
sabe  que  na  verba  secrata  o  chefe  de  policia 
mette  mão  soberana,  applica-a  como  quer  e 
não  dá  satisfação  a  ninguém,  o  que  é  um 
absurdo  em  uma  Republica. 

O  Sr.  Costa  íunior—  V.  Ex.,  como  Depu- 
tado, tem  votado  esta  verba. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Tenho-a  votado, 
mas  agora,  que  ooahecemos  o  âm  a  que  elia  é 
applícada,  é  tempo  de  corrigir  o  erro,é  tempo 
ainda  de  moralizar  a  Republica.  Provem  os 
nobres  Deputados  com  os  recibos  da  imprensa 
quem  paga  esns  publi3ações  que  a  imprensa 
faz  muito  legitimamente,  como  publica  os 
annuncios  de  amas  de  leite  e  leilões  de  casas 
de  penhores.  E'  do  decoro  do  Governo  que  se 
oonh^^çam  esses  philantropos  que  teem  aberto 
as  bolsas  generosamente  para  a  defesa  do  Go- 


verno. Prove  o  nobre  leader,  ou  os  amigos  do 
Governo,  que  essa  defesa  é  feita  pelos  seus 
amigos,  é  feita  pelo  bolso  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  que  o  pôde  fazer... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Desse 
matto  não  sahe  coelho.  (Riso,) 

O  Sr.  José  Mariano  —  Não  ha  injuria  em 
dizer  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  é  um 
homem  económico,  e  foi  exactamente  por  essa 
economia,  pelo  celebre  aviso  do  Sr.  Bernar- 
dino de  Campos,  mandando  pagar  o  subsidio 
ao  Sr.  Manoel  Victorino,  quo  ee  deu  toda 
esta  balbúrdia.  A  Nação  ficou  narcotizada, 
estendida  em  uma  cama,  a  Nação  tinha  febre, 
tinha  pedi*a,  tinha  meteorismo... 

O  Sr.  Costa  Júnior—  Isto  não  é  serio,  não 
é  próprio  de  nós  representantes  da  Nação. 
(Apoiados,)   Protesto  !  (Apartes,) 

O  Sr.  José  Mariano  —  Proteste  ;  mas  vá 
ouvindo. 

O  Sr.  Presidente  adoeceu  gravemente,  es- 
tava em  estado  do  não  poder  deliberar  e  não 
passou  o  íjoverno.  Naquelle  momento  os  ór- 
gãos constitucionaes  não  fuiiccionava  regu- 
larmente. (Apoiados.)  Isto  é  a  verdade.  Si 
não  foi  a  pedra,  si  não  foi  o  meteorismo,  fM 
a  ganância,  foi  o  amor  ao  subsidio.  Este  facto 
nos  (ievQ  entristecer.  (Apartes,) 

Sr.  Presidente,  me  referi  ao  facto,  porque 
foi  publico  e  notório.  Pois  não  se  sabe  que 
houve  consulta  dos  notáveis,  não  se  sabe  que 
faltaram  os  prophetas  da  lei  ? 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Mas,  nãoé 
publico  e  notório  que  houvesse  contestação 
por  parte  do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  ^R.  Vergnbde  Abreu—  O  Sr.  Prudente 
de  Moraes  não  fai  ouvido  em  semelhante 
questão. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Si  V.  Ex.  mudasse 
de  rumo,  faria  um  grande  serviço  á  Nação  e 
á  Republica.  V.  Ex.  tem  tanto  talento  que 
facilmente  encontrará  outro  terreno. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Muito  obrigado. 
Agora,  Sr.  Presidente,  me  refiro  a  um  outro 
ponto,  que  foi  hontom  também  salientado  por 
um  iliustre  collega.  cujo  nome  nem  ao  me- 
nos peço  licença  para  declinar,  poique  não 
o  sei. 

Não  pareça  isto  estranho,  porque  tenho 
difllculdade  de  conhecer  os  nobres  Deputados 
por  Minas.  E  a  razão  ó  simples.  Sei  bem 
quem  é  a  altiva  Minas,  para  onde  lanço  os 
meus  olhares  de  sympathia,  para  ver  si  de 
lá  vem  um  certo  auxilio,  mas  cada  dia  appa- 
rec3  uma  cara  nova,  representando  Minas, 
para  desapparecer  logo,  e  quando  volta  no 
fim  de  20  dias,  julgo  es:ar  em  presença  de 
novo  Deputado,  (Apartes.)  Nãoé  por  menos- 
prezar os  meus  illustres  collegas  de  Minas 
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que  não  cito  o  nome  daquelle  a  quem  quero 
me  referir. 

Disse,  effecti  vãmente,  e,  muito  agradeço  ao 
i Ilustre  leader  da  maioria  ter  procurado  en- 
saiar a  minho  defesa,  que  o  meu  escopo  era 
obrií^aro  Sr.  Prudente  a  largar  o  Govtrno. 

O  Sr.  Augusto  Clemextino— O  Deputado 
mineiro  a  quem  V.  Ex.  quer.se  referir  sou 
eu.  V.  Ex.  disse  em  alto  som  que  isso  era 
pro^ramma  da  bpposição  Appello  para  o  Sr. 
general  Glicerio  a  quem  eu  disse... 

O  Sr.  Jose'  Mariano— E  nâo  estoa  no^çando; 
vou  confirmal-o.  Na  occasião  nâo  conheci  V. 
Ex.,  mas  estou  vendo  agora  que  é  cimarada 
velho.  Na  occasião,  creio  que  V.  Ex.  tam- 
bém estava  encapado  como  hoje.  Não  tinha 
opa  ?  Mas  isto  não  importa. 

O  facto  é  este:  disse  e  repito,  e  sustento  a 
these,  que  nós  combatemos  o  Presidente  d:i 
Republica.  Nós,  é  um  modo  de  dizer. 

O  Sr.  Augu.^to  Clemektino— V.  Ex.  disse 
que  é  programma  da  cpposição. 

O  Sr.  Irineu  Machado—  Programma  da 
cpposição,  não. 

O  Sr.  AuorsTO  Clementino—  Pcrdô3,  mas 
d:?áe.  (Aparte^,) 

O  Sr.  Jose'  Mari.vno— Não  posso  fdllar  em 
nome  da  opposiçio,  fallo  em  nomo  só  da  mi- 
nha opposiçâo.  (Apartes.) 

O  facto  não  tem  importância.  Df^sdo  o  co- 
meço da  sessão,  desde  que  houve  esse  rom- 
pimento em  que  me  achei  a)  lado  dos  meus 
adversários  de  hontem,  combatendo  contra  o 
Governo,  tenho  dito  :  nós  caminhamos  por 
caminhos  diversos  para  o  mtsmo  ponto. 

Nós  combatemos  o  Governo— eu  com  a  mi- 
nha responsabilidade  e  autonomia,  não  me 
confundindo  com  os  nobres  Deputados  oppo- 
Mcionistas. 

Não  sou  soldado  do  Sr.  general  Glicerio, 
mas  toíia  a\ez  que  elle  niauobrar  no  sen- 
tido de  dar  um  golpe  no  Governo,  não  serei 
tão  beócio  que.  sendo  da  oppjsigão.  venha 
lazer  outra  manubia,  não  me  colloque  ao 
la^lo  delle,  formando  na  sua  columna  em 
marcha  sobre  esse  canudo  governamental. 
\Riso.) 

A  minha  opinião  é  esta.  Não  quero  dar 
lições  á  opposiçâo;  mas.  ach^  que  deve  ser 
seu  programma;  não  pelos  m^ios  revolucio- 
nários, mas  pel(  s  meios  constitucionaes,  der- 
rubar o  Presidente. 

A  quem  fazemos  nós  opposiçâo  ?  E  por  que 
a  fazemos  ? 

Fazemol-a  ao  Sr.  Presidente  da  Republica, 
e  fazemol-a  pDrque  o  consideramos  incapaz  de 
realizar  o  ideal  republicano. 

E  não  somos  nos  somente  que  lhe  fazemos 
opposiçâo  ;  é  do  seio  do  sau  próprio  minis- 
tério que  sahe  o  grito  de^alerta— a  todas  as 


phalanges  republicanas,  dizendo  :  <  Sr.  Pre- 
bidente  da  Republica,  republicanizai  esta  Re- 
publica !» 

Pois  não  é  o  digno  Ministro  da  Viação  quem 
ven)  dizer  que  e  Sr.  Presidente  da  Republica 
não  tem  até  hoje  republicanizado  a  Repu- 
blica ?  Não  ó  elle  quem  vem  dizer  que  o  Sr. 
Dr.  Prudente  tem  sido,  ou  um  cúmplice,  ou 
a  causa  principal  da  ruina  da  Republica  ? 
(Apartes,) 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Ainda  hontem 
um  amigo  do  Governo  disse  que  o  Presidente 
da  Republica  estava  moralizando  a  Repu- 
blica !  ( Apartei, ) 

O  Sr.  Josb'  Mariano  —  Si  a  opposiçâo  in- 
teira combate  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  é 
porque,  depois  que  elle  perdeu  a  orientação, 
que  lhe  era  dada  ;  depois  que  elle  deixou  de 
caminhar  pela  guia  do  cego,  está  entregue  a 
uma  orientação  lastimável.  E  si  a  opposiçâo 
reconhece  que  elle  está  sacrificando  a  Re- 
publica, qual  é  o  seu  dever  sinão  por  todos  os 
meios  constitucionaes,  desde  que  o  regimen 
não  permitte  modiflcaçõas  ministeriaes,  con- 
vencer esse  Presidente,  abrlrlhe  a  cabeça, 
para  que  nella  penetre  um  raio  luz,  que  o 
convenci  de  que  elle  está  sacrificando  a  Re- 
publica e  que  só  lhe  resta  o  cammho  glorioso 
e  digno— o  de  recolher- se  ao  retiro  de  Pira- 
cicaba, para  não  fazer  pesar  sobre  a  Repu- 
blica os  males,  que  estão  preparados,  nestes 
uitimos  dias  do  seu  governo.  {Apartes,) 

Sr.  Presidente,  uma  vez  accusei  o  glorio- 
síssimo Estado  deS.  Paulo;  mas,  nesse  dia 
eu  íazia  desse  Estado  a  cabeça  de  turco,  que 
pagava  pelo  Sr  .'Prudente  de  Moraes. 

Foi  da  ambição  do  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes, debaixo  daquolla  mascrira.  debaixo  da- 
quel la  abnegação,  daquelle  desinteresse.  .• 

Um  Sr.  Deputado  —  Diquelle  jesuitismo. 

O  Sr.  José  Mariano  —  . . .  daquelle  sem- 
blante esquálido,  foi  da  sua  ambição,  que 
nasceram  as  primeiras  difflculdades  e  as  pri- 
meiras desgraças  da  Ke publica.    (Apartes,) 

A  deputação  de  S.  Paulo,  na  Constituinte, 
se  havia  compromettiilo  a  sustentar  a  candi- 
datura do  glorioáo  Marechal  Deodoro  (apoia- 
dos), com  a  rondiçáo  (posso  dizer,  porque  foi 
declaração  feita  a  mim  pelo  illustre  pre- 
sidente de  S.  Paulo,  o  Sr.  Campos  Salles, 
meu  distincto  amigo),  cora  a  condição  dcque 
o  Sr.  ba''ào  de  Lua  Mia  abrisse  mão  da  justiça 
unita»'ia,  mantivesse  o  plano  de  organização 
judiciaria  do  mesmo  Sr.  Campos  Salles. 

Saibam  agora  que  foi  arrancada  essa  con- 
cessão no  interesse  de  uma  harmonia  geral 
da  politica  republicana  ;  para  que.  no  começo 
da  Republica,  não  se  pagasse  com  ingratidão, 
com  o  esquecimento,  o  grande  serviço  que 
Deodoro  da  Fonseca  tinha  prestado  ao  Brazil 
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e  â  America,  cortando  com  a  sua  espada  glo- 
riosa o  nó,  que  nos  asphyxiava.  (Apoiados; 
muito  bem.) 

Foi  este  o  pacto  estabelecido,  do  qual  não 
havia  fugir. 

Quanto  á  Vice-Presidencia,  muitos  dos  que 
pertenceram  á  Constituinte  sabem  que  houve 
plena  liberdade,  porque  não  havia  uma  di- 
vida a  pagar  directamente  a  nenhum  dos 
outros  candidatos. 

Assim  foi  que  muitos  votaram  no  Marechal 
Floriano  Peixoto  e  outros  no  almirante  Wan- 
denkolk. 

O  Sr.  João  de  Siqubira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Mariano  —  O  nobre  Deputado, 
que  me  interrompe  com  seu  aparte,  sabe  bem 
de  tudo  quanto  se  passou  ede  tudo  que  estou 
dizendo. 

Depois  de  tudo  isto,  veiu  a  candidatura  do 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  que  foi  levantada 
em  casa  do  meu  illustre  amigo,  que  é  hoje 
Senador,  o  Sr.  A.  Azeredo,  a  ahi  acceita 
pelos  seus  amigos  de  S.  Paulo,  com  excepção 
de  alguns,  se  não  me  engano.  (Emíim.  si 
houve  excepção  de  alguns  ou  ao  menos  im- 
pugnação, istoé  questÃo  secundaria.) 

Mas,  o  facto  é,  Sr.  Presidente,  que  depois, 
tomanrjo  a  luta  proporções  assustadoras, 
chegando-se  a  temer  até  pela  sorte  da  Re- 
publica, houve  quem  se  lembrasse  de  appellar 
para  o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  aflm  de  que 
elle  rdtirasso  a  sua  candidatura,  para  que 
elle  abnegadamente  recusasse  essa  candida- 
tura, cortasse  o  embaraço,  e  S.  Ex.  ac:)siel- 
lou  se  nesta  evasiva  —  Nã)  fui  eu  que  me 
apresentei,  quem  me  apresentou  que  o  faça  I 

Ora,  Sr.  Presidente,  elle  comprehnndia 
bem  que  os  amigos  que  o  haviam  apresen- 
tado não  podiam  deixar  de  manter  a  sua 
candidatura!  (Apartes.) 

Estabeleceu-se  então  o  primeiro  sulco  di- 
visório no  Congresso  e  dahi  datara  todas  as 
desgraças,  todos  os  males  da  Republica  até 
o  ponto  em  que  o  Marechal  Dcodoro,  con- 
vencido (ninguém  lhe  tire  a  gloria  e  a  re- 
sponsabilidade dí^  seu  acto),  convencido  de 
que  a  Republica  corria  perigo  {apoiados)^ 
resolveu  o  golpo  de  Estado  o  declarou  aoi 
seus  Ministro-i  que  o  faria,  quer  elles  qui- 
zessem,  quernâo.  (Apartes.) 

A  responsabilidade  desse  acto  foi  toda  delle, 
elle  o  praticou,  na  certeza  de  que  prestava 
um  serviço  á  Republica  (apoiados) ;  fel-o, 
ainda  mais,  depois  de  ter  recebido  cartas  de 
um  Ministro  no  exterior,  em  que  denunciava 
as  conspirações  dos  monarchistas  em  Pariz, 
citando-lhe  os  nomes  e  revelando  todos  os 
seus  planos.  (Apartes.) 

O  Marechal  Deodoro,  que  era  o  responsável 
principal  peJa  grande  obra  de  15  de  novembro. 
Julgou  que  podia  desfechar  aquelle  golpe J 


porque  mais  tarda  teria  occasião  de  se  justi- 
licar  perante  a  Nação,  por  um  acto  de  abne- 
gação, deixando  o  Governo  no  mesmo  dia  ea 
rosse  eleita  nova  Ck)nstituinte. 

E  digo  mais,  Sr.  Presidente,  no  dia  se- 
guinte a  publicação  do  manifesto  do  Marechal 
Deodoro  da  Fonseca,  eu,  lendo-o,  vi  que  não 
estiva  consignada  essa  declaração  ;  e  eu,  qac 
sabia  que  elle  havia  dito  «  Não  guardarei  eu 
minhas  mãos  nem  mais  um  dia  o  Govern  . 
depois  de  eleita  a  nova  Constituinte ;  não 
quero  ser  dictador,  não  tenho  ambições  de  gi- 
verno,  mas  quero  que  se  perpetue  a  obra,  para 
a  qual  concorri»,  eu,  que  sabia  disto,  no  dia 
seguinte,  vendo  que  não  estava  mencionada 
essa  declaração,  procurei  os  amigos  do  Go- 
verno, aconselhando-os  a  que  âzessem  essa 
declaração,  mencionando  esse  trecho  que 
tinha  sido  omittldo. 

Mas,  como  este  paiz  é  dos  factos  consum- 
mados,  o  golpe  dQ  Estado  estava  dado  e  pa- 
recia que  o  paiz  inteiro  o  tinha  acceitajo. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Costa  Júnior— Felizmente  não  ac- 
ceitou ;  por  honra  do  paiz  não  foi  acceito. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Por  honra  do  paiz: 
mas,  diga-se  sempre  —  sem  deshonra  para  o 
glorioso  Marechal  que  o  praticou. 

O  Sr.  Costa  Júnior  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  José  Mariano— Elle  não  deu  o  golpe 
de  Estado  por  ambição  pessoal ;  elle  deu  esse 
golpe  como  deu  o  golpe  contra  a  monarcbla, 
entendendo  que  salvava  a  Republica. 

O  Sr.  Costa  Júnior— Porque  estava  ro- 
deado de  uma  camarilha  ruim  e  infeliz. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  José  Mariano— Sr.  Presidente,  nin- 
guani  defende  o  golpe  de  Estado,  neste  mo- 
mento; mas,  quem  defendeu  e  quem  justi- 
ficou 6  Marechal  Deodoro,  nesta  Casa,  não  foi 
eu,  foi  o  illustre  general  Glicerio,  cuja  pa- 
lavra era  e  é  um  symbolo,  um  penhor  de  con- 
fiança para  todos  os  republicanos  (apoiados), 
foi  S.  Ex.  quem,  nesta  Casa,  defendeu  ate 
com  applausos  de  todos  aquelles  que  se  cur- 
vavam a  todod  os  seus  acenos. . . 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Pois,  accusei  acre- 
mente  da  tribuna.  (Ha  apartes  e  o  Sr.  Presi- 
dente reclama  attenção.) 

O  Sr.  Josk  Mariano  —  O  Sr.  general  Gli- 
cerio reconheceu  que  o  Marechal  Deodoro  foi 
impellido  para  aquelle  acto,  por  causa  da 
luta  que  se  travara  entre  elle  e  o  Congresso: 
um  du(»llo  se  travara  entre  esses  dous  po- 
deres e  cada  um  delles  se  defendeu  cjm  as 
armas  que  tinha. 

Não  foi  a  camarilha,  mas  o  estimulo,  o  brio 
do  Marechal  Deodoro.  • . 
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O  Sr.  Fernantx)  Prestes— Foi  a  mâo  do 
Sr.  barão  de  Lucena. 

O  Sr.  José  Mariano —V.  Ex.  está  eníça- 
Di'1o  e  não  deve  levar  o  ódio  pessoal  a  esse 
poato. 

O  Sr.  Fernando  Prestes— Não  ó  alio  pes- 
soal, é  convicção  republicana  que  V.  Ex. 
não  pôde  contestar.  (2 Vocam-íe  muitos  apartes.) 

O  Sr.  José  Mariano  —  Nós  é  que  nodemos 
Wlar»  porque  estivemos  lá.  O  Sr,  Marechal 
Deorioro  nunca  declinou  para  ninguém  da 
responsabilidade  do  sou  acto.  Foi  um  acto  de 
íorça... 

Um  Sr-  Deputado  —  O  Sr.  Costa  Júnior 
quiz  dar  á  camarilba  do  Marechal  Deodoro  a 
responsabilidade  du  facto,  nós  também  damos 
á  camarilha  do  Sr.  Prudente  de  Moraes  a 
responsabilidade  da  desgraça  da  Nação. 

O  Sr.  Ck)STA  Júnior  —  Não  admitto  pa- 
rftllelo  entre  um  e  outro.  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

Vozss  —  Oh  ! 

O  Sr.  José  Mariano— Não  ha  parallelo, 
nem  pôde  haver  entre  o  Marechal  Deodojo.  a 
gloria,  o  sol  da  liberdade,  e  o  Sp.  Prudente 
de  Moraes,  as  trevas,  a  sombra  da  liberdade. 
[Protestos  vehementeSf  apoiados,  interrupções.) 

O  Sr.  Presidente— Peco  licença  ao  illastre 
Doptitado  para  lembrar-lhe  que,  estando  com 
a  palavra  para  uma  explicavão  pessoal,  não 
póie  dar  ao  seu  discurso  o  desenvolvimento 
que  está  dando. 

O  Sr.  Jo.>ê  Mariano  —  Acceito  a  observa- 
ção de  V.  Kx..  taUo  mais  que  V.  Ex.  foi 
líeiípvolo  não  dizendo  quedei  desenvoltura, 
mas  desenvolvimento.  Entretinto,  estou 
prestando  relevantes  servigjs  á  causi  da 
própria  Republica,  cjm  a  elucidação  de  um 
í^onto  que  6  ignorado  por  muitos.  (Apoiados 
e  apartes  ) 

Por  dever  de  lealdade,  estou  defendendo  o 
Mareclial  Deodoro  porque  realmente  fjram 
intuitos  patristicos  que  o  levaram  a  praticar 
aí|nelle  acto  de  força  e  de  desespero,  porque 
sei  que  o  Marechal  Deodoro  não  manteria  em 
suas  mãos  o  Poder  Publico  um  dia  só  depois 
de  eleita  a  Constituinte. 

Elle  o  havia  dito  e  essa  rectificação  foi  que 
eu  poli  que  se  fizesse.  Não  se  fez,  entretanto 
parecendo,  pelos  votos  de  adhesão  enviados 
•le  toda  parte,  que  o  paiz  inteiro  havia  ac- 
ceitado  o  acto  do  referido  marechal . 

Aqui  mesmo,  referindo  a  um  coUega  de 
ííepulação  o  acto  do  marechal,  mostrou  se 
p?ise  collega  muito  exacerbado,  mas  logo  de- 
pois eíse  mesmo  collega  foi  um  dos  primei- 
ros a  escrever  ao  Sr.  barão  de  Lucena,  di- 
7y lido  que  reconhecia  tratar- se  de  um  acto 
de  patriotismo,  terminando  por  pedir  um  le- 


gar na  futura  chapa  de  representantes  da 
Nação. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior—  V.  Ex. 
está  no  seu  papel,  não  defendendo,  mas  des- 
culpando até  certo  [;onto  o  golpe   de  Estado. 

O  Sr.  José  Mari.vn-)^  E^íou  como  o  gene- 
neral  Gliceno  e  como  todos  oh  que  estudam  à 
luz  da  consciência  os  factos  poliiicos  que  en- 
tão s^  desenolaram.  Note  V.  Ex.  que  os 
próprios  adversários  proclamam  hoje  as 
grandes  virtudes  do  Marechal  Deodoro. 

O  Sr.  Barros  Franco  Ju.vior—  Quem  as 
negou  ?  (Apoiados.) 

O  Sr.  José  Mariano—  Elle  errou  na  appli- 
cação  do  meio  para  solver  a  crise.  Espirito 
indómito,  não  achou  outro  meio  sinão  o  de 
que  lançou  mão.  Ck)m  a  sua  espada  fez  a  Rq- 
publica...  (i4^awe«.) 

O  Sr.  Costa  Júnior— Lamentando,  declaro 
que  elle  foi  victima  de  máos  amigos,  demáos 
brazileiros:  era  um  grande  espirito. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior—  Elle  fji 
victima  dos  que  não  eram  republicanos. 
(Apoiaios  e  n'lo  apoiados.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Exacta- 
mente como  agora   (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  José  Mariano—  VV.  EExs.  pensam 
que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  é  o  Sr.  Mare- 
chal Deoiloro?  O  Sr.  Prudente  do  Moraes  ò 
que  á  o  joguete  dos  próprios  inimigos  da  Re- 
publica, dos  monarchistas  que  se  arregimen- 
tam para  dar  lombate  á  Republica.  O  Sr. 
Prudente  de  Morae-»  é  que  tem  querido  for- 
mar um  partido  com  elemeitos  heterogéneos 
mettendo  nesse  civallo  de  Troya  lodosos 
carthaginezes  com  o  fim  de  fazer  vingar  á 
força  a  candidatura  presideneial  que  elle 
protesTO .  ( Protestos;  apartes) 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes,  entregue  á  ca- 
marilha que  o  cerca,  está  na  mais  desbra- 
gada intervenção  partidária  nos  Estados,  está 
desde  ji  mostrando  até  onde  chegará  a  com- 
pressão eleitoral  no  próximo  pleito. 

O  Mareclial  Deoioro,  fundador  da  'Repu- 
blica, appellou  para  a  Nagão,  para  que  esta 
elegesse  a  sua  Constituinte,  e  pôde  se  dizer 
que,  talvez  pelo  abandono,  pela  fuga  dos 
monarchistas,  muito  embora,  póde-se  dizer 
que  foi  a  eleição  mais  livre  que  o  Brazil  pre- 
senciou. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  Não  no 
meu  Estado. 

O  Sr.  João  de  Siqusira—  Pelo  menos,  não 
houve  contestação  no  Congresso. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior—  Houve. 

O  Sr.  JosK  Mariano  —  Foi  antes  uma 
acclamação  do  que  unia  eleição,  e  isso  era 
natural, porq- 10  nâo  havia  adversário.  (Apa}-- 
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Os  nobres  Deputados  não  me  com  preben- 
dem ;  quero  dizer  :  foi  uma  festa,  um  delírio 
nucional.  uma  acclamação. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  E'  isso 
mesmo. 

O  Sr.  José  Mariano  —  O  nob-e  D3puta'U) 
me  attenda  :  naquella  victoria  h;i  um  ponto 
obscuro,  que  uma  accusacão  í[ue  pesa  sobre 
o  nome  do  Sr.  Cc?ano  Alvim,  por  causA  do 
aeu  regulamento,  considera-lo  cono um  Tegu- 
mento compressor. . . 

O  Sr.  Matta  Machado— Que  foi  da  respon- 
sabilidade collectiva  do  Governo  Provi- 
sório. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Nào  é  só  isso  ; 
S.  Ex.  declarou  que  tem  a  responsabilidade 
do  acto,  mas  que  o  regulamento  é  da  lavra 
do  futuro  Presidente  da  Republica,  isto  é, 
que  as  'partes  compressoras  siio  do  Sr.Campos 
Sallod. 

O  Sr.  Matta  Machado—  Por  is^oa  eleição 
foi  a  mais  livre  que  se  t\z  no  Brazil  ;  o  elei- 
tor votou  em  quem  quiz. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Não  duvidarei  em 
confiar  ao  illustre  representante  de  Minas 
Ocraes  a  sentença  final de>se  pleito,  para  que 
S.  Ex.  venha  dizer  si  pôde  haver  parallclo 
entre  Deodoro  da  Fonseca  e  Prudente  de 
Moraes. 

Não  ha  patriota,  não  ha  brazileiro,  não  ha 
republicano,  que,  através  de  todas  as  audá- 
cias e  de  todos  os  erros  do  Genoralissimo 
DeodtJTO,  não  ie:onheQ»  a  sua  superioridade 
de  alma,  de  correcção  e  de  patriotismo 
{Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  feitas  estas  divagações,  a 
que  fui  obrigado  pelo  curso  dos  aconteci- 
mentos e  pelos  apartes,  concluo,  aífirmando 
o  qu'3  foi  denunciado  polo  meu  illustre  c  .1- 
lega  representante  de  Minas  :  entendo  quo  a 
opposição,  por  todos  os  meios  constitucionaes, 
deve  convencer  ao  Sr.  Prudente  do  Moraes 
de  que,  mais  um  dia  que  fiqne  no  Governo, 
sacrefica  o  paiz,  ^acretica  a  Republica.  Muito 
be/Uy  muito  bem,) 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  discus- 
são do  projecto  n.  64,  de  1897,  fixando  a 
despeza  do  Ministério  da  Guerra  para  o  exer- 
cioae  1898. 

O  Sr.  I*ro8Ídonto  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Seabra»— Sr.  Presidente,  tinlia 
solicitado  de  V.  Ex.  a  palavra  para  uma 
explicação  pessoal,  afim  de  responder  ao 
Sr.  José  Mariano,  Deputado  por  Pernambuco.  I 


Em  uma  explicação  pessoal,  porém,  não 
poderia  dar  á  resposta  a  extensão  que  deve 
ter,  na  altura  do  ataque,  por  isto  reservei-me 
para  este  momento. 

Mas  corno  quero  guardar  a  ordem  cbrono- 
logica  dos  factos,  permitta-me  o  illustre 
Deputado  por  S.  Paulo  o  Sr.  General  Glicerio 
que  eu  comece  respondendo  ao  discurso  por 
S.  Ex.  proferido  hont^m,  pai-a  depois  i«ssar 
ao  Sr.  .losé  Mariano,  que  me  atacou  hoje  de 
modo  inesperado  e  violento. 

O  Sr.  Josk  Mariano  —  Eu  me  defendi, 
graças  a  Deus. 

O  Sr.  Srabiia— Havemos  de  verificar  quem 
atacou  e  quem  se  deíendeu. 

Espero  que  a  benovolencia  da  Gamara  dos 
Deputados  não  levará  a  mal  que,  discutia  lo 
o  Orçamento  da  Guerra,  use  da  mesma  fran- 
queza e  da  mesma  largueza  de  que  teem  usaio 
os  illustres  Deputados  da  minoria,  maxime 
quand  >  fui  houiem  chamado  nominalmente 
pelo  leader  da  opposição  e  hoje  provocado 
pelo  nobre  Deputado  o  Sr.  José  Mariano. 

Sr.  Presidente,  o  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo  começou  o  seu  discurso  afilrmando 
que  eu,  como  órgão  da  maioiia,  como  órgão 
do  Governo,  tinha  ameaçado  o  Congresso  com 
a  não  prorogação  ''e  suas  sessões;  isto  é, 
S.  Ex.  adlrmou  que  quando  em  uma  das 
sessões  passaflas  disso  ser  de  opinião  que,  ter- 
rainaio  o  temi  o  da  presente  prorogação,  a 
maioria  não  devia  címceder  mais  prorogações, 
fji liava  cm  nome  do  Governo. 

Devo  declarar  solemnemente,  Sr.  Presi- 
dente, e  mais  uma  vez,  que  quando  subo  a 
tribuna  para  defender  o  (íoverno,  uso  do  um 
direito  que  tenho  como  Deputado  ;  faço  essa 
defesa  espontaneamente,  sem  solicitação  al- 
guma; represento  a  minha  pessoa  de  Depu- 
tido,  <!e  membro  da  maioria.  Julgo  quo  as- 
sim procedendo  cumpro  simplesmente  o  meu 
dever. 

Não  fallo  em  nome  do  Governo;  nào  fallo 
em  nome  da  maioria;  si  bem  que  qualquer 
membro  da  maioria  na  defesa  do  Governo 
que  applaude,  leprec^enta  os  sentimentos  da 
mesm.i  maioria.  Só  neste  sentido  se  poderá 
dizer  que  represento  a  maioria,  como  repre- 
í^ental-a-ha  qualquer  outro  de  seus  dignos 
mebmros. 

No  caso,  pdrém,  a  que  alludio  o  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  não  íaliei  nem  mes- 
mo intrepretando  os  sentimentos  da  maioria, 
porque  a  minha  opinião  não  importava  em 
uma  defesa  dos  actos  do  Governo. 

Não  fallo  em  nome  do  Governo,  tanto  mais 
quanto  nenhum  Deputado  pôde  fallar,  no  re- 
gimen presidencial,  em  nome  do  Governo.  O 
Governo  communica-se  com  o  Poder  Legisla- 
tivo por  meio  de  mensagens  ou  por  inter- 
médio das  suas  commissões  permanentes.  S<i 
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em  casos  excepcionaes  poderá  o  leader  da 
maioria^como  qualquer  outro  Deputado,  fallar 
em  nome  do  Governo ;  mas,  normalmente, 
neste  regimen  nenhum  membro  do  Poder  Le- 
gi>lativo  pôde  fazel-o. 

E*certoque  já  aqui,  este  anno  mesmo,  o 
leader  Ha  maioria  fallou  em  nome  do  Governo 
mas  o  caso  foi  extraordinário  e  as  condições 
ei-am  excepcionaes ;  tratavase  dos  créditos 
da  Republica  abalados  pelas  noticias,  adrede 
espalhadas,  de  que  era  intenção  do  Governo 
suspender  o  pagamento  dos  compromissos  da 
Republica. 

Estas  noticias  encontraram  éco  aqui  neste 
recinto,  e,  então,  o  illustre  leader  da  maioria, 
patrioticamente;  entendeu-se  com  o  Governo, 
e,  em  nome  delle.  declarou,o  que  aliás  já  es- 
tava na  consciência  publica,  que  o  Governo 
não  cogitava  de  semelhante  suspensão,  e  que 
a  noticia  não  pa.^sava  de  uma  exploração  op- 
posicionista. 

Pe£  o  Sr.  Belisario,  o  que  poderia  fazer 
qualquer  Deputado ;  e  não  íallou  como  ^«ac^^r, 
desde  que,  segundo  o  regimen,  não  sabemos  o 
que  seja  leader  do  Governo. 

Portanto,  mais  uma  vez  afflrmo  a  V.  Ex. 
eà  Gamara:  quando  fallo,  íailo  individualr 
mente  ;  a  minha  defesa  ao  Governo  é  defesa 
expontânea,  não  é  defesa  incumbida  pelo 
kadtr  da  maioria. 

Não  sou  leader  da  maioria,nem  posso  sel-o, 
porque  faltam-nie  qualidades  para  aggremiar 
em  torno  a  mim  quantos  Deputados  defendem 
o  Governo.  {Não  apoiados  ) 

Quando  afflrmei,  portanto,  que  a  minha 
opinião  eia  não  dar  mais  prorogação,  exter- 
nei um  sentimento  individual.  Isto  mesmo 
está  no  meu  discurso  ;  não  direi  já  no  dis- 
curso que  sahiu  hoje  publicado  na  integra, 
mas  no  resumo  que  não  foi  revisto  por  mim, 
como  vou  demonstrar. 

Não  era,  pois,  licito  ao  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo  aílirmar  que  eu,  quando  aconse- 
lhava a  não  prorogação  das  sessões,  emittia 
uma  opinião  do  Governo  ou  da  maioria.  Eis 
aqui  o  resumo  do  discurso  publicado  no  dia 
17  em  que  se  lê: 

«  Feitas  estas  considerações,  que  me  foram 
suggeridas  pelos  acontecimentos  que  se  des- 
enrolaram hoje  neste  Congresso,  e  que  teem- 
Bo  desenrolado  e  que  hão  de  se  desenrolar 
até  dezembro,  porque  estou  certo  de  que  a 
opposição,  por  mais  constitucional  que  se 
diga,  não  dará  os  orçamentos  ;  eu,  maioria, 
teria  só  este  procedimento  :  esgotada  a  pre- 
sente prorogação,  não  dava  mais  prorogações. 
Esta  ê  a  minha  opinião  individual.  > 

Nada  mais  claro,  mais  positivo  e  mais  con- 
cludente ;  eu  externava  um  sentimento  indi- 
vidual, uma  opinião  exclusivamante  minha. 


Ck)mo,  pois,  julgouse  o  illustre  Deputado 
por  S.  Paulo  autorizado  a  afflrmar  hontem, 
que  eu  fallava  em  nome  do  Governo  e  da 
maioria  ?  ! 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— V.  Ex,  é  o  lord 
protector  do  Governo  ;  disse  que  V.  £x.  era 
o  progenitor  da  maioria. 

O  Sr  .  Seabra  —  Não  me  cabe  a  honra  de 
progenitor  de  maiorias,  como  cabe  a  V.  Ex. 
a  de  progenitor  de  partidos. 

S.  Ex.  não  tinha  o  direito  de  afflrmar  que 
eii,  como  órgão  da  maioria  o  do  Governo, 
tinha* feito  essa  ameaça  à  Gamara.  E  devo 
ponderar  que  a  opinião  que  emitii  não  con- 
stitue  uma  ameaça,  des^e  que  a  Constituição 
è  quem  prescreve  o  prazo  de  quatro  mezes 
para  dentro  delle  serem  votados  os  orça- 
mentos. 

E'  certo  que  permitte  as  prorogações,  mas 
estas  não  podem  razoavelmente  ir  além  de 
certos  limites,  e  nem  podem  constituir  uma 
situação  normal  frequente  e  natural  —  Ou  o 
prazo  constitucional  é  sufflciente,  e  cumpra- 
mos o  dispositivo  constitucional,  ou  não  é  e, 
neste  caso,  reformemos  a  Constituição,  alar- 
gando o  prazo  da  duração  das  sessões  an- 
nuas. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  As  prorogações 
são  constitucionaes. 

O  Sr.  Seabra— Quando  não  se  abusa  delias. 
Emiitindo  aquella  proposição,  portanto, 
Sr.  Presidente  e.  i  to  foi  o  que  quiz  tornar 
bem  saliente,  eu  emittia  uma  opinião  in- 
dividual. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Não  ha  nenhum 
paiz  que  possa  votar  os  orçamentos  em  tão 
curto  prazo. 

O  Sr.  Seabra  —  E  parece-me  que  não  ha 
nenhum  palz  do  mundo  em  que  se  censure  o 
Deputado  por  emittir  com  franqueza  suas 
opiniões,  ou  em  que  se  obrigue  a  dizer  o  que 
não  pensae  bente. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  De  accordo, 
V.  Ex.  tem  razão ;  mas  as  sessões  não  teem 
sido  estéreis,  e  nós  não  somos  os  culpados. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  teem  sido  estéreis, 
não ;  mas  hontem  o  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo  fallou  durante  quatro  horas,  e  não 
apresentou  uma  emenda,  não  fez  uma  cen- 
sura, nada  disse  sobre  o  Orçamento  da  Guer- 
ra ;  o  mesmo  tem  succedido  quasi  que  dia- 
riamente em  relação  a  este  mesmo  orça- 
mento como  succedeu  com  o  Orçamento  das 
Relações  Exteriores. 

Tem  se  feito  mais  politica  do  que  se  tem 
procurado  cumprir  o  dever  constitucional  de 
discutir  os  Orçamentos  da  Republica. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  ES.  Ex.  está  fa- 
zendo ? 
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O  Sr.  SBA.BRA— Não  ;  estou  inquestionavel- 
mente incorrendo  na  mesma  falta ;  porém 
tenho  necessidade  de  responder  a  S.  £x.  o 
illustre  Deputado  Sr.  benerai  Gliceno  e 
comecei  pedindo  â  Camará  pí^rdão  para  o 
meu  pecoado  e  licença  para  usir  da  mesma 
faculdade  e  Jargueza  de  que  teem  lançado 
mão  nesta  discussão  os  illustres  Deputados  da 
minoria,  tanto  mais  quanto  fui  chamado 
nominalmente  hontem  pelo  illustre  leader 
da  minoria,  que  muito  se  reíeriu  à  minha 
humilde  individualidade,  e  hoje  pelo  Sr. 
José  Mariano,  a  propósito  de  uma  rectiâca- 
ção  que  S.  Ex.  ach  ju  dever  fazer,  em  um 
discurso  em  que  alludi  a  uma  proposição 
aqui  emittida  por  S.  Ex^ 

E\pois,  em  minha  defesa  que  venho  abusar 
da  paciência  da  Gamara,  aproveitando  a  op- 
portunidade  para  defender  o  illustre  Sr.  Pre- 
sidente da  Republicado  arguições  infundadas 
e  injustas,  a  .-|ue  lha  foram  feitas  pelo  illustre 
Deputado  por  S.  Paulo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— V.  Ex.  é  hoje 
a  primeira  influencia  da  Republica. 

O  Sr.  Seabra  —  V.  Ex.  esmaga-me  com 
tamanha  benevoiencia  ;  ja  chega  a  ser  li- 
sonja ;  não  é  preciso  tamanha  cortezia  para 
o  humilde  Deputado,  que,  só  no  rigoroso 
cumprimento  do  que  julga  ser  seu  dever, 
está  nesta  tribuna.  Bem  sei  que  sou  um  dos 
mais  humildes  cidailãosda  Republica ,e  o  mais 
humilde  dos  representantes  da  Nação.  (Nao 
'apoiados,) 

Passemos,  porém,  ao  que  importa  e  pôde 
interessar  á  Nação  saber. 

S.  Ex.  o  Sr.  íreneral  Glicerio  disse  e  afflr- 
mou  que  o  Presidente  da  Republica  tinha 
trahido  o  seu  partido. 

Quem  o  diria  ?  O  nobre  Deputado  por  São 
Paulo  ?  Era  o  menos  competente  para  fazel-o. 
Vejamos  como  é  oue  o  Presidente  da  Repu- 
blica trahiu  ao  seu  partido. 

Em  28  de  maio  tive  a  honra  de  apresentar 
á  consideração  desta  Camará  uma  moção  de 
solidariedaae  do  parlamento*  com  o  Chefe  da 
Nação.  Usei  de  um  direito  que  se  me  não 
pôde  negar  conr.o  Deputa-lo,  direito  de  que 
muito  e  tanto  usou  o  illustre  leader  da  mi- 
noria, em  differentes  o  ocasiões,  apresentando 
moções  de  confiança  e  solidariedade  com  o 
actual,  como  com  o  Governo  passado. 

Ora,  de  duas  uma  :  ou  quem  apresentou  a 
dita  moção  pertencia  ao  partido  deS.  Ex., 
ou  não. 

No  primeiro  caso.  S.  Ex.,feadôrda  maioria, 
queee  dizia  da  intimidade  do  Governo,  lord 
protector  do  mesmo  Governo,  não  tinha  o 
ilireito  de  combater  semelhante  moção  ;  au 
contrario  seu  dever  de  lealdade  era  applau- 
dir  a  prova  de  consideravão  que  se  pretendia 
dar  ao  Chefe  da  Nação. 


O  Sr.  João  de  Siqueira—V.  Ex.  não  con- 
sultou o  chefe  ;  elle  deveria  ser  consultado. 

O  Sr.  Seabra—  Antes  de  tudo,  não  vejo 
porque  deveria  consultar  o  chefe  Sr.  Glicerio 
para  a  apresentação  da  indicação  a  que  ai- 
ludo  ;  não  tenho  os  partidos  como  exércitos, 
cujos  moldados  estejam  sujeitos  à  obediência 
passiva.  Depois,  si  porque  não  foi  consul- 
tado o  Sr.  Glicerio,  elle  julgou  que  devia 
combater  e  aconselhar,  como  aconselhou  a 
Camará  a  rejeição  da  moção,  então  ó  forçoso 
convir  que  S.  Ex.  collocou  a  sna  vaidade 
ofTendida  acima  da  dignidade  do  poder  que 
elle  defendia. 

Em  que  paiz  já  se  viu  sustentar  que  é  lí- 
cito a  um  chefe  de  partido  antepor  os  seus 
melindres  individuaes,  o  seu  orgulho,  a  sua 
vaidade  às  medidas  de  interesse  geral  para 
o  seu  partido  ? ! 

A  observação  do  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco não  lem  procedência,  pois,  si  pro- 
cedesse, muito  mal  collocado  ficaria  o  chefe 
que  prefere  satisfazer  seu  amor  próprio  a  dar 
domonstiação  solemne  de  apreço  e  applauso 
ao  Governo  que  allega  defender. 

Bem  se  vê  que  em  tal  caso  S.  Ex.  é 
quem  havia  trahido  o  Chefe  da  Nação. 

A  moçã<>  se  me  afigurou,  que  satisfaria  os 
desejos  e  intuitos  do  illustre  leader,  então  da 
maioria  da  Camará,  desde  que  mais  uma 
occasião  se  offsrecia  de  manifestar  o  seu  apoio 
ao  Presidente  da  Republica. 

Enganei  me,  porém. 

No  segundo  caso  que  fig^urei,  isto  é,  si  eu 
não  fazia  parte  da  aggrcmiação  politica  de 
S.  Ex.  ;  si  era  para  o  partido  republicano 
federal  o  quo  S.  Ex,  aífirmou  hontem  ser 
eu  para  a  maioria  actual,  um  corpo  es- 
tranho ;  s»  como  tal  vinha  procurar  dividir 
o  partido  de  que  se  dizia  chefe  S.  Gx.,  como 
um  vulgar  intrigante  politico;  neste  caso, 
era  dever  sediço  do  táctica  e  o  bom  senso 
aconselhava  que  o  chefe  aparasse  o  golpe,  e 
não  consentisse  que  suas  hostes  se  dividis- 
sem e  fraccionassem  pela  intriga  de  ter« 
ceiros. 

Suppôr  que  eu  pretendia  com  a  allndida 
mO(.ão  dividir  o  partido,  afilrmar  ser  esta  a 
minha  intenção,  como  aífirmou  S.  Ex.  quando 
combateu  a  mesma  moção,  e  aconselhar  a  re- 
jeição delia,  tendo  a  convicção  de  que,  asbim 
succedendo,  as  suas  hostes  se  dividiriam, 
quando  bem  pouco  se  lhe  pedia ;  afflrmar 
sua  solidariedade  com  o  Presidente  da  Repu- 
blica, a  quem  S.  Ex.  dizia  sustentar,  não 
sei  o  que  te   me  afigura  ser.  (MuUo  bem.) 

Com  certeza,  S.  Ex.  não  dsu  provas  de  ar- 
gúcia, de  habilidade  e  de  táctica,  como  ge- 
neral de  um  exercito,  cuja  união  e  solida- 
ri^^dade  era  mi-ter  manter.  {Apoiadr-s  ) 
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Portanto,  S.  Ex.  desapprovando  a  moção, 
foi  que  trahiu  o  seu  partido,  foi  que  trahiu 
oPre-idente  da  Republica. 

O  Sa.  João  de  Siqueira— a  conclusão  foi 
um  pouco  forçada. 

O  Sr.  FRANasco  Glickrio— Escute  ;  muito 
bem.  [Riso.) 

O  Sr.  Seabra— Gosto  dos  homens  de  boa 
fé,  assim  ;  a  loírica  tem  realmente  essa  força 
e  V.  Ex.,  espirito  alevaníado,  inquestiona- 
velmente, muitas  vezes  é  subjugado  í-elo 
poder  do  raciocínio. 

O  Sr.  Paulo  Ramos— V.  Ex.   está  cahindo 
•      na  mesma  falta,  que  ha  pouco  censurou. 

O  Sr.  Seabra— Pareço -me  quo  nunca  re- 
^ateoi  ao  illustre  Deputa-lo  por  S.  Paulo  os 
elogios  que  merece,  e  nunca  deixei  de  usar 
para  cora  S.  Ex.  do  respeito  que  os  seus  ta- 
lentos e  os  soua  serviços  ii  Republica  recom- 
mendam  todos  os  brazileiros. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— E  a  coherencia 
do  Sp.  Prudente  de  Moraes  governaudo 
com  aquelles  que  condemnou  no  seu  mani- 
festo? 

O  Sr.  Seabra— Já  chego  lá,  vamos  deva- 
Ytr.  V.  Ex.  entendeu  ({ue  eu  havia  tirado 
uma  conclusão  forçada,  afflrraando  que  foi  o 
geaeral  Glicerioquem  trahiu  o  seu  partido  e 
o  Presidente  da  Republica,  e  desie  então  sou 
obrigadoa  continuar  a  rainha  demonstração: 
«       attendam-me  os  nobres  Deputados. 

Apresentada  a  moção,  o  illustre  general 
combiteu-a  nestes  terrans  ío  discurso  jà  está 
publicado  nos  Ar.naí'.*? ;  j  i  não  podo  ser  reto- 
cado, passou  em  julgado  dizia  S.  Ex.: 

«Antes,  porém,  de  prosoguir,  devo  decla' 
UAR  que  O  nobre  Presidente  (hi  Republica  K 
INTEIRAMENTE  ESTRANHO  a  esta  proposta  \  NÃO 
A  SOLICITOU  ELLB  OU  ALGUÉM  DE  SUA  CON- 
FIANÇA OFFICI  AL .»(!!) 

<Annaes,  1897,  vol.  1",  pag.  447,  sessão  om 
28  de  maio. 

Logo,  o  Sp.  general  Glicerio,  que  airirmára 
ter  a  confiança  do  Presidi  o  n  te  da  Republica, 
que  era  o  leadcr  da  quasi  unanimidarie  da 
Camará,  e  para  a  Nação  merecia  toda  a  con- 
fiança do  Chefe  do  Esfcado,  aílirmando  que 
.  nem  o  presidente  ria  Republica,  nem  alguém 
^  de  sua  confiança  ofpcial  solicitara  tal  moção, 
devia  ser  acreditado  pela  C.iin.ira  que  não 
podia  duvidar  do  que  S.  Ex.  rãj  esti- 
vesse autorizado  a  fazer  semclhauta  decla - 
ração. 

Ora,  que  S.  Ex.  não  tinha  semelhante  au- 
torização, si  bem  que  fosse  verdade  que  o 
Chefe  da  Nação  e  nem  alguém  por  elle  soli- 
citara tal  moção  como  jà  maisfde  uma  vez 
tive  occasiâo  de  expor  a  Cama*ra,  prova  ir- 
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refragavelmente  o  facto  de,  posteriormente, 
afflrraar  o  Sr.  general  jà  aqui.  já  eia  seu 
manifesto  nos  paulistas  que  o  Presidente  da 
Republica,  Lão  só  soubera  ca  moção,  como 
vira  os  termos  em  que  estava  ella  conce- 
bida. 

Assim  sen  !o,  quando  o  illustre  Deputado, 
para  combater  a  moção  e  provocar  a  sua 
rejeição,  aííirmara  categoricamente  que  o 
Presidente  da  Republica  não  a  solicitara, 
prjc arara,  desculpe-se-ine  a  expressão,  em- 
bahir  a  opinião  da  Gamara. 

E  a  não  ser  exactamente  para  dar  um 
golpe  profundo  no  prestigio  do  illustre  Sr. 
Preáidente  da  Republica,  com  a  rejeição  da 
moção,  não  S3i  que  interesse  teria  S.  Ex.  em 
fazer  crer  qua  estava  autorizado  a  affirmar 
qu3  o  Presidente  da  Republica  não  pedira 
aquella  prova  de  attenção  e  solidariedade  por 
parte  da  Gamara, 

E,  para  que  nenhuma  duvida  restasse  no 
espirito  da  maioria  da  Gamara  e  respeito  do 
que  S.  Ex.  allegava  atira  de,  por  uma  vez, 
determinar  a  rejeição  da  proposta,  S.  Ex, 
additou  logo  em  seguida: 

«E,  posso  accrescentar  :  niZo  neca^sita  delia 
para  o  desempenho  í.e  seus  altos  deveres,  por 
maior  que  seja  o  seu  respeito  pelas  deliberações 
da  Camarap.  (An-naes,  loc,  citado,) 

Ora,  aíílrmar  o  chefe  do  partido,  o  leader 
da  unanimidade,  o  lord  protector  do  Governo, 
como  se  suppunha,  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  não  solitara  a  prova  de  attenção 
que  se  pedia  á  Gamara,  e,  ainda  mais,  não 
precisava  delia,  o  que  era  do  esperar  quo 
tiz3sse  a  Gamara  siiião  rejeitar  a  dita  moção 
como  fez  ? ! 

E  si  essa  rejeição  importara  em  despre- 
stigio para  o  poJer  publico,  o  que  parece  ser 
a  opmião  do  illustre  Deputarlo,  pelo  afan  e 
interesse  com  que  a  procurou  e  provocou, 
quem  trahiu  um  a  outro:  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  ao  Sr.  Gliceno,  ou  o  Sr.  Gliceno  ao 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  a  quem  dizia  que 
sustentava  e  cujo  Governo  parecia  defender, 
esperando,  porém, occasiâo  propicia  para  cei 
fechar-lh'i  golpe  mortal  ?  ! 

E  quem  trahiu  o  seu  partido,  pergunto  à 
Gamara  e  á  Nação?  Foi  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  que  não  concorreu  directa  nem  indi- 
rectamente pira  esta  scisão,  conforme  con- 
fessou o  próprio  Sr.  Glicerio,  aílirmando  que 
a  moção  não  havia  sido  solicitada  e  delia  não 
precisava  o  Poder  Executio,  ou  o  Sr.  general 
Glicerio  desfechando  traiçoeiro  golpe  no 
principio  de  autoridade,  que  o  Sr.  Prudente 
de  Moraes  representa  como  Presidente  da 
Republica  ? ! 

O  Sr.  João  de  Siqumra  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Seabra  —  Não  pretenda  V.  Ex.  ser 
mais  realista  do  qne  o  rei ;  o  general  Gli- 
cerio  está  presente,  tem  a  competência  pre- 
cisa para  deíender-se,  e  naturalmente  não 
querenio  interromper  o  meu  raciocínio,  con- 
herva-se calado e complacente.  Porque  V.  Ex. 
nâa  o  imita? 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Estou  defendendo 
o  Sr.  Prudente  do  Moraes. 

O  Sr.  Seabra— AU  !  ainda  bem  que  agora 
vae  V.  Ex.  defender  o  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes. {Apartes  e  risos.)  Assim,  portanto,  Sr. 
Presidente,  nâo  foi  o  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes, quem  traliiu  o  seu  partido,  mas  sim  o 
Sr.  Glicerio(que  não  pôde  oíTender-sc  que 
emprec^ae  esta  expressão  para  com  S.  Ex., 
desde  que  S.  Ex.  não  achou  inc  nveniente 
nem  iijcorrecto  ompregal-a  relativamente  ao 
Presidente  da  Republic»)  quem  trahiu  o  chefe 
do  seu  partido,  porque,  conforme  a  opinião 
do  mesmo  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  o 
Presidente  da  Republica  é  o  chefe  de  seu  par 
lido. 

£  ó  essa  a  doutrina  quj  todos  os  dias  ó 
aqui  expendida. 

Um  Sr.  Deputao— E  ó  verdadeira. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Então,  o  Sr. Pru- 
dente de  Moraes,  quando  deixar  o  p.der, 
será  apeiado  dessa  chefia. 

O  Sr.  Seabra  —  Nestas  condições,  pois, 
quem  se  rebellou  contra  o  seu  partido  não 
foi  o  Sr.  Prudente  de  Moraes,  mas  o  leader 
da  opposição  desta  Camará. 

Para  que,  pois,  virom  dizer  todos  os  dias 
que  o  Presidente  da  Republica  trahiu  ao  seu 
partido  ? 

S.  Ex.,  Sr.  general  Glicerio  disse  que  con- 
tinua a  ser  chefe  desse  partido,  a  quom  o  Sr. 
Prudente  trahiu  ;  que  aopmiãonacioml  estÃ 
com  S.  Ex,,  e  que  o  Sr. Presidente  da  Repu- 
blica se  tem  cercado  de  t  dos  03  elementos 
anarchicos  do  paiz. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Perdão,  não 
ftllei  em  anarchico;  fallei  em  elementos  di- 
vergentes. 

O  Sr.  Seabra-.  . .  de  todos  os  elementos 
divergentes  do  paiz. . . 

O  Sr.   AudU&TO  Severo  —  Dos  magaratos. 

O  Sr.  Seabra— Nesta  tribuna  não  costumo 
UPar  da  palavra  sinão  para  empregar  termos 
que  estejam  de  accorJo  e  sejam  compatíveis 
com  o  decoro  da  Camará. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Mafagato  é  um 
termo  parlamentar. 

O  Sr.  Sea  BK  A— Nesta  tribuna  respeito  sem- 
pre e  muito  os  meus  col legas,  a  dignidade 
íuoral  da  Camará  e  a  do  publico  que  assiste 
às  se<s3es  o  que  não  deve  testemunhar  scenas 


escandalosas  ;  ossim  procedo,  porque  quero 
que  lambem  respeitem-me. 

Mas.  Sr.  Presidente,  o  nobre  Eeputado  por 
S.  Paulo  aíllrmou  que  o  illustre  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  se  tem  divorciídode  seu 
parliflo.  agííremiara  em  to:no  de  si  todos  os 
elementos  anarchicos,  dissidentes  e  restau- 
radorej. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Veja  bem  si  o 
termo  é  parlamentar. 

O  Sr.  Seabra— Esses  são. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Mara  gato  lam- 
bem é. 

O  Sr.  Seabra— E'  possível  que  seja,  como 
de  pica  pão,  mas  são  muito  chulos  e  gros- 
seiros, e  não  costumo  rebaixar  esta  tribuna, 
empregando  os  ;  rememoram,  além  disto, 
ódios  que  deviam  estar  esquecidos  e  paixões 
que  se  nâo  justificam. 

Temos  o  exemplo  da  Republica  visinha  do 
Uruguay,  onde,  feita  a  paz  depois  de  uma 
revolução  terrível,  a  confraternização  é  com- 
pleta e  não  ha  vencidos  nem  vencedores  ;  são 
loJos  membros  da  mesma  família. 

Aprdcio  muito  e  muito  mais  o  exemplo 
dado  por  este  povo. . . 

Uma  voz— Pudera  !  (Apartes  e  protestos.) 

O  Sr.  Sbaiíra— Sou  obrigado,  Sr.  Presi 
dente,  a  alludir  a  estes  factos,  porque  os  il- 
lustres    Deputados    procuram    arrastar-me 
para  este  terreno  da  revolta,  perturbando  o 
meu  discurso  com  apartes  inconvenientes. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— V.  Ex.  é  co- 
heiente. 

O  Sr.  Sbaura— Sr.  Presidente,  allrmouo 
nobre  Deputa  10  por  S.  Paulo  que  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes  trahiu  ao  seu  partido.  Pois 
bem ;  ah i  está  o  poderoso  e  gl^riso  Estado  de 
S.  Paulo,  essj  Estado  que  tem  dado  tantas  e 
tão  sobejas  provas  de  patriotismo,  de  civismo 
e  de  fé  republicana ;  alii  está  um  vastocampo 
para  conquistas.  Ainda  bem ;  nada  mais  facil. 
Convido  S.  Ex.,  a  eása  maioria,  que  ajwia  o 
Governo  em  S.  Paulo,  e  que,  por  decoro,  não 
pôde  re^uasar-se  ;  convido  os  seus  amigos  da 
minoria ;  e,  naquello  vasto  campo,  batem  ?e 
em  pleito  eleitoral,  para  ver  quem  será  o 
fcagrado  com  os  votos  daquello  eleitorado;  si 
o  Governo,  si  o  chefd  da  minoria. 

O  Sr.  Xavier  d.v  Silveira— Isto  é  uma 
brincadeira. 

O  Sr.  Seabra— Como  brincadeira  I  O  nobre 
Deputado  não  deve  ver  no  meu  convite  siníí ' 
intuitos  patrióticos  e  o  desejo  de  que  S.  Ex.. 
leader  da  maioria  desta  Camará,  mostro  (lue 
tem  razão  quando  affirma  que  o  Sr.  Ppe&i- 
dento  da  Republica  é  um  traidor,  appellando 
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para  o  juizo,  m  não  de  toilo  o  paiz,  ao  monos 
para  o  de  ^eu  Estado. 

O  Sii  Francisco  Glicerio— V.  Ex.  ejtâ 
aiitorizii('.o  por  elie  í 

O  Sr.  SEAimA— NTlo  tenho  autorização  nem- 
huma.  Ja  disse  que,  nesta  tribuna,  quan^ío 
fallo,  é  em  meu  nome  individual;  ino  íallo 
em  uome  do  Governo,  nem  da  maioria,  mas 
em  nome  dosnif^us  sentimentos  patrióticos,  e 
(lo  qiio  entenido  ser  justo. 

Pois  l)om,  é  neste  campo  de  acção  qua  se 
obteem  as  victorias  ])oliticíis. 

Mas  o  que  ó  para  ãlmirar  e  íiá  o  que  p:>n- 
saré  como  no  Estado  de  S.  Paulo  o  d  ire  tó- 
rio de  que  V.  Ex.  lazia  parte  e  era  o  cliefe  o 
abandonou,  para  ficar  sob  a  ban-leira  do 
Sr.  Prudente  de  Moraes.  Para  os  pau  listas, 
relo  mf^n-  s,  não  Toi  o  Sr.  Presidente  di 
U^publica    quem     trahiu     o    sou    p  irtido. 

(Aprrrtcfi.) 

Estou  referindo  factos  e  não  estou  fazcn-lo 
a  mencr  injustiça  o  i Ilustro  goiíeial,  cujo 
sliencio  sixniílcutivo  e  f^l  iqueiiií^  m-^stra  a 
justeza  o  exactidão  de  meus  assertos. 

Si  no  E>tadodo  S.  Paule,  as  hostes  aban- 
donaram o  seu  chefe;  si  o  jíeneial  íicoiisi 
com  a  espada,  mas  sem  sol  lados;  si  os  fact  s 
abi  astâo  bem  positivos,  indicanflo  que  s.  Ex. 
foi,  não  indago  pí  justa  ou  in.jU> ta  mente, 
ífrata  <»u  ingratamente,  ab;índ()ni«I'>,  qnal  o 
meio  de  mostrar  que  taes  alhjíagões  não  são 
verdadeiras ;  que  o  chefe  cuntinua  ccnn  o  sí^u 
pr<íSligio,  sinão  recorrer  â  fjtite  <^q  onde 
emanam  todos  o«poiero5:  s  soberania  p)r 
meio  da  eleição  ? 

Um  Sr.  Deputado— Sabemos  do  quanto  o 
Governo  é  capaz. 

O  Sr.  Seabra— Já  esperava  este  aparte. 
Senbores,  quanao  se  tratou  da  eleição  pelo 
2-  districto  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  o 
Sr.  Nilo  se  levantou  j)ara  fazT  gravas 
accu sacões  ao  Governo,  allo:j:ii}i'o  que  tinlia 
havido  pressão  no  pleito  eleit-M-al  Tjaiuelle 
districto,  o  ^r.  general  Glicerio,  daqu^lbis 
bancadas,  com  multa  ví  rdade  e  siiice:  ida  .e, 
dis«e  que  as  eleígõe?  se  íiziam  livreriiento  e 
que  havia  de  vencer  pi-Ias  urnas,  porque  nao 
receiava  os  adversários. 

Um  Sr.  Deputai. o— Ainda  hontem  declarou 
isso  mesmo. 

O  Sr.  Seabra— Ora,  si  S.  Ex.  declara  que 
não  tem  medo  das  urnas,  porque  não  ha 
f'-aude,  pof  que  razão  se  levantam  os  nobres 
DeputadííS  da  minoria  quanlo  f  lio  nos^-e  ou- 
viie  amigável  que  dirijo  a  S.  Ex.  o  Sr.  ;:e- 
neral  e  seus  anii/o«!  de  S.  Paiik»  ■ 

Hontem  á  noit*,  Sr.  Pr^^idcito,  fui  rev>  r 
alguma  cousa  a  respeito  da  organização  do 
Poder  Executivo  nas  republicas  democráticas, 
e  tive  occasião  de  ler  o  Federalista^  Noailles 


e  Toc';uivilIe,  e  o  qne  pude  comprehender, 
depeiv  dtí  ter  manuseado  esses  escriptores,  é 
que  é  preciso  que  as  assembléas  legislativas 
nlaeia  pai^a  o  í^oder  Executivo,  como  um 
p)der  resi)oitavel,  inatacável,  quando  está. 
no  oxercicio  das  suas  funcções. 

Estes  ataques  violentos  e  quotidianos  ao 
Presidente  da  Republica  enfraquecem  o  poder, 
enfraquecendo  a  instituição  que  elle  synthe- 
tisa  e  representa. 

Não  é  licito  a  um  chefe  de  parti<lo  dizer  e 
proclamar,  impunemente,  que  o  Presidente 
da  Republica  trahiu  o  seu  partido,  porque 
quem  irahe  a  seu  partido  pode  trahir  a  pró- 
pria instituição,  cuja  guarda  lhe  está  con- 
liada. 

Eis  porque,  senhores,  assim  pensando,  e 
certo  de  que  só  a  paixão  partidária  e  os  in- 
leresíos  contrariados  podem  lançar  sobre  o 
bf  nenj  cri  to  Sr.  Prudente  de  Moraea  o  labéo 
de  traidor,  o  que  íaço  esse  convite  aos  nobres 
Uoputados  paulistas,  que  representam  nessa 
Gamara  a  opposigão  áquelle  magistrado,  para 
que,  pelo  menos  S  Paulo,  terra  natal  de 
uns  o  outros,  diga  quem  trahiu  o  seu  partido 
rt  si  o  Sr.  Prudent(5  de  Moraes  faltou  â  con- 
fiança nelle  depositada. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Convide  o  Mi- 
nistra do  luterior  a  consultar  o  Rio  Grande 
do  Norte. 

O  Sr.  Seabra  --  Ahi  vem  V.  Ex.  com  o 
illustre  Sr.  Ministro  do  laterior !  Qtiando  foi 
Ovoupar  a  pasta  que  tão  digna,  honrada  e 
iiitHiligentomente  dirige,  era  elle  represen- 
tante polo  Rio  Giande  do  Norte ;  acabava  de 
merecer  a  confiança  d ^.  seus  patrícios,  per- 
deu io  o  logar  nesta  Camará,  por  ter  acceito 
o  cargo  de  Ministro.  Mas  a  que  vem  para  o 
caso  o  Sr.  Ministro  do  Interior? 

S.  Ex.  não  é  poder,  é  simplesmente  secre- 
tario de  Estado,  e  rcuro-me  ao  podr  que 
coiicretisa  a  soberania  nacional,  que  repre- 
senta a  maioria  da  Nação  ;  alludo  ao  Presi- 
dente da  Republica,  em  cujas  mãos  a  Consti- 
tuição enfeixou  o  Poder  Executivo.  (Apartes.) 

S.  Ex.  o  Sr.  general  Glicerio  aíllrmou  mais 
(pie  o  Sr.  Presidente  da  Republica  não  tem 
plano  algum  para  remediar  os  males  que 
assjberbam  a  Nação  ;  que  é  um  cidadão  sem 
acção,  nullo. 

O  Sr.  Francisco  Glickiho— Não  lhe  chamei 
nullo. 

O  Sr.  Sebra— Bem  ;  mas  aqui  mesmo  e 
quasi  diariamente  ó  elle  increpado  até  de 

inepto! 

O  Sii.  Francisco  Glicerio  —  Respondo  por 
mim. 

O  Sr.  Seabra— Como  chefe  deve  responder 
por  todos.  Mas,  senhores,  e.-ta  inépcia,  esta 
falta  de  acção  só  foram  descobertas  e  se  re- 
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velaram  ha  três  mezes,  porque  antes,  isto  é, 
até  o  dii  28  de  maio  do  corrente  anno,  era  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes  o  melhor  e  o  mais 
paJ;riotico  dos  republicanos,  conlbrme  a  opi- 
nião do  próprio  leader  da  maioria,  o  Sr.  i^^e- 
neral  GUcerio. 

A  Camará  vae  sab'?r  o  juizo  formado  por 
S.  Ex.  acerca  cia  capacidade  do  Sr.  Presi- 
dente da  Republica;  para  não  referir  me 
sinão  á  época  em  que  entrou  na  posse  de  tão 
elevado  cargo: 

(  A«nacs— 1805— Vol.  S^— Sessão  em  27  de 
dezembro.) 

«O  Sr,  Francisco  Glicerio — E'  preciso  que 
nossos  a  itos  eatejam  d<3  accordo  com  as  nossas 
palavras  escriptas  na  Constituição. 

^0  Poder  Executivo  tem  a  mesma  origem 
que  o  Legislativo. 

«Si  nos  debatei  do  Congresso  (chamo,  Srs. 
Deputado^,  a  voss*  attenção  para  este  trecho 
que  é  de  ouro),  É  licito  dirigir  rkferfncias 

OFFRNSIVAS  AO  PRESIDENTE  DA  HEPUlíLICV, 
por  ma^s  profundas  que  bejam  as  divergen  ias 
gue  porvntura  existnm  entre  os  dovs  poderes^ 
O  QUE  DIRÍEIS,  o  QUE  FARÍEIS,  5t  O  Presidente, 
fundamentando  actos  seus  no  Diário  Official^ 
HBTALI  VSSE  NA  MEDIDA   Dí  SENTIMENTO  SUSCE- 

rTiniLiZADO  ?  (A/)oiarfos;  muito  bem,)» 

Ouvistes,  senhores  da  minoria,  a  repro- 
vação do  vosso  procedimento  feita  pelo  vosso 
cheíe,  o  Sr.  general  Glicerio?! 

Vós  que  todos  os  dias  vos  permittis  fazer 
ao  Governo  da  Republica  «referencias  offen- 
sivas».  o  que  direis,  »\  o  Presidente  da  Repu- 
biica  no  Diário  Official  «retaliasse»? 

O  Sr.    Bariíosa   Lima—  Que  responda   a 

V.  Ex.  a  Varia  do  Jornal  do  Comm^.rcio^ 
onde  se  traduziu  a  opinião  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenia,  naquella  celebre  confeiericia 
salvadora . 

O  Sr.  Seahra— Só  conheço  um  jornal  que 
é  orglodo  Governo  e  este  é  o  Diário  OffícoJ, 
O  que  não  está  publicado  no  Diário  Official. 
é  otBcio-o,  pôde  ser  verdadeiro,  mas  não  ê 
offiiial.  E  foi  por  isto  que  o  illustre  general 
Glicerio,  já  receiando  esm  confusão  entre 
jornal  ofílcial  e  jornal  otllcioso,  disse... no 

Diário  Official, 

A  censura  ou  retaliação  é  só  pelo  que  con- 
sta do  Diário  Official,  Não  é  Sr.  geuer.il  ? 

O  Sr.  Francisco  Gliceáio—  Está  gostando 
do  discurso? 

O  Sr.  Seaiíra— Gosto  extraordinariamente. 
Diverti-me,  iramensamente,  esta  noite,  com 
estos  pedacinhos. 

Ho5tem  nãoquizeram  que  fal lasse.  Inscri- 
pto  Ho  expediente  e  precisamente  para 
responder  immediatamente  ao  discurso  do 


Sr.  Glicerio,  tomaram  todo  o  tempo  com  ex- 
plicações pessoaes,  de  modo  que  não  foi  pos- 
sível ser-mc  dada  a  palavra.  Era  melhor  que 
me  tivessem  deixado  fallar,  porque  não  tinha 
lido  ainda  esse  discurso. 

Portanto,  senhores,  de  agora  em  deante, 
quando  tiver  de  censurar  a  minoria  pelas 
referencias  feitas  ao  Presidente  da  Republií^a, 
não  é  o  membro  da  maioria  quem  faz  e?3as 
censuras,  ó  o  próprio  chefe  da  minoria, 

O  Sr.  Barbdsa  Lima— Recorra  V.  Ex.  aos 
seus  discursos,  quando  atacava  o  Marechal 
Flori  ano,  e  verá... 

O  Sr.  Searra— Usei  até  do  recurso  con- 
stitucional da  denuncia  contra  o  Governo  que 
combatia;  mas  nunca  chamei  o  Marechal 
Flori  ano  de  inepto,  de  nullo. . . 

Vozes— Não  era!... 

O  Sr.  Seabra— o  02tual  Sr.  ProMdente  é? 
Pois,  então.  Sr.  general  Glicerio,  fiça  favor 
de  conter  as  suas  hoste>s  que  estão  fazendo 
referencias  ofifensivas  ao  Presidente  da  Re- 
pu bl  ica .  ( Bila  rida  de.) 

Faça-lhes  lembrar  que  o  Podnr  Executivo 
tem  a  tnesma  origem  que  o  Legislativo  e  que, 
por  mais  profundas  que  sejam  as  ttivorocncias 
^ntre  os  dous  poderes,  não  é  licito  a  um  fazer 
referencias  offeasivas  a  outro. 

V.  Ex.  mesmo,  d'ora  avante,  estou  certo, 
não  se  esquecerá  mais  do  que  com  t-mto  cri- 
tério dizia  na  sessão  de  íd7  de  dezembro  de 
189.). 

Mas  vejamos,  e  isto  era  o  que  ou  me  pro- 
punha mostrar,  alludi.ido  a  esse  di^culso, 
qunl  o  juizo  que  do  Sr.  Prudente  de  Moraes 
fazia  o  illustre  l:ader  da  minoria. 

Logo  depois  do  trecho  que  ha  pouco  li  e 
que  deram  logar  as  po.ideraçõjs  que  acabei 
de  fdzer,  diz  o  Sr.  Gliceri )  : 

<  Na  hypothese,  trata-sede  um  h)mem  que 
tem  dado  o  melhor  de  sua  existí^ncia  ao  ser- 
viço da  Republica  no  Brazil.  O  Sr.  Prudente 
de  Moraes  é  doíi  mais  antigos  clr?fes  republi- 
canos, e  ehele  que.  em  longa  e  accidentada 
carreira  politica,  jamais  íaiiou  a  um  s6  dos 
árduos  doverns  e  dos  indissolúveis  compro- 
missos que  nos  foram  legados  desde  1870  até 
lioje,  merecendo  de  mais  a  mais,  pelo  elevado 
critério  que  o  distingue,  paio  immaculado 
caracter  que  o  resguarda  «ie  todas  as  suspei- 
tas possiveis  (apoiídos  em  todjs  as  Oancadas), 
o  respeito  e  a  veneração  dos  nossos  corr<il;- 
gionarios. 

Muitos  Srs,  Dg/)iííaio5— Muito  bem  ;  muito 
bem.  » 

Ora,  eis  ahi,  senhores,  acabastes  de  ouvir. 
Pois  l)em,  esse  homem  que  tem  dado  o  melhor 
de  sua  existência  ao  serviço  da  Republica^  esse 
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homem  tornou-se   prejudicial   e  perigoso  ás 
instituições,  ha  três  mezee  !  I  . . 

Como  acabastes  de  ouvir,  diz  o  Sr.  general 
Glycerio  : 

«Sp.  Prudçnta  de  Moraes  ó  um  dos  mais 
antigos  chefes  republicanos  e  chefí  que,  em 
longa  e  accidentada  carreira  politica.... 
(Trocamsc  diversos  apartes.) 

Tenham  paciência,  senhores,  estou  londo 
apenas  o  quo,  não  ba  muito  tempo,  dizia  o 
chefo  da  itiii  riu,  o  Sr.  Glicerio  à  respeito  do 
Sr.  Prudente  i'e  Moraes. 

O  Sr.  CuPERTiNo  DE  SiwuEiUA.  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Seabra— V.Ex.  está  interrompendo 
o  Sr.  Glicerio,  porque  elle  ó  quem  esiá  Icil- 
lando  por  meu  intermédio.  Já  vae  ver  coiiio  è 
negativo  o  Sr.  Prude.ite. 

Uai  Sr.  Dfputa do— Depois  leia  a  opi  :ião 
do  Sr.  Nilo  Peça:» ha. 

O  Sr.  Seaura.— o  Sr.  Nilo  Pe<;a:iha  não  é 
chefe  de  parndo,  nem  tern  as  respunsabiliíía- 
(les  poHtii-as  do  Sr.  Glicerio.  S.  Ex.  .rio  e^tá 
empenhado  em  um  pleito  eleitoral  como  o  li- 
lustie  general,  pleito  que  promett-a  vencer: 
S.  Ex.  a:nda  hontem  ameaçou  o  Sr.  Campos 
Salles  com  uma  derrota  om  1  iU  março. 

Agoi-a  escutem  ai  ida  VV.  Elixs. 

O  CR.  Franciscd  Glicerio— Vá  londo  atoo 
fím. 

O  Sr.  Seahra  —  Vou  ler.  Parece  me  que 
V.  Ex.  não  se  offen^e  com  isto. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Absolutamente 
não. 

O  Sr.  Seahra.— V.  Ex.  inoreceu-mc  sem- 
pre muito  deferência  e,  si  se  encjmmoda,  não 
leio. 

O  Sr.  Franciíco  Glicerio— Abiolut.iraente 
não  me  incommodo.  Póie  continuar. 

O  Sr.  Seahra— Diz  S.  Ex.: 

«  O  Sr.  Pruden',9  de  Moraes  é  um  d(  s  mais 
antigos  chefes  republicanos.  [Continici  hmto.) 
Em  lo.igíi  e  accidentada  carreira  politica, 
jamais  lalt  ju  a  um  sò  dos  árduos  deveres  e 
dos  indissolúveis  compromissos  que  nos  fo- 
ram legados  desde  1870...  » 

Senhores,  não  se  p()Jc  dizer  de  um  homem 
mais  tío  que  S.    Ex.    eslà  e  vae   dizendo. 

[Trocam-sc  apartes.) 

O  Sr.  Cupertino  se  Siqueira— Pd Je- se 
dizer  muito  mais  de  um  homem. 

O  Sr.  Seabra— Vamos  a  ver. 

Sr.  Presidente,  tenhi  notado  que  às  vezes 
quando  alguns  dos  i ilustres  oradores  da  mi< 
uoria  querem  que  as  accusaçGes.  «referencias 


oíTensivas»,  que  diriofem  ao  Sr.  Prudante  de 
Moraes,  sejam  accentuadas  e  notadas,  cos- 
tumam càm-í/ir  bem  nas  palavras,  para 
deste  modo  demonstrarem  o  pensamento  que 
os  domina  e  os  sentimentos  que  alimentam 
i^ara  com  o  primeiro  magistrado  da  Nação. 

Pois  bem,  consinta,  pois,  a  Gamara,  que, 
imitando  aos  iJlusires  orador  ís,  também 
acoentiic,  carregue, sublinhe  bem  as  seguintes 
po lavras  do  Sr.  Glicerio  a  respeito  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes* 

«. .  .merecendo  de  mcis  a  mais,  pelo  eleva(^o 
critério  que  o  disUnguc^  pelo  immccufado  ca- 
racter que  o  resguarda  de  todos  es  suspeitai 
possiceis  (aptiad('S  eni  toias  as  bancadas) 
o  respeito  ca  xencraçtto  dos  no.sos  correíi- 
(jioYi(Lrios,> 

Hoje,  porém,  qu3  diíTerença  profunda  ! 
toruou-te  para  o  Sr.  Glicerio,  e  no  curto  es- 
paço de  tros  mez<:s.  um  homem  sobre  quem  é 
possivel  reoahir  icdas  as  suspeitas,  até  a  de 
traidor :  I 

Naquelle  tempo,  tal  foi  a  verdade  do  con- 
ceito enittido  sobre  o  caracter  do  illustre 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  e  o  enthusiasmo 
que  despertou  nesta  Gamara  aquelie  juizo, 
que  o  iacliyÍ5a*apho  teve  o  cui(íado  de  assi- 
irnalar  e  rc{<istraf  que  os  «a}ioíados  foram 
dados  de  todas  as  bancadas»  (/  /) 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Iíouvo  ura 
liomem  quo  não  apoiou;  loio  Sr.  Moreira  da 

Silva. 

O  Sr.  Lucas  de  Barros  —  OnJe  estava 
V.  Ex.  nessa  occasião  í 

O  Sr.  Seaura— Houve  um  tempo  em  que 
estive  e  mi  «irado  no  Rio  da  Prata. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Quero  per- 
guntar <  ndo  V.  Ex.  estava,  quando  proferi 
Cate  discuiso. 

O  Sr.  SeaiíRA  {examinando  os  Annaes)^-- 
O  discmso  foi  proferido  a  27  de  dezembro  de 
18Í)5.  Como  havia  dito— 1894— por  engano, 
VV.  EExs.  ap:)ress9ram-seem  perguntar-me 
onde  me  achava,  (ffilariíade  prolongada.) 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Sjpponha- 
mos  que  fosse  em  1894. . . 

O  Sr.  Seabra- Já  vou  a  1834. 

O  Sr.  CuPKRTiNo  DE  Siqueira— ...  como 
V.  Ex.  responderia? 

O  Sr.  Skaijra  —  Dizia  que  estava  emi- 
grado no  estrangeiro,  em  conse(iU(>neia  da 
revolução  d(?  .setembro. 

ura.  senhores,  parece-me  que  maior  apo- 
theosí»  não  se  pôde  fazer  ao  caracter,  a  re- 
speitabilidade de  um  homem,  de  um  cidadão. 

Dizer  ([ue  elle  é  a  tradicção  viva  do  .senti- 
mento republicano,  que  foi  elle  quem.  com 
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mais  esforço,  collaborou  para  este  roprimen,  ]  pois  de  taes  ou  quaes  finezas  reeebidas  do 
e  vir,  pouco  tempo  depois,  afflrraar  que  é  um  Poder,  aquelle  que  as  recebe  julga-se  obn- 
homem  irnllo,  sem  ac^ão.  é  uma  accusação   gado  a  íaz^r  umx  destas  cortezias 


que  i)âo  podo  í-er  razoável,  não  podo  ser  justa 
nem  desapaixonada. 

Um  Sr.  Deputado— O  Sr.  general  Glicerio 
já  disse  que  não  chamou  de  nullo. 

O  Sr.  Seabra— Um  homem  sem  aoção;  e 
depois  VV.  EEx.  da  opposição  teem  dito  até 
que  é  um  homem  inepto  :  e,  a  indo  h  i  pouco 
viu  a  Camará  como  o  nobre  Deputado  o  Sr. 
José  Mariano  referiu-se  ao  Sr.  Presidente  da 
Repubr.ca. 

Passemos,  porém,  adeantc.  e  continuemos 
nas  nossas  explorações  por  estes  abençoados 
AnnaeSf  vol.  3**. 

O  Sr.  Francisco  Glicerto—  Leia  o  que 
eu  disse  sobre  os  jacobinos. 

O  Sr.  Seabra— Estou  vendo  que  V.  Ex. 
está  se  incommodando. 

O  Sr.  Francisco  Glice  iio—  Ora. . . 

O  Sr.  Seabra—  V.  Ex.  quer  que  eu  leia 
todo  o  discurso  ? 

O  Sr.  Francisco  Gi.icerio—  A  parte  que 
se  refere  a  jacobinos. 

O  Sr.  Seabra—  Não  sei  si  neste  discurso 
está  esta  parte:  mas,  emquanto  faço  outras 
escavações.  V.  Ex.  me  auxilie:  vá  pro- 
curando esta  parte.  (Offerece  o  volume  que 
t9m  nas  mios  ao  Sr,  Francisco  Glicerio.) 

Eu  apenas  estou  lendo  o  discurso  na  parte 
que  se  refere  ao  Sr.  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Proceda  com 
seriedade. 

O  Sr.  Seabra—  Como  proceda  com  serie- 
dade?! O  aparte  de  V.  Ex.  é  que  uãoé 
serio;  não  é  possivel  proceder-se  com  mais  se- 
riedade e  lealdade.  Qual  éo  objectivo  de  mi- 
nha demonstração  ?  O  que  ó  que  tenho  em 
vista  recorrendo  a  estes  Annaes  ?  ! 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Bem;  não  pre- 
cisa ler;  está  dispensado. 

O  Sr.  Seabra—  O  meu  objectivo  é  mos- 
trar o  juizoque  V.  Ex.  fazia  do  Presidente 
da  Republica  hontem,  e  o  juizo  que  faz  hoje. 

Desde  então,  não  tenho  necessidade  de  al- 
ludir  sinão  às  partes  dos  discursos  de  V .  Ex . 
relativas  ao  meu  objectivo . 

Creio  que  o  que  V.  Ex.  pudesse  dizer  dos 
jacobinos,  nada  tinha  com  o  Sr.  Prudente  de 
Mí^raes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  é  mister  continuar  as 
minhas  explorações,  porque  a  espirites  exi- 
gentes poderia  jjarc^.er  quo  as  palavras  do 
nobre  Deputado,  relativamente  ao  illustre  Sr. 
Prudente  de  Moraes,  foram  proferidas  em 
um  degtes  áíBS  de  bom  humor,  e  em  que  de- 


Asaim,  \yn^.  vejamos  si  S.  Ex.  continiia, 
em  outros  discursos  e  outras  épocis,  a  exter- 
nar os  mesmos  conceitos  a  respeito  do  Sr. 
Prudente  de  Moraes. 

«  A/inae.?- i^y^-  voluyne  5»,  pag.  246 -- 
Ses.-^ão  em  ií  de  julko 

Parece-me  que  foi  neste  discurso  que  V.Ex. 
fallou  em  jacobinos. 

D(3Vo  dizer  ao  nobre  Deputado  que  posso 
estar  em  erro  na  minha  argumentação;  mas, 
argumento  sempre  de  boa  fé. 

Realmente,  li  em  um  dos  discursos  de 
V.  Ex.  o  juizo  que  V.  Ex.  fazia  sobre  os  ja- 
cobinos, e  ó  o  mesmo  que  externou  hontem 
—que  era  a  guarda  conservadora  da  Repu- 
blica. 

Mas,  sendo  assim,  porquo  protesta  quando 
se  afflrma  que  V.  Ex.  os  chettia  e  dirige  If  ! 

Entretanto,  como  isto  nada  tem  com  o  que 
pretíiudo  demonstrar,  não  procurarei  o  tre- 
cho relativo  ao  jacobinismo  para  ler. 

Continuemos; 

<k  Annae^^vol,  3'^  anno  de  Í896 -^  pag 
24ò—Sess(:o  em  íí  de  Julho. y> 

«  O  Sr,  Glicerio^..,  e  si,  normalmente  esse 
phciiomeno  se  observa,  com  mais  intensidade 
elle  apparece  nas  situações  seguintes  a«  s  pe- 
ríodos de  lutas  civis.  Mas,  em  primeiro  logar. 
os  ami^ros  d^vem  reflectir  que  é  nosso  dever, 
rolear de  prestigio  a  autoridade  do  Presi- 
dente da  Republica.  {Apnados,)  > 

Ora,  eis  aqui,  Sr.  Presidente,  qual  o  juizo 
Ho  Sr.  Glicerio  a  respeito  do  moio  por  que  se 
devia  «  rodeiar  de  prestigio»  ao  Sr.  Prudente 
de  Moraes,  como  Presidente  da  Republica; 
mas, como  se  vê,  tudo  isto  só  foi  verdade  até 
28  de  maio  do  corrente  anno  !. . .  Desta  data 
por  deante,  já  não  havia  necessidade  de 
<ro'ieiar  de  prestigio*  o  Presidente  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  dá  um 
aoartc. 

O  Sr.  Seabra— Por  isso  mesmo  não  devta 
sujeitar  o  seu  partido  à  intriga  do  adver- 
sários. 

Um  Sr.  Deputado— E*  venenoso. 

O  Sr.  Seabra— Nunca  sou  venenoso. 

V.  Ex.  comprehende  que  estou  na  defesa 
de  um  <lireito ;  e  si  não  me  utilizasse  des- 
tes recursos  para  defender  os  princípios  que 
sustento,  traliiria  a  defesa  que  estou  fi- 
zendo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— V.  Ex.  está 
no  seu  direito  e  até  no  seu  dever,  dofendendu 
o  seu  aUiado. 
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o  Sr.  Skabra— V.  Er.  afflrmou  honlem 
que  eu  era  da  intimidade  do  Poder  Exe- 
cutivo. Devo,  porém,  ainda  uma  vtz protestar 
contra  semelhante  asseveração ;  V.  Ex.,  que 
durante  tres  annos. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— V.  Ex.  ó  pae 
da  maioria ;  homem  que  dispõe  de  toda  a 
influencia. 

O  Sr.  Seabra— ...levou  a  aííirmar.perante 
a  Camará,  que  tinha  o  mouopolio  das  posi- 
ções; V.  Ex.,  sim,  é  qu3  era  da  intimilade 
do  Governo  da  Republica. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— E  seus  discursos  o  que 
estão  demonstrando  é  que  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica  não  faltou  o  apoio  do  general 
Glicerio,  quando  V.  Ex.  Ibe  fazia  opposição. 

O  Sr.  Seabra— Não ó  exacto  que  eu  tivesse 
feito  opposição  ao  Sr.  Prudente  de  Moraes : 
desde  que  foi  eleito  que  suétento  o  seu  go- 
verno. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— V.  Ex.  já  disse  que  o 
Presidente  da  Republica  ó  do  partido  da  re- 
volta e  é  natural  que  S.  Ex.  não  mereça 
mais  o  apoio  do  nobre  Depuirdo  por  São 
Paulo. 

O  Sr.  Seabra— Para  ser  agradável  a  V.Ex., 
me  occuparei  daqui  a  pjuco  cora  esse  aparte, 
si  V.  Ex.  permitte  quo  eu  continue,  atten- 
derei  a  esse  aparte,  si  bem  que  os  principies 
de  confraternização  que  devem,  depois  da 
amnistia,  ligar  a  todos  os  brazileiros,  me 
aconselham  que  o  não  faça. 

O  Sr.  Luiz  Dktsi— Não  comprehendi  bem. 

O  Sr.  Seabra— Quero  dizer  que  estou  im- 
padido  de  tratar  da  revolta,  depois  que  a 
amnistia  Jançoa  um  véo  sobre  o  passado. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— Estou  repetindo  pala- 
vras de  V.  Ex.;  V.  Ex.  disse,  em  um  discurso 
proferido  nesta  Gamara,  publicado,  já  emen- 
dado, em  resposta  ao  illuste  Deputado  o  Sr. 
Leovigildo  Filgueiras,  que  o  Presidente  da 
Republica  era  do  partido  da  revolta. 

O  Sr.  Seabra— Desejo  ver  esse  discurso; 
não  é  possível  haver  nelle  essa  phrase. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Si  houver?  V.  Ex.  está 
me  contestando  :  quem  será  o  mentiroso  ? 

O  Sr.  Seabra- Não99  tratado  ser  qualquer 
de  nós,  mentiroso ;  é  possível  quo  eu  esteja 
esquecido,  comoV.  Ex.  equivocado;  assim, 
consinta  que  o  provoque  a  mostrar,  em  meu 
discurso,  a  proposição  de  ser  o  Sr.  Prudente 
de  Moraes  do  partido  da  revolta. 

O  Sr.  Luiz  Dktsi— (ao  Sr.  Presidente)— 
Qncira  V.  Ex.  mandar  vir  da  Secretaria  o 
JOiario  Official  em  que  está  publicado  o  dis- 
curso do  nobre  Deputado,  o  Sr.  Seabra,  em 
resposta  ao  Sr.  LeovegUdo  Filgueiíus. 


O  Sr.  Presidente— o  nobre  Deputado  vae 
ser  attendido. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  é  possivel  que  eu  te- 
nha dito  semelhante  inverdade.  Quero  ver 
para  crer, 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Então,  não 
contesta... 

O  Sr.  Seabra  —  O  illustre  Deputado  está 
faltando  ao  respeito  devido  ao  general  Gli- 
cerio, porque  está  interrompendo  um  dis- 
curso de  S.  Ex.,  proferido  em  1896,  e  do 
qual  comecei  a  ler  um  trecho  relativo  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica.    (Hilaridade.) 

Mas,  vejamos  o  que  dizia  o  illustre  leader 
da  maioria: 

«Em  primeiro  logar,  os  amigos  devem  re- 
llectir  que  ó  nosso  dever  rcdeiar  de  prestigio 
a  autoridade  do  Presidente  da  Republica, 
(apoiados)  felismente  (vede  bem,  senhores  feliz- 
mente) representado  na  pessoa  de  um  dos  mais 
prestigioso»  precursores  (notai  senhores)  pre- 
cursores da  Republica  {aj)Oiados  geraes.)y> 

^Nossos  adversários^  continua  S.  Ex.,  teem 
tudo  a  lucrar  com  divisões  no  seio  do  Partido 
Republicano  Federal^  e,  principalmente^  com  o 
supposTO  AFASTAMENTO  de  seus  chefes^  da  inti- 
midade do  chefe  da  Nação, y> 

Ora,  eis  aqui  o  que  ha  pouco  aíUrmava  eu: 
S.  Ex.  o  Sr.  general  Glicerio  era  da  intimi- 
dade do  chefe  da  Nação,  e,  como  si  procurasse 
propalar  que  não  tiavia  tal  intimidade.  S.  Ex. 
aproveitava  as  occasiões  em  que  fallava  á 
Nação,  para  desfazer  o  boato  e  aíiirmar  a 
dita  intimidade.  Assim,  pois,  bem  se  ve  que  * 
o  i ilustre  Sr.  Prudente  de  Moraes  governou 
sempre  com  a  responsabilidade  do  general 
Glicerio,  que  era  seu  intimo. 

Portanto,  atiV  o  dia  28  de  maio,  isto  ò,  ha 
pouco  mais  de  tres  mezes,  o  illustre  leader  da 
minoria  compartilhava  a  responsabilidade  da 
administração. 

«  Basta  lembrar^  continua  S.  Ex.,  que,  no 
principio  desta  situação,  nossos  adversários,  na 
sua  imprenfa,  fizeram  um  coro  de  applausos, 
executaram  uma  musica  estridente  em  torno  do 
Presidente^  e  foi  preciso  m%Uo  tino  para  des- 
cobrir   que    de    facto  o  Presidente^  apeiar  do 

barulho,    JAMAIS    ALIENOU-SB  DE  SEU  PARTIDO, 

desempenhnndo-se,  todaxia,  de  suas  funcções 
legaes,  segundo  a  norma  traçada  pelo  seu  pró- 
prio temperameuto.  > 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  a  confissão  con- 
cludente de  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
jdmaif^  alienou^sr  de  sen  partido. 

Como  o  trahiu,  portanto  ? 

Vejamos  mais: 

4íAnnaes  —  i896  —  voL  4^  —  Sessão  em  6  de 
agostos,  discurso  sobre  a  questão  da  Ilha  da 


392 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Trindade,  sobre  a  qual  jà  este  anno  mesmo  o 
Sr.  Prudente  da  Moraes  solfreu  aqui  acres  e 
vehementes  censuras . 

Devo  ponderar  que  o  discurso  do  illustre 
leader  é  sobre  uma  raot  âo  de  congratulações 
ao  Fre^idente  da  Republica,  pela  terminação 
da  questão. 

Naquellc  tempo  as  mo;õRS  eram  pprmit- 
tidaí»,  acceitas  «  não  coiJ>tituiam  parlamen- 
t  iris:no,  e  no  nm tanto  a  Consiituiçâo  <1o  24  de 
íeverciru  era  a  mesma,  aiuda  hoje  não  revo- 
gada. 

A  mo^ão  era  apro:entada  pelo  mesmo  Sr. 
Glicorio. 

O  Sr.  Ccí^ep.tixo  de  Siqueira— Era  o  chefe 
d )  partido. 

O  Sr.  Ss.vbra  —  Eis  alii:  são  presidencia- 
listas quando  vêem  do  chefe  do  partiJo;  dei- 
xam de  o  ser  quundo  não  são  apreseniaías 
pelo  clieíe  do  partido.  E'  d-juiriiia  nova! 
{U>so,) 

O  Sr  CuPEiiTiNO  DE  Siqueira— As  moções 
devem  ser  a«íceiias  quai.do  são  sinceras;  de- 
\em  sí^r  rejeitadas  quando  teem  por  tira  di- 
vidir partidos,  lançar  intrigas  em  partidos. 
E*  doutrina  clara. 

O  Sr.  Seabra  — Porquo  fui  atacada  a  mo- 
ção? O  prini;i  pai  ponto  «le  ataque  íoi  o  ser 
parlamentarista  e,  porba^ito,  contraria  ao  re- 
gimen. Do  ora  avante  fico  sabendo  que 
quanlo  são  sinceras,  perdem  o  caracter  de 
parlamentarista  e  toruâm-se  compativeis  com 
o  prasidencialismo  ! . . . 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Sem  du- 
vida. Ninguém  neste  paiz  acreíiita  que 
V.  Ex.  apresentasse  a  moção  para  congratu- 
lar-se  com  o  Cheí'3  do  Estado. 

O  Sr.  Seabra  —  O3  aparte?  de  V.  Ex. 
estão  sondo  tomac os;  amanhã  V.  Ex.  dirà 
que  não  os  proferiu. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— 9  que  digo 
é  que  a  moção  de  V.  Ex.  não  era  .smcera, 
não  tinha  por  fim  congratular-se;  tinha  um 
íim  politico. 

O  Sr.  Skaiira— Já  V.  Hx.  começf».  a  mudar 
os  termos;  pelas  razões  que  V.  Ex.  dá,  o 
que  o  general  (ilicerio  fez  em  1895  era  Justo 
e  licito;  em  2H  do  maio,  o  mesmo  facto  já 
não  era  licito  nem  justo. 

Lá  a  moção  podia  ser  acceita  e  approvada, 
porque  era  oílereciía  pelo  chefe  do  partido  e 
era  sincera  a  con^rratuUção  em  que  se  re- 
solvia: era  .perfeitamente  de  accordo  com  o 
rejíimen ;  aqui  não ;  tornou-se  parlamen- 
tarista, por  não  ser  do  chefe  e  nem  ter  sin- 
cera a  congratulação ! ! . . . 

A  verdade,  porém,  senhores,  é  uma  só. 
Para  que  estarmos  a  querer  tapar  o  sol  com 
as  mãoj9 !  ? 


As  moções  de  congratulações,  de  solidarie- 
dade, ate.,  no  regimen  presidencial,  não 
teem  e  nem  produzem  os  mesmos  effeitos  que 
no  regimen  parhmentar;  mas,  como  mani- 
festação do  Poder  Lefjislativo,  em  relação  ao 
modo  porque  o  Poder  Executivo  desempe- 
nha-se  de  suas  funcções  constitucionaes,  são 
muito  acceitaveis,  explicáveis,  admissíveis, 
naturaes,  lógicas  e,  pofíeria  dizer,  mesmo 
necessárias,  como  uma  demonsiração  da  har- 
monia entre  os  poderes  públicos. 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  muito  usadas  entre 
nós.  (Apoij.dos,) 

O  Sr.  Seabra— Acabo  de  mostrar  aqui  uma 
do  general  Glicerio. 

São  de  agosto  de  !890  dos  conceitos  do  illus- 
tre Icr.der  da  maioria  a  respeito  do  Presidente 
da  Republica,  que.  segundo  disse  S.  Ex.,  e  não 
quero  contestar,  foi  eleito  pelos  seus  esforços 
e  do  seu  partido,  o  qual  teve  de  vencer  maio- 
res diíliculdades,  que  actualmente,  para  a  vi- 
ctoria  daquclla  eleição. 

O  Sr.  Francisco  Glicerío— Não  disse  que 
foi  pelos  meus  esforços.  Não  alludi  aos  meus 

esforços  pessoaes. 

O  Sr.  Seabra— Esforços  do  Partido  Repu- 
blicano Federal,  que  encontrou  grandes  diíli- 
culdades a  vencer. 

Daqui  a  pouco  V.  Ex  me  ha  de  dizer  qtiem 
foi  que  oppoz  essas  diíliculdades.  Vamos  de 
va:Tar  porque  as  declarações  são  importantes 
e  devem  ser  examinadas  com  cuidado. 

O  Sr.  Prudente  de  Moraes  foi  eleito  pelo 
Partido  Republicano  Federal  e  com  a  coadju- 
vação de  V.  Ex. 

Durante  o  seu  período  presidencial,  V.  Ex. 
não  teve,  em  relação  a  S.  Ex.  e  à  sua  admi- 
nistração, sinão  elogios  e  palmas  encomiás- 
ticas; não  fez  m,ais  do  que  louvar  neste  Par- 
lamento o  seu  patriotismo,  a  sua  lealdade  aos 
principies  o  applaudir  os  seus  sentimentos 
republicanos. 

Pois  bem;  isto  durou  até  o  dia  28  de  maio, 
porque  ainda  mesmo  nesse  dia  V.  Ex.  dizia: 
(levo  declarar  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica não  pediu  essa  moção;  quer  dizer— sei 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  não  pediu. 

Logo,  até  essa  data  V.  Ex.  estava  na  inti- 
midade do  Presidente  da  Republica,  já  se  vê. 

Como  é  que  de  28  do  maio  para  cá  o 
Sr.  Presidente  da  Rei^ublica  perdeu  a  sua 
lealdade  aos  principies,  deixou  de  possuir  sen- 
timentos republicanos,  e  deve  deixar  o  Podef 
para  salvação  da  Pátria  c  das  instituições? 

Que  actos,  que  factos  praticou  de  28  de 
maio  para  cá  o  Presidente  da  Republica,  a 
ponto  de  merecer  a  maldição  o.  o  estigma  iwp 
parte  de  V.  Ex.  e  da  minoria. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Cora  licença. 
O  Sr.  tachygrapho  tenha  a  bondade  de  re» 
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listrar  este  aparte  :  nunca  disse  que  o  Presi- 
dente (la  Republica  devia  abandonar  o  seu 
posto.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Seabra— Antes  de  rei^ponder  a  essa 
imp >rtan te  declaração  de  V.  Ex.,  e  para  a 
qual  pede  o  registro  da  tachygrapliia,  per- 
mitia que  leia  o  juizo  de  V.  Ex.  sobre  o  fro- 
vernodoSr.  Prudente  de  Moraes,  quardo 
tcrminaia  a  questão  da  Ilha  ('a  Trituiade, 
V.  Ex.  aDrcsoaiou  á  approv.ícãu  da  Gamarei 
uma  rao(.ão  de  congratulações  ao  Governo  por 
aquelle  acontecimento  : 

€  Arfnacs^í896^vol.  4'^  Scscâo  cm  G  de 
agosto . 

<0  Sr,  Francisco  Glicerio^-Coiyw,  pois^  ne- 
gar-ss  que  o  facto  da  cesuiç-Tr.  da  occupnção 
xndcbila  (hs  uma  parte  do  territorh  nocioyoL 
trouxe  geral  contentamento  para  os  braziiei' 
TOS  í  » 

«  Demais,  contniia  S.  Ex..  e  a  moção  jie.mo 
líUSK,  como  não  sentir-sc  (/'jraí  co/itcfU'- 
in-^nto^  quando^  ao  lado  da  vuturia  da  causa 
do  Brazil  nós    vimos  que   o    NObH)    (íoverno 

I'::SEMPENÍIOU-Sa     COUUECTA       K     IKONAME.NXfi 

do  seus  altos  d  veres,  d  fendendo  o^  nossos  di- 

rcitOS  CCM  FIRMEZA,  COM  DItCKErlO  E  C(.'M  I'A- 
TfíiOTlsyio,  (Apoiados ,)  » 

Ora,  senhores,  parece-me  não  se  poilercon 
ciliar  a  firmeza  a  que  allude   o  nobre   Depu- 
tado por  S.    Paulo,  com  o  juizo  formado  Iion- 
I       tem  do  Sr.   Presi^íente  da   Rapublica,   que 
S.  Ex    íiuali ficou  de  homem  sem  acção, 

Aíjora  passo  a  res.  onder  a  declaração  feita 
pelo  iilustre  leader  da  minoria,  de  quo  nucca 
dis&e  que  o  Presidente  da  Republica  devia 
abandonar  o  seu  p:)sto. 

Ao  contrario  :  parece-me  que  V.  Ex.  (di- 
rigiãdo'Se  ao  Sr,  Glicerio)  di.sse  aqu;  qne  o 
Sp.  Presidente  da  Republica  dev»  ir  ane  J5 
do  novembro.  Mas  c  esta  a  linguag.^m  da 
imprensa  que  V.  Ex.  diri.i^e? 

E'  esta  a  liní^uagem  da  imprensa  de  ([ue 
V.  Ex.  é  o  principal  responsável  ? 

E'  esta  a  linguagem  da  irn prensa  onde 
V.  Ex.  fez  a  doclaraçào  com  o  se.i  próprio 
punho,  como  declarou  formalmente  aqui  no 
Parlamento  de  que  a  mo?ão  tinha  sitio  antís 
apresentada  ao  Presidenta  di  Republica  e 
por  este  lida  ? 
(  E'  esta  a  linguagem  da  impro-nsa  da  qual 

V.  Ex.  ó  director  e  inspirador  ? 

Pois  ainaa  hoje  mosmo  o  RepubUou  órgão 
dirigido  e  redigido  por  V.  Ex.,  não  diz  sor 
necessário  que  o  Presidente  da  Republica 
deixe  o  seu  alto  cargo  para  a  salvação  dis 
ÍDSiituiçôes  V  I 

Eatão,  diz  uma  cousa  como  jornalista  e 
outra  como  Deputado  ?  Como  se  comprehende 
isto? 

C»mara  V,  V 


Porventura  ha,  sob  a  catadura  do  nobre 
Deputado,  duas  pessoas  ? 

O  jornalista  emérito  não  é  o  mesma  par- 
lamentar distiacto  ? 

Porventura  quando  nos  salões  da  Republica 
indica  a  porta  da  rua  ao  Presidente  da  Re- 
publica, V.  Ex.  eitá  de  accordo  com  a  sua 
consciência  ;  e  no  Parlamento,  como  agora 
mesmo  acaba  de  aílirmar,  diz  que  não  aban- 
done o  seu  posto,  mente  á  sua  consciência 
do  jornalista  l 

Quando  V.  Ex.  diz  a  verdade?  Em  que 
caracter  deve  ser  acreditado  —  no  de  jorna- 
lista ou  LO  do  parlamentar  i 

V.  p:\-.  peimitta  que  o  humilde  Deputar',© 
tenha  a  iiberdt^de  de  fazer   Oísas  perguntas. 

E  o  que  concluir  ('e  tudo  isto,  senhores, 
si  não  que  o  Presldenie  d.\  Republica  é  um 
cidadãu  a  quom  não  podem  attmjCir  as  ob- 
j III  gatonas  óo  seu  caracter,  as  censuras  ao 
aeu  patriotismo,  e  a^  invectivas  aos  seus  :sen- 
timonlos  republicanos  i  I 

\\  quem  o  dissfj  foi  o  próprio  leader  da  mi- 
noria, o  Sr.  Giicerio,  aié  2S  de  maio;  e  em 
três  mezes  não  se  perdem  e&sas  (iualidades  ; 
era  ires  mezes  o  que  era  bom  não  se  torna 
mao,  o  que  era  luz  não  se  torna  treva,  o  que 
era  innoccLte  não  se  toruacíiminoso.(  A/joíat/oò-. 
Muito  bftíi.) 

O  Sr.  gCLcral  Glicer!o,  em  censura  ainda 
ao  illusiie  Sr.  Piesidente  da  Republica, 
nlludiu  ar»  conceito  do  illusirado  Sr.  Ministro 
da  Viação  em  teu  relatório,  de  quo  é  preciso 
rt^publ^canizar  a  Republ  ca. 

Mas,  senhores,  si  o  sentido  deste  asserto  é 
o  que  lhe  quiz  eínpnstar  o  iilustre  Depu- 
tado leader  da  minoria,  então  S.  Ex,  é  o 
primeiro  a  condemnar  a  sua  obra. 

Po;s  não  é  ao  Sr.  general  Giicerio  que 
cabe  a  responsabilidade  das  nomeações  di-s 
funccionariosda  Republica,  desde  que  S.  Ex., 
aqui  muitas  vezes  confessou  que  tinha  o  mo- 
nopólio das  posições  (.fflciats  ?  I 

Si  ripublicanizar  a  Republica  quer  dizer 
quo  è  mister  que  as  disposições  e  cargos  pu- 
IjIícos  sejam  servidos  e  occupaJos  por  cida- 
dã s  republicanos,  como  aíllrmou  o  leader  da 
minoria,  então  e  mist^^r  convir  que  quem 
dei  republ icanizou  a  Rejnddica  foi  O  Sr.  giicerio, 
pois  íci  quem  sempre  teve  a  responsabilidade, 
])ola  iadicação  de  taes  íunccionarios,  pos- 
suindo o  seu  pnrtido  o  monopólio  das  po- 

i?ÍÇÕ-'S. 

Mas,  Sr.  Presidente,  republicazar  a  lie- 
publica  nê.o  ò  o  que  suppõe  o  nobre  Depu- 
tado, mas  sim,  que  a  Republica  de.ve  abrir 
mão  da  exploração  de  industrias  e  serviço.s, 
íiue  dão  mais  resultados  e  vantagens  quando 
entreiçues  a  associações  ou  companhias ;  a 
Republica  d  3ve  ser  o  regimen  da  liberdade 
e  da  concurretícia  e  nunca  o  regimen  do  mo- 
nopólio. 
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{Neste  momento  cahe  da  tribuna  um  livro  de  I 
que  o  orador  se  servia,)  j 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Ató  os  livros 
estfio  revoltados.  (Riso,) 

O  Sr.  Seabra  —  Como  não  estarão  revol- 
tados deante  das  injustiças  de  V.  Ex.  irro- 
gadas  ao  Presidente  da  Republica,  a  quem  até 
hontem  V.  Ex.  tecia  os  mais  ponposos  elogios? 
Estes  livros  se  revoltam,  porque  teem  elles 
lambem  a  sua  consciência,  que.  consultada, 
mostra  a  contradic(,'ão  em  que  V.  Ex.  está, 
e  quão  apaixonado  se  mostra  qnando  allude 
aos  actos  do  Sr.  Prudente  de  Moraes.  E  re- 
voltada, como  estes  livros,  esteja  V.  Ex. 
certo,  que  está  toda  a  Nação  Brazi leira. 

Ôillustre  leader  da  minoria,  Sr.  Presi- 
dente, gastou  hontem  duas  horas  inteiras, 
procurando  provar  que  o  Governo  não  tem 
plano  algum  financeiro  ;  mas,  obrigado  pela 
necessidade  de  tecer  uma  intrigazinha  entre 
o  Presidente  da  Republica  e  o  Ministro  da 
Viação,  concluiu  que  este,  sim  ;  este  tinha  e 
tem  um  plano. 

Mas  ol)servou  com  muito  critério  o  Sr. 
Costa  Júnior,  Deputado  por  S.  Paulo,  si  o 
Ministro  Murtinho  tem  um  plano  e  continua 
no  Governo,  este  tem  um  plano 

E  assim  foi  S.  Ex.  o  Sr.  Glicerio  obrigado 
a  ver  cihir,  deante  de  sua  própria  confissão, 
o  castello  de  cartas  pjr  S.  Ex.  construído, 
com  muito  trabalho,  durante  duas  loDgas 
horas. 

E,  porque  aíílrmou  o  illustre  leader  que  o 
Governo  não  tem  um  plano. 

Porque,  tendo  perguntado  ao  honrado  Sr. 
Belisario,  leader  da  maioria,  si  o  Governo  ti- 
nha ou  não  um  plano  financeiro,  esle  não 
respondeu. 

Mas,  senhores,  a  interrogação  feita  por 
S.  Ex.  oSr.  Glireriofoianti-presidencialista, 
ou,  pop  outra,  anti-par lamentar,  porque  não 
se  compadece  ella  com  o  regimen  da  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro. 

A  S.  Ex.  não  ora  licito  nem  permittido  fa- 
zer semelhante  pergunta,  porque  ?emi)re  tem 
sustentado  aqui,  e  com  muita  razão,  que  no 
regimen  presidencial,  o  leder  ó  da  maioria  e 
não  do  Governo, 

Sendo  assim,  como  poderia  responder  o 
Sr.  Belisario  â  pergunta  de  S.  Ex.,  inda- 
gando qual  o  plano  do  Governo  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Estas  ponderações 
deviam  ser  feitas  pelo  leader, 

O  Sr.  Seabra  —  Já  V.  Ex.  está  querendo 
intrigar-me  com  o  leader  da  maioria.  O  leader 
não  está  presente  o  nem  nesta  tribuna,  por- 
que, naturalmente,  outros  assumptos  de  alta 
importância  e  relevância  o  prendem  fora 
daqui. 


Indague  do  Sr.  Glicerio  si  não  fazia  o 
me^^mo  quando  foi  leader  da  quasi  unanimi- 
dade. 

Um  Sr.  Deputado  —  Nunca  faltou  ás  ses- 
sões. 

O  Sr.  Seabra— Seja-me  permittido  (vol- 
tando-se  para  o  Sr.  Glicerio)  perguntar  a 
V.  Kx.:  si  o  Sp.  Belisario  não  é  lead;r  do 
Governo,  mas  da  maioria,  como  pretendia 
V.  Ex.  que  elle  informasse  qual  a  opinião 
do  Governo? 

Ora,  eis  ahi  a  doutrina  de  V.  Ex.  repro- 
vada por  V.  Ex.  mesmo,  a  menos  que  não 
confesse  que  a  sua  pergunta  foi  improce- 
dente, e  que  não  teve  razão,  quando  baseado 
no  silencio  que  o  Governo  não  tinha  plano 
algum  ! 

O  illustre  Sr.  Glicerio  disse  hontem  que  o 
Sr.  Prudente  de  Moraes,  ainda  se  pôde  lavar 
de  suas  culpas,  tornando-se  alheio  e  neutro 
no  pleito  de  J^  de  março. 

O  Sr  .  Francis  .o  Glicerio  —  Não  declarei 
tal.  (Com  o  mamiscripto  do  seu  discurso  de 
hontem  na  m-ãy  offerece-o  ao  Sr.  Seabra^nesies 
termos):  V.  Ex.  qner  ?. . . 

OSr.  Seabra —Não  é  preciso ;  está  reti- 
rada a  asseveração.  Aguardei  o  Republica, 
de  hoje,  para  ler  o  discurso  de  V.  Ex.  na 
integra;  mas  hoje  só  veiu  o  resumo,  contra 
o  costume  .^ 

(Neste  momento  chega  d  tribuna  o  Deputado 
Adalberto  Guimarães  e  entrega  um  volume  ao 
orador,) 

O  Sr.  Seabra  (voltando^se  para  o  Sr, 
Detsi).  Ainda  bem  que  a  benevolência  de  ura 
amigo  devo  o  ter  agora  mesmo  o  discurfo 
meu,  a  que  V.  Ex.  se  referiu,  e  em  que  diz 
que  eu  aíllrmava  que  o  Sr.  Prudente  de  Mo- 
raes está  com  a  revolta. 

Eiso  que  disse: 

<  Discurso  proferido  na  ôcss^  de  17  de 
agosto  de  1807 . 

O  Sr.  Lucas  de  Barros — Mas  V.  Ex.  não 
arrependeu-se  de  ser  revoltoso. 

O  Sr,  Seabra^  Como  V.  Ex.  não  se  arre- 
pendeu de  não  tel-o  sido.  Não  tenho  de  que 
arrepender- me.  Sustento  o  Governo,  porque 
vejo  nelle  a  imagem  pura  da  Republica. . . 

O  Sr.  Nilo  Pcranha-^Dz»  revolta. 

O  Sr,  Francisco  Alencastro  —  Da  traição. 
(Apoiados  e  não  apoiados  ;  protestos  ;  apartes.) 

O  Sr.  Sfabra  —  Da  revolta,  si  ella  era  a 
defensora  da  Republica ;  da  traição,  nunca, 
porque  homens  da  estatura  moral  e  dos  pre- 
cedentes do  Sr.  Prudente  de  Moraes  n5o 
podem  ser  reputados  traidores.  > 
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Ora,  orifle  ó  que  se  pode  inferir  d-^qui  qne 
eu  tenhii  alRrmado  que  o  Sr.  Pruiento  de 
Moraes  esta  com  a  revolta  ? 

Si  se  fazendo  a  increfiação  ao  Sr.  Prudente 
de  ser,  para  o  Sp.  Nilo,  o  reprosentímte  da 
revolta,  para  o  Sr.  Al-^^ncastro,  o  reprtísen- 
tan^e  da  traição,  repliquei:  da  revolta,  aind;< 
seria  possível,  se  defendia  elU  a  Republica  ; 
da  traição,  nunca.  Ora,  ninjíuem  dirá  que  o 
aue  ahi  fiea  dito  significa  estar  u  Sr.  Pru- 
dente de  Moraeg  com  a  revolta. 

O  Sr.  Francisco  Glicísrio— Mas  a  revolta 
sustentava  a  Republica  ? 

O  Sr.  SBABR\~Deix )  â  consciência  da  Ca- 
mará e  do  paiz  jul^drera  si  es-as  palavras 
queriam  dizer  que  o  Presidente  da  Republica 
estava  com  a  revolta. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— V.  Ex.,  em  discurso 
aqui  pronunciado,  justificou  se  da  revolta, 
dizendo  que  um  dos  lln^^  delia  tinha  sido  a 
implantação  do  governo  civil  na  Republica. 
Por  conseguinte,  a  revolta  é  a  defensora  da 
Republica;  si  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  pôde 
estar  com  a  revolta,  si  eUa  é  defensora  da 
Republica,  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  está 
cora  a  revolta;  com  a  traição,  não. 

O  Sr.  Seabra— De  minhas  palavras  o  que 
se  pôde  colligir  é  que  não  haveria  deshonra 
para  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  estar  com  â 
revolta,  si  ella  era  a  defensora  da  Republica; 
o  quo  a  deshonraria  era  poder  ser  reputado 
—traidor. 

Occ'ipei-me,  Sr.  Pre.^idente,  deste  assumpto 
porque  não  podia  deixar  de  corresponder  á 
gentileza  de  um  ami?o  que  me  trouxe  nesta 
tribuna,  o  disoirso  a  que  alludiu  o  illustre 
Deputa  lo  por  Minas  Geraes,  o  Sr.  Detsi;  mas 
não  tenho  que  discutir  este  assumpto,  e  nem 
ha  o  que  discutir. 

A  Nação  e  quantos  mo  lerem  que  julguem 
si  das  minhas  palavras  é  p.)ssivel  inferir  que 
eu  tenha  afflrmado  estar  o  Presidente  da  Re- 
publica com  os  revoltosos. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Não  disse  com  es  revol- 
tosos, nem  isso  está  escripto ;  está  com  a  re- 
volta. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Esti  escripto. 
O  Sr.  Seabra— Está  escripto.  {Lê). 
O  Sr.  Francisco  Glickrio— Mas  a  revolta 
sustentava  a  Republica  ?  Sim  ou  não? 

O  Sr.  Seíbra— Não  tenho  qne  respon- 
der agora. 

O  Sr.  Francisco  Gucsuio— Ah  I 
O  Sií.  Seabra- Não  se  incommnde.  Já 
disse  que  não  quero  me  rccupar  a;^'ora  deste 
assumpto;  e  a  razão  é  simples.  E'  que  a  mi- 
nha intenção  não  é  levantar  um  temporal 
neste  recinto;  a  revolta  foi  um  grito  de 
'{guerra,  e precisamos  neste  momento  dâ  paz. 


Para  que  me  occupar  agora  de  um  assum- 
pto pira  o, qual  VV.  EEx.  propositalraente 
me  cliaiiiam  constantemente?  Ja  disse  que  a 
lovolra  ê  uma  pai^ina  virada  da  historia  do 
Brazil.  Não  posso  ser  juiz  insuspeito  da  re- 
volta, como  também  não  podem  ser  os  no- 
bres Deputados,  parque  todos  somos  partes, 
8  as  partes  não  podem  ser  juizes  imparciaes 
e  rectos. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Peço  desculpa  a  V.  Ex. 
e  á  Gamara  por  ter  sido  um  pouco  violento, 
contra  os  meus  hábitos,  na  minha  resposta. 

O  Sr.  Seaiíra— Não,  senhor  ;  não  foi  ; 
V.  Ex.  não  me  offendeu . 

Nestç  meu  procedimento,  não  me  occupando 
da  revolta.  VV.  EEx.  devem  ver  antes  a 
prova  irrefragavel  íia  calma  que  quero  man- 
ter nesta  tribuna  e  do  respeito  ao  Poilor 
Legislativo  do  que  a  falta  de  consideração 
para  com  aquelles  que  me  chamam  para  este 
terreno. 

Consinta,  pois,  a  Gamara  que  continue  nas 
considerações  que  fazia,  em  resposta  ao  il- 
lustre  leader  da  minoria,  o  Sr.  general 
Glicerio. 

Desde  que  S.  Ex.  aíRrma  não  ter  dito  que 
o  Pi-esidente  da  Republica  deve  collocar-so 
entre  os  partidos  no  pleito  de  1  de  marçD,  não 
me  occuparei  deste  ponto. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— Isto  é  outra 
cousa;  isso  eu  diste . 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  disse  mais,  como 
tradu:ição  clar.i  de  seu  pensamento,  que  o 
Presidí^nte  da  Republica  deve,  nas  emergên- 
cias actuaes,  se  considerar,  não  chefe  de  um 
partido,  mas  chefe  da  Nação. 

Oh!  mas  então  V,  Ex.,que  até  28  de 
maio,  achava  queobr.  Presidente  da  Re- 
publica devia  ser  chefe  de  um  partido,  hoje, 
jsó  porque  .<e  affasteu  delle,  acha  que  deve  ser 
chefe  da  Nação  e  não  mais  de  um  partido  ? 

Assim  é  a  justiça  de  V.  Ex.,  tem  dous 
pesos  e  duas  medidas ! 

Si,  no  nígimen  presidencial,  o  Presidente 
da  Republica,  é  o  ehefe  de  um  partido,  con- 
forme tem  sustentado  V.  Ex.  aqui  mesmo, 
e  muitas  vezes,  por  que  razão  não  poderá  ser 
elle  agora  o  chefe  do  partido  que  o  apoia? 

Si  foi  o  chefe  do  partido  que  o  elegeu,  e 
eleito  não  perdeu  esse  caracter,  porque  prin- 
cipio, ha  do  agora,  depois  de  23  de  maio, 
deixar  de  ser  cliefe  do  seu  partido?  ! 

Então,  só  podia  ser  chefe  de  um  partido, 
quando  V.  Ex.  o  apoiavo?  ! 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— Para  pleitear 
a  eleição? 

O  Sr.  S abra— Não  disse  isso. 

O  que  quero  dizer  e  salientar  ó  que,  em- 
quanto  V.  Ex.  eãteve  ligado  ao  partido  do 
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Sr.  Presidente  da  Republica  erá  muito  justo 
que  elle  fosse  o  chefe  desse  partido,  e  agisse, 
neste  caracter;  hoje  já  separado  do  Sr.  Pru- 
dente de  More  es,  V.  Ex .  sustenta  que  elle 
não  deve  ser  mais  o  chfcle  de  seu  partido,  e 
deve  collocar-se  neutro  entre  os  partidos, 
um  dos  quaes  é  o  delle,  partidos  que  plei- 
teiam a  eleição  de  I  do  março. 

Mas,  V.  Ex.  conf.>rrae  aqui  o  disse,  mais 
de  uma  vez,  teve  sempre  enfeixado  em  suas 
mãos  o  monopjlio  das  posições  offlciaes. 

O  Sr.  Francisco Glicerio— Não  era  eu; 
era  o  partido. 

O  Sr.  SEAn;i.\  —  Ora,  o  partido!  De  que 
V.  Ex.  era  o  chefe. 

O  Sr.  FRANcitc3  GLicERio-Era  chefe  o 
Sr.  Prulenie  de  Moraes,  Presidente  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Sbabra— E  porque  deixou  de  sel-o? 
Somente  porque  V.  Ev.  se  afjstou  delle. 

Tenho  aqui  nos  Ánnaes  os  discursos  de 
V.  Ex.,  e,  em  um  delles,  mesmo  este  anno, 
V.  Ex.,  se  dizia  o  chefe  do  partido. 

«  \nnaes,  i897.  vol.  /"  parj.  28S.  Sessão  em 
íi  de  wíuo»  resp^-sla  a  alí^uns  membros  da 
deputação  de  Pernambuco,  quando  >olicita- 
rain  demissão  dos  cargos  que  occq param  em 
dilTerentes  commissões.  «  !-cpoii^  porém, 
dizia  S.  Ex  ,  que  o  .SV.  Pereira  de  Lyra, 
occtnttion^  com  franqueza^  o  motivo  que  o 
levara  a  dar  tambon  a  íiuanemi:<sc7o^  V.  Ex., 
coriipreht:nde  que  obedecendo  aos  dictam*s  de 
minha  consciência  e  julgando  a^sim  desempe- 
nhar-iiie  das  f/rav€s  resporsabilif Iodes  que 
sobre  rniiti  pc iam,  como  chefe  do  Partido  He- 
pubticano  Federal  {note  a  Camará  que  e  a 
primeira  vez  que  alludo  c  essa  qualidade)^ 
fido  posso  deixar  de  intervir, .  .ele.  etc.y^ 

Não  tenho  neste  momento,  mas  li  discursos 
proferidos  aqui  por  V.  Ex.  era  que  attlrmara, 
que  não  tinham  razão  os  que  se  queixaram 
de  que  as  posições  officiacs  não  estavam 
sendo  occupadas  por  membros  do  Partida 
Republicano  Federai  ;  qno  injustiça  éra 
feita  ao  Si'.  Prudente  de  Moraes,  suppondo  se 
que  elle  não  obedecia  para  taes  nomeações 
ãs  indicações  feitas  pelus  próceres  daquelle 
pjirtido. 

O  Sr.  FranciííCO  Glicerio— Isto  é  exacto. 

O  Sr.  Seabra— Ora,  desde  que  as  posições 
ofticiaes  continuam  a  ser  occupadas  por 
aquelies  que  pertencem  ao  partido  de  que 
V.  Ex.  se  diz— chefe— é  bem  natural  que 
V.  Ex.  queira  que,  até  a  eleição  de  l  de 
março,  o  Sr.  Pruiente  de  Moraes  se  torne 
simplesmente  chefe  da  Nação,  e  perca  o 
caracter  de  chefe  de  um  partido, 


Eis  porque  o  illustre  leader  da  minoria 
ameaça  o  Sr.  Campos  Sallescomuma  der- 
rota !  De  possi3  das  posições  oliiciaes  não  lhe 
será  ditUcil  dirigir  o  pleito. 

Emílra  veremos,  e  até  ver  não  é  tarde. 

E\  Sr.  Presidente,  outro  modo  esse  de  en- 
tender a  justiça  :  aquelies  que  combatera  o 
Governo  pndem  estar  aj^gremiados  sob  a 
mesma  bandeira,  pouco  importando  as  suas 
convicções  e  idéas  partidárias.    ' 

Assim,  é  licito  ao  Sr.  José  Mariano,  porex- 
emplo,  parlamentarista  e  um  dos  chefes  do 
pirtido  democrata,  formidável  oppcsicionista 
até  hontem  do  Sr.  genetal  Glicerio,  esrur 
hoje  combatendo  a  seu  laflo,  sim^)lesmente, 
d  z-se,  porque  combate  o  (jo  verão  juntamente 
com  o  Sr.  Glicerio. 

Mas  já  não  se  reputa  e  nem  se  considera 
justo,  licito  e  natural  que  quantos  apoiam 
e  sustentam  o  Governo  se  i'eunaai  sob  a 
inoáuia  landeira  e  se  ag^remiem  para  o  mes- 
mo tím  ! . . .  Ao  menos  assim  pensa  a  mmoria 
e  o  f Cl  Icader,  que  todos  os  dias  alle^^am que 
ao  partido  ([ue  sustenta  o  Gaverno  estão  fi- 
liados cidadãos  de  opiniões  dilfercotes,  como 
si  o  mesmisíimo  phenomeno  não  se  ve^i^i- 
casse  em  relação  á  phalange  e  hostes  que 
combatem  o  Governo. 

Si  aquelies  que  hostilizam  o  Governo  po- 
dem estar  toios  reunidos  na  mesma  tenda  de 
combate,  «^eio  í^ue  não  se  pule  recusar,  sem 
que  a  justiça  varie  segundo  as  conveniências 
de  cccasião  e  de  momento,  o  mesmo  direito 
a  quantos  sustentam  o  Governo  ! 

A^sim,  porém,  não  querem  e  não  entendem 
Oo  mesm<.s  (jue  combatem  o  Governo,  e,  eis 
porque  disse  eu  que  para  SS.  Exs.  a  jus- 
t.ça  linha  dous  pesos  e  duas  medidas  ! 

ll^ntem,  Sr.  Presidente,  o  illustre  leader 
da  minoria  procurou,  —  desculpe-me  S.  Ex. 
si  vou  usar  de  uma  phraseum  tanto  vulgitr, 
mas  popular, —  fôr  uma  pedra  no  sapato  ád. 
maioria,  fazenc^o  consiJcrações  e  allusões  a 
encolha  dos  futuros  Presidente  e  Vice- Presi- 
dente da  Republica,  por  parte  da  convenção 
do  partido  que  defende  o  Governo. 

Já  tive  occasião  de,  em  aparte,  e  sobre  o 
mesmo  assumpto,  ponderara  S.  Ex.  que  não 
é  conveniente  indagar  o  que  se  passa  na  casa 
alheia,  e  que  mais  razoável  e  natural  é  pre- 
occupar-se  com  o  que  vae  pela  sua. 

Realmente,  para  que  estar  o  illustre  leader 
da  minoria  a  imprussionar-se  com  o  que  só 
pôde  interessar  o  partido  que  sustenta  o 
Governo  ?  A  convenção  deste  part'do  ainda 
não  se  pronunciou,  e  somente  depois  é  licito 
fazer  oommentarios  ao  seu  procedimento. 
(Apoiados) , 

S.  Ex.  o  Sr.  Glicerio  alludiu  e  ameagou  o 
Sr.  Campos  Salles,  actual  governador  de 
S.  Paulo  6  benemérito  republicano,  com  a 
derrota  na  eleição  presidencial  de  1  de  março, 
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raa?,  senhores,  não  mo  consta  que  até  o" 
presente  momento  o  illustre  paulista  tenha 
solicitado  snffraírioa  para  o  car^o  de  Prcv 
sidente  da  Republica  ;  pelo  meno3,  nâo  vi 
manifesto  algum  de  S.  Ex.,  neste  sentido,  a 
náo  ser  uma  indicação  feita  pelo  illustra  go- 
vernador da  Bahia  do  come  de  S.  Ex.,  como 
capaz  de  angariar  a  mair^ria  das  sympathias 
(los  seus  concidadãos  no  importante  pleito  de 
1  de  março. 

Mas,  como  o  digno  Sr.  governador  da 
Bahia,  procederam  alguns  dos  ((ue  combatem 
o  ííoverno,  como  o  Sr.  fíarbos:iIJma,  Depu- 
talo  por  Pernambuco,  que,  desta  tribuna, 
lançou  a  canaidatura  do  Sr.  Júlio  de  Casti- 
Ihos,  e  os  opposicionist'iS  do  Estado  do  Pará, 
que  indicaram  o  nomo  do  Sr.    Lauro  S  idré. 

Ou  fómonte  é  licito  aos  opposicion  stas  in- 
dicarem candidates !  ? 

Teremos,  sobre  este  assumpto,  ainda  uma 
justiça  com  dous  pesos  e  duas  med:das  I  ? 

A  convenção  do  partido  governista,  não 
me  consta  que  já  to:iha  cogitado  diste  ou 
(iaíiuelle  nome  para  os  elevados  cargos  de 
Presidente  e  Vice-Pr.?sidente  da  Republica. 

E,  si  não  estivesse  disposto  a  só  occupar-me 
com  o  que  se  pas^a  em  minlia  casa  poderia 
também  perguntar  ao  illustre  Uader  da  mi- 
noria, chefe  do  partido  opposicionista  :  O 
qu(í  é  que  delibe:ará  a  convenção  dirigida 
porS.  Ex.  ? 

Qual  será  o  candidato  ?  o  Sr.  Jalio  *de  Cas- 
tillios,  de  accordo  cora  a  indicação  do  Sr.  Bar- 
b3sa  Lima  e  alguns  militares?  Será  o  Sr. 
Lauro  Sodré,  indigitado  já  pelos  seus  amigos 
do  Pará  ? 

A  convenção   abandonará  o  Sr.  Quintino 
Bocayva,  uma  das  glorias  e  uma  das  consci 
enciàs  roais  genuinamente  republicanas? 

E.  porque  não  será  lembra^io,  S.  Ex. 
mesmo,  que  de  chefe  do  partido,  se  tornará 
chefe  do  Governo  ?  ! 

O  Sr.  Francisco  Gliceuio— Quem  sou  eu  ! 

O  Sr.  Seabra.  —  Ora,  posso  dizer-lhe  que 
a  sua  candidatura  ja  voou  mais  ou  menos 
pelos  Lados  de  S.  Paulo  ;  sm  de  alguma 
cousa, 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Alguma  ex- 
pressão de  bondade. 

O  Sr.  Seabra  —  De  justiça. 

Já  vê  S.  Ex.,  o  illustre  leadcr  da  minoria, 
SI  pretendêssemos  lambem  urdir  qualquer 
intriga  no  cari»po  adverso,  mIo  nos  era 
«lifllcil  formular  estas  mttirrogaçõeá .  [Apoi- 
'/'A\  muito  bem . ) 

Ora,  porque  S.  Ex.  o  Sr.  general  Glicerio, 
que  ameaça  o  Sr.  Campos  Sallcs  com  a  vi- 
ctoha  do  partido  de  S.  Ex.  não  se  apresenta 
para  infrimgir  neste  cidadão  uma  tremenda 
i1*rrota?l 


Eis  ama  pergunta  natural  e  ingénua. 

Si  o  illustre  geceral  se  veria  embaraçado 
para  resp  >nder  estjis  perguntis,  que  pode- 
riam ser  consideraJas  indiscretas  e  impor- 
tunas porque  e  como  fo  julga  autorizado 
a  fdzel-as  a  nós  outros  quo  defendemos  o 
Governo  ?  ! 

Melhor,  portanto,  é  cada  qual  cuidar  no 
que  vae  por  sua  casa,  sem  ^e  incommodar 
pelo  que  se  passa  na  do  visinho.  (Maito  bem.) 

Sr.  Presidente  ;  cumpre-me  agora  referir- 
me  á  asseveração  do  illustre  Sr.  general  Gli- 
cerio, de  que  o  Partido  Ropublicano  Federal 
encontrou  muito  maiores  ditliculdades  ;)ara 
vencer  a  eleição  do  Sr.  Prudente  do  Moraes, 
do  que  ha  de  enfíontrar  para  triumphar  no 
pleito  de  1  demarco. 

Si  podesse  contar  com  a  benevolência  de 
S.  Ex.  lhe  perguntaria:  q.iem  oppoz  os 
obstáculos  a  que  allu^e  S.  Ex  ? 

A  1  de  março  de  1H91,  épo^a  em  que  se  pro- 
cedeu a  eloiçào  para  Presidenfe  du  Republica 
só  havia  dous  partidos:  o  que  estava  foragido, 
emigrado  ou  com  j«s  armas  nas  mãjs,  e  outr^ 
forte,  unido,  dentro  da  pátria,  e  senhor  d^^ 
to  "ias  as  posições. 

Quem  prop^z,  pois,  difficulçlades  ao  canii- 
lUto  deste  partido,  forte,  unido?  !  Só  si  ioi  o 
Governo  cie  então,  íiue  não  queria  e  se  oppu- 
nha  a  eleição  de  tal  candidato  ! 

Pois.  se  só  haviam,  além  do  Governo  dous 
firrupos:  um  foragido  e  impotente,  e  outro 
dentro  di  pátria  e  podoroio,  quem,  sinão  o 
Governo  p(  deria  embaraçar  a  victoria  do  uma 
canUdatura  nestas  condições  ?  ! 

E  parece  ([ue  estas  difflculdades  foram  op- 
postas  exactamente  pelo  Governo  de  entno,  si 
se  attender  que,  em  Sergipe,  o:5  partidários 
do  Sr.  Valladão.  naquelle  tempo  chefe  de  po- 
licia desta  Capital,  votaram  ao  Sr.  Gaspar 
Martins  para  Presidente  da  llopublica. 

O  Sr.  Francisíío  Gmceuio— A  eleição  foi  a 
l  de  março  de  1894:  quem  dominava  na 
bahia  ?  Era  V.  Ex.  no  Aqjddab^i-i. 

O  Sr.  Seabra—  Eu,  na  bihia?  ! 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Quem  dominou 
na  bailia  do  Rio  de  Janeiro,  com  fogos  acce- 
sos  ?  !  Estas  é  que  f^ram  as  difficuldades  para 
a  eleição. 

O  Sr.  Seabra— Ora,  Sr.  ge::eral,  isto  não 
é  seno. . .  (Riso.) 

O  Sr.  Fran:isco  Glicsrio  —  Foi  a  revolta 
infame.  V.  Ex.  reciebeu  a  nan^aia  na  cabpça, 
de  que  o  curou  o  Sr.  Prudente  de  Morats,  a 
2S  de  maio. 

O  Sr.  Seabra— Revolta  infame  porque  foi 
vencida,  V.  Ex.  está  no  seu  direito  em 
dar*me  pancada. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— V,  Ex.  está  se 
vingando  bellamente. 
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O  Sr.  Seabra  —  E'  sentimento  que  nâo 
alimento  o  da  vi{,'.«nça  e  nem  Yt.jo  do  qut 
vingar-me, 

O  Sr.  Francisco  Glicf.rio— Kntâo  escute: 
o  embaraço  íbi  este:  a  eleição  foi  a  1  de 
março  e  a  esquadra  revoltos  i  apanhou  defini- 
tivamente no  dia  13  do  mesmo  mez. 

O  Sr.  Srabra— Agora  escute  V.  Ex.  o  que 
dizem  a  razão,  a  lógica  e  o  bom  senso.  Não 
pôde  ter  sido  a  revolta  os  embaraços  a  que 
V.  Ex.  se  refariu  porque  a  eleição  se  fez 
apezar  da  revolta  e  durante  o  seu  desenvol- 
vimento. Nos  Estados  em  que  dominava  a 
revolta  não  sí  fez  eleição ;  logo,  a  revolta 
não  podia  embaraçar  uma  eleição  que  não  se 
fez. 

Si  me  referi  e  alludi  ás  diílicuMades  que 
diz  ter  encontrado  o  i Ilustre  Sr.  general  CUi- 
cerio  para  a  eleição  presidencial,  é  porque, 
nessa  época,  algumas  e  ^'^raves  su^p.  itas  pe- 
zaram  sobre  certas  entidades,  enuio,  pivpo:!- 
derantes  politicamente,  a  respeito  do  mo-io 
por  que  estavam  procedendo,  relativo  ao 
pleito. 

Assim  ó  que  se  affirmou,  que  os  piirtida- 
riosdoSr.  Valladão,  em  Sergipe,  sufraga- 
ram o  nome  do  Sr.  Gaspu*  Martins.  E'  exa- 
cto ou  não  ?  Appello  para  a  illustrada  ban- 
cada de  Serííipe.  {Signal  offirmativo  do  Sr. 
Gemin  iano  Braz  il . ) 

O  Sr.  Francisco  GucERio-Não  sei  disso. 

O  Sr.  Seabra— Entretanto,  o  Sr.  Valladão 
está  hoje  ao  lado  do  Sr.  Glicerio. 

O  Sr.  B\rhosa  Ltm\— Não  me  consta  que 
o  Sr.  coronel  Valladão  recoramenduhse  a 
candidatura  do  Sr.  «íaspar  Martins;  elle 
recommendou  a  candidatura  do  Sr.  Lauro 
Soiró  de  preferencia  á  do  Sr.  Prudente  de 
Moraeií. 

O  Sr.  SBABRA—Mas  então  que  papel  re- 
presentava o  Sr.  Valladão?  :  S.  Ex.  era 
chefe  de  policia  do  Marechal  F^loriano,  e 
quando  este  applau Ua  a  canUdatura  do  Sr 
Prudente  de  Moraes,  o  seu  chefe  de  policia 
recommendava  outra  candidatura  ?  ! 

O  Sr.  Costa  Juxion— O  Marechal  Floriano 
nunca  se  oppoz  á  candidatura  do  Sr,  Pr  u- 
dente  de  Moraes;  disto  dou  testemunho. 
(Apoiados ,) 

O  Sr.  SaABRA— Não  trato  de  averiguar  si 
o  Sr.  Marechal  Floriano  se  opix)z  ou  não  â 
candidatura  rio  S:'.  Prudente  de  Moraes,  o 
que  quero  salientar,  e  está  demonstrado  jícm 
contestação,  é  que  o  Sr.  Valbdão,  clief^  de 
policia  do  Marechal  e  pessoa  de  sua  inteira 
confiança,  recommendava  para  (^s  Estidos 
outra  candidatura,  que  não  a  do  Sr.  Pru- 
dente ;  cu  foese  a  du  ^r.  Oaspar  Martins,  ou 
a  do  Sr.  Lauro  Sodré.  O  que  é  certo  e  está 
provado  é  que  não  era  a  do  Sr.  Prudente. 


E,  a^sira  sendo,  f  )i  que  entendi  que  o  Sr. 
(lUccíio  se  referia  a  estas  difflculdades  que 
teve  o  Partido  Republicano  Fedeml  de  vencer 
para  Uztv  vingar  a  candMatura  do  illustre 
Sr.  Prudente  de  uoraes. 

Dizeis,  o  este  ó  um  dos  duendes  da  opposi- 
ção  nesta  Camará,  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  é  sustentado  por  elementos  hecte- 
rogeneos. 

Mas  taes  elementos  igualmente  não  estão 
de  vcsso  la-io  ?  Lá  não  ha  parlamentaristas  e 
adliesistas,  talvez,  em  maior  numero  ? ! 

O  que  é  certo,  senhores,  é  que  o  Sr.  Pru- 
dente de  Moiaes,  combatido  por  elementos 
hecterogeneos.é  applaudido  e  sustentado  pela 
maioria  da  Nação,  {apoiados)  pela  consciência 
republicana  do  paiz  [apoiados  e  não  apoiados) , 
porqne  repreSMita  as  tradicçôes  puras  e  as 
energia^  másculas  da  propaganda  republi- 
cana ;  é  o  symbolu  da  Republica  em  sua  pu- 
reza e  nas  suas  rnai<i  beilas  e  mais  patrióticas 
manifestações.  (Muito  bem',  apoiados  e  n^To 
ajrjiw/o:^.) 

Um  Sr.  Deput.\do— Trahindo  o  mandato. 

O  Sr.  Seabra— Trahindo  o  mandato?! 
Porque  não  obclece  ás  intimações  da  oppo- 
sí;*ão,  p.)rque  não  quer  entregar  o  poder  aos 
nobres  Deputados?  Si  o  fizesse,  é  quetrahiria 
ao  man.^ato  que  lhe  foi  confiadopela  maioria 
daNa(;ãu;8Í  o  fizesse  «que  nao  attenderia 
ás  conveniências  e  á  salvação  da   Republica. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa— Está  com  os 
mornarchisias  e  os  revoitoáos. 

O  Sr.  Seabra— Porque  não  está  com  es 
nobr  8  Deputados  !  Sr.  Presidente,  creio  ter 
respondido  j^s  accusações  f/iitas  pelo  illustre 
Deputado  por  S.  Pauio,  leider  da  minoria 
desta  Casa,  o  Sr.  general  Glicerio,  ao  bene- 
mérito Sr.  Prudente  de  Moraes,  illustre  e 
patriótico  Presidente  da  Republica. 

S.  Ex.  aproveitar  o  Orçamento  da  Guerra 
pira  faz'r  ties  accusições ;  igualmente 
pedi  á  Cauara  licença  para  responder  a 
S.  Ex.,  aproveitando  me  da  largura  do  ue- 
bite. 

A  Camará  me  desculpará  do  ter  por  tanto 
tempo  abusado  de  sui  generosa  attenção. 
(Muitos  não  apo  ia  dos.) 

A  re5p3ito  prv»pTiamante  do  Orçamento  da 
Guerra.  pe;o  permissão  para  fazer  uma  obser- 
vação relativamente  a  uma  emenda  oflferecida 
honrem  ao  mesmo  orçamento  pelo  digno 
Deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Barbosa 
Lima. 

Deste  modo,  miisdeqne  o  Sr,  Glicerio, 
t  -rei  ao  menos  ailu.Mdo  ao  orçamento  na  dia- 

CUSSJO. 

Ilontem  S.  Ex.    o  Sr.  Barocá.i  Lima,-  des- 
cuidou-^e! 
O  Sr.  Barbosa  Lima— Quem  ?  eu? 
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O  Sr.  Sbabra— Exactamente  V.  Ex.  O 
nobre  Deputado  ofTepeceu  uma  emenda  ao 
Orçamento  da  Guerra  mandando  extinguir  o 
Arsenal  de  Guerra  da  líahia. 

Vozes— A  hora  está  dada. 

O  Sr.  Seabra—SI  VV.  EEx.  querem  que 
deixe  a  tribuna  deixo-a  ! 

O  Sr.  Tjmotheo  da  Costa— Pôde  fallar. 

Um  Sr.  Deputado— Votamos  a  prorogaçâo 
da  hora,  si  o  deseja. 

O  Sr.  Seabra  —  Vou  terminar  ;  mas, 
não  querendo  abusar  da  condescendenca  de 
VV.  Elílx.  ou  da  Mesa,  uso  da  faculdade  que 
me  dá  o  Resrimento,  pedindo  á  Camará  que 
me  conceda  um  quarto  de  hora  deproro^a- 
ção,  aâm  de  que^possa  terminar  o  meu  dis- 
curso. 

(Consultada,  a  Camará  concede  a  proroga- 
ção  pedida  peh  Sr.  Seabra. 

O  Sr  Seabra  (contiuuando)^S^o  4  horas 
em  ponto.  Que  isto  âque  como  praxe  na  Ga- 
mara, são  oi  meus  votos. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  apre- 
sentou uma  emenda  extinguindo  o  Arsenal 
de  Guerra  da  Bahia. 

Não  vejo  por  que  rasão  S.  Ex  mostra-?e 
assim  infenso  ao  Arsenal  de  Guerra  da 
Bsihia. 

O  Sr.  BARH03A  Lima  —  Não  sou  infenso  a 
arsenal  algum.  Só  vejo  onde  ó  passivel  cor- 
tar, de  accordo  co:ii  as  exigências  da  si- 
tuação. 

O  Sr.  Seabra— o  Arsanal  de  Guerra  da 
Bahia  ultimamente  tem  prestado  relevantís- 
simos serviços  na  desgraçada  luta  de  Ca- 
nudos. 

O  Sr  Barbosa  Lima— Não  vejo  em  que. 

O  Sr.  Seabra— Tem  fornecido  roupas  e 
o  mais,  próprio  de  estabelecimentos  desta 
ordem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Roupa,  é  possivel, 
mas,  creio  que  para  o  anno  não  terá  que  for- 
necer mais. 

O  Sr.  Seabra- Pelomenos,  as  informações 
que  tenho  da  Bahia  são  de  que  esse  arsenal 
tem  prestado  relevantes  serviços  nesta  luta 
desgraçada.  Agora,  a  natureza  desses  servi- 
Ç03  é  que  eu  não  sei  nem  posso  precisar. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Já  foi  dito  aqui 
que  era  uma  boa  officina  de  alfaiate. 

O  Sr.  Seabra— Agora,  por  que  razão  o 
autpr  da  emenda  não  est(3ndeu  a  economia  a 
outros  E>tados?  Por.iue  não  suppriíne,  por 
exemplo,  o  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco e  o  do  Rio  Grande  do  Sul  ? 


O  Sr.  Barbosa  Lima— Do  Rio  Grande  do 
Sul,  não,  porque  é  fconteira.  Não  hei  de  pro- 
por todos  os  cortes.  V.  Ex.  que  é  tão  pa- 
triota, proponha-os  que  nós  os  acceitaremos. 

O  Sr.  Seabra— Em  matéria  de    economias,      ^ 
si  nós  queremos  entrar  larga  e  desassombra- 
damente nessa  carreira,  devemos    fazel-as 
completas  e  radicaes  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Terá  o  meu  voto. 

O  Sr.  Seabra  —  Agora,  deixar  de  parte 
umas  para  corrar  em  outras,  isso  ô  que  me 
parece  uma  injustiça  clamorosa,  maxime,  ha- 
vendo igualdade  de  condiçõ.^s. 

O  Sr  .  Barbosa  Lima— Não  propor  nenhuns 
cortes  é  que  não  ó  patriótico;  pôde  sor  uma 
preocnipaçãoelaitoral  apenas ! 

O  Sr.  Seabra— Fallei  aqui  em  preoccupa- 
ção  eleitoral,  senhores  ?  Parece  que  o  nobre 
Deputado  se  quer  sanjrar  na  veia  da  saúde ! 
Não  quiz  attribuir  a  S.  Ex.  preoccupações 
eleitoraes,  quando  reparei  que  propondo  a 
suppressãodo  Arsenal  de  Guerra  da  Bahia, 
a  mesma  cousa  não  fizesse  S.  Ex.  relativa- 
mente ao  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas  fallo  eu,  para 
accentuar. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  tenho  que  ver  com 
preoccupações  eleitoraes,  quando  se  trata  de 
cortes:  si  alguém  ha  que  possa  ter  preoc- 
cupações eleitoraes  são  os  que  não  obedecem 
á  igualdade  das.condições  e  das  situações. 

Ora.  propor  a  extincção  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Bahia  e  não  estender  igual  me- 
dida a  outros  arsenaes,  como  o  de  Pernam- 
buco, em  peiores  condições,  talvez,  de  que 
aquelle,  é  ma  clamorosa  injustiça. 

O  Sr.  Barhosa  Lima- Achoque  VV.  EEx. 
não  teem  proposto  cortes,  pela  idéa  elei- 
toral !! 

O  Sr.  Seabra  —  Temos  as  Commissôes 
que  teem  o  dever  do  vir  apresentar  esses 
cortes.  Sendo  as  Commissôes  de  nossa  con- 
tiança,  nós,  que  as  sustentamos,  esperamos 
que  apresentem  suas  i  iéas,  seus  planos  para, 
os  tipprovarmos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então,  não  somos 
nós  que  protelamos!  São  os  senhores  que 
esperam. 

O  Sr.  Seabra— Não  protelamos.  Si  todos 
OH  Deputados  da  maioria  apresentassem 
emendas,  o  parecer  que  a  Commissão  tivesse 
de  dar  seria  laborioso.  Esperamos,  portanto, 
que  a  Commissão  apresente  os  cortes,  para 
apoiíil-os. 

O  Sr.  Costa  Júnior  —  Apresente  o  nobre 
coUega  a  suppressáo  do  Arsenal  de  Pernam- 
buco. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  voltarei. 

O  Sr.  Seabra  —  V.  Ex.  interpreta  mal  o 
mau  pensainftiiio. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  NãJ  interpreto. 

O  Sr.  Seabra.  —  V.  Ex.  parece  ter  sup- 
ipcsto  que  eu,  tratando  da  suppressào  desse 
ars^n-íL  rae  tinha  ma.::roido,  ou  que  não 
queria  cortes.  Esperamos  que  a  Comrnissão 
apresente  o  seu  trabaUio. 

Um  Sr.  Deputado— Já  (^stamos  na  pr  o  ro- 
gação o  a  Cominissão  aão a;)resentju  loios os 
orçamentos. 

O  Sr.  Seabea — A  Commissão  apresentará 
os  cortes  que  julgar  oossi  'eise  nÓ3  a  acoaj ca- 
nharemos na  votação. 

A  maioria,  desde  que  a<í  Commissnos  slo  de 
sua  confiança,  só  teia  q  ie  esperar  pelo  tra- 
balho oír3re(^ido  á  ap provação  da  <  amara 
pelas  mesmas  Coramissões.  A  olla,  maioria, 
não  cumpre  apresentar  emendas,  nem  cortes; 
esse  trabílho  pertence  ás  Comtnissões,  a 
menos  que  estas  não  percam  a  cmtlança  da 
mesma  maioria  ou  do  qualquer  dos  membros 
desta.  Esta  me  parece,  a  doutrina  verda- 
deira. 

Devo.  agora,  Sr.  Presidente,  uma  resposta 
ao  Sr.  José  Mariano. 

Onde  está  S.  Ex  ?  !  Não  e>tarâ  na  Casa  ?  1 

Um  Sr.  Deputado  — •  R3tirou-se  in^om- 
modado. 

O  Sr.  Seabra— Então,  não  po?so  dar  a 
resposta  que  tencion  iva  dav,  e  que  a  sor 
pr.^za  do  a'aque  merecia. 

Des  le  qu9  não  está  presente,  resolverei  o 
inciílenteera  poucas  palavras. 

Realmente,  no  discurso  a  que  alludiu  c 
Sr.  José  Mariano,  aíRrmei  que  S.  Ex.  dis 
será,  e  de  modo  a  ser  ouvido  por  toda  Ca- 
mará, que  ao  Governo  não  seriam  dados  os 
orçamentos. 

Ao  meu  lado  estava  o  Sr.  Guedelha  Mourão 
e,  quando  quiz  registrar  o  aparte  de  S.  Ex., 
voUei-rae  para  o  illusrre  sacerilote  e  Depu- 
tado pelo  Maranhão,  e  perguntei-lhe  ouviu  V 
Ouvi;  responJeu-me  S.  Ex. 

E,  quando,  em  alta  voz,  pede  que  s>  re- 
gistrasse o  aparte  do  Sr.  Jo^é  Mariano  foi 
ouando  S.  Ex.  accresceatou:  emqu.tn.o  o 
Governo  n7'}dcr...etc. 

De  maneira  que  a  correc;:ão  feita  por  S.  Ex. 
foi  consequência  do  moi    protesu). 

S.  Ex.,  tendo  atíirmailo  que  não  dava  or- 
çamento, em  vista  da  minha  attitude,  cahiu 
em  r.i,  e  omprehendeu  as  consequências  de 
sua  declaração  sincera,  mas  imprudente. 

Um  Sr.  Dzputado—  Elle  não  tinha  acabado 
a  phrase. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  foi  deslealdade  de 
minha  parte  incluir  o  aparta  de  S.  Ex,    no 


meu  discurso,  tantí  mais  quanto  S.  Ex.  no 
dia  3  í^uinte  allirmava  que  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  devia  deixar  o  poder  ;  e  isto  ó  coníir- 
m >do  po-  um  S;'.  Deputado,  que  ouviu  a  af- 
firmação  d^;  S.  Ex. 

O  S:i.  AumUsto  Cl^jme.xtino  —  Disse  o  alta 
e  b  m  som. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  dar  orçamento  é  ura 
acto  revolucionário,  que  só  pôde  ter  por  íim 
depor  o  Presidente  da  Rep-iblica.  Yé-se, 
pois,  que  uma  proposição  é  consequência  da 
outra. 

Qua*ito  ao  maia,  não  posso  e  nem  devo 
r^  s;jonder  a  S.  Ex.,  visto  não  se  achar  pre- 
óe:j'te.  Qjero  guardar  o  respeito  que  me  me- 
rere  a  Gamara,  piía  não  dizer  ao  Sr.  Depu- 
tado J  )M3  Miiiano,  mesmo  em  sua  ausência, 
quem  é  o  D.  Quixote  ;  para  não  mostrar  a 
S.  Ex.  que  o  inculto  que  dirigiu  á  imprensa 
desta  Capital,  dizendo  que  ella  era  paga  pelo 
Governo  para  defondel-o,  não  attinge  a  essa 
imprensa.  O  Sr.  José  Mariano  está  na  obri- 
gação, sob  pena  d 3  calumnia.  de  indicar  qual 
é  a  imprensa  paga  e  qual  o  jornalista  que  se 
vendeu  ao  Governo. 

E  aqui  fico,  Sr.  Presidente.  Quanto  poderia 
dizer  a''»  Sr.  José  Mariano,  em  resposta  ao  seu 
ataque  !  !  Mas  basta  I  S.  Ex.  ausentou-se  do 
recinto. 

Uma  ultima  palavra,  para  concluir  o  meu 
disjurio. 

Sr.  Presidente,  per  mi  tta  V.  Ex.,  permitta 
a  Camará,  permitia  a  Nação,  que  faça  um 
pro-esto  dt3Sta  tribuna  coatia  eíS3  descrédito, 
que  se  quer  a  todo  o  transe  lançar  sobre  a 
Republica. 

Aquelies  que  so  dizem  republicanos  e  que 
cornp(X>m  a  mi:ioria  desta  Casa  é  q-ie  estão 
cavando  a  ruína  '^'a  Republica  ;  éque  estão  a 
de  acreditauíío.  fuzendo  crer  e  propalando 
qu-i  cila  ííão  pôle  satiáfdzor  os  seus  compro- 
missos de   hniira  ! 

As  dcelirações  inconvenientes  e  impatrio- 
ticasdo  generil  Glicerio,  de  que  a  Republica 
esta  ameaçada  de  J)ancarota;  essa  campanha 
d:*  d-scrediro,  movida  pela  opposição,  é  que 
deprecia  a  Republica  e  desacredita  o  p&iz ! 

Sr.  Presidente,  permitta  a  Gamara  que 
faça  uma  rememoração. 

Quando  os.j  -rnies  monarchistAS,  nesta  Ca- 
pital, alíir.iirxram  que  a  Republica  não  podia 
>olver  seus  compromissos,  se  dizia  que  estes 
raonarchistas  pregavam  a  queda  e  a  ruina  da 
lve;íublica. 

Pois  Lem,  o  qu'^  fazem  SS.  EEx...  03  nobns 
Deputidos  da  opposição?  Não  será  isto 
mesmo  ? 

Como  adíjuirir  meios  para  salvar  a  Repu- 
blica ;  como  solver  seus  compromissos,  si 
somos  nós  os  primeiros  a  desacredital-a?  l 
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U.M  Sn.  Deputado— O  Sr.  Senador  Moraes 
Barros  já  o  fez  ba  um  anno. 

O  Sr.  Seauua  — o  Sr.  Sena-^op  Moraes 
B^irroa  nunca  procurou  de^acreuitar  a  Re^>u- 
blica ;  ao  contrario,  de  S.  Ex.  sem nro  ouvi 
pn lavras  e  conceitos  patrióticos  e  justos  a 
respeito  do  no.-so  credit»). 

Em  meio  de  tamanhas  diíTiculda  es,  creadas 
mesmo  por  aquelles   que  deviam  concorrer 
jwra  removel-as,   admiro,  Sr.  Presidente,  e 
appiaudo  aquelle  cidadão   inte;^a*o  e  benemé- 
rito, que,  a  c^espeito  de  tamanho  temporal  de 
descrédito,  está  calmo,  sereno  e  intransigente 
I    cu!iiprindo   seus  deveres  constitucionaes  de 
I    patriota    e   de   republicano.     (Muito    bem; 
'     iijioiados .) 

Sim,  Sr.  Presidente,  é  preciso  ter  real- 
mente muita  coragem,  muit^.  força  de  von- 
tade, muito  patriotismo,  para  que,  deantc 
ílesia  opposiçào  tenaz,  vehemerite,  anarchica; 
sim,  Sr.  PrL'sidento  e  Srs.  Deputados,  é 
mister  possuir  realmente  muita  coraí^em, 
m.iita  força  de  vontade,  muita  consciência  de 
si  ine':nio,  de  seu  patriotismo,  para  que, ante 
uma  opposição  íao  tene/,  tão  veliemente, 
anarchica  e  facciosa,  estfja  o  iUusiroSr.  Pre- 
sidente da  Republica  sei^eno,  tranquillo, 
cdiiio,  forte  pelos  applausos  da  convscieucia 
"!a  Nação,  procurando  honrar  as  tra(hções  de 
íi(  >?a  PatriM,  e  fazol-a  feliz,  salvanio  a  con- 
>í>lií\açâo  da  Republica  I 

Tenho  coriííluido.  (Mu.to  h^im  ;  muito  bem, 
't  orador  é  muito  felicitado  e  abraçado.) 

Vêem  à  Mesa,  são  li^ias,  apoiadas  e  en- 
viadas -à  Commissão    de  Orçamento  as  se- 

EMENDAS 

Ao  liTojecto  n,  64^  de  ÍS07 

A'  rubrica  I  —  (Repartição  do  Ajudante- 
Gíneral)— Supprima-se  a  verba  de  2õ:000$000. 

A'  mesma  rubrica— (Repartição  do  Quartel 
Mestre-General)— Supprima-se  :  26:32U$(JUiJ. 

Rubrica  IV  —  (Pescoal)  —  Supprima-se  : 
0:277Ç5OO. 

Rubrica  VI— (Intendência)—  Supprima-se  : 
13í5:650$000. 

Ku  brica  XX— (Commissão  Tech  nica  Militar 
,    Crinsultiva)— Supprima-se:  4:*õOO§000. 

Sala  das  sessões,  22  de  setembro  de  1897.— 
CoelJio  Cintra, 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.   nrimotlxeo  <ln   Costa— 

Peço  a  palavra  p  íla  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 

Camará  V.  V 


O    Sr.    nrimotheo    da    Co^ta 

[prla  ordem)  —  Cifiadão  Presidente,  pedi  a 
paiavi  a  simplesmente  para  registrar  o  se- 
guinte íacio:  o  cidadão  Deputíido  pela  Bahia, 
que  acaba  de  deixar  a  tribuna,  occupou-se 
largamente  ató  íinalizar-j-e  a  hora,  que  foi 
prorogatíri  a  seu  podido,  do  orçamento  da 
guerra,  mas  não  unicamente  de  assumptos 
alhvios  a  «sse  orçamento. 

Era  isto  tão  somente  o  que  eu  desejava 
que  fica.^se  claro.  Embora  seja  o  primeiro  a 
reconhecer  que  o  illustrado  Deputado  usou 
de  um  direito,  comtudo  devo  dizer  que  não  ó 
coherente  quando,  neste  particular  vera 
íái.er  censuras  aos  seus  coUegas.  (Muito  bem,) 

O  ^r.  ffjUflz  Oetni  —Peço  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  iPresâííenlo  —  Tem  a  palavra 
para  uma  explicação  pessoal  o  nobre  Depu- 
rado. 

O  í^r.  X^uSz  Oetsi  (para  uma  ex- 
plicação ;:c55vt/;— Sr.  Prvsi  !ente  tenho  man- 
tido até  \\i\]i  silencio  nesta  Camará,  não 
tomando  parte  nas  discussões  politicas,  não 
tendo  ainda  manifestado  a  minha  opinião 
clara  e  sincera  deitnte  dos  acontecimento  s,  por 
moti^es  que  i.ão  são  ignorados  dos  meus 
companheiros  de  bancada,  mas  que  não  podf-m 
s^r  trazidos,  neste  momento,  á  Camará,  tanto 
roais  qi:e  se  i  eíerera  principalmente  á  poli- 
tica (^o  nosso  Kstarlo. 

Tenho  assim  ouvido  attencioso  os  discursos 
do^  meus  illustnH  coileiías,  contendo  muitas 
vezos  protesios  (Vante  de  opiniões  e  racioei- 
nios  que  reputo  íalsos. 

Hoje,  porém,  quando  o  nobre  Deputado 
pela  Hahia  íuzia  as  suai»  excavaçõcs  nos  An^ 
ridcs  do  Parlaiufiito,  repetindo  as  palavras 
com  que  o  hoiiiado  Deputado  por  S.  Paulo,  o 
Sr.  Glicerio,  apoiava  o  Presidente  da  Repu- 
blica, querendo  infeiirdabi  a  contradicção 
com  o  seu  proceder  actual  de  opposição,apre- 
sentei  nraa  pequena  objecção,  dizendo  que  o 
illustie  Deputado  por  S.  Paulo  muito  digna- 
mente apoiara  o  Sr.  Presioente  da  Republica, 
no  tempo  em  que  o  nobre  Deputado  pela  Bahia 
íazia  lhe  oppobição  e, . . 

O  Sr.  Se.vbka  —  Nunca  fiz  opposição  ao 
actual  Governo. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Quem  sabe  si  V.  Ex. 
deu  o  voto  ao  Dr.  Fruaente  de  Moraes?  Para 
justificar  ?uas  ]  alavra^,  quererá  datar  seu 
apOiO  de  corúo  do  Aquiduban  .^ 

O  Sr.  Seabra— Ora  ! 

O  SR.Lfiz  Dktsi— Porôoo-me ;  não  ha  razão 
para  V.  Ex.  agastar-se.  Terei  toda  a  calma 
e  tola  a  attenção,   e   V.  Ex.  bem  sabe  que 
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nunca  faltei  com  a  cortezia  devida  a  qual- 
qu' r  dos  meus  collegas. 

Quando  se  realizou  a  eleição  do  Sr.Pradonte 
de  Moraes,  em  1  de  março,  a  revolta  ain''a 
não  tinha  sido  esmagada.  Este  é  o  facto,  e 
assignalar  uma  verda-le  nunca  póle  s?r  uraa 
descortezia.  Pelomeno3  assim  o  entendo  para 
comraiíco- 

Voltando  ao  assumpto  principal,  repetirei 
o  meu  apart-'.  Disse  que  o  nobre  Deputado 

Sela  Bahia  não  era  bastante  logicn  nas  suas 
educções,  porquanto  est:iva  deraonstrandi» 
que  MO  Piesiiiente  da  Republica  não  havia 
laltado  o  apoio  dedicnlo  e  caloroso  do  Depu- 
tado por  S.  Paulo;  mas  agora,  que  o  Depu- 
tado pela  Bahia  classificava  a  politica  do  Sr. 
Prudente  de  Moraes  como  solidaria  com  a 
revolta,  era  natural  que  não  continuasse 
aquelle  apoio. 

Eis  o  meu  innocente  aparte,  que  me  obri- 
gou a  esta  explicação  pessoal. 

Na  sessão  de  17  de  agosto  do  corrente  anno, 
o  distincto  Deputados  \)eh\  Bahia,  pronunciou 
nm  eloquentissirao  discurso,  como  faz  todas 
as  vezes  que  toma  a  palavra. 
O  Sr.  SEABrA— Muito  obrigndo. 
O  Sr.  Luiz  Detsi—  Para  maior  clareza, 
lerei  textualmente  do  Diário  do  Congresso  o 
trecho  desse  discurso,  ao  qual  me  referi.  E* 
o  seguinte: 

O  Sr.  Lcas  de  Barros^Y.  Ex.  ó  revol- 
toso, (ffa  outros  apartes  e  o  Sr.  Preside^Ue 
reclama  attenção,  fazendo  soar  os  tympanos.) 

O  Sr.  Seabra  —  Ora,  Sr*.  Deputado  por 
S.  Paulo!  ainda  a  balela  de  revoltoso?! 
Procure  V.  Ex.  conhec-^r  e  estudar  a  letcis- 
lação  de  nosso  paiz,  para  não  vir  mais  a  o*ta 
Camará  repetir  a  um  Deputado  que  está  na 
tribuna,  investido,  do  mandato  que  lhe  foi 
conferido  soberana  e  irrevogavelmente,  que 
é  um  revoltoso ! 

Voses— Apoiado . 

O  Sr.  Lucas  de  Barros— Mas  V.  Ex.  não 
arrependeu-se  de  ser  revoltoso,  (ffa  outros 
apartes.) 

O  Sr.  Seabra^Como  V.  Ex.  não  se  arre- 
pendeu de  não  tel  o  sido.  Não  t^nho  de  que 
arrepender-me.  Sustento  o  Gove.-no,  porque 
vejo  nelle  a  imagem  pura  da  Republica. . . 

O  Sr.  NU)  Peçonha^Da,  revolta! 

O  Sr.  Francisco  Ale-castro  —  Da  trai',\ão. 
{Apoiados  e  não   apoiados;  protes-tos;  apartes ,) 

O  Sr,  Seabra-^Di  revolta,  si  ella  era  a 
defensora  'a  Republica ;  da  traição,  nunca, 
porque  homens  da  estatura  moral  e  dos  pre- 
cedentes do  Sr.  Prudente  de  Mor  es  não 
podem  ser  reputados  traidores!  {Ha  mui f os 
apartes;  su$urro ;  soam  os  tympanos  com  vio- 
lência . )» 


O  Sr.  Costa  Júnior— Ha  ahi  uma  condi- 
cional. 

O  Sii.  Luiz  Detsi— Para  V.  Ex.;  nãopai^ 
o  Deputado  P'>la  Bahia,  para  quem  a  condi- 
cional e>tá  resolvida.  S.  Ex.  já  justiôcou  a 
revolta  do  6  de  setembro,  da  qual  nada  tem 
de  que  arrepend^^r-se;  devendo-se  ainda  a 
ella,  na  opinião  de  S.  Ex. ,  a  implantação  <Io 
governo  civil  na  Republica.  (Apartes.) 

Para  S.  Ex.  a  revolta  foi  a  defensora  da 
Republica,  portanto  .. 

O  Sr.  Severa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Ou  então  arrepende-so 
de  ter  sido  revoltoso   o  retrata- se  agora  ?... 

O  Sr.  Costa  Júnior  dá  ura  aparte. 

O  Sfi.  Luiz  Dktsi  —  Perdoe-me  o  nohri 
Deputado  por  S.  Paulo,  cuja  amizade  tanto 
prézo  e  cujo  patriotismo  nunca  me  cançarei 
de  Hxaltar.  Com  V.  Ex.  estive  quando  a  Ke- 
publicâ  perií?ava,  em  consequência  da  revolti 
de  ()  de  i^etembro,  que  pira  nós  ambos  foi  ue- 
íiindo  crime  contra  a  pátria:  estou  oirto  de 
que,junt»8,e;-;taromosem  qualquor  outra  pro- 
vação s^^melhante. 

Nã )  dis-e  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes 
estava  com  a  revolta,  ainda  não  manifestei- 
me,  por  faltado  opportun idade,  com  odesea- 
volvunento  necessário,  sobre  a  politica  reac- 
cionária de  S.  E>í.,e  Dão  será  certamente 
nesta  meia  dúzia  de  palavras  que  emittirei 
um  juízo  que  precisa  de  calma  e   reflexão. 

AÍ3enas  repeti  palavras  do  illustre  Depu- 
tado pela  Bahia,  em  que  S.  Ex.  admittia  e 
justificava  a  politica  da  revolta  por  parte  ^lo 
Sr.  Prudente  de  Moraes. 

Contestado,  julguei  do  meu  dever  submet 
ter  o  caso  ao  exaiue  da  Camará. 

Ao  termina  ,  pergunto:  faltei,  de  leve  si- 
quer,  á  verdade  ? 

O  Sr.  Costa  Júnior— Não,  como  nun  a 
faltou. 

O  Sr.  Seabra  (para  uma  explicaçn» 
pcsíoaO— Apenas  para  responder,  em  poncas 
palavras,  aos  illur^tr-^s  Deputados  p.da  Ca- 
pital Fe  leral  o  pelo  Estado  de  Minas. 

Em  primeiro  logar,  ao  illustre  Deputaoo 
pela  Capital  Federal.  Fallei  duas  horas,  re- 
spondendo ao  Sr.  goneral  Glicerio  e  tratíi 
durauie  aljíuns  minutos  do  Orç^imento  «la 
Guerra.  O  Sr.  ííoneral  Glicerio  fallou  sobiv 
o  Orçauicnto  da  Guerra  (juatro  horas  i*  no 
Ministério  da  Guerra  não  tocou!  Está  re- 
spondido 

Em  segund  >  loí,'ar,  o  nobre  Deputado  por 
Minas.  Poço  licanva  a  S.  Ex.  para  dizor-lh'' 
que  não  attendou  ás  minhas  palavra^.  Não 
de-raenti  a  S.  Ex. 

O  Su.  Luiz  Detzi— Neste  caso  V.  Ex.  m^ 
desculpará. 
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o  Sr.  Seabra  —  Disse  que  até  duvidava 
de  mim  mestno;  parecia-me  que  nâo  tinha 
dito  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  es- 
tava com  a  revolta. . . 

O  Sr.  Costa  Júnior— E  não  está. 

O  Sr.  Seabra—...  porque  o  que  está  no 
meu  discurso  nâo  é  exactamente  isso.  c  a 
Nação  julgará,  desde  que  o  i Ilustre  collega 
transcreva  as  minhas  palavras  uo  discurso 
ou  no  resumo  do  discurso  que  vae  fazer  pu- 
blicar. 

São  estas  as  explicações  que  eu  tinha  a  dar. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  8f.  5fc"  Secretario  {servindo 
de  i*")  declara  que  não  ha  expediente  sobre  a 
mesa. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Silvério  Nery. 

O  Sr.  Sii^erio  Mery— O  honrado 
Senador  pelo  Pará,  Dr,  Justo  CÍiermont.  tra- 
tando da  fixação  <le  forças  de  terra,  fez  as 
maiores  incropações  a  opposição,  tanto  de 
uma  coTiO  <ie  outra  Cisa  do  Con^íresso. 
S.  Ex.,  nes>a  faina  de  querer  deprimir  asta 
opposição,  não  se  limitou  a  tratar  dos  mem- 
bros das  duas  Casas  dí^  Parlamento,  foi  além. 

A  Camará  me  permittirá  lêr  o  trecho  du 
discurso  d.iquollo  honrado  Senador,  referente 
ao  Estado  do  Amazonas. 

DizS.  Ex.:     (Lê.) 

O  Sr.  João  de  Siqueira — E*  o  dize  antes 
que  te  digam ! 

O  Sr.  Silvério  Nery— Sem  querer  reti liar 
doestos  com  S.  Kx.,  'Jirei  que  [)Olitica  que 
exclue  tolos  os  pnn<*ip;os  de  moral  é  nquella 
que,  no  regimen  repu*'licano,  quer  implan- 
tíir  a  oligarchia  neíasta  no  seu  Estado. 

Peia  Irsta  dos  delegados  á  Coiivonvão  do 
partido  republicano  do  Pará,  publicaia  nos 
jornaes  daquelie  Pastado,  vê-se  que  a  fainilia 
do  Sr.  Dr.  Justo  Chermont  está  representada 
naquella  Convenção  por  oito  membros,  que 
são  os  Srs.  António,  João,  Olympio, Theolosio, 
Pedro  e  Justo  Chermont,  Virgílio  Sampaio  e 
Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Que  foram  elei- 
tos pelos  municípios  I 

O  Sr.  Silvério  Nbry— Este?  é  que  são  os 
princípios  de  moral  ? 

No  Amazona?,  o  governo  que  acaba  de 
deixar  a  administração  fez  justamente  o  con- 
trario, demoliu  a  olygarchia  que  allí  existia 
desde  o  tempo  da  nionarchia. 

Portanto,  que  exclusão  de  principio  de 
moral  é  essa  ?  !  O  honrado  Senador,  quando 
governador   do   Pará,  praticou    actos    que 


não  se  pôde  qualificar  de  verdadeiramente 
moralizadores  ;  e,  ne^ta  Camará,  ha  quem 
possa  demonstrar  que  a]  immoralidade  está 
com  S.  Ex.  ! 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes— Quaes  são  esses 
actos  immor^.es  ?  V.  Ex.  deve  indical-os. 

O  Sr.  Carlos  Ma rcellino— Quando  S.  Ex. 
indicar  os  outros  relativos  ao  Amazonas, 
me  coraprometto  a  satisfazer  a  \^  Ex. 

O  Sr.  Silvério  Nery— Pois  bem,  repto 
ao  iliustre  Senador  a  citar  os  factos  de  im- 
moralidade praticados  no  Amazonas,  para 
S.  Ex.  ter  occasião  de  ver  que  nesta  Camará 
ha  quem  po(it?rá  dizer  ao  Sr.  Justo  Chermont 
quem  foi  que  os  praticou. 

Vae  a  imprimir  o  sefi^uinte 

projecto 

N.  101—1897 

Autoriza  o  Governo  a  concederão  Dr.  Joaquim 
Pires  de  Antorim,  Juiz  seccional  do  Estado 
do  Espirito  Sanío^  seis  meses  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier, 

A  Commi^são  do  Petiço  ^s  e  Poderes,  to- 
mando conhecimento  da  i)etigão  em  que  o 
Dr.  Joaquim  Pií^es  íle  Anioiim,  juiz  t^eccional 
do  Kstado  do  E^idrito  Sauto,  alle',''a  estar 
soffren-jo  de  molesti  i  que  axic^e  demorado 
tratamento  o  roj)ous<),  o  pede  seis  mezes  de 
licAmç.i  com  or lenido  pari  tratar  do  sua 
snudo,  e  coíHid»írando  que  a  alleíração  do  pe- 
ticionário osui  exuberantemente  provada  com 
o  do'umenr,o  oxhi  «ido,  é  -ie  par^ícor  que  póIe 
ser  attendida  a  solicitação  íeíta,  a  lopl mdo 
a  Camará  o  tieiruintoí  projecto 

O  Congresso  Nacional  re-olve: 

Art.  1.0  E'  o  G  )vorno  autorizado  a  con- 
ceder ao  i)r.  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz 
seccional  do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúdo  onde  lhe  convier. 

Art.  2."  Revogara-àe  as  dispcsições  em  con- 
trario . 

Salá  das  Commissões  da  Camaia  dos  Depu- 
tados, 22  de  setembro  de  1897.— Par anAo.s- 
Montenegro,  presidente. — Adalberto  Guima- 
rães, Tídator. — Ennirio  Coutinho, -^Eeredia  de 
Sá, — Ernesto  Brazilio, 

O  Sr.  E^residento  —  Não  havendo 
mais  nada  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o  exercício  de  1898; 
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2"  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1897, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1 898-, 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1897,  com  o  parecer  so^Te  emendas  oíTerecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n .  49,  desie  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Miaitterio 
da  Justiça  e  Ne;^'ocios  Interiores  o  credito  de 
202:88;á$ll9,  siipplementar  a  varias  verbas 
do  art.  2*^  da  lei  n.  4'Zd,  de  10  de  dezembro 
de  1896; 

Discussão  única  do  parecer  n .  47  A,  de 
1897,  sobre  as  emendas  oílereciias  na  2»  dis- 
cussão do  proiecto  n.  47,  dtste  anno,  que 
providencia  sobre  o  preenchimento  dos  claros 
existentes  na  força  naval: 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897,  au- 
torizando o  (loverno  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  450:000^^,  supplementar 
á  verba— Reposições  e  restituições— n.  29,  do 
art.  T  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

3*  discussão  do  projectou.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,  de  189'^), 
que  autoriza  o  Governo  a  reorjçanizara  Es 
cola  Naval,  lizendo  no  respectivo  reg  ila- 
mento  as  alterações  que  a  este  vão  annexas; 

2"  discussão  do  projecto  n.  112,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  substitutivo  oíTe- 
Tccido  pelo  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanii; 

Discussão  única  do  projecto  n.  r)()  A,  de 
1^^97,  com  o  parecer  sobre  emendas  oílere- 
ci<las  na  2'  discassão  do  proje^^to  n.  5i'»,  deste 
anno,  que  autoriza  o  (iovenio  a  al)rir  ao  Mi- 
nistério da  Juíitiça  e  Ne  :o3Íos  Interiores  o 
credito  espacial  do  I(K):íV)í)-;  pnra  pa;:amento 
úo<  ordenados,  no  exercicio  corrente,  aos  ma- 
gistra'ios  quo,  havendo  sido  aposentados  por 
decreto  n.  2.0r>(j,  de  25  de  julho  de  1895, 
obtiveram  sentença  mandando  annullar  o 
mesmo  decreto; 

2^  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1803, 
dispondo  sobre  conscripção  militar; 

2^  discussão  do  projecto  n.  31,  de  189G, 
autorizando  o  (ioverno  a  computar  pelo  do- 
bro, para  os  ellVitos  de  reforma,  o  tempo 
decorrido  de  (>  de  setembro  de  1893  à  14  de 
dezembro  de  1891,  aos  oíliciaes  e  praças  '-o 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  estados  ao  Paraná  e  Santa  Ca- 
tharina ; 

2' discussão  do  projecto  n.  (»9,  de  1807, 
autorizando  o  ( ioverno  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pa^*ar  a  Arthur 
Herculano  'le  Almeida  os  vo.ieimentos  que 
liie  competirem  do  •  empreitado  do  Pedaj^^o- 
^ium  no  exorcicio  corrente,  nos  termos  dos 
arts.  2 Ml.  2,  da  lei  n.  439,  do  10  de  doztím- 


bro  de  1896,  e  §  5«  do  n.  II  do  art.  6',  da 
mesma  lei; 

2'  discussão  do  projecto  n.  Gi  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  de- 
pois da  sua  promulgação  começará  a  ser 
executada  a  prohibiçào  de  expor  á  venda, 
nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro 
de  1896,  mercadorias  ou  productos  de  fabri- 
cas nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos 
em  língua  estrangeira,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


102"  SESSÃO  EM  23  DE  SETEMBRO  DB  1897 

Presidência  dos  Srs,  AriJiur  Rios  {presidente)^ 
Carlos  de  Novaes  (  2"^  secretario  )  e  Júlio  de 
Mello  (/^  secretario). 

Ao  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  á  quU 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello, i^arlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião,Silva 
Mariz,  Sdverio  Nery,  Carlos  Marcellino, Albu- 
querque Serejo,  Amorim  Figueira,  Augusto 
Montenegro,  Serzedello  Co.rêa,  Theotonio  de 
Britto,  Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernan- 
des, Gedelha  Mourão,  Henrique  Valladares, 
Marcos  de  Araújo,  Thomaz  Accioly,  Bezerril 
Fontenelio,Francisco  Sá,Marinhode  Andrade, 
Frederico  Borges,  Tavar.ís  de  Lyra,  Eloy  de 
Souza,  Trindade,  ApoUonio  Zenaydes,  Teixeira 
de  Sá,AíTonso  Costa, Herculano  bandeira.  Coe- 
lho (yintra,João  Vieira,Barí  osa  Lima,  Cornelio 
da  Fonseca,  Jiâo  de  Siqueira,Arthur  Peixoto, 
Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta,  Araújo 
(ióes,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano  Brazil, 
Olympio  Campos,  Felisbello  Freire,  Rodrigues 
Dória,  Seabra  Milton,  Francisco  Sodré,  Ma- 
noel Caetano,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guima- 
rães, Roarigues  Lima,  Paranhos  Montenegro, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo 
Monteiro,  JoséMuninho,IIerediade  Sá,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Bar- 
roso, Beli^ario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos. 
Nilo  Pf.çanha,  Silva  Castro,  Ernesto  Hrazilio, 
Júlio  Santo.'?,Paulino  de  Sauza  Junior,Calog(í- 
ras,  Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel,  João 
Luiz,  Gonçiilves  Ramos,  Francisco  Veiga,  Al- 
fredo Pinto,  Álvaro  Botelho, Leonel  Filho,  Ro- 
dolpho Abreu,Cupeitinode  Siqueira,Theotonio 
de  Magalhães,  Nogueira  Júnior,  Arthur  Tur- 
res. Manoel  Fulgeacio,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo   Pimentel,  Olegário   Maciel,  Pádua 
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Rezende^Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal, 
Luiz  Fiacquer,Caserairo  da  Rocha,Domiatíues 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Adolpho  Gordo.  Fer- 
nando Preste.',  Lucas  de  Barros,  Edraunflo  da 
Fonseca,  Rodolpho  Miramia,  Alves  de  Castro, 
Luiz  Adolpho,  Alencar  Guimarães,  Brazilio 
da  Luz,  Paula  Ramos,  Francisco  Telentino. 
Pedro  Ferreira,  Guillon,  Francisoo  Alencas- 
tro,  Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barlnsa, 
Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  do  Albuquerque, 
Py  Crespo  e  Cassiano  tio  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discusaão  a  acta. 

O  8f«   Cai*lo«    Mni*eellino.^ 

Sr.  Presidente,  hontera,  quando  o  meu  col- 
le^a  e  companheiro  do  bancada,  o  Sr.  Sil- 
vério Nery,  tratava  de  responiçr  a  um  tó- 
pico do  discurso  proAM-ido  pelo  Sena«ior  peio 
Pará  o  Sr.  Justo  Chermont,  o  Sr.  Carlos  de 
Novaes  disse  : 

«  Quaes  suo  esses  aclos  inunoracs  ?  V.  E^:. 
os  fieve  indicar.  »  E  eu  respondi  :  «  Quarédo 
S.  Ex.^  isto  t/,  quando  o  ^Sr.  I)r.  Juslo  Cher- 
mont tratar  de  enumerar  os  fados  inirnoraes, 
praticados  no  Amazonas^  como  classificou  no 
Senado^  nesse  dia^  cume  compromcito  atratar^ 
de  factos  também  immrraes,  praticados  no  j 
Pará,  »  I 

E  assim  proce lerei,  Sr.  Presidente,  por- 
que, uma  vez  que  o  Sr.  Dr.  Justo  Leite  Cher- 
mont quer  immiscuir-se  na  politica  amazo- 
nense, não  posso  í'urtar-me  ao  direito  '^e  im- 
misouir-me  também  na  politica  do  Pará. 

Pedi,  pois,  a  palavra,  Sr.  Presidente,  tão 
somente  pan  rectificar  este  aparte  que  dei, 
na  o:vasião  em  que  orava  o  Sr.  Silvério 
Nery,  poroue  o  Diário  do  Con^rfísso  diz  no 
meu  aparta  :  <cV.  Ex.».  em  voz  de  «S.  Ex.», 
parecendo  que  me  releria  ao  meu  distiiicto 
amigo  o  Sr.  Carlos  de  Novaes,  a  que  eu  re- 
w<?pondia.  Não  ;  eu  disse  que,  no  dia  em  que  e 
Sr.  Justo  Leire  Chermont  ( num^^rasse  es«e^ 
factos,  eu  estava  prompto  a  trazer  a  publico 
outros  factos  passados  ao  Pará. 

E'  esta,  Sr.  Presidente,  a  rectiricação  que 
entendi  dever  fazer  sobre  a  acta,  parque 
estou  certo  de  que  o  uieu  distincto  aini;jro  o 
Sr.  Carlos  de  Novaes  não  quererá  intervir  na 
politica  do  Estado  do  Amazonas,  porque 
S.  Ex.  não  quer  aljsolutamente  almitiir,  o 
que  acho  bastante  justo— que  qualíjuér  outro 
representante,  estranho  á  politi;ía  do  Pará, 
queira  immiscuir-se naquelhi  l^:stado. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  se  digno  mandar 
fazer  esta  rectificação. 

OSa.  Presidentk— O  nobre  Deputado,  na 
lorma  do  Regimento,  deve  mandar  a  saa  re- 
ctilicação  porescripto. 


Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 

antecedeiite. 

O  Sr.  Proi^iílente—  Havendo  nu- 
mero leífel  e  antes  de  entrar  na  ordem  do  dia, 
vae-se  proceder  á  votação  das  m?^ terias  en- 
cerradas . 

V.'  posto  a  votos  e  apppovado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  seja  ouvida  a  Commiasão  de 
Obras  Publicas  sobra  o  projecto  n.  90,  de 
1897. 

Sala  das  sessões,  10  de  setembro  de  1897. 
—  Cupertino  de  Si'iueira, 

E'  annunciada  a  Votação  do  seguinte 

11 KQUEIU  MENTO 

«  Requeiro  que,  nor  intermédio  da  Mesa  da 
Camará  dos  Depntado^se  reiteremos  pí»didos 
do  iurorniavões  (liri.í^idos  ao  MinisUirioda  In- 
dustria, constantes  dos  requerimentos  appro- 
vai^os  nas  sessões  de  15  do  junlio  e  27  do 
a;.^osto  (lo  corrente  anno  ;  informacõiís  í[ue  se 
ent(^U(lem  com  a  seri'(la(le.  honestidade  e mo- 
ral ilade  de  alto  lunccionario  da   Republica. 

Saladas  sessões,  21  de  setembro  de  1897— 
Cupertino  de  Siqueira. 

O    Sr.    A.iapjaasto    ílo   Vascon- 

celios— IVço  a  palavra  pela  cnlem. 

O  Sr.  X*re«lclenlo— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Si'*  A.wgiisto  do  Vfi\.sí';on- 
ooHí>s  {pela  ordcm\ —  Sr.  Presid^^nte.  peço 
a  V.  E>:.  (lue  me  informe  si,  rejeitado  es.se 
requerimento,  licii,  i}iSo  fado,  preiudica<io  o 
que  já  foi  anteriormentiíapprovado  pela  Casa, 
viít.'  que  o  qie  ora  se  vae  votar  tem  por  fim 
reiterar  um  pedido  de  informações  ao  Go- 
verno. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Realmente  é  ox- 
traordmario  (jue  seja  neceSvsario  reiterar-se 
pedidos  de   informações,   feitos   ao  Governo. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos— Parece- 
me,  Sr.  Presidente,  que,  uma  vez  appro- 
vado  o  requerimento  de  inlormaçÕ^s,  não 
havia  necessidade  de  reiterar-i^e  es;-e  pedido; 
comp?.tin  'o  á  Mesa  intervir  junto  ao  Gover- 
no, f)ara  que  essas  informações  hojani  dadas, 
e  nao  subraetter  a  votos  um  requerimento 
desta  np.tureza  quo,  p:\rece,  ^erá  contradi- 
ctorio,  no  caso  do  r-ísultado  ser  contrario  ao 
requerimento,  o  que  pôde  muito  bem  acon- 
tecer. 
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O  Sr.  I^re»5clente— A  rejeição  do 
presente  reqiieriíiKMito,  segundo  porjíunta  o 
nobre  Deputado,  não  importa  na  nullLdade 
da  rotação  anterior. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Cupertiuo  de  Siqueira, 
offerecido  na  sessão  de  21  do  corrente. 

O  Sr.  ilLi-tliur  Torres  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  vota;ão. 

Procedendo-se  á  verincíicão,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor  71  Srs.  Deputados  e 
contra  69. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  Commissões  He  Marinha  e  Guerra 
e  Orçamento,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  102—1897 

Determina  que  sejam  enviados  pelo  Governo^ 
em  cada  anno,  ds  escolas  militares  da  Alie- 
manha  e  da  França^  seis  aluynnoSf  pelo  me- 
nos, das  escolas  militares  da  Republica^  afim 
de  seguirem  naquellas  o  curso  cumjileto 

CJonsiderando  que  a  força  militar  é,  nas 
nações  cultas,  uma  condição  irapreterivel  de 
sua  existência  politica,  como  írarantia  de  in- 
dependência e  soberania  na  esphera  interna- 
cional, e  de  suas  leis,  de  sua  justiça  e  tran- 
quill idade,  do  desenvolvimento  dos  recursos 
naturaes  e  económicos,  e  do  credito  publico, 
na  ordem  das  relações  internas,  —  uma  vez 
que  aquelle  (demento  se  mantenha  rigorosa- 
mente nas  raias  que  lhe  assignala  a  sua 
funcção  protectora  fio  direit »,  e  zele,  cora 
fideli'^ade  e  honra,  o  excepcional  privilegio, 
que  lhe  é  conferido,  de  centuplicar  a  força 
in'lividual  dos  que  o  compõem,  com  as  armas, 
as  pos  ções,  as  fortificações,  e  os  instrumen- 
tos bel  li.  os,  em  summ»,  com  os  meios  de 
destruiçlo,  que  a  pátria,  em  boa  fé,  privati- 
vamente lhe  confia; 

Mas, 

Considerando  que  o  po'^?er  militar,  na 
af^cepçào  de  seu  alto  destino,  em  um  regimen 
de  igual  :a(le  civil,  pr-^suppôe,  co'no  fací.orcs 
primários  de  sua  oriraiiiNaçlo,  l!)  a  couliuín- 
c:a  dos  ci'^adãos  colhidos  na  massi  valida  e 
prestante  do  paiz.  para  a  formação  de  sí'Us 
qualros,  levando-lhe*^  o  contingenLo  de  iodas 
as  clas<es  soeiaes,  igualmente  iutercssalas  no 
bom  deserijpouho  da  nobre  missão  confiada 
aos  exércitos ;  'le  modo  que  as^im,  nessa  in- 
cessante renovação,  penetra'^ a  do  sentimento 
nacional,  se  fortaleça  a  confiança  publica  na 
classe  armada,  contra  as  suspeitas  de  que, 
íóra  desses  moldes,  ella  poleri  i  ser  um  corpo 


sobreposto  á  nação,  minaz,  corrosivo  e  facil- 
mente usurpador  de  suas  liberdades ;  cum- 
prindo que  se  elimino  deste  paiz,  de  uma  vez 
para  sempve,  o  nefario  preconceito  de  consi- 
derar os  cidadãos  da  Republica  Brazileira 
dividi<Ios  em  dous  extensos  agrupamentos  de 
inimigos,  dos  quaes,  por  uma  singular  aber- 
ração, o  lado  inerme  armasse  o  lado  op- 
pressor ; 

Considerando  que,  além  dessa  condição 
imprescindível  para  a  organisação  de  um  ex- 
ercito que  corresponda  às  sympathias  da 
nação  e  seja  o  guarda  r  el  de  seus  destinos, 
íaz-so  necessário :  2°)  occorrer  d  educação 
technica  dos  que  servem  pob  as  bandeiras, 
pois  que  a  força  das  ciasses  armadas  consiste 
mais  na  perícia  que  no  numero,  mais  no  oo- 
nliecimento  e  pratica  da  sciencia  da  táctica  e 
das  manobras,  servidas  pela  disciplina,  do 
que  na  acoumulação  indefinida  de  unidades 
inertes,  cuja  bravura  nativa  predispõe  mais 
ao  «icrifício  sanguinolento  que  ao  successo; 
No  emtanto, 

Considerando  que,  para  alcançar  o  primeiro 
desses  requisitos  (a  formação  numérica  dos 
corpos  do  exercito),  faz-se  ainda  sentir,  infe- 
lizmente, no  Brazil,  a  preterição  das  leis,  ha 
dezenas  de  annos  promulgadas,  de  serviço 
militar  obrigatório,  mediante  recenseamento 
e  sorteio,  que  prepare  a  Nação  para  oe  dias 
árduos  em  que  o  tributo  de  sangue  seja  ne- 
ces^^ario  á  defesa  de  seu  solo  e  de  suas  insti- 
tuições, e  mesmo  na  paz,  adquira  no  trato 
das  armas  a  cultura  quo  lhe  é  própria,  como 
uma  escola  de  dever,  infiltrando  no  paiz,  se- 
gundo a  expressão  do  um  eminente  escriptor 
francez  «  de  Tamour  de  Tordre  et  de  la  pon- 
tualité  ;  du  sentiment  de  Thonneur,  qualités 
qui  ont  tcuto  Taffinité  avec  riionnêteté... 
qu'un  homme  qui  sort  de  Tarmée  avec  des 
bonnes  notes  trouve  plus  de  facilite  à  gagner 
s.i  vie  qu'un  autre»,  —  sendo,  pois,  ocioso 
accrescentar,  neste  ponto,  novas  leis  ás  leis 
já  existentes; 
Mas, 

Considerando  que,  para  chegar  ao  segundo 
p«'nto  indicado  (a  educação  technica  militar), 
os  IristiíutxDs  que  p  ssuiraos,  seja  qual  for  a 
pe:"(M(;rio  dos  seus  progrrammas  e  a  idonei- 
dade de  SMi  corpo  docente,  não  podem  ofiT-- 
recor  o  largo  desenvolvimento  da  cultura 
pratica  qu^  se  encontra  nos  gran  Vs  centros 
íie  iustrucção  militar,  nos  paizes  que  primam 
pelo  apuio  neste  lamo  dos  conhecimentos 
human')>;  sendo  de  evidente  utilidade  para 
o  preparo  de  nossos  futuros  officiaes  e  para 
o  exercito  brazileiro  encaminhar  assim  parA 
o  no-30  paiz  uma  corrente  contínua  de  ensino 
e  progresso  exterior ; 
Finalmente, 

Considerando  que  a  despeza  que  esta  pro- 
vidência  oocasionarã,   pôde  ser  feita  sem  sa* 


SBSSiO  EM  23  BE  SETEMBRO  DE   1897 


407 


crificio,  buscando-se  as  necessárias  compen* 
s.íç»es  em  economias  ou  cortes  em  outras 
rubricas  dos  orçamentos  militares,  tra.iuzin- 
do-se  em  beneíicios  incalculáveis  para  a  oi  ga- 
ri i>açâo  da  nOí>.>a  força  armada; 

Tenho  a  honra  de  propor  ao  Congresso 
Nacional  o  se-ruinte  projecto  de  lei,  para  cuja 
í^eliberação,  des'lc  já,  invoco  a  sua  sibedoria 
e  nunca  desmentido  patriotismo: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  I.*»  O  Governo  enviará,  em  ca<1a  anno, 
ás  escolas  mili tires  da  AllomanUa  e  da 
França  seis  alumnos,  pelo  menos,  das  esco- 
las militares  da  Republica,  artm  de  seguirem 
naquellas  o  curso  completo. 

Este  numero  de  cada  turma  se  preencherá 
no  caso  de  vaga  por  fallecimento,  inaptiflfio 
provada,  ou  outra  falta  do  que  resulte  au- 
sência de  assiduidade  ou  applicução  do  en- 
viado . 

Paragrapho  único.  Os  ('ipiomrís  c  nferidos 
pelas  escolas  militares  estrauí^eiras  mos  alum- 
nos enviados,  valerão  pira  todos  os  eífeios 
inherentes  aos  diplomas  outor^^ados  pelis 
escolas  militares  da  Republica. 

Art.  2.*»  A  despeza  occasionada  p>r  esta 
lei  será  feita  pela  rubrica...  do  orçamento 
(ia  Guerra. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  em 
c^intrario. 

s,  R.—  Capital  Fed^^ral,  20  de  setembro  de 
18' )7. —  E'hfardo  Ramos. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  delibf^ração  e 
euviado  à  Coramissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  103—1897 

Torna  extensiva  ao  cafio  de  incomf.atibili^ 
dade  do  art,  33,  n,  2  da  lei  n.  ,V5,  de  26 
de  janeiro  de  1892,  a  reducção  de  prazo 
estabelecida  no  art,  i'^  da  lei  n.  342,  de  2 
de  dezembro  de  i895 

O  Congresso  Nacional  decreta  ; 

Artigo  único.  Fica  extensiva  ao  caso  de  in- 
compatibilidade do  art.  33, n.  '2,  da  lei  n.  35, 
íle  !ii6  de  janeiro  de  1892,  a  reducção  de  prazo 
estaielecido  no  art.  l"  da  lei  n.  342,  de  2 
de  dezembro  de  1895.  Revogad\s  as  dispo- 
sições em  contrario. 

S.  R.  —  Em  20  de  setembro  do  1897.— 
Lovigildo  Filgu e iras, 

E'  lido,  julgido  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  Commissões  de  Saúde  Publica  e 
de  Orçamento  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  104—1897 

Concede  ao  Laboratório  Bacteriológico  da  Dt- 
rp.ctoria  Geral  de  Sawie  Publica  o  cre- 
dito  annuat  de  60:000^,  durante  quatro 
exercidos  consecutivos,  para  o  custeio  das 
investigações  scienti ficas  que  se  effectuarem 
sobre  a  etiologia,  paíhogenia  e  tratamento 
das  woZ''s'íia5  transmissíveis^  que  se  mani- 
f estarem  em  qualquer  ponto  do  território 
(ia  lieptiblica,  fornecidos  os  necessários 
fundos  pela  contribuição  annual  da  Com' 
jyanhia  de  Loterias  Xacionaes 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.'E'  concfdido  ao  Laboratório  Ba- 
cterioloírico  da  Directoria  G^ral  de  Saúde 
Publica  o  cnvMto  annual  de  50:0u0$,  du- 
rante quati-D  exorcicios  CO  1  secativos,  pira  o 
custeu»  (ias  investigações  ^cientificas  que  se 
t*.:ectu;:rcm  subre  a  etiologia,  pathogenia  e 
ti-atarncuto  das  moléstias  transmissíveis,  que 
se  mnnires::trciii  em  qualquer  ponto  do  ter- 
ritório da  iU*])Ublica. 

Art.  2.  •  Os  fundo-;  para  a  despeza  de- 
terminada no  artigo  antecedente  serão  for- 
ncciios  pela  contribuivão  annual  da  Com- 
panhia do  Loterias  Nacionaes. 

Art.  3."  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  so-s^^es,  21  de  s;^tembrode  1897.— 
Eduardo  Ka>iios,^^  Xavier  da  Silveira  Jú- 
nior, 

E*  p  ista  a  votos  e  sem  debate  approvada  a 
redacção  fiuíil  do  projecto  n.  94,  de  1897, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Ovidio  A.l>i-aiite8  (pela 
o rrf^n)— Sr,  Presidente,  em  junho  ou  julho 
do  corrente  anno,  tive  occasião  de  dirigir  a 
Mesa  um  requerimento  pedindo  informações 
ao  Po  ler  Executivo  sobre  factos  que  se  deram 
em  Goyaz,  coiu  relação  á  estrada  do  ferro  de 
Catalão  a  Palmas.  Não  m<i  havendo  até  lioje 
sido  remettidas  as  informações  pedid:!S  nesse 
requeri m<'n to,  que  nada  tinha  de  aggressivo 
nem  de  politico,  solicito  a  V.  Ex.  a  fineza 
de  mandar  de  novo  requisitar  as  informações 
requeridas,  por  isso  que  delias  dependem  al- 
gum:is  cunsiderações  que  ainda  pretendo 
fazer  este  anno,  nesta  Camará. 

O  Sr.  Presideote— A  Mesa  atten- 
derá  ao  pedido  do  nobre  Deputado,  apezar  da 
inopportunidade  da  reclamação,  que  devia 
ser  feita  na  hora  do  expediente. 
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O  Sr.  Sorzedello  Corrêa  fpam 
negocio  urgente) — Sr.  Presidente,  pevo  a  V. 
Ex.  que  consulte  á  Gamara  sobro  si  me  con- 
cede urgência  por  meia  hora,  para  apresentiir 
e  fundamentar  um  pro.jdcto  do  caracter  finan- 
ceiro, que,  no  meu  obscuro  enteiider,  vem 
attender  às  circumstancias  í^ravisaimaa  da 
Republica,  no  actual  momento. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

r.EQUERIMENTO 

Requeiro  á  Gamara  urgência,  para  apresen- 
tar e  fundamentar  um  proji^iíto  financeiro. 

Sala  das  sessões,  23  de  sete  nbro  de  1897.— 
Seriedcllo  Corrêa. 

O  Sr.  I*re«lciente-Na  forma  do 
Uesrimcnto,  as  urgências  não  t^»em  o  tcimpo 
limitado.  Com  esta  modificação,  vou  sub 
raettcír  a  votos  o  requerimento  do  nobre 
Deputado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
de  urgência,  apresentado  p^lo  Sr.  S^rzedello 
Correi;  outrosim,  consultada  a  Gamara  sobre 
Bi  a  matéria  é  de  natureza  tal,  que,  s^^ndo 
adiada,  se  nullificaria,  rv.>sponde  pela  allir- 
raativa. 

Comparecem  mais  o?  Srs.  Pc^d^o  Gherraorit, 
Matta   Bacellar,   Urbano   Smto^,    Anisio  de 
Abreu,   Pedro  Bori^es,  Ildeíòi^o   Lima.    .Toão 
L"pos,  Augusto    Se  zero.    Francisco  Gnrgel. 
Goellio   Lisbo:i,  Ermirlo  Coutinho,   J-sé   Ma- 
rimo,  Martins  Júnior,  Moreira  Alves  Miíuel 
Perna  Tl l)uc-),    Juvencio   do    A«xuiar,   Angf^h» 
Neto,  Neiva,  Castro  Rebello.  Tosta,  Aristide-^ 
dn  Queiroz.  Kugcnio  Tourinlio,  Amp-iilcphio, 
Tolentino  dos  Santos,  Eluarr^o   Rimos,  Mar- 
colino Moura,  Irinou  Macha'í.>,  Al-mdo  íiua- 
nabara,  Timotheoda  Costa.  P^o-i^»  ca  PciinelU, 
Érico  Coeilio,  Alvrs  He  Brito,    Leonel    Lo  eti, 
Age  stinho  Vidal,  Deoclr-icianodeSonzn,  Barroi^ 
Franco  Júnior,  Bernarde-;  Dias,  Urbano   Mar 
cou'1rs,  Camp  «iiui,  Vaz  de   Aíello,    Ildefonso 
Alvim,  Luiz  Detsi,  Jacob  ia  P.tixão,    Antero 
Botelho,  Octaviano  de  Brit. »,  F.íiTeira   Pirrs. 
Lamounier    (íodofredo,    Teli.\s  do   Meno/.es, 
Matta  Machado,  Rodolpho   iVíixlo,    oliveirn 
Braga,  Bueno  de  Andrada,  Cesirio  de  Freitis, 
Francisco  Glicr-r:o,  OviíUo   Ab--  ntes.   Urbano 
de  Gouvêa,  Hermenegildo  de  M'ira's,   Carac- 
ciolo,   Mello   Be^o,  La-noulu  Lins,    L^^oncio 
Corrêa,  Lauro  Muller,  Pànio  Casado,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Pos^idonio  da   Cunha 

e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  eanf=a  partici- 
pada os  Srs.  líd nardo  de  Berédo,  Klias 
Martins.  Torres  Portug.U,  Malaquias  Gon- 
çalves, Xavier  da  Silveira,   Ponce  de   Leon, 


marães,  Alfredo  Eli  is,  Paulino  Carlos,  Xa- 
vier do  Vail(3,  Apparicio  Mariense  e  Azevedo 
Sodré. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Pereira  de  Lyra, 
Tayme  Villas  Buas,  Leovigildo  Filgueiras, 
Torquato  Moreira,  Felippe  Cardoso,  Moateiro 
de  Barros,  António  Zicharias,  Augusto  Cie- 
raentino,  Lamartine,  Gustavo  Godòy,  Gin- 
cin;vto  Braga,  Arthur  Diedericksen  e  Campos 
Cartier. 


O  Sr.  Serzedlollo  Corrêa  —Sr. 

Presidente,começarei  agradecendo  á  Gamara  a 
generosidade  com  que  vem  de  me  conceder  a 
urgência,  que  solicitei,  para  apresentar  um 
projecto  de  caracter  financeiro,  que,  como 
tive  occasião  de  dizer,  vem  na  min  ria  obscura 
opinião... 

O  Su.  BiiLiSA^iio  DE  Souza  —  Muito  autori- 
za Ja. 

O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa  —  ...  attender 
ás  necessidades  palpitantes  do  nosso  paiz,  ás 
diflílculdades  que  atormentam  a  Republica  e 
assiltam,  no  actual  momento,  o  coraçlo  de 
to. los  08  patriotas. 

Ha  dias,  discutindo  nestii  Gamara  o  orça- 
mento da  despezado  Mini^terio  da  Fazenda,  o 
meu  i Ilustrado  collega  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  cujo  nome  peço  vénia  para  declinar,  o 
Sr.  Jtilio  Santos,  me  interpellava,   depois  «ia 
exposição  que  eu  havia  feito  dos   males  que 
aífligem  a  nossa  situação,    sobre  a   serie  de 
r(  mcdiO:5,  que  eu   entendia  que   deviam   ser 
appIica''os  para.  sinâo  sanar  de  vez  esses  ma- 
les, pi^lo  menos  minoral-os  em   seus  efFeitos, 
diminuir -lhes  a  agudeza,  abrandar-lhe3  a  in- 
teiisi  lade,  cm  que  agiam  e  actuavam  no  co- 
ra(;ão  da  pitria.  Limitei-me,  Sr.  Presidente, 
nessa  occasião  a  responder  ao  illustrado  col- 
!Oga  pelo  Kio  Cio  Janeiro  com   o  desenvolvi- 
mento do  mecanismo  do  plano  que  o  anno 
pasmado  lura  cotado  por  esta  Ganiara,  plano 
que  não  era  ainda,  para  nós,  uma  desillusão, 
purque  não  tinha  chogado   ao   conhecimento 
do  Governo,  nem  ao  conhecimento  publico  a 
impos-ibilida<le  de  efF'»ctuar  o   arrendamento 
da  E^frada  de  Ferro  Ce:ítral  exactaraent-?  nos 
termos  em  que  a  lei,  votada  pelo  Parlamento, 
havia  autorizaio   o  Governo  a   assim  pro- 
ceder. 

Hoje,  que  a  situação  está  aggrava«!a, 
julgo  do  meu  dever,  como  republicano  e  como 
brazileiro  patriota,  vir  á  tribuna  cooperar 
cora  os  meus  estorços  para  solver  a  situação, 
com  tanto  mais  razão,  quanto  posso  dizer 
que  lui  eu  quem,  pela  primeira  vez,  nesta 
Ca?nara,  pro[>oz  o  arrendamento  da  Estrala 
de  Fori*o  Central,  ainda  então,  no  ministério, 
o  Sr.  Dr.  Rndrigues  Alves,  proposta  essa  que 
não  foi  acceita,  nessa  occasião,  e  que  mais 


Mayrink,  Carvalho  Mourão,  Granadeiro  Gui- 1  tarde  se  constituiu  em  um  verdadeiro  pro 
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jecto  de  lei,  no  qual  coUaborei  e  o  qaal  de- 
fendi nesta  Gamara... 

O  Sr.  Belisario  be  Souza.— Com  muito 
brilhantismo.   (Apoiados,) 

O  Sr.  SerzbdelloCorrka— ...e  que  consti- 
tuiu, como  V.  £x.  eo  paiz sabem  hoje,  o 
eixo  da  politica  financeira  destes  últimos 
dias. 

Mas   hoje.  que  a  situação   se   ag^ravou; 
hoje,  que  não  ó  mais  mysterio  para  ninguém 
e   muitos  menos  para  os  patriotas,  para  os 
homens  públicos,  que  olham  cora  cuidado  e 
com  attenção  para  as  circumstancias  do  paiz, 
as   diíficuldades  do  erário  publico;  hoje,   que 
muitos  espirites  cogitam  em  novos  impostos, 
como  seja,  por  exemplo,  o  imposto  de  capitação, 
para  attender  às  difíiculdades  publicas;  hoje 
que  a  taxa  cambial  de  sete  dinheiros  se  tornou 
quasi    que   continuamente   a    taxa    real    e 
efifectiva,  que  preside  a  todas  as  transacções 
de   remessa  de  dinheiro  do  nosso  paiz  para  o 
exterior;  hoje,  que  as  diflflculdades  do  The- 
souro  não  são  um  mysterio  para  ninguém  e 
que  deante  da  somma  avultada  de  diíTerenças 
de  cambio  se  ptíJe  suspeitar  ou  receiar  até  a 
suspensão  de  pagamentos  por  iwtrte  do  nosso 
paiz;  hoje,  que  membros  importantes  da  maio- 
ria governamental,  honrados  cora  a  confiança 
da  Gamara  e  com  a  confiança  do  Governo, 
teem  mesmo  cogitado,  como  o  meu  i Ilustrado 
amigo  relator  do  Orçamento  da  Fazenda,  em- 
bora em  seu  caracter  individual,  na  necessi- 
dade de  providencias  de  caracter  tão   grave 
quaes  sejam  a  de  suspensão  da  quota  de 
amortização,  aiho  que  é  chegada  a  occasião 
de  dizer  francamentb  a  verdade,  de  arrostar 
a  impopularidade  Capoiados);  acho  que  é  che- 
gada a  occasião  de  ter  a  coragem  e  a  fran- 
queza de  dizer  a  verdade  ao  nosso  paiz  e  de 
cada   um  de  nós  assumir  a  responsabilidade, 
enfrentando   mesmo  a  impopularidade   dos 
seus  actos.  {Apoiados;  muito  bem.) 

Disae-o,  Sr.  Presidente,  nesse  discurso  a 
que  me  referi  ha  pouco,,  e  disse  com  a  con- 
vicção sincera  de  ura  republicano,  com  a  con- 
vicção de  quem  tem  devotado  amor  ás  insti- 
tuiçr)es,  que,  ou  a  orise  financeira,  a  crise 
económica,  que  assoberbava  a  Republica,  era 
resolvida  fora  das  agitações  partidárias,  das 
agitações  politicas,  ou  absolutamente  não 
haverá  ramedio  para  a  situação  e  decidida- 
mente a  ruma,  a  bancarrota  será  uma  reali- 
dade. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Nesta  colla- 
boração  com  a  maioria,  V.  Ex.  está  dando 
um  nobre  exemplo.  (Apoiados  ) 

O  Sr.  Joio  DE  Siqueira— Exemplo  que  o 
Governo  não  sabe  dar. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa.— E' com  a  con- 
sciência dessas  opiniões,  Sr.  Presidente,  que 

Gamara  V.    V 


venho  á  tribuna  da  Camará  exclusivamente 
(  e  peço  a  attenção  da  Camará  para  este 
ponto  ),  exclusivamente  sob  a  minha  respon- 
sabilidade individual,  acarretando  sobre  mim 
todas  as  odiosidades  que  por  acaso  possam 
advir  da  gravidade  das  medidas  que  vou 
apresentar,  em  projecto  de  lei,  à  consideração, 
ao  estudo,  de  todos  os  meus  collegas. 

Não  ouvi  amigos,  não  consultei  aos  illus- 
trados  membros  desta  Camará  que,  commigo, 
constituem  a  opposição  parlamentar;  a  re- 
sponsabilidade das  medidas,  que  vou  propor, 
me  cabe  única  e  exclusivamente. 

A  elles,  assim  como  aos  illustrados  mem- 
bros da  maioria,  incumbe  o  dever  de  recusar 
aquiUo  que  vou  propor  á  Camará,  ou  de  cor- 
rigir, de  emendar,  de  fazer  trabalho  novo, 
de  tomar  para  base  de  estudos  este  trabalho 
obscuro  e  sobre  elle  calcar  a  serie  de  provi- 
dencias, de  que  o  paiz  precisa  e  que  o  Parla- 
mento deve  votar  e  que  o  Governo  tem  neces- 
sidade de  tel-as;  porque,  Sr.  Presidente, 
sou  daquelles  que  pensam  que  deante  dos 
grandes  interesses  da  Pátria  (não  acho  que 
naja  interesse  mais  momentoso  e  extraordi- 
nário do  que  o  da  honra  do  credito  nacional) 
devem  cessar  todas  as  divergências  {apoiados; 
muito  bem)  todos  OS  esforços»  individuaes  de- 
vem se  congregar  para  solver  a  situação. 
(Apoiados:  muito  bem,) 

A  situação  de  cada  um  de  nós,  deante  das 
(Míticuldades  que  assoberbam  a  Republica, 
deante  dos  grandes  embaraços  que  assaltara 
a  pátria,  é  exactamente  a  daquelle  grande 
homem  de  Estado  que  Sílvou  a  França 
(apoiados)^é  a  de  Thiers,dizendo,deante  do  povo 
em  massa,  cujos  sentimentos  lhe  eram  hostis, 
a  verdade  mu  e  orua,porque  a  historia  mais 
tarde  ha  de  fazer  a  cada  um  de  nós  a  divida 
justiçi,  deante  da  sinceridade  dos  nossos  sen- 
timentos, deante  da  honestidade  do  nosso 
proceder.  (Muito  bem,) 

Bera  sei,  Sr.  Presidente,  que  é  gravissima 
a  situarão  da  nossa  pátria  ;  bem  sei  que  não 
podemos,  na  hora  presente,  taes  são  os  emba^ 
raços  que  nos  assaltam,  taes  Fão  as  difíicul- 
dades que  assaltam  o  próprio  Thesouro,  bem 
sei  que  não  podemos  recorrer  ao  credito  sob 
garantia  única  e  exclusivamente  do  próprio 
credito,  sob  garantia  pessoal  única  e  exclusi- 
vamente. 

Bera  sei,  Sr.  Presidente,  que  é  absoluta- 
mente impossível,  em  um  orçamento  de  des- 
pezas,  em  que  todo  o  mecanismo  administra- 
tivo assenta  e  que  é  orçada  mais  ou  menos 
em  300.000.000,  a-jarrar  e  reduzir  essas  des- 
pezas  da  noute  para  o  dia,  deante  das  urgên- 
cias prementes  da  occasião, a  180.000:000$000 

Isto  seria,  Sr.  Presidente,  pura  e  simples- 
mente, na  linguagem  chã  e  simples  do  nosso 
matuto,  metter  a  Sé  na  Misericórdia,  metter 
a  Sé  em  igrejas  menores. 
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E'  absolutamente  impossível,  Sr.  Presi- 
dente, diante  de  orçamentos  qne  sustentara 
em  serviçis  de  administração,  reduzir  C3rca 
de  120  a  130  ou   150.00U  00-.$0',iO. 

Basta  olhar  para  os  differentes  orçamentos 
e  veremos  que  o  Orçamento  do  Exterior 
passou,  nesta  Casa,  ten  io  os  cortes  os  mais 
profundos  e  tivemos  uma  economia  apenas  de 
cerca  de  mil  e  tantos  contos  de  róis  ;  no 
Orçamento  do  Interior  e  Justiça,  poucas  eco- 
nomias poderão  ser  íeitas,  economias  especi- 
almente, não  de  futuro,  mas  de  presente,  de 
actualidade,economias  cujos  eífeitos  se  façam 
já  6  já  sentir  sobre  a  situação. 

Esse  orçamento,  como  V.  Ex.  e  a  Gamara 
sabem,  refere-se,  de  um  lado,  a  serviços  com 
a  justiça  publica  e,  neste  particular,  o  que 
podemos  economisar  ?  De  outro  lado,  refere-se 
a  serviços  com  a  instrucção  publica,  e  neste 
particular,  poderemos,  quando  muito.  pass«r 
uns  tantos  estabelecimentos  de  instrujção 
publica  para  os  Estados,  e  isto  dará  uma 
economia  de  dous  mil  e  tantos  contos  de  róis 
si  tanto  puder  dar;  quanto  ao  Orçamento  da 
Fazenda,  é  um  orçamento  da  despeza,  já  dis- 
cutido aqui  e  onde  as  economias  são  quasi 
absolutamente  impossiveis. 

O  nosso  serviço  de  arrecadação  (e  este  é  um 
dos  maiores  males  do  nosso  paiz)  se  acha 
profundamente  minado,  profundamente  des- 
organizado: por  toda  a  parte  sentimos  a  ne- 
cessidade ae  tornar  uma  realidade  a  arreca- 
dação das  rendas. 

Ora,  o  Ministério  da  Fazenda  refere-se 
justamente  ás  differentes  repartições  adua- 
neiras ;  e  como,  pois,  irmos  a  essas  reparti- 
ções, desorganizar  o  serviço,  se  a'  elles 
incumbe  receber  a  quota  de  imposto,  com  que 
cada  cidadão  c<>ntribue  para  manutenção  dos 
differentes  serviços  ? 

A  out»  a  p  'rte  ó  a  que  diz  respeito  ao  serviço 
da  divida  publica,  éa  que  se  escoou  nas  dif- 
ferençasde  cambi(\  nas  sommas  avultadas 
dos  juros  dadiviJa  interna  e  externa. 

O  Ministf-rio  da  Viação  é  onde  cortes  mais 
profundos  se  polem  fazer,  mas  o  honrado  Mi- 
nistro da  Viação  ja  fez  esses  cortes,  ja  sus- 
pendeu contractos,  já  suspendeu  serviços,  e  a 
realidade  é  que  as  economias  eife^tuadas  no 
Ministério  da  Viação,  muit)  louváveis,  muito 
úteis,  mais  louváveis  e  úteis  para  o  futuro, 
pí^rque  presentemente  as  inf>emnizações  em 
20  a  30  mil  contos  importam  justameute  em 
augmentar  o  rf^^cú  presente,  que  ó  o  nosso 
temor,  que  éo  que  nos  assoberba. 

Restam,  Sr.  Presidente,  os  orçamentos  das 
pastas  militares,  o  Orçamento  da  Guerra  e  o 
da  Marinha,  ncs  quars  devemos  effectuar 
largos  cortes  e  profundas  economias. 

Mas  ninguém  se  illuda  :  esses  cortes,  esâas 
economias  effectuadas  nos  orçamentos  da 
Guerra  e  da  Marinha,  ás  quaes  do  alto  dessa 


tribuna  comproraetto  o  meu  voto,declarando 
que  votarei  pela  emenda  apresentada  pelo 
meu  illustre  collega  da  opposição,  o  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  liilo  de  montar  a  muito  pouco 
qufí  verdade  é  que  não  será  com  a  dimi- 
nui cãn  de  praças  do  exercito  que  havemos  de 
conseguir  as  largas  economias  de  que  care- 
cemos porque  dimmuido  e  reduzido  está 
effecti vãmente  o  exercito, que  apenas  repre- 
senta no  papel  o  importante  numero  de  20.000 
homens,  quando  de  facto  não  temos    12.000. 

As  economias  a  fffectuar  serão  em  alguns 
arsennes,que  poderão  talvez  ser  suprimidos  ; 
mas  esses  arsenaes  teem  pessoal,  teem  operá- 
rios e  a  maior  parte  desse  pessoal  e  desses 
operários  está  justamente,  em  relação  ao 
exercicios  de  seus  cargos,  perfeitamente  ga- 
rantidos por  lei,  de  modo  que  as  economias 
hão  de  se  reduzir  a  pequena  somma. 

Isto  rebela  que  com  muito  esforço,  tenaci- 
dade e  energia,  poderemos  talvez  econo- 
mizar em  todos  os  orçamentos  cerca  de  20  a 
30  mil  contos. 

Quão  longe  está  isto  da  realidade,  de  redu- 
zir pnrto  He  140.000:000$  para  metter  dentro 
de  180.000:000$,  que  ó  tanto  quanto  teremos 
na  receita,  quando  tirarmos  a  parte  relativa 
á  differcnça  de  cambius  e  ao  serviço  da  di- 
vida, para  custear  os  múltiplos  e  Innumeros 
serviços  da  administração  publica,  da  admi- 
nistiacção  republicana  ! 

Logo,  a  situação  não  pôde,  não  se  ha  de 
resolver,  no  momento  presente,  exclusiva- 
mente por  um  plano  de  economias.  Sem 
duvida,  a  economia  é  neces>aiia,  porque, 
como  disse  o  illustre  Ministro  da  Viação,  par- 
lamento nenhum,  como  nenhum  homem  pu- 
blico t«^m  direito  fie  appellar  para  o  imposto, 
tem  direito  de  exigir  «lo  contribuinte  que 
venha  com  mais  uma  quota  de  dificuldades 
para  a  sua  existência  contribuir  para  os  dif- 
ferentes serviços  públicos,  quando  esses  ser- 
viços não  são  perfeitamente  fiscalizados  e 
quando  i  ao  se  tem  feito  as  economias  reaes, 
effecti vas,  que  precisam  sor  feitas,  de  modo  a 
convencer  ao  povo  que  p»ga  o  imposto,  que 
realmente  o  dwheiru  que  se  exige  ó  necessá- 
rio para  desafrontar  o  credito  e  silvar  a 
honra  da^  instiucçõesque  fazem  a  felicidade 
da  piitria. 

Sr.  Presidente,  disse  e  repito,  a  situação 
de  nossa  pátria  c,  no  mom^-nto  actual,  gra- 
vi^ssima.Não  podt  mos  ab^olutamente  appellar 
no  momento  presente  para  uma  larga  opera- 
ção de  credito,  sob  o  credito  p?ssoal,  o[)e- 
ração  no  entanto  necessária,  inilludivel,  fa- 
tal, impomlo-se  6i  acaso  não  queremos  ter 
a  banca-rota,  que  éa  maior  de  todas  as  des- 
honras,  eisto  não  ó  no  meu  espirito  umaldéa 
nova. 

Já  de  largo  tempo,  especialmente,  depois 
que  tive  sobre  meus  hombros  a  responsabili- 
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dade  das  finanças  publicas.,  senti  as  diíflcul- 
dades  que  assob  rbaram  o  Thesouro  e  vi 
perfeitamente  o  caminho  em  que  íamos,  que 
havia  de  nos  conduzir  à  situação  a  que  che- 
gamos mais  depressa  do  que  talvez  eu  pró- 
prio previ. 

Em  exposição  memorável  ao  chefe  do  Go- 
verno junto  do  qual  eu  servi,  o  Marechal 
Floriado  Peixoto,  tive  occasião,  depojs  de 
examinar  profundamente  o  estado  do  The- 
souro, depois  de  examinar  as  diíQculdades 
que  havia  encontrado  para  realizar  um 
empréstimo,  que,  em  ultima  analyse,  em- 
bora de  modo  eficoberto,  ioi  íeito  sob  ga- 
rantia, o  empréstimo  da  Oeste  de  Minas,  com 
a  consciência  da  responsabilidade  que  tinha 
e  das  dificuldades  que  antevi,  previ  preci- 
samente a  situação  que  se  ia  desencadear  tra- 
zendo-nososdias  infelizes  que  estamos  atra- 
vessando. 

Antes  de  ler  alguns  trechos  dessa  exposição 
preciso  fazer  uma  resalva. 

Não  tenho»  nem  por  sombra,  o  intuito  de 
atirar  responsabilidade  a  quem  quer  que  seja, 
muito  menos  a  um  governo  que,  depois  qu  j 
sahi  da  administração  publica,  teve  necessi- 
dade de  vencer  uma  revolta,  de  defender  o 
prestigio  da  autoridade,  de  defender  mesmo 
as  instituições  republicanas,  e  a  um  governo 
que  tem  necessidade  de  defender  o  prestigio 
aa  autor  dade,  e  isto  é  a  sua  própria  conser- 
vação, a  um  governo  que  tem  necessidade  de 
defender  as  instituições  que  lhe  sáo  confiadas, 
não  se  regateiam  despezas,  não  se  medita 
sobre  medidas,  o  que  é  preciso  ó  vencer, 
salvar  as  instituições,  deixar  immaculado  e 
balvo  o  principio  da  autoridade. 

O  Sr.  BELI8ARI0  DE  SouzA— Muito  bem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Mas,  si  leio 
essa  exposição,  o  fdço  justamente  para  tornar 
claro  que  a  situação,  já  no  meu  tempo, 
apezar  de  ter  conseguido  cambio  a  treze  e 
untos  como  média,  tendo-otido  muitas  vezes 
a  14  e  15,  se  me  afigurava  cheia  de  perigos  e 
de  difflculdades,  e  apontava  nessa  occasião 
o  caminho  que  cu  entendi-i  que  se  devia 
seguir,  que  é  o  caminho  das  largas  e  pro- 
íuadas  economia?,  o  caminho  do  resgate  do 
papel-moeda. 

Para  não  fatigar  a  attençâo  da  Camará, 
vou  ler  pequenos  trechos  da  exposição,  rela- 
tivos aos  recurs  s  que  eu  havia  accumu- 
iado. 

«Com  08  recursos  que  tenho  podido  ob- 
ter consegui  comprar  cambiaes  para  remet- 
ter,  para  Londres,  afim  de  prover  ao  paga- 
mento de  três  milhões  e  meio,  onde  entram  as 
prestações  de  um  milhão  que  emprestou  e 
gastou  em  necessidades  publicas  o  meu  ante- 
cesaor,  e  pagar  ainda  as  despezas  avultadas 
que  temos  feito. 


Como  consequência  disso  o  deficit  vae  appa- 
recendo  e  a  diminuição  nos  saldos  do  The- 
souro começou  de  fdzer  sentir-se  com  a  exa- 
ctidão das  iudicações  de  um  thermometro,  e  já 
duas  ou  três  vezes  vos  mostrei  que  a  caixa 
do  Thesouro  se  ha  fecliado  com  o  saldo  insi- 
gnificante de  40  a  50  contos. 

Esta  situação  critica,  prevista  por  mim, 
íéz  me  sentir  a  necessidade  de  levantar  um 
empréstimo  como  meio  de  contemporizar  e 
aguardar  a  abertura  do  Congresso,  afim  de 
pedir  as  medidas  de  economia  e  a  votação  de 
um  orçainent(^  equilibrado  com  que  possa- 
mos conjurar  todos  os  perigos. 

Sem  lei  para  o  fazer  como  empréstimo  do 
Estado,  procurei  aproveitar- me  da  concessão 
da  garantia  á  ferro- via  Oeste  de  Minas  e  de- 
pois de  dous  mezes  de  correspondência,  de  dis- 
cussão, consegui  vencer  as  exigências  do 
Stock  Exchange  de  Londres  e  associar  ao 
successo  da  operação  o  poderoso  Rothschild, 
quando  surgiu  a  questão  do  Sul  e  novas  dif- 
flculdades vieram  opp5r-se  á  relização  do 
empréstimo  de  cujo  êxito  eu  estava  plena- 
mente seguro. 

Por  outro  lado,  a  situação  do  Thesouro  dia 
a  dia  se  aggrava  pelas  despezas  que  temos 
feito  e  que  me  teem  obrigado  mesmo  a  recor- 
rer â  caixa  do  Banco,  aos  depósitos  em  contas 
correntes  que  os  governos  passados  commet- 
terain  o  erro  de  lá  accumular— bano  creado, 
como  sabeis,  com  recursos  de  auxilies  que 
ainda  não  recebeu. 

Eis,  Marechal,  a  situação  que  não  pôde  con- 
tinuar, pois  em  julho  terei  de  fazer  pagamen- 
tos de  800. O^J  libras  ou  cerca  de  14.000:000$; 
em  setembro  tenho  de  enviar  mais  700  mil 
libras  ou  13.000:000$;  em  junho,  de  pagar  aqui 
8.000:000$  de  juros  de  apólices  de  5/o. 

Como,  pois,  não  adoptarmos  jã  uma  provi- 
dencia. .  ,y>( Interrompendo  a  leitura). 

Entro  nas  minudeocias  de  um  vasto  plano 
de  economias— fm  que  aconselho  largos  cor- 
tes—em  que  peço  a  suspensão  temporária 
de  certos  serviços.  Exponho  os  recursos  que 
adquiri  e  que  tenho  no  Thesouro— cerca  de 
5.000.000  sterli nos;  mostro  como  podem  ser 
applicados  ao  resgate  do  papel-moeda  e  con- 
cluo dizendo: 

<Com  estas  providencias,  que  inspirarão 
confiança,  salvaremos  o  paiz  da  ruina;  mas 
si  essas  provideiícias  não  puderem  ser  adop- 
tadas, os  recursos  estarão  em  um  anno  es- 
gotado e  havemos  r'e  enveredar  pelo  cami- 
nlio  de  empréstimos  onerosissimos  e  talvez 
que  para  elles  se  exija  já  o  penhor  dos  im- 
moveis  nacionaes,!^ 

Como  vê  a  Camará,  nesta  exposição  indico 
em  summa,  as  providencias  que  devem  ser 
adoptadas    e   que    constituem  mutatis   mu 
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tandis  a  serie  de  providencias  que  mais  ou 
menos  teem  sido  tx^madas  pelo  Farlamento, 
relativas  aos  prefandoa  cortes  nas  despezas 
publicas  e  pop  ultimo  terminava,  dizendo 
claramente  a  S.  Ex.:  ou  seguiremos,  franca 
e  abertamente,  este  caminho  das  mais  lar- 
gas e  profundas  economias,  ou  cahiremos 
na  impossibilidade  de  contrahir  novos  em- 
préstimos, salvo  si  tivermos  de  enveredar 
pelo  caminho  de  empréstimos  sob  garantias, 
sob  hypoiheca,  sob  caução. 

Esta  exposição,  feita  com  a  maior  sinceri- 
dade e  com  a  maior  lealdade,  foi  natural- 
mente, pela  acrimoniadas  agitações  politicas, 
considerada  como  uma  espécie  de  sequestro 
que  eu  entendia  dever  fazer  ao  Chefe  do  Es- 
tado, subordinando -o  a  meu  modo  de  pensar, 
e  o  inicio  de  uma  vasta  conspiração  de  que 
eu  era  um  dos  elementos,  um  dcs  instru- 
mentos acantonando  o  Chefe  de  Estado,  pela 
situação  do  erário  publico,  que  não  era  ver- 
dadeira, em  verdadeiro  sitio. 

Os  factos  ahi  eàfcão;  a  situação  é  esta  que 
presenciamos;  as  medidas  teem  sido  ad- 
optadas quasi  todas  com  caracter  tardio;  as 
economias  que  hontem  bastavam,  hoje  não 
bastam  mais ! ! 

Não  é  mais  mysterio  para  ninguém:  é  im- 
possível enveredarmos  pelo  caminho  do  cre- 
dito sem  ter  uma  garantia  real,  tangível, 
palpável  e  effectiva,  como  seja  de  um  im- 
movel  nacional. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  pediria  a  meus 
collegas,  deante  da  gravidade  das  medidas 
que  vou  apresentar  à  Camará  a  tolerância 
para  a  minha  pe-soa;  que  não  me  inter- 
rompam, que  guardem  as  explosões  mais  ou 
menos  fortes  e  sempre  sinceras,  sempre  ver- 
dadeiras de  seu  patriotismo,  certos  de  que 
quando  venho  apresentar  estas  medidas  eu 
venho  animado  da  melhor  boa  vontade,  da 
maior  sinceridade  como  intuito  de  cooperar 
para  o  bam- estar  do  meu  paiz  e  desobri- 
gar-me  da  posição  especial  que  tenho  nesta 
Camará,  qual  seja  a  de  no  terreno  politico 
devergir  franca  e  abertamente  do  Governo 
que  dirige  os  destinos  da  Republica,  mas  de 
fazel-o  sem  sacrificar  os  altos  interesses  pu- 
b.icos. 

Peço  a  tolerância  para  a  gravidade  das  me- 
didas que  vou  apresentar,  certo  de  que  os 
meus  coUegas  as  recusarão  ín  limine  si  en- 
tenderem que  não  valem  nada  ou  as  emen- 
darão, as  corrigirão,  apiesentindo  cousa 
naais  conveniente,  mais  clara  e  mais  necessá- 
ria ao  actual  momento  que  atravessa  a  nossa 
pátria. 

Venho  apresentar  um  projecto  que  assen- 
ta-se,  Sr.  Presidente,  sobre  estas  duas  bases: 
de  um  lado  uma  larga  operação  de  eredito, 
e  como  esta  operação  de  credito  se  torna  fatal 
no  momento  actual,  deve  ser  feita  embor« 


sobre  o  arrendamento  de  ura  immovel  naclo' 
nal,  embora  sobre  a  garantia  de  juros  dada  a 
uma  parte  deste  capital ;  de  outro  lado  o 
projecto  que  apresenta  tem  pjr  intuito  sanar 
um  dos  niuores  males  que  atormentam  o 
nosso  paiz;  que  é  a  massa  do  papel  inconver- 
tível que  abunda  na  praça  e  qua  produz  to- 
dos os  grandes  males  que  nós  estamos  assis- 
tindo. 

O  Sr  .  Amphilophio— Sobretudo  sem  o  sys" 
tema  argentino,  sem  a  circplaçào  do  ouro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Devo  dizer, 
Sr.  Presiaenie,  que  o  império  construindo  a 
Estrada  de  Ferro  Ceatral,  praticou  uma  obra 
de  benemerência, 

A  Estrada  de  Ferro  Central  é  inquestiona- 
velmente uma  jóia  inestimável.  Mas  não  sei, 
Sr.  Presidente,  o  que  será  mais  deshonroso 
para  nossa  -íatria:  si  vender  a  prata  da  casa, 
8i  alienar  uma  jóia  inestimável  pira  salvar 
o  credito  publico,  pagar  es  seus  compro- 
missos ou  si  ver  tremular,  como  se  dá  em 
alguns  paizes,  como  no  Ejíypto,  na  Turquia  e 
alí^umas  republicas  Platinas,  o  pavilhão  es- 
trangeiro nas  ameias  aas  nossas  repartições 
aiuaoeiías. 

O  Estado  todas  as  vezes  que  tem  necessi- 
dade, porque  a  iniciativa  particular  é  fr^^ca, 
tO'las  as  vezes  que  ó  necessário  desenvolver 
certa  e  determinada  zona  de  producção,  o  Es- 
tado tem  necessidade  de  construir  vias  fér- 
reos. 

Mas  uma  vez  construidas  estas  vias  fer- 
reis, o  Estado  desempenhou  a  sua  missão,  e 
só  deve,  em  beneficio  para  si  e  para  o  serviço 
publico,  entregai -as  à  explorai,^  dos  parti- 
culares . 

Esta  é  a  verdadeira  doutrina  em  rei  ição  às 
estradas  de  ferro,  como  diz  o  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo,  em  abono  de  cuja  opinião  pode- 
ria citar  a  obra  de  escriptor  notável  a  respeito 
de  estradas  de  ferro,  onde  se  encaram  as 
estradas  de  ferro,  além  de  outros,  debaixo  do 
ponto  de  vista  politico  e  debaixo  do  ponto  de 
vista  económico. 

Em  relação  a  este  ultimo  ponto  de  vista, 
estudam  se  as  est raias  de  ferro  de  todos  os 
paizes  civilizados,  da  Bélgica,  da  Allemanha, 
da  Áustria,  da  Suécia,  confrontando  a  relação 
entre  a  despeza  e  a  receita,  mostra  que  a 
porcentagem  dessa  relação  é  sempre  mais 
onerosa  para  o  Estado  que  para  as  compa- 
nhias particulares. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  apoiado  ;  hei  de 
proval-o  na  tribuna. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— V.  Ex.  pôde 
dar  o  seu  não  apoiado,  mas  a  obra  que  cito, 
que  faz  fé,  ahl  está  publicada  com  algarismoB 
e  dados  oíficiaes,  que  não  se  discutem. 
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O  Sr.  Paula  Ramos— Também  hei  do  pro- 
var com  algarismos. 

O  Sr.  Serzedello   Corrêa—E m  relação  á 
enorme  rede  de  viação  férrea  de  todo  o  mando, 
talvez  não  baja  uma   sexta  parte  qué  per 
tença  aos  governos. 

E  quando  cirtos  Estados  team  procurado 
apoderar-se  de  varias  vias  férreas,  o  fazem 
com  intuito  estratégico,  com  intuito  de  de- 
feza,  cão  o  fazem  jamais,  não  o  farão  com 
certeza,  com  iniuito  de  exploração  com- 
mercial. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Sbrzkoello  Corrêa— Em  relação  ao 
resi?ate  dopapel-moeda,  sei  que  ha  uma  cor- 
rente de  opinião  contraria  áquella  que  sus 
tento,  corrente  de  opinião  que  respeito  eque 
acato,  dos  que  sustentam  e  aílirmam  que  o 
papel-moeda  não  entra  por  nada  na  serie  de 
males  que  nosaílligóm  :  dissentindo,  porém, 
dessa  opinião,  sou  daquelles  que  pensam  que* 
no  excesso  do  papel  moeda  está  uma  parte, 
a  mais  perigosa  dos  norrsos  males,  e  é  a  parte 
invisível. 

A  parte  visivel,  aquella  que  sentimos,  que 
apalpamos,  é  essa  diiferença  de  cambio  que 
todos  08  annos  se  nos  vem  pedir ;  mas  a  parte 
insivivel  e  a  mais  perigosa,  è  a  causa  con- 
stante e  continua  das  oscillações  cambmes,  è 
essa  perturbação  que  traz  elle  a  todas  as 
transacções  commerciaes  e  a  todas  as  for- 
tunas particulares. 

O  Sr.  RoDOLPin  AimEu— Essa  todos  sen- 
tem ;  é  a  parte  mais  visivel. 

O  Sr.  Serzedello  Corri  a— Da  moio  que 
se  pôde  aíllrmar  que.  deante  da  situação  que 
atravessamos,  o  que  opprime  todo  o  povo,  o 
que  está  nos  aspli yxiando,  trazendo  toda  a 
serie  de  diíiiculaades,  não  é,  Sr.  l^residente, 
somma  de  impostos  que  o  Congresso  teu 
exigido  desse  mesmo  povo  ;  si  nós  attender- 
mos  para  a  serie  de  impostos  que  são  pa^^os, 
veremos  que,  no  terreno  de  impostos,  pro- 
priamente dito,  poderemos  exigir  alguma 
cousa  mais. 

Mns,  quando  se  ai  tende  ao  que  produz  a 
depressão  cambial,  como  ella  inllue  poderosa- 
mente para  tornar  a  vida  cara,  insustentável 
e  impossível,  ô  que  se  vô  que  o  grande  mal, 
o  grande  cancro  está  justamente  abi. 

Figure  a  Gamara  um  í^enero  importado  do 
estranreiro  na  importância  de  cinco  francos. 
Supponha  que  este  genoro  ó  importado  uo 
cambio  do  21;  elle  custará,  valor  olUcial, 
íí.^OOO. 

Suppondo  que   se  cobra  de  imposto  sobre 
esse  género, cento  porcento,  razão  que  acceito 
para  melhor  argumentar,  porque,  em  im- 
postos aduaneiros,  só  por  excepção  de  regra,  1 
temos  essa  razão,  pois  as  razoes  suo  nas  nossas  I 


tarifas  de  60,  50,  40,  e  no  máximo  70,  mas, 
suppondo  que  a  razão  é  de  cento  por  cento, 
isco  é,  suppondo  que  o  commerciante  que 
vae  vender  esse  género  tem  de  [>agar  o 
imposto  de  2$,  esse  género  custará  4Sb0O.  O 
negociante  que  tivesse  de  vender  esse  género, 
tirando  um  lucro  de  "25  "/o  sobre  o  valor  da 
mercadoria  onerada  do  imposto,  poderia 
vendel-o  p^r  o$000. 

Mas,  figure  a  Camará  que  o  cambio  não 
está  mais  a  24,  está  á  taxa  actual ;  que  o 
género,  avaliado  o  franco  a  1$100,  custará 
õ$500,  isto  é,  o  valor  oílicial  do  género  custa 
mais  caro  do  que  o  valor  anterior,  onerado 
do  imposto,  e  onerado  ainda  do  lucro  do  com- 
merciante. 

Pois  bom,  sobre  esse  valor  oíUcial  de5J500, 
addicionado  o  imposto,  mosmodo  2s,  oge;ioro 
jã  está  cu->tando  lyÇyOO  ;  mas  o  negociante, 
querezulo  vender  esse  género  com  lucro,  o 
que  autosscconteotava  ooni  lucro  de  IS,  hoj(í 
não  so  conte .ita  com  esso  lucro,  qiuír  75  "/» 
de  lucro,  cobra  3|;,  poi\iun  os  coiii^)roniissos 
que  ant(is  solvia  com  IS.  hoje  não  iaz  abso- 
liitaintMto  com  3$,  o  procisa  lucrar  na  im- 
])ortancia  da  despeza  que  vae  fazer;  áo  modo 
que  o  geaero,  cm  virtude»  da  depreciai  cam- 
bial, sói)oderascr  veudido  por  10$  ou   mais. 

Um  Sr.  Deputado— Dahi,  a  diminuição  das 
vendas   da  importac.-ão. 

O  Sk.  Serzbdello  Corrka— Vê  a  Camará, 
por  coMseqiKíacia,  que  a  carestia  da  vida, 
aqui  Ho  que  está  aspliyxiando  a  nossa  Pátria, 
ass(>berl)a.ido  a  Republica,  arruiuaado  o  erá- 
rio publico  e  as  fortunas  particulares,  qu(» 
está  aíni;;i.!do  a  todas  as  clas,(ís,  (»speeial- 
MhMte  as  i)i\)Ietarias,  nãoé  a  soniina  de  irn- 
jMístos  que  a  Nação  até  hoje  tem  exi;4:ído  do 
co.itribuiule.O  que  está  asphyxiaudo  a  iiossa 
pátria  ê  essa  taxa  depressiva,  (jue  é  o  grande 
cancro  e  qu(í  i)L'ecisa  ser  aiacado  de  modo 
franco  o  e.iergico  para  salvar  a  Republica  e 
dar  á  nossa  pátria  o  que  ella  tem  direito  de 
ter:  dias  melhores  e  mais  felizes  do  que 
aquelles  que  nós  temos. 

A  Camará  me  penai tt irá  que  leia  o  pro- 
jecto que  submotio  ã  sua  sabedoria  e  que  li- 
geiramente o  fu.idamente,  aprcseutando  os 
al;^Mrismos  em  qu(í  nui  bazeio  para  mostrar  a 
exe(iuibilidad(;  deste  projecto.  Não  ó  um  pro- 
jecto feito  no  ar  ;  ê  o  íVucto  do  estudo  de 
grandes  locubravões ;  é  a  consulta  a  todos 
aquelles  que  entendi  competentes  e  superioi'es 
em  capacidade  a  mim  para  estudar  e  resol- 
vera questão. Sã)  as  ultimas  energias  dome  i 
(\><l)irito,  as  Ultimas  foivas  de  uma  actividade 
que  tom  se  devotado  co.istanteme.ite  ao  ser- 
vido da  Pátria  e  da  Rí»publica; 

«  Art.  1.0  E"  o  Governo  autorizado  a  ga- 
rantir o  juTO  de  5  •»/«  sol>re  X  5.0()0.()'JO,  pro- 
duclo  da  prestação  inicial  do  arrendamento. )> 
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Um  Sr. 


Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sbrzedbllo  Corrêa.— Já  disseque  a 
responsabilidade  das  medidas  que  apresento 
é  exclusivamente  minha  ;  a  Camará  toma  a 
sua  responsabilidade,  ourecusando-asou  sub- 
stituindo-as  por  outras  melhores  (apoiados), 
certo  de  que  amanha,  quando  Vier  a  ban- 
carrota, quanio  tremularem  nas  ameias  de 
nossaa  repartições  aduaneiras,  banri^^iras  es 
trangeiras,  eu  terei  a  minha  consciência  salva 
e  o  meu  espirito  tranquillo,  embora  amargu- 
rado, porque,  deantedt  vergonha  e  da  humi- 
lhação, procurei  cumprir  o  meu  dever. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira—  O  honrado 
Ministro  da  Viação  e  Industria  já  respon- 
deu a  V.  Ex.  antecipadamente,  o  projecto 
não  ó  digno. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Meu  collega,  o 
Sr.  Ministro  da  industria,  tem  a  sua  opinião, 
sabe  como  ha  de  desobrigar-se  da  missão  que 
lhe  está  incumbida. 

O  meu  collega  me  deve  dar  o  direito  de 
cumorir  o  meu  dever  como  entendo,  e  pro- 
cedendo de<ta  forma  não  devo  merecer,  ao 
menos  dentro  deste  recinto,  o  apodo  que  o 
nobre  Deputado  mea\aba  de  ai  irar  ;  deixo 
que  a  praça  publica  atire  sobre  o  Deputado 
que  tem  consciência  do  seu  dever  tolos  os 
apodos. 

Venho  apresentar  um  projecto,  que  enten- 
do dever  si^r  apresentado,  como  mesmo  di- 
reito com  que  o  nobre  Deputado  pôde  atiral-o 
áso'tigase  não  julgal-o  digno  de  uma  dis- 
cussão. (Apoiados) 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira  apresenta 
um  projecto  que  è  repellido  polo  Governo, 
que  tám  a  responsabilidade  da  S'tuação. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Preci-o  fíxzer 
do  alto  desta  tribuna  uma  declaração  franca 
e  aberta.  Não  ouvi  absolutamente 'sobre  este 
assumpto  a  opinião  do  Governo,  não  sei  era 
que  coírita,  nem  no  que  pensa,  nem  o  que 
quer  o  Governo.  Não  ouvi  absolutamente  a 
ninguém  a  respeito  deste  assumpto,  ouvi 
aos  meus  livros,  a  amigos  particulares  com- 
petentes, e  eu,  membro  da  opposição  con- 
stitucional, que  por  vezes  tenho  feito  oppo- 
sição ^ehemente  ao  Governo  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  eu,  que  nunca  solicitei,  não 
solicito,  nem  solicitarei  o  menor  favor,  seria 
incapaz  de  vir  apresentar  um  projecto  que 
não  fosse  sob  minha  exclusiva  responsabili- 
dade. 

E,  justamente,  porque  sabia  que  a  gravi- 
dade das  medidas  havia  de  despertar  o  pa- 
triotismo sentimental  de  muitos  dos  meus 
coUegas.  comecei  por  dizer  que  a  responsabi- 
lidade era  minha,  exclusiva,  individual, 
que  sobre  este  assumpto  não  tinha  ouvido 
a   nenhum    dos    meus   collegas.    AppelloJ 


portanto,  para  a  consciência  da  Gamara, 
para  a  consciência  do  paiz,  para  que  diga  si 
este  procedimento  pôde  ter  o  menor  laivo  de 
censura  de  quem  quer  que  seja.  {Muitos 
apoiados,) 

O  Sr.  Costa  Júnior— Si  não  acham  bom  o 
projecto,  emendem-no. 

O  Sr.  Cupertino db  Siqueira.—  Mas  este 
Governo  o  que  faz  que  não  apresenta 
nada? 

O  Sr.  Costa  JuxNior— Pois  o  Governo  pôde 
legislar? 

O  Sr.  Coelho  Cintra  — E'  extraordinário 
que  a  maijria  não  apresente  medida  alguma 
para  salvar  o  Governo  e  venha  agarrar-se  às 
propostas  da  opposição! 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Sr.  Pre- 
sidente, um  dos  pontos  capitães  que  leva- 
ram o  meu  espirito  a  estudar  essa  questão 
foi  especialmente  a  situação  da  Republica 
depois  da  eleição  que  S3  vae  ferir  em  1  de 
marçj. 

Não  sei,  deante  dis  diíílcuHades  que  assal- 
tam o  Thesouro,  quando  o  Trib  mal  de  Contas 
publici  um  relatório  em  que  se  vô  que  o  ex- 
ercício passado  se  feMiou  com  um  deficit  de 
cerci  de  sete  a  oito  mil  contos,  quando  é 
carto  que,  apezar  das  economias  que  estamos 
fazendo,  o  exercício  em  que  vamos  entrar 
se  ha  de  fechar  si  não  cora  um  deficit  avul- 
tado, pelo  menos  suíficien temente  avultado, 
quando  quasi  sa  pôde  afHrmar  que  o  Go- 
verno do  paiz,  e  quan  ?o  fallo  do  Governo  do 
paiz  pouco  me  importii  que  presida  a  elle  o 
Sr.  Pru  lente  de  Moraes  ou  outro  qualquer, 
porque  >ó  olho  paia  o  Governo  da  Repu*dica 
e  para  o  seu  credito— sjeiá  obrigado  em  abril 
a  suspender  o  pagam^  nto  do  coupon  da  n^ssa 
di  vida  externa,  não  sei  o  que  passará  deante 
deste  facto  e  das  agitações  politicas  que  o 
reconhcí^imento  da  eleição  ha  de  trazer,  não 
sei  qual  o  espirito  conhecedor  dos  aconteci- 
mentos sociaes,  que  seja  capaz  de  prever 
aqui  lio  que  se  ha  de  passar,  aquillo  que  ha 
de  ter  a  Republica  deante  das  difflculdades 
que  nos  hão  de  assoberbar. 

E*  piraevitxaresíe  perigo  emoccasiãoem 
que  as  nos-^as  forças  militares  estão  abaladas, 
estão  profundamente  desorganizadas,  para 
evitar  que  sejamos  obrigados  a  acceitar  a  im- 
posição—, e  agora  retiro-me  ao  nobre  Depu- 
tado,—sejamos  obrigados  a  ver  uma  verda- 
deira indignidade,  qual  a  do  pavilhão  inglez 
tremular  ms  edificios  públicos,  em  sub- 
stituição à  nossa  cara  bandeira.  {Apoiados  e 
apartes.) 

Mas,  nessa  occasião,  o  nosso  patriotismo 
ha  de  mostrar-se,  e  nós  todi  t  havemos  de 
dar  ns  jóias  mais  preciosas  de  nossa  casa  e 
vendel-as  em  publico,  havemos  de  dar  todas 
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as  jóias  publicas  para  fazer  cora  que  a  nossa 
bandeira  substitua  esse  pavilhão  qne  nos  ha 
de  humilhar. 

O  Sr.  Timotiieo  da  Costa  —  Mas  esta  pro- 
posta ó  um  caminho  para  isso.  (Apartes.) 

O  Sr.  Sekzr'»kixo  Corrêa  —  Sr.  Presi- 
dente, não  precisam  os  nobres  Deputados 
agitar-se,  no  sentido  de  doestos,  ou  de  apar- 
tes mais  ou  menos  violen tos. 

Estou  apresentando  um  projecto  sob  minlia 
responsabili<la'^c  individuai;  cada  ura  r!e  nós 
tem  o  direito  de  apresentar  qu  ilquer  pro- 
jecto, assim  como  os  honrados  Deputados 
teem  o  direito  de  recusar  o  seu  apoio,  de 
recusar  mesrao  a  discussão  do  projecto;  mas, 
não  me  neguem  o  líireito  de  apresentar  no 
Parlamento  de  minha  Pátria,  com  a  respon- 
sabilidade do  cargo  electivo  que  tenho,  rre  li- 
das para  salvar  o  paiz  de  um  desastre  certo, 
infall'vel,  si  não  forem  tomadas  as  provi- 
dencias que  aconselho  neste  projecto.  (Apoia- 
dos e  avaries.  Continua  a  ler  aparte  relatixtn. 
ás  loterias — interrompe  a  leitura.) 

Devo  declar.ir  á  Camará  que  esta  idéa  não 
é  mmha  :  é  idêntica  a  projector  aprf  sentado^* 
na  Rússia  e  Áustria,  onde  su  fez  justamente 
applicação  dessa  idéa. 

8  4"  (Continua  a  ler.  Interrupçdo  do  *SV. 
Cvpertino.) 

O  nobre  deputado  não  spja  tão  impaciente. 
O  projecto  é  lon^'u;  encerra  um  mecanismo, 
ura  coDJuncto  de  providencas,  que  não  púdc 
absolutamente  ser  apreciado,  ouvido  apenas 
e-n  liííeira  leitura.  (  ipoxados.) 

O  Su.  CuPERTiNo  DE  SIQUEIRA  —  Nem  me 
dà  mais  o  direito  de  sentir  nos  negócios  do 
meu  paiz  ? 

O  Sr.  Skrzf:dell()  Corrka  —  Não  estou 
contestando  o  direito  da  ma-âtísticão  dos 
seus  sentimentos  ;di^-io  apenas  qu^  o  projecto 
é  Sobre  as>iumpto  o  mais  delicaJo  e  diíricil. 
(Apoiados .) 

O  Sr.  Francisco  Gliceiuo—  O  IciJer  con- 
corda c  )m  o  proj(»ct(;  ? 

O  Sr.  Bb3L1s\rio  de  Souza— Acceito-o  como 
estudo,  porqae  o  autor  é  muito  «oinpetente. 
(Trocam-sc.  apartes  entre  os  ^rs,  Francisco 
Glicerio,  Belisariode  Souza  e  Costa  Júnior.  O 
Sr,  Presidente  reclama  atwnção.) 

O  Sr.  SE.-íZEDKLrx)  Cokufa—  (L/í.) 
Mas,  Sr.  Presidente,  como  dizia,  o  projecto 
entende  com  assumpto  diíRcil  e  complexo, 
encerrai  uma  porção  de arti^íos  e  paragiaphos 
que  se  ligarn  e  prendem,  e  o  claro  que  pira 
se  pod','r  formar  um  juizo  s 'í^uro  e  certo 
delle,  para  co:idemnal-o,  a  ponto  de  ach  il-o 
um  absurdo,  incapaz  de  ser  apreciario  e  dis- 
cutido, é  preciso  vel-o  com  certa  meditação, 


e  é  isto  o  que  peço  aos  meus  nobres  coUegas, 
que  me  estão  interrompendo. 

O  Sr.  Moreira  Alvrs—  Não  querem  ouvir 
V.  Ex.   lel-o.  (  Apaues.) 

O  Sr.  Sekze deixo  Corrêa— Peço  aos  meus 
collogas  que  não  me  sujeitem  desta  tribuna 
a  ouvir  palavras  mais  ou  menos  violentas, 
doestos  mais  ou  raenoi  acres;  respeitem  pelo 
menos  a  intenção  com  que  vim  á  tribuna, 
acreditem  na  boa  fé  e  lealdade  com  que  apre- 
sento este  trabalho. 

O  Sr.     CUPERTINO    DK     SiQUEIRA  —  Todo  O 

mundo  faz  justiça  aos  sentimentos  patrióticos 
do  nobre  Deputado  e  à  sua  competência. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Tenho  o  direito 
á  benevolência  dos  meus  collegas,  especial- 
mente os  da  opposição.  Podem  dissentir  do 
meu  modo  de  ver,  podem  entregar-se  a  todas 
as  expançôes,  mas,  pelo  menos,  leiam,  medi- 
tem e  iulguem-me  depois.  (Continua  lendo.) 

Resta-me,  Sr.  Presidente,  apresentar  ligei- 
ramente os  cálculos  e  fundiíuentos  em  que 
se  baseia  o  m^u  projecti»,  que  tornara,  salvo 
incapacidade  e  ii^norancia  minha  (não  apoia- 
do>).  evideite  a  exequibilidade  do  mesmo 
plano  'financeir.i. 

R-fipo-iiie,  em  primeiro  logar,  em  uma  das 
providencias  adoptadas  neste  projecto,  á  co- 
briiça  dos  impostos  de  exportação,  sobre 
o  rafe  e  borracha,  em  cambiaes  sobre  Lon- 
dres. 

Esta  idéa  não  é  absolutamente  minha,  é 
transplantada  do  Chile,  onde  produziu  excel- 
lentes  resultados  e  foi  realizada  em  relação 
ao  iodo  e  ao  salitre. 

Ministro  njiavel  <io  Chile  sustentava  a 
eílic^cia  desta  providencia,  mostrando,  pri- 
meiro, qu**  por  e>te  meio  o  Governo  se  reti- 
rava do  mercado  de  c  .inbiaes,  que  em  praças 
onde  as  transacções  sã  •  mais  ou  menos  lirai- 
tada<,  como  na  de  Valparaizo,  produzia  eflfei- 
tos  beneíic  )S  ;  segundo,  armava  o  Governo, 
deante  d.  s seus  credora s,das  sommas  em  ouro 
precisas  para  uraa  parte  importantissirai  de 
StMis  compromissos,  dando,  por  conseguinte,  a 
esse  mesrao  crelor  a  segurança  de  que  esses 
comproraiíipos  seriam  pagos,  o  que  havia  do 
contribuir  eílioaz  o  po  lerosamente  para  man- 
ter o  credito  nos  titules  chilenos,conservando 
a  cotaçito  elevada  desses  mesmo.«í  titules. 

Sr.  Presidente,  chamo  a  attençáo  dos  meus 
cjllegas  para  o  que  vou  dizer  nesta  parte  do 
meu  discurso. 

A  situação  delicada  que  estamos  atraves- 
sando não  é  uma  situação  que  so  possa  dizer 
exclusivamente  da  Republica  ílo  Brazil.  In- 
felizmente para  as  ropuidicas  sul  americanas, 
pode-se  dizer  e  eu  \)0^^o  aíTirinal-o,  sem  r.í- 
ceio  absolutamente  de  reparos,  nem  de  obje- 
ções,  que,  á  excepção  da  Republica  Argentina, 
nenhuma  das  outras  republicas  suUameri- 
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canas  tem  contraindo  empréstimo  que  nâo 
fcoja  dando  garantias  palpáveis,  reaes,  eífe- 
ctivas,  e  essas  garantias  fião,  ora  productos 
íie exportação,  como  o  guano,  o  iolo,  o  sali- 
tre, etc.  ;  ora,  as  rendas  aduaneiras  e  as  pró- 
prias vlas-ferreas.  Nem  o  Cliile  oscapa  a  este 
facto.  Mais  ainda,  Sr.  Presir^ente,  posso  aílir- 
mar  que  todas  as  republicas  sul-americanas 
teem  infelizmente  passado  pela  vicissitude 
da  bancarota,  pela  triste  contingência  de  sus- 
penderem 03  seus  pagamentos.  De  todos  nós 
é  bem  conhecida  a  situação  da  Republica  Ar- 
gentina. Quanto  á  Republica  do  Uruguay,  até 
os  próprios  juros  de  empréstimos  nossos  não 
são  pigo?. 

A  Republica  do  Chile,  valente,  poderosa, 
presidida  e  as?istida  por  homens  de  alta  capa- 
cidade, de  1826  a  1842,  suspendeu  o  pagamento 
do  empréstimo  contrah ido  em  1822. 

E,  Sr.  Presidente,  devo  chamar  a  attenção 
da  Camará  ainda  para  este  ix)nto  capital  : 
este  facto,  que  acreditei  que  não  se  tivesse 
jamais  realizado  em  nossa  pátria,  já  se  deu, 
em  um  período  critico. 

Reflro-me  ao  periodo  em  que  tivemos  guer- 
ra com  Buenos-Aires,  em  que,  conforme  do- 
cumento, que  vou  ler  á  Camará,  como  'seja  a 
obra  que  tenho  em  mãos,  sobre  os  fundos  in- 
glezes,  em  que  se  encontra  o  seguinte,  sobre 
o  Brazil  : 

«la  1829 two  loans  amounting  to  800.000, 
were  contracted  at  54  cent.  to  pay  olT  tbe  In- 
terest  due  on  the  piiblio  debt,  which  hade 
fallen  into  arrears  by  the  war  with  Buenos- 
Aires. ;> 

Em  1829,  dous  empréstimos  de  cerca  de 
800.000  sterlinos  foram  contractados  pelo 
Governo  do  Jírazil  ao  typo  de  54,  para  pagar 
o  juro  da  divida  publica,  que  havia  cabido 
em  atraso,  por  occasião  da  guorra  de  Buenos 
Aires 

Devo  ainda  dizer,  Sr.  Presidente,  que 
aquillo  que  n(')S  estamos  fazendo  no  actual 
momento,  ó  zelar  o  credito  da  Republica,  de 
modo  a  evitar  certos  vexames;  mas  posso 
citar  á  Gamara,  na  historia  financeira  e  orça- 
mentaria do  Império  do  Brazil,  escripta  pelo 
Dr.  Castro  Carreira,  que  em  1832,  o  Ooverno 
do  Império  foi  obrigado  a  contrahir  um  em- 
préstimo, e,  o  que  ó  mais,  coiitrahiu  esse  em- 
préstimo hypotliecando  as  rendas  da  Alfan- 
dega di  Capital  do  Império. 

Um  Sr.  Deputado—  Mais  de  uma  vez. 

O  Sr.  Serzkdllo  Corrk\  —  Peço  á  Camará 
licença  para  ler  esse  trecho. . . 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  E'  a  tradição 
imperial  ! 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa—  . .  .onde  clara- 
mente se  acha  i;^so  consignado : 


«Sendo  o  presente  empréstimo  contrahido 
com  a  autoridade  de  Sua  Magestade  Imperial 
epara  uso  do  seu  povo,  todos  os  créditos  do 
seu  Império  ficam  applicados  ao  seu  paga- 
mento... (Veja  bem  a  Gamara  a  íorça  dos 
termos  da  escriptura  publica  —  todos  os  cre- 
ditas do  seu  Inrperio  ficam  applicadov  ao  seu 
pafjamento. )..,  \)orèm  (rontinuando  a  ler), 
para  —  com  maior  pontualidade  —  assegurar 
o  cumprimento  da  obrigação.  Sua  Magestade 
Imperial  particularmente  hypotheca  o  rendi- 
mento da  Alfandega  da  Capital  do  Império  e 
expedirá  convenientes  instrucções  ao  admi- 
nistrador dessa  repartição,  para  que,  dessa 
forma,  n  fundo  particular  que  «  não  será  dís- 
trahido  para  qualquer  despeza  do  seu  Gover- 
no, sem  que  sp  tenha  remettido  a  importância 
necessária  ao  pagamento  dos  juros  desse 
empréstimo,  conforme  as  condições  da  pre- 
sente escriptura  geral. ^ 

E'  claro  e  categórico,  por  conseguinte, 
Sr.  Presidente,  que  a  renda  da  alfandega  de 
nossa  prmcipal  cidade,  da  Capi.tal  da  Repu- 
blica, já  foi  dada  em  garantia,  em  cau(;do.  em 
hypotheca,  por  meio  do  escriptura  publica, 
solemne.assignada  pelo  próprio  punho  de  Sua 
Magestade.  quando  foi  contrahido  o  emprés- 
timo de  1852. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Já  antes  o  Império 
havia  feito  isso,    em  1824. 

O  Sr.  FiiANCisco  Glicerio— Por  circum- 
stancias  muito  mais  urgentes  do  que  hoje  ; 
muito  mais  graves  do  que  as  de  noje  ;  não 
foi  por  falta  de  patriotismo  naquella  época. 

O  Sr.  Serzedello  Corre  a— Devo  ler,  para 
terminar,  ainda  dous  fundamentos  ao  pro- 
jecto que  apresentei. 

Fundo  especial  fie  resgate  —  Vejamos  os 
algarismos  nos  quaes  assenta  o  proj(?clo  que 
apresentei . 

Eu  disso  que  se  deviam  resgatar  os 
512.000:000$  dentro  de  10  annos.  Vou  ia- 
dicar  come,  dentro  deste  prazo,  nós  temos  os 
recursos  necessários  para  eílectuar  esse  res- 
gate : 

<  (Lendo)  10  Vo  addicionaes,  tomando 
a   renda    iederal    na    importância    de 

300.000:000$000... 

Vè  a  Camará  que  calculo  a  renda  federal 
âquem  daquillo  que  ella,  nestes  últimos  dias 
tem  fornecido;  não  desejo  ser  optimista. 

«  (Lendo)  10  V"  addicionaes  tomando  a 
renda  federal  na  importância  de  300.UOO:Oaos 
(calculo  inferior,  uma  vez  que  tem  de  cres- 
cer)—30.000:000$  por  annoou  300.0')0:00<J.s 
em  10  annos. 

Libras— 2. 500. 000,  metade  da  contribuição 
do  arrendamento  da  FJstrada  de  Ferro  Cen- 
tral,  ao  cambio  de  8  dinheiros  (calculo  o 
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cambio  um  pouco  superior  á  taxa  actual, que 
í^reio,  ha  de  perdurar  até  cssa  occaáião, 
75.000:(X)0S00(). 

Venda  das  apólices  provenientes  do  lastro 
das  emissões  bancarias  existentes  no  Tiíe- 
souro,  9l.o44:OOOSOOO. 

Renda  do  recebimento  dos  títulos  dados 
em  pagamento  ao  Governo  pelo  Hanco  du 
Republica,  proveniente  de  27.000:í.'')as  da 
Leopoldina  (o  me  refiro  á  operação  da  Leo- 
poldina, em  que  o  Thesouro  terá  de  receber 
cerca  de  27.0l'():00()?,  me  retiro  a  outros 
titulos  que  o  banco  póile  dispor,  como  os  da 
Sorocaki,na  e  que  teem  valor,  que  se  pres- 
tam para  uma  operação  de  credno),  calculo 
pela  baixa— em  SO.OOOiíOojOOO. 

Quanto  á  de  annuidade  do  arrendamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  não  íiz  o  calculo, 
deixei  um  cifrão,  não  entra  isto  no  meu  cal- 
culo, aAsim  como  a  quota  designada  nos  or- 
çamentos, de  modo  que  ha  um  exceFSo  sobre 
os  512.000:000$  de  papel-moeda,  q  ;o,  digo, 
deve  ser  resgatado  de  cercado  14.0í/0:()Oí)$, 
levando-se  em  conta  lO.oooiOOOs,  producto 
de  20   lo  terias . 

Quando  se  attenda  a  que  uma  grande 
parte  das  notas  estão  estragadas,  dilaceradas, 
eatão  completamente  perdidas,  se  poderá 
acreditar  que  o  funlo  do  resgate,  estabele- 
cido no  projecto,  que  offoreço  á  conside- 
ração da  Camará,  garante  perfeitamente  o 
r-esírat^e  desses  512.000 :0Oí).5,  pois  tenho  no 
meu  calcnlo  a  som  ma  de  SiíLOuOiOOO-^  como 
recurso.  Devo  agora  apresentar  a  parte  mais 
importante,  a  parte  justificativa  do  projecto, 
qual  a  du  meio  de  debellar  o  dcpcit  orçamen- 
tário. 

Digo  que  o  deficit  pólo  ser  eliminado  ou 
largamente  modificado  : 

a)  pela  raeLiora  d.i  taxa  (cambial.. 

Ninguém  contesta,  Sr.    Presidente,  que 

eíTectuado  o   resgate  e    feita  a  apuração  de 

credito,  a  melliora  da  taxa  cambial  t;eja  elle- 
ctiva,  seja  real. 

h)  pela  conversão  do  juro  das  apólices  ; 

c)  pelo  desapparecimento  do  deficit  da  Es- 
trada de  Ferro  Central,  desde  que  nós  es- 
tamos dispostos  a  votar  aqui  tarifas  que 
attendam  justamente  ao  deficit  da  mosma 
entrada  ; 

d)  pelas  economias  e  reformas  em  algumas 
taxas,  que  serão  propôs  ias  na   discussão  do  i 
orçamento  da  receita. 

Eu  já  disse  à  Camará  que  osíou  :io  animo  ' 
firme  de  votar  as   diíferentes  emo:Mas,  pro-  1 
po.ido  largos    cortes    nos  diiferentes   orça-  I 
«  mentos  e  comprometto-me  também  h  estudar 
o  orçamento  da  receita  e  a  ver  quaes  as  dif- 
lerentes  taxas  que  possam  ser  de  melhor 

Caiuara  V.  Y 


[alvitre   applicadas   no    mesmo    orçamento, 
para  coaauzir-nos  ao  resultado  que   desí»,- 

Ijamos. 

Mas,  dados  esses  eleaontos,  vejamos  como 
ellcs  pot^nn  intervir  para  obtermos  a  elimi- 
nação do  deficit. 
Qual  a  (*e3[)eza  que  temos  no  exterior? 
Calcilcmo.s, mandando  cossaralg;imas  obras 
(e  PU  não  sou  exa^^gerado),  dizendo  que  e^sas 
despezas  j>odem  avultar  é*  importante  somma 
de  cercado  0.000.000  bt(írlinos.  Seis  milhOes 
sterlinos.  ao  cambio  actual,  são  cerca  de 
182.000.0GO<,  que  se  vão,  em  um  orçamento 
de  o-^O  a  330.';u0:000$,  deixando-nos,  por  con- 
seguinte, unia  peque:aina  margem  para  a 
nossa  dospezi  interna. 

Como,  pui??,  eliminar  o  deficit  ?  Pela  contri- 
buição dus  5.000.000  sterlinos  de  arrenda- 
mento, pelíí  rei-gate  do  papel-moeda,  calculo 
que  o  cambio  perle  subir  a  uma  taxa  verda- 
deiramente diminutaf  calculo  que  o  cambio 
possa  conservar,  durante  o  próximo  anuo, 
si  forem  adoptadas  essas  medidas,  uma  taxa 
média  de  11  diníieiros. 

íSi  a  taxa  for  a  12,  si  for  approvado  o  meu 
projecto,  alíiT*mo  á  Camará  que  o  deficit  teiá 
desapp.irecifio.  Si  a  taxa  for  de  \\^  o  deficit 
estará  vencido  ;  mas  não  sou  exaggerado  cal- 
culando que  a  taxa  cambial  S9  elevará  de  7  o 
tcintos  a  11- 

Pois  bem,  só  isto  fará  com  que  com  os 
6.000.000,  em  vez  de  despender  182.000:000.^ 
desp(ni'laHius  apenas  LJO.QiaiOOO.^^OOO. 

I     Juros  pagos  actualmente  pelas  apólices    de 

[4  "/a  ouro— 123.000  apólices— 15.000:000.5  de 

I  juros. 

Feita  a  co:i versão,  mesmo  sendo  o  valor  da 

!  apólice  de  1 :200$  ou  O  "/„,  teremos  7.:)S0:r':)JS- 

I  liesappart  cimento  do  rfíJ/Zr-ií  da  Central  lo.írjo 

' contos. 

Pelo  que  temos: 

Diíferençaa  menos  no  ser- 
viço da  divida 51  .O32:000S  )00 

Dillerença  a  menos  na  con- 
versão        7.G20:000$000 

Desapparecimento  ao  deficit 
da  Central 10.000:000-^00 


Somma 68 .  762: 000$000 

DiíTerença  a  menos  dos  juros  de  5  '\/o 
sobre  £  5.000.000  —  5.414:300$,  o  que  dá 
6;í.317:300$0U0. 

FazenJo-^e  economias  de  20.000:000$  tere- 
mos mais  de  80.000:000$,  mais  do  que  o 
deficit  qiití  tstará  vencjdo. 

Vê,  portanto,  a  Camará  que  não  trago  ao 
seu  estudo  um  projecto  de  lei  elaborado  no 
ar,  mas  um  conjuiict^  de  medidas  que  reve- 
lam enorme  gravidade,  que  po<lem  alfectar  a 
sentimentabilidado    deste    oU   daquelle   pa- 
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triota.  deste  ou  daqnelle  estadista,  d-este  ou 
daquelle  homem  publico,  mas  que  sâo  dicrnas 
de  seu  estudo.  Reúirando-medatribu'^:;,  íIgvo 
uma  confissão  clara  e  franca  ao  paiz. 

O  que  me  levou  á  apresentação  do  projecto 
foi  a  lealdade,  a  sinceridade,  a  boa  fé  co:n 
que  sirvo  aos  destinos  da  Republica,  com  que 
quero  zelar  o  credito  e  a  honra  da  minha 
Pátria. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  e  outros— 
Muito  bem. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrka— Fil-o,  porque 
acredito  piamente,  posso  estar  profunda- 
mente em  erro,  posso  ter  commettido  o  maior 
dos  disparates,  mas  acredito  sinieramente 
que  a  verdade  está  commigo.  O  Governo  do 
paiz  ou  acceita  o  projecto,  salvo  modificações 
neste  ou  naquellc  ponto,  ou  a  bancarrota  está 
ahi  a  devorar  a  nossa  honra,  o  nosso  crcM to. 
Sim,  arrasio  a  impopularidade,  estou  resi- 
gnado a  ouvir  os  doestos,  mas  por  Deus,  o  que 
peco  é  a  salvação  da  minha  Pátria,  o  que 
peço  e  o  credito  da  Republica  ira  maculado  e 
puro  como  a  neve  !  {Muito  bem;  muito  bem, 
O  orador  è  co^riprimentado  por  muitos  Srs, 
Deputados,  que  o  abraçam  e  felicitam,) 

Vem  a  Meza  e  ó  lido  o  projecto  do  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa. 

O  Sr.  I* residente— Vou  consultar 
a  Gamara  si  considera  o  projecto  objecto  de 
delib-jraçâo 

O    Sr.    F^raiicisico    Olicerio— 

Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  I*resi dente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  I^raneiscoGlicerio  (pela 
o)*rfem)— Pergunto  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
si  posso  usar  da  palavra  para  encaminhar  a 
votação. 

O  Sr  .  Presidente — A  votação  não  permitte 
discussão. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Desejo  que 
V.  Ex.  declares!  posso  fallar  para  encami- 
nhar a  votação,  porque,  no  caso  negativo, 
desisto. 

O  Sr.  PREsmENTE— V.  Ex.  pode  usar  da 
palavra  pela  ordem  para  encaminhar  a  vo- 
tação. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E'  para  fazer 
uma  simples  ('eclaraçáo. 

O  nobre  Deputado  pelo  Pará,  leal,  sincero 
como  é,  já  declamu  que  apresentou  o  projecto 
que  acaba  de  ser  lido  por  sua  conta  e  por  sua 
responsa  'ilidiule  pessoal. 

Devo  também  declarar  que,  pela  muita  con- 1 
sideração  que  voto  aos  serviços  políticos,  á  I 


sinceridade  pessoal  e  republicana  do  nobre 
Depntapo  pelo  Pará,  pelos  vínculos  politicos 
e  ])PS5Qaes  que  me  li«ara  a  S.  Ex.,  dou  o  meu 
voto  para  que  o  projecto  seja  julgado  objecto 
de  deliberação,  taes  são  os  sentimentos  que 
me  animam  em  contrario  ao  projecto. 

Não  quero  discutir  o  projecto,  mas  devo 
dizer  que  o  meu  voto  significa  que  eu  assim 
procedo  levado  pelo  muito  lespeito  e  devo- 
tamente, que  devo  ao  nobre  Deputado  pelo 
Pará. 

E'  lido,  julga  lo  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Orçamento  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  105  —  1897 

Autoriza  o  Governo  a  garantir  juros  de  5  */„ 
sobre  £  5.000.000,  contribuição  inicial  do 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil ;  a  converter  os  juros  das  apólices 
de  4  °/o  ouro,  emittidas  por  decreto  n,  833  A, 
de  6  de  outubro  de  1890,  por  5  '^/o papel; 
e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado: 

§  l.*"  A  garantir  juros  de  5  %  sobre 
£  5.000.000,  contribuição  inicial  do  arrenda- 
mento da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
pagos  pelo  arrendatário  no  acto  da  assigna- 
tura  do  contracto  ou  em  duas  prestações,  nos 
termos  do  decreto  n.  2.413,  de  28  de  dezembro 
de  1896. 

I.  Cessará  a  í^arantia  de  juros  logo  que.  du- 
rante três  annos  seguidos,  a  renda  liquida  da 
estrada  produzir  5  "A  sobre  o  capital  effecti- 
vamente  empregado  na  mesma  estrada  pelo 
arrendatário,  e  que  sa  comporá  da  contri- 
buição inicial  de  £5.000.000  e  das  quantias 
empregadas,  dentro  do  primeiro  anno  do 
prazo  do  arrendamento,  na  reforma  do  ma- 
terial fixo  e  rodante,  sob  fiscalização  do 
Governo. 

II.  Acautelados  os  legítimos  interesses  da 
produção  nacional,  o  Governo,  de  accordo 
com  o  arrendatário,  elevará  o  preço  da  uni- 
í^ade  das  differentes  espécies  de  transporte 
pela  listrada  de  Ferro  Central,  de  modo  a  ser 
eliminada  a  garantia  de  juros  dentro  do 
menor  prazo  po^sivel. 

§  2.°  A  converter  os  juros  de  4  V»»  «ni  oui"o 
das  apólices  da  divida  puHica  interna  emit- 
tidas  em  virtude  do  decreto  n.  833  A,  de  6 
de  outubro  de  I«90,  por  juros  de  5  •/>  ^'^^ 
papel,  pagavei-i  por  semestres. 

I.  os  possuidores  das  apólices,  que  dentro 
do  prazo  de  dous  mezes  designados  em  edí- 
taes,  não  acceitarem  a  conversão,  receberão 
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1:000$  em  moeda  corrente,  valor  nominal 
das  mesmaí  apólices.  Os  que  não  reclamarem 
o  capital  das  apólices  convertidas,  dentro  do 
mencionado  prazo,  serão  considerados  como 
tendo  acceito  a  conversão,  recebendo  por 
apólice  antiga  uma  nova  no  valor  de  1:200$. 
o  que  corresponde  ao  juro  de  G  "Vo  sobre  uma 
de  1:000$000. 

II.  Antes  de  qualquer  applicação,  a  con- 
tribuição inicial  de  £  5.000.000  do  arrenda- 
mento da  Estrada  de  Ferro  Central,  será  ella 
destinada  ao  pagamento  do  capital  das  apóli- 
ces, cujos  proprietários  recusem  a  conversão. 

III.  As  apólices  resgatadas  serão reeiíúttidas 
para  os  fins  do  n.  III  do  §  3«  da  presente  lei. 

§  3'\  Para  o  resgate  gradual  do  papel 
moeda  até  que  o  seu  valor  attinja  ao  de 
4$  por  oitava  de  ouro  de  22  quilates,  de  con- 
formidade com  o  art.  1°  da  lei  n.  401,  de  11 
de  setembro  de  1846,  é  constituído  um  fundo 
especial  de  resgate,   que  será  composto: 

I.  Da  metade  da  contribuição  inicial  do 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Central, 
de  £  2.500.000  e  da  renda  integral  produzida 
annualmente  pelo  arrendamento. 

II.  De  10  %  addiccionaes,  que  serão  co- 
brados desde  já  e  pelo  prazo  de  10  annos, 
sobre  todos  os  impostos  decretados  na  lei  do 
orçamento. 

III.  Do  producto  da  venda  gradual  das 
apólices  actualmente  existentes  no  Tliesouro 
e  provenientes  dos  lastros  das  emissões  ban- 
carias, as  quaes  deverão  ser  substituídas  por 
apólices  5  %  em  papel  moeda,  e  das  quo  forem 
resgatadas, nos  termos  do  § 2"  da pr^sante  lei. 

IV.  Da  renda  ou  recebimento  dos  tituios 
dados  em  pagamento  ao  Governo  pelo  Banco 
da  Republica  do  Brazil,  e  das  pi^es tacões  cem 
que  o  mesmo  b:mco  entrar  para  o  Tliesouro 
em  pagamento  de  sua  divida,  na  forma  do 
accordo  celebrado,  inclusive  a  amortização  e 
os  juros  que  vencerem  os  bónus  convertidos 
pela  lei  n.  427,  de  13  de  dezembro  de  1896. 

V.  Das  quotas  designadas  nos  orçamentos 
para  o  resgate  do  papel-moe'?a  e  dos  saldo^ 
orôamentarios  annualmente  verificados. 

VI.  Do  producto  liquido  de  duas  grandes 
loterias  annuaes  de  5.000:000.^  cada  u:na, 
durante  dez  annos,  extrahidas  nos  dias  30  de 
junho  e  31  de  dezembro  de  cada  anno.  cuja 
extracção  será  contractada  pelo  Governo, 
livre  de  impostos,  mediante  concurrencia. 

§  4.<»  O  resgate  e  incineração  do  pa|)el- 
moeda  será  effectuado  com  as  formalidades 
do  art.  5^  da  lei  n,  2.412,  do  *^8  de  dezembro 
de  1896,  na  somma  de  512.000:000$,  durante 
dez  annos,  nas  beguintes  datas  e  impor- 
tâncias: 


Em  31  de  dez^^mbro  de  1898. 

Em  30  de  junho  de  1899 

Em  31  de  dezembro  de  1899. 

Em  30  de  junho  de  1900 

Em  31  de  d.  rembro  de  1900. 
Em  30  de  junho  de  1901.... 
Em  31  de  dezembro  de  1001 . 

Em  30  de  junho  de  1902 

Em  31  de  dezembro  de  1902. 

Em  30  de  junho  de  1903 

Era  31  de  dezembro  de  1903. 

Em  30  de  junho  de  1904 

Em  31  <le  d<^zembro  de  1904. 

Em  30  de  junho  de  1905 

Em  31  de  dezembro  de  1905. 
Em  30  de  junho  de  1906. . . . 
Em  31  de  dezembro  de  1906. 


25.000: 
25.000; 
25.000 
25.000: 
25.000; 
25.000 
25.000: 
25.000; 
25.000: 
25.000 
25.000: 
25.000: 
25.000: 
25.000: 
25.000: 
21.000: 
31.000: 


000$000 
:000$000 
:000$000 
000$000 

oooiooo 

;000$000 
000,1000 
í)00$000 
000$000 
00(i$000 
000$000 

ooo$ouo 

000$000 
000$000 
OOOÍOOO 


000$000 


512,000:000$000 


Em  31  de  dezembro  de  1897. 
Em  30  de  junho  de  1898. . . . 


60.000:000$000 
25.000:000$000 


I.  Si  a  operação  da  conversão  das  apólices 
de  4  %  em  ouro  não  tiver  sido  terminada  até 
15  de  dezembro  do  corrente  anno,  o  primeiro 
resgate  e  incineração  do  papel-raoeda  terá  lo- 
gar  20  dias  depois  de  termmada  a  conversão. 

§  5.«  No  caso  de,  nas  épocas  acima  designa- 
das para  o  resgate  e  incineração  do  papel- 
moeda,  não  ter  o  fundo  de  resgate  a  somma 
correspondente  á  do  papel  a  resgatar-se,  o 
Governo,  afim  de  compl^tal-a,  fará  a  neces- 
sária operarão  de  credito,  comianto  que  im- 
preterivelmente seja  effectuado  o  mesmo  res- 
gate no  prazo  designado,  podendo  para  isso 
até  omittir  bilhetes  do  Thesouro  a  prazo  de 
três  a  seis  mezes. 

§  6.'*  Logo  que  o  cambio  se  firme  a  20  d. 
p  ir  IS  e  continue  a  manter-se  baixo  o  preço 
da  pi  ata,  o  Govorno  retirará  gradualmente, 
mas  dentro  de  dous  annos,  da  circulação,  as 
notas  de  valor  inferior  a  10$,  na  importância 
de  3U.0vX):0()U$,  as  quaes  serãií  suhstituidas 
por  moedas  de  prata  de  500  réis,  de  1$  e  de 
2$,nos  teruiiS  da  legislação  em  vigor. 

Si  as  notas  de  valor  míerior  a  10$  repre- 
sentarem somma  superior  a  30.000:000$  serão 
substituídas,  relativamente  ao  excesso,  por 
outras  de  valor  superior. 

A  cunhagem  <la  prati  por  conta  de  par- 
ticulares, emquanto  o  cambio  estiver  abaixo 
de  24  d.  será  gratuita, 

§  7."  O  Governo  dará  annualmente  conta 
ao  Congresso  Nacional  do  estado  do  fundo  de 
resgate,  da  numeração,  quantidade  e  valor 
das  notas  resgatadas  e  incineradas. 

§  8."  Logo  que  o  cambio  attinja  a  18  d. 
pop  1$  será  cobrado  era  ouro,  ao  cambio  do 
dia,  ura  terço  dos  direitos  de  iinpí)rtação,  :il- 
tei'dn'l(>.sMies^ao«!oasião  o  calculo  dí^s  v.doros 
oíDciaes  dos  géneros  tarifa»' os  do  caml>io  de 
12  para  o  cambio  de  2^1,  mantidas  as  rc^zões  da 
taiúfa  em  vigor.  Attingindo  o  cambio  a  22  d. 
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serão  cobrados  dous  terços  dos  <Ureitos,  e  a 
totalidade,   desde  que  o  cambio  suba  a  25  d. 

Desde  que  o  cambio  suba  a  18  d.,  os  JO  % 
addicionaes  sobre  os  direitos  de  importação 
e  que  fazem  parte  do  íundo  de  resgate  do 
papel-raoeda,  berão  cobrados  em  ouro,  igual- 
mente ao  cambio  do  dia. 

As  fracções  abaixo  de  uma  libra  esterlina 
serão  cobradas  em  papel  moeda. 

§  9.°  O  Governo  Uca  autorizado  a  enten- 
der-se  com  os  governos  dos  Estados  no  sen- 
tido de  ser  cobrado  o  imposto  sobre  géneros 
nacionaes  exportados,  em  lettras  de  cambio 
sobre  Londres,  a  90  dias  de  vista,  saccadas 
por  bancos  ou  seus  representantes  nos  Esta- 
dos, dando  o  Governo  P^ederal  em  papel- 
moeda  aos  mesmos  Estados  o  valor  corres- 
pondente ao  das  cambiaes  á  taxa  de  cambio 
do  dia  em  que  tiverem  sido  pagos  os  impos- 
tos que  eilas  representara. 

§  10.  Continua  ern  vigor  o  paragrapho 
único  do  art.  14  da  lei  n;  183  C,  de  '^3  de  se- 
tembro de  1893. 

§  11.  E'  decretada  para  1  de  janeiro  de 
1007  a  abolição  do  curso  forçado  para  o  papel- 
moeda  do  Estado  e  a  conversibilidade  em 
ouro  dos  200.000:000$,  valor  das  notas  que 
devem  existir  em  circularão  nessa  época. 

O  Governo  fica  autorizado  a  contractar  op- 
portunamente  com  um  dos  bancos  existentes* 
ou  com  o  banco  que  para  esse  íim  for  consli- 
tuido,  a  emissão  em  notas  ao  portador  e  â 
vista,  conversíveis  em  moeda  metallica.  A 
emissão  será  feita  na  razão  do  duplo  do  de- 
posito em  ouro. 

§  12.  A  metade  da  contribuição  inicial  do 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Central, 
ou  £  2.500.000,  será  destinada  â  liquidação 
dos  exercícios  financeiros  de   1896  e  corrente. 

Art.  2."  Continuarão  em  vigor  as  disposi- 
ções legaes  qilo  nâo  tenham  sido  moditicadas 
pela  presente  lei. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1897.— 
ISerzedello  Corrêa. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  discussão 
do  projecto  n.  64,  de  1897,  fixando  a  despeza 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercido 
de  1898. 

O  !èi*.    Albu<|iierci«o    Serejo 

{pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  des- 
culpará a  minha  teimosia  em  vir,  de  quando 
em  vez,  pedir  a  inversão  da  ordom  do  dia, 
para  requerer  a  preferencia  para  o  projecto 
n.  47  A,  de  1897,  que  trata  da  lei  do  sorteio 
marítimo. 

Mas  assim  o  faço  era  vista  da  importância 
do  projecto . 

Para  proval-a  e  justificar  o  meu  requeri- 
mento, passo  a  ler  o  que  diz  o  illustrado 


contra-almirante  chefe  do  eafcado-maior  ge* 
neral  da  armada,  em  seu  relaiorío: 

«No  meu  conceito,  urge,  sob  pressão  impe- 
riosa da  necessidade,  para  não  deixar  a  ma- 
rinha morrer  de  inacção,  para  não  desorga- 
nizar o  serviço  por  carência  de  pessoal,  resol- 
ver a  questão  de  prompto;  e  o  único  meio  de 
conduzil-a  a  uma  solução  razoável,  sem 
violação  do  estatuto  fundamental  da  Repu- 
blica, cifr.i-se  na  promulgação  de  uma  lei 
autorizando  o  Governo  a  proceder,  por  inter- 
n»edio  de  uma  commissão  composta  do  capi- 
tão do  porto  e  mais  dous  ofliciaes,  ao  sorteio 
immediato  entre  os  matriculados  (exclusive 
machiuistas  e  pilotos)  nas  capitanias,  de  16  a 
30  annos  de  idade,  admittida  somente  como 
isenção  a  incapacidade,  reconhecida  por  uma 
junta  medica.» 

Vê  V.  Ex.  e  a  Camará  que  o  meu  reque- 
i  i mento  tem  razão  de  ser. 
Vem  á  Mesa  e  ó  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  que  seja  dis- 
cutido o  projecto  n.  47  A,  de  1697,  que  pro- 
videncia sobre  o  preenchimento  dos  claros  ex- 
istentes na  força  navaL 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1897. 
— Albuquerque  Serejo, 

O  ^4tr,  I^resiílento— A  discussão 
que  está  incluída  na  ordem  do  dia  é  a  dis- 
cus?ão  única  do  parecer  n.  47  A,  deste  anno, 
sobre  as  emendas  ofifórecidas  ao  projecto 
n .  47,  também  deste  anno,  que  trata  da  con- 
scripção  naval.  Vae-se  votar  o  requerimento 
de  preferencia. 

Posto  a  voto5,  é  rejeitado  o  requerimento 
per  72  votos  contra  6:^. 

O  Sr.  I^rancisco  GJJicerio  {pela 
ordem)— Sr.  Pfe3idente,eu  desejava  requerer 
preferencia  para  a  discussão  do  Orçamento  da 
Marinha,  si  nisto  concordar  o  illustre  leader 
da  maioria.  Creio  que  não  ha  orador  in- 
scripto  para  fallar  sobre  esse  orçamento. 
Ku,  si  a  Camará  concordar  nisto,  apresen- 
tarei simplesmente  uma  emenda  e  então  se 
encerrará  o  Ornamento  da  Marinha  e,  em  se- 
guida, o  da  Guerra,  porque  me  consta  que 
vão  fallar  sobre  este  ultimo  orçamento  os 
Srs.  Paula  Guimarães  e  Barbosa  Lima. 

Não  sei  si  o  illustre  leader  da  maioria  con- 
cordará. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Concordo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Em^  tal  caso 
requeiro  preferencia  para  a  discussão  do  Or- 


SESSÃO  EM  23  DK   SETEMBRO  DE   1897 


421 


çamento  da  Marinha  para,  depois  de  apresen- 
tada a  minha  emenda,  ser  elie  encerrado. 

Vera  à  mesa,  é  lido  e  approvadc  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  a  discussão  do 
projecto  n.  84,  deste  anno. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1897. 
— Francisco  Glicerio . 

E'  annundada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  84,  do  1897,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha  para  o  exercício  de  1898. 

O  Si-.  I^resident©— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O   Sr,    Francisco    Grlicerio— 

Sr.  Presidente,apena8  para  fundamentar  esta 
emenda.  (Lê,) 

Eis,  Sr  Presidente,  a  emenrla  que  offereço 
para  dar  lo;íar  a  que  este  orçamento  volte  á 
commissão  respectiva  afim  do  que,  voltando 
também  o  Orçamento  da  Guerra  que  vae  ser 
encerrado  hoje,  possa  a  maioria,  de  ao^ordo 
com  o  Governo,  e,  si  quizer  de  accordo  cora  a 
Coramissão,  offerecer  reducções  ás  despr-zas 
publicas. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Só  na  3* 
discussão  é  que  a  Commissão  pôde  fazer.  No 
parecer  sobre  as  emendas,não  e  possivel. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Pois  então  para 
salvar  a  Republica  ha  de  .preferir  fazer  na  3^ 
discussão  ? 

Em  todo  o  caso  está  feita  a  minha  declara- 
ção: a  opposição  abre  mão  da  discussão  des- 
ses orçamentos,  para  que  elles  voltem  á  re- 
spectiva Coramissão  atira  de  que  esta  apre- 
sente seu  plano  de  reducções  das  despezas  i 
publicas.  i 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  envia-la  á 
Commissão  de  Orçamento   a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,    84,  de  1897 

Rubrica  8— Retire  a  verba  de  254:640$000 
destinada  aos  agí^^regados  do  corpo  da  raserva 
e  amnistiados,  cónsignando-se  verba  somente 
paraaquelles. 

Saladas  sessões,  23  de  setembro  do  1897.— 
Francisco    Glicerio, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada ã  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  Commissão  respectiva  (^ê  parecer  ísobre  as 
emendas  offerecidas. 


E,  annunciada  a  continuação  da  2=»  dis- 
cussão do  projecto  n.  61, de  1897,iixando  a  des- 
peza  do  Mmiiiterio  da  Guerra  para  o  exercicio 
de  18y8. 

O  Sr.  r»residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr,  Barbosa  ILilma— Sr.  Pre- 
sid^^nte,  discursos  proferidos  na  outra  Casa 
do  Congresso  Nacional,  por  illustres  e  conspí- 
cuos próceres  da  maioria,  que  no  Senado  apoia 
o  Governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  oori- 
gara-me  a  voltar  ao  assumpto  constante  do 
projecto  64,  ora  em  discussão.  A  lei  de  fixa- 
ção de  forças  deu  loiíar,  no  Senado,  a  que  il- 
lustres cidadãos,  pretendenrio  analyzal-a,  ao 
envez  disto,  fizpssora  estendal  das  suas  opi- 
niões, dos  seus  julgamentos,  nem  só  em  rela- 
ção à  situação  politica  actual,  mas  ainda 
mais  particularmcate  em  relação  ao  exercito 
nacional . 

Republicr'nos  mais  competentes,  naquella 
Casa  do  Congresso  Nacional,  saberão  op- 
portunamente  responder  aos  »llustres  Sena- 
dores, na  parte  em  que  se  referiram  á  situa- 
ção geral;  mas  a  critica  adduzida  por  um  e 
outro,  em  detrimento  do  exercito  nacional, 
obriga-me,  como  Deputado,  como  republi- 
cano e  como  militar,  a  não  consentir  que 
passem  em  silencio, por  mais  dias,increp;4ções 
como  aquellas  que  se  achara  nos  discursos 
desses  illustres  cidadãos. 

O  Sr.  Timotiieo  da  Costa— Increpaçuos 
verdadeiramente  injustas. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Forro-me  ao  despra- 
zer*, ao  desgosto  me^^mo  de  descer  às  fomes 
de^tas  criticas  malévolas,  para  analysal-as  e 
motivar  a  convicção,  que  alimento,  de  que 
ellas  promanam  da  mesma  nascente  que  no 
reííi.nen  passado  deu  lograr  ii^  criticas  que 
ír.quenteraeute  apparociam,  não  menos  acer- 
bas e  não  menos  malévolas,  ao  ex«ircito  na- 
cional . 

A  primeira  dessas  increpações,  que  reflecte 
contra  o  governo  do  benemérito  Marechal  de 
Ferro,  está  na  parte  do  discurso  do  cidadão 
Gumes  deCa^ti-o... 

O  Sr.  Pedro  Borges— Conselheiro,  aliás. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  que  afflr ma  in- 
exactamente, que  aíllrma,  produzindo  uma 
inverdade,  ter  a  Nação  A*ito  ízrande  sacrifício 
para  adquirir  armamento,  que  esse  cidadãcj 
cia^sifica  de  absolutamente  impresiavd . 

Diz  O  Sr.  consellieiro  Gomes  de  Castro: 

<^<  In  for  mações  que  considera  veridioas  o  nc 
caso  contrario  as  de.sminta  o  Governo,  pois 
não  se  manifestará  queixoso,  levam  o  oradoí 
a  declarar  que  foram  importados  60  milhOei 
de  cartuchos    jlauser^    cautucU'  s    Qtt:   N.\c 
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ANNAES  DA   GAMARA 


SRRVIRAM.  MUNIÇÃO  ABSOLUTAMENTE  PRRDIDA; 
qne  o  Governo  recehm  iOO,000  carabinas 
Ma  USER  defeituosas,  imprestáveis. 

E  adeaate: — . .  .mas  a  verdade  ê  que  a  mu- 
nição está  ahi  e  não  serve,  as  arenas  não  foram 
distribuídas  d  força  porque  não  serviam.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  ne&ta  afflrmação,  cuja 
gravidade  não  preciso  accentuar,  ha  in  ver- 
dades, ha  uma  grande  e  indesculpável  levian- 
dade. 

O  armamento,  que  o  Governo  da  Republica 
importou  para  a  infantaria  do  exercito  bra- 
zileiro,  obe  lece  ao  typo  do  fuzil  Mauser  hes- 
panhol,  aquelle  que  tem  sido  preferido,  em 
concursos  regularmente  estabelecidos,  pelas 
nações  mais  adeantadas,  para  o  arríiamento 
das  suas  forças.  E  o  cartuchame,  que  acom- 
panha esse  armamento,  voiu  parte  completo, 
e  a  maior  parte  em  elementos,  para  serem 
aqui  prepara-los  na  fabrica  de  cartuchame, 
soba  intellièrente  e  patriótica  direcção  do  ca- 
pitão do  engenheiros  Villeroy.  Este  cartu- 
chame, quer  a  pequenina  fracção  que  veiu  já 
preparada,  quer  cerca  de  quatro  milhões,  que 
teem  sido  confeccionados  naquella  fabrica, 
teera  servido  nas  lutas  a^^porrimas,  no  sertão 
da  Bahia,  sem  que  até  hoje  hajam  motivado 
a  mínima  queixa,  antes  dando  mostras  de  ser 
tão  bom  quanto  for  o  melhor  empreitado  em 
armas  congéneres,  nos  exércitos  europeus. 

A  asseveração,  portanto,  carece  absoluta- 
mente de  funiJamento. 

As  armas  Mauser,  compradas  pelo  Go- 
verno, em  numero  de  100  000,  não  foram, 
nem  podiam  ser  immediatamente  distri- 
bui la  a  todo  exercito  nacional,  sinão  que, 
nesse  assumpto,  procedeu  bem  o  Governo, 
distribuindo-as  pouco  a  pouco,  e  dando  logar 
a  que  a  instrucção  so  ])odesse  fazer,  e  que 
podeásem  ser  aGí>mpanhadas  do  cartuchame 
preparado  na  fabricn  do  Realengo;  e  saben- 
do-se  que  o  edifício  de>sa  fabrica  teve  de 
ser  elevado,  ha  muito  pouco  tempo,  e  ahi 
installadoa  os  raachinismos,  percele-se  bem 
quanto  teem  sido  solicites  os  oiíiciat-s  íIo  ex- 
ercito nacional,  conseguindo,  dentro  de  tão 
pouco  tempo,  preparar  o  cartuchame,  com 
o  qual  vamos  fazendo  face  ás  exigências  da 
cdtinpanha  de  Canudos. 

E'  certo  que  vários  corpos  ss  encontraram, 
logo  após  a  revolta,  com  arm:- mento  de  di- 
versas espécies;  é  certo  mesmo  quo  durante 
a  revolta,  não  foi  essa  uma  das  menores 
difflculdades  com  que  se  lutou,  havendo 
corpos  armados  a  Comblain,  a  Mannlicher  e 
a  Mauser.  Urgido  peia  excepcionalidade  da 
crise,  que  se  corporificou  na  revolta  de  6  de 
setembro,  o  (íoverno  houve  de  comprar  o 
armamento,  que  íoi  possivel  adquirir,  al- 
;^'uus  milhares  de  armas  Mannlicbers;  mas 
logo  que  o   benemérito   Mai*6chal   Floríano 


Peixoto  conseguiu  domar  essa  perigosíssima 
e  im patriótica  insurreição,  cuidou  do  armar, 
regular  e  systematiai mente,  o  exercito  bra- 
zileiro,  e  só  então  teve  logar  a  encommenda 
do  armamento  intelligentemente  escolhido  e 
cuidadosamente  recebido,  hoje  distribruido 
ao  exercito  nacional. 

Não  colhe,  portanto,  por  nenhuma  das 
faces  porque  se  queira  encaral-a,  a  incre- 
pação  do  conselheiro  Gomes  de  Castro,  não 
só  em  relação  á  diversidade  do  armamento 
que  existe,  mas  ainda  em  relação  à  im- 
prestabilidade,  quer  desse  armamento,  quer 
(io  respectivo  carthuchame.  S.  Ex.  afflrmou 
uma  inverdade. 

Pronunciando-me  por  esta  maneira,  devo 
informar  à  Gamara  que  tive  o  cuidado  de  con- 
ferenciar com  distinctissimos  coliegas  que 
estão  a  par,  muito  mais  do  que  o  Sr.  con- 
selheiro do  todos  esses  assumptos  e  que 
me  deram  os  elementos  em  que  me  apoio 
para  afflrmar,  como  a(firmo,  que  S.  Ex. 
l()i  pelos  menos  leviano,  o  que  absolutamente 
não  me  surpi^ehcnde,  dada  a  malevolencia 
incurável  com  que  S.  Ex.,  como  muitos 
outros  de  sua  opinião  e  das  suas  convicções, 
costumam  referir-se  ao  glorioso  exercito  re- 
publicano. 

O  Sr.  Mello  Rego— Não  houve  malevo- 
lencia da  parte  delle. 

O  Sr.  BA.RBOSA  Lima— Direi  ao  meu  hon- 
rado collega  que  a  malevolencia  está  em  não 
haver  este  Sr.  conselheiro  procurado  infor- 
mar-se  devidamente  antes  de  ir  produzir  da 
tribuna  do  Senado  accusações  desta  gravi- 
dade {apoiados.)  Q\xdi.uáo  se  está  investido  de 
um  mandato  de  tanta  responsabilidade,  como 
e  o  de  Senador,  e  quando  parai lelamente  se 
tem  a  convicção  do  respeitabilidade  do  ex- 
ercito, não  se  levantam  accusações  desta  or- 
dem, sem  previamente  se  haver  adquirido  a 
certeza  de  que  são  incontestavelmente  verí- 
dicas. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— E'  a  campanha 
da  diífamaçâo  do  exercito,  levantada  por 
todos  aquelies  que  foram  codilhados  no  dia 
15  de  novembro. 

O  Sr.  Mello  Rego— Também  aqui  se  disse 
que  ofliciaes  receberam  soldo  de  campanha, 
sem  que  tivessem  recebido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Responderá  a  V.Ex. 
o  honrado  Deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Ser- 
zedello,  que  foi  quem  o  atllrmou  aqui  publica- 
mente a  todos  nós. 

Outra  asserção  produzida  pelo  Sr.  conse- 
lheiro é  a  que  se  refere  ao  armamento  de 
artilharia.  S.  Ex.  declarou  que  as  30  ha,- 
terias  do  canhões  Krupp,  adquiridas  ultima- 
mente pelo  Governo  da  Republica,  consti- 
tueiQ  o  mais  pesado  de  todos  os  sacriílcios 
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para  a  Nação,  porque  se  verificou  que  esses 
canhões  são  inteiramente  i o  prestáveis. 

Por  sua  vez  c-sta  asj^erçào  ó  exaj?erada. 
O  exercito  não  está  tal  sem  artilharia.  A  ar- 
tilharia importada  poderá  ser  accusadii  de 
um  pouco  mais  pesada  do  que  seria  para  de- 
sejar, mas  não  é  isso  o  motivo  sutficiente 
para  se  dizer  que  o  exercito  está  sem  arti- 
lharia, por  isso  que  canhões  muito  mais  pe- 
sados, de  effeitos  balisticos  muito  mais  po- 
tentes, aliás,  teem  sido  ultimamí^nte  trans- 
porta*^ os  para  Canudos,  mostrando  que  com 
muito  mais  facilidade  podia  seguir  esta  arti- 
I  Iharia  de  7  1/2  m.,  que  por  certo  ninguém 
f  comparará  aos  canhões  32,  que  em  Canudos 
estão  prestando  relevant^^s  serviços. 

Não  fatigarei  a  attengão  da  Camará  com 
detalhes  technicos,  porque  não  só  devo  res- 
tringir as  minhas  obiorvaçõ  s,  para  que  o 
honrado  relator  da  Commissão  se  j^ossa  pro- 
nunciar, mas  ainda  mais  porque  distinctis- 
simos  collegas  do  exercito  vão,  ponto  por 
ponto,  reduzir  as  suas  verdadeiras  piopor- 
ções>  as  allegações  do  Sr.  conselheiro  Gomes 
de  Castro.  S.  Ex.  impressionou-se  demasia- 
damente com  as  allegações  relativas  a  erosões 
da  placa  de  obturação  e  do  ouvido  desses  ca- 
nhões ultimamente  importados.  Este  facto 
está  reduzido  as  suas  verdadeiras  proporções, 
não  tem  a  importância  que  se  lhe  attribue  e 
muito  menos  dá  direito  ao  Sr.  consellieiro  a 
afflrmar  que  estamos  com  a  artilharia  com- 
I        pletamente  imprestável. 

Quando  o  i Ilustre  Senador  publicar  o  seu 
discurso  na  integra  ou  quizer  demonstrar, 
apontando  facto  por  fiicto,  os  motivos  que  o 
levaram  a  produzir  taes  asserções,  ver-se-ha 
como  cada  uma  dessas  allegações,  a  que  S.Ex. 
deu  a  maior  importância,  por  não  ser  profis- 
8ional,será  reduzida  ás  proporções  devidas,  ve- 
rificando-se  mais  uma  vez  que  sóriíente  a  raa- 
levolencia,  em  relação  ao  exercito  nacional, 
o  poderia  levar  a  produzir  na  tribuna  do  Se- 
nado affirmações  tão  graves,  como  aquellas 
que  tive  o  desgosto  de  ler.  Isto  pelo  que  se 
i^efere  ao  material. 

No  que  se  refere  ao  pessoal  a  critica  do 
Sp.  conselheiro  a-nda  demonsta  mais  eviden- 
temente a  má  vontade  que  S.  Ex.  contiuúa  a 
votar  ao  exercito  republicano. 

O  Sr.  conselheiro  procurou  comparar  dous 
termos  numéricos,  na  apreciação  do  exercito 
'  nacional,  para  determinar  o  quociente  nessa 
proporção,  e  ao  envez  de  manter  os  aliraris- 
mo3  (lados  pela  lei  de  forças  e  que  ci.nbta  dos 
orçamentos  da  Guerra  e  do  relatório  do  mes- 
mo ministro,  S.  Ex.  procurou  outros  aljra- 
rismos,  resultantes  da  situação  excepcional 
era  que  se  achou  o  exercito  brazileiro,  de- 
pois da  revolta  de  6  de  setembro.  {Apoiados.) 

Si  S.Ex.  quizesse  ser  justo,  si  quizesse  de- 
monstrar que  a  boa  fé  era  o  guia  dos  seus  ra- 


ciocínios, deveria  neste  cotejo  approximar 
dados,  assi  íi  preparados  de  outros  análogos 
nos  exércitos  estrangeiros,  isto  ó,  comparar  o 
estado  eífectivo  do  exercito  brazileiro,  com 
o  estado  effectivo  de  outros  exércitos^  que  hou^ 
vessem  passado  por  uma  crise  como  a  que  nós 
vimos  de  atravessar^  logo  depois  do  13  de 
março. 

Não  é  razoável  tomar  o  estado  completo,  nor- 
mal, regular  dos  exércitos  estrangeiros  e 
comparal-os  com  o  estado  effectivo  irregular, 
anormal  e  excepcional  do  exercito  brazileiro, 
para  dahi  derivar  provas  em  detrimento 
deste  exercito. 

As  criticas  do  Sr.  conselheiro  Gomes  de 
Castro  visam  incontestavelmente,  evidente- 
mente, desacreditar   o  exercito  brazileiro. . . 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Não  ha  duvida 
nenhuma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  ...  pretendendo 
provar  que  as  irregularidades,  que  apontou, 
são  resultantes,  não  da  crise  a  que  venho  de 
reforirme,  mas  sim  da  má  organização  desse 
mesmo  exercito. 

Ora,  vejamos  si  assim  é. 

Do  relatório  do  Sr.  general  Argollo,  ex- 
Ministro  da  Guerra,  consía  um  mappa  das 
forças  do  exercito  brazileiro,  datado  de  15  de 
fevereiro  d^ste  anno. 

Ahi  verifica  se  que  a  infantaria,  no  estado 
completo,  tem  840  offlciaes  e  17.000  praças.  De 
modo  que  a  proporção  de  ofHciaes  para  pra- 
ças é  de  ura  par.  20,  isto  é,  ó  uma  proporção 
perfeita,  regular,  razoável,  que  nada  tem  de 
exagerada.  E  nada  tem  de  exagerada :  1°, 
em  lace  dos  conhecimentos  que  todo  o  mundo 
possue,  independentemente  de  educação  pro- 
fissional ;  2 ',  em  face  dos  dados  que  igual- 
mente comparam-se,  análogos  nas  proporções, 
aos  demais  exércitos  do  mundo  civilizado. 

Na  cavallaria  e  artilharia  obteem-se  pro- 
porções análogas,  também  regulares,  também 
iiormaes,  de  1  para  16  na  cavallaria,  e  de  1 
para  IG  na  artilharia. 

Pos  bem  ;  S.  Ex.  foi  buscar  o  exemplo  de 
três  nacionalidades  européas  —  a  AUemanha, 
;i  França  e  a  Rússia  —  isto  é,  o  Sr.  conse- 
lheiro Gomes  de  Castro  foi  buscar  nos  exér- 
citos do  mundo  civilizado  aquelles  mais  for- 
midavelmente numerosos,  em  que  essa  pro- 
porção pôde  attingir  limites,  que  não  poilem 
ser  attingidos  por  nenhum  outro  exercito, 
porque,  a  partir  de  certos  algarismos,  o  nu- 
mero de  praças  pó<le  crescer  muito  mais  -lo 
que  o  numero  de  offlciaes.  E  tanto  isso  ó  ver- 
iade  que,  ao  passo  que  na  Rússia  o  numero 
ie  praças  é  50  para  um  ollicía!,  na  AUemanha 
3  na  França  regula  de  1  para  25,  e  de  1 
para  30. 

De  modo  que  si  limitássemos  o  nosso 
ttstudo  comparativo  a  essas  nacionalidades, 
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seriamos  obrigados  a  concluir  que  ou  uma 
tem  de  mais  ou  outra  tem  de  menos. 
{A  poio  dos,) 

Acabo  de  lêr  0f3  alírarisraos  a  que  che.rruei, 
fazen'io  esta  comparaf^ão,  nos  estadjs  com- 
pUtosy  isto  é,  naiuolles  que  resultam  da  or- 
í^anização  do  exercito  brazileiro. 

Vejamos  o  que  se  dá  nos  oxercitos  do 
mundo  civilizado,  não  só  n-i  l^]uropa  c^mo  na 
America,  não  ficando  njs  rar^smos  limites, 
em  que  ficou  o  Sr.  cmselheiro.  rcstriníjin- 
do-se  á  observação  da  situação  militar  na 
França,  na  Allemanha  e  n:i  Rars-ia,  mas  sim 
vmdo  também  ás  Republicas  norte  e  sul— 
americanas. 

Tenho  aqui  entre  m«ãos  d.;cumentos  oíTi- 
ciaes,  publicados  iia  typo^rapliia  do  Jornal 
Militar^  na  Itália —  Ercrciti  de  Europa^ 
{Enrico  Yoghrra — Roma  iSU?  )  otide  se  lê  o 
necessário  para  esclatccer  devidamente  este 
assumpto. 

Assim,  na  Áustria— Hunírria  a  proporção 
c  de  1  para  l'j,  isto  é,  análoga  áquella  que 
acabo  de  accusar  para  o  exercito  brazileiro. 
Na  Bélgica,  a  proporção  é  de  1  para  14;  na 
Hespanha,  é  de  1  })ara  G,  o  ariui  Irroi  oa  aUa- 
rismos  totaes;  em  pé  de  paz  niíic-iaes  13.025, 
soldados,  assim  distribuídos:  combatentes, 
79,642;  serviços  diversos,  administrativos  e 
outros,  homens  3.273;  total,  em  pé  de  paz 
soldados  82.915,  isto  é,  dá  a  proporção  de  1 
para  6. 

No  México,  a  ^eographia  militar  do  pro- 
fessor Mareei  Dubois,  publica-la  em  1895, 
para  uso  dos  ai  um  nos  da  Escola  S:iint 
Cyr ;  no  Mexicj,  repito,  co:a  uma  população 
de  12  milhões  de  habitantes,  o  exercito  tem 
34.833  praças  e  2.270  oíliciaes,  o  que  da  uma 
proporção  de  1  para  15. 

No  Chile,  o  exercito  tem  í>.0'^0  praças  e 
959  officiae^s  o  que  dá  uma  proporção  de  l 
para  6,2. 

Nos  Estados  Unidos,  a  poderosa  união  amp- 
ricana,  que  o  Sr.  conscdheiro  ci^^^ou  com  ver- 
dadeira satisfação,  apenas   restriíJííindo   essa 
citação   aqui  lio    que    lhe  convinlia,    o  Sr. 
ccmselheiro  acha  que   nós   devemos  se»ruir  o 
exemplo  dessa  poderosa   uniio   norte  ameri- 
cana que,  tendo  corça  de  GO.O^io.OiO  de  habi- 
tantes, possue  apenas  um  exercito  de  25.000 
praças  e  2.159  offijíaes,  na  pro^oição  do  um 
offlcial  para  II  praças,  esquccun  :o-se  de  que 
a  potencia  militar  de  caJa  nacionali  !ade  não 
depende  somente  do  otaio  eíTectivo   do   seu 
exercito  permanento,  mas  sim  e  tamb.m  da 
sua  poderosa  marinha;  o  o  Sr.    conselheiro 
não  ignora   que   os  Estados  Unidos   lossuera 
uma  esquadra  em  condições  do    emparelhar 
com  as  melhores  do  mundo,  e,    mais  do  que 
isso  depende,  principalmente,  antes  de  tudo, 
da  c3Lpacidade  industpal,  dos  recursos  indus- 
(riaes  de  cada  nacionalidade  e  os  liistaçlo^  Uni- 


dos contituem  uma  das  nações  mais  adean* 
tadas  do  mundo  civilizado,  podendo  improvi- 
zir,  de  um  momento  para  outro,  raateriaes 
e  recursos  formidáveis  como  nenhuma  outra 
nacionalidade  poderá  improvizar. 

Porque  não  citou  S.  Ex.  a  Suissa,  que  é 
uma  republica  modestíssima,  que  nâo  pôde 
absoluti mente  ser  accusada  de  ter  preten- 
çôes  militaristas  eque,  entretanto,  possue  um 
exercito  regular  {auszug)  de  137.000  homens, 
isto  sómcitu  o  exercito  de  1"  linha,  não  se 
tallan  l>  nem  no  landwehr  nem  no  lands- 
í'í/-»i, refervas  de  1*  e  'Z^  ordens  ?  Isto  consta 
do  referilo  documento,   que  diz  : 

«O  auszug  (í'xercito  activo)  tem  em  tempo 
de  paz  o  elTectivo  total  de  137.000  homeus.  O 
total  dHand>o:.hr  ó  de  cerca'  de  80.000  ho- 
mans.  O  total  de  landsturm  ó  de  270.000 
homens. 

Está  na  pagina  174  do  livro  que  acabei  de 
citar— Exércitos  da  Europa—  publicado  na 
tvpographia  do  jornal  militar,  em  Roma, 
em  1897. 

Na  Republica  Arjçontina,  que  deixei  cal- 
culadameate  para  o  flm,  observa-se  o  se- 
guinte. O  Sr.  conselheiro  afíinua,  mais  uma 
vez  mal  informado,  sem  que  nada  noa  diga 
quo  S,  Ex.  não  pudesse  ser  bom  informadJ 
ssi  o  quizes=;e,  inteliigento  e  bem  relacionado 
como  é,  aílirma  o  be^.-uinte: 

A  nossa  Pátria  estfi  todo%  os  di^s  advertida 
por  uma  yiaçuo  visin/ta;  diariamente  recebe  ad- 
vertências d  iqueUe  povo  e  todos  sabem  qual  a 
força  armada  da  Republica  Argentina,  SUPPÕS 
O  ORADJR  QUífi  B*  DB  5.000  HOMENS. 


Suppõe  o  Sr.  conselheiro  que  é  de  5.000 
homens. 

Vejamos  o  que  diz  o  nosso  distinctissimo 
colbgaoSr.  coronel  Guatimozim,  no  seu 
livro  publicado  este  anuo  acerca  do  iwder 
militar  da  Republica  Argentina. 

«O  orçamento  fixa  para  o  exercito  de  linha 
um  pessoal  de  15.1^02  homens,  distnbuiios 
da  maneira  seguinte  roíliciaes  superiores  723, 
sub.ilternos  802,  praças  13.777,  o  que  dá  a 
guinte  proporção— 1 .5:^5  offlciaes,  entre  su- 
periores e  subalternos,  para  13.777   praças. 

Isto  no  estado  completo,  ou  l/9,quer  dizer, 
uma  proporção  muito  mais  desfavorável  do 
que  aquela  qae  o  Sr.  conselheiro  as&ignala 
para  o  exercito  brazileiro. 

Mas,  íoi  pôr  vtmtura,  nestes  termos 
que  o  Sp.  conselheiro  Gomes  de  Castro, 
trouxe  au  Senado  as  informações,  que  julgou 
capazes  <lo  esclarecerem  aquella  iliustrecor- 
poraç:io  i  Absolutamente,  não. 

S.  Ex.  adaptou  aos  seus  desejos,  àâ  suas 
intenções  os  dados  occasionaes,  areados  por 
uma  situação  excepcional  e  ao  emvez  da 


seSsaô  Em  23  dê  setembro  db  1897 
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comparar  com  aquillo  que  se   chama    estado  I 
completo  dos  exércitos  europeus  e  americanos  j 
o  nosso  es  tido    completo,  comparou  o  nosso 
estado    effectivo    cum     o     estado    completo 
daquelle... 

O  Sr-  Mello  Rego— Comparou  o  numero 
r\e  praças,  para  o  qual  o  orçamento  vota 
verba,  isto  é,  20.000  homens. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima— V.  Ex.  está  enga- 
nado. Tenho  aqui  o  discurso  do  Sr.  conse- 
lheiro e  vou  mostrar  a  S.  Ex.  que  o  Sr.  con- 
selheiro fez  esta  comparação,  cotejando  as 
diversis  armas  do  exercito,  infantaria,  arti- 
lharia e  cavallaria.  até  o  ponto  de  assignalar 
que  nós  estamos  quasi  tendo  um  ofBcial  para 
quatro  ou  cinco  praças. 

Vô-se  bem  quanto  do  mordaz  ha  neste  as- 
signalar  ao  publico  brazileiro  que  o  exercito 
nacional  está  reduzido  a  e^tas  condições  :— 
uma  multidão  de  parasitas,  que  tem  quatro  e 
cinco  etapas,  e  uma  m^ia  dúzia  de  soldados 
para  fingir  que  nós  temos  apenas  o  arcabouço 
do  exercito  nacional. 

O  Sr.  Mello  Rego— NCvSta  Camará  tem  se 
dito  que  ha  corpos  com  25  praças.  (Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Creio  mesmo,  gra- 
ças â  campanha  de  Canudos,  que  possam 
haver  batalhões  que  não  tenham  mais  nem 
um  soldado  e  contem  ainda  meia  dúzia  de 
oíRciaes.  {Apoiados.) 

S.  Ex.  me  permittirá  que  leia  as  palavras 
do  Sr.  conselheiro. 

O  Sr.  Mello  Rego— Está  a  aggravar  as 
intenções  delle. 

O  Sr  Barbosa  Lima— As  intenções  todo  o 
mundo  percebe  através  do  véo  diaphano  dos 
actos  e  das  palavras.  Não  são  uma  cousa  tão 
recôndita,  quanto  muita  gente  pensa ;  a  con- 
sciência popular,  a  justiça  republicana  sa- 
berá ver  através  das  :>alavras  de  ca^la  um 
dos  Deputados  e  dos  Senadores  as  intenções 
que  a  cada  um  animam,  uns  defendendo  o 
exercito,  outros  accusando-o,  suppondo  que 
desta  forma  é  que  cumprem  o  seu  dever. 

O  Sr.  Mello  Rego  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Si  elle  se  occupou 
da  organização,  devia  entrar  com  o  estado 
completo.  Si  entrou  com  o  estarlo  eíTectivo, 
está  argumentando  de  má  fé.  (Apartes.) 

Permitta  V.  Ex.  que  lhe  responda  com  este 
tópico  do  Sr.  consel beiro: 

«A  infantaria  tem  actualmente  840  officiaes 
do  quadro  e  1 .02S  fora  do  quadro,  tuial  í8G8 
officiaes. 

Na  cavallaria  ha  :  officiaes  do  quadro  364, 
olèm  do  quadro  240,  total  6i0. 

Na  artilharia,  officiaes  do  quadro  374,  fópa 
do  quadro  133,  total  506. 
Camará  V.  V 


Ha  na  infantaria  12.000  praças  e  o  numero 
de  officiaes  a  que  se  referiu^  isto  é,  um  offlcial 
para  seis  praças;  na  cavallaria  4.250  praças  e 
610  officiaes,  isto  é,  um  officlal  para  sete 
draças.  Na  artilharia  3.750  praças,  um  para 
sete.» 

E'  um  argumento  de  ventre  (ri9o)  vegetativo 
(riso, apoiados)^  para  impressionar  bem  a  ima- 
ginação popular  o  que  S3  vae  ler  [apoiados)  : 

€  Senhores  e  concidadãos,  diz  o  honrado 
conselheiro,  o  exercito  nacional  está  nestas 
condições  :  quem  tem  quatro,  cinco  e  mais 
etapas  ejciste\  quem  tem  uma  só  etapa  è  hypo-^ 
tJieticOy  não  existe,  > 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  poderá  fazer  uma 
idéa  das  tristes  consequências  que  o  espirito 
publico  tirara  de  asserções  como  estas,  si  por- 
ventura, não  fossem  combatidas,  como  estão 
sendo  !  (Apoiados.) 

Vozes- Com  toda  a  justiça. 

O  Sr.  Mello  Rego— Mas;elle  avançou  uma 
falsidade  If 
Vozes— Avançou. 

O  Sr.  B\rbosa  Lima— Avançou,  porque 
nâo  ò  tal  hypothetica  a  existência  do  sol- 
dado. 

O  Sr.  conselheiro  Gomes  de  Castro  avançou 
conscientemente  uma  falsidade  e  para  isto 
basta  attender  ao  exa^gero  com  que  S .  Ex . 
frisa  e  demonstra  a  sua  má  vontade. 

O  Sr.  Mello  Rego  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  permitta 
que  eu  leia. 

«Infantaria  —  estado  effectivo  —  officiaes 
1.601  ;    praças,  11.215». 

Quem  diz  que  11.215  praças  constituem 
um  algarismo  hypothetico,  revela  o  exaggero 
da  própria  má  fé. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Isto  ó  irres- 
pondivei.  (Apoiados.) 

O  Sr,  Mbllo  Rego  dá  um  aparte. 

(Ha  outros  apartes). 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  verá  que 
são  os  algarismos  trazidos  pelo  próprio  Sr. 
conselheiro,  que  demonstram  que  não  se 
trata  de  cousa  alguma  hypothetica. 

Aqui  está  o  que  diz  o  Sr.  conselheiro  Go- 
mes de  Castro: 

«Portanto,  cabem  nove  praças  para  um 
offlcial, qualquer  que  seja  a  sua  patente.» 

Sempre  ha  nove  praças  para  um  offlcial ; 
loíço,  a  existência  do  soldado  nâo  é  hypo- 
thetica. 

V.  Ex.  poderá  dizer  que  o  algarismo  ó 
exaggerado  ;  mas,  todavia  mostrei  a  V.  Ex« 
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qua  paizes,  em  condições  norraaes,  ou  paizes, 
que  teemuma  organização  militar,  diíçna  do 
consideração,  digna  de  apreço,  tcem  propor- 
ções menores,  do  que  a  nossa  ;  normalmente 
menores  devo  dizer  do  que  esta  nossa  exce- 
pcional. {Apoiados.) 

Continua  o  Srl  consellieiro  Gomes  de 
Castro : 

«Artilharia  :  offlciaes  do  quadro,  374 ;  fora 
do  quadro,  133  ;   total,  506. 
Praças  de  artilharia  5.212. 
A  relação  é  de  um  otficial  para  10  praças.» 

Na  America,  diz  o  Sr.  conselheiro  Gomes 
de  Castro,  para  bem  fazer  comprehender  o 
seu  pensamento  e  as  intenções  que  odictaram. 

Na  America,  os  exercitas  são  mais  mo- 
destos^ porque^  nos  governos  democráticos,  o 
honrado  Senador  permitta-me  que  lhe  affirme, 
o  verdadeiro  exercito,  e  que  dece  merecer  a 
confiança  do  paiz  nos  momentos  extremos,  nos 
extremos  perigos,  não  è  o  dos  soldados  que 
moram  nos  quartéis,  que  fazem  profissão  d^s 
armas  ;  é  a  Nação  armada,  é  a  sua  gr/arda 
nacional,  é  a  sua  reserva,  porque  por  maiores 
que  fossem  os  recursos,  S.  Ex.  comprehende 
que  o  Brazil  não  poderia  possuir  sob  as 
armas,  nos  quartéis,  eflFecti vãmente  400  ou 
500.000  homens,  ainda  quando  tivesse  popu- 
lação para  isso. 

€0  Brazil  não  podo  ter  28,000  homens  e  a 
prova  de  que  não  os  pôde  ter  é  que  não  os  tem.> 
(Riso.) 

Ora,  isto  não  prova  cousa  alguma  (riso); 
isto  prova  que  o  Governo  não  quer  que  tenha, 
prova  que  o  Governo,  não  providenciando  no 
sentido  de  preencherem-se  os  quadros  do 
exercito  nacional,  o  denomina^^or  daquella 
razão  diminuo  e,  conseguintemente,  o  quoci- 
ente auginenta. 

De  modo,  que  o  Governo  pôde  influir  po- 
derosamente para  que,  ao  em  vez  de  termos 
proporções  resultantes  de  uma  organização 
regular,  tenhamos  proporções  capazes  de  fa- 
vorecerem a  má  vontade  do  Sr.  conselheiro, 
de  servirem  de  elementos  á  sua  malevolencia 
ao  exercito  republicano.  (Apoiados.) 

Outra  invenlade,  Sr.  Presidente,  está  aqui 
nesta  asserção  do  Sr.  conselheiro  Gomes  de 
Castro: 

«  O  Sonado  ficará  surprehendido,  quando  o 
orador  lhe  afflrmar,  fundado  no  Almanak  da 
Guerra,  distribuido  no  anno  corrente,  mesmo 
de  1897,  que  o  estado-maior  do  exercito  bra- 
zileiro  compõe-se  de  106  offlciaes,  e  o  estado- 
maiur  do  exercito  ailemão  compõe-se  de  115, 
apenas  nove  mais  !  » 

O  Senado  ficará  surprehendido !  (Pausa.) 
O  Sr.  conselheiro  Gomes  de  Castro  estava 
contando  altas  novidades  ao  Senado  (riso),  I 


desvendando  os  escândalos,  que  fazem  com 
qii?  o  exercito  brazileiro  esteja  muito  longe 
de  ser  uma  corporação  disciplinada,  como  o 
Sr.  conselheiro  concebe  e  imagina ! 

Ora,  isto  quí  aqui  está  não  é  verdade. 

Em  primeiro  logar,  não  se  sabe  o  que  é  qiie 
o  Sr.  conselheiro  Gomes  de  Castro  chama 
estado-maior. 

Si  é  o  estadomaior-general,  nós  temos,  in- 
clusive os  extranumerarios,  32.  Portanto, 
não  se  compara  com  115.  Si  é  segundo  os 
algarismos  que  elle  empresta  ao  exercito  bra- 
zileiro— 106— eu  acho— 232— mas,  sommaudo 
32  generaes,  72  ofliciaes  do  corpo  de  enge- 
nheiros, 112  do  estado-maior  de  i*  clase  e  16 
offlciaes  do  estado-maior  de  2"  classe— 232. 

23^  —  devia  ser  comparado  com  a  somma 
dos  offlciaes  dos  corpos  de  engenheiros,  estado- 
maior  e  corpos  congéneres  do  exercito  ai- 
lemão. 

Ora,  nós  vamos  ver  que  só  a  engenharia 
deixa  a  perder  de  vista  os  algarismos  que  o 
illustre  conselheiro  encontrou,  inspirado  pro- 
vavelmente no  Mmanah  Goth^,  tão  grato  a 
S.  Ex.,  pelo  grande  nuíDoro  de  casas  ducaes 
e  stirpes  fidalgas  de  que  lhe  dá  noticia. 

C^vein  recordar  que  a  Allemanha  tem  o 
que  não  possuímos- estados-maiores  das  dl- 
vei^sas  armas:  lê, 

«  Allemanha— EíTectivo  de  paz  —  estados- 
maiores  c  estabelecimentos  —  2.272  offlciaes, 
2.909  homens  de  tropa,  engenharia^òSS  offl- 
ciaes. »  obra  cit. 

Onde  é  qu^  ficam  os  algarismos  do  Sr.  con- 
selheiro, depois  do  que  acabo  de  ler  ? 

Agora,  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  perraittir- 
me-ha  que,  continuando  nesta  tarefa  Ím- 
proba, aidua,  eu  approxime  os  diversos  tre- 
chos daquelle  discurso  tão  longo  e  áspero, 
quão  lon^a  é  a  estmia  que  vae  de  Queimadas 
a  Monte  Santo  e  de  Monte  Santo  a  Canudos, 
para  (jue  por  esta  appruximação  se  verifique 
que  so  a  incoherencia  palpável,  só  a  malevo- 
lencia poderiam  produzir  um  discurso  naquel- 
les  termos: 

<  Tudo  deveria  ser  preparado  no  principio, 
parece-lhe,  de  modo  a  ser  fulminante,  quando 
necessário.,  a  acção  da  autoridade,  » 

Quem  é  que  se  surprehende  com  isto  ? 
E'  elle,  é  o  próprio  Sr.  conselheiro  que  se 
esquece  do  que  tinha  dito  atraz  e  diz  mais 
adearite  para  ficar  admirado  de  que  haja 
quem  se  surprelienda  com  este  caso. 

Um  Senador  lhe  disse  em  aparte:  « ha 
muito  o  Ministro  da  Guerra  está  no  theatio 
dos  acontecimentos.» 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  disse  : 

«  De  Queimadas  a  Monto  Santo,  de  Monte 
Santo  a  Canudos  não  ha  estradado  ferro» 
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O  nobre  general  não  podii  emprehender  a 
operação  sem  meios  tle  transporte.» 

E  antes :  «Ninguém  mais  do  que  o  orador 
ignora  estes  negócios  de  guerra,  todavia 
&  reditou  sempre  que  quanto  á  expedição  de 
Canudos,  si  o  paiz  tivesse  a  desgraça  de  tel-o 
como  seu  Ministro  da  Guerra,  a  demora  toda 
consistiria  em  preparar  a  expedição,  porque 
uma  vez  appareihada  esta,  como  devera  sel-o, 
quizera  que  a  acção  fosse  prompta,  rápida  e 
decisiva. 

Emais  : 

«Fallou  o  orador  em  recrutamento. . .  Tem 
combatido  aqui  e^ses  excessos,  não  operados 
^m  favor  do  exercito,  que  não  tem  ninguém 
que  mais  o  respeite,  que  mais  deseje  elevai  o, 
mas  observou  na  sua  pobre  terra,  viu  desfi- 
larem alli  os  batalliões  do  Pará  e  do  Piauhy, 
u^n  tinba  80  praças,  o  do  seu  Estado  tinha 
cpQto  e  poucas,  de  sorte  que  três  batalhões 
nâo  davam  um  só  I  Estes  oito  ou  dez  mil 
homens,  pois,  que  chegaram  a  ser  reunidos 
Das  margens  do  Vasa-Barris,  estes  homens 
quasi  todos  foram  arrancados  pelo  recruta- 
mento ;  de  sorte  que,  quando  o  brazileiro  vê 
•}ue  está  sob  a  égide  de  «luas  constituições,  a 
r«  leral  e  a  de  seu  Eàtado,  quando  elle  tem  a 
certeza  legal,  que  lhe  deu  a  soberania  nacio 
nal  reunida  em  (Congresso,  de  que  não  pôde 
ser  recrutado  contra  a  sua  vontade,  é  quando 
elle  é  arrebatado  violentamente  todos  os  dias 
e  atirado  nos  depósitos  dos  quartéis,  sendo  de 
momento  para  outro  convertido  em  guerreiro, 
manuseando  armas  diíficieis  e  delicadas, 
como  a  Mannlicher  e  a  Mauser  ! 

E  ha  ainda  quem  se  surprehenda  quando 
a  victoria  não  é  obediente  aos  desejos  e 
não  corre  pressurosa  a  engrinaldar  a  ban- 
íí»'ira  da  Pátria,  tão  mal,  tão  fracamente 
''t fendida  !> 

De  modo  que  com  esses  elementos,  que  elle 
ac&ba  de  descrever,  ainda  acha  que  se  devia 
preparar  tudo  par.v  ser  fulminante  (sic)  a  ac- 
vio  do  exercito  !  O  Sr.  «onselheiro  imagi- 
nou-se  em  um  paiz  vasto  como  o  nosso,  onde 
Uâ  simples  estradas  de  rodagem  são  raras  e 
em  pequeno  nnmero  era  relação  aquillo  que 
é  necessário,  e  aclia  possivel  a  acção  do  exer- 
ttto— /ti/minaní«.  (Riso,) 

E'  o  toque  de  corneta,  mandando  avançar, 
desbaratar  o  inimigo  em  cmco  minutos,  para 
gáudio  do  Sr.  conselheiro. . . 

Ha  outro  ponto  a  que  apenas  me  referirei. 
O  Sr.  conselheiro  censura  o  Governo  pelo  que 
observou  com  o  Sr.  general  Girard,  dizendo 
qae  não  sabe  o  que  foi  fezer  e  por  que  veiu 
tâ()  depressa  daquelia  campanha  o  Sr.  ge- 
aeral  Girard. 

Naturalmente,  este  honrado  general  teve 
Motivos  de  ordem  superior  para  proceder  por 


essa  forma  ;  mas  nem  por  isso  o  Sr.  conse- 
lheiro deixou  de  tratar  desse  assumpto,  por 
forma  ingrata  e  pouco  agradável  para  com  o 
Sr.  general  Girard. 

No  sentir  do  Sr.  conselheiro,  para  termos 
exercito,  só  ha  um  meio— é  fazer  outra  reor- 
ganização. Mas,  não  fazemos  obra  de  pequeno 
patriotismo,  concordando  que,  apezar  da  or- 
ganização do  exercito  exigir  28.000  homens, 
só  ternos  20.000,  em  consequência  da  situação 
financeira,  da  situação  anormal,  mas  que 
pôde  ser  completado,  visto  como  o  Poder  Pu- 
blico, tem  competência  para  abrir  os  cré- 
ditos que  a  organização  exigir.  (ContintM  a 
lêr.) 

Nunca  ha  de  regatear  vintém  algum  para 
que  se  dê  ao  soldado  brazileiro  a  instrucção 
technica,  porque  dtsta  instrucção  depende  o 
nosso  socego,  talvez  a  nossa  existência,  e  com 
certeza  as  nossas  instituições.  A  guerra  mo- 
derna è  hoje  uma  sciencia  :  não  pôde  ser  en- 
tregue ao  empirismo  e  d  ignorância.  Quer  que 
se  dê  4  instrucção  technica  (e  desarma-se  a 
Escola  Militar  ! )  o  mais  amplo  desenvolvi- 
mento.» 

Observem  bem  os  nobres  Deputados  o  valor 
deste  qualiflcativo—tecAwtco. (Coníinwa  a  ler,) 

«Não  sabe  a  razão  por  que  se  ha  de  dar  ã 
custa  do  Thesouro  o  estudo  do  inglez,  do 
íVancez,  do  allemão  e  do  italiano  (?)  e  das 
sciencias  que  são  preparatórias  para  os  gran- 
des estudos  militares,» 

Cá  mais  atraz  diz : 

«A.  guerra  é  uma  sciencia  subordinada  a 
principios,  regida  pela  mathematica^  pelos 
cálculos  de  probabilidades^  que  são  diffici- 
limos,» 

O  Sr.  conselheiro  imagina  que  os  cálculos 
de  probabiiidaflc  são  bichos  de  sete  cabeças. 
Tendo-se  dito  isto,  temse  uma  idéa  do  que 
é  essa  sciencia  da  guerra.  (Riso,) 

«Quer  qiÂe  se  dê  d  intrucção  militar  technica 
o  mais  amplo  desenvolvimento 

Em  primeiro  logar,  não  se  pôde  chegar  ao 
estudo  das  applicações,  mathematicas  e  de 
outros  ramos  dos  conhecimentos  humanos 
que  S.  Ex.  reputa  imprescindíveis  ao  conhe- 
cimento dessas  sciencias  sem  os  conhecimen- 
tos preliminares  que  lhes  servem  de  alicer- 
ces. Em  segundo  logar,  S.  Ex.  que  foi  tão 
pródigo  em  citações  em  relação  ao  que  se 
passa  no  estrangeiro  porque  não  fez  citações 
análogas  em  relação  á  instrucção  militar? 
Porque  occultou  ao  Senado  que  na  França, 
na  Allemanha  e  na  Rússia,  tão  gratamente 
citadas  piT  S.  Ex.,  ha  escolas  militares  em 
muito  maior  numero  e  luxuosamente  mon- 
tadas que  as  nossas  ?  Pois  então  ha  citação 
para  um  caso  e  para  outro  não?  Isto  de- 
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monstra  a  incoberencia,  a  má  fé  que  serve 
de  inspiração  a  discursos  desta  natureza. 
{Apoiados,) 

Senhores,  es-:e  discurs")  transportou-me 
para  os  meus  tempos  abençoados  de  alumno 
da  gloriosa  escola  da  Praia  Vermelha,  de 
discipulo  de  benemérito,  do  nunca  esquecido, 
do  gloriosíssimo  Ben.jamin  Constant!  l  Apoia- 
dos.) Nesse,  tempo  «senhores,  nós  já  ouvíamos 
naquella  mesma  ca  si.  da  rua  do  Areal,  que 
guardou  a  semente  infeliz  desses  pronun  íia- 
mentos,  nós  já  ouviamos  alli  cidadãos  não 
menos  conselheiros,  bradar  por  provideneias, 
dar  o  grito  de  alarma  e  censurar  o  Governo 
do  Sr.  D.  Pedro  II,  por  não  attender  aos  en- 
sinamentos aníírchicos  que  se  distribuíam 
nas  escolas  militares. 

O  Sr.  Gomes  do  Castro  resuscita  esta  ac- 
cusação. 

S.  Ejt.  não  pôde  perdoar  á  Escola  Mi- 
litar o  ter  forneciílo  o  pelotão  sagrado  qne 
foi  a  guarda  avançada  do  immortal  Benja- 
min Constant,  e  que  contribuiu  peloisochro- 
nismo  com  que  o  coração  daquella  mocidade 
pulsava  com  o  do  grande  mestre,  que  con- 
tribuiu para  fazelo  dar  aquelle  passo  audaz, 
qual  foi  a  proclamação  da  Republica,  a  15  de 
novembro;  S.  Ex.  não  podia  permittir  a  esta 
phalange  gloriosa  o  contribuir  para  alijar  da 
Pátria  Brazileira  os  aleijõss  que  a  politica 
imperial  ahi  tinha  creado,  e  para  implantar 
nesta  Pátria  uma  politica  honesta,  fecunda, 
moralizada,  concretizada  no  conjuncto  das 
aspirações  republicanas. 

«Desde  que  as  escolas  não  se  convertam 
em  focos  de  propagandas  perigosas...»  diz 
S,  Ex. 

Tal  qual  como  o  co:iselheiro  dos  plebiscitos, 
como  o  conselheiro  Silveira  Martins  dizia 
um  dia  no  Senado,  referindo-se  á  Escola  Mi- 
litar da  Praia  Vermelha,  a  qual  S.  Ex.  se 
dignou  de  fazer  uma  visita:  «Como  é  que  o  Go- 
verno não  se  apercebe  dos  perigos  que  se 
accumulam  naquelle  estabelecimento  do  en- 
sino militar,sob  a  forma  de  propagandas  insi- 
diosas que  alli  se  fazem  nos  alojamentos  a 
custa  de  livros  detestados  como  fossem  Com  te, 
Spencer,  Haeckel  e  Darwin  e  tantos  outros 
illustres  mestres  que  nunca  souberam  ensi- 
nar o  servilismo  bragantino  nem  as  pragmá- 
ticas do  beija- mão  ? »   (Riso,) 

Que  naquelle  tempo,  no  domínio  da  poli- 
tica imperial,  houvesse  quem  se  pronunciasse 
por  essa  forma,  comprehende-se,  mas  que  um 
conselheiro  que  diz  haver  adherfdo  de  boa 
íé,  com  sinceridade,  ao  novo  regimen  procla- 
mado com  surpresa  de  S.  Ex.  em  15  de  no- 
vembro, venha  fali  ar  de  novo  em  prop^igan- 
das  perigosas  oriundas  da  Escola  Militar.,  só 
se  comprebende  como  um  echo  da  politica 
dos  saudosos  tempos  de  quç  S.  Ex.  ge  recorla 


com  tanta  magoa  e  dor,  como  si  pudesse  revi- 
vel-a,  no  sentido  da  ordem  financeira,  p5li- 
tica  social  e  moral  que  a  caracterizava. 

O  q'ie  S.  Ex.  devia  t^r  notado  e  que  não 
se  comprebende  que  o  Governo  mantenha  as 
Escolas  Militares  nas  condições  em  que  se 
acha  a  da  Praia  Vermelha,  em  que  se  acha  a 
Jo  Ceará,  desarmadas  e  privadas  do  material 
bellico. 

Nós  do  exercito  não  precisamos  absoluta- 
mente de  noções  de  disciplina  daia  pelos  ho- 
mens que  não  teem  convicções  estáveis  acerca 
da  forma  de  governo  (apoiad)s)  e  que,  conse- 
guintemente,não  teem  a  primeira  das  discipli- 
nas,que  é  a  suborJi nação  consciente  às  leis  que 
não  variam  conforme  a  natureza  do  regimen 
politico  a  que  elles  obedecem. 

Nós  sabemos  que  a  disciplina  a  que  nos  su- 
bordinamos é  aquella  que  é  oriunda  da 
Constituição.  Somos  obedientes  dentro  dos 
limites  da  lei^  como  manda  o  texto  da  Consti- 
tuição, altíssimo  documento  que  está  muito 
acima  de  todos  aquelles  que  pretendeivm 
violal-o,  pormais  que  nos  seus  punhos  tragam 
galões  e  bordados  de  marechaes  amnistiados, 
por  mais  que  pretendam  acorrentar  o  espirito 
da  mocidade  a  essa  noção  estreita  que  o  Sr. 
conselheiro  quer  inculcar  como  verdadeira 
disciplina.  (Apoiados.) 

E'  porque  sabemos  qual  a  verdadeira  dis- 
ciplina, que  o  benemérito  Marechal  Floriauo 
Peixoto  nos  teve  a  seu  lado  a  23  de  novem- 
bro, quando  foi  preciso  restaurar  a  Constitai- 
ção,  que  outro  Senador  violou,  esquecendo-se 
de  que  era  criminoso  e  responsável  por 
aquelle  attentado  de  S  de  novembro.  Refiro- 
me  ao  Sr.  Senador  Justo  Chermont. 

Esse  Sr.  Senador  era  quem  menos  podia, 
em  uma  situação  republicana,  de  legalidade 
d  cutrance,  servindo  ao  prestigio  da  autí>ri- 
dade,  vir  fallar  na  nece^ idade  de  reconstruir 
a  disciplina  militar  e  citar  exemplos  indeco- 
rosos, que  nós  devemos  repellir  por  aviltantes, 
como  é  o  do  capitão  Dreyfus,  ultimamente 
expulso  do  exercito  por  infame.  S.  Ex.,a 
cujos  talentos  faço  a  devida  justiça,  podia 
tar  encontrado  exemplos  maia  felizes  pa:*a 
traduzir  a  situação,  na  preoccupação  de  dou- 
trinar como  republicano  histórico,  que  nos 
pudessem  fazer  crer  que  não  prega  como  Frei 
Thomaz,  mas  que  tem  crenças  e  opiniões  ca- 
pazes de  diriífirem  os  seus  actos,  de  permitti- 
rem  que  a  S.  Ex.,  único  ministro  republicano 
do  Ministério  Lucena,  não  lhe  tremesse  a  mão 
quando  assignou  o  decreto  que  di^olveu  o 
Conirresso  Nacional  em  3  de  novembro.  (Mjita 
bem,) 

Continua  o  Sr.  Consolheiro  Gomes  de 
Castro,  depois  de  se  referir  ao  benemeritj 
general  Arthur  O^car  nos  seguintes  termos: 
« disem4Jic^  que  é  um  ofllcial  distincto.» 
Oizem-lhe!  S.  Ex.  que  tem  criticado  tãQ 
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minuciosamente  o  oxercito  nacional,  não  co- 
nhece a  historia  dos  seus  generais,  dos  seus 
compatriotas,  que  lepm  uma  vida  inteira  de 
serviços  â  Republica  ? ! 

O  Sr.  Tlmotueo  da  CosiA— Isto  é  inquali- 
ficável ! 

O  Sr.  Plínio  Casado— V.  Ex.  está  que, 
brando  o  encanto  desse  discurso  que  passava 
aos  olhos  da  maioria,por  ser  um  monumento  ? 

Um  Sr.  Deputado— O  Jornal  do  Commercio 
disseque  era  um  magnifico  discurso. 

O  Sr.  Rodolpho  Abreu—  E  o  Sr.  ccnse- 
Iheiro  Lourenço  de  Albuquerque,  no  dia  se- 
guinte, disse  que  era  um  monumental  dis- 
curso. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Os  conselheiros, 
em  geral,  se  entendem. 

O  Sr.  João  de  Siqueira— Tudo  quanto  é 
conselheiro  alvorotou-se  com  a  queda  das 
duas  torres  da  igreja  nova. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— « Ninguém  mais 
do  que  o  orador  ignora  estes  negócios  da 
guerra». 


Que  o  orador  ignora  os  negócios  da  guerra! 

Vê-se  o  manto  de  modéstia  com  que  se  co- 
bre o  Sr.  conselheiro;  S.  Ex.,  em  extremo 
modesto,  afflrma  que  ninguém  mais  que  elJe 
desconhece  esses  negócios  díi  guerra  e  entre- 
tanto faz  asseverações  da  natureza  daquellas 
que  venho  de  refutar.  (Lê) 

«Estaria  em  jogo  não  o  interesse  individual, 
mas  sim  o  elevado  interesse  da  Republica,  o 
orgulho  de  um  povo  civilizado  como  o  bra- 
zileiro,  as  tr;idiçnes  honrosas  do  exercito, 
barateando  a  vida  deante  de  uma  horda  de  sal- 
teaflores  e  fanaticoSy  os  inimifjos  contra  os 
guaes  emprehendemos  svpremo  e$for^o  em 
frente  a  casas  de  sapé  e  a  egrejas  transmu- 
dadas em  fortalezas.» 

Vô-se  a  preoccupação  de  fazer  crer  que 
Dão  se  trata  siuão  de  meia  dúzia  de  escara- 
muças, sem  perigo,  contra  bandidos  no  sertão 
da  Bahia,  que,  si  não  foram  aniquilados  é 
porque  não  temos  exercito,  ó  porque  os 
nossos  concidadãos  militares  estão  tratando 
de  baixa  politicagem  e  não  vão  também 
cumprir  o  seu  dever.  Vê-se  a  preoccupação  de 
intrigar  a  nação  brazileira  com  seu  exercito, 
tão  carregado  de  serviços  e  tão  capaz  de 
sacriflcios  de  que  os  conselheiros,  como 
S.  Ex.,  parece  não  terem  siquer  a  mais 
longínqua  noticia. 

For  outro  lado,  o  Sr.  conselheiro  preoc- 
cupa-se  muito  com  os  louros  do  padre  Feijó, 
ecom  o  plano  do  visconde  de  Ouro  Preto. 
S.  Ex.  seprooccupa  muito  com  a  substituição 
g^aal  do  exercito  pela  guarda  nacional,  a 


respeito  da    qual    S.   Ex.  affirmou  o  se- 
guinte: 

« Pede  ao  Sr.  Presidente  da  Republica 
que  lii^ue  todo  o  interesse  e  attenção  a  orga- 
nização da  guarda  nacional. i^m  um  pais 
como  o  Brazil,  km  que  não  ha  exercito,  em 
que  não  ha  reserva ^  ella  é  o  recurso  supremo, :^ 

A  guarda  nacional 
do  paiz:^ 


e   a  esperança  suprema 


Não  ha  duvida  ;  aqui  está  uma  proposição 
com  a  qual  concordo  em  género,  numero  e 
caso,  somente  em  um  sentido  diverso  da- 
quelle  que  S.  Ex.  poderia  suppor. 

As  brigadas,  as  divisões,  os  batalhões  e  os 
esquadrões,  derramados  por  todo  paiz,  po- 
derão servir  a  S.  Ex.  e  a  seus  amigos  de 
uma  excellente  arma  eleitoral  para  a  cam- 
panha de  1  de  março.  Mas  que  es^a  guarda 
nacional,  tal  qual  S.  Ex.  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes  e  os  seus  amigos  insistem  em  manter, 
possa  ser  a  esperança  de  cousa  alguma,  é  que 
nem  eu,  nem  ninguém  que  tenha  um  bocado 
fie  bom  senso  pode  acreditar  e  consentir  que 
se  diga. 

Pôde  ser  um  recurso  para  candidates  & 
ordem  da  Rosa,  pôde  ser  um  esconderijo  onde 
se  vão  abrigar  os  que  teem  os  seus  appetites 
ensinados  pela  preoccupação  dos  titules  de 
conselho;  pôde  ser  o  ultimo  recurso  que 
possa  permlttir  oscrac/iíiir.ascommendas  des- 
c  rem  (\o  peito  para  os  punhos,  sob  a  íórma 
de  galões  do  tenente-corònel  ou  coronel,  sem 
deveres  para  com  soldados  que  não  existem. 

Esses,  sim,  é  que  são  soldados  hypotheticos: 
estes  é  que  precisam  de  ser  organizados. 

E,  como  o  Sr. conselheiro  é  muito  amigo  de 
citar  o  que  se  passa  em  paizes  estrangeiros, 
ha  de  permittir  que  cite  o  que  se  dã  actual- 
mente em  um  paiz  americano  e  republicano, 
e,  portanto,  duplamente  apropriado,  como 
exemplo,  ao  caso  que  procuramos  elucidar. 

Vejamos  o  que  se  dá  na  Republica  Argen- 
tina, em  virtude  da  lei  de  23  de  novembro  de 
1895,  que  reorganiza  o  exercito  e  a  guarda 
nacional. 

Já  ahi  se  vê  que  a  guarda  nacional  começa 
por  ser— /7Marrfa— por  ser  uma  reserva  do 
exercito  nacional;  em  segundo  logar,  esta 
organização  não  ficou  na  lei  como  tem  ficado 
muitos  dos  estatutos  elaborados  pelo  Con- 
gresso Nacional,  com  a  sancção  do  Sr,  Presi- 
dente da  Republica;  essa  lei  não  ficou  lettra 
morta,  foi  posta  om  execução,  pela  forma 
por  que  vou  fazer  ver,  tno  rapidamente 
quanto  o  adeanta-Io  da  hora  o  |.ermltte: 

«Estão  qualificados  em  toda  a  Republica 
perto  de  350.000  guardas  nacionaes  das  três 
classes,  sendo  a  activa  com  um  registro  de 
100.000,  dos  quaes  20  ou  25  mil  são  cidadSo-í 
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de  20  annos,  qite  fazem  parte  do   exercito  per- 
manente . 

E  adeante  —  *Em  cumprimento  das  dispo- 
sições de  lei  realizou -se  pela  primeira  vez  a 
mobilização  dos  guardas  nacionaes  de  20 
annos  com  o  fim  de  receberem  a  instrucção  mi" 
litar  de  campanha  durante  60  dias  em  acam- 
pamentos.> 

4lNo  prazo  marcado  existiam  em  1 1  acam- 
pamentos 22. 132  homens,  sendo  21 .911  praças 
6  1.527  offlciaes  da  guarda  nacional  da  classe 
de  20  annos.»  (Coronel  Guatimozim— O  Poder 
Militar  da  Republica  Argentina— 1897). 

Ponho  em  duvida  que  este  Sr.  conselheiro 
queira  coUaborar  comnosco  no  sentido  de 
organizar  a  guarda  nacional,  de  modo  a  ser 
a  reserva  do  exercito  e  no  typo  mais  ou 
menos  análogo  àquelle  de  que  acabo  de  dar 
noticia. 

O  Sr.  Paulo  Ramos— Qual ! . . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Para  terminar  direi: 
um  jornal  dessa  cidade,  absolutamente  insus- 
peito ao  Governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes, 
noticiou  ha  dias,  entre  muitos  outros  factos 
que  já  tem  noticiado  em  dias  anteriores,  o 
seguinte. 

Convém  que  conste  dos  Annaes  da  Camará 
dos  Deputados  essa  noticia  dada  por  um  jor- 
nal insuspeito  para  que  os  historiadores  pos- 
sam possuir  todos  os  elemf^ntos  com  os  quaes 
hajam  de  escrever  a  historia  deste  periodo 
inftícun-^o,  ingmto  e  nefando  que  tem  sido 
a  pretensa  administração  do  Dr.  Prudente 
de  Moraes. 

O  Sr.  Pjsdro  Borges— Muito  bem. 

O  Sr.  Barboía  Lima  —  E'  triste,  triste  e 
deprimente. 

KíiAssalto  e  morte  —  E*  triste  isto  !  Triste  e 
deprimente.  A  policia  que  nós  pagamos,  a 
policia  que  deve  proteger-nos  a  vida  e  a  pro- 
priedade, a  policia  que  tem  por  dever  a  ma- 
nutenção da  ordem  publica,  abandona  esta 
cidade  aos  ladrões  e  assassinos,  e  só  dá  que 
fallar  de  si  pela  violação  da  lei,  pelos  assal- 
tos á  mão  armada  a  casas  particulares,  a 
titulo  de  perseguir  jogadores  ! 

Os  dous  casos  que  hontem  se  deram,  são 
irrefutáveis  testemunhos  da  inépcia  e  da  in- 
cúria desta  policia  que  tem  por  chefe  o  Sr. 
Dr.  Edwiges  de  Queiroz,  que  veiu  de  Nithe- 
roy  com  uma  reputação  de  energia  e  activi- 
dade, que  não  tem  absolutamente  confirmado. 
E'  que  policiar  a  Praia  Grande  não  é  a  mesma 
cousa  que  policiar  o  Rio  de  Janeiro.  Para  lá 
podia  ser  muito  bom;  para  aqui». .  • 

Refere-se  este  jornal,  a  Gazeta  de  Noticias^ 
ao  doloroso  episodio  em  que  uma  família  pro- 
letária, viu  sua  casa  atacada  por  ladrões,  por 


uma  verdadeira  quadrilha  de  gatunos,  pere- 
cendo nos  braços  de  desventurada  màe«  o 
pequenito  que  esta  apertava  ao  seio  qaando 
angustiada  bradava  por  socoorro,  correndo 
de  um  lado  para  outro,  sem  que  tivesse  a 
minima  noticia  de  um  agente  da  segurança 
publica,  que  mostrasse  estarmos  sob  o  do- 
minio  da  lei,  em  uma  Republica,  cujo  chefe 
deve  garantir  a  paz,  a  ordem  e  a  segurançi 
dos  seus  concidadãos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Tanto  o  dele- 
tado,  como  o  inspector,  além  de  tudo,  man- 
daram errada  a  parte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— No  adeantado  da 
horae  tendo  necessidade  de  completar  al- 
guns observações  e  ainda  mais  proporcionar 
ao  meu  honrado  amigo,  digno  relator  deste 
orçamento,  ensejo  de  produzir  suas  observa- 
ções, animado  no  desejo  <le  ver  por  essa 
forma  contribuir  para  o  encerramento  da 
discussão,  rogo  a  V.  Ex.  que  se  digne  con- 
sultar á  Camará  si  concede  mais  meia  hora 
de  prorogação. 

O  8r.  Presidente— Os  senhores  que 
approvam  o  requerimento  do  Sr.  Deputado 
queiram  levantar-se.  (Pausa.)  Tendo  sido  ai>- 
provado  o  requerimento,  continua  com  a 
palavra  o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  íSr.  Oarbosa»  TuímsL  {conti- 
nvando)  —  Agradeço  aos  meus  honra*i^is 
coUegas  a  attenção  que  me  dispensaram  em 
momento  tão  adeantado  da  nossa  sessão, 
concedendo-me  mais  alguns  minutos  de  pro- 
rogação para  terminar  essas  observações. 

O  Sr.  Silvério  Nery— A  Camará  tem  sa- 
tisfação em  ouvil-o. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sr.  Presidente,  outro 
discurso  proferido  no  Senado  está  a  pedir 
commentarios.  Espero  que  não  deixarão  de 
ser  feitos  pelos  beneméritos  republicanos  que 
abrilhantam  as  discussões  daquella  casa  do 
Congi^esso.  Esse  é  o  discurso  do  Sr.  Senador 
pelo  Pará,  o  Sr.  Justo  Chermont. 

A'  ess>era  da  justa  critica  que  merecem 
estas  aífirmações  e  que  hão  de  ser  feitas  no 
mesmo  local,  na  mesma  assembléa  onde  fo- 
ram produzidas,  seja-me  licito  fazer  aqui 
nesta  Camará  também  algumas  observações, 
por  isso  que  esse  discurso  entende  também 
com  as  meAinas  preoccupações  que  dictaram 
o  do  Sr.  conselheiro  Gomes  de  Castro,  por 
isso  que  esse  discurso  refere-se  em  var  w 
dos  seus  pontos  ao  exercito  nacional  e  à 
opposição  parlamentar. 

O  Sr.  Senador  é  um  dos  que  classifica  a 
opposição  como  um  grupo  faccioso  no  seio  do 
Congresso  Nacional. 
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o  Sr.  Pedro  Borges— Mas  que  não  apoia 
golpes  de  b>,tado. 

O  Sr.  B\rbs\  Lima— S.  Ex.  tem  tMo  na 
8ua  carreira  politica  esta  iufeiicidaio  de  eu- 
contrar-se  constantemente  roTi  grupos  fac- 
ciosos nos  Congres^os  brazileiros. . . 

Já  era  1891,  aopposição,  que  se  batia  pelo 
cumprimento  da  lei  no  Congre^^so  Nacional,  to- 
mava, aos  olhos  do  rainisti-o  do  gabinete  Lu- 
cena, proporções  e  attitude  de  liacciosa;  e  o  Sr. 
Senador,  que  era  então  o  único  republicano 
que  fazia  pane  daqaella  camarilha,  não  tre- 
pidou, máo  grado  suas  convicções,  seu  pus 
sado  de  propagandista,  em  dar  o  seu  assen- 
timeuto  forraHl  ao  decreto  despótico  de  3 
I  de  novembro  de  '891 ,  com  o  qual  foi  rasgada 
a  Constituição  de  24  de  fevereiro,  sendo  vio- 
lentamente dissolvido  o  Congresso  Nacional. 

Espero  que  S.  Ex.,  educado  nos  sãos  prin- 
cípios republicanos,  tenha  po'lido  de  então 
para  cà  fortalecer  mais  as  suas  convicções  e 
ht)je  se  haja  persuadido  de  que  o  regimen  da 
le:íalida'ie  não  comporta  a  dissolução  do  Con- 
gresso Legislativo.   . 

Espero  quo  o  incoramodo  que  lho  «^ausa  o 
grupo  faccioso  no  seio  do  Congresao  Nacional 
não  o  leve  a  contribuir  de  qualquer  forma 
para  um  novo  gnlpe  de  Estado,  (ie  maneira  a 
vir  mais  tardio  justíflical-o  pelo  modo  por  que 
procurou  fazei  o  neste  discurso  em  que  S.Ex. 
diz  : 

«E'  a  terceira  grande  crise  que  atravessa  a 
Republica  e  dnve  fazer  notar  ao  Senado  que 
•ie  U)das  e^sas  crises  o  principal culp;ido  é  sem- 
pre um  f/rupo  faccioso  U)  seio  do  Congre?so 
Nacional.  Pede  que  se  lembrem  os  honrados 
Senadores  do  que  se  passou  no  Congresso,  em 
1891.» 

E  mais  adeante,  diz  que  «sl  solução  da  crise 
determinada  pela  opposição  movida  em  1891 
contra  o  Sr.  Presidente  da  Republica  foi  o 
golpe  de  Estado», 

De  modo  que  S.  Ex.,  na  hora  que  passa 
no  momento  actual,  acha-.<e  ainda  revestido 
(la  cordgem  necessária,  S.  Ex.  quo  íalla  em 
nome  da  moralidade  repnbljcana  (riso),  para 
ousar  vir,  em  um  Conííre>so  republir^ano, 
pretender  jus tifícar  o  ;:olpe  de  Estado  de  3  de 
novembro,  de  que  S.  Kx.  foi  o  mais  alto  dos 
co-réos  (apoiíidros),  e  mais  ainda  buscar  at- 
tenuantes  para  a  revolta  de  6  de  setembro,  a 
respeito  da  qual  S.  Ex.  terá  por  essa  fórina 
produzido  todas  as  criticas,  condem nando-a 
hontera  e  attenuando-a  hoje.  {ApoiaHos,) 

Ainda  míis,  o  i Ilustre  Senador  pensou  res- 
jH^nder  a  um  discurso  monumental  de  uma 
das  glorias  da  moderna  go rtção  republicana 
iapovido^)  a  uma  oiaçáo  notabiliss  ma  de  dis 
tmcto  oíflcial  do  exercito,  deste  exercito  que 
determina,  que  motiva  as  animosidades  de 


]S.  Ex.  a  um  discurso  do  Sr.  Lauro  Sodré, 
sém  se  lembrar  de  que,  no  momento  em  que 
um  republicano  assignava  'o  criminòs?o  de- 
creto de  3  de  novembro  de  1891,  no  momento 
em  que  o  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
do  gabinete  Lucena,  i^asgava  a  Constituição, 
dando  o  golpe  ie  Estado  de  3  de  novembro, 
este  notável  republicano  mantinha  a  inte- 
gridade dessa  Con^tituiçao,  resistindo,  no  Es- 
tado do  Pará,  em  nome  da  lei,  em  nome  da 
própria  Constituição.  (Apoiados\  muito  bem,) 

Outro  qualquer  poieria  vir  fallar  neste 
nefando  attentado,  poJeria  pretender  respon- 
der ao  discurso  desse  distincto  parlamentar, 
gloria  da  mocidade  brazileira,  o  Sr.  Justo 
Chermont,  que  foi  o  inventor  co-autor  desse 
decreto,  absolutamente  não  se  deveria  ter 
lembrado  de  tal,  e  muito  menos  ainda,  Sr. 
Presidente,  de  vir  levantar  o  lemma  com  que 
rematou  a  sua  exposição  de  motivos  o  dis- 
tincto MiFiistro  ''a  Viação,  para  commental-a 
a  seu  geito  e  atirar  a  nós  outros  da  opposi- 
ção um  desafio— permitta-se-me  a  expressão 
— grote'5'íij,  caricito.  (Apoiados.) 

S.  Ex.  pensa  que,  dizendo  que  é  preciso 
republica: iizar  a  Republica,  não  está  ahi  in- 
cluído, porventura,  moral izal-a  I   (Apoiados,) 

Mais  ainda  d )  que  isto,  S.  Ex.  acredita 
que  tenha  a  enfibratura  moral  e  intellectual, 
o  conjuncto  de  quali'lades,  de  caracter,  a  co- 
raj?em  e  a  íirmeza  para  vir  emendar,  para 
vir  corrigir  a  obra  dos  gloriosos  patriotas 
que  foram  os  Benjamins,  os  Deodoros  e  Flo- 
rianos  !  (Apoiados .) 

S.  Ex.  não  trepidou  em  vir  dizer,  apoiado 
por  um  illustre  Sr.  conselheiro  (riso)^  que  é 
preciso  moralizar  a  Republica ! 

Moralizar  a  Republica  como,  Sr.  Presi- 
dente? E'  porventura  assignar  decretos  como 
esse  a  que  acabo  de  referir-me— o  do  golpe  de 
Estado  ?  E'  porventum,  depois  de  tel-o  visto 
condemnado  pela  generosa  revolução  de  23 
<le  novembro,  pretender  ainda  justiflcal-ono 
momento  critico  que  atravessamos?  E'  por- 
ventura contribuir  para  apoiar,  se  n  a  mi- 
nima  observância,  o  Governo  que  pratica 
actos  de  que  é  symptoma  característico 
aquelle  de  que  deram  noticia  os  jornaes,  ha 
pouco,  da  U' meação  de  um  agente  subal- 
terno da  revolução  para  um  cargo  publico  no 
Es  til  do  do  Para  ? 

E'  acreditar  que  a  amnistia  só  por  si  tudo 
e  todos  transformou  até  ao  ponto  de  julgar 
poàsivel  a  conversão  de  restauradores  impe- 
nitentes em  republicanos  devotados? 

E'  porventura  vir  ao  Congresso  Nacional 
pedir  que  pague,  que  dê  verba,  que  tire  do 
povo.  que  tire  des  e  povo  já  tão  tosqueado, 
lá  tão  soiVredor  e  resignado,  mais  impo- tos 
para  p:iga mento  de  indemnizações  aos  auto- 
res de  todas  as  desgraças  com  que  hoje 
luta  o  Brazil,  com  que  hoje  lutamos  e  com 
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que,  hão  de  lutar  os  nossos  descendentes,  du- 
rante muito  teuipo  ainda  ;  aos  factores  de 
desgraças  de  ordem  material,  que  mais  ainda 
anarchizaram  as  finanças,  nesta  anarchia 
geral  que  S.  Ex.  diz  ser  capaz  de  curar, 
mas  para  a  qual  contribue,  pela  forma 
que  se  concretiza,  em  taes  pedidos  de  indem- 
nizações? Indemnizar  a  quem,  Sr.  Presidente? 
Quem  indemnizará  a  Republica,  quem  indem- 
nizará a  Pátria  Brazileira,  quem  indemnizará 
o  exercito  nacional  ? 

Quem  ha  de  indemnizar  a  gloriosa  marinha 
de  guerra  brazileira,  quem  a  indemnizará 
dessa  diabólica  scisão  em  que  se  encontra  ? 

Quem  indemnizará  o  exercito  nacional 
pela  tentativa  de  S3  fazer  lavrar  em  seu  seio 
essa  endemoniada  scisão,  que  inda  tão  ver- 
gonhosamente vae  sendo  explorada  pelos  con 
selheiíos  de  todas  as  espécies? 

Quem  nos  indemnizará  da  situação  deplo- 
rável em  que  se  acha  o  erário  publico  ?  Por- 
ventura, acima  do  erário  publico  está  a 
bolsa  desses  aventureircsque  se  embarcaram, 
com  capitães  e  fortuna,  nesta  nefanda  revo- 
lução ? 

Pois  que  I  Quem  tem  o  direito  de,  invo 
cando  uma  amnistia,  cumo  aquella  que  infe- 
lizmente foi,  em  um  dia  amargurado  para  o 
Congresso  Nacional,  vofada,  vir  pedir  ã 
Nação,  vir  pedir  á  Republica  que  lhe  pague 
03  prejuizos  materiaes  que  teve,  por  haver 
tomado  armas  contra  o  governo  legal  ?  Quem 
pôde  exigir  que  o  Governo  da  Republica  se 
resigne  a  isso,  que  não  havendo  neste  mundo, 
ninguém  capaz  de  o  indemnizar  de  pre- 
juizos maiores,  muito  maiores,  quaes  foram 
aquelles  causados  por  essa  vergonhosa  re- 
volução, por  essa  vergonhosa  insubordinação, 
que  systhematizou  o  espirito  de  indisciplina 
com  o  qual  não  se  preoccupam  os  i Ilustres 
conselheiros  que  tanto  se  incommodam  com 
o  Exercito  Nacional  deva  elle  indemnizar  os 
aos  auctores  de  taes  males  ?  (Muito  bem.) 

Quem  indemnizará,  Sr.  Presidente,  às  fa- 
mílias, aos  orphãos,  ás  viuvas?  (Muito  bem) 
a  todos  aquelles  que  estão  mutilados  nos  seus 
mais  ternos  carinhos,  no  coração  da  esposa, no 
coração  materno,  todos  aquelles  bravos  que 
se  viram  surprehendidos  por  taes  brutali- 
dades, todos  aquelles  que  se  vêem,  hcje, 
orphãos  dos  carinhos,  para  que  absolutamente 
não  ha  amnistia  que  os  faça  esquecer  nem 
perdoar?  (Mu\to  bsm  ;  inuito  beyn,) 

Sr.  Presidente,  poiem  os  republicanos  que 
se  arregimentam  por  e^sa  forma,  para  nus 
vir  fallar  em  uome  da  mcralidade,  que  se 
concretiza  em  taes  motivos,  que  tem  raizes 
desta  natureza,  polem  vir  fallar-nos  em 
nome  de  todos  os  interesses  materiaes,  podem 
vir  fallar  mesmo  em  nome  dos  interesses  elei- 
toraes  de  1  de  março ;  mas,  absolutamente 
nSo  podem  dizer  a  nÓ3  brazileiros,  ^,  nôá  re- 


publicanos que  tenham  a  infibratura  moral, 
a  capacidade  intellectual  precisas,  que  não 
medirão  sacriâcios  por  amor  á  Republica ! 
Para  tanto  é  preciso  que  SS.  EEx.  voltem  a 
aprender  este  cathechismo  de  crenças  sãs,que 
symboliza  o  credo  republicano,  e  mais  do  que 
isso:  qeu  se  mostrem  capazes  de  pôr  em 
pratica  todas  as  idéas  ca^  azes  de  engran- 
decer a  Republica,  de  engrandecer  a  Pátria 
Brazileira.  (Muito  bem,  muito  bem,  O  orador 
c  cumprimentado  por  todos  os  Deputados  pre- 
sentes.  Palmas  nas  galerias  e  no  recinto,) 

Vêem  á  Mesa  são  lidas,  apoiadas  e  enviailas 
á  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  64^  de  i897 

Ao  §  2^  —  Supremo  Tribunal  Militar  e 
auditores,  diga-se  :  incluindo  6:000$  para 
um  auxiliar  dO  auditor  na  Capital  Fed<íral, 
195:325$000. 

Sala  das  sessões,  23  de  setembro  de  1897.— 
Urbano  de  Gouvêa, —  Mello  Rego, —  Henrique 
Valladares, —  Irineu  Machado, 

Rubrica  20'—  Commissão  Technica  Militar 
Consultiva : 

Material—  accrescente-se  :  para  conclusão 
das  obras  da  Unha  de  tiro  das  Larangeiras 
10:000$000. 

Sala  das  sfissões,  23  de  sefembro  de  1897.— 
Henrique  Valladares,  —  Ovidio  Abrantes.  — 
Amorim  Figueira, — Francisco  Guillon, 

O  Sr.  Inania   Oulmariles    sobe 

à  tribuna,  como  relator  do  orçamento  ora 
era  discussão,  para  attender  às  observações 
dos  oradores  que  se  occuparam  do  assumpto, 
sendo  o  primeiro  dever  que  tem  a  cumprir 
curvar-se  agradecido  ante  a  excepcional  gen- 
tileza que  lhe  foi  dispensada. 

Salienta  a  preoccupação  da  Commissão  de 
Orçamento  no  tocante  á  leduc^âo  da  despeza 
publica,  e  chama  novamente  a  attenção  para 
a  exposição  que  precede  o  projecto,  onde 
demonstrou  a  necessidade  urí^ente  da  reor- 
ganisação  de  serviços  que  pendem  de  leis 
éspeciaes,  como  a  reforma  das  escolas  mili- 
tares, etc. 

Ediuda  os  dispêndios  do  departamento 
da  f^uerra  desle  a  proclamação  da  Republica, 
e  mostra  que  nem  sompre  foram  esgotadcs 
03  créditos  votados,  não  querendo  cstender-se 
neste  particular,  por  já  se  ter  referido  ao  pro- 
jecto apresentado  á  Camará. 

Contava  com  a  collaboração  efficaz  dos 
Deputados  de  reconhecida  proficiência,  espe- 
rando o  auxilio  da  discussão  para  modificar  o 
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trabalho,  cuja  deficiência  é  o  primeiro  a  re- 
conhecer, pois  foi  com  o  maior  constrangi- 
mento e  por  obediência  partidária  que,  co- 
nhecendo sua  incompetência,  submetteu-se  a 
fazer  pa.rte  da  espinhosa  Commi(São  de  Orça- 
mento, incontestavelmente  a  de  maiores  re- 
sponsabilidades da  Gamara. 

Em  breve  prazo  a  Commissão  offerecerà  o 
parecer  que  lhe  incumbe  dar  às  emendas 
apresentadas  por  seus  illustres  collegas,  pa- 
recer que  será,  sem  duvida  alguma,  subor- 
diDado  â  idéa  de  economia,  que  tudo  avas- 
salla  no  gravissimo  momento  por  que  passa  o 
paiz. 

Antes  de  entrar  no  estudo  detalhado  das 
tabeliãs  orçamentarias,  acompanhando  de 
perto  as  observações  que  lhe  foram  feitas, 
julga  dever  apresentar  rápidas  considerações 
sobre  diversos  pontos  de  que  se  occuparam 
alguns  oradores  que  o  precederam. 

Teve  occasião  de  dizer,  ha  tempo,  que  cada 
vez  ficamos  mais  taciturnos  deante  de  tanto 
gasto  de  rhetorica  inútil;  longos  discursos  de 
nada  servem,  salvo  raras  excepções,  e  só 
trazem  o  prejuízo  de  perda  de  tempo. 

Hoje  mais  do  que  nunca  convém  não  es- 
quecer que — time  is  money. 

Com  a  devida  vénia  diz  que  •—  quando  se 
propõem  cortes  esuppressões  de  vencimentos, 
não  é  iusto  que  se  alonguem  discussões,  pro- 
rogando-se  sessões  com  prejuízo  do  depau- 
peiadoThesouro. 

Embora  proteste  contra  o  ve^o  antigo  de  se 
aproveitar  a  discussão  de  orçamentos  para 
^iva^ções  no  terreno  da  politica  militante, 
é  obrigado  a  dizer  algumas  palavras  rápidas, 
não  só  para  attender  a  considerações  que 
ouviu,  como  para  firmar  seu  modo  de  ver 
deantedos  últimos  acontecimentos. 

Não  ba  conveniências  politicas  ou  de  qual- 
quer natureza  que  o  obriguem  a  dizer  cousa 
differente  do  que  sente.  Preza  acima  de  tudo 
a  verdade  e  a  clareza;  abomina  a  falsidade  e 
preoccupa-se  em  proceder  sempre  com  leal- 
dade. Si  errar,  será  de  boa  fé. 

Poi  dos  que  lamentaram  sinceramente  a 
scisão  que  sa  deu  no  Partido  Republicano  Fe- 
deral, achando-a  prematura  e  inoppartnna, 
attentas  as  condições  diíllceis  em  que  nos 
achamos,  maxime  sob  o  ponto  de  vista  finan- 
ceiro, quando  necessários  eram  esforços  com- 
muns  e  bem  combinados  para  debellar  a  crise 
tremenda  que  assorberba  o  paiz. 

Si  sua  palavra  tivesse  valor,  ter-se-hia 
evitado  tudo  quanto  occorreu .  Estabelecida, 
porém,  a  questão,  não  podia  hesitar. 

Moderado  e  ordeiro  por  indole,  mentiria  a 
seu  passado,  faltaria  á  coherencia  com  que 
tem  procedido,    fugiria  ás  responsabilidades 

de  seus  actos  e  palavras,  si  não  se  collocasse, 

na  occasião,  ao  lado  do  Governo  da  Republica, 

Camará  V^.  V 


contribuindo  para  seu  prestigio  em  um  mo- 
mento de  tanta  gravidade. 

Outra  consideração  não  menos  valiosa  se 
ofTerecia  para  indicar-lhe  o  caminho  que 
seguiu.  O  partido  a  que  ^e  filiara  na  Bahia, 
os  amidos  de  cuja  correcção  e  lealdade  podo 
dar  testemunho,  eram  atacados  desabrida- 
mente, desvirtuadas  suas  intenções,  calu- 
mniados  os  seus  actos,  apodados  de  falsos  e 
traidores  á  Republica,  npontados  áodiosidade 
publica  como  capazes  da  mais  negra  das  in- 
fâmias, quil  era  a  de  contribuir  para  o  des- 
prestigio do  exercito  emorticioio  dos  soldados 
brazileiros,  fomentando  ás  occultas  a  resis- 
tência de  Canudos,  instigando  o  sinistro 
chefe  do  Bom  Jesus  ao  acaque  franco  ás  insti- 
tuições, emquanto  com  cavilosa  mascara  hy- 
pccritamenteattrahiam  os  sustentáculos  mais 
enérgicos  e  decididos  da  Republica,  para  mais 
facilment3  darem  cabo  da  obra  de  15  de  no- 
vembro. 

A  desorientação  de  uns,  a  perversidade  de 
outros,  a  ignorância  e  a  má  fé,  em  odiosa 
liga,  envolviam  em  tão  densa  nuvem  de  sus- 
pei^  a  terra  gloriosa  e  invicta  que  se  honra 
de  representar  que  —  proferir-se  o  nome  de 
bahiano,  era  logo  apontal-o  como  traidor, 
monarchista,  jagunço,  ás  iras  populares. 
Não,  não  seria  a  occasião  de  abandonar  ami- 
gos de  cuja  correcção  está  convencido  e  pro- 
clama e  de  quem  recebera  sempre  as  maiores 
provas  de  estima.  Não  poderia  deixar  de 
estar  om  seus  companheiros  de  bancada,  na 
defesa  da  terra  cada  vez  mais  amada,  quanto 
mais  injuriada,  quaesquer  que  fossem  consi- 
rlerações  e  sentimentos  outros  de  somenos 
importância. 

Não  pediu  licença  a  ninguém  para  ser  re- 
publicano ;  desde  os  mais  verdes  annos 
queoé. 

Não  quer  vangloriar-se  de  ser  histórico. 
Si  nunca  escondeu  suas  idéas,  manda  a  ver- 
dade que  diga  que  não  contribuiu  para  o 
15  de  novembro. 

Ama,  porém,  profundamente  o  seu  ideal 
da  adolescência  que  vê  realizado  na  idade 
madura,  e  por  isso  diz  que  é  tempo  de  termi- 
nar agitações  vãs,  sopitar  ódios  violentos, 
que  affectam  a  estabilidade  da  Republica 
muito  mais  que  pretensas  conspirações  mo- 
narchistas.  Não  foram  os  republicanos  que 
derruiram  o  império;  foram  os  próprios  mo- 
narchistas.  Não  queiram  os  republicanos  fazer 
o  mesmo.  A  exaggeração  dos  ataques  ao  Go- 
verno não  attinge  somente  o  Presidente,  vão 
ferir  a  Republica.  As  scenas  violentas  que  se 
dão  na  Camará  não  desprestigiam  só  os 
Deputados,  abalam  a  instituição,  desafiando 
o  desrespeito  popular. 

Si  tivesse  autoridade,  proporia  um  armis- 
tício, uma  suspensão  de  hostilidades,  com  o 
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lim  de  reunir  íbrças  para  enfrentar  e  domi- 
nar a  situação  ânanceira. 

Si  o  império  foi  o  deficit,  esforcemo-nos 
todos  dedicadamente  para  que  a  Republica 
nlo  Mja  a  bancarrota. 

S*  doTer  de  patriotismo  trabalharmos  todos 
pelo  credito  da  Republica. 

Áo  orador  não  é  licito  deixar  de  attender 
ao  que  disse  um  seu  honrado  collega  e  amigo, 
a  cujo  caracter  presta  homenagem,  sobre  a 
a  attitude  da  representação  batiiana  deante 
do  sangrento  episodio  de  Canudos.  A  Gamara 
é  testemunha  de  que  a  deputação  bahiana. 
sempre  na  brecha,  esteve  e  estará  sempre 

grompta  a  sustentar  a   luta  em  defesa  da 
onra  e  da  dignidade  da  Bahia  e  de  seu  go- 
Temo. 

Não  ha,  porém,  peior  cego  do  que  aquelle 
que  não  quer  ver.  Contestadas  fòilsas  asser- 
ções, refutadas  accusações  inveridicas,  de 
novo  renascem  á  luz  da  publicidade. 

Faz-se  ainda  grande  cabedal  das  informa- 
ções optimistas  que  foram  prestadas.  Quid 
indél 

Foram  dadas  de  boa  fé  ;  era  a  opinião  g<»ral; 
davam-n'o  todos  quantos  podiam  fornecer 
elementos  verídicos.  Lembra  que  ainoa 
hoje  são  desencontradas  as  opiniões  de  gene- 
raes  e  officiaes  que  se  bateram  em  T/anudos  ; 
trata  em  largos  traços  da  expedição  Moreira 
César,  cujo  fhicasso,  devido  principalmente ã 
infausta  morte  do  chefe,  centuplicou  o  pre 
stigio  de  António  Conselheiro.  Nem  colhe  a 
objecção  de  não  ter  a  expedição  Arthur 
Osoar,  com  muito  maiores  forças,  conseguido 
ainda  a  definitiva  victoria,  porque  maior 
multidão  cercou  o  pretendido  santo ;  aperfei- 
çoaram-se  na  luta,  reduplicaram  de  coragem 
e  esforços.  O  maior  numero  de  nossas  forças 
augmentou  as  diíUculdades  que  aífiigem 
nossa  defeituosa  organização  militar. 

Appella  para  o  que  foi  tão  magistral  e  ver- 
dadeiramente descripto  pelo  Sr.  Deputado 
Francisco  Alencastro. 

No  caso  não  se  trata  de  inimigos  leaes  em 
campanha  aberta,  mas  de  guerrilhas  de  funa- 
ticos  audazes,  favorecidos  pelo  terreno,  onde 
encontram  abrigos  formidáveis,  e  exaltados 
até  a  loucura,  pela  crença  que  os  desvaira. 

Não  quer  entrar  em  pormenores,  nemes- 
tenderse  sobre  o  assumpto  que  tem  sido  e 
será  ainda  muito  discutido. 

Afflrma  com  energia  que  nenhuma  influen- 
cia politica  tem  jamais  António  Maciel,  que 
nunca  dispoz,  nem  dispõe  de  auxilies  de 
partidos. 

Entretanto,  fallou-se  na  influencia  politica 
de  António  Conselheiro  einventou-se  até  col- 
iegio  eleitoral  em  Canudos  I 

Crê  tanto  no  apoio  directo  ou  indirecto 
prestado  aos  jagunços  pelos  adversarios,como 
p^os  partidários  do  governador.  Refere-se 


aos  serviços  deste  e  ao  seu  programmade 
repressão  do  banditismo,  tendo  sem  sem  se- 
cretários dedicados  einteiligentes  auxiliares, 
devendo  lembrar  os  inolvidáveis  servlçt» 
prestados  ás  expedições  de  Canudos  pelo  in- 
ilíLtigavel  chefe  de  segurança  publica  Dr. 
Pelix  Gaspar  de  Barros  Almeida,  cuja  leal- 
dade não  pôde  cer  posta  em  duvida. 

A  justiça  ha  de  triumphar  afinai.  Jà  se 
vae  desvendando  a  verdade.  A  honra  dos 
bahianos  ficará  impoUuta.  O  que  alll  se 
passa  é  admirável ;  cada  vez  se  oi^ulha 
mais  de  ser  bahiano. 

A  imprensa  nobre  e  digna,  a  força  policial 
briosa  e  denodada,  a  mocidade  dedicada  e  al- 
tiva, as  classes  sociaes  unidas  em  sentimento 
elevado,  o  movimento  sublime  do  comité  de 
caridade,  tudo  demonstra  que  não  se  perde- 
ram ainda  as  grandes  tradições  da  Bahia  —  a 
heroina  dos  seios  titânicos  —  a  terra  leal  e 
valorosa. 

£m  breve  —quem  sabe  si  agora  mesmo? 
—o  nosso  glorioso  exercito  contará  victorío- 
SOS  florões  para  as  armas  republicanas.  A  ci- 
vilisação  e  a  lei  hão  de  triumphar. 

Passaoorader  a  ocoupar-se  especialmente 
do  projecto  em  discussão.  Insiste  sobre  os 
reformas  inadiáveis  em  nossa  organixação 
militar. 

Aos  reparos  feitos  por  diversos  oradores 
sobre  as  duplicatas  nas  tabeUas,  mostra  qoe 
foram  diminuídas  com  a  medida,  tomada  pela 
commissão,  de  militarizar  todos  os  venci- 
mentos, supprimindo  os  ordenados  de  offi- 
ciaes que  não  são  lentes. 

Etpiica  porque  não  são  deduzidos  os  ven- 
cimentos dos  ofliciaes  com  assento  no  Con- 
gresso, podendo  elles  assumir  o  exercício  de 
seus  cargos,  no  intervallo  das  sessões. 

Referindo-se  ás  emendas  do  Sr.  Deputado 
Henrique  Valladares,  que  visam  simplifi- 
cação das  tabeliãs,  diz  que  as  estudará  com 
cuidado,  sendo  de  esperar  que  a  commissão 
as  acceite,  e  folga  de  ver  que  o  mesmo  Sr. 
Deputado,  competente  como  é,  está  de  ao- 
cordo  com  a  modificação  proposta  na  Conta- 
doria da  Guerra,  e  salienta  os  bons  serviços 
do  director  eempregados  daquella  repartição. 
Paz  a  devida  justiça  ás  demais  repartições  da 
guerra. 

Depois  de  passar  revista  ás  rubricas  do 
orçamento,  respondendo  aos  oradores  que  o 
precederam,  declara  que  a  CommisBão  não 
duvida  modificar  o  trabalho  feito,  para  ac- 
ceitar  as  emendas  que  estiverem  accordes 
com  o  pensamento  dominante  de  reduzir  & 
despeza,  referindo-se  neste  particular  ás  que 
foram  apresentadas  pelos  Srs.  Deputados 
Coelho  Cintra  e  Barbosa  Lima. 

Não  tendo  preoccupações  de  pessoas,  nem 
intolerâncias  partidárias,  dominado,  acima 
de  tudo,  a  idéa  da  Pátria  que  necessita  do 
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concnrao  e  do  zelo  infatigável  de  todos  os 
seus  filhos  para  debellar  a  augostiosa  crise 
em  que  se  encontra.  O  patriotismo  exige 
grandes  sacrificios ;  íáçamol-os  por  amor  & 
Republica.  {Muito  hein;  o  orador  é  muito 
comprimentado . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discassão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  Gommissão  respectiva  dô  parecer  sobre  as 
emendas  oflerecidas. 

O  iSr.  nr<>  Secretario  {servindo 
de  i»)  procede  &  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTB 

Offlcios: 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  20  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  officio  n.  1 14,  de  12  do  mez  findo.— 
A  quem  fez  a  requisição  (a  Ck)mmissão  de 
Marinha  e  Querra). 

Do  mesmo  Ministério  e  de  igual  data,  satis 
fazendo  a  requisição  desta  Camará  nos  oíficios 
ns.  101  e  125,  de  5  e  20  do  mez  findo.— A 
quem  fez  a  requisição  (a  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra). 

Requerimentos : 

Do  engenheiro  civil  Adolpho  Dilermando  de 
Aguiar,  pedindo  aposentadoria  no  legar  de 
director  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana,  de  conformidade  com  a  dispo- 
sição do  art.  85,  n .  2,  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  691,  de  1890.— A' 
Commissão  de  Fazeoda. 

De  Mary  Hancox,  reiterando  o  pedido  de  um 
requerimento  em  que  reclamava  pagamento 
da  quantia  resultantede  rescisão  do  contracto 
celebrado  pelo  seu  marido,  hoje  fallecido, 
com  o  Governo,  então  imperial. — A*  Commis- 
são de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

De  Anna  Olympiã  Brandão,  viuva  do  Dr. 
Alberto  Brandão,  pedindo  em  beneficio  seu  e 
de  sua  filha  menor  Esmeralda  uma  pensão. 
—A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

Do  teoente-coronel  José  Paulo  Ribeiro  de 
Almeida,  solicitando  os  favores  dados  aos  em- 
prezarios  das  Docas  de  Santos,  para  con- 
strucção  de  docas  e  armazéns  no  littoral  de 
Nitheroy  (Ponta  da  Areia  e  marinhas  do 
Caju  e  Conceição).— A*  Commissão  de  Obras 
Publicas. 

De  Joaquim  Silvério  de  Azevedo  Pimentel 
e  outros,  em  que  pedem  a  concessão  de  varias 
garantias  para  a  organização  de  uma— Insti- 
tuição— Banco  Predial  dos  Empregados  Pú- 
blicos, segundo  as  bases  que  apresentam  —A* 
Commissão  de  Fazenda. 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  8r.  Neiva. 

O  Sr.  Melva— Sr.  Presidente,tinha-me 
inscripto  para  fallar  sobre  o  Orçamento  da 
Guerra,  desde  que  o  illustre  Deputado,  uma 
das  glorias  deàte  parlamento,  o  Sr.  Barbosa 
Lima,  se  enunciara  a  respeito  deste  orça- 
mento e  apresentou  emendas  supprimindo  os 
Arsenaes  da  Bahia  e  de  Pernambuco. 

Como  desejo  concorrer  com  a  maioria  e 
minoria  para  que  se  não  atropellem  os  nossos 
trabalhos,  para  que  quanto  antes  cumpramos 
o  nosso  dever,  desisti  da  palavra,  preten- 
dendo dizer  à  Camará  que  promettia  a,  pe- 
rante a  Commi8São,defender  os  interesses  aos 
funccionariose  operários  do  arsenal  de  minha 
terra,o  que  deixo  de  fazer, desde  que  a  Bahia 
tem  na  Commissão  o  verbo  eloquente,  con- 
victo e  sincero  do  illustre  relator  do  Orça- 
mento da  Guerra,  meu  prezado  amigo,  o 
Dr.   Paula  Guimarães. 

Nestas  condições,  resta-me  o  direito  de,  por 
occasião  de  ser  discutido  o  parecer  que  se 
apresentará  sobre  as  emendas,  em  largas 
considerações,  demonstrar  a  improcedência 
da  emenda  que  o  illustre  Deputado  por  Per- 
nambuco, a  quem  tanto  aprecio  quanto  es- 
timo, apresentou,  e  que  fere  os  direitos  dag 
classes  ae  que  me  ufdno  de  ser  o  represen- 
tante nesta  Casa.  (Muito  bem.) 

O  Sr*    RodLolplio    .AJbreu— Sr. 

Presidente,  ha  dias,  como  Y.  Ex.  se  deve 
recordar,  o  meu  illustre  coUega  de  districto 
apresentou  um  requerimento  pedindo  que 
fosse  incluído  em  ordem  do  dia  um  projecto 
que  a  bancada  mineira  apresentara,  sobre  as 
obras  do  prolongamento  da  Centrai  de  Sete 
Lagoas  ao  Cascudo,  independente  do  parecer 
da  Commissão  do  Orçamento. 

Quando  S.  Ex.  me  deu  noticia  desse  re- 
querimento, eu  disse-lhe  que  estava  infor- 
mado de  que  esse  parecer  estava  lavrado  e 
que,  si  me  houvesse  consultado  antes,  talvez 
tivéssemos  esperado  mais  24  horas  antes  de 
fazermos  semelhante  reclamação;  ao  que  o 
meu  illustre  amigo  accedeu,  retirando  no 
dia  seguinte  o  seu  requerimento,  em  attenção 
â  illustre  Commissão    de  Orçamento,   com 

?[uem  nos  entendemos  e  que  confirmara  a  in- 
òrmação  prestada  por  mim  ao  illustre  com- 
panheiro de  districto. 

Posteriormente  tive  informações  de  que 
esse  parecer  havia  sido  asaignado;  e,  como 
até  hoje  elle  não  veiu  á  Mesa  para  ter  o  con- 
veniente destino,  isto  é,  a  publicação  no 
jornal  da  Casa.  e  para  que  se  verificasse  a 
promessa  de  Y.  Ex.,  então  feita  ao  meu  dis- 

Itincto  coUega,  de  opportunamente  tomar  em 
consideração  o  seu  pedido  —  de  collocar  o 
mesmo  projecto  em  ordem  do  dia,  eu  venho 
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solicitar  de  V.  Ex.  a  âneza  de  diri^ir-se  ao 
presidente  da  Commissão,  que,  aliás,  é  mi- 
neiro e  conhece  tão  bem  como  nós  outros, 
seus  companheiros  de  bancada,  a  importân- 
cia, a  justiça  e  a  opportunidade  deste  cre- 
dito, que  virá  acautelar  os  interesses  do 
Thesouro,  compromettidos  naquella  zona, 
impedindo  que  a  próxima  entrada  da  estação 
chuvosa  vá  compromet*er  aquellas  obras, 
que  esse  credito  tem  por  fim  amparar  e  con- 
servar. 

Por  isso  peço  a  V.  Ex.  se  digne  solicitar 
do  presidente  da  Commissão  o  alludirlo  pare- 
cer e,  como  prometteu  ao  meu  distincto 
collega,  incluir  este  projecto  com  a  maior 
brevidade  na  ordem  dia. 

O  Sr.  Prbsidbntk— Devo  declarar  ao  nobre 
Deputado  que  a  Mesa  não  tem  conhecimento 
desse  parecer.  Em  todo  o  caso,  o  podido  do 
nobre  Deputado  será  attendido. 

O  Sr*  «lo&o  de  Siqueira  observa 
que  não  é  um  requerimento  de  opposição  que 
vem  apresentar,  pedindo  informações  por 
intermédio  do  Ministério  da  Viação. 

Estabeleceu-se  no  Estado  de  Pernambuco, 
nomunicipio  de  S.  Lourenço  ^^a  Matta,  ha 
10  annoB,  uma  uzina  denominada  North  Bra- 
xilian  Sugar  Factor y  Limited,  com  o  fim  de 
auxiliar  a  agricultura  daquella  zona,  rece- 
bendo do  Estado  grandes  favores  e,  entre 
outros,  a  garantia  de  juros  de  6  Vo  sobre  o 
capital  empregado,  tendo  o  Governo  do  Es- 
tado o  direito  de  nomear  um  fiscal. 

De  facto,  durante  muitos  annos,  este  fiscal 
zelou  os  interesses  dos  agricultores;  mas,  ul- 
timamente se  acham  em  abandono,  á  vista  da 
prepotência  exercida  por  aqueila  companhia 
com  preterição  dos  mais  altos  interessea  da 
agricultura  no  Estado  de  Pernambuco. 

A  companhia,  que  deve  ao  Governo  a  quan- 
tia de  300  e  tantos  contos  de  réis,  de  adeanta- 
mentos  da  garantia  de  juros,  tem  tido  ultima- 
mente lucros  fabulosos,  e  não  tem  pago  absolu- 
tamente a  sua  divida  ao  Estado;  e  na  situação 
em  que  o  paiz  se  acha,  é  necessário,  deante 
do  programma  do  honrado  Ministro  da 
Viaçã.0,  que  S.  Ex.  envide  os  meios  de  fazer 
efléctiva  a  cobrança  desta  grande  divida,  e, 
em  cumprimento  de  contracto  feito  com 
aqueila  companhia,  digne-se  prover  á  no- 
meação de  um  fiscal  que  zele,  não  só  os  in- 
teresses do  Thesouro  publico,  como  os  da 
agricultura. 

Vê  a  Camará  que  o  requerimento  do  ora- 
dor não  visa  fazer  opposição  ao  Governo  ; 
mas  simplesmente,  é  feito  no  intuito  de  que 
o  Sr.  Ministro  da  Viação  tome  medidas  que 
venham  em  auxilio  do  próprio  programma 
de  S.  Ex. 


Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  o  seguinte 

REQUBRIMBNTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  do  Ministério 
da  industria  se  informe  : 

1 .«  Qual  a  divida  da  Ck)mpanhia  North  Bra- 
zilian  Sugar  Factories^  Limited^que  funcciona 
em  Pernambuco,  para  com  o  Governo. 

2."  Qual  o  motivo  de  ter  o  Governo  deixado 
de  nomear  fiscal  á  mesma  companhia. 

Sala  das  ses$õ3S,23  de  setembro  de  1897.— 
João  de  SiqfAetra, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  54  A—  1897 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2* 
discussão  do  projecto  n.  54^  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  i898 

A*  verba  I— .luros,  amortização  e  mais  des- 
pezas  da  divida  externa  addicionem-se  : 
2.133:333$333. 

A  Ck)mmissão  propõe,  em  substituição  á 
emenda  supra,  a  seguinte: 

A'  verba  n.  31— Créditos  especiaes: 
Accrescente-se  :  para  pagamento  dos  juroí 
e  amortizações  do  empréstimo  contrahi^^o  em 
Londres,  em  virtude  do  contracto  de  29  <le 
março  de  1890,  pela  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas,  com  a  garantia  do  go- 
verno brazileiro:  2.133:333$333  em  ouro. 

A*  verba  11  —  Juros  e  amortização  dos  em- 
préstimos nacionaes  — addicionem-se  a  de 
1889,  2.228:O0õ$00O.—C7r*am>  iSantoj. 

A  quantia  a  que  se  refere  a  emenda  cor- 
responde aos  juros  e  amortizações  de  91.344 
apólices,  provenientes  dos  lastros  dos  bancos 
emissores. 

Acham  se  estas  apólices  fora  da  circulação, 
immobilizadas  no  Thesouro.  Delias  a  maior 
parte,  isto  é,  50.000,  pelo  decreto  n.  2.412, 
de  28  de  dezembro  do  anno  passado,  são  des- 
tinadas ao  resgate  do  papel-moeda. 

Prevendo  a  venda  das  mesmas  apólices  até 
o  fim  do  corrente  anno,  ou  no  próximo  exer- 
cido, o  autor  da  emenda  propõe  que  na  verba 
—Juros,  amortização,  etc— se  comprehenda  a 
quantia  necessária  para  o  pajçamento  dos 
respectivos  juros.  Mas  é  necessário  fazer  aa 
seguintes  considerações. 
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O  decreto  n.  2.412,  de  28  de  dezembro  de 
1896,teve  por  fim  o  resgate  gradual  do  papel- 
moeda,  até  que  o  valor  deste  attinja  ao  de 
4$  por  oitava  de  ouro;  de  22  quilates,  de 
conformidade  com  o  art.  1«  da  M  n.  401,  de  1 1 
de  setembro  de  1846. 

E'  uma  operação  considerável,  que  só  pôde 
ser  levada  por  diante,  mediante  om  plano 
systematicamente  realizado  e  com  recursos 
proporcionados  ao  resultado  que  se  tem  em 
vista. 

Por  isto  e  para  este  âm,  o  mesmo  decreto 
destinou  : 

P,  o  producto  da  venda  de  50.000  apólices, 
ouro,  de  1.000$,  juro  de  4  Voi  provenientes 
dos  lastros  das  emissões  bancarias;  2»,  os 
juros  e  amortizações  de  80.000:000$  de  bónus 
convertidos,  pagos  na  fórma  do  art.  10  da  lei 
n.  183  c  de  23  de  setembro  de  1803;  3«,  as 
prestações  com  que  o  Banco  da  Republica 
entrar  para  a  liquidação  de  sua  divi- 
da ao  Thesouro,  quantia  nunca  inferior  a 
100.000:000$;  4»,  os  saldos  que  annualmente 
se  verificarem  no  orçamento ;  b%  dous  terços 
do  producto  do  arrendamento  das  estradas  de 
ferro  da  União,  emquanto  a  taxa  do  cambio 
for  inferior  a  18  dinheiros  por  mil  réis  e 
apenas  um  terço  quando  essa  taxa  se  elevar. 

A  lei  ainda  fixa  as  sommas  do  papel-moeda 
que  annpalmente  devem  ser  retiradas  da  cir- 
culação; é  assim  que  determina  que  até  o  fim 
do  anno  de  1897  serão  resgatadas,pelo  menos, 
10  ""/o  das  notas  em  circulação. 

Ora,  o  Governo,  entre  os  recursos  que  men- 
ciona a  lei,  só  dispõe  por  emquanto  das  50.000 
apólices  provenientes  dos  lastros:  pergunta- 
se,  o  Governo  deve,  com  a  venda  dessas  apó- 
lices, iniciar  a  execução  da  lei  citada,  ou  es- 
perar que  possa  dispor  de  maiores  recursos, 
para  então  executal-a  ? 

A  Commissão  pensa  que  com  a  simples 
venda  das  referidas  apólices,  o  Governo  não 
deve  tentar  a  execução  da  lei: 

W  porque  trata  se  de  um  plano,  que  com 
o  simples  producto  das  apólices  não  pôde 
ser  retilizado  e,  portanto,  não  deve  ser 
iniicado  sem  ter  o  Governo  certeza  de  dispor 
da  maior  parte  das  sommas  que  a  lei  desti- 
nou a  este  fim; 

2^,  porque,  não  correspondendo  as  cotações 
dos  titulos,  de  que  se  trata,  ao  pagamento 
em  ouro  de  juros  de  4  <^/o,  a  venda  dos  mes- 
mos traria  ao  Thesouro  sensível  prejuízo, 
devendo-se  notar  que  este  prejuízo  será 
tanto  maior  quanto  maior  for  a  baixa  dos 
títulos  consequente  a  uma  tão  grande  offerta, 
ou  mesmo  á  simples  expectativa,  em  que  es- 
tará o  mercado,  de  que  até  o  fim  do  anno, 
tendo  o  Governo  de  retirar  10  Vo  do  papel- 
moeda,  serão  forçosamente  vendidas  as  50.000 
apólices» 


S"",  pela  natureza  das  cousas,  o  recurso 
da  venda  das  apólices  não  pôde  ser  o  pri- 
meiro de  que  o  Governo  lance  mão  para  o 
resgate  do  papel-moeda  ;  é  preciso  que  o 
nosso  credito  melhore,  que  os  nossos  titulos 
em  ouro  encontrem  preços  e  condições  mais 
fi9ivorav6is  para  o  Thesouro;  é  necessário  que 
sejam  collocfdos  com  extrema  prudência  e 
não  de  afogadilho,  para  que  o  Thesouro  colha 
da  operação  todo  o  fructo  que  se  deve  esperar 
ou  antes  evite  prejuízos,  que  sem  duvida  o 
legislador  não  teve  em  vista  promover. 

As  leis  executam-se,  é  certo;  para  isto  são 
decretadas:  mas  não  se  executam  cega- 
mente. 

Seria  neste  caso  comprehender  mal  o  pen- 
samento do  legisDador  exigir  o  cumprimento 
immediato  do  decreto  de  28  de  dezembro  de 
1896,  quando  a  lei,  no  seu  todo  e  de  um 
modo  systematico,  não  pôde  ser  executada, 
por  não  estarem  apparelhados  todos  os  ele- 
mentos previstos  pela  própria  lei. 

Ai:sim,  pois,  não  vencendo  juros  as  apólices 
referidas,  não  se  podendo  prever  quando  en- 
trarão em  circulação  novamente,  a  Com- 
missão julga  não  dever  consignar  no  orça- 
mento verba  para  este  fim,  limitando-se  a 
autorizar  o  Governo  a  abrir  créditos  para  o 
pagamento  de  juros  das  apólices  que  no  pró- 
ximo exercício  possam  ser  collociídas. 

A  Ck)mmissão  deve  accrescentar  que  o  seu 
pensamento  é  unicamente  não  sacrificar  a 
baixos  preços  as  apólices  de  1880,  a  que  se 
refere,  e  evitar  perda  para  o  Thesouro  ;  e 
não  adiar  indefinidamente  a  execução  da  lei  de 
28  de  dezembro  que,  ao  contrario,  deve  ser 
cumprida  logo  que  o  Governo  disponha  de 
outros  recursos  mais  avultados. 

A  Commissão  vê  na  realização  do  plano 
traçado  pela  referida  lei  uma  das  mais  segu- 
ras garantias  da  reorganização  da  nossa  situa- 
ção financeira. 

A  emenda,  no  entender  da  Commissão,  não 
deve  ser  acceita. 

Aon.  VI:— diga-se  Thesouro  Federal.— 
Km  vez  do  numero  actual,  diga-se :— o  nu- 
mero da  proposta  e  o  salário  actual^  etc., 
etc. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  Í897.— 
Fernandes  Prestes, 

A  Commissão  acceita. 

Aon.  X:— Alfandega  de  Macahé—Mante- 
nha-se  a  verba  votada  para  o  exercício  vi- 
gente. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1897.— 
Silva  Casiro^Smesto  Brazilio ^Pereira  dos 
Santos, 
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A  Commissão  mantém  a  reducção  que  pro- 
poz  para  a  mencionada  alfandega;  dado  o 
movimento  que  ella  tem  revelado,  julga  que 
é  suficiente  a  verba  consignada  no  projecto. 

Mantenha-se  averba  de  137:383$  para  a 
AlfBkndega  de  Macahé,  de  accordo  com  a  pro- 
posta integral  do  Poder  Executivo— iW/o 
Peçanha, 

A  disposição  desta  emenda  é  exactamente 
a  da  emenda  anterior.  A  Commissão  não  pôde 
acceitar. 

Ao  n.  XII:— Onde  convier:— Classifique-se 
como  de  primeira  ordem  a  Mesa  de  Rendas 
de  S.  João  da  Barra,  de  accordo  com  o  de- 
creto legislativo  que  a  creou. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1897.- 
Ntlo  Peçanha, 

A  Ck)mmissão  aoceita. 

Ao  n.  X:— Alflmdegas— Em  vez  de  3:600$ 
para  aluguel  annual  da  casa  da  Alfandega 
de  Penedo— diga-se:  6:000$000. 

Saia  das  sessões,  16  de  agosto  de  1897— 
Angelo  Neto.-^ArauJo  Góes.^Arthur  Peixoto. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  seja  appro- 
vada  esta  emenda.  O  director  das  Rendas 
no  seu  relatório  ao  Ministro,  diz  o  seguinte:' 

€  Continua  a  ser  reclamada  a  elevação  do 
quantitativo  para  o  aluguel  da  casa  em  que 
íuncciona  a  al&ndega,  de  3:600|  para  6:000$, 
conforme  instrucção  já  feita  pelo  respectivo 
proprietário,  pag.  78.» 

Ao  n.  X  :  —  Alfttndega  de  Pernambuco: 
escaleres,  pessoal  —  augmente-se  de  7:320$  a 
verba  do  pessoal,  elevando-se  os  salários  dos 

^^12^  *  ^'^^  annuaes  e  o  dos  remadores 
a  90$  mensaes. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1897.  — 
Martins  Júnior, 

Nem  o  Ministro  da  Fazenda,  nem  o  dire- 
ctor das  Rendas  reconhecem  a  necessidade 
dos  augmentos  a  que  se  refere  a  emenda, 
pois  nada  propõem  a  este  respeito.  A  Com- 
missão entende  que  não  deve  ser  approvada 
a  emenda.  ^^ 


Serviço  telegraphico,  eleve-se  a         2O0|0f)0 
Agua,  asseio,  etc.,  eleve-se  a . . . .         50^000 

5:800$00 
Capatazias  : 

Pessoal  —  Substitua-se  pelo  seguinte: 

2  mandadores  a  4$,  em  300  dias 

úteis 2:400*000 

1  abridor 1:050$000 

1  machinista l:80a|000 

l  arrumador 1:050$000 

15  trabalhadores 14:40O$Õ00 

2O:7OO$000 
Material : 

Acquisição,  reparos,  etc.,  ele- 

ve-se  a 5:000$000 

Combustível  e  custeio 1 :000$000 

Expediente,  eleve-se  a 20Õ$OOo 

6:200$000 
Lancha  a  vapor : 
Snbstitua-se  a  tabeliã  pela  seguinte: 

1  machinista , 2:000$000 

1  foguista l:2OW000 

1  patrão 2:400$000 

2  marinheiros 2:400$000 

7:440$000 
Material : 

Combustível,  eleve-sea 3:OOQ$000 

Escaleres : 

2  patrões 2:640$000 

8  remadores 9:12(^000 


Material : 
Reforma e  concerto,  elevese  a 
Força  dos  guardas: 
Material : 

Acquisição  e  concerto  do  arma- 
mento, eleve-se  a 

Objectos  para  expediente,  a .  • . . 

Aluguel  de  casas  no  porto  Pedro 
Segundo  e  Ilha  do  Mel,  para 
postos  fiscaes 


Ao  art.  IX  —  Alíandega  de  Paranaguá  : 
Material : 

Expediente,  eleve-sea 3:000$000 

Liv^^os,  etc.,  eleve-se  a 1:500$000 

Publicações  de  editâêi,*êíevVsê  a        300$000 1  rana^TfoM^^eq^^^ 


ll:76O$000 

1:200$000 


300$000 
6001000 


600IOOO 
2:500$000 


Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.- 
Alencar  Guimarães,  —  BraiUio  da  Luz,^ 
Lamenha  Lins, 

A  Commisàão  não  aoceita,  opinando  o  re- 
lator que  se  deveria  substituir  a  emenda 
supra  por  outra,  em  que  a  Alfandega  de  Pa- 
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SUBSTITUTIVO  AO:N.  10 

X.  Alfandegas.— Substitaa-se  o  n.  10  do 
art.     pelo  seguinte  : 

Capital  Federal 

Pessoal  ( como  na  proposta  do  Governo, 
indosive  três  fieis  de  toesoareiros  eztrana- 
merarios )  : 

Ordenados 496 :  800$ 

1.243  quotas  na  ra- 
zão de  0,63  Vo 
Bobre  a  receita 
liquida  de 
85.000:000$ 535:500$ 

Gratificação  aos  aju- 
dantes do  guarda 
mór  por  serviços 
na  barra 3:600$ 

Material,  diversas 
despezas,  compa- 
nhia dos  guardas, 
etc.  (como  no  pro- 
jecto da  Gommis- 
são) 1.089:130$    3.0S5:030$ 


Pessoal  (como  no  projecto  do  Governo) 

Ordenados 38:960$ 

190  quotas  na  razão 

de  K8  Vo  sobre  a 

receita  liquida  de 

1.100:000$ 19:800$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 64:848$       123: 


Bahia 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 203:500$ 

625  quotas  na  razão 

de  0,97  Vo  sobre  a 

renda  liquida  de 

18.500:000$ 179:450$ 

Material,  etc.  (como 
no  projecto) 


348:050$       731:000$ 


Aracaju 
Pessoal  (como  no  projecto  ) : 


Ordenados 

168  quotas  na  razão 
de  2  o/o  sobre  a 


29:380$ 


receita  liquida  de 

800:000$ 16:000$ 

Material,etc.  (como 
no  projecto) 47:420$         92:800$ 

Maceió 
Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 60:100$000 

261  quotas  na 
razão  de  2,2  Vo 
sobre  a  recei- 
ta liquida  d  e 
1 .400:000$ 30:800$000 

Material,  ete: 
(como  no  pro- 
jecto)     65:365$500  156:265$500 

Penedo 
Pessoal  (como  na  proposta) : 

Ordenados 29:380$ 

168  quotas  na  razão 

de  12  o/o  sobre  a 

receita  liquida  de 

100:000$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 


12:000$ 

43:349$         84:729$ 


Pernambuco 

Pessoal   (como    na 
proposta): 

Ordenados 201:900$ 

620  quotas  na  razão 

de  6,97  Vo  sobre 

a  receita   liquida 

de  18  000:000$..  179:450$ 
Material,  etc.  (como 

no  projecto) 413 :  938$ 

Parahyba 

Pessoal    (como   na 
proposta) : 

Ordenados 39:960$ 

190  quotas  na  razão 

de  2,5  V.  sobre  a 

receita  liquida  de 

750:000$000 18:750$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 45 :  460$ 

Rio   Grande  do  Norte 

Pessoal    (como  na 

proposta): 

Ordenados 29:380$ 

168  quotas  na  razão 

de  3,5  Vo  sobre  a 


795:288$ 


104:170$ 
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receita  liquida  de 

450:000$000 

Material,  etc.  (como 
no  projecto) 


15:750$ 

31:526$    76:656$ 


Ceara 


Pessoal  (como  na 
proposta) : 

Ordenados 

342  quotas  na  razão 
de  1,6  V"  sobre  a 
receita  liquidado 
3.000:00(^000... 

Material,  etc.  (como 
no  projecto) 


79:700$ 


58:000$ 


97:838$       225:538$ 


Pamahyba 

Pessoal  (como  na 
proposta): 

Ordenados 29:380$ 

16S  quotas  na  razão 

de  4,2  •/,  sobre  a 

receita  liquida  de 

350:000$000 14:700$ 

Material  (como  no 

projecto) 29:700$         73.780$ 

Maranhão 

Pessoal  (como  na 
proposta)  : 

Ordenados 98: 400$ 

379  quotas  na  razão 

de  1,7  Va  sobre 

a  receita  liquida 

de  3.200:000$000  54:i00$ 
Material,etc.  (como 

no  projecto) 177:408$       330:208$ 

Pard 

Pessoal  (como  na 
proposta),  menos 
a  gratificação  de 
20  Vo  que  fica 
incluída  nas  quo- 
tas: 

Ordenados 201 :600$ 

6'>0  quotas  na  razão 

de  12  »/o  sobre  a 

receita  liquida  de 

I 4 . 000 : 000$000 . .  168 : 000$ 
Material,  ctc.  (como 

na  proposta '      560: 156$       929:756$ 


Mandos 


Pessoal  (como  na 
proposta),  menos 
a  gratificação  de 
40  Vo  que  fica  in- 
cluída nas  quo- 
tas: 

Ordenados 

261  quotas  na  razão 
de  1,5  Vo  sobre  a 
receita  liquida  de 
3.7GO:00(%000... 

Material  (como  no 
projecto) 


60:100$ 

55:500$ 
119:362$ 


234:962$ 


Santos 


Pessoal  (como  na 
proposta),  menos 
a  gratificação  de 
40  «/o  que  fica  in- 
cluida  nas  quo- 
tas: 


161:800$ 


Ordenados  

517  quotas  na  razão 

de  0,53  «/o    sobre 

a  renia    liquida 

de  30.000:000$..         159:000$ 
Material  (como  no 

projecto) 322:968$       643: 


Paranaguá 

Pessoal  (como  na  proposta : 

Ordenados 38 

190  quotas  na  razão 

de  1,6  Vo  sobre  a 

receita  liquida  de 

1.400:000$000.... 
Material,  etc.  (como 

no  projecto) 


22:400$ 


96:985$        158:345$ 


Santa    Catharina 

Pessoal  (como  na  proposta) : 

Ordenados 48:260$ 

234  quotas  na  razão 

de  2  Vo   sobre  a 

receita  liquidado 

1.400:000$000....  28:000$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 


41:964$        1 18:524$ 


Rio  Grande  do  Sul 
Pessoal  (como  na  proposta) : 

Ordenados 86*700? 

339  quotas  na  razão 
de  1,3  Vo  sobre  a 
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receita  liquida  de 

5.500:000í?000....  71:500$ 

E  mais   400$   para 

quebras  ao   the- 

soureiro 400$ 

Material  (oomo  no 

projecto) 165:066$ 

Pelotas 

Pessoal  e  material 
(o  indicado  como 
na  proposta,  por 
não  se  achar 
ainda  iostallada 
a  alfandega) 

Porto  Alegre 

Pessoal  (como  na 
proposta) : 

Ordenados 115:800$ 

385quota8  na  razão 

de  1,1  V»  sobre  a 

receita  liquida  de 

8.000:000$000...  88:000$ 

E  mais  400$    para 

quebras   aó  the- 

soureiro 400$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 181:066| 

Uruguayana 

Pessoal  (como  na 
proposta)  : 

Ordenados 38:960$ 

190  quotas  na  razão 

de  2,2  "/o  sobre  a 

receita      liquida 

de  75O:0O0.SO0O. . .  18:750$ 

E  mais  300S    para 

quebras  ao  the- 

soureiro 300$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 


323:666$ 


102:178$ 


3S5:266Í 


127:816$        185-826$ 


Corumbá 


Pessoal  (como  na 
proposta),  menos 
40  Vo  de  addicio- 
naes  qU'e  se 
acbam  mcluidos 
nas  quotas: 

Ordeoados 

190  quotas  na  razão 
de  3,2  "/o  sobre  a 
receita  liquida  de 
I.100:000$000... 


33:960$ 


35:201$ 


E  mais  300$  para 
quebras  ao  the- 
soureiro 

Material,etc.  (como 
no  projecto) 


300$ 

80:438$ 
154:899$ 


S.  Paulo 

Pessoal  e  material  (como  no 
projecto  por  não  ter  ainda 
renda  certa) 87:998$000 

Macahé 

Pessoal  e  material  (como  no 
projecto  por]  não  ter  ainda 
renda  certa) 74:370$000 

Para  despezas  imprevistas  ou 
urgentes  nas  diversas  al- 
fandegas        100:000$000 

Comparação , 

Despezas  das  alfandegas  (pro- 
posta do  Poder  Executivo).  9.801 :3O4$40O 

Despezas  das  alfandegas  (pro- 
jecto da  Com  missão  da  Ga- 
mara)   8.980:8I3$500 

Despezas  das  alfandegas  (em 
vista  da  presente  emenda). .  9.318:330$500 

Diferença 

Da  emenda  em  relato  á  pro- 
posta —  para  menos 482:673$900 

Da  emenda  em  relação  ao  pro- 
jecto —  para  mais. 337:517$000 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1897.— 
Paula  Ramos. —  Manoel  Caetano. —  Eduardo 
Ra7nos .^Paranhos  Montenegro, —  Fulgencio, 
^Telles  de  Menezes, —  Vergne  de  Abreu, — 
Joyme  Villas  Boas. —  Castro  Rebello. —  LeO' 
vigildo  Filgueiras.^  Apollonio  Zenaides.^^ 
Alves  de  Castro. —  Rodolpho  Abreu  .-—Coelho 
Cintra .  ^Augusto  Severo .  — Tavares  de  Lura . 

—  J.  A.  Neioa.  -  Carvalho  Mourão. —  FeliS' 
bello  Freire. — J.  J.  Seabra, — Brazilio  da  Luz. 
— Rodrigues  Lima .^Torquato  Moreira. — Eu- 
génio  Gonçalves  Tourinho.—  Pinto  da  Rocha» 

—  Irineu  Machado . —  F.  Tolentino. —  Carlos 
Marcellino. —  Affonso  Costa. —  S.  Nery.^-Al' 
varo  BAelho. —  Tolentino  dos  Santos. ^-Olgm^ 
pio  Campos  .^^Hermenegildo  de  Moraes. ^Ar- 
thur  Peixoto. 

A'  emenda  dos  Srs.  Paula  Ramos  e  outros: 

Alfandega  —  tabeliãs: 

Ajudantes  de  guarda-mór:—  onde  se  diz: 
oito  quotas  —  diga-se:  dez. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1897.— 
Raul  Barroso.-^  Neiva. ^Augusto  de  Vascon- 
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cellos,'^  José  Murtin?M.-^  Augusto  Severo.-^ 
Irineu  Machado, — Coelho  Cintra. — Trindade, 
-^Afonso  Costa, ^Barbosa  Lima,'^  Francisco 
Gurgel.-^Felippe  Cardoso, -^  Martins  Júnior, 
-^Heredia  de  Sd, ^-Tavares  de  Lípra. 

A  Gommissâo  julga  mais  conveniente  dei- 
xar as  modificações  propostas  na  emenda 
acima  para  a  discussão  do  projecto  de  reor- 
ganização das  repartições  de  fazenda. 

Deduza-se  da  yerba  do  n.  X:— Alfandegas» 
nos  termos  da  lei  n.  358,  (X)  art.  2'^:»a  im- 
portância de  ordenados  dos  inspectores  (com- 
putados em  2/3  dos  vencimentos)  por  lhes 
ser  nos  termos  da  lei  citada  devidas  apenas  as 
gratificações  de  exercido.  118:000$0O0. 

Da  mesma  rubrica:— Alfandegas  de  S.  Paulo 
30:198$:— nos  termos  do  decreto  n.  2.576 
que  reformou  essa  repartição. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra* 

A  Ck>mmiS8ão  não  acceita  a  primeira  parte 
da  emenda.  Ha  inspectores  que  continuam  a 
servir  nas  alfttndegas ;  outros  foram  addidos 
a  varias  repartições  de  fazenda,  mas  quer 
uns  quer  outros  continuam  a  perceber  os 
ordenados  do  logar  que  occupam  no  quadro 
dos  empregados,  isto  é,  de  inspectores. 

E\  pois,  necessária  a  verba  para  os  paga- 
mentos desses  ordenados. 

Nem  a  segunda:  o  projecto  consigna, 
quanto  ã  Alfândega  de  S.  Paulo,  as  reduc- 
ções  realizadas  pelo  decreto  n.  2.576,  de  7  de 
agosto  de  1897. 

Ao  n.  X:— Na  conformidade  das  alterações 
propostas  pela  Ck)mmissão  de  Orçamento:— 
substitua-se,  em  S.  Paulo,  a  denominação  de 

—  alfandega— pela  de— delegacia  fiscal— sub- 
stituindo-se  igualmente  a  denominação  de 

—  inspector— pela  de  —  delegado  fiscal. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1897.— 
Lauro  Muller, 

A  Commissão  acceita. 

Ao  n.  X  —  (AlfòLndegas)  :  —  Capatazias— 
diga-se:— como  na  proposta. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1897.— 
Neiva,^Castro  Rebello.  —  Seabra,  —  Jayme 
VillaS'Boas, 

A  Commissão  pensa  que  se  deve  restabele- 
cer o  que  se  acha  consignado  na  proposta  do 
Governo.  Si  não  podemos  dar  ás  alfandegas 
o  pessoal  e  o  material  de  que  carecem,  não 
devemos  também  restringil-o  demasiado,  sob 
pena  de  serem  sacrificadas  as  rendas  publi- 
cas pela  sua  má.  arrecadação. 

Ao  n.  X— Alfandegas:  —  accrescente-se:— 
15:000$  na  rubrica  —  Material  da  Alfandega 


de  Maceió— para  a  oonstruc^  de  apparelho 
de  carga  e  descarga. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1897.— 
Angelo  Neto.^Arthur  Peixoto,  —  Rocha  Ca- 
valcanti,-^ Araújo  Góes, — Neiva, 

Diz  o  relatório  do  Ministro  da  Fazenda 
(1897)  : 

<  Por  falta  de  credito  não  se  tem  podido 
armar  e  existe  em  uma  praia,  estragando-se 
pela  ferrugem,  o  guindaste  a  vapor  destinado 
a  ílBkcilitar  a  descarga  de  volumes  de  grande 
peso,  e  isso  embaraça  o  ftinccionamento  dos 
serviços  de  capatazias.  Pag.  74.» 

A  Commissão  é  de  jparecer  que  seja  conce- 
dida a  verba  pedida  de  15:000$  para  se  armar 
o  referido  guindaste;  se  aproveitará  deste 
modo  um  capital  já  empregado,  além  das 
vantagens  que  trará  este  melhoramento  ao 
serviço  aduaneiro. 

Ao  n.  X— Alfandega  de  Manáos:— eleve-8e 
a  classe  correspondente  á  do  Maranhão. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1897.— 
Carlos  Marcellino,^ Amorim  Figuexra,^Al-' 
huquerque  Serejo,^ Silvério  Nery, 

A  Commissão  acceita. 

Ao  n.  X:— S.  Paulo  —  Supprima-se  a 
verba  de  20:880$  destinada  á  gratificação  de 
40  ^/o  aos  empregados. 

Saladas  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

No  entender  da  Commisfâo,  não  ha  motivo 
que  justifique  a  revogação  da  gratificação  de 
40  "^/o  aos  empregados  da  Alfandega  de  São 
Paulo.  Ainda  prevalecem  as  razões  que  deter- 
minaram o  seu  estabelecimento. 

Ao  n.  XVIII:— Gratificações  por  serviços 
temporários  e  extraordinários  —  30:000$000. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda,  pois 
entende  que  são  despezas  de  qae  a  adminis- 
tração não  pôde  prescindir. 

Ao  n.  X— Alfandega  de  S.  Paulo— onde  se 
diz:  87:998^etc.,  diga-se— 57:800$ nos  termos 
do  decreto  do  Poder  Executivo,  n.  2.576. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

A  Commissão  não  acceita.  O  decreto  do 
Poder  Executivo,  de  7  de  agostode  1897,  refe- 
re-se  unicamente  ao  numero,  classe  e  venci- 
mentos dos  empregados  da  alfandega;  não 
ás  piais  despezas,  como  o  material  e  os  40  V» 
de  gratificação  especial,  que  não  se  compre- 
hendem  nos  vencimentos. 
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Ao  n.  X  do  art.  1^— accrescente-se 

Alfandega  de  Santa  Catharina^Material : 

Lancha  a  vapor : 

1  machiDista 2:400$000 

1  Ibguista 1:200$000 

1  patrão 1:4401000 

2  marinheiros 2: 160$000 

Combnati vel, lubriflcantes,  etc. .  3 : 200$000 


10:400$000 
Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1897.— 
Paula  liamos.-^  Lauro    Muller,-^  Francisco 
Tolentinc-^Pedro  Ferreira, 

A  Commissão  apresenta  a  seguinte  emenda, 
em  substituição  à  que  vem  acima  transcri- 
pta: 

Lancha  a  vapor : 
Pessoal : 

Machinista 2:000|000 

Foguista 

Patrão 84 

Marinheiros 1 


5:000)00 
Material : 

Gombnstivel 1:500$000 

CkKiservaoao  e  re- 
monta          500(000      7:00Q|000 

Ao  n.  X--onde  convier  : 

Para  installação,  pessoal  e  material  da  Al- 
fandega de  SanfAnna  do  Livramento  — 
200:000$000. 

Sala  das  sessOes,  18  de  agosto  de  1897.— 
Aureliano  Barbosa, 

Sem  entrar  na  apreciação  da  conveniência 
de  uma  alfandega  em  SanfAnna  do  Livra- 
mento, quojà  foi  creada,  a  Ck)mmis8ão  julga 
adiavel  a  sua  instaliação. 

Da  verba  do  g  XI:  —  Delegacias  Fiscaes  — 
deduza-se  a  importância  de  97:200$,  compu- 
tando-se  apenas  a  verba  necessária  ás  grati- 
ficações dos  delegados,  nos  termos  da  lei 
n.  358,  art.  2». 

Saladas  sessões,  14  de  agosto  de  1897.— 
Coel?ío  Cintra. 

O  parecer  da  Commissão  é  contrario,  pelo 
motivo  que  já  ailegou,  relativamente  a  ou- 
tra emen'a  análoga  a  esta. 

Ao  n.  XII:—  Consigne-se  para  os  guardas 
da  Mesa  de  Rendas  de  Itajahy  a  mesma  quan- 
tia proposta  para. os  da  de  S.  Francisco. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1897.— 
Pedro  Ferreira,-^  Lauro  Muller.^  Paula 
Ramos, ^^Francisco  Tolentino, 


A  Commissão  não  acceita  a  emenda:  en- 
tende que  não  se  pôde  comparar  o  serviço  da 
Mesa  de  Rendas  de  Itajahy  com  o  da  de  São 
Francisco. 

A'  verba  XXV— Differença  de  câmbios— ad- 
dicionem-se  21.000:000$000.— ^r&ano  Santos. 

Dadas  as  constantes  fluctuaçOes  do  cambio, 
a  que  tem  estado  e  ainda  está  sujeita  a  nossa 
moeda,  ninguém  pretenderá  prever  com  se- 
gurança a  differença  que  se  poderá  dar  no 
correr  de  um  exercicio  futuro.  Entretanto, 
a  Commissão,.  elevando  de  55.000:000$  a 
100:000$  a  verba  a  este  fim  destinada,  pre- 
sumo aue  não  ficará  ella  muito  longe  da 
realidane. 

A'  verba  XXVI— ObraA— supprima-se  esta 
verba. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1897.— 
Urbano  Santos, 

Esta  emenda  foi  apresentada,  segundo  de- 
clarou na  discussão  o  seu  illustre  autor,  á 
vista  de  outra  disposição  do  projecto  que  au- 
toriza o  Governo  a  ven^ler  ou  arrendar,  me- 
diante concurrencia  publica,  todos  os  próprios 
nacionaes,  applicando  o  produoto  á  acqulsição 
dos  que  precisar  para  o  serviço  e  ao  reparo 
dos  existentes.  Não  se  podendo,  poróm, 
prever  o  guantum  do  productoda  venda  desses 
próprios  nacionaes,  e  podendo  dar-se  o  caso 
de  ser  demorado  o  processo  da  venda,  má- 
ximo exigindo-se  a  concurrencia  publica,  o 
Governo  não  pôde  ficar  sem  meios  necessá- 
rios para  as  obras  urgentes  de  que  carecem 
as  alfandegas. 

Supprima-se  o  §  2^,  das  autorizações  ao 
Governo.— í/r6ano  Santos, 

O  §  2<)  das  autorizações  refere-se  ao  credito 
para  o  pagamento  dos  juros  e  amortização  das 
apólices  de  empréstimo  nacional  de  1889  e 
outros  existentes  no  Thesouro  Nacinal,  que  o 
Governo  tiver  de  dispor,  seja  para  operação 
de  credito  ou  para  cumprimento  do  §  l^  do 
art.  2^  do  decreto  n.  2.412,  de  28  de  dezem- 
bro de  1896.  Esta  emenda  é  consequência  de 
outra  anterior,  que  a  Commissão  não  accei- 
tou.  Portanto,  si  a  primeira  não  fòv  appro- 
vada,  também  esta  não  o  deve  ser. 

Ao  n .  XXVI  — Accrescente-se  :— para  con- 
clusão das  obras  urgentes  no  edificio  da  Al- 
fandega da  Bahia,  montagem  de  novos 
guindastes  e  material  rodante,  além  das 
construcções  necessárias  sobre  o  terreno  an- 
nexo  cedido  pelo  Arsenal  de  Marinha, 
300:000$000. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra, 

A  Commissão  entende  que  podem  ser 
adiadas  essas  obras;  não  acceita  a    emenda. 
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Ao  n.  XXVI— Accrescente-se:— para  con- 
clusão dos  novos  armazéns  e  montagem  do 
material  rodante  destinado  ao  movimento  in- 
terno de  mercadorias  na  Alfandega  do  Ceará, 
50:000$GOO. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Ciatra. 


Prevalecem  as  considerações 


feitas  pela 
do 


Commissão   relativamente   á  Alfandega 
Recife.  A  Commissão  não  acceita. 


Ao  n.  XXVI:—  Accrescent6*>se  —  para  con- 
clusão das  obras  do  elevador  e  mais  melho- 
ramentos iniciados  na  Alfandega  do  Recife, 
50:000$000. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra, —  Barbosa  Lima, —  Âffonso 
Costa, --^ João  de  Siqueira, 

Nem:o  Ministro  da  Fazenda,  no  seu  relató- 
rio, na  parte  relativa  à  Alfandega  de  Per- 
nambuco (pags.  G8  e  69).  nem  o  director  das 
Rendas  Publicas,  no  que  dirigia  ao  Minis- 
tro, faliam  na  medida,  a  que  se  refere  a 
emenda. 

A  Commissão  não  a  julga,  pois,  necessária; 
ao  menos  a  suppõe  adiavel. 

Pôde  e  deve  a  Commissão  examinar  minu- 
ciosamente os  créditos  pedidos  pelo  Governo; 
mas  nunca  ir  adeante  delle,  concedendo  ver- 
bas que  não  pediu,  para  servigos,  cuja  neces- 
sidade não  allegou. 

Accrescente-se,  onde  convier:—  Os  cré- 
ditos supplementares  que  o  Governo  é  auto- 
rizado a  abrir  a  qualquer  verba  do  orça- 
mento, não  poderão  exceder,  em  sua  impor- 
tância total,  a  20  Vo  da  verba  respectiva. 

Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de  1897.— 
Francisco  Sá, 

Parece  á  Commissão  que  o  máximo  dos 
créditos  supplementares  está  conveniente- 
mente limitado  pela  disposição  contida  no 
§  l*"  do  art.  8  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezem- 
bro de  1896,  segundo  a  qual  não  podem  elles 
em  um  exercicio,  exceder  o  total  de  8:000$. 
Effectivamente  é  muito  mais  conveniente 
que  se  estabeleça  a  limitação  em  relação  â 
totalidade  dos  créditos  supplementares  do  que 
relativamente  a  cada  um  em  particular:  ha 
verbas  para  as  quaes  comprebende-se  bem 
que  o  supplemento  de  20  %  pôde  ser  insuffl- 
ciente,  outras  que,  por  sua  natureza,  exigem 
que  se  lhes  possa  abrir  indefinidamente  cre* 
ditos  supplementares.  sob  pena  de  se  per- 
turbar a  marcha  regular  do  serviço,  publico. 
Ainda  mais:  o  mesmo  serviço  que  em  um 
exercicio  pôde  não  carecer  de  reforço  da 
verba  orçamentaria,  exigirá,  dadas  outras 
circumstancias,um  excesso  de  mais,  ou  mesmo 
muito  mais,  de  20  Vo. 


Taes  as  verbas  para  soccorros  públicos,  mu- 
nições de  hoccay  etapas^  eooercidos  findos  e  dif* 
ferenças  de  cambio y  etc. 

Estabelecido  o  limite  dos  créditos  supple- 
mentares na  sua  totalidade,  póde-se  prever 
um  máximo,  compensando-se  as  verbas  que 
foram  excedidas  pelas  que  não  o  foram,  as 
que  por  circumstancias  extraordinárias  foram 
excedidsLS  de  pouco  pelas  que,  devido  as  cir- 
cumstancias mais  favoráveis,  careceram 
apenas  de  pequeno  augmento. 

Não  assim  quanto  a  cada  verba  separada- 
mente. 

A  Commissão,  conseguintemente,  não  ac- 
ceita  a  emenda 

Ao  §  30  do  art.  1°  — Acorescente-se:  inclu- 
sive os  vencimentos  relativos  aos  annos  de 
1895  e  de  1896,  dos  magistrados  que  foram 
aposentados  pelo  decreto  de  25  de  julho  de 
1895,  julgado  inconstitucional  por  divenas 
decisões  da  Justiça  Federal. ' 

Sala  das  sessões.  7  de  agosto  de  1897.  — 
Paranhos  Montenegro, 

Segundo  a  lei  n.  3.229,  de  3  de  setembro  de 
1884,  não  podem  ser  consideradas  dividas  de 
exercícios  íiiidos  sinão  aquellas,  para  as  quaes 
tenham  sido  consignados,  na  lei  de  orçamento 
ou  em  lei  especial,  os  créditos  necessários. 
Ora,  como  nas  leis  de  orçamento  par  os  exer- 
cícios de  1895  el896  não  se  encontram  verbas 
par  o  pagamento  a  que  se  refere  a  emenda, 
não  pode  tal  pagamento  ser  oonsideiado  di- 
vida dos  referidos  exercícios,  nem  consequen- 
temente ser  comprehendido  na  verba — ^Éxer- 
cicios  findos. 

A  Commissão  não  acceita,  pois,  a  emenda. 

Supprimam-se  as  palavras  —  Exercidos 
findos— tem  assim  as  palavras:— respeitada 
quanto  averba— Exercidos  findos  a  disposição 
da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro  de  1894, 
art.    \\,^^ Barbosa  Lima, 

No  systema  de  exercícios,  que  é  o  adoptado 
entre  nôs,ao  encerrar-se,ha  de  cada  um  delles 
forçosamente  legar  ao  futuro  um  activo  e  um 
passivo,  o  activo  representado  pela  divida  a 
cobrar  ou  divida  activa  e  o  ps^ivo  pelos  pa- 
gamentos, que  deviam  ter  sido  feitos,  mas 
não  o  foram  e  se  inscrevem  sob  a  rubrica— 
exercidos  findos. 

No  projecto  do  Orçamento  não  se  pôde 
deixar  de  prever  taes  despezas,  porque  são 
certas,  apparecem  fatalmente,  como  se  deduz 
da  experiência  dos  annos  anteriores;  também 
não  é  possível  considerar  taes  encargos  como 
novas  despezas,  pois,  ao  encetar-se  o  novo 
orçamento,  já  estão  feitas  e  o  pagamento,em- 
bora  não  tenha  tido  logar,  já  é  devido.  Não 
pôde  ser  outra  a  rubrica,  para  taes  despezas; 
indica  a  sua  proveniência  de  exercícios  ante* 
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riores,  a  algum  dos  quaes  deviam  ter  sido 
imi>utadas,  a  não  serem  circumstancias  es- 
peciaes. 

Quanto  ao  uso  dessa  verba  e  à  abertura  de 
créditos  supplemeo tares  parece  à  Ck)mmis8ão 
que  já  estão,  pela  legislação  vidente,  rodea- 
dos das  indispensáveis,  garantias.  São  as 
seguintes: 

Para  serem  pagas  por  esta  verba  è  neces- 
sário que  o  serviço  tenha  sido  prestado,  em 
exercícios  anteriores;  que  tal  d63pi'za  tenha 
sido  autorizada  na  lei  do  orçamento  para  o 
exercício,  em  que  teve  losrar;  que  a  impor- 
tância a  pagar  não  exceda  â  consignação  que 
no  respectivo  exercicio  foi  feita  para  este  fim; 
que  esta  consignação  tenha  deixado  as  sobras 
precisas  para  os  pagamentos  de  que  se 
trata;  quanto  aos  créditos  supplementares 
que  sejam  para  pagamento  de  aposentadorias, 
pensões,  ordenados,  soldo  e  outros  vencimen- 
tos  marcados  em  lei. 

E*  tão  injusto  que  se  demore  o  pagamento 
de  dividas  desta  natureza  que  a  lei  do  orça- 
mento para  1896  derogou,  quanto  a  esta 
verba,  o  art.  20,  §  l»  da  lei  n.  3.140,  de  30 
de  outubro  de  1882,  que  só  permittia  a  aber- 
tura de  créditos  supplementares,  depois  do 
nono  mez  do  exercicio. 

A  Commissão  não  acceita  a  emenda. 

Destaquese, para  constituir  projecto  em 
separado,  a  disposição,  que  o  art.  manda 
continuar  em  vigor,  da  lei  n.  191  B,  art.  12, 
de  1893  e  que  diz  o  seguinte: 

Art.  12.  E'  revigorada  no  exercicio  a  au- 
torização consignada  no  art.  12  da  lei  n.  26, 
de  30  de  dezembro  de  189i  para  liquidação, 
pelo  Governo,  da  importância  de  1.426:329$996 
com  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  proveniente 
da  garantia  de  juros  de  2  Voi  pagos  ã  Com- 
panhia emprezaria  da  continuação  da  Es- 
trada de  Ferro  D.  Pedro  II,  que  mais  tarde 
passou  ao  domínio  da  Nação. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Ciníra, 

A  Commissão  acceita.  Embora  a  matéria 
tenha  inteiro  cabimento  na  lei  de  orçamento, 
pois  trata-se  de  credito  para  pagamento  de 
uma  divida  reconhecida,  todavia  a  Commis* 
sâo  a  julga  adia vel. 

Supprima-se  a  verba  de  63:400$— desti- 
nada ao  Laboratório  Nacional  de  Analyses. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1897.— 
A  ff  orno  Costa, 

Deduzida  a  renda  provável  do  Laboratório 
Nacional  de  Analyses,  veriflca-se  que  a  des- 
peza  que  eÚTecti vãmente  acarreta  esse  esta- 
^lecimento  não  attinge  a  40:000$.  Com  a 
«ie?a^  das  taxas,  que  a  Commissão  pre- 


tende opportunamente  propor,  essa  impor- 
tância ainda  descerá  e  de  modo  sensível. 

A'  vista  destas  observações  a  Commissão 
concorda  em  quo  seja  conservada  esta  insti- 
tuição, cujas  vantagens  e  cujos  serviços 
tanto  encarecem  o  Ministro  da  Fazenda  e  o 
director  das  Rendas,  nos  seus  respectivos 
relatórios. 

Ao  art.  2\  n.  1:  —em  vez  de  —  até 
8.000:000$— diga -se—até  6.000:000$. —  Bar- 
bosa  Lima. 

A  Commissão  não  acceita  a  reducção,  por 
lhe  parecer  quf)  não  é  excessivo  o  máximo 
de8.000:000$000. 

Substitua-se  o  art.  :  —  Continuam  em 
vigor  as  disposições  dos  etc. . .  pelo  seguinte: 

Art.  O  Qoverno  não  poderá  nomear 
para  as  vagas  que  se  derem  nas  differentes 
repartições  publicas  pessoas  estranhas,  em- 
quanto  existirem  addidos. 

Esses  empregados  irão  sendo  aproveitados 
nas  vagas  que  occorrerem.  ainda  que  pas- 
sando de  uns  para  outros  ministérios,  respei- 
tada porém  a  sua  categoria.— Considerando- 
se  da  mesma  categoria,  ainda  que  sob  diver- 
sas denominações,  os  cargos  que  exigem  ha- 
bilitações iguaes  ou  tenham  iguaes  venci- 
mentos.—Serão  consideradas  nuUas  as  no- 
meações feitas  fora  destas  determinações. 

§  O  provimento  dos  cargos  que  por  lei 
forem  de  livre  nomeação  do  Governo,  não 
está  sujeito  a  estas  prescripções. 

Art.  E'  prohibido  imputar  a  quaesquer 
rubricas  do  orçamento  despeza  que  nella  não 
esteja  comprehendida,  segundo  as  tabeliãs 
explicativas  da  proposta  e  as  alterações  nella 
feitas  pelo  Congresso. 

Art.  Continuará  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  conceder  o  premio  de  50$  ]'or 
tonelada  aos  navios  que  forem  construídos 
na  Republica,  e  cuja  arqueação  seja  superior 
a  100  toneladas,  podendo  para  esse  fim  abrir 
08  credites  que  forem  necessários. 

Art.  Ao  Ministério  da  Fazenda  serão 
desde  jà  devolvidos  todos  os  próprios  nacio- 
naes,  actualmente  a  cargo  dos  outros  minis- 
térios, nos  quaes  não  ( stejam  installadas  re- 
partições publicas  ou  suas  dependências  para 
os  fins  determinados  no  artigo  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1897. -« 
Coelho  Cintra. 

A  Commissão  acceita  a  emenda,  propondo 
que  o  art.  i^  seja  modificado  do  seguinte 
modo: 

Governo  não  nomeará,  para  as  vagas  que 
se  derem  nas  repartições  publicas  pessoas  es- 
tranhas, emquanto  existirem  addidos.  Fica 
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:^titòrizado  a  transferil-os  de  uns  para  outros 
^ministérios,  guardada   sempre  a  categoria. 

Ao  art.  3":— diga-se,  outrosim,  a  transferir 
ao  Estado  do  Amazonas  o  dominio  das  fa- 
zendas nacionaes  do  Rio  Branco,  naquelle  Es- 
tado, pela  importância  de  540:000$,  sendo 
esta  importância  appLicada  para  auxiliara 
construcçaoda  Alfandega  de  Manâos. 

Saladas  sessões,  Í3  de  agosto  de  1897.— 
Silvério  Nery, — Albuquerque  Serejo, — Carlos 
Marcellino .  — Amorim  Figueira , 

A  Commissãoo  propõe  a  seguinte  emenda, 
em  substituição  â  que  acaba  de  transcrever: 

«  A  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do 
Estado  do  Amazonas,  para  transferir-lhe  as 
fazenflas  nacionaes  do  Rio  Branco,  por  venda 
ou  mediante  troca,  recebendo  o  Governo  da 
União  ediflcios  apropriados  ao  serviço  da  Al- 
fandega de  Manàos.  > 

Aocresoente-se  ao  n.  3,  do  artigo  —  com 
excepção  dos  terrenos  e  dependências  do 
parque  de  S.  Christovão: 

Paragrapho.  Os  próprios  nacionaes  exis- 
tentes nesta  Capital  e  habitados  por  concessões 
gratuitas  feitas  pelos  ministérios,  serão  desde 
já  arrendados  ou  vendidos  mediante  concur- 
rencia  publica  a  quem  melhores  vantagens 
offerecer. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.  — 
Coelho  Cintra, 

No  n.  3,  do  artigo  —  o  projecto  autoriza  o 
Governo  a  vender  ou  arrendar  mediante  con- 
currencia  publica  todos  os  próprios  nacio- 
naes, applicando  o  prodaeto  à  acquisição  dos 
que  precisar  para  o  serviço  e  ao  reparo  dos 
existentes. 

Além  da  forma  imperativa,  que  dà  á  dis- 
posição, a  emenda  a  modifica  nos  três  se- 
guintes pontos:  l^  só  comprehende  os  pró- 
prios nacionaes  existentes  na  Capital  Federal ; 
2^  destes  unicamente  os  habitados  por  con- 
cessões gratuitas  feitas  pelos  ministérios ; 
3^  ainda  exceptua  os  terrenos  e  dependências 
do  parque  de  S,  Christovão. 

A  Commissao  não  julga  justificadas  as  ex- 
cepções propostas  á  g;eneraiidade  do  prin* 
cipio  consignado  no  projecto.  Si  a  União  não 
precisa  de  certos  prédios  para  os  serviços 
públicos,  si  lhe  convém  vender  estes  para 
reparar  os  restantes  ou  comprar  outros,  que 
melbor  se  adaptem  ao  sarviço,  deve  esta 
regra  comprehender  tanto  os  próprios  exis- 
tentes na  Capital  como  nos  Estados,  tanto  os 
que  estão  alugados  como  os  que  são  oo- 
cupados  gratuitamente,  tanto  os  que  se 
acham  em  S.  Christovão  como  em  qualquer 
outro  bairro  desta  cidade  ou  de  outra  qual- 
quer. 


Accrescente-se  a  esse  artigo: 

§  1.°  O  Governo  não  poderá  abrir  credito 
supplementar  a  nenhuma  verba  do  Orça- 
mento da  despeza,  além  daquellas  que  a  ta- 
beliã junto  precisa  e  autoriza. 

§  2.»  Na  vigência  desta  lei  não  poierã  o 
Governo  abrir  créditos  extraordinários,  fi- 
cando para  este  fim  explicitamente  revogado 
o  art.  40  da  lei  de  9  de  setembro  de  1850,  e 
devendo  ser  attribuidas  à  verba— Soocorros 
Públicos  —  as  despezas  extraordinárias  por- 
ventura exigidas  por  epidemia  ou  qualquer 
outra  calamidade  publica. 

§  3.<'No  caso  de  grave  commoção  intestina 
ou  invasão  estrangeira,  não  poderá  o  Go- 
verno abrir  credito  extraordinário  superiora 
3.000  contos,  que  deverão  ser  attribuidos 
exclusivamente  ás  varias  rubricas  dos  Orça- 
mentos da  Guerra  e  Marinha,  de  accordo 
com  as  autorizações  excepcionaes  das  leis  de 
fixação  de  forças  de  terra  e  mar. 

§  4.<^  E'  prohibida  a  abertura  de  créditos 
especiaes  não  podendo  despeza  alguma  auto- 
rizada em  lei  ser  feita  sem  que  no  Orçamento 
do  ministério  respectivo  exista  dotação  cor- 
respondente. 

§  5.<>  Em  qualquer  caso,  fúnccionando  o 
Congresso  Nacional,  nenhum  credito  extrao^ 
dinario,  supplementar  ou  especial  poderá 
ser  aberto  pelo  Poder  Executivo,  que  deverá 
peiJir,  justificando-o,  a  precisa  autorização  do 
Poder  L^islativo:  em  tal  caso  o  projecto  au- 
torizando despezas  exigidas  pelos  motivos 
constantes  do  art.  A""  da  lei  de  9  de  setembro 
de  1850,  só  terá  uma  discussão  em  cada  uma 
das  Casas  do  Congresso  Federal. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1897. — 
Barbosa  Lima, —  Timotheo  da  Costa, 

Sendo  taxativas  as  verbas  da  tabeliã  junta 
ao  projecto,  é  sabido  que  o  Governo  não  pôde 
abrir  créditos  supplementares  a  outras  ver- 
bas, que  não  se  achem  mencionadas  na  dita 
tabelliei. 

E\  portanto,  desnecessário  o  §  1^,  pois  se 
propõe  consagrar  um  principio  que  já  está 
em  vigor.  Também  não  acceita  a  Commissao 
os  §  §  2°  e  3^  Reconhecendo  que  a  faculdade 
do  Governo  de  abrir  créditos  extraordinários 
deve  ser  cercada  das  mais  Folidas  garantias, 
para  prevenir  abusos  que  não  raro  se  podem 
dar,  julga  que,  entretanto,  o  principio  não 
pôde  ser  negado,  firmando-se  tão  absoluta 
prohibição,  como  a  que  consagra  o  §  ^.  Não 
se  podem  comprehender  as  despeças  extra- 
ordinárias nas  verbas  orçamentarias  — 
Soccorros  Públicos  e  outras  dos  orçamentos 
da  Guerra  e  Marinha— pois,  é  isto  contrario 
á  própria  natureza  dos  créditos  extraordina* 
rios:  desdd  que  se  podem  comprehender  em 
algumas  das  referidas  rubricas  nio  se  tratar 
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de  créditos  extraordinários,  mas  supplemen- 
tares. 

Os  extraordinários  teem  por  objecto  des- 
pezas  que  não  podem  ser  classificadas  em 
nenhuma  das  verbas  do  orçamentx). 

§  4.<^  Sendo  os  créditos  especiaes  autoriíAdos 
por  leis,  não  é  possível  de  antemão  traçar 
regras  ao  uso  que  o  Poder  Legislativo  ha  de 
fazer  das  suas  attribuições  :  seria  mesmo 
inefficaz  ;  pois  ainda  quando  consignada  a 
disposição  do§  4''  poderia  o  Legislativo  a  todo 
tempo  decreiar  a  abertura  de  créditos  espe- 
ciaes, fóra  do  orçamento,  devendo-se  entender 
que  o  novo  decreto  derogou  tacitamente, 
qaanto  a  medida  de  que  trata,  a  prohibiçâo 
estabelecida  na  lei  anterior. 

O  Congresso  ó  que  deve  ter  a  decisão  e 
energia  precisas  para  não  autorizar  ft*e- 
quentes  aberturas  de  créditos  especiaes,  antes 
se  oppor  a  todas  as  propostas  neste  sentido, 
pois  perturbam  elles  todas  as  previsões 
orçamentarias. 

Mas,  sempre  que  forem  decretadas,  o  Poder 
Executivo  tem  de  as  cumprir,  devendo  as 
leis  apenas  declarar  si  serão  executadas  com 
08  recursos  ordinários  do  Orçamento  ou  com 
fundos  levantados  por  meio  de  operações  de 
credito. 

A  Commissão,  por  esta  consideração,  não 
concorda  com  o  proposto  no  §  4<». 

Não  acoeita  ainda  o  §  õ""  porquanto  a  pri- 
meira parte  consagra  principio  jâ  adoptculo 
na  nossa  legislação.  Os  créditos  extraordi- 
nários e  supplementares  não  podem  ser  aber- 
tos pelo  Poder  Executivo  sem  autorização 
legislativa,  estando  aberto  o  Congresso.  Os 
cieditoe  especiaes  nunca  podem  ser  abertos 
sinão  em  virtude  de  lei,  como  jâ  foi  obser 
vado.  A  segunda  parte  do  §  b""  estabelece  um 
principio  acceitavel,  mas  parece  à  Commis- 
são que  é  matéria  regimentaL 

Nenhuma  das  casas  do  Congresso  tem  o 
direito  de  regular,  para  a  outra,  o  numero 
de  discussões,  a  que  deva  estar  sujeita  uma 
matéria  especial;  pôde  apenas  consagrar  o 
principio  no  seu  código  interno  ou  regi- 
mento. B'  o  que  deve  fazer  a  Camará. 

Art.  3.»— Onde  se  lê— ns.  2  e  4  do  art.  8«, 
da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896— 
leia-se  n.  4  do  art.  8  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  IS96, Sarbosa  Lima. 

A  Commissão  acoeita  a  emenda. 

Na  tabeliã  das  verbas  do  orçamento  para 
as  quaes  o  Governo  poderã  abrir  credito  sup- 
piementar  no  exercício  de  1898,  na  parte  re- 
lativa ao : 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
—onde  diz— Subsidio  dos  Deputados  e  Sena- 
dores—peio que  tor  preciso  durante  as  proro* 


gações  — accresoente-se— até  dous  me 
Barbosa  Lima. 

A  Commissão  não  acceita,  à  vista  do  art.! 
da  Constituição. 


Ministério  da  Fazenda— (Tabeliã  annexa) 
— Supprimam-se  as  rubricas— Exercidos  lin- 
dos—e  Reposições  e  restituições  —  devendo 
todas  as  reclamações  de  pagamento,  corres- 
pondentes a  essas  rubricas,  serem  trazidas 
annualmente  ao  conhecimento  do  Congresso 
Nacional,  afim  de  entrarem  no  calculo  das  vo- 
tações respectivas  no  orçamento  ordinário.— 
Barbosa  Lima, 

■  A  Commissão  não  acceita.  Quanto  aos  eX' 
ercicios  findos  jà  externou  o  seu  parecer,  a 
propósito  de  outra  emenda. 

Quanto  ás  reposições  e  restituições  não  é 
necessário  que  o  Congresso  examine  cada  pa- 
gamento, devendo  esta  tarefa  caber  unica- 
mente à  administração  sob  a  rigorosa  fiscali- 
zação do  Tribunal  de  Contas.  Nem  ha  vanta- 
gem nas  delongas  que  a  emenda  estabelece 
para  pagamentos  que  por  sua  natureza  não 
devem  soffrer  demora. 

Accresoentese  onde  convier  ao  art. . . 

5)  A  reorganizar  as  Delegacias  Fiscaes  de 
modo  que  exerçam  as  mesmas  ÍUncções  fls- 
cács  sobre  as  repartições  aduaneiras,  que 
tinham  as  extinctas  thesourarias,na  superin- 
tendência da  receita  e  depeza  federal. 

6)  Remodelar  as  Alfandegas  de  maneira  que 
não  se  distraiam  os  empregados  em  serviços 
que  não  sejam  próprios  do  regimen  fiscal 
aduaneiro. 

7)  Reorganizar  o  fbesouro  restabelecendo 
a  Secretaria  da  Fazenda  como  centro  de  onde 
deve  partir  toda  correspondência  offlcial  do 
ministério. 

8)  Restabelecer  as  colleotorias  que  forem 
necessárias,  aos  diversos  Estados,  para  arre- 
cadação das  rendas  internas,  expedindo  o  re« 
gulamento  conveniente  para  esse  fim  e 
podendo  conceder  aos  coUectores  e  seus  escri- 
vães, unicamente,  porcentagens  sobre  as  ren- 
das arrecadadas  ató  o  máximo  de  40  Vo* 

9)  Subdividir  o  território  da  União  em 
districtos  fiscaes,  conforme  o  numero  de 
delegacias  existentes  e  que  devam  ficar  sub* 
ordinadas  às  demais  repartições  de  fazenda. 

10)  Aproveitar  unicamente  nestas  reformas 
o  pessoal  existente  e  os  addidos.sem  augmento 
de  despeza. 

11)  Não  admittir  empregados  extranhos 
aos  quadros  de  íkzenda  emquanto  existirem 
addidos. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Coelho  Cintra. 
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Tendo  o  Governo  sido  autorizado  a  effe- 
ctuar  a  reforma  a  que  se  refere  a  emenda 
supra,  a  qual  deve  brevemente  ser  sujeita  a 
apreciação  e  decisão  do  Congresso,  a  Cora  mis- 
são entende  que  é  melhor  aguardar  essa  dis- 
cussão, para  se  resolver  acerca  das  idéas 
suggeridas  pela  emenda.  Por  esta  conside- 
ração julga  que  não  deve  ser  acceita  a  refe- 
rida emenda. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art....  A  conferencia  nas  repartições 
aduaneiras  continuará  a  ser  feita  pelos  em- 
pregados designados  pelos  inspectores  em 
commissão,  desde  que  tenham  concurso  de 
2>entrancia. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.^ 
Coelho  Cintra. 

A  Commissão  rejeita  a  emenda,  porque  não 
vê  vantagem  em  reproduzir-se  uma  dispo- 
sição que  já  está  em  vigor. 

Onde  convier : 

Art.  E'  o  Governo  autorizado  a  pagar 
a  Manoel  Glementino  Corrêa  de  Mello  a 
quantia  de  4:875$650  pelo  accrescimo  de  ma- 
teriaes  e  mão  de  obra  nos  concretoâ  e  reparos 
do  edificio  da  Alfandega  de  Pernambuco,  em 
virtudiB  de  contracto  effectuado  em  1892. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1897.— 
João  de  Siqueira, 

Si  éem  virtude  do  contracto  effeciuado 
com  a  administração  publica  que  Manoel 
Clementino  Corrêa  de  Mello  tem  direito  a 
4:875$650  deve  dirigir-se  á  mesma  admin*s- 
tração,  esta,  si  precisar,  pedirá  credito  ao 
Poder  Legislativo.  No  caso  de  desaccor  entre 
a  administra^  e  a  outra  parte  contractante, 
ha  recurso  para  o  Poder  Judiciarjo  e  não 
para  o  Legislativo.  A  Commissão  intende, 
pois,  que  não  deve  ser  acceita  a  emenda. 

O  Governo  mandará  lavrar  escriptura  de 
doação  perpetua  e  gratuita  ao  Club  Militar 
dos  próprios  nacionaes  e  existentes  na  Capital 
Federal,que  não  forem  precisos^ao  serviço  pu- 
hlieo.ad  instar  do  que  em  relação  ao  Club  Naval 
foi  feito  por  despachos  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  1  de  agosto  de  1891  e  30  de  abril 
de  1892  e  nas  mesmas  condições  em  que  se 
realizou  igual  doação  a  este  ultimo  Club. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1897.— > 
Barbosa  Lima,  —  ffenrique  Yalladares,  — 
Coelho  Cintra, — Ovidio  Abrantes. 

A  emenda  acima  determina  que  o  Governo 
mandará  lavrar  escriptura  de  doação  ao 
Club  Militar  dos  próprios  nacionaes  existen- 
tes na  Capital  Federal,  que  não  forem  neces- 
fiarioB  ao  serviço  publico,  ad  instar  do  que, 


em  1891  e  1892.  foi  feito  ao  Club  Naval, 
Exigindo  os  próprios  nacionaes,  em  que  fone- 
cionam  serviços  públicos,  especialmente  as 
alfandegas,  immediatos  e  não  pequenos  re- 
paros, que  importarão  em  avultada  somma 
e  precisando  o  Governo  adquirir  outros,  a 
Commissão  deu  aos  de  que  precisa  ou  não 
83  adaptam  ao  serviço  pblico  o  seguinte 
destino,  de  que  pensa  que  não  devem  ser 
distrahidos. 

« E'  o  Governo  autorizado  a  vender  ou 
arrendar  mediante  concurrencia  publica 
todos  os  próprios  nacionaes,  applicando  o 
producto  à  aquisição  dos  que  precisar  para  o 
serviço  e  ao  reparo  dos  existentes.  > 

Não  acceita,  pois,  a  emenda. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Pica  o  Governo  autorizado  a  com- 
missionar  o  director  geral  das  Rendas  Publi- 
cas junto  dos  consulados  brazileiros  na  Eu- 
ropa, na  America,  e  outros  para  o  fim  de  pro- 
mover melhor  arrecadação  das  rendas  de  im- 
portação na  parte  que  entende  com  a  interfe- 
rência destes  consulados  em  tal  serviço. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

A  Commissão  acceita  esta  emenda,  substi- 
tuindo as  palavi'as  director  geral  das  Rendas 
Publicas  pelas  seguintes:  um  funccionario  do 
Ministério  da  Fazenda. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar  o  Re- 
gulamento da  Caixa  Económica  e  Monte  de 
Socorro  desta  Capital,  podendo  rever  a  tabeliã 
de  vencimentos  do  respectivo  pessoal. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Adalberto  Guimarães, 

A  Commissão  acceita. 

Accrescente-se  onde  convier. 

Continua  em  vigor  a  disposição  do  n.  3 
do  art.  8»  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1897.— 
Adalberto  Guimarães, 

Pelo  tratado  de  commercio  e  navegação  de 
10  de  outubro  de  1891,  entre  o  Governo  do 
Brazil  e  o  do  Peru  (clausulas  XXIV  e  XXV) 
ficou  estipulado  que  se  estabeleceria  em  Ta- 
batinga  uma  alfandega  mixta,  nomeando  o 
Governo  do  Brazil  os  empregados  da  alfandega, 
e  constituindo  o  do  Peru  uma  agencia-âscal 
ou  interventor  consular,  para  acompanhar  o 
serviço  dos  manifestos,  facturas,  conhecimen- 
tos e  guias  de  entrada  das  mercrdorias,  etc. 
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o  decreto  n.  203,  de  20  de  agosto  de  1894/ap- 
pi'ovou  o  referido  tratado  e  autorizou  o  Go- 
verno a  crear  e  classificar  a  Alfande;?;^  mixta. 
Esta  autorização  foi  renovada  pelo  art.  8", 
II.  3  tia  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
a  que  se  refere  a  emenda.  Vê-se  pela  exposi- 
ção feita  a  necessidade  da  me  Uda  e  a  conve- 
niência de  se  manter  a  autorização. 

Onde  convier— Emquanto  existirem  empre- 
gados addidos  ás  repartições  actuaes  (ia  União, 
o  Governo  deverá  nomeal-os,  de  accordo  com 
as  suas  aptidões,  para  as  va^as  que  se  forem 
dando  nessas  mesmas  repartições. 

Sala  das  sessões,  16  de  agpsto  de  1897.— 
Affonso  Costa, 

Está  prejudicada  por  outra  emenda  do  Sr. 
Coelho  Cintra. 

Accrescente-se  onde  convier: 
Art.  O  Governo  apresentará  ao  Congresso 
Nacional,  na  sua  próxima  sessão  ordinária, 
•  o  balanço  definitivo  dos  exercidos  finan- 
ceiros, de  que  ainda  não  prevstí>u  contas  á 
me«ma  assembléa,  segundo  prescreve  o  artigo 
34  §  1«  in  fine  da  Constituição  da  Republica. 
^Barbosa  Lima, 

A  Commissão  acceita,  substituindo  as  pa- 
lavras— na  próxima  sessão  ordinária ^"pQias 
seguintes — no  mais  breve  praso  possivel. 

Na  taballa  que  autoriza  créditos  supple- 
men tares:  á  rubrica— Ministério  da  Fazenda 
— supprimase  no  t7cm— Exercidos  findos  — 
as  palavras  finaes  e  outras  despezas  nos  casos 
do  art.  11  da  lei  n.  3.230,  de  3  de  setembro 
de  1884. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1897.— 
Barbosa  Lima, 

Esta  emenda  é  consequência  de  outras  que 
a  Commissão  não  acceitou.  No  seu  entender 
está  pois  prejudicada. 

A  Commissão  deve  accrescentar  que,  em 
relação  á  indicação  apresentada  pelo  honrado 
Deputado  Barbosa  Lima,  quanto  á  verba— 
Créditos  especiaes— opportunamente,  isto  é 
no  correr  da  terceira  discussão,  dará  o  seu 
parecer.  Não  o  faz  de?de  logo,  porque  o  pre- 
sente parecer  deve  versar  apenas  sobre 
emendas  que  foram  apresentadas  em  2^  dis- 
cussão, e  não  sobre  medidas  e  emendas,  que 
ainda  teem  de  ser  formuladas  e  apresentadas 
em  discussão. 

Sala  das  Commissões,  23  de  setembro  de 
1897. —  F,  Veiga,  presidente. —  Paulino  de 
.VoMca  /unior,  relator. — Belisario  de  Souza, — 
Pnula  Guimarães, — Augusto  Montenegro, — 
Miguel  Pernambuco.  —  Mayrink,  —  Urbano 
tantos y  com  restricções. 

Çamara    V,  V 


O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Discussão  única  do  projecto  n.  56  A, 
de  1897,  cnm  o  parecer  sobre  emendas  offere- 
cidas  na  2*  discussão  da  projecto  n.  56,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  105:600$,  para  pagamento 
dos  ordenados,  no  exercício  correnfe,  aos  ma- 
gistrados que,  havendo  sido  aposentados  por 
decreto  n.  2.056  de  25  de  julho  de  1895, 
obtiveram  sentença  mandando  annullar  o 
mesmo  decreto ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  47  A, 
do  1897,  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
2"  discussão  do  projecto  n.  47,  deste  anno, 
que  providencia  sobre  o  preenchimento  dos 
claros  existentes  na  força  naval  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  oíTerecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  49,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de202:882$119,  supplemei)tar  a  varias  verbas 
do  art.  2'  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896 ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supplementar 
á  verba— Reposições  e  restituições— n.  29,  do 
art.  7<»  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1895  ; 

3^  discuísão  do  projecto  n.  138.  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Thoraaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,rte  1895),que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulamento  as 
alterações  que  a  este  vão  annexas  ; 

2^  discussão  do  projectou.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  substitutivo  oífe- 
recido  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti; 

2*  discussão  do  projectou.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896,  au- 
torizando o  Governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  eíTeitos  de  reforma,  o  tempo  decorrido 
de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  dezembro 
de  1894,  aos  officiaes  e  praças  do  exercito  e 
armada  que  durante  a  revolta  operaram  nos 
hJstados  do  Paraná  e  Santa  Catharina  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedagogium, 
no  exercício  corrente,  nos  termos  do  art.  ^^^ 
n.  2  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro  do  1896, 
e  §  5"  do  n.  11  do  art.  6"^  da  mesma  lei ; 
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2»  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  depois 
da  sua  promulgação  começará  a  ser  execu- 
tada a  prohibição  de  expor  á  venda,  nos 
termos  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de 
1896,  mercadorias  ou  productos  de  fabricas 
nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingaa  estrangeira,  e  dá  outras  providencias. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


103*  SESSXO  EM  24  DE  SETEMBRO  DE  1897 

Presidência  do  Sr,  Arthur  Rios 

Ao  meio  dia  procede-se  á  cliamada,  á  qual 
respondem    os  Sis.    Arthur    Kios,   JuIio  de 
Mello,    Círios   de   Novaes,   alvares  ivubiâo. 
Silva  Manz.  Silvério  íMery,Carlos  Marcellino, 
Amorim  Figueira,  Augusto  M"ntenozro,Theo- 
touio  de  Hriío,  Sarzedeilo  Coirêa,   Matta  Ba- 
cellar,  Luiz  Domingues. Kodrigues  Fernandes, 
Guedelha  Mourão,  Anísio  <'e  Abieu,  Henrique 
Valladares.  Maicos  de  Araújo,  Pedro  Borges, 
Thomaz    /.ccioii.    Torres  Portugal,  Bezerril 
Fontenelle,    Ildefonso    Lima,    João     Lopes, 
Francisco  Sá,  Marinlio  de  Anirade,  Frederico 
Borges,  Augusto    Severo,   Tavaies  de  Lyra, 
Francisco  Gurgel,    Eloy   de   Souza,  José  Pe- 
regrino, Trindade.  Coelho   Lisboa,    Apollonio 
Zenaydes,  Ermirio  Coutinho,  Teixeira  de  Sá, 
Affonso  Cosia.Herculaoo  Bandeira,CceIho  Cin- 
tra, João  Vieira,  Pereira    de  Lyra,    Barbosa 
Lima,  Martins  Júnior,  Cornelio  da  Fonseca, 
Moreira  Alves.  Juvencio  de  Aguiar,   João  de 
Siqueira, Angelo  Neto.  Arthur  Peixoto,  Rocha 
Cavalcanti,  Euclides  Malta, Araújo  Góes,Arro- 
xelas  Galvão,  GeminianoBrazil,01ympio  Cam- 
pos, Fel  isbello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Neiva, 
Seabra,  Castro  Rebello,  Milton,  Tosta,  Fran- 
cisco Sodré,  Aristides  de  Queiroz,Manoel  Cae- 
tano, Eugénio    Tourinho.   Paula  Guimarães, 
Vergne  de  Abreu,  Amphilophio,  João  Dantas 
Filho,  Adalberto  Guimarães,   Leovigildo   Fil- 
gueiras,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ra- 
mos, Paranhos  Montenegro.Marcolino  Moura, 
Torquato  Moreira,  José    Murtinho,    Heredia 
de  Sá,  Xavier  da   Silveira,  Oscar  Godoy,  Al- 
cindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa, Augusto 
de  Vasconcellos,    Raul   Barroso,   Belisario  de 
Souza,  Pereira  dos  Santos,  Fonseca  Portella, 
Érico  Coelho,   Nilo  Peçauha,  Leonel  Loreti, 
ssilva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos* 
Bernardes   Dias,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mendes   Pimentel,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
Ildefonso  Alvim,   Luiz  Detsi,   Gonçalves  Ra- 
mos, Jacob  da  Paixão,  Antero  Botelho,  Fran- 


cisco Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octaviano  de 
Brito,  Leonel  Filho,  Lamounier  Godofredo, 
António  Zacharias,  Rodolpho  Abreu,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Augusto  Ciementino,  Telles 
de  Menezes,Theotonio  de  MagalhàeSjNogueiri 
Jonior,  Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio. 
Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimenttl,  Ole- 
gário Maciel.  Rodolplio  Paixão,  Pádua  Kt- 
zende,  Moreira  da  Silva,  (ialeão  Carvalhal, 
Luiz  Klaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Ad  Ipho  Gordo,  Fernando  Prestes,  Ohveira 
Braga,  Cesário  de  Freitas?,  Lucas  de  Barroá. 
Edmundo  da  Fonseca,  Cincmato  Braga,  Fran- 
cisco Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Oviiio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adolpho, 
Caracciolo,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle, 
Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Lnz,Lamenha 
Lins,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plínio  Casado, 
Martins  Costa,  Guillon,  Francisco  Alencastro, 
Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Piutj 
da  Rocha,  Ve^paslano  de  Albuquerque,  Py 
Crespo  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre -se  a  sessão. 

Deixam  de  comparecer,  com  cau^a  partici- 
pada, os  Srs.  Pjdro  Chermont,  Kduardo  de 
B-írréf^o,  Elias  Martins,  José  Mariano,  Mala- 
quias Gonçalves,  Urbano  Marcondes,  Ponce 
de  Lcoij,  Mayrink,  Carvalho  Mourão,  Álvaro 
Boteliií»,  Ferreira  Pires,  Matta  Machado, 
Granadeiro  Guimarães,  Alfredo  Ellis,  Pau- 
lino Carlos,  Possi  'onio  da  Cunha,  Apparicio 
Mariense  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Albuquerque  Serejo, 
Urbano  Santos,  Miguel  Pernambuco,  Jayme 
Viilas-Foas,  Rodrigues  Lima.  Galdino  Loreto, 
Pinheiro  Júnior,  Jeronymo  Monteiro,  Irineu 
Machado,  Felippe  Cardoso,  Alves  de  Brito, 
Ernesto  Brazilio,  Deocleciano  de  Souza,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Campolina,  Calogeras,  Al- 
meida Gomes,  Monteiro  de  Barros,  L  «mar- 
tine,  Gustavo  Godoy,  Arthur  Diederichsen, 
Leôncio  Corrêa,  Marçal  Eácobar,  Rivadavia 
Corrêa  e  Campos  Cartier. 

£'  lida  e  prsta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  «fosio  de  tSiqucira  —  Sr. 

Presidente,  tenho  que  fazer  uma  pequena 
rectificação  em  relação  ás  palavras  que  hon- 
tem  proferi,  em  justificação  de  um  requeri- 
mento de  iníonuações  ao  Ministério  da 
Viação. 

A  tachygraphia  deixou  de  "apanhar  a  de- 
claração dí  que  o  honrado  Ministro  da  Viaç.nj 
não  estava  sciente  de  que  a  Companhia 
Usina  S.  Lourenço  da  Matta  deve  aos  coflres 
públicos  a  somma,  não  de  trezentos  e  tantos 
contos,  como  está  publicado  no  Diário  do^dm* 
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ffresso,  mas  de  quatrocentos  e  tantos  contos  e 
que  havia  necessidade  da  nomeação  deste 
íiscal  não  só  para  zelar  os  interesses  do 
Thesonro  publico  no  recebimento  desse  paga- 
mento, como  principalmente  zelar  os  inte- 
resses da  agricultura  do  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Feita  a  rectificação  ha  de  permittir  V.  Ex. 
que  faça  uma  declaração  à  Camará  dos  De- 
putados, que  não  é  mais  do  que  a  repro- 
ducção  de  palavras  por  mim  proferidas  na 
1"*  legislatura  da  Republica,  quando  se  tra- 
tava da  questão  financeira  e  eu  fazia  parte 
de  uma  Gommissão  nomeada  pela  opposição 
naquelle  tempo,  para  tratar  da  mesma  ques- 
tão, e  é  que  em  matéria  de  finanças,  em 
questões  que  tendem  a  solver  a  crise  finan- 
ceira que  nos  aíilige  não  calcarei  o  meu 
voto  no  sentimento  ou  paixão  partidária  ; 
porque  perno,  Sr.  Presidente,  que  no  dia  era 
que  cessarmos  os  pagamentos,  em  que  faltar- 
mos aos  nossos  compromissos  no  estrangeiro, 
nesse  dia  terá  desapparecido  o  írauco  cre- 
dito que  ainda  gosamos  na  Europa  e  o  bom 
nome  brazileiro  descora  ao  tumulo  na  mor- 
talha da  Republica.  (Apoiados.) 

£'  esta  a  declaração  que  tinha  de  fazer,  e 
envio  felicitações  ao  honrado  Deputado  pelo 
Pará,  o  Sr.  Serzedello,  por  ter  tomado  com  o 
maior  patriotismo  a  iniciativa  da  solução  da 
questão  mais  grave  para  o  paiz  e  qu«j  deve 
agitar  todos  Ds  ânimos  no  seio  desta  Camará. 
(Muito  bem.) 

Em  seguida  é  approvala  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  l»  Secretario  declara  que 
não  ha  expediente  sobre  a  mesa. 

O    Sr.    rrorquato    Moreira  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Xorquato  Moreira  (pela 

ordem)  —Sr.  Presidente,  ao  entrar  no  re- 
cinto desta  Camará,  tive  a  dolorosa  noticia  de 
que  havia  fallecido,  ha  poucos  instantes,  o 
distincto  Sr.  Dr.  Eugénio  Amorim,  Senador 
pelo  Espirito  Santo.  Adversário  politico  do 
morto,  nem  por  isso  a  noticia  do  seu  passa- 
mento me  impressionou  menos  vivamente ; 
assim,  signiticando  o  pezar  que  mo  vae 
u*alma,  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  con- 
sultar a  Camará,  si  consente  que  seja  lan- 
çado na  acta  da  sessão  de  hoje  um  voto 
de  pezar»  sendo  em  seguida  suspenea  a  sessão 
pelo  infausto  acontecimento.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 


Posto  a  votos,  é  approvado  por  unanimi- 
dade o  requerimento  do  Sr.  Torquato  Mo- 
reira. 

Vao  a  imprimir  o  seguinte 

PARBCER 

N.   88—1887 

Indefere  o  requerimento  em  que  José  Cândido 
Canuto  de  Araújo  pede  que  a  pensão  do  mon- 
tepio obrigatório  de  seus  fallecxdos  filhos  rC' 
verta  em  beneficio  de  suas  duas  filhas  me- 
nores. 

Foi  presente  á  Commissão  de  Fazenda  a 
petição  de  José  Cândido  Canuto  de  Araújo, 
requerendo  ao  Congresso  Nacional  que  a 
pensão  do  montepio  obrigatório  dos  seus  fal-< 
lecidos  filhos  Francisco  Fernando  de  Araújo 
e  Odorico  Octávio  de  Araújo,  ex-3®  e  4"  cs3ri- 
pturarios  da  Alfandega  de  Maceió,  seja  con- 
cedida às  irmãs  menores  destes,  Georgina, 
Maria  e  Antonieta,  visto  lhe  ter  sido  negada 
essa  concessão   pelo  Ministério  da  Fazenda. 

Funda  o  peticionário  semelhante  pretençâo 
no  §  5^»  do  art.  33  do  decreto  de  31  de  outu- 
bro de  1890,  segundo  o  qual  inclue-se  na  fa- 
milia  do  contribuinte  au  montepio  as  irmãs 
solteiras  exclusivamente  quando  não  se  der 
\  existência  de  mãi  ou  pai  como  no  §  4'' ; 
circumstancia  que  o  peticionário  julg;i  appli- 
cavel  ás  suas  referidas  filhas,  em  razão  de 
sua  invalidez  manifesta,  não  só  pela  sua  avan- 
çada idade,  como  pelos  seus  padecimentos  e 
moléstias,  inclusive  a  surdez,  o  que  procurou 
provar  com  o  attestado  medico  que  instruo  a 
sua  petição. 

A  Commissão,  examinando  detidamente  o 
assumpto,  entende  que  semelhante  pretonção 
não  está  no  caso  de  ser  attendida. 

O  art.  33  do  decreto  de  31  de  outubro  de 
1890,  que  instituiu  o  montepio  obrigatório 
dos  empregados,  graduando  a  íamilia  do  con- 
tribuinte para  a  percepção  da  pensão,  incluo 
eifec  ti  vãmente  no  §  5^  as  irmãs  solteiras  ex- 
clusivamente, quando  não  se  der  a  existência 
de  pai  ou  mãi  como  no  §  4°,  o  que  quer  dizer 
quando  o  pai  for  invalido  e  ellas  não  ti- 
verem outro  amparo. 

Ora,  além  de  que  o  peticionário  não  provou 
a  sua  invalidez,  pois  que  o  attestado  que 
exhibiu  não  faz  por  si  eó  prova  desse  facto, 
accresce  que  para  que  se  realize  a  pensDo  ó 
indispensável  que  seja  ella  constituída  nos 
termos  do  art.  27,  pelo  contribuinte,  ou  em 
testamento,  nos  termos  do  art.  36  do  mesmo 
decreto,  o  que  não  se  verifica  ou  pelo  menos 
não  está  provado  no  caso  de  que  se  trata. 

Ampliar  neste  caso  a  disposição  do  citado 
art.  36,  como  pretende  o  peticionário,  8erá^ 
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abrir  a  porta  a  out»'os,  confraMnndo  assim  o 
pensamento  do  loí?ivl«/íor,  «-e  sòmMite  sdc- 
coíTer  pelo  mootepio  a  firailia  d»  emprê:;jtJo 
publico  nas  condições  expressas  na  iri  e 
onerar  o  Thesouro  Fublc  •  com  o  encrpi  de 
supprir  o  desfalque  díí  unia  das  fontes  ua 
renda  dessa  in>tituicão  estabeleci  ]a  no  §  5'  do 
art.  2"  do  referido  decreto  de  31  de  outubro 
de  1890  pelas  pensões  não  applira  *as. 

Em  taes  condições,  a  Cominissão  é  de  pa- 
recer que  seja  indeferida  hemelhante  pre- 
tenção. 

Sala  das  Commissõe?,  23  de  setembro  de 
1897. — João  A,  Neiva,  presiV.nte. — Her- 
culano Bandeira^  relator, — Jncob  da  Paix^To, 
— Telles  de   Meneses. — Ignacio  Tosta, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  106  -  1897 

Dá  varias  '^providencias  sobre  a  exploração  e 
domínio  das  minas  cxhicntes  em  qualquer 
ponto  do  território  da  União, 

Considerando  que  a  Constituição  Repu- 
blicana de  24  do  íev  reiro  do  1891  alterou  es- 
sencialmente o  systema  de  doininio  do  patri- 
mónio territorial  da  Nação  no  antigo  regi 
men,  cíeclarando  (art.  04)  qne  pertencem 
aos  Efttados  as  minas  e  terras  devolutas,  si- 
tuadas nos  seus  respectivos  territórios,  ca- 
bendo á  União  sóriiente  a  porção  de  território 
que  for  indispensável  para  a  defe-a  das  fron- 
teiras, fortificíições,  construcçGes  militares  e 
estradas  de  ferro  »  ; 

Considerando  também  que  essa  disposição, 
como  a  da  segunda  parte  do  art.  72,  §  17,  da 
mesma  Constituição.que  <í  g^^ante  a  proprie- 
dade das  minas  ao  proprietário  do  solo»,  ex- 
tinguem os  antigos  privilégios  da  Nação  e 
derogam  a  legislação  geral  em  matéria  de 
mineração,  limitando  a  acção  e  o  dominio  da 
União  ás  minas  existentes  nos  territórios 
que  a  ella  pertencem  ; 

Considerando,  porém,  que,  mudada  assim  a 
situação  jurídica  do  paiz,  cumpre  acudir  com 
le  s  adequa-^as  â  exploração  dessa  parte  con- 
sideTíivel  e  opulenta  da  riqueza  publica,  de 
modo  a  promovei  a,  les-^uar- laudo  os  direites 
e  intei  esses  da  União  em  heiíeíicio  íla  ren<la  i 
de  quf^  tanto  cfirece  para  occovrf^,v  eos  seus 
pesados  encargos,  suijprindo-so  a  lacuna,  (jue 
ací  ualmente  se  nota  nesta  parte  do  do  domi- 
nio nacional  ; 

A  Commissão  de  Fazenda,  tomando  na  de- 
vida consideração,  como  necessária  e  oppor- 
tuna,  a  indicação  do  Sr.  Deputado  Eduardo 
{tamofl»  tem  a  honra  de  propor  á   sabia  deli- 


l)0"ação   da   Camará   d-s    Deputados  o   se; 
guin:e  pn^jecto  de  lei  : 

O  Con-jrresrO  Nacional  resolve: 

Art.  1."  As  i'iinas  existentes  em  qualquer 
parte  do  erritorio  do  dominio  da  União  se- 
rão exploradas  por  quem  melhores  vanta- 
gens oirerecer,  mediante  concessão  feita  pelo 
Governo  Federal,  por  tempo  limitado  e  com 
as  garantias  e  fiacalisaçno  necessárias.  ' 

§  1  .'^  Os  afoT^mentos  de  terr.^uos  compre- 
henflidos  no  território  nacional,  não  trans- 
ferem o  dominio  útil  d?ís  minas  de  qualquer 
e^p^ie  que  nelles  existirem,  ou  vierem  a  ser 
di-^seobertas. 

§  2.«  Nas  alienações  de  pleno  direito  fica 
reservado  o  dominio  da  União  sobre  as  re- 
spectivas minas. 

§  3.*  No  interesso  do  melhor  renda  e  fis- 
calisação,  o  Governo  da  União  contractará  de 
p 'eíerencia  com  o  dos  Estados,  quando  estes 
opportuna mente  solicitarem,  sobro  a  explora- 
ção das  mina^,  acautela-^os  devidamedte  os 
interesses  do  Thesouro  Federal . 

Art.  2."  O  Governo  consolidará,  no  regu- 
lamento que  expedir,  as  disposições  das  leis 
que  f  irem  applicaveis. 

Art.  3.<>  Rovcgam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da  Commissão  de  Fazenda,  23  de  se- 
tembro de  1897.— JoíTo  Augusto  Seiva^  presi- 
dente.—  Ignacio  Tosta, —  Jacob  da  Paixão. ^^ 
Telles  de  Menezes, —  Herculano  TJandetra, 


INDICAÇÃO  A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER 
SUPRA 

Considerando  que,  em  uma  das  sessões  da 
passada  legislatura,  apresentei  uma  emen-^a 
afíditiva  ao  Orçamento  da  Receita,  taxan<lo, 
em  bonofijo  «'a  União,  um  imposto  sobre  o 
pro "ucto  das  minas  exploradas  em  território 
('e  pr^-ipriedade  íider;.l;  mas  essa  emenda, 
não  obstante  ser  considerada  assumpto  rele- 
vante pelo  illuàtri^do  relator,  então,  do  refe- 
rido orçamento,  foi  comtudo  separada  do 
mesmo  orçamento  para  ser  attendida  em 
pr'>jecto  especial,  pob  o  fundamento  do  consti- 
tuir matéria  regulável  por  lei  permanente  ; 
mas  ; 

Considerando  que,  muito  embora  a  confes- 
sada relevância,  e  sobretudo  a  necessidade  de 
aproveitar  to.los  os  recursos  da  União,  que 
nestfí  ]X)nto  teera  infelizmente  ficado  estéreis, 
o  as-iiiupto  não  teve  an«lamento  algum  ;  e. 

Considerando  que  a  legislação  ae  minas, 
perante  a  altera çã«i  que  sulTreu  o  património 
ten  itorial  da  União,  precisa  «le  ser  revista, 
no  que  diz  respeito  ao  território  do  dominio 
federal: 
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Indico  que: 

A  Commibsão  de  Fazenda  apresente  cora  a 
possível  brevidade  um  projecto  de  lei  concer- 
nente á  matéria  allmlida. 

Sala  das  sesísões,  24  de  agosto  de  1807.— 
Eduardo  Ra /nos, 

N.   lur— 1897 

Autorisa  o  Governo  a  fazer  reverter  à  activa 
mandando-o  addir  a  uma  das  carpanhias, 
até  que  haja  vof/a^  o  capitão  reformado 
da    hri(jafia   policial    José  Cicero  Bianchi 

A*  Commis -ão  ('e  Fazenda  e  Industria  foi 
presente  o  requerimenio  do  cidadão  Josò  Ci- 
cero Bianchi,  capitão  reforma  'o  d.i  brigada 
policial,  e  que  deseja  reverter  á  activa. 

O  alIudi«)o  cida<'.n.o  te\e  motivos  pfcs>0:: es 
que  o  oorigaram  a  reni;erer  su;i  reforma. 
Submetti''o  á  insptn^-ão  do  samkí  foi  juk'ado 
incapaz  do  serviço,  contra  a  oi^iniáu  òe  um 
dos  membroá  da  junta,  o  Dr.  ISamuel  Per- 
tence. 

Hoje,  porém,  smtindo-so  bom,  e  tenílo 
iguaimenie  desappa-ecido  es  ii;otivcs  pís- 
soaes  que  o  obrigaram  a  peilir  a  sua  reforma. 
vem  |;edir  a  sua  volta  áeilVctividade. 

Acompanliara  o ^--u  requerimento documen- 
tos  que  abonara  a  conduota  do  alludido  oífu-ial 
cuja  fé  de  oflieio  muito  o  honra  o  recom- 
menda.  Entre  estes  sobreleva  notar  um  at- 
testado  do  coiisui  da  Iialia,  eloíriando  ao  ca- 
pitão Bianchi  pelo  modo  conecto  por  que  d  s- 
empenhou  a  ii;i?sào  de;  conduzir  ao  remo  de 
Itália  um  crimi:a-so  de  a:«.rt0. 

A  Commissão  de  FazMidi  e  ín-luftr.a,  en- 
tendendo que  o  Congresso  Nac  oual  nôdo,  yov 
conveniência  do  serviço  publico,  antorizar  a 
revei*são  á  activa  de  um  offlcial  refor- 
mado ; 

Attendendo  a  que  o  supplicante  tem  de  si 
as  meliiores  referencia^,  em  atiostados  ])as- 
sados  por  seus  superiuros  ; 

Attendendo  mai^  a  que  a  Fazer.da  Nic-oral 
lucrará  C{»m  a  diminuivão  de  lisais  um  em- 
pre^^ado  inactivo,  siibinotíe  á  approvação  da 
Gamara  o  se^^^uinte  project*: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<*E*o  Governo  autorizado  a  faz-^r 
reverter  á  activa,  mandando  addir  a  Ui-^a  das 
companhias,  até  que  haja  vaga,  o  capitão  re- 
formado da  Brigada  i'oliciaI  José  Cícero 
Bianchi . 

Art.  2.**  Revogain-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  dasse^ísõe.^,  23  de  setembro  (^o  1^97. — 
João  A.  Neiva,  presidente. — 2'eiles  de  Mene- 
zes, relator.  —  Ignacio  Tosta, —  Herculano 
Bandeira, — Jacoh  da  Paixão. 


€^  Hx',  I*ro8i'iento--Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  (íe^lgno  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  di: 

Discussão  única  do  projecto  n.  54  A,  de 
1897,  com  parecer  sobre  as  emendas  offore- 
cidas  na  2«  discussão  do  projecto  n.  54,  deste 
anno,  fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  o  exercicio  de  189S  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  56  A,  de 
1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  offere- 
cid;.s  na  2'  discussão  do  projecto  n.  56,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Ncltocíus  Interiores  o 
creJlt»  ííspe-nal  de  1().j:60:)$  para  pagamento 
dos  ordenados,  no  exercicio  corrente,  aos 
magistrados  que,  havondo  sido  aposentados 
por  decreto  n.  2.056,  de  25<^e  julho  de  1895, 
obtiveram  sentença  mandando  annullar  o 
me.«>mo  decreto ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  47  A,  de 
1897,  sobre  as  emendas  off^recidas  na  2"^  dis- 
cussã)  do  projecto  n.  47,  deste  anno,  que  pro- 
vi de  nci.i  sobre  o  preenchimento  dos  claros 
existentes  na  força  naval  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
'897,  com  o  parecer  soítre  emendas  offero- 
cidas  na  2"  discussão  do  projecto  n.  49,  de>ti) 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negoci.  s  Interiores  n 
•redito de 2)2:88:^$1 19, supplementar  a  variíis 
verbas  do  art.  2"  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dez  mbrode  1896 ; 

z-  diFcus-ão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Govírno  aabiir  ao  Ministério 
ia  Fazo.  da  o  credito  do  450:000$,  supple- 
mentar á  ve.ba  —  IU.mj. >içuos  o  restituições 
—  n.  -.'9,  do  aro.  7'  Jil  l-oi  n.  429,  de  10  de 
dezoiíJ-.ro  (](>.  In<j6  ; 

3  discussão  do  projecto  n.  1:^8,  de  1896, 
c-m  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Tlioíiiaz  Cavalcanti  ao  prcjecto  n.  138,  deste 
an:.()  (su;atitutivo  ao  de  n.  24S,  de  1805),'  quo 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  ri  gulamento  as 
aleraçoes  que  a  esto  vão  annexas; 

'  di:?cussão  do  projecto  n.  U2,  de  1S90, 
reorganizando diversi.s  estabelecimentos  mi- 
litares tio  ensine,  com  um  substitutivo  olTe- 
recido  pelo  Sr.  Tiiumaz  Cavalcanti; 

2''  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  mditar; 

2'  discussão  do  projecto  n.  :^4,de  1896,  au- 
torizo ndo  o  Govorno  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  eífeitos  de  reforma,  o  tempo  dec:>r- 
rido  de  O  de  setembro  de  1893  a  14  de  de- 
zembro de  1894,  aos  ofíiciaes  e  praças  do 
exercito  8  armada  que  (iurante  a  revidt-, 
opi  aram  nos  ív>tad'  s  d"  Paraná  e  Santa 
Cathíirina  ; 

2='  discu^-são  do  projecto  u.  69,  do  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
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operações  de  credito  para  pagara  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedagogium 
no  exercício  corrente,  nos  termos  dos  arU».  2% 
n.  2,  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896, 
e  §  5"  do  n.  H  do  art.  6^  da  mesma  lei ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  depois 
da  sua  promulgação  começará  a  ser  ex- 
ecutada a  prohibiçâo  de  expor  á  venda,  nos 
termos  da  lei  n.  428,  de  17  de  dezembro  de 
1896,  mercadorias  ou  productos  de  fabricas 
nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira,  e  dá  outras  providencias. 

Levanta-se  a  gestão  ás  12  horas  e  40  mi- 
nutos. 


104'  SESSÃO  EM  25  DE  SETEMBRO  DE   1897 

Pres%den'cia  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presi- 
dente), Júlio  de  Mello  (i"  secretario)  e  Car- 
los de  Novaes  (2°  secretario.) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Albuquerque 
Serejo,  Amorim  Figueira,  Augusto  Montene- 
gro, Theolonio  de  Britto,  Serzedello  Corrêa. 
Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Gue- 
delha Mourão.  Anizio  de  Abreu,  Henrique 
Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borges, 
Francisco  Sá,  Marinho  de  Andrade.  Tavares 
de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eioy  de  Souza, 
José  Peregrino,  Apollonio  Z^naydfs,  Ermirio 
Coutinho,  Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Her- 
culano Bandeira,  Coelho  Cintra,  João  de  Si- 
queira, Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Araújo  r.ôes,  Arroxellas  Galvão,  Geminiano 
Brazil,  Felisbello  Freire,  Rodrigues  Dória, 
Seabra  ,  Castro  Rebello ,  Tosta  ,  Manoel 
Caetano,  Eugénio  Tourinho,  Paula  Gui- 
marães, Vergne  de  Abreu,  Amphilophio, 
João  Dantas  Filho,  Adalberto  Guimarães, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Marcolino  Moura,  Jero- 
nymo  Monteiro,  Torquato  Moreira,  José 
Murtinho,  Heredia  de  Sá,  Timotheo  da  Costa, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Be- 
lisario  de  Souza,  Pereira  dos  Santos,  Nilo 
Peçanha,  Silva  Castro,  Agostinho  Vidal, 
Júlio  Santos,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Calo- 
geras,  Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Ildefonso  Alvim, 
Luiz  Detsi ,  Gonçalves  Ramos,  Jacob  da  Paixão, 


Antero  Botelho,  Francisco  Veiga,  Alft^o 
Pinto,  Octaviano  de  Brito.  Leonel  Filho,  Fer- 
reira Pires,  Lamounier  Godofredo,  António 
Zacharias,  Rodolpho  Abreu.  Augusto  Clemen- 
tino,  Tbeotonio  de  M^^galhães,  Nogueira  Jú- 
nior, Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Pádua 
Rezende,  Moreira  da  Sjlva,  Galeão  Carvalhal, 
Luiz  Flacquer,  Casemiro  da  Rocha,  Domin- 
gues de  Castro,  Oliveira  Braga,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Cesário  de 
Freitas,  Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fon* 
seca,  Francisco  Glicerio,  Rodolpho  Miranda, 
Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Luiz 
Adolpho,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Guima- 
rães, Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira,  Guillon,  Possidonio  da  Cunha, 
Francisco  Alencasiro,  Victorino  Monteiro, 
Aureliano  Barbosa,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que e  Py  Crespo. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  o  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.   Preaidento— Antes  de  an- 

nunciar  a  ordem  do  dia,  é  do  meu  dever 
communicar  á  Camará  que,  tendo  sido  hon- 
tem  publicadas  as  emendas  oíTerecidas  na 
segunda  discussão  do  Orçamento  da  Fazenda, 
a  Mesa  entendeu  incluil  as  na  ordem  do  dia 
dos  trabalhos  de  hoje.  Verificando,  porém, 
que  o  impresso  inserto  no  Diário  do  Congresso 
trazia  erros  insanáveis,  e  não  tendo  sido 
pobsivel  corrigil-os,  de  modo  a  fazer-se  a  pu- 
blicavão  em  avulso  a  tempo  de  ter  distri- 
buído hoje  á  Camará,  parece-me  que  a  dis- 
cussão não  pôde  ter  logar  hoje.  Em  todo  o 
caso,  é  do  meu  dever  fazer  esta  communi- 
cação  á  Camará  e,  si  não  houver  objecção  em 
contrario,  retirarei  da  ordem  do  dia  o  pa- 
recer sobre  as  emendas  offerecidas  em  se- 
gunda discussão  ao  Orçamento  da  Fazenda. 

O  Hr.  Coelho  Cintra  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.,  com  aquella  fran- 
queza o  gentileza  que  a  Camará  dos  Depu- 
tados reconhece  antecipou  as  considerações 
que  eu  tinha  de  fazer  a  Camará,  mostrando 
que  no  meu  entender  a  ordem  do  dia,  quer 
de  hontem,  quer  de  hoje,  estata  errada. 

E  paira  no  meu  espirito  esta  duvida,  por- 
que estamos  quasi  no  fim  da  primeira  pro- 
rogação  das  sessões,  e  esgotado  o  período 
constitucional,  dentro  do  qual  a  Camará  dos 
Deputados  e  o  Senado  são  chamados  a  cum- 
prir o  seu  dever,  votando  os  orçamentos.  A 
Mesa  hontem  deu  a  ordem  do  dia  sem  in- 
cluir nella  nenhum  dos  orçamentos,  nem 
mesmo  o  do  Interior,  cujo  relator  é  o  illustre 
leader  honorário  do  grupo  que  apoia  o  Go- 
verno e  devia  ser  o  primeiro  a  dar  o  e^emplQ 
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de  economia  do  tempo,  mostrando  sua  dedi- 
cação ao  Governo,  e  apresentar  ao  paiz,  em- 
fim,  na  sua  raaior  clareza,  na  sua  maior 
evitiencia  as  idéas  economistas  do  Governo, 
apresentando  um  orçamento  vasado  nos 
moldes  da  maior  economia. 

Não  vae  nisto  a  menor  censura  ou  insinua- 
ção aos  altos  sentimento?  patrióticos  de 
S.  Ex.,  cuja  dedicação  ao  principio  da 
autoridade  SOU  O  primeiro  a  confessar ; 
nem  quero  fazer  a  injustiça  de  supnor 
que  paira  no  espirito  de  V.  Ex.  um  certo 
sentimento  de  opposição  ao  Governo,  occul- 
tando  ao  conhecimento  da  Camará  os  proje- 
ctas do  orçamento  elaborados  por  meu5)  dis- 
tí netos  collegas,  membros  da  Commissão  de 
Orçamento,  porque  não  posso  crer  que  essa 
commissão  composta  de  amigos  do  Governo, 
de  dedicação  extrema,  tenha  sido  levada  até 
hoje  por  qualquer  causa  a  não  apresentar  todos 
estes  projectos  de  orçamento.  Não  é  possivel. 
Acredito  antes  que  a  Mesa  tenha  descui- 
dado de  os  dar ,pira  ordem  do  dia;  por  isto  que 
acredito  que  a  ordem  do  dia  de  hontem  e  a  de 
hoje  estavam  erradas.  Não  é  possivel  que  o 
illustre  leaier  honorário  dos  governistas  se 
tenha  descuidado  deste  modo,  nem  quero  crer 
que  haja  fundamento  no  que  corre— -de  hiver 
um  certo  ciúme  entre  os  próceres.  Porquanto 
a  palavra  fluente  e  mais  distincta  quo  o  prin- 
cipio da  autoridade  tem  nesta  Camará  é  a  do 
honrado  Deputado  pela  Bailia,  qne  tem  sido 
o  único  que  tem  defendido  o  Governo  com 
ardor  em  extremo  patriótico  de  verdade/ro 
leadcr . 

O  Sr.  Se.-vbPwV—  Eásas  intrigas  não  pegam 
mais. 

O  Sr.  Coelho  Cintra.— Mas  o  illustre  leader 
honorário  representante  do  Rio  de  Janeiro 
até  hoje  não  apresentou  o  Orçamento  do  In- 
terior, sem  duvida  porque  está  cogitando  de 
grandes  economias  adm  de  apresentar  um 
trabalho  modelo. 

O  Sr.  Belis.\rio  de  Souza— Não  será  mo- 
delo; pelo  menos  igual  âquelle  que  V.  Ex. 
apresentou  o  anno  passado. 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Peço  a  V.  Ex.  que  se 
circumscreva  á  questão  de  ordem. 

O  Sr.  CoELin  CiNTR.\— Vou  mostrar  que 
tenho  razão.  Em  06,  quando  se  debatiam  aqui 
a  questão  d;  s  protocoilos  itilianos  e  outros 
assumptos  gravis.\imos  que  consumiam  gran- 
de parte  da  attenção  da  representação  nacio- 
nal, a  Commissão  do  Orçamento  no  desem- 
penho do  seu  dever  apresentou  todos  os  or- 
çamentos até  25  de  setembro,  exactamente  a 
data  de  hoje;  em  95,  em  respeito  ao  preceito 
coDstitucional,  a  dedicação  do  meu  illustre 
amigo  que,  naquelletempo,  era  também  como 


eu  mero  soldado  do  general  Glicerio,  chegou 
ao  ponto  de  apresentar  todos  os  orçamentos 
dentro  do  periodo  constitucional. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza.— O  que  não  im- 
pediu de  serem  votados  em  10  e  31  de  de- 
zembro. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Entretanto,  com  a 
dedicação  que  todos  admiram,  a  illustre 
maioria  da  Commissão  do  Orçamento,  go- 
vernista,  até  hoja  não  apresentou  os  pro- 
jectos de  fixação  da  despeza  do  Interior  e 
Viação,  e  o  da  Receita.  Não  quero  crer  que 
V.  Ex.  os  tenha  mandado  guardar;  acredito 
que  elles  não  existem. 

Assim,  V.  Ex.  me  informará  si  existem 
os  Orçimentos  do  Interior,  Receita  e  Viação, 
entregues  á  Mesa. 

O  Sr.  Presidente- Si  tivessem  sido  en- 
tregues á  Mesa  estariam  publicados  no 
Diário  do  Congresso. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Agradeço  a  V.  Ex. 
essa  declaração,  porque  era  exictamente  o 
que  queria  que  ficasse  constatado  na  acta: 
que  a  demora  da  discussão  e  passagem  dos 
orçamentos  nesta  Camará  não  cabe  á  oppo- 
sição que,  no  dizer  de  muitos  senhores  que 
apoiam  o  Governo,  ó  facciosa, 

O  Sr.  Julio  Santos— Não  se  ha  de  discutir 
todos  em  um  dia;  a  prova  ó  que  está  na  or- 
dem do  dia  o  Orçamento  da  Fazenda. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— .\  prova  está  que 
não  figuram  na  ordem  do  dia  de  hontem  e 
nem  na  de  hoje  projectos  de  orçamento;  e 
prova  tem  V.  Ex.  na  pilavra  do  Sr.  Pau- 
lino Júnior,  que  nos  disie  aijui  que  o  Orça- 
mento do  Exterior  era  a  cópia  da  lei  vi- 
gente; que  tevb  S.  Ex.  necessidade  de,  com 
o  pjLtribtisrno  que  o  caracteriza,  concordar 
com  a  opposição  e  fazer  reducções  considerá- 
veis na  proposta  do  Governo. 

A  prova  tem  V.  Ex.  no  Orçamento  da 
Guerra,  feito  sem  as  apregoadas  economias, 
mas  que  por  uma  manobra  muito  hábil  do 
iilustra  relator,  que  ó  militar,  contramar- 
chando  opportunamente,  conseguiu  que  vol- 
tasse á  Commissão  para  acceitar  as  emen- 
das da  opposição  reduzindo  as  despezas.  A 
prova  tem  V.Ex.  no  Orçamento  da  Marinha, 
que  não  satisfaz  as  necessidades  publicas 
e  que  no  cfiaveco  em  que  se  embarcou  o  meu 
illustre  amigo  o  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco bateu  de  encontro  aos  Carrancos  económi- 
cos e  abriu  agua  pelo  fundo,  tendo  de  en- 
trar para  o  dique,  afim  de  concertar-se  com 
um  plano  de  reducções. 

A  prova  ainda  tem  V.  Ex.  nestas  tão  apre- 
goadas economias ;  o  Orçamento  do  Interior 
onde  os  maiores  cortes  se  podem  fazer,  em 
que  ha  a  celebre  policia  militarizada,  em 
que  ha  delegados  pagos  que  nada  fazem. 
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O  Sr.  Belisario  de  Souza— Orçi mento  quo 
V.  Ex.  subscreveu  e  defendeu.  (Apartes,) 

O  Sr.  Presidente— Lembro  ao  nobrft  Depu- 
tado que  (!eve  entrar  na  questão  de  oi'dem. 

O  Sr.  Coelho  CIíNtka— Vou  chep:ar  ao  meu 
objectivo,  e  assim  V.  Ex  vae  ver  quanto  me 
merece  o  illustre  relatar  da  Receita,  que  é 
um  dos  mais  operosos  membros  da  commis- 
são,  que  bem  merece  por  jà  ter  completado  o 
seu  trabalho ;  e  si  este  não  vem  pira  a  or- 
dem do  dia,  a  culpa  não  é  de  S.  Ex.,  é  drs 
seus  distinctissimos  amigos  que,  até  hoje, pelo 
menos,  não  o  assijínaram,  para  que  fosse  en- 
tregue á  Mesa  e  dado  para  a  ordem  do  dia 
depois  de  publicado. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Está  enga- 
nado. 

O  Sr  .  Coelho  Cintra— Pelo  menos  con- 
ata-me  queeste  trabilho  está  impresso  e  que, 
si  não  está  terminado,  é  o  que  está  mais  ade- 
antado  ;  nenhum  dos  outros  está  nem  siquer 
esboçado,  conforme  acabo  de  ser  informado. 

Acredito  que  o  meu  honrado  amigo,  que 
me  deu  ha  pouco  um  aparte,  dizendo  que  o 
anno  passado  eu  havia  subscripto  e  defendido 
este  orçamento... 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Sem  suggerir 
uma  só  idéa  em  rdlação  á  policia. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—.  . .  está  em  perfei- 
to equivrco,  [)orque  quando  vim  às  sessões,  o 
anno  passado,  vim  substituir  o  nosso  dis- 
tincto  amigo,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegeío— Foi  o  Sr. Cas- 
siano quem  substituiu  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Porque, V.Ex., 
estando  como  prefeito  em  Pernambuco,  não 
tinha  vindo  tomar  assento  na  Camará,  lo^o 
nos  principies  das  sessões  ;  mas  V.  Ex.  ê  que 
foi  eleito;  o  Sr.  Cassiano  substituiu  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Desculpe-me,  mas 
ainda  é  grande  equivoco  aílirmado  pelo  meu 
illustre  amigo. 

Acredito  quo  isto  é  fructo  da  paixão,  da 
sua  dedicação  á  outrance  ao  principio  da  au- 
toridade . 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Quo  tem  em 
V.  Ex.  um  grande  servidor;  basta  apontar 
o  governo  de  Pernambuco,  qu*  V.  Ex. 
apoiou  e  cuja  policia  tinha  metralhadoras. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Sr.  Presidente,  V. 
Ex.  pôde  d^r  testemunho  á  Camará,  de  que 
o  anno  passado  me  dirigi  a  V.  Ex.  commu- 
n içando  achar-me  enfermo  e  não  poler  por 
isso  comparecer  ás  sessões.  Além  disso,  pelo 
nosso  direito  constitucional,  quer  federal, 
quer  estadual,  V.  Ex.  sabe  perfeitamente 
que  desde  que  estivesse  funccionando  o  Con- 
gresso, eu  não  podia  estar  em  exercício  do 


cargo  de  prefeito.  Por  conseguinte,  o  meu 
illustre  amigo  afflrmou  um  facto  inveridico, 
que  carece  de  fan  ^amento. 

O  Síi.  Belisario  de  Souza— Inveridico  não 
spnhor  ;  V.  Ex.  foi  eleito  para  a  Coraraiásão 
de  Orçamento,  o,  esiando  ausente  três  ou 
quatro  mezes,  foi  substituído  paio  Sr .  Cas- 
siano. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Accoito  que  estiveSíO 
ausente  peio  motivo  justificado  que  acabo  de 
dizer;  logo.  não  podia  ter  tomado  parte  na 
elaboração  dos  orçamentos. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Mas  V.  Ex.  já 
estava  quando  o  orçamento  voltou  do  Senado 
com  emendas;  eu  também  pertencia  á  com- 
missáo,  posso  dizer. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— A  culpa  nao  foi 
minha. . 

Um  Sr.  Deputado— Foi  do  Sr.  Alcindo 
Guanabara. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— O  que  posso  dar 
testemunho  a  V.  Ex.  é  que  na  medida  que  loi 
apresentada  e  que  produzi  j  o  deí>astroso  re- 
sultado, que  tod.)s  nós  deploramos,  e  as  taes 
economias  do  Ministério  da  Viaçào.tive  V.  Ex. 
a  meu  lado,  embora  não  tivesse  S.  Ex.  sub- 
bcripto  o  meu  voto  em  separado. 

Portanto,  desde  o  anno  passado,  ou  antís, 
desde  os  annos  anteriores,  cogitava  de>se 
plano  de  economias,  que  para  mim  foi  sem- 
pre de  máxima  importância. 

Mas  dizia  eu  que  era  lamentável  que,  até 
hoje,  a  Commi>8ão  de  Ornamento,  que  ião 
patrioticainente  se  esforça  para  que  se  dote  o 
paiz  com  orçamentos  seiu  deficit s^  tenha  es- 
gotado o  prazo  constituci.^nal  sem  ter  apre- 
sentado todos  os  projectos  de  orçamentos. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  anno  pas- 
sado o  Orçamento  da  Receita  foi  apresentado 
em  20  de  iietembro. 

Um  Sr.  Deputado— E  hoje  estaracs  a  25. 

O  Sr.  Coeuio  Cintra— V.  Ex.  i^tá  enga- 
nado, o  Orçamento  da  Rec^Mta,  que  é  o  pro- 
jecto n.  I2õ,  foi  apresentado  no  dia  7  do  se- 
tembro do  anno  passaJo. 

O  Sr.  Augudto  Montenegro- Já  tinha 
passado  o  prazo. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Eu  disse  ha  pouco: 
o  ultimo  orçamento  apresentado  o  anno 
passado  é  o  projecto  n.  140,  que  é  o  Orça- 
mento da  Viação  e  tem  a  datt  de  2õ  de  se- 
tembro. Hoje,  25  de  setembro,  nós  não  tenvs 
ainda  promptos  três  dos  projectos  de  or(,a- 
mento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Deve  lera- 
brar-se  de  que  a  situação  não  ê   a  mesma. 
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o  Sr.  Coelho  Cintra— A  situação  no  nnno 
passado  era  mais  grave,  tendo  liavido  uma 
crise  politica  o  que  deu  em  resultado  a  sabida 
de  um  ramistro. 

O  Sr.  Augusto  Severo— E  um  ministro  do 
valor  do  Dr.  Murtiolio  nâo  pôde  deixar  de 
iu) portar  em  crise  politica. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Portanto, 
por  esse  lado  a  situação  é  a  mesma  do  anno 
pasmado. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Deante  das  decla- 
rações de  seus  illustres  amidos  e  da  de  V.Hx. 
Sr.  Presidente,  ficará  consignado  nos  Annaes 
que  ã  maioria  da  Commissao  do  Orçamento 
cabe  absolutamente  a  responsabilidade  da  de 
mora  dos  orçamentos  da  Receita,  Viação  e  In- 
terior {apoiados  e  não  apoiados),  porque  a  Ca- 
mará nâo  {.ódo  discutir  orçamentos  sem  pro- 
jectos . 

E  hontem,  Sr.  Presidente,  foi  V.  Ex.  for- 
çado a  dar  a  ordem  do  dia  sem  um  projecto 
de  orçamento  e  ainda  hoje  pede  a  retirada 
do  parecer  sobre  as  emendas  do  da  Fazenda 
que  deu  para  a  ordem  do  dia,  contra  a  pre- 
feri pção  do  art.  170,  por  estar  o  {arecer  ei- 
vado de  erros,  como  se  vê  da  impressão  do 
Diário  do  Congresso  e  mais  ainda  por  não  ter 
sido  distribuído  em  avulso  o  mesmo  projecto 
o  parecer  de  orçamento. 

Esta  declaração  é  constatada  pelo  meu 
illustre  ami^o  e  distincto  membro  da 
Commissao  dê  Orçamento,  o  Sr.  Paulino 
de  Souza,  a  quem  cabem  os  maiores  en- 
cómios pela  dedicação  com  que  se  tem  es- 
merado na  apresentação  dos  projectos  de  or- 
çamentos, passanio  assim  tempo,  apresen- 
tando não  só  o  Orçamento  do  Exterior,  como 
encampando  o  da  FazeQda,que  oátava  na  Com- 
missao ha  mais  de  30  dias  para  se  interpor 
par:cer  sobre  as  emendas  que  reduzem  des- 
pezas  e  outras. 

Requeiro,  portanto,  auxiliando  a  V.  Ex.,  a 
retirada  da  ord  in  do  dia  do  projecto  em  dis- 
cussão, até  que  sejam  distribuídos  os  avulsos; 
e,  parece  que  24  ou  48  horas  serão  sufflcien- 
tes  para  esse  adiamento. 

V.  Ex.  evscolherâ  entre  os  í'ou3  prazos 
aquelle  que  mais  conveniente  for  ao  serviço 
da  Camará.  {Muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Pedro  Chermont,  Matta  Bacellar,  Urbano 
Santos,  Thomaz  Accioly,  Bezerril  Fontenelle, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Frederico  Borges, 
Augusto  Severo,  Trindade,  Coelho  Lisboa, 
Joào  Vieira,  Barbosa  Lima,  Martins  Júnior, 
Cornelio  da  Fonseca,  Moreira  Alves,  Mi^ruel 
Pemambuco,JuvenciodeAguiar,AngeloNtíto, 
Arthur  Peixoto,  Olympio  de  Campos.  Neiva, 
Milton,  FranciscoSodré,  Aristides  de  Queiroz, 
Leovigildo  Filgueiras,  Eduardo  Ramos,  Gal- 
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dino  Loreto,  Xavier  da  Silveira,  Oscar  Godoy, 
Fonseca  Portella,  Érico  Coelho,  Alves  de 
Brito,  Leonel  Loreti,  Barros  Fi*anco  Júnior, 
Campolina,  Cupertino  de  Siqueira,  Telles  de 
Menezes,  Arthur  Torres,  Rodolpbo  Paixão. 
Fernando  Prestes,  Cincinato  Braga,Hermene- 
gildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Caracciolo, 
Mello  Rego,  Lamenha  Lins,  Lauro  Muller, 
Plínio  Casado,  Marçal  Escobar  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Dôixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada 09  Srs.  Eduardo  de  Berrêdo,  Elias  Mar- 
tins, José  Mariano,  Malaquias  Gonçalves, 
Urbano  Marcondes,  Ponce  de  Leon,  Mayrink, 
Carvnlho  Mourão,  Álvaro  Botelho,  Matta  Ma- 
chado, Granadeiro  Guimarães,  Alfredo  EUis, 
Paulino  Carlos,  Apparicio  Maiiense,  Pinto  da 
Rocha  e  Azevedo  Sodré. 

E  sem  causa  os  Srs.  Torres  Portuíral,  Pe- 
reira de  Lyra,  Jayra'B  Villas-Boas,  Pinheiro 
Júnior,  Irineu  Ma<*hado,  Alcindo  Guanabara, 
Felippe  Cardoso,  Ernesto  Brazilio,Deocleciano 
de  Sou/a,  Bernardes  Dias,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Lamartine,  Gustavo  Godoy,  Arthur  Die- 
dericksen.  Brazilio  da  Luz,  Leôncio  Corrêa, 
Martins  Costa,  Rivadavia  Corrêa  e  Campos 
Cartier. 

O  Sf    EtelÍ0ax-io    do   Sousesi  — 

Sr.  Presidente,  poucas  palavras  direi  em 
resposta  ás  longas  considerações  que  acaba 
de  fazer  o  leader  efFectivo  e  inimitável  das 
e<caramuças  parlamentares, que  assim  chamo, 
não  em  agradecimonto  á  distincção  que  S.Ex. 
me  fez  chamando-me  leader  honorário,  mas 
para  assignalar  o  facto  de  que  também  na 
minoria  ha  leader  á^  funcções  e  natureza  di- 
versas. 

Na  bancada  opposicionista  de  Pernambuco, 
hn  para  as  b:i talhas  campaes  o  grande  orador 
Sr.  Barbosa  Lima,  para  os  reconhecimentos  e 
escaramuças  o  insigne  Sr.  Coelho  Cintra. 

Sr.  Presidente,  apezar  dos  muitos  trabalhos 
que  prsaii  sobre  a  Ct^mmibsão  de  Orçamento, 
íia  obrigação  que  teem  os  seus  membros  de 
estarem  prementes  aos  trabalhos  da  Camará, 
não  só  para  repetidas  votações  de  urgência  e 
preferencia  requeridas;  pela  oppcsição,  como 
também  paiM  acompanhar  os  debates,  tem 
havido  sempre  na  ordem  do- dia  mais  de  um 
orçamento  e  leis  de  créditos,  que  também 
dizem  respeito  aes  meies  de  governo  e  com- 
plet  im  os  orç  ^mentos  do  anno  vigonte. 

Só  a  paixão  partidária,  ou  a  tendência  ir^^e- 
prehensivel  das  escaramuças  parlamentares 
íarão  com  que  o  nobre  Deputa' lo  desconheça 
a  importância  das  matérias  contidas  nos  di- 
versos projectos  de  croditos  e  em  outro.-í  que 
figuram  nà  ordem  do  dia. 

Em  poucos  dias,  porém,  outros  orçamentos 
serão  dados  para  ordem  do  dia,  e  então  íol- 
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garei  de  ver,  em  um  debate  á  altura  dos  ta- 
lentos do  nobre  Deputado  por  Pernambuco, 
revestir-so  S.  Ex.  das  insi^iiicis  de  leader  com 
que  o  Sr.  Francisco  Gllcerio  commanda  os 
seus  amigos  nesta  Camaia,  e  até  mesmo  or- 
nar-se  com  as  insignias  do  Sr.  Guanabara, 
que  na  imprensa  dirige  a  opposlção.  (Muito 
bem.) 

O  Sr.  Isauro  lv'iillei'  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  parece  me  que  a  V.  Ex., 
antes  que  áCamara,  cabe  resolver  esta  ma- 
téria. 

Nâo  é  possível  a  discussão  de  um  projecto 
que  ainda  não  foi  distribuído  aos  Sis.  Depu- 
tados. 

Tem  sido  sempre  de  praxe,  toda  a  vez  que 
Buccede,  por  equivoco,  ser  posto  na  ordem  do 
dia  um  projecto,  cujo  avulso  não  está  distri- 
buído, o  adiamento  da  discussão  da  matéria, 
porque  evidentemente  é  exquisito  discutir-se 
um  assumpto  que  não  é  conhecido  da  Ca- 
mará. 

Nestas  condições,  pare*e-me  que  V.  Ex., 
mais  interessado  do  que  ninguém  na  reírula- 
ridaJo  dos  nossos  trabalhos,  deve,  por  seu 
motu  próprio,  fazer  o  adiamento. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  E  é  o  que 
vae  fazer. 

O  Sr.  Lauro  Mcller  —  O  meu  illustre 
collega  pelo  Pará  acaba  de  informar- me  que 
é  isso  o  que  V.  Ex.  vae  fázer  ;  e,  nestas 
condições,  só  me  resta  felicitar  a  V.  Ex. 

O  Sr.  !Ri-oí!íidonte  —  Não  houve 
equivoco,  collocando-sa  na  ordem  do  dia  o 
parecer  a  que  se  refere  o  illustre  Deputa/lo  ; 
a  Mesa  procedeu  correctamente,  obe'leceu  á 
disposição  do  paragrapho  único  do  art.  171 
do  Regimento,  que  diz  : 

« Os  pareceres  que  contiverem  solução 
definitiva  das  matérias  sujeitas  ao  estudo  das 
commissõcs,  não  poderão  ser  discutidos  sem 
prévia  impressão  no  joroal  da  Casa,  e  quando 
dados  para  a  ordem  do  dia.» 

Ora,  si  o  parecer  foi  impresso  no  jornal  da 
Casa,  a  Mesa  estava  sufflcientfnnente  autori- 
zada a  coilocal-o  na  ontem  do  dia. 

A  Mesa  foi  a  pirimeira  a  propor  a  retirada 
porque  essa  impressão  está  eivada  de  en'0:-, 
(jue  alteram  inteiramente  o  sentido. 

Entretanto,  repito,  como  tinha  sido  preen- 
chida esta  formalidade,  isto  é,  como  foi  im- 
presso o  parecer,  a  Mesa  cumpriu  stricta- 
mente  o  seu  dever. 

Não  havendo  orçamento  na  ordem  do  dia, 
vae-so  proceder  á  leitura  do  expediente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O  Sr.  1*»  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofllcio: 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  24  do  cor- 
rento,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Sr^.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Usando  da  iiutorizacão  concedida  no  art.  8**, 
n.  7,  da  lei  n.  42ií,  de  10  de  dezembro  do  anno 
próximo  findo,  organizou  o  Thesouro  o  tra- 
balho que  vos  apresento. 

Lre\-se  ahi  uma  nova  repartição,  que  fica 
incumbida  não  só  do  expediente  da  secretaria 
e  do  ^abin^^te  do  ministro,  mas  ainda  da  di- 
recção do  serviço  de  inspecção  de  fazenda. 

Creim-se  iíru.«lmente  inspectores  coma  im- 
portante tar(fa  de  fiscalizara  arrecadação  das 
rendas  e  o  cumprimento  das  leis  de  fnzenda. 

Attende-se  a^fsim  a  duas  grandes  necessi- 
dades. 

Logo  depois  da  reforma  do  Thesouro  e  das 
repartições  que  lhe  são  subordinadas,  tornou- 
se  sensível  a  falta  da  secretaria,  que  havia 
siilo  extincta,e  ora  entretanto,o  mais  prompto 
auxiliar  do  ministro;  os  relatórios  publicados 
des(Je  então  não  cessam  de  mostitir  a  cou- 
veniencia  de  seu  i  estabelecimento.  A  nova 
directoria  ureench^ra  essa  lacuna,  e  ao  mes- 
mo t  mpo  occu|)ar-se-ha  com  o  serviço  da  fis- 
calização das  repartições  arreiiad adoras,  que 
hoje,  mais  do  que  nunca,  exií^em  todos  os  nos- 
sos cuidados. 

O  corpo  d(3  inspectores,comquesubstituem- 
se  as  com  missões  que  o  Thesouro  está  sendo 
continuamente  obiigado  a  mandar  aos  Esta- 
dos, vem  seui  duvida  prestar  os  mais  rele- 
vantes serviços,  os  mesmos  que  está  pre- 
stando em  outros  paizes.  onde  aquellea  func- 
cionarios  firmam  a  ordem  o  o  bom  andamento 
das  estações  de  arrecadação  e  põsm  cobro  aos 
desfalques  e  ás  inlracvões  dos  regulamentos 
íiscaes. 

Outra  necessidade  que  mereceu  todaattenção 
(•o  Thesouro  loi  a  separação  do  tratjalho  de 
cr)ntabili''a(^.e  e  pagamentos  do  da  coUectada  re- 
ceita. Um  ó  actualmente  prejudicado  peas 
existências  do  outro,  e  e^tão  ficando  em  atra- 
sos serviços  ('a  mais  subida  importância,  como 
os  balanços  e  estatistica. 

Substituo  S3,  pois,  na  capital  de  S.  Paulo  a 
Alfandega  por  uma  delegacia  do  Thesouro, 
idênticas  repartições  se  fundam  nos  outros  Es- 
tados, que  ainda  não  a  teem,  e  a  todas  ellas  dão- 
se  as  attril)Uições  das  ex  ti  netas  thesourarias. 
Encarregar-se-hào  dos  trabalhos  de  contabili- 
dade e  pagamentos,  ceatralizarâo  os  produ- 
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i^tos  da  arrecadação,  fiscalizarão  as  estações 
subordinidas  e  poderão  administrar  as  Caixas 
Económicas. 

Muitas  questões,  que  ora  buscam  oThesouro 
psra  solução  definitiva,  poderão  tel-a  no  pró- 
prio Estado  em  que  se  levantarem,  cora  gran- 
ile  proveito  para  os  interessados  e  para  a  Fa- 
zenda Publica. 

Na  di  fflculdade  em  que  se  tem  achadoo  Gover- 
no para  prover  os  loíraresde agentes  fiscaes  nos 
Eslados,  tendo  sidoeffectivo  o  alvitre  de  apro- 
veiíarem-se  os  collectores  das  rendas  esta- 
íluaes,  tornou-se  preciso  propor  o  preenchi- 
mento dos  faltas  nelos  agentes  do  correio,  me- 
•liante  certas  condições.  A  idéa  não  é  nova.  o 
Governo  já  teve  autorização  para  isso  em  uma 
das  ultimas  Leis  de  Orçamento. 

Si  não  encontrar  inconvenientes  essa  distri- 
buição de  serviço,  o  que  não  é  de  esperar,  en- 
tiará  nos  cofres  da  União  não  pequena  quan- 
tia. 

O  projecto  do  decreto,  que  vos  é  presente,  e 
em  que  loram  modificadas  algumas  das  dispo 
sii,*ões  anteriores,  prestará  todos  os  necessários 
esclarecimentos  sobre  o  assumpto. 

No  preparo  dos  quadros  do  pessoal  teve-se 
em  vista  a  máxima  possivel  economia,  con- 
teinplando-se  as  novas  repartições  com  o  me- 
nor numero  de  empi*egados,  e  deixando-se  de 
incluir  no  projecto  a  reorganização  da  Caixa 
df»  Amortização  e  do  Laboratório  de  Analyses, 
f\m  peidem  insto^ntemente  augmento  de  pes- 
soal, de  que,  na  verda^^e  precisam. 

Na  ti  bel  la  referente  á  Recebedoria  ado- 
pt  ju-se  o  numero  de  empregados  aconselhado 
DO  ultimo  relatório  do  Ministério  da  Fazenda, 
pondo-se  de  parte  por  emquanto  o  que  foi 
proposto  pelo  respectivo  director  e  figura  nas 
tabeliãs  explicativas  do  orçamento  para  o  ex- 
ercicio  próximo  futuro.  Realmente,  essa  re- 
partição não  pôde,  emquanto  estiver  Incum- 
Ilida  da  collecta  dos  impostos  de  industria  e 
profissões  e  de  transmissão  de.propriedade, 
desempenar  bem  a  sua  missão  com  o  pequeno 
pessoal  de  que  ora  dispõe. 

Na  organização  dos  quadros  das  alfandegas 
e  recebedorias  converteu-se  a  gratificação 
dos  empregados  em  certo  numero  de  quotas, 
calculadas  sobre  a  lotação  da  renda  no>i  três 
últimos  exercícios  liquidados ;  para  obter-se 
mais  facilmente  esise  re>ultado.  alterou-se 
uma  ou  outra  vez  a  distribuição  actual  dos 
vencimentos ;  mas  quando-  elevou-se  o  orde- 
nado, diminuiu-se  igual  quantia  nas  quotas 
correspondentes  á  gratificação. 

Na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  existem 
quatro  fieis  com  ordenado  e  gratificação  na 
som  ma  de  4:C00$  e  três  com  a  gratificação  de 
3:60(^;  pareceu  conveniente  igualar  esses 
vencimentos. 

Não  foram  alterados  os  quadros  das  alfan- 
degas do  Rio  de  Janeiro,  SantQS,Uriiguayana, 


Paranaguá  e  Rio  Grande  do  Sul,  excepção 
feita  de  um  fiel  supprimido  na  ultima  dessas 
repartições.  O  movimento  crescente  das  al- 
fandegas do  Rio  de  Janeiro,  Santos  e  Rio 
Grande  assim  exigia;  a  alfandega  de  Uru- 
guayana  não  podia  dispensar  parte  de  seu 
pessoal,  por  achar-se  encarregado  da  repres- 
são do  contrabando  na  fronteira  do  sul  da 
Republica,  e  a  de  Paranaguá  por  estar  sup- 
prindo  os  funccionarios  precisos  á  mesa  de 
rendas  de  Antonina . 

Tendo  o  caracter  de  transitória  a  disposição 
do  art.  9*^,  ns.  10  e  11,  que  concedeu  algu- 
mas alfandegas  e  á  Delegacia  no  Pará  uma 
gratificação  addicional.  não  foi  esta  encorpo- 
rada  aos  vencimentos  das  tabeliãs. 

Não  se  podem  ainda  converter  os  venci- 
mentos dos  empregados  das  alfandegas  de 
Macahó,  Pelotas  e  SanfAnna  do  Livramento 
em  ordenado  e  quotas,  por  não  estar  o  T be- 
souro devidamente  informado  da  importância 
de  sua  arrecadação.  Fez-se  para  ellas  um 
quadro  em  separado,  compondo-se  ainda  os 
vencimentos  de  ordenado  e  gratificação. 

Pelo  mesmo  motivo  a  tabeliã  da  porcenta- 
gem dos  empregados  das  mesas  de  rendas  foi 
extrahida  da  que  vos  foi  apresentada  com  a 
proposta  do  orçamento  da  despeza  para  o  fu- 
turo exercício  e  foi  organizada  com  os  ele- 
mentos vindos  das  respectivas  alfandegas  e 
delegacias. 

Na  tabeliã  do  corpo  dos  guardas  attende-se 
ao  augmento  dos  dez  para  a  Alfandega  de 
Belém  e  de  vinte  para  as  repartições  ftàcaes 
do  Amazonas,  de  que  tratou  a  mensagem  de 
14  do  corrente  mez. 

A  reorganização  assim  projectada  não  trará 
novos  ónus  aos  cofres  lederaes,  como  le  vae 
demonstrar: 

—  Importância  votada  na  lei  n.  429,  do  10  dezembro 
de  189(5  para  a  dcspeaa  do  Thojouro  e  Dolcga-ia  em 
Londres 726: 300$ 

—  Idem    paga  ao   delegado    era 
Londres  pela   verba  —  Extin- 

ctos 9.000$ 


7351300$ 


-  Idem    para  as  Delegacias  do 
Minas  Geracs,  Bahia, Pcrnara- 
bueo      o     Pará    a  * 
52 :  200$000 20S :  S00$ 

—  Idem  para  a  do 
Rio  Grando  do  Sul 
e  Curityba  a 
48:000$ 96:000| 

->  Idem  para  as  do 
Cuyabâ  e  Goya« 
a  Ji7:i00$ 54:200$ 

—  Idem  para  a  de 
Thcrezina 16:200$ 

-  Idem  para  a  P.ocebedoria. . . . 


375:200$ 
138:200$ 


-1. «48:700$ 
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—  Idem   proposta    para  o  The- 

souro 7>7:500$ 

—  Idem  para  a  das  Delegacias: 

Em  Londres 30 :  600$ 

No  Estado  do  Rio 

G  rando  do  Sul . .       SI :  600$ 
Nos  Estados  de  São 

Panlo,      Bahia, 

Pernambuco      e 

Pará  a  75:800$     303:200$ 
No  de    Minas  Ge- 

raes 52:200$ 

Nos    do   Paraná  e 

Maranhão  a 

48:000$ 96:000$ 

Nos     de    AlavAas. 

Parahyba,Ceará, 

Amazonas,    Go- 

yas      e      Mltto 
Grosso  a  30:300$     181:800$ 
Ncs  de  Santa  í"a- 

tharina,  Espirito 

Santo,     Serfçipe, 

Rio    Grande    do 

Norte    e  Piauhy 

a  21:200$ 1061000$ 

851:400$ 

Idem  para  a  Recebedoria. .. .     222:600§     ■ 

1 .  861$r)00$ 


612:800§ 
Comparada  rom  a  importância  resultante  da 
substituição    da  alfandega   de  S.  Paulo  e 
da  r^^ducção  do  pessoal  nas  de  outros  Es- 
tados (Quadro  n .  2) 739 :  720$ 


DiíTcrenca  para  menos 120 :  020$ 


Esta  differença  elevar-seha,  sendo  aprn-ei- 
tados,  coroo  devem  ser,  nos  loíjaros  crealo.-í 
os  empregados  de  repartições  extinctas  e  apo- 
sentados, e  reiínindo-se  aos  serviços  das  Dele- 
gacias o  (ias  Caixas  Económicas. 

Por  outro  lado  a  despoz  i  au^mentará  com 
as  poroentígens  dos  agentes  íjs:aes,  mas  re- 
presentando ellas  uma  quota  da  receita,  que 
na  maior  parte  não  é  presentemente  cftbra-ia, 
es-e  accrescimo  de  dospeza  enjontrará  com- 
pensação no  da  receita. 

Convindo  centralizar  na3  repartições  de 
Fazeuda  os  pagamentos  ^^o  material  dos  di- 
versos Ministérios,  atim  de  tornar  mais  prom- 
pti  e  completa  a  fiscalização  do^  créditos  con- 
cedidos para  a  dcspeza  pu!>lica,  incluiu-se  no 
projecto,  arts.  31  e  45,  disposição  que  está  de 
acconio  com  o  %Ty'  do  art.  2°  da  lei  n.392,  de 
8  de  outubro  próximo  passado. 

Capital  Federal,  2;UIe  setembro  do  1897.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A*  Coiiimissào  de  Orçamento. 

Requerimento: 

DeM»ria  Angela  de  Mericias  Neves,  pe- 
dindo uma  pensão— A'  Commissão  de  Pensões 
e  Contas.  1 


O  Sr.  IProsi  d  ente— Estando  au?e:j  e 
da  Camará  o  Sr.  Etluacdo  Berrêdo,  infi- 
bro  (la  Corar:. issão  «Uí  Instrucçáo  e  Saúde  Ti:- 
biica,  e  lutando  esta  Curamissâo  conn  gnv.i  5 
diíliculdadc^,  por  acharem-sfe  ausentes,  fi:  - 
bora  por  curto  espaço  de  tempo,  outro«  > 
seus  membros,  r.omeio  para  essa  CommisíÚJ 
o  Sr.  Rodrigues  Dória. 

O  Sr.  I^íeivn— Sr.  Presidente,  os  nla- 
mnos  das  Fículdades  Livres  de  Direito  áesià 
Capital  es'?oiheram-me,  muito  erroí-amenv 
(n'~o  apoiados),  para  vir  defender  a  sua  cau-^ 
ppraníe  a  Camará. 

K  verdade  que  nao  fi^^uram  actualmente 
entre  os  membros  desta  Camará  disiinctf^ 
paladinos,  que  foram,  das  causas  justas  <*  • 
mocidade  braziIeiT*a. 

Acho  ainda  essa  escolha  errada,  porqn:; 
lião  tenho  um  titulo  scien  ifico,  porqu'.' 
mesmo  jamais  atravessei  o  recinto  da  B^col-. 
de  Direit »,  ou  de  qualquer,  para  prestar  v 
quer  um  exam^  de  preparatórios  ;  mas  faç  • 
parte  de  uma  Camará  republicana,  onde  a  idéa 
dii  Republica  deve  sobrepujar  ás  demais,  o:!fi  ■ 
os  serviç/)s  daquelles  que  combateram  peia 
Republica  devem  ser  devidamente  apre- 
ciados. 

A  Camará  f-abe  perfeitamente  quanto  p 
mocidade  das  escolas  se  tem  sacrificado,  der* 
ramanílo  me>mo  o  seu  sangue  pela  Republica ; 
o  que  tem  leito  com  que  ella  se  avigore  ca  s. 
vez  mais,  apezar  das  vãs  tentativas  dos  que 
intentam  deirocal-a. 

Aciíava,  Si*.  Presidente,  que  esses  Aignos 
I  aca:ie:nic.  s  deviam  ter  commettido  esta 
1  ciusa  áquell/s  que  teem  estado  sempre  a i 
laflo  dessa  mocidade,  na  defesa  de  seus  di- 
r  itos,  como  seus  paranymp.ios  nos  actos 
publicns,  como,  por  exemplo,  o  meu  distincio 
eoUrga  o  Sr.  Seabra. 

O  Sr.  Se.vbu a— Obrigado  ;  ninguém  mais 
eompetente  do  que  o  noiTe  Deputado. 

O  Sr.  Neiva— Elles,  porém,  entenderam 
qu*^  «deviam  seguires  preceitos  d:v  Kscriptu"^, 
escolhendo,  til  vez,  o  Ínfimo  dos  Depiit.  do? 
(muitos  )ui.o  nroicdo.^i),  quando  tantos  ou-r-s 
aqui  ha  di.-inos  de  iiit-recer  esta  honra  e 
cap:2zos  de  defenderem  com  brilho  e>S'-:j 
direitos. 

Elles  procuraram-me  para  confiar- me  essa 
cau9a  ;  e,  nes>a  ofcr.sião,  lembrei-lhes  me-iiM 
a  idéa  de  pediívm  o  e>forço  e  o  apoio  do  dií?í'^ 
chefí  da  raiioria  desta  Camará,  o  illus-r.-' 
Si',  gneral  ("rlieerio  ;  a  mocidade,  estou 
inf  r  1  a  l-».  entend-ni-se  c^^m  S.  Ex-  qu<'  vrv 
m-ttfu  vir  em  auxiMo  daquelles  que  tm^a.n 
escolhido  tiio  íraco  patrono  para  defesa '*t* 
uma  causa  tão  jusia. 

O  Sr,  Oliveira  Braga  dá  um  aparte. 
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o  Sr.  Neiva— Muito  agradecido. 
Pi^ie  a  mocidade  quo  lhe  seja  dado  odi- 
M'jo  de  frequentar  livremente  aa  escolas. 
K'  uma  qut^stão  assas  debaUila,e  não  tep 
I"  z.lo  para,  em  face  do  art  72,  da  nos>a  Cou- 
5-.  Tuiçâo,  lhes  ser  negado  tal  direito.  Si  o 
r  k':men  é  de  liberdade,  igualdade  (não  direi 
de  iViiternidade,  porque  esta  anda  um  tanto 
íl.s(?qu!librada)  (V-tío),  elles  d(*vem  estar  no 
ii\e<rao  pé  de  igualdade  com  relação  a  outros 
aca^leniicos,  que  gosam  de  certos  privilégios, 
e  o  que  elles  pedem  é  a  liberdade. 

Ha  uma  outra  razão  de  írrande  relevância 
que  deve  ser  attendida.  Nós  sabemos  que  ha 
a;ii5  escolas  de  direito  muitos  jovens  que  alli 
se  matricularam,  porque  contavam  po'er,i 
j«la  liberdade  de  frequ^-ncia,  empreíj.ir-se 
lj  ommercio  ou  em  repartições  publicas  e 
ternas  horas  vagas  o  direito  4«  se  erlucarem, 
i.-esttndo  no  fim  do  anno  os  seu*^  exames. 
No  em  tanto,  a  lei,  feita  aliás  por  Deputados, 
r  ;e  não  deixaram  do  ser  menos  illustres, 
iTque  gosaram  da  liberdade  do  ensino, 
i'.-a  por  professores  de  aC'«demias  de  di- 
re.í.o,  ó  retroactiva,  anti-progres>ista,  at- 
T^iuatoria  da  liberdade,  quando  já  ir^  vo- 
kMD^^n  anterior,  da  monarchia,  um  distincto 
Tíiulista,  o  conselheiro  Leôncio  de  Carvalho, 
l.^z  uma  lei  consiJgrando  essa   libeadade. 

X;i  Republica,  viu-se  a  e<pe.3io  de  aber- 
r-..;âo  de  se  tirar  liberdade  do  ensino  e 
c':':L'ar-se  a  moci'"'ade  quo  estu-a  a  uma 
&::,eição  draconiana,  rosquicio  evidente  das 
ir^i,  lições  de  outro  tempo,  inrornpitiveis 
c  11  o  ó-pirito  das  nova^  instituirei. 'S. 

b^mbram  elles  que  o  art.  42  da  r-^forma 
iV-a-ía  pelo  denodado  camp^^fto  da  Republica, 
o  homem  venera-lo  por  es^e  paiz,  que  levou 
:i  ?ua  sinceridade  e  as  tuiá  convieçues  até 
o  Nicrificio,  Benjamin  Constant,  deve  cahir 
vr  terra,  ante  uma  razão  iiiquesti^mavel- 
h  r^nte  de  toda  iraporto.ncia,  (ju^í  é  a  de  que 
ji^tament^a  elles  toem  o  direito  de  prestar 
c^  s^us  exames  em  março,  época  a  mais 
iucmveniente,  como  tem  veriti  ado  o  pro 
p.io  Executivo,  obstando  a  quo  os  alu- 
i.in^s  prí^stem  exames  nes-e  êpuca,  em  que 
s-.::  «Ipsenvolvem  aqui  a  epiíleinia  de  febre 
amarella  e  outras  moléstias,  obrigando  os 
estudantes  a  retirara. m -se  da  Capital. 

Sr,  Px^esidente,  aguardo-me  para  quando 
a  -Yjmmissão  elaborar  o  projecto  ou  negar, 
"  que  não  esporo,  a  acquiescencia  a  esta 
}\W\A  petição  da  mocioaie  académica  de  <li- 
:•  io,  demonstrar  cem  outros  argumentos  a 
r  ppocodeneia  dessa  lei,  que  em  um  mo 
i 'euto  íUí  desacerto  íi-i  votaila.  Não  íica  mal 
a  rata  asá^-mbléa,  renovada  em  sua  quasi 
iii.ii.Hia,  rectificar  tal  lei,  subtraliindo  assim 
a  mocidade,  que  tantas  provas  tem  dado  de 
:an  .r  á  Republico  e  â  Pátria,  aos  rigores 
do  >sa  retrograda  lei  do  1895. 


Remetto,  portanto,á  Mesa  a  representação; 
e  não  mo  alongo  com  outras  considerações 
sobre  a  causa  dos  alumnos  de  preparatórios, 
p.vNiUO  está  presente  o  meu  distincto  collega 
do  bancada,  o  ilustre  Deputado  bahiano,  m- 
scripto  antes  de  mim,  que  naturalmente  vae 
mostrar  que  é,  como  se  diz,  a  calhandra  ou 
o  sariá  desta  Camará.  (Riso.) 

Espero  que  a  illustre  Commissao,  a  quo  a 
petição  deverá  ser  submettida,  attendera 
aos  desejos  da  mocidade,  que  tanto  deve 
merecer  desta  Camará.  (Muito  bem,  mwto 
bem.) 


Vera  â  Mesa,  ô  lidae  enviada  á  Commissao 
de  Instrucção  Publica  a  representação  dos 
alumnos  daFaculdale  Livre  de  Direi  to  do 
Rio  de  Janeiro,  no  sentido  de  ser  restabelecida 
a  livre  frequência  dos  cursos  nas  d)  versas  Fa- 
culdades de  Direito  da  Republica. 

O    Sr.     Seraçodello    Corrêa— 

ypara  u  na  explicação  •pessoal)'-  Sr.  Presi- 
dente, julgo  dever  dar  uma  explicação  ao 
meu  paiz  depois  do  que  se  tem  passado  a  res- 
peito do  projecto  de  caracter  financeiro,  que 
tivea  honrâde  oflferecer  á  apreciação  e  ao 
estudo  do  Camará. 

Muito  de  propósito  e  de  plano  assentado 
deliberei  não  responderás  invectivas  mais  ou 
menos  violentas,  mais  ou  menos  fortes  e 
acres. .. 

...que  por  acaso  possam  ser  atiradas  á 
rainha  pessoa,  sobre  o  movei  que  ditou  o  meu 
procedimento  apresentando  um  projecto 
daquelle  caracter. 

Devo,  porém,  declarar  franca  e  aberta- 
mente á  Camará  e  ao  paiz,  quo  bem  conheço. 
bom  vi  que  tinha  de  alguma  sorte  dissentido 
do  modo  de  pensar  de  muitos  dos  meus  cor- 
rdigionarios  políticos  ;  mas,  quando  subi  á 
trii-una  para  submetter  ao  estudo  da  Camará 
atinillo  que  reputo  uui  acto  de  i)atriotismo, 
o  fiz  C(im  a  consciência  serena  e  com  a 
tranquillidade  de  que  mais  alto  que  os  in- 
tere>es  partidários,  faliam  os  interesses  da 
Pátria. 

O  Sr.  Bklisario  de  Souza— Fel-o  com  a 
responsabilidade  de  republicano  histórico. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  Apresentando 
e>te  trabalho,  nem  de  leve  siquer  influiu  no 
meu  espirito  por  um  momento  aidéa  de  que  o 
meu  procediment  >  pudesse  ser  condemnado 
ou  que  os  meus  collegas  pudessem  duvidar  da 
sinceridade  com  que  tinha  agido,  ou  quo 
quem  quer  que  fosse  pudesse  acreditar,  in- 
digniíiade  qu)  repilo  com  asco,que pretendia 
divorciar-me  dos  correligionários  que  íazem 
opposição  ao  Governo.  . 

Não  :  guardo  com  elles  a  solidariedade 
politica  que  devo  á  minha  honestidade  sem 
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sabordinar  os  dictames  de  meu  patriotismo 
sinão  â  míDha  consciência.  Devoam^^a  franca 
e  abertamente  uma  declaração  à  Gamara  e 
ao  meu  paiz. 

Apresentei  esse  trabalho  sem  ter  consul- 
tado os  meus  collegas  de  opposição  e  nâo  os 
consultei,  porque  tinha  consciência  plena 
e  absoluta  da  gravidade  das  medidas  que 
ia  apresentar,  e  nâo  qu/ria  que,  por  qual- 
quer circurastancia,  deante  dos  desastres, 
que,  por  acaso,  pudessem  acarretar  essas  me- 
didas, deante  da  impopularidade,  que  por 
acaso  ellas  pudessem  despertar  e  dos  doestos 
e  protestos,  que,  por  parte  dos  interessados,  se 
levantassem  contra  essas  medidas,  a  orien- 
tação partidária  e  politica  dos  meus  amigos 
pudesse  ser  compromettida. 

Não  consultei  nem  os  membros  do  Governo, 
nem  os  da  maioria  (apoiados),  porque  adver- 
sário leal,  sincero,  franco  do  Governo  e  da 
maioria  parlamentar  que  o  sustenta  nesta 
Camará,  não  tinha  que  fazer  consultas: 
apresentei  o  projecto,  coilocanJo  acima  dos 
interesses  partidários  a  minha  Pátria,  os  in- 
teresses geraes  do  paiz,  o  credito  da  Repu- 
blica. Este  é  o  procedimento  qrie  julgo  digno 
no  momento  em  que  dcsasurcs  ameaçam  de- 
vorar a  honru  das  instituições. 

Apresentando-o,  cumpri  o  meu  dever  e  dei 
uma  maniíestaçâo  publica  e  solomne  ao  Go- 
verno da  minha  Pátria  de  que  nos  devemos 
coliocar  acima  dos  interesses  partidários  e 
nào  cuidar  no  actual  momento  de  outra 
cousa  binão  de  coliocar  este  alto  interesse 
publico  acima  de  nossas  paixões,  de  no>sos 
ressentimentos,  de  nossos  ódios  e  de  nossas 
conveniências. 

Prestei  esse  serviço  á  minha  Pátria,  vim 
mesmo  ao  encontro  das  diíRculdades  do  Go- 
verno em  momento  critico  para  elle,  para  a 
Pátria,  j  ara  todos  nós,  para  mostrar  á  Nação 
o  caracter  de  no>sa  opposição,  para  dar 
mesmo  nobre  exemplo  ao  Governo,  aílm  de 
poJer  ter  mais  tarde,  como  opposicionista, 
nesta  Gamara,  o  direito  de  censurar  com 
razão  a  intervenção  indébita,  que  por  acaso 
pretendesse  fazer  o  Governo,  si,  esquecido  de 
seu  dever,  divorciar-se  dos  altos  interesses 
públicos,  na  eleição  que  vae  se  ferir  a  1**  de 
março.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Perfeita- 
mente bem  ;  coilocou  a  questão  nos  8eus  de- 
vidos termos. 

O  Sr.  ^ui^usto  Severo  pretende 
analysar,  não  só  o  orçamento,  como  ainda 
o  relatório  do  8r.  Ministro  da  Marinha,  e, 
neste  empenho,  vem  solicitar  do  Governo,  por 
imtormcdio  da  Mesa,  informações  que  consi- 
dera urgentes. 

Sabe  a  Gamara  que  o  honrado  Ministro  ao 
mesmo  tempo  que,  em  nome  do  Governo, 


fazia  sentir  a  necessidade  de  completarem-se 
esquadros  da  armada,  propoz  a  suppre&ão 
de  cinco  escolas  de  aprendizes  marinheiros! 

Botre  estas  figura  a  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte,  classiticada  em  quarto 
logar  entre  as  18  existentes  na  Republica,  e 
frequentada  actualmente  por  82  alumnts. 

Este  facto  surprehendeu  o  orador,  tanto 
mais  quando  no  ministério  acha-se  um  fíilij 
do  Rio  Grande  do  Norte  que,  pelo  raenw, 
deveria  saber  quanto  vale  aqueila  escola,  pan 
obstar  a  suppressào. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  dà  á  alludida 
escola  uma  frequência  de  28  alumnos,  apena:^, 
o  que  quer  dizer  que  S.  Ex.  escreveu  o  nu- 
mero —82— ás  avessas.  Não  é  exacto,  e 
quando  o  fosse,  outras  ha  cuja  permanência 
S.  Ex .  pede  e  que  não  teem  a  menor  fre- 
quência! 

Desejando  tratar  deste  assumpto,  prDfici- 
entemente  instrui'1o  por  meio  de  números, 
o  orador  apresenta  um  requerimento,  a  que 
dá  o  raracier  de  urgente,  para  que,  de  posse 
das  informações  solicitadas,  tenha  de  con- 
cordar ou  discordar  da  opinião  do  Governo, 
neste   particular.  (Muito  bem,  muito  bem,) 

Vem  á  Me?a,  é  lido  e  apoiado  e  entra  eni 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  do  Ministorio 
da  Marinha,  se  solicite  do  Governo  a  seguinte 
informação: 

Quantos  alumnos  ha  actualmente  em  cada 
uma  das  e^oolas  de  Aprendizes  Marinheiros 
da  Republica,  soliciundo-se,  por  telegramraa, 
dos  respectivos  commandanies  essa  infor- 
mação, attentaa  sua  urgência. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1897.— 
Augusto  Severo, 

O  Sr.  Seabra— Peço  a  palavra. 

O    Sr.  I^residonte— Fica  adia'ía  a 
discussão. 
Está  finda  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos-Peço a 

palavra  para  fundamentar  um  projecto. 

Não  preciso  pedir  prorogação,  porque  me 
demorarei  na  tribuna  apenas  dous  mmutos. 

O  Sr.  I?rc«idoiito— O  art.66  do  Re- 
gimento diz  o  seguinte  : 

^\  isto  se  seguirá  a  leitura  dos  parecerei 
das  commissões,  projectos,  indicações  e  re- 
querimentos dos  Deputados,  que  estiverpm 
sobre  a  Mesa,  não  se  gastando  mais  do  que  a 
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primeira  hora  de  sessão,  podendo  o  Deputado 
justiíícal-08,  independente  da  urgência,  na 
mesma  primeira  hora,  que  não  poderá  ser 
excedida.  > 

O  Sr.  Augusto  Severo— Ainda  faltam  cinco 
minutos.  A  chamada  comec.ou  a  ser  feita 
cinco  minutos  depois  do  meio-dia. 

O  Sr*.  "Xavior  dn  ^ilvoim  (para 
unia  explicação  pessoal) — Sr.  PresidenK  ,,  uma 
vez  que  não  me  foi  dado  tomar  a  palavra  na 
hora  do  expediente,  tomo-a  aj^ora  para  o  fim 
de  dar  uma  explicação  pessoal,  o  que  aliás 
exprime  rigorosamente  o  objectivo  da  minha 
vin''a  â  tribuna,  neste  momento. 

No  discurso  pronunciado  ha  três  dias  nesta 
Camará  pelo  lUustre  Deputado  da  Bahia,  o 
Sr.  Seabra^e  publicado  no  Diário  do  Congresso 
de  ante-hontem... 

O  Sr.  Seabra— Ainda  não  fv)i  rovisto  por 
mim,  tanto  que  ebta  mal  alinhavado. 

O  Su.  Xavier  da  Silveika— ...  publicado 
aliás  sem  a  prévia  revisão  do  ii lustre  orador, 
íon forme  se  vê  r^a  nota  qucí  aconipanha  a 
mesma  publicação  ;  nesse  di>:cur.s()  e^tJ.  con- 
signado um  modesto  :i parte  meu. que,  [>or  não 
ter  sido  tomado  fielmente,  exi^^e  de  minha 
parte  uma  pequena  rectiíicíição. 

Esse  aparte  é  aqucile  em  que  figuro  pro- 
ferindo as  seguintes  palavras  : 

«  Isto  é  um  cistello  de  cartas  o  até  ir.e  re- 
pugna ver  chamar  a  essa  moção  —  moçiLo 
Seabra. 

«  S.  Ex.  o  Sr.  general  Gliccrio  disse  que 
representava  esse  partido,  que  eile  era  uma 
força  e  que  o  Sr.  Pru  iente  de  Moraes  se 
havia  cercado  de  todos  os  elementos  anar- 
cliicos  do  paiz.  » 

O  Sr.  Seabra  —  No  resumo,  figuro  di- 
zendo isso,  isto  é,  o  segundo  paragrapiío. 

O  Sr.  Xavier  da  Silvktra  —  Ora,  a  mi- 
nha reclamação  baseia-se  exactamente... 

O  Sr.  Seabra  —  A  reclamação  do  V.  Ex. 
é  justa  e  estou  prompto  a  retirar  o  aparte 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Pois,  nem  só 
estas  palavras  do  segundo  paragrapbo  não 
foram  proferidas  por  mim,  e  sim  pelo  illus- 
tre  orador... 

O  Sr.  Seabra  —  Exactamente,  com  a  de 
vida  rectificação. 

O  Sr.  Xavieií  da  Silvkirv  —  . . .  con- 
forme acaba  de  declarar  o  illustro  i)cputa'!o 
(la  Bahia  ;  como  também  porque  mo  parece 
que  o  aparte  em  questão  está  deslocado, 
visto  não  cer  sido  proferido  no  momento  em 
que  o  nobre  Deputado  alludia  á  conducta  do 
hv.  Presidente  da  Republica,  em   presença 


da  scisão  do  Partido  Republicano  Federal, mas, 
sim,  em  momento  diverso,  quando  S.  Ex. 
mais  uma  vez  historiava  os  factos  de  sua 
moção,  avocava  a  si  a  inteira  e  exclusiva  res- 
ponsabilidade da  mesma  mcção. 

O  Sr.  Seabra  —  Isso  está  publicado,  con- 
formo a  tachygiaphia,  mas  sem  eu  ter  re- 
visto. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Accresce 
ainda  uma  peque  o  a  circumstancia,  para  a 
qual  desejo  ter  a  honra  de  chamar  a  atten- 
ção  do  illusíre  Deputado  que  me  honra  com 

0  seu  aparte. 

O  Sr.  Seabra  —  Não  tem  duvida  :  para 
fazer  outra  lectificação  à  tachygiaphia  e  não 
a  mim. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Quer  pare- 
cer-me  que  o  aparte  por  mim  prolendo  não 
foi  concebido  sob  a  íórma  incorre  ta  e  até 
mesmo  grosseira  cum  que  apparece  nas 
notas  do  discurio  do  iilustre  Deputado  pela 
Bahia. 

O  Sr.  Se  ADR  a  —  E'  com  a  tachygraphia. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Eu  não 
disí^e  que  me  repugna  ouvir  cliamar  a 
moção  de  —  moção  Seabra. 

O  Sr.  Seabra  —  Agradeço  a  V.  Ex.,  está 
tão  gentil... 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Di-rse  que, 
em  vista  dos  acontecimentos  posteriores  à 
moção,  acontecimentos  que  de  sobejo  escla- 
receram todos  os  factos  que  dizem  respeito  â 
mução  desde  a  respectiva  origem,  já  me  sen- 
tira autoriz  idoa  manifestar  uma  vez  da  tri- 
buna os  meus  sentimentos  no  tocante  a  não 
poder  acceitar  o  nobre  Deputado  como  único 
e  exclusivo   responsável  pela  mesmo  moção. 

Estes  factos  são  do  pleno  conhecimento  da 
Camará  o  as  razões  que  invoco  estáo.portanto, 
na  con-cicncia   de  todos  os   membros  desta 

1  Ilustrada  assembléa,  e  ao  nobre  Deputado 
pela  Bahia,  como  a  qualquer  dos  membros  da 
Camará,  não  pôde  causara  menor  estranheza 
o  parecer  que  emitti  nesse  aparte  e  que  re- 
produzo agora  devidamente  rectificado. 

O  Sr.  Seabra— V.  Ex.  está  no  seu  direito. 
Risco  o  aparte  e  agradeço  a  gentileza. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira  —  Para  não 
toma?  tempo  á  Camará  e  não  abusar  da  at- 
tenção  com  que  me   honram  os  illustres  col- 

legas.,. 

O  Sr.  Seabra- Muito  merecida. 

O  Sr.  Xavier  da  Silveira— ..  .direi  sim- 
plesmente, concluindo  a  mm  ha  explicação, 
que  á  denominação  de  —  moção  Seabra—, 
prefiro  sem  duvida  qualquer  outra,  como, 
por  exemplo... 
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O  Sr.  Seabra.— Moção  Prudente. 

O  Sr.  Xa^vikr  da  Silveira  —  Não  mo 
agrada. 

O  Sr.  Seabra—  Moção  Glicerio. 

O  Sr  .  Xavier  da  Silveira—  . . .  moção  28 
de  maio,  já  por  ser  esta  uma  denominação 
impessoal,  já  por  ser  mais  consentânea  com  a 
verdade  dos  factos,  que  eátá  hoje  no  pleno 
conhecimento  da  Gamara. 

Seabra—  Para  uns  está,  para  outros  não 
está. 

O  Sr.  Xavier  da  SiLVEiRA—^Emquanto  ao 
papel  do  illustie  representante  do  Estado  da 
Bailia  no  caso  da  moção,  me  parece  que  tem 
inteira  applicação  uma  passagem  de  Diderot, 
o  mestre  immortal  da  Encyclopedia,  que,  com 
licença  do  nobre  Deputado,  passo  a  relembrar. 

Entre  os  pensamentos  philosophicos  do 
grande  pensador,  ha  um  que  se  acha  formu- 
lado, mais  ou  menos,  nos  seguintes  termos : 
«Bella  joven  vivia  reclusa  e  retrahida,  quasi 
completamente  segregada  da  sociedade;  certo 
dia,  recebeu  a  visita  de  um  guapo  mancebo 
que,  por  acaso,  levava  comsigo  um  pássaro ; 
logo  depois  começaram  a  apparecer  na  bella 
joven  signaes  certos  e  positivos  de  que  no 
seu  organismo  se  operava  o  mysterio  santo 
.da  materniiade....Quem  foi  o  autor,  cau- 
sador ou  responsável  desse  phenoraeno  phy- 
siologico? 

Boa  duvidai  exclama  o  phílosopho  im- 
mortal,  quem  havia  de  ser?— foi  o  pássaro.» 

No  caso  em  questão,  isto  é,  no  cTiso  da  cele- 
brada moçio  de  28  de  maio,  o  nobre  Deputado 
pela  Bahi.  foi  o  pássaro  de  Diderot.  (Hiso.) 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  56  A,  de  1897,  com  o  parecer  sobre 
emendas  oíTerecjdas  na  2*'  discussão  do  pro- 
jecto n.  56,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
105:600$  para  pagamento  dos  ordenados,  no 
exercicio  corrente,  aos  magistrados  que,  ha- 
vendo sido  aposentados  por  decreto  n.  2.056, 
de  25  de  julho  de  1895,  obtiveram  sentença 
mandando  annullar  o  mesmo  decreto. 

O  Sr.  I^reaidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Bueno  de  Andrada,  pela  ordem. 

O  Sr.  fftuono  <le  Andradn  (pela 
orde})i)'-'Procur^i)áons.  Secretariada  Gamara 
o  parecer  imprevSso  da  CommiíJsno  d**  Fazerifla 
on  de  outra  qualquer  a  respeito  deste  pro- 
jecto importantíssimo,  não  pela  sua  natureza, 
mas  peias  emendas  a  elle  apresentadas  pelo 
meu  illustre  collega,  o  Sr.  Paranhos  Mon- 


tenegro, fui  informado  de  que  esses  impressos 
ainda  não  tinham  vindo  da  Imprensa  Na- 
cional . 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Já  foram 
distribuidos  ha  três  dias.  Todos  os  que  vêm 
á  Camará  os  receberam. 

O  Sr.  Bubjno  de  Andrada— Também  ve- 
nho á  Camará  e  não  recebi . 

O  Sr.  Presidente— Devo  informar  ao  no- 
bre Deputado  que  o  projecto  íoi  dado  para  a 
ordem  do  dia,  depois  de  impresso  com  o  pa- 
recer. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Ainda  assim, 
peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  si  concede 
preferencia  para  se  discutir,  em  logar  deste 
projecto,  que  ó  um  credito,  outro  mais  impor- 
tante, que  ê  o  que  autoriza  o  Qoverno  a 
reorganizar  diversos  estabelecimentos  de  en- 
sino militar. 

Parece  que  o  meu  pedido  é  justo  e  a  Casa 
decidirá. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  se  consulte  a  Camará  si  con- 
cede pieferencia  para  o  projecto  n.  142,  de 
1896,  só  ser  discutido  hoje. 

Sala  das  sessões,  25  do  setembro  de  1897. 
— Bueno  de  Andrada . 

O  Sr.  Pnranlioa  Hfiontenegro 

(pela  ordem)  —  Tendo  V.  Ex.  annunciado  a 
oriem  do  dia  e  o  projecto  jâ  em  discussão, 
parece-me  que  nâo  pôde  ser  acceita  a  prefe- 
rencia pedida  pelo  nobre  Deputado. 

Quando  muito  S.  Ex.  podia  requerer  o 
adiamento  do  projecto. 

O  Sr.  I^residente— Os  precedentes 
autoriziím  a  Mesa  a  acceitar  o  requerimento 
de  preferencia,  uma  vez  que  ainda  não  esiá 
iniciada  a  discussão  do  projecto. 

Consultada  a  Casa,  é  rejeitado  o  requeri- 
mento por  85  votos  contra  65. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  56  A,  de  1897,  com  o  parecer  sobve 
emendas  offerecidas  na  2«  discussão  do  pro- 
jecto n.  56,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go- 
vorno  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  especial  de 
105:600$,  para  pagamento  dos  ordenados,  no 
exercício  corrente,  aos  magistrados  que,  ha- 
vendo sido  aposentados  por  decreto  n.  2.05*^ 
de  25  de  julho  de  1895,  obtiveram  sentença 
mandando  annullar  o  mesmo  decreto. 

O    Sr.    Diieno     de    il^ndracln 

vem  em  defesa  do  agonisante  Thesoaro  Fe* 
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dcral  e  simultaneamente  oppor-se,  não  ao 
crdito  pedido,  mas  á  errenda  que  constituo 
um  projecto  de  fivor,  apresentada  pelo  seu 
i Ilustre  colle^a  o  Sr.  Paranhos  Montenej^ro. 
O  que  o  Governo  pediu  á  Camará,  depois  de 
porfiada  luta  em  defesa  doa  dinheiros  publi- 
c>>,  foi  uma  csrta  quantia  xta^m  p;ií:amento 
de  magistrados  em  disponibilidtílc.  A  eiiicnda 
vague  in  leôni  ia  tio  Sr.  Paranhos  Montenegro 
estend?-se  como  uma  bandeira  de  misericór- 
dia, sobre  pretenções  individuaes,  muitr  le- 
íritimas,  provavelmente,  mas  que  devera  5er 
debatidas,  não  no  seio  desta  Camará,  mas  no 
Judiciário. 

Vetado  pelo  Marechal  Floriano  c  pelo  actual 
Presidente  da  Kepublica  o  projecto  favorável 
a  esses  maí?istrad03,  estes  appellaram  para  o 
Supremo  Tribunal,  onde  t^avon-se  a  queítto 
de  direito.  O  tribunal  scindin-se:  inetade 
contra,  metade  a  favor;  mas  o  presiflente  do 
tribunal  desempatou  favoravelmente  a  pre- 
tenção  dos  seus  ex  colle»(as. 

Como  deseja  ^e^  elucidado  a  respeito  desta 
questão,  pondera  desde  já  que  o  seu  discurso 
e  todo  interroíçativo  e  terminará  pedindo 
para  ser  ouvido  a  respeito  a  Com  missão  do 
Legislação  e  Justiça,  tãj  controvertida  se  lhe 
aôííura  a  questão. 

A  causa  que  o  nobre  Deputado  pela  Bahia, 
Sp.  Paranhos  Montenegro,  defende  com  a 
emenda  apresentada  ao  projecto  em  discu^Kio, 
é  antipathica,  porque  no  momento  actual, 
quando  ura  ex -Ministro  da  Fazenda  deixa  as 
fileiras  da  opposíçáo  para  salvar  o  Governo 
da  crise  financeira  e  irapedir  que  a  bandeira 
iugleza  tremule  em  repartições  federaes,  não 
é  licito  gravar  o  Thesouro  Federal  pela  forma 
por  que  se  pretende. 

Além  da  questão  de  direito,  sobre  a  qual 
ainda  não  fallou  a  cumraissOx)  Competente, 
queé  a  de  Constituição.  Legislação  e  Justiça, 
resta  a  questão  da  opportunid  ide.sobre  a  qual 
dove  ter  voto  preponderante  a  Commis:,ão  de 
Orçamento,  que  nada  disse  sobre  a  quontia  a 
que  ha  de  subir  o  pa;Lramento  annual  dos  ma- 
gistrados em  questilo.  Assim,  pois.  antes  de 
mais  nada,  o  orador  requer  que  seja  ouvida 
sobre  o  assumpto  a  (?ornmi:5são  de  Constitui- 
ção,Legislação  e  Justiça.  Pensa  ter  praticado 
ura  acto  de  patriotismo,  defendendo  o  The- 
souro Nacional.  (Muito  bem,) 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projícto  n.  53  A,  de  1897, 
vá  á  Commissão  de  Legislação  e  Justiça  para 
interpor  o  seu  parecer. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de    1897. 
-^Bueno  de  Andrada, 
Camará    V.  V 


Po?to  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Bueno  de  Andrada. 

Continua  a  discussão  única  do  projecto 
n.  .56  A,  de  1897.  com  o  parecer  sobre  emen- 
das offorecidi»  na  2'  discussão  do  projecto 
n.  5t%  do>te  anno.  que  autoriza  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  inte- 
riores o  credito  e3r>ecial  de  105:600$  para 
pasra  mento  dos  ordenados,  no  exercício  cor- 
rente, aos  magistrados  que,  havendo  sido 
aposentados  por  decreto  n.  2. 056,  de  25  de 
julho  <^e  1895,  obtiveram  sentença  mandando 
annuUar  o  mesmo  decreto. 

O  Sr.  "Pre«i<lento— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Parai  lios  Montenegro. 

O  Si*.  Paraiilios  ]l'Iont.enep;ro 

—Não  sei,  Sr.  Presidente,  que  má  estrella 
acompanha  os  destinos  dos  ffla<<istrados  do 
antigo  regimen,  não  aproveitados  nas  orga- 
nizações judiciarias  da  União  e  do4  Estados... 
O  Sr.  Bueno  de  Andrada—  Quem  sabe  si 
não  é  a  mesma  má  estrella  do  antigo  i  e- 
gimen. 

O  Sr.  Paranhos  Montene:íro  —  . . .  que 
ainda  mesmo  quando,  depois  de  grande  luta  e 
iramensos  s-acrificios,  conseg  aem  alcançar  uma 
victoria.  sur^^em  emlaraçospara  nullifical-a  ! 
E*  o  que,  com  surpresa  minha,  ainda  se  dá 
hoj^  '"om  a  opposiçio  á  minha  emenda  a  um 
credito  para  seu  pagamento,  uma  vez  annul- 
lado,  como  Tm,  o  decreto  n.  2.056,  do  25  de 
julho  de  1895,  que  forçadamente  os  apo- 
sentou. 

Na  sessão  d^lôde  agosto  de  18P5,  tratei 
largamente  desta  questão,  pronunciaudo-me 
franca  e  abertamente  contra  aquelle  decreto 
mostraTido  a  sua  inconstitucionalidade,  e 
pretendia  nao  me  occupar  mais  de  tal  as- 
sumpto ;  mas  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo, 
meu  diâtincto  amigo  o  Sr.  Bueno  de  An- 
drada, forç^i-me  a  isso. 

Devo  declarar  que  nesse  ponto  sou  absolu- 
tamente intransigente.  Quando  aquelles  ma- 
gistrados, perseguitlcs.. . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Por  quem  ? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  ...  esma- 
gados, não  poderem  mais  reclamar,  ha  de 
levantar-se  em  seu  favor  uma  voz  para  pro- 
testar e  clamar  por  justiça. 

Esta  voz  será  a  daquelle  que  tem  a  honra 
do  vos  dirigir  agora  a  palavra  e  que  nesta 
questão  ó  inteiramente  insuspeito,  porque 
não  lhe  aproveitam,  nem  prejudicam  quaes- 
quep  deliberações  do  Congresso  e  do  Poder 
Executivo,  podendo,  portanto,  fallar  com 
toda  a  sobranceria. 

O  Sr.  Bueno  dk  Andrada  —  Nem  eu  levei 
a  questão  para  este  terreno. 

5U 
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O  Sr.  Paranhos  Montenegro— CJonbecendo 
«.  4aIU  %•  autoridade  de  minbas  palavras 
{não  apoiados),  limitar-me-hei  hoje  a  fazer 
um  histórico  desta  questão  e  a  invocar  a 
opinião  dos  competentes. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Uma,  V.  Ex. 
não  terá,  que  é  a  da  Com  missão  de  I^egislação 
e  Justiça. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  . . .  e  a  Ca- 
mará vera  si  tenho  ou  não  razão  para  clamar 
incessantemente  contra  o  mencionado  decreto 
de  25  de  julho  de  1895. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  não  me  in- 
terrompam. Soudoi^que  menos  abusam  da 
at tenção  desta  Camará,  e  as  interrupções 
podem  fazer  me  demorar  nesta  tribuna  mais 
tempo  do  que  desejo. 

Em  15  de  novembro  de  1889,  victoriosa  a 
revolução  que  proclamou  a  Republica,  o  Go- 
verno Provisório  fez  publicar  uma  procla- 
mação, na  qual  se  lê  o  se^juinte  trecho,  para 
o  qual  peço  toda  a  attenção  da  Casa : 

€As  funcçõps  da  juttiça  ordinária^  bem 
como  as  funcções  de  administração  civil  o  mi- 
litar, continuarão  a  ser  exercidas  pelos  ór- 
gãos até  agora  existentes,  com  relação  aos 
actos  na  plenitude  de  seus  effeitos,  e  com 
relaçf7o  ds  pessoas,  respeitadas  as  vantaffens 
e  os  direito f  adquiridos  por  cada  funccio- 
nario,» 

Não  ha  quem  possa  negar  os  plenos  e  illi- 
mitalos  poderes  de  que  ficam  investidos  os 
vencedores  em  uma  revolução,  que  muda 
radicalmente  a  forma  de  írovemo. 

Vejamos  quaes  eram  os  direitos  e  vanta- 
írens  de  que  gosavam  os  magistrados  na  mo- 
narchia.  Dizia  a  Constituição: 

«  Art.  153.  Os  juizes  de  direito  serão  per- 
pétuos. 

Art.  155.  Só  por  sentença  poderão  esses 
juizes  perder  este  logar.> 

Algumas  vezes  o  governo  d.^  então  pro- 
curou sophismar  essas  disposições,  privam  lo 
indirectamente  os  magistrados  de  seus  le- 
gares por  meio  de  apoí^^ntadorias  forçadas, 
mas  os  ministros,  que  praticaram  esse",  actos, 
03  quaes  foram  poucos,  e  só  at  tingiram  a 
juizfs  antigos  e  quasi  inválidos,  foram  cen- 
surados severa  e  acre  mente,  e  nlguns  até 
denunciados  como  infractores  da  Consti- 
tuição. 

Para  evitar  a  reproducção  desses  actos,  a 
pretexto  de  não  haver  lei  que  trita^s-^  da 
espécie,  dispoz  a  lei  n.  2.033  de  20  de  se- 
tembro do  1871: 

«  Art,  29... 

§  10.  Os  juizes  de  direito,  desembargadores 
e  ministros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça, 


que  se  acharem  physica  ou  moralmente  im- 
possibilitados, serão  aposentados  a  seu  pe- 
tlido  ou  por  iniciativa  do  Governo  com  o  or- 
denado por  inteiro,  si  contarem  mais  de  ^) 
ânuos  d (3  serviço,  e  com  o  ordenado  propor* 
cional,  si  tiverem  mais  de  10. 

§  11.  Somente  depois  de  intimado  o  raa?> 
trado  para  requerer  a  aposentação  e  nào  o 
fazendo,  terá  ella  logar  por  iniciativa  do  in- 
verno, precedendo  consulta  do  conselho  i* 
Estado,  e  proccdendo-se  previamente*  a»*x- 
ame  e  diligencias  necessárias,  com  audiência 
do  mesmo  magistrado,  por  si  ou  por  uia 
curador  no  ca^:o  de  impossibilidade.  » 

Por  sua  vez,  o  decreto  n.  1.296,  de  16  de 
dezembro  de  1853,  tinha  estabelecido  que  o 
juiz  de  direito,  que,  por  ter  sido  e^colhi'1-) 
para  exercer  algum  cargo  de  administrarí  \ 
tivesse  deixado  ou  perdido  o  seu  togar,  anda 
acDmmissão,  ficaria  vencendo,  em  dií»pon- 
bilidade,  o  seu  ordenado,  até  que  o  Govern-» 
lhe  designasse  outra  comarca. 

Já  vê,  portanto,  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  os  antigos  magistrados  não  podiam  >e7 
aposentados  contra  sua  vontade,  só  per 
mera  iniciativa  do  Governo,  e  que,  quam» 
ficavam  etn  disponibili^lade,  por  não  se  lhos 
designar  camarca,  percebiam  seus  ordenaJi^s 
iudettuidamente,  ou  até  serem  aproveitaJos. 

O  Sr.  João  Dantas  Filho— Direito  re2o- 
nhecido  pelo  Governo  Provisório. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Eram  es^e^ 
0^  direitos  e  as  vantagens  que  então  per- 
cebiam e  «}ue  lhes  foram  solemnemente  ga- 
rantidos. 

Dias  depois  de  proclamada  a  Republica,  era 
20  de  novembro,  o  Governo  Provisório,  no 
intuito  de  desc  mtralizar  os  serviços,  e  pa<sar 
para  os  írovernos  dos  listados  (como  pass»nni 
a  denotninar-se  as  províncias)  attribuicõeí», 
qne  cabiam  então  aos  ministros  e  ao  chefe  da 
Nação,  publicou  o  decreto  sob  n.  7,  uo  qual 
manifestou  o  seu  respeito  aos  membros  d^ 
Poder  Judiciário,  livrando-os  das  continaren- 
cias  a  que  ficaram  sujeitos  todos  os  funccio* 
narios  do  paiz. 

Eis  como  SC  exprime  aquelle  decreto: 

«Art.  2.'»  Até  definitiva  constituição  «'^-s 
Estados  Unidos  do  Brazil,  aos  governos  d(« 
mesmos  Estados  compete  as  seguintes  attr;- 
buiçôes : 

§  9.0  Nomear,  suspender,  demittir  os  era- 
prei?a'los  públicos  do?  respecti  vos  Estados,  a 
erxepçdo  dos  magistrados  perpétuos,  » 

Ainda  como  uma  homenagem  à  magistra- 
tura, e  para  evitar  duvidas,  que  podiam  re- 
sultar dos  termos  por  demais  latos  do  decrew 
n.  7,  de  20  de  novembix),  chamou  a  si  p«I" 
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decreto  n.  12,  de  23  do  mesmo  mez,  a  nomea- 
ção dos  magistrados  perpétuos. 

Os  poderes  da  Constituição  de  1824,  Mode- 
rador, Executivo  e  Legislativo,  íoram.  e  não 
podiam  deixar  de  ser,  extinctos,  mas  foi  res- 
peitado o  Judiciário,  que  passou  a  servir  na 
Republica  com  os  mesmos  direitos  e  vanta- 
gens de  que  então  gosava. 

Tendo  o  Governo  Provisório  apresentado 
um  projecto  de  Constituição,  querendo  dar 
unia  prova  da  sinceridade  de  sua  proclama- 
ção de  15  de  novembro,  inscreveu  nas  dispo- 
sições transitórias  do  mesmo,  o  seguinte: 

<«Art.  7.®  Nas  primeiras  nomeações  para 
a  magistratura  federal  de  I"*  e  2"  instancia  o 
Presidente  da  Republica  a^ímittirâ,  quando 
convenha  à  boa  selecção  desses  tribunaes,  os 
juizes  de  direito  c  desembargadores  de  mais 
nota. 

Art.  8."  O??  desembargadores  e  membros 
do  Supremo  Tribunal  do  Justiça  não  admit- 
tidos  no  Supremo  Tribunal  Federal,  conti- 
nuarão a  perceber  os  seus  vencimentos 
actaa€8. 

Art.  9.»  Os  juizes  de  direito  que  por  effeito 
da  nova  organização  judiciaria  perderem 
seus  legares  perceberão,  em  quanto  não  se 
empregarem,  os  seus  actuaes  ordenados.» 

Por  esse  projecto  os  ministres  do  Supremo 
Tribunal  e  os  desembargadores  não  aprovei- 
tados ficariam  com  todos  os  vencimentos,  isto 
é,  ordenado e  gratificação  e os  juizes  do  direito 
apenas  com  o  ordenado  até  se  empregarem. 

No  Congresso  Constituinte  mnitas  foram  as 
emendas  offerecidas,  salientando-se  duas,  dos 
Srs.  Firmino  Silveira  e  Besouro,  que  davam 
também  aos  juizes  de  direito  todos  os  venci- 
mentos. I 

Denti^e  todas,  porém,   foi  acceit\  a  doSr.l 
Rernardino  de  Campos  e  outros,  que  é  hoje  o 
&rt.  6'  das  disposições  transitórias  da  Con- 
stituição de  24  de  fevereiro,  que  é  a  seguinte 

«Xas  primeiras  nomeações  para  a  magis- 
tratura federal  e  para  a  dos  Estados  serão 
preferidos  os  .  desembargadores  e  juizes  de 
(lir-ito  de  mais  nota. 

Os  que  não  forem  admittidos  na  nova  or- 
ganizaçiío  judiciaria  e  tiverem  mais  de  30 
annos  de  exercicio  serão  aposentados  com  to- 
dof  os  vencimentos. 

Os  que  tiverem  menos  de  30  annos  de  serviço 
cominuarão  a  perceber  seus  ordenados  até  que 
spjcm  aproveitados,  ou  aposentados  com  or- 
demdo  correspondente  ao  tempo  de  exercicio. 

As  despezas  com  os  magistrados  aposenta- 
dos ou  postos  em  disponibilidade,  serão  pagas 
peli  Governo  Federal.» 

S  ahi,  directa  e  positivamente,  ficaram  ga- 
rantidos os  direitos  e  vantagens  de  todos  os 


magistrados  de  mais  ou  meno3  de  30  annos  de 
exercicio,  a  Constituição  indirectamente  ainda 
08  firmou  no  art.  74,  que  ó  assim  concebido: 

«As  patentes  ou  postos  e  os  cargos  inamo- 
víveis são  garantidos  em  toda  a  sua  pleni- 
tude.» 

Entre  os  cargos  Inamovíveis  estão  sem  con- 
testação os  doá  magistrados,  e  na  plenitude 
de  seus  direitos  esião  comprehendidas  as  van- 
tagens uo  ordenados  por  elles  percebidos. 

O  art.  83  também  assim  se  expressa: 

«Continuam  em  vigor,  emqi\anto  não  revo- 
gadas as  leis  do  antigo  regimen  no  que  ex- 
plicita ou  implicitamente  não  for  contrario 
ao  systema  de  governo  firmado  pela  Consti- 
tuição e  os  princípios  nella  consagrados.» 

Estão,  pois,  em  vigor  as  leis  que  citei  a 
principio,  que  garantem  aos  magistrados  não 
serem  aposentados  a  contra  gosto  seu,  e  os 
ordenados  quando  em  disponibilidade,  por 
não  se  lhes  ter  darlo  iogar  onde  exerçam  suas 
fu  noções. 

O  art.  75  também  dispõe  : 

«A  aposentadoria  só  pudera  ser  dada  aos 
funccionarios  públicos  uo  caso  de  invalidez 
no  serviço  da  Nação.» 

Argumentam  os  que  defendem  o  decreto 
n.  2.0M>  cjm  o  final  do  art.  6 \  que  diz  «ou 
aposentados  com  ordenado  correspondente  ao 
tempo  de  exercício»,  mas  não  attondem  que 
estas  palavras  só  podem  ser  entendidas  de 
accordo  com  o  art.  75, não  podendo,  portanto, 
íror  aposentados  sinão  os  que  estiverem  in- 
válidos, caso  que  não  se  dá  com  os  que  foram 
compreliendidoá  no  citado  decreto. 

O  Congresso  Constituinte,  como  é  mani- 
festo, endossou  completamente  a  garantia 
dada  pelo  Governo  Provisório. 

Antes  de  promulgada  a  Constituição  ainda 
o  Governo  Provisório  manifestou  por  divereas 
vezes  o  seu  respeito  aos  direitos  adquiridos 
dos  antigos  magistrados. 

E*  assim  que  no  decreto  n.  848.  de  11  de 
abril  de  1890,  deu  preferencia  para  as  nomea- 
ções aos  magistrados  existentes ;  no  de 
n.  1.030,  de  14  de  novembro  do  mesmo  anno, 
deu  também  preferencia  aquelles  magistrados 
e,  apezar  de  crear  o  Iogar  de  ( retor  com  o 
caracter  de  temporário,  deu-lhe  no  are.  17  o 
de  vitalicio,  quando  o  nomeado  fosse  algum 
dos  antigos  juizes  de  direito. 

Legislando  nos  arts.  203  e  204  sobre  a  apo- 
sentadoria dos  novos  juizes  que  podiam  ser 
escolhidos  dentre  os  antigos,  no  art.  205  dis- 
poz  que  as  regras  estabelecidas  nos  arti.^os 
anteriores  não  prejudicariam  o  direito  adqui- 
rido antes  da  referida  lei. 

Do  que  acabo  de  referir,  Sr.  Presidente, 
se  vê  claramente  que,  quer  dos  actos  do  Go- 
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verno  Provisório,  quer  da  Constituição,  os 
inagistraílos  d»  aiiti^ío  r^simen  não  po^lorn 
s.-r  aposeiitid.is  contra  sii:i  vontade,  estando 
valido?',  o  que,  einquanto  não  toivm  api*'n-oi- 
tados  ou  não^e  llu^sdf^r  no.»><  'orarfs.  d^vpin 
X>f)r(^ebci-  sons  ordenado-:  Hit»-»::'.".ílinent'^ 

Depois  da  Co-jstitnição  o  rnnírivs-)  R-^pu- 
blicnno  tem  votado  varia*?  leis,  ^MraiiMndo  «  s 
direitos  d.  s  ant-::;')?^  m»-'"st.r :<io^-.  e  re(^.  'whe- 
conilo,  ainia  mes -u»  fJopoís  de  co-.-Ldnid.'-'  lo- 
ú?3  as  (nxn;n"'zaç'"e?;,judioiar-iís  da  Uni~io  e 
dos  Kstados,  a  exist^nicia  da  cla?ye  á')i  juizes 
em  di-ponibilidal<'. 

Além  da  lei  n  41  R,  de  2  de  junho  (le 
1891,  qno  formalme:íte  deolar-i  qne  os  direi- 
tos adqui lidos  por  empre^-ado-;  vitalício^ 
(como  são  os  matristra -os)  cnutinnam  garan- 
tidos em  todi  a  sua  T-.Ienitu  le,  lia  a  áo  n.  \49, 
do  Irt  de  julho  rle  1893,  que.  e'n  um  '^O'^  sons 
artigos,  declara  quo  uara  memb-^.^  civi?  do 
Supremo  T^ibnnal  Militar  podem  ser  nomea- 
dos magistraios,  preferi a-io-se  o.f  em  fH.<poni' 
hilidadc,  (3  a  de  n.  221,  de  ^'0  de  novembro  d<* 
1894,  votada  já  pela  soírunda  legislatura,  que 
no  art.  7*  as>im  se  exprime  : 

€  A  preferencia  dada  aos  antiíros  juizes 
para  o  preenchimento  das  va£ras  do  juiz  s-=»o- 
cional  subsi-ítirà  emquanto  hnnver  mnfji^- 
irados  om  nUponibilid-n/lr  poy  ',itl,t  tcrr,m  st  do 
oprovriia'!os  na  or(}a>iiz,'r'o  ifliciaria  í'a* 
l"! -'fidos  e  do  Distririo  Federal. y> 

Nada  ^ódo  haver  ma's  íírmal  e  positivo 
v  r.i  •n)Nt:'ar  que  as  njssas  1  'is  rrconh""e!n 
a  ''X'?.' /'..('ia  da  classe  dos  juizo^  í»m  disp  uú- 
Mil-''{jle,  inesmo  depois  de  conoluid  ts  todas  as 
cr^^'n.iza',vj.^s  judiciarias,  e,  i)oí'tanto, ê  impro- 
cedenie  a  lazão  do  qne,  rh"'as  ollas,  ^^'via  se 
seguir  a  aposentadoria  do>  iiiauM^trados  não 
aprovei tad  'S. 

Al.i.'um  tempo  'Vpois  de  votada  a  Con-ú- 
tuicão,  começaram  certos  rumoKS  contra  os 
mai(istra!os  não  a:»rovr  it'jL<I>s  o  contra,  o 
art.  ô'' quí  os  garantiu,  o  qu  í  d(Ui  1  >:,'.•» r  á 
apresentação  •  e  diver^u^  v  lúccr,  s,  un-^  no 
intuito  de  tornar  bem  exnresso  qof*  a  ano- 
sentadoria  nã'>  p  ^dia  t^^  lo^Mr  anro-;  »í  *  Círu- 
p.etar  o  magistrado  :'0  annos  <1'^  servi.;os, 
<  utros  no  de  tornar  nbri:-'a*o''ia  a  no'nea(;ão 
dj<  mígi>trad»»á  anMíT')*;,  e-^tos  com  oíTenvi. 
aliás    do  disposto  na  Con^-ituiçaj. 

Um  í!aquoll''*s  vi^igou  e  subiu  à.  san.^-ão, 
s  mdo  vetado  jielo  Vice-Pr.^sidente  da  lve;ju- 
blica. 

Voltando  ao  Sena  lo  deu  loiar  ahi  â  lag.^ 
di^ru  são.  Vitu  br  aliifii.is  tredios  (ht  um 
discurso  então  pr«»feiid;,  [.ara  o  qual  pi-çj  a 
attenção  da  C  miara: 

<  O  Sr.  Tarares  Bastos  diz  que  não  é  d(^ 
opin  ão  que  pos>am  ser  ap.  sentaílos  os  que 
tmham  qualquer  tempo  de  serviço  Pensa 
que  a  garantia  que  teem  os  magistrados  em 


di-ponibilidaíle  é  o  art.  f)""  das  fiisposi'7'>s 
tra'r«it,ur  i??,  qno  ó  tão  cor.stit'.r*ional,  como  o 
rt\sr, »  d  C.ui-titiKà  I.  Accrescen^a  que  e9^> 
i\\9  )  ?içre^  t  em  anplicaçio,  o.mquanto  exis- 
tir.!?} 'V  iv;d:K>3  a  quem  '^lla  attMigir.  o 
!Hig;st-aMi  qí>*  não  t<ver  30  ann^s  de  ex-r- 
c'kmo  ha,  <:e  cl  ntinuar  nessa  •  atoíoria  ate  s-  " 
apT(;v.' tido  ou  apo<."•'>^tado.  si  oreqn^rer. 
M  o  Po  l  V  Ex  '  \iti  v.i  se  .iul:J  i.v  c  »m  dirv.r.^  .  o 
n  po %  :  1  t:i  r  e? so ^  m aii  s ' r^ d ( js  p<> :  os  f ac to >  d ; ' 
e«í^ir.'.n  os  E-^^-dos  c.»n^tituido•-  infr  nge  pre- 
tí-iw)  (lo  arr..  i)'. 

A  Con^rifr  ã>  quer  favortcer  o=?  ma-zirtra- 
ilo5  e  não  ca.-',i,/tl-.»s,  parque  não  mere-eram 
castigo  por  culpa  q  le  não  oommetterim.* 

Di3:-íí  o  Sr.  Soni lor  Gomea^oro : 
«A^  raz'"*es  te  não  sancção  trazem  uma  no- 
vilao,  e  desoi  i.v;i  que  o  Sr.  Ministro  da 
.Insvc*^  VMVse  .Jiosuar  era  que  as-entou  sua 
op  niã'>,  ow\e  a  d]Si)r)SÍ«;ão  do  lei  que  declara 
que  o  magistrado  será  aposentaio  comotem- 
p.)  qiiô  tiver  e  c  ssai-á  de  ser  magistrado  o:n 
disponibilidaj.í  desde  qne  lor  organizada  tola 
a  mvgisautura  da  União.» 

Discutindo  outros  i  rojoctos,  alguns  alr.s 

qn^  í-^riam,  com  >  já  declarei,  a  Constituição, 

])ais  t(»rn-ivam  obrigatórias  as  nomeações  í'.-3 

-.'.a  r.s^rad.os   •'-lariílg)   regirae.i,  diss?  o  S*. 

R  ngd  Pi\-tana: 

«Os  m-rr'st^M.dos  qne  ficam  fór\  de  su-'S 
fnn:cõ\3  vSii  fSMo  sicníicados.  porque  o  pr»- 
pri.^arriiXv»  coíistK.oconal  veiu  em  auxdto 
delles,  e  esía  oisoosição  só  pôde  ter  o  inçou ve- 
ni^^ntí'  de  pesar  extraor  •.ina"iamentô  sjbr^^os 
c  )r:vs  ia  Re.juluici;  porém  posa,  honrann 
uma  cliss"  e  seus  serviços  anterii)rrs.  o  o  Se- 
na lo   nã  »  pólo   sacrificar  pssi  dispjMção... 

«  .  .í.ev'm')s  muito  ade^nte  pn*  um  <i'*nt- 
nont )  ex\"ssivo, :  o"  um  erro  p?rig080,os  ta3s 
direi:,')-^  a '^■^''''•^os-  Po^v-:»tura  estes  dirá'- 
t.s  a.i.)U  ri  'o>  não  e^tã  .  -v-riei»  amento  sara'!- 
ti  ^)s  110  art.    O'  •\as  d  spnsiçr>eá  tiansitoviai: 

E^íão,  e  esíã^  convénio  :omente  pira  a  *r- 
iranziçã"'»  ll"publi."i,  aui-Ia  qu^i  inconro- 
ni-uit.e-ie.-.t"  ;:  ira  as  tina  ças  (^i  União. 

«Mas  o  i  fln':o  nQ  sympathia  e  respeit»  :i 
(*sses  d  re  ^  .s  levaranfo  Co'igr>-sso  a  ser  íO'i- 
i!'S*0'i'^e  ite.  a  ser  i:ei:eroso.  votaulo  aqielie 
artigo.. . 

0'-onLrre'S)  q-ur,  ou  antrs  ,  quiz  qjo  ^ 
ma.(istratur.i  não  fosse  prejudicada  ona  ulos 
os  s:?us  direitos  e  vaiiUgens.  es'.a' ele^ni  o 
principio  em  n  dação  á  autonomia  dos  E-i»i  '5 
para  a  organização  de  sua  magistratura;  ia  is* 
(4uiz  nas  prim^dras  nomeações  lesilvíf  '>s 
direitos  legítimos  dessa  classe,  garantr  as 
suas  vantagens  anteriormente  estabelciuas 
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e  de  algum  modo  porraittidas  pelos  orícariiza- 
•lores  dít  Republica  no  dia  da  viororia.  Dahi 
vom  u  art.6".» 

O  Sr.  Senador  Américo   Lobo,  lio ie   mu^t') 
d i-rno  ministro  do  Supremo   rribunal,   ,' ssg: 

^  <^Pe^í>unto  qual  o  iftotivo  por  quo  sd  ha  Ce 
Aiciiiíar  e  decretar  a,:;o-entad)riJis  á  seiív-- 
liiança  da  cornpuhoria,  e  a-sostíiUúidorias  ii:- 
toira^noiue  independentes  'da  ondi-ã)  de 
ia\?alidez  ?  Não  coivóm  ao  raagistraío  ser 
aposenta  'o  o  havíamos  df  forçal-o  ?  Como 
havemos  de  olloear  e8:^es  homens  no  quart^d 
de  sa  .de  ante:*  de  t-rapo  ?  \  Cofimuiiçãodiz: 
ate  serem  apvovtntados  Elleá  estão,  pi)is,  na 
expecLatisr.i  «le  se:*emapr0' eirados  e  i.-osía  ex- 
p  íi  tativ;i  se  conservara,  não  sendo  »issa  siip- 
posiçio  muito  incommola,  mas  autes  uma 
esperança  suave.» 

O  Sr.  Justiniano  Serpa  apresentou  nesta 
Cainara  tamhem  um  projecto  maiifL-síaruente 
inconstitucional,  tomando  (/briííatoria  a  pre- 
ftroncia  dos  ma-i>tra  los  <lo  anti^r.)  r.^gi:nen 

Este  p  o.iecro  foi  impti/naK*  entr^VOutros 
p-.r  ura  iljustie  I):-^put(;  lo.  qu^  aui  !a  hoje  ia/, 
parte  de.sia  Camará,  e  que  n.)  an:io  p  ssvlo 
(ifíeijJeu  aqui  com  o  mt-of  c.rilha;iGismo  o 
acLo  f!o  veneraíiíiu  sr.  IVes-dent^  da  Re-.u- 
blica,  que  tornou  ext  nsiva  a  (ii vvr.-ío-;  ^f^:i ». 
raesdM.  terri  e  mar  a  líoci^fo  do  Supi'(;iio 
Tri;uuai  FVderal,  .;iji  r^d-ção  ao  ^:ener;:l  a1- 
moiíia  Barreto,  único  quea.*cion  )u. 

Reíifo-me  ao  m.^u  nobre  n  nl^o  ')*iIIustrado 
i^r.  Adolpho  Gofdo.  S.  Ex.,  imon-ra^n  io 
aquelle  projecto,  dií^so  : 

^0  íimdj  prH-ei'o  LorisMtueional  fíi  ^a- 
raatir  os  direitos  dos  ain^ro.^  m-i.qs'rad"s, 
nii)  ;i.,s  loííarcís  que  exorciauj,  mas  i>os  >e'is 
v«iici  mentos...» 

O  .Su.  Adoli'110  G  .kdo  —  Pc\o  a    p.i'avra. 

O  Sr.  Para.\h>)S  Nr^NTEXtoUf»  {'■o^itUuaaio 
'í  H»r)...  <«A  Gofibt  :u  .a/',  e:n  hOí;..i  'j,  m  a 
um.t  cl;s-,'  '.iUf  tãj  ..  ns  e  I  a  s  .-orv  ç  >s  í.:e- 
Jto  ,  a-j  ;..  iz,  e  qu  •  t  o  reiíi.-a  m  mo  a  c  .i  •• 
iOi  tu  di-sfivo'-í.:.va  JVfKM.oxi  (jaraatir4/'C 
os  seus  ordd*. ar/os.» 


Novo  proje.ito  fn  aope?entalo  para  gíí- 
v&nuv  os  s-usdirdtoí  5  fizer  desa»pareLer 
■' duv.da  que'o:)r'S.ita\r.  alguns  tspu itos, 
e  que  ra  u.aa  ...ínraç.  caik^ante  á  c!^s  e  dos 
•    i.  i-trado-;  e  .  d.-pji:ib;liííade. 

Este  p  o:.e^io,  d-pois  de  pA^^a^  pe!o?de- 
T.doí  t":tm;t  s,  s-ndo  aqui  e  1:0  S^na^Jo  vo- 
':t'  o  qiiíis:  p:)-  unanimidade,  ín.  \etado  p-^lu 
at:tu.ii  Sr    -re-íid.^n  e  da  Repuevca. 

A  a-o  e  respeicv)  a  -..pi.  ião  do  Chefá  da  Na- 
Qio:  S.  Ex.  .-nteideu  que  o  are.  6«  citado 
ihe  ;:erm.ttia  apoveiitir  todos  os  ma«i^ti*ados 
iicto  apr.)veitidos  e  atsioi  o  fez  pe. o  decreto 
n.  2.066  de  25  de  juliio  de  1895. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  {mostrando  um  livro) 
—V.  Ex  leu  apenas  um  trecho  do  meu  dis- 
curso ;  o  meu  pensamento  está  muito  claro 
nas  seguintes  palavras,  como  V.  Ex  vao 
verificar: 

«  A  emenda  da  bancada  paulista,  que  con- 
síitne  hoje  a  matéria  doart.  3"  das  disposi- 
çõc-s  transitórias,  visava  dons  fins:  como 
i-e.o  p'oj>to  da  Constituição,  todo  o  raa-is- 
tvado  n-io  aproveitado  ficava  com  direito  aos 
veíi.nm"nt.)s  que  já  percebia,  qualquer  que 
las  e  o  S3U  tempo  de  .serviço,  a  emenda  dis- 
tinguiu entre  os  que  tmham  mais  de  30 
;inii-s  de  s(>rviço,  artm  de  serem  afiosentados 
com  todos  os  seus  vencimento^  e  os  qu^  ti- 
ngiam cienos,  para  sere:u  apimentados  com  o 
or  eíiado  correspondente  ao  tempo  de  ex- 
ercício -» 


•^vSk.  .V1.0LPH0  Gordo— rre'o   que   V.  r:x 
'íía  lend  »  pa  a^'!-a     «.e^ticuí^a    '.o  rn^u   •  i.- 
curs^).    V;u    uim-^ar    bu.  (•::.:•   o  v  .  u  :e  .  o 
Annaes. 

O  Sr.  Paranjiu:;  Montknkgro  —  Gi^a-Vo 
^uo  a  Citai;  0  o  p:'  íeiiam^n  e  xae  a.  A  au- 
•  '»■  i  'ade  .:o     .• ;,  e  ;je.  u  a  ; ..,   tào  c  -1:1 '  é.« :-  rite, 


IJ-'-)    I  (({j      c 


('.')  t-^'.r.Ada.    s.  Ex.  alíl- 


fr-"aCoiíSv;'iJÍ;ã-.   não  garantiu   oslg:re- 
^íi'  'jTrantía  os  or<L:,iadus.  ^  ' 

•"■^■.  .■•eyi:oní.o.  ji  >  p^.^er  í^egi  l.-.V  -, 
^''Nella  c[.*h">rt  t-í.i  en:jnr.rado,  éprcci^udi- 
Z"i,  toi j  o  apoio. 


O  S:í.  l^\RAi\iíosMoXTENRGRO— o  que  posso 
g  ranric  a  V.  Ex.  <;  que  o  trecho  que  li  está 
em  seu  dis-ur.M),  nã.j  tendo  eu  feito  alteração 
ahr-.ma,  o  ahi  esta  bem  claro  o  pensamento 
de  te-em  íic.ido  garantidos,  não  os  lugares 
in.is  •  s  ordenados.  '         ' 

Reatando  oíio  tie  minhas  considerações,  não 
I  osso  Vixar  -'e  Silientir  quo  os  magistrad  ;s 
•!'  saproveit.ado^,  que  já  tinnam  muiguados 
v^íUMnentos  ao  pissj  (pie  viam  os  demais 
iun«'T.)naiio«i  .'li-v.ç.ir  auu'me.'i(o  dos  seus 
qjie  a  tid  t  se  consi  Vram  diminuta  s,  attenta  á 
ci"5Hi  'lue  atiaví^ssamos,  íic  aam  reduzidos  a 
dous  i-rvos  daqu(dles  íi:esquinh  js  vencimen- 
tos, nr>s  a  iss)  se  rfsignarajn,  apezar  de  al- 
gu.Ls  n;i.o  p-jderf-m  maib  empregar  a  sua 
activiiiade  ('m  quahíuer  outra  i-roílssão;  no 
('ntre:,aiito,  vindo  o  dtcr.ito  da  ipo.enta.ioria 
em  massa.  uaOíepud-r.Lm  resignar  a  esse  goi- 
P'•^  lutaram,  demandaram,  v-nceram,  e 
qu.ndo  -elhes  m.yjd.i  pagc*r  o ''ieteem  deixa- 
do :<-e»'ce:uT  lia  mais  de  d>us  annos.levauta- 
se  um-,  Cd  -tiin.i,  a!]ega'ido-se  que  >e  trata  de 
u;ii  somma  avultvía,  e  que  as  circurnsian- 
CiasdoThesourosã.í  cr'L:c.s.  Esta  razão  n.io 
pro;í(-íe,  . .  .is  o  ■  iií^souro  so  terá  de  pagar  o 
que  (-lies  nio  recebera  :i.!u  t-mpo  opporiuno, 
por  força  maior  o  não  por  culpa  sua. 
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Alguns  desses  magistrados  resolveram  re- 
correr ao  Poder  Judiciário,  firmados  no 
art.  13  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de 
lJ^94.  que  dá  âquelle  po^ler  a  attribuição  de 
annuHar  os  actos  e  d^^cisões  das  autoridades 
administrativas  da  União,  quando  verificar 
a  sua  i Ilegalidade,  e  obtiveram  sentenças 
era  seu  favor. 

O  decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de 
1800,  que  organizou  a  Justiça  Federal,  no 
art.  15,  diz  : 

«  Compete  aos  juizes  de  secção  processar  e 
julgar  : 

a)  as  causas  em  que  alguma  das  partes 
ftindar  a  acção  e  a  defesa  em  disposições 
da  Constituição  Federal,  ou  que  tenham  por 
origem  actos  administrativos  do  Governo 
Federal.  » 

Os  magistrados,  lesado?  em  seus  direitos, 
poderiam  propor  as  suas  acções,  como  fez  o 
marechal  Almeida  Barreto, basei a'i os naquelle 
artigo,  e  obter  as  decisões  no  sentido  de  que 
o  decreto  n.  2.056  não  poderia  ter  ap- 
plicação  a  elies;  mas  a  lei  n.  221,  no  art.  13, 
foi  muito  adeante,deu  ao  Poder  Judiciário  não 
FÓ  a  competência  de  julgar  que  um  acto  do 
Governo  Federal  não  podia  ter  applicação 
nas  questões  controvertidas,  como  também 
a  de  declarar  nuUo  o  acto  e,  portanto,  in- 
capaz de  poder  produzir  qualquer  effeito. 

Eis  como  se  exprime  o  citado  art.  13  : 

«  Os  juizes  e  tribunaes  federaes  proces- 
sarão ejnlíçarão  as  causas  que  se  fundarem 
na  lesão  de  direitos  individaae<5.  por  actos  ou 
decisão  das  autoridades  administrativas  da 
União. 

§  9."  Verificando  a  autoridade  judiciaria 
que  o  acto  ou  resolução  em  questão  é  illegal, 
o  ANNULLARÂ  no  todo  OU  em  parte,para  o  fim 
de  assegurar  o  direito  do  autor.» 

No  caio  vertente,  trata-se  de  um  ac';©  que 
não  ó  comente  illegal,  p^rém  inconstitu- 
cional. 

Mas,  como  ia  dizendo,  proferida  pelo  jaiz 
Feccional  desta  Capital  a  sentença  annuí.- 
L.vNDO  o  decre»:©  n.  2.056,  o  representante  do 
Governo  appellou  dessa  decisão  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

No  dia  do  julgamento  da  appellação,  havia 
somente  no  tribunal  oito  juizes  desimpedidos 
e,  manife:stando-SB  quatro  de  um  modo  e  qua- 
tro de  outro,  teve  o  presidente  de  desempa- 
tar, pronunciando-se  pela  confirmação  da 
sentença,  dando  em  luminosos  considerações, 
em  seguida  â  sua  assignatura,  as  razões  de 
seu  voto. 

Houve  empate,  disseram  alguns,  por  conse- 
guinte ainda  não  está  conhecida  a  opinião  do 
tribunal,  quo  pôde  ser  alterada,  desde  que 


tomar  parte  na  discussão  maior  numero  de 
juizes. 

Effectivamente,  Sr.  Presidente,  mezo=i  de- 
pois teve  aquelle  tribunal  do  tomar  conheoi- 
menlo  de  outra  santeu'^  idêntica,  proferida 
pelo  juiz  seccional  do  Estado  de  Sergipe,  e 
por  oito  votos  contra  tres.confirmou  a  mesma 
sentença  e  declarou  nullo  o  decieto  de  25  de 
julho  do  1895. 

Depois  disso,outras  sentenças  teera  sido  pro- 
feridas no  mesmo  sentido,  quer  nesta  Capital, 
quer  nos  Estados,  passando  em  julgado,  p^r 
não  ter  appellado  o  representante  do  Minis- 
tério Publico,  o  qual,  sendo  ouvido  em  uma 
dessas  acçõc^s,  lançou  nos  autos  a  seguinte 
promoção: 

«  Em  visti  dos  accor  lãos  proferidos  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal  em  questões  in- 
teiramente idênticas  á  destes  autos,  atteii- 
dendo  a  que  segundo  a  doutrina  oe  constitu- 
cionalistas americanos  a  interpretação  juri- 
dica  das  leis  n:i  parte  expositiva  dos  As  entos 
da  Suprema  Corte  obriga  á  magistratura  e  ao 
Ministério  Publico  Federal,limito-me,  no  casj 
occurrente  a  pedir,  a  costumada  ju^iça.  Rio, 
10  do  julho  de  1897.  —  Esmeraldino  Ban- 
deira. » 

Não  querendo  roubir  tempo,  mandarei  pu- 
blicar em  seguida  ao  meu  discurso  algumas 
decisões  de  que  pude  obter  copia. 

Enfrentemos  agora  outra  questão.  O  Poder 
Judiciário  da  União  tem  ou  não  competência 
para  annullar  os  actos  do  Poder  Executivo, 
quando  verificar  quo  são  illegaos  ou  in.onsti- 
tucionaes  ? 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Annullar  nâo, 
tornalos  inapplicaveis. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Annullar, 
diz  expressamente  o  §  9' do  art.  13  da  lei 
n.  221,  que  está  em  vigor- 

Ora,  si  incontestavelmente  pela  nossa  le- 
gislação, que  é  o  que  deve  reger  a  especití. 
tem  aquelle  poder  a  dita  c:mpetencia,  si  no 
uso  delia,  a  propósito  de  diversas  acções  de 
que  tem  tomado  conhecimento,  já  declaroa 
repetidas  vezes  nullo  o  decreto  n.  2.056.  p6de 
e  deve  este  decreto  produzir  algum   effeilo  i 

Um  acto  declarado  nullo  por  quem  tem  por 
lei  a  attribuição  para  fazel-o  pode  ter  vigor, 
p<)de  ou  deve  prejudicar  alguém  ?  Ser  nullo 
para  uns  e  valido  para  outros  ?  ! 

Decididamente,  não.  Tal  acto  deve  ser 
rÍ!=cado  da  legislação,  e  considerado  sem 
effei  o,  porque,  si  juridicamente  as  deci«í>s 
que  os  annullaram  só  podem  produzir  efl^eiío 
em  relação  ao  caso  concreto  que  foi  objecto 
da  discussão  ou  processo,  moralmente  elle 
comprehende  as  espécies  idênticas  e  para 
impedir  que  aquellas  decisões  se  repitam* 
mostrando  assim  uma  prejudicial  desharmo- 
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Dia  entre  os  poderes  públicos,  é  de  toda  a  con- 
veinencia  jwlitica  que  tal  decreto  seja  de- 
claiado  sem  effeito. 

S  «bro  este  assumpto,  peço  permissão  ao  raeu 
diáiincto  amigo,  o  Sr.  Deputado  Adolpho 
Gordo,  para  ler  um  trecho  de  seu  brilhaute 
íii*curso  proferido  na  sessão  de  2  de  setembro 
d.)  anno  passado,  quan'1o  S.  £x.,  com  t<^da  a 
proticiencia,  sustentava  o  acto  correcto  do 
br.  Presidente  da  Ke^ublica,  que  tornou 
extensiva  a  casos  idênticos  uma  decisão  do 
Supremo  Tribunal  Feieral. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo -Pois  não,  dá-me 
muita  honra. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  {lendo) 
<  Devo  ponderar,  todavia,  que,  considerado 
il legal  e  nullo  um  acto  administrativo  pelos 
trilíunaes  federaes,  e  convencendo-se  o  Ex- 
ecutivo de  que  os  fundamentos  da  decisão 
judiciaria  esião  de  pleno  accordo  com  os  pre- 
ceitos constitucionaes  e  com  as  leis  fe-leraes, 
deve  desde  logo  revogar  quaesquer  outros, 
actos  que  tenha  praticado,  idênticos  àquelles. 
não  esperando  novas  sentenças,  porque  si  â 
certo  gue  os  trihur.aes  decidem  em  espécie^ 
Qhriíjando  a  decisão  apenas  nos  limites  rtn  hy- 
jtGthcse  ventilada,  todavia  é  da  prfpria  honra 
da  admi  nistração  não  manter  ai  tos  coriside- 
rados  incon  stitucíoAaes  6  illegaes  pela  autori- 
dade legitima,  » 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Está  ahi ;  quando  a 
autoridade  se  convence  da  inconstitucionali- 
dade dos  actos. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  (cnatinuando 
n  //•<•)— «Entende- se  nos  Estados  Unidos  que 
uma  lei,  cuja  inconstitucior>alidade  for  reco- 
nhecida por  sentença  definitiva  da  justiça 
f'>deral,  pôde  ser  desobedecida  em  todo  o  paiz, 
não  havendo  mais  juizes  que  a  executem.— 
( Alexander  Johnston— /wáicíary . ) 

O  Sr.  Adolpho  Gf>RDO— E'  opinião  de  um 
autor  que  citei.  A  minha  opinião  está  antes. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Ahi  está  a 
opinião  de  V,  Ex.  sohre  a  inconveniência  de 
se  manter  actos  considerados  illegaes  pela 
autoridade  legitima. 

Sp.  presidente,  o  principio,  que  defendo,  o 
se  acha  conoretisado  em  nânha  emenda,  que 
tanta  celeuma  tem  levanta  lo,  isto  é,  de  que 
a^  decisões  do  Poder  Judiciário  devem  se 
Urnar  extensivas  a  caso.^i  idênticos,  indepm- 
dcnte  de  novas  acções,  não  è  uma  novidade. 
Já  foi  pcsto  em  pratica  pelo  preclarg  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica, quando  muito  acertada- 
mente revogou  o  decreto  de  7  de  abril  de 
1892,  que  reformou  diversos  oíllciaes  gene- 
raf  s  de  terra  e  mar: 


Tendo  era  vista  o  accorJão  do  Supremo 
TribunalFeJeral.de  19  de  setembro  do  cor- 
rente anno,  proferido  na  appellação  eivei 
^ulre  partes,  appellante  a  Fazenda  Nacional 
e  appellalo  o  raarechai  José  de  Almeida  Bar- 
reio, o  qual,  confirmando  a  sentença  de  pri- 
meira instancia,  con^emnou  a  Fazenda  Na- 
cional a  pagar  ao  appellado,  no  forma  da 
lei,  03  vencimentos  «  vantaorens  pecuniárias 
que  lhe  competem  como  marechal  e  membro 
do  Conselho  Supremo  Militar  e  Justiça,  do 
accordo  com  o  pedido  na  petição  inicial  da 
acção  ;  e 

Considerando  que  essa  decisão  funda  se  na 
illegalidade  e  inconstitucionalidade  do  de- 
creto de  7  de  abril  de  18yii  que  reformou  o 
marechal  José  de  Almeida  Barreto,  sem  sua 
solicitação  e  sem  que  estivesse  em  algum 
dos  casos  em  que  as  les  militares  autorizam 
a  reforma  forç«da  dos  oíRciaPS  ; 

Considerando  que  aquelle  decreto^  além  do 
marechal  Almeida  Bari-eto,  leíormou  por 
igual  motivo  mais  sete  oíliciaes  generaes  do 
exercito,  que  estavam  em  circumstancias 
idênticas  ás  daqtielle  marechal ; 

Consideranio  que,  por  decreto  da  mesma 
data  e  eu  idênticas  circumstancias,  íoram 
reformados,  peio  mesmo  motivo  e  por  igual 
modo.  três  oíílcleos  gcneraes  da  armada  ; 

Considerando  mais  que,  si  a  reforma  do 
marechal  Almeida  Barrett)  não  póf^e  preva- 
lecer, por  ser  contrari;».  à  ConstHuiçâo  e  á  lei, 
coníorme  a  julíiou  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, não  aevem  igualmente  subsistir  as  le- 
formas  de  outros  oíliciaes  gMieraes  de  teria 
e  mar,  decretadas  em  identic«s  condições: 

Resolve  revogar  os  mencionados  decretes 
de  7  de  abril  de  1892. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1895, 
7^' da  Republica. —Prudente  J.  de  Mohaks 
Baiíuojí. — Bernardo  Vas^ues,  —  Elisiario  J. 
Barbosa. y^ 


«O  Presidente  da  Republica  dos 
Unidos  do  Brazil: 


Fazendo-se  alteração  apenas  em  nomes  e 
data,  um  decreto  em  taes  termos  devia  já 
ter  sido  publicado,  poupando  se  mais  golpes 
ao  de  n.  2.056  e  custas  aos  cofres  públicos, 

Somenta  o  marechal  Almeida  Barreto  ac- 
cionou e  obteve  sentença;  os  demais  foram 
reintegrados  por  se  lhes  íazer  extensiva  a  de- 
cisão do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Porque  náo  se  ter  igual  procedimento  com 
os  magibtrados?! 

Accresce  que  estes  ainda  se  acham  em  me- 
lhores condições,  porque  o  marech»!  Almeida 
Barreto  accionou  e  obteve  sentença  antes  da 
lei  n.  221,  de  sorte  que  a  sentença  apenas 
lhe  mandou  pagar  os  vencimentos  e  van- 
tagens pecuniárias  que  lhe  competiam,  ao 
Estados  I  passo  que  no  caso  dos  magistrados,  além  de 
1  se  lhes  mandar  pagar  seus  vencimentos,  foi 
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formalmente  annullado  o  acto  do  Po(!er  Exe- 
cutivo, que  forçadamente  os  aposentou  e  a 
outros  em  idênticas  circumstancias. 

Aquelle  principio  já  teve  também  a  consa-« 
graçàodoCongres-o,  quando  approvou  o  pro- 
jecto, que  é  hoje  lei,  mandando  pagj<r  os  ven- 
cimentos dos  genei^aes  de  terra  b  mar  que 
não  recorrei-am  ao  Poi'er  Judiciaricsóo  tendo 
feito  umdelles;  o  que  aproveitou  a  to<'08. 

Sp.  Presidente,  dar  ao  Puder  Judiciário  a 
attribuição  de  aunuUar  um  acto  do  Executivo, 
quando  entender  oue  elle  é  i Ilegal  ou  incon- 
stitucional e-admitrir— que  tsse  ac.io  ainda 
produza  effeitos  emquanto  o  nusrao  ex- 
ecutivo não  o  rev(gitr,  é  ura  verdadeiro 
absurdo. 

Seria  tornar  o  Executivo  supeiior  ao  Ju- 
diciário, com  direito  de  aquilatar  de  suas  f'e- 
cisões?,  quando,  ra  espécie,  f^em  a  menor  du- 
vida, si  ha  superior,  é  o  Judiciário.  Espeiar 
que  o  Executivo  se  convença  do  aceno  da 
sentença  para  ínião  agir  terá  p  antar  a  dfs 
harmonia  entre  os  j: odeies  públicos,  a  de- 
cisão do  Poder  Judiciário  deve  ter  a  força  de 
obiigar  o  hxceutivo. 

O  Sr.  Juuo  Santcs— o  Pcder  Judiciário 
fica  porventura  sempre  obri^íado  a  ('ecisces 
idênticas,  quando  t.ão  idnnticas  as  cir- 
cumstancias ?  Não,  e  por  vezes  decide  incon- 
í:ruentemente.  Ahi  tftão  as  questões  sobre 
impostos  estaduaes  de  exportação. 

O  Sr.  Paranhcs  Montenegro— Nós,  que jcá 
approvamos  um  credito  roand.-ndo  pagar, 
independente  de  sentença,  a  militares,  não 
podemos  negar  o  mesmo  a  magistrados,  seudo 
de  salientar  que  aquelles  ccmmettvram, 
quando  menos,  um  &cto  de  indisciplina,  pro- 
vocaram a  reforma  com  que  os  fulminou  o 
decreto  de  7  de  abril  de  1894,  foram  culpu  os, 
ao  passo  qne  os  magistrados  nfio  cornmetteram 
crime  ou  falta  alguma..  Para  aquelles  tcda  a 
benevolência,  para  estes  todo  o  r  gor ! 

Isso  não  tem  cabimento  a)í?um. 

Uesta-me,  Sr.  Presidente,  ainda  fazer  algu- 
mas c  nsiderações  acerca  do  único  iirguraento 
que  apparenteinente  tem  alguma  força,  e  é 
que.  tó  produzindo  elTeiío  as  decl^ôes  do 
Poder  Judiciário  no  caso  concreto  sujeito  à 
sua  aprecação,  não  se  podem  fazer  extensivas 
taes  decisões  a  cases  idênticos.  Quoii  ior  pre- 
judicado que  accione. 

Realmente,  Sr,  Presidente,  as  deci^iCe?  judi- 
ciarias só  tecni  10  ça  obrigatória  no  lusu  jul- 
gado, mas  ê  preciso  attender  que  isso  tem 
applicoçâo,  quando  se  trata  meramente  de 
.ntore^S(■s  individuaes  oflendidos,  e  quando  a 
legislação  é  outra  e  os  divertes  poderes  ião 
leem  amda  se  manifestado. 

No  caso  presente, a  hypo.hese  ê  diversa. 

Temos  (não  sei  si  em  outros  paizes  ha  dis- 
posição idêntica)  uma  lei  que  dá  ao  Poder 


I  Judiciário  a  competência,  não  só  de  nao  ap- 
plicar  nos  cases  occurrc ntes  leis  inconstitucio- 
naes,  como  a  de  annullar  actos  illegaei  do 
Executivo.  Já  se  deu  uma  esp-^^cie  entrenós 
de  se  tornar  extensiva  a  casos  idênticos  deci- 
sões do  Poder  Judiciário,  is?o  por  ura  acto  do 
Executivo,  que  lòi  approvado  pelo  Legisla- 
tivo. O  principio,  está, pois,  firmado  de  modo 
a  destruir  o  argumento  dos  adversarics  de 
minha  emenda. 

Accresce  que  o  decreto  n.  2.056,  de  25  de 
julho  úo  1895,  propriamente  não  offendeu  s«. 
a  direit(S  individuaes.  não,  elle  attingiu  a 
uma  class.e  inteira,  sinão  a  um  poder  o  Ju- 
diciário do  antigo  regimen,  acceito  e  garan- 
tido pela  Republica.  Desde  que  alguns  re- 
presentantes daquella  cla><e  ou  poder  recor- 
reram aos  tribunaes  da  Republica,  e  estes  de- 
claram NULLO  aquelle  decreto,  este  não  pre- 
cisa mais  de  ser  revogado  por  outro,  pois 
e^tá  sem  vigor.  A  decisão  deve  aproveitara 
io3a  a  classe  olTend ida,  sem  precizarde  vir 
cada  um  de  seus  membrts  pedir  ju^t^ça.  Si  a 
lei  n.  '^21  é  má,  revrguemol  a;  mas  antes 
dis-o  deve  ser  observada  e  re{)eitada. 

Diz-se,  finalmente,  que  a  verba  para  estes 
pagamentos  c  grande.  Não  é  tanto  como  se 
suppõe,  ir.ais,  que  *>  teja,  o  direito  i)óie  me- 
dir-e  por  esse  estoiro  ? 

Si  a  verta  é  grande,  a  razão  é  porque  tra- 
ta-se  de  ordemuics  de  mais  de  dous  annt  s 
que  não  foiam  pagts  e  que  o  Thesouro  con- 
serva era  si:  (-8  rangistra<'o8  teera  direito 
jer feito;  não  pedem  favor,  nem  precizam  de 
bandeira  de  ndsericordia. 

Vcu  concluir,  Sr.  Presidente,  repetindo  o 
quedi^so  a  principio.  Sou  e  serei  um  defen- 
sar da  maL'i-!tr;itura  do  antigo  regimen  e  de 
íeus  dii eitos.  Minha  voz,  emquanto  se  pudor 
lazer  ouvir,  ha  de  clamar  cuntru  as  injusii- 
ç;u  que  lho  quizerem  fazer,  pois,  hl  do  al- 
guma cousa  poSiO  ter  orgulho,  é  de  ter  a  ella 
pertencido. 

Vozes—  E  cora  muito  brilhantismo. 

O  Sr.  Paranhos  MontenilGRO—  Asseguro 
ar s  meus  antigos  companheiros  que  serei 
incansável  na  defesa  dos  direitos  que  lhes 
foram  .solemnementn  garantidos  pela  Consti- 
tuição e  pela  Republica.  (Muita  bem,  tnu\to 
lem.) 

St  ntença— Allegam  como  autores  Lins  Cas- 
s  ano  Lima,  Adolphu  Carlos  Sanches,  Alfredo 
Ccsir  Canobussú,  Alexandre  Gomes  Pcdreií-a, 
António  Josó  de  Amorim,  António  Ricario 
Borges,  Fenevenuto  Alves  de  Carv:»ll:o.  Pe* 
lippe  Pereira  Nabuco  de  Araújo,  Francisco  de 
Araújo  Aragão  Bulcão,  Francisco  Autouio<íe 
Freitas  Barros,  Framisco  Carlos  Passos  Filho. 
Joaquim  Johé  d.os  Reis,  JOié  Augusto  HartoM 
Coelho,  José  Bernardo  de  Smiza  Britto,  José 
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Lustoaa  de  Souza,  Porapilio  Cavalcanti  de 
Mello,  Quiatino  Ferreira  O  a.  SUva,  Ji.ãu  An- 
tunes de  Alencar,  António  Flirao  Figueiròa 
de  Sabóia,  JoâoOthoa  do  Ancaral  Henriques, 
Henrique  DomiDjíues  da  Silva,  Pedro  Tboinaz 
de  Queiroz  Ferreira,  Francisco  Cordeiro  da 
Rocha  Campello,  Álvaro  Gurgel  do  Alen'*ar, 
Alfredo  Severino  Braga  Duarte,  António  Fer- 
reira de  Mello  Santiago,  João  Lopes  Pv.re ira 
e  Praxedes  Thecdulo  da  Silva  que,  sendo 
juizes  de  direito  e  desembargadores  e.n  dis- 
ponibilidade por  não  terem  sido  ariraittidos 
na  organização  judiciaria  posterior  á  Consti- 
tuiç.^o  Federal,  percebinm  seus  ordenadas  até 
que  fossem  aproveitados  ou  aposentados  re- 
gularti.ente  quando  o  Puder  Executivo  da 
Uniào  'Fcííeral,  ré,  por  decreto  n.  2.056,  de 
25  de  julho  de  1895,  os  aposentou  forçada- 
mente ;  mas  que  tal  decreto  em  vez  de 
ser  a  execução  do  art.  VI  das  disposições 
transitórias  í^a  Constituição  Federal  e  violik- 
çãu  de  um  iJe  seus  preceitos  ;  visto  como  esta 
aposentadoria  d<s  autores,  como  foi  feita, 
não  estava  na  intenção  do  legislador  consti- 
tuinte ;  que  a  intenção  foi  que  os  mai^istra- 
dos  de  rnais  de  3J  annos  ae  serviço  fossem 
.  desde  Ioljo  aposentados  e  os  de  menos  llcasseni 
em  disponibilidade  veircendo  seus  ordenado? 
até  serem  aproveitados  ou  aposonta'li  s  p  -lo 
lapso  de  30  annos  ou  por  causa  legitima  ; 
que  esta  situação  e  um  teneficio  que  se  oífe- 
rece  a  taes  magistra<'o>  por  um  pensa inentj 
da  conciliação  e  trauirac^ão  em  reconheci- 
mento aos  relevantes  serviços  que  prestaram 
a  Nação  ;  que  a  aposenta  'oria  constante  do 
citado  decreto  infringe  o  preceito  constitu- 
cional sobre  aposentadorias  dos  lunccionarios 
public.  s  ;  que  o  neto  governamental  ò  con- 
trario às  leis  í'e  aposentadorias  dos  magis- 
trados decretadas  pelo  antigo  regimen  e man- 
tidos em  vigor  pela  Con.stituição  republicana 
nos  qua^ís  assenta  o  dsreito  alquirido  dos 
autores:  que  a  apoíentadoria  a.ssiin  ft^ita 
ainda  offt^nde  o  direito  de  vitaliciedade  dos 
magistrados  ;  que  em  consequência  é  nullo 
o  de.Telo  n.  2.056,  de  1895,  como  oppo.^to  á 
Constituição  e  à  s  leis  ;  pelo  que  pediram 
fosse  elltí  decl.u-ado  nullo  para  serem  man- 
tidos em  íiisponibiluiade  os  autoies,  lesa- 
dos, e  condemna'!a  a  Fazenda  Nacional  a 
continuar  a  pagar-lhes  emquanto  aprovei- 
taílos  não  forem  ou  não  perfizerem  os 
30  annos  da  lei,  os  ordenanos  que  lhes 
tocarem  na  forma  das  disposições  tni  vi^or 
bem  lomo  a  differença  em  que  teem  sido 
les idos  desde  a  data  do  acto  quo  lhes  a  des- 
falcou e  as  custas.  A  ré  contestou  por  ne- i 
gação. 

Prevalece  a  acção  dos  autores  contra   a 
ré. 

A  vitaliciedade  dos  juizes   de  direito  em 
cuja  denominação  estavam  incluídos  os  desom 
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bargadores  do  antigo  regimen  estava-lhes 
garantida  pelos  arts.  153  e  155  da  Consti- 
tuição imperial  e  pelas  leis  de  instituição 
doa  respectivos  cargos.  Pela  lei  n.  2.033,  ue 
ib7l,  art.  29  §â  X  e  XI  e  pelo  decreto 
ri.  3.3o:íde  1880,  art.  1°  e  2"  ficou  assegu- 
rado a  aposentação  dos  magistrados  do  im- 
pério. 

Sempre  por  invalidez  provada  ou  preve- 
nida podiam  ser  aposentados  a  pedido  com- 
pu!soria:j.ente  por  terem  attingido  a  idade 
(!o  75  annos  e  por  iniciativa  do  governo  n  e- 
diante  certo  processo,  com  ordenado  por  in- 
teiro si  contam  30  annos  de  serviço  effectivo 
e  com  o  o:*denado  proporcional  si  tiverem 
m-nos  de  30  annos  e  mais  de  10;  além  disto 
íoram-lhes  proporcionados  vantagens  addi- 
cionaes  conform.í  o  acjrtscimo  do  tempo  su- 
perií)r  a  35  annos  de  serviço.  Estas  leis 
foram  mantidas  pela  Constituição  da  Repu- 
blica (art.  83)  naquillo  que  a  não  contra- 
riasse. 

O  art.  6"  das  disposições  constitucionaes 
transitórias  derrogou  estas  leis,  depois  de  ter 
maiidadoque  paia  as  justiças  federal  e  local 
fossem  preferidos  os  juizes  de  direito  de 
mais  nota,  providenciou  que  os  que  não  fossem 
admittidos  nellas  seriam  apo^entad'JS  com 
t  drs  os  venciment- 8  ti  tivessem  mais  do 
30  annos  de  exercício  e  ^i  tivessem  mems 
c  ntinuar.am  a  perciú)»»-  seus  ordenados  até 
que  l'c^seIU  aprovei ladcS  ou  aposent  .dos  com 
ori.enaílo  correspondente  ao  tempo  do  exer- 
ci). Salvo  ;  ois  a  elíoctividade  de  serviço  que 
não  é  indeclinavclnunte  oorigaturio  para  o 
poder  publico  Ftderal  e  local,  a  invalidez 
presumida  que  ó  virtualmente  contraria  ao 
art.  75  da  Constituição  e  o  acciescimo  de 
gratificjções  a-idiciouaes  que  está  essencial- 
mente liga-io  a  eíTectividade  do  serviço,  as- 
siste aos  i( ia Lri.> trados  da  ultima  categoria  do 
art.  VI  das  citadas  disposíçôei  contitucionaes 
provisórias  ou  trautiiorias  no  qual  eatão 
compretiendidos  os  autoras,  as  vantagens  das 
leis  de  aposint:ií,ão  do  lejilmen  imperial, 
que  lues  competirem  por  invalidez  verificada 
e  din  ordeiiadj  na  propjrçào  do  lapsO  de 
disponibilioade  accrescentadu  ao  do  serviço 
]á  })resta'lo. 

Não  obstante  o  l-oler  Executivo  da  Réap:- 
sentouos  por  iniciativa  propriy,  sem  a  razão 
de  invalidez,  mediante  o  aecreto  n.  2.056, 
ja  citado. 

Esta  após  Ml  ta 'orla,  forçada,  é  nulla  por 
que  a  competência  dos  poderes  foleraesò 
explicita  da  Constituição  e  tal  atiribuiçáo 
não  foi  partilhada  ao  l'oder  Executivo  da  Ré 
par.i  o  ta^o  e^^pecial  em  questão;  porque  a 
aposeiitaçâo  forçada  ou  s:.iii  causa  Ugit  ma 
seria  umi  excepção  a  legra  da  inv-ilidez  das 
citadas  leis  de  aposenta  oi ia  e  ao  principio 
do  art.  75,  do  Estatuto  Federal;  as  excepções 
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não  se  presumem  e  esta  não  foi  implícita  ou  ex- 
plicitamente autorizada  por  el!e;o  porque com- 
quanto  laes  magistrados  não  tive>S:)m  sido 
até  agora  aproveitados,  ain  la  o  podem  S3r  e 
basta  a  pos-ivel  realização  de  um  dos  i-ven- 
t08  da  alternativa  para  excluir  a  apoenta- 
doria  forçada  qumio  fosse  licito.  Julgs  p3is, 
NULLO  o  cita'Io decreto  n.  20)6,  de 25  ae  jtiltio 
del995.para  o  fim  de  ass^ííurar  aos  autores  o 
direito  de  ou  serc;m  aproveitados  nas  ju^^t  çvs 
Federal  ou  local,  ou  serem  aposentados  du- 
rante a  disponibilidade  por  invalidez  veri- 
llcada,  com  ordenado  proporcional  ao  tempo 
do  serviço  elFectivo  augmentado  o  da  disoc- 
nibilidarie  até  prefazer  trinta  annos  que  é  o 
lap^o  do  tempo  da  aposentadoria  d-  s  majíis- 
trados  da  segunda  parte  do  art.  6"  das  dis 
)rosições  transitórias  da  Constituis^o  e  con- 
demno  a  Ké  a  pagar  aos  autores  os  or- 
denados que  lhes  tocam  na  forma  das  dis- 
posições em  vigor,  bem  como  a  dilltjrençi 
em  que  teem  sido  lesados  desde  a  liata  do 
acio o  citado  decreto  n.  2056,  que  lhes  des- 
falcou e  castas. 

Rio  4  de  agosto  de  \S01^  Aurélia  no  de  Cam- 
pos. 

Accordão  n.  215.  Vistos,  expostos  e  rela- 
tidos  os  autos,  confirmam  pelos  seus  fiinla- 
mentos,  a  sentença  appellada  pira  declarar 
nnllo  o  decreto  n.  '^.056,  de  2S  de  julho  de 
1895,  que  aposentou  os  autores  ora  appel- 
lados  jnizes  <le  dir-eito  e  desembarga  lur  s 
mencionados  na  petição  de  f»  lhas  du  is  o  cer 
tidão  folha  65  com  ordenado  propor ci'»nal  ao 
tempo  de  serviço,  visto  não  terem  sido  apro- 
veitados na  organização  judiciaria  federal 
nem  na  dos  Estados  da  União.  Porquanto  •» 
citado  decreti»,  mal  interpretando  o  art.  6 
das  disposições  transitórias  da  í>)nstituiçã) 
Federal,  violou  o  principio  cardi.il  e  institu- 
cional da  mairistratura  consagrado  e  man- 
tiio  pela  Constituição  Imperial  de  1824,  e 
])or  toda  a  subsequente  legislação,  que  a  Re- 
publica achou  cm  vigor  ao  tempo  da  sua  pro- 
clamação e  qu^í  continua  a  vigorar  aié  a 
pronulgaçãr/  da  de  24  de  fevereiro  de  18)1  ; 
.  que  iguilmente  reconheceu  e  manteve  já  no 
art.  57,  quanto  aos  nossos  juizes  federaes, 
já  nos  arts.  8^  e  8i"  e  no  ciuido  art.  6*  das 
dispasições  trransitorias  quanto  aos  ju  zes  do 
regimen  anterior.  E'  oe  accordo  com  essR 
principio  da  parpetuida^e  dos  mencionados 
juizes  que  se  ha  de  entender  o  art.  6^  da 
nova  Constituição.  Os  juizes  de  direito  e 
desembargadores  de  muitas  notas  prete- 
ridos nas  primeiras  nomeações  para  a  ma- 
gistratura feieral  e  pira  a  dos  Esta- 
dos eram  e  continuaram  a  ser  magi$tra'ios 
vitalícios  no  gozo  da  perpetuidade  dos  seus 
cargos  do  qual  só  podiam  ser  privados  por 
sentença  judicial  ou  a  seu  pedido  ou  por  in- 
validez physica    ou  m-.^ral    verificada  por 


exame  medico  ou  invalidez  presumida  pela 
idade  maior  de  75 annos. 

Oi  ão  a^^mirtidoà  na  nova  organização  o 
que  tivessem  mais  de  30  ânuos  de  exercício 
se!'iam  aposentiidos  com  tolos  os  seus  venci- 
mentos ;  e  03  de  menos  de  30  annos  de  ex- 
er 'icio  continua»  iam  a  perceber  os  seu^ orde- 
nados e  vencimentos  sem  a  gratificação  pr:> 
labore  até  serein  aproveitados  ou  aposentados 
com  ordenado  correspondente  ao  tempo  de 
exercício. 

Si  aproveitados,  entravam  na  regra  geral  ; 
>i  não  continuavam  avulsos  ou  em  disponibi- 
lidade com  o  í>ó  ordena io,  até  que  se  lhes 
desse  logar  no  quadro  dos  eífectivo«,  salvo 
se  requeressem  a  sua  aposentadoria  ou  si 
tornassem  impossibilitados  por  invalidez  real 
ou  presumida,  ou  por  sentença  judicial,  por- 
que eram  então  eliminados  do  quadro  da  ma* 
gis!,ra^ura. 

A  disponibilidade,  porém,  conservava  os 
magistrados  inactivos  na  expectativa  de  me- 
Ihoramente  da  sua  sorte,  sem  limitação  de 
tempo  p.ira  serem  aproveitados. 

Era  e^te  grande  e  profundo  sentimento, 
mais  de  estricta  justiça  que  de  equidade,  da 
parte  «Oi  leirislalores  constituintes,  a  affir- 
mação  e  o  cumprimento  da  promessa  feita 
pelo-í  íun«lH(loreo«  da  Republica  noseu  primeiro 
manifesto  dirigido  â  Nação  de  respeitar  todos 
o-?  direitas  adquiridos,  já  como  obrigação  ju- 
diciaria, ja  como  meio  politico  de  tornar  maia 
acceitavel  a  Repubhca,  apresentando-a  como 
uma  instituiçãj  séria,  compenetrada  dos  de- 
veres a  guardar  para  com  a  instituição  rao- 
narOiica  substituída,  e,  assim  garanlidora 
dos  direitos  individuaes,  sobre  cuja  estabili- 
da<!e  ^'e  fundam  a  paz,  a  tranquilidade,  a  or- 
dem e  o  progrrg-o  do  Paiz.  Declaram  por- 
tanto NULLO  o  referido  decreto  n.  2.056,  de 
25  de  julho  de  1:'95,  para  o  fim  de  assegu- 
rar aos  appel  lados  o  direito  de  serem  conser- 
vados na  disponib  lidade  em  que  anterior • 
nunte  se  acharem,  nos  termos  expostos  do 
urt.  6"  das  d  s posições  transitórias  da  Cons- 
tituição Fedor*  1  e  pigar-lhes  os  descontos 
que  haja:ri  solfiido  dos  seus  ordenados,  com 
excepção  do  Dr.  Anisio  Firmino  figueira  de 
Sabóia,  deitem  bi  rira  dor  aposentado  da  Relação 
da  Fortaleza,  capital  do  Estado  do  Ceará,  o 
qual  pjr  ter  suio  aposentado  a  seu  }>edido, 
posteriormente  ao  citado  decreto,  desligou- 
se  dos  autores  desistindo  de  qualquer  acção 
ou  reclamação,  como  declarou  na  suapetiçáa 
fls.  86.  K  pague    as  custas  a  União  Federal. 

Supremo  TribunU  Federal  aos  21  de  no- 
vembro de  \h97. ^Aguino  e  Castro  presidente 
com  voto,  confirmanio  a  sentença  appellada. 

Já  pelo  mesmo  Governo  Provisório,  na  pro- 
clamação do  15  de  novembro  de  1889  ha- 
viam sido  garantidas  e  respeitadas  as  vanta- 
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gens  e  og  direito»  adquiridos  pelos  funccio- 
uaríos  da  justiça  ordinária. — B.  Barreto.  O 
numero  1.030,art.  20 í,  resolveu  ainda  estes 
mesnxoe  direitos,  quanto  à  apoientadoria  dos 
ma:^strido8  vitalícios. 

Maia  tarde  a  Constituição  de  24  de  feve- 
reiro de  1891,  no  art.  6»  das  disposições 
transitórias,  determinou  que  os  magistrados 
que  tivessem  meuos  de  30  annos  de  exercido 
continuassem  a  perceber  seus  ordenados  até 
serem  aproveitados  ou  aposentados  com  o 
ordenado  correspondente  ao  tempj  de  exer- 
cício. 

Mas  este  artigo  não  pôde  deixar  de  ser 
attendido  de  harmonia  com  os  aris.  74  e  83, 
da  mesma  Constituição. 

Os  cargos  de  magistratura  eram  perpétuos 
e  inamovíveis  pelo  antigo  regimen,  como  con- 
tinuam a  sei-o  pelo  regimen  actual,  (decreto 
n.  848,  art.  2«,  e  n.  1.030  e  art.  10):  estão 
portanto  garantidos  em  toda  »  sua  plenitude 
e  por  força  do  citado  art.  34.  Uma  das  garan- 
tias, e  das  mais  importantes,  era  a   da  apo- 
sentadoria nos  termoi  fixados  nas    leis  re- 
spectivas. Podem,  pois,  ser  hoje  aposentados 
a  pedido,  ou  por  motivo  de  invalidez,  sem  j 
prejuízo  do  art.  75,  da  Constituiçrio,  os  ma- 
gistrados  em  disponibilidade,  mas   sempre  | 
guardadas  as  disposições  que  reguiam  a  ma- 1 
leria,  e  que  se  acham  ainda  ena   vigor,  por  | 
virtu'le  do  art.  83,  visto  que  de  nenhum  modo  j 
contrariam   o  systema  de  governo  firmado  i 
pela   Constituição   ou    os    princípios    nella| 
consignados.  j 

Nenhuma  destas  disposições  autoriza  a . 
aposentadoria  forçada  sem  causa  legitima,  e  a  | 
mero  arbítrio  *to  Governo,  corno  a  decrrtada  | 
quatro  annos  depois  de  promulgada  a  Consti- 1 
tuiyão  cujo  preceito,  (citado  at  6")  a  vingar  i 
a  inteligência  dada  pelo  decreto  de  25  de 
julho  de  1895,  devia  ter  sido,  ha  muito,  posto  j 
em  pratica.  I 

Da  dilatada  demora  havida  na  applicação  i 
da  rigorosa  medida  que  se  contém   no  citado  | 
decreto  é  licito  concluir  que  até  então  teve- 1 
se  por  indecisa  a  legalidade  do  acto  official  | 
que  por  ultimo,  com  injustiça,  feriu    direitos 
adquiridos  e  formalmente  reconhecidos  ainda 
nas  leis  ns.  44  B,  art.  1",  de  1892;  e  n.  221  e 
art.  7°,  de  1894.  Mas,  si  duvidas  houvessem! 
tanto  bastariam  para  que  prevalecesse  a  opí- 1 
nião  mais  favorável  aos  interesses  de  uma  i 
classe  importante  de  f  unccionanos  públicos  < 
vitalícios,  cujos  serviços  podem  ser  ainda 
heje  aproveitados  de  conformidade  com  a  lei:  I 
a  intenção  do  legislador  constituinte  foi  se- 1 
guramente  resguardar,  como  era  de  justiça, 
a  equidade  e  a  sorte  da  magistratura  do  paiz 
e  não  sacrifical-a  às  conveniências  politicas  da 
occasiâo.  Assim,  julgo  que  a  própria  lettraej 
o  espirito  da  Constituição  favorecem  a  pre-  j 
tenção  dos  magistrado^?,  justamente  attendi- 1 


dos  na  sentença  agora  confirmada.—  AmeHco 
Lobo, — Macedo  Soares, -^H,  do  Espirito  Santo, 
— Pereira  Franco,  —  Figueiredo  Júnior^  ven- 
cido. Dei  provimento  á  appeilação,  para  re- 
formar a  sentença  appellada  e  julgar  os  au- 
tores carecedores  de  acção,  attenta  a  perfeita 
conformidade  do  decreto  do  Poder  Executivo 
que  08  aposentou  com  o  art.  G',  3'  alínea, 
(tas  disposições  transitórias.  Annexo  á  C)n- 
stituiçãoda  Repubiica,coir/0  bem  se  demonstra 
nas  razões  em  que  denegou  o  Presidente  da 
Republica  sancçáo  á  resolução  legislativa  que 
interpretou  a  citada  disposição  censtitucional, 
no  sentido  om  que  o  faz  o  accordão.  —  Ri- 
beiro de  Almeida,  vencido,  de  accordo  com  o 
Sr.  Figueiredo  Júnior.— /osc  IL/gino,  vencido 
pelas  razões  do  voto  do  Sr.  ministro  Fiííuei- 
redo  Júnior. —  Pindahyba  de  Mattos^  vencido, 
nelas  masmas  razões  do  voto  do  Sr.  Figueiredo 
Júnior.— Fui  presente,  Souza  Mariins, 

N.  237.  Vistos,  expostos  e  discutidos  os 
presentes' autos  de  appellaçáo  eivei  entre  par- 
tes como  appeilante  a  Fazenda  Federal,  re- 
presentada pelo  Ministério  Publico,  e  appel- 
lado  o  juiz  de  direito  Dr.  João  António  Fer- 
reira da  Silva. 

Mostra-se  dos  mesmos  autos  que  o  appel- 
lado  era  juiz  de  direito  de  Villa  Nova 
no  Estado  de  Sergipe,  e  que  sendo  prete- 
rido na  organização  jufiiciaria  daquelle  Es- 
tado, foi  posto  em  disponihihdade,  percebendo 
o  ordenado,  a  que  unha  direito  até  ser  apo- 
sentado e  que  finalmente  p^lo  decreto 
n.  2.056  de  25  f'e  julho  de  1895  íòí  compulso- 
riamente aposentado. 

Rejeitada  a  preliminar  de  nullidade  da 
acção  por  incompetência  do  iuizo,  visto  que, 
pertencendo  ao  Estado  de  Sergipe,  em  que 
tmha  o  appellaio  exercício  como  magistrado, 
nenhum  imredimento  legal  poderia  privar  o 
respectivo  juiz  seccianal  de  tomar  conheci- 
meiíU)  da  cau^a  que  iniciara  sob  o  funda- 
mento de  le?ão  de  direito  effectuada  era 
di:»tricto  de  suajurisdicção.  Isto,  posto: 

Consideranio  que  a  vitaliciedade  doa  ma- 
gistrados ê  principio  de  ordem  publica,  sem  a 
qual  não  poderia  existir  uma  justiça  regula» 
e  imparcial. 

Considerando  que  esta  importante  garantia 
expressamente  estabelecida  no  art.  2"  do  de- 
creto n.  818  de  11  de  outubro  de  1890,  no 
art.  11  do  lO^ireto  n.  1.030  de  14  de  no- 
vembro de  1890,  foi  posteriormente  consa- 
grada no  art.  74  da  Constituição  Federal ; 

Considerando  ainda  que  para  se  tornar 
effectiva  a  independência  do  Poder  Judiciário 
é  necessário  reconhecer  que  os  magistrados 
serão  unicamente  aposentados  pelos  modos 
indicados  nas  leis  do  antigo  regimen,  as 
quaes  estão  em  inteiro  vi;íor  por  não  serem 
contrarias  ã  índole  e  espirito  de  nosso  pacto 
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fundnmental  qu^  por  sua  vez  tnxativuivínte  '  í^.eixar  de  sor  asBim  entonfíido,  o  GoveiMiO 
declara  no  art.  75  que  só  poderá  sei'  dada  a  Ta^ir  o  d-reii/)  <ie  apo^jerita^*  com  todos  os  von- 
aposeii  tido  ria  dos  funccionarios  ;  ublieo>  no  cim"iii!'S  os  m.ijzi^tia-í'  s  que  tiverem  mais 
caso  (Jeinvali  lez  n(»  sí^r^iço  publico  ;  d-í  :iO  auno-^  de  exerciciu  ou  antes  desse  prazo 

Considerando  que  nesses  termos  o<  mairis-  t'iíicm'i>  physica».u  rnoralinente  impo.^sil)ili- 
trados  só  podem  ser  aposentados,  a  seu  pc-  tados  de  continuar  na?  íuncgOesde  seu  circo, 
dido,  por  motivo  do  invalidez  ou  pela  j>re-  Accorlain  pur  o-ses  inoiivos  contirmar  a 
sumida  invalidez  dos  que  attintiem  a  idala  senunça  do  íl^  11  c  doolarar  nullo  o  decroio 
de  75  annos  ;  "  n.  ^.uõti,  de  2)  dejniiio  de   18'J5,  para  o  li in 

Considerando  que  sem  deplorável  confusão  <i-í  a^se^ruar  ao  appellado  I)p.  João  Ant^3nio 
nâo  ê  dado  asstjverar  que  tão  salutar  ira-  Ferreira  da  Silva,  o  direito  de  ser  mantido 
^antia  acha-se  derogada  pelo  art.  O"  das  dis-  na  d  sp  )nibili<Jaiie,  em  que  anleriormento  .^o 
posições  transitórias  que  a.^sim  se  exprime—  '  aoh.iva,  condemnando  mais  a  Fazenda  Fe- 
nas  primeiras  nomeições  para  a  ma^i>t'a-  deral  nos  ordenadr.s  que  deixou  de  perceber  e 
tura  federal  e  dos  Estados  vserão  T)reíeridos   nas  cíusui^. 

os  desembarga  iores  e  juizes  de  d<reito  de,  Supremo  Tribu::;.!  Federal,  7  de  abril  de 
mais  nota. ^  \\S97. ^Aquino    e    Castro,    presidente.— 5ír- 

Os  que  nao  forem  admittidos  na  nova  orga-  nardmo  Ferreira,-- Pereira  Franco.^  H.  do 
nização  judiciaria  e  tiverem  mais  de  30  ao- 1  Espirito  Santo,  votfM  para  que  se  reforraasge 
nos  de  exercicio  í^erão  aposentados  com  to  los  '  a  senten(;a  Fó^nente  na  parte  que  declarou 
os  seus  vencimentos.  I  nullo  o  detíreto,  ^5em  ser  em  relação  ao  caso 

Os  que  tiverem  menos  de  30  annos  de  ex- 1  sujeito.  — ^Vr/Mí>/?•í' í/o  Júnior,  vencido.—  José 
ercicio  continuarão  a  perceter  seus onlenados  i  Ilyrjiyio,  veàci  i  ).—  João  Pedro,  —  America 
até  que  sejam  aproveitados,  ou  .-.posentados  ,  tubo. — Tolo  Harialho,—  Manoel  Murtinfw,— 
com  o  ordenado  corres[,ondon to  ao  tempo  de  i /^/nr/a/nT/a  de  Maitos,  venci- lo.  —  ifoav/o 
exercício.  ^  I  .Voa rtw,  fui  presente. — Lúcio  de  McAdonça, 

As  (iesjcz3S  com   os  ma-'isí ridos  aposen- 
tados <:w  ;x)níoò' ti  w  cít^pont^í/ ií/^ií/c' serão  pa^as  '      Vistos  e  exa:iiinad...s  (S  prementes  auto-j, 
pel(T  Govorno  Federai.  :  ent]'o  pirtes  conio  autores  os  baciíareia  Lou- 

Considerando  que  a  construcção  gramma-  ronco  V^al^-nre  de  Fuueiredo,  José  Jaiís-en 
tical  desse  preceito  constitucional  e  a  ord  mh  r  Feneira  Júnior,  Cari  s  Emílio  de  Andrade 
lógica  de  suas  idèas  clar.unente  eviaencia  o  ^  Poix<.  to,  Aniunio  José  Marques,  Urbano Santus 
pensamento  que  pre^ihu  á  sua  elpJ.»  -ravão  de  '  lia  C. st^  Araújo,  I.s.i.ac  Martins  dus  lieis,  Hen- 
acata*  as  prerogativas  inherento^s  ao  Pudtr ,  riqu'^  Hermeto  Mirtins,  Georgiano  Horácio 
Judiciário;  j  (louç.ilves,  .\ntouio  Pertdia  da  Camará  Lima 

a)  pirque,  si  depois  da  reoi*ganização  das!  Filho  e  Joté  P.res  da  Fonseca,  corno  Kò  a 
duas  justiçis  esses  in:Jgistrad  s  licassi^m  eli-  i  União. 

minados  do  quadro  da  magl^tratuia  t»  con- 1  l'e  leni  os  autores  o  rec-nheci  mento  e  asse- 
deinnados  a  uma  inactividade  absoluta  nfio  i  guração  do  direito  que  llies  c.tufertu  o  art.  6^ 
s(i  teria  usado  da  expressão  —  os  qur^  não  f>)- ,  da^  di=;pjs{,'õ.  s  ir!L:isUori:iS  da  Con^titui■.ão 
reui  admittidos  na  n^va  organização  juc^i  aa  liepublica,  (iireito  de  que  se  julgam  esbu- 
ciaria  e  tiverem  meuoí  de  .'JO  annos  do  ex- 1  Kiados  ptdo  dCLreto  n.  -^.O')»:,  de  25  de  juiho 
eroic  o  continuarão  a  percior  i^?uá  orde- j  de  1S'.)5,  cuja  ann-iWiçrio  também  pedem, 
nados  até  que  tíe.jam  aproveitados.  '  :icoim:uido-o   de   contrario  á  lei  fundamental 

h)  porque,  si  íb^s  ;  a  intenção  do  Iegi>la'lor  |  da  Naçío, 
constituinte  autorizar  as  a.i):>&eníadorias  for- ,  O  governo  revolucionário, compeneti-ado  da 
çadas  de  todos  os  magistrados  com  men  «s.  oe '  indr-cltnavel  nt'eei^i  lade  de  cercar  de  tod-is 
3f)  annos  *le  exercici »  não  feria  na  ultima  \  asgiraiitias  o  podt^r  incumbido  da  applicaçãu 
parte  do  citado  are.  6'  os  classificado  como  i  d;is  iei>,  ivconhecvndo  os  dir^d' os  adquiri' lus 
magisMados  em  d:sponibi!Í!^ade;  I  p^Io   PiKler  Judiciário  do  Império   e  assegu- 

Considerando  que,  quando  porventura  du- 1  raudo-os  e;íi  uma  p "o.  lamaçâo,  coníirm.m  eia 
viilas  ainda  podessem  se  erguer,  não  seria  |  sub  equeutes  íícios  a  sinceridade  da  sua  so- 
licito attribuir  á  W\  orgânica  um  sentido  quj  i  leíiiue  proimvsa. 

não  fosso  ma- s  cí informe  com  a  equidade,  e  o|  Delimitr.udo  as  attribuiçOes  dos  governa- 
respeito  aos  direitos  de  or.trem  ;  i  dore^  'ios  E^^iad  >^,o  Go.erno  Provisório  «cau- 

Considerando  que,  no  art.  7*  da  lei  n.  L*-21,  |  tolua  as  garaitia^  da  antiga  maiíistratura, 
de  20  de  novombro  de  18'Jt,  o  Congresso  deu  i  ob5'an'*o  {'o>i^>\i\  S'us  membrus  viol-utamente 
gual  interpretação  a  e?sa  clausula  constitM-l  priva-^^s  dv  >vais  cargos,  reservando  para 


cional,  o  que  caramen^e  demonstra  ser  ella 

a  maisc  onsentmea  (!om  o  din  iio  cjin-mum; 

Considerando  que,  em  vista  do  di>poato  no 

art.  6** das  disposições  transitórias,  ião  pôde 


o  exclusivo  po'ler  do  invest.r  «  s  juizes  per- 
lai; :u'>. 

Conlorme    a   disposição  co:I^tituc:o:lal  c.<n- 
tinuam  em  vigor  emquaQto  não  forem  rovo- 
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ír.idas  as  leis  do  antigo  iefr;m'»rn,  no  qun 
oxplicita  ou  implicitamtMiíe  mu  íor  o  -ntr  rio 
ao  systoma  de  í^overno  liriarvJo  P'Ma  Consii- 
t;ii\ulo  aos  prineiuií)s  ru'.'U   cor^.iíxríHlõ?. 

O  principio  da  V!tí)i;ci(\iad<.' do  {-"odep  .Indi- 
c-ario,  precioso  elemento  de  orde  n  p.iblici 
era  accaito  e  oífioiziní^nio  amparado  |iel.i 
l?;.'ldação  em  viiror  no   r  i:im«Mi  deí^al\'dí>  «  o 

ni>v<0  código  p:ili  ti. \)    o     OIMíflaMlOLl  Cííl    uiiiíle 

se^l.s'texto??,ratl^io?ul•!;^-(s  em  jeis  ni*.  inavia^. 

Destas  destaoa-Ke  a  <]e  2  (ie  junlp^  de  1^92, 
íoitura  do  pruprU)  Coi!'zr*essi)  Cjí.isiifiinte, 
depois  de  ixparailo  em  í 'amara  e  Senaio  no, 
♦  xercioiu  de  suas  funcçõe-^  uorinar s,  a  qual 
assim  dispõe  em  seu  ;.rt.  I":  o<  direitos  já 
adquiridos  por  empre^^H-os  inamoviVei'^  ou 
vitíilicirs  e  por  aposenta  l;  s  na  coijrorini<'ade 
nas  leis  ordinárias  anteriores  á  Constitui- 
*;"•.  ■>  Fo<'eral  continuam  ^.-arantido.s  em  sua  ple- 
nitude. 

Em  virtude  f^e  leis  ordinárias  anteriores 
ao  estatuto  federal,  o  f^argo  de.jniz  ''c  «i  irei  to 
era  vitalLcio  e  ao  Poder  Ex<^cuiivo  fal^ava 
c-ímperencia  paia  arbitra:'iamente  aposenta^' 
ts  maífistrados. 

í.i<pirando->e  nos  grandes  prTeitos  dire- 
o*ar^ç;  das ''<^:noc ririas  puras  e  v-o  iilario  com 
o  L^o^erno  r  v(  lu'ion\.r:o,  o  lejiisla  ov  consti- 
luinte  est-Tuiu  que  os  juizes  de  diieno  e  des- 
eroba?.'  doies  do  ma.s  noti  íO'"!'!?!!  :^.ir.-ovei- 
t.ií^os  de  preferonci'.  rjos  or-janiA-icocs  j-idi- 
ciaria-',  í\>'!eral  o  io-.il.  Expeii-'n^e,  porém,  e 
c  »:i!  e2i'dor  ::as  j)aixue^  :ri!n:ira>,  TC":;ieniu- 
nha  eonstant»*  í-a  frequ^^n^^ja  cjin  q.ie  i;e  m « 
..ejtes  e.  altos  iiit  rcise-:  graves  sao  s  ipplan- 
t;í'^os  p?'aS'.'onven'/'niíia5  de  momento  <-  vr-n- 
Tagens  ;)ar.:iacs.  Mqnello  leirisíaior,  sui)mer.- 
ton  lo-se  ao  dis^w-^to  no  art.  74  'ia  a  ssa  lei 
bi?;'ea,  esíabelec^u  na  f>rma.  d^s  aoros  ti  do- 
olarar;v>^s  do  p^.vler  que  o  p'ec'dr^u,  qoí^  os 
juizes  o  de.^cm  crgatlorcs  nâo  co"nte;n;da''  is 
aas  org;nizacõc's  julic.iar-MS  s-.^^riam  ajH^sen- 
ta  ios  com  t  dos  o-  venci  leiros,  iim»  vez 
quo  contassem  ma-s  '1  •  .*-()  '.nno-iiV'  exereicio, 
continuando  os  qne  não  íives.-em  ^^rti-.ijfiflo 
aqueíie  praz.í  a  p*'rce'"rem  seus  ordcíudos 
até  que  aprov: il tvdo.s  ín-se  u  oa  ap  (seovulori 
c:»m  o  ordenado  c  •rre.-p.irid.^nt-j  :io  tempo  de 
exercício.  A  ap  senta  dória  d^^  qu>  trata  «> 
art.  IV'  das  dispnsiçõa-;  transi t^ria^  €S'á 
ir.teirj-mente  suuó^^dinuíio  ao  a^'t.  75  da  nv:s<a 
le!  fundamental,  que  >o  a,  co;xe'le  e;n  caso 
de  invah'^ez,  liyi'ot'ese  não  v.-riíi  .aiia  no 
acío  do  Po  íe^'  Kxeontivo,  q;ie  co'iferiu  a  indi- 
víduos validos  a  prí^ro-í-tiva  do  ex/ejíção 
creada  pelaconting».ncia,  a  que  está  o  iiou.cm 
expo>to. 

Aposentados  os  ma-cistividas  cm  disponibi- 
lida;:e,  revogada  es:a  v.  diSuOsiçíÃo  constitu- 
cional, <jue  manda  aproveitar,  mas  ao  Poder 
Executivo  ílilia  a  competência  para  tanto, 
importando  seu  procedimcíuto  um  verdadeiro 


ataque  ao  salutar  principio  de  harmonia  e 
in'.ependencia.  quetleve  existir  entre  os  ór- 
gãos da  soberania  nacional. 

Q:ie  o  dir.^ito  ao  aproveitamento  por  parte 
dos  magistrados  em  di*p^nibilida''e  não  se 
extinguiu,  dil-o  positivamente  a  lei  n.  221, 
de  lO  de  nove[nb'*o  de  1894,  mandando  que 
ellfs  sejam  preferidos  no  ca«o  de  preenchi- 
mento  de  vagas  de  juizes  .^eeciouaes,  aíílrma  o 
decretou.  '2.464  do  corrente  anno,  quando 
regula  ^  nomeação  de  pretores. 

Questão  V(^ncida  desr'o  o  transcendente  tra- 
bilho  do  nntavel  publicista  americano  Ur. 
R'jy  Barbusa,  é  hoje  doutrina  corrente  e 
aceita  a  da  inconstitucionalidade  do  decreto 
n.  2.n56,  portanto,  reconhecendo  e  assegu- 
rando o  direito  adquirido  pelos  A  A,  declaro 
nullo  o  acto  do  Poder  Executivo  e  condemno 
a  União  a  fiagar-lhes  oa  orlenados  que  lhes 
pertencem,  segundo  a  lei  e  mais  a  differença 
qne  deixaram  de  perceber  depois  de  mandado 
executar  o  dito  decreto  e  nas  custas. 

>>.  Luiz,  29  de  maio  de  1897.— /osc  Vianna 

Vaz, 

Passou  em  julgado. 

Pede  o  A.  Dr.  Luiz   de  Souza  da  Silveira, 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  que  seja 
dedwado  nullo  o  decreto   n.  2.036,  de  25  de 
julh  »  de  18^5,  que  o  ap  j-entju,  centra  a  Con- 
M.im  (;"í0  da  Kepublira   e  a  lei  e  contra   sja 
vontade.  » rnd.omnaiido   a.    Fazenda  Nacional 
a  pagi:-  lhe  os  seusO'dena'o.^    de  jungistr/ido 
e!n  di:^2onibili  iíade   desde   a  d.tta  do  referido 
decreto  até  ser  ello  aproveitfcdo  na  forma  da 
legislarão   em   vijor.    AHeíra   a  ré.  ''or  seu 
revresentante,    oue   nada   tem   a   d  zer   *m 
vtstr  do  aecordão    ao  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral  d.e  21  oe  novembro  de  i89ô,    proferido 
e'n    causa    inteiramente    idêntica  a   do    A. 
E  con^idrando. depois  de  vis»"3  ee\';'min:idos 
e-tes  autos,  que  este  Juizo  já  decidiu  em  4  de 
agosto  de  I89:i   o  i6  de  noveaibro   do  mesmo 
a  1^:0,  que  <  s  ju'z-'s  ile  dirnito   em  disponibi- 
lidade teeín  direito  aos   jeiís  re.^pecti  os  or- 
denados,   emquanto  não  forr.;i   aproveitados 
'  ?.  forma  das  lein  vigentes,   fendo,  portanto, 
nullo  o  referido  decreto  que  o  aposentou  por 
ser  ellc  ille:.^al  e  inconstitucional  em    ace  do 
!  art.  6'    das  flisposições   transitórias  da  Con- 
I  stituiç)o  de  24  de  fevereiro  de  18.^1,  das  leis 
'de  1S7I,  lí-86,    18   de  junho   de  1893  e  20  de 
1  novemb  o  de  In94,  considerando  que   o  Su- 
I  premo  Tribunal  íederal  já  coníirmou  a  dou- 
;  irií.a  das  deeisõs:icima  citadas  em  21  de  no- 
i  verab  ode  1^9ô,   julgo,  fundado  no  art.  13, 
'  Í5?í  9'   e  10  da  lei  n.  ^21,    de  20  de  novembro 
I  de  1894  NULí.o   o  decreto    n.  2.05G,   de  5i5  de 
!  julho  de  I8i.*5,  e  condemno  a  Fnzenda  Nacio- 
j  nal  a  pagar  ao  A.  os  ordenados    que  deixou 
I  de  perceber  desde  a  data  de  sua  apossntadoiia 
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até  ser  aproveitado  ou  aposentailo   legal- 
mente e  às  custas. 

Districto  Feí1eraL*12  de  maio  de  1897.— 
Godofredo  Xavier  da  Cunha, 

Idênticas  já  proferiu  em  mais  quatro  ac- 
ções, passando  todas  em  julgado. 

O  Sr.  *Toâo  de  Siqueira,  (pela 
ordem)  —  Pura  pedir  um  esclaieci mento. 

Achando-se  na  ordem  do  dia  e  em  dis- 
cussão a  emenda  e  o  projecto,  pergunta  si 
tem  3  discussão. 

O  Sr,  Paula  Ramos  e  ol'tros  —  Sem  du- 
vida. 

O  Sr.  Presidente  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Cos^ta  «Júnior  vem  justi- 
ficar o  seu  voto  a  favor  do  projecto  e  con- 
trario à  emenda,  que  vem  augmentar  de 
cerra  rle  500:000$  o  credito  pedido. 

Vota  pelo  pagamento,  julgado  pelo  Poder 
Judiciário,  cujo  accórdão  nâo  pôde  ser 
adiado  no  seu  completo  cumprimento. 

Lamenta  que  o  requerimento  do  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  Sr.  Bueno  de  An- 
dratJa,  não  tivesse  sido  approvado.  Lamenta, 
sem  admirar-se.  porque:  a  par  da  economia 
tlieorícaniente  pre^^ada  por  iodos,  o  que  ba 
na  Camará  é  um  numeroso  partido  sempre 
prompto  a  votar  novas  despezas.  partido 
feito  de  membro*;  de  uma  e  outra  facção,  em 
que  ora  se  div,de  esta  Casa  do  Conír?sso. 

A  matéria  de  oue  trata  a  emenda  jcá  foi 
duas  vezes  vetada  pelo  Cliefe  do  Poder 
Executivo,  primeiro  o  Sr.  Marechal  Floriano, 
depoiá  o  Sr.  Prudente  o  o  Moraes.  A  Ca- 
mará, duas  vezes  também,  já  anprovou  as 
razões  desses  vetos.  Assim  escudado,  e  par- 
tidário acérrimo  da  economia,  o  orador  vota 
rontra  a  emenda  e  a  lavor  do  projecto. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  il^mpliiloiplifofl)  —Sr.  Pre- 
sidente, poucas  são  as  palavras  com  que  pre- 
tendo justificar  o  meu  voto,  em  favor  da 
emenda  que  foi  tão  brilhantemente  defendida 
pelo  meu  honrado  collega  de  representação, 
o  Sr.  desembariçador  Paranhos  Montenegro. 

Não  pretendia  entrar  no  debate,  não  estava 
preparado  para  elle  e  sabia  que  a  defesa, 
f-ita  pelo  meu  illustre  coilega.  bastnriapor 
si  só  para  arrastar  a  convicção  da  Camará, 
sendo  a  justiça  defendida  por  S.  Ex.,  tão 
clara  e  manifesta,  que  não  poderia  ser  re- 
cusada por  nenhum  dos  collegas  queattenta- 
mente  estudassem  o  assumpto. 


(1)  Este  discurso  nS*  foi  rovííto  polo  ora<lor. 


Mas,  como  depois  da  palavra  autorizada  de 
S.  Ex.,  occupou  a  tribuna  o  honrado  depu- 
tado por  S.  Paulo,  encarando  a  questão  3ob 
um  ponto  de  vista  diverso  daquelle  pelo  que 
foi  considerada  a  questão  pelo  primeiro  De- 
putado, o  Sr.  Montenegro,  a  Camará  me  per- 
mittirá  arriscar  algumas  proposições  no  sen- 
tido demostrar  que  a  minha  convicção  é 
ainda  a  mesma  que  tinha  em  princípio,  a 
despeito  das  observações  com  que  S,  Ex.,que 
me  precedeu  na  tribuna,  procurou  sustentar 
o  seu  voto. 

Sr.  Presidente,  começo  por  declai-arque 
não  estou  de  accordo  com  a  lei  que  declarou 
que  o  Poder  Judiciário  é  competente  para  an- 
nullar  actos  do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— E' lei ;  está 
escripto.  Peço  licença  paTa  declarar  que  o 
unico  Deputado  que  se  levantou  contra  ella 
fui  eu. 

O  Sr.  AMPiiiLopino  — Ea  não  era  Deputado 
e,  por  isso,  não  posso  serrespon-avel. 

Na  tlieoria  desta  forma  de  governo,  os  po- 
deres são  independentes  e  harmónicos,  cada 
um  gyra  com  inteira  independência,  na  es- 
pherà  de  suas  attribuições  respectiva^, 
nenhum  poder  ò  superior  ao  outro  ;  lodos  sâo 
iguaes.  collateraes,  todos  representam  a  von- 
tade nacional,  sob  um  ponto  de  vista  com- 
mum,  com  a  mesma  somma  de  indei)endencia, 
com  o  mesmo  poder  e  a  mesma  autoridade,  e 
sem  isto  nada  se  fará. 

Isto  é  o  que  está  escripto  na  Constituição 
dos  Esta<ios  Unido3,  onde  fomos  haurir  os 
princípios  fundamentaes  da  nos  a. 

Na  pratica,  não  se  podo  evitar  a  suprema- 
cia do  Judiciário,  em  relação  a  certa  ordem 
de  questões . 

Nestes  assumptos  o  Poder  Judiciário  ê 
aquelle  que  proíVre  a  ultima  palavra  ;  e  das 
decisões  (íos  tribunaes  inferiores  só  ha  re- 
curso para  os  tribunaes  de  inauincia  sup«- 
rior,  conforme  os  con^tiiucionalisias  ame- 
ricanos. 

Tantas  vezes  quantas  uma  lei  ordinária  ou 
um  acto  do  Executivo  ferir  a  Constituição,  o 
Peder  Judiciário  a  declarará  inconstitucional, 
tantas  vezes  quantas  forem  necessárias. 

Mas  essa  lei  irrogada  de  inconstitucional 
pelo  Judiciário  continua  no  catalogo  das  leia 
(lo  paiz.  e  o  acto  do  Executivo,  que  o  Juili- 
ciario  declarou  illegal,  também  nâo  ó  nullu  ; 
é  um  acto  que  pôde  proluzir  seus  eífeitos 
jurídico»,  sempre  que  um  novo  litigio  não 
se  legitime  e  o  Poder  Judiciário  passa  a  reno- 
var uma  novéi  senten(;a  de  nullidade,  decla- 
rada no  fim  do  julgamento.  (Apartes,) 

O  Sr.  Paranhos  MontenK(;ro  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  AMPnií.ormo  —  Sr.  Presidente, eu 
não  estou  inventando,  creando  direitos ;  sou 
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apenas  um  orgâo  fraco  e  desautorizado  (não 
apoiados)  dsquellGs  que  se  dizem  os  mestres 
da  sciencia  juridico-politica  amejicana. 

Não  ha  poder  superior  ao  outro,  ou  que 
po^sa  obrigar  aos  demais  ;  sâo  to áos  i;^iiaes 
e  collateraes,  gyrando,  com  inteira  iirlepea- 
dencia,  na  respectiva  orbita  de  suas  attri- 
buições. 

Simplesmente  essa  independência  nao  pode 
ser  levada  até  ao  período  de  attntos,  luctas 
e  estado  de  guerra,  e  impõe  harmonia  no  UiO 
das  attribuições  respectivas. 

Cita-se  uma  lei  ordinária  ou  um  acto  do 
Executivo  que  estão  contra  a  Constiiuiçâu, 
e  então  os  constitucionalistas  americanos  en- 
tendem que  a  lei  constitucio.ial  é  a  que  re- 
presenta a  vontade  da  Nação,  o  o  Poder  Judi- 
ciário deve  cumprir  o  seu  dovor,  poorio  de 
parte  a  lei  que,  no  seu  juizo,  t'íni  viol;i'^o  o 
preceito  constitucional,  •)ara  declarar  que  o 
seu  fundameiito  não  está  de  atcjr.lo  com  a 
Constituição. 

O  que  é  preciso,  Sr.  Presidente,  é  que  des- 
appareça  essa  coiitradicçào  entre  a  lei  pri- 
maria (?  a  secuiiiaria;  é  prociso  que  a  con- 
tradicção  seja  palpável,  litt.-ral,  material, 
não  assente  em  motivos  de  ordem  politica, 
porque  ao  Poder  Judiciário  íalta  competência 
|)ara  conhecer  de  taes  motivos. 

Qua:ido  a  lei  é  declarada  i  icoDstitncional. 
somente  em  uma  de  suas  partes,  applieam-Mí 
todas  as  outras  sobre  as  quaes  não  se  mani- 
festa a  mesma  opposição,  em  relação  á  lei 
constitucional. 

Assim  é  que  uma  lei  é  exequível  em  parte 
e  inexequivel  em  outras. 

O  Poder  Judiciário  póie  perfeitamente  de- 
clarar que  Uií  a  parte  da  lei  pôde  ser  appli- 
cada  e  outra  não ;  que  uma  par.c.  que  está 
de  conformidade  com  a  Cons.ituição,  é  appli- 
cavel  e  a  outra,  que  não  está,  niio  é. 

Eu  nâo  desejo  dar  niait.r  desenvolvimento 
a  esta  ordem  de  idêas,  porque  V.  Ex.  e  a 
Camará  sabem  como  é  largamente  desenvol- 
vida a  theoria  do  direito  americano  e  por  i.*so 
que  é,  póde-so  dizer,  a  nnica  irinovação  q.ie 
liA  na  Constituição  dos  E>tados  Uai^los. 

Tanto  maior  é  es3a  innovacão  qua.ito  ella 
não  está  con^a errada  por  um  lext  >  litteral  da 
Constituição.  Kefere-se  o  caso  do  phiiosopho 
inglez,  que,  maravilhado  por  essíi  relbrma, 
que  representava  o  Judiciário  .«eparado  do 
Administrativo,  porque  nas  Consiituiçtles  que 
se  conheciam,  até  então,  o  juãiciario  era  um 
ramo  da  admmistração ;  maravilhado  por 
essa  innova(,ão,  foi  pressuroso  ler  o  texto  da 
Constituição  americana  em  que  tal  j^o  »araçâo 
se  encontrasse  e  pasí^ou  pela  decepção  de  não 
encontrar  a  tal  respeito  uma  única  palavra. 

O  Sr.  Jruo  Santos  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Amphilopiiio  —  E'  uma  necessidade 
imposta  pela  forç^  das  circamstancias,  porque 
três  poderes  não  podem  ser  absolutamente 
independentes  como  partes  que  são  de  um 
todo  do  poder  publico,  não  po  tem  ser  absolu- 
tamente independentes  sob  pena  de  se  ter  o 
absurdo,  na  acção  de  cada  um  delles:  a 
í,fuerra,  a  deaharmonia. 

Sr.  Presidente,  eu  já  disse  que,  quando  no 
governo  de  Jorge  111  de  Inglaterra  se  estu- 
dava o  meio  da  separação  de  poderes,  diversos 
sysiemas  foram  ensaiados. 

Fiz  menção  especial  do  bellissimo  systeraa 
da  nossa  Constituição  monarchica,  que.  tendo 
realizado  as  idéas  emittidas  na  Constituição 
franceza,  desenvolvidas  mais  tarde  por  Ben- 
jamin Constant,  creou  um  poder  não  conhe- 
cido até  então,  symbolizando  a  8ob?rania  na- 
cional e  armado  de  um  certo  numero  de  attri- 
buiçõos  essencialmente  sociaes,  por  meio  das 
quaes  realizava  o  que  Guizot  chamava  a  so- 
berania do  direito,  o  tinha  por  funcção  espe- 
cial evitar  a  lucta,  as  contradicções  entre  os 
mais  poderes,  sendo  a  chave  da  harmonia  de 
todos  eles,  no  desempenho  das  respectivas 
attribuic<"ícs . 

A  Iní,^laterra,  Sr.  Presidente,  resolveu  essa 
questão  — da  descentralização  dos  poderes  — 
por  íurmadilTerente,  constituindo  o  Lej^isla- 
tivo  como  arbitro,  porque  a  necessidade  de 
um  arbitio  é  inquestionável,  visto  que,  cada 
nm  dos  poderes  agindo  separadamente,  o  re- 
sultado inevitável  ê  a  lucta. 

Porque  o  poder  publico  ^  uma  entidade, 
todos  os  acto>  dessa  entidade,  praticados  pira 
fazer  cora  que  s-^ja  guardada  a  harmonia 
entre  e^SQS  três  poderes,  devem  mostrar  que 
são  manifestações  da  vontade  nacional, porque 
não  é  possível  que  esses  actos  estejam  eta 
desharmonia. 

A  InglateLTa  resolveu  pelo  predomínio  do 
parlamento.  O  Governo  é  umacommissão  do 
par  lamento  e  o  parlamento  representa  im- 
mediatamente  a  opinião  publica,  de  modo 
que  o  pensamento  preponderante  ntt  Camará 
dos  Communs  é  o  pensamento  da  Nação  e 
a  este  pensamento  estão  subordinadas  to  ias 
as  outras  manifestações  do  poder  publico, 
sem  limitação,  porque  o  parlamento  Inglez 
é  um  pjder  constitumte  permanente. 

O   poder  legislativo  na   Inglaterra  é  ura 
constituinte   permanente,  que  pode   acabar 
com  a  própria  monarchia,  quando  lhe  ap- 
i  prouver. 

I     Mas,    na   America,   outro  foi  o  regimen 
I  creado;   nem  foi   o  da  nossa  Constituição  de 
i  1822,  nem  o  da  Constituição  de  1891 . 
I     Alli  o  regimen  ó  o  da  separ..çào  de  poderes-, 
!  mas  harmónicos,  como  é  o  da  nossa  Consti- 
tuição e  essa  soberania  do  Judiciário  é  uma 
necessidade  indeclinável  para  que  se  rea- 
lize a  condição  da  harmonia    entre  esses 
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poderes,  condição  imposta   pela  Constitniçrio, 
quo  não  tem  o  sen  fandamenío  em  uma  dis- 
posição escripta  rlclla,  mas  c<  mo  que  Pi^sul-  j 
tmfio  do  systema  por  ella  mesma  ci*eado  e 
estabelecido . 

Tomos  o  caso  da  Suissa,  que  é  uma  repu- 
blica felerativa  como  a  nossa,  era  cuja  Con- 
stituição pennltima,  a  de  1818,  que  foi  insjà- 
rjda  pela  Constituição  americana,  n;lo  se 
outorífou  ao  Judiciário  (e?o  caracter  de 
arbitro  em  ultima  instancia,  a  respeito  de 
uma  íjran^le  somma  <!e  neg  cios;  deixou-se 
esíe  caracter  ao  Legislativo,  qne  tem  a  facili- 
dade de  interpretar  a  lei  authtnticíunente. 
(Apartes.) 

Mas  no  systema  da  Constituição  ameri- 
cana, em  relação  aos  assum^íto»,  que  poJem 
ser  objecto  de  delongas,  que  |odem  ser 
derimidos  por  sentença  judiciaria,  a  ul- 
tima palavra  cabe  de  flicto  ao  Judiciário. 
E  seria  uma  imprudência,  uma  provocação, 
seria  predispor  á  anarchia  não  obedece- 
rem os  outros  poderes  ás  decisões  do  Judi- 
ciário. 

O  Su.  JuLio  Santos  —  Não  comprehendo 
uma  soberania  que  tem  outra  soberania. 
(Apartes,) 

O  Sr.  Amphilophio— Portanto.  Sr.  Presi- 
dente, digo  eu,  em  relação  a  certos  as- 
sMinpTos,  que  podem  ser  objecto  de  (b-long  s, 
ao  Judiciário  ('ompet*^  a  ultima  víí1'í^^^*»  i-^^to 
é,  a  ultima  instancia  e  as  suas  deci-ões 
devem  ser  obedecidas  [eles  demais  poderes, 
buh  pena  de  estabelecer  a  lucta  entiM  os  po- 
deres. 

Ora,  appliquemos  este  principio  ao  caso 
ern  questão:  trata-se  de  uma  emenda,  em 
que  ^e  f  culta  ao  Executivo  despender  uma 
certa  quantia  pira  que  se  faça  aplicável  a 
c:.'rtod  magistrados  ura  direito  que  já  íbi  re- 
conhecido em  favor  de  outros  pelo  Poder  Ju- 
diciário. 

Mas  a  emenda  ó  uma  emenda  facultativa, 
isto  é,  e.>tá  muito  lera  rehgi(!a,  attende  a 
uma  neoessirlade  r.\'il,  mas  sem  conciliar  os 
princípios  de  comi  etencia,  nem  os  principies 
de  respeito  mutuo  que  03  diversos  ramos 
rto  p' der  publico  devem  guar«lar  entre  si, 
autoriza  ao  Executivo  a  despender  corri  o 
pagamento  desses  magistrados,  cuji-s  di- 
reitos o  meu  honrado  collega  pela  Bihia 
tão  brilhantemente  defendeu,  esíos  magis 
trados  que  .«e  acham  era  condições  idênticas 
áquelles,  cujo  direito  já  foi  rec  )nhecido  pelo 
Judiciário,  as  quantias  que  lhes  ft.rem  de- 
vidas. 

Consegui  o  tementcou  pre-uppõe  a  sentença 
cm  cada  um  dos  casos  em  espécie,  ou  pie- 
huppõi  o  Sr.  Presidente  da  Republica  reco 
nhecendo  o  direito  do  Judiciário  revogando  o 
seu  próprio  acto,  (Ajmrtes.) 


Não  quer  1  investigar,  já  disse  aos  meus 
collegas.  si  o  facto  foi  ou  nSo  legal;  não  co- 
nheço a  meteria,  não  a  estudei,  estava  au- 
se.ite  quando  ella  foi  tratada. 

Devo  crer  que  liaji  motivos  poderosos  i^e 
pirte  a  parte.  Presentemente  o  que  ba  é 
ist.  :  um:v  sentença  do  judiciário  que  reco- 
nhece o  direito  de  cortj  numero  de  funccio- 
narios  públicos. 

Ha  outros  funccionnrios  publicas  que  estão 
nus  mesmas  con- lições. 

Ess^s  funccioniirios  públicos,  que  estão  nas 
mismas  c  .ndições,  ou  poderão  intentar  uma 
ací.-ão,  como  lizeram  os  anteriores,  e  nesse 
ca^o.  ^i sentença,  que  for  proferida  em  favor 
deUes,  obriga  o  Poier  Executivo  ;  ou  não 
propõem  acção  alguma  e  o  Poder  Executivo 
revoga  o  seu  propri3  acto. 

O  Sr.  JuLio  Santos  dá  tim  aparte. 

O  Sr.  AMPniLOPíiio  —  Não  sei.  porque 
esta%a  aus  'Ute  «^o  paiz. 

Si  outros  mrigistnidos  propnzeram  acção 
perante  o  Poder  Juiiiciario  e  obtiveram  sen- 
tença favorivel,a  ess?s  o  Governo  é  obrigado 
a  mandar  pagar. 

Um  Sr.  Deputado  —  Eu  votaria  por  uma 
correcção,  que  se  fizesse  nessa  emenda. 

O  Sr  .  AMPiíiLOPiiio  —  Essa  emenda  ê  fa- 
cultativa  ;  e  pur  isso  mesmo  é  que  digo:  em 
relação  áquelles  que  pro])uzer<im  suas  acções 
o  Governo  é  obrigado  a  mandar  pagar  e  liça 
autorizado  a  mandar  pagar  áquelies  que  uãD 
a  pro[»uzerara,  si  entender  que  deve  reformar 
o  seu  próprio  a^to. 

I Carece  que  a  emenda  está  perfeitamente 
redigida. 

O  Sk.  João  de  Siqueira—  E  assim  compre- 
hendeu  agora  o  Governo,  não  pondo  em  ex- 
ecução a  lei,  que  dava  um  anno  de  licença 
a  um  funccionario  publico,  porque  nella  se 
viam  as  seguintes  palavras  :  «  Fica  autori- 
za lo  ...» 

O  Sr.  Amphilophio  —  a  emenda  attinge  ao 
fim,  que  temos  em  vista,  e  íiàoattenta  contra 
a  independência  do  Poder  Executivo. 

Eu  vi,  Sr.  Presidente,  que  te  trata  de  au- 
gmentode  despeza  e  espero  poder  rei  vindicar, 
pelos  meus  actos,  o  direito  de  que  o  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  com  tanto  orgulho, 
se  jacta  de  apresentar  aos  teus  collegas,  isto 
é,'de  concorrer  pa-  a  arebabilitaçáo  de  rjossas 
finanças,  de  nosso  crerlito,  que  eatão  séria  e 
pro fundamente  abalados.  Espero  que,  pelos 
meus  actos,  hei  de  ser  cousiderado  um  di>s 
seguiflores  do  exemplo  do  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo. 

Agora  trata-se  de  um  direito  garantido  por 
lei  ;  não  se  discutem  os  meios  de  fazelo  eí- 
fectivo. 
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o  que  póíle  acontecer  é  que  esses  raaaris^ra- 
'los,  como  os  outros  rnncci()n:Trios  públicos, 
soíTram  uma  reducvclo  pruíissi' nal,  (í(»ter:iji- 
iiadi  pelas  circumitancias  do  píiiz  ;  mas  ;:ada 
justifica  a  nega<,*ão  da  justiva,  C'.írt;m^'o-ee 
em  absoluto  venci  mentes  a  quo  clles  tem 
direito.   (Muito  bem ;  muUo  bem.) 

O  Sr.  I*reH  <ii ente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  A'^olpho  Gordo. 

O  Sr.  ilL<lo]|>1io  Oordo    diz  que 

PS  referencias  feitas  pelo  nibre  Doputaiio 
pela  Bahia,  que  com  tanto  brilhantisfr;o  cc 
tuihju  a  tribuna,  ós  palavras  do  orador,  em 
discursos  que  pronunciou  nesta  (  amara,  na 
sessão  de  1893,  e  na  fces>ão  f^o  anno  passado, 
e,  além  disso,  a  consideração  elovada  que 
tributa  a  esse  nobre  !>eputado,  obrigara-no  a 
vir  por  sua  voz  á  tribuna,  já  para  explicar 
aqutíllas  palavras,  e  já  paia  ju^titicar  o  voto 
que  tem  de  dar  á  emenda  em  «/ebate. 

Antes  do  mais,  precisa,  de  um  n^odo  bem 
claro,  estabelecer  os  termos  da  questão. 

Em  mensagens  deste  anno  solicitou  u  Sr. 
Presidente  da  Republica  o  credito  de  105:-  0U$, 
para  pagamento  no  actual  ex«^rVic»o  de  or- 
denados a  magistrados  que,  não  se  confor- 
mando com  a  aposentadoria  que  Hies  fora 
irapobta  pelo  decieto  n.  2.0':6,  de  ^^5  de  julho 
de)89õ,  Intentaram  acção  contra  a  União, 
obtendo  sentença  favorável,  que  mandou  an- 
nullar  o  referido  decreto,  o  llies  f  ssem  paíí«.s 
os  ordenados  des  !e  a  dat:.  da  aposentaoorja. 

Era  vista  dessas  mensagens,  a  i ilustrada 
Ct.m missão  de  Orçamento  formulou  e  sub- 
metteu  à  consideravão  da  Camará  um  pro- 
jecto autorizando  o  (roverno  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Jutttiça  e  dos  Negccios  Interiores 
o  referido  credito. 

Quajido  esteve  em  discussão  esse  pro- 
jecto, o  honrado  representante  da  Jí.hia 
Jipresentou  uma  c:nenda  autorizando  o  Go- 
verno a  fazer  as  necessarijis  operaeões  ('e  cre- 
dito para  o  pagamento  dos  o:"!en.:dos  tvn- 
cidos,  inclusive  os  do  corrente  rx-rcicio, 
d.os  magistrados  aposentados  ])elo  releiído 
decreto,  e  que  não  propuzeram  acção  ju- 
dicial. 

A  Commissão  de  Orçamento  deu  parecer 
favorável  á  emenda. 

O  orador  dá  o  ^eu  voto  ao  proj(\íto,  porque 
é  preciso  cumprir- se  uma  duci.^ào  do  i'odcí* 
Judiciário,  irias  não  podo  dar  o  seu  v.jto  à 
emenda,   porque  é  preciso  quo  t^e  cumpra  a 

CíjiLStitUiçãO. 

o  decretu  do  ap)í>t  iii>d'}ri;.'.  d(»s  iiia^'i.- tra- 
duz fundou-te  em  di>|>os|(,(;»os  cluri^  e  'er- 
minautes  da  Constituição,  di^-jn-ivões  c.>.-as, 
cujo  sentido  foi  aíiirmado  pelo  Congresso  e:n 
mais  de  uma  occíisião,  e,  si  for  accoita  a 
emenda  do   nobre  Deputado  pela  Bahia,  o 

CAfflAra    V.  V 


Cor?£írGsso  modificará  os  seus  votos  ante- 
rior.s,  sem  motivo  de  qualquer  natureza  que 
o  jusriíiquo,  o  ant'.s  onerando  pesadamente  e 
por  lor.gos  annos  (>s  cofres  públicos. 

O  orador,  depois  de  referir  os  factos  que  se 
r'ciaM  ua  Constituinte  a  propósito  do  art.  6" 
das  disposições  transitórias  da  Constituição, 
diz  que  nessa  disposição  se  preceitua  que  os 
m:;gistrados,não  aproveitados  na  organização 
judiciaria  federal  e  estadual,  serão  : 

Aposeiítados,  com  todos  os  vencimentos,  os 
que  tiverem  mns^  de  30  annos  de  serviços  ; 

Postos  em  disponibilidade,  até  serem  apro- 
veitados ou  aposentados  com  o  ordenado 
correspondente  ao  tempo  do  exei'cicio,  os  que 
tiverem  luenos  de  '>()  annr  s. 

E'  evidente  em  face  destas  disposições  que 
a  Constituição  distinguiu,  na  magistratura 
inactiva,  du?is  cla-se«:  n  dos  não  aprovei- 
tarmos quo  até  ultimar-se  a  organização  ju- 
diciaria federal  ou  estadual  contassem  mais 
de  30  annos,  de  exercício,  e  a  dos  que  não 
contassem  esse  tempo. 

Aos  primeiros,  decretou  a  Constituição  a 
aposentadoria  com  todos  os  vencimentos,  mas 
quanto  eos  segundos  lhes  assegurou  a  sua 
disponibilidade,  isto  é,  a  contagem  de  tempo 
e  o  ordenado  até  que  se  ultimasse  a  organi- 
z^i^ão  judiciaria  da  Republica,  devendo  ser 
aposentados,  si,  completa  a  organização,  não 
fossem  aproveitados. 

A  organização  judiciaria  federal  e  estadual 
não  podia  ser  feita  m  mesma  occasião,  como 
nalm-nte  não  foi,  e  os  magistrados  íião 
aproveitados  na  organização  de  um  Estado 
íodiara  8^1-0  na  de  outro,  ou  na  organização 
feieral;  dahi  a  disposição  constitucional, 
mandando  que  fessem  postos  em  disponibili- 
dade até  ser  ultimada  a  organização  judi- 
ciaria em  toda  a  Republica. 

A  di;poniLili(lade  tinha,  pois,  um  justx)  li- 
mite—a  ori:amzavão  judiciaria  ein  toda  a 
União.  Ul Limada  essa  or^^anizaçáo,  os  não 
a;  rovtMta  ios  deviam  ser  aposentados. 

Foi  o  que  se  deu. 

O  que  quer  a  emenda  em  debate?  Quer 
que  Síja  annuUada  essa  aposentadoria,  e  que 
os  maristraios  aposenta-los  continuem  em 
disponibilidade,  recebendo  ordenado,  até  que 
depois  do  30  annos  da  sua  nomeação,  sejam 
aposentados  com  oi^denado  e  gratificações. 

De  modo  que  os  magistrados  nomeados  de- 
pois '^a  proelama<;ão  da  Republica,  e  os  no- 
meados moMiio  depois  da  promulgação  da 
Coiístiiuiç.io,  c  qn-  mio  foram  ali nal  apro- 
veitados quai.do  verilioou-se  a  instailação  da 
nova  ordem  jad  ciaria  em  tola  a  União,  e 
quo  hoje  ext  rceiíi  a  sua  activKiado,  uns' na 
aivo.a(!.a,  ciuio."^  noco[iiine'cio,  outros  na  la- 
voura, etc,  torao  do  receber  ordenado  du- 
rante 30  annos,  e  depois  de  30  annos  orde- 
nado e  gratiiicação  1 1 
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Vao  receber  ordenado  intejíral  e  mais  tarde 
ordenado  e  gratificação,  seni  prestarem  o 
menor  serviço  publico ! 

Isto  não  teve,  como  não  poilia  ter  em  vista 
a  Constituição.  As  suas  disposigOes  são  clariis. 

Nem  se  diga  que,  em  vista  do  art.  75  da 
Constituição,  03  magistrados  só  porliam  ser 
aposentados  no  caso  do  invalido?,  c  que  ê  in- 
constitucional por  isso  o  decreto  que  os  apo- 
sentou. 

O  art.  6**  das  disposições  transitórias  abrlo 
uma  excepção  a  essa  regra,  e  é  uma  disposi- 
ção especial  aos  magistrados  a  que  se  re- 
feriu. 

Nom  se  marquem  disposiçues  anteriores  a 
Constituições,  porque  a  Constituição  creou 
direitos  novos. 

E  tanto  é  assim,  que  tendo  o  Congresso  cm 
1802,  approvado  uma  resolução  quo  deiermi- 
nava  que  nenhum  magistrado  podia  ser  apo- 
sentado sem  que  tivesse  completado  30  ân- 
uos do  serviço  publico,  salvo  invalidez,  e  tendo 
o  marechal  Floriano  Peixoto  vetado  essa  re- 
solução a  9  de  agosto  daquelle  a^no,  com  ra- 
zões luminosas,  o  Congresso  acceiíou  as  ra- 
zões do  veto  e  rejeitou  o  projecto. 

Em  1894  o  Congresso  approvou  um  novo 
projecto  quedetciminava  que  os  magistrados 
não  contempla-los  na  orgatiização  judiciaria 
da  U;iião  o  dos  Kstados  co:itmuaria'm  em  dis- 
ponibilidade, até  sei  em  ulteriormente  apro- 
veitados ou  aposentados, si  o  roq'ieressem,ou 
cabissemeui  invalidez— e  o  actual  Pre^idpnte 
da  Republica,  tendo  vetido  e.;>a  resolução  a 
18  do  dezembro  desse  anno,  o  Congresso  ac- 
ceitou  as  razões  do  veto  e  rejvútou  o  pro- 
jecto. 

Em  face  de  todo  o  exposto,  cumpria  ao  Go- 
verno aposentar  os  magistrados  não  aprovei- 
tados, e  foi  o  que  fez. 

Como  se  quer  hoje  an  nu  liar  ^^sg  decretn, 
cahindo  o  Congresso  cm  címtradicção  nom  os 
seus  votos  anteriores,  violando  a  Constitui- 
ção, e  onerando  por  longos  annos  í)í^  cofres 
públicos  ? 

A  sentença  do  Poder  Judiciário  só  obriga 
cm  espécie:  desde  que  essa  decisão  não  tem 
fundamentos  legaes,  como  í»steadel-a  a  ou- 
tras? 

O  orador  examina  o  accordão  proferido 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  e  lê  os  votos 
do  Sr.  José  Hygino,  Figueiredo  Júnior,  Pin- 
dahiba  de  MatU)S  e  Ribeiro  de  Almeida— 
verdadeiros  ornamentos  da  nossa  magistra- 
tura—votos  esses  de  tcííordo  com  asidéas  que 
tem  expendido. 

Naquelle  tribunal  houve  em  )ato,  o  o>  auto- 
res tiveram  ganho  do  causa,  graças  ao  voto 
do  Presidente. 

Pois  bem— cumpra-se  essa  decisão,  mas  por 
isso  mesmo  que  ella  não  foi  proferida  de  ac- 


cordo  com  a  Constituição,  não  se  estenda  a 
outros. 

Depois  do  outras  considerações ,  o  ora«^^r 
refere  se  a  palavras  de  um  seu  discurso  pro- 
ferido na  ses-ão  de  13  de  junho  de  I89:í.  ci- 
taíias  pelo  nobre  Deputado  pela  Bahia.  Mas 
o  iiobro  D9:)utado  não  podia  citar  trechos  cu 
palavras  isoladas  desse  discurso— o  pensi- 
m*  :»to  do  orador  está  tem  claro  no  sogniire 
trecho  que  o  nob:e  Daputado  pehi  Bah.a  não 
leu: 

«  A  emenda  da  bancada  paulista,  que  con- 
stituo hoje  a  matéria  do  art.  3"  das  dispoíi- 
ções  transitórias,  visava  (!ous  fins:  como  pelo 
])rojef;to  da  Constituição  todo  o  magistrado 
não  aproveitado  ficava  com  direito  aos  ven- 
cimentos quo  j4  percebia,  qualquer  q  '■ 
íossa  o  seu  tempo  do  serviço,  a  eiaen-la  di>- 
tinguiu  e  itre  os  que  tinham  mais  de  30  anrKS 
(hí  serviço,  aflm  do  serem  aposentados  con 
todos  os  s^íiis  voncirae:ítcs  o  os  quo  tiilrcm 
menos,  para  soro m  aposentados  com  o  orde- 
nado correspo.ulenie  ao  tempo  de  exer- 
cie  o. 

Rerere:se- ainda  ao  discurso  prí. ferido  em 
sessão  (Io  amo  passado,  quando  justificou  m 
voto  em  soiíarndo  cjue  dou  como  membrnda 
Commissão  ái^  Constituição,  Le.irislação  e  Jus- 
tiça, na  questão  da  re fornia  dos  genoraes. 

Nunca  sistentou  que  o  Governo  é  obii;:ado 
s^íinpro  a  este.idor  iiina  sentença  do  Poíer 
Judiciário  a  todos  os  casos  i  leu  ti  cos  aoqur 
fez  ol)jfíctx)  do  litigio  :  o  (pie  sU8t(»ntou  foi  que 
o  Gover.jo  tom  ampla  autoridade  nara  un- 
;iul'ar  os  seus  próprios  actos,  sempre  qn 
verificar  que  são  inçou s ti tucionaes,  illcraeí», 
ou  lesivos  aos  interesses  públicos.  Annuilaio 
pelo  Poder  Judiciário  um  acto  do  Poder  Ki- 
ecutivo,  esse  tem  autoridade  para  annullar 
outros  que  estejam  nas  mesmas  couii«:õe^ 
daquelle,  podendo  invocar  como  argumento 
aq  lella  ?ieí!Ísão.  Mas  esta  aunullação  o  Poder 
Executivo  pratica,  não  era  execução  de  uma 
sentença,  mas  no  exercício  de  uma  sua  pre- 
ro::ativa. 

Si,  porém,  entender  o  Poder  Executivo 
que  o  Poior  Judiciário  proferiu  uma  se4iten(;a 
que  é  contraria  à  lei  fundamental  ou  á  lei 
ordinária,  não  é  obrigado  a  annullar  os 
outros  acto5.  Foi  isso  que  o  orador  sustentou 
no  refcriílo  discurso. 

Ora,  o  que  é  quo  se  dá  na  hypothesc  su- 
jeita ao  conhecimento  da  Camará? 

Uma  decisão  contraria  manifestamente  á 
Constituição:  como  applicar  esta  decisão  a 
outros  íjue  não  recorreram  ao  Poder  .'uili- 
ciario? 

Como  autorizar  o  Poder  Executivo  a  dcs- 
farer  um  acto,  que  foi  praticado  em  cum- 
primento de  uma  disposição  constitucional 
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e  de  accortlo  com  as  deliberações  do  Con- 
fesso ? 

E'  isso  que  quer  a  emenda,  e  isso  não  pócle 
a  Camará  fazer. 

.  O  Sr.I^auro  Af  ullcr  (•)—  Sr.  Pre- 
sidente, venho  tomar  parte  neste  debate,  tão 
alheio  á  cogitação  de  meus  enudos  e  tão  es- 
clarecido jà  pelas  competências  em  direito 
constitucional  nesta  Camará. 

Sinto,  porém,  necessidade  de  dizer  algu- 
mas palavras;  primeiro,  para  explicar  os 
fundamentos  de  um  aparte  que  dei  ao  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo  e  que  S.  Ex.  se  di- 
gnou tomar  em  consideração,  e  fazer  notar 
que  esse  aparte  se  compunha  de  dous  argu- 
mentos, eque  S.  Ex.  só  se  dií^nou  occupar-se 
de  um  delies,  esquecendo  o  outro;  e  em  se- 
gundo logar,  para  explicar  as  duvidas  que 
tenho,  para  dar  o  meu  voto  a  esta  emenda. 

Quando  alTirmei,Sr.  Presidente,  em  aparte, 
que  o  Poder  Executivo  não  podia,  no  caso  da 
reforma  dos  generaes,  voltar  atrás  no  acto 
que  havia  praticado,  não  negava  nem  re- 
cusava, como  não  nego  e  não  recuso  o  direito 
que  elle  tem  de  voltar  atras  de  um  acto  des- 
tes, uma  vez  que,  em  consciência,  o  repute 
illegal  e  inconstitucional. 

Penso,  como  q  nobre  Deputado,  que  não  é 
obrigado  a  voltar  porque  haja  sentença  do 
Poder  Judiciário,  por  isso  que  no  regimen 
da  nossa  Constituição  não  se  é  obrigado  si- 
não  a  cumprir  sentença  para  indivíduos  a 
que  ella  jxffecta;  luas,  na  hypothese  dos  13 
generaes,  Sr.  Presidente,  as  circumstancias 
eram  diversas. 

Si  o  Poder  Executivo  houvesse  praticado 
o  acto  e  viesse  posteriormente,  por  força  da 
decisão  do  Poder  Judiciário,  ou  por  impulso 
próprio  de  sua  consciência,  verificar  que  era 
inconstitucional  e  illegal,  nada  havia  a  com- 
mentar;  mas  verdade  é  que  no  facto  da  re- 
forma dos  13  generaes,  que  não  applaudi,  es- 
tes actos  haviam  sido  submettidos  á  conside- 
ração da  outra  Casa  de  Congresso  e.  haviam 
feito  parte  do  uma  lei  pela  qual  o  Congresso 
approvou  os  actos  do  Poder  Executivo.  E, 
desde  que  isto  se  dá,  desde  que  ò  decisão  do 
Poder  Executivo  trazel-a  ao  seio  do  Con- 
gresso, o  que  havia  a  enfrentar  não  era  o 
acto  illegal  do  Poder  Executivo,  mas  a  lei 
que  o  encampou,  e  sobre  a  qual  era  o  Poder 
Judiciário  o  único  competente. 

Si  o  Poder  Executivo  teve  a  approvação 
dos  seus  actos,  não  era  elle  quem  poderia,  iio 
dia  seguinte,  vir  dizer  que  o  seu  acto,  e  mais 
que  isso,  a  lei  que  o  ('ongrusso,  (izera  era  il- 
legal, pela  própria  doutrina  pregada  pelo  no 
bre  Deputado,  porque  o  Poder  Judiciário  era 


(')  Nio  foi  revisto  pelo  orador. 


O  único  competente  para  dizei-o.  E  quando 
não  fosse  uma  obrigação,  pela  sua  falta  de 
competência,  na  hypothege,  seria,  quando 
menos,  um  acto  de  cortezia  devido  ao  Con- 
gresso, e  não  antecipar  se  o  Poder  Executivo 
a  praticar  esse  acto,  como  não  se  antecipou 
agora  em  relação  aos  magistrados. 

O  Sr.  Júlio  dos  Santos—  O  argumento  de 
V.  Ex.  leva  á  conclusão  de  que  a  lei  tinha 
reformado  a  Constituição. 

O  Sr.  Lauro  Mulleu—  Não  digo  que  a  lei 
tenha  reformado  a  Constituição,  mas  que  o 
Congresso  pôde  fazer  uma  lei  que  não  seja 
constitucional,  porque,  diz  a  Constituição,ô  o 
Poder  Judiciário  o  competente  para  declarar 
inconstitucional  uma  lei;  e  desde  que  se  dá 
essa  compstencia  ao  Poder  Judiciário,  é  claro 
que  se  dá  porque  o  Congresso  pôde  fazer  uma 
lei  inconstitucional. 

Não  digo  que  tivesse  força  para  reformar  a 
Constituição  da  Republica;  seria  uma  heresia 
que  nem  com  o  pouco  conhecimento  que 
tenho  de  direito  constitucional,  poderia  afllr- 
mar;  o  que  digo  é  que,  uma  vez  praticada 
essa  inconstitucionalidade,  o  único  poder 
competente  para  decidir,  e  em  espécie-,  é  o 
Poder  Judiciário. 

Por  conseguinte*,  a  verdade  é  que,  neste 
caso,  o  Poder  Executivo  andou,  a  despeito  do 
critério  com  que  costuma  proceder  em  cir- 
cumstancias semelhantes,  com  açodamento, 
sinão  com  excessiva  boa  vontade,  em  relação 
áquelles  a  quem  o  acto  aproveitou. 

E  sou  insuspeito  para  declarar  porque  sou 
daquelles  que  pensam  que  o  direito  estava 
do  lado  do?  13  generaes  e  o  acto  do  Governo, 
como  o  Poder  Judiciário  veio  a  reconhecer, 
e  como  declararam  áquelles  que  tiveram 
parte  neste  acto,  era  inconstitucional , 

Mas  ha  um  segundo  argumento  que  o  meu 
aparte  contempla  e  que  o  nobre  Deputado 
não  quiz  tomar  em  consideração,  e  é  que  o 
Poder  Executivo  não  podia  praticar  esta  re- 
versão, porque  importava  em  augmento  dos 
quadros  do  exercito,  e  os  quadros  do  exercito 
estavam  preenchidos. 

O  Po  ler  Executivo,  fazendo  a  reversão  de 
novos  officiaes,  para  esses  quadros,  augmen- 
tava  do  facto  esses  quadros,  sem  ter  para  isso 
nem  autorização  do  Congresso,  e  muito  menos 
o  credito  correspondente. 

A  allegação  de  que  viria  pedir  verba  pos- 
teriormente, não  justifica  o  acto ;  essa  verba 
era  indispensável  e  essa  amphaçáo  dos  qua- 
dros do  exercito  era  attribuição  privativa  do 
Congresso,  o  que  podia  fazer,  Sr.  presidente, 
sem  consultar  o  Congresso. . . 

O  Sr.  Adolpuo  Gordo  —  Não  podia  mais 
desfazer  o  seu  acto  nem  sendo  o  acto  inconsti- 
tucional? 


484 


ANNAES   DA   CAMARÁ 


O  Sr.  Lauro  Muller  —  Podia  reintegrar 
fisses  offlciaes  á  proporção  que  as  vaí,^'l8  se 
fossem  dando  nos  quadros  dn  exorcitu,  por- 
que isso  nâo  alterava  o  orçamento,  nem  a 
organização  militar,  e  reconhecia,  por  von- 
tade própria,  o  direito  de  carja  um.  (Aparte^-). 

Mas  esta  questão  está  vencida,  já  votámos, 
G  não  me  referi  a  ella  sina  o  pela  necessidade 
de  nâo  deixar  nos  annaes  a  incorrectissima 
opinião  que  pareceu  ao  nobre  Deputado  (jue 
decorria  do  meu  aparte. 

O  que  tenho  agora  a  enfrentir  ò  a  emenda 
apresentada  pelo  nobre  Deputado  [.ela  Bahia. 
Em  principio,  quanto  ao  projecto  em  si,  seu 
inteiramente  íavoravel  ao  projecto  e  ao  pen- 
samento da  emenda,  porque  acho  que  o  Pcder 
Executivo  não  agiu  constitucionalmente  de- 
cretando a  a,posentadoria  desces  magistrados. 

O  nobre  I)eputa'io  argumentou  com  dispo- 
sições provisórias  da  Constituição;  mas  a 
simples  audição  do  argumento  de  S.  Ex. 
revela  que  S.  Ex.  accrescentoii  espirito  seu 
ao  que  é  espirito  da  Constituição. 

A  Constituição  não  limit(;u  a  disponibili- 
dade dos  magistrados  ao  tempo  da  organiza- 
ção dos  E-tados,  como  S.  Ex.  entende,  e  não 
limitou  não  sò  porque  não  o  diz,  e  não  pode- 
mos fazer  uma  dedução  dessa  natureza,  como 
porque  essa  disponibilidade  só  poderia  deixar 
de  existir  depois  da  organização  dos  E^ta^lOs. 
'  Si  era  para  os  magistrados  qi;e  não  f  jssem 
aproveitados  pela  organização  judiciaria  dos 
Estados,  sò  depois  dessa  or^^anizaçáo  ó  que 
po  lia  começar  essa  disponibilidade. 

O  Sr.  Adolhio  GoriíO— a  Constituição  re- 
lore-sc  a  magihtrados  inactivos  nessa  occa- 
sião,  e  havia  um  grande  numero. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —Estou  de  accordo, 
independentemente  da  decisão  do  Poder  Judi- 
ciário, que  não  temoá  que  discut.r  sinão  cum- 
prir, mo  parece  que  essa  emenda  não  tem  ef- 
liccia  real,  e  aí^ui  acompanho  o  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo.  O  Poder  Executivo,  em 
vista  da  sentença  do  PoíJer  Judiciário,  que 
manda  pagar  nominaIment(»  áquelles  magis- 
trados ([uè  recorreram  ao  F(Hler  Judiciário, 
veiu  ])tdir  ao  Congresso  credito  para  pagar 
essos  magistrados  ([ue  a  sentença  contempla, 
b^i  a  emenda  do  nobre  Deputado  foSíe  impe- 
rativa, comprehendo  ainda  que  se  pudesse 
acoimar  de  uma  intervenção  ás  attribuiçGes 
do  Poder  Executivo,  mas  a  emenda  9'  auto- 
riza o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  para 
pagamento  de  todos  os  magistrados  em  iguaes 
condições  é  pcríeitamenle  ineflicaz,  porque 
presuppõe  que  o  Poder  Executivo,  confor- 
mando-se  com  a  sentença  do  l\  der  Judiciário, 
quei'  estender  a  todos  os  magistrados  a  de- 
( isão  proferida  a  lavor  de  alguns. 

Maá  essa  hypotheso  parece-me  gratuita, 
porque  si  o  Poder  Executivo  quizesse  proceder 


assim,  não  teria  vindo  pedir  credito  para 
ajgun.^,  mas  teria  formulado  o  seu  pedido  de 
modo  a  poder  •)agar  a  tortos.  Essa  autorização 
é  uma  esp  *cie  de  convite  feito  ao  Poder  Ex- 
ecutivo, para  expontaneamente  voltar  atraz. 

Por  conseguinte  digo,  essa  emenda  não  tem 
eííicacia  pratica  porque  ella  não  o  obriga ; 
apenas  autoriza  o  Poder  Executivo  a  expen- 
der aos  demais  magistrados  aquillo  que  lhe 
foi  obrigado  a  pagar  a  estes,  em  cumprimento 
dl  sentença  judiciaria. 

Parece  me  que  elle  nâo  tem  esse  desejo, 
mesmo  porque  si  o  tivess?,  já  teria  pedido 
todo  o  credito  necessário. 

Por  consequência  suggiro  essas  duvidas  ao 
illustre  autor  da  emenda,  julgou-a  inefflcaz, 
porque  ella  não  abnega  ao  Poder  Executivo  ; 
apenas  o  autoriza,  o  que  elle  pôde  deixar  de 
fazer  ou  não. 

Peço  licença  tamtem,  Sr.  Presidente,  para 
exiranhar,  primeiro,  que  esta  emenda  não 
fos.^e  á  Commissâo  de  Legislação  e  Justiça. 
Parece-me  que,  por  sua  natureza,  á  essa 
Commissâo  caberia  o  ebtudo  dessa  emenda,  e 
não  sei  porque  a  Mesa  deixou  de  enviar-lhe 
uma  emenda  dessa  ordem;  em  segundo  logar. 
porque  a  Commissâo  de  Orçamento  não  nos 
diz  quaes  os  magistrados  a  quem  attinge  essa 
emenda,  nem  a  quantia  do  credito  que  deve 
ser  votado. 

Nestas  condições,  tratando  se  da  2^  dis- 
cussão, dou  o  meu  voto  á  emenda,  pai* 
passar  á  terceira,  pedindo,  nessa  occasião, 
então  que  ella  volte  á  Commissâo  aflm  de 
obter  os  esclarecimentos  que  levantei  da  tri- 
buna. {Muito  bem,) 

O    t-^r.  Francisco   Olicerio  — 

Sr.  Presidente,  desejo  deixar  consignada  a 

minha  opinião  na  discussão  desto  projecto, 

poiíí  que  í:e  entende  com  a  magistratura,  com 

o  direito  dos  mai^istrados  em  geral. 

I     Não  t^nho  a  menor  duvida  quanto  ao  di- 

,  reito  (jue  ttom  esses  magistrados  aos  venci* 

I  mentos;  sobre  isto  não  tenho  duvida.    Vacil- 

I  laria  em  dar  o  meu  voto  a  favor  da  emenda, 

I  attenflendo  â  questão  da  despeza,  entretanto 

dahi  a  pouco  darei  a  minlia  opinião  sobw 

esta  face  de  assumpto. 

Já  busteníei,  aqui  na  Camará,  a  correcção 
com  que  o  Presidente  da  Republica,  genera- 
lizou a  doutrina  vencedora  rio  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  assentada  no  pleito  do  ma- 
rechal Almeida  Barreto,  em  relação  a  outros 
generaes,  sobre  os  quaes  existiam  as  mesmas 
razoe*.  O  Pre8i''ente  da  Republica  fez  re- 
verter para  o  quadro  do  terviço  effectivo  do 
exercito  e  da  armada  aqueiles  generaes,  que 
solTrerara  aquella  reíorma  violenta  que  sof- 
frera  o  marechal  Almeida  Barreto, 

Foi  portanto,  por  parte  do  Poder  Executivo 
um  acto  de  generalidade,  acto  que  sustou  lei 
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aqui,  a  propósito  dos  créditos  pedldoí  por 
esse  Poder,  para  occorrer  a  essa  despeza. 

Ora,  parece-me  que  na  hypothese  dos  ma- 
gistrados se  dá  a  raesma  ecipecie  jurídica. 
(Apoiados.) 

QSr.  Adolpuo  Goedo— Não  apoiado. 

O  Sr.  Fr A.NC1SC0  Glioerio— Absolutamente 
mesma. 

Si  na  espécie  um  magistrado  obteve  decisão 
dos  tribunaes  judiciários,  o  Poier  Executivo 
ou  o  Legislativo  podem  fazer  a  mesma  gene- 
ralização. 

O  Sr.  Amphilophio— Mas  não  é  sempre 
obrigado  a  fazer. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Está  claro.  A 
mim  se  afigura  que,  no  ponto  de  v  sta  do 
dir-ito,  o  nobre  Deputado  pela  Bahia,  o 
Sr.  Paranhos  Montenegro,  discutiu  a  questão 
perfeitamente,  e  perfeitamente  bem  a  orieu- 
tou  o  honrado  Deputado  o  Sr.  Amphilophio. 

Por  consequência,  nada  tenho  que  accres- 
centar  no  ponto  de  vista  jurídico. 

Quanto  á  despeza,  acho  que  é  uma  despeza 
que  vae  onerar  o  orçamento  ;  mas  quer  me 
parecer  que  esta  despeza  deve  preterir  a 
outi  as  que  estão  onerando  o  orçamento  in- 
justamente. 

Tenho  entendido,  e  nssim  me  tenho  mani- 
festado, por  mais  de  uma  vez,  que  o  que  mais 
prejudica  o  Orçamento  da  despeza  dá  Repu- 
blica é  o  seu  desfalleci mento  quanto  ao  seu 
credito  interno  e  externo. 

E  a  fraquezi  do  nosso  credito  provê ín  da 
nossa  fraqueza  em  i-elação  á  orJem  publica. 

Quer  me  parecer  que  o  elemento  principal, 
para  que*aa  finan(.'as  da  Republica  se  resta- 
beleçam, é  a  firmeza  das  instituições,  e,  c<ín- 
sequentemente,  a  firmeza  da  ordem  publica 
interna . 

Desde  que,  no  exterior  não  se  questione 
mais,  não  se  cogite  mais  da  instabilidade  das 
instituições,  este  elemento  por  si  só,  concor- 
rerá eíricazmente  para  a  elevação  do  nosso 
credito. 

Assim  pensando,  julgo-me  autorizado  a 
dizer  que  a  despeza  feita  com  a  m  i^íi-stratura 
è  uma  despeza  que  se  pede  para  assegurar  a 
ordem . 

O  primeiro  elemento  do  ordem  publica,  em 
uma  nação  civilizada,  nas  condições  da  orga- 
nização politica  actual  no  mundo  inteiro,  é  a 
magistratura. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Activa. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— O  Congresso, 
fazendo  sacrifícios  p^ira  assegurar  o  direito 
dos  magistrados  concorre  para  assegur.ra 
ordem  publica,  e  não  será  diííicil  abrir  oá|<aço 
no  Orç  imanto  da  Republica,  para  essa  des- 
peza, retirando-se  dahi  outra  que  não  tem 
justificação  constitucional. 


V.  Ex.  sabe  bem  que  estão  onerando  o  or- 
çamento da  Republica  despezas  de  caracter 
inteiramente  estadual ;  e  não  ha  razão  para 
que  essas  despezas  continuem  a  permanecer 
ahi  era  prejuízo  do  direito  sacratíssimo  dos 
magistrados,  e  não  ha  razão  para  que  se 
espantem  com  essa  doutrina  aqnelles  que 
não  se  julgaram  autorizados  a  protestar 
contra  o  acto  do  Poder  Executivo,  que  apo- 
sentou, ainda  ha  pougo  ura  illustrado 
membro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
não  pjdia  sel-o  sinão  sob  a  condição  de  in- 
validez . . 

O  Sr.  Amphilophio— Que  foi  provado. 

O  Sr,  Francisco  Glicerio— que  supponlio 
ter  sido  provada,  dando-lhe  em  seguiaa  uma 
còmmissão  remunerada. 

O  Sr.  Amphilophio— Invalidez  relativa. 

O  Sr.  Francisco  (ílickrio— O  Poder  Ex- 
ecutivo, a  meu  ver,  praticou  dous  males  :  o 
primeiro,  fui  concorrer  para  que  o  Supremo 
Tribunal  Federal  se  visse  privado  das  luzes 
do  illustre  juiz,  a  que  me  venho  de  referir  ; 
o  segundo,  foi  ter  dado  uma  còmmissão  re- 
munera ia  a  um  magistrado  que  não  pode^  ia 
ter  sido  aposentado,  sinão  provada,  como  me 
informam  que  foi,  a  condição  de  invalidez. 

Sobre  estas  considerações,  ainda  devo  ac- 
crescentar  que  essa  còmmissão  dada  a  esse 
juiz  a  que  me  referi  é  uma  despeza  que 
po'Ma  ser  adiada  perfeitamente  bem. 

Eu  não  j)i)dena,  Sr.  Presif^ente,  negar  o 
meu  voto  á  indemnização  desses  juizes, 
quando  estou  vendo  no  próprio  Orçamento 
do  Interior  fazerem-se  despezas  iiíegalissimas 
como  sejam  aquellas  que  se  referem  ás  col- 
lossaes  construcções  du  quartel  dos  Barbonos, 
despezas  illegaes  que  teem  merecido  da  Ga- 
mara mais  de  iun  raparo. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  dou  o 
meu  voto  ao  projecto  assim  como  á  emenda 
do  illustre  Deputado  pda  Bahia. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N,  84  A— 1897 

Parecer  sobre  a  emenda  o/ferecida  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  84 ^  deste  anno,  que  fixa 
a  despeza  do  Ministério  da  Marinha^  para  o 
exercido  de  i898 

A  Còmmissão  de  Orçamento  é  de  parecer 
que  seja  rejeitada  a  emenda  apresentada  á 
rubrica  8*  do  projecto  de  Orçamento  da  Ma- 
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rinha,  por  isso  que,  era  face  do  art.  l^  §  1», 
do  decreto  n.  301,  de  21  de  outubro  de  1895, 
podendo  os  offlciaes  da  armada  amnistiados 
voltar  no  íim  do  prazo  de  dous  ânuos  ao  ser- 
viço activo,  torna-se  indispensável  consignar 
a  verba  precisa  para  pagamento  dos  respe- 
ctivos vencimentos  no  exercício  futuro. 

Sala  das  Commissões,  25  do  setembro  de 
1897. — Francisco  Veiga,  ])residente. — Miguel 
Pernambuco^  relator.— í7rí>a«o  Santos.— -Au- 
íjuato  Montenegro.^Paula  Guimarães,^  Beli- 
savio  de   Souza, —  Paulino  de  Sov.za  Júnior. 


EMENDA  A  QUE  SE  REFERE  O    PARECER  SUPRA 

Rubrica  8»  —  Retire  a  verba  de  251:640$, 
destinada  aos  aggregados  do  corpo  da  reserva 
e  amnistiados,  consignando-se  verba  somente 
paraaquelles. 

Sala  das  sessões.  23  de  setembro  de  1897.— 
Francisco  Glicerio. 

O  Sr.  Pjreftidente  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  e  não  havendo  nada  mais  a 
tratar  designo  para  segunda- feira  27  do  cor- 
rente a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  56  A,  de  1897, 
com  o  parecer  sobre  emendas  offerecidas 
na  2^  discussão  do  projecto  n.  56,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  especial  de  105:600$  para  pagamento 
dos  ordenados,  no  exercido  corrente,  aos 
magistrados  que,  havendo  sido  aposentados 
por  decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de  1895, 
obtiveram  sentença  mandando  annullar  o 
mesmo  decreto  (discussão  única.) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  54  A.  de  1897, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
na  2^*  discussão  do  projecto  n.  54,  deste  anno, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  exercício  de  1898 ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  47  A.  de 
1897,  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  47,  deste  anno,  que  pro- 
videncia sobre  o  preenchimento  dos  claros 
existentes  na  força  naval ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  offerecidas 
na  2»  discussão  do  project»^  n.  49,deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
302:882$!  19,  supplementar  a  varias  verbas 
do  art.  2"  da  lei  n,  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896 ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supplementar 
á  verba— Reposições  e  restituições— u.  29,  do, 


art.  7^*  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n. 248, de  1895),  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulamento  as 
alterações  que  a  este  vão  annexas ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  substitutivo  offe- 
recido  pelo  Sr. Thomaz  Cavalcanii ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  computar  pelo  do- 
bro, para  os  effeitos  de  reforma,  o  tempo 
decorrido  de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de 
dezembro  de  1894,  aos  officiaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Sant» 
Catharina  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedago- 
gium,  no  exercício  corrente,  nos  termos  dos 
arts.  2%  n.  2,da  lei  n.  4^9,de  10  de  dezembro 
de  1896,  e  §  5°  do  n.  11  do  art.  6°,  da  mesma 
lei; 

2*  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  de- 
pois da  sua  promulgação  começará  a  ser 
executada  a  prohibiçâo  de  expor  á  venda, 
nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro 
de  189ô,mercadorias  ou  proiuctos  de  fabricas 
nacionaes,  contendo  marcas  ou  rótulos  em 
lingua  estrangeira,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

3»  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897, 
revogando  a  segunda  parte  do  art.  1"  da  lei 
n.  1^88,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando 
restabelecida  a  disposição  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  b95.  de  28  de  agosto  de 
1890.  que  manda  abonar  á  viuva  de  oíficial  a 
pensão  in^iogral  do  montepio,  e  dá  outras 
providencias. 


Levanta-se  a  sessão 
nu  tos  da  tarde. 


ás  4  horas  e  30  mi- 


^ 
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Presidência  dos  Srs,  ArtJiur  Rios  (presidente), 
Júlio  de  Mello  (i"  secretario),  e  Arthur  Rios 
{presidente) 

Ap  meio-dia,  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.   Arthur  Rios,   Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,   Alvares  Rubiao, 
Silva  Mariz,  Carlos  Marcellino,  Amorim   Fi- 
gueira,   Theotcnio  de  Britto,   Luiz  Domin- 
gues,  Rodrigues  Pf-rnandes,  Henrique  Val- 
ladares.    Marcos  de  Araújo,  Pedro    Borges, 
Thomaz  Accioly,  Torres  Portugal,  Bezerril 
Fontenelle,  Ildefonso  Lima,  Marinho  de  An- 
drade, Frederico  Borges,  Augusto  Severo,  Ta- 
vart-s  do  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de 
Souza,  José  Peregrino,   Apollonio  Zenaydes, 
Teixeira  de  Sá,    Aflbnso   Costa,  Herculano 
Baneieira,   Coelho  Cintra,  João   Vieira,  Pe- 
reira de  Lyra,    Barbosa  Lima,  Cornelio  da 
Fon-eca,  João  de  Siqueira,  Angelo  Neto.  Ar- 
thur  Peixoto,    Rocha    Cavalcanti,  Euclides 
Malta,  Arroxellas  t5alvão,  Geminiano  Brazil, 
Felisbello  Freire,   Rodrigues   Dória,  Seabra, 
Castro  Rebello,  Milton,  Tosta,   Francisco  So- 
dré,  Manoel  Caetano,   Aristides  (}q  Queiroz, 
Euíçenio   Tourinho.   Paula  Guimarães,   Am- 
philoohio,  João  Dantas  Filho,   Adalberto  Gui- 
marães, Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro,  Pinhí^iro  Júnior,    Jeronymo   Mon- 
teiro, Xavier   da  Silveira,   Augusto  de  Vas- 
concellos,  Raul  Barroso,  Felippe  Cardoso,  Pe- 
reira  dos  :bantos,    Nilo    Peçanha,  Alves  de 
Brito,  Leonel  Loreti,   Silva  Castro,   Ernesto 
Brazilio,  Júlio  Santos,  Almeida  Gomes,  Men- 
eses Pimentel,  João  Luiz,  Monteiro  de   Bar- 
ros,   Ildefonso  Alvim,  Luiz   Detsi,  Jacob  da 
Paixão,  Francisco  Veiga,  Alfre^^ío  Pinto.Octa- 
viano  de  Brito,  Leonel  Filho,  António  Zacha- 
carias,    Rodolpno   Abreu,   Cupertino   de  Si- 
queira, Augusto  Clementina,  Theotonio  de 
Magalhães,  Nogueira   Júnior,   Manoel   Fui- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pimen- 
tel, Olegário  Maciel,  Rololpho  Paixão,  Pádua 
Rezende,   Galí^ão   Carvall)al,   Luiz  Flacquer, 
Ca^^emiro  da  Rocha,    Domingues  de   Castro, 
Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Bueno  de   An- 
drada  Adolpljo  Gordo,  Fernando  Prestes,  Ce- 1 


O  Sr.  ilLinpliilopliio  —  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  para  ollerecer  uma 
rectificação  à  publicação,  feita  no  Diário  do 
Congresso,  do  discurso  que  tive  a  honra  de 
proferir  na  ultima  sessão. 

Os  erros  de  impressão  são  tantos,  tão  re- 
petidos naquella  publicação  oíQcial,  que  não 
os  poderia  assignalar  todos ;  entretanto,  não 
posso  deixar  passar  despercebidos  alguns 
que,  em  certos  pontos,  alteram  profunda- 
mente o  meu  pensa  mento ,em  outros,  me  at- 
tribuem  idéas  contrarias  áquellas  que  emitti ; 
em  alguns  até  me  dão  a  autoria  de  verda- 
deiros absurdos. 

Assim,  por  exemplo,  ha  um  periodo  que 
termina  por  estas  palavras,que  não  teem  sen- 
tido e  encerram  verdadeiro  disparate  : 

...  c  um  acto  que  pôde  produzir  seus  eff eitos 
Jurídicos,  sempre  que  um  novo  litigio  não  se 
legitime  e  o  Poder  Judiciário  passa  a  renovar 
unui  nova  sentença  de  nullidadc,  declarada 
no  fim  do  julgamento. 

E'  impossível  comprehender  o  que  estas 
palavras  querem  dizer. 

Como  este  periodo,  outros  ha  igualmente 
de  intelligencia  impossível  mas  não  devo 
tomar  tempo  á  Camai*a  occupando-me  destas 
incorrecções,  qne  importam  principalmente 
vicios  de  íórma. 

Não  posso,  entretanto,  deixar  passar  sem 
rectificação  áquellas  em  que  vejo  cousa  con- 
traria daquillo  que  quiz  manifestar  e  mani- 
festei por  palavras. 

Assim  ó  que  distera  eu  que  ao  Poder  Ju- 
diciário, no  systema  da  nossa  forma  de  go- 
verno, é  que  pertence  a  intorpretação  ultima, 
decisiva,  finai,  naquelles  assumptos  sobre  os 
quaés  se  pode  mover  uma  demanda,  um  li- 
tigio, um  pleito  judiciário. 

Em  relayão  a  estes  negócios,  a  palavra  do 
Poíler  Judiciário  ó  a  ultima,  a  sua  interpre- 
tação é  final,  ò  conclusiva  e  o  seu  julgado 
obriga  os  outros  ramos  do  poder  nacional, 
pela  razão  de  que  uma  lei  ou  um  acto  do 
Executivo  que  forem  julgados  pelo  Poder 
Judiciário,  em  relação  a  estes  assumptos, 
como  contrários  às  disposições  da  Constitui- 
ção, tantas  vezes  quanias  forem  submettidos 


zar  io  de  Freiti.s,  Lm^as  de  Barro?,    Francisco  |  ^^  julgamento,  ao  pronunciamento  do   Poder 


Glicerio,  Rodolpho  Miranda,  Ovídio  Abran- 
tes, Hermenegildo  de  Moiaes,  Luiz  Adolpho, 
Mello  Reíro,  Xavier  do  Valle.  Alencar  Gui- 
marães, Brazilio  da  Luz,  Paula  Ramos, Fran- 
cisco Tolentino,  Pedro  Ferreira,  Plinio  Ca- 
sado, Possidonio  da  Cunha,  Francisco  Alen- 
eastro,  Victorino  Monteiro,  Aureliano  Bar- 
bosa, Vesp;\siano  de  Albuquerque,  Py  Crespo 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

W  lida  e  po^ta  em  discussão  a  acta. 


Judiciário,  tantas  outras  serão  declarados 
inconstitucionaes  in  specie, 

A  palavra— í/tj/ow^a—  portanto,  que  eàid 
empregada  por  mais  de  uma  vez,  em  logar 
da  palavra— dé/nanc^,  altera  profundamente 
o  sentido  da  minha  phrase,  faz-me  dizer 
cousa  dillorente,  contraria  até  daquillo  que 
eu  dissera  dtsta  tribuna. 

Outra  cousa- que  eu  não  disse  é— que  ao 
Poder  Judiciário  pertence  a  soberania. 

Nesta  forma  de  governo  não  ha  poder  sobe- 
rano ;  soberano  é  só  o  povo  j  todos  qs  poderes 
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são  limitados,posto  que  independente?  e  har- 
mónicos entre  si. 

A  soberania  popular  nianiíestM-so,na  ordem 
constitucional,  peh^s  orpics  do  Poder  F 'deral 
e  pelos  órgãos  dos  poder-s  ecstiduaps ;  mas  o 
povo  ó  o  único  soberano,  e  este  ó  que  tem  a 
seu  serviço,  como  seus  órgãos,  como  interpre- 
tes de  sua  vontnde,  não  só  os  represent-mtes 
do  Poder  Federal,  o  Lei^iylativo,  o  Executivo 
e  o  Judiciário  da  União,  mas  ainda  os  repre- 
sentantes dos  poderes  estaduaes. 

Não  podia  eu,  port«nto,  dizer  que  a  sobera- 
nia reside  no  Poder  Judiciário:  o  que  disse  ^ 
que,  em   relaçãí 


mesmo,  restricta  e  improrogavel  ratione  »ia- 
tcric'  et  ratione  pe7'sonce;  não  podendo  assim 
tal  juriMlict;âo  ser  ampliada  a  factos  e  pes- 
soas não  sujeitas  [lor  d.reito  n  acção  da  com- 
petência limitada  que  a  lei  lhe  attribne; 

Que,  desompenhando-se  do  dever  qne  lhe 
incutnbe  de  verificar  in  specie  a  constitucio- 
nalidade das  leis  c  actos  dos  outros  poderes, 
quando  invocados  como  fundamento  de  fi- 
ctos,  direitos  ou  obrigações  dependentes  do 
seu  exime  e  apreciação  jurisdiccionnl,  dTío 
pói^c  este  tribunal,  órgão  do  Poder  Judiciário 
da  Un  ão  e  iuterpreto  das  leis  que  é  chamado 
«08  assumptos  que  po-^em   a  apphcar,  rei^onliecer  eíTeítos  jurídicos  pani 

ocaso  naquelles  decretos  do  Po ^er Executivo 
que  niJindpram  ampliar  as  disposições  do 
decreto  n.  61,  de  21  de  outubro  de  I83S,  e  da 
Ifi  n.  G3I,  de  18  de  setembro  de  1951,  a 
factos  e  pessoas  não  comprehendidos  em  seus 
termos  expressos,  que  são  strici  júris,  tunto 
na  parte  p^ral,  como  na  processual,  mvateria 


ser  objectos  de  uma  í^emair^a.  de  um  litiíí'u, 
de  um  pleito  judiciário,  a  iut^-rpietaçào  que 
o  Supremo  Tribunal  dá  â  Constituição  quando 
julga  que  a  lei  ordinária  ou  actts  do  Po''er 
Executivo  estão  em  contradicrrio.  com  aquella 
lei,  que  é  a  lei  su;  rema  da  nação,  ess;»  in- 
terpretação é  concluriva,  é  ílnal,  obriga  os  ^  ^  , 
outros  poderes;  e  estes  dariam  prova  de  j  de  direito  p  hlico; 
imprudência,  pros^ocariam  attritos  e  con-  Que  o  citado  decreto  n.  01  dispõe,  cora 
flictos  si  nf^o  obedecessem  aos  arestos  do  Po-  eíleit-»  (art.  2^')  que  só  no  exercito  poi-erâo 
der  Judiciário,  tão  obrigatórios  como  a  i)ro-  !  ser  observadas,  no  caso  de  rebellião,  as  leis 
pria  Constituição.  I  militares  do  tempo  de  guerra»   e  as-im  posi- 

Náo  disse,  consoguintemente,  aquillo  que  !  t!\amente  limitadas  ao  exercito  mostram-se 
se  me  attribne  a  esse  res,  eito;  como  nãlo  l  por  igual  todas  as  disposivões  do  regula- 
disse  tôo  pouco  que  o  Pod'^r  Judiciário  tinlia  i  mento  n.  23,  da  mesma  data  daquelle  de- 
competencia   para   annullar  leis  ou  actos  do  |  creto; 


'  Que,  no  tocante  á  lei  n.  631,  é  também 
!  nella  expresso  (art.  1"  §  6)  que  civis  só  jk)- 
"'erão    ser   sujeitos  cá   juri>dicção    militar, 

quftndo  accusadí^s  de  algum  dos  factos  deli- 
'  ctuosos,  de  natureza  militar,  limiíativa- 
'  mentf,  declara'lõá   no  principio  do  art.  ^e 

ahi  suliordinados  to  ios  expressamente  á  con- 
I  tiijgencia  de  uuia  aiierm  externa,  circum- 
,  stancia  esta  qne  escapa  na  espécie  dos  autcs; 


Poder  Executivo,  mas  simplesmente  para 
não  lhes  dar  applicação  in  i^peae. 

Lembro-me  bem  de  que  um  rVis  arestos  em 
que  o  Supremo  Tribunal  Federa!  íirmou  esw. 
doutrina,  foi  no  pruce^so  de  labra^-ccnys 
impetrado  por  um  dos  '-.ossos  i  Ilustres  col le- 
gas. Sr.  Deputa'!oJose  Mariano, /<a6í?  ^.s-co/jjwa' 
de  que  fui  o  redactor. 

E  como  um  dos  primeiros  arestos  em  que 

esta  mati^ria   foi  decidida  e  njeroceu   o  veri-  i 

dictvm  do  Supremo  Tribunal,  foi  pre-dsa- |  Dodaí  am, pelos  expostos  fundaraentos,illeg:d 
mente  o  ^a/)6^.'5-forpi<5:  requerido  pelo  nosso  i^  pn^ão  que  ora  sc-ffro  o  paciente  e,  nesta 
distincto  coUega  o  Sr.  José  Mariano,  a  Ca-  conformidade,  mandam  que  se  passe  em  seu 
mara  me  permittirá  que  leia  \\m  dc^s  co?:- i  fj^y^^.  alvará  ee  soltura,  si  i  cr  ai  mio 
5t'/mmí/os  desse  jiiígido,  qu^^  fii'ííi<'i^i  ''f*^  ^^^^  '  estiver  pre^o  ;  app.icada  por  esta  fornia  a 
modo  claro  a  doutrina  do  jiapol  df)  Poder  '  ^.^pg^.ie  a  ji^^po^ção  do  art.  533  do  Código  do 
Juliciario  deante  de  actos  que  julgue  im-on-  •  pi-,  cesso  Criminal. 

stitucionaes,  dos  dous  ouTios  or^'ãos  da  sobe- I     ,  „,  .,        ,  r^   ,      ,    ir^  i       ^     i«^ 

rauia  nacional,   isto  é,  quando  uma  lei  ou '.  ^"PT^íí^oJribunal  Federal,  19  de  setembro 

um  acto  do  Poder  Executivo  são  consi  lera- 
dí  s  yielo  Poder  Judiciário  como  contra-^.icto- 
rios  com  a  suprema  lei  da  terra— r/í<?  supre- 
me  law  ofthe  land,  como  dizem  os  publicistas 


americanos. 

São   í-stes   os  considerandos  que  a  Camará 
me  permittirá  ler: 


«Q':e  a  jurisiicção  militar  pelo  facto  de 
ser  e^peciai  e  instituída  para  o  fim  de  ronlie- 
cer  de  certa -ordem  de  delictos  e  julgar  de- 


de  180t.— P.  Franco,  vice-presidente.—  Am- 
philophio,  relator. —  Andrade  Pinto. —  Joí>^ 
Uy/Àno, —  Ml '.cedo  Soares, —  Piza  e  Almeidd, 

Foi  voto  vencido  o  do  Extn.  Sr.  Ovibo 
de  Loureiro,  tondo-se  declarado  suspeito  o 
Exm.  Sr.  Aquino  e  Castro.» 

Tenho  terminti (lo,  Sr.  Presidente,  aa pouca? 
ob^ervaçór?  qu»^  tinha  de  faz^r,  ahâs  ne^es- 
i>ari  is,  iudi.'»!  •  n>aveis,  para  (jU'^  íicaã.^e  cla- 
ramente manif  stado  o  meu  pensamento  do 
discurso  a  que  alludo,    publicado  no  Diário 


linquentes  de  uma  certa  classe,  é,  por  isso  |  cio  Con^/rcsso  do  sabbado  último. 
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o  Sr.  Coellio  Cintra  —  Sr.  Pre-  iSodré;  o,  gem  causa,  os  Srs.   Francisco  Sá, 
sidente,  a  acta  publicaria  no  Diário  do   Con-  Jayrne  Villas  Boas,  Torquato  Moreira,  Alcindo 


Guanaltara,  Érico  Coelho,  Deocleciano  de 
Souza,  Bernardes  Dias,  Lamartine,  Cincinato 
Braga,  Artliur  Diederichsen  e  Campos  Car- 
tier. 


nu- 
das 


grosso  de  hon*ejii  parece-me  que  contém  uma 
omissão.  Em  to'!o  ocaso,  trazendo  osae  facto 
ao  conhecimento  de  V.  Ex.,  espero  que  me; 
informará  sobre  o  assum])to,  para  que  bem 
possa  agir. 

V.  Ex.  sabe  que  o  Poder  Executivo  dirioriu 
mensagem  ao  Congresso  pedindo  certas  pro- 
viílencias  em  projecto  de  lei  reorganizando 
differentes  repartiçíles  de  fazenda.   A  essa 
mensa^i^^era  acompanha  uma  exposição,  que  \ 
contém  qua^i  todos  os  projectos  de  reirula-  ' 
mentos  que  o  Governo  julgou  conveniente  j 
apresentar  ao  conlieciííiento  do  Ci.ngresso,  e  j 
bem  assim  as  tabí^Ilas  do  vencimentos.   Pelo  \ 
menos.o  Jornal  do  Commercio,  que  neste  ponti:.  |     Requeiro  que,  por  intermédio  do  Ministe- 
e  bem  míormado,  tra^  quasi  todos  os  re^u- 1^^^  ^{^  Industria,!,  informe: 
lamentos,  menos  as  tabeliãs.  Pediria  a  \.  Ex.  i  ^y     r   n 

que  providenciasse   para,  no  caso  de  terem  1     I'  Qual  a  divida  da  companhia  North  Bra- 
í^ido  remettidas  essas  tabeliãs  de  regulamento,   ^^^í^T'1^  Swiar  I^ar.tories,  limited,  que  fuuociona 
fazel-bs  inserir  no  jornal  da  Ca^a  e.  caso  não  em  Peinambuco,  para  com  o  Governo, 
tenham  sido  remettidas,  pedir  ao  Executivo  !     ••^'  Qual  o  motivi.  de  ter  o  Governo  deixado 
se  digne  de  faz^r  a  remessa  das  tabell is  e  an-  de  nomear  liscal  á  mesma  companhia, 
nexoá,  para  se  poder  estudar  a  matéria.         |     Sala  das  sessões,   23  de  setembro  de  1897. 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do  nobre  '  ""  -^^^^  ^^'  Siqueira.  » 
Deputado  será  ;.tlendi/^o.    O  jornal  da  Casa  |     g.    annunciada    a    votação     do    projecto 
deve  publicar  nao  so  as  tabeliãs  como  os  ^     ^   ^^   j^    1^97^  com    o  parecer  sobre 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*re»ldonte— Havendo 
mero  legal,  vae-se  proceder  á  votação 
matarias  encerradas. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 


annexos 


Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 


'  emendas  ofPerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  56,  deste  anno,  que  autoriza  o  Go- 


verno a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial  de  105:600$ 
pari  pagamento  dos  ordenados,  no  exercício 
correu le,  aos  magistrados  que,  havendo  sido 
apo>enta<los  p^r  decreto  n.  2.056,  áe  2õ  de 
jiillio  «ie  1895,  obtiveram  setença  mandando 
annull>r  o  mesmo  decreto.  (2^  discussão.) 


Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Pelro  Chemiont,  Au- 
gusto >lontenPíírc),  S;rzedeUo  Corrêa,  Malta 
Ba(;ellar,  Urbano  Santos,  Anisio  do  Abreu, 
João  Lopes,  Trindade,  Coolrio  Lisboa,  Martins 
Júnior,  Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuco, 
Juvencio  de  Aguiar,  Araújo  Góes,  Olympio 
Carapo.<,  Neiva,  Vergned»».  Abreu,  Leovigildo 
Filgueiras,  RodrigUv\s  Lima,  Eduardo  Ramos, 
Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto,  José  Mur- 
tinho,  Heredia  f^e  Sá.  Oscar  Godoy,  Irineu 
Machado,  Eieli^ario  de  Souza,  Agostinho  Vidal, 
Barros  Franco  Júnior,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Campolina,  Mayrink,  Calog-Tas,  Gon- 
çalves Ramos,  Antero  Botelho,  Ferreira 
Pires,  Lamounier  Godoftv»do,  Telles  do  Me 
nezes,  Matta  Maciíalo,  Arthur  Torres,  Mo- 
reira da  Silva,  Oliveira  Braga,  Edmundo  da  : 
Fonspca,  Urbano  de  Gouvêa,  Alves  de  Castro,  |  ^^  emenda 
Caracciolo,  Lara^nba  Lins,  Leôncio  Corrêa,  |  O  Sr.  Presidente— O  projecto  vae  ser  vo- 
Lauro  Mliller,  Martin*;  Costa,  Guillon,  Marçal  i  tado  em  2'  discussão,  a  discussão  única  é  do 
Escobar  e  Rivadavia  Corrêa.  parecer  sobre  a  emenda. 

Deixam  de  comparecer,  cora  causa  partici- '     .-^  ^      -.^^  «^       m«       -. 

pada,  os  Srs.  Vaz  de  Mello,  Fonseca  Portella,  '     ^  ^*'-  l»a  ranho  a  Montenegro 


O  Sr.  Co.stst  «lunior  (pela  ordem) 
requer  votação  nominal  para  a  matéria  que 
tem  de  ser  submettida á  votação. 

O  Sr.  Coellxo  Cintra  (pela  ordem) 
diz  que  a  ordem  do  dia  parece  estar    er- 
rada,  por  isso  que  no  tlnal  do   periodo  que 
an  luncia  a  vota;ão  desse  projecto   está  es- 
•  cripto  —discussão  única,— e    parece   que   o 
.  projecto  está  em  2'  discussão. 

O  Sr.  João  de  Siqubira— Discussão  única 


Gue  ielha  Mourfio,  Eduanio  «le  Rerrèdo,  Eiias 
Martins.  Malaquias  Gougalves,  Urbano  Mar- 
condes, Poníte  do  Leon,  Carvallio  Mourão, 
Álvaro  Botelho,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos, 
Apparicio  Mariense,  Pinto  da  Rocha  eAzeveJo 

Gamara    V.  V 


(pela  ordem)  requer  preferencia  para  a  emenda 
substitutiva,  que  offereceu  ao  art.  1°  do 
projecto  n.  56,  de  1897. 

Consultada  a  Camará,  é  concadida  a  pre- 
ferencia pedida . 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  ftr.  nArl>ofi«ai  I^imei  (pela  ordem) 
pede  que  se  mando  ler  a  emenda,  para  que 
a  Camará  fique  bem  certa  si  ella  fixa  ou 
deixa  dfí  fixar  o  guantum  que  o  Poder  Exe- 
cutivo fica  habilitado  a  despender,  caso  seja 
approvada  a  emenda. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— E*  inútil,  não 
fixa. 

O  Sr.  Prosldonte— A  emenda  é  a 
seguinte: 

«Art.  1.*  E'  0  Governo  autorizado  a  fazer 
as  necessárias  operações  de  credito  para  o 
pagamento  dos  ordenados  vencidos,  inclu- 
sive 08  do  corrente  exercicio,  dos  magis- 
trados aposentados  pelo  decreto  n.  2.056.  de 
25  de  julho  de  1895,  que  tem  sido  annullado 
por  diversas  decisões  da  Justiça  Federal.» 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  vo- 
tação nominal  pedida  pelo  Sr.  Costa  Júnior. 

Procedendo-se  á  votaçcão  nominal,  res- 
pondem sim,  isto  é,  approvam  a  emenda 
substitutiva  offerecida  pelo  Sr.  Paranhos 
Montenegro  os  Srs.:  Silvério  Nery,  Carlos 
Míircellino,  Pe^lro  Chermont,  Theotonio  de 
Britto,  Matta  Bacellar,  Luiz  Domingues,  Ro- 
drigues Fernandes,  Henrique  Vallndares, 
Marcos  de  Araújo,  Perlro  Borges,  Thomaz 
Accioly,  Torres  Portugal,  Bezerrii  Fontenelle, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Marinho  de  An- 
drade, Frederico  Borges,  Augusto  Severo. 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Eloy  de 
Souza,  José  Peregrino,  Coelho  Lisboa,  Apoi- 
lonio  Zenaydes,  Silva  Mariz,  Ermirio  Cou- 
tinho, Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Her- 
culano Bandeira,  Coelho  Cintra,  João  Vieira, 
Pereira  de  Lyra,  Martins  Júnior,  Cornelio  da 
Fonseca,  Moreira  Alves,  Miguel  Pernambuco, 
Juvencio  de  Aguiar,  Angelo  Neto,  Arthur 
Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides  Malta, 
Geminiano  Brazil,  Olympio  Campos,  Felis- 
bello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Seabra,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Aristides  de 
Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eugénio  Tourinho, 
Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Amphi- 
lophio,  João  Dantas  Filho,  Adalberto  Gui- 
marâe-í,  Leovigildo  Filgueiras,  Rodrigues 
Lima.  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto, 
Jeronymo  Monteiro,  Jò^é  Murtinho,  He- 
redia  de  Sá,  Xavier  da  Silveira,  0<car 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul  Bar- 
roso, Felippe  Cardoso,  Belisario  de  Souza, 
Pereira  dos  Santos,  Nilo  Peçanha,  Alves  de 
Brito,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Agosti- 
nho Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Gonçal- 
ves Ramos,  Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto, 
Octaviano  de  Brito,  Leonel  Filho,  Lamou- 
nier  Godofredo,  António  Zacharias,  Theotonio 


de  Magalhães,  Matta  Machado.  Nogueira  Jú- 
nior, Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Olegário  Maciel,  Rodolpho 
Paixão,  Pa^^^ua  Rezende,  Moreira  da  Silva, 
Galeão  Carvalhal,  Fi^ancisco  Glicerio.  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adolpho, 
Caracciolo,  Xavier  do  Valle,  Alencar  Guima- 
rães, Brazilio  da  Luz,  Lamenha  Lins,  Leôncio 
Corrêa,  Lauro  MUller,  Pedro  Ferreira,  Plí- 
nio Casado,  Martins  Costa,  Guillon.  Marçal 
Escobar,  Pcssidonio  da  Cunha,  Francisco 
Alencasiro,  Victorino  Monteiro,  Rivadavia 
Corrêa,  Aureliano  Barbosa.  Vespasiano  de 
Albuquerque  o  Cassiano  do  Nascimento  (125). 
Respondem  «íTo  os  Srs .:  Albuquerque  Se- 
rejo,  Amorim  Figueira.  Carlos  de  Novaes, 
Serzedello  Corrêa,  Barbosa  Lima,  Pinheiro 
Júnior,  Timotheo  da  Costa,  Calogeras,  Al- 
meida Gomes,  Mendes  Pimentel,  João  Luiz, 
Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Luiz 
Detsi,  Antero  Botelho,  Rodolpho  Abreu, 
Cupertino  de  Siqueira,  Augusto  Clementina, 
Telles  de  Menezes,  Eduardo  Pimentel,  Luiz 
Flacquer,  Alvares  Rubião,  Casemiro  da  Ro- 
cha, Domingues  de  Castro,  Gustavo  Godoy, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Adolpho 
Gordo,  Fernando  Prestes,  Cesário  de  Freitas, 
Lucas  de  Barros,  Edmundo  da  Fonseca,  Ro- 
dolpho Miranda,  Mello  Rego,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino  e  Py   Crespo  (37). 

O  Sr.  I^resiclente—  Foi  approvada 
a  emenda  do  Sr.  Paranhos  Montenegro,  sub- 
stitutiva do  art.  l"  do  projecto  n.  56  A,  de 
1897,  por  125  votos  contra  37. 

E'  considerado  prejudicado  o  referido 
art.  1»  do  projecto  n.  56,  de  1897. 

Em  seguida  é  approvado  o  seguinte  art.  2": 
«Revogam-se  as  disposições  em  contrario.» 

E'  o  projecto  n.  56,  de  1897,  assim  emen- 
dado, approvado  em  2"  discussão  e  enviado  à 
Comraissao  de  Orçamento,  para  redigil-o  para 
3"  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  54  A,  de  1987,  com  parecer  sobro  as 
emendas  offerecidas  na  2'  discussão  do  pro- 
jecto n.  54,  deste  anno,  lixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazeada  para  o  exei*cicio  de 
1898. 

Comparece  ainda  o  Sr.  José  Mariano. 

O  Sr.  r^residenlo— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Paula  Ramos-^Sr.  Presi- 
dente, pouco  me  demorarei  na  tribuna.  Farei 
apenas  ligeiras  observações  a  respeito  do 
parecer  dado  pela  Commissão  de  Orçamento 
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às  duas  ementias  que  tbe  a  honra  de  sub- 
metter  á  comideração  da  Gamara. 

A  primeira  é  relativa  ás  nosEas  alfande- 
gas, fazendo  prevalecer  a  legislação  contraria 
ao  decreto  do  Governo  Provisório,  que  aboliu 
as  quotas  que  eram  distribuídas  aos  empre- 
gados das  alfandegas,  substituindo-as  por 
gratificações  de  caracter  permanente. 

Fundamentando  esta  emenda,  hz  ver  à  Ga- 
mara as  grandes  vantagens  que  adviriam  da 
reforma  nella  proposta.  Salientei  o  fòcto  fie 
ser  uma  medida  de  caracter  legislativo,  por- 
que se  acha  consignada  no  orçamento  deste 
anuo,  e  declarei  mais  que  me  constava  que  o 
Ministro  da  Fazenda  fazia  estudos,  afim  de 
apresentar  á  Gamara  a  reforma  das  reparti- 
ções de  fazdnda,  consignando  o  principio  que 
se  acha  estabelecido  na  vigente  lei  de  orça- 
mento e  traduzido  na  minha  emenda. 

O  Diário  do  Congresso^  de  hontem,  publicou 
a  proposta  da  reforma  dessas  repartições,  e 
nesta  reforma  vejo  que  está  consignado  o 
principio  das  quotas  que  a  minha  emenda 
estabelece. 

Nâo  me  demorarei  na  justificação  das  vnn- 
taiíons  desta  cmoada,  visto  que  em  confe- 
rencia que  tive  cora  o  illustre  relator  do 
parecer,  digno  membro  da  Cominissão  de  Or- 
çamento, consogui  de  S.  Ex.  a  promessa  f^e 
quo  informaria  á  Gamara  acerca  da  conv^í- 
niencia  do  acceitar  esta  emenda,  em  2'  dis- 
cussão-, do  maneira  quo  oin  .^  a  Gommissão 
•li'  O:vamonto  so  achasso  habilitada  a  fazer 
as  modificaçnos  do  accordo  coin  a  proposta  do 
Governo. 

Foita  esta  declaração,  mo  jnlgo  disponsado 
doaiduzir  outras  consirtoraçfos  a  rospoito. 

O  que  ê  necessário  é  (juo  na  loi  do  orça- 
Tnouto  fíquo  consignado  o  principio  dedistii- 
buiçao  de  quotas.  Dosdo  que  a  matéria  é 
acceita  pela  Com  missão,  acredito  que  sel-o-ha 
também  porosta  tâmara. 

Ciní,'ir-me-hei  apenas  a  fiizor  outras  consi- 
derações sobro  a  segunda  enionda  que  tive  a 
honra  de  submetter  â  consideração  da  Ga- 
mara. 

Refiro-me  à  vcba  desilnada  ao  custeio  de 
uma  lancha  a  vapor  para  o  serviço  da  Alfan- 
(Ic.ira  do  Santa  Catliarina.  Nesta  emenda 
Propuz  quo  Ibsso  cada  a  V(;rba  do  10:400$, 
sendo  7 :íi:00$  para  o  pessoal  e  3:200$  para 
lombustivel,  lubriílcantos  (»lc. 

A  Commissão  do  Orvaraento  propõe  uma 
Piíienrla  substitutiva,  cons.-gnando  a  veria  do 
':00G$O0O. 

O  orçam(»nto  dosto  anno  dá  a  quantia  do 
^\''Uh  para  este  serviço.  A  verba  dosiinada 
P^la Commissào  é  insuíflciente.  Basta  consi- 
*l^'nir  quíi  a  lanclia  a  vapor  adquirida  para  «i 
Alfandega  do  Santa  Catliarina  consome  em 
12  horas  do  serviço  meia  tonelada  do  carvão 
d*ipodraou  15  toueiadas  mensalmente,   ao 


preço  de  45$  cada  tonelada,  para    reconhc- 
cor-so  que  a  verba  ó  insuflaciente. 

Consideremos  que  a  lanclia  não  trabalho 
12  horas,  mas  apenas  4,  o  que  é  insignifi- 
cante, attendendo  â  importância  coiutnercial 
do  porto  de  Florianópolis,  ech(»garèmos  ainda 
á  seguinte  conclusão:  que  o  dispêndio  é  de 
160.660  gr ammas  ou  5  toneladas  por  moz  o 
quo.  ao  preço  minimo  de  45>5  por  tonelada, 
períaz2:700SOOO. 

Consignando  3:20O>;,  estava  no  limite  mi- 
nimo. porqie  nesta  quantia  inclui  50()S;  para 
lubrificantes,  concertos,  etc. 

A  Commissão  consigna  1:500.^.  Ora,  com 
esta  qi^antia,  incon testa velmon te  insuífl- 
ciente, ô  ímpcssivel  fazer-se  o  serviço,  por 
menor  que  elle  seja,  no  porto  de  Florianó- 
polis. 

A  informação  que  tt^nho  sobre  o  dispêndio 
do  carvão  é  uma  informação  que  me  fci 
prestada  pela  pessoa  que  acaba  de  vender 
o^ta lancha  ao  Governo;  ella  consome  diaria- 
ment3  meia  tonelada  de  carvão,  trabalhando 
12  horíis. 

Entretanto,  a  Commissão  de  Orçamento 
consigna  quasi  que  a  metade  da  verba  indis- 
pensável  para  o  custeio  dossa  lancha. 

Estou  certo  de  que  a  Commissão  tomará 
na  devida  consideração  as  ligeiras  observa- 
ções quo-  acAbo  deadduzir. 

E'  impoasivel  com  essa  verba  fazer-se  o 
serviço,  calculando  mesmo  que  esse  seja  dia- 
riamente de  4  horas. 

Em  relação  à  sub-omenda  apresentada  á 
minha  oníonda,  sobro  quotas  das  Alfandegas 
chamo  a  attengào  da  Commissão  para  ella. 

Não  se  justifica  absolutameiíto   tal  pedido. 

Os  ajudantes  do  guarda-m('»r  das  Alfande- 
gas não  podem  ter  a  m(ísma  quota  que  lemos 
i"»  escripturarios,  visto  como  já  teem  uma 
gratificação  annual  de3:OUOS00O. 

Eram  estas  as  ligeiras  considerações  que 
desejava  fazer  a  respeito  do  parcínn*  apre- 
sentado pela  Commiesãode  Orçamento,  reser- 
vando-me  para,  em  'M  discussão  do  projecto 
de  orçamento  da  fazenda,  adduzir  algumas 
considerações  que  deixei  de  fazer  poroccasião 
da  2'  discussão.  {Muito  bem,) 

O   Sr.    «aíollo    de     íSiqueirn  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  justificar 
a  emenda  que  tive  a  honra  de  apresentar,  e 
que  teve,  \)ov  parte  da  Commissào  de  Orça- 
mente, o  seguinte  parecer: 


4c  Si  é  em  virtude  do  contracto  effectuado 
com  a  administração  publica  que  Manoel  Cle- 
mentino  Corrêa  de  Mello  lem  direito  a 
4:87õ§650,  deve  dirigir-se  á  mesma  adminis- 
tração; esta,  fci  precizar,  pedirá  credito  ao 
Poder  Legislativo.  No  caso  de  desaccordo 
entre  a  administração  e  a  outra  parte  contra- 
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ctante,  ha  recurso  para  o  Poder  Judiciário  e 
não  para  o  Le^nslativo.  A  Commissão  en- 
tende, pois,  que  não  deve  ser  acceita  a 
emenda.  > 

E*  este  o»  parecer  da  Commissão  que,  em 
idênticas  circumstancias,  deu  parecer  favo- 
rável a  outras  emendas,  consigaando  verba 
para  os  respectivos  pagamentos  ! 

Posso  informar  á  Gamara  que  Manoel  Cle- 
mentino  Corrêa  de  Mello,  tendo  contractado 
obras  na  Alfandega  do  Estado  de  Pernam- 
buco, em  1892,  têm  feito  alguns  requeri- 
mentos, pedindo  ao  Ministro  da  Fazenda  o 
deviíio  pagamento;  e  lamento  não  ter  agora 
a  collecção  do  Diário  Official^  para  mostrar 
aos  nobres  Deputados  que  os  despachos  que 
lhe  teem  sido  dados  são  o  seguinte:  —  Não 
ha  verba. 

O  facto  do  Ministro  da  Fazenda  não  ter 
até  hoje  pedido  verba  para  o  pagamento 
dessa  divida,  niXo  é  razão  para  que  a  hon- 
rada Commissão  não  accei te  a  emenda,  desde 
que  a  disposição  neila  contida  é  facultativa. 

Não  devemos  perraittir  que  estes  direitos, 
tão  manifestos,  sejam  verificados  perante  o 
Poder  Judiciário,  porque  isto  irá  produzir 
muito  máo  effeito  no  estrangeiro. 

Eu  j  i  dií^se  que  a  disposição  da  emenda  ô 
facultativa:  o  Ministro  da  Fazenda  fará  o 
pagamento,  deant^  dos  documentos,  que  o 
contractante  apresentar. 

Trata-se  de  um  cidadão  paupérrimo  que 
se  acha  privado  ha  mais  de  quatro  annos 
de  uma  quantia  diminuta. 

Em  vista  destas  cousiderações,  estou  certo 
de  que  a  Commissão  não  recusará  a  emenda 
que  tive  a  honra  de  apresentar. 

O  Si*.  I*jreai<loiite— Tem  a   palavra 

o  Sr.  Paranhos  Montenegro.  (Pausa). 

Tem  a  palavra  o  Sr.  AflTonso  Costa. 

O  Sr.  AfToneoCostu— Sr.  Presi- 
dente,achamo-nos  em  frente  de  um  verdadeiro 
enigma,  cuja  decifração  não  encontro. 

Não  é  mais  segredo  para  ningaem  o  máo 
estado  a  que  se  acham  reduzidas  as  dnanças 
do   Brazil. 

(Reapparece  no  recinto  o  Sr,  Paranhos 
Montenegro . ) 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sr.  Presidente, 
estando  presente  o  Sr.  Paranhos  Montenegro, 
inscripto  para  occupar-se  desta  matéria,  de 
bom  grado,  cecío  a  8.  Ex.  h  palavra,  aguar- 
dandome  para  fallar  depois. 

O  Sr.  Presidente— V.  Hx.  já  começou  o 
seu  íliscurso  e  não  pôde  agora  ceder  a  pala- 
vra. 

O  Sr.  Afponso  ^Costa— Bem;  continuarei. 


Mas,  dizia  eu,  que  não  é  mais  segredo 
para  ninguém  o  mao  estado  a  que  se  acham 
reduzidas  as  finanças  do  Brazil,  nesta  triste 
condição  de  cambio  a  7 . 

O  próprio  Governo  foi  o  primeiro  a  nos  dar 
a  conhecer  e  a  apregoar  esse  triste  fttcto,  «lo 
cuja  realidade  tantas  provas  nós  todos  temos ; 
e  os  seus  ministros,  em  seus  relatórios,  não 
procuraram  occultar  ás  vistas  do  povo  essa 
situação  tremenda  que  nos  aniquUa  e  que 
nos  apavora. 

Convencidos  dessa  triste  verdade^  Mos 
mostramonos  empenhados  em  promover  os 
meios  precisos  para  a  solução  desse  grande 
e  ingente  problema  social. 

Depois  do  fracasso  tremendo  por  que  passou 
o  Governo  do  paiz  no  estranireiro,  pala  re- 
cusa de  capitalistas  estrangeiros  ao  arrenda- 
mento da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
única  esp  ^rança  a  que  se  apegava  este  Go- 
verno, causador  de  muitos  males  e  de  muitas 
desventuras  que  nos  atormentam,  os  pró- 
ceres da  situação,  fingida  ou  realmente,  em 
penhados  em  remover  tamanhas  diíliculdades 
que  annuviam  os  horizontes  da  Pátria,  re- 
uni'los  perante  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
Micíi  procuraram  combinar  os  meios  t^^n 
dentes  a  e$se  tão  nobre   quão  elevado  fim 

A  Camará  tem  sciencia  dessa  celebre  re- 
união em  assem bl^a  dos  divinos^  salv;wlores 
da  Patri  i  —  e  digo  dos  divinos^  pois  os  oppo- 
sicionistas.  que  fazem  parte  de  Commiísôss 
de  Orçim^^nto  no  Senalo  não  foram  convi- 
dad'  s  para  o  conclave,  porque. . .  eram  pro- 
fanos ;  entre  as  idéas,eutre  muitos  principios 
lembrados  e  proclatnados,surgiu  o  tal  imposto 
decapitação,  imposto  odioso  e  vergonhoso 
p:xra  qualquer  povo  a  que  se  destine,  e  que 
felizmente  não  foi  bem  acceito  por  muitos 
daquelles  que  tomaram  parte  naquellareunião. 

O  Sr.  Prksidente— Devo  lembrar  ao  nobre 
Deputado  que  a  matéria   é  res^tricta. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Comecei  dizenílo 
que  estava  em  frente  de  um  enigma  e  preciso 
proval-o.  Além  disso  não  sei  a  razão  desta 
limitação  para  mim,  quando  outros,  em  idên- 
ticas circumstancias,  teem  tido  a  mais  am- 
pla liberda'1e.  Nós  vimos  na  discussão  do  Or- 
çamento da  Guerra  o  nosso  collega,  o  Sr. 
Seabra,  fallar  três  horas  em  assumpto  muito 
differente  daquelie  que  se  discutia. 

O  Sr.  Presidente— Agora  o  que  está  em 
discussão  não  é  o  orçamento,  é  o  parecer 
sobre  as  emendas. 

O  Sr  Affonso  Costa— Vou  discutir  o  pa- 
lecer  sobre  as  emendas,  porém  permitti 
V.  Ex.  que  não  desprese  o  fio  de  minhas 
considerações. 

Entre  todas  as  medidas  que  se  propuzeram 
na  conferencia  dos  dioinos^  surgiu,  como 
principal,   aquella   que    incontestavelmente 
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entra  por  todos  os  olhos  e  se  impõe  a  todas 
as  inteligências:— a  roducção  das  depezas  pu- 
blicas pela  mais  severa  ecunomia. 

Pois  bem;  os  orçamentos  vcem  ao  nosso  es- 
tudo  e  consideração,  voltam  â  Commissâo 
emendados,  conforme  as  nossas  luzes  e  boa 
vonta^íe  e,  entretanto,  tornam  a  apparecer  na 
Camará,  da  mesma  maneira,  isto  é,  sem  que  a 
Commissâo  acceite  uma  só  emenda,  uma  só 
medida,  quo  produza  a  reducção  das  despezas 
publicas  I  E'  por  is^o  que  digo  que  nos  achá- 
vamos em  frente  de  um  enigma  cu,ja  deci- 
fi*acçáo  eu  peço  à  illustre  commissâo  veuha 
trazer  ao  nosso  conhecimento.  Si  o  Governo 
quer  econooiias,  si  existe  realmente  este 
plano  gigantesco  que  tem  sido  tão  apregoado, 
como  é  que  os  orçamentos  vão  á  Commissâo 
e  voltam  da  Commissâo  e  não  trazem  nem 
sií^uer  um  traço  dessa  fallada  economia  ? ! 

Agora  que  V.  Ex.  ouviu,  Sr.  Presidente,  a 
minha  digressão,  deve  ser  o  primeiro  a  con- 
fessar que  eu  tinha  toda  a  razão  quando  dizia 
que  nos  achávamos  em  frente  de  um  enigma, 
pois  não  podemos  comprehender  o  procedi- 
mento da  Commissâo. 

E  a  situação  financeira  também  c  uma 
sphinge  para  este  Govf-rno. 

A  Camará  toda  conhece  a  historia  da  es- 
phinge ;  â  uma  das  mais  bellas  passagens 
que  a  mythologia  nos  legou. 

O  Governo  do  pai z  tem  na  sua  frente  a 
figura  tremenda  da  esphinge  — a  situação 
financeira ;  e  assim  como  aquella,  que  tinha  a 
face  humana  e  o  corpo  de  le?.o,  votava  à 
morte  os  que  não  logravam  decifrar  os  seus 
segredos  e  os  seus  mysterios,  assim  tambora 
esta  vae  dizendo  ao  Governo  que  a  decife 
ou  então  será  devorado  por  ella.  Mas  infeliz- 
mente, senhores,  nesta  viagem  não  se 
perderá  somente  o  Governo,  perder-se-ha 
também  o  vredito  nacional ;  e  é  isto  o  que 
devemos  evitar  a  todo  o  transe,  custe  o  que 
custar.  Ora,  para  isto  é  preciso  agir,  fazendo 
economias  o  predispondo  outras  provideocias 
que  as  condições  do  momento  exigem  e  no 
emtanto,  no  parecer  da  illustrada  Commissâo 
que  temos  â  vista,  não  se  acceita  nem  uma  só 
das  emendas  pelas  quaes  nós  julgávamos 
poder  fazer-se  alguma  economia.  Si  a  illus- 
tiuda  Commissâo  vae  condemnando  uma  a 
uma  todas  as  medidas  que  cortam  despezas, 
como  podemos  nós,  opposição  parlamentar, 
acreditar  na  existência  deste  programma 
governamental  ? 

Compenetrados  de  nova  missão  na  Camará, 
iremos  cumprindo  o  nosso  dever  sagrado, 
discutindo  todos  os  orçamentos,  apresentando 
as  idéas  que  o  nosso  patriotismo  suggerir, 
intimamente  convencidos  de  que  o  Governo 
não  tem  programma. 

E  não  admira. 


O  paiz  to-^o  sabe  que  o  Dr.  Prudente  de 
Moraes  governou  esta  Nação  durante  três 
annos  sem  apresentar  uma  só  idéa  de  cuja 
realidade  pudesse  resultar  benefícios  pú- 
blicos ;  S.  Ex.  governou  o  paiz  sem  um  pro- 
gramma. 

Depois  que  S.  Ex.  reassumiu  o  Governo, 
após  o  brilhante  periodo  administrativo  do 
Dr.  Maneei  Victorino  que  imprimiu  uma 
nova  vida  o  uma  nova  orientação  á  adminis- 
tração publica,  a  pasmaceira,  a  inércia  reap- 
pareceu  ;  e  aquelle  estimulo,  aquelle  movi- 
mento, aquelles  signaes  de  vida  nova  que  se 
notavam  na  administração,  no  dominio  do 
vjce-presidente,  desappareceram  e  a  inércia 
originou  os  destroços  sobre  que  todos  os  dias 
tripudia  o  Governo  actual. 

Analysemos  o  parecer  da  Commissâo.  Per- 
mittir-me-ha  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
entre  também  na  seara  alheia  e  não  me 
limite  a  discutir  o  procedimento  da  Commissâo 
relativamente  ás  emendas  que  apresentei ; 
estender-mc-hei  e  procurarei  analysar  o  pa- 
recer sobre  outras  emendas  que  não  foram 
assignadas  por  mim, 

Não  se  pôde  dizer  que  vou  me  tornando 
araut)  de  pessimismo  exagerado,  quando 
censuro  a  illustrada  Commissâo  neste  pro- 
pósito, systematico  e  incorrecto,  de  lançar  ao 
limbo  todas  as  emendas  que  consignavam  as 
nossas  idéas:  mesmo  porque,  mais  feliz  do 
que  nós  não  foi  um  dos  membros  da  illustrada 
Commissâo,  o  Sr.  Urbano  Santos,  represen- 
tante do  Maranhão,  e  que  a  respeito  do 
Orçamento  da  Despeza  Federal  pronunciou 
aqui  brilhantíssimo  discurso. 

S.  Ex.,  como  nós  outros,  apresentou  e 
fundamentou  uma  emenda,  e  esta  mereceu  o 
mesmo  destino  que  tiveram  as  apresentadas 
e  assignadas  pela  opposição. 

Pretendia  6  illustrado  membro  divergente 
da  Commissâo  que  â  verba  destinada  ao 
pagamento  dos  juros  de  apólices  addicionas- 
sem  2.228:00õS,  visto  como  a  illustrada 
Commissâo  só  consignara  verba  para  paga- 
mento de  juros  de  um  certo  numero  de  apó- 
lices que  estavam  em  circulação. 

Ponderava  S.  Ex.  que  estando  o  Governo  em 
apuros,  desde  que  está  lutando  com  sérias 
diíllculdades  para  realizar  pagamentos  no 
interior,  tendo  á  mão  uma  autorização  legis- 
lativa, pela  qual  podia  lançar  em  circulação 
um  certo  numero  de  apólices,  obtendo  assim 
dinheiro,  não  deixaria  de  fazel-o,  e  por  con- 
sequência necessária  era  a  verba  correspon- 
dente ao  pagamento  dos  respectivos  juros. 

A  illustrada  Commissâo  não  acceitou  essa 
idéa  justa  e  razoável  suggerida  por  um  mem- 
bro da  Commissâo,  a  respeito  do  qual,  póde-se 
dizer,  fallava  sem  paixão,  i)orque  é  amigo  do 
Governo  e  faz  parte  da  maioria  parlamentar, 
e  a  emenda  foi,  repito,  condemnada  ao  limbo, 
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como  muitas  outras  que  tinham  em  vista  a 
vordadn  orçamentaria. 

Mas  aCommissão  foi  contradictoria  comsigo 
mesmo,  e  disto  vou  apresentar  a  prova  em 
suas  próprias  palavras. 

Dando  as  razoas  pelas  quaes  não  acceitou 
a  emenda,  a  illusírada  Commissâo  diz  assim: 

«Assim,  pois,  nâo  vencendo  juros  as  apó- 
lices referidas,  não  se  podendo  prever  quando 
ontrarâo  em  circulação  novamente,  a  Cora- 
missão  julga  não  dever  consignar  no  orça- 
mento verba  para  este  fim,  limitando-se  a 
autorizar  o  Governo  a  abrir  créditos  para  o 
pagamento  de  juros  das  apólices  que  no  pro- 
ocimo  exercício  possam  ser  collocadas ."» 

De  modo  que  a  illustrada  Commissão,afIlr- 
mando  que  essas  apólices  acham-se  immobi- 
lizadas  no  Thesouro,  não  acceitando  a  emenda 
que  estabelece  verba  para  pajramento  dos 
juros  respectivos,reconhece  por  fim  que  essas 
mesmas  apólices,  mais  tarde,  poderão  ser 
lançadas  em  circulação ! 

Vê-^e,  pois,  a  incoherencia  da  illustrada 
Commissão,  ou  melhor  a  mÀ  vontatle  que 
dictou  o  seu  acto  não  acceitando  a  emenda 
a  que  me  referi . 

Uma  das  emendas  que  não  mereceram  o 
apoio  da  illustrada  Commissão  é  aquella  aue 
foi  assignada  pelo  Deputado  Paula  Ramos, 
por  mim  e  outros  Srs.  Deputados. 

DispensD-me  de  analy&ar  a  sam  razão  do 
parecer  da  Commissão  não  julgando  digna  de 
ser  acceita  a  referida  emenda,  mesmo  p  )rque 
isto  jà  foi  brilhantemente  feito  pelo  seu  illus- 
trado  signatário.  Entre tanto,não  seriam  pou- 
cas as  vantagens  que  adviriam  para  o.  pajz, 
para  os  cofres  nacionaes,  e  ainda  mais"^  para 
a  boa  arrecadação  das  rendas  publicas  a  ac- 
ceitação  da  emenda  que  apresentamos. 

A  porcentagem  sobre  a  arrecadação  esti- 
mularia o  zelo  dos  empregados  delia  encar- 
regados e.  fatalmen-e.  paio  estimulo,  pela 
boi  vontade  que  elles  demonstrariam  vizando 
maiores  vantagens  na  arrecadação  dessas 
rendas,  ellas  elevar-se-hiam  e  avultariam 
muito.  A  medida  não  é  nova  e  em  outras 
occasiões  tem  dado  bons  resultados. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  A  Commissão  decla- 
rou que  acceita  a  emenda. 

O  Sr.  Affonso  Costa— A'  vista  da  declara- 
ção do  nobre  Deputa-lo  deixo  de  parte  este 
ponto. 

Uma  das  emendas  que  asMí^nei  e  que  diz 
respeito  principalmente  ao  meu  Ebtado.chama 
por  isto  mais  particularmente  a  minha  at- 
tenção  ;  fallo  pro  domo  mra. 

A  Alfandega  de  Pernambuco  está  installada 
cm  ediflcio,  embora  vasto,  sem  as  acommoda- 
çõe^  reclamadas  para  estabelecimentos  dessa 
ordem. 


Falta  de  machinismos  apropriados,  instru- 
mentos precisos  para  os  serviços  commuos 
desse  ramo  de  administração  publica. 

Em  um  dos  orçamentos  passados,  a  esforços 
da  illustre  representação  <io  meu  Estado  nesta 
Casa.  no  orçamento  das  despezas  federdes  foi 
votada  uma  verba,  embora  insigaificante, 
para  esses  melhoramentos  urgentes;  e  a  mon- 
tagem e  acondicionameato  de  taes  apparelhos 
fomra  começados,  ficando,  poróm.  muita  cousa 
a  fazer- se  em  vista  da  morosidade  com  que  a 
vert;a  fã  distribuída  pelo  Tribunal. 

A  maior  parte,  porém,  dessa  verba  cahiu 
em  exercicios  findos,  sem  que  se  possa  com- 
prehender  como  aquelles  que  tinham  e  devem 
ter  o  máximo  cuidado  e  interesse  na  reali- 
zação de  taes  obras,  depois  de  tantos  esforços, 
quaes  são  aquelles  que  :<qui  empregamos 
para  conseguir  uma  verba  destinada  a  me- 
lhoramentos dos  Estados  consentiram  que 
essa  mesma  verba  cahisse  cm  exercício  findos 
sem  que  se  realizasse  o  desidcratum  que  o 
legislador  teve  em  vista. 

E'lastimavel  isto  ;  mas  quero  referir- me  á 
emenda  apresentada  por  mim  e  outros  re- 
sentantes  de  Pernambuco,  mandando  coa- 
signar  a  verba  de  50:000>  para  conclusão  das 
obras  da  Alfmdega  de  Pernambuco,  de  que 
acabo  de  tratar. 

A  illustradi  Commissão,  coudemnando  essa 
emenda  que  conàigna  a  verba  de59:00as.  aliás 
insignificante,  para  a  conclusão  das  obras  em 
uma  alfandega  de  primeira  ordem  da  União, 
que  produz  gr.mde  renda  para  os  cofres  na- 
cionaes,  baseia-se  no  facto  d^  dizer  que  nem 
o  inspector  geral  das  rendas  publicas,  nem  o 
i Ilustrado  Ministro  da  Fazenda  faliam  em 
taes  obras,  em  taes  melhoramentos. 

Si  nas  emendas  anteriores  sobre  as  quaes  a 
Commissão  deu  parecer  em  contrario,  nós 
não  tivesemos  encontrado  o  critério  preciso 
para  aquilatar  a  má  vontade  que  ditou  esse 
pensamento  de  rejeitar  todas  as  emendas,  o 
fundamento  a  que  se  apegou  a  Commissão 
para  condemnar  a  emenda  por  ntts  apresen- 
tada é  realmente  estranhavel. 

O  illustre  Ministro  da  Fazenda  e  o  Sr.  in- 
spector das  rendas  publicas  não  fallaram 
sobre  taes  obras  ? 

A  illustrada  Commissão  enganou-se. Tanto 
o  Ministro  da  Fazenda  como  o  inspector  ge- 
ral das  rendas  publicas  referem-sô  em  seus 
relatórios  a  essas  obrns  e  jul.^amde  muita 
necessidade  a  sua  completa  conclusão. 

Essa  razão,  ninda  sondo  verdadeira,  não 
autorizava  o  procedimento  da  illustrada 
Commissão.  que  elal)ora  cm  verdadeiro  equi- 
voco. 

Si  a  Alfandega  do  Pernambuco  é  uma  da- 
quellas  que  mais  concorrem  para  a  receita 
da  União,  si  de  seu  bom  funccionamento,  si 
de  seu  pessoal  habilitado  e  de  sua  boa  fisca* 
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lização  depende  o  accrescimo  das  rendas  pu- 
Micrs,  como  é  que  a  Commissiio  mostra-se 
tuo  cruel,  condemnando  a  nossa  emenda,  que 
consigna  verba  insignificante,  como  é  a  de 
50:000$,  para  a  conclu-são  de  obras  urgente- 
mente reclamadas,  ao  passo  que  em  outros 
serviços,  que  talvez  não  sejam  tao  urgentes, 
a  disrna  Com  missão  m  stra-se  benévola  e  até, 
perdõe-seme  a  expressão  pródiga  ? 

Quero  mostrar  a  V.  Ex.  Sr.  Presidente  e, 
que  tanto  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  como  o 
Sr.  director  das  rendas  publicas  roferemse 
em  seus  relatórios  ás  obras  da  Alfandegado 
Pernambuco  e  implicitamente  julgani  neces- 
sária a  verba  para  conclusão  dessas  o1)ras. 
V.  Ex.  comprehende,  Sr.  Presidente,  que 
sendo  representante  do  1"  districto  de  Per- 
nambuco, onde  está  situada  essa  alfandega, 
não  seria  digno  da  missrio  que  me  conferi- 
ram si,  advogando  os  interesses  do  fisco,  ao 
mesmo  tempo  não  me  empenhasse,  com  todo 
o  esforço,  para  o  engradecimeuio  ae*  tudo 
que  diz  respeito  ao  Estado  que  represento. 
Vejamos  como  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
refere- se  a  essas  obras,  para  cuja  conclusão 
nós  requeremos  apenas  a  verba  de  50:000$ 
era  uma  emenda  que  a  illustrada  Commissão 
julgou  do  seu  dever  rejeitar,  sanccionando 
uma  injustiça  que  muito  nos  magoa. 

A  pagina  69  do  seu  relatório,  diz  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda,  tratando  da  Alfandegado 
Pernambuco: 

«  Já  se  deram,  nos  termos  da  lei  do  orça- 
mento, as  or/^ens  para  os  reparos  no  edifício 
e  o  suppritncnto  às  capatazias ."p 

S,  Ex.  O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  refe- 
re se  â  verba  votada  no  orçamento  a  findar, 
sendo  por  consequência  necessário  estabe- 
lecer de  novo  alguma  quantia  no  orçamento 
futuro,  para  que  se  cumpram  essas  ordens  a 
que  S.  Ex.  mesmo referiu-se. 

Ora,  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  em  termos 
lacónicos,  porém  claros,  a  noticia  que  ncs  dá 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  das  obras  da  al- 
fandega do  meu  Estado,  para  cuja  conclumo 
nós  requeremos  á Camará  a  verl)a(le  50:000$. 
Xo  relatório  do  Sr.  director  das  Rendas  Pu- 
blicas lê-sea  mesma  noticia. 

Aquelle  illustre  e  probo  funccionario  reco- 
nhece a  necessidade  da  conclusão  daquellas 
obras.  Ha  entretanto,  Sr.  Presidente,  uma 
cifcumstancia  a  que  não  posijo  deixar  de  al- 
ludir  ;  faz  parte  da  Commissão  de  Orçamento 
um  illustre  Deputado,  membro  proeminente, 
da  maioria  que  apoia  o  Governo  e  que  reside 
na  Capital  de  Pernambuco,  embora  soja  re- 
presentante de  um  districto  longiquo,  comoè 
o  5'  districto.  Quero  referir-rae  ao  Exm.  Sr. 
Dr.  Miguel  Pernambuco. 

E'  admirável  que  S.  Ex.,  que  tem  conlie- 
cimento  exacto  das  necessidades  da  alfandega 


de  seu  Estado,  assignasse  esse  parecer  sem 
restricção,  condemnando  a  nossa  emenda,  sem 
que  ao  menos  lavrasse  o  seu  protesto. 

Comprehende-seque  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Miguel 
Pernambuco,  meu  venerando  amigo,  não  po- 
dendo vencer  a  má  vontade  da  Commissão, 
mesmo  porque  S.  Ex.  nenhum  meio  tinha 
de  fazer  valer  a  sua  opinião  em  contrario  á 
de  outros  da  maioria,  não  tinha  remédio 
sinão  sujeitar- se  ao  voto  dessa  maioria  ;  mas 
também  S.  Ex.  devia  protestar  e  não  con- 
sentir com  a  sua  aquiescência  que  outros 
sacrificassem  os  grandes  interesses  de  seu  Es- 
tado o  a  conclusão  das  obras  de  sua  alfan- 
dega. 

O  Sr.  Urbano  Santos— O  Sr.  Miguel  Per- 
nambuco é  patriota  c  viu  que  as  condições 
do  Thesouro  não  comportavam  essa  despeza. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Nas  minhas  pala- 
vras não  vae  uma  censura  ao  Sr.  Dr.  Miguel 
Pernambuco ;  mas  o  que  ó  verdade  é  que  não 
sei  como  deixou  S.  Ex.  perigar  e  condemnar 
a  emenda,  sem  lavrar  o  seu  protesto.  Entre- 
tanto, não  admira,  Sr.  Presidente,  qno  a 
Commissão  enforcasse  a  emenda  relativa  á 
Alfandega  de  Pernambuco,  quando  enforcou 
a  própria  emenda  de  V.  Ex.  (diripindo-se 
ao  Sr,  Urbano  Santos)  com  relação  ã  idéa,  de 
que  V.  Ex.  se  tornou  paladino,  de  con- 
signar-s9  no  orçamento  a  verba  certa  para  o 
pagamento  dos  juros  das  apólices,  para  que  o 
orçamento  fjsse  equilibrado  real  e  verda- 
deiro. No  entretanto  V.  Ex.  viu  qUe  a 
Commissão  íoi  até  contradictoria  nos  lermos 
do  parecer  com  que  rejeitou  esta  emenda. 

O  Sr.  I'KnANo  Santos— Protestei  contra 
isto ;  mas  em  todo  o  caso,  a  Commissão  está 
opti»r.ista ;  entende  que  o  Governo  não  tem 
necessidade  de  lançar  mão  disto. 

O  Sr  .  Affonso  Costa— E'  exacto ;  a  Com- 
missão é  tão  optimista  para  deixar  ao  arbi- 
trio  do  Governo  abrir  credito  de  quantia  im- 
portante como  aquella  que  deve  ser  precisa 
para  o  pagamento  dos  juros  das  apólices  que 
podem  ser  emittidas :  entretanto,  mostrou-se 
muito  zelosa  dos  cofres  públicos  negando  a 
verba  do  50:000S  para  conclusão  das  obras  da 
Alfandega  de  Pernambuco. 

Bem  vè  V.  Ex.  que  lia  nas  minhas  pala- 
vras uma  certa  dose  de  justiça  que  V.  Ex. 
mesmo  reconhece. 

Assim  a  Commissão,  ao  passo  que  indefere 
a  verba  de  50:0í)0>i  destinada  â  Alfindega  de 
Pernambuco,  permitte  que  o  Governo  lance 
mão  do  recurso  extremo  dos  créditos,  rejei- 
tando a  emenda  áv  V.  Ex.,  bem  pensada  e 
bem  cabida. 

O  Sr.  Urbano  Santos— V.  Ex.  sabe  que 
me  oppuz  a  isso,  e  acho  que  a  Commissão  não 
tem  razão. 
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O  Sr.  Affonso  Costa— Sei  que  V.  Ex.  dis- 
sentiu, desde  a  2'  discussão  desse  oi\amento, 
da  opinião  e  do  modo  de  proceder  da  illus- 
trada  Commissão ;  ouvi  com  toda  a  attenção  o 
discurso  que  V.  Ex.  prununciou,  ma«  ha  de 
permittir  que  não  acceite  a  defesa  de  V.  Ex. 
à  Commissão,  que  mostrou  um  certo  partida- 
rismo  no  seu  modo  de  proceder  a  respeito  das 
emendas. 

E  a  propósito,  vou  referir-me,  ainda  á 
emenda  de  V.  Ex. ;  não  era  preferivel  que  a 
illustrada  Commissão  acceitasse-a  e  que  se 
consignasse  no  orçamento  a  verba  real  c  pre- 
cisa ao  pagamento  dos  juros  ('e  todas  as  apó- 
lices, de  modo  que,  sendo  lançadas  em  circula- 
ção, ficasse  no  Thesouro  e??se  dinheiro?  Não 
era  isso  muito  mais  regular  do  que  permittir 
que  o  Governo  lance  mão  dessas  apólices, 
não  se  lhe  dando  verba  precisa  para  o  pagã- 
mente dos  juros? 

O  que  reultará  dahi  ?  O  Governo  abrir  cre- 
dito para  esse  pagamento,  e  na  futura  sessão, 
como  ó  costume,  estaremos  a  ver  um  novo 
orçamento  composto  de  créditos,  ao  lado 
desse  outro  que  votamos;  e  dalii  a  falsiíhide 
dos- orçamentos  ou  melhor,  a  sua  inutilli- 
dade. 

Feito  assim  o  meu  protesto  a  respeito 
desse  máo  precedente,  passemos  a  outro 
ponto. 

Outra  emenda  (e  esta  foi  assignada  so- 
mente por  mim),  que  tive  a  hi)nra  de  apre- 
sentar a  consideração  da  illustrada  Commis- 
são, foi  aquella  que  mandava  supprimir  a 
verba  de  60:000$,  destinada  á  manutenção  do 
Laboratório  de  Analyses  na  Alfandega  desta 
Capital. 

Justificando  essa  emenda,  eu  trouxe  em 
apoio  da  minha  opinião  o  facto  de  ter  o  Mu- 
nicípio desta  Capital  creado  um  laboratório 
de  analyses,  com  fins  idênticos,  seí^uinrtu  o 
mesmo  processo,  com  pessoal  habilitado;  e 
nessas  considerações  abundei,  chíífíando  a  ter 
ficado  convencido  de  que  a  minha  emenda  se- 
ria acceita  pela  Commissão,  que,  amiga  do 
Governo,  que  prega  economias,  não  poderia 
deixar  de  acceitar  e.Ha  porra  que  se  lhe  olTe- 
recia,  para  realizar  um  curte  de  sessenta  e 
tantos  contos, .  o  que,  para  essa  Commissão 
deve  ser  alguma  cousa,  pois  que  nega  a  con- 
signação de  do  50:000$  para  a  oonclufião  de 
obras  urgentes  da  Alíandegade  Pernambuco, 
mandando  esperar  melhores  tempos. 

O  Sr.  Moreira  Alves—  Estou  informado 
de  (j[ue  esse  laboratório  presta  grandes  ser- 
viços. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas  a  illustrada 
Commissão  não  acr.eitou  a  emenda  que  sup- 
primia  o  laboratório,  e,  entre  as  razões  em 
que  se  fundou  para  rejeital-a,  aflirmou  que, 
rendendo  o  Laboratório  de  Analyses  a  quantia 


de  dez  contos,  essa  quantia  é  \  astante  remu- 
neradora para  manter-se  essa  repartição 
publica. 

Mas,  Sr.  Pr.ísidente,  si  a  própria  Commis- 
são íl'i  Orçamiuto  confessa  que  o  laboratório 
rende  apenos  dez  coutos,  e  si  o  seu  custeio 
custa-noa  quasi  sessenta  contos,  tacitamente  a 
Commissão  reconheceu  a  razão  de  ser  da 
emenda,  que  trazia  real  economia. 

Dir-se-ha  que  o  laboratório  presta  relevan- 
tes serviços  a  saúde  publica,  o  mesmo  ao  fisco 
na  arrecadação  de  suas  rendas;  dir-se-ha 
ain  ía  que  as  mercadorios  destinadas  &  ali- 
mentação publica  não  sabem  da  alfandega, 
sem  que  sejam  sujeitas  á  analyse  no  respe- 
ctivo laboratório,  e,  ao  mesmo  tempo,  que 
géneros  de  uma  qualidade  não  passarão  como 
(ie  outra,  desde  que  são  sujeitos  a  exame  e 
analyse. 

Mas,  Sr.  Presi.lente,  essas  razões  desap- 
parecem,  desde  que  se  considera  que  nesta 
Capital  existe  um  laboratório  idêntico,  man- 
tido pela  Municipalidade;  além  do  que  para 
examinar  a  boa  qualidade  dos  géneros  ali- 
mentícios existe  a  junta  de  hygiene,  etc. 

O  Sr.  Moreira  Alves— E  os  que  tiverem 
de  ser  mandados  para  o  interior  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Isso  é  serviço  mu- 
nicipal; os  munici])ios  n^o  vivem  mais  sob  a 
tutella  dos  poderes  oentraes.  Vê  V.  Ex.  que 
esta  razão  não  procede. 

Ha,  Sr.  Presidente,  além  do  tudo,  uma 
razão  muito  vbiiosa  para  que  a  Commissão 
accidtasse  a  emenda  su oprimindo  o  Labora- 
tório Nacional  de  Analyses.  li'  que  a  existên- 
cia desse  laboratório  dá  origem  a  grandes  in- 
convenientes ao  serviço  daquella  alfandega  o 
certos  prejuizos  nas  suas  rendas. 

lia  negociantes  que,  recebendo  as  suas 
mercadorias,  sob  pretexto  de  mandal-as  ao 
laboratório  de  analyses,  conservam -nas  alli 
muito  tempo,  fugindo  por  este  modo  ao  pa- 
gamento da  armazenagem  de  envolta  com 
outros  inconvenientes  que  o  accumulo  de 
mercaílorias  póae  acarretar  ao  fisco. 

Bem  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  por 
essas  razões  e  outras  que  tive  occasião  de 
adduzir,  não  se  explica  o  procedimento  <Ja 
Commissão,  recusando  a  emenda  que  apre- 
sentei. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  este  parecer  sobre 
as  emendas  fui  lavrado  depois  da  celebi*  re- 
Uiiiào,a  que  já  lue  referi,  realizada  pelos  pró- 
ceres da  situação,  no  palácio  do  Catteie,  cm 
que  foi  levantado  o  prognimina  de  grandes  e 
d(íía>iedados  curtes  nas  despozas  publicas,  do 
coíoplela  e  absoluta  economia.si:*  Commissão 
d<'  Orçamento  lavrou  o^sq  parecer  depois  des«;:i 
reunião,  quando  já  era  l>era  conhecido  o  pen- 
samento do  Governo  e  dos  directores  da  si- 
tuação, a   respeito  do  estado  finanoeirodo 


'   ^ 


SEBSZO  EM  27   DH   SETEMBRO  DE   1897 


4£7 


Brazil,  como  se  pó  le  explicar  o  procedimento 
da  Commis^ão,  não  acoeitiiido  e^^a  emenda, 
que  re-^undava  em  corte  nas  deswoz^.s  pu- 
blicas?! 

Só  um  juizo  se  pôde  infc^rir  :  ó  que  a  illus- 
tr:ida  Cominissâo  ou  nno  estA  de  accordo  cora 
esse  plano  de  economias  que  o  Governo 
adv  ptou  a  par  dtí  outi\  s  mídinns,  ou  o  Go- 
ve'*no  não  t*^m  nenliun»  plano  o  tuJo  i.s&o  não 
passa  de  phautasniiigotia. 

O  Sr.  Urbano  Sant>^s  —  A  desnecessidade 
do  laboratório  já  tinha  sido  r  conhecida  pela 
própria  Commissão. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sr.  Pre^.ident'-', 
Yolto  a  tratar  da  suppre^são  do  Lab')iat  rio 
de  A  na!  y  ses  e  trago  á  apreciação  de  V.  Ex. 
e  da  Camará,  uma  razão  -^e  niuiti.  import.n- 
cia,  um  facto  í'e  alta  Iransoedencia,  que  vera 
provar  quo  as  iriinhas  c  'nsiacragões  não  são 
infundadas :  lí  própria  Coiíimissão  de  Orça- 
mento jà  tinha  cogitado  da  supT>ressão  do  la- 
boratório. 

Sr.  Presidente,  quando  foi  sujeito  â  c  ;.  si- 
deraçâo  da  Cornara  e»te  ])rojejío  de  oi'çi- 
mento,  em  'i"  discussão,  já  a  i''ea  ('a  suppres- 
são  do  laboratório  de  analyst-s  liav.a  surj7i''o 
do  seio  da  Coinmissão.  E  pergunto,  Sr.  Pre- 
sidente :  si  assim  si;cceieu,  como  aííirma  o 
nobre  Deputado,  o  que  tão  íonemente  actuou 
no  seio  da  Coinmissáí»,  oorigan  'o  a  a  niud.  r 
de  opiuiã)  tão  deo-essa?  E-cruoulo  d^i  pro- 
por por  si  essa  íupv['f^>são.-  Não;  poi^oie  ♦'sse 
escrúpulo  d»  suppareceu,  de  de  que  um  Oepu- 
ta-lo  tevti  a  iiU'ii  àr.  apresentar  uiLa  lkãiíh  'a 
consignando  (líta  me 'ida. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— R*  que  isto  é  o  cba- 
péo  de  sol  do  favoriti.-mo. 

O  Sr.  Urb.vxo  Santos— Propuz  a  primo  ira 
vez,  e  í^ustento  agora  a  einenlu. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  A  ora/:- me  muito 
ouvir  a  d"c:aracdo  do  V.  Ex.,  p»  rém  '^'í 
accordo  com  V.  Ex.  não  pensa  a  maioiia  (ia 
Comm.ssão. 

O  Sii.  Urbano  Santos— V.  Ex.  é  sempe 
injusto  para  com  a  Curamls^ão. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  sou  injusto. 

Sr.  Presidente,  como,  perírnnto  (u.  a  Com- 
mlssão  elal  orou  e>>e  paiece;-,  rejci  aii  o  tv.(-.as  ' 
as  nossaseraendíísque  consignavam  <  coiíomi.-.K, 
dep.Ji^  de  se  ter  re;iliz;3do  a  c^^-Ie  re  rcuniAo 
f-o>  proc^^re.s  da  NÍLuiiçài»  pí.licicu  do  pdiz? 
Co  ,  o  assim  procedeu  a  Coinmis>rio.  dcjí^.is  de 
estar  asjáentado  o  vasto  ]d.\'^o  ('.e  ecoi.omias, 
o  prograram.'.  ''e  largos  cói  tes  ? 

^ão,  Sr.  Presidente,  a  Cuiumi.v-ão  não  quer 
s<'guir  oprogramma  do  Governo,  a  Coinmisslo 
não  está  de  accordo  n^m  co  :i  a  politica  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  nem  cora  a  dos 
Sts.  Ministros  da  Fazenda  e  Viação,  princi- 
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palmente  com  a  politica  deste,  que  aconselha 
a  toda  a  hora  o  a  todos  os  momentos  as  mais 
sevcrts  economias. 

O  Sk.  Júlio  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  .\ffonso  Costa- V.  Ex.  deve  saler 
oue  a  imprensa  dc^^iaCapitil  tem-se  occupado 
muito  úa  permanência  do  Sr.  Ministro  da 
Viação  no  Governo.  Dizem— e  creio  ser  isto 
vo-dade— que  S.  Ex.  faz  questão,  e  só  ficara 
no  ministério  si  as  d''Spezaá  publicas  íorem 
reduzidas  aos  re'.'ursos  e  forças  de  no>sa  arre- 
cadação, resguardada  a  quantia  precisa  para 
o  ]):igamvnio  dos  juros  da  nossa  divida 
externa. 

Ora,  Sr.  Presidente,  parece  claro  que,  uma 
vez  que  a  Coramissio  ue  Orçamento  não  pro- 
põe economias,  e  nem  ao  menos  acceitou 
aquellas  que  nós  >uggerimos,  parece  claro 
■íjuo  a  Coujmissão  não  e^ui  de  accordo  com  o 
Governo  na  reUização  de  seu  p.ogramma. 

O  Sr.  .luno  Santos-  E'  porque  ella  en- 
tend  u  quo  ií:50  seri ;,  desorganizar  serviços. 

O  Sr.  .vffonso  C  sta—  A  verdade  não  é 
esta,  me  p»^?  dòe  o  iii-bre  Deputado  ;  a  verdade 
ó  que  nem  o  Governo  tem  programma,  nem 
a  Com  mis  ão  do  Orçamento  se  accommo- 
d^-ria  muir.o  a  esse  programma,  si  o  Governo 
o  tiVcssa  realmente. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  V.  Ex.  não  faz 
ju5:i  çi  ao  Goveino  Que  necessidade  tem  o 
G'>ve'  nu  de  íazir  <'espezas  desnecessárias? 

1     O  Sii.  .'MFoNso  Csta—  Então  &u oprimam 
G^^^.^^s  despegas,  ac.-eitem  as   ucs-as   medidas., 

(Troca'  { -se  apartes  e.ritre  os  Srs.  Júlio  ^.an- 
tos^    Coelho  Cintra  e  Urbano  tantos,) 

Mas,  Sr.  Presidente,  ain.^a  uma  vez  o  que 
convém  a^cnntuar  bem  é  o  o  seguinte  facto, 
que  ó  beíu  cafacterisc  >,  a  r  s  eito  da  i  .'éa  da 
vsuppresr-âo  do  labor;,  tório  de  analy>es  da  Al- 
ia nde^a  dest^,  Oa;«u..l. 

Ess  i  ia«'a  íoi  vt-nc^*dora  no  í-eio  da  Commis- 
íão  ;  er.i  COUS.Í  re-ídvida  ;  mas  no  momento 
ern  que  rs  Coiumissão devia  elaborar  o  parecer 
acceiraihlo  a  emenda,  não  8ei  parque,  essa 
ifiéa,  qu ;  havia  bido  vencedora,  tbi  conde- 
mnadíí. 

Porqur  ?  Porque  a  CoinmiiiSão  não  quer 
farer  real ;  eíuoe-sas  economia-í  de  que  tanto 
cai  !ce  o  paiz,  economias  que  o  Governo  mandv 
apr-goar  na  Camará»  e  ;òra  da  Camará,  na 
i'iprensa,  pjr  todf  s  os  s'?us  arautos  ?    , 

O  Sh.  Urbano  Sant.s  dá  um  aparte. 

O  S:i  Affonso  i:osta-—  Não  venha  V.  Ex. 
contundir  despezas  reproductivas  com  des- 
pezas  nullas. 

A  Alfandega  de  Pernambuco  é  um  estabe- 
lecimento de  pnmeiía  ordem,  cujas  rendas 
avolumam  muito  as  da  União;  e  V.  Ex.  cum- 
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prebende  que,  havendo  alli  material  necessá- 
rio, dispondo  ella  dos  machinismos  indisp'^n- 
saveis  a  seu  serviço,  a  renda  será  ainda 
maior,  com  mais  presteza  será  f  itaa  ca^í?a  e 
descarga  das  mercadorias,  e,  consequente 
mente,  haverá  maior  facilidade  na  arrecada- 
ção e  fiscalização  das  rendo s. 

Já  vê,  V.  Ex.  mais  uma  vez  que  a  nos^a 
emenda,  consignanlo  cincoentA  contos  pari  a 
conclusão  das  obras  daquella  reparti ç:To. 
autorizava  uma  despeza  rcproductiva;  ao 
pa  so  que  a  despeza.  que  fazemos  com  o  la- 
boratório de  analyses,  é  uma  despeza  tanto 
mais  nalla,  quanto  a  própria  Coramis^ão,  em 
sua  maioria,  já  tinha  cogitado  da  suppressão 
desse  laboratório. 

E  de  mais,  Sr.  Presidente,  a  Capital  Fe- 
deral tem  na  sua  Alfande«ra  um  laboratório 
de  analyses;  os  outros  Estalos  nâo  teem,  em 
suas  Alfandegas,  esse  estabelecimento. 

Pois  então  a  população  da  Capital  Feieral 
está  em  grão  superior  à  dos  outros  Estados? 
Bem  se  vê  que  além  da  inutilidade  desse  la- 
boratório, si  elle  fosse  indispensável,  era  até 
iniqua  a  sua  conservação,  pois  que  nâo  se 
comprehende  que  esta  cidade  tenha  em  sua 
alfandega  laboratório  de  amly.-es  ao  pisso 
que  alfandegas  de  primeira  oriem  nos  outros 
Estados  não  possuam  estabelecimento 
natureza. 


O  Sr.  Affoxso  Costa  —  Assim,  Sr.  Presi- 
dente, o  G)veino  do  Sr.  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes nfiotem  hoje  plano  administrativo,  como 
nã'>  teve  durante  os  Ires  longos  annos  de  sua 
administração. 

Depois  que  o  illustrado  Dr.  Manoel  Vi- 
ctorino,  Vice-Presidente  da  Republica,  que 
era  poucos  raezes  de  administração,  pela 
sua  actividade  e  suas  idêas,  tornouse  credor 
dos  elogios  e  dos  íieraes  applauss  de  toda 
a  Naçã-J,  foi  que  o  Exm.Sr.  Dr.  Prudente  de 
Moraes,  ferido  em  seu  orírulbo  pelos  louros 
que  iam  aureolando  a  f.'ontíí  do  seu  sub- 
stituto, ferido  na  sua  vaidade  de  velho  pro- 
pagam! isti  da  Rcpablica,  comprehendeu  que 
o  paiz,  abalido  pela  crise  íinanceira  e  eco- 
nomi2a,  precisava  sor  arrancado  dosse  estado 
lethargico  em  que  se  achava,  desse  dédalo 
intrincado  de  diíficuldades  que  todos  os  dias 
se  avolumam. 

S.  Ex.,  ou  porque  tardiam^ínte  se  tivesse 
preoccupado  om  este  grande  problema, 
ou  porque  na  sua  capacidade  nâo  estivesse 
o  realizar  planos  tão  fijigantesoos,  como  o 
delineado  polo  seu  substituto,  deixou  chegar 
o  paiz  á  situação  premente,  <le  tal  modo  que, 
para  tiral-o  das  d iííicu Idades  que  o  asse- 
diam, só  nos  resta  o  recurso  de  fazer  sem 
nie^iade  grandes  economias  e  desenvolver 
for  ás  fontes  produ- 


Bem  sei  que  isso  de  cortar  desnez^s  e  mo- 
dificar o  pessoal  de  serviços  públicos  podo 
trazer  odiosidades,  porque  forçosamente,  os 
prejudica-los  por  essas  medidas  não  verão, 
com  bons  olhos, feridos  os  seu>i;it.eresses;  mas 
nós  somos  os  que,  no  cumprimento  d<3  um 
dever  sagrado,  nada  temos  de  preoccupar-nos 
com  a  odiosidade  que  levante  a  medida  que 
propuzermos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  é  pr.i^ciso  accentuar 
que  a  Commissão  ou  não  esta  de  accordo  com 
o  plano  financeiro  do  Governo,  ou  o  próprio 
Governo  não  quer  a  realizaçxo  de>se  plano 
financeiro,que  não  adoptou. 

E,  de  facto,  o  Governo  não  tem  plano  e.  si 
oJ;ivesse,  não  quereria  então  a  sua  realiza- 
ção, porque,  como  disso,  a  execução  de  um 
plano  geral  de  economias  traria  a  paralyz'iç;lo 
de  muitos  serviços,  dissolução  de  innameros 
viveiros  eleitoraes,  e  a  deso:cupííção  do  mui- 
tos individues  em  tidos  os  P^ta^os,»  o  que 
não  sç  compadece  com  os  intf^rosses  partida- 1 
riO"?  do  Governo,  que  empenlia  tu  lo  o  tudo 
sacrifica  na  doce  esperança  do  um  futuro 
triumpho  na  eleição  de  1®  de  março. 

O  Sr.  Urbaxo  S.vntos—  A  Commissão  do 
Orçamento  não  se  preoccupa  absolutamente 
com  sentimentos  partidários    ou   interesses 


dessa .  tanti)  quanto   possível 
ctoras  da  Nação. 

A  onposição,  neste  empenho  justo  e  lou- 
vável de  rMuzir  as  despezas  publicas,  mo 
tem  negarlo  o  seu  concurso  e  apoio  ao  Go- 
verno, pois  eèix  convencida  que  essa  obra 
graní!ioT>a  e  meritória  não  será  do  Governo, 
inas  cabeia  á  Camará,  que  a  realizar,  i^era 
:is-ençoos  paiti-^.arias,  sem  divisões  e  emu- 
lações puliticas. 

F-ntas  estas  liíreiras  considerações  a  re- 
speito do  parecer  injusto  quo  a  illustrai^a 
Commissão  elab:)rou,  a  respeito  das  emeodas 
por  mim  assi-rnalas  e  outras  assignadas 
também  por  il  lustres  Deputados  pernambu- 
canos, vou  concluir. 

Sr.  Presidente,  si  fosse  po'sivel  dar  con- 
selhos ao  illustrado  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica nesta  situação  tristíssima  em  que  so 
oncoritra  o  paiz,  eu,  que  ainda  sou  m0s*oe 
por  isso  CS  meus  conselhos  pjiem  parecer 
inílaericiados  mais  pela  paixão  partidária  do 
que  ^eia  raziTo  e  inte  lig^ncia  meditada  e  re- 
ílccUda,  eu  pediria  a  S.Ex.  que  procura^se 
nos  exemplos  do  seus  antepassados,  de  In-azi- 
leiros,  que,  como  S.Ex.,  occuparam  p^^'" 
ç"»es  salientes'  neste  paiz,  as  inspi  ações  e  a 
norma  de  c  mducta  para  o  ultimo  perioio  de 
sua  administr  ção. 

S.  Ex.,  tendo  levantado  essa  tempcsta^^e 
politica  qui  separou  as  nossas  nàos,  pji8*|ue 


políticos,  nos  cortes  de  despezas  que  pretende  i  s.  Ex.  foi  a  caus<a  directa  e  principal  da  íci 
fazer.  1  são  do  grande  Partido  Republicano  Fedei-al, 
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que  tinba  a  seu  cargo  a  obra  grandiosa  da 
completa  consolidação  da  Republica,  parque, 
infelizmente,  por  raai3  optimista  que  se  queira 
ser,  é  força  reconhecer  que  a  Republica  ainda 
não  está  firmemente  con-olidada,  desde  que 
temos  infeliz  e  desventuradamente  o  descré- 
dito no  exterior  e  no  interior  a  desordem  fo- 
mentada por  alguns  próceres  do  partido  de 
S.  Ex.,  devia,  ao  menos,  no  ultimo  perioio 
de  seu  governo  moldar  o  seu  procedimento 
pelo  procedimento  patriótico,  exemplar  e  ele- 
va-^o  dos  seus  antecessores,  grandes  e  illus- 
tres  brazileiros,  em  momento  de  crises  politi 
cas  semelhantes  a  esta  em  que  nos  debatemos 

S.  Ex.  deve  comprenendor  que,  ainda 
me^mo  que  seja  venc8'^or  dessa  batalha  in- 
gente, porém,  inglória  em  que  se  empenhou, 
ainda  mesmo  que,garantidopelaCoastituição, 
chegue  ao  termino  do  seu  governo,  nao  le- 
vantará mais  desses  elemento?,  com  que  se 
misturou,  a  sua  túnica  inconsutil  de  velho 
propagandista  dos  ideaes  republicanos. 

Dessa  tempestade,  cujos  elementos  S.  Ex. 
mesmo  a  atou,  não  ^e  livrará  sem  que  as  on- 
das oattiDjam. 

S.  Ex.  tem  o  exemplo  recente  de  Deodoro, 
oldado  glorioso  e  illustre,  que  íoi  sagrado 
heróe  no  campo  da  batalha,  o  qual  no  mo- 
mento em  que  comprehendeu  que  a  Nação 
não  estava  comsigo,  resignou  o  seu  cargo, 
não  tentando  impor  a  sua  vontade  ao  povo 
que  elle  amava. 

O  Sr.  Júlio  Santos— V.  Ex.  está  em  des- 
accordo  com   o  seu  chefe . 

O  Sr.  Affonso  CJosta—  Assim,  Sr.  Presi- 
dente, era  preciso  que  S.  Ex.  depuzesse 
também  nas  mãos  da  Nação  esse  cargo  que 
ella  lhe  confiou  e  que  S.  Ex.  não  soube  oo- 
cupar.  {Apoiados  e  não  apoiados  ;  muito 
bem.)  • 

O  Sr.I*aranli08  Monteneíçro— 

Sr .  Presidente,sobrea  emenda  po?  mim  olTero- 
cida  para  que  na  verba— Exercícios  findos  — 
sejam  comprehendidos  os  ordenados  dos  ma- 
gistrados aposentados  pelo  decreto  n.  2.056, 
de  25  de  julho  de  1895,  que  d-ixaram  de  re- 
cebel-os  nos  exercidos  á^d  1895  e  I8'^6,  deu 
parecer  contrario  a  illustrada  Commissão  de 
Orçamento. 

Si  beoa  que  muito  respeite  a  profic'encia  c 
critério  dessa  illustre  Coramissâo,  peço  per- 
missão para  impugnar  as  razões  daquelle  pa- 
recer, porque  se  me  afigura  que  houve  equi- 
voco de  sua  parte.       • 

Diz  a  minha  emenda: 

«Ao  §  30  do  art.  1"— Accrescente  se:  inclu- 
sive os  vencimentos  relativos  aos  annos  de 
1895  e  de  1896,  dos  magistrados  quo  foram 
aposentados  pelo  decreto  de  25  de  julho  de 


1895,  julgado  inconstitucional  por  diversas 
decisões  da  Justiça  i^eieral.» 

A  Commissão  as5im  se  exprimiu  em  seu 
parecer : 

«Segundo  a  lei  n.3.230,de3  de  setembro  de 
1884,  não  podem  s^^r  consideradas  dividas  de 
exercicios  findos  smão  aquellas,  pira  as  quaes 
tenljam  sido  consignados,na  lei  de  orçamento 
ou  era  lei  especial,  os  créditos  necessários. 
Ora,  como  n-js  leis  de  orçamento  para  os  ex- 
ercicios de  1895  e  1896  não  se  encontram  ver- 
bas para  o  pagamento  a  que  se  refere  a 
emenda,  não  pôde  tal  pagamento  ser  consi- 
derado divida  dos  referidos  exercicios,  nem 
consequentemente  ser  comprehendido  na 
ver bi— Exercicios  finios. 

A  Commissão  não  acceita,pois,  a  emenda.» 

O  principio  firmarlo  pela  illustrada  com- 
missão, biseada  na  lein.  3.230,  é  legal  si 
bem  que  não  tenha  sido  sempre  observado, 
mas  a  razão,  que  dá  para  não  aceitar  a 
emenda,  não  é  exacta,  de  modo  que,  si  eu 
conseguir  provar  que  para  pagamento  dos 
vencimentos  d'  s  r<*feridos  magistrados  havia 
verbas  nas  leis  dos  orçamentos  daquelles 
exercicios,  deve  a  dita  emenda  ser  approvada. 

Sr.  Presidente,  a  eraenfla,  que  offereci,  re- 
fere-se  ao§  magistrados  que  foram  aposen- 
ta-los pelo  decreto  n.  2.05tt  eque  constituíam 
a  classe  dos  magistrados  em   disprtnihilidade , 

Na  lei  n.  2G6  de  21  de  dezemoro  de  1894, 
que  fixou  a  dospeza  para  o  exercício  de  1895, 
lê-seno  art.  1."'  n.  42 — Magistrados  em  dispo- 
nibilidade 580:000$000— por  conseguinte  não 
pcsso  explicar  como  a  illustre  commissão  diz 
que  alli  não  havia  essa  verba. 

Até  25  íie  julho  elleá  percebiam  seus  or- 
denados pela  mencionada  verba,  m^s,  tendo 
sido  aposentados  nesse  dia  dahi  em  deante 
deviam  perceber  pela  verba— Aposeníacíos — 
que  vem  na  mesma  lei  na  parte  relativa  ao 
Ministério  da  Fazenda. 

V.  Ex.  e  a  Camará  devem  saber  como  se  pro- 
cede no  Thesouro  para  se  calcular  a  verba 
que  tem  de  ser  pedida  para  os  aposentados. 

Desconta-se  a  parto  relativa  aos  que  fal- 
leceram,  augmenta-se  a  destinada  pira  os 
que  se  aposentaram  no  correr  do  anno  e 
como  durante  o  exercício,  para  que  tem  de 
ser  votada  a  lei,  naturalmente  terão  de  ser 
aposentados  novos  funccionarios,  accrescen- 
ta-se  uma  certa  quantia,  que  costuma  ser  de 
10):000$000. 

Eis  ahi  a  verbi  para  es  magistrados  apo- 
sentados noexercioio  de  1895. 

Quanto  ao  exercício  de  I8y6,  na  respectiva 
lei  n.  300  de  30  de  dezembro  de  1895,  ha  no 
art.  7.»  n.  32 a  verba  para— .l/»osen(GrÍ35. 

Nesse  numero  estavam  cuiiiprehendidos 
aquelles  magistrados,  porcjue  até  então  não 
tinha  sido  annuUado  o  decreto  n.  2.056. 
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Creio,  pois,  ter  íloinonstrado,  que  houve  Carlos  Sanches,  Alexandre  Garcia  Pedreira, 
equivoco  da  coinmissâo,  quanio,  para  não  António  Ricardo  Borges,  Banevenuto  Alves 
acceit.r  a  minha  emenla,  deu  como  razão  de  rarvalho,  Francisco  António  de  Fpt-itas 
não  se  encontrar  nas  leis  de  orçamento  para  '  Barros,  Francisco  Carvalho  de  Pasíos  Filho, 
1895  e  1896  veiba  para  o  pagamento,  a  que  j  José  Bernardo  de  Souza  Brito,  Pompilio  Ca- 
se refere  a  mesma  emenda.  I  valcanli   de   Mello  e   Quintino   Ferreira  da 

Devo  até  accre^centar  que  todas  aquellas  \  Silva  os  ordenados  que  deixaram  de  perceber 
verbas  deixaram  sobras,  a  do  orçamento  para ,  na  qualidade  de  mairistrados  era  disponibi- 
1895  para  os  magistrados  em  disponibilidade  \  lida'le,  desde  i'5  de  julho  de  1895,  data  do 
de  340;318$682,  a  de  a?;oAY'níarfo5  de  28:1 68$  1 46  j  decreto  que  os  aposentou,  até  31  dedez^^mbro 
e  a  de  apo5eníaí/o5  do  orçamento  de  1895  de  do  mesmo  anno.  visto  ter  sido  annullado 
52:568$.S79. 

Permitta  a  illnstre  Coramissão  que,  para  i 
justificar  ainda  a  minha  emenda  e  a  sua  pro- . 
cedência,  eu  invoque  em  meu  íavor  as  justas  I 
apreciações  que  foz,  em  op[>osição  á  emen'la 


e>te  decreto  por  accordâo  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  n.  215,  de  21  de  novembro  do 
anno  pa.ssado. 


do  nobre  Deputado,  o  Sr.  Barbí^sa  Lima,  sup- 
primindo  a  verba  para  exercícios  findos: 

«  No  systema  de  exercícios,  que  ô  o  ad- 
optaílo  entre  nós,  ao  encerrar-so,  ha  de  cada 
um  delles  forçosamente  lo^^ar  ao  futuro  um 
activo  e  um  passivo,  o  activo  reprfs-entado 
pela  divida    a  cobrar   ou  divida   activa,  e  o 

passivo  pelos  pagamentos  que  deviam  ter  j  direito  FraridsTo  do  Araújo  de  Aragão  Bulcão 
sido  íeitoí»,  mas  não  o  foram  e  se  inscrevem  o  Lino  Cassiano  de  Lima,  os  oídenados  que 
sob  a  rubrica— Exercícios  findos.^  -  -    .     . 


Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores 
— Additamento  ao  expediente  de  õ  de  julho 
de  1897— Directoria  da  Contabilidade. 

Solicitou-se  do  Ministério  da  Fazenda  a 
expedição  de  ordem,  afim  de  que: 

Se  pa;uem: 

Na   Alfandega  da    Bahia,   aos    juizes   de 


No  projecto  do  orçamento  não  se  pode  dei- 
xar de  prev(T  taes  despez.ís,  porque  sào  cer- 
tis,  apparecem  fatalmente,  como  se  deduz  da 
experiência  dos  annos  anteriores  ;  também 
não  ó  i)ossivel  considerar  taes  en-r-argos  como 
novas  despezas,  poií,  ao  encetar-se  o  novo! 
orçamento,  já  estão  íeitas,  e  o  pagamento,  | 
embora  não  tenha  tido  logar,  já  ó  devi  ]o  \ 
Não  pôde  ser  outra  a  rubrica   para  taes  des- 


I  íleixaram  de  percol^er  na  qualidade  de  ma- 
gistrados em  disponibilidade,  desde  25  de 
julho  <io  18í)5,  data  do  decreto  que  os  apo- 
sentou, ate  :>1  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
visto  ter  sido  c<»n«iderado  nullo  o  referido 
decreto  por  aecordão  «:o  Supremo  Tribunal 
Feleral,'n.  215,  de  21  do  novembro  do  anno 
passado: 

Ao  Juiz  de  direito,  em  disponibilidade,  João 
Antoi.io   Ferreira  da  Silva,  o  ordenado  que 


pezas;  indica  a  sua  proveni.noia  de  exercícios '  JJf-"^/^  51^1^^^^*^®  ./,!?Í^^V  ^^^  perceber  desde 
anteriores,  a alírum  dos  quaes  deviam  t^r  si  lo   " 
imputados,  a  não  serem  circumstdncias  espe- 
ciaes. 


Ahi  está  plenamente  demonstrn^a  a  jus- 
tiça e  conveniência  de  minha  cmen«la. 

Os  magistrados  que  accionaram,  munidos 
das  respectivas  sentenças,  dirií^iram-se  ao 
Sr.  Ministro  do  Interior,  pt-dindo  que  se  re- 
quisitasse ao  da  Fazenda  oídera  para  os  sei»s 
pagamentos  de  25  de  julho  a  31  de  dezeuil>ro 
de  18*J5  sela  sobra  da  ver  ha  que  Ihe^  era 
especialmente  destinada,  o  íoram  attendid-  s. 

Tenho  aqui,  extrahia  s  do  Viário  0/pcial, 
algumas  dessas  requisições. 

Ministério  da  Justiça  e  Xe^^ocios  Interiores 
—Expediente  de  16  do  junho  de  1897— Dire- 
ctora da  Contabilidade. 

Solicitou-se  do  Ministério  da  Fazenda  a 
expedição  de  ordem,  afim  de  que: 

S>3  paguem: 

Na  Alfandega  da  Bahia,  ao  desembar- 
gador José  Lustosa  de  Souza  e  aos  juizes 
de  direito  Alfredo  César  Cabussú,  ÀdoJpho 


I  25  de  julho  de  18'J5,  data  do  decreto  que  o 
aposentou,  até  31  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  visto  ter  sido  considerado  nullo  o  dito 

decreto.  * 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
—Expediente  ro  13  de  agOíto  de  1897— Di- 
rectoria da  Contabilidade. ' 

Solicitou-se  d»  Ministério  da  Fazenda  e 
expedição  de  ordem,  afim  de  que: 

Se  pa2:uem: 

Ao  desembargador  António  Firmo  Fii2:ueira 
de  Sabon.  e  aos  juizes  de  ^^ve\U)  António 
Ferieirade  Mello  Saiiti  go,  João  Antunes  de 
AlefK-ar,  F.  ancsct)  Cordeiro  da  Ro -ha  Cam- 
i  pello,  Carloíí  Einilio  Andra^^o  Peixoto,  An- 
to.iio  Jo>é  Marques,  Henrique  Hermeto  Mon- 
teiro e  Geórgia  no  Hofacio  Ginçalves,  a  dif- 
ferença  enti*e  o  ordenado  integral  do  logar 
de  matristrado  om  disponibilidade  e  os  ven- 
cimentos de  inactividade,  que  receberam 
desde  25  do  julho  de  1895,  data  do  decreto 
que  os  aposentou,  até  31  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  visto  ter  sido  considerado  nullo 
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O  referido  decreto,  em  virtude  de  sentença 
do  juiz  -eccional  do  1'^stAdo  fio  Maranhão  e 
accopdão  do  Supremo  Tribunal  Fe^^eral; 

A(S  jnizos  de  direito  em  disponibilidade 
Fellppe  Pereira  de  Nahuco  de  Araújo.  Josp 
augusto  Birbo-a  Coelho,  Joaquim  losé  dos 
Reis,  Pe<lro  Thomaz  de  Queiroz  Ferrein, 
Praxcfies  Theodulo  da  Silv^,  Lourenço  Va 
lente  do  Figueiredo,  Jofio  Jansen  Ferreira 
Júnior,  Urbano  Santos  da  Ck)sta  Araújo,  Isaac 
Martins  dos  Reis,  António  Pereira  da  (Ga- 
mara Lima  Filho  e  José  Pereira  da  Fonseca, 
os  ordenados  que  nesta  qualida''.e  deixaram 
do  perceber,  desde  25  de  julho  <le  18rí5,  data 
do  decreto  qua  os  aposentou,  até  31  de  de- 
zembro do  mesmo  anno,  visto  ter  sitio  con- 
sitlerado  nullo  o  rf  ferido  decreto,  em  virtude 
de  sentença  do  juiz  seccional  do  Estado  do 
Maranliâo  e  accordáo  do  Supremo  Tribunal 
Federal; 

Destes  apenas  dous  receberam .  Os  demais 
nada  poderam  conseguir,  porque  as  sobras 
da  verbi,  que  importavam  em  31'»:318>;6S2, 
da  qual  talvez  menos  de  10:000-S  tinha  sido 
appl içada  em  pagamento  áqu^dles  magis- 
trailos,  foi  esgotadii  por  outros  pagamentos. 

Tive,  pois,  muitas  razões,  quando  dispe 
que  parecia  que  uma  má  estrella  perseguia 
áquellas  fuiiccionarios  A  verba  que  llies  era 
destinada  serviu  para  pagamento  de  outros, 
e  elles  ficaram  no  desembolso. 

Aproveito  a  opport unidade  p:ira  dar  uma 
explicação  â  alguns  distmctos  coUegas,  que 
hoje  votando  contra  uma  emenda,  que  apre- 
sentei ao  projoclo  n.  50,  e  que  a  isso  foram 
levado:?,  porque  o  pagamento  «iessfs  magis- 
trados, desde  que  voltem  á  dsponibilidade 
trará  um  ónus  ao  Thesouro  talvez  superior 
a  500:00:  >>  Jirmualniente. 

Haer.o  de  íipreciação  e  de  calculo.  O  [pa- 
gamento dessas  fuiiccionarios,  mesmo  em 
disponibilidade,  é  uma  víu^ba,  que  vae  dimi- 
nuindo de  auno  a  .inno,  e  que  towle  a  des- 
appareccr,  cora  o  falU-ci mento  de  alguns  e 
aproveitamento  de  outros  pela  União  e  p<^los 
Estados,  como  ai^tualmente  tem  succn^ido, 
sendo  que,  si  houver  b  »a  vontade,  póiloató  a 
verba  desapparecer  de  todo. 

No  exercício  de  IBíJl,  importou  essa  des- 
peza  em  54"v.8'J5.^'')66,  tendo  aliás  sido  cal- 
cula-la em  586:'j00í>.  No  de  1895,  em  seis 
mezes  «•  '^5  dias,  importou  apenas  em 
•Z39:6S0.^;n8,  de  sorte  que  nessa  proporc/ão,  sL 
se  tivcssii  de  lazer  os  jíagamentos  até  M  de 
dezembro  importaria  em  420:000$,  menos 
145:895$,  do  que  do  anno  anterior. 

K'  uma  despeza  que  vae  diminuindo  e 
muito. 

Actualmente,  a  despeza  será  inferior  a 
400t000í^,  porque  de  lhí)5  para  cá,  tem  íal- 
lecido  não  poucos  e  outros  sido  aprovei- 
tados. 


Admitta-se,  porém,  que  nao  prevalece  a 
doutrina  que  aqui  sustentei  (  e  que  tanto 
ostiinulou  alguns  coUegas)  de  se  tornar  ex- 
tensiva indepen 'ente  de  novas  a-^-cÕes  a 
to  los  os  liiagistra^los  a  decisão  do  Supremo 
Tribunal  Ferral,  que  annullou  o  decreto 
n.  2.056,  e  que  este  tem  de  vigorar  para  os 
que  não  propuzeram  suas  acções  ;  nesse  caso 
eil  s  t(*rão  de  &er  aposentados  com  pouco 
mcmos  do  ([ue  deviam  perceber,  e  a  diíferença 
será  inferior  a  I0:j:000>í000. 

O  que  80  dará  é  o  seguinte:  em  vez  de 
receberem  pela  verba  —  Magistrados  em 
disponibili'Utde  do  Ministério  do  Interior  — 
irão  perceber  pela  de  —  Aposentados  —  do 
da  Fazenda.  % 

A  economia  para  o  Thesouro  é  insignifi- 
cante ;  si  diminue  a  despeza  em  um  minis- 
tério augmenta  no  outro,  e  afinal  será  ne- 
nhuma, logo  que,  como  é  natural,  aquelles 
magistrados  doem  andamento  as  suas  acções 
e  obtenham  sentença,  que  não  póle  ser 
outra  sinão  annul laudo  a  aposentadoria,  o 
fazendo-os  voltar  á  disptmibilida^^e. 

Já  vê,  pois,  V.  Ex.  que  não  ha  razão  para 
tanta  celeuma. 

As  cilY-as,  que  apresento,  são  cxtrahidas 
dos  balanços  remcttidos  a  esta  Camará. 

Em  conclusão,  tenho  demonstrado  que  ó 
improcedente  a  razão  apresentada  i)cla  Com- 
ina s»ão  do  Orçamento  para  não  acceitar  a 
minha  emenda,  deve  ella  ser  approvuda. 
(Muito  bem,  muito  bem,) 

O  Sr.  I^eclro  Ferroira— Cabe-rae 
a  palavra  em  hora  tão  adeantada,  do  forma 
que  sou  obrigado  a  restringir  as  minhas  ob- 
serv:i(.ões  o  mais  oossivei.  para  não  sahir  dos 
limites  que  me  são  tvaçíidos. 

Desejo  fazer  algumas  consiilerações  a  re- 
speito da  emenda  referente  ao  n.  2  do  projecto 
em  discussão. 

Ninguém  «'esconhece  que  a  cuidadosa  arre- 
cadação das  rendas  federaes  conatitue  um  dos 
mais  Síguros  e  preciosos  elementos  para  me- 
lhorar a  situação  financeira  do  paiz.  Todas 
as  providíMicias,  no  sentido  de  conseguir-so 
não  só  que  ellas  se  desenvolvam,  som  mesmo 
crearem-so  novos  impostos,  como  também 
que  ellas  sejam  escrupulosamente  arreca- 
cadadas,  devem  merecer  o  apoio  da  Gamara. 

A  mesa  de  rendas  alfandegada  de  Itajahy 
tom  pr(3stado  relevantes  serviços  neste  sen- 
tido. A  enicníia  que  defendo  tem  por  fim 
facilitar  que  essa  mesa  de  rendas,  no  desem- 
penho de  sua  missão,  lenha  nos  seus  guardas 
cooperadores  idóneos. 

S(iU  levado  a  crer  que  só  por  inadvertência 
ainda  não  se  consignou  para  elles  verba  igual 
a  que  é  consignada  para  os  guardas  da  mesa 
de  rendas  do  S.  Francisco. 
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As  duas  mesas  de  rendas  são  perfeitamente 
compaiaveis  sob  todos  os  pontos  de  vista.  As 
disposições  le^^aes  que  as  regem  são  idên- 
ticas. 

Sob  o  ponto  de  vista  commercial,  ainda  é 
comparável  a  situação  das  duas  mesas  do 
rondas.  Sob  o  T)onto  do  vista  do  serviço,  no- 
nhuma  razão  ha  para  essa  dosiraaldade... 

O  Sr.  Lai  RO  Mcllkr— Apoiado. 

O  Sr.  Pedido  Ferreira  —  ...  at('í  mesmo 
porque  a  cidade  de  Itajahy  é  uma  das  mais 
llorescentes  do  Estado,  que  tenho  a  lionra  do 
representar. 

Nossa  cidade  a  viria  ó  bastante  cara,  de 
modo  que  os  mais  humildes  Irahalhadores  re- 
ce])em  muito  mais  do  que  os  6UÍ  que  essos 
Í5'uardas  recebem. 

Não  precisa  dizer  que  o  trabalho  dos  ^ruar- 
das  ó  muito  penoso,  e  que  a  intolli^encia,  o 
zelo,  o  escrúpulo  com  que  elles  servirem 
muito  influirão  nas  condições  do  serviço  de 
que  estão  incumbidos. 

Emíim,  estou  certo  do  quo  a  Commissão  e 
a  Camará  não  terão  duvida  em  acceitar  esta 
tão  mo 'esta  emenda,  que  se  justifica  pelo 
serviço  quo.  vae  prestar,  que  se  justiíica  por 
facilitar  o  trabalho  de  arrecadação. 

Sento-me  ccnííante  de  que  ella  será  appro- 
vada. 

O  ^r.  INeiva  —  Sr.  Presidoiito,  não 
contava  íUllarhojo;  tão  demorados  toem  sido 
aíiuios  debates  sobre  os  orçamentos  que  não 
pL^nsei  que  me  coubesse  a  palavr.i  hoje, 
razão  por  que  não  trouxe  as  iuvormações  e 
apontamentos  que  tinha  relativamente  ao 
orçamento  do  Ministério  da  Fazenda. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Avalie  por  a  i 
a  injustiça  feita  á  oppobição,  d./oiido-sequi 
olla  está  protelando  a  discussão  dos  orça- 
mentos. 

O  Sr.  Neiva— Cabe  me,  entretanto,  â  vista 
do  aparte  do  nobre  Deputado,  dar  parabéns 
aos  que  concorrem  para  que  os  orçamentos 
tí'nhiim  uma  marcha  rápida  e  quanto  antes 
possam  se  tornar  lois  do  paiz. 

Parecia,  Sr.  Presideme,  no  emt.mto  que 
não  devíTia  discutir  o  parecer  desde  que  a 
minha  única  emenda  foi  acceita  új  liminc 
iKíla  Commissão  de  Orçamento,  o  que  prova 
que  não  avento  idéas  ({ue  não  soj^m  di^^nas 
de  completo  apoio  ;  porque  quando  a  (bm- 
missã'j  do  Orçunentc,  apezar  da  sua  severi- 
dade, acceita  uma  emenda,  ê  signal  que  ella 
é  de  plena  justiça. 

O  Sr.  Galeão  í/Arvalhal—  Certamente, 
não  a  augmenta  a  dospeza. 

O  Sr.  Neiva— Não  auí^menta  a  dospeza; 
líinita-í^e  a  restabelecer  a  verba  [que  íigura! 


no  orçamento  relativamente  á  capatazias  da 
AllUndega  da  Bahia,  única  o:ide  a  Commissão 
de  Orçamento  entendeu  fazer  cortes. 

Discuti  este  assumpto  de  tal  modo  que, 
quando  terminei  o  meu  discurso,  que  teve  a 
honra  de  ser  dividido  em  duas  partes,  vi 
(iu(»  a  opinião  era  unanimemente  lavoravcl 
a  minha  emenda. 

Já  võ  V.  Ex.  que  só  me  restaria  rení^.er 
graças  a  Deus  por  ver  a  minha  emenda  ac- 
ceita e  ao  mesmo  tempo  apresentar  meus 
votos  de  sincero  agradecimento  ao  illustre 
actuil  relator  da  Commissão,  que  vem  cor- 
rigir uma  falta  commettida  por  seu  ante- 
cessor, o  qual  no  emtanto  estava  disposto 
também  a  acceital-a. 

O  Sr.  Paullno  de  Solza  Júnior— Oxalá 
possa  merccel-o  sempre  de  V.  Ex. 

O  Su.  Neiva  —  Quasi  sempre  V.  Ex.  os 
merece  :  sabe  quanto  eympathiso  com  V  Ex., 
salvo  quando  o  vf jo  em  antagonismo  cx)m  os 
interesses  que  com  todo  o  aííinco  'm\\i\  de- 
fendo, os  interesses  do  Estado  que  tanto  me 
honro  de  representar. 

O  Sr.  Francisí:o  Glicerio— Qual  ?  o  Estado 
do  Amazonas  ?  {lliso) . 

O  Sr.  Neiva—  O  do  Amazonas  ou  o  de  São 
Paulo  ;  sou  representante  da  União  ;  repre- 
sento todos  os  Estados,  posto  que  especial- 
mente o  meu  Estado  natal  e  mais  ainda  o 
meu  districto. 

Um  Sr.  Deputado— Pelo  Amazonas  o  nobre 
colloga  ó  contestado, 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Então  V.  Ex.é 
contesta  lo  ? 

O  Sk.  Neiva— Merece-me  V.Ex.  tanta  con- 
sideração que  não  posso  deixar  de  responder 
ao  sou  aparte. 

No  assumpto  a  quo  allude  o  nobre  chefe  da 
opíJosição,  posso  declarar  não  houve  contes- 
ta<;ãc,  não  houve  contes tantes,  e  pois,  não  j)0- 
deria  haver  coniestados,  nem  outras  nomea- 
ções liouve. 

O  Sr.  Francisco  Glk  erio  —  lâto  confirma 
que  a  Camará  do  Governo  está  dominando 
desde  o  Amazonas  ao  Prata.  (Wso). 

O  Sr.  Neiva—  Sr.  Presidente,  disse  uma 
vez  daqui  desta  tribuna,  se  me  não  engano 
i^m  1S9(5,  que  o  meu  espirito  revolta-ío  com 
toda  a  energia  contra  a  violência  de  qualquer 
ordem  e  de  quem  quer  que  seja  ;  assim 
quando  p(H*cebia  <iue  se  procurava  me  arras- 
tar para  qualquer  questão  de  que  não  mo 
])ropuiiha  occupar,  eu  declarava— só  digo  o 
que  quero  e  não  ha  quem  me  obriírue  a  dizer 
ou  tratar  daquillo  quo  não  entendo  serocoa- 
Sião  opportuna  de  trattir  ou  dizer, 

Sr.  Presidente,  homem  politico,  porém  es- 
ppciaimpnte  liomem  patriota,  colloco  sempre 
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os  interesses  da  minha  pátria  superiores  aos 
interesses  partidários. 

Isto  será  talvez  mal  visto  por  qualquer  cor- 
roliir^oaario  extremado,detíses  que  acliani  que 
a  pátria  não  pôde  progredir  sem  uma  polilica ' 
a''cenluada.  1 

l/.i  ']ue  não  conheço  a  l*undotaospra:eitos,o  | 
vou  (loíendendo  os  interfs>es  da  innilia  terra  i 
í?eííundo  o  nien  critério  *>  i»atriotismo.  1 

Miís,  Sr.  Presid(Mite,  deparou  .s<í-mo  com  a  | 
leitura  «^as  emendas  impieá.sas.    que  não  í'ol : 
aci-eita  pela  Cominissão  a  emenda  deumcom- 1 
panàieiro  nosso,    lepresentaate   de  P<írnam- 
])Uco  (>  que  muito  interessa  í.o  mou  Hsiado. 

Como  é  sal. ido  ha  uma  li^^ação  nitural  en- 
tre os  Estados  do  Norte:  assim,  Pernambuco 
i>'id(í  vir,  deve  vir  em  auxilij  da  líahia  e 
vice- versa. 

o  Sr.  FiiAXCífco  Glicruio  —  Peidão  ;  ea 
conjarcade  S.  Fraociico  ? 

O  Sr.  Neiva— Chegarei  lá  q-.iando  for  ccca- 
sião  azadii. 

Nãí)  é  portando  de  admirar  que  a  minha 
n  Javra  tibia  vcuilri  neste  momento  em  de- 
lV»za  f'aeraerda,  que  í\ji  :jpre>í'nía.'ía  ao  orça- 
mento peio  dijíiio  t;('puta(!o  por  Pvirna.iii')iier), 
niou  pirticular  t»  ■  r.^«adoamiiío,  o  Sr.  Coelho 
Cintia,  a  quem  tanto cslimo,  tomo  sei  ^ue  s-ju 
♦'S^imido  pi  r  elle. 

Devo  mesmo  dizer  que  as  disposições  parti- 
dr^rias  são  insuílicinnlps  para  diminuir  esta 
íílLição  natural  entre  dous  caracteres,  que  se 
p;(^?am  e  comprelumdem  se. 

Vê  V.  Ex.,  que  quanrlo  mais  não  fosse  em 
rfílarão  á  T.ahia,  por  esse  oiitro  m  tivo  eu 
teriri  (pie  delendc^r  esta  emenda  ao  lado  rici 
S.  l':x.,  como  tenho  estalo  em  outras  í|ues- 
t.ips  ;  j;or(|ue  a  não  ser  a  quesião  entricta- 
im^nte  )olitica,  o  mais  não  fará  ibc^parar-me  do 
S,  Kx. 

Ijirão  que  é  uma  divida    do    í?ra.ti(irio  que 
ostou  pairando  :  felizes    os  (jue  sabem  paliar 
•  as  dividiís  de  jíratidão  ! 

Venho,  porLaiito,  não  em  defe&a  d'»  S.  Ex., 
' -ija  ;  alavra  in^nsiva,  enerí-íica  o  iogica  n;.o 
pm:isa  de  apoio,  mas  sim,  mjst»\an'!o  a  rijli- 
íJariedade  que  ha  entro  mim  e  S.  Kx.  nesta 
i<'(''a.  pugnar  os  intere-sts  do  Esí  ido  que 
represento  envolvidos  no  dispositivo  da 
I     íMuenda. 

I  S.  Ex.  pede  que  se  vote  favoravelmenie 
m.'à  verra  de  .'í')0:0(jO;^  para  a  Altandetía  da 
Bailia,  cujas  ruinas  íipreciou  de  f/.w,  pois 
S.  Ex.  é  destes  que  não  s:-  limitam  a  passar 
^^^  um  Estado  sem  (jue  o  exara  me  e  estude 
lio  porto  as  suas  necessidades. 

S.  Ex.  visitou  a  Bahia  e  teve  occasião  de 
v>riíicar  os  reparos,  os  melhoramentos  de 
que  carece  aquella  casa,  que  aliás  concorre 
curn  dezenas  de  milhares  do  contos  de  réis 
I>irao  erário  publico. 


Estou  certo  que  si  o  illustre  relator  da 
Commissão  tivesse  como  S.  Ex.  visitado 
aquella  Capital,  a  primeira  em  antiguidade  e 
uma  das  primeiras  em  importância,  si  S.  Ex. 
visse  a  Alfand.?íra  da  Bahia  escorada,  com 
risco  de  \iáí(  dos  próprios  funccionarios,  como 
de  mi:liarfsde  pe.-soas  quealli  vão  a  serviço, 
S.  Ex.  havia  de  convir  que  a  verba  de 
:M}(j-j)í){):^  proposta  é  insuflicieiíte. 

Esta  própria  Camará,  o  anno  passado,  de- 
pois de  "a ver  tentado  recusar  a  verba  exi- 
í-'ua  de  '-jOOiOno.^  qu^  eu  timidamente  pedi, 
jul^^ando  que  não  obteria  o  necessarie,  veiu 
a  votar,  di^^amos  a  verdade,  com  franqueza, 
passou  pelas  forcas  caudinas  — -  votando  a 
omenda  que  o  Sr.  Senador  Severino  Vieira 
lizera  vimrar  no  Senado  elevando  essa  vorba 
a()0(J:Ofi;'.So  qu^.*  votei  e  para  o  q^ue  muito 
concorri. 

O  Sr.  Sii.veuio  Xery  dà  ura  aparta. 

O  Su.  Neiva  —  Lembrou  bem  o  nobre 
D  :putado  p(do  Amazonas:  o  Co.igrosso  votou 
a  verba  d;'  000:000$  e  quer  a  Camará  saher 
quanto  a  Uniíio  applicon  desta  verba  ao  seu 
olijectivo,  seiTundo  iníbrmaçõps  qw  tenho 
em  casa  cj  que  não  trouxe  porque,  como  já 
diss^  não  contava  fallar  hcje?  Vinte  o  quatro 
contos : 

O  Sii.  Coelho  CiNTR.\— Para  uma  alfanlega 
onde  falta  tu:loI 

O  Sr.  Neiva— a  Camará  votou  00D:000:>,  o 
(iovcrno  sanccionou,  d(*u  um  começo  ih*  ex- 
ecução á  determinação  do  Congresso,  t*  ahi 
ficou.  Si  é  verdadí^quo  era  uma  autorização 
ao  (loverno,  (^ssa  autorização  tinha  sancção 
dos  dous  ramos  do  Podor  Le-;islativo  c  do 
próprio  Govorno. 

Póde-se  dizer  que  ora  ui.ia  autorização  im- 
perativa. E  o  (ioverno,  par(*ce,  assim  o  en- 
te ide.u,  pois  det/M' minou  que  as  despe zas 
fossem  f.'itas,  mandando...  que...  (não 
conheço  b:íni  e?sa  technologia  nas  ndações 
attminiatiativas)  mandando  abrir  os  cré- 
ditos^ 

O  Sr.  João  Lopes— Distrihuiu  os  credites. 

O  Sr.  Neiva— Muito  obrigado,  tratava-'-e 
de  obias  e  V.  Ex.  prestoume  uma  obra  de 
caridar'e. 

O  Governo  distribuiu  os  créditos  e  là  se- 
guiu para  a  riahia  a  ordíím  para  que  as  des- 
pe/as lossom  fo:tas,  no  em  tanto  a  Alfandega 
da  l^ahia  continua  a  estar  escorada;  os  gum- 
dastes  a  não  funccionart^m,  sendo  movidos  a 
mão;  a  ser(im  carregados  a  braços,  das  alva- 
rengas para  o  caos,  os  grandes  caixõ(»s,  em- 
fim  um  cortejo  lastimável  de  faltas  e  mise- 
lias. 

O  Sr.  CoEMfO  Cintra  —  E*  incrível  o  des- 
])rezo  que  o  Governo  vota  á  Alfandegada 
iJahia, 
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O  Sr.  Neiva  —  Portanto,  Sr.  Presidonto, 
si  as  nrcpssirlades  continuam  a  ^errismes- 
mas,  vínIo  ct  mo  não  foram  sanada^^.  o  Con- 
iíro>so  qno  ontondou  de  votar  aqroMa  vo^l-a 
de  fiOOiOOO.'^  e  o  Governo  qiic  não  so  limitou 
a  pancoional-a,  mas  tambom  '""eu-lh»^  oomfçn 
de  execução,  certamenfe  devora  admittiv  que 
se  consagro  no  novo  orçamento  a  mesma  dis- 
posição 

Lastimo  mo  esteja  toda  Camira  prt'sente 
afim  ouvir  estas  palavra^,  faltas  de  eru- 
dirão.  é  certo,  mas  sinceras  o  convictas,  ver- 
dadeiras e  exactas,  com  que  estou  vindo  em 
apoio  desta  justa  emenda,  para  que  ama- 
nhã não  venha  votar  contra  ella,  dizendo 
estarmos  em  nm  regimen  de  economia?, 
que  vamos  arrendar. ..  estradas  (riso)^  que 
não  se  podem  f^astar  .'-OOroOn.^.  o  a  Al- 
fandeíía  da  Bahia  lique  nas  condições  em  que 
se  acha. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  Esteja  tranquillo 
S.  Ex.  Si  a  bancada  baiana  quizer  passa,  e 
terá  exccu(,ão. 

O  Sr.  Neiva  —  A  hancadçi  bahiana  feliz- 
mente esta  aqui...  muiío  lem  representada 
pelo  meu  illustre  collej^a  o  Sr.  Verí?''e  de 
Abreu.  S.  Ex.  '"irá  aos  no-sos  collcízas  au- 
Simte>  qU')  continua  no  meu  systema  de  de- 
ftii^eros  intero^^es  da  nessa  terra,  embora 
.supitando  os  impul.-os  do  meu  coração,  o^r 
ter  de  contrariar  a  quem  tanto  estimo  e 
préz",  o  illusíre  re]atí»r  ("a  rommis«;ãn;  yo?- 
que,  superior  à  aír<ição,  estima  e  admiração 
que  lhe  devoto,  estão  os  intr-resír-c  daqu(dla 
terra  que  errou  es'^oIhenr!.o-me  seu  rt^n^f*- 
sentante  (n'o  cf)o'uHl')s  (jc.rrcs)  !Tias  por  rutro 
lado  acerton,  no-que  s.'bia  qnc»  o  nenn*ad. 
bahiano,  o  velho  Noiva,  havia  d(í  «^ef^ndí-^r 
os  interes>es  da  .oella  trrra  c(^m  t  vm-í  o  iirlnr 
da  moci''ade,  i^ara  qu-*  a  Camará  i-.ão  se  dei- 
xasse levar  por  uma  tal  cc^momii  pre^tev:  a 
tr.in>formap-sc^  em  i-a-BpJc  ]ierda,  no  diji  cn 
que  virmos  desabar  aqmdi'^  grande  edi:-cio, 
além  de  enormes  despezas  com  a  n<^va  c)n- 
struccão,  pois  a  Bahi;».  não  ha  de  ver  a  sua 
alfandega  collocada  na  praça  pnblica  sob 
um  grotesco  galpr;o. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Existo 
o''çaraento  pa"a  ess  ls  obras  ? 

O  Sr.  Nkiva— Exist-^ ;  <»  trabalho  todo  está 
feiro,  e  p  sso  garant.r  quo  o  i Ilustre  funccio- 
nario  que  diii^'e  aqurll»  alíUn^vc.  pí  í^»o 
comraunicou  ao  Sp.  Mmi-rio,  cnio  rens). 
escrovpu  ao  illu^tre  chotV  da  politica  bahia- 
na, o  Sr.  t^enador  Severino  Vieira,  fizendo 
cs-a  communicção.  S.  Ex.,  apezar  de  s<^r 
economista  d'^  ^^^vc^,  to.'avia,  estou  cr  to  re 
que,  l  .;<  vau.!o-so  in.  se::  .^pir  to  a  li2(a.  f  .r'e 
o  soatimcuLO  de  um  *v  á  s.ia  teria  que  -!  .o 
presidir  aos  seus  trabalhos  eao  aeii  propósito 
de  economias,  de  que  ago^a,  como  sempre, 


tanto  se  trata  ;  entre  o  desejo  de  ser  útil  a 
sua  ter -a  e  o  interno  de  equilibrar  o  orça- 
mento, S.  Ex.  resolverá  em  Hivor  da  Babia, 
que  {irec'sa  rouit),  sem  que  iio  cmtanto  ^e 
prej  idiquem  >ens  propósito?. 

O  Sr.  Paulino  ok  Suuza  Júnior  —  Hm 
quHnt»  foram  orçadas  as  obras  '? 

O  Sr.  Nkiva— Não  posso  rí^sponder  jà,  por- 
qne  não  tenho  aqui  os  tlocumentos.  que  dei- 
xei em  casa,  porque,  como  di^se  ao  começar, 
nfM)  contava  filiar  hoje  ;  mas  posso  garantir 
a  S.  Ex.  quo  as  obras  e  materiaes  precisos 
orç:\ramem  mais  de  600:UOO>000. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Neiva— O  illustre  relator  da  Com- 
missão  declaí-a  que  não  ha  orçamento,  tome- 
so  nota ;  a  não  ^er  engano  írrande  da  minlía 
p  >rte,  acho  que  ha;  e  julgo  que  não  se  pode- 
lia  oar  verba  sem  haver  orçamento  feito. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior  —  Pergun- 
tei porque  o  i>nno  passa-lo  foram  precsos 
G')0:(iO'>$,  e  agora  p?de-se  só  3  -OiGOOS  )00. 

O  Sr.  Neiva— Si  V.  Kx.  tiv-sse  feito,  dosdo. 
qve  come -ei  o  meu  discurso,  aquillo  ({iie 
^gora  e-tá  íUzondo,  istoé.  tendo  a  bondade  de 
prestr  atrenção,  ter-me-h'a  ouvido  dizer 
que  foi  V"t:i(:a  esta  verba,  mas  que  nra  mí 
gastaram  I(j0:n0(.)>;  e  demais,  quem  l)ede 
agora  não  é  quem  propoz  a  de  r)00:Ot}<}$  no 
Senado,  no  anno  pasmado. 

O  Sr.  Vergne  de  Ahreu— a  verba  não  foi 
apfdicada. 

O  S::i.  Neiva— Fez-se  o  orçamento. . . 

O  Sr.  Paulino  dk  S  .uza  Júnior  —  O  que 
V    Ex.  quer  são  VOO-.OOOitOOO  ? 

O  Sr.  Nkiva— Não  sen'H-)r ;  jã  nem  p^^ço  es 
6'i0:0í'0>que  li>ram  votado-;  vou  ao  encont":) 
.io^  d  ^ejos  de  V.  Ex..  e  i?eco  sôm''nte  a  me- 
tad'^ :  desejo  tp.Mias  300:0008  para  as  obras 
mais  ui  gentes. 

O  Sr.  João  Lopes  -—  O  anno  passado  votei 
contra  a  nnenda,  iia  Coni missão,  porque  não 
tinha  vislo  aincUi .:  Alf  nidega  da  Bahra. 

O  Sr.  NEivA—Sr.  tachyi.Tapho,tome  not.^. 
S.  Kx.  quo  er/i.  o  presidente  da  Commissâo  í1  ' 
Orçamento,  v<.tov  contra  es  000:'  0»'$,  porqno 
airVla  não  viúv:  vis^o  o  esia'^o  da  Alfandega 
d.  líal.i:, ;  mas  f  vtâ  disposto  .5.  vi>tar  oguru 
p;»rque  apre  "lou  '/<^  uí.^m.  Ah!  que  si  os  on- 
tius  ue;)Utad'S  j>udo-sem  vtM'  também.  <Hii:}o 
eu  não'  tremei  ia  piilos  i\ multados  da  votrn,:".) 
d(sta  emenda. 

Vae  ter  a  .-ora  a  palavra  o  illustre  relator 
d:  Cinnmi  .vão  .1  Prçaineiito.  S.  Ex.  o^siui 
se  -^xiern:'  qu  uido  .ceei  ta  a  ii-inha  cmen'*'' 

Diz  S.  Ex.:«Si  não  j>odemos  dar  às  al- 
fandegas o   pessoal  e  material  de  quo  c^- 
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recom,  não  elevemos  também  restrinLÍl-o  de- 
masiado, sob  pena  ('e  sereni  s.iori ficadas 
as  rendas  publicas  pela  sua  mã  arreca- 
dação.» 

Agradeço  a  attdncí-.o  cora  qiU3  est-ni  sondo 
oiivdo,  mas  ainda  assim,  pe^o  toda  a  at- 
t*'n<,-ão  da  Camará,  e  vi.'U  roler  est^  trecho 
pre-no^o,  que  euc^Ta  palavras  de  ouro,  es- 
crictas  ,.ela  pen:ia  bhlhaure  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janj-iro,  o  illustre  Dr.  Pau- 
lino de  Souza  Júnior. 

O  Sr.  CoELiíO  Cintra—  E  que  então  intei- 
ramente em  desaccor.to  com  os  facto >. 

O  Sr.  Nkiva  t7^.) 

A  S.  Ex.  que  teve  a  bondade  de  dar  esta 
opinião  sobre  o  assumpto,  peço,  su|>plií'0, 
prono,  que  sa  estenda  essa  opinião  á  emenda, 
apresentada  pelo  meu  iilustre  amigo.  Depu- 
tado p'  r  Pernambuco,  e  faça  obstar-se  a  que 
náo  csejíim  sacrificadas  as  rendas  publicas» 
SI  não  por  sua  mà  arrecadação,  pela  certeza 
que  dove-se  ter  dí^  que  as  rendas  são  decres- 
cidas, devido  ao  laio  lastimável  em  que  S3 
achi  a  Alfiindega  ái  Haliia. 

Ivastimo,  Sr.  Presidente,  a  quem  agora  me 
dirijo... 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior—  A  Com- 
miisáo  não  pôíie  tor,  a  respeito  das  nlfan  1^- 
gas,  uma  opin:ão  </«  visu  ;as  únicas  iuforma- 
çóe»  que  p>  ssue,  pâo  as  que  Jhts  pteít i  o  Ga- 
vèroo.  Não  polia  manclar  continuar  essns 
Oífi-as,  desde  que,  u  inspector,  no  seu  relatório, 
nada 'ris>íe  sobre  ellas  e  não  ir  o  mos  nós  que 
devemos  ir  adeanie  delle. 

O  Sr.  Neiva— Não  sois  vós  que  deveis  ir 
adcvinte  do  (ioverno  ;  m;is  ^omo3  nós,  r(n»re- 
sentantes  da  Bahia  ;  sois  V(>\  que  tendes  i)(>r 
la  pas-adoe  visto,  testemunha 'o  o  aííiMn.uio 
que  ha  neoe^sidade  de  aquiescer  á  eni-n.l.-i  do 
nobre  Deput -do  e  fizer  c  )in  queest»  verba 
seja  consi>?(.adH,  sii.ão  to  la. ao  mniios  a  parte, 
smão  os6  í():oOO.$  que  o  Governo  fli^tribuiu 
mas  não  despendeu,  ao  monos  de  300:000$  da 
emenda  em  quesião. 

Um  Sr    Deputad:)  dá  um  aparte. 

O  Sr.  NaiVA— Apeziir  de  amií?o  do  Governo, 
apezar  de  votar  con  ell  ,  não  posso  abando- 
nar os  inier.sse^  de  minha  terra. 

O  Sr.  Francisco  Glickiuo  —  E'  amigo  li- 
vre. 

O  Sr.  Neiva— Nesses  negócios  de  minha 
terra  sou  lif»errimo.  (Ri:o,)  Compreliende-se 
que  diga  isto  qu:iulos'  trati  dos  inteiessts 
lie  minha  terra  e  dos  meus  coraittonies. 

O  Sr.  Coelho  Cintra—  Apoiado.  E'  franco 
ali  n  dor. 

O  Sr  Neiva  —  A  Comniissão  oppoz-se  á 
emenda  do  nobre  Deputado  por  Pernambuco, 

Camará    V.  V 


pelas  seguintes  razões:  «  A  CommisaSo  en- 
tende que  podem  ser  adiadas  essas  obras  ; 
nâoavcíMta  a  emenda»  ! 

To:no  a  libeniade,  em  nome  dos  interesses 
daquella  torra  que  represento,  em  nomo  da- 
quelli  população  laboriosa  em  nome  da 
quolle  c  »mmercio  honrado  e  que  jà  vive  tão 
on»írado  de  vexames;  de  pedir  á  Casa  que 
não  se  deixe  levar  por  esta  phrase,  que  tem 
o  peso  de  valor  politico  do  iilustre  relator, 
mas  que  não  ó  justa. 

Essas  obras,  esses  melhoramentos,  não 
po<lem  ser  adiados. 

Ha,  em  philosophia,  um  argumento  que, 
que,  creio,  ser  soritos,  pois  com  esse  sorites 
philosophica,  ha  na  vida  pratica  factos  que 
vão  se  prendendo  uns  aos  outros. 

E'  um  sorites  económico..,  (Riso,) 

O  Governo  não  dá  dinheiro  para  as  obras... 

O  Sr.  Coklho  Clntra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nkiva— ...  e  ellas  não  se  fazem,  e 
desde  que  não  se  executam,  ha  demora  dos 
géneros,  que  se  achain  em  deposito  e  pagam 
estidia  ;  desde  que  ha  esses  pagamentos,  o 
( ommercio  dá  os  mei.js  de  indemnizar  se  e, 
no  fim  de  contas,  tolo  esse  accrescimo  não 
sahe  do  commercio  e  sim  do  povo,  que  é, 
como  vulgarmente  se  diz — quem  paga  o  pato, 
(Risos  ;  apoiados,) 

O  Su.  Coelho  Cintra—  E  as  difflculdades 
augmentam  por  causa  dos  entraves  que  se 
antepõem. 

O  Sr.  Francisco  Tolentino— E'  por  causa 
da  armazenagem. 

O  Sr.  Neiva— Tome  nota,  outra  vez,  Sr.ta- 
chygrapho ;  tome  nota  desses  apartes  :  é 
preciso  apanhar  todas  essas  opiniões  dispar- 
sas ;  an  onj  unto  dessas  opiniões  efoittidas  por 
homens  consciencius  »s  e  rectos  é  que  a  minha 
i''éi  ha  de  vingar.  Si  eu  fosye  conflir 
sòinente  na  minha  palavra  obscura  {não 
a  oiar/ns),  certo  não  venceria.  Aqui  o  tra- 
balho é  outro.  Conheço  o  valor  que  tecm  os 
Caste-lar,  os  Ruys  Barbosa  e  outros  génios 
da  palavra  fa liada,  que  podem  dizer  cousas 
bonitas,  ostentar  boUas  theorias ;  entretanto, 
nem  sempre  vencem. 

E'  prec  so  ir  ouvindo  essas  opiniões  favo- 
ráveis; reunil-as,  registrando-as ;  e  então, 
cônscios,  não  direi  totós,  porém  muitos  —  a 
maioria,  da  justiça  desta  emenda,  hão  de 
ap})roval-a. 

Sinto,  repito,  que  a  Camará  toda  não  esteja 
ora  presente,  para  ouvir  as  minhas  observa- 
ções, a  minha  argusnentíção,  embora  aca- 
nhada (muitjs  n'7 '  npoindo^)^  ]:x)rque  estou 
certo  de  que  toda  ella  haveria  de  apprcvar  a 
emenda,  tal  ó  a  sua  ju-^tiça. 

O  Sr.  Lauro  Muller— o  relator  está  pre- 
sente e  náo  concorda  com  e)la. 
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O  Sr.  Neiva  —  O  relator  tem  bom  coração 
e  não  é  homem  systematico.  (Riio.)  S.  Ex. 
não  é  pyrriíonico,  e  por  isso  ha  de  se  rend»-r 
a  evidencia  dos  factos,  â  clarividência  da 
lo;<ica;  ha  de  ver  a  razão  que  tcnilio,  e  lia  de 
ouvir  o  que  dizem  os  que  teeia  passado  ppia 
Bahia  e  visto  sua  ahdndega,  o,  aíinal,  concor- 
dará com  a  emenda. 

O  Sr.  GuiLLON— Convide-o  a  um  passeio  á 
Balda. 

O  Sr.  Neiva— V.  Ex.  sabe  que  todos  serão 
recebidos  lá  de  braços  abertos  ;  mas  S.  Ex.  Já 
não  quer  ir. 

Sinto,  Sr.  Presidente,  estar  fatic^^ando  a 
Casa;  e,apezar  da  muita  amizade  que  dedico 
ao  nosso  illustre  Presidente,  nào  quero  que 
S.Kx.  diga  que  est^u  abusando,  pois  já  esiou 
lallando  lia  uma  hora... 

O  Sr.  Costa  Juxioii— Pela  Bahia  V.  Ex.  ó 
capaz  de  fallar  dez  horas. 

O  Sii.  Neiva  —  ...  ou  infringindo  outr.i 
qualquer  disposi(.ão  regimental. 

O  Sr.  Coeluo  Cintra  —  Não  se  mede  o 
tempo  quando  se  ouve  a  V.  Ex. 

O  Sii.  Neiva  —  Não  tenho  absolutamente 
a  intenção  de  protellar  as  discussões  dos 
orçamentos,  nem  ha  necesidade  disto,  por- 
que tenho  certeza  da  justiçi  da.  emcm-ia 
que  de  lendo,  e  espero  que  ella  seja  acceita. 

Mas,  quando  me  lembro  que  este  orça- 
mento pôde  passar  sem  prover  ás  necessida- 
das  da  Alfândega  da  Bahia,  confesso  que  te- 
nho desejos  de  velo  não  entrarem  vigor, 
ficando  prorogado  o  orv^menio  passa  ío,  para 
que,  em  vez  dos  30O:O;.)O;^  liquem  os  GO():U()0? 
concedidos. 

O  Sr.  Costa  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva  —  Não  se  admirem  di-so, 
porque  eoUoco  a  minha  terra  acima  de  tudo. 

Ha  pouco  tempo  disse  ao  lio:irado  Depu- 
tado pelo  Ceará  que  íizesse  o  mesmo  que  eu, 
e  (lue  o  honrado  Deputado  pelo  Para,  o  Sr. 
Montenegro,  que  mais  tem  í'dto  pelo  seu 
Estado,  eàpecialmente  pela  alíandega  para 
onde  tem  se^ruido  (grandes  verbas. 

O  Sr.  AU(;usto  Montenegro— V.  Ex.  está 
me  lazendo  uma  reclame. . . 

O  Su.  Neiva  —  En-ana-sa  ;   estou  apenas 
fazendo  justiça. 
O  Su.  ViCTOiiiNO  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva  — Já  nâo  quero  fallar  no 
RioGraale  do  Sul,  pois  b=ista  que  a  eaval- 
laria  se  coUoque  na  linha  para  destro- 
çar íjualquer  infante  que  pretenda  ir  con- 
tra\eila. 

O  Sa.  Augusto MoNTííNEGRO  — Eu  também 
não  tenho  sido  contrario  ás  pretenções  de 
V.  Ex.  para  a  Jiahia, 


O  S:j  .  Neiva  —  Não  senlior  ;  tem-me  até 
ajudado  ás  vezes,  e  por  isso  sou  grato  a 
V.Ex.,  sendo  ainda  mais,  si  sempre  me 
íizíísse  a  justiça  que  aspiro;  mas  também  é 
certo  que  tenho  votado  muitas  cousas  para  o 
Pará. 

O  Sr.  SiLvfíuio  Netiy— P^  para  o  Amazonií. 
( Ha  01  ft vos  apa7't  es . ) 

O  Sr.  Neiva— Não  se  appella  em  vão  para 
minha  actividade;  .desde  que  a  causa  é  j:isla 
I  e  nobre  eu  não  me  Uígo. 

Não  solicito  honrarias,  mas  não  me  recuso; 
e  agradeço  a  confiança  que  me  depositara, 
procurando  sempre  inostrar-me  digno  delia. 

Um  Sr,  Deputado— Então  ô  represcatante 
do  Aina/ouas. 

O  Sr.  Xeiva  —  Eu  aqui  não  represento  o 
Amazonas;  sou  represem  ame  snunediato  da 
Bahia ;  trato  dos  interesses  do  paiz  inteiro, 
pois  sou  Deputado  da  União. 

Sr.    Presidente,  vou  concluir  pedindo  ans 

eolleras  presentes,  convictos  como  estão  da 

justiça   da   causa    que   defendo,    procurem 

I  trasmittir  aus  nossos  colle^ras  ausentes  a  i  íci 

I  »í[a''  aventada  e  merecedora  neste  momen- 

I  lo,  aíitn  de  não  lhe  negarem  o  seu  voto. 

A^ora,  eu  desejava,  Sr.  Presidente,  que 
V.  Ex.,  á  imitaçjio  do  que  já  lez  um  dia  em 
meu  prejuizo,  pedisse  a  um  coileíía  que  re- 
queresse o  encerramento  da  matéria,  para 
votal-a  lojLTo,  porque  esto-i  certo  de  que  eiit.io 
os  30U:U()K  que  o  Sr.  Coelho  Cintra  p.'le 
para  a  minha  terra  seriam  concedidos  ajK^zar 
dos  desejos  em  contrario  do  illustre  relaior 
da  Commissão,  tal  r  a  acquiesceneia  geral  á 
idêa,  tal  a  acceituçào  que  está  tendo  o  meu 
disc;iráo. 

Sr.    Presidente,  a  emenda,  que  representi 
uma  causa  tão  justa,  que  é  a  sas  tis  facão  ile 
uma  necessidade  tão  reconhecida,  attestada 
por  todos  os  colle;;ías  presentes,  que  conhecem 
a  Bahia,  pelo  facto  de  partir  daopposição  não 
ha  de  ficar  emposição  inferior;  deve  ser  acceita 
I  pela  maioria  desta  Gamara.  Acima  dos  i.ue- 
!  resses  partidários^,  superior  ás  nossas  upiíiiCn"'? 
i  nos  campos  politícos,  d(í\einos  callucar  es  in- 
!  teress(ís  da  Xação,  (lue  periclitariam  si  ace- 
nas ouvíssemos  os  interesses  do  nosso  par- 
tido ou  attendes^enios  apenas   ás    medidas 
partidas  dos   nossos  companheiros.     {M>iitn 
'  bem  ;  muito  brm.  O  orador  foi  cuinprimentado 
1  por  mnitos  Srs.  Depute  dos,) 

I     O  Sr.  Sera^o<le5!o  Corrêa  vem 

fazer  lií?eiras  considerações  sobre  o  Orçanioni'» 
da  Despeza,  na  parte  referente  ao  parecer  da 
Comniissão  sobre  alt;umas  emendas,  entre  as 
quues  íigura,  em  primeiro  logar,  a  qu«»  dá 
verba  para  pa^^^amento  dos  j.iros  e  amortiza- 
ção das  apólices  prov(^nientes  dos   lastros  do3 
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bancos  emissores  e  que  ainda  se  acham  depo- 
sitadas no  Tnesoiiro,  devendo  ser  reemittidas 
para  resgate  do  papel-moeda. 

A  Comrais-são  opinou  acertadamente,  di- 
zendo que  essa  providencia  faz  parte  da  lei 
de  28  de  dezembro  ultimo,  na  qual  é  acom- 
]'anhada  de  uma  serie  de  outras  providencias 
teridenies  a  atlender  á  situação  critica  das 
nossas  finanças. 

Isoladamente,  a  venda  das  apólices -lastro 
para  resvale  do  papol-moe^a  produz  resul- 
tado negativo,  porque  o  resgate  sem  medidas 
complementares,  em  vez  de  melhorar  a  situa- 
ção fliianceira,  ag.í,'raval-a-ha:  assim  como  em 
vez  de  elevar  a  taxa  do  cambio,  trará  a  sua 
depressão ! 

O  mecanismo  da  lei  votada  no  anno  pas- 
sado obedecia  a  um  plano,  que  linha  em  vista 
obter  a  elevação  da  taxa  cambial,  para  então 
dar-se  o  resgate  do  papel-moeda;  mas,  si  as 
outras  providencias  da  lei  falharam,  será  um 
erro  applicala  apenas  nesta  parte  da  re-emis- 
são  das  apolices-lastro  para  resgate  do  papel- 
moeda,  que,  por  si  sj),  será  um  mal  e  nunca 
um  bem,  no  momento  actual,  tanío  mais 
quanto  taes apólices  venc9riam  jiuos  do  4  "/« 
ouro. 

Executar  uma  parte  de  lei  com  mecanismo 
tão  complexo,  será  falsear  o  intuito  do  le- 
gislador ! 

Portanto,  o  orador  votará  contra  a  emenda 
do  Sr.  Urbano  Santos. 

Pas?a.ido  a  outro  assumpto,  o  orador  la- 
menta que,  conhecido  o  periudo  critico  das 
nossas  fidançab-,  a  Commissào  de  Orçamento 
não  adoptasàe  a  idéa  da  supressão  da  Alfin- 
dèira  de  S.  Paulo,  acceitando  apo.ias  a  re- 
ducção  do  pessoal. 

O  orador  bem  sabe  que  nos  orçamcnt-^s  não 
sep  oderà  obter  economia  de  mais  de  20  ou 
30  mil  contos  de  róis;  em  tcdo  caso,  o  Poder 
Legislativo  manifestará  por  esse  modo  o 
desejo  de  não  gastar  si: ião  com  o  necessário, 
o  imprescindível   mesmo ! 

O  effeito  moral  será  grandn  ! 

Porque,  pois,  a  Commissão.quo  não  acceitou 
a  crea^o  de  uma  M»rsa  do  Rendas  eiu  Santa 
A  una  do  Livramento,  deixou  do  adoptar  a 
suppressão  da  Alfandega  da  capital  de  São 
Paulo— Estado  que  dispõe,  para  a  importação 
e  exportação,  de  um  porto  corroo  de  Sa.itos 
e  do  uma  via-ferrea  como  a  ingleza  ? 

O  orador  votará  pelas  eme; idas  que  re- 
duzirem despezas. . .    (Muito  bem.) 

Fica  a  discussão  rdiada  pela  hora. 

Passa-se  á hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  l'»  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguiut*?  I 


EXPEDIENTE 


Officios: 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  22  do  cor- 
rente, enviando,  por  cópia,,  o  oíilcio  da  Di- 
rectoria das  Secre carias  A meritanase  da  nota 
da  Legação  dos  E-jtados  Unidos  da  America, 
dirigidos  pelo  Sr.  Ministro  das  Relações  Ex- 
teriores a  este  ministério,  maniíestanao  o 
desejo  de  que  o  Governo  dú  Brazil  conceda  a 
pubUcações  das  referidas  secretarias  a  fran- 
queza decretada  pelos  Estados  Unidos  da 
America,  México  e  Canadá.—  A's  Commis- 
sões  de  Orçam'3nto  e  de  Diplomacia  o  Tra- 
tados. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  25  do  cor- 
rente, satisf.izendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará nu  otlicio  n.  60,  de  7  de  julho  do  cor- 
rente anno.—  A  quem  fez  a  r^íquisição,  (A' 
Commisaão  de  Marinlia  e Guerra.) 

O  Sr.  Ooollio  Cintr£i  (pela  ordem) 
—  Sa.  Presidente,  V.  Ex.  deve  recordar-se 
dequ9  ha  bastante  tempo,  pjr  intermédio  da 
V.  Ex.  solicitei  iníormações  do  Mmisterio  d^ 
Fazenda,  sobre  o  quantum  que  tem  deixado 
o  Thesouro  de  receber  rie  imposto,  por  con- 
cessões do  isenções  de  direito  de  expediente  e 
consumo  ás  emprezas  ou  instituições  'que  (^*o- 
zim  destes  favores. 

Não  Síú  si  essas  informações  já  chegaram  á 
Gamara;  caso  não  tenham  cuegado,  peço  a 
V.  Ex.  a  íineza  de  reiterar  o  meu  p;ídido, 
afim  de  ser  a  Gamara  habilitada^  pela  publi- 
cação destes  docementos,  e  bem  resolver  so- 
bre tal  assfimpto  quando  se  tratar  do  Orna- 
mento da  Receita . 

O  Sr.  Presidente—  As  informações  a  que 
V.  Ex.  se  refere  ainda  não  chegaram  á  meta; 
vou  reiterar  o  pediílo. 

O  Sr.  Ci^ELiio  CiNTU\—  Perfeitamente. 

O  Sr.    iPraneiíâco   Olicerio  — 

Sr.  Piesidente,  desejava  que  V.  Ex.  me  in- 
formasse si  o  Poder  Executivo  se  dignou  de 
remmetter  â  Camará  a  informação  pedida  pelo 
nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Nilo  Pcçauha,  acerca  do  arrendamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Sr.  Presidente -Ainda  não  chegaram  á 
Camará. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Vou  dar  á  Ca- 
mará os  motivos  graves  que  tenho  para  pe- 
dir essíj  esclarecimento  â  Mesa. 

Sou  informado,  de  um  modo  que  me  pa- 
rece fidedigno,  de  que  o  Governo  está  sendo 
solicitado  por  uma  nova  proposta  para  reatar 
a  negociação  do  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  e,  segundo  essa  iu- 
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formação,  a  referu^a  proposta  é  deprimente 
para  os  créditos  do  Governo  Brazileiro. 

EíTecti vãmente,  me  Informa^n  que  o  illns- 
tre  Ministro  da  Viação,  que,  aliás  coritmúi 
disposto  a  reagir  contra  qualquer  proposta 
menos  digna,  é  solicitado  a  abrir  mão  das 
clausulas  legaes,  vigentes  na  lei,  vigentes  nos 
editaes. 

Assim  é  que  pretende-se  reluzir  '.'e  cinco 
milhões  a  primeira  prestação  instituída,  paia 
quatro  milhões  em   duas  prestações. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  acredita 
que  ess »  reducção  poasa  ser  feita  sem  accordo 
cora  o  Poder  Legislativo  ? 

O  Sr.  Francisco  Gucerio—  Creio  qne  não' 

As  clausulas  legaes  instituem  a  annuidade, 
e  os  proponentes  querem  que  se  elimine 
essa  annuidade.  Ainda  mais:  pretendo -be 
que  este  contricto,  assim  exposto,  seja  feito 
drsdejá,  ao  que,  segundo  me  informam,  o 
Sr.  Mmistro  da  Industria,  bateu  o  p?.  (é  a 
expres>ãodft  que  propositalmente  uso),  re- 
jeitando. Mas.  seíTundo  aindi  me  informam, 
o>  proponentes  oíferecem  neste  ponto  uma 
transvcção,  propondo  o  prazo  de  20  dias  para 
o  novo  edital. 

Si  esta  proposta  fosse  acceita  pelo  Governo 
ser. a  um  1  iço  armado  á  boa  fé.  de  todos  os 
pretendentes  residentf-s  no  estrangeiro,  que 
porventura  possam  ter  ou  tenham  sido  coa- 
cuirentes ao  arr^-ndamento. 

Si  as  infcrmaçors  que  me  prestam  são  ver- 
dadeiras, desejo  ir  em  auxilio  do  Governo 
ponderandolhe  que  seria  rematada  impru- 
dência acceder  a  uma  tal  proposta. 

Só  mesmo  deante  do  uaia  situação  irrepa- 
rável ^  i  X^ode  ria  porventura  justificar  o  Go- 
verno si  acaso  annuisse  a  essa  proposta  ;  mas 
eu  não  <'onsi  lero  que  elle  se  encontre  deante 
de^sa  situarão . 

Prés? o  inteir-a  fé  á  informarão  que  ohf^gou 
ao  meu  conhecimento;  mMS  desejava  since- 
ramente que  o  Governo  Brazileiro,  represen- 
tado pelo  Sr.  Ministro  da  Viação  como  pelo 
Sr.  Presidente  da  Repnblicí,  repeilisse  se- 
raolhanto  proposta  si  é  verdade  que  ella  foi 
feita. 

Foram  estes  os  motivos  que  me  levaram  a 
pedir  apela  ordem. 

O  Sr«  I*re»i<ionte— A  Mesa  respon 
deu  ao  illustre  Deputa'lo  que  as  informações 
pedidas  ainda  não  chegaram  á  Camará. 

O  íSr*  Delitum-io  de   Souza  ^ 

Não  tive  o  prazer  de  ouvir  o  discurso  do  il- 
lustre chefe  da  oppo>ição. 

Obrigações,  até  certo  ponto,  de  serviço  pu- 
blico, linpediram  me  de  estar  presente  á  Ga- 
mara quando  S.  Ex.  orava. 


Creio,  entretanto,  poder  responder  ao  il- 
lustre D?putado.  O  Governo  conhece  bem  a 
lei;  a  autorização  legal  está  ein  vigor  ;  e, 
estou  ce't )  de  que  o  Governo  só  fará  o  ar- 
rendamento da  Estrada  de  Ft^rro  Central  den- 
tro das  c  iudiçõps  claras  fia  lei. 

O  nobre  Deputado  pôde  ficar  tranquillo  n  :»' 
o  Governo  não  sahirá  da  lei. 

Cc^m  esta  explicação,  supponho  t"*r  satis- 
feita o  illustre  leader  da  minoria. 

O  Sr*  Eduardo  Ramos    diz  qne 

ha  certa  phrase  que,  pronunciada  por  ura 
homem  illustre  como  eo  Sr.  Ministro  da 
Viação,  cahiu  logo  em  voga,  torn&ndo-se  uma 
espécie  de  conceito  predilecto  e  signiflcativo 
para  as  situações  a  que  seu  lUustre  autor  a 
quiz  applicar :  Republicanizemos  a  Rt^pu- 
blica. 

O  orador,  para  tornar  mais  concreto  o  con- 
ceito que  esta  phrase  encerra,  dirá  de  pre- 
ferencia: —  Constitucionalizemos  a  RepU' 
blica, 

Republicanizar  a  Republica... 

O  Sr.  Franci:sco  Glicerio— E'  constitucio- 
nalizar. 

O  Sii.  Eduardo  Ramos— Deve  ser  consti- 
tucionalizar, sim  ;  mas  constitucionalizar  é 
ter  encontrado  um  limite  mais  prorapto,  um 
recurso  mais  efflcaz,  um  objectivo  menos 
al)stracto,  para  che^'armos  a  e^te  elevadis- 
siino  escoix)  a  que  se  destina  o  illustre  mi- 
nistro. 

O  orador  aproveita  a  ausência  de  discussões, 

talvez   de  mais    alto  val'»r,  para  pedir  ao 

Sr.  Presidente  que  submetta  á  consileraçAq 

da  Casa,  pelos   seus  órgãos   convenientes,  6 

projecto  que  pas-^a  a  ler,  relativo  m  uma  ps- 

!  pecio  (1e  se  viços,  de  funcções  publicas,  que 

i  até  aqui  tem  ficado  á  mercê  das    inspiraçõ'» 

I  pe-soaes  do   momento,  já  não  quer  diz^^r  •' ' 

arbitrio,  m  »8  que  precisam  ser  normalizadas 

pt/r  uma  lei   votada,   delibr^ra  'a  sabiamente 

pplo  Congresso  do  seu  paiz. 

"  D.^ixa  de  chamar  a  attenç^o  da  Gamara 

paia  o  alcance  desta  lei,  pelo  bom    conceito 

que  delia  forma,  pela  agudeza  dos  seus  col- 

legas  e  pelo  aLrance  politico  que  a  medida  })i- 

rece-lhe  encerrar. 

O  projecto  e  este.  (Lê.) 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberdçã  \ 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1  .<>  As  honras  militares,  que  houverem 
de  ser  conferidas  aos  cidadãos  pelo  Presidente 
da  Republica,  dependem  de  approvaçâo  do 
Congresso  N.icional,  em  discussão  única  e 
sessão  secreta,   mediante  mensagem  do  chefe 
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lia  Nação,  em  que  sejam  indicidos  os  serviços 
relevantes  que  as  justifiquem. 

??  l."  As  que  forem  propostus  por  iniciativa 
lio  Congresso  terão  igualmento  uma  só  dis- 
cissão  em  cada  uma  das  camarás  legisIativMS 
e  são  sujeitos  â  sancção  do  Presidente  da  Re- 
publica. 

gC."  As  honras  concedidas  só  se  podem 
perder  por  effeito  de  sentença  do  Poder  Ju- 
diciário ou  por  iniciativa  do  chefe  da  Nação 
ou  de  Congresso  Nacional,  observadas  as  for- 
malidades do  paragrapho  anterior. 

Art.  2."  Os  governadores  ou  presidentes 
dos  Estados  teerii  as  honras  de  general  de 
brigada,  e  bem  assim  seus  substitutos  legaes, 
emquanto  exercerem  a  substitui^^ão. 

Art.  3.®  Os  (lelictos  ommettidos  por  mi- 
litares contra  o  governador  ou  pre^dente 
dos  Estados,  e  seus  substitutos  em  exerci^no 
serão  processados  no  foro  militar  e  punidos 
secundo  a  lei  militar. 

Paragrapho  único.  D  is  sentença?»  criminaes 
pronunciaílas  no  foro  civil  do  Estado,  por  de- 
lictos  perpetrados  contra  os  governadores  ou 
presidentes  e  seus  substitutos,  hav^nvi  re  mrso, 
em  ultima  instancia,  para  o  Supremo  Tribu- 
nal Feí!eral. 

Art.  4.  •  O  Governo  consolidará  em  rogula- 
raento  as  disposições  das  leis  brazi loiras-  sobre 
honras  militares  outorgarias  a  individues  ou 
corporações  no  que  forem  applicavels  ao 
actual  regimen  politico. 

Art.  5."  Revogam-se  as  dis}  o^ições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  setembro  de  18Ú7.— 
Eduardo  Ramos, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 


N.  es  B— 1897 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Otmara  doi 
Deputados,  n.  63  A,  de  Í897,  que  j-ermittc, 
em  todo  o  (empo,  aos  alumnos  '/a  Escola  Po- 
hHechnv:a  que  se  niatricni  tiram  de  a  eco  r  do 
com  as  ixiyencias  preparatórias  dos  estatuto^ 
que  baixaram  com  o  decreto  n.  ò. 600,  de 
25  de  abril  de  i874,  concluírem  os  resi)e- 
divos  cursos  pelos  ditos  estatutos 

A  Commissâo  de  Instruc;ão  e  Saúdo  Pu- 
l>lica,  tendo  t»mado  conhecimento  Oo  ofhcio 
íio  Senado  em  que  se  communica  que  aquel'a 
Ca^a  do  Congresso  emendou  a  proposição 
desta  Gamara»  n.  63,  de  lh97,  é  de  parecer 
qne  peja  adoptada  a  emenda  do  Senado. 

Sala  daa  Commissões,  27  de  setembro  de 
1897.  —  Martins  Júnior,  i*elator.  —  Gustavo 
fyodoy,  presidente. — Anisio  de  Abreu, — lio- 
drigues  Lioia. — Rodrigues  Dória. 


Projecto  da  Camará  dos  Deputados,  n.  63  A^ 
de  1^97,  que  pcrmitte,  em  todo  o  tempo,  aos 
alumnos  da  Escola  Polytechnica,  que  se  ma- 
tricvlaram  de  accordo  com  a$  exigências 
preparatórias  dos  estatutos  que  baixaram 
cofn  O  decreto  n.  5.600,  de  25  de  abril  de 
i87  í,  concluirem  os  respectivos  cursos  pelos 
ditos  estatutos 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Aus  alumnos  da  Escola  Poly- 
technica,  que  se  matricularam  de  accordo 
com  as  exigências  preparatórias  dos  estatutos 
que  baixaram  com  o  decreto  n.  5.600,  de  25 
de  abril  de  1874.  íica,  em  todo  o  tempo,  per- 
mittido  concluirem  os  respectivos  cursos 
pelos  ditos  estatníos. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Camai^a  dos  Deputaios,  6  de  setembro  de 
1897. — Arthur  Cezar  /izo5,  Preidenta.— /mWo 
de  Mello  Filho,  1°  Secretario. — Carlos  Augusto 
Vicente  Novaes,  2"*  Secretario. 

Emenda    do  Senado   ao  projecto  n.  63  A,  de 
1897,  da  Camará  dos  Deputados 

DoiK)! 8  das  palavras— regulamento  de  1874 
— acorf  sceiue-se:— e  ao^  das  escolas  de  Minas 
e  Militar  que  requereram,  até  esta  data, 
transferencia  para  a  Escola  Folytechnica. 

Stmado  Federal,  18  de  set'  mbro  de  1897.— 
MoMoel  Victorino  Pereira,  Presidente. — Joa- 
kirn  de  O.  Catunda,  1°  Secretario —/oíc'  Bernar- 
do de  Medeiros,  2*  Secretario  ^Joaquim  José 
Paes  da  Silva  Sarmento,  3' Secretario. --Gmí- 
tavo  Richard,  servindo  de  4*^  Secretario. 

O  Sr.  I^rewiclente— Nfio  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanha 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  54  A,  de  1897,  com  parecer  sobje  as 
emen  las  offerecidas  na  2"  discussão  do  pro- 
jecto n.  54,  deste  anno,  fixando  a  despoza 
do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exercício 
de  l^i'S  ; 

Discussão  unici  do   parecer  n.    84  A,  do 

1S97,  S)l)re    a  emenda    (ifferecida  na  2»  dis- 

cusr-ã)  do   projecto   n     84,  de^te  unno,  que 

lixa  a   (^espeza   do  Ministério  da    Marinha 

'  pari  o  exercicio  de  18v8  ; 

Z"  di>cussão  do  projecto  n.  97,  de  1897, 
autor izandií  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
10:000$,  supplementar  à  verba  9  do  art.  2^ 
da  lei  n.  4íí9,  de  10  de  dezembro  de  1896— 
Ajudas  de  custo—  fazendo  para  isso  as  ne- 
cessárias operações  de  credito  ; 
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Discussão  unicA  do  parecer  n.  47  A,  deecutadaa  p^ohibiçlo  de  expor  â  veada,  nos 
1897,  sobre  as  emendas  oíTerecidas  na  2"  dis-  '  termos  da  lei  n.  42S,  de  10  de  dezembro  de 
cussão  do  projecto  n.  47,  deste  anno,  que  '  1S96,  mercadorias  ou  productos  de  fabricas 
providencia  sobre  o  preenchimenio  dos  claros  nacionaes,coateado  marcas  ou  rótulos  emliu- 
existentes  na  força  naval  ;  '  gua   estran^íeira,  e  dà  outras  providencias  ; 

piscus^ão  única  do  projectou.  49  A,  de '  3^  discussão  do  projectou.  85,  de  1897, 
1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  offare- i  revoíràndoa  segunda  pirte'do  art.  l»  da  lei 
cidas  na  '^-  discussão  do  projecto  n.  49,  deste  q,   2SS,  de  6  de  ago>to  de  1895.  ficando  res- 


anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  202:882$!  19  supplementar  a  variao 
verbas  do  art.  2'  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896  ; 

2*  discussão  do  projectou.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  creiito  de   450:000$,  supple- 


tabelecida  a  disposiçlo  do  reirulamento  an- 
nexo  ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de 
1890,  que  manda  abonar  á  viuva  de  offl- 
cial  a  pensão  integral  do  montepio,  e  dá  ou- 
tras providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  101,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Joa- 


menta^r verba-R^^^^^^  ^^^'^  P^^^'^  d«  Amorim,  uiz  seccional  do  Es- 

?  9Q  rtn  Trt   7r^a  F.?n     !ioo  ^1  IO  Ho  h7  ^^^0  do  Espirito  Sduto,  s3Ís  mezos  de  licença. 
zemLdefsbr^^^^^  de  10  de  de-   ^om  ordenido,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 


3' discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
cora  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138.  deste 
anno  (  substitutivo  ao  da  n.  248,  de  1895  ) 
que  autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a 
Esc3la  Naval,  fazendo  no  respectivo  regula- 
mento as  alterações  que  a  este  vão  annexas; 

1»  discussão  do  projecto  n.  74,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:51 2$396,  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á  Com- 
panhia Brazileira  de  Phosphato  de  Cal; 

1"  discussão  do  pr.>jecto  n.  107,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter  a 
activa,  mandando-o  addir  o  uma  das  compa- 
nhias, até  que  haja  vaga,  o  capitão  roíor- 
mado  da  brigada  policial  José  Cicero  Bianchi ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diveisos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ens  no.  com  um  substitutivo  offe- 
recido  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ; 

z*  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  s  )bre  conscripção  militar  ; 

2*  discussão  do   projecto  n.   34,   de  1896, 


lhe  convier. 

Levanta  se  a  sessão  às  i  horas  e  15  minu- 
nutod  da  taide. 


106'  SE5SÃ0  KM  28  DE  SETEMBRO  DE  1897 

1  Presidência  dos  Srs.  ArtJiur  Rios  ipresidenV'), 
Fonseca  Por tella   (2'*  vice- presidenle)  e  Júlio 
'     de  Mello  (/*    secretario) 

j  Ao  meio  dia  procede-se  à  chamada,  à  qual 
'respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  (íe 
Mello,  Carloj?  do  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Theotonio  de  Britto.  Serzcílello 
Corrêa,  Luiz  Dominuues,  Rodriírues  Fer- 
nunles.  Guedelha    Mourão.  Henrique   Vallv 


dares.  Marcos  de  Araújo,  Ildefonso  Liraa,  Mi- 

rinho  de   Andraf^e,    Francisco  Sá,    Augusto 

autorizando  o  G^vernoã  computar  pelo  dobro  Severo,  Tavares  de  Lyra.  Francisco  Gurgoí 


para  os  efieitos  da  refurma.o  tempo  decorrido 
de  6  de  setembro  de  1893,  a  14  de  de- 
zembro de  1894,  aos  ofllciaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catba»*ina ; 

"2»  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  as  ncce-jíarias 
(operações  de  credito  para  pisrar  a  Arthur 
Herculano  de  Almiiida  os  vencimentos  que 
lhes  competirem  de  empregado  do  Pedagugium 
noexercicio  corrente,  nos  lermos  dos  art.  2" 
n.  2  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896  e  §  5*  do  n.  11  do  art.  6"  da  mesma  lei  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  62  A,  de  1897, 
determinando  que  somente  seis  mezes  depois 
da  sua   promulgação  começará  a  ser   ex- 


Eloy  de  Souza,  Jo-é  Peregrino.  Trindade, 
Coelho  Lisboa,  Apollonio  Zenaydes,  Afifomo 
Costa,  Herculano  Bandeira,  Coelho  Cintr», 
Cornei  io  da  Fonseca.  Ju  venci  o  de  Aguiar, 
Arthur  Peixoto,  R  )cha  Cavalcanti,  Euclides 
Malta,  Arroxellas  Galvão.  Geminiano  Br.izil, 
Fclislello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Seabm, 
Castro  Rebello,  Milton,  Tusta,  Francisco Sot^re, 
Ari>tides  de  Queiroz.  Manoel  Caetano,  Eugénio 
Tourinho,  Paula  Guimaiães,  Amphilophun 
João  Dantas  Filho,  Adalberto  Gniraarães,  Ter 
IfiUtino  (los  Santos.  .Tose  Murtinho.  Heredia  de 
Sá  Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da  Cci^ta, 
Augusto  de  Vasconcelloá,  Raul  Barroso,  Fp- 
lippe  Cardoso.  Pereira  dos  Santos,  Fonseca 
.  Portella,  Alves  de  Brito,  Ai^ostinho  Viilal» 
i  Ernesto   Brazilio,   Júlio   Santos,    BeruarJ^s 
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Dias,  Almeida  Gomes,  Mendes  Pimentel,  João 
Luiz,  Monteiro  de  Barros,  Ildefonso  Alvim, 
Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos,  Antero  Botelho, 
Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Leonel  Filho, 
António  Zicharia^,  Rodolpho  Abreu,  Cu per- 
tino  de  Siqueira,,  Augusto  Clementino.  Telles 
de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães,  Manoel 
Ful^jencio.  Lindolpho  Caetano,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Moreira  da  Silva,  Galeão  Carvalhal,  Luiz 
Flacquer,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro.  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Baeno 
de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Pres- 
tes, Cexario  de  Freitas,  Rodolpho  Miranda, 
Ovidio  Abrantes,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Luiz  Adolpho,  Mello  Rego,  Xavier  do  Valle, 
Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz,  Lame- 
nha  Lins,  Leôncio  Corrêa,  Lauro  Míiller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pedro 
Ferreira,  Martins  Costa,  Guillon,  Possidonio 
da  Cunha,  Francisco  Alencastro,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespas! ano  de  Al- 
buquerque e  Py  Crespo. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  a&ta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciala  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  54  a,  do  1897,  com  pa- 
recer sobre  as  emendas  offereoidas  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  54,  deste  auno,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1898. 

O  Sr.  Cocllio  Cintra— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  ^",r.  I^residenle— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  CoclEio  Cinlra  {pelaordpn}) 
—Sr.  Presidente,  figura  na  ordem  do  dia  a 
discussão  única  do  parecer  n.  47  A,  de  1897, 
sobre  as  emendas  offerecidas  na  2'  di?t'.ussão 
do  projecto  n.  47,  deste  anuo,  que  providen- 
cia sobre  o  preenchimento  dos  claros  existen- 
tes iia  íorça  naval. 

Como  V.  Ex.  sabo,  Sr.  Presilente.  trata-so 
de  uma  propo-ta  do  Governo,  que,  ?> -rulo 
emendada,  foi  ã  Cominiss-ão  competBut<\  para 
esta  dar,  sobre  as  emendas,  parecer.  Ora,  es- 
tando—já  ha  dias—com  este  parecer,  que 
—acredito — não  sorá.  imoiicrnado,  eu  pediria 
a  V.  Ex.  íjue  consultasse  a  Camará  si  con- 
cede preferencia,  para  que  essa  medida  seja 
discutida  e  votada  antes  do  orgarae  ^to  cuja 
discussão  V.  Ex.  acaba  de  aiinuncíar. 

Vem  â  Mesa  e  ô  lido  o  seguinte 


REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  a  discussão  do 
parecer  sobre  as  emendas  do  projecto  n.  47, 
deste  anuo . 

Sala  das  sessões,  28 de  setembro  de  1897.— 
Corlko  Cintra, 

O  Sr.  I*residonto— OSr.  Deputado 
Coelho  Cintra  requer  preferencia  para  a  dis- 
cussão do  parecer  n.  47  a,  de  18'J7, .  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  2^  discussão  do  pro- 
jecto n.  47,  deste  anno,  que  providencia  sobre 
o  preenchimento  dos  claros  existentes  na 
for(;a  naval. 

Os  senhores  que  approvam  este  requeri- 
mento, queiram  levantar- se.  (Pausa,) 

Estàapprovado. 

Entra  em  discussão  o  parecer  n.  47  A,  de 
1897,  sobre  cis  emendas  offerecidas  em  2^  dis- 
cussão do  projei-to  n.  47,  deste  anno,  que  pro- 
videncia sol)re  o  prec^nchi mento  dos  claros 
existentes  na  íorça  naval. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  nobra 
Deputado. 

O  Sr,  Coelho  Ointra  —  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  unicamente  para  dar 
uma  explicação  á  Camará  dos  Deputados. 

Entre  as  emendas  que  apresentei  fi^^ura  a 
que  manda  incluir  no  dispositivo  do  Jirt.  P' 
o  seofuinte:  «E  aos  mestres,  contra- mes  três  e 
mais  inferiores  dos  corpos  de  marinheiros 
nacionaes  e  infantaria  de  marinha.» 

Trata-se  de  conceder  a  estes  o  direito,  que 
sempre  tiveram  e  gosaram,  em  paizes  estran- 
geiros, da  gratifica(;ão  que  a  todos  os  oíliciaes 
da  armada  e  classes  annexas  cabe. 

ComoV.  Ex.  deve  recordar-se,  Sr.  Presi- 
dente, a  Camará,  aprovando  a  Mensagem  do 
Poder  Executivo,  que  auí?mentou  o  soldo  das 
classes  armadas  da  ínião,  excluiu  indirecta- 
mente estes  servidores  aa  Pátria— mestres, 
contra-mestres  e  mais  inferiores. 

Para  sanar  esta  falta  e  obviar  a  injustiça 
que  assim  so  ia  praticar,  a  Camará  accííitou  a 
emenda,  que  tivemos  a  honra  de  apresentar, 
incluindo  os  mostres,  contra-mestres  e  mais 
i  II  feriores  da  armada . 

Accresce  que,  promul^^ado  este  projecto  de 
lei,  pelo  decreto  n.  304,  de  1895,  o  (joverno 
julgou-se  com  o  direito  de  cassar  a  todos  os 
mestres,  contra-mestres  e  mais  inferiores  da 
armada  o  direito,  qne  até  então  tinham,  de 
^osar,  em  paizes  estrangeiros,  dosta  gra- 
tificação espocâal ;  de  forma  que  chegámos  a 
esta  anomalia:  os  oíliciaes  da  armada,  que 
tiveram  seus  soldos  augmentados,  teem,  em 
paizes  estrangeiros,    a  percepção  da  grati- 
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ficação  que  lhes  foi  arbitrada  pelo  deci  eto  do 
Governo  Provisório,  n.  389,  de  3  de  junho 
de  1891. 

Promulgada  a  lei  que  augmontou  o  soldo, 
não  se  julgou  o  Governo  com  o  direito  de 
cassar  esta  gratificação  a  estes  oíiiciaes  ;  elles 
continuam  a  perceber  esta  gratificação  ;  jul- 
gou se,  entretanto,  com  o  d  incito  de,  por  um 
aviso,  supprimir  esta  gratificação  aos  infe- 
rores  da  armada ! 

Foi  por  esta  razão  que  apresentei  a  emenda 
a  qne  me  referi . 

A  Commiásâo,  sem  julgar  injusto  o  que 
propuz,  diz  que  aconselha  â  Camará  a  re- 
jeição dessa  emenda,  porque,  como  medida 
de  equidade,  convém  estendei  a  as  differentea 
brigadas  de  inferiores,  compromettendo-s^^»  a 
apresentar  emenda,  nesse  sentido,  na  3'  dis- 
cussão. 

Ora,  isso  não  é  razão  pam  se  rojeitar  a 
emenda  ;  pelo  contrario,  a  própria  Commis- 
são,  no  seu  parecer,  justifica  ;i  accoitagão  da 
emenda,  que  pôde  ser  ampliada  em  3*  dis- 
cussão. 

Quanto  á  segunda  emenda,  c-toudn  accordo 
com  a  illustre  Commis>ão,  porque  é  uma 
questão  de  mera  redacção.  Km  3»  discussão 
tratarei,  mesmo  de  combii>açãocom  a  illustre 
Commi^são,  a  ver  si  cliegamos  a  um  accordo, 
dando  melhor  interpretação  aos  dispositivos 
das  leis  que  regem  a  matéria. 

A  quarta  disposição,  que  a  Commissão  im- 
pugnou, ó  a  que  manda  tornar  ^xtensivosao- 
mestres  e  contra-mestres  os  lavores  de  que 
gos  im  os  oíllciaes  das  classes  anncxas  da  ar- 
mada. 

Nós,  em  matéria  de  administração  da  ma- 
rinha, chegamos  a  esta  perfeição  :  só  pode  ser 
mestre  o  marinheiro  (lue  é  elovado  a  guar- 
dião, depois  a  contra-mestre,  por  suas  iiabi- 
litações,  e  depois  a  me.-tre  ;  isto  é,  depois  de 
grande  numero  de  annos  de  serviço,  durante 
os  quaes  tenham  dado  provas  de  seu  bom 
prccedimonto  e  aptidões. 

Si  o  Governo  lança  mão  dest^  niarinh(nro 
para  fazel-o  patrão  niór  de  qualquer  cstal^e- 
Icci mento  naval,  elle  perde  os  direitos  que 
tem  adquirido  como  mestre  e  contra-mestre, 
de  forma  que  torna-se  eniprogado  demissivel 
ad  nutum. 

Si  o  Governo  demittil-o  deste  segun*k)  car- 
go, elle  perderá  não  só  os  cargos  de  mestre  e 
contra-mestre,  como  o  de  patrão-mór. 

Apre.-entei,  por  isto,  um  substitutivo,  com 
intuito  de  gaiantir  na  velhice  esses  pobres 
servidores  da  Pátria,  e  não  duvido  chegar  a 
accordo  com  a  illustre  Co'i:missão  na  3'  dis- 
cussão, para  tornar  de  alguma  forma  mais 
garantidora  a  disposição  que  o  proj(  cto  propoz. 

Espero,  portanto  que,  longe  de  produzir 
seus  effeitos  o  parecer  que  deu  a  Commissão 
para  rejeição  dessa  emenda,  a  Camará,  pre- 


stando a  devida  hc-menagem  aos  relevantes 
serviços  que  esta  classe  de  servidores  d:v 
Pátria  tem  })restado,  s«  dignará  acceitar  a 
emenda,  certa  de  que  em  3'  discufeão  será 
melhor  redigida  o  ampliada,  como  que? 
a  maioria  da  mesma  Comnii^são. 

O  Sr.    i^ii^u^to  Severo    () — 

Sr.  Presidente,  não  se  acha  presente  o  il- 
lustre representante  do  Amazonas,  o  Sr.  Al- 
buquerque Se  rejo.  auio^*  de  uma  emenda  ao 
projecto  em  debate,  a  qual  teve  [iarcccr  con- 
trario da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Interessando  directamente  ao  Estado  que 
tenho  a  honra  de  representar  a  emenda  a 
quo  mo  refiro,  não  hesitei  em  pedir  a  pa- 
lavra para  esclarecer  o  assumpt<>,  principal- 
mente porque  no  alludido  parecer  não  está 
suííicientemt  nte  esclarecida. 

Vejamos  si  o  Governo  teve  razão  em  soli- 
citar esta  medida  o  si  no  relatório  do  Minis- 
tério da  Marinha  ella  está  justificada. 

São  17  as  escolas  de  aprendizes  marinhei- 
ros da  R(i])ublica  ;  o  Governo  pede  que  o  seu 
numero  seja  reduzido  a  l:^e  por  conseguinte 
que  sejam  supprimidas  cinco. 

O  Sr.  Mello  Reoo— Quatro.  Sâo  16. 

O  Sr.  Augusto  Severo— A  Commissão  diz 
que  sfio  18;  V.  Fx.  dá  uma  de  menos.  O 
termo  medi'!  é  17,  é  o  verdadeiro  numero. 

O  Uio  Grau  'e  do  Norte  é,  cjmo  sabein 
tcdos  quo  conhecem  a  gcoííraphia  do  Brazií, 
o  Espado  que  tem  maior  cosra.  O  seu  littoral 
é,  portanto  exteuíissimue.conseguintemente, 
ê  o  Estado  que  maior  população  marítima 
tem. 

Também  não  desconhecem  os  i Ilustres  re- 
presentantes da  Nação  o  enorme  contingente 
com  que  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
tem  contribuído  para  o  pes-oal  da  armada. 

Accie*ce  que  o  quartel  de  marinha  do  Rio 
Gtande  do  Nwite  é  talvez  um  dos  melliores, 
sinão  o  Uielbor  do  Brazil,  porque  nem  o  d:i 
Cajjital  Fe'!eral  lh'i  j.óde  ser  comparado.com'» 
pr  ova  o  facto  de  ter  o  Governo  sido  forçad'» 
a  transformar  a  corveta  Nitfic7'oy  tm  escola 
de  marinbeiros. 

A  escola  do  Rio  Grande  do  Norte  é  dirigi  'a 
jelo  c.j pitão  do  porlo,  qu«  accnn.ula  as  duas 
íunc(,\  es,  e  a  su  .  frequência  é  muito  giande, 
em  cnptr.irio  ao  que  diz  o  Sr.  Ministro  <ia 
Maricha.  O  eifectivo  dos  alurai.os  éde>í~, 
quando  devia  ser  de  i50,  é  portnto,  a  quarta 
escola  relativamente  ao  numero  de  aluinno?. 

E'  realmente  exti aorUnario  que,  em  ta'S 
condições,  se  provou  ha  a  sup;  rt-ssãu  de  umi' 
e^cola  que  táu  eílic «? mente  contiibue  para  o 
preenchiments  dos  claros  da  armada. 


(*)  Este  discurso  não  foi   revisto  pelo  orador. 
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Note  a  Caraara  a  incoherencia  do  Sp.  Mi- 
nistro. No  seu  relatório,  elle  pede  providen- 
cias para  o  preenchimento  dos  claros  da  ar- 
mada 6  no  mesmo  relatório  propõe  a  anp- 
pressio  da  esoola  de  aprendizes  marinheiros. 

Acabo  de  saber  que,  além  da  proposta  da 
snppressão  da  escola  do  Rio  Grande  do  Norte, 
o  Sr.  Ministro  da  Marinha  mandou  aooom- 
mandante  da  mesma  oscola  a  communicação 
da  demissão  desse  funocionario,  unicamente 
por  .^er  republicano. 

Não  comprebendo  como  se  possa  justificar 
essas  medidas.  A  escola  do  Rio  Grande  do 
Norte  é  uma  das  mais  antigas  do  Brazil ;  não 
posso  precisar  a  data  de  sua  installaçao; 
posso«  porém,  aíHrmar  que  eu  ainda  era 
muito  criança  e  jà  assistia  á  passagem  dos 
alumnos  da  escola  em  forma.  Dessa  época 
para  cà,  si  formos  a  contar  os  contigentes 
que  a  escola  tem  fornecido  para  a  armada, 
certamente  qne  ella  Iria  oocupar  não  o  quar- 
to, mas  o  segundo  ou  primeiro  logar. 

Actualmente  é  a  escola  do  Rio  Grande  do 
Sul  que  occupa  o  primeiro  logar,  occupando 
o  s3gunc]o  a  de  Alagoas,  o  teóxreiro  a  da  Ca- 
pital Federal,  estando  a  do  Rio  Grande  do 
Norte  coUocada  em  quarto  logar. 

Ora,  o  Governo  propõe  a  permanência  das 
12  escolas,  com  o  que  não  concordo,  pensando 
ao  contrario  que  devem  ser  mantidas  as  17 
escolas  de  aprendizes  marinheiros,  que  são  os 
\iveiros  para  o  fornecimento  de  marinheiros 
da  nossa  armada,  que  está  desfalcada  hoj'3  de 
mais  de  5Q Vo«  pois  existem  apenas  I.700  a 
1.800. 

Neatas  condições,  não  se  comprehende,  não 
Be  justifica  a  proposta  do  Governo  para  sup- 
pressão  de  cinco  escolas  de  aprendizes. 

Dopois,  Sr.  Prasldeate,  não  é  esta^  com 
certeza,  uma  da,s  medidas  que  estão  compre- 
hendiiaa  no  projecto  det^conomia  do  Governo. 

Na  marinha  economias  grandes  e  numero- 
sas podem  ser  feitas  no  valor  de  mais  ou 
menos  de  uma  meia  dúzia  de  mil  contos,  sem 
a  desorganização  do  serviço  da  armada  e  sem 
o  desappareci mento  dessas  escolas,  únicas 
fontes  hoje  de  que  dispõe  o  Governo  oara  pre- 
parar mxrinheiros  para  a  nossa  força  ar- 
mada. 

Depois,  Sr.  Presidente,  ao  mesmo  tempo 
que  a  Oommissão  concorda  com  o  pedido  do 
íioverno,  se  esquece  que  ha  escolis  onde  não 
ha  um  s6  alumno,  como  a  do  Espirito  Santo, 
>^  do  Amazonas  e  a  do  Paraná,  creio  eu. 

Em  todc  pk  caso,  são  três  escolas  nestas  con- 
di(3õeg. 

.  O  Sr.   Augusto  Olembntino—  Não  estão 
iostalladas;   o   Governo   pede  a  suppressão 


O  Sr.  Augusto  Sbvbro—  O  Governo  não 
pele  a  suppressão  delias.  V.  £x.  leia  orela*^ 
tório  do  Sr.  Ministro  da  Marinha. 

Acho  que  a  honrada  Oommissão  de  Marinha 
e  Guerra  não  estudou  detidamente  o  as- 
sumpto, não  meditou  sobre  a  conveniência 
da  conservação  dessas  escolas,  que  teem  por 
âm  o  preenchimento  dos  claros  da  armada. 

O  Sr.  Bubno  db  andrada*  Todas  as  Com- 
missões  fazem  isto  desde  o  anno  ^.assado. 

O  Sr.  Auac&rro  Sbvkro---  A  Commissão  do 
anno  passado  não  supprimiu  nenhuma  es- 
cpla,  ao  contrario,  oreou  duas  mais. 

Na  opinião  da  Commissão,  o  Ministério  da 
Marinha  não  prestou  informações  completas 
sobre  a  escola  de  aprendizes  do  Rio  Grande 
do  Norte,  cuja  frequenoia  não  é  de  28  alum^ 
nos  e  sim  cerca  de  80.  Nós,  certamente,  não 
podemos  nos  louvar  naquellas  informações 
prestadas  pelos  auxiliares  do  Sr.  Ministro  da 
Marinha,  que  certamente  ha  de  rectiíical-as, 
si  a  Gamara  approvar  um  reciuerimento 
por  mim  feito,  e  que  entende  justamente  com 
este  orçamento,  para  consignações  do  verba 
para  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros. 

O  Sr.  Augusto  Glbmkntino—  Installam-se 
novas  escolas  quando  estamos  em  um  estado 
calamitoso. 

O  Sr.  Augusto  Severo—  A  do  Rio  Grando 
do  Norte  jã  está  installada  e  convém  sob 
todos  os  pontos  de  vista,  ser  mantida,  quando 
é  certo  que  logares  ha  e  que  não  são  marí- 
timos, em  que  se  criam  escolas  deâiprendizes. 

Mas  a  minha  opinião  é  que  não  se  sup- 
prima  uma  só,  porque  o  Governo  tem  neces- 
sidade densas  escolas  para  preenchimento  dos 
claros  da  armada.  Demais  nós  não  temos  es- 
colas para  preparar  marinheiros  sinão  as  de 
aprendizes  marinheiros.  SS.  EEx.  que  íhçam 
um  bocado  menos  de  politica  na  organização 
dessas  escolas;  que  foçam  um  bocado  m:'nos 
de  politica  com  relação  ã  escola  de  aprendizes 
do  Rio  Grande  do  Norte,  que  tem  segura* 
mente  80  alumnos  de  frequência  regular. 

Penso  ter  justificado  a  emenda,  pedindo  á 
Commissão  que  a  mantenha,  emenda  que  fbi 
apresentada  pelo  houra^Yo  Deputado  pelo 
Amazonas,  que  me  escusará  de  nãodefendel-a 
melhor,  porque  S.  Ex.jã  o  fez  proficiente- 
mente, visto  como  é  offlcial  competentíssimo 
no  assumpto.  E  logo  que  me  venham  as  in- 
formações que  peço  ao  Governo,  pretendo  dis- 
cutir com  mais  fundamento  este  importante 
projecto  de  lei  como  é  o  Orçamento  da  Marinha 
na  parte  em  que  manda  consignar  verba 
para  escolas  de  aprendizes  marinheiros  da 
Republica. 

Tenho  concluído. 

OSr«]IAello  Rei^— Sr.  Presàdente, 
eu  e  meus  amigos  votamoi  pelo  requerimento 
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do  nobre  Deputado,na  esperança  que  nos  deu 
de  que  não  havia  discussão.  O  nosso  propó- 
sito é  não  embaraçara  votação  do  Orçamento 
do  Ministério  da  Fazenda,  portanto  direi 
muito  pouco. 

As  observações  feitas  pelo  nobre  Deputado 
foram  attendidas. 

O  Sr.   Augusto  Severo  —  O  honrado  Mi 
nistro  propõe  a  suppressão  e  ao  mesmo  tempo 
a  conservação  das  escolas,  em  seu   relatório 

O  Sr.  Mello  Reqo— Achando  que  a  emenda 
do  nobre  Deputado  era  restrictiva,a  Commis- 
são  ampliou  e  concretisou  o  seu  pensamento 
em  uma  emenda.  Portanto,  não  ha  razão 
para  se  queixar. 

Quanto  ás  escolns  de  aprendizes  marinhei- 
ros, a  Gommissão  louvou-se  sobre  o  pedido  do 
nobre  Ministro  que,  achando  o  numero  de  es- 
colas excessivo,  tratou  de  supprimir  algu- 
mas quenãotecm  dado  resultado.  Nestas  con- 
dições, a  Gommissão  não  fez  mais  do  que  con- 
cordar  com  o  honrado  Ministro  sem  mdicar, 
entretanto,  quaes  as  que  deviam  ser  suppri- 
midas,porque  isto  é  negocio  de  administração 
e  nós  não  temos  competência  para  tanto.  O 
mais  compete  á  administração  fazer.  Tenho 
dito. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão. 

O  8r«  I^residonie  —  Vae  se  proce- 
der ã  votação  das  matérias  encerradas. 

Comparecem  mais  os  Sr.^.  Silvério  Nery, 
Carlos  Marcellino,  Albuquerque  Serejo,  Amo- 
rim Figheira.  Augusto  Montenegro,  Matta 
Bacellar,  Urbano  Santos,  Anisio  de  Abreu, 
Pedro  Borges,  Thomaz  Accioly,  Torres  Por- 
tugal, Bezerril  PonteDelle,  João  Lopes,  Fre- 
derico Borges,  Brmirio  Coutinhojosé  Mariano, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Miguel  Pernam- 
buco, Angelo  Neto,  Araújo  Qoes,  Olympio 
Campos,  Neiva, Vergue  de  Abreu,  E'luardo Ra- 
mos, Paranhos  Montenegro,  Marcolino  Moura, 
Galdino  Loreto,  Pinheiro  Júnior,  Jeronymo 
Monteiro,  Oscar  Godoy,  Irineu  Machado,  Be- 
lisario  de  Souza,  Nilo  Pcçanha,  Leonel  Lo- 
reti.  Silva  Castro,  B  rros  Franco  Júnior, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Campolina,  May- 
rink,  Calogeiras,Vazde  M<rllo,Jacob  da  Paixão 
Octaviano  de  Brito,  Fereira  Pires,  Lamou- 
nier  Godofredo,  Paiua  Rezende,  Lucas  de 
Barros.  Edmundo  da  Fonseca,  Francisco  Gli- 
cerio.  Urbano  de  Gouvêa,  Alves  (íe  Castro, 
Caracciolo,  Pinto  Casado,  Marçal  Esoobar, 
Victorino  Monteiro,  Revadavia,  Corrêa,  Cas- 
siano do  Noscimento  e  Azevedo  Sodré. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Eduardo  de  Berrèdo,  Elias 
Martins,  Malaquias  Gonçalves,  Barbosa  Lima, 
Urbano   Marcondes,  Ponce   de  Leon,    Car- 


valho Mourão,  Álvaro  Botelho,  Matta  Ma- 
chado, GrandeiroGuimarãe^:,  Oliveira  Braga, 
Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos,  Apparieio  Ma- 
riense. 

E,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Pedi*» 
Cherment,  Teixeira  de  Sá,  Martins  Júnior. 
Moreira  Alves,  João  de  Siqueira,  Jaynie 
Villas-Boas,  Leovigildo  Fiigueira8,Rodrigaeii 
Lima,  Torquato  Moreira,  Xavier  da  Silveira, 
Érico  Coelho,  Deocle  jiano  de  Souza,  Nogueira 
Júnior,  Arthur  Torres,  Lamartine,  Gincinaio 
Braga,  Arthur  Diedericlvsen  e  Campos  Car- 
tier. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  108  —  1897 

Regula  a  conceesão  e  a  perda  de  honras  mil'- 
tares;  confere  as  honras  de  general  de  bri- 
gada aos  governadoreo  ou  presidentes  dos 
Estados  e  seus  substitutos  legaes^  durante  o 
exercido,  e  dá  outras  providtncias 

Art.  1."  As  honras  militares,  que  hoo- 
verem  de  ser  conferidas  aos  cidadãos  pelo 
Presidente  da  Republica,  dependem  de  appro- 
vação  do  Congresso  Nacional,  em  discussão 
única  e  sessão  secreta,  mediante  mensagem 
do  chefe  da  Nação  em  que  sejam  indicados  os 
serviços  relevantes  que  as  justifiquem. 

§1.0  As  que  forem  propostas  por  inicia- 
tiva do  Congresso  terão  igualmente  uma  só 
discussão  em  cada  uma  das  Camarás  Legisla- 
tivas e  são  sujeitas  ã  sancção  do  Presidente 
da  Republica. 

§  2.<'  As  honras  concedidas  só  se  podem 
perder  por  eífeito  de  sentença  do  Poder  Ju- 
diciário, ou  por  iniciativa  do  chefe  da  Nação 
ou  do  Congresso  Nacional,  observadas  as  for- 
malidades dos  paragraphos  anteriores. 

Art  2.*'  Os  governadores  ou  presidentes 
dos  Estados  teem  as  honras  de  general  de  bri- 
gada ;  e  bem  assim  seus  substitutos  legaes, 
emquanto  exercerem  a  substituição. 

Art.  3.°  Os  delictos  commettidos  por  mili- 
tares contra  os  governadores  ou  presidentes 
dos  Estados  e  seus  substitutos  em  exercido, 
serão  processados  no  foro  militar  e  punidos 
segundo  as  leis  militares. 

Paragrapho  único.  Das  sentenças  crimi- 
naes  pronunciadas  no  foro  civil  dos  Estados. 
por  delictos  perpetrados  contra  os  governa- 
dores ou  presidentes  e  seus  substitutos,  ba- 
verã  recurso  em  ultima  instancia  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal. 

Art.  4.'»  O  Qoverno consolidará  em  regala- 
mento  as  disposições  das  leisbrazileirassobr^ 
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honras  militares  outorgadas  a  indíTiduos  ou 
corporações,  no  que  forem  applicaveis  ao 
actual  regimen  politico. 

Art.  5.°  Revogam-se  as   disposições   em 
contrario. 


Sala  das  sessões,  22  de 
— Eduardo  Ranios, 


setembro  de  1897. 


O  Si**  Costa  «lunlor  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação  que  julgou 
objecto  de  deliberação  o  projecto  do  Sr.  Edu- 
ardo Ramos. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhecem-se 
terem  votado  a  favor  84  Srs.  Deputados  e 
contra  59. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  vae 
ser  enviado  à  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  Henrlciiie  Valladares 

(pela  ordem)  pede  que  o  projecto  vá  também 
a  Ck>mmissão  de  Marinha  e  Guerra,  pois  ira- 
ta-se  de  assumpto  em  que  deve  ser  ouvida 
esta  Commissão. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  irá 
â  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  47, 
de  1897,  que  providencia  sobre  o  preenchi- 
mento dos  claros  existentes  na  força  naval. 

E'  posto  a  votos  e  approvado,  salvas  as 
emendas,  o  seguinte  art.  l»do  projecto  : 


O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autori 
zado  : 

§  l.'^  A  engajar  ou  reengajar  para  o  ser- 
viço da  armada  o  pessoal  que  for  necessário 
para  preencher  os  claros  existentes  na  força 
naval,  com  os  vencimentos  consignados  nas 
instrucçôes  que  acompanham  a  lei  n.  144  B, 
de  8  de  julho  de  1893,  menos  quanto  aos  1*>" 
6  2"''  sargentos,  que  perceberão  aquelles  65$ 
mensaes  e  estes  60$000. 

§  2.<>  A  conceder  os  mesmos  vencimentos 
ás  praças  que,  tendo  completado  o  tempo 
legal  do  serviço,  nelle  continuarem  sem  en- 
gajamento. 

§  S.**  A  fazer  extensiva  aos  músicos  do 
corpo  de  marinheiros  nacionaes  a  gratificação 
estabelecida  no  arf.  2"*  do  decrecto  n.  74  A,  de 
20  de  dezembro  de  1889. 

§  4.°  A  abonar  a  gratificação  diária  estabe- 
lecida por  aviso  de  30  de  março  de  1852,  ás 
praças  dos  corpos  de  marinha,  quando  embar- 
cadas em  paiz  estrangeiro. 

§  5."  A  concííder  aos  marinheiros  nacio- 
naes procedentes  das  escolas  de  aprendizes, 


que  completarem  einco  annos  de  serviço,  sem 
nota  que  os  desabone,  uma  gratificação  men- 
sal correspondente  à  metade  do  soldo  da  classe 
a  que  pertencerem. 

§  6.'  A  expedir  regulamento  para  exe- 
cução do  previsto  no  art.  87  §  4*»,  in  fine,  da 
Constituição,  que  impõe  á  marinha  mercante 
a  obrigação  de  contribuir  para  o  pessoal  da 
armada,  mediante  o  sorteio,  obeervadas  as 
clausulas  seguintes: 

a)  O  sorteio  comprehenderà  os  matricula- 
dos para  a  marinha  mercante  nas  capitanias 
de  portos*  que  tiverem  16  a  30  annoi  de 
idade,  excluídos  os  machinistas,  os  pilotos  e 
os  que  forem  julgados  incapazes  para  o  ser- 
viço; 

b)  Cada  capitania  contribuirá  com  um  con- 
tigente proporcionai  ao  numero  dos  seus 
matriculados ; 

c)  Os  sorteiados  servirão  durante  três  annos 
na  ativa  e  doas  na  reserva. 

§  7.<>  lleduzir  a  12  as  escalas  de  aprendizes 
marinheiros. 

§  8.'»  Equiparar,  no  tocante  â  tarifo,  os 
corpos  de  marinha  aos  navios  de  1*  classe  e 
às  escolas  de  aprendizes  aos  navios  de  3" 
classe  com  a  consequente  supresrao  da  quota 
para  criados. 

§  9.*'  Alterar  o  regulamento  do  corpo  de 
infantaria  de  marinha,  afim  de  organizal-o  de 
modo  mais  consentâneo  com  o  intuito  de  sua 
creação,  não  alterando  a  despeza  que  actual- 
mente seíkz. 

§  10.  A  rever  os  regulamento  dos  corpos 
de  oíTicias  marinheiros  e  artífices  e  das  bri- 
gadas de  fieis,  escreventes  e  enfermeiros,  no 
sentido  de  harmonizal-os  com  as  dipesições 
que  regem  a  espécie,  não  alterando  as  verbas 
orçamentarias. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Coelho  Cintra  ao  §  4«  do  art.  1«  do  pro- 
jecto. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra: 


Accrescente-se— ao  art.  1%§11:  E'  exten- 
siva ao  Ministério  da  Marinha,  a  disposição 
da  6»  alteração  a  que  se  refere  o  §  1*  do 
art.  7"*  da  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de 
1891. 

E*  também  approvada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Ao  §  12 :  da  classe  dos  mestres  e  contra- 
mestacs  da  armada  nacional,  seilio  tirados  os 
patrões-móres  para  os  Arsenaes  de  Marinha 
e  capitanias  de  portos  e  dependências  dos 
arsenaes. 

i)  esses  legares  serão  providos  por  mere- 
cimento, nos  termos  do  §  4^,  do  art.  7<»  e  § 
do  art.  10,  do  decreto  n,  ^1,  de  24  de  ou- 
tubro de  1890 ; 
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S)  a  promoçSo  se  fará  par»  patrão-mòr  de 
3*  olasae ; 

S)  aos  patrões-móres  de  3'  closse  concederá 
o  Poier  Executivo  a  RraduacSo  <^e  2^  tenente, 
aoe  de  2^  elasee  a  de  l*'  tenente  e  ao  do  Arse- 
nal da  Oapital  Federal,  de  1*  classe,  a  de  ca- 
pitio-teueate. 

B' posta  a  votos  e  rejeitada  a  seguinte 
menoa  do  Sr.  Coelho  Cintra,  que  obteve  pa- 
recer contrario  da  Commissão: 

4)  a  esaes  oíllciaes  serão  extensivas  as  re- 

Slias  e  vantagens  de  que  gosam  os  offlciaes 
s  dasses  annexas  df»  armada. 

E'  annundada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Albuquerque  Ser»jo,  supprimindo  o  §  7° 
do  art.  !•  do  {m)jecto. 

O   íêt»  AwíffwnmtÃ^   (Severo    {pela 

ordem)  —  Sr.  Presidente,  esta  emenda  tem 
parecer  contrario  da  Commissão,  dizendo 
esta  que  está  de  accordo  com  o  Grovernn ; 
entretanto,  do  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Marinha  vê-ae  que  S.  Bx.  não  só  propõe  a 
continuação  das  actuaes  escolas,  como  os 
teus  mellioramentos. 

Poita  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  do  Sr. 
Albuquerque  Sercijo. 

São  suocessi vãmente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  os  seguintes  artigos  do  projecto  : 

Art.  2.<^  O  Governo,  nos  contractos  de  sub- 
venção ás  companhias  de  navegação  nacio- 
naes,  imporá  a  estas  a  obrigação  de  constru- 
írem seus  navios  a  juizo  do  Ministério  da 
Marinha,  para  serem  armados  em  cruzadoies 
no  caso  de  eventualidade  de  guerra. 

Art.  3.<>  Revogam  se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E*o  projecto  n.47,de  1897,as3im,emendado, 
ai>provado  em  2"  discussão  e  enviado  á  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  i^ara  redigii-o 
para  3»  discussão. 

O  i9r.  A-Ugusto  Severo  {pela  or- 
dem) requer  vereâcação  desta  ultima  vo- 
tação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  favor,  para  que  o  projecto 
passe  a 3' discussão,  111  Srs.  Deputados. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

RBQUBRimNTO 

Requeiro  preferencia  para  a  diaenssão  do 
projecto  n.  62  A,  de  1807. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1897.^ 
Pinto  da  Eoc?ia, 


Posto  a  votos,  é  approvadoo  requerimento 
do  Sr.  Pinto  da  Rocha,  pedindo  preferencia 
para  o  projecto  62  A,  ae  1897. 

O  Sr*    ilLUg^usto    Clemenlino 

(pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo  se  á  verificação,  reconheoe-se 
ter  sido  a  preferencia  approvada  por  90  votos 
contra  48. 

E'  annunciada  a  2>  discussão  do  projecto 
n.  62  A,  de  1897,  determinando  que  somente 
seis  mezes  depois  da  sua  promulgação  oome- 
çará  a  ser  executada  a  prohibição  de  expor  á 
venda,  nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de 
dezembro  de  1896,  mercadorias  ou  prodactos 
de  fabricas  nacionaes,  contendo  marcas  ou 
rótulos  em  lingua  estrangeira,  e  dá  oatras 
providencias. 

Entra  em  discussão  o  art.  1*^. 

O  iSr.  Xo«ta— Sr.  Presidente,  na  pri- 
meira discussão  levantou  «se  uma  grande  ce- 
leuma, e  o  argumento  principal  que  foi  apre- 
sentado contra. o  projecto  por  aquelles  que  o 
impugnaram,  consistia  principalmente  no 
seguinte  :  o  projecto  revoga  o  art.  20  da  lei 
orçamentaria. 

Este  argumento  foi  produzido  pelo  honrado 
Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Bueno  de  An- 
draia,  que  neste  momento  dá-me  a  honra  de 
ouvir  as  poucas  palavras  que  estou  profe- 
rindo,em  justificativa  de  um  substitutivo  que 
vou  afférecer  á  consideração  da  Camará. 

O  projecto  primitivo  determina  que,  so- 
mente seis  mezes  depois  da  sua  promulgação, 
como  lei  começará  a  ter  execução  o  art.  20 
da  lei  de  orçamento,  que  prohibe  expor  â 
venda  mercadorias  ou  productos  nacionaes 
com  rotulo  em  lingua  estrangeira. 

S.  £x.  argumentava  mais  ou  menos  assim: 
a  lei  orçamentaria,  onde  está  consignado  o 
art.  20,  a  que  se  refere  o  projecto,  é  uma 
lei  annua,  vigora  somente  até  31  de  dezembro 
do  corrente  anno. 

Ora,  o  projecto  marca  o  prazo  de  seis  mezes 
para,  depois  désua  promulgição  como  lei, 
ser  executada  o  prohibição  do  art.  20. 

Isto  quer  dizer  qne  adia  a  execução  para 
qaando  a  lei  não  existir. 

Logo,  votado  o  projecto  como  se  acha  redi- 
gido, fica  revoga  lo  desde  já  o  art.  20,  na 
parte  relativa  a  prohibição  do  uso  de  rótulos 
em  lingua  estrangeira  para  a  venda  de  pro- 
ductos nacionaes. 

Antes  de  tudo,não  foi  pensamento  do  autor 
do  projecto  inutilizar  a  lei,porque  lhe  parecia 
que  o  art.  20  da  lei  orçamentaria  teria  cara- 
cter permanente,  seria  reproduzido  na  lei 
que  se  votasse  para  o  exercício  vindouro,  da 
mesma  forma  que  jã  se  achava  consignado  na 
lei  do  orçamento  de  1896,  embora  não  tivesse 
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sido  executado  no  exeroicio  findo  em  dezem- 
bro daquelle  anno. 

O  projecto  substitutivo  reepondeà  objecção 
apresentada  pelos  nobres  Deputados,  porque 
transplanta  para  a  nova  lei  a  matéria  do 
art.  20  da  lei  do  orçamento.  Convertido  em 
lei,  o  projecto  substitutivo  constituirá  uma 
lei  especial;  de  caracter  permanente,  e  para 
execução  o  Poder  Executivo  expedirá  novo 
regulamento. 

Envio,  Sr.  Presidente,  á  Mesa  o  projecto 
substitutivo,  que  V.  Ex.  mandará  ler,  e  a 
Camará,  melhor  orientada,  lhe  dará,  assim  o 
espero,  a  sua  approvaç&o  convicta  de  que 
não  ae  trata  de  obstar  a  execução  do  art.  20 
da  lei  ds  orçamento  ;  mas  de  legislar  sobre  a 
matéria  permanente,  o  impedir  que  continue 
na  pratica,  a  ser  executada  vexatória  e  in- 
justamente uma  medida  que  o  Congresso  vo- 
tou, antes  para  proteger  a  industria  do  paiz 
do  que  para orearlhe  restrioções  detrimen- 
tosas. 

Nesse  sentido,  vou  mandar  á  Mesa  o  meu 
substitutivo. 

O  8r.  Presidente--  Acha* se  sobre 
a  Mesa  o  substitutivo  do  Sr.  Tosta,.  Òomose 
trata  da  segunda  discussão,  que  é  feita  por 
artigos,  a  Mesa  vae  submetter  o  art.  l"".  do 
projecto  substitutivo,  como  emenda  ao  art.  1" 
do  projecto  primitivo,  e  assim  fará  successi- 
vãmente. 

Assim,  vou  ler  a  emenda  ao  art.  1\  (Lê,) 

Em  seguida  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte  emenda  substitutiva  : 

Art.  l.o  E'prohibldo  : 

a)  importar  e  fabricar  rótulos  que  se  pre- 
stem á  fabricação  de  bebidas  e  quaesquer  ou- 
tros productos  nacionaes  com  o  fim  de  vender 
estes  como  si  fossem  estrangeiros ; 

b)  expor  á  venda  preparados  pharmaceu- 
ticos,  sem  a  indicação  da  fabrica,  nome  do 
producto  e  o  preço  da  venda  ; 

c)  expor  á  venda  mercadorias  ou  productos 
fabris  nacionaes  cora  rotulo  em  língua  es- 
trangeira. 

§  1 .°  Os  infractores  do  disposto  na  lettra  a 
serão  sujeitos,  além  das  penas  do  Código 
Criminal  à  mul^a  de  1:000$  a  5:000$  ;  e  os 
que  infringirem  as  prohibiçôes  das  lettras  b 
e  c  serão  punidos  coq;i  aapprehensão  dos  pro- 
ductos, rótulos  e  mais  a  multa  de  200$  a 
500$000. 

§  2.<>  Na  prohlbição  de  expor  á  venda  pro- 
ductos nacionaes  com  rotulo  em.lingua  estran- 
geira, letra  c  não  se  ooinprehendem  os  ró- 
tulos que,  não  constituindo  contrafeicção  de 
marcas  de  fabricas  estrangeiras,  contenham 
os  nomes  do  fabricante,  da  fabrica  e  da  loca- 
lidade em  que  ella  estiver  situada  ou  a  de- 
claração—Industria Nacional. 


O  Sx*«  Bueno  de  AndrAcla  ÇV^ 

Sr.  PresideQte,  em  uma  das  sessões  passadas 
oppuz-me  a  este  projecto,  principalmente 
porque  me  parecia  impossível  a  effectividade 
da  disposição,  que  vem  no  orçamento  vi* 
gente  e  que  prohibe  a  applicação  de  rótulos 
em  lingua  estrangeira  a  productos  de  indus- 
tria nacional. 

Argumentaram  os  autores  da  projecto  com 
o  caso  dos  fstbrioantes  nacionaes  terem  gasto 
já  capitães  nacionaes  importantes  em  compra 
de  rotules  com  dizeres  em  lingua  estran- 
geira; sendo-lhes  ho^e  prohibida  a  applicaç|k)i 
desses  rótulos,  senam  perdidos  esses  capi- 
tães, circumstancia  esta  que  não  é  para  des- 
prezar em  um  paiz  que  se  resente  principal- 
mente do  fàXXa,  de  capitães  para  fomento  de 
suas  industrias. 

Essa  aIleK'^ção  nãs  produziu  effeito  ne- 
nhum no  meu  espirito  na  occasião  em  que 
foi  feita,  porque  eu  estava  firmemente  resol- 
vido a  ver  perdido  esse  dinheiro  dos  íábri* 
cantes  nacionaes,  a  consentir  que  se  ven- 
dessem 01  productos  nacionaes  com  rótulos 
estrangeiros,  illudindo  assim  a  boa  lé  do  con- 
sumidor. 

O  Sr.  Thiotomo  di  MaqalhãBs— E'  o  que 
vae  suoceder  ainda. 

O  Sr.  BukNo  DB  Andradà  —  Hoje,  queo 
illustrado  Deputado  pela  Bahia  apresentou 
um  substitucivo  determinando  prazo  fatal 
para  applicação  desses  rótulos. . . 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— Para  a 
importação  desses  rótulos  é  o  que  está  no 
projecto. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada  —  • . .  para  a 
importação  dt^sses  rótulos  e  para  a  venda  dos 
productos  nacionaes  com  esses  mesmos  ró- 
tulos, eu  cedo  em  parte  da  minha  opinião 
para  salvar  capitães  empregados.  Poderão 
dizer- me  que  esses  capitães  são  mínimos,  e 
eu  estava  também  nes^a  persuasão;  mas, 
estudando  um  pouco  melhor  a  questão,  vi 

?iue  os  capitães  são  avultados  porque  &e  re- 
erem  a  uma  porção  de  industrias,  entre  as 
quaes  figura  a  de  chapóoi,  cajá  matéria 
prima  de  rótulos  é  a  seda. 

A  multiplicidade  e  variedade  desses  rótulos 
fazem  com  que  os  capitães  empregados  á 
sombra  da  lei  sejam  dignos  da  attenção  e 
seja  considerado  um  excesso  tardio  de  mora- 
lidade querer-se  impedir  que  os  industriaes 
appliquem  em  seus  productos  rótulos  que  já 
estão  encommendados. 

Eu,  em  questão  de  industria,  Sr.  Presi- 
dente, sou,  como  deve  ser  todo  o  bom  cidadão 
um  luotador  a  favor  de  sua  Pátria,  no  con- 
certo industrial.  Tolos  serão  aquellesque 
entrarem  na  luta  com  o  coração. 

Os  ingleze^  dizem:  o  mundo  só  será  civili- 
sado  quando  a  Inglaterra  for  uma  Iqia  e  todo 
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08  outros  paizes  seus  fipeguezes.  Como  é  que 
hoje  entre  nós  çóde  haver  gente  que,  em 
nome  de  princípios  humanitários,  simples- 
mente quer  pôr  íóra  capitães  nacionaes  já 
empregados  f 

O  meu  mestre  de  economia  politica,  respei- 
tado e  conhecido  por  tofio  este  paiz,  o  Sr,  vis- 
conde do  Rio  Branco,  denominava  o  racio- 
cínio de— louco,  quando  se  chegava  a  pôr  fora 
capitães  inutilmente. 

Oppor-se  a  isto  hoje  é  raciocinar  como 
dizia  o  visconde  do  Rio  Branco,  é  passar  por 
mentecapto,  e  eu,  como  não  quero  passar 
por  mentecapto,  dou  o  meu  voto  ao  substitu* 
tive. 

O  Sr.    iSer  acedei  lo    Oorréa— 

Combati  o  primitivo  projecto  apresentado 
pelo  illufltre  Deputado  pela  Bahia,  a  respeito 
do  assumpto  em  questão,  e  combati-o  porque 
me  pareceu  que  este  projecto  não  acauteleva 
devidamente  os  interesses  da  industria  nacio- 
nal, permittlndo  que  continuassem  os  pro- 
duetos  nacionaes  a  serem  vendidos  com  ró- 
tulos e  marcas  estrangeiras,  como  si  estran- 
geiros fossem. 

DevOt  porém,  declarar  à  Gamara  que  o 
actual  substitutivo  do  nobre  Deputado  dissi- 
pou completamente  no  meu  espirito  todas  as 
duvidas.  O  subtitntivo  acautela  os  interesses 
da  industrial  nacional,  mesmo  porque  a 
disposição  da  lei  orçamentaria  em  que  se  tem 
ítmdado  o  Poder  Executivo  para  impedir  a 
entrada  de  um  certo  numero  de  rótulos, 
alguns  com  dizeres  estrangeiros,  usados  por 
vários  fabricantes,  vae  absolutamente  além 
do  espirito  que  teve  o  legislador,  quando 
consignou  certas  disposições  no  art.  20  da  lei 
de  receita  em  vigor. 

A  preoccupa^o  que  dominou  a  Commissão 
de  Orçamento,  apresentando  este  artigo,  foi 
evitar  a  fraude,  o  meio  desmoralizador  de 
industriaes  nacionaes  venderem  mercadoria 
nacional  com  rótulos  estrangeiros,  de  modo 
a  illudirem  a  boa  fé  do  consumidor,  vendendo 
como  estrangeiras,  mercadorias  nacionaes.  A 
Commissão  de  Orçamento  não  podia  ter  em 
vista  evitar  que  a  industria  nacional  usassse 
de  rótulos  com  dizeres  estrangeiros  nesta  ou 
naquella  língua  por  mera  fantasia,  desde 
que  expressamente  ficasse  Armado  o  nome 
da  fábrica  e  o  logar  em  que  ella  era  estabe- 
lecida. 

O  Sr.  Paula  Ramos— E  o  substitutivo  evita 
isto? 

O  Sr.  Sbrzbdello  CoRRÊA*-Evita. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  evita  tal. 

O  Sr.  Ssrzbdbllo  Corrka— Até  estabelece 
penas  muito  rigorosas,  e  a  não  ser  que  quei- 
ramos crear  peias  À  liberdade  de  commercio, 
não  podemoi  deixar  de  acceital-o. 


Era  isto  o  que  tinha  a  dizer.  Tendo  com- 
batido o  projecto  antigo,  devo  declaiur  que 
presentemente  acceito  o  substitutivo  sujeito 
á  apreciação  da  Camará. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palayra,é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1". 

Entra  em  discussão  o  art.  2^. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte  emenda 
substitutiva: 

Art.  2. "^  Serão  despachados  nas  alfandegas 
e  utilizados  pelos  fabricantes  os  rotules  em 
lingua  estrangeira  que,  oncommendados  an- 
tes da  expedição  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2.548,  de  17  de  julho  de  1897, 
forem  recebidos  até  31  de  dezembro  do  mesmo 
anno. 

Paragrapho  único.  Não  poderão,  porém, 
ser  appostos  aos  productos  sem  que  delles 
conste,  por  meio  do  um  carimbo  de  borracha 
ou  de  ferro  ou  por  outro  qualquer  modo,  a 
declaração  *  Industria  Nacional  •*  sob  as 
mesmas  penas  do  §  l^"  do  art.  1°. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  2"^. 

Entra  em  discussão  o  art.  3<>. 

E*  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  a  seguinte  emenda  substitutiva: 

Art.  3.«  O  Governo  expedirá  regulamento 
para  a  execução  da  presente  lei. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  3<». 

Entra  em  discussão  o  art.  4". 

E'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  a  seguinte  emenda  substitutiva: 

Art.  4."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1897.— 
Tosta, —  Silva  Mariz. —  Serzedello  Carrt'^'a. — 
João  Lopes, '^Cassiano  do  Nascimento, '^Neiva. 
—  Vergne  de  Abreu. — Marçal  Escobar, — Pa» 
ranhos  Montenegro, — Manoel  Caetatio.^^Fran' 
cisco  Sodré , ^•'Milton , 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  4". 

E*  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  b"*  do  projecto,  íicando  adiada  a  votação 
até  que  seja  impresso  em  avulso  o  substitu- 
tivo oíTerecido  pelo  Sr.  Tosta. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discus^ 
única  do  projecto  n.  54  A,  de  1897,  com  pa- 
recer sobre  as  emendas  oíTerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n .  54,  deste  anno,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1898. 


SBSSiO   EM   28   DE   SETEMBRO   DB   1897 


519 


O  Si*.  LAmeabal^Ins  {pelaordoi) 
— Pedi  a  palavra  para  requerer  a  V.  Ex.  que 
oDiísultc  á  Camará  si  dá  preferencia  para  o 
projecto  n.  34,  de  1896,  aue  autoriza  o  Go 
verno  a  computar  pelo  dobro,  pira  os  eífei- 
tos  de  reforma,  o  tempo  decorrido  de  6  de 
setembro  de  1893  a  14  de  dezembro  de  1894, 
aos  officiaes  e  praças  do  exercito  e  armada 
que,  durante  a  revolta,  operaram  nos  Esta- 
dos do  Paraná  e  Santa  Gatbarina. 

V.  Ex.  e  a  Camará  comprebendem  que, 
tendo  o  Governo  já  concedido  reforma  a  vá- 
rios oíllciaes  que  militaram  nesta  campanha 
e  podendo  ainda  outros  serem  reformados 
por  effeito  da  compulsória,  ou  por  outra 
qualquer  circumstancía,  torna-se  absoluta- 
mente indispensável  que  o  Governo  saiba 
como  computar  o  tempo,  aâm  de  regular, 
não  só  os  vencimentos  da  reforma,  como  tam- 
bém o  meio  soldo  a  que  teem  direito  as  famí- 
lias desses  offlciaes. 

Espero  que,  attendendo  a  essas  considera- 
ções, a  Camará  conceda  a  preferencia  que 
requeiro. 

Vem  à  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  a  discussão  do 
projectou.  34,  de  1896. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1897. 
— Lamenlia  Lins. 

O  Sr.  Presidente—  O  Sr.  Depu- 
tado Lamenha  Lins  requer  preferencia  para 
a  2''  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896,  que 
autoriza  o  Ooverno  a  computar  poio  dobro, 
para  os  effeitos  de  reforma,  o  tempo  decor- 
rido de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  de- 
zembro de  1894,  aos  offlciaes  e  praças  do 
exercito  c  armada  que,  durante  a  revolta, 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina. 

A  medida  contida  no  projecto  é  a  se- 
guinte. (Lê.) 

Consultada,  a  Camará  concede  a  preferen- 
cia pedida. 

O  8r.  ilLU^uftto  Cleinentlno^ 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 

O    8r.    Aujiçueto  Clemenilno 

(pela  ordem)^Sr.  Presidente,  usando  do  di 
reito  que  me  concede  o  Regimento  desta  Ca- 
mará, venho  requerer  a  veriâcação  da  vota- 
ção que  acaba  de  ter  logar,  e  cujo  resultado 
V.  Ex.  acaba  de  annunciar. 


Procedendo-se  á  veriAcação,  reoonhecese 
terem  votado  a  favor  86  Srs.  Deputados  e 
contra  39. 

O  Sr.  Coelho  Cintra^Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  GoelHo  Gíntreí (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  habituado  a  acatar  os  prin- 
cipies de  justiçado  V.  Ex.,  quando  dirige  os 
trabalhos  desta  Casa,  não  posso  deixar  de 
vir  assigaalar  o  facto  que  acaba  de  dar-se 
em  relação  á  votação  que  a  Mesa  vem  de 
verificar,  para  que  fique  consignado  nos 
Annaes  que  V.  Ex.  havia  procedido  com 
toda  a  correcção  e  regularidade  e  que,  por- 
tanto, ii^usta  foi  a  censura  dirigida  pelo 
meu  illustre  amigo,  Deputado  por  Minas  Qe- 
raes.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  Depu- 
tado por  Minas  Geraes  nada  mais  fez  do  que 
usar  de  um  direito  que  lhe  concede  o  Regi- 
mento. 

Vou  agora  submetter  a  2''  discussão,  por 
artigos,  o  projecto  n.  34,  de  1896,  autori- 
zando o  Ooverno  a  computar  pelo  dobro,  para 
03  eíTeitos  de  reforma,  e  tendo  decorrido  de 
6  de  setembro  de  1893  a  14  de  dezembro  de 
1894.  aos  officiaes  e  praças  do  exercito  e  ar- 
mada que,  durante  a  revolta,  operaram  nos 
Estados  do  Paraná  e  Santa  Catharina. 

Está  em  discussão  o  art.  1^  do  projecto, 
que  dispõe  o  seguinte  (Lê): 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  P. 

Entra  em  discussão  o  art.  29, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  2<'. 

O  Sr.  Presidente— Havendo  nu- 
mero legal,  vou  proceder  à  votação  do  pro- 
jecto n.  34,  de  1896. 

São  suecessi  vãmente  postos  a. vo  tos  eappro- 
vados  em  2'  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.    34—1896 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .<»  Fica  o  Governo  autorizado  a  com- 
putar pelo  dobro  para  effeitos  de  reforma,  o 
tempo  decorrido  de  6  de  setembro  de  1893  a 
14  oe  dezembro  de  1894,  aos  officiaes  e  praças 
do  exercito  e  armada  que,  durante  o  tempo 
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da  revolta,  operaram  nos  fistados  do  Paraná 
e  Santa  Oatbarína. 

Art.  2.^'  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. ^ 

O  Sr.  Henrique  ValliidArea— 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Peeeldente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O   Sr.  nenrtqiie  Valladares 

(pela  orctewt)— Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  consulte  a  Gamara,  si  concede  dispensa 
de  interstício,  afim  de  qoe  o  projecto  que 
acaba  de  ser  approvado  BejB,  consignado  na 
ordem  do  dia  da  próxima  sessão. 

Ck)nsaltada,  a  Gamara  concede  a  dispensa 
pedida. 

O  Sr.  Presidente— Entra  em  dis- 
cussão o  projecto  n.  54  A,  de  1897,  com  pa- 
recer sobra  as  emendas  oferecidas  na  2'  dis- 
cussão do  projecto  n.  54,  deste  ànno,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1898. 

Tem  a  palavra  o  Sr. . . . 

O  Sr«  Jínilo  doB  Santos^Peçoa 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Prssidentb— ...  Possidonio  da  Gunha. 

O  Sr.  Julio  dos  Santos— Sr.  Presidente, 
eu  já  havia  pedido  a  palavra  pela  oraem. 

O  Sr.  PRBsii>ENtE— Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado, 

O  ^i**  «tulio  dos  Santon  {pela  or- 
dem)^Sv,  Presidente,  como  estamos  em  ju- 
bileu de  preferencias,  queria  pedir  preferen- 
cia para  a  discusíão  unica  do  projecto  n.  49  a, 
de  1897,  que  contém  matéria  urgente  e 
inadiável. 

Trata-se  de  estudantes  de  preparatórios 
que  ficarão  inhibidos  de  fazerem  os  seus 
exames  do  P  anno  das  escolas  de  direito  e 
medicina,  si,  porventura,  não  se  installar 
uma  mesa  de  preparatórios  agora,  em  prin- 
cipies de  outubro. 

Requeiro,  pois,  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Gasa  si  concede  preíisrencia  para  a  discussão 
deste  projecto. 

O  Sr.  Augusto  Sevbro  — Si  é  em  favor  da 
mocidade,  não  se  nega. 

O  Sr.  Xlmotlieo  da  Costa  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente-^Tem  a  palavra 
O  nobre  Deputado. 


O  Sr.  XimoClxeoda  OosCAÇpeZa 
orcíen») -*  Gidadão  Presidente,  venho  fazer 
apenas  uma  declaração. 

Suppondo  que,  desde  que  vamos  discutir 
um  orçamento,  era  bem  preferível  que  dei- 
xássemos as  preferencias. 

O  Sr.  Presidente  ^  A  Mesa  não 
pôde  acceitar  o  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  uma  vez  que  jÀ  an- 
nunciou  a  discussão  do  parecer  n.  54  A,  e 
deu  a  palavra  ao  Deputado  inscripto. 

O  Sr.  Julio  dos  Santos  —  Peço  a  palavra 
p^a  ordem. 

O  Sr.  Presldei»te«-Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Jínilo  dos  Santos  {peh 
ardem)— Sr.  Presidente,  quando  V.  Bz.  pro- 
<;edia  á  leitura  do  projecto,  pedi  a  palavra 
pela  ordem,  e,' quando  terminoua,  apesar 
do  meu  pedido,  V.  fiz.  deu  a  palavra  ao 
Sr.  Deputado  Possidonio  da  Cunha  e  eu  in- 
sisti.... 

O  Sr.  Presidenle^A  Mesa  jã  tinha 
annunciado  a  discussão  e  dado  a  palavra  ao 
Deputado,  que  se  achava  inscripto.  Por  con- 
sequência, espero  que  o  nobre  Deputado 
aguardará  outra  opportunidade. 

O  Sr.  Julio  nos  Santos— Protesto  contra  a 
decisão  de  V.  Ex.  ;  V.  Ex.  é  eondesoendente 
com  os  membros  da  opposição  e  despótico  com 
todos  os  membros  da  maioria  {apoiatlas  e  não 
apoiados,) 

O  Sr»  Presidente  —  A  Mesa  agra- 
dece a  manifestação  do  nobre  Deputado  como 
a  prova  mais  evidente  de  sua  imparcialidade 
no  desempenho  dos  deveres  que  o  Regimento 
lhe  impõe. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Possidonio  da  Cunha. 

O  Sr»  «Tullo  do»  Santos  (p^ira 
uma  explicação  pessoal) — Não  posso  deixar  de 
protestar  contra  a  injustiça  que  V.  £z.  me 
faz  {Apoiados.)  Seria  incapaz  de  fazer  ai- 
lusão  menos  respeitosa  a  V.  Ex.,  mas  não 
podia  absolutamente  sujeitar-me  ao  desix)- 
tismo  com  que  V.  Ex.  procedeu  negando-me 
a  palavra  quando  eu  a  havia  insistentemente 
pedido  dentro  do  Regimento. 

Si  das  minhas  palavras  se  pôde  deprehen- 
der  intenção  menos  respeitosa  para  com 
V.  Ex.,  eu  as  retiro  desde  jà. 

Era  esta  a  explicação  pessoal  que  tinha  a 
dar. 


O   Sr. 

V.  Ex. 


I^resldente  —  Agradeço  a 


SBSSiO  BM  28  DB  SETBMBRO  DB   1897 


521 


O  Sr.  Posiildonio  da  Ounlia— 

Sr.  presidente,  o  orçamento  de  um  paiz  en- 
Tolye  sempre  todos  os  actos  de  sua  vida  po- 
litica e  administrativa,  e  por  isso  exerce 
decidida  influencia  sobre  os  destinos  da  na- 
ção, para  a  qual  elle  é  feito. 

Da  sabedoria  com  que  é  estabelecido,  da  re- 
gularidade e  exactidão,  que  presidem  á  sua 
execução,  depende  principalmente  a  boa 
marcha  das  ílnançaa  publicas,  elemento  de 
ordem  que  Jamais  foi  desconhecido  por  esta- 
dista algum. 

Nos  tempos  modernos  os  homens  de  Estado 
que  maior  preponderância  tiveram  na  direcção 
politica  de  sua  pátria,  ainda  mesmo  aquelles 
que,  pela  ordem  das  cogitações  a  que  se  en- 
tregavam, pareceriam  mais  afastados  doe  as- 
sumptos económicos  e  financeiros, ainda  esses, 
Sr.  Presidente,  jamais  puzeraim  d^  parte  as 
questões  orçamentarias  de  seu  paiz. 

O  grande  Napoleão  í,  o  génio  da  guerra, 
entrava  com  os  seus  ministros  Moliien  eGau- 
din  nos  menores  detalhes  da  administração 
financeira  da  França;  e  mostrava-se  sempre 
tão  avaro  em  despender  os  dinheiros  públicos, 
quanto  era  pródigo  do  sangue  de  seus  sol- 
dados. 

Uma  boa  politica  financeira  é  não  somente 
efficaz  pela  conveniente  applicação  queda 
aos  créditos  do  Estado,  como  também  por  fir- 
mar e  desenvolver  o  credito  publico,  que  será 
sempre  considerado  como  o  nervo  da  guerra 
e  o  prtmeiro  instrumento  das  grandes  obras 
dapas. 

A  organização  e  o  voto  do  orçamento  in- 
teressam por  isso  á  nação  inteira,  e  princi- 
palmente áqnelles  a  quem  caba  a  grave  re- 
sponsabilidade de  confeocional-o.  E  se  assim 
é  nas  circunstancias  perfeitamente  normaes, 
em  que  o  carro  do  Estailo  deslisa  sobre  os 
trilhos  sem  o  meoor  obstáculo,  esse  interesse 
sobe  de  ponto  para  nós  no  momento  actual, 
em  que  foi  provocada  uma  crise  poiitica, 
quando  já  nos  assoberbava  a  crise  económico- 
financeira  que  quasi  nos  esmagai 

Hoje  é  dever  de  todo  o  patriota  trazer  o 
seu  concurso  poderoso  ou  minimo  á  organi- 
zação do  orçamento  do  Brazil. 

Eis,  portanto,  perfeitamente  explicada  a 
minha  presençi  nesta  tribuna,  aliás  tantas 
vezes  illustrada  pelos  oradores  que  me  pre- 
cederam, apezar  da  convicção  que  nutro  do 
pequeno  concurso  que  poderei  trazer  á  eluci- 
dação de  tão  importante  assumpto.  {NOo 
apoiados . ) 

Assim,  vindo  discutir  o  Orçamento  de  des- 
pesa do  Ministério  da  Fazenda,  satisfaço  um 
impulso  de  patriotismo  e  ao  mesmo  tempo 
preencho  um  dever  de  consciência. 

Pelas  informações  que  nos  foram  ministra- 
das no  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
e  no  projecto  de  orçamento  apresentado  ao 

C Amara    Y.  Y 


Congresso,  podemos  verificar  que  a  receita 
para  o  anno  financeiro  de  1898  foi  orçada  pelo 
Governo  em  339.197:000$,  sendo  ao  mesmo 
tempo  computada  a  despeza  em  324.570:000$, 
pondo  de  parte  as  fracções. 

Do  confronto  desses  dous  algarismos  deve 
resultar  um  naldo  que,  segundo  a  previsão 
governamental,  subirá  a  14  mil  contos  de 
réis,  ainda  desprezada  a  fracção. 

Ora,  Si  estes  números  fossem  verdadeiros, 
si  exprimissem  a  realidade,  por  certo  que  as 
nossas  apprehensões  relativamente  á  crise 
financeira  deveriam  ter-se  diminuído,  sinão 
por  completo  dissipado. 

Ck)meffeito,  teríamos  a  probabilidade  de 
um  saldo  apreciável  e  dentro  áh  um  prazo 
relativamente  curto,  qaal  seja  o  termo  de 
um  exercício  financeiro.  Mas,  infelizmente, 
para  nós.  Sr.  Presidente,  estes  algarismos 
Dão  passam  de  uma  simples  illusão  fagueira. 

Y.  Ex.  sabe  e  toda  a  Camará  conhece  que, 
de  todas  as  verbas  orçamentarias  dos  diffe- 
rentes  ministérios,  aquella  que  mais  avulta 
é  a  que  se  refere  ás  difl!érenças  de  cambio, 
verba  que  o  Governo  orçou  em  56.000:000$  e 
que  a  honrada  Commissão  de  Orçamento 
elevou  a  100.000:000$,  isso  porque,  fazendo 
o  calculo  das  differentes  despezas  que  o  Go- 
verno deveria  realizar  no  estrangeiro  ao 
cambio  de  27  dinheiros  por  1$000,  a  digna 
Ck>mmissão  computou  em  42.243 :732$744  esta 
ultima  somma,  sem  nella  incluir  não  só  o 
que  deveremos  entregar  á  casa  Armstrong 
pelos  navios  que  lhe  foram  encommendados, 
o  que  attinge  a  3.779:774$473,  ouro,  nem 
tão  pouco  as  despezas  a fazerse  com  os  con- 
certos do  couraçado  Vinte  e  Quatro  de  Maio, 

Oeante  desses  algarismos  precisos,  dei-me 
ao  trabalho  de  percorrer  com  cuidado  o 
orçamento  de  despeza  de  cada  Ministério, 
afim  de  verificar  por  mim  próprio  a  avultada 
somma  que  deveria  ser  paga  em  ouro  pelo 
Governo. 

Já  havia  chegado  á  enorme  cifra  de 
48.000:000$,  quando,  desconfiando  do  meu 
calculo,  e  buscando  de  novo  verificar  a 
quanto  montava  e^sa  despeza,  fui  surprehen- 
dido  por  um  trabalho,  pabli&ido  em  um  dos 
jornaes  desta  Capitai,  em  que  antigo  empre- 
gado de  fazenda,  discriminando  verba  por 
verba  de  cada  ministério,  orçava  em 
5i.641:446$^2  a  despeza  que  o  Governo  do 
Brazil  devia  pagar  em  ouro  no  exercido 
futuro  de  189S. 

Releva  notar  que  em  tão  extraordinária 
somma  não  foram  incluídos  os  pagamentos  a 
effectuar  pela  compra  de  carvão  para  a  ar- 
mada e  para  as  nossas  estradas  de  ferro,  as 
despezas  de  armamento  para  o  exercito  e  a 
marinha,  as  que  se  devem  satisfazer  com  as 
commissões  civis  e  militares  na  Europa,  com 
a  compra  de  material  telegraphico  e  do  que 
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se  destina  às  nossas  vias  férreas,  o  que  se 
despende  no  estrangeiro  com  a  conducçao  de 
malas  do  correio,  e  com  a  acquisição  de 
drogas  e  medicamentos  para  as  pbarmacias 
militares,  emfim,  diflérentes  despezas  avul- 
tadas, mas  Que  nâo  podem  ser  apreciadas 
com  a  desejada  antecedência. 

Devemos,  pois,  acceitar  como  verdadeira  a 
quantia  de  51.Ô41:446$232,  que  o  Ooverno 
deve  pagar  em  ouro  ao  estrangeiro. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  adoptarqpos  a  taxa 
de  7  1/2  dinheiros  por  mil  reis,  —  taxa  essa 
que  não  é  extraordinária,  porque  o  próprio 
Ooverno  tomou  por  base  a  de  8  dinheiros  para 
organizar  o  *seu  orçamento,  e  ha  poucos  dias 
nós  vimos  baixar  o  cambio  aquém  de  7  ^  si 
adoptarmos  essa  taxa,  repito,  e  reduzirmos  a 
quantia  a  despender  em  ouro  &  nossa  moeda 
actual,  teremos  que  os  51  mil  e  tantos  con- 
tos ao  cambio  de  27  se  elevarão  a  enorme  ci- 
fra de  185.885:d52$0C0,  desprezando  as  pe- 
quenas fracções. 

E,  si  esta  quantia  representa  mais  de  me- 
tade da  nossa  renda  calculada  pelos  dados 
officiaes,  o  que  poderemos  nós  esperar  de  um 
paiz  que  despende  só  em  differenças  de 
cambio  e  em  despezas  improductivas  mais 
de  metade  do  que  arrecada  ? 

Vê-se,  por  conseguinte,  que  o  nosso  mal 
estar  económico  manifesta-se  pelo  symptoma 
alarmante  da  depressão  da  taxa  cambial ;  e 
esta  minha  aíllrmativa  ainda  se  corrobora, 
si  formos  examinar  a  receita  e  a  despeza  dos 
differentes  annos  financeiros,  desde  a  procla- 
mação da  Republica  até  1896,  segundo  os 
dados  offerecidos  pelo  Ooverno  no  relatório 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  e  reduzil-as  a 
ouro  pela  taxa  média  do  cambio,  em  vigor, 
no  respectivo  exercicío. 

Assim  veremos  que  em  1889  tivemos  a 
receita  de  160.840:0(X)$,  sem  contar  depó- 
sitos, para  uma  despeza  de  186.165:00a$; 
em  1890,  a  receita  de  195.253:000$  e  a  des- 
peza de  220.645:000$;  em  1891,  attingimos 
a  228.945:00a$  de  receita,  e  despendemos 
220.592:000$;  no  exercício  de  1892  arre- 
cadamos 227.681:000$  e  despendemos 
279.180:000.^;  em  1893,  entraram  para  os 
coíbes  públicos  259.850:000$  e  ^astaram-se 
291 .31 1 :000$ ;  no  anno  de  1894,  a  receita  foi 
de  264.345:000$  e  a  despeza  de  363.550:000$; 
em  1895  recebeu  oThesouro  297.468:00a^  e 
despendeu  340.835:000$;  em  1896,  final 
mente,  a  receita  foi  de  295.782:00as  e  a 
despeza  de  264 .  248 :  000$000 . 

Estas  cifirais,  que  são  ofi9cia&'i,  pois  que  as 
respiguei  no  relatório  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, com  a  simples  eliroinac;ão  das  fhicções 
inferiores  a  conto  de  réis,  si  nós  a  redu- 
zirmos a  ouro  pela  taxa  da  cambio  média 
que  vigorou  em  cada  um  exercjciq  respectivo, 
teremos  o  seguinte  quadro  : 


Exercido    Cambio  m<&dio    Receita  em    Dêspeza  em 
ouro  ouro 


1889 

26  13/16 

159.730 

184.280 

189) 

22  5/8 

163.622 

184.901 

1891 

16  11/32 

138.603 

133.136 

1892 

11  15/16 

100.681 

123.453 

1893 

11  9/16 

,  112.294 

124.769 

1894 

10  3/32 

98.839 

136.305 

1895 

9  29/32 

109.141 

125.058 

1896 

9  1/32 

98.939 

88.391 

E  o  confronto  dos  números  vem  demons- 
trar que,  emquanto  a  nossa  receita  papel 
foi  sempre  crescendo  desde  1889  até  1896, 
reduzida  eila  a  oaro,  foi  successi vãmente 
decrescendo  daquelle  periodo  em  deante. 

Ao  mesmo  tempo  a  despeza,  que,  em  papel, 
não  tem  tido  grandes  variantes,  a  não  ser 
no  tempo  correspondente  ao  período  revolu- 
cionário, calculada  em  ouro,  mostra  tam- 
bém oscillações  relativamente  pequenas,  ex- 
ceptuados o  exercido  de  1894,  em  que  mais 
se  despendeu  com  a  revolta,  e  o  anno  de  1896, 
em  que  se  suspenderam  algumas  obras  pu- 
blicas, e  para  outras  foram  votadas  verbas  di- 
minutas. 

Fica,  pois,  confirmada  a  minha  primeira 
afflrmativa  de .  que  o  nosso  mal-estar  finan- 
ceiro manifesta-se  principalmente  pela  de- 
pressão do  cambio,  que  traz  o  completo  des- 
equilíbrio em  todos  os  orçamentos  votados. 

Si,  portanto,  tivermos  elementos  de  que 
lançar  mão,  por  meio  dos  quaes  possamos 
agir  de  maneira  uniforme  e  perenne  sobre  a 
nossa  taxa  cambial,  teremos  ipso  facto  modi- 
ficado para  melhor  o  symptoma  mais  oppri- 
mente  de  nossa  crise,  e,  conseguintemente, 
actuado  de  modo  benéfico  sobre  a  situação 
actual. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  si  conseguir 
apontar  esses  elementos,  que,  postos  em  pra- 
tica desde  logo,  produzam  o  seu  resultado, 
parece  que  terei  concorrido  na  medida  de 
minhas  forças,  que  terei  trazido  o  meu  con- 
tingente para  tornar  menos  calamitosas  as 
circumstancias  em  que  nos  encontramos. 

Está  claro  que  a  exposição  de  minhas  idéas 
não  é  a  apresentação  de  um  plano  financeiro, 
destinado  a  debellar  o  mal  por  completo, 
oombatendo-o  desde  os  seus  fundamentos  até 
ás  suas  ultimas  consequências.  Esse  plano 
annunciou-se  que  seria  apresentado  pelo  Oo- 
verno, e  o  devemos  esperar;  mas  até  que  elle 
nos  chegue  ao  conhecimento,  apresentemos 
nós  indicações  que,  não  sendo  certamente  tão 
amplas,  contribuam  comtudopara  nos  deixar 
respirar  um  pouco  mais  livremente.  E,  como 
o  grande  mal  está  no  cambio,  vejamos  pri- 
meiramente o  que  é  o  cambio  e  como  fiinc- 
ciona  elle. 

Me  permittirà  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  estabeleça  primeiramente  certos  prin- 


8BS8Í0   BM  28  DiS  SETEMBRO   DE    1897 


523 


cipios,  ali&s  conhecidos  de  to(Ta  a  Camará, 
mas  que,  entretanto,  são  indispensáveis  para 
bem  expor  as  minhas  idéas  e  desenvolver 
convenientemente  o  meu  raciocinio. 

Sabe  perfeitamente  V.  Ex.  esabe-o  tam- 
bém a  Gamara  que,em  virtude  de  transacções 
internacionaes,  um  certo  numero  de  habi- 
tantes de  um  paiz  contrahe  muitas  vezes 
compromissos  em  favor  de  negociantes  per- 
tencentes a  paizes  estrangeiros;  e,  afim  de 
poiix>arem-se  ao  trabalho,  ao  risco  e  á  des- 
peza  da  remessa  de  numerário,  esses  habi- 
tantes, que  formam  como  que  um  grupo  de 
devedores,  vão  procui^ar  um  outro  grupo 
de  individuos,  ao  qual  sejam  devidas  sommas 
equivalentes  pelos  paizes  estrangeiros  com 
que  os  primeiros  teem  feito  negócios. 

Si  o  conjuncto  das  sommas  devidas  por 
cada  um  dos  dons  paizes  ao  outro  é  absoluta- 
mente igual,  isto  é,  si  o  montante  das  di- 
vidas reciprocas  é  o  mesmo,  si  o  prazo  em 
que  se  devem  realizar  os  pagamentos  co- 
incidem, si  08  pagamentos  devem  ter  logar 
em  uma  moeda  equivalente  ou  idêntica,  si, 
em  uma  palavra,  todas  as  condições  de  iden- 
tidade so  acham  reunidas,  não  haverã  dif- 
ficuldade  em  estabelecer  o  preço  que  os 
adquirentes  dos  créditos  devem  pagar  a  quem 
os  cede. 

O  preço  será  uma  somma  igual  ou  mesmo 
perfeitamente  idêntica  áquella  que  deve  ser 
paga  no  estrangeiro,  em  virtude  dos  direitos 
que  foram  cedidos. 

Si  a  somma  de  créditos  de  que  uns  pre- 
cisam fosse  sempre  igual  á  dos  créditos  de 
que  oatros  estão  de  posse  e  que  teem  neces- 
sidade de  vender  no  mesmo  momento,  não 
haveria  motivo  algum  que  podesse  íkzer  va- 
riar o  preço  da  veneta,  não  haveria  movi- 
mento algum  na  taxa  dos  câmbios  de  nação 
para  nação,  ou,  para  íallar  a  linguagem 
commercialmente  adoptada,  o  cambio  estaria 
sempre  ao  par. 

Mas,  si  estabelecermos  a  hypothese  inversa, 
isto  é,  que  os  créditos  de  que  uns  dispõem  no 
estrangeiro  importam  em  somma  diíTerente 
do  que  aquella  de  que  outros  necessitam— o 
que  geralmente  succede— tocaremos  no  ponto 
preciso  que  faz  objecto  de  nossa  discussão. 

Na  verdade,  os  movimentos  que  se  produ- 
zem em  um  momento  dado  nos  câmbios  in- 
ternacionaes são  o  resultado  necessário  e  a  in- 
dicação exacta  das  desigualdades  que  existem 
nas  dividas  de  nação  para  nação ;  desigual- 
dades que  se  manifestam,  quer  no  termo 
assignado  ao  pagamento,  quer  no  montante 
dos  compromissos,  quer  ainda  nas  relações 
entre  a  moeda  de  um  paiz  e  a  de  outro. 

Muitas  vezes  suppõe-se,  Sr.    Presidente, 
que  o  cambio  nada  mais  é  do  que  a  reducção 
da  moeda  de  um  paiz  na  de  outro:  a  reducção  1 
do  real  em  schilling,  do  rublo  em  lira,  do  | 


dollar  em  florim ;  e,  com  efiféito,  é  debaixo 
deste  ponto  de  vista  que  na  pratica  se  rea- 
lizam as  differentes  transacções  cambiaes. 

Mas,  si  nós  circumscrevermos  as  nossas 
idéas  a  uma  tal  noção,  teremos  abandonado 
uma  das  faces  mais  importantes  da  questão, 
sinão  aquella  que  lhe  e  essencial. 

Com  effeito,  si  fosse  adoptada  uma  moeda 
única  para  todos  os  paizes  do  mundo— hypo- 
these essa  que  não  constituo  mera  phantasia, 
porque  disso  já  se  tem  tratado  em  diversos 
congressos  internacionaes— si  fOãse  admittida 
uma  só  moeda,  repito,  os  créditos .  sobre  pai- 
zes estrangeiros  seriam  sempre  negociados, 
conforme  as  circumstancias,  a  preços  diffe- 
rentes. 

Ora  seriam  vendidos  com  premio,  ora  com 
perda,  segundo  houvesse  maior  ou  menor 
procura  por  parte  daquelles  que  precisassem 
adqoirir  esses  créditos  para  pagamento  de 
suas  dividas  no  exterior,  ou  conforme  se  ma- 
nifestasse maior  ou  menor  offerta  por  parte 
daquelles  que,  possuindo  créditos  no  estran- 
geiro, estariam  com  o  direito  de  os  ftizer 
entrar  no  paiz. 

Devemos,  pois,  afastar  a  idéa  de  que  o  cam- 
bio seja  uma  simples  conversão  de  moeda, 
porquanto,  nos  foctos  que  acabo  de  enumerar, 
existem  as  causas  primarias  da  alta  e  da 
baixa  dos  câmbios. 

Em  am  determinado  dia,  por  exemplo,  o 
Brazil  precisa  remetter  para  a  Inglaterra 
uma  elevada  somma  para  pagamento  de  suas 
dividas;  nós  temos  grandes  compromissos  com 
a  Inglaterra:  ora,  as  transações  oommerciaes 
entre  o  Brazil  e  a  Inglaterra  são  de  natureza 
tal  nesse  momento  preciso,  que  se  resolvem 
em  pequeno  numero  de  créditos  de  nego- 
ciantes brazileiros  sobre  a  praça  de  Londres, 
ou,  usando  de  linguagem  mais  clara,  geral- 
mente empregada  na  pratica  commerciai,  ha 
poucas  lettras  sobre  Londres;  e,  portanto, 
poucas  libras  disponíveis  ao  credito  de  nego- 
ciantes brazileiros,  e,  conseguintemente,  pou- 
cas pessoas  em  condições  de  transferir  elei- 
tos aquelles  que  teem  fundos  a  remetter. 

A  consequência  de  um  tal  estado  de  cousas 
é  uma  concurrencia  activa  em  procura  des- 
sas  lettras  por  parte  daquelles  que  teem  pa- 
gamentos a  fazer  no  exterior;  e  os  que  não 
offerecerem  por  ellas  uma  quantia  bastante 
elevada,  se  verão  na  dura  contigencia  de,  oa 
fazerem  a  remessa  do  numerário  acarretan- 
do com  as  despezas  e  correndo  as  respectivos 
riscos,  ou  faltarem  a  seus  compromissos  as* 
sumidos  no  estrangeiro. 

Por  outro  lado,  aquelles  que  dispõem  desses 
créditos  de  que  os  outros  teem  necessidade, 
no  próprio  logar  em  que  são  precisos,  como 
podem,  si  recusam  cedel-os,  forçar  os  pre- 
tendentes a  fazer  as  despezas  de  uma  expedi- 
ção de  numerário,  acham-se  na  situação  es- 
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pecial  de  obter  por  elles  um  preço  mais  ele- 
vado do  que  o  seu  valor  par,  e,  conseguinte- 
meate,  apoderarcm-se  da  totalidade  do 
beneficio  que,  no  caso  de  cambio  par,  teria  de 
ser  dividido  entre  o  vendedor  e  o  comprador 
da  lettra. 

(O  caso  de  cambio  par  seria  aquelle  em 
que  as  dividas  entre  os  dous  paizes  fossem 
equivalentes). 

Por  esta  forma,  em  logar  de  uma  trans- 
acção que  se  realizaria  com  conveniência 
mutua  dos  deus  ínterossados— o  vendedor  e  o 
comprador  da  lettra^ella  se  effectúa  com 
exclusiva  Vantagem  do  vendedor. 

No  exemplo  que  figuramos,  o  cambio  seria 
desfavorável  ao  Brazii  e  as  lettras  sobre  a  In- 
glaterra teriam  pramio ;  si  as  oondiQões, 
porém,  fossem  inversas,  si  houve^«e  miis 
pessoas  tendo  créditos  sobre  Londres  do  que 
indivíduos  necessitando  desses  créditos  para 
pagamentos  nessa  praga,  as  lettras  sobre  a 
Inglaterra  se  venderiam  com  perda  e  o 
cambio  seria  favorável  ao  Brazii. 

São  essas,  Sr.  Presidente,  as  condições  pri- 
marias e  mais  elementares  que  determinam 
a  variação  dos  câmbios  de  paiz  para  paiz, 
pois  que  o  que  faz  o  olyecto  do  cambio,  na 
transacção  simples  e  natural  de  que  todas  as 
outras  decorrem,  nada  mais  é  ao  que  a  en- 
trega de  uma  quantia  em  um  logar  para 
receber  quantia  igual  ou  equivalente  em 
outro  logar. 

Mas  até  aqui,  Sr.  Presidente,  temos  exa- 
minado a  questão  em  sua  maior  simplicidade; 
porém  si  complicarmos  mais  o  problema,  e 
imaginarmos  uma  trcinsacçãò  mais  complexa, 
como  seja  aquella  em  que,  em  vez  da  quantia 
a  entregar  no  estrangeiro  ser  pagável  a  vista, 
suppor-se  o  prazo  de  três  mezes  para  o  seu 
pagamento ;  ou,  então,  em  vez  de  ser  entre- 
gue em  ouro  a  importância,  estabelecer-se 
que  será  entregue  em  prata  ou  em  papel ;  ou. 
finalmente,  ainda  si  suppuzermos  que  de  um 
lado  a  quantia  dada  tem  o  caí*acter  da 
maior  solidez  porque  foi  paga  á  vista,  e  do 
outro  apresenta  elia  uma  tal  ou  qual  incer- 
teza peio  longo  prazo  que  é  necessário  es- 
perar para  seu  recebimento ;  em  qualquer 
desses  casos,  Sr.  Presidente,  para  estatuir  a 
balança  commercial  entre  os  dous  paizes  é 
indispensável  ter  em  conta,  no  momento 
dado,  o  valor  relativo  do  ouro  e  da  prata,  a 
somma  de  juros  a  perder  para  esperar  três 
mezes,  e  ain^a  o  valor  do  risco  que  se 
corre  em  receber  um  pipel,  isto  é,  uma  pro- 
messa de  pagamento  a  t^roio,  em  logar  de 
uma  somma  que  se  deu  á  vista. 

Ebsas  circnmstancias  aíTectam  de  tal  modo 
o  cambio  e  complicam  o  problema  a  tal  ponto, 
que,  muitas  vezes,  no  correr  da  discussão, 
perdemos  de  vista  o  terreno  e  abandonamos 
o  ponto  solido  de  onde  partimos. 


Eibipor  isso,  Sr.  Presidente,  que  pedir 
permissão  a  V.  Ex.  para  estabelecer  primei- 
ramente certas  idéas  geraes,  que  bem  firmas- 
sem os  principies,  sobre  os  quaes  ia  desen- 
volver o  meu  raciocinio. 

O  primeiro  elemento  do  cambio  se  acha, 
como  disse,  nos  compromissos  ou  dividas  in- 
ternacionaes;  mas  não  se  deve  oomiúetter  o 
erro  gravissimo,  geralmente  admittido,  que 
essas  dividas  provêem  exclusivamente  da  im- 
portação de  productos,  fazendo  por  isso  con- 
sistir o  problema  cambial  em  uma  simples 
questão  (ie  importação  e  exportação,  ou  oomo 
simples  indicio  do  excesso  de  uma  sobre  a 
outra. 

E*  este  um  erro  funesto,  que  gera  muitos 
raciocínios  falsos. 

Um  exame  mais  cuidadoso  e  detido  das  re> 
lações  commerciaes  de  uma  nação  para  com 
outra  vem  demonstrar  cabalmente  que  a  si- 
tuação dos  câmbios  não  resulta  tanto  das 
trocas  de  productos  de  paiz  para  paiz,  isto  é, 
da  importação  e  da  exportação,  quanto  do 
conjuncto  ou  da  totalidade  das  despezas  que 
uma  nação  precisa  fazer  no  território  de 
outra;  quer  essas  despezas  sejam  feitas  para 
o  paj^amento  de  matérias  primas  ou  de  pro- 
ductos importados,  quer  sqjam  feitas  para  o 
pagamento  dos  gastos  dos  seus  nacionaes  re- 
sidentes fora  do  paiz,  ou  de  passeivo  no  es- 
trangeiro, quer  ainda  para  pagamento  de 
fundos  públicos  comprados  no  exterior,  quer, 
tlnalmente,  para  o  sustento  de  esquadras  es- 
tacionadas em  portos  estranhos.  Em  ama 
palavra:  qualquer  que  seja  a  origem  da  di- 
vida de  uma  nação  para  com  outra,  a  sua 
iofluencia  sobre  a  taxa  cambial  ó  uma  e 
única. 

Neste  caso  a  idéa  de  divida  deve  ser  posta 
de  lado  para  dar  logar  á  idéa  genérica  de 
compromisso,  visto  como  (]^ualquer  que  seja  a 
origem  deste  a  sua  acção  e  sempre  idêntica 

8i  a  questão  cambial  fosse  uma  simples 
questão  de  importação  e  exportação,  a  Ingla- 
terra teria  sempre  câmbios  desfavoráveis, 
porque  a  Inglaterra  importa  muito  mais  do 
que  exporta;  mas,como  o  mercado  de  Londres 
è  o  primeiro  mercado  monetário  do  mundo,  o 
que  aconteça  é  que,  emquanto  o  Reino  Unido 
(Ia  Grã  Bretanba  e  Irlanda  importa  muito 
mais  do  que  exporta,  são  realizados  na  praça 
de  Londres  dinerentes  empréstimos  para  o 
exterior,  e  os  juros  desses  empréstimos  são 
pagos  em  épocas  determinadas  e  em  presta- 
ções de  ante-mão  fixadas,  de  modo  que  esses 
elementos,  juntos  a  outros,  são  sufficientes 
para  restabelecerem  a  taxa  cambial  a  íávor 
de  Londres. 

Poderíamos  ainda  figurar  liypotbese  de  um 
paiz  que  tivesse  exportado  muito  mais  do 
que  importado  e,  entretanto,  a  taxa  cambial 
ser-lhe  desfavorável. 
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Supponhamos,  por  exemplo,  que  determi- 
nado paiz  tivesse  o  excesso  de  três  milhões  da 
sua  exportação  sobre  a  sua  importação.  Se- 
gundo as  idéas  que  acabo  de  contestar,  o 
cambio,  uef^sas  circumstancias,  deveria  estar 
acima  do  par;  mas,  entretanto  assim,  nao  sue- 
oede. 

Com  effeito,  o  excesso  sobe  a  três  milhões; 
mas  a  nação,  que  assim  é  credora  de  tal 
quantia,  remette  um  milhão  aos  seus  nacio- 
naes  que  tenham  estabelecido  residência  no 
estranfçeiro,  ou  que,  estando  om  viagem,  des- 
pendem dinheiro  no  exterior;  pôde  remetter 
o  outro  milhão  para  comprar  mndos  públicos 
estrangeiros;  e,  si  tratar-se  de  um  paiz 
marítimo,  pôde  remetter  o  terceiro  milhão 
para  pagar  os  filetes  das  mercadorias  que  o 
próprio  paiz  exportou.  Por  esta  forma  as 
dividas  se  compensam,  dà-se  o  equilíbrio,  e 
o  cambio,  em  vez  de  ser  favorável,  torna-se 
ao  par. 

Mas,  Sr.  Presidente,  quando  se  trata  de 
dividas  internacionaes,  em  ttnto  quanto 
eltas  teem  influencia  sobre  03  câmbios,  apenas 
devemos  ter  em  consideração  esses  compro- 
missos quando  se  tornam  exigíveis,  ou  quan- 
do se  approxima  a  época  do  pagamento,  e 
não  aquellas  dividas  que,  pelo  accordo  mutuo 
das  nações,  teem  um  prazo  longo  para  serem 
pagas. 

Assim,  todos  nós  sabemos  que  os  ameri- 
canos são  devedores  de  grossas  quantias  aos 
inglezes  pelo  grande  numero  de  títulos  da 
divida  dos  Estados  Unidos, possuídos  pelos  in- 
glezes; como  porém  esses  valores  não  são 
exigíveis  sinão  a  longo  prazo,  ou,  mesmo, 
constituem  divida  perpetua,  a  divida  oriunda 
de  taes  apólices  não  tem  acção  sobre  a  taxa  de 
cambíoentre  a  America  do  Norte  e  a  Ingla- 
terra, sinão  na  época  em  que  foram  ellas 
compradas  ou,  então,  no  momento  em  que 
forem  exigi veis. 

O  mesmo,  entretanto,  não  succede,  com  os 
juros  desses  títulos  que,  sendo  pagáveis  em 
termos  certos  e  constituindo  quantias  conhe- 
cidas, actuam  uniformemente  sobre  a  taxa 
de  cambio  entre  os  dous  paizes. 

Mas  até  aqai  temos  sempre  supposto  na 
apresentação  destas  idéas  que  as  operações 
cambiaes  se  effectuam  sempre  á  vista ;  e,  no 
entretanto,  na  pratica  ger:\l  das  negociações 
assim  não  succede:  ao  contrario,  as  opera- 
ções de  cambio  são  feitas  quasi  sempre  a 
prazo. 

Ora,  como  esse  prazo  implica  sempre  o 
pagamento  de  um  juro  no  exterior,  corre- 
spondente ao  lapso  de  tempo  em  que  se  deve 
esperar  o  pagamento  da  lettra  respectiva, 
segue-se  que  a  taxa  do  juro  no  paiz  estran- 
geiro, em  que  se  vae  effectuar  o  pagamento, 
vem  a  ter  igualmente  a  sua  acção  sobre  a 
taxa  do  cambio. 


E  como  n  idéa  de  prazo  jã  envolve  a  idéa 
de  confiança,  porque  dá  se  uma  quantia  ã 
vista  para  recebel-a  dahi  a  dous  ou  três 
mezes,  seguese  que  a  confiança  nos  negocia- 
doras da  lettra,  nos  que  são  partes  na  trans* 
acção,  a  confiança  na  sua  solvabilidade  e  no 
estado  geral  dos  negócios  da  praça,  são  ele- 
I  mentos  poderosos  determinantes  da  taxa 
cambial. 

E,  generalizando  as  nossas  idéas,  como  o 
estado  dos  negócios  de  um  paiz  depende  em 
grande  parte  de  seu  governo,  cujas  medidas 
benéficas  podem  Alvorecer  e  assegurar  as 
transacções,  ou  cigos  actos  inconsiderados  e 
erróneos  podem  causar  o  mal  estar  de  todos, 
sacrificar  capitães  e  occasionar  a  ruína  de  um 
pai»;  dahi  vem,  Sr.  Presidente,  que  os  go- 
vernos fracos,  08  governos  que  se  não  inspi- 
ram nos  interesses  nacionaes,  os  que  não 
teem  o  apoio  da  maioria  da  nação  ou  que  não 
sabem  enfrentar  com  firmeza  os  grandes 
problemas  que  'se  apresentam  sempre  na 
governação  dos  povos,  esses  governos  não 
poderão  ter  no  T)aiz  que  dirigem  taxas  de 
cambio  favoráveis.  (Apoiados.) 

O  grande  homem  de  estado,  firanoez,  o  barão 
Louis  dizia:  «Dai-mo  boa  politica,  que  vos 
darei  boas  finanças»;  e  é  este  um  facto  uni- 
versalmente conhecido.  Não  se  pôde  ter  boas 
finanças»,  quando  a  direcção  governamenl^l 
é  má.  {Apoiados,  muito  bem,) 

E,  para  que  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  não 
veja  em  minhas  palavras  uma  allusão  ao 
governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  pro- 
curarei buscar  um  exemplo  de  paiz  estranho, 
mas  cuja  historia  tem  servido  de  grande  en- 
sinamento ás  nossas  instituições  e  ao  novo 
regimen.  Refiro-me  á  America  do  Norte.  * 

Sabe  V.  Ex.  que  pouco  tempo  antes  de 
rebentar  a  guerra  civil  de  1861  as  taxas  cam- 
biaes eram  favoráveis  aos  Estados  Unidos, 
porque  a  America  do  Norte  havia  remettido 
para  o  estrangeiro  giundes  carregamentos  de 
trifi^o  e  de  algodão. 

Tudo  corria  mais  ou  menos  regularmente, 
quando,  de  um  momento  para  outro,  come- 
çaram a  apparecer  os  receios  de  uma  pertur- 
bação* os  horisontes  repentinamente  turba- 
ram-se  e  os  espirites  voltaram-se  logo  appre- 
hensivos  para  a  idéa  de  uma  guerra,  que 
afinal  rebentou. 

O  governo  tornou-Fo  fraco,  deixou  de  inspi- 
rar confiança  geral;  e  a  taxa  de  cambio, 
que  era  bastante  elevada,  baixou  inespera- 
damente àquein  do  par  e  de  um  momento 
para  outro. 

E'  este  um  facto  commum,  que  se  verifica 
em  relação á  politica  década  pAiz. (Apoiados.) 

Continuando,  porém,  no  exame  dos  diffe- 
rentes  elementos  que  determinam  a  taxa 
cambial,  além  dos  que  enumerei,  encon- 
tramos logo  a  depreciação  do  meio  circulante. 
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Acabo  de  demonstrar  que  a  operação  de 
cambio  realiza-se  sempre  pela  entrega  de 
uma  quantia  em  um  logar  para  receber 
quantia  equivalente  em  outro  logar. 

Si  a  circulação  entre  os  dous  paizes  se  faz 
em  ouro,  o  limite  da  taxa  de  cambio  não 
pôde  ir  além  das  despezas  a  fazer  com  a 
remessa  do  numerário  de  um  paiz  para  o 
outro. 

Si  em  um  delles  circula  o  ouro  e  no  outro 
a  prata,  jã  se  deve  ter  em  vista,  além  das 
despezas  da  remessa  do  dinheiro,  a  questão 
da  depreciação  da  prata  relativamente  ao 
ouro. 

Si  ainda  imaginarmos  que  em  uma  nação 
a  moeda  corrente  é  o  ouro  e  na  outra,  ao  lado 
do  ouro,  existe  uma  circulação  fiduciária  pa- 
rallela,  é  preciso  levar  em  linha  de  conta  o 
gráo  de  confiança  que  in»pira  essa  moeda 
papel  ;  e,  finalmente,  si  de  um  lado  se  der 
a  circulação  do  ouro  e  do  outro  tiver  logar  a 
circulação  do  papel-moeda  inconvertível,  não 
é  possivel  fixar  um  limite  para  a  variação  da 
taxa  de  cambio,  que  em  tal  caso  fica  inteira- 
mente entregue  á  oflèrta  e  á  procura,  e, 
portanto,  stgeita  a  todos  os  azares  e  espe- 
culações do  momento. 

Quando  em  uma  nação  circula  o  papel 
inconvertível,  sabe  V.  Ex.  que  os  metaes 
preciosos  teem  uma  tendência  para  abandonar 
a  sua  alta  ftincção  de  agentes  da  circulação 
para  assumir  o  caracter  de  simples  merca- 
doria. 

Como  existe  um  outro  agente  de  circulação 
depreciado,  os  metaes  preciosos  abandonam 
sua  fúncção  de  medidas  de  valor  e  submet- 
tem-se  a  seu  turno  à  outra  medida  existente ; 
e,  quando,  pelo  augmento  das  emissões  suc- 
cessivas,  o  preço  dos  objectos  sobe,  o  ouro, 
então  simples  mercadoria,  soffre  o  accrescimo 
de  valor  correlativo. 

Nessas  condições  verifica-se  a  conhecida  lei 
de  Gresham  de  moeda  má  expellir  a  boa ;  o 
ouro  deeapparece,  não  pôde— de  facto  ser  re- 
mettido  para  o  estrangeiro  e  então  as  ope- 
rações cambiaes  constituem  objecto  das 
maiores  alternativas,  ora  justificadas,  ora 
produzidas  pela  especulação  desenfreada. 

B'  esse  o  caso  dos  nossos  cambies  e  assim 
igualmente  tem  succedido  na  Rússia. 

Um  grande  financeiro  inglez  calcula  que, 
abstracção  feita  da  circulação  fiduciária  in- 
convertível, todos  os  elementos  que  actuam 
sobre  o  cambio  entre  paizes  de  circulação 
mettallica  não  podem,  regra  geral,  determi- 
nar uma  oscillação  superior  a  dez  por  cento 
do  cambio  par  ;  porém  esse  mesmo  escríptor 
afiãrma  que  é  inteiramente  impossível  fixar 
um  limite  para  o  cambio,  quanno  se  trata  de 
nações  das  quaes  uma  tem  circulação  de  ouro 
e  a  outra  de  papel-moeda  de  curso  forçado.  | 


Até  aqui  procurei  apresentar  succLnta  e 
despretenciosamente  o  meconismo,  ou  antes, 
a  theoria  geral  do  cambio  internacional. 
Vejamos  agora  quaes  as  nrovidencias  adopta- 
das desde  jà  e  que  ponem  influir  benefica- 
mente  no  estado  actual  Aos  nossas  finsuiças. 

Já  disse  e  repito,  não  vim  apresentar  um 
plano  financeiro,  pois  que  esperamos  o  que 
tem  sido  annunciado  e  será  exhibido  pelo 
Governo,  afim  de  ser  discutido  pelo  Congresso, 
adoptado  ou  emendado.  O  meu  intuito 
é  muito  mais  modesto:  é  mostrar  que  ainda 
no  orçamento  de  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda,  orçamento  que  é  geralmente  repu- 
tado  irreductivel  e  quasi  intangível,  podemos 
adoptar  providencias »  fazer  reducções  que 
muito  contribuirão  para  melhorar  a  nossa 
taxa  rambial,  e,  portanto,  o  estado  precário 
de  nossas  finanças. 

Em  geral,  não  se  nega  que  seja  possível 
reduzir  a  despeza  dos  differentes  ministérios; 
exceptua-se,  porém,  a  que  se  refere  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda.  Pois  bem,  em  todos  elles 
se  pôde  cortar  profundamente,  em  meu  en- 
tender; e,  sem  embargo  de  qualquer  um 
plano  mais  vasto  e  complexo,  si  nós  redu- 
zirmos tanto  quanto  possivel  todas  as  despe- 
zas publicas,  mesmo  no  Ministério  da  Fa- 
zenda, em  que  se  reputam  irreductiveis  os 
dispêndios;  si  fiscalizarmos  com  toda  a  ener- 
gia e  cuidado  a  arrecadarão  das  rendas 
publicas,  a  arrecadação  do  imposto,  teremos 
contribuído  para  o  equilíbrio  orçamentário, 
e,  portanto,  levado  um  poderoso  contingente 
para  a  melhoria  de  nossas  finanças. (Apoíottos) 

O  exame  perfunctorio,  que  vou  fazer,  das 
differentes  tabeliãs  de  despezas  do  Ministério 
da  Fazenda  mostrará  claramente  que  ó  i>os- 
sivel,  que  é  mesmo  fácil  reduzir-lhe  as  verbas 
a  gastar ;  que  ô  possivel  fiscalizar  melhor  a 
percepção  dos  impostos  ;  e  que,  si  a  reducção 
da  despeza  parecer  diminuta,  a  qualquer  espí- 
rito se  patentea  que  essa  reducção  pôde  ser 
muito  maior,si  houver  boa  vontade  em  fiizel-o, 
e  si  o  Governo  propuzer  a  reorganização  dos 
serviços,  vizando  principalmente  poupar  os 
dinheiros  públicos  sem  comprometter  a  regu- 
laridade da  administração. 

Passemos  os  olhos,  Sr.  Presidente,  pelas 
tabeliãs  de  despeza  a  que  me  refiro. 

Encontramos  desde  logo  a  tabeliã  n.  5,  que 
diz  respeito  aos  aposentados. 

V.  Ex.  sabe  perfeitamente  e  a  Camará  co- 
nhece que  o  art.  75  da  Constituição  não  tem 
sido  cumprido:  O  Governo,  cont^  a  lei,  tem 
concedido  aposentadoria  a  funccionarios  per- 
feitamente validos,  quando  a  Constituição 
exige  a  invalidez  uo  serviço  da  Nação,  e,  u 
que  é  mais,  depois  de  conceder  essa  graça, 
que  outra  cousa  não  é,  o  mesmo  Governo  ef- 
lectua  contractos  com  os  aposentados  da  vés- 
pera, quando  a  execução  de  taes  contractos 
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depende  de  actividade,  esforço  e  trabalho  as- 
síduo por  parte  daquelles  que  os  subscre- 
veram! 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Por 
exemplo,  o  Sr.  José  Hygino. 

O  Sr.  Possidonio  da  Cunha— Não  será  certa- 
mente por  essa  forma  que  poderemos  reduzir 
as  despezas  publicas. 

A  tabeliã  n.  6  trata  do  Thesouro  Federal. 
Desde  já  declaro,  Sr.  Presidente,  que  nâo 
quero  entrar  na  analyse  da  organização  inter- 
na dessa  repartição.pois  que  ella  funcciona  de 
accordo  com  a  lei  que  a  reformou;  mas  que 
essa  organização  é  defeituosa  o  próprio  Go- 
verno o  reconhece,  porque  ha  poucos  dias 
remetteu  á  Cam  «ra  um  projecto  de  reforma 
das  repartições  de  âizenda. 

E  eu  agora  accrescentarei  que,  si  vamos 
reorganizar  as  repartições  de  fazenda,  mo- 
difiquemos o  Thesouro  Federal,  tornando-o 
menos  dispendioso.  (Apoiados,) 

E,  para  mostrar  o  cuidado  com  que  geral- 
mente ^Lo  organizadas  as  tabeliãs  de  despeza, 
tabeliãs  essas  que  muitos  entendem  não  po- 
derem soffrer  reducções,  chamo  a  attenção  de 
V.  Ex.  para  o  que  se  dá  relativamente  aos 
serventes  do  Thesouro. 

O  Governo  pedeaugmento  de  vencimento 
para  esses  empregados,  allegando  corno  mo- 
tivo o  facto  de  que  empregados  de  igual  cathe- 
goria  percebem,  no  Tribunal  de  Contas,  ven- 
cimentos maiores. 

Mas,  si  o  nosso  estado  actual  de  finanças 
não  é  absolutamente  prospero,  parece-me 
que  o  argumento  a  empregar  devia  ser  intei- 
ramente o  inverso,  isto  é,  em  vez  de  pedir-se 
equiparar  os  vencimentos  dos  serventes  do 
Thesouro  áqulllo  que  percebem  esses  empre- 
gados no  Tribunal  de  Contas,  dever-se-ia 
pedira  diminuição  da.  verba  para  os  ser- 
ventes do  Thesouro,  porque  serviço  idêntico 
é  feito  com  menos  dispêndio  no  Tribunal  de 
Contas,  f Apoiados.) 

A  tabeliã  n.  8,  Sr.  Presidente,  é  consa- 
grada à  Recebedoria  da  Capital  Federal,e  nella 
se  pede  a  avultada  quantia  de  254  contos  de 
réis  para  reforma  e  augmento  da  repar- 
tição. 

Ha  poucos  dias,  o  Governo  remetteu  à  Ca- 
mará um  projecto  de  reorganização  das  re- 
partições do  Ministério  da  Fazenda,  que  será 
convenientemente  discutido  em  época  pró- 
pria ;  porém,  antes  mesmo  da  elaboração 
de^se  projecto,  ou,  pelo  menos,  untes  de  ser 
elle  ofilcialmente  enviado  ao  Congresso,  já 
era  pedida  a  somma  de  254  conti^  a  mais 
para  a  Recebedoria  desta  Capital. 

Ora,  é  intuitivo  que  o  serviço  da  Recebe- 
doria até  aqui  tem  sido  feito  com  a  mesma 
regularidade  que  se  nota  nas  outras  repar- 
tições publicas  ;  não  se  notabiliza  por  ser 


excepcionalmente  bom,  nem  por  ser  péssimo  ; 
porque  então  gastar-se  essa  grande  somma 
para  modificar  uma  estação  âscal,cujo  estado 
não  reclama  alteração  urgente,  que  é,  pelo 
menos,  adiavel,  quando  as  nossas  finanças 
não  permittem  larguezas  ? 

Si  falta  pessoal  nessa  estação  arrecadadora, 
o  Sr.  Ministro  que  mande  nella  trabalhar  os 
addidos  que  existem  em  grande  numero  nas 
differentes  repartições  de  fazenda  e  não  peça 
ao  Congresso  augmento  de  despeza,  que  o  or- 
çamento não  comporta.  (Apoiados.) 

Por  conseguinte... 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Possidonio  da  Cunha  —  Em  resposta 
ao  aparte  de  V.  Ex.,  devo  dizer  que  apenas 
faço  estas  considerações  para  demonstrar— do 
que  geralmente  se  duvida— que  na  despeza 
do  Ministério  da  Fazenda  se  podem  flaer  re- 
ducções. 

O  exame  ligeiro  e  superficial  que  fiiço  isso 
demonstra,  e  como  esses  cortes  podem  ser 
muito  maiores  e  profundos  nos  outros  orça- 
mentos, poderemos,  por  meio  delles,  actuar 
beneficamente  sobre  a  nossa  taxa  de  cambio. 

Continuando,  Sr.  Presidente,  o  nosso  per- 
curso, deparamos  logo  com  a  rubrica  que  se 
refere  ás  alfandegas. 

Sabe  V.  Ex.  que,  segundo  o  calculo  do 
Governo,  baseado  nas  informações  de  seus  in- 
feriores hierarchicos,  a  renda  das  alíkndegas 
devia  subir  no  anno  que  findou  a  mais  30  Vo 
da  arrecadação  de  1895 ;  isso  porque  a  tarifa 
em  vigor  ó  baseada  no  cambio  de  12  dinheiros 
por  1$,  e  porque  muitas  mercadorias  que  até 
então  pagavam  por  peso  liquido  passaram  a 
pagar  os  direitos  de  importação  por  peso 

Nessa  supposiçâo  foi,  entretanto,  o  Governo 
completamente  illudido  na  pratica,  porquanto 
das  alfandegas  da  União,  umas  renderam 
menos  que  em  1895,  e  as  outras,  que  pro- 
duziram mais,  nâo  attingiram  ao  augmento 
calculado  de  30  Vo.  6"^"^ 

As  alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  de 
Uruguayana,  de  Santa  Catharina,  do  Rio 
Grande  do  Norte,  de  Penedo  e  da  Fortaleza 
diminuíram  de  arrecadação;  as  de  S.  Paulo  e 
de  Macahé  não  deram  para  a  sua  despeza. 

Si  formos  examinar  os  motivos  (^termi- 
nantes do  engano  nas  previsões  do  Governo 
reconheceremos  que,  de  um  lado  deram-sé 
grandes  desvios  de  rendas,  grande  contra- 
bando teve  logap,  deprimindo  a  arrecadação 
dos  impostos,  e  as  providencias  fiscalizadoras 
e  repressiva:?  eram  tardias  ou  inefflcazes 
(apoiados) ;  de  outro,  mantiveram-se  reparti- 
ções com  categoria  mais  elevada  do  que 
aquella  que  indica  a  respectiva  arrecadação, 
ao  passo  que  conservam-se  ainda  oomo  sim- 
ples mesaa  de  rendas  estações  que  percebem 
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avultados  impostos  e a  que  alei  concedeu  com 
justiça  as  vantagens  de  alfandegas. 

Todos  sabemos  que  grande  contrabando  se 
fazia  ou  mesmo  ainda  se  faz,  em  muitas  alfan- 
degas do  palz  ;  e  o  Governo  nomeou,  quando 
jà  os  desfalques  eram  enormes,  commissões 
de  inquérito  para  verificar  os  abusos. 

Bssas  commissões  encontraram  irregulari- 
dades, encontraram  abusos,  encontraram 
fraudes ;  porém  as  providencias  tomadas  pelo 
Qoverno,  depois  da  leitura  dos  relatórios,  ci- 
fraram-se  em  censuras  feitas  por  portarias 
reservadas,  remoções  de  empregados,  mas 
não  me  consta  que  individuo  algum  tenha 
até  hoje  comparecido  perante  tribunaes  por 
haver  defraudado  as  rendas  publicas.  (Apoia- 
dos.) 

Providencias  platónicas,  sem  resultado.  • . 

Por  outro  lado,  como  disse,  repartições  fis- 
caes  existem  com  oate^^oria  superior  áquella 
que  deveriam  ter:  citarei,  por  exemplo,  às 
alfandegas  de  S.  Paulo  e  a  de  Macabé,  das 
quaes,  a  primeira  deve  ser  reduzida  a  uma 
delegacia  íiscal  e  a  segunda  a  uma  mesa  de 
rendas. 

£,  ao  mesmo  tempo  em  que  isso  se  dá,  nós 
vemos  a  Mesa  de  Rendas  ^1e  Pelotas,  elevada 
a  alfandega  pela  lei  n.  361,  de  2  do  janeiro 
de  1896,  que  rendeu  no  ultimo  exercício 
2.748:000$,  e  que  no  primeiro  trimestre  do 
corrente  anno  já  arrecadou  para  mais  de 
635:000$,  ser  conservada  até  hoie  como 
repartição  inferior,  não  ser  installada  em 
alfandega,  quando  a  lei  o  determina  e  a  jus- 
tiça assim  prescreve  I 

Taes  foram  os  aguros  do  commercio  dessa 
localidade,  por  nao  ter  onde  depositar  as 
mercadorias  que  importava,  que  os  negocian- 
tes se  cotizaram,  arrendaram  um  armazém 
por  300$  mensaes  e  o  offereceram  ao  Governo, 
que  aliás  ainia  não  indemnizou  uma  tal 
quantia. 

As  companhias  de  vapores  elevaram  os 
fretes  e  até  recusam-se  a  transportar  cargas 
para  Pelotas  por  causa  das  grandes  estadias  a 
que  ficam  sujeitas;  o  commercio  soífre  com 
esses  foctos;  aarreojxdação  do  imposto  não  pôde 
ser  fiscalizada  convenientemente  com  o  dimi- 
nuto pessoal  de  uma  mesa  de  rendas,  e  o  Go- 
verno, que  deva  executar  a  lei  que  elevou  a 
alfandega  aquella  repartição  e  que  tem  verba 
no  orçamento  para  isso,  até  agora  não  a  instai- 
lo  u,  com  prejuizo  para  as  rendas  publicas  e 
com  prejuizo  para  o  contribuinte ! 

Isto  se  dá  quanto  ás  alfandegas,  isto  é, 
quanto  á  arrecadação  nolittoral  ou  nos  pontos 
mais  populosos.  Vejamos  o  que  snccede  com 
a  arreciuiação  de  impostos  no  iuterior  do 
paiz. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  que,  depois  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  que  estabe- 
leceu a  separação  das  rendas  da  União  das 


que  ficaram  partencendò  aos  Estados,  o  Poder 
Federal  tentou  fazer  com  os  governos  esta- 
duaes  um  accordo  para  a  arrecadação  das 
rendas  íederaes  pelos  empreitados  de  cada 
Estado.  Entretanto,  taes  foram  as  condições 
estabelecidas,  taes  as  exigências  feitas  nesse 
projecto  do  accordo,  que  os  empregados  esta- 
duaes.  a  quem  se  pedia  fiança  e  se  pagava 
uma  insignificante  porcentagem,  ficavam  oom 
grandes  ónus  e  em  maiores  dependências  do 
Governo  da  União  que  do  Governo  do  Estado 
que  os  nomeava. 

Os  governos  estaduaes  foram  obrigados  a 
pedir  modificações  ao  convénio  para  aplainar 
difficuldades  ;  porém  jamais  obtiveram  re- 
sposta do  Governo  Federal  (m  assumpto  que 
mais  directamente  lhe  interessava. 

Disso  posso  dar  testemunho  a  V.  Ez.,  Sr. 
Presidente,  porque  nessa  época  immerecida- 
mente  exercia  as  íuncções  de  Secret:irío  da 
Fazenda  no  Rio  Grande  do  Sul,  e  não  foi  con- 
testada a  proposta  de  modificação  que  sug- 
geri  para  ser  attendida  a  solicitação  do  Go- 
verno Federal. 

O  resultado  era  de  prever.  Tendo  sido  eli- 
minadas as  coUectorias  federaes,  os  impostos 
no  interior  do  paiz  deixaram  de  ser  arreca- 
dados, pagando-se  somente  no  littoral  onde 
existem  repartições. 

Pois  até  hoje  não  tem  havido  tempo  de  di- 
vidir 08  Estados  do  Brazil  em  zonas  ôscaes  e 
encarregar  funccionarios  de  cobrar  os  impos- 
tos que  são  devidos  á  União? 

Si  assim  succedesse,  com  certeza  não  tería- 
mos de  lamentar  a  quantia  verdadeiramente 
diminuta,  sinâo  ridicula,  que  foi  arrecadada 
ultimamente  pelo  imposto  de  fumo  e  de  bebi- 
das alcoólicas,  segundo  informa  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda  em  seu  relatório.  [Apoia- 
dos,) 

Não  será  com  certeza  com  este  procedi- 
mento que  poderemos  melhorar  as  nossas 
condições  económicas  e  ficanceiras.  {Apoia- 
dos,) 

A  verdade  é  esta,  Sr.  Presidente  :  no  in- 
terior do  Brazil  os  impostos  fedt  raes  não  são 
cobrados,  on,pelo  menos,não  ó  íéita  a  arreca- 
dação de  90  Vo  dos  que  são  devidos. 

Continuando  o  ligeiro  exame  das  tabeliãs 
de  desi)eza,  deparamos  com  a  que  respeita  ao 
Laboratório  Nacional  de  Analyses. 

A  honrada  Commissão  de  Orçamento  lem< 
brou,  com  todo  o  fundamento,  que  essa  re- 
partição é  destinada  a  exercer  um  serviço  de 
hygiene  municipal,  que,  si  deve  ser  mantido 
no  Rio  de  Janeiro  por  conta  dos  cofíres  da 
União,se  precisara  annexar  um  serviço  igual 
a  cada  uma  das  alfandegas  que  temos;  mas 
como  as  analyses  de  productos  destinados  ao 
consumo  publico  deve  correr  pelo  município, 
opina,  e  muito  bem,  que  o  laboratório  pre- 
cisa ser  supprimido  das  verbas  de  despeza  do 
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Ministério  da  Fazenda.  E  assim  é  em  mea 
entender. 

Logo  após  se  encontra  a  tabeliã  que  se 
inscreve:  «gratificação  por  serviços  tempo- 
rários e  extraordinários»  e  que  uma  ligeira 
observa^^o  demonstra  que  deve  ser  elimi- 
nada. 

Em  virtude  do  decreto  n.  1.166,  de  17  de 
dezembro  de  1892,  art.  93,  cabe  ao  Ministro 
da  Fazenda  nomear  as  commissõs  fiscaes  que 
entender  e  marcar-lhes  as  gratificações  e  aju- 
das de  custo  dentro  da  respectiva  verba, 
comtanto  que  não  exceda  o  vencimento  total 
do  empregado. 

Ora,  na  despeza  do  Ministério  da  Fazenda, 
temos  uma  tabeliã  para  «commissões  fiscaes» 
e  outra  para  «ajadas  de  custo»  sendo  que 
esta  ultima  faz  parte  daquellas  de  que  o  Go- 
verno pôde  abrir  créditos  supplementares.  E, 
assim  sendo,  toma-se  superabundante  e  inú- 
til a  verba  referente  ás  gratificações  por  ser- 
viços temporários  e  extraordinários,  ou  en- 
tão, aquella  que  se  refere  ás  oommissões  fis- 
caes: a  concurrencia  de  ambas  é  simples- 
mente dispendiosa  e  injustificável. 

Ainda  temos,  Sr.Presidente,  no  Orçamento 
da  Fazenda,  uma  verba  para  obras,  que  é 
calculada  em  927:200$  e  que  eu  não  sei  como 
fundamentar  em  boa  razão,  deante  das  cir- 
cumstancias  financeiras  do  paiz. 

Si  é  verdade  que  o  Governo  tem  tomado 
como  norma  de  oonducta  suspender  as  obras 
em  construcção;  suspender,  póie-se  dizer 
que  âs  cegas,  sem  attender  a  conservação  do 
que  está  feito  e  pagando  avultadas  indemni- 
zações a  empreiteiros  que  receberiam  como 
grande  fòivor  a  simples  rescisão  do  contracto... 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa  —  Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  Possidonio  da  Cunha— ...pois  que 
haviam  feito  os  seus  contractos  com  o  cam- 
bio em  muito  melhores  condições  e  já  lhes 
era  completamente  impossível  cumpril-os; 
si  o  Governo  suspende  todas  as  obras,  como 
vamos  nós  cí  nservar  essa  rubrica  no  Orça- 
mento da  Fazenda,  quando  a  quantia  pedida 
at  tinge  quasi  a  1.000:000$000? 

Não  vejo  motivo  algum  para  mantel-a,  e 
sim,  no  máximo,-  votar  a  somma  indispen- 
sável para  a  conservação  dos  prédios  já  exi- 
stentes e  ci^a  segurança,  porventura,  possa 
ser  oompromettida  pela  lalta  de  reparos. 
{Apoiados.) 

Estas  ligeiras  observações  que  acabo  de 
íkzer  demonstram  que  é  possível  reduzir,  e 
reduzir  de  muito,  a  nossa  despeza,  pois  que  o 
Orçamento  da  Fazenda,  qae  se  considera  ir- 
reductivel,  dá  margem  a  grandes  cortes  ;  e, 
si  attendermos  a  que  uma  reorganização  dos 
serviços  públicos  pôde  augmentar  de  muito 

Camará    V.  V 


a  economia,  e  que  os  outros  ministérios  po- 
dem soffrer  cortes  mais  profundos,  reconhe- 
ceremos que  não  é  tão  difilcil  melhorar  a 
nossa  situação. 

Si  a  reducção  profunda  nas  despezas  e  a 
fiscalização  rigorosa  da  receita  não  forem, 
sufflcientes,  recorra-se  então  á  cobrança  de 
parte  de  nossos  direitos  de  importação  em 
ouro,  diminuindo  ao  mesmo  tempo  ou  elimi- 
nando os  impostos  hoje  cobrados  pela  intro- 
duoção  de  machinas  meaterias  primas  que  se 
destinam  ás  industrias. 

E  digo  propositalmente  parte  dos  direitos 
de  importação  e  não  a  sua  totalidade,  porque 
neste  ultimo  caso,  com  a  cobrança  total,  o 
poder  publico  seria  o  primeiro  a  depreciar  o 
seu  papel-moeda,  ficando  na  situação  censu- 
rável do  commerciant3  que  não  quizesse  re- 
ceber as  lettras  que  assignasse,  em  paga- 
mento de  suas  próprias  dividas  activas.  Seria 
isso  o  descrédito  do  nosso  meio  circulante, 
promovido  por  aquelle  a  quem  cabe  o  dever 
mais  rigoroso  de  mantel-o. 

A  cobrança  em  ouro  de  parte  de  nossos  di- 
reitos de  importação  teria  uma  dupla  van- 
tagem. 

Em  um  mercado  reduzido  como  o  nosso, 
em  que  a  menor  cousa  pôde  actuar,  o  Go- 
verno se  afastaria  da  compra  de  cambiaes, 
munindo-se  gradativamente  do  que  fosse  ne- 
cessário para  os  pagamentos  no  exterior, 
pagamentos  de  quantias  conhecidas,  e  que  se 
eflèctuam  sempre  em  épocas  determinadas. 

Ainda  mais,  a  cobrança  dos  direitos  em 
ouro,  significando  uma  aggravação  de  im- 
postos, teria  como  consequência  diminuir  a 
nossa  importação,  concorrebdo  de  tal  arte  e 
ajudada  pela  producção  nacional  para  o 
equilíbrio  da  balança  commercial. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  preciso  alongar- 
me,  nem  quero  abusar  da  benignidade  e  be- 
nevolência com  que  tenho  sido  ouvido  por 
tão  longo  tempo.  {Não  apoiados,) 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Nós  temos 
muito  prazer  em  ouvil-o. 

O  Sr.  Possidonio  da  Cunha— Pelas  conside- 
rações que  acabo  de  expender,  vê-se  que  não 
pertenço  ao  numero  daquelles  que  desespe- 
ram do  estado  actual  das  nossas  finanças  e 
que,  como  náufragos  prestes  a  afogarem-se, 
entregam-se  ao  acaso  das  ondas,  apenas  im- 
plorando da  fúria  dos  elementos  que  lhes 
seja  concedida  uma  morte  menos  dolorosa. 

Não,  Sr.  Presidente,  penso  confiantemente 
que  a  nossa  crise  é  perfeitamente  combativel ; 
e  que,  si  tivermos  um  governo  forte,  capaz,que 
tenha  o  apoio  decidido  da  maioria  da  Nação  e 
se  inspire  nos  grandes  interesses  nacionaes 
(apoiados),  poderemos  ver  dentro  em  breve  o 
Brazil  marchar  firme  e  desassombrado  no 
concurso  das  nações  do  mundo  !  (Muito  bem.) 
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Mas  para  isso  é  preciso  quo  tenhamos  o 
que  agora  não  possuímos:  ó  preciso  um 
QoYernoI  {Muito  hem^  muito  bem,  O  orador 
é  muito  comprimentado ,) 

O  Sr.  Ooelbo  Ointra  observa  que 

âuem  quer  que  oom  attenção  se  der  à  leitura 
o  parecer  da  Commissao  de  Orçamento^sobre 
as  differentes  emendas  apreseiita'1a8  no  correr 
da  discussão,  facilmente  se  convencerá  de 
que  elle  é  infquo,  contradictorio  e  talvez 
inconsequente. 

Anaiysando-se,  cada  uma  de  per  si,  as  infor- 
mações pela  Commissao  ministradas,  veri- 
íica-se,  à  primeira  vista,  a  gravosa  circum- 
stancia  de  que  o  parecer  é  iníquo:  nega  au- 
xilio aos  empregados  menos  fiivorecidos,  aos 
proletários  que  mourejam  na  fò,inados  longos 
dias  de  trabalho,  quando,  em  outras  verbis, 
estabelece  excepções  odiosas, concedendo  gra 
tificações  extraordinárias  a  empregados  de 
Fazenda, «  o  que  é  mais  para  admirar*  indo 
até  de  encontro,  nas  dadivosas  concessões,  A 
vontade  expressa  do  Governo, 

E'  o  que  o  orador  pretende  provar,  con- 
frontando o  procedimento  da  GommiSdão  em 
relocfto  a  duas  verbas^uma,  de  indispensa 
v^  necessidade,  consignada  em  emenda  para 
o  serviço  marítimo  da  Alfandega  de  Pernam- 
buco ;  outra,  para  a  Alftmdega  de  S.  Paulo, 
em  que  ella  procura  contrariar  o  Poder 
Executivo,  empenhando-se  em  mantel-a. 

Que  tem  dous  pesos  e  duas  medidas  a  seu 
bel-prazer,  que  aos  proletários  de  Pernam- 
buco tudo  nega,  talvez  mais  dignos  pela  sua 
sorte  das  atiengões  do  Oongre>so  do  que  os 
empregados  de  Fazenda,  de  8.  Pauio,  distin- 
guidos pelas  gratiâcações  extraordinárias,  a 
conducta  da  Commissao  em  relaç&o  á  emenda 
do  orador  prova  o  à  saciedade. 

Passando  rápida  revista  em  todas  as  repar- 
tições aduaneiras,  vô-se  que,  á  excepção  da 
Alfandega  desta  Capital  e  da  de  Santos,  que 
teem  serviços  especíaes  e  perfeitamente  mon- 
tados; todas  as  outras  carecem  dos  mais  rudi- 
mentares melhoramentos. 

O  Governo  absolutamente  n&o  cogita  de 
dotar  essas  alfandegas  com  appareidos  mc- 
dernos  e  aperfeiçoados,  o  que  importaria  evi- 
dentemente na  diminuição  do  pessoal. 

A  propósito,  o  orador  cita  o  que  viu  na 
Bahia,  no  serviço  de  desembarque  de  merca- 
dorias, serviço  que  não  pede  mes.^i&s  ao  que 
foi  inaugurado  nos  tempos  coloniaes,  a 
despeito  da*  instantes  reclamações  do  bon- 
rado  inspector  e  de  um  credito  votado,  que, 
seguindo  os  processas  morosos,  de  todos  co- 
nhecidos, cabíu  em  exercício  findo,  como 
tantos  outros,  sem  que  tivesse  a  appiícação 
desejada, 
de  s  orador  lamenta  profundamente  tamanha 

Oidia  por  parte  do  Governo,  que  timbra  em 


expor  aos  olhares  estrangeiros  a  miséria  do 
nosso  serviço  a  iuaneíro.  Si  elle  soubesse  se 
privar  de  umas  tantas  despezas  ínjustiíica- 
veis,  si  ao  emvez  de  pagar  aos  seus  amigos, 
que  reverteram  á  effectívidade  na  armada, 
e  quejandos  favores  illegaes,  certamente  que 
acuaria  meios  de  attender  ás  necessidades 
das  repartições  aduaneiras  da  Republica. 

Proseguindo,  o  orador  aponta  os  meios  de 
se  melh<>r'«r  o  serviço  de  carga  e  descarga,  já 
na  Bahia,  jA  em  Pernambuco,  onde  elle  ê 
ainda  feito  de  um  modo  lastimável.  Refere-se 
ás  alfandegas  do  Pará  e  do  Ceará,  e  sobre 
esta  mostra,  com  dados  estatísticos  que,  onde 
o  Governo  náo  se  deixa  dominar  pela  politi- 
cagem  e  emprega  medidas  enérgicas,  as 
rendas  teem  crescido  progressivamente. 

Si  elle  desassombradamente  quizer  enfren- 
tar esta  Questão,  usan  'o  de  todos  os  meios, 
no  sentiao  de  que  a  fiscaiizaç&o  das  rendas 
publicas  seja  uma  verdade,  prestará  os  mais 
assignalados  serviços  ao  paiz,desapparecendo 
como  por  encanto  a  penúria  do  Thesoaro 
que  não  é  smão  uma  consequência  legitima 
da  deâidia  e  da  incúria  do  próprio  Governo. 

O  orador  faz  votos  para  que  a  intervenção  do 
Governo  junto  aos  seus  amigos  na  Camará 
seja  eíficaz,  relativamente  ás  medidas  tenden- 
tes à  reducção  de  despesas. 

Incidentemente  allude  ao  arrendamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central  e  aífirma  a  sua  con- 
vicção de  que  levada  a  elTeíto  essa  medida 
com  apromptidão  resoluta  do  Sr.  Vice-Pre- 
sidente  da  Republica,  produziria effeitos  salu- 
tares, e  não  seria  o  desastre  que  hoje  se  lhe 
aí&gura,  porque  o  Governo  actual  não  inspira 
confiança  ao  estrangeiro,  de  onde  as  propos- 
tas humilhantes  que  nos  vieram. 

Reatando  o  fio  do  suas  idéas,  continua  na 
analyse  dos  trabalhos  das  alfandegas  dos 
Estados  e  acremente  censura  que  se  tenham 
paralyzado  obras  já  iniciadas  e  cujo  acaba- 
mento é  necessário,  não  só  para  que  haja  au- 
gmento  real  nas  rendas  aduaneiras,  ainão 
também  para  que  os  interesses  oommerciacs 
s^am  melhor  acautelados,e  a  propósito  refere 
o  orador  factos  que  presenciou  em  sua  vinda 
para  os  trabalhos  legislativos  no  anuo  ante«- 
Fíor ;  assim  é  que  no  porto  da  Bahia,  viam-se 
dezenas  de  alvarengas  carregadas  de  merca- 
dorias por  não  haver  commodos,  onde  fossem 
descarregada8,sendo  também  certo  que  são  ex- 
postas ás  intempeiies  as  mercadorias  ionpor- 
tadas  e  exportadas,  em  uma  praça  publica 
trausformada  em  armazém,  e  isto  a  despeito 
de  reiteradas  reclamações  'io  actual  inspector 
daquella  alfandega.  funCv^ionario  dos  mais 
dedicados  ao  serviço  publico  e  dos  que  mais 
clara  teem  a  intuição  dos  seus  deveres. 

Sustentando  a  doutrina  das  emendas  que 
offereoeu,  impugna  o  parecer  da  honrada 
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Commisflão,  cujos  equivocos  salienta,  especial- 
mente no  tocante  ás  del^acias  tlscaes. 

O  orador  declara  que  a  serie  de  emendas 
que  offereceu  constituo  um  plano  geral  de 
reforma  nas  repartições  de  Fazenda,  plano  que 
obedece  a  uma  systematização  regular  do  ser- 
yíço  da  arrecadação  de  rendas. 

Refere^se  ainda  á  demora  a  que  obrigam  os 
recursos  para  o  Thesouro  das  resoluções  to- 
madas pelos  funccionarios  das  alfandegas, 
relativamente  é  classificação  das  mercadorias, 
e  enteode  que  se  devia  simplificar  esse  pro- 
cesso, de  moio  que  o  retardamedto  das  deci- 
sões não  desse  causa  á  deterioração  das  mer- 
cadorias, sobre  que  versa  a  reclamação,dando 
origem  a  pedidos  de  indemnização  ou  â  lesão 
do  Tliesuro  com  o  não  apuramento  em  leilão 
da  somma  bastante  para  cobrir  os  direitos 
íiscaes. 

A  propósito  da  falta  de  fiscalização  de  ren- 
das nas  aififtndegas,  lê  a  opinião  do  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda  constante  do  relatório  que  tem 
em  mãos. 

As  medidas  contidas  nas  emendas,  que  de- 
fende são  pedidas  pelos  próprio  Poder  £x- 
ecutivo,não  vê  pois  razão  para  que  a  Commis- 
são  dissinta  da  sua  matéria.  Lè  opiniões  dos 
ministros  da  Fazenda  ao  tempo  da  Republica, 
para  legitimar  a  necessidade  que  sustenta  do 
restabelecimento  das  thesouraias,  como  agen- 
tes-flacaes  das  alfandegas,  cessando  as  dele- 
gacias que  melhor  denominar-sehiam  pagado- 
rias,  porque  não  curam  da  receita. 

Lembra  a  conveniência  de  uma  reforma 
nas  repartições  do  Thesouro,  restabelécen- 
do-se  uma  directoria  central  para  onde  sejam 
enviados  todos  os  papeis  do  gabinete,  afim  de 
que  não  continue  a  confusão  que  alli  &e  nota, 
onde  as  partes  perdem  dias  e  dias  á  procura 
de  seus  interesses,  si  a  alma  caridosa  de  um 
dos  empregados  do  gabinete  se  não  presta  a 
guial-as  como  mentor. 

Faz  varias  considerações  sobre  as  suas 
emendas  e  pedindo  ao  honrado  relator  que 
reconsidere  o  parecer,  agradece-lhe  o  com- 
promisso que  tomou  em  aparte  de  acceitar 
as  emendas,  pam  que  em  projecto  destacado  e 
sujeito  a  nova  discussão  possam  ser  modifica- 
das por  novas  emendas  e  substitutivos  que 
porventura  melhor  consultem  os  interesses 
fiscaes  e  o  serviço  da  Republica. 
Conclue  agradecendo  ã  Camará  a  nttonção 

ãue  lhe  dispensou  e  pedindo  ào  Sr.  Presi- 
ente  que  o  inscreva  para,  Yia  sessão  seguinte 
proseguir  nas  considerações  que  reputa  de 
vantMgem,  no  s»èntido  de  serem  adoptadas  as 
medidas,  que  propõe  a  bem  do  erário  da 
União.  (Muito  bem^  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


T^ -,    --.     i    V^ 


J<..AJM.^J«        «^       ^•. 


O  Sr«  ^^  Secretario  {sarvindo 
de  P)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  27  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  ofiicio  n.  138,de  7tS  de  agosto  findo. 
—  A'  quem  fez  a  requisição.  (O  Sr.  Deputado 
Py  Crespo,) 

Do  mesmo  Ministério,  e  de  igual  data.  sa- 
tisfazendo a  requisição  desta  Camará,  no  of- 
ficio  n.  127,  de  21  do  mez  findo. ^  A*  quem 
fez  a  requisição.  (  O  Sr.  Deputado  Alcindo 
Guanabara.) 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  24  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  no  ofiicio  n.  136,  de 
28  do  mez  findo. ^ A'  quem  fez  a  requisição. 
(O  Sr.  Deputado  Cupertino  de  Siqueira.) 

E'  enviada  à  Commissão  de  Orçamento  a 
petição  de  Mary  Xanoox,  que  tinha  ido  á 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

£'  enviado  á  Commissão  de  Instrucção  Pu- 
blica o  requerimento  do  Dr.  Manoel  de  Ma- 
galhães Couto,  lente  de  francez  do  Gymnasio 
Nacional,  o  qual  tinha  sido  enviado  á  Com- 
missão de  Fazenda. 

O  Sr.  IVilo  Peçouibai—  Venho  tra- 
zer á  sabedoria  da  Camará  um  projecto  que 
sei  que  consulta  vivamente  oa  mais  caros  in- 
teresses da  Repnblica.  Faço  honra  ao  patrio- 
tismo dos  coUegas,  quer  de  um  lado,  quer  de 
outro  da  Camará,  para  não  carecer  funda- 
mental-o  longamente. 

O  projecto  è  o  seguinte.  (Lê)) 

Equivale  este  projecto  a  uma  cogitação  ab- 
sorvente ou  a  tregoas  nas  grandes  lutas  po- 
liticas que  dividem  a  Camará. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação, 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.<"  As  companhias  estrangeiras,  que 
celebram  contractos  de  seguros  terrestres  e 
maritimos  no  território  da  Republica,  são 
obrigadas: 

§  1."  Como  as  companhias  nacionaesa  pa- 
garem um  decimo  por  cento  de  imposto  sobre 
o  capital  realisado. 

§2.^  Como  as  companhias  nacionaes  aja- 
garem  o  imposto  de  2  1/2  V«  sobre  os  d»-. 
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§  3.0  Coms  as  companhiaâ  nacionaes  a  pa- 
garem o  sello  devido  nas  reformas  das  apóli- 
ces de  seguros. 

Art.  2.°  Os  bancos  de  deposito  e  de  descon- 
tos com  sede  no  Brazil,  ou  com  sede  no  es- 
trangeiro, mas  que  no  Brazil  tenham  agen- 
cias ou  succursaes.  não  poderão  contiuúar  a 
operar  no  paiz  sem  haver  realizado  efTectl 
vãmente  50  Vo  do  seu  capital  e  de  que  falia  o 
decreto  de  23  de  setembro  de  1893. 

Paragrapho  único.  O  Governo  Federal  no- 
meará íiscaes  junto  dos  bancos  estrangeiros 
que  operam  nas  pragas  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1897. 
—  Nilo  Peçanha. 

O  Sp*    lUiguel    I^ernaimbuco 

responde  ao  discurso  do  seu  collega  de  ban- 
cada, Sr.  AlTonso  Costa,  a  quem  não  ouviu  e 
de  cujas  palavras  só  t  i:ve  conhecimento  pelo 
resumo  publicado  no  Dia Wo  do  Congresso»  O 
nobre  Deputado  estranhou  que  o  orador  hou- 
vesse assignado  o  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento  contra  a  sua  emenda,  que  pedia 
verba  para  obras  na  Alfandega  de  Pernam* 
buço  e  aproveitou  a  opportunidade  para  cha- 
mar ao  mesmo  orador  «membro  proeminente 
do  Governo».  A  não  sér  por  uma  graça  in- 
fantil, dirigida  a  quem  se  julga  com  direito 
ao  respeito  do  nobre  Deputado  pelo  1«  distri- 
cto  de  Pernambuco,  não  sabe  o  orador  a  que 
attribuir  o  procedimento  da  S.  Ex. ! 

Assignalando  a  existência  da  assignatura 
do  orador  no  parecer  dr  Commissão  de  Orça- 
mento, o  nobre  Deputado  quiz  naturalmente 
indispol-o  com  o  eleitorado  da  capital  de  Per- 
nambuco; mas  não  tem  razão  para  assim 
proceder,  porquanto,  embora  auxiliasse  o 
nobre  Deputado  até  hontem  na^  lides  eleito- 
raes,  não  será  seu  competidor  no  districto 
que  representa.  Quer,  com  tudo,  justiíicar  o 
seu  procedimento,  que,  aliás  está  de  accordo 
com  as  necessidades  do  momento  ;  porque  a 
situação  exige  economias  e  as  despezas  adiá- 
veis devem  ser  eíTecti vãmente  adiadas.  Em 
relatório  ou  por  qualquer  outra  forma,  viu 
ainda  o  orador  que  o  Governo  ou  qualquer 
autoridade  manifestasse  a  opinião  de  que  tal 
pedido  de  verba,  constante  da  emenda  do 
nobre  Deputado,  seja  uma  necessidade  t  Assim, 
pois,  aguarde-se  melhor  opportunidade  e  me- 
lhores tempos  para  essa  despeza. 

Era  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem,) 

O    Si**    Bueno    de    A^ndrada 

lembra  á  Camará  o  requerimento  que  fez  ao 
ser  discutida  a  emenda  do  Sr.  Paranhos  Mon- 
tenegro, substitutiva  do  credito  de  105:600$, 
destinado  ao  pagamento  dos  magistrados  apo- 
sej^tados  por  decreto  de  julho  de  1895  e  cuja 
iJT       tflteiftJR>iJttlj;^<i&  illegai  por  sentença 


O  requerimento  tinha  todo  cabimento,  por- 
quanto pedia  a  audição  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça,  competente 
para  dizer  sobre  os  direitos  que  acaso  pu- 
dessem ter  os  magistrados  que  não  recorreram 
ao  Poder  Judiciário  e  que  a  emenda  do  nobre 
Deputado  pela  Bahia  coUooou  em  pé  de  igual- 
dade áqnelles  para  os  quaes  o  Poder  Ex» 
ecutivo  pediu  credito. 

A  Camará  rejeitou  o  requerimento  e  não 
quiz  ouvir  a  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça.  Hoje,  vem  o  orador  tratar  do  as- 
sumpto, mas  sob  outro  aspecto.  Pergunta 
aos  seus  collegas  presentes  si  ha  um  só  capaz 
de  dizer  a  que  quantia  montará  annual- 
mcnte  o  pagamento  autorizado  pela  emenda 
approvada. 

Ninguém  responde  e  nem  poderá  responder, 
porque  mesmo  a  Commissão  de  Orçamento 
não  fez  o  calculo !  Ao  passo  que  o  Governo 
pedia  um  credito  limitado  para  satisfação  de 
despezas  necessárias  em  face  da  sentença  do 
Poder  Judiciário,  que  deve  ser  respeitada,  a 
Camará  votava  uma  emenda  que  autoriza  o 
mesmo  Governo  a  fazer  operações  de  credito 
para  pagamento  de  todos  os  magistrados, 
isto  é,  que  abre  um  credito  illimitado  e  que 
vae  deixar  no  orçamento  um  cifrão  em  vez 
de  verba  âxa  para  despeza  votada. 

Uri. a  vez  que  a  Camará  approva  o  favor 
que  a  emenda  concede  aos  magistrados  que 
deixaram  passar  o  prazo  da  lei  sem  recor- 
rerem ao  poder  competente,  é  muito  justo 
que  ella  ao  menos  saiba  em  quanto  vae 
gravar  o  Thesouro  Nacional,  já  tão  onerado. 
Assim,  pois,  espBra  o  orador  que  seja  ad- 
optado o  requerimento  que  manda  á  Mesa. 
{Iduito  bem;  muito  bem, ) 

Vem  â  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  peçam  ao  Governo  as  se- 
guintes informações: 

1"*,  relação  dos  magistrados  aposentados 
pelo  decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de 
1895; 

2<',  quando  foram  publicados  pelo  Diário 
Official  os  decretos  das  alludidas  aposen- 
tadorias ; 

3\  quanto  percebia  cada  magistrado,  antes 
da  promulgação  do  referido  decreto  e  quanto 
passam  a  perceber  si  forem  considerados  em 
disponibilidade. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1897. 
--Buetio  de  Andrada, 

O  Sr.  Pposidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
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Votação  do  projecto  n.  62  A,  de  1897,  de- 
terminando que  somente  aeis  mezes  depois  da 
sua  promulgação  começará  a  ser  executada 
a  probibição  de  expor  à  venda,  nos  termos  da 
lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1896,  mer- 
cadorias ou  productos  de  íkbricas  nacionaes, 
contendo  marcas  ou  rótulos  em  lingua  es- 
trangeira, e  dá  outras  providencias  (2'  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  54  A,  de  1897,  com  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  54,  deste  anno,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exercicio  de 
1898 ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  84  A,  de 
1897,  sobre  a  emenda  offerecida  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  84,  deste  anno,  que 
fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercicio  de  1898 ; 

2»  discussão  do  projecto  n*  97,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrirão  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
10:000$,  supplementar  á  verba  9  do  art.  2» 
da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896— 
Ajuda  de  custo^,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  offerecidas 
na  2' disciíssão  do  projecto  n.  49,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$119,  supplementar  a  varias  verbas 
do  art.  2"  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896 ; 

%^  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar à  verba—  Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  T  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896; 

3*  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138, 
deste  anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,  de  1895), 
que  autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Es- 
cola Naval,  fazendo  ao  respectivo  regula- 
mento as  alterações  que  a  este  vão  annexas ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896,  au- 
torizando o  Governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  eífeitos  da  reforma,  o  tempo  decor- 
rido de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  de- 
zembro de  1894  aos  offlciaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina ; 

V  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396,  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, éa  Fazenda  Nacional  devedora  á  Com- 
panhia Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 


1»  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter  a 
activa,  mandando-o  addir  a  uma  das  compa- 
nhias, até  que  haja  vaga,  o  capitão  refor- 
mado da  brigada  policial  José  Cicero  Bianchi ; 

2=^  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  substitutivo  olfe- 
recido  pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti ; 

2=»  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripçâo  militar ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  69,  de  18o7,  au- 
torizando o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedago- 
gium  no  exercicio  corrente,  nos  termos  dos 
arts.  2'  n.  2  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezem- 
bro de  1896,  e  §  5°  do  n.  II  do  art.  6«  da 
mesma  lei ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897,  re. 
vogando  a  segunda  parte  do  art.  1°  da  lei 
n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando  resta- 
belecida a  disposição  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
que  manda  abonar  á  viuva  de  official  a  pen- 
são integral  do  montepio,  e  dá  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  101 ,  de 
1897,  autorizando  o  Governo  a  conceder  ao 
Dr.  Joaquim  Pires  de  Amorim,  juiz  seccional 
do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier . 

Discussão  única  do  projecto  n.  63B,  de 
1897,  emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Ca- 
mará dos  Deputados  n.  63  A,  de  1897,  que 
permitte  em  todo  o  tempo  aos  alumnos  da 
Escola  Polyterhnica,  que  se  matricularem  de 
accordo  com  as  exigências  preparatórias 
dos  estatutos  que  baixaram  com  o  decreto 
n.  5.600,  de  25  de  abril  de  1874,  concluírem 
os  respectivos  cursos  pelos  ditos  estatutos. 

Levanta- se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 


107"^  SESSÃO  EM  29  DB  SETEMBRO  DE  1897 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente)^ 
Júlio  de  Mello  (í»  secretario),  Carlos  de 
Novaes  (2®  secretario)  e  Arthur  Rios  {presi- 
dente.) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes,  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carloi  Marcellino,  Amorinvli- 
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gueira,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Serzedello  Corrêa,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Guedelha  Mourão, 
Henrique  Valladares,  Marcos  de  Araújo,  Pe- 
dro Borges,  Thomaz  Accioli,  Torres  Portugal, 
Ildefonso  Lima,  Marinho  de  Andr  ade,  Prede 
rico  Borges,  Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gur- 
gel,  Eloy  de  Souza,  José  Peregrino,  Ermirio 
Coutinho,  Hercul:mo  Bandeira,  Coelho  Cin- 
tra, João  Vieira,  Barbosa  Lima,  Cornelio  da 
Fonseca,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de  Si- 
queira, Euclides  Malta,  Arroxellas  Galvão, 
Geminiano  Brazil,  Olympio  Campos,  Felis- 
bello  Freire,  Rodrigues  Dória,  Seabra,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Francisco  Sodré,  Manoee 
Caetano  ,  Eugénio  Tourinho ,  Vergue  do 
Abreu,  João  Dantas  Filho ,  Adalbert,- 
Gulmarães,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Pinheiro  Júnior.  Heredia  de  Sál 
Oscar  Qodoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Raul 
Barroso,  Belisario  de  Souza,  Pereira  dos 
Santos,  Fonseca  Portella,  Nilo  Peçanha,  Silva 
Castro,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Sautos,  Ber- 
nardes Dias,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Cam- 
polina,  Almeida  Gomes,  João  Luiz.  Monteiro 
de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Luiz  Detsi,  Gon- 
çalves Ramos,  Jacob  da  Paixão,  Antero  Bote- 
lho, Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Octa- 
viano de  Brito»  Leonel  Filho,  Ferreira  Pires, 
Lamounier  Godofredo,  António  Zachariajs, 
Rodolpho  Abreu,  Augusto  Clementino,  Telles 
de  Menezes,  Theotonio  de  Magalhães,  No- 
gueira Júnior,  Manoel  Fulgencio,  Undolpho 
Caetano.  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Ma- 
ciel, Pádua  Rezen  de.  Galeão  Carvalhal,  Luiz 
Flacquer,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de 
Castro.  Gustavo  Godoy,  Costa  Júnior,  Adol- 
pho  Gordo,  Fednando  Prestes.  Cesário  de 
Freitas,  Lucas  e  Barros,  Edmundo  da  Fou 
seca,  Rodolpho  êMiranda,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouvoa,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castrr,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo, 
Alencar  Guima  ães,  Leôncio  Corrêa,  Lauro 
Miiller,  Paula,  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Pedro  Ferreira  Gailion,  Francisco  Alencas 
tro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Py  Crespo,  Cam 
pos  Cartier  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^reslíleiíte— Havendo  nu- 
mero legal  vae  se  proceder  á  votação  das 
matérias  encerradas. 

O  íSp.  Oalefio  Carvalhal  {pela 
r>rrfem)— Venho  requerer  preferencia  para  a 
discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896,  que  Já 


foi  discutido  na  sessão  passada,  ficando  en- 
cerrada a  sua  2»  discussão,  segundo  estou 
informado. 

O  Sr.  Prksidbnte  —  Sobre  a  mesa  já  se 
acha  um  requerimento  de  preferencia,  apre- 
sentado por  um  Sr.  Deputado,©  qual  em  ocoa- 
sião  opportuna  será  submettido  à  vota^. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Resta-me  de- 
clamr  a  V,  Ex.  que  opportunamente  vo- 
tarei por  esse  requerimento. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Bueno  de  Andrada,  oflerecido  na  ses- 
são de  hontem. 

O  Sr.  Parazilioe  Monteneg^ro 

(pela  ordem)  —  Si  bem  que  não  se  trate  de 
uma  questão  de  cifras,  mas  de  direito,  e  as 
informaçõis  pedidas  pouco  possam  adeantar 
acerca  daquelle  assumpto,  venho  declarar  a 
V  Ex.  que  voto  pelo  requerimento  do  Sr. 
Deputado  Bueno  de  Andrada.  Acceito  a  dis- 
cussão em  qualquer  desses  terrenos  e  desejo 
também  que  a  luz  se  faca  e  que  a  Camará 
vote  com  perfeito  conhecimento  de  causa. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Albuquerque 
Serejo,  Pedro  Chermont,  Urbano  Santos, 
Anisio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  João 
Lopes,  Francisco  Sá,  Trindade,  Coelho  Lisboa, 
ApoUonio  Zenaydes,  José  Mariano,  Pereira 
de  Lyra,  Miguel  Pernambuco,  Angelo  Neto, 
Arthuf  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Araújo 
Góes,  Neiva,  Milton,  Aristides  de  Queiroz, 
Paula  Guimarães,  Amphilophio,  Leovigildo 
Filgueiras,  Eduardo  Ramos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto, 
Jeronymo  Monteiro,  José  Murtinho,  Xavier 
da  Silveira,  Irineu  Machado,  Alcindo  Guana- 
bara, Timotheo  da  Gosta,  Erioo  Coelho,  Alves 
de  Brito,  Leonel  Loreti,  Agostinho  Vidal, 
Barros  Franco  Júnior,  Mayrink,  Calogeras, 
Vaz  de  Mello,  Cupertino  de  Siqueira,  Moreira 
da  Silva,  Bueno  de  Andrada,  Francisco  Gli- 
oerio,  Mello  Rego,  Brazilio  da  Luz,  Lamenha 
Lins,  Plinio  Casado,  Martins  Costa.  Marçal 
Escobar,  Possidonio  da  Cunha,  Victorino 
Monteiro,  Rivadavia  Corrêa  e  Azevedo  Sodré. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, 08  Srs.  Eduardo  de  Berrêdo,  Elias  Mar- 
tins, Moreira  Alves,  Urbano  Marcondes,Ponce 
de  Leon,  Carvalho  Mourão,  Álvaro  Botelho, 
Matta  Machado,  Granadeiro  Guimarães.  Oli- 
veira Braga,  Alfredo  Ellis,  Paulino  Carlos, 
Xavier  do  Valle  e  Apparicio  Mariense. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Silvério  Nery,  Matta 
Bacellar,  Augusto  Severo,  Teixeira  de  Sà, 
Affonso  Costa,  Martins  Júnior,  Jayme  Villas 
Boas,  Torquato  Moreira,  Felippe  Cardoso, 
Deocleciano  de  Souza,  Arthur  Torres,  Rodol- 
pho Miranda,  Lamartine,  Ciacinato  Braga  e 
Arthur  Diederichsen. 
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Bm  segada  é  posto  a  ¥0108  e  i^provado  o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Reqaeiro  qae  se  peçam  ao  Governo  as  se- 
guintes informações: 

1*,  relação  dos  magistrados  aposentados 
pelo  decreto  n.  2.056,  de  25  de  julho  de 
1895; 

2",  quando  foram  publicados  pelo  Diário 
O^cia/ os  decretos  das  allndidas  aposenta- 
dorias ; 

3%  quanto  percebia  cada  magistrado  antes 
da  promulgado  do  referido  decreto  e  quanto 
passam  a  perceber  si  íbrem  considerados  em 
disponibilidade. 

Sala  íías  sessões,  28  de  setembro  de  1897.— 
Bueno  de  Andrada, 

E'  lido.  Julgado  objecto  de  deliberaçSo  e 
enviado  á  Gommissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Jastiça  e  à  de  Orçamento,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  109—1897 

Obriga  as  companhias  estrangeiras  de  seguros 
terrestres  e  marítimos^  no  território  da  Be- 
publica,  ao  pagamento  dot  impostos  a  que 
estão  sujeitas  as  companhias  nacionoes ;  e 
determina  que  os  bancos  de  deposito  e  de 
descontos,  com  sede  no  Brazil  ou  no  estran- 
geiro, mas  que  no  Brazil  tenham  agencias 
ou  succursaes,  não  poderão  continuar  a  ope- 
rar no  paiz,  sem  haver  realizado  effectiva- 
mente  50  °/o  do  seu  capital  e  de  que  falia  o 
decreto  de  23  de  setembro  de  Í893 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  I.^*  Ás  companhias  estrangeiras  que 
celebram  contractos  de  seguros  terrestres  e 
marítimos  no  território  da  Republica,  são 
obrigadas  : 

§  1 .«  Como  as  companhias  nacionaes,  a  pa- 
garem um  decimo  por  cento  de  imposto  sobre 
o  capitai  realizado. 

§  2.<»  Como  as  companhias  nacionaes,  a  pa- 
garem o  imposto  He  2  \/'À  sobre  os  dividendos. 

§  3.<>  Como  as  companhias  nacionaes, a  pa- 
garem o  sello  devido  nas  reformas  das  apó- 
lices de  seguros. 

Art.  2."  Os  bancos  de  deposito  e  de  des- 
contos com  sede  no  BrsMsil  ou  com  sede  no 
estrangeiro,  mas  que  no  Brazil  tenham  agen- 
cias ou  suocursaes,  não  poderão  continuar  a 
operar  no  paiz,  sem  haver  realizado  effecti- 
vãmente  50  %  do  seu  capital,  e  de  que  fálla 
o  decreto  de  23  de  setembro  de  1893, 


Paragrapbo  único.  O  Governo  Federal 
nomeará  âscaes  juntos  dos  bancos  estran- 
geiros que  operam  nas  j^aças  da  Republica. 

Sala  das  sessões,  28  de  setembro  de  1897.— 
Mio  Peçanha. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  62  A,  de  1897,  determinando  que  somente 
seis  mezes  depois  da  sua  promulgação  come- 
çará a  ser  executada  a  prohibição  de  expor  á 
venda,  nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de 
dezembro  de  1896.  mercadorias  ou  productos 
de  fabricas  nacionaes,  contendo  marcas  ou 
rótulos  em  lingua  estrangeira,  e  dá  outras 
providencias  ( 2^  discussão ) . 

O  Sr.  Pre*si<leiite'— A  este  projecto 
foi  offerecido,  na  sessão  de  hontem,  um  sub- 
stitutivo pelo  Sr.  Tosta  e  outros. 

O  Sr.  i%(lall>erto  Oulmar&es 

{pela  ordem)  pede   preferencia   para  a  vo- 
tação do  substitutivo. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  prefe- 
rencia pedida  pelo  Sr.  Adalbetrto  Guimarães. 

Posto  a  votos ó  approvado  o  seguinte  art.  1» 
do  substitutivo: 

Art.  l.^E'  prohibido: 

a)  importar  e  fkbricar  rótulos  que  se 
prestem  á  fabricação  de  bebidas  e  quaesquer 
outros  productos  nacionaes,  com  o  fim  de 
vender  estes  como  si  fossem  estrangeiros  ; 

6)  expor  á  venda  preparados  pharma- 
ceu ticos  sem  a  indicação  da  fkbrlca,  nome  do 
producto  e  o  preço  da  venda ; 

c)  expor  á  venda  mercadorias  ou  productos 
fabris  nacionaes  com  rótulos  em  lingua  es- 
trangeira. 

§  1 .«  Os  infractores  do  disposto  na  letra  a 
serão  sujeitos,  além  das  penas  do  Código 
Criminal,  á  multa  de  1:000$  a  5:000$;  e  os 
que  infringirem  a  prohibição  das  letras  b 
e  c  serão  punidos  com  a  apprehensão  dos 
productos  rotulados  e  mais  a  multa  de  20$ 
a500$000. 

§  2.''  Na  prohibição  de  expor  á  venda  pro- 
ductos nacionaes  com  rótulos  em  lingua  es- 
trangeira, letra  c,  não  se  comprehendem  os 
rótulos  que,  não  constituindo  contrafiftcção  de 
marcas  de  fubricas  estrangeiras,  contenham 
os  nomes  do  fabricante,  da  fabrica  e  da  loca- 
lidade em  que  ella  estiver  situada  ou  a  de- 
claração—Industria Nacional. 

E'  considerado  prcijudicado  o  art.  \^  do 
projecto  n.  62  A,  de  1897. 

Posto  a  votoá  é  approvado  o  seguinte  art.  2° 
do  substitutivo: 

Art.  2.°  Serão  despachados  nas  alfan- 
dogas  e  utilizados  pelos  fabricantes  os  ro- 
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tulos  em  língua  estrangeira  que,  encommen- 
dados  antes  da  expedição  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  2.548,  de  17  de 
julho  de  1897,  forem  recebidos  até  31  de  de- 
zembro do  mesmo  anno. 

Paragrapho  único.  Não  poderão,  porém, 
ser  appostos  aos  productos  sem  que  delles 
constem  por  meio  de  um  carimbo,de  borracha 
ou  de  ferro,  ou  por  outro  qualquer  modo  —  a 
declaração  —  Industria  Nacional  —  sob  as 
mesmas  penas  do  §  l^  do  art.  1  .^ 

E*  considerado  prejudicado  o  art.  2^  do 
projecto  n.  62  A,  de  1897. 

O  Sr.  Theotonio  de  Ma^a— 
Ibfieft  {pela  ordem)— Venho  pedir  a  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  que  se  digne  verificar  a  vo- 
tação, cujo  resultado  acaba  de  ser  annun- 
ciado. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  &vor  105  Srs.  Deputados  e 
contra  20. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
vados  os  seguintes  artigos  do  substitutivo 
ofierecido  pelo  Sr.  Tos^a  e  outros. 

Art.  3.°  O  Governo  expedirá  regulamento 
para  a  execução  da  presente  lei. 

Art.  4.*»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  considerado  prejudicado  o  projecto 
n.  62  A,  de  1897,  sendo  o  substitutivo  appro- 
vado e  enviado  á  respectiva  Commissão  para 
redi£ril-o  nara  terceira. 


redigil-o  para  terceira. 


O  Sr.  Preftidente^Antes  de  con- 
sultar á  Camará,  sobre  um  requerimento  de 
preferencia,  que  se  acha  sobre  a  Mesa,  vou 
submetter  á  sua  consideração  o  seguinte  pro- 
jecto, que  pelo  Regimento  contém  matéria 
urgente.  (Lê.) 

N.    110-1897 

Praroga  novamente  a  actual  sessão  legislativa 
até  o  dia  4  de  novembro  do  corrente  anno 

O  Ck)ngresso  Nacional  resolve : 

Prorogar  novamente  a  actual  sessão  legis- 
lativa até  o  dia  4  de  novembro  do  corrente 
anno.. 

Sala  das  sessítes,  29  de  setembro  de  1997.— 
Belisario  de  'ouza, — Paulino  de  Souza  Ju^ 
nior .  — Franc isco  Veiga .  ^Mayrinh .  —  Urbano 
Santos, ^Paula  Guimarães , ^Augusto  Monte- 
negro, 

Está  em  discussão  o  projecto.  {Pausa.) 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão. 


Posto  a  votos,  é  approvado  o  projecto  para 
ser  enviado  ao''Senado. 

O  Sr.  «lulio  dos   Santos— Peço 

a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Vou  ler  primeiramente 
a  preferencia,  que  se  acha  sobre  a  mesa,  e 
depois  darei  a  palavra  ao  nobre  Deputodo. 

O  Sr.  Júlio  dos  Santos— Desejo  justar- 
mente  mandar  á  Mesa  outro  requerimento  de 
preferencia;  posso  fazel-ojá? 

O  Sr.  Presidente— Pôde. 

(O  Sr.  Júlio  dos  Santos  munda  d  Mesa  um 
requerimento  de  preferencia,) 

O  Sr.  Presidente— Acha-se  sobre  a 
mesa  um  requerimento  de  preferencia  para  a 
discussão  única  do  projectou. 63  B,  de  1897, 
emenda  do  Senado  ao  projecto  da  Gamara  dos 
Deputados  n.  63  A,  de  1897,  que  permitte  em 
todo  o  tempo  aos  alumnos  da  Escola  Polyte- 
chnica,  que  se  matricularem  de  accordo  com 
as  exigências  preparatórias  dos  estatutos,  que 
baixaram  com  o  decieto  n.  5.600,  de  25  de 
abril  de  1874,  concluirem  os  respectivos  cor- 
sos pelos  ditos  estatutos. 

Em  seguida  é  lido  e  approvado  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  preferencia  para  a  discussão  única 
do  projecto  n.  63  B,  de  1897,  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  63  A,  de  1897. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1897. 
-^Leonel  Filho. 

Sr.  presidente,  o  projecto  a  que  se  refere 
o  requerimento  de  preferencia,  é  o  seguinte: 

«  O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.^  Aos  alumnos  da  Escola  Polytech- 
nica,  que  se  matricularam  de  accordo  com  as 
exigências  preparatórias  dos  estatutos  que  bai- 
xaram com  o  decreto  n.  5.600,  de  25  de  abril 
de  1874  fica  em  todo  o  tempo  permittido  con- 
cluirem os  respectivos  cursos  pelos  ditos  esta- 
tutos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario.» 

A  Gamara  enviou  ao  Senado  o  projecto  a 
cuja  leitura  acabo  de  proceder  e  ahi  íbi  ad- 
optada a  seguinte  emenda: 

«Depois  das  palavras  —  regulamento  de 
1874— aocrescente-se:  <e  aos  das  Escolas  de 
Minas  e  Militar  que  requereram,  até  esta 
data,  transferencia  para  a  Escola  Polyte- 
chnica.» 
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Ouvida  ft  Gommissão  respectivft,  ella  emit- 
tin  o  seguinte  parecer; 

«  A  Ck)mmi8são  de  Instracção  e  Saude  Pu- 
blica, tendo  tomado  conhecimento  do  offlcío 
do  Senado,  em  que  secommunica  que  aquelia 
Casa  do  Ck)ngres80  emendou  a  proposição  desta 
Camará,  n.  63,  de  1897,  é  de  parecer  que  seja 
adoptada  a  emenda  do  Senado.» 

Está  em  discussão  a  emenda  do  Senado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão. 

Posta  a  YOtos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Senado: 

Depois  das  palavras*  regulamento  de  1874 
accreacente-se:  «e  aos  das  Escolas  de  Miaas 
e  Militar  que  requereram,  até  esta  data, 
transferencia  para  a  Escola  Polytechnica.» 

E'  o  projecto  enviado  à  Gommissão  de  Re- 
dacção. 

O  Sir.  Presidente— Ha  ainda  sobre 
a  mesa  um  requerimento  de  preferencia,  offe- 
recido  pelo  Sr.  Júlio  Santos,  para  a  discussão 
única  do  projecto  n.  49  A,  de  1897,  com  o  pa- 
recer sobre  ennenlas  offerecidas  na  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  49,  deste  anno,  que  au- 
toriza ao  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$]  19,supplementar  a  varias  verbas  do 
art.  2o  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896. 

O  Sr.  Raul  Barroso— Peço  a  palavra  pela 
ordem . 

O  Sr.  Prbsidentb  —  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Raul  Barpoao  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  tem  se  pedido  preferencia 
para  a  discussão  de  alguns  projector,  quando 
dahi  não  reâulta  prejuízo,  para  o  debate  de 
matérias  importantes  consignadas  na  ordem 
do  dia;  isto  6,  tem  se  pedido  preferencia  para 
a  discussão  de  projectos  de  pequena  impor- 
tância, que  não  soffrem  impugnação  e  são 
logo  encerrados  e  votadoâ,  de  maneira  que  as 
leis  de  meios,  que  figuram. .  • 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  lembrar  ao  no- 
bre Deputado  que  os  requerimentos  de  pre- 
ferencia são  da  natureza  daquelles  que  não 
sofTrem  discussão. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  Estou  orientando 
a  votação. 

Quero  dizer  â Camará  que  o  projecto  n.49A, 

•  Dão   é  da  natureza  daquelles  que  passam 

aqui  sem  impugnação,  sem  discussão;  creio 

que  sobre  elie  será  amplo  o  debate. 

C   ara      V  V 


o  Sr.  Júlio  dos  Santos— Não  houve  oppo- 
sição  por  parte  da  Ck)mmis8ão,  ás  emendas 
oíferecidas. 

O  Sr.  Raul  Barroso  —  Eu  pretendo  dizer 
alguma  cousa  a  respeito  dessas  emendas. 

A  mim  hão  de  seguir-se  outros  oradores 
que,  é  de  crer,  usarão  da  palavra  com  pre- 
juízo, portanto,  da  lei  do  Orçamento  da  Des- 
peza  do  Ministério  da  Fazenda,  que  figura  na 
ordem  do  dia. 

Eis  a  razão  por  que  a  contra-gosto  não 
posso  dar  o  meu  voto  em  favor  do  requeri- 
mento do  nobre  Deputado. 

O  Ap.  «losé  Mariomo  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  acabo  de  chegar  e  desejo 
dar  um  voto  consciencioso. 

O  credito  de  que  se  trata  comprehende,  se- 
gundo me  parece,  diversas  rubricas.  Ora,  a 
Camará  vae  tomar  conhecimento  da  prefe- 
rencia e  não  será  desacertado  o  pedido  que 
faço  a  V.  Ex.  de  mandar  ler  o  projecto  para 
que  possamos  saber  o  que  vamos  votar. 

O  Sr.  Presidente— o  projecto  está  na  or- 
dem do  dia  e  os  projectos  consignados  na  or- 
dem do  dia  são  distribuidos  aos  Srs.  Depu- 
tados. 

O  Sr.  José  Mariano  —  Foi  distribuido  ha 
muitos  dias. 

V.  Ex.  permitta  que  eu  corra  em  auxilio 
do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro.  Si 
este  illustre  collega  pediu  preferencia,  é  por- 
que tem  interesse  em  que  seja  acceito  o  seu 
pedido. 

Ora,  qual  é  o  prejuizo  para  a  Camará  em 
V.  Ex.  mandar  ler  o  projecto  para  sabermos 
o  que  se  vae  votar  ?  A  ordem  do  dia  é  muito 
complexa  e  eu  até  fico  meio  prevenido  quando 
cita-se  uma  lei  por  seu  numero,  sem  dizer- 
se  a  summa  de  seu  conteúdo. 

O  Sr.  Presidente—  A  Mesa  já  annunciou 
á  Camará  o  que  contém  o  projecto.  O  nobre 
Deputado  labora  em  equivoco,  suppondo  que 
o  projecto  n.  49  é  que  está  em  ordem  do  dia, 
quando  é  o  parecer  relativo  a  uma  emenda  a 
eile  apresentada  em  2»  discussão. 

Vou,  entretanto,  mandar  ler  o  pro- 
jecto. 

O  Sr.  «Júlio  doe  Santo»  (pela 
orcíem)— Julguei  que  o  projecto  não  soffreria 
discussão;  mas  vejo  que  me  enganei  á  vista 
das  considerações  feitas  pelo  nobre  Dejiutado 
pela  Capital  Federal,  o  Sr.  Raul  Barroso,  que 
comprometteu-se  a  discutir  o  projecto  e  to- 
mar toda  a  hora.  Peço,  portanto,  a  V.  Ex. 
a  retirada  do  meu  requerimento. 

O  Sr.  Raul  Barroso  (para  uma 
eocplicaçíío  pessoal)'^l]mdL  phrase  que  acaba 
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de  proferir  o  meu  illiutre  collega  pelo  Rio  de 
Janeiro  obriga-me  a  fazer  esta  explicação 
pessoal. 

Eu  absolutamente  não  disse,  quando  Justi- 
fiquei o  meu  voto  contrario  ao  requerimento 
de  S.  Ex.,que  pretendia  tomar  todo  o  tempo 
na  discussão  do  projecto.  Disse,  sim,  que  tra- 
tava-se  de  um  projecto  cuja  discussão  seria 
ampla,  e  isso  prejudicaria  de  alguma  forma 
a  or^em  do  dia,  em  que  está  consignada  a 
lei  de  Orçamento  da  Fazenda. 

Não  me  comprometti  a  discutir  e  tomar  a 
hora  inteira ;  eu  disseque  pretendia  discutir, 
o  que  é  natural,  porque  ha  muito  tempo 
estou  esperando  uma  informação  que  pedi 
ao  Poder  Executivo,  relativamente  á  questão 
a  que  o  projecto  n.  49  A  se  refere,  não 
tendo,  entretanto,  até  hoje  chegado  à  Gamara 
a  mesma  informação. 

Isso  me  impõe  a  obrigação  de  discutir  o 
assumpto  afim  de  ver  se  poderia  supprir 
essa  informação. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  sobre  a 
mesa  um  requerimento  de  preferencia  do 
Sr.  Galeão  Carvalhal  para  a  discussão  do 
projecto  n.  138,  que  autoriza  o  Governo  a 
reorganizar  a  Escola  Naval. 

RBQUERIMBNTO 

Requeiro  preferencia  para  ser  discutido  o 
projecto  n,  138,  de  1896. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1897. 
^Galeão  Carvalhal, 

O  Sr.  Coelho  Cintra  (pela  or- 
cfóm)— Unicamente  para  encaminhar  a  vo- 
tação, nos  termos  do  art.  144  do  Regimento. 
Pedi  a  palavra  pela  ordem  para  dirigir  ao 
meu  Ilustre  amigo  Deputado  por  S.  Paulo  o 
pedido  de  retirar  o  seu  requerimento,  visto 
que  temos  necessidade,  conforme  as  decla- 
rações  que  acabam  de  ser  feitas  à  Camará, 
do  encerramento  da  discussão  do  Orçamento 
da  despeza  f\o  Ministério  da  Fazenda,  que  o 
projecto  n.  138  poderia  prolongar.  Eu  mesmo 
terei  necessidade  de  justificar  um  requeri- 
mento srbre  o  projecto  n.  138. 

Peço,  portanto,  ao  meu  illustre  amigo  que 
desista  da  pretenção  de  preferencia  para  este 
projecto,    pelas  razões  que  acabo  de  adduzir. 

O  8r.  Oalefto  Carvalhal  {pela 
ordem)  —A'  vista  das  ponderações  feitas  pelo 
nobre  Deputado  por  Pernambuco,  retiro  o 
meu  requerimento,  que,  opportunamente, 
será  de  novo  apresentado. 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  54  A,  de  1897,  com  pa- 


recer sobre  as  emendas  olferecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  54,  deste  anno,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1898. 

O  Sr.  JTo&o  de  Siqueira*  (pela 
ordem)— Também  vou  pedir  a  minha  prefe- 
rencia. 

Ha  na  ordem  do  dia  o  projecto  n.  10 1,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Joa- 
quim Pires  de  Amorim,  juiz  seccional  do 
Estado  do  Bspirito  Santo,seis  mezes  de  licença* 

A  moléstia  que  afflige  o  honrado  fanccio- 
nario  é  tão  grave  que  urge  conoeder-lhe 
essa  licença,  que  tem  sido  constantemente 
protelada  por  ter  estado  nas  ordens  do  dia  a 
discussão  dos  orçamentos. 

Creio  que  não  haverá  discussão  sobre  o 
projecto  a  que  alludo  e  envio  á  Mesa  o  meu 
requerimento  de  i^raferencia. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  preferencia  para  a  dlscosno  do 
projecto  n.  101,  de  1897. 

Sala  das  sessOes,  29  de  setembro  de  1897.^ 
João  de  Siqueira, 

Ck>nsultada  a  Camará,  é  concedida  a  pre- 
ferencia pedida. 

B'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  101,  de  1897,  autorizando  o  Qovemo 
a  conceder  ao  Dr.  Joaquim  Pires  de  Amorim, 
juiz  seccional  do  Estado  do  Espirito  Santo, 
seis  mezes  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  discussão  única  e  enviado  á  Gommissão 
de  Redacção  o  seguinte  projecto  n.  101, 
de  1897 : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.''  E'  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Joaquim  Pires  de  Amonm,  juiz 
íoccionai  do  Estado  do  Espirito  Santo,  seis 
mezes  de  licença,  oom  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

B'  annunciada  a  continuação  da,  discussão 
única  do  projecto  n.  54  A,  de  1897,  oom  pa- 
recer sobre  as  emendas  offerecidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  54,  deste  anno,  fixando  • 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exercício  de  1898. 
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^>  S«*.  Presl<leiite  —  Tem  a  pa- 
ri a  o  Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Ss*.  Ck>elho  Cintra  começa  fa- 
ido  um  Ugeiro  retrospecto  dos  argumentos 

luzidos  na  sessão  anterior,  tendentes  a 
-ti  ficar  a  justiça  com  que  pede  a  approva- 
i>  diis  suas  emendasse  em  seguida  occupa  se 
moradamente   da  morosidade  com  que  o 

.  Ministro  da  Fazenda  esta  tratando  de 
lar  as  nossas  rendas  aduaneiras,  parecendo 
te  «debalde  clamaram,  e  no  deserto,  os  altos 
Tl'  cionarios,  enviados  em  conunissao  fiscal 

Qi  ssas  repartições  de  Fazenda.  Ao  orador 
Teoe  que  o  Sr.  Ministro  está,  surdo  ao  que 
e  d\z/Bm  a  sua  razão  e  o  seu  patriotismo, 
ira  dar  ouvidos  somente  ao  seu  coração. 

Neste  estudo  o  orador  faz  a  leitura  de  va- 
•3s  trechos  derelatorios,emque  são  apontarias 
i  fraudes  e  os  seus  autores.  De  posse,  en- 
'«tanto,  destes  documentos,  o  Sr.  Ministro 
té  hoje  ainda  não  agío  como  lhe  cumpria. 

PcLSsa  o  orador  a  íkzer  o  confronto  do  que 
Lsse  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  no  seu  rela- 
>rio,  alludindo  a  um  requerimento  que  lhe 
yí  apresentado  para  a  cunhagem  da  prata 
a  Casa  da  Moeda^  em  somma  equivalente  a 
5.(.KX):000$,  e  o  que  S.  Ex.  fez,  vendendo  a 
íTata  em  barra,existente  no  Thesouro;  isto  é, 
t.  Ex.  prega  uma  doutrina  e  executa  outra. 

O  orador  occupa-se  também  com  a  questão 
las  apólices,  e  a  confusão  que  r^ina  na  Com- 
nissão  de  Orçamento,   sobre  este  assumpto. 

S.  Ex.  acredita,  passando  a  outro  as 
iumpto,  que  a  reforma  indicada  nas  suas 
emendas  aproveitará  para  a  regularização  da 
irrecadação  dos  impostos  no  interior  do  paiz. 

Assignalando  a  necessidade  urgente  de 
rompletar-se  as  obras  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco, oondemna  o  orador  este  inexpli- 
cável partidarismo  em  assumptos  relativos  a 
melhoramentos  em  uma  estação  fiscal,  no  seu 
estagio,  mormente  sendo  membro  da  Com- 
missão  de  Orçamento  um  representante  de 
Pernambuco. 

bepois  de  outras  considerações,  concluo  o 
orador,  convidando  a  Commissfão  a  enveredar 
pelo  caminho  patriótico  que  lhe  está  traçando 
a  opposição  em  todas  estas  tent  itivas  de  re- 
dacção de  despezas  publicas,  aqui  feitas  para 
lue  o  Governo,  esquecido  da  politicagem  de 
camarilha  que  o  absorve,cumpra  o  seu  dever, 
pii;^nando  pela  fiel  execução  do  orçamento, 
e  trazendo  á  Camará  as  suas  idéas  de  re- 
ducção  de  despezas  que  forem  compatíveis 
(Kjin  o  serviço  publico, (Af/ziVo  bem\mu\to  bem.) 

O  Sr.  Paulino  de  Souasa  «In 

nior  responde  ás  considerações  feitas  pelos 
oradores  que  o  precederam  sobre  o  parecer 
relativo  ás  emendas  apresentadas  em  segunda 


discussão  ao  projecto  de  orçamento  para  o 
Ministério  da  Fazenda. 

Oillustre  Deputado  pela  Bahia,  Sr.  Pa- 
ranhos Montenegro,  impugna  o  parecer  da 
Commissão  sobre  a  emenda,  por  S.  Ex. 
apresentaria,  incluindo  na  verba^Exercicios 
findos—a  quantia  necessária  ao  pagamento 
dos  vencimentos  dos  magistrados,  aposen- 
tados pelo  Governo,  mas  cujas  aposentadorias 
foram  declaradas  nuUas  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo. No  orçamento  para  1895  e  1896 
havia  verbas  para  este  pagamento,  diz  o 
illustre  Deputado  pela  Bahia  ;  e^sas  verbas 
deixaram  as  sobras  sufficientes  para  que  elle 
se  ejQTectue. 

Pois  bem,  o  orador  acceita  esta  affirmativa; 
mas  neste  caso,  não  ha  necessidade  de  auto- 
rização legislativa  ;  é  um  acto  administra- 
tivo. Requeiram  os  interessados:  o  Governo 
tem  de  mandar  pagar,  ainda  que  seja  neces- 
sário abrir  credito  supjlementar.  A  Com- 
missão continua,  poid,  a  não  acceitar  a 
emenda.  Refere-so  ás  alfandegas  e  aos  re- 
cursos que  a  Commissão  poz  nas  mãos  do 
Governo  para  o  melhoramento  e  reformas 
de  tão  importantes  repartições.  Além  da  au- 
torização para  vend  ^r  os  próprios  de  que 
não  carece,  podendo  applicar  o  producto  a 
este  fim,  além  da  verba  não  pequena,  que  se 
inscreve— Obras— para  as  despezas  mais  ur- 
gentes, a  Commissão  attendeu  a  vários  pe- 
didos feitos  pelo  Governo  para  despezas 
inadiáveis.  Quanto  ás  qu^  o  Governo  consi- 
dera adiáveis,  por  um  exercício  ao  menos,  a 
Commissão  entendeu  que  não  devia  ir 
adeante  delle,  concedendo  créditos,  que  não 
pediu. 

Quanto  ás  obras^na  Alfandega  da  Bahia, 
foi  por  este  motivo  que  não  acceitou  a 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra.  Quanto  á  do 
Recife,  na  rubrica— Obras— ,  ha  um  credito 
de  40:0001  para  as  obras  de  que  carece.  Foi 
o  que  a  administração  pediu  :  a  Commissão 
entendeu  que  não  devia  dar  mais. 

E'  preciso  notar,  relativamente  ás  poroen- 
tigens  de  40  Vo«  gratificação  addicional  que 
percebem  os  empregados  da  Alfandega  de 
S.  Paulo,  não  ha  razáo  para  se  supprimir, 
sem  que  se  supprima  também  para  as  outras 
alfandegas  e  delegacias  que  teem  esteaccres- 
cimo. 

O  facto  do  Ministro  não  comprehender  essa 
porcentagem  n  i  reforma  que  fez  na  Alfan- 
dega de  S.  Paulo  não  prevalece  contra  o 
que  está  sustentando  o  orador  ;  na  tabeliã 
que  acompanha  o  decreto,  o  Ministro  compre- 
hendeu  apenas  os  vencimentos. 

A  gratificação  addicional  especial  de  40  V© 
não  faz  parte  dos  vencimentos,  como  declara 
o  próprio  Ministro  da  Fazen«^a  na  mensagem 
recentemente  enviada  á  Camará  sobre  a  re- 
organização das  repartições  de  Fazenda. 
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Quanto  aos  balanços  dos  exercícios  encer- 
rados que  teem  de  ser  approvados  pelo  Con- 
gresso, o  orador  concorda  na  necessidade  da 
sua  apresentação. 

E'  uma  das  prineipaes  prerogativas  do  Po- 
der Legislativo,  Mas  é  preciso  attender  a 
que,  no  espaço  de  um  anno,  o  Governo  não 
pôde,  materialmente  não  pôde,  apresentar  os 
balanços  de  tantos  annos  passados,  durante 
os  quaes  não  foram  apresentados. 

O  Tribunal  de  Contas  tem  de  concluir  as 
contas  de  todos  os  responsáveis,  desse  longo 
período;  tem  de  confrontar  os  balanços  geraes 
com  as  contas  particulares  de  (^a  um  ;  é 
uma  tarefa  immensa,  que  em  relação  a  um 
ou  dous  exercícios  pôde  se  fazer  em  um  anno, 
mas  não  em  relação  a  tantos  annos  passados. 

O  trabalho  deve  se  fazer,  mas  não  se  pôde 
assignalar  tão  estreito  prazo.  Por  isto  a  Com- 
missão  propoz  que  se  modificasse  o  prazo 
marcado  na  emenda,  e  em  vez  de:  no  próximo 
exercido,  se  diga, no  mais  breve  prazo  possível. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  84  A,  de  1897,  sobre  a  emenda  offere- 
cida  na  2"  discussão  do  projecto  n.  84,  deste 
anno,  que  fixa  a  despez  i  do  Ministério  da 
Marinha  para  o  exercício  de  1898. 

O  Sr.  I^re^ldeiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  Sr.  Francisco  Gllcorlo  — 

Sr.  Presidente,  a  emenda  que  tive  a  honra 
de  offerecer  à  consideração  oa  Camará,  segu- 
ramente não  visava  outro  fim  sinão  propor- 
cionar á  Gommissão  de  Orçamento  ensejo 
para  vir  apresentar  á  Camará  o  seu  plano 
financeiro  de  reducção  das  despezas  publicas, 
que  gravam  os  orçamentos  da  União.  Assim 
procedi,  Sr.  Presidente,deixando  de  aguardar 
as  medidas  que,  em  tal  sentido,  devera  apre- 
sentar o  Executivo,  porquanto  o  iUustre 
chefe  da  maioria  havia  tomado  o  publico 
compromisso  de  apresentar  esse  plano  finan- 
ceiro, pelo  órgão  da  Gommissão  de  Orçamento 
da  Camará. 

Entretanto,  o  orçamento  de  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  foi  á  Gommissão  de 
Orçamento;  o  orçamento  da  despeza  do  Minis- 
tério da  Marinha  foi  á  mesma  commissão;  lá 
está  de  regresso  o  Orçamento  da  Guerra  ;  ià 
estão  outros  orçamentos.Encerra-se  a  discus- 
são do  orçamento  da  despeza  do  Ministério 
da  Fazenda  ;  vae  encerrar-se  a  discussão  do 
orçamento  do  Ministério  da  Marinha  e  o  paiz 
está  vendo  que  nem  o  Poder  Executivo 
apresenta  um  plano  de  reducção  de  despezas, 
nem  a  Gommissão  de  Orçamento,por  sua  vez, 
se  resolve  a  apresental-o  ! 


O  que  o  paiz  está  vendo  é  que  ha  oerca  de 
10  dias  esta  um  Ministro,  exigindo  do  Presi- 
dente da  Republica  o  cumprimento  da  sua 
promessa  de  reducção  das  despezas  publicas, 
retirado  de  sua  secretaria,  havendo  mandado 
ao  Presidente  a  demissão  do  seu  cargo,  exi- 
gindo que  se  resolva,  ou  a  dar-lhe  a  demis- 
são ou  a  executar  o  seu  plano  financeiro  de 
reducção  das  despezas,  como  condição  de  sal- 
vação publica,  e  o  Presidente  promette  e 
recuai 

Sr.  Presidente,  a  opinião  publica  está 
exigindo  a  reducção  das  despezas  publicas  e 
impaciente  por  ser  esclarecida;todo  o  mundo 
•está  sob  a  pressão  deste  triste  acontecimento, 
e  entretanto,08  orçamentos  chegam  á  Gamara, 
são  affectos  de  novo  ao  conhecimento  da 
Commissão  de  Orçamento  e  nem  um  plano 
se  oflTerece  à  consideração  do    legislador  ! 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada.— O  orçamento 
é  obra  nossa.  Qualquer  de  nós  tem  o  direito 
de  apresentar  um  plano.  Porque  não  apre- 
senta V.  Ex.,  que  tem  tanta  autoridade  f 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  -—  Acabei  de 
dizer  que  oillustre  chefe  da  maioria  declarou 
que  o  plano  de  reducção  das  despezas  seria 
apresentado  á  Gamara  pela  Commissão  de 
Orçamento. 

Esperei,  portanto,  muito  naturalmente, 
confiado  na  promessa  que  elle  fizera,  e  acre- 
dito que  sinceramente  o  illustre  chefò  da 
maioria  tomara  tal  compromisso. 

A  situação  é  ou  não  afflictíva?  Nós  estamos 
sob  o  ameaça,  não  direi  da  banca-rota.porque 
é  uma  expressão  que,  pela  circumstancia  de 
ter  sido  usada  tantas  vezes,  perdeu  a  sua 
força  e  a  sua  significação— ,mas  estamos  sob 
a  ameaça  da  ruína  geral. 

Responda-me  o  meu  illustre  amigo  Depu- 
tado por  S.  Paulo:  pôde  ser  mais  afiSictiva 
do  que  o  é  actualmente  a  nessa  situação? 

O  Sr.  Bueno  de  Andraua— V.  Ex.  conhece 
mais  a  situação  do  que  eu,  porque  tem  re- 
sponsabilidade e  autoridade  maiores  do  que 
a  minha  humilfle  pessoa;  mas,  pelos  poucos 
conhecimentos  que  tenho,  posso  affirmar  que 
a  situação  é  —afilictiva— «estamos  ameaçados 
de  ruína. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Entretanto,  os 
orçamentos  se  encerram  com  as  mesmas  ci- 
fras de  despeza ! 

Mas,  senhores,  qual  é  o  republicano  que 
pregou  a  mudança  das  instituições,  que  não 
sente  a  magua  apoderar-se  de  seu  cora- 
ção e  o  rubor  subír-lhe  às  faces,  ao  contem- 
plar esse  estado  lastimoso  a  que  chegamoâ  ? 
Mas,  senhores,  somos  então  impotentes, 
incapazes  de  salvar  da  ruína  as  institui- 
ções? 

Será  posçivel  que  o  Governo  e  o  Congresso 
Nacional  não  tenham  capacidade  para  redu* 
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zír  despezas  iDuteis,  que  estão  sendo  feitas  ? 
Isto  é  impossível,  é  deprimente. . . 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa.— O  qne  se  pôde 
assegurar  é  que  o  plano  de  economias  não 
salvará,  serÀ  um  elemento  para  isto. 

O  Sr.  FELA.NCISCO  Glicerio  —  Mas,  então,  o 
que  ha  de  salvar  a  situação  financeira  da  Re- 
publica ¥ 

O  Sr.Sbrzedbllo  Corrêa.— Só  por  si  o  plano 
de  economias  é  um  elemento,  mas  não  basta. 
E'  uma  questão  de  algarismos. 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada— a  economia  ha 
de  ser  por  força  a  base  do  plano.  Eco- 
Qomizando-se,  ao  menos  adquire-se  credito. 
(Apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— As  difflculdades 
da  situai  são  complexas,  são  de  natureza 
económica,  financeira  e  politica. 

Naturalmente  deante  da  deficiência  de  re- 
cursos, o  que  se  deve  emprehender  antes  de 
tudo  é  a  reducção  das  despezas.    {Apoiados,) 

O  plano  do  Sr.  Ministro  da  Viação  é  o 
mais  racional  possível :  diz  elle,  limitemos  as 
nossas  despezas  aos  recursos  da  nossa  receita. 
Não  pôde  haver  uma  visão  mais  clara  da 
situação,  nem  um  conselho  mais  útil  e  mais 
de  accordo  com  esta  mesma  situação. 

O  Sr.  bubno  db  Andrada— Segundo  consta 
pela  imprensa,  a  base  do  plano  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação  é  a  reducção  dos  actuaes 
quadros  do  exercito,  principalmente  dos  offi- 
ciaes. 

V.  Bx.  acceita  isto  no  actual  momento ? 
(Apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Sá— Então  V.  Ex.  (refe- 
rindo^se  ao  Sr»  Bueno  de  Andrada)  faz  da 
questão  de  economia  uma  questão  de  partido? 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada— Desde  que  um 
homem,  chefe  de  partido  e  com  a  autoridade, 
importância  e  responsabilidade  politica  do 
Sr.  Glicerio,  declara  e  acceita  a  actualidade 
como  a  ruina,  é  preciso  ooncretisar:  a  oppo- 
lição  acceita  em  todos  os  seus  detalhes  o 
plano  do  Sr.  Ministro  da  Viação?  (Apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Qlickrio— Sr.  Presidente 
o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. . . 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada—  Estou  pergun- 
tando apenas. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  ^  . « .  allude  à 
reducção  de  despezas  militares. 

Não  conheço  o  plano  escripto  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação ;  sei  que  S.  Ex.  adoptou 
esta  formula  :  Limitemos  as  nossas  despezas 
aos  nossos  recursos  de  receita. 

Esta  formula  não  pôde  ser  mais  correcta, 
nem  mais  sensata,  nem  mais  verdadeira. 

Mas,  si  o  nobre  Ministro  da  Viação  apre- 
sentou um  plano  geral  de  reducção  de  des- 


Seza ;  si,  neste  plano,  incluiu  também  a  re- 
ucção  de  despezas  militares. . . 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— . .  .não  é  licito 
ao  Congresso  recusar  reducção  de  despezas 
em  todos  os  ministérios.  (Apoiados.) 

O  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  levou  mais 
longe  o  seu  aparte;  disse:  reducção  no  qua- 
dro de  offlciaes. 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada— Reducção  prin- 
cipalmente na  quadro  de  offlciaes,  que,  relati- 
vamente ao  numero  de  soldados,  é  exag- 
gerado. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Em  primeiro 
logar,  devo  notar  que  a  reducção  de  offlciaes 
é  um  acto  inconstitucional. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— Impossível. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Attenda-me. 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada— Primeira  obje« 
cção  ao  plano  do  Sr.  Ministro  da  Viação. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Attenda-me  ; 
é  um  caso  muito  serio ;  vamos  de  vagar  e 
com  attenção. 

A  reducção  de  offlciaes  é  um  acto  inconsti- 
tucional. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— Impossível. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Attenda-me  o 
nobre  Deputado. 

A  reducção  de  offlciaes  (repito,  ainda  que 
corra  o  risco  de  cançar  a  Gamara)  é  impos- 
sível... 

O  Sr.  Bubno  db  Andrada— Apoiado. 

O  Sr.  Frangisoo  Glicbrio— ...porque  ó 
inconstitucional. 

Mas,  meu  Deus,  então  as  despezas  militares 
só  se  referem  ás  patentes  de  offlciaes  ?  I  (Apoia- 
dosO 

Ha  muita  economia  a  feizer-se  nos  orça- 
mentos. (Apoiados,) 

Esta  é  a  primeira  observação  que  me  oc- 
corre. 

A  segunda,  Sr«  Presidente,  é  que  sempre 
Que  alguém  se  refere  às  despezas  militares, 
dirige  as  suas  vistas  para  as  despezas  com  o 
exercito ;  ninguém  falia  em  reducção  de  des- 
petos  da  marinha  e  da  policia  militarizada 
desta  Capital. 

Reâro-me  á  reducção  de  despezas  militares 
em  um  e  em  outro  orçamento,  ou  era  três  or- 
çamentos. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— Ainda  hontem 
aqui  debateu-se  uma  questão  relativa  á  re- 
ducção do  numero  de  escolas  de  aprendizes 
marinheiros,  proposta  pelo  respectivo  minis- 
tro, e  um  membro  da  opposição  se  apresentou 
pugnando  pela  permanência  dessas  escolas. 
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O  Sr.  Timotheo  da  CJost a— Porque  prestam 
bons  serviços.  O  marinheiro  nãrO  so  inventa. 

O  Sb.  Bubno  db  Andrada  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Franctsoo  Gucerio— O  nobre  Depu- 
tado que  tem  me  honrado  com  os  seus  apar- 
tes, fixa  a  sua  áttenção  em  detalhes  tão  rni- 
nimos  !  Nós  temos  aqui  alludido  a  um  plano 
geral,  completo,  de  cortes  profundos;  não  nod 
referimos  a  pequenos  detalhes  áa  adminis- 
tração, que  são  despezas  lembradas  por  uns, 
economias  lembradas  por  outros,  na  Ga- 
mara. 

Não ;  eu  desejava— e  isto  pedimos  ao  Po  ler 
Executivo— um  plano  completo,  geral,  de  re- 
forma, de  reducção  de  despezas  publicas. 

O  nobre  chefe  da  maioria  declarou-nos  que 
isto  não  ora  possível,  mas,  que  se  compro- 
mettia  pela  Gommissão  de  Orçamento,  a  apre- 
sentar este  plano ;  e,  por  isso  mesmo,  pedi  e 
obtive  o  encerramento  dos  orçamentos  para 
que  eiles  fossem  de  novo  á  Gommissão. 

Os  orçamentos  íbram  encerrados,  enviados 
á  Gommisbão ;  de  lã  voltaram  e  não  tivemos 
plano  algum  !  (Apoiados.) 

Mas,  senhores,  estamos  na  imminencia  de 
uma  bancarota ;  estamos  na  imminencia  da 
ruína ;  todos  os  órgãos  de  opinião  isto  de- 
claram. Entretanto,  Sr.  Presidente,  o  Poder 
Executivo,  em  vez  de  se  preoocupar  de  tão 
graves  assumptos,  divide  a  Nação  em  dous 
campos,  entre  vencedores  e  vencidos.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Não  apoiado; 
jà  y.  Ex.  descamba  para  questões  par- 
tidárias, quando  começou  tão  l^m. 

O  Sr.  Francisco  Gugbrio  —  Pois  elimi- 
nemos a  questão  partidária:  qual  o  modo 
pratico  ? 

Attenda-me  o  nobre  Deputado. 

Si  a  situação  ô  tão  grave  como  se  afigura 
ao  próprio  Governo,  como  se  explica  que  o 
Sr.  Presidente  da  Kepublica,  em  vez  de  con- 
citar a  todas  as  forças  vivas  da  Nação  para 
uma  ao(^  commum,  única  capas  de  fundar 
uma  politica  que  a  salve  da  crise  que  ludo 
ameaça,  pelo  contrario,  elle  se  arvora  em 
chefe  de  um  novo  partido,  e  se  preoccapa 
unicamente  em  perseguir  seus  antigos  ami- 
gos, em  fazer  politioagem  ?!  (Apoiados ;  muito 
hem.) 

O  nobre  Deputado,  patriota  como  ô,  deve 
saber  que  o  Poder  Executivo  carece  contar 
com  o  concurso  do  Congresso  Nacional,  para 
sahir-se  com  honra  e  proveito  desta  grande 
difflculdade,  e  para  isto  conseguir,  deve  de- 
darar-se  neutro— é  este  o  seu  dever— na  luta 
dos  partidos.  (Apoiados  ;  muito  bem  ;  muito 
bem,)  Declare-se  neutro  na  luta  dos  partidos 
e  venha  pedir  os  meios  necessários  ao  Con- 
gresso. (Apoiado ;  muito  bem.) 


O  Sr.  Bubno  db  Andrada  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Não  carece  ! 
O  que  se  desej  \,  o  que  se  tem  em  vista,  é  o 
favoritismo  partidário,  é  o  patronato  parti- 
dário, é  a  intervenção  eleitoral  do  Fr*:<>- 
dente  da  Republica.  (Apoiados  geraes^) 

O  Sr.  Timgthbo  da  Costa  ^  Muito  bem 
é  o  partido  pessoal. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  N6s,  os 
membros  da  opi.osição.  não  temos  necessi- 
dade do  concurso  do  Presidente  da  Repu- 
blica. Precisam  delle  os  nobres  Deputados  da 
maioria  ? 

O  que  pode  dar  o  Presidente  da  Republica 
ao  Estado  da  Bahia  ?  O  que  pôde  tirar  o  Pre- 
sidente da  Republica  ao  Estado  da  Bahia  ?  O 
que  pôde  dar  o  Presidente  da  Republica  ao 
Rio  Grande  do  Sul,  ou  o  que  pôde  tirar  delle. 
que  o  prejudique  eleitoralmente f 

Pois,  Senhores,  a  federação  não  é  ama 
verdade?  Os  partidos  que  estão  montsuioã 
nos  Estados,  necessitam  do  ooncurso  do  Pre- 
sidente da  Republica? 

Porque  então  o  Presidente  da  Republica, 
frilseando  assim  o  regimen  federativo,  se  ool- 
loca,  como  chefe  de  um  partido  contra  outro, 
em  uma  situação  apremente,  affilctiva, 
quando  elle  mesmo  ó  o  primeiro  a  fazer 
constar,  pelos  seus  actos,  estar  próxima  a 
banca-rota?! 

Então,  no  momento  em  que  estamos  a  an- 
nunciar  a  banòa-rota  do  Thesooro  Nacional, 
o  Presidente  da  Republica  está  confabulando 
com  08  amigos  políticos  para  montar,  nos 
Estados,  um  partido  seu? ! 

£*  preciso  que  tenhamos  a  coragem  de 
denunciar  á  Nação  este  crime.  (Apoiados  ; 
muito  bem») 

E'  um  crime  que  se  está  praticando. 
(Apoiados.) 

Ou  a  situação  não  é  tão  grave  quanto  se 
apregoa,  ou  é  um  recurso  de  que  se  lança 
mão,  para  solicitar  o  patriotismo  e  a  condes- 
cendência dos  legisladores,  ou  então  o  Go- 
verno mente  á  sua  missão !  (Apoiados  geraes,) 

Não  tenho  nenhum  despeito,  posso  garan- 
til-o,  assim  me  exprimindo. 

Si  algum  constrangimento  sinto,  e  confeacw 
que  o  sinto,  é  sempre  que  tenho  necessidade 
de  vir  combater  a  antigos  companheiros  de 
um  longo  passado,  jamais  esquecendo  minhas 
antigas  ligações  com  o  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

Palio  sinceramente,  ainda  que  sob  a  acção 
de  paixão  a  que  não  posso  fugir, vendo,  assis- 
tindo, sem  pjder  remediar,  ao  descalabro 
precipite  em  que  vão  as  instituições,  pela  ce- 
gueira daquelle  que  foi  chamado  pelo  voto 
nacional  a  defendel-as,  aservil-as.  (Apoiados.) 

Por  interesse  meramente  partidário— é  pre- 
ciso  repetir  isto  á  Nação— por  interesse  me* 
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ramente  partidário,  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica eetà  aacriâcando  a  situação,  que  lhe 
íoí  entregue  em  outras  condições  muito  mais 
promissoras  pelo  seu  antecessor. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Não  temos  re- 
cursos para  oooorrer  ao  pagamento  da  divida 
externa. 

O  Sr.  Bubno  db  Andraoa  —  Talvez  nem 
para  asdespezas  de  administração. 

O  Sr.  Francisco  Olicbrio  »  Nem  mesmo 
talvez*  para  as  despezas  interiores  do  paiz, 
como  diz  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 

O  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral, que  se  está  promovendo  de  novo,  é  uma 
negociação  que  envergonha. . . 

O  Sr.  TiMCTHBo  DA  Gosta— Illegal. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio  •*. .  .a  quem  te- 
nha a  mais  elementar  noção  do  dever  po- 
litico. 

O  Sr.  TiMOTHBo  DA  Gosta— Apoiado  ;  hu- 
milhante! 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— Depois  que  os 
syndicatos  se  formaram  e  que  um  delles,  sob 
a  protecção  dos  nossos  credores  em  Londres, 
se  animou  a  fazer  uma  proposta  deprimente 
para  a  nossa  dignidade;  depois  que  o  Governo, 
em  nm  assomo  de  indignação,  repelliu  essa 
proposta;  illegal  e  camarariamente  se  estão 
reatando  negociações  para  uma  nova  combi- 
nação em  que  se  faz  a  reducção,  ou  pelo  me- 
nos em  que  o  pretendente  teve  a  audácia  de 
propor  a  reducção  da  prestação  inicial  esta- 
belecida em  ura  decreto  do  Poder  Exe- 
cutivo ! 

O  Sr.  Rodolpho"* Abreu— E  ei^sa  redacção  é 
apenas  o  computo  indispensável  para  os 
aneantamentos  feitos  pelos  bancos  francezes 
epara  o  cauponá&  outubro.  Não  fica  uma 
libra  de  excesso. 

O  Sr.  TDfoiHEo  da  Gosta— Si^for  aoceita, 
acaramos  sem  estrada  e  sem  dinheiro. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Admlttido  que 
a  situação  seja  a  mais  afflictiva  possível,  per- 
gunto: é  irremediável?  Não  encontramos 
recursos  na  nossa  capacidade  para  solver 
esta  situação  ?  O  Congresso  não  os  encon- 
tra? 

Dirijo-me  k  Gamara:  sim  ou  não?  O  silen- 
cio tumular  da  Gamara  ó  a  mais  caracteris- 
tica  e  significativa  resposta. 

Pois  bem,  sob  esta  situação  sombria  e  ater- 
raiora,  sobre  tudo  isto  só  uma  cousa  se  en- 
xerga movendo-se  â  vontade: ^é  a  politica- 
gem  do  Presidente  da  Republica  e  mais 
nada. 

De  nossa  parte,  reitero  as  declarações  que 
tenho  feito.  Quando  a  opposição  parlamen- 


tar se  conveDoer  de  que  o  Poder  Executivo 
está  iuteiramente  devotado  á  administração 
da  Republica,  pôde  elle  contar  com  todas  as 
medidas  que  julgar  indispensáveis,  pois  ella 
tem  bastante  patriotismo  para  abrir  mão  de 
seus  próprios  resentimeotos  e  se  promptifi- 
cará.  a  collaborar,com  seus  collegas  da  maio- 
ria ou  com  o  próprio  Governcpara  a  votação 
de  medidas  que  o  encaminhem  para  a  salva- 
ção publica,  pois  que  é  disso  que  se  trata. 

Mas,  quando  a  opposição  parlamentar,  que 
representa  um  grande  partido  naoional,as8im 
se  exprime  com  toda  a  firanqueza  e  sinceri- 
dade, pergunto  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica se  8.  Bx.  se  resolverá  a  coUocar-se  na 
situação  que  lhe  aconselham  os  seus  deveres 
máximos  de  prudência  e  patriotismo  ? 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  continua  a 
ser  chefe  de  um  partido  ou  resolve-se  a 
ser  o  chefe  da  administração  publica,  presi- 
dindo-a  com  imparcialidade  e justiça? 

O  Presidente  da  Republica  ou  toma  posição 
neutra  na  luta  dos  partidos,  deixando  a 
estes  a  mais  plena  liberdade  de  disputar  en- 
tre si  a  posse  do  Governo,  cuidando  somente 
da  alta  administração  da  Republica,  ou  elle 
sacrifica  tudo  quanto  ô  de  seu  dever  elemen- 
tar, pelo  orgulho,  pela  vaidade,  pelo  capri- 
cho de  tomar  desforras  contra  os  seus  adver- 
sários políticos  ?  Isto  é  inilludivel.  {Apoiados 
geraes,) 

Fallo  Ã  Gamara  dos  Deputados,  Mio  tam- 
bém á  Republica,  também  estou  íhllando  â 
Nação  Brazileira. 

O  Presidente  da  Republica  não  tem  mais 
recursos  para  viver;  carece  preencher  o  seu 
mandato  até  o  fim  do  período  que  Ibe  assi- 
gnala  a  Gonstituição;  entretanto,  recusa  a 
oollaboração  de  brazileiros  para  obtenção  de 
medidas  de  salvação  publica  !  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Denuncio-o,  portanto,  à  Nação,  e  si  esta 
se  encontrar  deante  de  uma  situação  irrepa- 
rável, sem  remédio,  a  responsabilidade  deve 
cahir  inteira  sobre  a  cabeça  do  Sr.  Dr.  Pru- 
dente José  de  Moraes  Barros  I  ( Muito  bem, 
muito  bem.) 

O  Sr.  Coelbo  Cintra  estranha  o 
procedimento  da  honrada  Gommissâo  de  Or- 
çamento rejeitando  a  emenda  apresentada 
pelo  seu  honrado  amigo  e  cliefe,  o  Sr.  gene- 
ral Giicerio.  Si  o  Governo  é  sincero,  si  de- 
seja realmente  fazer  economias,  cumpria  a 
Gommissâo  vir  indicar  á  Gamara  as  redu- 
cções,  substituições  e  suppresaões  que  fossem 
necessárias ;  mas  nunca  poderia  propor  uma 
duplicata  no  orçamento  da  despeza,  isto  é, 
propor  que  o  Governo  ficasse  habilitado  com 
muito  mais  do  que  é  indispensável  para  oo- 
oorrer às  necessidades  da  administração. 
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E'  pelo  menos,  como  o  orador  demonstra, 
o  que  se  vê  na  tabeliã  8*  para  attender  ao 
saldo  doe  offlciaes  e  classes  annexas  empre- 
gados nos  quadros  da  reserva,  inclusive  os 
amnistiados. 

A  illustrada  Commissao  de  Orçamento  não 
contava,  por  certo,  que  se  viesse  demonstrar 
que  tinba  cochilado,  abandonando  o  decan- 
tado estribilho  de  que  o  Governo  só  cuida  de 
economia  e  só  quer  a  verdade  orçamentaria, 
quando,  ao  envez  disto,  o  que  elle  apresenta 
ea  mentira  oflScial. 

Baata  ler  o  relatório  do  Tribunal  de  Contas 
para  se  âcar  convencido  de  que  neste  paiz 
não  se  cogita  absolutamente  de  verdade  nos 
orçamentos,  tanto  assim  que  se  vêm  pedir, 
com  admirável  requinte  de  audácia,  verbas 
em  duplicata,  aliás  dispensáveis,  porque  na 
Califórnia  dos  créditos  extraordinários  tem  o 
Governo  meios  de  burlar  todas  as  disposições 
do  parlamento,  todas  as  idéas  de  economia 
que  o  patriotismo  possa  suggerir  a  qualquer 
membro  do  Congresso  em  relação  á  adminis- 
tração  publica. 

E'  lamentável,  exclama  o  orador,  que  os 
representantes  da  Nação  se  vejam  na  triste 
contingência  de  dizer  á  Nação  que  um  do- 
cumento que  o  Governo  sujeita  à  deliberação 
do  Congresso  representa,  em  sua  tristever- 
dade,  um  amontoado  de  algarismos  para  en- 
cobrir duplicatas  de  despezas. 

E'  tempo  de  por-se  cobro  a  estes  desman- 
dos, e  si  a  honrada  Commissao  effectivamente 
não  está  empenhada  em  reduzir  despezas, 
deve  ao  menos  poupar  à  opposição  o  dissabor 
de  coparticipar  na  votação  de  análogas  du- 
plicatas. 

Proseguindo  em  longas  considerações  a 
respeito,  aponta  o  orador  irregularidades  assi- 
gnaladas  pelo  próprio  Tribunal  de  Contas,  e 
ao  honrado  relator  annuncia  que  em  3»  dis- 
cussão analysarà  tabeliã  por  tabeliã,  verba 
por  verba,  deste  orçamento,  promettendo 
convencel-o  de  que  foi  victima  em  sua  boa 
fé,acceitando  como  reaes  as  conclusões  do  seu 
parecer.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Fiea  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  ^^  Secretario  {servindo 
de  i°)  procede  à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos : 

Da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Alto  To- 
cantins, pedindo  dispensa  do  pagamento  das 
quotas  de  fiscalização,  por  se  acharem  os  tra- 
balhos da  construcção  de  sua  linha  suspensos 
por  motivo  de  força  maior.— A*  Commissao 
do  Orçamento. 


De  José  Luiz  de  Almeida,  carteiro  aposen- 
tado da  Administração  dos  Correios  do  Dis- 
tricto  Federal,  reclamando  o  pagamento  de 
uma  gratificação  a  que  se  julga  com  direito. 
—A'  Commissao  de  Fazenda. 

Do  Dr.  José  Dias  Delgado  de  Carvalho, 
lente  de  francez  do  externato  do  Gymnasio 
Nacional,  solicitando  um  anno  de  licença  com 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde.— A* 
Commissao  de  Petições  e  Poderes. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
Sro .  Alcindo  Guanabara. 

O  Sr.    jfkleindo    Guaiia1>ara 

recorda  á  Camará  a  sorpreza  e  a  curiosidade 
que  em  todos  despertou  a  publicação  feita,  a 
17  de  agosto,  na  primeira  columna  do  Jornal 
do  Commercio,  de  um  excerpto  do  relatório 
do  Tribunal  de  Contas,  em  que  as  mais 
graves  accusações  eram  feitas  ao  Governo, 
que  mandava  pagar  despezas  sem  o  re- 
gistro desse  mesmo  tribunal.  Por  essa  oc- 
casião  formulara  e  justificara  o  orador  um 
requerimento  de  informações  ao  Poder  Ex- 
ecutivo relativas  ao  assumpto,  e  o  honrado 
leader  da  maioria,  em  resposta  ás  suas  pon- 
derações, declarou  que  as  informações  solici- 
tadas e  a  publicação  integral  do  relatório  a 
que  allude,  justificariam  cabalmente  os  actos 
do  Governo. 

Entretanto,  não  só  esse  relatório  não  os 
justifica,  mas  ainda  as  informações  recebidas 
e  de  ciga  integra  dá  conhecimento  ã  Camará, 
são  indignas  do  Poder  que  as  envia  e  do  que 
as  recebe.  Cita  as  leis  em  vigor  relativas  à 
funcção  do  Tribunal  e  o  decreto  de  sua  crea- 
ção,  para  provar  que  o  Governo  ha  malver- 
sado os  dinheiros  públicos  e,  como  sega  o  Tri- 
bunal de  Contas  um  fiscal  do  Congresso  junto 
ao  Poder  Executivo,  no  que  concerne  â  fiel 
observância  dos  orçamentos,  e  venha  aquelle 
denunciar  a  este  como  fiiltando  ao  cumpri- 
mento dos  seus  deveres,  reç[tter  que  essas 
informações  e  o  relatório  sejam  enviados  á 
Commissao  de  Legislação  e  Justiça,  para  que 
esta,  tomando  conhecimento  de  assampto  tão 
grave,  proponha  â  Gamara  as  medidas  que 
em  sua  sabedoria  julgar  applicaveis,  no  sen- 
tido de  apurar-se  a  responsabilidade  do  Poder 
que  criminosamente  exorbitou  de  suas  fúnc- 
ções  malversando  a  fortuna  publica.  {Muito 
bem  ;  muito  bem . ) 

Vem  â  Mesa,  é  lida  e  enviada  à  Commis- 
sao de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  a 
seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico  que  as  informações  prestadajs  pelo 
Ministério  da  Fazenda,  em  offlcio  de  ZJ  de 
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setembro  e  1897,  cerca  de  despezas  a  effe- 
ctuadas  sem  o  registro  do  Tribunal  de  Con- 
tas, bem  como  o  relatório  desse  tribunal  a 
que  ellas  se  referem,  sejam  enviados  á  Com- 
missão  de  Constituição.  Legislação  e  Justiça, 
afim  de  que,  de  tudo  tomando  conhecimento, 
verifique  si  taes  despezas  foram  effectuadas 
legalmente,  e  caso  não  o  tenham  sido,  propo- 
nha com  urgência  as  providencias  que  no 
caso  couberem  e  estiverem  na  alçada  do 
Congresso  Nacional. 

Sala  das  sessões,  29  de  setembro  de  1897. 
•^Alcindo  Guanabara, 

O  Sr.    Irineu   Maeliado  —  Em 

sessão  de  2Â  de  setembro  do  anno  passado  foi 
Julgado  objecto  de  deliberação  o  projecto 
n.  131,  que  dispunha  que  na  eleição  de  in- 
tendentes, no  Districto  Federal,  cada  eleitor 
votasse  em  sete  Bomes,  escriptos  em  uma 
nnica  cédula,  e  permittia  a  reeleição  dos  in- 
tendentes. 

Esse  projecto  andou  por  sécca  e  méca,  foi 
approvado  com  diversas  modificações  pela 
Camará,  e  finalmente  foi  ter  ao  Senaio. 

No  art.  P  o  Senado  fez  uma  modificação 
ao  projecto  da  Camará,  reduzindo  a  cinco  o 
numero  de  nomes  que  o  eleitor  podia  escre- 
ver em  uma  cédula  completa.  No  art.  2<>  o 
projecto  da  Camará  dizia:  «fica  revogado  o 
I  8o  do  art.  3°  da  lei  n.  85,  de  20  de  setem- 
bro de  1892»  ;  o  Senado  substituiu  por  esta 
outra  expressão:  «são  reelegi veis  os  membros 
da  Gamara  Municipal». 

Deí^cto,  não  havia  razão  alguma  de  ordem 
jurídica,  nem  consideração  bebida  nas  lições 
de  direito  politico  que  fundamentassem  a 
restricção  que  a  legislação  eleitoral  continha, 
que  o  projecto  da  Camará  modificou,  e  o  pro- 
jecto do  Senado  ainda  mais.  claramente  pre- 
cisou. 

As  emendas  do  Senado  voltaram  á  Camará, 
e  no  parecer  n.  131  E,  de  1896,  a  Commissão 
da  Camará  opinou  pela  acceitação  dessas 
emendas  do  Senado. 

Esse  parecer  entrou  em  discussão  na  sessão 
de  5  de  dezembro,  a  requerimento  do  Sr.  Me- 
deiros. V  Ex.  sabe  que  o  Sr.  José  Mariano, 
com  a  habilidade  que  todos  lhe  reconhecem, 
e  com  a  táctica  de  que  V.  Ex.  mesmo  tem 
eiroerimentado,  diversas  vezes,  os  penosos 
efleitoB,  conseguiu  impedir  a  votação  desse 
parecer» 

Ora,  V.  Ex.  sempre  tão  gentil  para  com 
os  Deputados  da  opposição,  o  que  vae  até 
causando  ciúmes  entre  os  seus  amigos  da 
maioria,  que  se  queixam  de  que  V.  Ex.  é 
sempre  áspero  e  severo  para  com  elles,  tem 
certas  benevolencias  para  com  a  opposição,  o 
que  eu,  em  nome  delia,  agradeço  sincera- 
mente a  V.  Ex... 

Camará   V»  V 


O  Sr.  LA.URO  MuLLBR—  Como  si  fosse  ver- 
dade. 

O  Sr.  Presidente  —  Procuro  executar  o 
Regimento,  e  a  isso  me  limito. 

O  Sr.  Lauro  Muller  —  E' modéstia  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Irineu  Machado— Isso  não  inhibe  de 
inspirar  profunda  sympathia  a  nós  outros, 
membros  da  opposição,  e  V.  Ex.  hade  per- 
míttir  que  nós  o  defendamos  contra  o  ciúme 
dos  seus  amigos  da  maioria. 

E'  justamente  confiante  nesta  benevolência, 
neste  sentimento  de  cordura,  que  V.  Ex. 
sempre  revelia  pai*a  comnosco,  que  ainda 
uma  vez  venho  fazer  a  V.  Ex.  o  pedido  de 
incluir  esse  projecto  na  ordem  do  dia. 

E  V.  Ex.  ó  tão  gentil  para  conmosco  que, 
peço  à  maioria  parlamentar  que  não  fique 
zangada  com  V.  Ex.,  si  attender  ao  meu 
pedido,  que  aliás  é  justissimo,  e  esse  é,  como 
já  disse,  que  V.  Ex.  submetta  à  discussão  e 
votação  o  parecer  n.  131  E,  do  anno  passado, 
referente  ao  projecto  n.  131  do  mesmo  anno. 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  será 
attendido  opportunamente.  ' 

O  Sr.  Isauro  Muller  vem  á  tri- 
buna empenhar  a  sua  palavra  em  prol  dos 
créditos  nacionaes,  ameaçados  pelo  plano  que 
se  traçou  o  Governo  na  questão  do  arrenda- 
mento da  Central.  Não  pôde  deixar  dn  pro- 
testar contra  o  que  pretende  o  Poder  Ex- 
ecutivo relativamente  a  essa  operação.  Re- 
oorda  que  o  decreto  expedido  pelo  honrado 
Více-Presidente  da  Republica  fixava  o  mí- 
nimo da  somma  a  pagar  á  vista  por  quem 
effectuasse  com  o  Governo  esse  arrendamento 
em  5.000.000  sterlinos,  o  quantum  cal- 
culado sobre  a  renda  bruta  da  Estrada,  en- 
tretanto o  Governo  reduz  hoje  essa  somma  a 
4.000.000,  alterando  por  completo  a  lei,  em 
virtude  da  qual  o  i  ilustre  Vice-Presidente  da 
Republica  expedira  o  acto  governamental,  e 
sendo  como  ô  o  Poder  Executivo  incompe- 
tente para  alterar  ou  revogar  as  leis,  attri- 
buição  essa  que  só  é  conferida  pela  Consti- 
tuição ao  Poder  Legislativo,  o  orador  acre- 
dita que  os  capitalistas  não  embarcarão  capi- 
tães em  operação  radicalmente  nulla,  qual 
aquella  que  fica  sendo  o  arrendamento  nos 
termos  ora  propostos. 

O  orador  fiskz  longas  considerações  de  ordem 
económica  e  politica  no  sentido  de  verberar 
o  acto  do  Governo  e  justificar  o  requerimento 
de  informações  qne  envia  á  Mesa  para  que, 
cumpridas  as  formalidades  regimentaes,  as 
envie  o  Governo  ã  Camará,  certo  de  que  se 
lhe  não  opporà  o  honrado  leader  da  maioria, 
pois  que  se  não  trata  de  uma  questão  parti- 
dária, sinão  de  acto  puramente  administra- 
tivo. (Muito  bem^  muito  bem,) 
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Vem  &  Mesa,  ó  lido  e  apoiado  o  seguinte 

BIQUERIIONTO 

RectiMiro  que,  por  intermédio  da  Ilesa,  se 
soli(útem  do  Poder  Executivo  as  seguintes  in- 
formações: 

1  .<>  De  que  exereieio  foi  e  a  quanto  monta 
a  renda  bruta  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  que,  nos  termos  da  lei  n.  427,  de 
9  de  dezembro  de  1896,  serviu  de  base  ao  Go- 
verno para  o  oakulo  do  preço  de  arrenda- 
mento QA  mesma  ferro- via? 

S.o  Qual  o  ealeulo  íeito  sob  essa  base  que 
determinou  a  estipulação  de  5.000.000  ster- 
linos  como  valor  da  prestagfto  inidai  e  mais 
exigências  do  art.  2»  do  decreto  do  Poder 
Executivo^  fi.  2.413,  de  28  do  mea  e  anuo  cin- 
tados? 

Sala  das  sessões.  20  de  setembro  de  1897.^ 
Itaurç  Múller. 

O  Sr.  ¥>reslidente  —  Está  em  dis- 
cussão o  requerimento. 

O  Sir.  I«e|vi>— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  PRSSiDSNTB^Fica  a  disouss&o  adiada. 

Vfto  a  imprimir  as  seguintes 

RBDACQÕSS 

N.  63C  -  1897 

ítedaeção  /Inal  do  prqjecto  n,  63  B,  deste 
anno,  que  permitte  em  todo  o  tempo  aos  alu- 
mnos  da  Escola  Polytechnica,  que  se  matri- 
cularam de  aecordo  com  as  exigências  prepa- 
ratórias dos  estatutos  que  baiaoaram  com  o 
decreto  n.  5.600,  de  26  de  abril  de  ÍST4, 
eonduirem  os  respectivos  cursos  pelos  ditos 
estatutos. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  Aosalumnos  da  Escola  Polyte- 
ehnica  mie  sematricularam  de  aooordo  com  as 
exigências  preparatórias  dos  estatutos  que 
baixaram  com  o  decreto  n.  5.600,  de  25  de 
abril  de  1874,  e  aos  das  esoolas  de  Minas  e 
Militar  que  requereram  ató  esta  data  trans- 
ferencia pars  aquella  escola,  flca  em  todo  o 
tempo  permittido  concluírem  os  respectivos 
«ursos  pelos  ditos  estatutos. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
«ontcsrio. 

Sala  das  Commissões,  29  de  setembro  de 
1897.  —  Juvencio  de  Aguiar.  —  Ildefonso 
Alvim. 


N.  47  B— 1897 

Redaçãopara  3*  discussão  do  projecto  ».  47. 
deste  anno^  que  providencia  sobre  o  preenr- 
chimento  dos  claros  escis tentes  na  força  naval 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  Picar  o  Podw  Executivo autori- 
aado : 

§  l.<>  A  engajar  ou  reengajar  para  o  ser- 
viço da  armada  o  pessoal  que  fòr  necessário 
para  preencher  os  claros  existentes  na  força 
naval,  com  os  vencimentos  consignados  nas 
instrucções  que  acompanham  a  lei  n.  144  B« 
de  8  de  julho  de  1893,  menos  quaoto  aos  1"* 
e  2^'  sargentos,  que  perceberão  aquelles  65$ 
mensaes  e  estes  60$000. 

§  2.<'  A  conceder  os  mesmos  vencimentos  ás 
praças,  que,  tendo  completado  o  t^npo  legal  do 
serviço,  nelle  continuarei  sem  engajamento. 

§  3.<>  A  fazer  extensiva  aos  músicos  do 
corpo  de  marinheiros  nacionaes  a  gratifi- 
cação estabelecida  no  art.  2''  do  decreto 
n.  74  A,  de  20  de  dezembro  de  1889. 

§  4.°  A  abonar  a  gratificação  diária  esta- 
belecida por  aviso  de  30  de  março  de  1852  ás 
graças  dos  corpos  de  marinha,  quando  em- 
proadas em  paiz  estrangeiro. 

§5.*  A  conceder  aos  marinheiros  nacio- 
naes procedentes  das  esoolas  de  aprendizes, 
que  completarem  cinco  annos  de  serviço,  sem 
nota  que  os  desabone,  uma  gratificação  men- 
sal correspondente  á  metade  do  soldo  da  classe 
a  que  pertencerem. 

§  6.<>  A  expedir  regulamento  para  a  ex- 
ecução do  previsto  no  art.  87,  §  4",  in  fine,  da 
Constituição,  que  impõe  à  marinha  mercante 
a  obrigação  de  contribuir  para  o  pessoal  da 
armada,  mediante  o  sorteio,  observadas  as 
clausulas  seguintes  : 

o)  O  sc^teio  oomprehenderá  os  matric^la- 
dos  para  a  marinha  mercante  nas  capitanias 
de  portos,  que  tiverem  16  a  30  annos  de 
idade,  excluidos  os  machinistas,  os  pilotos  e 
os  que  forem  julgados  incapazes  para  o  ser- 
viço ; 

b)  Cada  capitania  contribuirá  oom  um  con- 
tingente proporcional  ao  numero  dos  seus 
matriculados  ; 

c)  Os  sorteados  servirão  durante  três  annos 
na  activa  e  dous  na  leserva. 

§  7.*  Reduzir  a  doze  as  escolas  de  apren- 
dizes marinheiros. 

§  8.*  Equiparar,  no  tocante  à  tarifti,  os 
corpos  de  marinha  aoi  navios  de  1*  elasse  e 
as  esoolas  de  aprendizes  aos  navios  de  3» 
classe,  com  a  consequente  suppressãoda  quota 
para  criados. 

§  9.0  Alterar  o  regulamento  do  corpo  de 
inâmtaria  de  marinha,  afim  de  orgaolsid-o 
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do  modo  mais  consentâneo  com  o  intuito  de 
sua  creaçao,  não  alterando  a  despeza  que 
actualmente  se  faz. 

§  10.  A  rever  os  regulamentos  dos  corpos 
de  offlciaes  marinheiros  e  artífices  e  (las  bri- 
gadas de  fieis,  escreventes  e  enfermeiros,  oo 
sentido  de  harmonisal-os  com  as  disposições 
que  regem  a  espécie,  não  alterando  as  verbas 
orçamentarias.  * 

Art.  2.<»  E'  extensiva  ao  Ministério  da  Ma- 
rinha a  disposição  da  &"  alteração  a  que  se 
refere  o  §  1<>  do  art.  7°  da  lei  n.  26,  de  30 
de  dezembro  de  1891. 

Art.  S.^^DsL  classe  dos  mestres  e  contra- 
mestres da  armada  nacional  serão  tirados  os 
patrões-môres  para  os  arsenaes  de  marinha  e 
capitanias  de  portos  e  dependências  dos  arse- 
naes. 

1)  esses  legares  serão  providos  por  mere 
cimento,  nos  termos  do  §  4<^  do  art.  7°  e  pa- 
lagrapbo  do  art.  10  do  decreto  n.  d21,  de  24 
de  outubro  de  1890; 

2)  a  promoção  se  fikrà  para  patrão-mór  de 
3*  classe; 

3)  aos  patrões-móres  de  3*  classe  concederá 
o  Poder  Executivo  a  gr  iduacão  de  2""  tenente, 
aos  de  2*^  classe  a  de  1*^  tenente  e  ao  do  Arse- 
nal da  Capital  Federal,  de  1'  classe,  a  de  ca- 
pitão-tenente. 

Art.  4.°  O  Governo,  nos  contractos  de  sub- 
venção ás  companhias  de  navegação  nacio* 
naes,  imporá  a  estas  a  obrigação  de  construi- 
rem  seus  navios,  a  juízo  do  Ministro  da 
Marinha,  para  serem  armados  em  cruzado- 
res,  no  caso  de  eventualidade  de  guerra. 

Art.  S.*"  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  setembro  de 
1897.— 3feWo  Rego,  presidente .— A^oíftnAo 
Vidal, — Marcolino  Moura, — Augusto  Clemen» 
tino, — Jeronymo  Monteiro, 

N.  56  B-1897 

Redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n,  56 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  fazer 
as  necessárias  operações  de  credito  para  o 
pagamento  dos  ordenados  vencidos^  inclusive 
os  do  corrente  exercido^  dos  magistrados 
aposentados  peio  decreto  n,  2,056^  de  25  de 
julho  de  i89õ^  que  tem  sido  annuUado  por 
diversas  decisões  da  Justiça  Federal 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .**  E'  o  Governo  autorizado  a  fazer  as 
necessárias  operações  de  credito  pGkra  o  paga- 
mento dos  ordenados  vencidos,  inclusive  os 
do  corrente  exercicio,  dos  magistrados  apo- 
sentados pelo  decreto  n  2.056.  de  25  de  julho 
de  1895,  aue  tem  sido  annullado  por  diversas 
decisões  oa  Justiça  Federal, 


Ari.  2,^'  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  (Commissões,  28  de  setembro  de 
1897.—  Francisco  Veiga^  presidente.—  May^ 
rtrtfc,  relator. —  Paula  Guimarães, —  Miguel 
Pernambuco, —  Luiz  Ádolpho, —  Paulino  de 
Souza  Júnior. -^Belisario  de  Souza, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJHGTO 

N.  111-1897 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  da  quantia 
de  259:982^30  para  occorrer  ds  obras  ne^ 
cessarias  na  Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella 

A*  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  a 
mensagem  em  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica communica  ter  autorizado  a  execução 
das  obras  indispensáveis  para  reparar  os 
grandes  estragos  occasionados  pelo  temporal 
occorrido  na  noite  de  17  de  fevereiro,  na 
Fabrica  de  Pólvora  da  Estrella,  situada  na 
raiz  da  Serra. 

Tendo  examinado  minuciosamente  os  do- 
cumentos que  acompanharam  a  referida  men- 
sagem e  que  demonstram  a  necessidade  in- 
adiável de  providenciar-se  no  sedtido  de 
poder  a  Fabrica  funccionar  regularmente, 
acautelando  enormes  sommas  alli  despendidas; 
considerando  que  não  pôde  parar  a  fobricação 
de  pólvora,  principalmente  nas  circumstan^ 
cias  actuaes,  e  que  a  paralyzaçâo  dos  traba- 
lhos da  fabrica  causará  grandes  iDoonvenien- 
tes  e  prejuízos;  a  Commissão,  entendendo 
dever  ser  approvado  o  acto  da  Presidência  da 
Republica,  firmado  nas  leis  ns.  589  e  2.792, 
de  9  de  setembro  de  1850  e  20  de  outubro  de 
1877,  em  vigor  pelo  art.  83  da  Constituição 
da  Republica,  apresenta  à  deliberação  da 
Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  E' o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordi- 
nário de  259:982$930  para  occorrer  ás  obras 
necessárias  na  Fabrica  de  Pólvora  daEstrella, 
íkzendo  para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  2.^  Revogam-se  asdisposiçães  em  con« 
trario. 

Sala  das  Commissões,  29  de  setembro  de 
IS97 ,^  Francisco  Veiga,  presidente  —Jfoy- 
rinh,  relator, — Miguel  Pernambuco, ^Paulino 
de  Souza  Júnior, — A.  Montenegro, —  Paula 
Guimarães.-^  Belisario  de  Souza,  —  Urbano 
Santos  ,~^Luiz  Adolpho, 
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O  Sr.  Presidente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  54,  deste  anno, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
para  o  ezercicio  de  1898  (2'>  discussão)  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  84  A,  de  1897,  sobre  a  emenda  offerecida 
na  2''  discussão  do  projecto  n.  84  deste  anno, 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercício  de  1898  ; 

2'' discussão  do  projecto  n.  142,  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  substitutivo  ofe- 
recido pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1897,  au 
torizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
10:000$,  supplementar  á  verba  9,  do  art.  2° 
da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896 
— >  Ajudas  de  custo*,  íla.zendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito  ; 

Discussão  única  do  projectou.  49 A,  de 
1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  offerecidas 
na  2«  discussão  do  projecto  n.  49  deste  anno, 
aue  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
aa  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
202:882$!  19,  supplementar  a  varias  verbas  do 
art.  2"*  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896; 

2'  discussão  do  projecto  n.  68,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supple- 
mentar A  verba— Reposições  e  restituições— 
n.  29,  do  art.  7»  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896  ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  34,  de  1896,  au- 
torizando o  Governo  a  computar  pelo  dobro, 
para  os  efléitos  de  reforma,  o  tempo  decor- 
rido de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  de- 
zembro de  1894,  aos  officiaes  e  praças  do 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina ; 

3' discussão  do  projecto  n.  138,  de  1896, 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deste 
anno  (sul»titutivo  ao  de  n.  248,  de  1895,  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fozendo  no  respectivo  regulamento  as 
alterações  que  a  este  vão  annexas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:512$396,  par^i  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, é  a  Fazenda  Nacional  devedora  á 
Companhia  Brazilelra  de  Phosphato  de  Cal ; 
1*  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter  á 
activa,  mandandoo  addir  a  uma  das  compa- 


nhias, até  que  haja  vaga,  o  capitão  refor- 
mado da  brigada  policial  José  Cícero  Bianchi; 

2'' discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  militar  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthor 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedago- 
gium  no  exercício  cori-ente,  nos  termos  dos 
arts.  2^  n.  2,  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezem- 
bro de  1896  e  §  50  do  n.  lldoart.6<»da 
mesma  lei ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897,  re- 
vogando a  se2'unda  parte  do  art.  1«  da  lei 
n.  288,  de  6aeag:ostode  1895,  ficando  res- 
tabelecida a  dispozição  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  u.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
que  manda  abonar  á  viuva  de  oflScial  a 
pensão  integral  do  monte-pio,  e  dà  outras 
providencias ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  52,  de  1897, 
concedendo  a  D.  Euphrasia  Delfina  de  La- 
cerda, viuva  do  ex-collector  João  Paulo  de 
Lacerda,  o  perdão  dos  prémios  da  divida  em 
que  seu  fallecido  marido  ficou  alcançado  para 
com  a  Fazenda  Publica  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  67,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  a  João  António  Fer- 
reira, amanuense  da  Secretaria  da  Faculdade 
do  Medecina  e  de  Pharmacia  da  Bahia. 

Levanta-se  a  sessão  às  5  horas  da  tarde. 


108^  SBSSÃO  BM  30  DB  SBtBMBRO  DB  1897 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente), 
Fonseca  Portella  (2'*  vice-presidente)  e  Júlio 
de  Mello  (P  secretario) 

Ao  meio-dia^^prooede-se  á  chamada,^à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Júlio  de 
Mello,  Carlos  de  Novaes.  Alvares  Rubião, 
Silva  Mariz,  Carlos  Maroellino,  Theotonio  de 
Britto,  Serzedeilo  Corrêa,  Luiz  Domingues, 
Rodrigues  Fernandes,  Henrique  Valladares, 
Marcos  de  Araújo,  Pedro  Borge3,  Torres  Por- 
tugal, Bezerril  Fontenelle,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  Frederico  Borges,  Augusto  Se- 
vero, Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  José 
Peregrino,  Ermirio  Coutinho,  Affonso  Costa, 
Herculano  Bandeira.  Coelho  Cintra,  Cornelío 
da  Fonseca,  Miguel  Pemambuco,Angelo  Neto, 
Arthur  Peixoto,  Rocha  Cavalcanti,  Euclides 
Malta,  Arroxelias  Galvão,  Pelisbello  Freire, 
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Rodrigues  Dória,  Neiva,  Seabra,  Milton,  Fran- 
cisco Sodré,  Amphilophio,  Adalberto  Guima- 
raes,Galdino  Loreto,Pínheiro  Junior,Torquato 
Moreira,  Heredia  de  Sà,  Xavier  da  Silveira, 
Oscar  Godoy,  Timotheo  da  Costa,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Raul  Barroso,  Pereira  dos 
Santos,  Fonseca  Portella,  Alves  de  Brito,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santos,  Barros  Franco 
Júnior,  Calogeras,  Almeida  Gomes,  Mendes 
Pim^itel,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Monteiro, 
de  Barros,  Ildefonso  Alvim,  Jacob  da  Paixão, 
Francisco  Veiga,  Alfredo  Pinto,  Leonel  Filho, 
Rodolpho  Abreu,  Cupertino  de  Siqueira,  Au- 
gusto Glementino,  Theotonio  de  Magalhães, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Edu* 
ardo  Pimentel,  Galeão  Carvalhal.  Luiz  Fla- 
quer,  Casemiro  da  Rocha,  Domingues  de  Cas- 
tro, Oliveira  Braga,  Gustavo  Godoy,  Costa 
Júnior,  Cezario  de  Freitas,  Lucas  de  Barros, 
Edmundo  da  Fonseca,  Rodolpho  Miranda, 
Ovídio  Abrantes,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adol- 
pho,  Alencar  Guimarães,  Brazilio  da  Luz, 
Lauro  Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolen- 
tino,  Pedro  Ferreira,  Guillon,  Francisco 
Alencastro,  Victorino  Monteiro,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespaéiano  de  Al- 
buquerque e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Silvério  Nery, 
Albuquerque  Serejo,  Amorim  Figueira*  Pe- 
dro Chermont,  Augusto  Montenegro,  Urbano 
Santos,  Guedelha  Mourão,  Anísio  de  Abreu, 
Thomaz  Accioli,  Francisco  Sá,  Marinho  de 
Andrade,  Francisco  Gurgel,  Trindade,  Coelho 
Lisboa,  ApoUonio  Zenaydes,  José  Mariano, 
João  Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Barbosa  Lima, 
Martins  Júnior,  Juvencio  de  Aguiar,  João  de 
^queira,  Araújo  Góes,  Geminiano  Brazil, 
Olympio  Campos,  Castro  Rebello,  Tosta,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Manoel  Caetano,  Eugénio 
Tourínho,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
João  Dantas  Pilho,  Leovigildo  Filgueiras,  To- 
lentino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Jeronymo  Monteiro,  José 
Martinho,  Irineu  Machado,  Alcindo  Guana-, 
bara,  Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Nilo' 
Peçanha,  Leonel  Loreti,  Silva  Castro,  Agos- 
tinho Vidal,  Bernardes  Dias,  Campolina,May- 
rynk,  Luiz  Detsi,  Gonçalves  Ramos,  Antero 
Botelho,  Octaviano  de  Brito,  Ferreira  Pires, 


Lamounier  Godofredo,  Nogueira  Júnior,  Ar- 
thur  Torres,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Pai- 
xão, Padaa  Rezende,  Moreira  da  Silva,  Bueno 
de  Andrada,  Adolpho  Gordo,  Fernando  Pres- 
tes, Francisco  Glioerio,  Urbano  de  Gouvéa. 
Hermenegildo  de  Moraes,  Caracdolo,  Mello 
Rego,  Lamenha  Lins,  Plínio  Casado,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Rivadavia  Corrêa  e 
Py  Crespo. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Eduardo  de  Berredo,  Elias  Mar- 
tins, Malaquias  Gonçalves,  Moreira  Alves, 
Urbano  Marcondes,  Ponce  de  Leon,  Carvalho 
Mourão,  Álvaro  Botelho,  Matta  Machado, 
Granadeiro  Guimarães,  Alfredo  EUis,  Pau- 
lino Carlos,  Xavier  do  Valle,  Possidonío  da 
Cunha,  Apparicio  Mariense  e  Azevedo  Sodré. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Matta  Bacellar,  Tei- 
xeira de  Sã,  Jayme  Villas  Boas,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Felippe  Cardoso, 
Deocleciano  de  Souza,  António  Zacharias,  Tel- 
les de  Menezes,  Lamartine,  Cincínato  Braga, 
Arthur  Diederiohsen,  Leôncio  Corrêa  e  Cam- 
pos Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  PresIdente^Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  às  votações  das 
matérias  encerradas. 

O  Sr.  T^xtíxA^oIploíoipelaordein)^ 
Sr.  Presidente,  venho  renovar  perante 
V.  Ex.  o  pedido  que  fiz,  ha  muitos  dias,  de 
demissão  do  logar  de  membro  da  Commissão 
do  Orçamento. 

Consultada  a*  Camará,  não  é  concedida  a 
exoneração  pedida. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  redao(^ 
final  do  projecto  n.  63  B,  de  1897,  para  ser 
enviado  ã  sancção. 

O  Sr.  Pre«ldeiite— Vae  se  votar  o 
projecto  n.  54,  de  1897,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda  para  o  exeroioio  de 
1898,  salvas  as  emendas,  que  serão  poste- 
riormente votadas  (2*  discussão.) 

São  suocessivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2"  discussão,  salvas  as  emendas, 
os  seguintes  artigos  e  rubricas  do  projecto 
n.  54,  de  1897  (Orçamento  da  Fazenda): 


Art.       O  Presidente  da  Republica  ó  autorisado  a  despender  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda  com  os  serviços  abaixo  designados  a  quantia  de  180.308:749|53!. 

A ' saber  : 

I .  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa  (ouro)    .    . 

II.  Juros  e  amortização  dos   empréstimos  nacionaes 

de  1868  (ouro) 2.100:000$000 


17.393:978$000 


550 


AKNAGS  DA  CAMARÁ 


de  1879  (ouro), 
de  1889  (oaro). 


3.976: 
734: 


in.  Jnros  da  divida   interna  fundada   das  apoHcos 

de  4  Vo  (ouro) 4.986 

de  4  Vo  (papei) 4:71 

de  5  Vo  (papel) 18.238:44! 

por  emittir 131  ""■ 


IV.  Pensionistas 

V.  Aposentados 

VI.  Thesouro  Federal  —  Reduzida  de  8:400$  a  verba  parti  serventes 
manteudo-se  o  numero  actual  e  o  mesmo  salano  e  diminuída 
de' 2:000$  a  verba  destinada  á  compra  e  concerto  de  moveis.     . 

Vn.  Tribunal  de  Contas  —  Reduzida  de  8:000$  a  verba  para  artigos  de 
expediente,  acquisição  de  livros,  etc.,  dimlnuida  de  1:800$  a 
destinada  a  salário  dos  serventes  cuio  numero  e  salário  ficam 
mantidos  e  reduzida  de  1:000$  a  verba  para  diversas  despezas. 

Vni.  Recebedoria  da  Capital  Federal  —  Reduzida  de  166:000$  pedidos 
para  o  augmento  do  pessoal 

IX.  Oaixa  da  Amortização  ^  Pessoal :  Reduzida  de 

36:600$  para  o  augmento  pedido ;  elevado  a 
doas  o  numero  de  thesoureiros    ....  158:200$000 

Material:  Reduzida  de  1:200$  para  corrigir  o 
erro  da  tabeliã  e  de  700$  para  o  augmento 
pedido 129:982$500 

X.  Alfiindegas  : 


6.810:8001000 


23.960:9689000 

4.253:83If740 
3.500:0001000 


892:100|000 

â93:O00$00O 
315:1901000 


288:1881500 


Pessoal  (como  na  proposta)  .    . 

Material :  Reduzida  de  6:000$  a 
verba  para  papel,  pen- 
nas,  etc.;  de  5:000$  a 
destinada  â  acquisiQão  e 
encadernação  de  livros; 
de  3:000$  a  pedida  para 
compra  e  concerto  de 
moveis ;  de  3:000$  a  des- 
tinada à  publicação  de 
editaes ;  de  4:00(^  a  do 
serviço  typographioo.    • 

Diversas  despezas  (como  na  pro- 
posta)     

Companhia  de  Guardas  (como  na 
proposta) 

Capatazias  :  Calculado  o  salário 
do  pessoal  para  300  dias 
úteis,  reduzido  o  numero 
de  abridores  de  74  a  60  e 
o  dos  trabalhadores  de 
591  a  500,  supprimindo-se 
os  da  Ponte  Auxiliar  e  o 
servente 

Guindastes  e  elevadores  hydrauli- 
cos,  diminuída  a  quantia 
de  1:082$500  para  reduzir 
o  salário  a  300  dias  úteis. 

Deposito  de  pólvora  no  Boqueirão. 

Material :  diminuída  de  lOiOOOj;  a 
verba  para  acquisição, 
reparo  9  conservação    . 


OAPTFAL  nOBRAL 

794:4Ò0$000 


61 


455 


000$000 
180$000 
800$000 


927:810$000 


55:800$000 
2:400$000 

156:000$000 
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Serviço  marítimo  (como  na  pro- 
posta)     

Barcas  de  vi^ia 

Material  :  Reduzida  de  40:000$ 
para  aoqaisicSo  de  mna 
lancha  de  vigia  e  de 
1:720$  para  papel,  pen- 
naSf  eto.     ...... 

BãPIRrrO  SANTO 

Pessoal  (oomo  na  proposta)  •    . 

Material  —  Reduzida  de  1:000$  a 
quantia  pedida  para  pa- 
pel, pennas,  etc.,  e  de 
Igual  quantia  a  pedida 
para  acquisicâo  e  enoa- 
dernação  de  livros.    .     . 

Capatazias  ~  Reduzida  de  1:000$ 
a  verba  do  material.    . 

Lancha  a  vapor  e  escaleres  (como 
na  proposta)    .... 

Força  doa  guardas  (como  na  pro- 
posta)     

BAHIA 

Pessoal  (oomo  na  proposta)    .    . 

Material  —  Reduzida  de  3:000$  a 
verba  para  papel,  pennas, 
etc.  ;  de  igual  quantia  a  des- 
tinada Ã  acquisição  e  enca- 
demaçSo  de  livros  ;  de  000$ 
a  de  compra  e  concerto  de 
moveis  ;  de  1 :000$  a  de  pu- 
blicaçSo  de  editaes  e  de  500$ 
a  de  agua,  asseio,  etc.     .     . 

Capatazias  —  Pessoal  :  Reduzida 
de  2:400$  pela  suppressão 
de  dous  mandadores,  cujo 
numero  flca  reduzido  a  10 ; 
reduzida   de  9:000$  a  verba 

'  de  traba  Ihadores  de  1*  classe, 
cego  numero  âca  limitado  a  30; 
diminuída  de  8:400^  a  verba 
para  trabalhadores  ae  2»  clas- 
se, cujo  numero  flca  reduzido 
a40 

Material  (como  na  proposta)  .    . 

Lancha  a  vapor  (como  na  pro- 
posta)  

Força  dos  guardas  (como  na  pro- 
posta)  

ARACAJU* 

Pessoal  (oomo  na  proposta).  .    . 
Material  —  Reduzida  de  1:000$  a 

verba  para  pai)el,  pennas,  etc. 

de  100$  a  destinada  k  compra 


0:000$000 
179:140$000 


H)6:000$000    2.t81 :530|Ó00 


59:440$000 

7:368$000 
19:000$000 
20s780$000 
17:700$000 

à08:áOÒ|000 


\Uiieimo 


}5i850$000 


90:81 
14: 

97:790$000 

123:600$000 


44:920$000 


fl66s250$000 
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e  concerto  de  moveis ;  de  300$ 
a  de  publicação  de  editaes.    . 

Capatazias  —  Reduzida  de  500$  a 
verba  de  acquisição  e  conser- 
vação do  material.     .     .     . 

Escaleres  —  Diminuída  de  500|  a 
verba  para  concerto  dos 
mesmos 

Força  dos  guardas  (como  na  pro- 
posta)  

ICACBIÔ 

Pessoal  (como  na  proposta)    •    . 

Material  —  Reduzida  de  1 :000$  a 
verba  pedida  para  expediente ; 
de  igual  quantia  a  destinada 
â  compra  e  encadernação  de 
livros  ;  de  100$  a  pedida  para 
compra  e  concerto  de  moveis; 
de  30(^  a  destinada  à  publi- 
cação de  editaes,  etc.  .     .     . 

Capatazias^Pessoal :  reduzida  de 
1 :6d5$  por  ser  calculado  o  sa- 
lário à  razão  de  300  dias 
úteis,  e  diminuida  de  500$  a 
verba  pedida  para  acquisição 
e  conservação  do  material.    • 

Lanchas  a  vapor  e  escaleres  — 
Pessoal:  Augmentada  de 
1 :560$  nos  salários  de  ^trão 
e  remadores  para  corrifi^ir  o 
erro  de  calculo  da  tabeliã  e 
reduzida  de  1:000$  a  verba 
para  concerto  dos  escaleres. 

Fopga  dos  guardas  (como  na  pro- 
posta)  

PBNBDO 

Reduzida  de  1:500|  a  verba  pe- 
dida para  acquisição  e  custeio 
dos  escaleres 

PERNAMBUCO 

Pessoal  (como   na  proposta).     . 

Material:  reduzida  de  3:200$  a 
verba  pedida  para  pennas, 
tinta,  etc. ;  de  3:000$  a  desti- 
nada à  acquisição  e  encader- 
nação de  livros  ;  de  500$  a 
de  compra  e  concerto  de 
moveis  ;  de  1:600$  a  de  pu- 
blicação de  editaes  ;  de  200$ 
a  do  serviço  telegraphico,  e  de 
1:000$  a  de  agua,  asseio,  etc. 

Capatazias  :  rectincado  o  calculo 
do  salário  para  300  dias 
úteis 


14:200$000 

10:100$000 

7:220$000 
15:g00$000 

93:300$000 


g2:340$000 


7:018$000 


I7:150$000 


I8:5g7$500 

22:600$000     158:665$500 


84:729$000 


305:8001000 


17:418$000 
1Ô8:420$000 
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Reduzida  a  verba  do  material  de 
1 :600|  para  livros  e  objectos 
de  ezpeaiente ;  de  200$  a  ver- 
ba para  outros  objectos  de 
serviço  e  de  300$  a  der  agua, 
asseio,  etc 22:900$000 

Barcas  de  vigia  (como  na  pro- 
posta)   37:800$000 

Bscaleres  —  Pessoal    (como     na 

proposta) 38:400$000 

Reduzida  a  verba  do  material  de 
2:000$  a  de  concerto  das  bar- 
cas e  escaleres;  de  1:000$  a 
do  custeio  e  de  1:000$  a  do 
expediente  da  guarda-moria.  6:500$000 

Força  dos  guardas :  Reduzido  o 
material  de  500$  na  verba 
para  acquisição  de  concerto 
do  armamento  e  de  igual 
quantia  a  de  objectos  de 
expediente 122:500$000  719:738$000 

PARAHYBA 

Augmentada  a  verba  para  capatazias  com  1:713$900 
para  rectiflcar  o  erro  de  calculo  da  tabeliã,  cal- 
culado o  salário  à  razão  de  300  dias  úteis   .    •  104:900$000 

RIO  GRANDE  DO  NORTB 

Reduzida  de  600$  a  verba  do  pessoal  dos  esealeres 
para  rectificar  o  erro  da  tabeliã ;  o  mais  oomo 
na  proposta 76:446$000 

GEARÁ 

^Reduzida  de  7:500$  a  verba 
pedida  para  os  trabalhadores 
das  capatazias  afim  de  recti- 
ficar o  calculo ;  o  mais  como 
na    proposta 220:938$000 

PARNAHTBA 

(Como  na  proposta) 74:620$000 

MARANHÃO 

(Ck)mo  na  proposta) 326:908$000 

PARÁ 

Pessoal:  Augmentada  de  3:760$ 
para  corrigir  o  erro  da  ta- 
beliã    450:840$000 

Material:  Reduzida  de  2:500$ 
a  verba  para  papel,  pennas, 
etc;  de  4:000$  a  de  acqui- 
sição e  encadernação  de  li- 
vros ;  de  3:000$  a  destinada  â 
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compra  e  concerto  de  mo- 
veis; de  2:000$  a  de  pa- 
blicação  de  editaes;  de  1:000$ 
a  de  agua,  asseio,  etc.     .     . 

Gapatazias— Pessoal  (como  na  pro- 
posta)  

Matéria)  :  Reduzida  de  4:000$  a 
Yerba  de  reparo  e  conserva- 
ção do  material  âxo  e  ro- 
dante ;  e  de  1 :000$  a  destina- 
da a  diversos  objectos  de  ser- 
viço  

Barcas  a  vapor  —  Pessoal  (como 
na  prop<»ta) 

Material:    Reduzida  de  3:000$  a 
verba  pedida  para  reforma 
de  equipamento  e  muniçOes 
navaes  ;  de  5:000$  a    de  cus- 
teio e    concertos    .    •    .    . 

Força    dos  guardas   (como     na 
proposta).     ..<*.. 


25:686$000 
204:63Q$000 


25:10a$000 
87:380$000 

64:6001000 
149:100$000 

ICANÁOS 


K007:2d6$000 


(Gomo  na  proposta). 


S45:0SS$000 


Pessoal  (como  na  proposta) .    . 

Material  (como  na  proposta).    . 

Gapatazias    (como  na  proposta). 

Lancha  a  vapor  e  escaleres:  au- 
gmentada  de  4:500$  para  cor- 
riglro  erro  da  tabeliã  quanto 
ao  pessoal ;  reduzida  de  1:000$ 
a  verba  pedida  para  reforma 
e   concerto  do  material  .    . 

Força  dos  guardas: 

Pessoal  (como  na  proposta)    .    . 

Material  supprimida  a  verba  de 
40:000|  pedida  para  a  con- 
strucçao  de  quatro  postos  fls- 
caes  auxiliares  e  reduEida  de 
1:000$  a  destinada  a  aoqui- 
siçSo  e  concerto  de  armamento 
e  expediente 


SANT08 

842:160$000 
19:968Í000 

^:500|000 


92:900$000 
183:600$000 


1:000$000 


664:128$000 


Pessoal  e  material  (como  na  pro- 
poita; 

Gapatazias,  reduzida  de  109$200 
para  300  dias  úteis.     .     .     . 

Material  (como  na  proposta).    . 

Lancba  a  vapor  : 
Pessoal  (como  na  proposta) .    .    . 


PARANAGUÁ 


6S:668$000 

10:920$000 
600$000 

5:000$000 
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Material  : 

Augmentada  de  50:000$  para  ao- 
qnisição  de  uma  lancha  a 
▼apor  para  alto  mar.     .     .  52:000|000 

Escaleres  (como  na  proposta).    .  12:01^000 

Força  dos  guardas  (como  na  pro- 
posta)   16:450|000 


SiLNTA    GÁTHIBINA 

PesBoal  e  material  (como  na  proposta) 

RIO  ORANDB  DO  SUL 

Pessoal  e  material  (como  na  proposta) 

PEurrAs 
Pessoal  e  material  (oomo  lia  proposta).    <    •    .    «. 

PORTO  ALBaRB 

Pessoal  e  material  (oontd  na  proposta) 

imUdUATAIfA 

Pessoal  e  material  (como  na  proposta).    .... 

CORUMBÁ 

Reduzida  de  900$  a  Tertia  de  capatazias,  calculado 
o  salário  dos  trabalhadores  em  300  dias  úteis  e  a 
▼erba  do  material  augmentada  de  30:000$  para 
aoquisigão  de  uma  lancha  a  yapor    .... 

S.    í»AULO 


Pessoal:   reduzida   de 
seguinte  pessoal: 

1  inspector    .... 

2  !«•  escripturarios .    . 
2  2»«         .  > 

256:200$, 

i     *     . 

•     .     • 

conservando-^   o 

9:000$000 
9:600Í0OO 
8:000$000 

2    30*                     »                          .4.4. 

2  4«           >             

1  thesoureiro  —  quebras,  600$    . 

1  flel 

1  cartorário 

4:80a000 
4:000$000 
6:000$000 
2:40^000 
2:400$000 

1  porteiro 

3:60QiOOO 

2  contínuos  a  1 :200$    . 
40  y.  de  gratificação    . 
Material 

.     •     • 

2:40a000 
20:880  000 
14:318$000 

Supprimidas  as  verbas  para  capatazias  e  forga  dos 
guardas. 

KAOAHã 

Reduzido  o  pessoal  ao  numero  fixado  para  aáaUkti- 
degas  de  Aracaju,  Pamahyba,  Rio  Qraiide  do 


159:Ô43$000 

I15:404$000 

296:866$000 
102:178$000 

355:2261000 

187:256$00) 


163:534$000 


87:993$0J0 
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Norte  e  Penedo  com  os  vencimentos  da  Tabeliã  A, 
da  Nova  Consolidação  das  Leis  das  Al&ndegas, 
observando-se  quanto  á  força  dos  guardas  a  ta- 
beliã para  a  de  Penedo: 

Pessoal 42:  IS 

Material 3: 

Capatazias: 

Pessoal 

Material 

Força  dos  guardas 

Escaleres  .••.,.,• 


Para  despezaa  imprevistas  ou  urgentes  nas  diversas 
al&ndegas 

XI.— Delegacias  Fiscaes: 

Minas  Geraes  —  ( como  na  proposta )..,.. 
Bahia  ^  Reduzida  a  verba  para  o  material  de  3:000$ 

para  papel,  pennas,  eto.,  o  mais  como  na  proposta 
Pernambuco— Reduzida  de  3:000$  a  verba  para  papel, 

pennas,  etc 

Pará  —  Reduzida  de   3:000$  a  verba  para  papel, 

pennas,  etc 

Rio  Qrande  do  Sul  —  Reduzida  de  3:000$  a  verba 

destinada  a  papel,  pennas,  etc  .     .     .  •  .     .     . 
Para  o  serviço  de  repressão  do  contrabando  no  Rio 

Grande  do  Sul 427:C"^ 

Idem  na  fronteira  do  Apa  .     .     .  60: 


Guyabá  (como  na  proposta)  . 
Gurityba  (como  na  proposta)  . 
Therezina  (como  na  proposta). 
Goyaz  (como  na  proposta).     . 


XII.—  Mesas  de  Rendas  de  1^  ordem : 

Angmentada  de  4:000$  a  verba  pedida  para  a  de  An- 
tonina por  ter  a  tabeliã  omittido  o  pessoal  de  4 
guardas  a  1 :000$  cada  um ;  o  mais  como  na  pro- 
posta  

Idem  de  2*  ordem  (como  na  proposta) 

Idem  de  3^  ordem  (como  na  proposta) 

Importâncias  que  se  presumem  necessárias  para 
occorrer  às  despezas  com  a  cobrança  das  rendas 
da  União  nos  Estados  (como  na  proposta).     .     . 

XIII.—  Casa  da  Moeda  : 

Pessoal:  Diminuída  a  verba  para  dous  desenhistas, 
logares  que  âcam  supprimidos 

Material:  Reduzida  de  8:000|  a  verba  pedida  para  o 
expediente;  de    ^:000$  a  pedida    para  rea- 

f  entes,  cadinhos,  tyolos,  etc;  de  40:000$  a  pe- 
ida para  papel,  tinta,  óleos,  etc;  de  5:000$  a 
pedida  para  ferro,  aço,  graxa,  etc;  de  5:00^  a 
destinada  a  saccos  para  conducção  de  nickel ;  de 
10:000$  a  destinada  a  machinas  e  utensis  e  sup- 
primidas  as  seguintes :  no  pessoal  a  de  30:000$ 
para  a  secção  de  trabalhos  e  reparos  do  estabe- 
cimento;  de  60:000$  para  serviços  extraordi- 
nários ;  e  no  material :  de  30:000$  para  o  material 


74:370$000 
100:000$000 

59:638$000 
62:486$000 
62:486$000 
72:926$000 
58:286$000 

487:000$000 

32:288$000 
59:793$000 
20:91í 
30: 


2a4:782$000 
10:1261000 
39:090$000 


285:000$000 


509:100$000 


8.980:813^00 


946:209$000 


558:998$000 
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para  a  fabricação  das  moedas  de  nickel  e  bronze 
e  a  de  40:000$  destinada  a  materiaes  para  as 
obras 

XIV.— "  Imprensa  Nacional  e  Diário   Offieial: 
Pessoal  e  material  (como  na  proposta) 


427:000$000 


XV.—  Laboratório  Nacional  de  Analyses  na  Alfandega  da  Capital 
Federai: 

Pessoal  e  material i(como  na  proposta) 

XVI.—  Empregados  das  repartições  e  legares  extinctos: 
(Gomo  na  proposta) ,    . 

XVII  Administração   e  custeio  dos  próprios  e  fazendas  nacionaes: 

Pessoal.— Redazida  de  1:200$  para  o  logar  de  Administrador  da  fazenda 
de  Caissàra;  de  3:  (100$  para  igaal  cargo  nas  de  Arary  e  S.  Lourenço; 
de  2:000$  para  o  encarregado  da  fazenda  do  Rio  Branco,  legares  que 
ficam  supprimidos ;  supprimida  igualmente  a  verba  de  15:000$  des- 
tinada a  salários  de  vaqueiros  e  outros  empregados 

XVIII.  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários.     .     . 

XIX*  Juros  diversos 

XX.  Ajudas  de  custo 

XXI.  Juros  dos  bilbetes  do  Thesouro 

XXII.  Juros  do  empréstimo  do  Cofre  dos  Orpbãos 

XXIU.  Juros  dos  Deposites  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccorro 

XXIV.  Commissões  e corretagens 

XXV.  Differenças  de  cambio 

XXVI.  Obras  :  Alfandega  da  Capital  Federal.  Reduzida  de  200:000$  a 
verba  para  reconstrucção  dos  armazéns  ;  de  5:000$  a  destinada  à 
conservação  das  obras  hydraulicas;  de  20:000$  a  pedida  para  con- 
certos do  edifício  da  Ilha  Fiscal ;  de  20:000$  a  destinada  aos  repa- 
ros do  salão  do  expediente  e  augmentada  de  50:000$  para  construc- 
ção  da  Alfandega  de  Paranaguá 

XX Vil.  Commissões  fiscaes 

XX VIU.  Despezas  eventuaes 

XXIX.  Reposições  e  restituições.    . 

XXX.  Exercícios  findos 

XXXI.  Créditos  espeoiaes  —  Augmentada  de  12:222$222  para  corrigir  o 
erro  da  tabeliã  relativo  aos  juros  da  Estrada  de  Ferro  de  Pernambuco. 


936:100$000 
966:300$000 

63:400$000 
450:000$000 


99:840$000 

30: 

50:C 

20: 

480:000$000 

650:000$000 

4.450:000$000 

38:000$000 

100.000:000$000 


732 

50 

150 

500 

2.000 


200$000 
000$000 
000$000 
000$000 
00^00 


948:844$791 


Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte: 


Art. 


E*  o  Qoverno  autorizado: 


1.»  A  abrir  no  exercido  de  1898  créditos  supplementares  até  8.000:000$  ás  verbas  in- 
dicadas na  tabeliã  que  acomp:^nha  a  presente  lei.  A^s  verbas  «Soccorros  públicos  >,  «  Exer- 
cícios findos»  e  «DifTerença  de  cambio»  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supplementares  em 
qualquer  mez  do  exercício,  comtanto  que  a  sua  totalidade,  computada  com  a  dos  mais  cré- 
ditos abertos  às  outras  verbas,  não  exceda  ao  máximo  fixado  pdla  presente  lei,  respeitada 
quanto  á  verba  «  Exercícios  findos»  a  disposição  da  lei  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884, 
art.  11.  No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  oomprehendem  os  créditos  abertos 
aos  ns.  5, 6,  7  e  8  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior  ; 

2.®  A  abrir  o  necessário  credito  para  o  pagamento  dos  juros  e  amortização  das  apó- 
lices do  empréstimo  nacional  de  1889  e  outras  existentes  no  Thesouro  Nacional  que  o  Go- 
verno tiver  de  dispor,  seja  para  operação  de  credito  ou  para  cumprimento  do  §  P  do 
art.  2"  do  decreto   n.  2412  de  28  de  dezembro  de  1896  : 

3.<>  A  vender  ou  arrendar  mediante  concurrencia  publica  todos  os  próprios  nacionaes^ 
applicando  o  produoto  á  acquizição  dos  que  precisar  para  o  sei^viço  ô  ao  reparo  dos  exis* 
tentes. 

Desta  disposição  exceptuam-se  as  fazendas  do  Rio  Branco,  que  só  poderão  ser  arren- 
dadaSy  e  bem  assim  as  terras  e  campos  da  íkzdnda  de  Santa  Cruz,  com  excepção  daquelles 
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a  que  se  refere  o  art.  19  do  decreto  n.  613,  de  23  de  outabro  de  1891»  qae  eontinoaião 
*a  ser  aforados ; 

4.0  A  elevar  ao  dobro  o  prego  para  a  remissão  dos  foros,  revogada  nesta  parte  a  dis- 
posição do  art.  10  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895. 

Art.  Goatinuam  em  vigor  aa  disposições  dos  arts.  8<>  e  13  da  lei  n.  191  B,  de  30 
de  setembro  de  1893,  art.  20,  §  2»  da  lei  n.  3229  de  3  de  setembro  de  1884,  mi.  2  e  4  do 
art.  B""  da  lei  n.  429  de  10  de  dezembro  de  1896. 

Art.  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã  Junta,  no  total 
de    22.a57:766$692. . 


O  Sr.  íSerzedello  Corrêa  (pela 
ordem)  —  V.  Ex.  não  submetteu  á  votação  da 
Gamara  o  artigo  em  que  se  trata  deste  as- 
sumpto, o  n.  2. 

O  Sr.  Prbsidbntk—  O  artigo  ó  votado  en- 
globadamente. 

O  Sr.  Sbrzbdbllo  Corr£a  -—  Mas,  não  ha 
emenda  em  relação  ao  n.  2  deste  artigo ;  no 
emtanto... 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa  —  Eu  iria  pedir 
votação  por  partes,  mesmo  porque  o  assumpto 
é  importante.  Parece- me  este  artigo  abrir 
créditos  para  pagamento  de  juros  e  amortiza- 
ção das  apólices  existentes  no  Thesouro  Fe- 
deral, que  o  Governo  tiver  de  dispor. 

Por  lei,  que  votámos  o  anno  passado,  desti- 
nou-se  a  emissão  dessas  apólices  ao  resgate  do 
papel-moeda.  Eu  suppunha  que  seria  opinião 
do  Governo  que  não  será  possível  emittir  essas 
apólices  para  esse  fim,  sem  que  sejam  postas 
em  execução  as  medidas  complementares,  vo- 
tadas na  lei  do  anno  passado  a  respeito  da 
situação  financeira. 

Parece-meque  o  Governo  não  pôde  ser  au- 
torizado a  dispor  dessas  apólices,  quando  as 
que  já  estãoemittidas  oneram  extraordinaria- 
mente o  erário  publico. 

Sendo  essas  apólices  de  4  <*/o,  ouro,  não  me 
parece  prudente  no  momento  actual,  mesmo 
de  accordo  com  as  opiniões  da  Comissão  de 
Orçamento,  autorizar  o  Governo  a  que  emitta 
essas  apólices,  sem  dar-lhe  destino,  e  muito 
especialmente  emittidas  sem  fazer  previa- 
mente a  conversão  do  juro  de  4  Vo»  ouro,  em 
5  Vo,  papel.  Eu  pediria  a  V.  Ex.  que  consul- 
tasse a  Gamara  sobre  si  consente  que  o  artigo 
seja  votado  por  partes,  mesmo  porque  elle  se 
refere  a  duas  ordens  de  apólices.  Reíere-se 
ao  empréstimo  nacional  de  1889,  cuja  base 
é  ouro,  e  diz  «  e  outras  existentes  no  The- 
fiouro  Federal».  Ora,  existem  no  Thesouro 
cerca  de  91  mil  contos  em  apólices,  conver- 
tidas de  5  Vp  papel  P^^a  4  Vo.  ouro,  que 
constituíram  em  grande  parte  os  lastros  dos 
bancos. 

O  Sr.  Luiz  Adou>ho  dá  um  aparte. 

O  Br.  Sbrzbdsllo  Corrêa  —  Existem  no 
Thesourp  apolioes  convertidas,  grande  parte 
das  quaes  ãerr^nm  de  laitro  As  emiasões 


bancarias  e  das  quaee  o  Governo  poderá 
lançar  mãos,  pondo-as  em  circulação,  one- 
rando mais  ainda  o  erário  publico,  oom  esse 
juro  de  4  V©  ouro. 

Parece-me  que  seria  conveniente  sujeitar  á 
votação  este  artigos  por  pirtes. 

Era  o  que  tinha  a  requerer  a  V.  Ex. 

O  l^r.  Paulino  de  SonsEa.  «iu* 
nior  (peia  ord^m)  —  Por  mais  inocmve- 
ninte  que  eu  julgue  essas  explicações  e 
discussão  á  ultima  hora,  no  momento  de 
serem  votados  projectos  eemeadas,sou  forçado 
a  dizer  algumas  palavras  em  resposta  ao 
nobre  Deputado.  (Apartes). 

Não  é  para  encaminhar  a  questão,  que  fallo 
neste  momento,  mas  para  responder  ao  nobre 
Deputado. 

Ha  uma  emenda  do  Sr.  Urbano  dos  Santos, 
que  manda  consignar  desde  iogo  a  verba  ne- 
cessária para  pagamento  desses  juros. 

A  Commissão,  pelo  contrario,  não  consigna 
no  projecto  a  verba  necessária  para  paga- 
mento desses  juros,  porque  julga  pouco  pro- 
vável que  o  Governo  oolloque  em  circulação 
essas  apólices  no  mesmo  exercício.  Mas,  como 
o  Governo  está  autorizado  a  oollocal-as  «.ara 
o  resgate  do  papel  moeda,  a  Commissão  auto- 
riza a  abrir  o  credito  para  pagamento  dos 
respectivos  juroB. 

O  nobre  Deputado  pelo  Maranhão  propondo 
que  no  projecto  se  consigne  desde  logo  a  verba 
necessária  para  este  fim,  consequentemente 
propõe  também  que  se  lhe  dê  mais  esta  auto* 
rizaçio. 

O  Governo  está  autorizado  a  ooUocar  estas 
apólices  para  o  resgate  do  papel  moeda.  Sem 
duvida,  nesta  oocasiâo,  emittil-as  luLo  será 
conveniente,  mas,  taes  sejam  as  circumstan- 
cias,  pôde  bem  ser  que  elle  se  v^a  na  neces- 
sidade de  fazel-o. 

Isto  não  é  provável,  mas  é  possível,  pois 
que  elle  para  isso  tem  autorização.  E*  esta  a 
razão  porque  a  Commissão  lhe  dá  a  faculdade 
de  abrir  credito  supplementar. 

O  Sr*  Presidente— Ha  uma  emenda 
do  Sr.  Urbano  Santos,  que  se  refere  ao  n.  S, 
eque  será  opportunamente  votada. 

Mantenho  a  approvação  do  artigo. 

O  Sr.  Presidente— Vão  w&e  votadas 

as  emendas. 
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A'  verba  I:— Juros,  amortização  e  mais 
aespezasda  dirida  externa,  addicionemse: 
2.133:333$333. 

A  Cominissão  propõe  em  sobstitoição  á 
emenda  sopra,  a  seguinte: 

A'  verba  n.  31— Créditos  especiaes: 
Aocresoente-se:  para  pagamento  dos  juros 
e  amortí^ações  do  empréstimo  contrahido  em 
Londres,  em  virtude  do  coutraoto  de  29  de 
março  de  1890  pela  Ck>mpaQhia  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas,  com  a  garantia  do  Go- 
verno Brasileiro:  2.  I33:333$S3em  ouro. 

Salvo  reclamação  em  contrario,  vou  sub- 
metter  a  votos  a  emenda  da  Commissão. 
(Pausa.) 

Sabmettida  a  votos,  é  api)rovada  a  emenda 
da  Commissão,  ficando  prejudicada  a  primi 
tiva  emenda. 

Sabmettida  a  votos,  é  r^*eitada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Urbano  Santos:— A'  verba  II, 
juros  e  amortização  dos  empréstimos  nacio- 
naes,  addicione-se  â  de  1889,  2.228:005§000. 

£'  sujeita  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Fernando  Prestes:— Ao  n.  VI: 
diga-se  Thesouro  Federal.— Em  vez  do  nu- 
mero actual,  diga-se:— o  numero  de  proposta 
e  o  salário  actual,  etc.,  etc. 

£'  submettida  a  votos  e  r^eitada  a  se- 
guinte emenda  do  Sr.  Silva  Castro  o  outros: 
—Ao  n.  X:— Alfandega  de  Macahé— Mante- 
Dha-se  a  verba  votada  para  o  exercício  vi- 
gente. 

O  ®r.  PresideDt^— Está  prejudi- 
cada a  emenda  seguinte,  do  Sr.  Nilo  Pecanha, 
que  consigna  a  mesma  disposição:— Mante- 
nha-se  a  verba  de  137:388$  para  a  Alfandega 
de  Macahé,  de  accordo  com  a  jM^oposla  in- 
tegral do  Poder  Executivo. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da Sr.  Nilo  Peçanha: 

Ao  n.  12,  onde  convier:  Glassifique-se 
como  de  primeira  ordem  a  Mesa  de  Rendas 
de  S.  João  da  Barra,  de  accordo  com  o  de- 
creto legislativo  que  a  creou. 

O  9r«  Franoi«co   Ollcerio  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sx**  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  íSr.  I^ranciaco  Olicerlo  {pela 
orc2em)— Acabo  de  verificar  que  a  emenda 
que  acaba  de  ser  lida  tem  parecer  íavoravel 
da  Commissão,  e  votarei  fiivoravelmente  si  a 
Commissão  informa^r-me  qiie  não  h^  ^ugmento 
de  ^ 


O  ©r.  PreaMeate— A  occasiâo  é 
imprópria  para  esta  explicação,  uma  vez  que 
a  discussão  está  encerrada. 

p  9iT.  Pt^ulino  de  iSouza  JTu- 
nlor— Peço  a  palavra  pela  ordeiu. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado.  *^ 

P  *«••  I^aulino  de  ISouza  Jú- 
nior (pela  ordem)— Sr.  Presidente,  venho 
apenas  declarar  que  a  emenda,  cuja  votação 
acaba  de  ser  annunciada,  não  traz  augmento 
de  despezajEí  e  que,  si  isto  acontecesse,  a  Com- 
missão não  daria  parecer  favorável;  trata-se 
apenas  de  augmento  de  attribuições,  oonser- 
vando-se  o  mesmo  pessoal. 

Submettida  a  votos,  é  approvada  a  emenda 
do  Sr.  Nilo  Peçanha. 

E'  r^jeltadA  a  seguinte  emenda  do  Sr.  An- 
gelo Neto: 

Ao  n.  X:— Alfandegas— Em  vez  de  3:600$ 
para  aluguel  annual  da  casa  da  Alfandega  de 
de  Penedo,  diga-se:— 6:Oao$000. 

O  Sr.  i^ngelo  IVeto-Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem.  ^ 

^  ?T.?^'  I^-eftidente-Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

XT  P®«**  Angeio  IVeto  (pela  ordem)^ 
Venho  pedir  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que 
se  digne  verificar  a  votação,  cujo  resultado 
acaba  de  ser  annunciado. 

Q  Sr.  Presidente-  O  parecer  da 
Commissão  e  o  seguinte:  A  commissão  é  de 
parecer  que  seja  approvada  esa  emenda. 
O  director  das  Ken^las,  no  seu  relatório  ao 
mmistro,  diz  o  seguinte: 

«Continua  a  ser  reclamada  a  elevaçío  do 
quantitativo  para  o  aluguel  da  casa,  em  que 
funcciona  a  al&ndega,  de  3:600$  para  6:0(X)$, 
conforme  instruoçáo  já  feita  pelo  respectivo 
proprietário,  pag.  78.» 

Verificada  a  votação,  reconhece-se  que 
votaram  a  favor  70  Srs.  Deputados  e  contra 
84,  sendo  a  emenda  rejeitada. 

E'  submettida  a  votos  e  rejeitada  a  se- 
guinte emenda:  Aon.  X— AlíSaindega  de  Per- 
S^/Si^-  escaleres,  pessoal-augmente-se  de 
7:d20^  a  verba  do  pessoal,  elevando-se  os 
salários  dos  patrões  a  1:500$  annuaes  e  o  dos 
remadores  a  90$  mensaes. 

p  Sr.   «losé  lfU»rlaiio*Peço  a 

palavra  pela  prdem. 
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O  Sr.  Presidente-*  Tem  a  palvra 
o  nobre  Deputado. 


O  Sr.  José  Mariano  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  parece-me  que  V.  Ex.  nâo 
leu  o  parecer  da  Commlssão,  como  fez  em 
relação  à  emenda  que  diz  respeito  à  Alfan- 
dega de  Penedo. 

O  Sr.  PREsmENTE—  O  parecer  foi  distri- 
buído e  a  Mesa  não  é  obrigada  a  proceder  â 
leitura. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  admitto  exce- 
pção, nesta  Casa;  V .  Ex.  sem  ninguém  pedir, 
leu  o  paracer,  a  que  me  referi  sobre  a  Al- 
fandega de  Penedo. 

Peço  a  V.  Ex.  que  proceda  também  á  lei- 
tura do  parecer  relativo  à  Alfandega  de  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  Presidente—  O  nobre  Depu- 
tado não  tem  razão  nas  observações  que  fez. 
Si  ha  pouco  a  Mesa  leu  o  impresso,foi  porque 
se  manifestaram  duvidas  sobre  o  parecer. 

A  Mesa  não  satisfaz  ao  nobre  Deputado, 
uma  vez  que  o  Regimento  não  a  ooriga  a 
proceder  á  leitura  do  impresso  que  foi  dis- 
tribuído. 


que 


O   Sr.  Timotlieo 

Pdço  a  palavra  pela  ordem. 


da  Costa— 


O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Timotlieo  da  Gosta  {pela 
ordem)^  Cidadão  Presidente,  ainda  ha  pouco 
a  Mesa  fez  a  leitura  de  um  parecer,  sobre 
matéria  sujeita  a  nossa  deliberação,  e  esse 
procedimento  da  Mesa  é  muito  louvável, 
porque,  embora  tenhamos  conhecimento.pelos 
avulsos  distribuídos,  do  que  vamos  votar, 
nem  por  Isso  o  nosso  espirito  deixa  de  ser 
utilmente  despertado,  sempre  que  a  palavra 
do  Presidente  ou  de  outro  qualquer  Depu- 
tado vem  dirigir  a  votação. 

Assim  salientando  que  ha  pouco,  trata- 
va-se  da  elevação  da  renda  de  um  immovel, 
de  beneficiar  portanto  a  um  proprietário, 
direi  que  agora  na  emenda  ao  n.  10,  tra- 
ta-se  da  elevação  de  pequenos  salários  de 
remadores.  Pedirei  por  isso  licença  á  Ca- 
mará para  ler  a  emenda  e  o  parecer.  {Lê,) 

Ora,  é  uma  injustiça  que  eu  não  posso 
acreditar  que  a  Camará  dos  cidadãos  Depu- 
tados patrocine,  protegendo  ainda  uma  vez 
os  grandes  interesses  dos  proprietários  con- 
tra os  pequenos  interesses  de  remadores. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  «f  osé  Mariano  {rela  ordem) 
—Antes  de  requerer  verificação  da  votação, 


como  vou  fazer,  eu  havia  pedido  a  V.  Ex. 
que  procedesse  á  leitura  do  parecer  da  Com- 
missão.  Parecla-me  que,  além  do  direito  que 
me  assiste  para  fazer  esse  pedido  a  Y.  Ex., 
eu  podia  invocar  o  precedente  de  Y.  Ex. 
lendo,ha  poucos  momentos,o  parecer  da  Com- 
missão  referente  à  elevação  do  quantitativo 
para  o  alu^ruel  da  casa  em  que  funccionaa 
Alfandega  de  Penedo,  elevaçã .  que,como  bem 
notou  o  illustre  Deputado  pela  Capital  Fede- 
ral, aproveita  ao  proprietário,  ao  represen- 
tante, da  capital,  ao  passo  que  a  emenda  ao 
n.  10,  aproveita  a  pobres  remadores. 

Parecia-me  que  a  minha  reclamação  não 
era  motivo  para  que  V.  Ex.  me  respondesse 
com  aspereza,  V.  Ex.  que  é  tão  doce,  tão 
meliíluo,  tão  cheio  de  attractivos.  {Riso). 

V.  Ex.  não  tem  motivos  para  maguar-se  ; 
ninguém  o  chamou  para  essa  cadeira  ;V.  Ex. 
quiz  occupal-a,  acceitou-a,  agora  é  levar  a 
tarefa  até  o  fim,  e  aguentar  I  {Riso.) 

Eu  sei  que  V.  Ex.  anda  agastado,  princi- 
palmente com  seus  amigos  da  maioria  !  {Riso.) 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  V.  Ex. 
cii^ja-se  á  questão  de  ordem. 

O  Sr.  Jorè  Maria.no  —  Preciso  pedir  a 
V.  Ex.,  que  quando  disser— »  attenção  !  >— 
deve  dizer  attenção  (  o  orador  pronuncia  a 
palavra  em  tom  quasi  imperceptível )  e  não 
«attenção»  !  {o  orador  dá  d  palavra  um  tom 
áspero.  Hilaridade  geral.) 

Pronunciando— attenção^com  força,  parece 
deprehender-se  que  V.  Ex.  está.  zangado, 
ao  passo  que  dizendo  —  attenção  —  em  tom 
brando,  é  uma  cousa  que  entra  mais  no 
nosso  coração  (Riso.) 

E'  justo  o  pedido  que  fiz.  Eu  queria  que  a 
Camará  ouvisse  o  parecer  da  Commissão,  que 
nada  diz,  porque  do  facto  de  nem  o  Ministro  da 
Fazenda,  nem  o  director  das  Rendas  terem 
reclamado  o  augmento  dos  salários  não  se 
pode  inferir  que  não  seja  justa  a  pretenção. 

E,  como  a  Camará  da  Republica  não  pôde 
ser  indiíferente  ás  condições  precárias  dos 
d^raçados  que  para  ella  trabalham,  e  re- 
oeiando  também  que  a  Camará  tivesse  votado 
sem  ter  prestado  a  devida  attenção,  agora 
que  foi  lido  o  parecer,  peço  a  V.  Ex.  verifi- 
cação da  votação,  esperando  que  a  Camará, 
que  acaba  de  votar  2.000:000ít;  para  isto  e 
2.000:000$  para  aquillo»  não  règateiará  pe- 
quenas migalhas  para  pobres  operários ! 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Paulino  de  íSouzai  «ta- 
nior  {pela  ordem)  —  Penso  ainda  uma  vez 
na  relutância  que  sinto  em  tomar  parte  nes- 
tes pequenos  debates  da  Camará ;  mas,  pelo 
que  disseram  os  nobres  Depatados  que  aca- 
bam de  deixar  a  tribuna,  parece  conduir-ie 
que.  a  Commissão  não  procedeu  com  oohereu- 
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cia,  com  uniformidade  de  vistas  nosdous  pa- 
receres. 

A  Gommissâo  partiu  do  mesmo  principio  : 
tratando-se  de  actos  da  administração,  de  de- 
talhes, isto  é,  saber  si  é  ou  não  necessária  a 
elevação  do  aluguel  de  um  prédio,  ou  de  salá- 
rios de  remadores,  a  Ck)mmis8ão  não  podia 
deixar  de  ouvir  as  autoridades  competentes. 
(Apoiados  ;  apartes,) 

Por  isso,  em  relação  á  primeira,  disse  ser  de 
parecer  qae  seja  approvada  a  emenda,  e  refe- 
riu-se  ao  que  o  dircMi^r  das  Rendas  allega  em 
seu  relatório. 

Em  relação  à  segunda,  a  Commissão  decla- 
rou que  julgava  não  dever  ser  approvada  a 
emenda,  porque  nem  o  Ministro  oa  Fazenda, 
nem  o  director  das  Rendas  reconhece  a  ne- 
cessidade do  au^mento,  isto  é,  aquelles  que 
teem  a  responsabilidade  de  administração  não 
pediram  tal  augmento. 

Procedendo-se  &  verificação  da  votação,  re- 
coDheoe-se  terem  votado  102  Srs.  Deputados 
contra  a  emenda  e  a  favor  48. 

£*  annunoiada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Alencar  Guimarães  ao  n.  IX—  Alfandega 
de  Paranaguá. 

O    Sr.   A^lencar    Guimaz-ftes 

{pela  ordem  )'^ A  Ck)mmissão  de  Orçamento, 
estudando  esta  emenda,  foi  de  parecer  que 
ella  não  fosse  aceita.  O  illustre  relator, 
porém,  opinou  que,  em  vez  da  providencia 
consignaoa  na  emenda,  seria  melhor  que  a 
Alfandega  de  Paranaguá  fosse  equiparada  á 
de  MaceiQ,  de  accordo  com  o  pensamento  con- 
signado no  projecto  vindo  do  Senado  e  que  já 
teve  parecer  da  Commissão. 

Conformo-me  com  a  opinião  do  illustre  re- 
latar, reservando-me  o  direito  de,  em  3*  dis- 
cussão, apresentar  emenda  de  accordo  com 
este  pensamento. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Camará  si  consente  na  retirada  da  emenda. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  substitutivo 
ao  n.  X  —  Alfandegas  — ,  offerecido  pelo 
Sr.  Paula  Ramos  e  outros. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza.  «JTu- 

nior  (pela  ordem)^A  Commissão  não  é  con- 
traria à  emenda. 

No  correr  do  debate  concordou  com  o  nobre 
Deputado  em  que  fosse  approvada  a  sua 
emenda  pelo  pensamento  capital  que  ella  en- 
cerra, reservando-se,  porém,  o  direito  de 
apresentar  substitutivo  em  d""  discussão.  O 
parecer  da  Commissão,  portanto,  é  favorável. 


O  Sr .  Bueuo  de  il^ndrada  {pela      Pessoal  (como  na  proposta  do  Governo) 
ordem)^Faço  de  novo,  com  relação  a  esta  |  Ordenados 38:960$ 


emenda,  a  mesma  pergunta  feita  pelo  Sr. 
Francisco  Glioerio,  a  propósito  de  outra 
emenda:  ha  augmento  de  despeza? 

O  Sr.  Francisco  Gucsrio  e  ouTROS^Ha. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Peço  ao  re- 
lator da  Commissão  que  me  informe  si  ha  ou 
não  augmento  de  despeza  ? 

O  Sr.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  por  São 
Paulo,  si  me  tivesse  ouvido  quando  discuti  o 
Orçamento  da  Fazenda,  teria  verificado  que  a 
minha  emenda  não  traz  augmento  de  despeza 
e  si  S.  Ex.  se  desse  ao  trabalho  de  ler  esta 
emenda,  veria  que  no  fim  &ço  estudo  com- 
parativo entre  ella  e  a  proposta  do  Governo. 
(Apoiados.) 

Mas,  pedi  a  palavra  pela  ordem  para  decla- 
rar que  o  relator  da  Commissão  acceita  o 
pensamento  da  minha  emenda,  restabelecendo 
osystema  antigo  das  gratificações  por  meio 
(\e  quotas,  reservando  ella,  porém,  o  direito 
de  em  3'  discussão  modificar  a  tabeliã. 

Devo,  porém,  informar  ao  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo  qne  não  ha  augmento  de  despeza 
em  minha  emenda,  mas  uma  reduoção  de 
quatrocentos  e  tantos  contos  na  proposta  do 
Governo, 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  seguinte  sub- 
stitutivo offerecido  pelo  Sr.  Paula  Ramos  e 
outros: 

X.  Alfandegas.— :Substitua-se  o  n.  10  do 
art.    pelo  seguinte: 

Capital  Federal 

Pessoal  ( como  na  proposta  do  Governo, 
inclusive  três  fieis  de  thesoureiros  extranu- 
merarios) : 


Ordenados 

1.243  quotas  na  ra- 
zão de  0,63  Vo 
sobre  a  receita 
liquida  de 
85.000:000$ 

Gratificação  aos  aju- 
dantes do  guardei 
mór  por  serviços 
na  barra... 

Material,  diversas 
despezas ,  compa- 
nhia dos  guardas, 
etc.  (como  no  pro- 
jecto da  Commis- 
são)  


496:800$ 


535:500$ 


3:600$ 


1.989:130$    3.025: 
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190  quotas  na  razão 

de  1,8  "/o  sobre  a 

receita  liquida  de 

1.100:000$ 

19:800$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 

64:848$ 

Bahia 

Pessoal  (como  na  proposta) : 

Ordenados 

203:500$ 

625  quotas  na  razão 

de  0,97  "/o  sobre  a 

renda  liquida  de 

18.500:000$ 

179:450$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 

348:050$ 

123:608$ 


92:800$ 


731:000$ 


Aracaju 

Pessoal  (como  no  projecto) : 

Ordenado» 29:380$ 

168  quotas  na  razão 

de  2%  sobre  a 

receita  liquida  de 

800:000$ 16:000$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 47:420$ 

Maceió 

Pessoal  (como  na  proposta ): 

Ordenados 60 :  100$000 

261     quotas   na 

razão  de  2,2  Vo 
sobre  a  recei- 
ta liquida  de 
1.400:000$...  30:800$000 
Material,  etc. 
(como  no  pro- 
jecto)     65:365$500        156:265$500 


Penedo 

Pessoal  (como  na  proposta)  :    • 

Ordenados 29:380$ 

168  quotas  na  razão 

de  12  Vo  sobre  a 

receita  liquida  de 

100:000$ 12:000$ 

Material,  etc. (como 

no  projecto) 43:349$ 


84:729$ 


Pernambuco 

Pessoal  (como    na 
proposta : 

Ordenados 201 :900$ 

620  quotas  na  razão 

de  0.97  Vo  sobre 

a  receita  liquida 

de      18.000:000$        179:450$ 
Material,  etc.  (como 

no  projecto) 413:938$ 

Parahyba 

Pessoal   (como    na 
proposta  : 

Ordenados Sô^ôfin* 

190  quotas  na  razão 
de  2,5  *>/o  sobre  a 
receita  liquida  de 
750:000$0000.... 

Material,  etc.  (como 
no  projecto) 

18:750| 
45:460$ 

795:288$ 


104:170$ 


Rio  Grande  do  Norte 

Pessoal    (bomo  na 
proposta;  : 

Ordenados 29:380$ 

168  quotas  na  razão 

de  3,5  Vo  sobre  a 

receita  liquidado 

450:000$000 15:750$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 31 :526f 

Ceará 

Pessoal  (con^o    na 
proposta) : 

Ordenados 79:700$ 

342  quotas  na  razão 

de  1,6  ^/o  sobre  a 

receita  liquida  de 

de  3.000:000$000  58:000$ 
Material,  etc.  (como 

no  projecto) 97: 838$ 


76:656$ 


225:538$ 


Pamahyba 


na 


Pessoal   (como 
proposta  : 

Ordenados 

168  quotas  na  razão 
de  4,2  7o  sobre  a 


29:380$ 
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receita    1  i  quida 
de  350:000$000..  14:700$ 

Materittl  (como  no 

projecto) 29:700$ 


73:780$ 


Maranhão 


Pessoal  (como 
proposta : 


na 


98:400$ 


Ordenados 

379  quotas  na  rzzão 

de  1.7   y**  sobre 

a  receita  liquida 
de  3.200:000$000         54:400$ 
Material,  etc.  (como 

no  projecto) 177:408$ 


Pará 

Pessoal  (como  na 
proposta)  menos 
a  gratificação  de 
20  Vo  que  fica 
incluída  nas  quo- 
tas : 

Ordenados 201 :600$ 

620  quotas  na  razão 

de  12  Vo  sobre  a 

receita  liquida  de 

U.000i0OO$ 168:000$ 

Material.etc.  (como 

na  proposta; 


330:208$ 


560:156$       929:756$ 


Mandos 

Pessoal  (como  na 
proposta)  menos 
a  gratificação  de 
40  Vo  que  fica  in- 
duida  nas  quo- 
tas : 

Ordenados 60 : 1 00$ 

261  quotas  na  razão 

de  1,5  Vo  sobre  a 

receita  liquidado 

3.700:000$0000. .  55:500$ 

Material  ("como   no 

projecto) 119:362$ 


234:962$ 


Santos 


Pessoal  (como  na 
froposta)  menos 
a  gratificação  de 
40  Voqueficain- 


duida 

tas  : 


nas  quo- 


Ordenados 

517  quotas  na  razão 
de  0,53  Vo  sobre 
a  renda  liquida 
de    30.000:000$. 

Material  (como  no 
projecto)......., 


161:800$ 


159:000$ 


322:968$   643:768$ 


Paranaffud 


Pessoal  (como  na 
proposta  : 

Ordenados, 

190  quotas  na  razão 
de  1,6  Vo  sobre  a 
receita  liquida  de 
1.400:000$000.... 

Material,etc.  (como 
no  projecto) 


22:400$ 
96:985$ 


158:345$ 


Santa  Catharina 

Pessoal  (como^na  proposta): 

Ordenados 48:260$ 

234  quotaji  na  razão 

de  2  Vo  sobre  a 

receita  liquida  de 

1.400:000$ 28:000$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 41:964$ 

Rio  Grande  do  Sul 

Pessoal  (como  na  proposta) : 

Ordenados 86:700$ 

339  quotas  na  razão 
de  1,3  Vo  sobre  a 
receita  liqui- 
da 5.500:000$ ...         71:500$ 

E  mais  400$  para 
quebras  ao  the- 
soureiro 

Material  (como  no 
projecto) 


118:224$ 


400$ 
165:066$ 


323:666$ 


Pelotas 


e  material 
(o  indicado  como 
na  proposta,  por 
não  se  achar 
ainda  installada 
a  alfandega) 


102:178$ 


564 


AKNAES  DA  CAMABA 


Porto  Alegre 

Pessoal  (como  na  proposta): 

Ordenados 115:800$ 

385  quotas  na  razão 

de  1,1  Vo  sobre  a 

receita  liquida  de 

8.000:00^ 88:000$ 

E  mais  40(%  para 

quebras  ao  the- 

soureiro 400$ 

Material,  etc.  (como 

no  projecto) 181 :066$ . 

VruguayaYia 

Pessoal  (como  na^proposta): 

Ordenados 38:960$ 

190  quotas  na  razão 
2,2  Vo  sobre  a  re- 
ceita liquida  de 
750:000$ 18:750$ 

E  mais  300$  para 
quebras  ao  the- 
soureiro 300$ 

Material,  etc.  (como 
no  projecto) 127:816$ 


385:266$ 


185:826$ 


C<ynÂmbà 

Pessoal  ( como  na 
proposta,  menos 
40%  de  addicio- 
naes  que  se  acham 
incluidosnas 
quotas: 

Ordenados 38:960$ 

190  quotas  na  razão 

de  3,2  Vo  sobre  a 

receita  liquidado 

1.100:00i^ 35:201$ 

E  mais  300$   para 

quebras  ao     the- 

soureiro 300$ 

Material,etc.  (como 

no  projecto) 80:438$    154:899$000 

S.  Paulo 


Pessoal  e  material  (como  no 
projecto  por  não  ter  ainda 
renda  certa) 

Macahé 


87:998$000 


Pessoal  e  material  (como  no 
projecto  por  não  ter  ainda 
renda  certa) : .       74:d70$000 


Para  despezas  imprevistas  ou 
urgentes  nas  mversas  al- 
fandegas       I00:000$009 

Comparação 

Despezas  das  alfandegas  (pro- 
posta do  Poder  Executivo).  9.801 :304$40O 

Despezas  das  alfandegas  (pro- 
jecto da  Gommissão  da  Ga- 
mara)  8.980:813^00 

Despezas  das  alftindegas  (em 
vista  da  presente  emenda)..  9.318:330$50O 

Differença 

Da  emenda  em  relação  á  pro- 
posta— para  menos 482:673$900 

Da  emenda  em  relação  ao  pro- 
jecto—para mais 337:517$000 

O  Sr.  Bueno  de  A^ndrada  (pela 
ordem)— Quero  pedir  ao  relator  da  Ctommissão 
que  me  informe  si  esta  emenda  traz  ou  não 
augmento  de  despeza. 

O  Sr.  Presidente- a  emenda  já  foi  appro- 
vada. 

O  Sr*  Francisco  Gllcerlo  (peU 
ordem)^A  emenda  não  foi  approvada.  Nós 
nos  erguemos  esperando  a  informação  do  re- 
lator da  Gommissão. 

Queremos  saber  si  ha  ou  não  augmento  de 
despeza  ? 

O  Sr.  Presidente— Quando  o  nobre  Depu- 
tado pediu  a  palavra,  a  votação  estava  iniciada 
e  a  emenda  foi  approvada. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  senhor, 
peço  verificação  ! 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  «lu- 
nior  (pela  ordem)  —  Venho  responder  ao 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo.  O  autor  da 
emenda  assegura  que  não  ha  augmento  de 
despeza  ;  no  meu  entender  haverá  pequeno 
augmento* 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— De  quanto  ? 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— Devo 
accrescentar  que  a  Gommissão  não  occeita  a 
emenda  do  nobre  Deputado,  mas  apenas  o 
pensamento  capital  de  estabeler  o  systema 
das  quotas  para,  em  3»  discussão,  apresentar 
então  substitutivo. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Para  que  não 
aguardar  para  essa  occasião  ? 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior—  CJomo 
quizer  ;  mas  não  vejo  inconveniente  em  ac- 
ceitar  a  emenda  do  nobre  Deputado  coosi- 
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gnando  o  systema  das  quotas  e,  em  3*  dis- 
cussão, apresentar  substitutivo  onde  serão 
feitas  as  reducções. 

O  Sr*  Bueno  do  A^ndrada  (pela 
ordem)  —  Não  acho  clara  a  resposta  do  il- 
lustre  relator  da  Commidsão  de  Orçamento. 
S.  Ex.  disse  que  ha  um  pequeno  augmento; 
perguntei  de  quanto  e  S.  Ex.  não  me  re- 
spondeu. 

O  Sr.  PaitliiNO  db  Souza  JuíNior—  Não 
estamos  em  disousi^ão ;  não  trouxe  os  dados. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— O  nobre  Depu- 
tado por  Santa  Catharina  disse  que  não  ha 
augmento  de  despeza,  entretanto  o  relator 
disse  que  ha  pequeno  augmento  e  que  ha- 
vemos de  concertar  isso  na  3*  discussão. 
Pergunto  :  no  estado  actual  do  Thesouro  não 
é  melhor  que  se  concerte  já  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao 
nobre  Deputado  que  á  emenda  não  está  em 
discussão. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— Sr.  Presidente, 
nâío  lendo  resposta  cabal  e  perfeita  á  minha 
pergunta,  peço  licença  ao  illustre  relator 
para  praticar  um  acto  de  indisciplina  a  favor 
do  Thesouro,  votando  contra  esta  emenda. 

O  Sr.  Pa,ula  Ramos  {pela  ordem) 
— Cliamo  a  attenção  do  nobre  Deputado  por 
S.  Paulo  para  o  final  da  minha  emenda. 
A  despeza  que  a  emenda  onsigna  é  de 
9.318:330$500  ;  a  despeza  que  a  proposta  do 
Governo,  apresentada  á  Camará,  consigna 
é  de  9.801 :304$400. 

O  nobre  Deputaio  por  S.  Paulo,  dando-se 
ao  trabalho  de  fazer  a  subtracção,  vercá  que 
a  minha  emenda  traz  economia  ao  Thesouro. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Isto  em  relação 
ao  projecto  do  Governo,  mas  não  em  relação 
ao  projecto  da  Gamara.  Esta  é  a  questão. 
Sei  fazer  subtracção. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Actualmente  a  des- 
peza que  o  Thesouro  faz  com  as  alfandegas  é 
superior  de  482:000$  á  despeza  que  a  minha 
emenda  autoriza. 

Portanto,  ha  economia,  em  relato  á  des- 
peza actual. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— Peço  que  faça 
a  subtracção  em  relação  ao  projecto  da  Com- 
missão. 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  nobre  Deputado 
por  S.  Paulo  não  deve  insistir,  pedindo  o  meu 
calculo  porque  elle  está  feito  na  minha 
emenda. 

Em  relação  ao  projecto  da  Commissão,  pro- 
jecto que  não  está  de  accordo  com  as  neces- 


sidades do  serviço  publico,  ha  um  augmento 
de  337:000$000... 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Sr.  Presidente,  o 
que  a  Commissão  declara  é  que  acoeita  o 
pensamento  consignado  na  minha  emenda, 
reservandose  o  direito  de  moiificar  as  ta- 
beliãs em  terceira  discussão.  O  que  peço  á 
Gamara  é  o  que  está  na  lei  do  orçamento 
deste  anno  :  as  gratificações  por  quotas. 

O  Sr.  Serzedello  Oorréa  {pela 
ordem)^Sv.  Presidente,  apezar  das  conside- 
rações que  o  illustrado  representante  de 
Santa  Catharina  acaba  de  &zer,  cabe-me 
dizer  que  a  emendado  S.  Ex.  em  relação  ao 
projecto  da  Commissão  importa  realmente 
em  augmento  de  despeza  e  augmento  não 
pequeno,  mesmo  porque  S.  Ex.  calculou  as 
quotas  sobre  uma  base  baixa.  E'  assim  que 
dápara  a  Alfandega  de  Pernambuco  a  renda 
de  20.000:000$000,  quando  todo  o  mundo 
si^  que  ellaeleva-se  a  muito  mais.  S.  Ex. 
dá  para  a  Alfandega  da  Capital  Federal  a 
renda  de  80.000:000$,  quando  ella  é  muito 
maior.  De  modo  que  as  differenças  são  muito 
baixas. 

E*  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Ba/r1>08a  I^ima  (pela  ordem) 
— Parece-me  que  a  questão  não  deve  ser  col- 
locada  no  terreno  de  saber  si  ha  ou  não  ha 
augmento  de  despeza. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E'o  único  ter- 
reno. 

O  Sr.  Barbosa  Uma— A  Camará  vae  ver 
que  não  ha  princípios  absolutos  em  matéria 
alguma  e  que  esta  pretenção  prejudica  mais 
08  interesses  do  Thesouro  do  que  a  doutrina 
consagrada  nesta  emenda.  A  emenda  consagra 
doutrina  acccita  no  anno  passado,  no  Con- 
gresso Nacional,  das  quotas,  isto  è,  de  serem 
estipendiados  os  Ainccionarios  públicos  com 
quotas  proporcionacs  á  renda  arrecadda.  Ora, 
qual  é  melhor  :  que  não  tenhamos  augmento 
nenhum  na  arrecadação  financeira  da  Re- 
publica que  a  renda  de  todas  as  alfandegas 
fique  tal  qual  está,  c  os  respectivos  funccio- 
narios  percebendo  vencimentos  fixos,  sem 
estimulo  de  espécie  alguma  ;  ou  que,  dando 
as  quotas,  consigamos  ter  arrecadação  muito 
maior  ?  Si  obtivermos  este  desideratum,  si  a 
arrecadação  na  Capital  Federal  subir  a 
200.000:000$  em  vez  dos  90.000:000$  que 
actualmente  se  tem,  está  claro  que  os  funo- 
cionirios  perceberão  muito  mais  ;  mas  que 
importa  isto  si  a  União  terá  200.000:000$  em 
vez  de  90.000:000$000?  Esta  consideração 
parece  devia  pesar  no  animo  da  Gamara,  e  é 
a  razão  por  que  voto  pela  emenda. 
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O  Sr.  Rodolpbo  PainL&o  (pela 
ordem)^  Votarei  conta  esta  emenda.  Não 
ha  duvida  alguma  que  as  repartições  de  fa- 
zenda precisam  set*  organizadas,  mas  não 
quero  absolutamente  concorrer  para  que  essa 
reforma  seja  feita  na  discussão  de  uma  lei 
annual. 

Vozes— Já  foi  votado  o  anno  passado. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  E'  um  mâo  pre- 
cedente que  se  tem  procurado  estabelecer  ul- 
timamente. Votarei  contra  esta  emenda,  como 
votarei  contra  todas  as  modificações,  que 
apparecerem  em  leis  annuas,  quanto  ás  leis 
permanentes. 

O  Si*.  Rueno  de  i%.ndi*ada  (para 
wna  explicaçõo  pessoal) —  Parece  á  primeira 
vista  que  o  Sr.  Barbosa  Lima  orientou  bem  a 
votação,  mas  não  foi  assim.  Quando  acabou, 
aqui,  o  systema  de  dar  quotas  aos  empre- 
gados públicos,  proporcionalmente  á  arreca- 
dação, em  compensação,  foram  augmentados 
08  vencimentos  dos  ítinccionarios  públicos. 
Agora  a  emenda  mantém  na  Gamara  elevaçio 
de  vencimentos  e  ainda  dá  as  quotas,  isto  é, 
faz  um  accrescimo  no  accrescimo.  £,  si  for 
vencedora  esta  emenda  que,  por  confusão  do 
seu  próprio  autor,  importa  em  um  augmento 
de  300  e  tantos  contos  de  réis,  é  que 
teremos  plenamente  Justificada  a  nossa  po- 
sição, perante  o  paiz— posição  de  fabricantes 
de  deficit s. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O    Sr.    A^urellano    Bai^boisa 

(pela  ordem)  ^  Sr.  Presidenta,  venho  ex- 
plicar o  meu  voto.  O  anno  passado,  o  De- 
putado José  Carlos  de  Carvalho  apresentou 
um  projecto  em  que  se  reformava  o  pagamento 
aos  funccionarios  da  alfandega  e  mais  reparti- 
ções de  fazenda.  Por  esse  projecto alterava-se 
a  forma  de  pagamento  de  ordenado  e  grati- 
fição  fixas,  e  estabelecia-se  o  pagamento  por 
ordenado  fixo  e  quota  proporcional  á  renda 
arrecadada.  Foi  vencedor  o  pensamento  de 
reformar  o  modo  de  pagamento  aos  funccio- 
narios públicos. 

A  Commissão  de  Fazenda,  de  que  eu  fazia 
parte  e  de  que  fUi  relator,  deu  parecer  fa- 
vorável ao  projecto  do  i Ilustro  ex-Deputado 
pela  Capital  Federal.  Quando  discutia-se  o 
Orçamento  de  Fazenda,  foi  apresentada  uma 
emenda  em  que,  pela  diffículdade  que  apre- 
sentava o  trabalho,  baseado  em  dados  esta- 
tísticos e  especialidades  administrativas, 
dava-se  ao  Governo  autorização  para  fazer  a 
reforma  nesse  sentido.  Hontem  vciu  no 
Diário  Official  o  decreto  do  Governo  que  vae 
ser  submettido  â  approvação  desta  Casa, 
fazendo  a  reforma  das  repartições  de  llazenda 


e  estabelecendo  a  forma  de  pagamento  por 
esse  modo. 

Não  venho  discutir  o  assumpto  neste  mo- 
mento ;  tenho  opinião  formada  sobre  elie  e 
entendo  que  o  systema  de  quotas  quando 
não  venha  balancear  inteiramente  a  Receita 
com  a  Despeza,  vem  estabelecer  um  principio 
de  justiça,  que  tinha  bido  eliminado  da  nossa 
legislação,  e  que,  restabelecido— é  a  espe- 
rança que  todos  temos— ha  de  trazer  melhor 
arrecadação  das  rendas  publicas,  embora  com 
elle  fiquem  os  empregados  públicos  melhor 
remunerados,  o  que  é  da  maior  justiça. 

E*  essa  a  razão  por  que  voto  a  favor  dessa 
emenda. 

E  voto  no  sentido  da  deliberação  do  Con- 
gresso, tomada  o  anno  passado  ;  e  voto  no 
sentido  da  opinião  do  Governo  que  já  fez  um 
projecto  a  este  respeito. 

Procedendose  á  verificação,  reeonhece-se 
que  a  emenda  do  Sr.  Paula  Ramos  e  outros 
foi  approvada  por  113  votos. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Raul  Barroso  e  outros,  referente  a  aju- 
dantes de  guarda-mór. 

E'  annunciada  a  vota^  das  emendas  do 
Sr.  Coelho  Cintra  a  pags.  6  e  7,  do  impresso 
n.  54  A. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  {p9Ja  ordem) 
—Além  da  emenda  que  V.  Ex.  acaba  de  ler 
ha  uma  outra  em  relação  ás  Delegacias.  Como 
ha  um  projecto  em  elaboração  e  que  tem  de 
refundir  todas  essas  re)[>artições,  peço  a  V.  Bx. 
que  consulte  á  Casa  si  consente  na  retirada 
dessas  emendas. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emendado  Sr.  Lauro  Miiller  : 

Aon.  X:— Na  conformidade  das  altei^ações 
propostas  pela  Commissão  de  Orçamento:— 
substitua-se,  em  S.  Paulo,  a  denominação  de 
—alfandega  —  pela  de  —  Delegacia  Fiscal, 
substituindo-se  igualmente  a  denominaçlo  de 
—Inspector— pelo  de  Delegado  Fiscal. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Neiva  e  outros  : 

Ao  n.  X— (Alfandegas):— Capatazias— diga- 
se:— como  na  proposta. 

O  Sr.  t^arbosa  l^ima  {pela  ordem) 
—Desejava  que  o  i Ilustro  relator  da  Commis- 
são me  informasse  si  ha  augmento  de  despeza 
com  o  restibelecimento  da  proposta  do  Go- 
verno. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  «In- 
nlor  (pela  ordem)^Em  relação  a  proposta 
do  Governo  não  ha. 
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O  &r«  ]âax*1>08a  l^loia  {pela  ordem) 
—A  minha  pergunta  subordina-se  à  compa- 
ração que  nao  podia  deixar  de  fazer  entre  o 
flnal  do  parecer  a  propósito  desta  emenda  e 
as  palavras  calorosas  que  acabo  de  ouvir  a 
propósito  da  conveniência  de  não  se  augmen- 
tara  despeza. 

O  honrado  relator  disse  no  flnal  deate  pa- 
recer, que  peço  licença  para  ler,  frizando, 
como  se  faz  mister.  (Lê.) 

Qaiz  apenas  consignar  que  é  o  próprio  re- 
lator quem  diz  que  o  principio  de  não  au- 
gmentar  despeza  não  éabsoluto  e  que  algiunas 
emendas  se  podem  acçeitar,  mão  grado  o  au- 
gmento  de  despeza. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza,  «lu- 
nior  {pela  ord^— Não  ha  contradíc^  al- 
guma nas  minhas  palavras.  Si  V.  Ex.  con- 
Itontar  o  movimento  e  o  rendimento  da  Al- 
fandega da  Bahia  com  as  outras  alfandegas, 
ha  de  ver  que  a  Commissão  tem  razão. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  emenda  dd  Sr. 
Neiva  e  outros  por  91  votos  contra  58. 

E'  annunciada  a  votação  da  emen'la  do  Sr. 
Angelo  Neto,  referente  ao  material  da  Al- 
fandega de  Maceió. 

Õ  9r*  i^nj^elò  Meto  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  a  emenda  que  apresentei 
não  é  exactamente  à  que  vem  publicada. 
Pedia  15:000$par«i  um  guindaste.  (iítso.)Sem 
allusão.  {Riso.)  Peço  a  V.  Ex.  qne  consulte  á 
Gamara  se  concede  a  retirada  da  emenda. 

O  Sr«  Paultno  de  S^ouza  «lu- 
nior  {pelo  ordem)—  Devo  apenas  dizer  ao 
nobre  Dejutado  que  o  engano  não  procede  da 
Commissão.  A  Commissão  não  recebe  os  auto- 
grapbos  das  emendas,  mas  as  emendas  já  im- 
pressas. 

Oonsultada,  a  Gamara  concede  a  retirada 
pedida. 

E'  posta  a  voto3  e  ápproVada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Ca'rlos  Marcellino  e  outros. 

«Alfandega  de  Manáos  —  eleve-se  á  classe 
correspondente  á  do  Maranhão.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen* 
dado  Sr.  Cintra. 

Ao  n.  X— S.  Paulo— Supprima-se  a  verba 
de  20:880$  destinada  a  gratificação  de  40  Vo 
aos  empregados. 

O  l^r.  Coelho  t^lntra  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  para  encaminhar  a  votação 
devo  chamar  a  attenção  da  Gamara  para  esta 
emenda. 

Na  lei  vigente  do  orçamento,  foi  o  Governo 
autorizandQ  a  dar  at^  40  Vo  de  gratificação 


aos  empregados  da  Alfandega  de  S.  Paulo. 
Ora,  esta  Alfandega  já  desappareceu ;  e  quan- 
do se  nega,  como  ha  pouco  se  negou,  a  poDres 
empregados  remadores  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco, augmento  de  salário,  não  julgo 
acertada,  nem  de  justiça  que  se  dê  gratifica- 
ções extraordinárias  a  empregados,  que  resi- 
dem em  um  lagar  tão  aprazível  como  é  Sao 
Paulo,  que  tem  até  a  ilha  dos  Amores. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Coelho  Cintra 

«Ao  n.  XX Vlll— Gratificações  por  ^erviços 
temporários  e  extraordinários,  30:000í000.> 

O  Sr.  Coelho  Cintra  {pela  orde^n) 
—Sr.  Presidente,  a  redacção  desta  emenda  é 
idêntica  á  da  emenda  acima. 

VozKso  ;  Perdão  é  outra  cousa. 

O  Sr.  Coelho  Cintra  —  Ha  !  sim  ;  falta  a 
p^avra— supprima-  se . 

O  Sr.  Presidente—  A  emenda  é  suppres- 
Siva  do  n.  18. 

O  Sr.  Coelho  Cintra— Perfeitamente.  V.Ex, 
tem  razão. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida  emen- 
da do  Sr.  Coelho  Cintra. 

O  Sr.  I^resWente—  A  emenda  se- 
guinte sob  o  n.  X,  que  foi  apresentada  pelo 
Sr.  Coelho  Cintra,  já  foi  retirada  a  pedido  do 
mesmo  senhor. 

Ao  n.  10.  art.  1^  foi  ofiferecida  a  seguinte 
emenda  pelo  Sr.  Paula  Ramos  e  outros  : 

Alfandega  de  Santa  Catharina—  Material: 
Lanchas  a  vapor : 

iSào.... i:»o 

2  marinheiros  ...:...•••••••••      ^'M^ 

Combustível,  lubrificantes,  etc.      3:200$000 

10:4001000 

A  Commissão  apresentou  a  seguinte  emenda 
substitutiva  : 

Lancha  a  vapor  : 

Pessoal  : 

Machinista 2:000$000 

Foífuista 960^000 

Patrão 840$000 

Marinheiros l:200$000 

5:000$000 
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Material : 

Combustível 1 :500$000 

Conservação   e  re- 
monta          500$000 


7:000$000 


O  íSn.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  demonstrei  mathematica- 
mente  que  era  impossivel  absolutamente  fa- 
zer-se  o  serviço  com  a  lancha  a  vapor  da 
Alíbndega  de  Santa  Catharina,  com  a  verba 
de  1:500$  para  combustíveis.  Não  me  refiro 
ao  pessoal,  refiro-me  a  combustíveis. 

Por  isso  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Ca- 
mará si  concede  preferencia  para  a  emenda 
que  apresentei. 

O  Sx».  Sepzedello  Coi-rêa  (pela 
ardera)^  Pedi  a  palavra,  Sr.  Presidente, 
apenas  para  solicitar  do  íllustrado  relator 
uma  explicação,  e  óa  seguinte  :  saber  si  o 
substitutivo  apresentado,  em  relação  ao  que 
está  em  vigor,  traz  augmento  dedespeza. 

Desejo  esta  explicação,  Sr.  Presidente,  por- 
que antevejo  uma  disparidade  :  ainda  ha 
pouco  recusou-se  um  augmento  de  90$,  pái 
marinheiros  da  Alfandega  de  Pernambuco,  e, 
entretanto,  vejo  aqui— marinheiros  1:200$000. 

Vozes— São  dous  marinheiros. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  «fu- 
niox-  {pela  ordem)— Quer  a  emenda  do  no- 
bre Deputado,  quer  a  emenda  substitutiva 
da  Commissão,  traz  augmento  de  despeza;  de 
modo  que,  si  nos  restringirmos  ao  principio 
absoluto  de  não  augmentarmos  despeza,  sem 
duvida  que  a  emenda  deve  ser  rejeitada. 

Entretanto,  devo  informar  á  Camará  que 
essa  lancha  já  está  comprada,  faltando-lhe 
apenas  o  pessoal  e  o  material. 

Si  a  Camará  não  quizer  augmentar  des- 
peza, não  deve  votar  por  essa  emenda,  mas, 
pergunto:  qual  ó  mais  económico  ?  é  apro- 
veitar a  despeza  já  feita  com  essa  lancha, 
dando-lhe  pessoal  e  material,  ou  não  lhe 
dando  pessoal  e  material  ? 

O  Sr.  Bukno  de  Andrada—  Vende-se  a 
lancha. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  Júnior—  A  diffe- 
rença  entre  a  emenda  do  nobre  Deputado  e  a 
substitutiva  da  Commissão,  ó  que  a  Com- 
missão equiparou  a  despeza  a  fazer-se  com  a 
lancha  da  Aifandeí^a  de  Santa  Catharina  com 
a  despeza  a  fazer-se  com  a  lancha  da  Alfan- 
dega de  Paranaguá. 

O  Sr.  Presidente—  Vou  submet- 
ter  a  votos  a  emenda  «la  Commissão  por 
partes.  Consultarei  á  Camará,  em  primeiro 
logar,  sobre  o  pessoal,  submettendo  a  votos  o 
pedido  de  preferencia. 


Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão,  substitutiva  a  que 
foi  offerecida  pelo  Sr.  Paula  Ramos  e  outros: 

Lancha  a  vapor: 

Pessoal: 

Machinista 2:000$000 

Foguista 9005000 

Patrão 840$0()0 

Marinheiros 1 :200$000 

5:000$000 

Consultada,  a  Camará,  concede  a  prefe- 
rencia pedida  pelo  Sr.  Paula  Ramos. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  emenda  do  Sr. 
Paula  Ramos  e  outros,  referente  ao  material 
para  a  lancha  de  Santa  Catharina . 

E'  em  seguida  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão,  substitutiva  á  que 
foi  offerecida  pelo  Sr.  Paula  Ramos: 

Material: 

Combustível 1 :  500$000 

Conservação    e  re- 
monta          500$000    7:000|000 

E*  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
Aureliano  Barbosa,  referente  à  installaçao, 
pessoal  e  material  da  Alfândega  deSanfAima 
do  Livramento,  200:000$000. 

O   Sr.  Vietorino  Monteiro  O 

—Sr.  Presidente,  o  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento  não  me  parece  que  se  baseia 
na  razío  do  serviço  publico. 

Essa  alfandega  foi  creada  pelo  Congresso,  o 
anno  passado,  em  virtude  de  reclamação 
enérgica  e  insistente  do  então  Ministro  da 
Fazenda,  o  Sr.  Rodrigues  Alves. 

Nestas  condições,  tenho  a  declarar  que  não 
me  parece  justa  a  informação  dada  pelo 
illustre  relator  da  Commissão  e  que  somente 
devemos  tratar  de  extinguir  essa  alfandega, 
depois  que  a  Estrada  de  Ferro  do  Porto  Ale- 
gre e  Uruguayana  chegar  a  seu  ponto  ter- 
minal. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  do  Sr. 
Aureliano  Barbosa. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  Sr.  Coelho  Cintra  á 
verba  do  §  XI  e  a  do  Sr.  Pedro  Ferreira  ao 
§XII. 

£*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da do  Sr.  Urbano  Santos,  á  verba  XXV  — 
DilTerenças  de  câmbios  —  addicionem-Be 
2l.000:000$000. 


(•)  o  orador  aio  ro viu  esto  discarão. 
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o  Sr.  Francisco  Ollcerio  (pelv 
ordem)^Sv.  Presidente,  trata-se  aqui  de 
21.000:000$,  que  um  membro  distincto  da 
CoHimissão  pede  que  se  addicionem  &  verba— 
DiíTerenças  de  câmbios.  O  parecer  da  Com- 
missão  é  tão  avaro  de  informações  ò,  Camará, 
qne  eu  peço,  informações  ao  illustre  relator 
aesse  Orçamento. 

Desde  que  se  pede,  pelo  órgão  de  um  dos 
maia  distinctos  membios  da  CommissãodeOr 
çamento,  que  se  addicionem  mais  21.000:000$ 
à  verba— Differenças  de  câmbios,  não  ha  in- 
conveniente em  demorar  a  votação,  tratan- 
do-se  de  assumpto  de  tamanha  gravidade. 
{Muito  bem,) 

O  íSr.  Paulino  de  Souza  «f  u- 
nior  (pela  ordemJ^Peço  licença  ao  nobre 
Deputado  para  não  entrar  em  detalhes. 

No  correr  da  discussão  sobre  as  emendas, 
teria  fornecido  ao  nobre  Deputado  todas  as 
informações  solicita-las.  Neste  momento  não 
posso  satisfazei- o.  Estou  prompto,  em  3'  dis- 
cussão, a,  si  o  nobre  Deputado  quizer,  pre- 
star-lhe  todas  as  informações. 

Devo,  apenas  dizer  que,  si  o  nobre  Depu- 
tado, em  vez  de  100. 000:0001000  para  diíTe- 
rençade  câmbios,  quiz  dar  121.000:000:^000, 
muito  melhor,  porque  o  Governo  ficará  mais 
folgaido. 

O  Sr.  FRA.NCISOO  GuCERio  (com  vehemencia) 
—Não  trato  de  agradar  ao  Governo. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa— O  que  ó  pre 
ciso  é  dar  uma  verba  que  se  approxime  da 
verdade. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  Júnior— A  Com 
missão  não  vê  necessidade  de  se  consignar 
verba  superior  a  I00.000:000$000  para  diíTe- 
renças  de  cambio.  O  nobre  Deputado,  fazendo 
esse  addicionamento  de  21.000:000$000,  at- 
tendeu  a  um  credito  especial*  pelo  qual  o  Go- 
verno está  autorizado  a  fazer  despezas  em 
ouro,  especialmente  com  compras  de  navios 
e  materiaes  de  guerra. 

Mas,  é  principio  de  nossa  contabilidade 
que,  sempre  que  se  trata  de  créditos  espe- 
ciaes,  desde  que  a  despeza  seja  feita  em  ouro, 
as  differenças  de  cambio  correm  por  conta 
desses  mesmos  créditos. 

Assim  como  o  credito  não  figura  no  Orça- 
mento, assim  também  a  differença  de  cambio 
ahí  não  figara. 

Agora,  si  os  nobres  Deputados  insistem 
nesta  consignação,  eu  não  a  impugnarei;  ape- 
nas exponho  a  questão  nos  termos  em  que 
ella  deve  ser  coUocada. 

O  Sr.  Isauro  Muller^-Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

Camará    V.  V 


O  Sr.  Isauro  Muller  {pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  V.  Ex.  deve  comprehender 
que,  da  bancada  em  que  nos  achamos,  muitas 
vezes  não  podemos  ouvir  as  observações  ad- 
duzidas  pelos  nossos  collegas ;  por  isso  V.Ex. 
me  relevará  o  facto  de  occupar  a  tribuna, 
afim  de  dirigir  á  Mesa  um  pedido. 

Pareceu-me  que  o  nobre  relator  da  Com- 
missão  não  impugnou  a  emenda  que  vae  ser 
votada;  ao  contrario,  S.  Ex.  declarou  que, 
si  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo  insistia  na 
approvação  da  emenda,  S.  Ex.  não  a  impu- 
gnava, e  achava  que  o  Governo  só  teria  mo- 
tivos para  agradecer  á  Camará  dos  Depu- 
tados. {Pausa.) 

VozBs— Foi  esta  justamente  a  declaração 
feita  pelo  relator  da  Commissão. 

O  Sr.  Lauro  Muller— Si  assim  ó,  como 
nem  toda  a  Camará  pôde  ouvir  as  palavras 
de  S.Ex.,  eu  pediria  à  Mesa  que,  ao  submet- 
ter  a  votos  a  emenda,  reproduzisse  a  decla- 
ração do  nobre  Deputado  o  Sr.  Paulino  de 
Souza  Júnior. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  «f u- 
nior— Peço  a  palavra  para  uma  explicação 
pessoal. 

O  Sr.  Presidente^Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  «f  u- 
nior  (para  uma  explicação  pessoal)'^ST.  Pre- 
sidente, declarei  apenas  que  sempre  que  se 
trata  de  créditos  espeçiaes,  quando  a  despeza 
ó  feita  em  ouro,  as  diíTerenças  de  cambio  cor- 
rem por  conta  desses  mesmos  créditos,  não 
fi<:,^uram  nas  verbas  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda. 

Não  vejo  necessidade  de  consignar  mais  essa 
verba  no  Orçamento ;  mas  também  não  en- 
contro inconveniente. 


O   Sr.   Serzedello 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 


Corrêa  — 


O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Serzedello  Oorrêa  (pela 
orrfem)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
ir  ao  encontro  das  observações  que  o  meu 
illustre  amigo,  relator  do  Orçamento  da  Fa- 
zenda, vem  de  fazer. 

Realmente,  S.Ex. tem  razão  em  um  ponto. 

Nas  verbas  destinadas  ao  pagamento  de 
contractos,  que  afinal  de  contas  se  resumem 
em  créditos  espeçiaes,  costumam  ser  compu- 
tadas, para  a  regularidade  da  contabilidade; 
as  differenças  de  cambio,  nesses  créditos  es- 
peçiaes^ exactamente  a  mesma  cousa  que  se 
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fazia  em  relação  d  gárantiaâ  dei  Juros,  pagas 
pelo  Ministério  da  Viação. 

Mas,  de  certo  tempo  a  esta  parte,  temos 
incluido  na  verba  geral— Differenças  de  cam- 
bio—tudo aquillo  que  vae  por  conta  dessa 
verba. 

Isto  ó  mais  simples,  muito  mais  claro  e 
conveniente. 

Pergunto  ao  illustrado  relator :  é  ou  náo 
verdade  que  esses  créditos  assentam  em  con- 
tractos que  estão  firmados,  que  teem  de  ser 
cumpridos,  cujos  pagamentos,em  certo  tempo, 
hão  de  ser  feitos?  (Pausa  ) 

Si  ó  assim,  que  vantagem  ha  em  não  ap- 
provarmos  a  emenda,  em  illudirmos  o  Orça- 
mento Geral?  (Apoiados,) 

Desde  que  ha  accordo  de  vistas  no  medo  de 
calcular  a  differença  de  cambio  entre  a  illus- 
irada  Commissão  e  o  autor  da  emenda,  que 
também  faz  parte  da  Commissão  —  apenas 
havendo  divergência  em  incluir-se,  desde  já, 
as  differenças  de  cambio  —  devemos  votar  a 
emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Maranhão. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr. Urbano  dos  Santos  por  77  votos 
contra  .70. 

Submettida  a  votos,  é  rejeitada  por  73  votos 
contra  70  a  seguinte  emenda :  —  Verba  26" 
—Obras— Supprima.se  esta  verba. 

O  fiir«  «f osé  Mariano— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  «losé  Mariano  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne 
proceder  á  verificação  desta  votação. 

O  Sr.  Presidente— a  votação  está  veri- 
ficada. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  apoiado;  deu-se 
apenas  a  primeira  votação. 

V.Ex.  vae  ver  que  não  está  exacta  a  conta. 
V.  Ex.  fez  a  primeira  contagem,  embora  se 
tivesse  dado  ao  trabalho  de  contar  de  um  e 
outro  lado ;  agora  eu  peço  verificação  da  con- 
tagem que  V.Rx.  fez:  eu  supponho  que  vo- 
taram 74  e  não  72. 

O  SR.PRE8IDENTB— O  requerimento  do  nobre 
Deputado  não  é  regimental ;  em  todo  o  caso, 
vou  attender  a  V.Ex.  para  mostrar  a  isenção 
com  que  a  Mesa  procede. 

O  Sr.  Barbosa  I^lma  (pela  ordem) 
—Já  que  V.Ex.  vae  proceder  &  verificação  da 
votação,  permittir-meha  que  leia  a  rubrica 
que  a  emenda  manda  supprimir.  A  emenda 
manda  supprimir  a  seguinte  rubrica: 


«Obras:  á  Alfândega  da  Capital  Federal. 
Reduzida  de  200:000$  a  verba  para  a  recon- 
strucção  dos  armazéns;  de  5:000$  a  desti- 
nada á  conservação  das  obras  hydraulicas;  d6 
20:000$  a  pedida  para  concertos  do  ediftcio  da 
Ilha  Fiscal;  de  20:000$  a  destinada  aos  re- 
paros  do  salão  do  expediente  e  au?mentada 
de  50:000$  para  coubtrucção  da  Alfandega 
de  Paranaguá  73'2:200$000.> 

Quem  não  tem  dinheiro  não  (áz  obras. 
(Apoiados) . 

Procede-seá  nova  votação  e  verifica-se  que 
a  emenda  foi  approvada  por  83  contra  71  vo- 
tos. 

O  Sa.  José  Mariano  —  Declaro  a  V.  Ex. 
que  na  primeira  votação  não  foi  esse  o  nu- 
mero de  Deputados  que  votaram. 

O  Sr.  Prksidbntb  —  Eu  appello  para  os 
nobres  Deputados.  Si  houve  dilTerença  na 
votação,  foi  devido  ao  comparecimento  de 
Deputados  que  antes  hão  estavam  no  recinto. 

Si  o  nobre  Deputedo  quizer,  appelhirei  in- 
dividualmente para  esses  Deputados  cujo  tes- 
temunlio  não  me  faltará.  fA/Joiarfoí.) 

O  Sr.  Josb  Mariano  —  Mas  não  foram 
tantos. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do 
Sr.  Urbano  dos  SantoSí  supprimindo  o  §  2«  da 
autorização  do  Governo. 

4i  Sr.  Serzedello  Corrêa  (pela 
ordem)  —  A  emenda  do  nobre  Deputado  pelo 
Maranhão,membro  importante  da  Commissão 
de  Orçamento,  refere- se  exactamente  ao  n.  2 
do  art .  2^  da  lei  que  estamos  votando. 

Este  artigo  mauda  abrir  o  neoes^sario  cre- 
dito para  o  pagamento  dos  juros  e  amortiza- 
ção ddS  apólices  existentes  no  Thesouro  eque 
podem  ser  remettidas  para  resgate  do  papel- 
inoeda. 

O  nobre  Deputado  pelo  Maranhão  manda 
supprimir  este  artigo  e  mandou  bem  porque, 
pela  lei  que  está  em  execução,  o  Governo 
pôde  faaer  as  operações  de  credito  desde  que 
tenha  necessiilade  de  reemittir  essas  apólices. 
Votar,  porém,  autorização  ao  Governo  para 
abrir  créditos  para  o  pagamento  e  juros  d  essas 
apólices,  parece  que  seria  permittir  ao  mesmo 
Governo  de  reemittir  essas  apólices,  dando- 
Ihe  até  outro   destino.  (Apoiados), 

Depo*s,  não  me  parece  correcto,  desde  que 
a  i  Ilustre  Commissão  de  Orçamento  está  na 
intenção  e  preoccupação  de  reconhecer  que 
as  apólices  de  4  Vo  ouro,  que  estão  emittídas. 
já  pesam  no  Thesouro,  não  é  conveniente 
autorizar  o  Governo  a  abrir  credito  para 
reemittir  aquellas  que  estão  no  Thesouro. 

Seria  preferível  que,  na  3'  discussão  a 
I  Commissão  estabelecesse  um  artigo  autori- 
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zando  o  Governo  a  reemittir  essas  apólices, 
mas  convertendo  os  juros  de  4  y»  em  5  «"/o 
papel. 

Presentemente  nâo  me  parece  isto  conve- 
niente. Voto  pela  emenda  supprensiva  do 
nobre  Deputado  pelo  Maranhão.  (Apoiados  e 
não  apoiados,) 

O  Sr.  Paulino  de  $(ouza  JTu- 
nior  {peia  ordfm)  —  O  começo  deste  longo 
debate  do  Orçamento  dâ  me  ensejo  de  respon- 
der ao  nobre  Deputado. 

A  emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Mara- 
nhão presuppõe  aacceitação  de  outra  que  a 
Camará  rejeitou .  (Apoiados  e  não  apoiados) 
Portanto,  rejeitada  a  primeira  emenda,  esta 
também  não  pôde  deixar  de  ser  rejeitada. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Urbano  do«  íS^nioii  ipela 
ordem)  —  Não  estive  presente  quando  foi  vo- 
tada a  outra  emenda. 

VozBs— Foi  approvada. 

O  Sr.  Urba.No  dos  Santos— Neste  caso  man- 
tenho a  emenda. 

O  Sr.  Presidente— a  se^runda  emenda  foi 
rejeitada;  a  primeira  foi  approvada  com  o 
substitutivo  da  Commissâo. 

O  Sr.  Urbano  dos  Santos  —  A'  vista  da 
informação  de  V.  Ex.,  peço  que  consulte  a 
Gamara  si  consente  na  retirada  da  minha 
emenda. 

O  Sr.  Barbosa  ILitma  {pela  ordem) 
— Perflrunto  a  V.  Ex. :  Deputados  que  queiram 
approvar  quand  même  esta  emenda,  teem  ou 
não  o  direito  regimental  de  recusar  a  reti- 
rada desta  emenda  sem  a  menor  quebra  de 
deferência  ao  nobre  Deputado  autor  da 
mesma  emenda  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Si  a  maioria  recusar 
a  retirada,  a  Gamara  tem  que  pronunciar-se 
sobre  a  emenda. 

O  8r.  Hiauro  Muller  (pela  ordem) 
—  A*  pergunta  que  acaba  de  fazer  o  nobre 
Deputado  por  Pernambuco  e  a  resposta  de 
V.  Ex.  me  obrigam  a  declarar  que  voto  con  - 
tra  a  retirada  da  emenda,  porque,  além  do 
fundamento  que  acaba  de  dar  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Maranhão  para  justiflcal-a,  que  é  a 
rejeição  de  uma  emenda  anterior,  ha  em 
contrario  a  que  allegou  o  nobre  Deputado 
pelo  Pará,  de  jí  estar  esta  matéria  provi- 
denciada na  lei  de  9  de  dezembro. 

Por  conseífulnte,  ou  o  texto  desta  emenia 
é  contrario  aquella  lei,  ou  então  é  ocioso.  Por- 
tanto peço  ao  nobre  Deputado  a  nâo  retirada 
de  sua  emenda,  cuja  approvação  é  uma  ne- 
cessidade. 


Posta  a  votos,  é  approvada  a  retirauia  da 
emenda  por  98  votos. 

O  Hr.  Gasfilano  do  IVaaci- 
mento  (pela  ordem)  —  Pedi  a  palavra  pela 
ordem  para  declarar  que  votei  contra  a  reti- 
rada dest  i  emenda,  porque  não  quero  que  o 
Governo  fique  autorizado  a  reemittir  nova- 
mente estais  apólices. 

O  Sr.  Barbosa  ILiima  (pela  ordem) 
^V.  Bx  não  verificou  a  votação.  Annunciou 
que  tinha  votado  a  favor  98  Srs.  Depu- 
tadas, mas  não  annunciou  o  numero  daquel- 
les  que  chejaram.  Estão  entrando  e  sahindo 
do  recinto  Ddputados ;  ó  possível  que  o  nu- 
mero tenha  crescido. 

Quero  requerer  a  verificação  da  votação 
sob  este  fundamento,  de  que  a  Camará  está 
autorizando  o  Governo  a  fazer  operação  de 
credito  por  esta  forma.  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

Feita  a  verificação,  reconhece-se  que  fbi 
retirada  a  emenda  por  98 contra  64  votos. 

E'  annundada  a  votação  da  emenda  ao 
n.  XXVI,  referente  a  obras  urgentes  no  edi- 
ficio  da  Alfandega  da  Bahia. 

O  Sr.  I^aula  1\QtKkom  (pela  ordem) 

—  Peço  a  V.  Ex.  que  me  informe  a  que  ru- 
brica do  Orçamento  pertence  a  emenda  que 
se  vae  votar. 

O  Sr.  Presidente  —  A'  rubrica  —  Obras. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Mas  a  rubrica— Obras 
foi  supprimida. 

O  Sr.  PRESiDBNTB—Podia  ter  sido  suppri- 
mida, mas  restringindo-a  neste  ponto.  A  Ca- 
mará vae  decidir  pela  sua  votação. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  referida 
emenda. 

Sâo  successi vãmente  postas  a  votos  e 
rejeitadas  as  emendas  do  Sr.  Coelho  Cintra, 
referentes  ás  Alfandegas  do  Ceará  e  Recife. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Francisco  Sá:  «Accrescente-se 
onde  convier  —  Os  credites  supplementares 
que  o  Governo  é  autorizado  a  abrir  a  qual- 
quer verba  do  Orçamento,  não  poderão  exce- 
der, em  sua  importância  total,  a  20  Vo  da 
verba  respectiva.» 

4%  Sr.  l^rancisco  Sá  (p  la  ordem) 

—  Para  prevenir  qualquer  equivoco,  peço 
aattençãoda  Camará  para  o  seguinte:  esta 
emenda  não  supprime  nem  diminue  a  facul- 
dade do  Governo  abrir  créditos  supplemen- 
tares; regulariza,  methodiza  o  processo  da 
abertura  de  créditos.   Assim  como  para  as 
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verbas  de  despeza  o  Congresso  reserva-se  o 
direito  de  flxar  a  importância  delias,  a 
mesma  faculdade  deve  ter  para  âxar  o  quan- 
tum  para  os  créditos  supplementares. 

A  Commissão  declarou:  «Ha  verbas  para 
as  quaes  comprehende-se  bem  que  o  supple- 
mento  de  20  «/o  pôde  ser  insufficiente;  outras, 
que  por  sua  natureza  exigem  que  se  lhes 
possa  abrir  indefinidamente  créditos  supple- 
mentares, sob  pena  de  se  perturbar  a  marcha 
regular  do  serviço  publico.» 

Applicar  &  minha  emenda  aos  créditos  sup- 
plementares o  mesmo  methodo  adoptado  para 
fixação  do  Orçamento  da  Despeza. 

O    íSr.    iklcindo   Ouanabax-a 

(pela  ordem)  —  Do  modo  por  que  está  redi- 
gida a  emenda  quer  me  parecer  que  ella  se 
destina  a  revogar  o  §  l*»  do  art.  8^  da  lei 
n.  429,  de  10  de  dezembro  de  1896  a  que  se 
refere  a  Commissão. 

Por  essadisposição  de  lei  o  Governo  não  pôde 
abrir  créditos  suplementares  a  todas  aquellas 
verbas  ás  quaes  o  Congresso  o  autorizou  a 
abrir  créditos,  sinão  de  modo  que  o  computo 
de  todos  os  créditos  supplementares  não  ex- 
ceda de  8.000:000$;  e  pela  disposição  da 
emenda  quer  me  parecer  que  se  amplia  ao 
Governo  essa  faculdade,  porquanto  a  cada 
uma  daquellas  verbas  a  que  o  Governo  está 
autorizado  a  abrir  créditos  supplementares 
pôde  fijtzer  até  por  20  %  do  total  dessa  verba, 
o  que  pôde  importar  em  muito  mais  de 
8.000:000$000. 

O  Sr.  Cupertino  dk  Siqueira— As  duas 
disposições  ficam  em  vigor. 

O  Sr.  Alcinoo  Guanabara^As  duas  dis- 
posições se  contradizem. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueir\— O  total  não 
excede  de  8.000:OOQ$,  e  em  cada  verba  não 
pôde  exceder  de  20  <»/o. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  A  interpre- 
tação de  que  o  nobre  Deputado  dá  não  está 
expressa  nos  termos  da  emenda. 

O  Sr.  Cupertino  de  Siqueira— Foi  a  in- 
tenção do  autor. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Mas  si  for 
assim  quer  me  parecer  que  a  emenda  ainda 
tem  um  grande  inconveniente,  porquanto  o 
Governo  não  pôde  ter  para  cada  verba  as 
mesmas  necessidades. 

O  Sr.  Augusto  Montenebgro— Por  exemplo, 
para  a  de— Soccorros  públicos. 

O  Sr.  Alclndo  Guanabara— De  modo  que 
a  emenda,  como  está  redigida,  não  restringe  ; 
amplia  a  faculdade  do  Governo.  Nestas  con- 
dições, não  me  parece  conveniente,  salvo  me- 
lhor opinião. 


O  Sr.  Fx-anciaco  de  i^ák  (pan 
uma  explicação  pessoal) —  A  duvida  suscitada 
pelo  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal 
teria  razão  de  ser,  si  se  supprimisse  a  limi- 
ta<^  do  credito ;  mas  não  ha  essa  suppressâo ; 
a  limitação  a  que  se  refere  a  emenda  subor- 
dina se  ao  total  fixado  no  Orçamento,  para 
abertura  de  créditos.  B*  o  que  se  d&  na  vota- 
ção do  Orçamento  da  Despeza :  o  Congresso 
fixa  o  total  da  despeza,  e  íèísl  o  quatuum  de 
cada  verba.  De  modo  que  a  Camará  fixará  o 
total  dos  créditos  que  podem  ser  abertos,  em 
6.000:000$  ou  8.0.00:000$,  e  determina  que 
em  cada  verba  o  Governo  não  pôde  exceder 
de20Vo*  Ficam  assim  conciliadas  as  duas 
disposições. 

O  Sr.  Serzedello  CorrôA  (peU 
ordew)— A  explicação  que  o  nobre  Deputa«lo 
peio  Ceará  dá  sobre  e  sua  emenda,  esclarece 
a  questão,  embora  não  fosse  esta  a  inter- 
pretação que  se  deduz,  e  que  logicamente  de- 
duziu a  Commissão  de  Orçamento,da  emenda. 
A  explicação  satisfaz  nquelles  que  não  que- 
rem ampliar  a  faculdade  que  tem  o  Governo 
de  abrir  créditos  supplementares,  harmoni- 
zando as  suas  disposições,  a  que  determina 
a  verba  total  e  a  que  determina  a  quantia 
para  as  differentes  verbas  parciaes.  Mas, 
mesmo  assim  ha  um  inconveniente :  é  que  ha 
verbas  para  as  quaes  é  impossivel  de  antemão 
fixar  a  quota  necessária,  por  exemplo,  a  que 
se  refere  a  soccorros  públicos,  em  caso  de 
calamidade. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— K'  inconstitu- 
cional essa  verba. 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa  — E'  inconstitu- 
cional essa  verba  ?  E  nãoé  inconstitucional  a 
verba  para  differença  de  cambio?  Si  amanhã 
tivermos  a  taxa  de  5  ou  de  6,  a  verba  vo- 
tada pela  Camará,  no  presupposto  de  que 
a  média  da  taxa  seria  de  7  ou  de  8,  é  abso- 
lutamente deficiente,  e  o  Governo  terá  de 
faltar  aos  seus  compromissos  ou  de  violar 
expressamennte  a  lei  de  orçamento.  E*  o  que 
tinha  a  dizer,  e  é  a  razão  por  que  voto  contra 
a  emenda  do  nobre  Deputado  pelo  Ceará. 

O  Sr.  Burbosa  ILiima  (pela ordem) 
—Sr.  Presidente,  sou  signatário  de  uma 
emenda  que  entende  que  esse  artigo  e  que  fe 
lê  á  pag.  10  do  impresso  distribuído,  emenda 
que  obedece  e  um  outro  systema  diverso 
daquelle  a  que  se  subordina  a  emenda  do 
nobre  Deputado  pelo  Ceará. 

Entro  em  duvida,  na  votação  desta  emenda 
sobre  o  seguinte :  si  o  Governo  fica  ou  não 
autorizado  a  abrir  créditos  supplementares 
até  a  importância  de  20  Vo  do  total  de  todas 
essas  parcellas,  ou  sejam  de  20  Vo  ^^^ 
180.000:000$;  e,  si  assim  for,  20  V»  «i>bre 
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J80. 000:000$  são  36.000:000$,  ou  seja  um  li- 
mite muito  maior  do  que  aquelle  de 
8.000:000$,  que  a  Commissão  fixa.  e  que 
já  acho  excessivo,  e  por  isso  proponho  que  se 
reduza  a  6.000:00a¥000.  Neste  caso  são  an- 
tagónicas as  duas  emendas,  a  minha  e  a  do 
nobre  Deputado.  Pergunto  si  a  emenda  do 
nobre  Deputado  restringe  a  20  Vo  om  <^^ 
uma  das  verbas,  dentro  do  limite  fixado,  de 
6.000:000$  ou  de8.000:000$000. 

O  Sr.  Francisco  de  Sa'—  E'  este  o  pensa- 
mento da  emenda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Mas  nesse  caso  se- 
ria preciso  aocrescentar  à  emenda—  sujeito  o 
total  de  todas  as  parcellas  ao  limite  máximo 
de  6.000:000§000. 

O  Sr.  Cupkrtino  dk  Siqueira—  A  autori- 
zação ao  Governo  tem  essa  limitação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  O  essencial  para 
mim  é  saber  si  a  minha  emenda  fica  ou  não 
prejudicada  pela  emenda  do  nobre  Deputado 
pélo  Ceará. 

O  Si*.  I^a,ux-o  Mullei*  (pela  ordem) 

—  Voto  pela  emenda  do  nobre  Deputado  pelo 
Geará,  x)orque  julgo-a  altamente  proveitx)sa 
ao  desideratum  que  todos  nós  temos  de  que  a 
verdade  orçamentaria  seja  uma  realidade. 

As  aUegações  aqui  feitas  de  que  o  Governo 
pôde  ter  que  exceder  20  %,  marcado,  por 
partes  não  procede,  porque  são  as  mesmas 
que  poderiam  ser  invocadas  em  relação  ao 
total  de  8.000:000$.  Mas  a  verdade  ó  que, 
uma  vez  que  os  orçamentos  tenham  sido  bem 
feitos,  de  accordo  com  os  dados  que  possui- 
mos,  e  que  não  se  proceda  como  sempre  te- 
mos feito,  marcando-se  100:000$  para  soccor- 
ros  públicos,  quando  se  gastam  2.000:000$, 
não  ha  possibilidade,  de,  no  começo  do  exer- 
cício, se  extinguir  esta  verba.  Assim,  a 
quota  de  20  %  é  suíficiente  e  quando  não  seja 
haverá  a  vantagem  da  fiscalização,  que  pro- 
virá de  vir  o  Governo  solicitar  do  Congresso 
o  credito  necessário  que  o  Congresso  certa- 
mente não  lhe  recusará.  £'  o  que  tinha  a 
dizer. 

Posta  a  votos  é  rejeitada  a  emenda  do  Sr. 
Francisco  Sá,  por  100  votos  contra  52. 

O^r.  Parantios  Montenej^ro 

{pela  ardem)  requer  e  obtém  retirada  da 
emenda  que  apresentou,  relativa  aos  magis- 
trados cuja  aposentadoria  foi  julgada  incon- 
stitucional. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Sr. 
Barbosa  Lima,    supprimindo  as  palavras^ 

—  exercícios  findos. 

O  Sr.  Ba.rt>o6a  I^f ma—  (jpela  or- 
dem;^ Lida  assim  simplesmente  como  a  re- 


digi, não  se  entende  bem,  sem  que  se  faça  a 
comparação  devida  com  o  texto  que  elle  pre- 
tende corrigir.  Esta  emenda  refere-se  ao 
item  1<>  do  artigo  que  dá  diversas  autoriza- 
ções ao  Governo. 

A  minha  emenda  propõe  que  o  Governo 
realmente  abra  créditos  a  todas  as  outras  ru- 
bricas, menos  a  rubrica  —  Exercícios  findos— 
por  isso  que,  esta  entende  sempre  com  um 
processo  preliminarmente  feito  acerca  de  di- 
vidas regularmente  documentadas,  que  teem 
de  ser  submettidas  á  nossa  apreciação,  tanto 
mais  quanto  este  pagamento  está  convenien- 
mente  previsto  na  rubrica  30  do  orçamento 
que  acabamos  de  votar.  E'  este  o  pensamento 
da  emenda. 

Posta  a  votos,  é  rejeitada  a  emenda  do  Sr. 
Barbosa  Lima. 

B*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Art.  12.  E' revigorada  no  exercido  a  auto 
rização  consignada  no  art.  12  da  lei  n.  26,  de 
30  de  dezembro  de  1891  para  liquidação,  pelo 
Governo,  da  importância  de  1.416:339$996 
com  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  proveniente 
da  garantia  de  juros  de  2  °/o,  pagos  á  compa- 
nhia emprezaria  da  continnação  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  I,  que  mais  tarde  passou  ao 
domínio  da  Nação. 

O  Sx-.  Bueno  de  /kndx-ada  {pela 
ordem)^  Sr.  Presidente,  a  commissão  reco- 
nhece a  divida,  mas  julga  que  esta  ó  adiavel. 

O  Sr.  Presidente  —  Por  isso  é  que  con- 
cordo que  seja  destacada  para  constituir  pro- 
jecto em  separado. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra. 

E'  posta  a  votos  a  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Affonso  Coata,  supprimindo  a  verba  de 
66:400$  destinada  ao  Laboratório  Nacional  de 
Analyses. 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima  :  «Ao  art.  2^', 
n.  1  :  —  Em  vez  de  até  8.000:000$—  diga-se 
6.000:000$000. 

O  íSx*.  Bax-bosa  I^ima  {pela  ordem) 
Sr.  Presidente,  no  regimen  da  lei  que  a 
Commissão  mantém,  o  Governo  pôde  abrir 
créditos  supplementares  a  diversas  rubricas 
do  Orçamento,  especificadas  na  lei  do  Orça- 
mento da  Fazenda,  porém,  subordinando  o 
total  destes  créditos  ao  máximo  de  oito  mil 
contos. 

Nas  condições  que  atravessamos,  Sr.  Pre- 
sidente, pareceu-me  conveniente  reduzir  este 
máximo,  que  foi  filado  para  épocas  muito 
mais  favoráveis  das  finanças  nacionaes,  de 
8.000:00(^  para  6.000:000$000. 
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E*  este  o  pensamento  que  ditou  fk  entenda 
què  V.  Ex.  vae  submetter  a  votos. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

W  annunciada  a  votacõo  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Ck)eIho  Cintra: 

Art.  O  Governo  nâo  poderá  nomear 
para  as  vagas  que  se  derem  nas  differentes 
repartições  |)ublicas  pessoas  estranhas,  em- 
quanto  existirem  addidos. 

Esses  empregados  irão  sendo  aproveitados 
nas  vagas  que  ocoorrerem,  ainda  que  pas- 
sando de  UDS  para  outros  ministérios,  respei- 
tada, porém,  a  sua  categoria.— CJonsíderando- 
se  da  mesma  categoria,  ainda  que  sob  diver- 
sas denominações,  os  cargos  que  exigem  ha- 
bilitações iguaes  ou  tenham  iguaes  venci- 
mentos. —  Serão  consideradas  nuUas  as  no- 
meações feitas  fora  destas  determinações. 

§  O  provimento  dos  cargos  que  por  lei 
forem  de  livre  nomeação  do  Governo,  não 
está  SQjeito  e  estas  prescripções. 

O  8r.  Presidente  ^  A  Commifisão 
offereceú  uma  emenda  substitutiva  do  artigo 
a  qual  deve  preceder  na  votação. 

O  Sr.  Coeltio  Cintra  (pela  ordem) 
-»  Sr.  Presidente,  consubstanciando,  em  di- 
versos paragraphos  e  artigos  esta  emenda, 
a  idéa  de  regulamentar  o  serviço  publico  que 
o  Governo  por  seu  turno,  também  procura 
reorganizar,  estabeleci  aqui  as  normas  indis- 
pensáveis para  que  essa  reforma  íosse  feita 
lentamente,  sem  que  se  pudesse  abusar  por 
isso  ;  estabeleci  o  modo  imperativo. 

A  Camará  sabe  bem  o  que  são  autorizações 
ao  Poder  Executivo  para  reorganizar  repar- 
tiçães  ou  outra  qualquer  cousa :  tem  sempre 
d^do  em  abusos,  e  abusos  que  todos  lamen- 
tamos. 

Por  consequência,  submetti  esta  emenda  á 
consideração  da  Camará  no  sentido  de  coope- 
rar para  a  boa  reorganização  das  repartições 
publicas,  e  estou  certo  que  a  Camará,  ani- 
mada da  idéa  económica  que  tem  presidido  as 
votações  hoje,  acceitará  a  minha  emenda. 

Nestas  condições,  pois,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  si  concede  preferencia  na  vo- 
tação para  minha  emenda. 

Consultada  a  Gamara,  concede  a  preferencia 
pedida. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra,  ficando 
prejudicada  a  substitutiva  da  Commissão. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Coelho 
Cintra  ; 


Art.  E'  prohibido  imputar  a  qaaesquer 
rubricas  do  Orçamento,  despeza  que  nellu 
não  esteja  comprehendida,  segundo  as  tabeliãs 
explicativas  da  proposta  e  as  alterações  nell& 
feitas  pelo  Congresso. 

Art.  Continuará  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  o  premio  de  50$  por  to- 
nelada aos  navios  que  forem  construídos  na 
Republica,  e  cuja  arqueação  seja  superior  a 
100  toneladas,  podendo  para  esse  fím  abrir  os 
créditos  que  forem  necessf^ios. 

Art.  Ao  Ministério  da  Fazenda  serão 
desde  já  devolvidos  todos  os  piroprios  nacio- 
naes,  actualmente  a  cargo  dos  outros  minis- 
térios, nos  quaes  não  estejam  instaUadas 
repartições  publicas  ou  suas  dependências, 
para  os  fins  aeterminados  no  artigo  desta  lei. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissão,  substutiva  da  que 
foi  oferecida  pelo  Sr.  Silvério  Nery  e  outros. 

«A  entrar  em  accordo  com  o  Gk)verno  do 
Estado  do  Amazonas,  para  transfcrir-lhe  as 
fazendas  nacionaes  do  Rio  Branco,  por  venda 
ou  mediante  troca,  recebendo  o  Governo,  da 
União  edificios  apropriados  ao  serviço  da  Al- 
fandega de  Manaos.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra: 

Accrescente-se  ao  n.  3,  do  artigo^com  ex- 
cepção dos  terrenos  e  dependências  do  parque 
de  S.  Christovão: 


Paragrapho.  Os  próprios  nacionaes  exis- 
tentes nesta  capitai  e  habitados  por  con- 
cessões gratuitas  feitas  pelos  ministérios, 
serão  desde  já  arrendados  ou  vendidos;  me- 
diante concurrencia  publica,a  quem  melhores 
vantagens  offerecer. 

O  Sr.  Coellio  Cintra  (pela  or- 
dem)^Estdi>  emenda  é  complemsntar  á  que 
a  Camará  acaba  de  approvar.  Existem  nesta 
Capital  mais  de  cem  prêdios,  dos  quaes  talvez 
oitenta  tenham  sido  concedidos  por  favor, para 
habitação  gratuita  a  diversos  indivíduos  pa- 
trocinados pelos  políticos . 

Por  conseguinte,  transferindo  esses  prédios 
que  estão  a  cargo  dos  difiérentes  ministérios 
para  o  da  Fazenda,eu  autorizo  ao  mesmo  l 
tempo  este  ministério  a  arrendal-os  ou  ven- 
del-os  em  hasta  publica  e  faço  accrescentar  ao 
n.  3do  mesmo  artigo;^à  excepção  quanto  aos 
terrenos  do  parque  de  S.  Christovão,  porque, 
comprehende  V.  Bx.  que,  sendo  aquelle  um 
estabelecimento  publico,  precisa  a  conser- 
vação do  parque  ficar  a  salvo  de  qualquer 
eventualidade,  pela  arrematação  em  hasta 
publica. 

O   Sr.    AJcindo   Guanabara 

(pela  ordem)  ^  Peço  aV.  Ex.  que  me  in- 
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formo  si  a  Cpmmissâo  de  Orçamento  apre- 
sentou algum  substitutivo  ampliando  esta 
disposição,  porquanto  dp  parecer  da  Coqn- 
missão  claramente  se  deduz  que  ellan^o  d^ 
a  sua  approvação  a  este  artigo  somente  por- 
que a  disposição  aelle  contida  se  refere  ã 
Capital  Federal. 

entendendo  que  deve  applicar-se  à  Capital 
Federal  a  mesma  justiça  feita  aps  Estados, 
peço  a  V.  Ex.  o  obsequio  de  ine  informar  a 
este  respeito. 

€>  Sr.  Presidente— O  §  3»  do  pro- 
jecto do  orçamento,  a  que  se  refere  a  emenda 
diz:  «a  vender  ou  arrendar,  me4}ante  con- 
currencia  publica,  ipáoà  os  próprios  nacjo- 
naes,  applicando  o  pro dueto  &  acquisição  dos 
que  precisar  para  o  serviço  e  ao  reparo  dos 
existentes. 

Desta  disposição  exceptuam-se  as  fazendas 
do  Rio  Branco,  que  só  poderão  ser  arren- 
dadas, e  bem  assim  os  terrenos  e  campos  da 
fazenda  de  Santa  Cruz,  ã  excepção  daquelles 
a  que  se  refere  o  artigo. . .» 

Bsse  artigo  jã  foi  modificado  em  relação  ás 
fazendas  do  p.io  Branco. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  O  projecto 
autoriza,  a  emenda  ordena. 

O  Sr.  Paulino  dk  Souza  Júnior— A  dispo- 
sição do  projecto  e  muito  mais  geral. 

Posta  a  votos  â  approvada  a  referida 
emenda  do  Sr.  Coelho  Cintra. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Barbosa  Lima. 

Accrescente-se  a  esse  artigo. 

§1.^0  Governo  não  poderá  abrir  credito 
supplementar  a  nenhuma  verba  do  Orça- 
mento da  Despeza,  além  daquellas  que  a  ta- 
beliã Junto  precisa  e  autoriza. 

§  2.«  Na  vigência  desta  lei  não  poderá  o 
Governo  abrir  créditos  extraordinários,  fi- 
cando para  este  fim  explicitamente  revogado 
o  art.  4"  da  lei  de  9  de  setembro  de  1850,  e 
devendo  ser  attribuidas  á  verba— Soccorros 
Públicos— as  despezas  extraordinárias  por- 
ventura exigidas  por  epidemia  ou  qualquer 
outra  calamidade  publica. 

§  3.0  No  caso  de  grave  commoção  intestina 
ou  invasão  estrangeira,  não  poderá  o  Go- 
verno abrir  credito  extraordinário  superior 
a  3.000:000:,  que  deverão  ser  attribuidos 
exclusivamente  ás  varias  rubricas  dos  orça- 
mentos da  Guerra  e  Marinha,  de  accordo  com 
as  autorizações  excepcionaes  das  leis  de  fixa- 
ção de  forças  de  terra  e  mar. 

§  4.»  E'  prohibida  a  abertura  de  créditos 
especiaes,  não  podendo  despeza  alguma  auto- 
rizada em  lei  ser  feita  sem  que  no  orçamento 
do  ministério  respectivo  exista  dotação  cor- 
respondente. 


§  S.*"  Pm  qualquer  caso,  ftinccionando  o 
Congresso  Nacional,  nenhum  credito  extra- 
ordinário, supplementar  ou  especia|i  poderá 
ser  aberto  pelo  Poder  Executivo,  que  deverá 
pedir,  justlficando-o,  a  precisa  autorização  do 
Poder  tégíslativo ;  em  tal  caso  o  projecto 
autorizando  despezas  exigidas  pelos  motivos 
aihsliantes  do  art.  4"^,  da  lei  de  9  de  setembro 
de  1850,  só  terá  uma  discussão  em  cada  uma 
das  casas  do  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Barboza  Liima  {pela  ordem) 
— Os  paragraphos  <iue  V.  Ex.  vae  ler,  con- 
stituindo um  additivo  a  esse  artigo',  devem 
ser  votados  englobadamente,  e  não  para- 
grapho  por  paragrapho,  como  parece  ã 
primeira  vista,  por  isso  que  obedecem  a  um 
systema. 

4  respeito  desse  as8i|i][;pto,  4'Ii*ei  sónente 
que  não  tem  razão,  clauaicou— perdoe-me  o 
honrado  relator— a  Commissão,  quando  asse- 
verou que  não  acceitava,  entre  outros, 
ainda  o  §  5°  ;  porquanto  a  primeira  parte 
consagra  o  principio,  já  adoptado,  na  nossa 
legislação— CS  créditos  extraordinários  sup- 
plementares  não  podem  ser  abertos  pelo  Poder 
Executivo,  sem  autorização  legislativa,  es- 
tando aberto  o  Congresso. 

Ora,  a  minha  emenda  prohibe,  diz  o  se- 
guinte :  «Em  qualquer  caso,  funccionando  o 
Congresso  Nacional,  nenhum  credito  extra- 
ordinário, supplementar  ou  especial  poderá 
ser  aberto  pelo  Poder  Executivo,  que  deverá 
pedir,  justificando-o,  a  precisa  autorização  do 
Poder  Legislativo. 

O  facto  já  se  deu.  estando  funccionando  o 
Congresso  Nacional. 

O  Poder  Executivo  abriu,  sob  sua  respon- 
sabilidade, um  credito  extraordinário,  para 
prover  as  despezas  com  a  situação  em  Canu- 
dos, quando  podia  perfeitamente  e  devia  ter- 
se  dirigido  ao  Congresso  Nacional,  que  não 
lhe  regatearia  nem  o  pedido,nem  a  urgência, 
com  que  devesse  ser  votado. 

Portanto,  a  prohibição,  que  formulo  ô  de 
necessidade,  visto  que  já  temos  exemplo  de 
um  governo  que  violou  formalmente  a  lei, 
hoje  a  pretexto  de  uma  situação  excepcional 
e  amanhã  fal-o-ha  sob  qualquer  outro  pre- 
texto. {Apoiados ;  muito  bem.) 

Era  para  isto  que  eu  queria  chamar  á  atten- 
ção  dos  honrados  Deputados. 

O  Sx-.  Presidente  —  A  emenda  é 
longa  e  está  impressa  na  1*  columna  da  pa- 
gina 1 1,  ejá  dei  conhecimento  delia  á  Camará 
quando  annunciei  a  votação. 

Em  seguida  ó  posta  a  votos  e  rejeitada  por 
80  votos  contra  65  a  referida  emenda  do  Sr. 
Barbosa  Lima. 
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(  Sr,  ArthurRios  deixa  a  cadeira  dapresi" 
dencia^  que  éoccupada  pelo  Sr,  Fonseca  Por- 
tella ,5®  vice-presideute . ) 

O  Sr.  Presidente  —  (lendo) :  — 
Art.  3«.  onde  se  lê  :  ns.  2  e  4  do  art.  8°  da 
lei  n.  429,de  10  de  dezembro  de  1896— leia-se: 
n.  4  do  art.  S^  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezem- 
bro de  1896. 

Esta  emenda  tem  parecer  favorável  da 
Commissão. 

O  Sr.  Barbosa  É^ima  —  Peço  ja 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Tuimcí  (pela  ordem) 
—Antes  de  V.  Ex.  annunciar  a  votação 
da  emenda  que  se  segue,  portanto  es- 
tando ainda  sob  a  direcção  da  votação  que 
acaba  de  ter  logar,  peço  licença  para  chamar 
a  attenção  de  V.  Ex.  para  um  equivoco  que 
me  parece  que  é  manifesto. 

Estão  a  sabir  e  a  entrar  Deputados,  con- 
stantemente; olha-se  para  as  bancadas  e  po- 
de-se  sem  difficuldade  absolutamente,  assi- 
gnalar  os  claros  ahi  existentes,  por  tal  ma- 
neira que  nos  é  licito  acreditar  que,  por  parte 
dos  Srs.  Secretários,  houve  equivoco  (que  at- 
tribuo  sempre  â  boa  f é  e  á  perturbação  que 
algumas  vezes  reina  neste  recinto),  quando 
na  votação  anterior  procederam  á  contagem 
dos  votos. 

Parece-me  que  não  existem  qui  os  cento  e 
cinooenta  e  cinco  Deputados  que  a  Mesa  an- 
nunciou  como  tendo  votado  pró  e  contra. 

Si  me  fosse  permittido  —  sem  que  V.  Ex. 
visse  nisso  a  menor  offensa  ou  desconside- 
ração, lhe  pediria  que  verificasse  a  votação 
em  relação  a  este  paragrapho. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Póde-se  sempre  pedir 
a  verificação  de  votação. 

O  Sr.  Bxjbno  db  Andrada  dâ  um  aparte. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Quem  sabe,  o  faz  sob 
sua  responsabilidade. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Escusado  é  o  nobre 
Deputado  fazer  algazarra  commigo,  porque 
uso  do  direito  que  o  Regimento  me  dá. 

Insisto,  Sr.  Presidente*  ha  144  cadeiras  no 
recinto ;  são  visíveis  os  claros  existentes  em 
diversas  bancadas ;  não  ha,  portanto,  155  De 
putados  presentes. 

Vozes— E'  verdade. 


O  Sr.  Bueno  de  ikiidlraclA  (pelv 

ordemjSv,  Presidente,  não  me  parece  ra- 
zoável o  que  pede  o  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco, porque  S.  Ex.  mesmo  acaba  de  in- 
formar que  estão  sahindo  e  entrando  no  re- 
cinto muitos  Srs.  Deputados. 

Que  verificação  é  esta  da  votação  anterior, 
quando  serão  alteradas  as  parcellas  de  um 
lado  ? !  O  que  V.  Ex.  poderia  pedir  agora,  si 
o  Regimento  permittisse,  seria  uma  nova  vo- 
tação. (Apartes.) 

A  primeira  votação  —  digo  isto  para  exem- 
plificar—a  primeira  votação  foi  dirigida  pelo 
Presidente  da  Camará,  tendo  então  votado  o 
Sr.  vice-Presidente,  que  se  achava,  em  uma 
dessas  bancadas ;  portanto,  o  resultado  será 
alterado ;  no  caso,  não  ha  uma  verificação. 
(Apartes,) 

Pôde  dar-se  o  facto  de*  na  verificação,  des- 
approvar-se  aquillo  que  foi  approvado ;  logo, 
não  se  trata  de  uma  verificação,  mas  sim  de 
uma  nova  votação. 

A  verificação  só  pôde  ter  logar  immediata- 
mente  depois  da  votação.  (Apartes,) 

Até  o  termo  —  verificação  —  protesta  ari- 
thmeticamente  contra  a  pretenção  de  V.  Ex. 

Que  verificação  é  esta,  quando  o  nobre  De- 
putado sabe  de  antemão  que  o  resultado  não 
vae  ser  o  mesmo?  (Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  sei ;  V.  Ex.  é 
que  está  com  receio  da  votação. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— V.  Ex.  sabe, 
porque  o  Presidente  actual  não  é  o  mesmo 
que  dirigiu  a  primeira  votação.  Já  ha,  por- 
tanto, um  voto  de  menos. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Não  estive  presente, 
cheguei  agora. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— O  que  o  illustre 
coUega  deseja  é  uma  segunda  votação  para 
obter  uma  victoria  apoz  a  derrota.  (Apartes.) 

Pergunto  ao  illustr^collega:  isto  é  justo? 

Vozes- E*. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Dou  testemu- 
nho do  talento  de  V.  Ex.,  mas  appello  para 
a  sua  consciência :  não  é  uma  verificação,  é 
uma  nova  votação.  (Apoiados  e  não  apoiados; 

apartes,) 

O  Si*.  Slcii-boaa  I^lma  (para  %in\a 
explicação  pessoal)^Sv,  Presidente,  O  que  peço 
a  V.  Ex.  e  o  que  o  honrado  Presidente  da 
Mesa  de  que  V.  Ex.  faz  parte,  fez  ainda  ha 
pouco  neste  mesmo  recinto  (apoiados  e  não 
apoiados)^  em  momento  no  qual  se  dava  o 
mesmo  incidente  que  o  nobre  Deputador  por 
S.Paulo  acaba  de  assignalar,  isto  c,  naquelLi 
occasião  em  que  entravam  e  sahiam  Depu- 
tados. 

Ora,  si  por  este  motivo  não  pôde  prevale- 
cer o  meu  pedido  de  nova  vot^ão  agora , 
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também  não  podia  prevalecer  Daquclla  oc- 
casião,  porque,  si  agora  este  facto  de  entra- 
rem e  sahirem  Deputados  é  susceptível  de 
alterar  a  votação,  ainda  ha  pouco  o  mesmo 
facto  era  também  susceptível  de  alterar  a  vo- 
tação. 

O  Sr.  Júlio  Santos—  Alterou. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  colhe  o  facto 
de  não  se  ter  retirado  da  Mesa  o  honrado 
Sr.  Presidente,  de  ser  o  mesmo,  porque  ainda 
ha  pouco,  como  neste  momento,  a  diílerença 
foi  de  mais  de  um  voto. 

A  verificação  de  votações,  sabe  V.  Ex. 
pela  doutrina  firmada  pelo  honrado  Presi- 
dente da  Mesa,  sempre  se  concedeu  todas  as 
vezes  que  concorrem  motivos  como  aquelles 
que  assignalei. 

Estou  muito  longe  de  fazer  a  menor  incre- 
pação,  nem  mesmo  implícita  aos  honrados 
Secretários,  a  cuja  contagem  faço  a  devida 
justiça,  isto  é,  a  cuja  sisudez  rendo  preito, 
acreditando  que,  todavia,  é  possível  que  se 
equivoquem  em  face  desse  mesmo  incidente 
que  o  nobre  Deputado  assígnalou. 

Não  colhe  absolutamente  o  appello  que  o 
nobre  Deputado  fez  aos  requesitos,  de  que  eu 
porventura  possa  dar  testemunho  desta  tri- 
buna, porque  colhe  muito  mais  do  que  isto  a 
importância  do  assxmipto,  para  o  qual  peço 
uma  votação  que  se  faça  com  aqueila  atten- 
ção  que  se  tem  prestado  ás  votações,  todas 
as  vezes  que  a  verificação  é  pedida.  Gomo  até 
aqui  o  Presidente  da  Mesa  a  tem  concedido, 
sem  c^ue  no  espirito  de  S.  Ex.  hajam  preva- 
lecido as  considerações  que  o  nobre  Deputado 
em  contrario  adduziu  porque  afigura-se  a 
S.  Ex.  que  uma  nova  votação  vae  dar  novo 
resultado,  por  isso  é  que  a  requeiro. 

Que  importa  que  assim  seja,  si  a  Gamara 
tem  de  acatar  as  suas  deliberações  ?  Que  im- 
porta que  se  verifique  que  haja  no  recinto 
maior  numero  de  Deputados,  si  o  precedente 
já  está  confirmado  pela  Mesa  ? 

Peço  a  V.  Ex.  que,  tendo  em  consideração 
os  precedentes  firmados  pelo  honrado  Presi- 
dente da  Mesa,  haja  de  me  fazer  justiça, 
como  o  Presidente  da  Mesa  fez  ao  nobre 
Deputado  que  ha  pouco  pediu  verificação  de 
votação,  exactamente  em  condições  análogas 
a  esta.  {Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente^  Não  posso  ac- 
ceítar  o  requerimento  do  nobre  Deputado. 
(Muitos  apoiados]  protestos  vehementes^) 

O  Sr.  tta;rl>oa«i  ILiinia  {pela  ordem) 
^  Espero  que  V.  Ex,  fará  justiça,  para  a 
qual  appello...  {Apoiados,  não  ajmados;  in- 
terrupções; tumulto;  soam  os  tympanos.)  Jus- 
tiça que  Dão  pôde  ser  negada  por  V.  Ex. 
V.  b.  não  pode  alterar  a  continuidade  das 


deliberações  da  Mesa.  {Apoiados  e  não  apoi^ 
ados;  continua  o   tumulto,) 

Si  a  Mesa  não  tivesse  feito  concessões  aná- 
logas a  esta,  eu  não  faria  o  requerimento. 
{Continua  o  tumulto  protestos,) 

O  Sr.  Presidenta—  Não  pude  ou- 
vir o  nobre  Deputado;  mas  devo  dizer-lhe 
qae,  quando  me  sentei  nesta  cadeira,  o  Pre- 
sidente da  Gamara  havia  annunciado  o  resul- 
tado da  votação  cuja  verificação  V.  Ex.  quer 
que  se  faça.  {Apartes;  interrupções,) 

Devo  ainda  declarar  ao  nobre  Deputado  que 
não  acceito  o  requerimento  de  V.  Ex.  {Apoi- 
ados e  não  apoiados) 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Appello  da  decisão 
de  V.  Ex  para  a  Gamara.  (Apoiados  e  não 
apoiados;  rrina  (grande  tumulto  no  recinto,  O 
Sr,  Presidente  deixa  a  cadeira  da  Presidência» 
Suspendesse  a  sessão,) 

Suspende-se  a  sessão  ás  3  horas  e  30  minu- 
tos. 

Reabre-se  a  sessão  ás  3  horas  e  45  minu- 
tos. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  occupem  as  suas  cadei- 
ras. 

Devo  ao  nobre  Deputado  por  Pernambuco 
uma  explicação;  oocupando  esta  cadeira,  pro- 
curo pautar  os  meus  actos  pela  mais  stricta 
justiça. 

O  nobre  Deputado,  quando  se  retirou  da 
Mesa  o  Presidente  da  Gamara  e  eu  assumi  a 
presidência,  devia  ter  observado,  e  estou 
certo  de  que,  attenta  a  sua  boa  fé,  o  confir- 
mará, que  o  Presidente  da  Gamara  havia  feito 
votar  a  emenda  por  cuja  verificação  insiste. 

Após  este  facto,  S.  Ex.  retirou-se  da  ca- 
deira e  eu  assumi  a  presidência ;  o  nobre 
Deputado  devia  ter  observado  ainda  que  entre 
o  primeiro  facto  e  o  segundo  se  passou  algum 
tempo;  logo  após  li,  e  li  demoradamente, 
appello  para  toda  a  Gamara,  a  emenda  que 
se  seguia  e  que  consta  do  avulso  distribuído 
á  Gamara.  Depois  de  lida,  declarei:  tem  pa- 
recer favorável  da  Gommissão  de  Orçamento. 
Dada  esta  circumstancia,  dada  a  própria  con- 
fissão do  nobre  Deputado,  que  declarou  que 
a  Gamara  se  alternava  de  vez  em  quando, 
ora  sahiam  Deputados,  ora  entravam  outros ; 
dado  ainda  o  facto  de  ter  vindo  assumir  a 
cadeira  da  presidência,  depois  de  haver  vo- 
tado na  bancada,  comprehende  o  nobre  Depu- 
tado que  não  podia  fazer  a  verificação  da 
emenda. 

Com  esta  explicação,  o  nobre  Deputado, 
estou  certo,  sesubmetterá  ao  Regimento. 

O  íB^r*  Bnrl>Of^si  Lilmn  (pela  ordem) 
•^Estou  bem  certo  dos  sentimentos  ^ue^iotam^ 
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OS  actos  de  V.  Bz«  nessa  cadeira,  qae  tão 
dignamente  occupa.  Mas,  quando  pedi  a  pa- 
lavra para  solicitar  de  V.  Ex.  que  houvesse 
de  submetter  a  uma  nova  vutaçâo,  para  veri- 
ficar aquillo  que  eu  contestava,  a  minha 
emenda,  amparava-me  em  precedente,  nesta 
mesma  sessão  de  hoje,  aberto  e  firmado,  de 
modo  inconcusso,  peio  honi^a^o  Presidente  da 
Gamara,  o  Sr.  Dr.  Arthur  Rios,  depois  de 
haver  encerrado  e  proclamado  ama  votação. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Foi  uma  irregulari- 
dade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  V.  Ex.  deve  estar 
lembrado  de  que,  depois  de  haver  sido  annun- 
ciada  uma  votação  e  ter  o  honrado  Presidente 
da  Gamara  iniciado  outra,  foilhe  solicitado 
que  houvesse  por  bem  proceder  a  uma  veri- 
ficação daquella  votação,  que  se  accusava  de 
menos  verdadeira. 

E  a  razão  por  que  se  fazia  essa  reclamação 
era  a  rresma  que  invoquei,  não  para  o  fim  de 
fazer  ver  que  a  Camará  é  constituida  por  gru- 
pos que  se  alternam,  mas  sim  para  mostrar 
que  o  faoto  de  entrarem  e  sahirem  Deput  idos 
no  recinto,  contribue  poderosamente  para 
que  os  honrados  Srs.  Secretários  não  possam 
afflrmar  que  a  contagem  que  annunciam  seja 
rigorosamente  a  expressão  da  verdade,  sem 
que  isto  contribua,  por  maneira  alguma,  para 
iavalidar  a  sizudez,  a  boa  fé,  com  que  pro- 
cedem no  cumprimento  desse  dever  regi- 
mental. 

De  modo  que  V.  Ex.  releveme  que  insista ; 
pondere  que  estou  invocando  o  precedente, 
muito  recente,  firmado  pelo  honrado  Presi- 
dente da  Mesa,  corporação  que  não  soffre 
interrupção  com  a  sabida  de  um  dos  seus 
membros. 

O  Sr.  Júlio  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  LiMA^Não  oolhe  o  argu- 
mento do  honrado  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, dizendo  que  não  prevalece  contra  a  lei 
o  precedente  que  invoco,  porque  S.  Ex.  ha 
de  parmittir  que  eu  venha  em  auxilio  do 
honrado  Presidente  da  Gamara,  dizendo  que 
o  honrado  Sr.  Dr.  Arthur  Rios  naturalmente 
não  teria  úvuiAáo precedentes  contra  lei. 

Invocando,  como  invoquei,  o  precedente 
firmado  por  autoridade  desta  ordem,  estou 
bem  certo  de  que  estou  perfeitamente  dentro 
da  lei,  tão  bem  quanto  quem  mais  o  estiver, 
por  isso  que  não  posso  pretender  autoridade 
de  mais  prestigio  do  que  aquella  que  se  in- 
corpora no  Presidente  da  Mesa. 

^.  Ex.,  ainda  ha  pouco  a  Gamara  toda  foi 
testemunha,  tendo  sido  feito  igual  pedido  por 
outro  Deputado  que  não  eu,  deferiu  esse  pe- 
dido, concedendo  a  veriflcação  ou  nova  vo« 
tacão.  Não  é  justo,  não  é  equitativo. 

Não  é  justo,  ó  uma  desigualdade,  contra  a 
qual  tenho  o  direito  de  protestar,  e  por  isso 


insisto  no  meu  requerimento,  esperando  que 
V.  Ex.  lhe  dê  despacho,  qual  foi  aqueUe  que 
a  Mesa  deu  ha  pouco  a  outro.  Uma  resolução 
diversa  desta  serã  tudo  quanto  quizerem, 
menos  a  equidade,  menos  a  distribuição  de 
justiça  que  não  pôde  diversificar  conforme  a 
Mesa  tem  ã  sua  testa  ou  o  honrado  Presidente, 
ou  o  honrado  Vice-Presidente  da  Gamara. 
(Apoiados ,) 

A  coherencia  da  Mesa  não  pôde  ser  posta  à 
margem  no  mesmo  dia,  na  mesma  sessão,  ape- 
nas com  differónça  do  nome  do  Deputado 
que  a  requereu. 

G  Sr.  Júlio  dos  Santos— Ambos  de  Pernam- 
buco e  ambos  da  opposição. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Respondo  a  V,  Ex. 
invocando  os  precedentes  adoptados  pelo 
Sr.  Arthur  Rios  (apoiados).  Insisto,  portanto, 
no  meu  requerimento  de  verificação  de  vo- 
tação. 

O  iSr.  Presidente^O  nobre  Depu- 
tado appellou  para  o  tecto  de  ter  o  Presidente 
da  Gamara  ainda  ha  pouco  atteodido  a  um 
requerimento  do  Sr.  José  Mariano  paia  a 
verificação  da  votação  de  uma  emenda. 

Devo  observar  ao  nobre  Deputado  que  na- 
quelle  momento  a  Gamara  se  achava  em  com- 
pleta ordem,  todos  os  Deputados  se  achavam 
nos  seus  logares,  a  votação  começava. 

Devo  lembrar  ainda  ao  nobre  Deputado  que 
ao  sentar-me  nesta  cadeira  li  a  emenda  e  fiz 
a  declaração  de  que  tinha  parecer  favorável 
da  Gommissão. 

Ainda  outro  fitcto.  Hontem  o  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Jam^iro  o  Sr.  Jolio  Santos 
em  circumstancias  perfeitamente  idênticas 
pediu  a  palavra  para  apresentar  um  reque 
rimento  de  preferencia  e  o  Presidente  da  Ga- 
mara não  pôde  conceder-lhe  a  palavra  por 
que  já  havia  aanunciado  a  discussão  do  Or- 
çamento da  Fazenda  e  dado  a  palavra  ao 
Sr.  Deputado  Fossidonio  da  Cunha. 

Agora  dando-se  o  facto  de  ja  se  tereffe- 
ctuado  a  votação  e  de  ter  tomado  parte  nella 
autes  de  assumir  a  presidência,  sou  obrigado 
a  manter  a  minha  resolução.  (Apoiados^  pro- 
testos e  reclamações,) 

O  Sr.  RcàrbosA  ILilmai  (pela  ordem) 
—Não  me  conformo  com  a  decisão  de  V.  Ex. 
e  appello  para  a  Gamara,  qua  é  testemunha 
da  maneira  por  que  procedeu  o  Sr.  Presidente 
da  Gamara. 

O  Sr.  PhEsiDKNTE— V.  Ex.  tenha  paciên- 
cia, ainda  não  aceeito  seu  requerimento. 

VozBS— Oh  !  Oh  !  (Protestos.) 

O  i^r.  Px-esidente— Ghamo  a  atten- 
ção  dos  nobre»  Deputados  paia  o  art*  145  do 
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Regimento:  «Todas  as  questões  r,e  ordem 
que  Decorrerem  darante  a  sessão  de  cada 
4ia,  serão  decididas  pelo  Presidente». 

V.  Ex.  comprehende  que,  si  todas  as  vezes 
que  se  dessem  esses  incidentes  se  recorresse 
para  a  Gamara  não  teríamos  mais  Regimento. 
{Apoiados.) 

Não  posso,  portanto,  acceitar  o  requeri- 
mento ao  nobre  Deputodo. 

O  9r.  Milo  Peçantia  {pela  ordem) 
— Antes  de  tudo  devo  fczer  um  requerimento 
a  V.  Ex.  para  que  consulte  a  Gamara  no  sen- 
tido da  prorogaçâo  da  hora  para  que  fique 
hoje  mesmo  encerrado  o  incidente  regimental 
a  que  V.  Ex.  deu  causa. 

Devo  também  assignalar  j&  uma  profunda 
divergência  entre  V.  Ex.  e  o  Presidente  da 
Gamara. 

O  Sr.  Dr.  Arthur  Rios,  que  é  o  Presidente 
da  Gamara,  pelo  instincto  de  conservação 
desta  assembléa,  é  um  voto  nullo  porque  não 
se  pronuncia  nesta  bancada,  neste  ou  na- 
quelle  sentido. 

V.  Ex.,  entretanto,  tinha-se  pronunciado 
nesta  questão,  quede  momento  apaixonava  a 
Gamara,  e  na  presidência,  com  a  autoridade 
que  lhe  dâ  o  Regimento,  fez  vingar  o  seu 
voto. 

Portanto,  o  voto  do  Sr.  Arthur  Rios  é  um 
voto  nullo  e  o  de  V.  Ex.  é  suspeitado. 

Nós,  portanto,  Sr.  Presidente,  não  pode- 
mos flôar  indefinidamente  em  uma  situação, 
que  ó  mais  grave  ainda  para  os  amigos  do 
Governo,  que  teem  aqui  a  responsabilidade 
da  votação  do  Orçamento,  do  que  para  nós, 
que  unicamente  damos  a  nossa  cooperação  á 
passagem  de  leis  de  meios. 

B*  preciso,  portanto,  que  V,  Ex.  submetta 
á  consideração  da  Gamara  o  meu  requeri- 
mento, que  não  perturba,  quo  não  protrahe 
a  decisão  final  da  Gamara  sobre  o  incidente. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  licença  para  di- 
zer que  não  é  a  prímeira  vez  que  V.  Ex., 
por  uma  decisão,  àliãs  razoável  para  si  que 
a  julga  dentro  do  Regimento,  tem  soffrido 
reveses  desta  Gamara,  da  qual  é  represen- 
tante, porque  é  depositário  da  confiança  da 
maioria 

Nós,  portanto,  não  podemos  deixar  de 
appellar  da  decisão  de  Y.  Ex.  para  a  da  Ga- 
mara. 

Lembro  por  fim  a  V.  Ex.  que,  votando-se 
nesta  Gamara  o  parecer  que  reconhecia  os 
Deputados  de  Sergipe,  o  nobre  Presidente  da 
Gamara,  o  Sr.  Arthur  Rios,  que  tinha  la* 
vrado  uma  decisão,  que  dispertou  protestos 
por  parte  da  Gamara,  S.  Ex.  embora  abro- 
quellado  nas  linhas  do  Regimento,  não  tre- 
pidou, aliás  abnegadamente,  de  sujeitara  sua 
àoMo  à  decisão  da  maioria  da  Gasa* 


Portanto,  o  nobre  Presidente,  que  gosa  não 
só  do  prestigio  pessoal  de  todos,  como  do 
prestigio  de  toda  a  Gamara,  a  quem  nós  es- 
tamos habituados  a  obedecer,  a  menos  que 
não  queiram  que  a  minoria  fuja  deste  recinto,  f 
porque  nelle  se  tenta  plantar  a  anarchia, 
deve  submetter  o  meu  requerimento  à  con- 
sideração da  Gasa. 

Assim,  pois,  requeiro  meia  hora  de  pro- 
rogaçâo para  o  fim  de  ficar  hoje  mesmo  de- 
cidido este  incidente. 

O  Sr.  I*re»ideiite— Vou  submetter 
a  votos  a  requerimento  do  nobre  Deputado, 
entretanto,  pondero  a  S.  Ex.  que  qualquer 
que  seja  a  decisão  da  Gamara,  a  votação  não 
se  fará  hoje,  porque  o  Regimento  prohibe  i 
expressamente  que  se  proceda  ã  votação,  em 
prorogaçâo  de  sessão. 

O  Sr.  Nilo  Pkçanha  —  V.  Ex.  pôde  pro- 
curar os  processos  que  quizer,  poicque  nós 
appellamos  da  decisão  de  V.  Ex.  para  a  da 
Gamara. 

O  Sr.  Seabra  (*)  — Sr  Presidente, 
permitta  V.  Ex.  que  foça  algumas  pondera- 
ções a  respeito  do  requerimento  do  nobre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Vozes— Não  tem  discussão  o  requerimento. 

O  Sr.  João  db  Siqueira  •—  Gumpra  agora 
V.  Ex.  o  Regimento. 

O  Sr.  NDíO  Pkçanha  —  Este  requerimento 
não  tem  debate. 

O  Sr.  Siabra—  Quero  encaminhar  a  vo- 
tação, entretanto,  si  os  nobres  Deputados  da 
minoria  não  querem  consentir  que  eu  falle, 
é  favor  dizer,  porque  reconhecerei  que  não 
tenho  mais  liberdade  na  tribuna  e  retirar- 
me-hei. 

Uma  Voz  —  Protestamos  agora,  porque 
V.  Ex.  está  rasgando  o  Regimento. 

O  Sr.  Seabra  —  Sr.  Presidente,  vou  en- 
caminhar a  votação. 

Pedi  a  palavra  unicamente  para  &zer  uma 
pergunta  ao  nobre  Deputado,  autor  do  re- 
querimento, de  maneira  a  poder  votar,  com 
consciência  de  causa. 

Um  Sr.  Deputado  —  A  Gamara  não  vae 
votar  o  incidente ;  o  que  a  Gamara  não  pôde 
consertir  ó  que  prosiga  a  votação  do  orça- 
mento antes  de  liquidado  este  incidente. 

O  Sr.  Sb^vbra— a  Gamara  não  vae  votar  o 
incidente  ?  Então  pergunto  eu :  o  que  vae 
ella  fazer  ? 


(*)  ^Í6  discurso  nãs  foi  reyisto  pe:o  orador. 
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O  Sr.  Nilo  Peçanha— A  Camará  não  tem 
nada  que  fazer;  o  Presidente  é  que  tem  de 
rosolver  a  questão. 

O  Sr.  Seabra— Neste  caso,  Sr.  Presidente, 
peço  licença  para  ponderar  ao  nobre  Deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  que  o  seu  requerimento 
não  tem  razão  de  ser.  Logo. . . 

Vozes— Logo.... 

OSr.  Seabra  ^comener^ta)— Sr.  Presiden- 
te, si  a  Gamara  dos  Deputados  é  o  logar  onde 
se  discutem  as  altas  questões  com  seriedade; 
si  neste  recinto  não  é  dado  a  nenhum  de  nós 
redicularizar  a  quem  quer  que  seja,  continuo 
a  fallar;  mas,  si,  ao  contrario  disso,  conforme 
acaba  de  attestar  a  minoria  desta  Casa— aqui 
é  o  logar  onde  se  vem  chasquear  os  Deputa- 
dos da  maioria. . .  (Protestos  e  apartes.) 

Sim,  Sr.  Presidente,  é  necessário  que  as 
nossas  deliberações  tenham  o  cunho  da  serie- 
dade. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes- V.  Ex.  ó  que  não 
é  serio. 

O  Sr,  Seabra  —  Não,  respondo  a  este 
aparte. 

(Tumulto  e  apartes.  O  Sr,  Presidente  sus- 
pende a  sessão.) 

Suspende-se  a  sessão  ás  4  horas  e  IO  mi- 
nutos. 

Reabre-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  minutos 
da  tarde. 

O  Sr.  PreAidente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  oocupem  as  suas  cadeiras  e, 
mais  uma  vez  que  se  mantenham  em  seus 
logares,  não  usando  de  expressões,  que  pos- 
^m  magoar  os  seus  oollegas. 

Declaro  aos  nobres  Deputados  que  continuo 
a  manter  a  minha  decisão  inteiramente  con- 
vencido de  que  estou  interpretando  fielmente 
o  art.  146  do  Regimento. 

Tendo  passado  a  hora  da  primeira  parte  da 
sessão,  vae  passar-se  ao  expediente. 

O  Sr.  Tf mottieo  da  Gosta— Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  I^reaidente— Vaese  ler  o 

iBxpediente,  depois  darei  a  palavra  a  V.  Ex. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  o  requerimento  de 
prorogação  ? 

O  Sr.  Pressidente—  O  nobre  Deputado,  o 
Sr.  Nilo  Peçanha,  esteve  na  Mesa  e  declarei- 
Ihe  que  a  hora  achava-se  adeantada. . . 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Assuma  V.  Ex.,  á 
face  da  Gamara  a  responsabilidade  de  não 
acceitar  o  requerimento  de  prorogação,  ou 
porque  esteja  convencido  de  que  não  se  re- 


solveu a  questão  na  hora  da  prorogação,  ou 
porque  tenha  acceitaio  a  opinião  do  nobre 
Deputado  pela  Bahia,  que  declarou  que  nas 
prorogações  não  se  pôde  votar. 

O  Sr.  Presidente— Assumo. 

Um  Sr.  Deputado  —  O  tempo  destinado  á 
Ordem  do  Dia  é  de  quatro  horas. 

O  Sr.  Nilo  Peçanaa— A  questão  fica  para 
amanhã. 

Na  primeira  hora  da  sessão,  levantal-a- 
hemos  de  novo. 

O  Sr.Timotlieo  da  €k>ata  {pela 
orctem)— Vem  fazer  uma  observação  relativa 
á  questão  de  ordem  suscitada  pela  reclama- 
ção do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  cidadão  Presidente  não  foi  feliz  nas  asse- 
verações feitas  à  Casa,  e  por  isto  vem  recla- 
mar pela  exactidão  do  incidente. 

Toda  a  Gamara  foi  testemunha  de  que, 
quando  o  Sr.  Barbosa  Lima  pediu  a  palavra, 
o  Sr.  Presidente  estava  lendo  a  emenda  em 
questão,  e  conseguintemente  não  procedem 
as  asseverações,  nem  as  relativas  aos  factos, 
nem  tão  pouco  ás  razões  que  se  possam  de^ 
prehender  oomo  argumentos,  para  mais  tarde 
se  conseguir  resultados  que  não  podem  ser 
acceitos  como  uma  boa  doutrina. 

Quanto  á  questão  de  ordem,  o  orador  pensa 
que  o  Regimento  sendo  claro  quando  deter- 
mina que  a  matéria  da  ordem  do  dia  não 
pôde  ser  votada  em  caso  nenhum  em  proro- 
gação da  hora,  não  impede  que  a  questão  de 
ordem  motivada  pelas  reclamações  feitas  den- 
tro da  hora,  possa  ser  decidida. 

Depois  da  declaração  do  Sr.  Presidente,  só 
pôde  considerar  o  seu  acto  como  uma  teimo- 
sia, tanto  mais  quanto  é  manifesta  certa  de- 
ferenciaçâo'  de  procedimento  muito  accen- 
tuada  entre  o  Presidente,  representante  da 
Bahia,  e  o  Vioe-Presidente  representante  do 
Rio  de  Janeiro. 

Ainda  tem  a  observar  que  o  Sr.  Presidente 
sbspendendo  a  sessão,  pela  primeira  vez,  não 
procedeu  correctamente,porquantonão  havia 
tumulto  nem  S.  Ex.  fez  a  declaração  formal, 
devida  á  Gamara,  de  que  suspendia  a  sessão. 

Era  o  que  o  orador  tinha  a  dizer  eomo 
protesto  a  um  procedimento  qne  acha  menos 
correcto.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente—  Devo  dar  uma 
uma  explicação  á  Gamara  dos  Deputados. 

Sou  incapaz  de  tratar  dcscortezmente  a 
ciuem  quer  que  seja  (apoiados)  e  muito  menos 
á  Gamara  dos  Deputados. 

Si  o  nobre  Deputado,  que  acaba  de  deixar 
a  tribuna,  lesse  com  attenção  o  Regimento, 
verificaria  que  eile  não  obriga  o  Presidente  a 
usar  da  formula  a  que  S.  £x.  se  referiu;  o 
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RegimeDto  diz  que  o  Presidente  não  podendo 
manter  a  ordem  e  ser  oavido,  deixará  a  ca- 
deira. 

Si  o  nobre  Deputado  considerou  isto  como 
uma  descortezia,  comprehendeu  mal  o  meu 
acto. 

O  Sr.    Serzedello  Oorrôa  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

o  Sr.  Serzedello  Oorrêa  (pela 
ordem) -^  Sr.  Presidente,  tenho-me  mantido 
completamente  em  silencio  durante  todo  o 
incidente;  mas  nâo  posso  deixar  passar  em 
Julgado  as  ultimas  palavras  de  V.  £x. 

V.  Ex.  declarou  que  em  virtude  de  estar 
exce  Jida  a  hora,  não  podia  acceitar  o  reque- 
rimento do  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Quando  o  nobre  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro apresentou  o  seu  requerimento,  a  hora 
nâo  estava  excedida,  tanto  que  V.  Ex.  rece- 
beu-o  e  sobre  elle  abriu  o  debate. 

Assim,  a  discussão,  não  podendo  ser  ter- 
minada hoje,  naturalmente,  na  primeira  hora 
da  ordem  do  dia  de  amanhã,  V.Ex.  sujeitará 
a  questão  levantada  á  opinião  da  Gamara,  que 
resolverá  como  for  de  justiça. 

V.  Ex.  comprehende  que  não  ha  o  menor 
desar  em  sujeitar  a  Mesa,  em  uma  delibera- 
ção  que  ella  tome,  á  decisão  da  Gamara;  não 
ha  absolutamente  desar  para  V.  Ex.  como 
não  ha  victoria  para  os  laoos  daquelles  que 
appellam  para  a  opinião  da  Gamara. 

Estou  certo  de  que  V.  Ex.  eunanhã  cônsul- 
tara  a  Gamara  neste  sentido.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  INilo  Peçantia— Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  IVilo  Peçantia  (peUi  ordem) 
»Sr.  Presidente,  amanhã  V.  Ex.  não  poderá 
sujeitar  á  deliberação  da  Gamara  o  meu  re- 
querimento de  prorogação  ;  elle  está  fatal- 
mente prejudicado,  mas  tive  a  virtude  de  não 
deixar  V.  Ex.  ir  por  deante  na  votação 
do  orçamento,  sem  decidir  a  questão  inci- 
dental . 

O  meu  requerimento  teve  por  fim  estabe- 
cer  isto :  a  Mesa  tem  de  provocar  um  pro- 
nunciamento da  Gamara,  para  terminar  de 
vez  a  questão  de  ordem  proposta  pelo  Sr. 
Barbosa  Lima:  quer  dizer  que  na  sessão  de 
amanhã  V .  Ex.  não  poderá  proseguir  na  vo< 


tacão  do  orçamento  sem  decidir  de  vez  essa 
questão.  (Muito  bem  ;  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente— Está  terminada 
a  hora  da  ordem  do  dia ;  vae  passar-se  ao 
expediente. 

O  Sr.  !">  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do  Sr.  1<>  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
communicando  que  o  Senado,  nesta  data,  ad- 
optou e  enviou  á  sancção  a  proposição  desta 
Gamara,  fixando  as  for^  de  terra  para  o  ex- 
ercício de  1898.— Inteirada. 
# 

Requerimento: 

De  José  Diogo  Osório  de  Oliveira,  lente  de 
esgrima  jubilado  da  Bscobk  Naval,  pedindo 
pagamento  de  quantia  a  que  se  julga  com  di- 
reito.—A'  Gommissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O   Sr.    A.lcIndo     Guanabara 

diz  que  a  lei  de  9  de  dezembro  de  1896  auto- 
rizou o  Governo  a  arrendar  as  estradas  de 
ferro  do  paiz,  mediante  concurrencia  pu- 
blica. O  decreto  do  Poder  Executivo  de  28  de 
dezembro  do  mesmo  anno  regulamentou  essa 
lei  e  estabeleceu  as  condições  pelas  quaes  se 
fazia  esse  arrendamento.  A  10  de  janeiro  do 
corrente  anno,  o  Sr.  Ministro  da  Viação  pu- 
blicou edital  chamando  conourrentes,  mar- 
cando o  prazo  de  três  mezes,  posteriormente 
prorogado. 

Estava  na  convicção  de  que  effectivamente 
o  que  se  fazia  era  uma  concurrencia,  isto  é, 
estabelecidas  no  edital  as  clausulas  a  que  se 
deveriam  submetter  quantos  quizessem  ar* 
rendar  as  estradas  de  ferro,  as  propostas  de- 
vidamente fechadas,  até  que  fossem  abertas 
em  determinado  dia  e  hora. 

Somente  soada  a  hora  final  em  que  esgo- 
tava-se  o  termo  da  proposta  para  a  concur- 
rencia, é  que  o  Governo  poderia  conhecer 
quaes  eram  as  que  se  apresentavam  para  o 
arrendamento  das  estradas  de  ferro. 

Ora.  acontece  que  se  lhe  depara  nos  jomaes 
europeus  uma  nota  da  Agencia  Reuter.  Não 
precisa  assignalar  a  importância  dessa  agencia 
sobretudo  em  matéria  financeira,  ligada  como 
se  acha  aos  grandes  bancos,  quer  de  Londres, 
quer  de  Berlim.  Um  communicado  da  Agencia 
Reuter  sobre  matéria  financeira  é  tido  pelos 
mercados  europeus  como  nota  ofilcial. 
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ANNAES  DA.  CAMARÁ. 


O  orador  lê  á  Gamara  o  texto  da  ooinmn- 
nicação  que  a  A^ncia  Reuter  fez  nos  joroaes 
europeus,  em  que  transcreve  textualmente, 
não  os  termos  da  proposta,  mas  os  de  um 
contracto  provisório  que  terái  sido  as- 
sinado entre  os  representantes  financeiros 
do  Gk)verno  do  Brazil  em  Londres  e  a  casa 
Rotschild. 

Podia  trazer  jornaes  inglezes  que  transcre- 
vem a  mesma  nota ;  muito  de  industria  pre- 
feriu o  Brésil,  jornal  que  se  publica  em 
Par  z  ha  muito  tempo  e  se  preoccupa  das 
questões  brazileiras. 

O  orador  oonclue  apresentando  um  reque- 
rimento para  que  o  Governo  informe  si  é 
exacto  o  que  acaba  de  ler,  e  julga  não  ter 
necessidade  de  aggra  var  com  majs  palavras  o 
facto  que  troaxe  ao  conhecimento  da  Gamara. 
(Muito bem^  muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  elido,  apoiado  e  sim  debate 
encerrado  o  seguinte 

RBQUBIUMKNTO 

Requeiro  que  se  solicite  do  Poder  Executivo 
as  seguintes  informações: 

lo,  si  é  exacto  que  foi  assignado  um  con- 
tracto provisório  entre  os  representantes  do 
Governo  Brazileiro  em  Londres  e  os  Srs. 
Rottachild  &  Sons  de  Londres  e  outros  para 
o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro,  oomo 
noticia  uma  nota  da  Agencia  Reuter ; 

2%  no  caso  afirmativo,  em  virtude  de  que 
lei  foi  esse  contracto  assignado. 

Sala  das  sessões,  30  do  setembro  de  1897.— 
Alcindo  Guanabara, 

O  Sr.  IVilo  Peçanba  {péla  ordem) 
pergunta  si  já  chegaram  à  Mesa  as  informa- 
ções solicitadas  do  Governo,  sobre  o  arrenda- 
mento da  Estraia  de  Ferro  Central  do  Brazil 
fazendo  a  respeito  largas  considerações. 

O  Sr.  I^Auro  Muller— Sr.  Presi- 
dente,pedi  a  palavra,hontem, para  apresentar 
um  requerimento  de  informações  relativas  á 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil.  Hoje  ha 
vários  oradores  inscrlptos  no  expediente,  e 
apeoas  desejo  obter  da  Mesa  uma  expli- 
cação. Não  faria  tal  pnergunta  si  estivesse  na 
Mesa  o  1«  Vice-Presidente,  porque  amanhã 
seria  reformada  a  sua  decisão  peio  Presi- 
dente. 

Mas  a  y.  Ex.,  que  nada  tem  com  estas 
questões  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia,  me  animo 


O  Sr.  I^resMente  —  Só  são  dis- 
cutidos quando  não  ha  oradores  inseriptos. 

O  Sr.  Belisario  de  Sou2Ea  {pela 
ordtfwi) -responde  ao  Sr.  Nilo  Peçanha  comba- 
tendo os  conceitos  externados  por  S.  Ex.  em 
relação  ao  Governo  da  Republica. 

O  Sr.  Milo  Peçanlia  pede  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal,  referindo-se 
em  seguida  ao  discurso  do  honrado  leader  da 
maioria. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaramos  que  votámos  contra  a  retirada 
daemeDda  do  Sr.  Urbano  Santos,  que  manda 
supprimir  o  §  2'^  das  autorizações  ao  Go- 
verno. 

Sala  das  sessões,  30  de  setembro  de  1397. 
^^Cassiano  do  NascimerUo.^^  Barbosa  lÀma,^- 
Coelho  Cintra,^"  Alcindo  Guanabara. ^^  Joãí> 
Lopes,'-' Timotheo  da  Costa. -^  Raul  Barroso, 
—  Augusto  de  Vaseoncellos.^^  Theokmio  de 
Britto. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PABBCBR 

N.    89  —  1897 

Recon?íece  deputado  do  P  distrieto  dó  Estado 
do  Maranhão^  o  Sr.  Manoel  Bernardino  da 
Costa  Rodrigues^  com  voto  em  separado  do 
Sr,    João  Vieira,  reconhecendo  deputado  o 

Sr.  José  Francisco  de  Vixeiros. 

• 

A  1*  Commissão  de  inquérito  procedeu  ao 
mais  amplo  e  detido  exame  das  eleições,  rea* 
lizadas  em  4  de  jullio  ultimo,  no  1<>  distrieto 
do  Estado  do  Maranhão,  parao  preenchimento 
da  vaga  aberta  pelo  falleoimento  do  Sr.  Ca- 
semiro  Dias  Vieira  Júnior. 

Para  isso  consultou  todas  as  authenticas, 
allegações  dos  Srs.  José  Francisco  de  Vivei- 
ros e  Manoel  Bernardino  da  Costa  Rodrigues, 
bem  como  os  documentos  com  que  pretendem 
justifical-as. 

Antes,  porém,  do  exame  que  a  Commissão 
vae  detalhadamente  fazer  nas  authenticas 
correspondentes  ás  diversas  secções  eleitoraes, 
de  Gue  se  compõe  o  1^  distrieto,  cumpre-lhe 


a  pedir  que  informe   si  estes  requerimen-   produzir  algumas  rápidas  considerações 

tos  apresentados  teem  preferencia  para  serem      A  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  18^,  esta- 


discutidoB,  ou  si  só  são  discutidos  quando  não 
ha  oradores  inseriptos  no  expediente. 

Desejo  sabor  o  que  a  Mesa  entende  a  este 
respeito. 


belecendo  o  processo  para  as  eleições  federaes, 
incumbiu  os  conselhos  municipaes  ou  inten- 
dências do  encargo  de  constituirem  as  com- 
missões  ou  juntas  de  qualificação  eleitoral 
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bem  como  de  organizarem  as  mesas  que  devam 
receber  os  votos  nos  dias  de  eleição.  Pois 
bem ;  essas  disposições  da  lei  de  26  de  janeiro 
de  1892,  eram  calcadas  sobre  a  esperança 
de  que,  respeitada  ciosamente  a  autonomia 
municipal,  o  escrutínio  seria  verdadeiro,  e, 
dentro  das  raias  no  município,  deviam  que- 
brar-se  e  inutilizar-se-iam  todas  as  prepo- 
tências, todos  os  esforços  das  autoridades  da 
União  ou  do  Estado,  e  seriam  impossíveis  as 
fraudes,  de  que  permanecesse  de  pó,  como 
ante- mural,  aquella  autonomia  que  estÀ  ga- 
rantida pelo  art.  68  da  Constituitão  Federal; 
e  o  eleitorado  poderia  começar  ahi  a  sua  re- 
sistência e  a  organização  dos  partidos  obede- 
ceria então  á  mais  segura  e  licita  das  for- 
mações. Seria  o  resultado  da  critica  popular 
e  da  opinião  publica. 

Mas  assim  não  succedeu  sempre,  e  obser- 
va-se  na  legislação  de  um  e  outro  Estado 
como»  por  exemplo,  na  do  Maranhão,  que  as 
disposições  da  lei  que  regulam  o  processo 
das  eleições  federaes  foram  parallelamente 
despertando  então  o  desejo  do  empolgamento 
do  Poder  Municipal. 

O  sophisma  surgiu  e  os  interesses  eleito- 
raes,  logo  indicaram  à  reflexão  de  alguns 
partidários  que  era  conveniente  tirar  delle  — 
máximo  proveito  :  ó  sempre  menos  traba- 
Ihotio  conquistar  o  suffragio  das  mezas  que 
o  do  eleitorado  e  conquistadas  as  mesas  una- 
nimes, o  eleitorado  teria  forçosamente  de 
comparecer  com  a  mais  rigorosa  pontualidade 
ás  umas,  e  as  listas  de  assignaturas  haviam, 
por  exemplo,  acousar  a  j)resença  de  248  elei- 
iores  ao  fado  da  abstenção  de  2,  a  de  249  ao 
lado  de  um  ausente. 

Mas.  para  a  conquista  dessas  mesas  de  qua- 
lificação e  dos  recebedores  de  votos,  era 
inevitável  a  creação  de  um  mecanismo 
preparatório»  o  emprego  de  um  processo  pre- 
liminar. 

Procurando  cercear  as  garantias  de  que  a 
lei  federal  imaginara  ingenuamente  cercar  as 
opposições,  trabalhando  por  iliudil-as,  esoue- 
cem-se  entretanto  os  confeccionadores  des- 
ses textos  excepcionaes  que  vão  ao  mesmo 
tempo  ferir  a  Republica  nos  seus  alicerces, 
annuUando  ou  deformando  a  autonomia  mu- 
nicipal e  infringindo  o  principio  da  represen- 
tação das  minorias,  que  ellas  iam  atacar  des- 
embaraçadameiite*  comtanto  que  se  chegasse 
ao  olyectivo  e  se  obtivesse  o  mais  cabal  êxito 
para  a  desejada  unanimidade. 

Assim  que,  no  Maranhão,  as  leis  de  24  de 
outubro  de  1892, 24  de  março  de  1893.  27  de 
abril  de  1895  e  ainda  disposições  votadas  o 
anno  passado,  189Ô,  obedecem  a  duas  preoc- 
cupações:  a  de  se  pretender  a  organização  de 
alistamentos  e  a  de  mesas  que,  no  Estado  e 
nos  municipíos,deem  ganho  de  causa  aoniano, 
afim  de  que,exclaida  «^tematicamente  clabi  a 


opposição,  fique  esta  privada,  em  municípios 
inteiros,  de  evitar  até  o  simulacro  de  eleições 
federaes. 

Adquiridas  todas  as  posições,  na  politica 
do  Estado,  eliminada  de  modo  absoluto  a  in- 
tervenção dos  opposicionistas,  nada  mais  fá- 
cil do  que  organisar  mesas  unanimes,  íábri* 
car  alistamentos  clandestinos  e  simular  por 
sua  vez,  com  o  emprego  de  armas  e  proces- 
sos, que  a  opposição  não  tem  meio  na  lei  de 
evitar  a  realização  de  eleições  federaes. 

A  manter-se  esse  estado  de  cousas,  o  de- 
sespero poderá  causar  commoções  politicas  e 
abalos  de  uma  excepcional  gravidade. 

Si  na  verdade,  como  bem  pondera  o  Sr. 
João  Vieira,  €  não  é  licito  ao  julgador  impar- 
cial preterir  um  testamento  cercado  das  for- 
malidades legaes,  estatuídas  com  o  fim  exclu- 
sivo de  assegurar  a  sua  fidelidade  por  um  ou- 
tro despido  dessas  formalidades»  menos  de- 
verá, porque  estejam  cumpridas  as  forma- 
lidades legaes,  acceitar  um  testamento  que, 
embora  revestido  de  solemnidades,  está  sub- 
stancialmente prejudicado  ou  por  infracção 
dos  preceitos  de  direito  civil  relativos  ás  re- 
gras de  successão  ou,  vêrbi  gratia^  por  ter-se 
verificado  a  falsidade  da  firma  do  testador. 

Si  o  legislador  instituiu  regras  cuja  obser- 
vância é  essencial  para  a  validade  das  eleições 
politicas,  ao  mesmo  tempo  «  deixou  profun- 
damente ligados  á  maior  parte  dessas  regras 
relatiVHS  ao  processo  eleitoral  uma  dupla 
sancção:  a  nullidade  das  operações  viciadas 
e  a  repressão  penal  das  infracções  commet- 
tidas.» 

«  O  escratinio  deve  ser  sincero.  Sel-o-ha  si 
o  eleitorado  teve,moral  e  materialmentejiber- 
dade  na  expressão  do  seu  suffragio  e  si  o  seu 
voto,  uma  vez  dado,  não  foi  lalsificado  ou 
modificado  por  subtracções  fraudulentas  ou 
pela  adjunoção  criminosa  de  suffragios  fic- 
tícios. 

A  sinceridade  do  escrutínio  depende,  pois, 
da  sua  moralidade.— Charles  Uzó.— i)a  nulli- 
dade em  matéria  de  eleições  politicas ^pagd69,> 

Além  di$so,  a  instabilidade  e  elasticidade 
de  alistamentos,  a  quantidade  movediça  do 
numero  de  eleitores  seguramente  verificados 
á  mais  ampla  luz  de  um  rigoroso  inquérito, 
tanto  como  o  viciamento  e  a  clandestinidade 
da  qualificação  em  diversos  municípios,  con- 
stituem uma  manobra  que  tem  por  fim  al- 
terar o  effeito  do  escrutínio,  que  não  pôde 
deixar  de  incidir  nos  repai*os  e  censuras  da 
Commissão. 

B,  porque  o  regimen  do  suffragio  constitua 
a  única  oase  regular  das  instituições  po- 
liticas, o  seu  fíinda  mento  ma  s  racional  e 
mais  conforme  ás  idéas  malernas.  A  Com- 
missão  quer,  por  um  lado  defender  o  meca- 
nismo que,  na  phrase  de  Herold,  é  o  único 
capaz  de  assegurar   o  desenvolvimento  e  o 
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progi^esso  pacifico  das  instituições,  e,  por  on- 
tro,cumpre  o  previdente  dever  de  propugnar 
pela  honra  e  dignidade  do  systema  eleitoral, 

âue  tão  profundamente  se  acha  vinculado  aos 
estinos  da  Republica. 

Nossa  Senhora  dos  Remédios^  De  accordo 
com  o  voto  do  Dr.  João  Vieira,  a  maioria  da 
Gommissão  resolve  nâo  açprovar  a  eleição  da 
segunda  secção  impugnada  pelo  contestante, 
não  só  por  estar  provada  a  recusa  formal  do 
fiscal,  como  por  serem  evidentemente  falsas 
as  firmas  dos  mesarios  José  Lopes  Carneiro, 
Bernardino  Martins  de  Souza  e  do  escrivão 
ad  hoc  José  Angelo  Possinho,  o  que  resulta 
da  comparação  das  authcntlcas  de  30  de 
deze:iibro  de  1896  e  4  de  julho  deste  anno, 
*  sendo  que  o  ultimo  ora  assigna  Angelo^  ora 
Angello  com  iettra  perfeitamente  difiTe- 
rente. 

Não  podem  ser  apuradas  as  eleições  das 
2»  e  3*  secções  apresentadas  pelo  contestante, 
Dr.  Costa  Rodrigues,  a  primeira,  porque  se 
realizou  emlogar  não  designado  previamente 
pelo  governo  municipil,  visto  o  dono  da  c<isa 
para  tal  fim  designada  não  consentir,  e  a  se- 
gunda, porque  na  composição  da  mesa  não 
entrou  um  só  mesario  ou  sapplente,  como 
manda  a  lei,  sendo  a  mosma  só  coDstituida 
por  eleitores  acclamados. 

Alcântara— A  não  existência  das  eleições 
nas  1\  3»,  4%  5»  e  6»  secções  deste  Municipio 
evidencia-se  claramente  da  confrontação  das 
autbenticas  das  eleições  de  dezembro  e  4  de 
julho,  do  que  resulta  não  só  a  falsidade  de 
diversas  firmas,  que  adeante  citaremos,  como 
pela  differença  entre  o  numero  de  eleitores 
que  votaram  e  deixaram  de  votar  nessas 
duas  eleições  sob  a  vigência  de  um  mesmo 
alitamento  eleitoral. 

Não  colhe  o  argumento  de  que  se  serve  o 
contestado,  chamando  em  auxilio  da  vali- 
dade destas  eleições  a  execução  do  alista- 
mento este  anno  procedido.  A  qualificação 
de  eleitores  este  anno  realizada  não  podia 
ter  servido  na  eleição  de  4  de  julho,  como  al- 
iega  o  contestado,  porquanto,  de  accordo 
com  a  Iettra  do  aviso  de  30  de  dezembro  de 
1892,  provocado  por  consulta  do  governador 
do  Maranhão,  Belfort  Vieira,  e  o  mesmo 
transmittido  por  telegramma  do  12  (\e  feve- 
reiro do  anno  seguinte,  «  os  títulos  dos  elei- 
tores qualificados  de  accordo  com  a  lei  n.35, 
de  26  de  janeiro  de  189:^  só  poderão  ser  ex- 
pedidos depois  de  ultimadas  as  diligencias 
prescrlptas  no  art.  í^7  da  referida  lei,  isto  é, 
depois  de  feitas  as  alterações  no  alistamento, 
na  conformidade  das  sentenças  prof(^ridas 
pela  junta  municipal  (art. 26)  e  publicado  no 
edital  relativo  ás  mesmas  alterações.»  Deante 
da  interpretação  clara  da  lei  e  do  texto 
expre<so  do  aviso  citado,  não  procedo  a 
arguição    do  contestado  em    sua  réplica, 


porquanto  tendo  sido  concluídas  as  doas  pri- 
meiras phases  do  alistamento  em  30  de  junho, 
e  eífectuada  a  eleição  no  dia  4  de  jullio 
seguinte,isto  é,  quatro  dias  depois,e  marcando 
a  lei,  no  §  3°  do  art.  26,  oito  dias  para  apre- 
sentação de  recursos,  contados  da  publicação 
do  alistamento  geral  do  município,  admittído 
mesmo  que  houvesse  sido  este  publicado  no 
próprio  dia  30,  somente  no  dia  8  de  julho  esta- 
ria conclui  Io  o  prazo  para  apresentação  de 
recursos.  E,  portanto,  não  se  poderiam  apre- 
sentar novos  eleitores  munidos  de  titules 
que,  somente  depois  de  preenchidas  as  for- 
malidades do  art.  27  da  lei  eleitoral,  pode- 
riam ser  expedidos. 

Nem  se  comprehende  que  pudesse  a  lei 
autorizar  o  vigor  de  um  alistamento  ainda 
sujeito  a  correcções,  deixando  votar  eleitores 
que,  em  virtude  de  recurso  pendente,  pode- 
riam deixar  de  o  ser,  alguns  mesmo  por  não 
terem  a  precisa  capacidade. 

Além  do  exposto,  que  é  sufldciente  para 
mostrar  a  simulação  das  eleições  acima, 
sobreleva  notar  que  são  falsas  as  assigna- 
turas  dos  mesarios  Romualdo  Alexandrino 
Duarte,  que  varia  a  própria  orthographia 
do  nome  e  o  typo  de  Iettra,  Raymundo 
Paulo  de  Araiyo  Costa  e  João  Pio  Pereira  de 
Abreu,  que  figura  como  mesario  da  quarta 
e  escrivão  ad-hoc  da  quinta,  notando  se 
differença  evidente  nas  respectivas  assigna- 
turas.  Estando  inteiramente  regulares  as 
authenticas  das  4*"  e  6'*  secções,  offerecidas 
pelo  contestante,  a  maioria  da  Commissão, 
ainda  de  accordo  com  o  parecer  do  illustre 
Dr.  João  Vieira,  é  de  opinião  que  sejam  ap- 
provadas . 

Não  deve,  porém,  ser  acceita  a  eleição  em 
duplicata  da  5^  secção,  também  apresentada 
pelo  contestante  Costa  Rodrigues,  porquanto 
não  se  realizou  no  logar  previamente  desi- 
gnado pelo  governo  municipal,  como  se  vê 
da  própria  acta. 

Guimarães— Julga  a  maioria  da  commis- 
são simulada  a  única  eleição  realizada  neste 
município,  que  foi  a  da  2«  secção,  não  só  pela 
evidente  falsidade  da  firma  do  mesario  Lydio 
Ventura  Velloso  de  Amorim,  que  ora  se  as- 
signa de  uma  forma,  ora  de  outra,  como  se 
verifica  da  comparação  das  authenticas  de 
dezembro  e  julho,  notando  que  na  ultima  as 
suas  assignaturas  estão  visivelmente  emen- 
dadas, como  também  porque  observou  a 
Commissão  enorme  differença  entre  o  nu- 
mero de  eleitores  que  votaram  e  deixaram 
de  votar  nas  eleições  de  dezembro  e  julho  na 
vigência  do  mesmo  alistamento. 

Também  não  pôde  approvar  a  eleição  rea- 
lizada na  mosraa  secção  em  duplicata,  apre- 
sentada pelo  contestante,  por  ter  sido  feita 
por  mesa  illegal,  na  ausência  de  todos  os 
mesarios  e  supplentes.  Na  3"  secção  não  houve 
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eleição,  apezar  de  haver  a  ella  se  referido, 
por  engano,  o  Dr.  João  Virira,  mandando 
contar  ao  contestado  Dr.  Viveiroa  180  votos. 

Chapadinha  —  São  evidentemente,  clara- 
mente simuladas  as  eleições  das  quatro  sec- 
ções deste  município,  inquinadas  de  tal  pelo 
contestante.  O  confí:*onto  das  authenticas 
das  eleições  de  dezembro  e  a  actual  mostra  á 
exuberância  a  falsidade  de  differentes  me- 
sarios,  oomo  veremos  por  secção. 

Na  primeira  é  grosseira  a  difíerença  entre 
as  assignaturas  dos  mesarios  José  Raymundo 
de  Andrade,  Joaquim  Cyrillo  de  Almeida  e 
Agostinho  José  da  Silva;  sendo  que  este  ora 
assigna  Agostinho,  ora  Agustinho. 

Na  segunda,  o  mesmo  se  nota  nas  assigna- 
turas  dos  mesarios  Manoel  Maria  de  Souza  e 
Luiz  Vieira  Passos,que  ora  se  assigna  Passos, 
ora  Passo,  sendo  que  no  corpo  das  authen- 
ticas vem  com  o  appellido  Passos. 

Na  terceira,  falsas  as  assignaturas  de  Al- 
fredo Francisco  de  Almeida  e  Francisco  Ray- 
mundo de  Almeida,  que  ora  se  assigna  Ray- 
mundo com  y,  ora  com  t. 

Na  quarta,  ainda  mais  palpável,  si  possí- 
vel, a  âklsidade  das  armas  dos  mesarios  Sa- 
bino José  Gonçalves,  Raymundo  Gomes  de 
Almeida  e  Segisnando  José  de  Oliveira,  sendo 
que  o  primeiro  ora  escreve  José  com  s,  ora 
com  3,  e  o  ultimo  ora  escreve  Segisnando,  ora 

Sesgesnando— Estaríamos  de  inteiro  accor^ 
do  com  o  que  diz,  em  seu  voto,  o  illustre 
Dr.  João  Vieira,  si  não  saltasse  aos  olhos  de 
qualquer  observador  desprevenido  a  enorme 
differença  entre  as  diversas  assignaturas  dos 
mesarios,  algumas  das  quaes  grosserissimas, 
mostrando  de  modo  irrecusável  a  simulação 
manifesta  das  referidas  eleições,  nada  pro- 
vando a  não  existência  de  protesto,  por- 
quanto nas  eleições  clandestinas  não  é  pos- 
sivel  a  sua  apresentação. 

Deve  ser  approvada  a  eieição,  apresentada 
pelo  contestante,  da  1»  secção,  porquanto 
julgada  simulada  a  do  cont^tado,  e  sendo  a 
do  contestante  feita  perante  mesa  regular, 
organizada  na  forma  da  lei  (lei  n.  426,  de  7 
de  dezembro  de  1896,  art.  1"  combinado  com 
o§  10  do  art.  43  da  lei  n.  35),  e  no  lugar  pre- 
viamente designado  pelo  governo  municipal 
não  ha  motivo  para  ser  recusada. 

An^*atuba— Ainda  neste  município  todas 
as  eleições  nas  diversas  secções  são  eviden- 
temente simuladas,  nâo  só  pela  differença 
no  numero  de  eleitores  que  rias  authenticas 
de  dezembro  e  julho  consta  votaram  e  dei- 
xaram de  comparecer,  vigorando  o  mesmo 
alistamento,  como  pela  differença  de  assi- 
gnaturas dos  mesaríos;  na  2"  secção  João 
Constâncio  Boger,  Victor  Modesto  Ferreira, 
Manoel  António  de  Carvalho  e  Joaquim  Rosa 
Mendonça,  que  ora  escreve  Rosa  com  s,  om 
com  z;  na  3»   Joaquim    Alexandra    Serra, 
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Elisiario  António  de  SanfAnna,  que  assigna 
Elisiario  com  s  e  com  j  ;  na  4"  Washington 
Bastos  de  Oliveira,  João  Cancio  Rego  e  João 
Victor  Ferreira. 

O  contestado,  Dr.  José  Viveiros,  apresen- 
tou, como  prova  da  realidade  das  eleições  pro- 
cedidas neste  município  um  abaixo  assignado 
dos  eleitores  que  votaram  em  cada  uma  das 
quatro  secções.— Apezar  de  nenhum  valor 
desses  documentos,  a  commissão  julgou  de- 
ver examinal-os  e  mais  uma  vez  verificou  a 
simulação  das  eleições  feitas,  confrontando  as 
assignaturas  lançadas  nas  authenticas  com  as 
que  existem  nos  referidos  documentos.  — 
Assim,  na  1<>  secção,  a  assignatura  do  presi- 
dente António  Francisco  Cardoso  é  evidente- 
mente falsa  em  confronto  com  a  lançada  no 
abaixo  assignado  ;  na  2»  as  assignaturas  de 
Joaquim  Rosa  Mendonça,  João  Constâncio 
Boger,  Manoel  António  de  Carvalho  e  Victor 
Modesto  Ferreira  ;  nna  3»  o  de  Joaquim  Ale- 
xandre Serra,  sendo  que  neste  deixaram 
duas  linhas  era  branco  e  intercaladas,  evi- 
dentemente destinadas  a  receber  os  nomes 
dos  mesarios  Benedicto  de  Barros  Mendonça 
e  Elisiario  António  de  SanfAnna;  na  4''  a  de 
Washington  Bastos  de  Oliveira. 

Deve  ser  approvada  a  eleição  da  1*  secção 
apresentada  pelo  contestante,  em  que  vo- 
taram eleitores  de  outras  secções,  onde  não  se 
realizaram  eleições  porque,  foi  feita  de  accordo 
com  a^as  formalidades  legaes. 

3fon{?^— Na  l^  secção,  votaram  115  elei- 
tores, constando  da  acta  que  obtiveram  votos 
o  Dr.  Francisco  Viveiros  65,  para  Deputado  ; 
para  Senador  o  capitão-tenente  Belfort 
Vieira  65  e  o  Dr.  Christino  Cruz  50,  fal- 
tando o  resultado  para  Deputado  de  50 
chapas,  que  da  acta  não  consta  tenham 
sido  dados  em  branco.— Portanto  houve  so- 
negação de  votos,  tornando  nulla  a  eleição.— 
Não  âcou  provada  a  allegação  do  contestante 
quanto  â  falsidade  da  firma  do  mesario 
Eduardo  de  Araújo  Trindade. 

A  2*  secção  perfeitamente  simulada,  por- 
que do  confronto  das  authenticas  das  eleições 
de  dezembro  e  julho  verifica-se  a  falsidade 
não  só  da  assignatura  do  mesario  Deocleciano 
Olyrapio  de  Carvalho,  allegada  pelo  contes 
tante,  como  as  dos  mesarios  Manoel  da  Paz 
Gomes  e  António  Emydio  de  Souza. 

Na  3^  secção  estão  estão  grosseiramente  fal- 
sificadas as  firmas  dos  mesarios  Rodolpho 
Gomes  Tinoco  e  Moysés,  Guedes  da  Silva,  che- 
gando este  a  assignar  Moynès  em  vez  de 
Moysés,  que  claramente  esta  escripto  na  au- 
thentica  de  4  de  julho.— Igualmente  falsa  a 
assignatura  do  escrivão  ad-hoc^  Paulo  de 
Araújo  Trindade, 

4  secção— Da  comparação  das  autentica 
de  dezembro  e  julho  veritíca-se  a  falsidade 
das  assignaturas   dos  mesarios  Manoel  An  to- 
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nio  de  Oliveira  e  António  Franoiaoo  Pinheiro 
Lima,  sendo  que  este  ora  se  assina  Pinheiro 
Lima,  ora  Pinheiro  de  Lemos. 

Do  exposto  conclue-se  que  foram  simuladas 
as  eleições  das  3  ultimas  secções  deste  Muni- 
cípio. 

Garutapera— 1»  secção.  Procedem  as  argui- 
ções do  contestante  ;  é  innegavel,  á  simplee 
inspecção,  a  falsidade  das  assignaturas  dos 
mesarios  Militão  Freire  Netto,  Jacintho 
Amâncio  Borges  e  Azarias  Gomes  e  Oliveira 
Bessa,  sendo  que  nesta  ultima  é  mais  gros- 
seira a  falsificação. 

Na  2"  secção— São  igualmente  &lsas  as  fir- 
mas dos  mesarios  Francisco  António  de  Paiva, 
Torquato  da  Silva  Ambude  e  Hermenegildo 
António  da  Encarnação  e  Silva  e  Francisco 
Pereira  de  Nasareth,  sendo  que  o  penúltimo 
e  ultimo  escreveu  ora  Hermenegildo,  ora  He- 
menegildo,  ora  Nazareth^  ora  Nazarethe,  com 
lettra  muito  dlfferente.^Tambem  é  falsa  a 
firma  do  escrivão  ad-hoc  João  António  de 
Magalhães,  profundamente  diversas  nas  duas 
authenticas. 

Na  3*  secção  ó  ainda  muito  mais  escanda- 
losa e  inaudita  a  fasificação  das  assignatu- 
ras de  todos  os  membros  da  mesa,  e  de  modo 
tão  grosseiro  que  bem quereriamos  que  apro- 
pria Gamara  pudesse  constatar  estas  ás  ou- 
tras Araudee  que  temos  apontado. 

Assim,  são  falsíssimas  as  assignaturas  de 
Marcellino  José  Gatharino  Ribeiro,  ^tonio 
de  Oliveira  Lins,  Grescencio  Felippe  dos  Reis, 
notando-se  que  o  primeiro  escreve  Marcellino 
ora  com  um  h  ora  com  U,  o  2"^  ora  escreve 
Lins  com  Luz,  e  o  ultimo  ora  escreve  Felippe 
dos  Reis,  ora  Filipi  do  Reis. 

Na  4*  secção  não  são  verdadeiras  85  firmas 


de  typo  divorso  de  lettra,  e  assignado  on 
Nonato,  ora  Nonnato,  ora  Nunes,  ora  NunU. 
Apparece,  como  votando  nesta  secção  e  lo 
mesmo  tempo  na  2"  de  Penalva  o  eleito; 
Ludgero  Braulio  Soeiro. 

Na  2""  secção  são  íklsas  as  firmas  doe  Sn, 
Manoel  Francisco  Salgado,  Belisario  DorotheQ 
Nunes  e  Raymundo  Agnello  Campello,  no- 
tando se  que  o  penúltimo  ora  assigna  Be- 
lisario Dorot?ieu^  ora  Belisario  Dorotheo  e 
o  ultimo  ora  Raymundo  com  y  ora  cotn «. 

Na  3*  secção  veriflca-se  da  comparação  das 
authenticas  de  dezembro  e  julho  que  não  são 
verdadeiras  as  assignaturas  dos  mesarioe  pre- 
sidente Luiz  Gk)nzaga  Pinto,  que  ora  é  Luiz 
com  «,  ora  com  s  e  a  do  mesario  Raymundo 
Gosta,  que  é  claríssima  imitação. 

Na  4"  secção,  alem  de  serem  fklsas  as  fir- 
mas do  mesario  António  Silvestre  Fernandes 
e  do  escrivão  acl /toe  Aristides  Augusto  Vel- 
loBO,  sendo  esta  gros8eiríssima,figura  votando 
o  eleitor  Leocadio  da  Goncei^  Gosta  qae 
também  votou  na  1*  de  Penalva. 

Na  5*  secção  é  visível  a  falsidade  da  assí- 
gnatura  do  mesario  Jovito  José  Gampello 
que  chega  a  ser  assignado  Ju^^a  ou  Jiisetto, 
estando  o  nome  José  ora  com  s,  ora  com  s. 

Na  6',  é  também  falsa  a  firma  do  mesario 
António  Pinto  Doceiro,  cuja  assignatura 
varia  de  authentica  em  authentica. 

Na  7»  secção,  além  de  ser  falsa  a  assigna- 
tura do  mesario  Tibério  Augusto  Domenico, 
que  lambem  assigna  Auguste,  figuram  vo- 
ISLUdo  os  eleitores  Bibiano  António  Mellonio 
e  Felippe  Benicio  Soeiro  que  também  figuram 
na  2>  secção  de  Penalva. 

Na  R«,  não  são  verdndeiras  as  firmas  dos 
mesarios  Joaquim  José  Pereira  de  Gastro  e 


de  Glemente  José  de  Britto,  Marcos  Nunes  da  \  Joaquim  Marianno  Pinheiro,  que  ora  escrete 
Annunciaçãoe  a  do  escrivão  ad-hoc  Germano  Mariano  com  n  ora  com  nn 
Ramos  Pinheiro. 


Si  não  bastasse  o  que  fica  dito,  para  mos« 
trar  a  simulação  destas  eleições,  bastaria 
declarar  que  nas  quatro  secções  votoi*am  286 
e  deixaram  de  votar  apenas  1 1  em  um  total 
297,  quando  o  alistamento  é  de  287  eleitores, 
conforme  ceitídões  do  Ministério  do  Interior 
e  Juízo  Seccional. 

Yianna^Em  todas  as  secções  deste  muni- 
cípio as  eleições  foram  evidentemente  simu- 
ladas, o  que  claramente  se  prova  pela  diffe- 
rença  do  numero  de  eleitores  que  figuram 
nas  eleições  de  dezembro  e  janeiro,  no  vigor 


Penalva  -*  Antes  da  analyse  detalhada  de 
cada  eleição  nas  differqntes  secções  deste 
municipio,  alguma  cousa  convém  dizer  sobre 
o  alistamento  geral  do  mesmo. 

Assim  é  que,  segundo  a  certidão  do  juizo 
seccional,  a  lista  de  qualificação  do  municipio 
foi  enviada  ao  mesmo  juizo  em  5  de  julho  de 
18<i6,  isto  é,  ainda  dentro  do  prazo  marcado 
pela  lei  para  apresenteção  (^e  recurso  à 
junta  municipal,  e,  portanto«estando  ainda  a 
referida  lista  geral  sujeita  a  correcções  pro- 
venientes de  alterações  produzidas  por  effeitos 


do  mesmo  alistamento,  pela  inilludivel  falsi- ,  do  provimento  a  esses  recursos.  Sendo  assim 


ficação  de  firmas  dos  mesarios  e  i  ela  consta- 
tação de  figurarem  eleitores  votando  em  sec- ! 
ções  deste  municipio  e  nos  de  Penalva.  I 

Assim, na  1"  secção,  além  da  disparidade' 
do   numero  de   eleitores  nas   duas  eleições,  > 
confrontando  as  respectivas   authenticas  re- 
salta  a  falsificação  da  tirma  do  mesario  Ray- 
mundo Nonato  Serra  Nunes,que  a  par  de  ser  i 


deante  da  expressa  disposição  da  lei, 
qualificação  não  pode  produzir  effeitos,  tendo 
sitio  evidentemente  simulado,  frustrando  as 
providencias  e  formalidades  legaes. 

Além  desta  procedente  allegação,  offerecida 
e  provada  pelo  contestante,  sobreleva  notar 
ainda  a  inclusão  no  alistamento  de  um  menor 
de   lô  annos,  figurando  em   lista  de  cha- 
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mada  de  eleitoree,  conforme  authenticada 
I«  secção. 

Accresce  mais  que,  segundo  a  ultima  es- 
tatística ofi^ciai,  o  recenseamento  accusa  em 
lodo  o  município,  entre  homens  e  mulheres 
maiores  e  menores,  nacionaes  e  estrangeiros, 
sabendo  ler  e  escrever,  um  total  de  517  indi- 
víduos, e  o  alistamento  eleitoral  também 
accusa  o  numero  de  517  eleitores. 

Facto  de  tal  natureza  não  podia  deixar  de 
calar  no  espirito  da  maioria  da  Gommissão, 
mormente  quando  em  parecer  sobre  as 
eleições  procedidas  a  30  de  dezembro  ultimo, 
do  qual  foi  relator  o  illustre  Dr.  João  Vieira, 
foram  annulladas  todas  as  eleições  realizadas 
neste  município. 

Além  destas  razões  i>reliminares  e  geraes, 
outras  existem  que  mais  trouxeram  ao  animo 
da  maioria  da  Gommissão  a  certeza  de  que 
neste  município  a  fraude  imperou  em  um  si- 
mulacro de  eleição.  Assim  é  que  na  1'' se- 
cção, além  de  constar  da  authentica  da  elei- 
ção ter  nella  votado  o  cidadão  Leo<»uiio  da 
Conceição  Gosta,  que  também  votou  na  4"  se- 
cção de  Vianna,  se  encontra  mais,  para  que 
de  todo  se  evidencie  a  simulação  eleitoral, 
que.  na  vigência  do  mesmo  alistamento,  as 
authenticas  das  eleições  de  30  de  dezembro  e 
4  de  julho  demonstram  disparidade  no  nu- 
mero de  eleitores  em  uma  diíTerença  para 
menos  de  15  eleitores.  AinJa  mais,  do  con- 
fronto das  assignaturas  nas  authenticas  das 
eleições  de  dezembro  e  julho  resalta  a  falsi- 
dade da  firma  do  mesarlo  Lino  Manoel  de 
Araújo. 

Na  2"  secção,  figuram  votando  os  eleitores 
Bibiano  António  Mellonio  e  Felippe  Benlcio 
Soeiro,  que  também  votaram  na  7"  secção  de 
Vianna  e  Ludgero  Braulio  Soeiro,  que  igual- 
mente figura  votando  na  l''  secção  de  Vian- 
na. A  allegação  do  contestante  quanto  á  fal- 
sidade da  firma  do  mesario  António  Marce- 
lino da  Silveira  Souto  não  procede,  por- 
quanto parece  ser  do  mesmo  punho. 

Na  3.»  secção,  são  falsas  as  assignaturas  dos 
mesarios  Bernardino  de  Senna  Ferreira  de 
Sá,  Hemeterio  Gunegundes  da  Silva,  Faustino 
Augusto  Ferreira  de  Sá  e  João  Nonato  Be- 
zen*a,  convindo  notar  que  o  primeiro  escreve 
ora  um  nsó,  ora  com  nn  o  appelUdo  Senna. 
Também  a  assignatura  de  Joaquim  Marianno 
Ferreira  Sá,  que  serve  como  fiscal  na  actual 
eleição,  é  diversa  inteiramente  em  lettra  e 
orthographia  da  que  prestou  como  escrivão 
ad-?ioc,  na  eleição  de  30  de  dezembro. 

.Na4.*  secção,  n§o  são  verdadeiras  as  as- 
signaturas dos  mesarios  Ignacio  de  Loyola 
Serejo,  Manoel  Luzitano  de  Souza  e  José  Flo- 
rêncio Pereira,  o  que  se  verifica  do  confronto 
das  authenticas  de  30  de  dezembro  e  de  4  de 
julho. 


Não  pode  a  maioria  da  Gommissão  tomar 
igualmente  em  consideração  a  authentica  da 
1."  secção,  oflferecida  pelo  contestante,  Dr. 
Costa  Rodrigues,  pelos  motivos  que  incidem 
com  a  falsidade  do  alistamento. 

Arary— Na  1"  sessão  deste  município  ainda 
a  simulação  é  manifesta,  não  só  pela  patente 
falsidade  da  assignatura  do  mesario  Manoel 
Francisco  dos  Santos,  que  figura  nas  authen- 
ticas de  dezembro  e  julho  com  orthographia 
e  lettra  differentes,  como  pela  presença  no 
corpo  da  authentica  do  mesario  Belizario 
Duarte  Fernandes,  que  na  eleição  de  30  de 
dezembro  figurou  com  o  nome  de  Belizario 
Belegardes  Fernandes,  servindo  em  ambas 
com  os  mesmos  coliegas  de  mesa  e  assignando 
o  nome  de  formas  diversas  com  lettras  diffe- 
rentes. 

Na  2*  secção,  a  simula^  trahe-se  pela 
pela  conflisão  com  que  foram  organizadas 
as  listas  dos  eleitores  que  votaram  e  dos 
que  deixaram  de  comparecer,  assim  é  que 
Raymundo  António  dos  Santos  e  outros  fi- 
guram em  uma  e  outra  lista,  o  que  é  vehe- 
mente  indicio  de  fraude. 

Na  3*  secção  são  incontestavelmente  íblsas 
as  assignaturas  dos  mesarios  Viriato  dos 
Anjos  Fernandes,  António  Fábio  F^maudes  e 
Domingos  Gomes  Ferro,  o  que  se  comprova 
com  o  confronto  das  authenticas  de  dezembro 
e  julho,  sqpdo  que  a  do  primeiro  está  gros- 
seiramente emendada  e  o  segundo  também 
se  assigna  Fernancto. 

Victoria  —  Na  1*  secção,  além  da  dispari- 
dade no  numero  de  eleitores  que,  na  vigên- 
cia do  mesmo  alistamento,  tiguram,  como 
votando  e  deixando  de  votar  nas  eleições  de 
30  de  dezembro  e  4  de  julho,  sendo  em  uma 
em  um  total  de  130  e  em  oatra  de  135,  encon- 
trou a  maioria  da  Gommissão,  como  prova  da 
simulação  da  eleição,  o  fhcto  de  figurar  nella 
o  mesario  Paulino  José  de  Mattos  com  este 
nome,  quando  na  de  30  de  dezembro  appa- 
receu  com  o  de  Paulino  António  de  Mattos, 
assignando  nas  respectivas  authenticas  com 
nome  diverso  e  lettra  differente. 

Na  2"  secção,  além  de  faltar  a  acta  de  or- 
ganização da  mesa,  nota-se  différença  .no  nu- 
mero de  eleitores,  que  constituem  a  lista  de 
chnmada,  tendo  em  uma  comparecido  e  dei- 
xado de  comparecer  117  eleitores  e  na 
outra  121. 

Na  3^  secção,  a  mais  da  différença  ao  nu- 
mero de  eleitores  que  votaram  e  deixaram 
de  votar  nas  duas  ultimas  eleições,  nota-se 
que  não  são  verdadeiras  as  assignaturas  dos 
mesarios  Lupercio  António  Borges  e  António 
Moraes  e  Silva,  confrontando  as  authenticas 
das  eleições  de  dezembro  e  4  de  julho. 

Na  4'  secção,  verifica  se  enorme  différença 
no  numero  de  eleitores  que  votaram  e  deixa- 
ram de  votar  nas  eleições  de  30  de  dezembr 


588 


ANNAES  DA  CAMABA 


e  4  de  julho,  sendo  que  em  uma  apparece  um 
total  de  129  eleitores,  e  na  outra,  que  é  a  de 
julho,  de  81 . 

S.  Bernardo— Apezar  de  manter  duvidas 
sérias  quanto  á  realidade  de  varias  assi^na* 
turas  de  mesarios  nas  authenticas  impugna- 
das pelo  contestante,  a  Commissão  prefere 
deixar  de  lado  essa  allegação,  para  abordar  a 
questão  capital  da  legalidade  das  mesas,  que 
presidiram  ás  eleições. 

Do  estudo  que  fez,  chegou  a  maioria  da 
Commissão  à  convicção  de  que  os  mesarios 
que  constituiram  essas  mesas,  não  foram  le- 
galmente nomeados,  sendo  certo  que  a  ca- 
mará constituída  por  dous  vereadores  e  três 
supplentes,  em  sessão  de  20  de  dezembro  de 
1896,  nomeou  mesarios  —  os  que  tomaram 
parte  nas  eleições  cujas  authenticas  o  contesr 
tante  oíTereceu.  Assim  é  que  pelo  documento 
n.  10,  do  contestante,  que  é  a  certidão  das 
actas  das  sessões  de  10  e  20  de  dezembro  ul- 
timo, nas  quaes  se  fizeram,  na  primeira,  a 
designação  dos  edifícios,  e  na  segunda,  a  no- 
meação dos  mesarios,  prova  cabalmente  que 
houve,  por  parte  da  Camará,  observância  da 
exigência  legal,  na  época  certa ;  que  essa  cer- 
tidão é  authentica  provam-no  o  reconheci- 
mento da  firma  do  secretario  que  a  passou  e 
o  próprio  documento  que,  sob  o  n.  110,  foi 
apresentado  pelo  contestado,  Dr.  José  Vi- 
veiros. 

Por  outro  lado,  em  face  do  documento 
n.  12,  do  contestante,  se  vô  que  não  houve 
outra  sessão  na  camará  em  que  se  fizesse 
outra  designação  de  edificios  e  nomeação  de 
mesarios. 

Nem  essa  nova  reunião  podia  ter  logar  com 
o  numero  legal  de  vereadores,  porque,  exis- 
tindo cinco  vereadores  e  cinco  supplentes, 
dois  dos  vereadores  com  três  supplentes  con- 
stituiram o  numero  legal  das  sessões  de  10  e 
20  de  dezembro.  Restavam  três  vereadores  e 
dous  supplentes ;  destes,  o  capitão  Germano 
da  Silva  Guimarães  declarou  que  absoluta-- 
mente  não  compareceu  a  nenhuma  sessão. 

Apura-se,  pois,  a  possibilidade  da  exis- 
tência de  três  vereadores  e  um  supplente, 
Francisco  Caetano  Monteiro,  os  quaes  não 
complotam  o  numero  legal. 

O  cidadão  Ciarind o  José  da  Silva,  que  figu- 
ra como  supplente,  não  o  ó,  visto  ser  5« 
supplente  o  cidadão  José  Raphael  dos  Santos, 
a  quem  se  pretendeu  excluir  sob  o  falso  fun- 
damento de  haver  perdido  a  qualidade  de  sup- 
plente por  não  ter  prestado  compromisso, 
razão  deficiente  e  nuUa,  porque  os  supplentes 
não  precisam  prestar  compromisso. 

A  maioria  pois,  funccionou  elegendo,  no 
edifício  da  Camará,  as  mesas  legitimas,peran- 
te  as  quaes  o  contestante  obteve  victorla. 

Também  não  é  motivo  para  validar  a  elei- 
ção a  facto  de  não  haver  o  supplente  Ger- 


mano da  Silva  Guimarães  prestado  oompiv- 
misso;  esse  argumento  prova  contra  o  caadi- 
dato  diplomado.  Si  o  dito  supplente  declaM 
não  ter  tomado  parte  em  nenhuma  sessão  à 
Camará,  o  facto  de  não  haver  elle  prestada 
compromisso  mais  corrobora  a  sua  afiirmati- 
va,  pois  que  o  supplente  só  presta  compro- 
misso; quando  é  chamado  a  substituir  qual- 
quer vereador  eflfectivo.  Finalmente  não  ten- 
do o  contestado  provado  que  as  eleições  du 
3'  e  4""  secções  se  fizeram  nos  novos  eidificioe, 
depois  de  cumpridas  as  exigências  legaes. 
bem  dever  é  que  as  authenticas  respectivas 
não  expressam  a  verdade  porque  essas  elei- 
ções deviam  se  realizar  nos  antigos  edificios, 
tomo  se  realisaram,  conforme  se  vê  das  au- 
thenticas apresentadas  pelo  contestante. 

Miritiba.— Não  pôde  ser  approvada,  con- 
forme arestos  da  Camará,  por  &ltar  a  acta 
da  organização  da  Mesa  e  a  copia  das  assigna- 
turas  de  eleitores,  a  duplicata  da  1"  sec- 
ção apresentada  pelo  contestado  Dr.  José  Vi- 
veiros. Deve  ser  acceita  e  apurada  a  que 
apresenta  o  contestante,  por  estar  revestida 
de  todas  as  formalidades  legaes. 

Na  2*  secção,  não  procede  a  arguição  do 
contestante  Dr.  Costa  Rodrigues,  visto  pre- 
encher as  formalidades  legaes  a  duplicata  do 
contestado  e  parecer  verdadeii.^  a  firma  do 
mesario  Lydio  Gomes  Veras. 

Apparecem  ne^ta  secção  duas  authenticas 
e  ambas  com  todos  os  característicos  legaes, 
mas,  na  duvida,  a  maioria  da  Commissão  pre- 
fere a  do  Dr.  Viveiros,  por  estar  a  mesa 
constituída  com  maior  numero  de  mesarios. 

Na  3*"  secção,  a  authentica  do  contestado 
é  evidentemente  falsa,  porque  falsificadas 
estão  as  assignaturas  do  mesario  Joaquim  da 
Silva  Rosa,  que  ora  assigna  dessa  maneira, 
osa  Joaquim  Rosa  da  Silva  ^  e  a  do  mesario 
Vicente  Salustiano  Ribeiro  Cyrillo,  que  chega 
a  commetter  erro  orthographico  no  próprio 
nome,  tendo  em  outras  occasiõea  escripto  cor- 
rectamente. 

Na  4*  secção  são  visivelmente  falsos  o  con- 
certo e  lettra  do  escrivão  ad  hoc,  que  ora  as- 
signa Dionisio  Rodrigues  de  Aguiar,  ora  2)tu- 
nisio  Rodrigues  de  Agiar. 

Estando  regularmente  feitas  as  eleições  das 
1».  2^  e  3*  secções,  cujas  authenticas  foram 
offerecidas  pelo  contestante,  é  de  parecer  a 
maioria  da  Commissão  que  sejam  appro- 
vadas. 

S-  Bento— Na  4»  secção  deste  município, 
tendo  08  mesarios  se  recusado  a  formar  mesa 
foram  eleitores  em  numero  de  53  ao  tabellião 
António  Augusto  Corrêa  de  Castro  fazer  de- 
claração de  voto,  offerecendo  os  respectiTos 
titules,  conforme  documento  devidamente  au- 
thenticado,  que  é  offerecido  pelo  contestante. 
—Na  forma  do  art.  7°  da  lei  de  7  de  dezem- 
bro de  1896,  devem  ser  contados  ao  coutes. 


SBSSZO  BM  30  DB  SBTBMBKO  DB   1897 


589 


tante,  Dr.  Costa  Rodrigues,  os  53  votos  por 
essa  forma  dados.— Nas  outras  quatro  sec- 
ções houve  pleito  regular,  dando  ao  Dp.  Vi- 
veiros 304  votos  e  ao  Dr.  Costa  Rodri- 
gues 183. 

Brejo. — O  contestante  pede  a  invalidado 
das  eleições  procedidas  neste  município  e 
apresentadas  pelo  contestado,  allegando  a 
illegitimidade  das  mesas  que  presidiram 
essas  eleições  e  pedindo  ao  mesmo  tempo  a 
validade  das  por  elle  ofíérecidas.— Depois  de 
demorado  estudo,  verificou  a  maioria  da  Com- 
missão  a  improcedência  da  arguição,  hon* 
rando  se  em  estar,  neste  ponto,  de  accoi*do 
com  o  voto  do  illustre  Dr.  João  Vieira.  En- 
trando, porém,  no  exame  detalhado  de  cada 
uma  das  eleições  procedidas  nas  quatro  sec- 
ções, veriâcou  a  maioria  da  Commissão  que 
nem  todas  foram  regularmente  feitas,  iato  é, 
que  nem  em  todas  as  secções  ellas  foram  na 
realidade  feitas.— Assim,  na  l'' secção,  evi- 
denciou da  comparação  das  authenticas  de  de- 
zembro com  as  de  julho  differença  entre  o 
numero  de  eleitores  que  constituíram  as 
listas  de  chamada  das  duas  eleições,  figu- 
rando maior  numero  de  eleitores  em  uma 
que  na  outra  eleição  entre  os  que  votam  e 
deixam  de  votar, 

Na  2*^  secção,  não  nos  parece  sufilcien- 
temente  provada  a  allegação  do  contes- 
tante Costa  Rodrigues,  quanto  à  realidade 
da  firma  do  mesario  Bernardo  Ferreira 
Ramos,  dando-se  o  mesmo  quanto  à  allegação 
relativa  á  eleição  da  3'  secção,  affi  mando, 
pois,  a  maioria  da  Commissão,  pela  appro- 
vação  das  authenticas  defendidas  pelo  con- 
testado, Dr.  José  Viveiros. 

Na  4»  secção  sim,  a  impugnação  do  con- 
testante é  fundada,  pois  a  firma  do  mesario 
José  Qarcez  do  Couto  é  evidentemente  íálsa, 
assim  é  que  na  authentica  de  dezembro  a 
lettra  é  má  e  irregular  e  na  de  julho  é  de 
uma  bella  calligraphia  e  perfeita  nitidez. 
Falsas  também  são  as  assignaturas  dos  me- 
sarios  Fábio  Alves  de  Lima  e  Vicente  Gomes 
Linhares. 

Icatú— O  único  alistamento  existente  neste 
municipío  accusa  um  total  de  556  eleitores, 
conforme  certidão  do  juízo  secciona],  de  5  de 
fevereiro  deste,  entretanto,  as  authenticas 
ílas  eleições  de  dezembro  dão  como  tendo 
comparecido  e  deixado  de  comparecer  717 
eleitores  e  as  de  4  der  julho  679  eleitores,  o 
que  de  sobejo  demonstra  manifesta  simulação 
nas  eleições,  cujas  actas  examinamos,  pela 
^agrante  disparidade  entre  o  total  do  alista- 
mento e  o  numero  de  eleitores,  que  as  authen- 
ticas referem-  Ainda  pelo  documento  n.  18, 
que  o  contestante  apresenta,  vê-se  que  a 
divisão  dos  eleitores  para  cada  secção,  feita 
pelo  governo  municipal,  foi:  para  !■  sec- 
ção, 215;  para  2«,  100;  para  3%  157,  e  para  4», 


241 .  No  emtanto,  examinando  as  authenticas 
se  verifica  que  na  1*  secção  compareceram 
154  eleitores,  deixaram  de  comparecer  63, 
dando  um  total  217,  isto  é,  mais  2  do  que  os 
existentes  pela  divisão,  sendo  os  mesarios  da 
prooria  secção ;  na  2^  secção  votaram  85  e 
íJBLltaram  19  —  total  104,  isto  é,  mais  4  que 
os  que  constam  da  divisão  ;  na  4*  secção  vo- 
taram 169  e  flaltaiam  32  —  total  201,  isto  é, 
menos  40  eleitores.  Na  3»  secção  o  numero  de 
eleitores  é  de  157,  nas  eleições  ultimas  vo- 
taram mais  3  eleitores  de  outras  secções, 
que  serviram  de  mesarios,  entretanto,  em 
logar  de  apparecerem  16Ó  entre  votantes  e 
faltosos,  só  apparecem  os  mesmos  157  elei- 
tores, que  constam  da  divisão  alludida.  De- 
ante  destas  allegações  plenr  mente  provadas, 
não  pôde  a  maioria  da  Commissão  deixar  de 
considerar  como  não  existente  as  eleições 
procedidas  neste  município,  desprezando  quer 
as  authenticas,  quer  as  duplicatas  apresen- 
tadas pelo  contestante,  Dr.  Costa  Rodrigues. 

Curralinho  —  AUegou  o  contestante  que 
neste  municipío  a  única  qualificação  exis- 
tente (docamentos  ns.  1  e  2  por  elle  apre- 
sentados) é  a  de  1890,  que  accusa  um  total 
de  426  eleitores  e  que,  entretanto,  nas  4 
secções  votaram  526,  deixando  de  comparecer 
176,  o  que  dá  uma  somma  de  702  eleitores, 
assignalando  um  excesso  sobre  a  quaiiricação 
de  226  eleitores. 

O  contestado,  procurando  em  sua  replica  re- 
bater a  arguição  do  contestante,  affirma,  fun- 
dado no  documento  n.  21  dos  que  apresentou, 
que  a  qualificação  pela  qual  se  fez  a  eleição 
de  30  de  dezembro  e  por  consoguinte  a  de 
4  dejulho,  foi  a  de  1894,  que  apresenta  um 
total  de  691  eleitores.  Examinando  esse  do- 
cumento, que  ó  uma  certidão  passada  por 
tabellião,  verificou  a  maioria  da  Commissão 
a  afilrmativa  do  contestado,  apezar  de  achar 
que  continua  a  prevalecer  a  razão  allegada 
pelo  contestante,  porquanto  o  numero  de 
eleitores  que  as  authenticas  accusam  terem 
votado  e  deixado  de  votar  ó  de  702,  superior 
aos  qualificados,  segundo  a  certidão  exhibida 
pelo  contestado,  que  ô  de  691  eleitores.  Re- 
leva notar  que,pelo8  documento  ns .  1  e  2  apre- 
sentados pelo  contestante,  a  qualificação  de 
1894,  que  o  contestado  exhibe  por  meio  de 
certidão  do  tabellião  (doe.  21),  não  podia 
vigorar,  porquanto  não  foram  preenchidas 
as  formalidades  do  art.  27  da  lei  n.  35  de 
1892,  que  em  seu  §  l*  determina  que 
sejam  extrahidas  três  copias  de  todo  alis- 
tamento geral ,  das  quaes  uma  será.  remet- 
tida  ao  Ministro  do  Interior,  outra  ao  Go- 
verno do  Estado  e  outro  ao  juiz  seccio- 
nal. 

Os  documentos  ns.  1  e  2  do  contestante  cer- 
tidões fornecidas  pelo  juizo  seccional  e  Ministé- 
rio do  Interior,  pelas  quaes  se  verifica  que 
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as  referidas  copias  não  foram  remettidas, 
como  manda  a  lei.— Este  simples  facto  de- 
monstra ()ue  as  authenticas  das  eleições 
deste  municipio,  que  o  contestante  impugnou, 
são  o  fructo  da  fraude  e  simulação ;  por  isso 
a  Commissão  se  dispensou  de  entaarna  veri- 
ficação da  falsificação  de  firmas,  increpada 
pelo  contestante. 

Tendo  o  contestante  offerecido  ao  estudo 
da  Commissão  authenticas  das  eleições  das 
quatro  secções  do  municipio,  depois  de  detido 
exame,  tendo  verificado  a  regularidade  com 
que  foram  feitas,  com  mesas  organizadas  na 
forma  da  lei  e  nos  legares  previamente  de- 
signados, resolve  a  maioria  da  Commissão 
approval-as,  fazendo  a  contagem  dos  vo- 
tos. 

Barreirinhas  e  Tutoya— Prevalecendo  as 
mesmas  razões  que  levaram  a  Commissão  a 
acoeitar  as  allegações  do  contestante  quanto 
ás  eleições  de  30  de  dezembro,  dando-as  como 
não  existentes  nestes  municípios,  pois  que 
<no  alistamento  que  serviu  de  base  a  eleição 
figuram  menores  que  não  teem  o  direito  de 
voto»  (parecer  n.  47  de  maio  deste  anno,  do 
qual  foi  relator  o  Dr.  João  Vieira),  opina  a 
maioria  da  Commissão  no  sentido  do  refe- 
rido voto  vencedor  na  Camará. --Convém 
accrestar  que,  examinando  o  documento  n.  1, 
apresentado  pelo  contestante,  verificou 
a  ma?oria  da  Commissão  que  as  copias 
dos  alistamentos  de  Barreirinbos,  de  1895,  e 
de  Tutoya,  de  1896  e  que  serviram  na  actua) 
eleição,  foram  remettidos  ao  juizo  seccional 
a  29  de  julho  de  1895  e  ã  mesma  data  de  1896, 
isto  é,  antes  da  terminado  o  prazo  legal  para 
a  conclusão  dos  trabalhos  da  Commissão  Mu- 
nicipal e  antes  ainda  de  começar  o  prazo  para 
apresentação  de  recursos  perante  a  própria 
Commissão  Municipal  (lei  n.  35,  arts.  25 
e26). 

Quanto  aos  documentos  apresentados  pelo 
contestado  no  sentido  de  provar  a  maior- 
idade de  pseudo  eleitores  destes  dous  muni- 
cípios, não  destruíram  as  provos  do  contes- 
tante, antes  vieram  corroboral-as  ainda  mais. 

Cururupu— Sem  mesmo  entrar  no  exame 
das  arguições  feitas  pelo  contestante,  quanto 
a  diferenças  de  firmas  de  vários  mesanos  nas 
quatro  secções  deste  município,  a  Commissão, 
em  sua  maioria,  não  pôde  deixar  de  consi- 
derar como  não  existentes  as  eleições  das 
quatro  secções,  depois  que  verificou  pelo 
documento  n.  1,  ofTerecido  pelo  contestante, 
que  a  qualificação  eleitoral  deste  município 
foi  enviada  ao  juiz  seccional  em  5  de  julho  de 
1896,  isto  é,  ainda  dentro  do  prazo  marcado 
para  os  recursos,  quando  o  alistamento  não 
era  completo  e  acabado,  podendo  soffror  cor- 
recções provenientes  dos  mesmos  recursos. 
Foi  um  alistamento  assim  viciado  (^ne  servia 


de  base  ás  eleições  de  4  de  julho,  tora&ndo-Aí, 
portanto,  de  nenhum  valor. 

Arayabes— A  maioria  da  Commissão  es- 
tende dever  approvar  as  eleições  prooediási 
neste  município,  porque,  tendo  sido  regulir- 
mente  feita  e  havendo  o  contestante  apreses- 
tado  prova  exuberante  de  que  existe  ivii. 
alistamento  eleitoral,  em  contrario  do  qiM  á 
que  levou  a  Commissão  a  não  approvar  as 
eleições  de  30  de  dezembro,  visto  não  ser 
então  Gcmhecido  o  documento  n.  35,  ora  er 
hibido. 

Vargem  Grande— Além  <ias  firmas  eviden- 
temente simuladas  de  diversos  mesarios,  como 
Rogério  Pereira  de  Castro,  João  Félix  Corrêa 
Lima,  que  também  se  assignaCorreira  e  Lou- 
renço da  Silva  Rosa,  na  b  seoção;  Fortunato 
da  Costa  Cardoso,  na  2*;  João  Francisco  Co^ 
lho,  na  3\  e  António  Manoel  dos  Santos,  João 
Gregório  Pereira  Lima,  José  Maciano  Be- 
zerra Vianna,  na  4'';  a  maioria  da  Commissão 
verificou  difibrença  no  numero  de  eleitores 
que  votaram  e  fiUtaram  nas  eleições  de  de- 
zembro e  julho,  sendo  que  em  uma  apparecem 
240  e  na  outra  230. 

Procedentes,  pois,  as  arguições  do  contes 
tante,  quanto  ás  authenticas  defendidas  pelo 
contestado.  Entende  a  maioria  da  Gonunisãão 
que  devem  ser  approvadas  as  aetas  das  I'  e 
2^  secções,  offerecida«i  pelo  contestante,  por 
estarem  feitas  regularmente,  perante  mesas 
legaes. 

Cajapió  —  A  maioria  da  Commissão  acha 
que  deve  ser  approvada  a  eleição  da  I*  sec- 
ção, visto  não  haver  fundamento  na  arguição 
do  contestante,  quanto  â  firma  de  Ignacio 
António  Nunes. 

Não  pôde  ser  approvada  a  eleição  da  2' 
secção,  por  estar  escandalosamente  falsificada 
a  fima  do  escrivão  ad  ?íoc  José  Manoel  de 
Carvalho,  que  serviu  e  figura  nas  eleições  de 
dezembro  e  ultima. 

Não  procede  a  allegação  do  contestante, 
Dr.  Costa  Rodrigues,  quanto  à  eleição  da  3^ 
secção. 

São  Vicente  Ferrer— Deve  ser  approvada  a 
eleição  da  l*"  secção,  constante  da  authentica 
exhíbida  pelo  Dr.  Costa  Rodrigues,  uoica 
existente. 

Não  podem  ser  approvadas  as  eleições  das 
2%  3»  e  4*  secções,  porque  procedem  as  alle- 
gações do  contestante,  quanto  às  assinaturas 
dos  mesarios  Pedro  Alexandrino  Maranhão, 
Marciano  Bello  Coelho,  António  Marcolino  da 
Costa  e  Marcellino  Alcino  Soares,  que  varia 
de  firma  na  própria  authentica  da  ultima 
eleição,  e  mais  as  de  Marcolino  António  de 
Azevedo  e  Luiz  Gonzaga  Serra. 

Pinheiro— Não  procede  a  allegação  do  con- 
testante, Dr.  Costa  Rodrigues,  quanto  â  elei- 
ção da  2»  secção^ 
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Itapecurú— Entende  a  maioria  da  Commis- 
são  dar  como  não  existentes  as  eleições  deste 
município,  porque  dos  documentos  ns.  1  e  2 
apresentados  pelo  contestante,  verifica-se  que 
onumero  total  de  eleitores  qualificados  ó  de 
474,  e  no  emtanto  nas  authentlcas  figuram, 
como  votando  e  deixando  de  votar,  502  elei* 
tores.  Deante  desta  prova  manifesta  de  si- 
mulação destas  eleições,  a  Ck)mmissão  dispen- 
sa-se  (!e  examinar  a  realidade  da  falsidade 
das  firmas,  arguida  pelo  contestante. 

Santa  Helena— Bstá  a  maioria  da  Coiumis- 
são  de  inteiro  accordo  como  voto  do  Dr.  João 
Vieira,  para  que  sejam  approvadas  as  actas 
apresentadas  pelo  contestante,  Dr.  Costa  Ro- 
drigues. 

Villa  do  Paço  do  Lumiar  —  Devem  ser  ap- 
provadas as  eleições  das  2^*  e  3*  secções. 

A  4"*,  não;  porque  está  visivelmente  folsi- 
ficada  a  firma  do  Mesario  António  Oentil  da 
Silveira,  bem  como  a  do  escrivão  ad  hoc  Al- 
fredo Epiphanio  de  Figueiredo,  cujo  nome 
está  até  escripto  errado.  Além  disto,  ha  dif» 
ferença  no  numero  dos  eleitores  que  votaram 
e  deixaram  de  votar  nas  duas  ultimas  elei- 
ções, estando  em  vigor  o  mesmo  alistamento. 

Na  1*'  secção  esta  íiailsillcada  a  assignatura 
do  me8ari9  Esequiei  Ribeiro  dos  Santos,  que 
ora  9b  assigna  assim,  ora  EUequiel  Rebeiro 
dos  Santos,  sem  fallar  na  palpável  differença 
gi*aphica.  Também  não  ó  verdadeira  a  firma 
do  escrivão  João  Raymundo  Brusaca,  que 
devia  authenticar  e  concertar.  O  mais  li- 
geiro confronto  evidencia  estas  afflrmações. 

Concluindo  por  esta  forma  o  longo  e  mi- 
nucioso exame  a  que  se  acbou  obrigada  a 
maioria  da  Ck)mmissão,  tocando  em  todos  os 
pontos  litigiosos  da  eleição,  afim  de  apre* 
sentar  resultado  consciencioso  e  justo,  vem 
ella  trazer  ao  conhecimento  da  Gamara  o  seu 
parecer  imparcial  e  recto,  em  relação,  ás 
eleições  do  1*>  districto  do  Maranhão.  Não 
poupando  tempo,  nem  trabalho,  a  maioria  da 
Gommissão  investigou  detidamente  todas  as 
duvidas  levantadas  na  discussão  desta  eleição, 
adquirindo  a  profunda  convicção  da  inteira 
justiça  do  voto  que  dá,  não  receiando  que 
possam  ser  rebatidas  as  afflrmativas  que 
neste  trabalho  deixa  eonsignadas. 

Do  fatigante  estudo,  que  ahi  fica  feito,  re- 
sulta a  selecção  completa  das  eleições  que  se 
apresentam  inteiramente  limnas  de  vícios  ou 
irregularidades,  distribuindo  d. 088  votos  ao 
candidato  Dr.  Manoel  Bernardino  da  Costa 
Rodrigues  e  2.140  ao  candidato  Dr.  José 
Francisco  de  Viveiros. 

Portanto,  não  tendo  a  maioria  da  Gom^ 
missão  annullado  eleições,  mas  feito  a  sepa- 
ração e  eliminação  das  íiiilsas,  dando-as  oomo 
não  existentes,  e  apuradas  as  que  encontrou 
reaes  e  verdadeiras,  ó  a  mesma  de  parecer: 


K*  Que  sejam  approvadas  as  eleições  proce- 
didas em  4  de  julho  no  P  districto  do  Estado 
do  Maranhão,  de  accordo  com  o  relatório 
foito ; 

2.<*  Que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputido  pelo  mesmo  Gstado  o  Dr.  Manoel 
Bernardino  da  Ck)sta  Rodrigues. 

Sala  das  Commissões,  27  de  setembro  de 
1897 .  —Rivadama  Corrêa, ^Irineu Machado. ^-^ 
Arthur  Peixoto, 

VOTO    BM  SBPARADO 

A  1«  Ck)mmissão  de  inquérito,  tendo  exami- 
nado as  authenticas  da  eleição  procedida  no 
P  districto  do  Maranhão  para  preenchimento 
da  vaga  aberta  nesta  Gamara  pelo  íalleci- 
mento  do  Dr.  Casemiro  Dias  Vieira  Júnior, 
a  contestação  e  documentos  offerecidos  pelo 
Dr.  Manoel  Bernardino  da  Gosta  Rodrigues 
ao  diploma  expedido  pela  respectiva  junta 
apuradora  ao  Dr.  José  Francisco  de  Viveiros, 
a  resposta  deste  e  os  documentos  com  que  a 
fundamentou,  chegou  ao  resultado  de  que 
íoi  esta  a  votação  obtida  pelos  candidatos, 
conforme  a  somma  operada  pela  mesma 
junta: 

Votoí 

Dr.  Viveiros 7.986 

Dr.  Gosta  Rodrigues....    2.130 

B'  estetesultado,  dando  como  eleito  o  pri- 
meiro, que  o  ultimo  contesta,  sob  os  seguin- 
tes fundamentos  que,  a  serem  provados,  o 
inverteria,  para  ser  considerado  eleito  o  con- 
testante: 

l»,  que  das  eleições  apuradas  só  se  podem 
considerar  isentas  de  íhkude  e  procedidas  de 
conformidode  com  a  lei  as  procedidas  nos 
municípios  da  capital,  Turyassú,  Paço  do 
Lumiar  e  Rosário,  nas  1*  e  3*  sec^^  do  de 
Pinheiro,  1%  2*  e  3»  do  de  Alcântara,  1*,  2*, 
3*  e  5*  do  de  S.  Bento  e  1*  do  de  Re- 
médios; 

2°,  que  as  demais,  a  saber:  da  2"  secção  do 
município  de  Remédios,  da  2"  do  de  Quima- 
rães,  2'*,  3*  e  5*  do  de  S.  Vicente  Ferrer,  2* 
do  de  Pinheiro,  e  dos  municípios  de  Ghapa- 
dinha,  Anajatuba,  Monção,  Garutapéra, 
Vianna,  Penalva,  Arary,  Victoria,  S.  Ber- 
nardo. Miritiba,  Brejo,  ícatú,  Gurralinho, 
Cururupú,  Vargem  Grande,  Cajapió,  Itape- 
curú,  Barreirinhas  e  Tutoya,  foram  simu- 
ladas, o  que  pretende  provar  pelas  segumtes 
presumpções: 

a)  irregularidade  e  falsificação  de  alguns 
alistamentos  eleitoraes; 

b)  diflèrença  no  numero  dos  eleitores  ac- 
tualmente existentes  em  alguns  municípios 
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do  que  havia  por  occasião  da  eleição  de  30  de 
dezembro ; 

c)  finalmente,  differença  nas  firmas  de  148 
ftssignatarios  das  actua  es  authenticas  em 
comparação  dos  que  firmam  as  da  eleição  de 
30  de  dezembro,  quando  se  trata  de  pessoas 
idênticas. 

3°^  que  oppõe  a  essas  authenticas  de  elei- 
ções simuladas  outras,  cuja  veracidade  pro- 
pugna» concernentes  ás  4'*,  5=»  e  6«  secções  do 
município  de  Alcântara,  2'^  do  de  Remédios, 
2«»  de  Guimarães,  1»  de  Chapadinha,  P  de 
Anajatuba,  P  de  Penalva,  1%  2\  3'  e  4*  de 
S.  Bernardo,  1%2",  3''  e  4»  de  Miritiba,  1»,2% 
3»  e  4»  do  Brejo,  3"  e  4^  de  Icatú,  1%  2\  3"  e 
4=»  do  Curralinho,  1%  3"  e  4=»  da  Tutoya  e  1* 
secção  de  Cururupú.  Ainda  se  deve  accres- 
centar  a  estas  a  da  2''  secção  do  município  da 
Tutoya  intercalada  entre  os  papeis  do  con- 
testante, ainda  que  este  declare  não  ter 
havido  eleição  nessa  secção ; 

4°,  finalmente,  que  apresenta  authenticas 
das  eleições  da  2"  secção  do  município  de  Re- 
médios, três  secções  do  de  Santa  Helena, 
quatro  de  Arayoses,  1*  secção  de  S.  Vicente 
Ferrer  e  declaração  de  53  eleitores  da  4» 
secção  de  S.  Bento,  em  cu,jos  legares  ou  não 
houve  eleição  ou  as  respectivas  authenticas 
não  chegaram  a  esta  Camará. 

São  esses  os  argumentos  que  afilrma  o 
contestante  ;  militam  em  seu  íkvor  para, 
acceitar  as  authenticas  que  apresenta,  ser 
reconhecida  a  superioridade  nunl^rica  dos 
votos  que  recebeu  sobre  os  que  foram  dados 
ao  seu  contendor,  e,  pois,  sua  qualidade  de 
Deputado  de  preferencia  a  este. 

Passando  agora  a  tomal-os  em  consideração, 
nota  a  Commissão,  antes  de  mais  nada,  que 
admittidas  somente  as  authenticas  das  eleições 
não  contestadas,  o  numero  de  votos  recebidos 
pelo  contestado  é  superior  ao  que  recebeu  o 
contestante. 

Contados  isoladamente  os  votos  dos  colle- 
gios  da  capital,  Puryassú,  Paço  do  Lumiar, 
Rosário,  das  1«  e  3»  secções  do  Pinheiro, 
l\  2»  e  3^  de  Alcântara,  1»,  2^  3«  e  5»  de 
S.  Bento,  1»  de  N.  S,  dos  Remédios,  em  que 
se  verifica  aquella  hypothese  ;  é  certo  o  que 
afiirma  o  contestado,  a  saber,  que  lhe  cou- 
beram 2.036  votos,  quando  apenas  1 .612  foram 
dados  ao  seu  adversário. 

A  esses,  porém,  ainda  se  devem  ad- 
dicionar  os  que  foram  obtidos  pelo  ultimo 
nas  três  secções  de  Santa  Helena,  cujas 
authenticas  foram  por  elle  trazidas  ao  co- 
nhecimento da  Commissão,  desde  que  pelo 
contestado  nenhuma  arguição  foi  feita  sobre 
as  respectivas  eleições,  votos  que  sommam 
em  141,  que,  addicionados  aos  já  referidos, 
variam  o  resultado  das  eleições  não  conies-  1 
tadas  para  o  seguinte  : 


Dr.  José  de  Viveiros 2.056  votos 

Dr.  Costa  Rodrigues 1 .753     » 

cabendo  ainda  assim  ao  primeiro   a  superio- 
ridade de  303  votos  sobre  o  segundo. 

Chegando  á  apreciação  de  eleições  em  que 
houve  duplicatas,  isto  é,  de  eleições  que  se 
dizem  procedidas  no  mesmo  logar  ás  vezes^ 
e  sempre  com  as  formalidades  legaes,  ne- 
cessita a  Commissão,  apreciadas  as  presum- 
pções  de  simulação  apresentadas  pelo  con- 
testante, encontrar  um  critério  que  a  guie 
na  selecção  delias.  Este  critério  não  é,  e  não 
pôde  deixar  de  ser,  sinão  dar  preferencia 
áquellas  que  foram  procedidas  com  maior 
numero  de  formalidades  exigidas  pela  lei, 
pois  que  dessa  observância  decorre  que  maior 
garantia  oflferecem  de  veracidade,  desde  que 
obedeceram  às  prescripções  estatuídas  pelo 
legislador  com  o  fim  precípuo  de  tutellar  a 
verdade  eleitoral  e  evitar  a  fraude. 

Entre  os  elementos  de  qualquer  acto  ju- 
rídico ha  a  considerar  a  sua  forma,  que  não 
é  preestabelecida  pelo  legislador  com  um 
fim  de  puro  arbítrio  ou  em  satis&ção  à  uma 
caprichosa  phantasia.  Muito  ao  contrario, 
prescrevendo-a,  elle  obedece  a  motivos  de 
ordem  superior  que  promanam  do  seu  pri- 
meiro dever  de  garantir  a  ordem  publica, 
asse<?urando  a  justiça,  sem  a  qual  aquella 
não  pôde  existir. 

A  forma  do  acto  é  a  garantia  da  sua  sub- 
stancia :  forma  dat  esse  rei,  diz  a  antiga 
máxima  jurídica. 

Abandonal-a  para,  em  caso  dado,  deixar-se 
guiar  pelo  critério  individual  ou  pelo  desejo 
ou  interesse  de  cada  um,  é  preferir  o  arbítrio 
á  justiça,  é  substituir  o  dever  elevado  da 
manutenção  da  ordem  publica  pela  satisfação 
mesquinha  de  interesse  passageiro. 

Quando,  verbi  gratta,  o  legislador  prescreve 
a  forma  pela  qual  devem  ser  confeccionados 
os  testamentos,  não  tem  em  vista  estatuir 
formalidades  desnecessárias,  puramente  arbi- 
trarias, para  difllcultar  a  realização  desses 
actos  ;  não  mereceria  elle  aquelle  nome,  si 
esse  íosse  o  seu  intuito. 

Bem  diversamente,  todas  essas  formalida- 
des que  estabelece  são  para  garantir  a  livre 
manifestação  da  vontade  dos  testadores,  evi- 
tar que  ella  seja  falseada  pela  fhiude,  em 
proveito  de  pessoas  differentes  daquellas  que 
elles  tinham  em  vista.  «UJf  exteriores  scriptu- 
rae  fidem  interiori  serventia  —  dizia  em  regra 
geral  o  jurisconsulto  Paulo. 

Relativamente  ao  caso  de  que  se  trata,  ao 
acto  da  eleição,  são  conhecidas  as  prescripções 
estabelecidas  pelo  legislador;  para  assegurar 
sua  fidelidade  esto  deu-lhe  uma  forma  minu- 
ciosa para  ser  observada  com  escrúpulo,  como 
garantia  única  da  sua  essência,  da  sua  sub- 
stancia, que  é  a  verdade  eleitoral.  Da  mesma 
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forma  que  no  caso  figurado  não  é  licito  ao 
julgador  imparcial  e  justo  preterir  um  testa- 
mento cercado  das  formalidades  leíraes,  quo 
oredeceu  ás  prescripções  do  legislador,  esta- 
tuídas cora  o  fim  exclusivo  do  asse.^^urar  sua 
fidelidade,  por  um  outio  de.-^pido  dtí-sas  fur- 
iDalida'^es,  que  abandonou  a  determinação  da 
lei  para  acceitar  uma  outra  do  puro  arbítrio 
do  seu  autor,  igualmente  é  f:  enoscabar  o  di- 
reito, espesinhar  a  justiça,  desattender  a  elei- 
ções que  obedeceram  áquellas  formalidades, 
para  apurar  outras  que  são  confeccionadas 
sem  attençâoaestas,  com  abandono  completo 
da  forma  legal.  E,  si  é  certo  que  esta  forma 
só  foi  estatuiria  para  assegurar  a  verdade  elei- 
toral, si  é  indiscutível  que  a  lei  conhece  da 
sinceridade  do  acto  da  eleição,  não  acceital-a, 
em  determinado  caso  como  expressão  disso,  é 
não  querer  ipso  facto  essa  verdade,  é  falsear 
propositalmente  o  mandato  que  o  povo  con- 
fere aoí?  seus  eleitos  por  acto  de  sua  exclusiva 
vontade. 

As  formalidades  prescriptas  pelo  l^^^islador 
para  garantir  a  verdade  eleitoral,  além  de 
outras,  são  as  seguintes:  um  alistamenio  an- 
terior dos  cidadãos  aptos  para  votar,  pelo 
qual  se  procederão  ás  eleições;  a  justiíicacíio 
ante  nparia  do  dia  e  logar  em  <iue  se  verifi- 
cará o  processo  eleitor. il,  em  con'iições  preci- 
sas para  que  chegue  ao  conhecimento  dos 
eleitores;emfim  as  regras  por  qu?^  seeíTectuará 
o  mesmo  preces- o,  di3tinguin<lo-se  entre  ellas 
áquellas  que  designam  os  cidadãos  que  o  de- 
vem presidir,  compondo  o  que  se  chama  a 
mesa  eleitoral. 

Desde  que  falte    alguma  dessas  capitães 
condições,  isto  é,  desde  que  não  exista  aquelle 
alistamento,  ou  que  não  se  realize   a'iuell;i , 
publicação  ou  que  não  se  observem  áquellas 
regras,  maxlmé  quando  a  eleição  não  é  pre- ', 
sidid  i  pela  mesa  eleitoral  competente,  é  obvio 
que  a  eleição  effectuada  não  pôde  ter  reali- 
dade, visto  como  esse  acto  jurídico  fica  des- 
pido das  formalidades  que  a  lei  prescreveu  i 
para  sua  existência,  e,  como  já  se  viu,  a  íór-  i 
ma  é  que  garante  a  substancia  e  siuceridíido 
do  licto. 

A' luz  desses  principioá  inconcussos,  ciij  > 
verdade  não  pôde  ser  so:  ia  i.ente  po-ía  em 
uuvida,  é  que  a  Commissão  se  acha  no  dever  | 
d  í  seleccionar    entre   authenticas   apresen- 
tadas,  só  acceitando  áquellas   que  ti  veiem  \ 
0'e'^ecido  às   formalidades   r^^feridas,  o  dos-  ' 
attendendo  as  em  que   ellas  foram    mobser-  ' 
va()as. 

Antes,  porém,  <ie   proceder  a  rs?:i  airilyso  I 
':i';!ipre  examinai  auas  dus  ii:crepa((V>  icicus  , 
peio  comes  ta  n  te   ás   autr-viitieas   o:i\  i.das  á  i 
Camará,  ]or  intermédio  d.,  sua  t>i'Ã-V(i:.\.vui,  e 
que  abonam  a  eleição  do  contestado,  a  sabet : 
a  dissemelhança  ue  assignaturas  e  diver- 
•^'.ucia  uo  numero  de  eleitores  que  concor- 


1  reram  â  actual  eleição  e  á  de  30  de  de- 
'  zimbro. 

'     Este  ultimo  ponto  foi  clara  e  sufficiente- 
•  ment^  explicado  pelo  contestado,  quando  af- 
lirmou  que  em  face  da  lei  eleitoral  a  revisão 
do   alistamento    devia   e>tar    concluída  em 
I  tempo  útil  anterior  á  eleição ;  e  desde  que  se 
;  attenda  ás  peíjuenas  alterações  realizadas  nos 
I  referidos  alistamentos  na  totalidade  dos  casos 
I  apontados,  consi>tíndo  cilas  em  grande  niaio- 
'  ria  antes  em  diminuição  do  que  em  augmento 
I  do  numero  dos  eleitores,  de  onde  se  vê  que  o 
I  trabalho  antes  foi  de  eliminação  dos  muda- 
dos e  fallecidos,  desapparece  qualquer  duvida 
sobre  a   possibilidade  da  execução  dos  ditos 
'  alistamentos  e,  portanto,  nada  ha  a  notar  em 
I  tal  divergência. 

j     Igualmente  a  diísemelhança  de  algumas 

I  das  assignaturas  que  firmam   as  actuaes  au- 

I  thenticas  e  as  de  30  de  dezembro  não  teem  o 

vulto   que   se  afigura  ao  contestante,  como 

cajjaz  de  constituir  presumpção  vehemente 

'de  fraude.  Quem  examina  imparcialmente  e 

1  com  animo  isento  de   paixão  as  148  assigna- 

'  turas  arguid  is  de  dissemelhantes,   encontra 

I  que  pi.ucss  delias  incidem  nessa  increpação  ; 

as    demais    são    indubitavelmente    firmadas 

i  pelo  mesmo  punho. 

;  Ora,  desde  (jue  i-e  considere  que  os  autores 
,  de  ta-  s  firmas  devem,  na  quasi  totalilaie  dos 
casos,  ser  pessoas  baldas  de  ihstrucç<ão,  perde 
,  o  valor  e>sa  arguição,  maximó  porque,  mes- 
'  mo  entro  pessoas  (ju  )  a  possuem,  ó  iacil  en- 
contrar dissemelhanças  iguaes. 
I  E*  assim  que  também  pelo  contestado  fo- 
jram  arguidas  outras  'iissemelhanças  entre 
;  firmas  que  abonam  algumas  das  authenticas 
,aprestin tadas  pelo  contestíinte. 

Portanto,  das  prosumpções   de  simulação 
\  enuiiioradas  pelo  cont'.\stante  para  invalidar 
'  as  eleições  reíeridas  só  restam  a  que   se  re- 
fere a  irregularidade  dos  alistamentos  e   ou- 
tras especiaes  a  cada,  eleição,  as  quaes  a  Com- 
1  missão  p;»ssa  aanalysar  sr-paradamente 
1     Nossa  Senhora  dos    R<'medios— Prevalece 
'  uma  «las  arguições  do  contestante   contra  a 
olcjcã')  «ai   secção  ''este   mu  iicipio— recusa 
p».r  pane  da  inosa   áo  fiscul    apresentado  em 
seu  nome  e  de   outri)   candidato,    Dr.   Chris- 
tiíio  Ouz.  Ainda  quo,  quanto  a  este,    fosse 
legitima   a    duvida  da    mesa,    outro  tanto 
não  poderia   acontecer    quanto    ao    mesmo 
contf  stante,  Síndo,  pois,  de  direito  a  acceita- 
ção  do  íisr-al  fjiie  nomeou.     O  contrai io  fez  a 
dita  eleição  inci^ii*  em  nullui^de. 

Por  outro  kv.o,  não  pódom  ser  attend idas 
(iS  ( loivuos  da  laosraa  ^ecçãu  e  da  terceira, 
cujas  aUilHiniiia.^  tiouxo  u  cont-stante  ao  co^ 
niiCo  monto  da  ComniiSífio  :  a  primciiM,  por- 
qu(í  foi  í-dta  oin  loriar  (liffereiíte  do  prorixado 
pela  autoridade  competente  e  ar.n'jnciado 
nos  editaes  de  convocação ;  a  segunda,  por- 
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que  não  foi  presidida  por  nenhum  mesario 
ou  pessoa  compfvtente  p  ira  snbsiit,uil-o,  como 
tudo  coasta  do  texto  das  respeciivas  autiion- 
ticas. 

Gu-.maTiíes—  São  inteiramente  fúteis  as 
aliegavões  do  coiitest-.nte  contra  a  clv^icâoda 
3*  secção  deste  muuicipio,  era  que  obteve  o 
conto,  tado  180  votos. 

As  autlKinticas  que  apresenta  paraiUidil-o 
não  podem  merecer  fé,  porque  o  t^A-o  de  elei- 
ção em  que  não  figurou  um  só  mesario,  nrm 
quem  legalmente  fizess''  sif.as  funcções^  quando 
aquella  foi  presidida  pela  totalidade  dos  me- 
sarios  eleitos. 

Chapadinha— O  alii=tamcnto  eleitoral  des^e 
municipio,  provado  pelo  contí^^tado,  já  foi 
reconhecido  por  fistti  Commissão  e  pela  Ca- 
raar.i  com  a  approvação  do  parecer  n .  47,  do 
corrente  anno.  As  demais  ar^niiçHe:*  feitas  ás 
eleições  nelle  procedidas  carecem  de  funda- 
mento. 

A  da  1*  secção  foi  presidida  por  quatro  dos 
mesarios  eleitos  e  um  supplente  ;  as  das  de- 
mais pela  totalidade  dos  seus  mesarios  ;  nel- 
las  não  occorreu  inci  'ente  algum  que  as  p?r- 
turbas.sem  e  nem  houve  p"of esto  perante  as 
mesas  ou  qualquer  autoridade  residente  no 
municipio  ou  Estado. 

A  actual  contestação,  poi3,  éinopportuna. 

Ainda  sua  impertinência  é  oggi-avada  prla 
apresentação  que  fez  o  conte-t:int(3  de  uma 
outra  eleição  ijrocedida  na  mesma  V  secção 
do  municipio  o  no  mesmo  lot/ar  que  aquella 
verificada  'perante  a  m^^sa competente,  apenas 
presidida  por  um  supplente. 

Eleitores  que  nada  protestaram  contra 
aquellas  eleições;  que  nem  siquer  levaram 
suas  authenticas  ou  ao  menos  uma  reclama- 
ção perante  ajunta  apuradora  ;  que  não  re- 
motteram  outras  authenticas  á  Secretaria  des- 
ta Gamara,  como  determina  a  lei,  e  apenas  no 
ultimo  momento,  e  por  intermédio  do  candi- 
dato que  pretendem  favorecer,  as  trouxeram 
ao  conhecimento  desta  Couimissão,  não  são 
testemunhos  idóneos  para  invalidar  eleii;ões 
em  que  se  verificaram  factos  diametralmente 
oppostos.  Esta  consideração,  aliás,  que  em 
muito  pesa  no  animo  da  Commissão  ó  igual- 
mente applicavel  a  todas  as  outras  eleições 
que  o  contestante  pretende  ftizer  vingar  con- 
tra o  seu  competidor,  de  cuj;is  autlienticas 
elle  f3i  portador. 

Nas  quatro  secçôr  s  deste  municipio  obteve 
ocont.e>tado  210  votos. 

Anajatuba— K'  igualmente  falto  de  funda- 
mento o  que  allega  o  contestante  contra  as 
eleições  das  quatro  secções  de^te  municipio, 
nas  quaos  seu  competidor  obteve  10 1  votos. 
Elias  correram  com  perfeita  regularidade, 
sendo-lhes  applicavel  tudo  o  que  foi  dito 
com  relação  ás  antecedentes,  ainda  accres- 
cendo  que,  além  das  próprias  eleições,fizeram 


os  eleitores  que  a  ellas  concorreram  ò^- 
rações  dos   sous   votos. 

A  duplicada   apre-^enta-^a  pelo  contr-^r..:  • 
em  contraposição  á  eleição  da   1"  sec<-ão, :  ■ 
pôde  iníormal-a,  pois  qu»^   foi   presi'^!«la  • 
um  mesario  eleito  apenas,   quando  está 
foi  por  quatro .  E  concorrendo  com  reli.'   . 
ella  o  mesmo  que  a  da  Chapadinha,  é  o. \r: 
que  não  po;^eria  ser  attendida  por  esta  C-^i- 
mis.-ão. 

Monção— São  por  igual  destituídas  de  :''Jl- 
damento  as  allegações  que  aprebenta  o  cr^:- 
tostante  contra  as  eleições  das  quatro  s  ;cf;.v^ 
deste  municipio,  em  que  não  houve  'uri- 
cata,  e  o  mesmo  contestante  obteve  155  v  :.í, 
cabendo  ao  contestado  220. 

Carut:ipora  —  Já  foi  provado  perante  e-i 
Commissão  e  approvado   ]>ela    Caniaivi  ci- 
foram  feitas   revisões  no   ali^^taraento  tle^' 
municipio,   depois  da  data  do  alistameir..  \ 
que  se  refere  o  contestante. 

As  demais  arguições  que,  contra  as  respe- 
ctivas eleições,  faz   carecem  de  fundara    * 
attendivel,   não    tondo  havido   duplica*.'i  •' 
ot tendo   o  contestado  206  votos  e  o  cont-. - 
tanteSO. 

Vianna  e  Penalva— A  contestação  na  nn^ 
relativa  ás  eleições  des^cs  dous  municipi  -  •• 
completam  mtenuUa.  Além  de  haverem  t!..^ 
corrido  com  toda  a  regularidade, furara  fi-e.\  - 
zadas  convenientemente,  as  do  primei -v-  "  : 
fiscaes  do  compinboiro  de  cliapa  do  cor/.e- 
testante  Dr.  Cliristino  Cruz,  as  do  se.nin-lj 
por  pessoas  de  nomeação  rios  eleitores  e^n  :ri- 
meroiegal;  nasprimeiras,obteve  o  conttsr 
443  votis  e  o  contestante  lOl;  nas  seguii'i.i\ 
coube  ao  primeiro  409,  ao  segun^lo  4b. 

O  que  allega  o  contestante  contra  os  ali -ti 
mentos,  tem  prova  cabal  em  contrario,  j;v  a:- 
ceito  pela  Camará. 

Com   relação    á    duplicata    da    eleição   a 
V'  secção  de  Penalva,  além  de  incidir  o-  v  -.- 
'  tores   que    a    fizeram   na  mesma  ceu>ur    i 
feita  contra  os  autores  das  precedente>.  uiii- 
accreso^  contra  ella  que  a  respectiva  m  .  * 
!  foi  composta   por  um   supplente  de  mer;\:*. 
api^nas,  quando  a  da  eleição  o  foi  pela  tovi.. 
'  dado  dos  mesarios  elei.os,  e  bem  assim  a  ^:Tr 
sumpção    de    fraude   resultante   do  figunt- 
entre  os  eleitores  que  a  ella  concorreram. s- 1' 
aliás  fazer  p  irte  da  respectiva  mesa,  o  m-*- 
I  rio  eleiro  JoãoLuizdeCamposque, tanto ♦*:'i:-' 
í'ez  mbro  como  aírora,fez  parte  da  me-a  l-jn 
tnãosendo  sua  ínentida«íe,  nem   suas  a^s-ircv 
uras  nas  authenticas   dessas  eleições   j»  •>•.'.* 
em  duvida  pelo  contestante. 

Arary  e  Victoria— São  por  demais  íutei-  s» 
allegações   contra   estas   eleições,    ía!ií>'«; 
nellas  não  se  demorará  a  Commissão. 

Nenhuma  duplicata  houve,  e  nas  primo. -^' 
obteve  o  contestado  231  votos  e  nas  seca- 
das 240, 
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Miritiba— Mais  palavras  não  mereceriam, 
certamente,  as  arguiçõss  contra  as  deste 
outro  município,  pois  que  não  passam  de 
accusar  por  dissemelhantes  firmas  absoluta- 
mente idênticas. 

Mas  contra  ellas  sâo  também  oppostas  du- 
plicatas que,  comtudo,  não  merecem  conside- 
ração: 

1«,  porque  incorrem  ellas  na  censura  geral, 
applicavel  a  todas  as  outras  ; 

2°,  porque  na  mesa  da  !•*  secção  figura 
apenas  o  mesario  eleito  João  António  Maia, 
quando  na  da  eleição  tomaram  parte  os  de 
nome  Francisco  Ribeiro  da  Silva,  Cosme  Bor- 
ges da  Silva  e  José  Tapreacá  de  Medeiros;  na 
daluplicata  da  segunda  Jeronymo  José  da 
Fonseca  e  José  Simeão  dos  Santos,  quando 
presidiram  à  eleição  os  de  nomes  Joaquim 
José  dos  Santos  Júnior,  Lydio  Gomes  Veras  e 
Manoel  Francisco  de  Souza  ;  na  da  3^  apenas 
Victor  Diniz  Pereira  Malheiros,  quando  na 
da  eleição  funccionaram  Agostinho  Luiz  Si- 
mões, Joaquim  da  Silva  Rosa  e  Vicente  Sa- 
lustiano  Ribeiro  Cyrillo ;  na  da  4»,  emfim, 
apenas  Gregório  Naziazeno  dos  Anjos,  quan- 
do compuzeram  a  da  eleição  Irineu  José  da 
Silva  Santos  e  Dâmaso  Alves  de  Azevedo. 

Nas  eleições  deste  município  deram  ao  con- 
testado 152  votos  e  ao  contestante  13. 

Icalú — O  que  diz  a  contestação  sobre  o  alis- 
tamento deste  município  já   foi  julgado  em 
contrario  pela  Gamara  depois  de  prova  feita. 
As     demais    allegações    resentem-se    da 
mesma  fraqueza  das  precitadas. 

As  duplicatas  das  3"*  e  4*  serções  não  podem 
prevalecer  peranle  as  eleições  ;  as  da  pri- 
meira, porque  na  respectiva  mesa  só  figura  o 
mesario  eleito  João  Corrêa  de  Almeida, quando 
ia  eleição  tomaram  parte  os  de  nomesRay  mun- 
io  Sebastião  Gomes  de  Castro.  João  Cândido 
Pinto  de  Castro  e  Raymundo  Tertuliano  Du- 
tra ;  as  da  segunda,  porque  de  sua  mesa  não 
fez  parte  um  só  mesario  eleito  ou  quem  le- 
galmente o  substituísse,  sendo  ella  constituí- 
da por  acclamação,  quando  na  da  eleição 
funccionaram  três  mesarios  eleitos.  Nestas 
eleições  obteve  o  contestado  469  votos. 

Curralinho—  Está  provado  que  o  alista- 
mento eleitoral  deste  município  não  é  o  que 
refere  o  contestante. 

As  demais  allegações  contra  a  eleição  care- 
cem de  fundamento. 

AS  duplicatas  que  exhibe  o  contestante, 
além  de  provocarem  contra  si  a  cenoura  jà 
feita  a  outras,  foram  presididas  por  supplen- 
tes  de  mesarios,  quando  a  eleição  da  1"  sec- 
ção foi  presidida  por  quatro  mesarios  eleitos ; 
as  da  8egunda,por  igual  numero,  assim  como 
da  quarta  ;  e  a  da  terceira  por  três.  NesUs 
obteve  o  contestado  526  votos. 

Cururupú  —  Documentos  apresentados  pelo 
contestado   destroem    nor  comnleto  a  alleira- 


ção  do  contestante,  de  que  não  foram  publi- 
cados editaes  convocando  os  eleitores  para 
esta  eleição.  A  mes  na  allegação  jà  fora  tam- 
bém apresentada  contra  a  de  30  de  dezembro, 
com  igual  prova  ''ontraria.  As  demais  alle- 
gações carecem  de  fundamento. 

A  duplicata  que  cjntrapõe  ás  eleições  pro- 
ce'lid  as  nas  quatro  secções  deste  município  não 
tem  valor  jurídico.  Sendo  as  das  P  e  3=»  pre- 
sididas por  quatro  dos  mesarios  eleitos  e  as 
das  2*  e  4*  pela  totalidade  dos  que  lhes  per- 
tenciam, não  teve,  entre  tanto, a  duplicata  um 
que  nella  funccionasse  ou  mesmo  quem  le- 
galmente o  substituísse.  Além  disso,  tem  ella 
contra  si  presumpção  de  fraude,  pois  que 
figuram  entre  seus  rao>arios  dous  indivíduos 
já  eliminados  do  alistamento,  por  haverem 
mudado  de  município,  entre  os  eleitores 
outros  nas  mesmas  condições,  e  até  um  tam- 
bém eliminadodesde  1894, por  haver  fallecido, 
o  que  tudo  se  acha  provado  documentalmente. 
Nas  eleições  deste  município,  obteve  o  contes- 
tado 409  votos. 

Vargem  Grande— São  de  todo  fúteis  as  ar- 
guições do  contestante  sobre  as  eleições 
deste  município,  consistentes  em  ver  disse- 
milhanças  de  firmas  que  não  existem,  sendo 
que  quanto  á  da  3*  secção  nada  ai  lega.  Nellas 
obteve  o  contestido  123  votos. 

Cajapió— São  por  igual  fúteis  as  concer- 
nentes ás  deste  município,  nas  quaes  também 
obteve  o  contestado  116  votos  e  o  contes- 
tante 21 . 

S.  Vicente  Ferrer— As  dissemilhanças  das 
firmv%s  que  assignam  as  authenticas  das  elei- 
ções das  2',  3*  e  5'  secções  deste  município 
não  são  reaes.  Nellas  obteve  o  contestado 
97  votos.  Devem,  porém,  ser  admittídas  as 
authenticas  apresentadas  pelo  contestante  da 
eleição  da  1»  secção,  uníca  que  consta  lá  ter 
havido.  Ainda  que  não  figurasse  mesario 
algum  eíTectívo  na  mesa  dessa  eleição,  com- 
tudo foi  esta  organizado  por  um  supplente, 
pessoa  legalmente  comporentc,  na  falta  da- 
(Uielles.  Nesta  obteve  o  mosmo  contestante 
74  votos. 

Pinheiro— Truca  de  falso  o  contestante  na 
arguição  de  simulação  que  faz  contra  a  elei- 
ção da  3**  secção  deste  município.  O  próprio 
documento  que  exhibe  como  prova,  é  que  o 
põe  em  evidencia,  sendo,  como  é,  um  protesto 
do  eleitor  Arthur  Franco  do  Sá  contra  a 
validade  dessa  eleiç"io,  porque  a  respectiva 
mesa  não  o  admittira  como  fiscal. 

Ainda  que  existente,  porém,  poderia  esta 
eleição  ser  nulla,  por  causu  desta  ultima 
occurrencia,  mas  não  referindo  a  respe- 
ctiva acta,  e  por  outro  lado  não  declarando  o 
protestante  em  seu  protesto  por  quem  íòra 
constituído  fiscal,  e,  portanto,  não  indicando 
siquer  a  legitimidade  de  sua  pretengão  a  ter 
narte  na  mesa  nessa  aualidado.  ^   nhvín  mia 
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não  pôde  ella  ter  força  para  invocar  essa 
pena.  Nesta  eleição  obteve  o  contestado 
62  votos. 

Itapecurú— São  por  demais  fúteis  os  fun- 
damentos em  que  procura  estribar  o  con- 
testante á  allegação  de  que  as  eleições  deste 
municipio  foram  simuiailas.  Os  eleitores  que 
a  ella  concorreram  ílzeram.além  disso,  decla- 
ração dos  seus  votos,  que  firmaram  com  suas; 
assignaturas.  Nellas  obteve  o  contestado  233 
votos. 

Barreirinhas  —  Que'o  alistamento  por  que 
são  feitas  as  eleições  deste  municipio  é  de 
1895  e  não  de  1892,  e  bem  assim  que  são 
maiores  os  quatro  menores  que  nelle  se  di- 
ziam incluídos,  esta  suíficientemente  pro- 
vado pelo  contestado.  Portanto,  nada  pôde 
ser  seriamente  arguido  contra  ollas,  nas 
quaes  obteve  o  contestado  304  votoá  e  o  con- 
testante 153. 

Tutoya—  São  insubsistentes  as  allegações, 
quer  contra  o  alistamento  dos  eleitores  deste 
municipio,  quer  contra  a  validade  das  rv^spe- 
ctivas  eleições.  O  contestado  provou  ser  falsa 
a  allegação  da  inclusão  dos  nomes  de  menores, 
naquelle. 

As  duplicatas  que  o  contestante  apresenta, 
das  eleições  procedidas  na  1*,  2"  e  4 '  secções, 
não  podem  invalidar  as  eleições  alli  proce- 
didas, porquanto  organizadas  as  re^^pectiv^is 
mesas  apenas  por  suppientes  de  mesarios, 
estes,  entretanto,  não  pudiam  fazel-o  quando 
outras  mesas  se  achavam  organizadas  pelos 
mesarios  eíTectivos,  como  consta  do  texto  das 
authenticas.  Além  disso  concorre  que  a  du- 
plicata da  l''  secção  foi  executada  com  tão 
pouco  escrúpulo,  que  entre  os  eleitores  que 
nella  figuram  votando,  se  acham  nove  da 
quelies  que  o  contestante  allegou  serem  meno- 
res, ainda  que  afílrme  ser  a  eleição  da  dupli 
cata  effectuadii  por  um  alistamento  anterior 
ao  ultimo,  procedido  em  189b. 

Outro  tanto,  porém,  não  acontece  com  re- 
lação às  authenticas  que  exhibe  da  eleição 
procedida  na  3^  secção,  visto  como,  não  con- 
stando que  alli  se  houvesse  procedido  a  ou- 
tra, válida  é  a  de  que  se  trata,  uma  vez  que 
foi  composta  a  mesa,  do  suppientes  de  mesa- 
rios elTectivos. 

Nessas  diversas  eleiçõos  assim  consideradas 
obteve  o  contestado  196  votos  e  o  contes- 
tante 32.- 

Alcântara— A  eleição  procedirla  na  4»  secção 
deste  municipio  é  a  qno  consta  das  authenti- 
cas exhibidas  pelo  contestante,  porquanto  a 
respectiva  mesa  foi  composta  de  dous  mesa- 
rios efiffctivos  e  de  um  suçplente,  quando  a 
que  consta  das  enviadas  á  Secretaria  desta 
Gamara  foi  presidida  per  uma  mesa  em  que 
S(j  li;çurou  um  meairio  eífectivo.  Nella  obteve 
o  contestante  71  votos.  Outro  tanto  acontece 
com  a  da  6»  secção,  visto   como  tove  a  mesa 


composta  de  três  mesarios  eflfectivos,  quando 
a  outra  teve  de  dous.  Nesta  ainda  obteve  o 
contestante  72  votos. 

Relativamente,  porém, â  da  5*  secçãca  elei- 
ção é  a  que  consta  das  authenticas  envisidas 
a  esta  Camard,  eleição  procedida  no  logar 
competente  e  tendo  a  me-a  composta  de  dous 
mesarios  eleitos.  A  que  consta  das  que  o  con- 
'testante  apresentou,  á  commissão  não  pòile 
prevalecer,  visto  como,  ainda  que  tendo  sua 
mesa  composta  de  dous  mesarios  effectivos, 
comtudo  nã  ofoi  feita  no  logar  previamente 
designado  pela  autoridade  competente.como  se 
vê  do  próprio  texto  das  referidas  authenti- 
cas. Naquellas  obteve  o  contestado  69  votos. 

Brejo  e  S.  Bernardo.  —  Nestes  dous  muni- 
cipios  ha  r.uas  turmas  de  mesarios  que  se 
dizem  legalmente  eleitos  para  compor  as 
respectivas  mesas  eleitoraes,  assim  como  dif- 
íerenttís  legares  Jesignados  para  se  proce- 
derem ás  eleições. 

No  primeiro  é  indiscutivel  que  essas  for- 
malidades hò  foram  procedidas  regularmente 
para  as  eleições,  cujas  authenticas  foram  en- 
viarias á  Secretaria  desta  Tâmara.  Do  do- 
cumento n.  124,  exhibido  pelo  contestado, 
constam  os  nomes  dos  membros  da  camará  mu- 
nicipal e  seus  suppientes,  conipetentes  para 
as  eíTectuar.  Por  ahi  so  vê  que,  combinado 
esse  documento  com  o  de  n.  126,  seis  ci- 
maristas  e  cinco  immediat  s  era  votos  com  pa- 
receram á  junta  que,  no  dia  20  de  dezembro 
do  anno  passado.  10  dias  antes  da  eleição  de 
30  do  me>mo  mez,  como  manda  a  lei,  elegeu 
os  mesarios  que  presidiram  aquellas  eleições, 
designando,  o  presidente  eífectivo  daquclla 
corporação,  os  edifícios  em  que  ellas  se  pro- 
cederiam. 

Ora,  do  documento  n.  15,  exhibido  pelo  con- 
testante, se  colhe  que  as  mesas  que  presi- 
diram as  eleições  cujas  authenicas  apre- 
sentou á  Commissão,  foram  eleitas  no  dia  18 
de  d(izembro,  antes  do  dia  pruprio,  por  ara 
só  caiAarista  e  um  supplente,  que  chamaram 
eleitor  s  para  compor  ajunta,  o  que  não  ó 
permittido  pola  lei.  Accresce  ainda  que  esse 
mesmo  supplente  não  ora  competontí*  para 
funccionar  na  junta,  visto  como  só  (»  são  os 
de  numero  igual  aos  camaristas,  na  ordem  da 
votação.  Ora,  como  se  vê  do  citado  documento 
n.  124,  coube-lhe  o  9^  logai  entre  aquelles  e, 
sendo  sete  os  camaristas  effectivos,  não  Uie 
compeiaaquelle  direito. 

Do  que  se  concluo  que  um  só  membro  com- 
petente compoz  a  junta  que  elegeu  as  me<as 
para  presidir  as  eleições  abon^as  pelo  con- 
testante. E'  obvio  que  por  ieso  não  podem 
ellas  prevalecer,  principalmente  em  cjnfponto 
com  as  que  constam  das  outras  autheutitíi^ 
cuja  perfeita  regularidade  se  acha  exube- 
rantemente  provada  pelos   minuciosos  do- 
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cumenti  s  apresentados  pelo  contestado.  Nestas  1 
obtove  este  21!^  votos. 

No  municipio  de  S.  Bernardo  dividiram-stí 
os  membros  que  deviam  eleger  as  mesas  elei- 
toraos  em  20  de  dezembro,  constituindo  dous 
giMipos,  cada  um  dos  quaes  elegeu  me^^arios 
differentes.  Os  nomes  delles,  dos  competentes 
para  tal  íim,  constam  do  documento  n.  111, 
do  contestado,  não  senrlo  da  parte  do  con- 
testante apresentado  outro  que  o  procure 
illudir. 

De  um  lado,  isto  é,  elegendo  as  mesas  que 
presidiram  as  eleições  cujas  authenti  as 
foram  enviadas  a  esta  Camará,  se  acharam 
os  seguintes:  António  José  de  Miranda,  ca- 
marista e  presidente  da  camará  ;  Ezequiel 
Ro'irigues  de  Souza  e  Raymundo  Florindo  de 
Castello  Branco,  camaristas  ;  Francisco  Cae- 
tano Monteiro  e  Clarindo  José  da  Silva,  sup- 
plentes.  (Documentos  ns.  110  e  111,  do  con- 
testado.) 

De  outro,  isto  é,  elegendo  as  que  presidi- 
ram as  eleições  constantes  das  authenticas 
trazidas  â  Commissâo  polo  contestante^se  en- 
contraram :  os  camaristas  Ludo  vi  no  Baptista 
Mendes  e  Francisco  Fiorin-lo  de  Souza  Cas- 
tro ;  c  os  supplentes  Norberto  Fernandes 
da  Silva,  Vicente  Vieira  de  Souza  e  José  Ra- 
phael  dos  Santos  (does.  ps.  10  do  contestante 
e  111  do  contestado).  Ao  todo  os  cinco  cama- 
ristas e  seus  immediatos,  em  numero  igual, 
que  pela  lei  deviam  eleger  as  mesas  que  pre- 
siilissem  as  eleições. 

Em  face  disso,  deixado  de  parte  o  exame 
das  duas  designações  de  locaes  ptira  se  effe 
ctuarom  as  (ileições,  que  nJío  mu<^laria  os  ter- 
mos da  questão,  é  ciar  o  que  as  duas  elíúgnes 
constAotrs,  quer  das  authenticas  enviadas  à 
Gamara. quer  da?  do  que  ^  |)ortador  o  contes- 
tante, são  evidentemente  nuUas,  pois  que 
foram  presididas  pur  mesas  iHigitimas,elei tas 
não  pel  i  maioria  da  junta  competente  paia 
as  eleger,  mas  apenas  pela  metade  dos  mem- 
bros da  mesma  junta. 

Nenhuma  corporação  que  constitua  coUe- 
gio,  instituída  por  loi  para  effectuar  qualquer 
acto,  a  não  ser  em  casos  determinados  e  ta- 
xados por  esta  exprer^samente,  o  que  não 
acontece  na  hypothese,  póíe  legitimamente 
funccionar  si  não  composta  da  maioria  dos 
seus  membros. 

Nestes  dous  casos,  porém,  se  vê  que  as 
juntas  que  elegeram  as  mesas  deliberaram 
sem  essa  maioria  e,  portanto,  suas  delibera- 
ções não  podem  produzir  eíTeitos   jurídicos. 

Resta  examinar  as  authenticas  apresenta- 
das pelo  CMntestante,coníM*rn"ntes  a  eleif,'õfs 
cujas  mes is  não  envinraiii  directam(Mite  á 
esta  Camira  as  respectivas  authonlicas. 

Na  maior  parte,  porém,  ellas  já  foram  to- 
madas em  consideração,  sí)  restando  as  elei- 
ções domanioipio  de  Arayoses  ede  declaração 


de  votos  da  4"  secção  de  S.  Bento.  Umas  e 
outras,  porém,  não  podem  ser  acceitas  pela 
Commissão:  as  primeiras,  porque  já  foi  pro- 
vado e  acceito  pela  Camará  e  agora  o  ó  de 
novo  pelo  contestado,  qde  em  Arayoses  não 
ha  alistamento  federal;  a  segunda,  porque 
não  foi  feita  de  accordo  com  a  lei,  não  sendo, 
como  nãv^  é,  a  declaração  de  votos  de  que  esta 
cogita,  um  simples  abaixo-assignado,  sem  a 
presença  de  funccionario  publico  algum  e 
apenas  reconhecidas  as  assignaturas  24  horas 
depois  pelo  tabellião. 

Deste  exame  longo,  é  certo,  mas  impar- 
cial e  justo  a  que  procedeu  a  Commissão, 
resulta  que  devem  ser  contados  ao  Dr.  José 
Francisco  de  Viveiros,  candidato  Uplomado 
pela  junta  apuradora,  7.268  votos  e  ao 
Dr.  Manoel  Bernardino  da  Costa  Rodrigues, 
2.600  votos,  do  que  se  vê  que  é  indiscutível 
a  eleição  do  primeiro. 

De  parte  algumas  irregulariedades  occor- 
ridas  em  algumas  eleições  e  articuladas  de 
um  e  outro  lado,  que  não  podem  oonstituir 
motivo  para  as  annullar,  é  esse  o  resultado 
íiel  e  inequívoco  da  que  se  procedeu  em  4  de 
julho  ultimo  no  1*"  districto  do  Maranhão. 

E  além  dessa  prova  manifesta  delle,  oriun- 
da das  fontes  legaes  as  mais  seguras,  ainda 
concorre  que  isso  mesmo  era  de  prever, 
á  vista  do  pequeno  espaço  de  tempo  que  me- 
dion  entre  a  apresentação  da  candidatura  do 
contestante  e  o  dia  da  eleição. 

Portanto  conclue  a  Commissão  com  o  se- 
guinte parecer: 

1 ."  Que  sejam  approvadas  as  eleições  pro- 
cedidas em  4  fie  julho  ultimo  no  1"  districto 
do  Maranhão,na  forma  constante  do  relatório 
feito ; 

2."  Que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  pelo  mesmo  Estado  o  Dr.  José  Fran- 
cisco de  Viveiros. 

Camará  dos  Deputa'1os,  22  de  setembro  de 
WJl.-^João  Vieira,  presidente  e  relator. 

Contestação  e  replica  ao  parecer  n.  89,  de 
1797,  sobra  eleição  no  1"  districto  do  Es- 
tado do  Maranhão,  publicado  na  acta  de 
hontem . 

CONTESTAÇÃO 

lllustres  senhores  Membros  da  1»  Commissão 
de  Inquérito— O  abaixo  assignado,  tendo  plei- 
teado, como  candidato,  as  eleições  que  se  rea- 
lizaram no  (lia  4 <'e julho  para  o  preenchimento 
de  uma  vaga  na  represenuiçãodo  l"distrirtndo 
hbtado  «lo  Maranhão,  aberta  pelo  fallecimento 
do  iKmrado  Sr.  Dr.  Casemiro  Dias  Vieira  Jú- 
nior, vem  perante  vós  contestar  o  diploma 
que  a  junta  apuradora   daquelle  districto 
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conferiu  ao  illustre  Sr.  Dr.  José    Francisco 
de  Viveiros. 

Antes  de  mais  nada,  deve  o  contestante 
fazer  resalvar  a  responsabilidade  daquelle 
candidato  nas  simulações  e  fraudes  de  que  se 
resentem  ás  eleições  que  alii  se  pi  ocedei^am 
e,  pois,  dos  resultados  falsos  que  toram  apu- 
rados por  aquella  junta  e  constam  das  actas 
sujeitas  ao  voàso  exame  e  parecer. 

E^sas  simula(;ões  fraudulentas,  que  Scão 
ta.nibein  oriundas  dos  alistamentos  simulados 
que  os  amif/os  do  governo  do  Maranhão  pre- 
pararam com  o  fito  de  fazer  vingar  as  pre- 
terições de  seus  caniidatos^ —  alistamentos  que 
se  acham  profundamente  viciados,  como  já 
teve  o  abaixo  assignado  occasião  do  demon- 
strar longamente  e  C3nsta  de  sua  contestação 
apresentada  contra  as  eleivões  de  30  de  de- 
Zí^mbro  do  anuo  passado—,  não  devem  passar 
despercebidas  dessa  illustre  Comrnissão. 

Do  exame  dos  factos  occorridos  nas  elei(;ôes 
realizadas  nos  colUgios  dos  diversos  munici- 
pioíí,  que  compõem  o  1«  distrioto  do  Estado,  o 
abaixo  assignado  terá  mais  de  uma  occasião 
de  demonstrar  e  provar  todas  essas  proposi- 
ções; para  que  as^im  succeda  sem  fatigar  a 
atti^nção  da  illustre  Commissão,  elle  entrará 
neste  estudo,  convindo  ainda  dizer  que  a 
opposição  do  Esiato  do  Maranhão  representa  a 
maioria  do  seu  eleitorado  e  que  não  poderia 
deixar  de  ser  victoriosa  em  qualquer  pleito, 
caso  a  verdade  do  voto  fosse  garantida  e 
apurada  pelos  agentes  encarregados  do  re- 
recolhel-o  e  contal-o.  O  bico  da  ponna  e  os  for- 
mulários eleitorais  supprimiram,  porém,  a 
seriedade  das  elei(.-ôes  e  os  seus  resultados 
são  estes  si  mu  lacr 03  que  ora  vemos  consti- 
tuidos  pela  série  de  escândalos  que  s.)bre- 
saliom  de  cida  uma  delias  e  que  as  authen- 
ticas  constatam . 

Aicjintara  —  Nas  I*',  2'  e  3'  secçõ?s  deste 
mimicipio,  as  eleições  corrorara  regular- 
mente, sendo  oLsLTvadas  tolas  as  disposições 
legaes. 

Nas  4«,  5"  e  6\  os  partidários  do  Govorno 
entenderam,  pela  primeira  voz,  que  deviam 
falsificar  o  processo  eleitoral. 

Na  4"  sejção,  a  immoralidade  choírou  ao 
ponto  de  talsiticarem  as  assignaturas  dos  me- 
sarios  !  E'  a^sim,  que  aassignatura  do  mesa- 
rio  Raymundo  Paulo  de  Araújo  Costa  é,  com- 
parada com  a  de  30  de  dezembro,  evidente- 
mente falsa.  O  cidadão  João  Fio  Peieira  de 
Abníu  é  ao  mesmo  tempo  mesario  na  4*  becíão 
8  escrivão  ad-hoz  na  5  ,  notando-se  que  a  sua 
assignatui^a  nas  duas  actas  é  differente. 

Na  5^  socção,  além  do  figurar  como  escrivão 
ad  hoc  o  eleitor  João  Pio  de  Abr<'U  que  appa- 
reco  como  mesario  na  4',—  asas-jignaturas  do 
presidente  Mariano  Thomé  Ferr.nra  e  do  me- 
sario Francisco  do  Assis  Pinheiro  são  falsifi- 
cadas, como  so  poderá  vorificarcomparando-as 


com  as  das  actas  da  eleição  de  30  de  de- 
zembro. 

Facto  curioso:—  As  assignaturas  de  João 
Pio  Ferreira  de  Abreu  nas  actas  da  4^  e  5» 
secções  não  teem  a  min  ima  semelhança  com 
a  da  acta  da  4'  secção  de  30  de  dezembro,  na 
qu  il  figurou  como  esciíváo  ad  hoc. 

Na  6'  secção,  a  firma  do  tabellião  Gregório 
António  Privado  não  é  igual  á  que  consta  da 
acta  de  3')  «le  dezembro. 

Não  vein  a  cópia  da  lista  dos  eleitores  que 
dizem  ter  votado  nesta  secção. 

E  não  são  estas  as  únicas  provas  da  simu- 
lação destas  eleições.  Ha  ainda  outra  não 
menos  valiosa. 

Em  30  de  dezembro,  na  4=»  secção,  votaram 
104  eleitores  e  deixaram  de  votar  70,  o  que 
prefaz  um  total  do  174  ;  em  4  de  julho,  vo- 
taram 1 10  o  dtúxarara  de  votar  55,  sommando 
ao  toílo  165,  isto  é,  monos  nove  que  nado 
anno  passado». 

Na  5 '  secção,  em  dezembro,  votaram  58  e 
deixaram  de  votar  2<J  eleitores,  de  onde  o 
numero  total  de  78  ;  em  julho,  votaram  69 
e  deixaram  de  votar  15,  o  que  dá  a  somma 
de  84,  isto  é,  um  accrescimo  doseis  eleitores. 

Na  6'  secção,  em  dezembro,  votaram  54  e 
deixaram  de  votar  71  eleitores  :  somma  125; 
em  julho  votaram  IQl  e  deixaram  de  votar 
30,  isto  é,  ao  todo  131  elídtores.  Houve  por- 
tanto augmento  de  S(ms  eleitores. 

De  onde  vêem  estas  diíTerenças,  si  a  lista 
da  chamada  não  mudou  de  dezembro  do  anno 
passado  para  julho  deste  anno  ? 

Como  explical-as,  sinão  pela  fraude  ? 

E'  claro,  pois,  que  nestas  secções  não  houve 
eleição. 

Provada,  as^im  a  falsidade  das  actas  da 
4',  5'  e  6*  secções  e  a  simulação  das  eleições 
a  que  ellas  se  referem,  resta  mostrar  que  as 
qu(í  roprc.s  'ntam  o  resultado  real  do  pl(íito 
são  as  que  o  contestante  tem  a  honra  de 
apresentar  á  i Ilustrada  Commissão. 

Na  4-'  secção,  tendo  sido  designada  pelo 
governo  municipal  a  casa  de  proprieiade  do 
Sr.  Martim  Fmncisco  Alves,  para  nella  ter 
logar  a  eleição,  presentes  os  mesarios  eíTe- 
ctivos  Tertuliano  António  Ferreira  e  Fran- 
klin dos  Anjcs  Cosia  e  o  supplente  Estolino 
António  Ferreira,  íoi  organizada  a  mesa  na 
dita  casa  de  Martim  Francisco,  e  ahi  proce- 
deram á  eleição. 

Na  5=*  secção,  presentes  os  mesarios  cffe- 
ctivos  Pompilio  António  Martins,  Raymundo 
Leôncio  Lopes  e  os  supplentes  João  Quiterio 
Cantanhede,  Justino  Innocencio  Martins  e 
Raymundo  Caetano  dos  Santos,  não  sendo 
posta  á  disposição  dos  mesarios  a  casa  do  Sr. 
Mariano  Thomé  Ferreira,  logar  designado 
pelo  governo  municipal,  o  supplente  Ray- 
mundo Leôncio  Lopes    convidou  os  outnw 
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mesarios  e  os  eleitores  para  a  casa  do  sua 
resuUmcia,  onde  íoz-síí  a  eleição. 

Na  tV  socção,  presííQtes  os  mesarios  effícti- 
vos  Silvino  António  Cantauhcdo,  Eiiiilio 
Raymundo  do  Almeida  e  Enéas  Victor  Mar- 
tins, ppocoi(iu-se  á  eleição  na  igreja  matriz, 
legar  previamente  designado. 

O  que  acaba  de  aííirmar  o  contest mte  está 
prova'o  peles  rojumentus  sob  ns. 

A  Ct>mmiss5io,  veriíicando  a  verdade  de- te 
lacto,  nao  pode  rociisa:'-S'i  a  apurar  ts  votos 
constantes  delles. 

De  outro  modo,  não  se  comprelienderia  a 
confiança  com  que  o  c  ^nt^ístante  appeila  pan* 
o  seu  espirito  do  justiça  nesse  pleito  em  que 
nin^juem  sal  e  o  que  mais  admirar:  si  o  modo 
engenhoso  de  preparar  a  fraule,  si  a  desfa- 
çatez com  que  a  puz'*ram  era  pratica. 

Na  4'  seação  obteve  o  contestante  71  votos; 
na  D-»,  65  votos  e  na  õ',  72  votos. 

Nossa  Sen  nora  dos  Romedios—Na  P  secção, 
com )  os  governistás  contavam  com  maioria, 
os  trabalhoá  correram  regularmente,  dando  o 
seguinte  retuliado: 


Dr. 
Dr. 


Viveiros 

Costa  Rodrigues. 


Votos 

07 
33 


Na  2''  secção  a  fraude  imperou.  Nelli,  a 
acta  da  organização  da  me>a  rosa  que  compa- 
recey'am  os  mesarios  José  Lopes  Carnoiro,\la- 
tiiias  da  Conceição  e  Silvão  Bernardino  Mar- 
tins de  Souza,  não  tendo  comiiarecido  nem  03 
outros  me>ari()S,  nem  os  supplentes.  No  ein- 
tanto  a  C(»pia  simulada  da  acti  da  organizara-) 
mesa  vera  a8Mgn:i.da  também  pelos  eleitores 
Míirçnl  Paulo  Moreira  e  iiogerio  de  Amorim. 
Da  acta  simulada  dns  trabalhos ebitoia.-s d e.-sa 
sec(;ão  consta  que  a  mesa  recusou-se  a  accei- 
tar  os  tisca's  nomeados  pelo  Dr.  Christino 
Cruz  e  pelo  contestante,  que  constituiria  nul- 
lidade  insanável,  exvi  do  art.  6"  da  lei 
n.  42G,  de  7  de   dezembro  do   anno  passado. 

Igual  procedimento  teve  a  mesa  desta  sec- 
ç.u)  na  eleição  de  ',io  de  dezembro.  Seriam  as 
razoes  apontadas  suílícientes  para  provar  a 
insub^i.slencia  tlcita  eleição,  si  o  contestante 
nao  tivesse  ainda  outras  que  dcnionsiram 
clar-amente  que   ella    íoi  auenas    simuliAda. 

Realmente,  aléia  do  íiicto  inexplicável  de 
cs*ar  a  lis:a  do  eompa.eciínento  de  eleitores 
em  ordem  alijliabeti;a,  ue  maneira  a  não  t<  r 
havido  nenhum  eleitor  rei.irdatari.),  pela 
simples  comparação  das  assignatur.is  do  pie- 
sideate,  José  Lopes  Carne rro  e  dos  .nesarios 
Her'}ardino  Martins  de  Souza  e  Maíhias  da 
Conceição  e  Silva  e  do  escrivãu  «'/  /kc  Josíí 
Aniíeiu  Passinho  n..s  acuis  a^^ora  remei  tidas 
e  nas  que  existem  no  archivo  da  secretaria, 
relativas  ao  pleito  do  30  de  dezembro,  vé-se 
que  são  ellas  evidentemente  falsas. 


Outra  prova  da  simulação  :  —  Votaram 
agora  101  eleitores,  deixaram  de  votar  54,  ao 
toílo  155;  nas  eleições  do  3J  de  dezembro, 
votaram  157  e  deixaram  de  votar  32,  o  que 
períaz  o  numero  de  189,  portanto  uma  dimi- 
nuição de  44  eleitores,  para  o  que  não  ha  ex- 
plicação, vi<to  como  não  houve  nem  poderia 
haver  nova  divisão  de  secções,  nem  alieração 
do  re-ípectivo  alistamento. 

AS  eleições  verí^adeiras  são  as  que  constam 
da  autlientica  da  2'  secção,  que  agora  o  con- 
testante apresímta,  |>resi(.idas  pelo  mesario 
Jacintho  da  R  jsa  Passinho  e  feitas  em  uma 
casa  contiíjwi  d  que  para  esse  fim  fora  desi' 
(/fiada  pelo  f/ovrryio  municipal,  visto  quo  esta 
ultima,  pertencente  a  José  Angelo  Passinho, 
em  logar  de  ser  framiueada  acs  eleitores, 
conservou-se  fechada  e  guardada  pelo  cabo 
Manoel  Rocha,  até  que  estes  resolveram  re- 
unir-se  na  primeira.  Não  havia  outro  meio 
de  exercerem  o  seu  direito  de  voto,  porque 
a  secção  mu  is  próxima  era  muito  distante,  e 
o  taboilião,  com  certeza,  como  da  vez  pas- 
sada, em  30  de  dezembro,  se  recusaria  a  to- 
mar as  respectivas  declarações.  Nessa  oc- 
casião  os  mesarios  desta  secção  tiveram  igual 
procedimento,  não  so  reunindo  e  falsificando 
tudo,  o  que  deu  logar  ao  protesto  de  07  elei- 
tores da  oppo&ição,'que  então  fizeram  decla- 
ração escripta  de  seus  votos  (doe.  n.  7). 

Na  eleição  de  4  de  julho  teve  o  contestante 
33  votos. 

A  acta  da  eleição,  que  os  governistás  dizem 
se  ter  realizado  na  3"  secção,  não  foi  remet- 
tida  á  Camará.  O  contestante  tem  a  honra 
de  apresentar  á  i  Ilustro  Com  missão  a  acta  da 
eleição  ver.!a''eira,  realizada  nessa  secção,  da 
([ual  consta  ter  elle  obtido  48  votos,  que  como 
os  38  da  2'  .^eeção,  espera  lhe  sejam  c^mtad os. 
Guimarães— As  eleições  que  se  dizem  pro- 
cediaas  na  2-'  secção  deste  município  sãu  si- 
muladas, pois  esie  lacto  prova-se:  1",  peia 
assigiiatura  do  mesario  Lydio  Ventura  Vel- 
losode  Amorim  ;er  faísa,  e  bem  assiíii  a  do 
es Tivão  ad  h'.)c  Raymundo  de  Vasconcellos, 
como  se  vê  do  exame  comj)arativo  da  acta 
que  agora  í^e  examina  com  a  que  s  '  diz  cópia 
authentica  da  eleição  d-j  30  de  «U^zeiíbro  do 
anno  pa^sacio  ;  2".  porque  figuram  como  ten- 
do comparecido  18:)  eleitores  em  um  eleito- 
rado do  203  ;  3',  por  estar  em  ordem  alpha- 
beíica  a  lista  da  chamada,  sem  haver  um  só 
eb  itor  que  chegas-e  depois  de  ter  sido  cha- 
mado. 

Entretanto,  as  eleições  reacs  que  se  pro- 
cederam são  as  que  ojnstam  das  autenthicas, 
que  o  contestante  submette  ao  exame  da 
illustre  Commissão  e  pede  sejam  approvadas. 
Estas  eleições  foram  procedidas  pelo  modo 
por  que  nas  actas  so  declara,  porque  achan- 
do se  no  dia  e  logar  designados  grande  nu- 
mero de  eleitores,  não  encontraram  a  mesa 
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pava  presidir  03  respectivos  trabalhos  o  to- 1  Na  1  *  secção  ha,  além  da  lista  de  compare- 
mararn  a  resolução  de  votar  pí-rmío  uma' cir-Mi-n  d  f3  eleitoras  es- ar  na  me<>ma  or'em 
mcsi  que  elles  ele^omin,  paia  qu.^  desse  da  d;»  30  de  dí^zeiabro,  a  ussignatura  íalsifi- 
mod)  não  íiciisst'  ]M-oju!l'c;v'o  o  «liroíto  «^o  cada  de  Cyriac  •  Francisco  fio  Souza,  como  s*^ 
voto.  Não  houvo  siii'jUii«,ão,  e  e>>te  vicio  y.  revoi  vè:iíioar  c  mp-íra-.do-a  com  a  que 
que  se  encontra  nas  eleições  procedid.is  pelos  figura  na  acta  do  30  de  dezembro. 
govt^rnistas  não  podo  absolutamtMite  profluzir  ;  Na  2',  são  evidenteinentefaUas  as  assigna- 
0  (iíTeito  de  annulUr  todas  as  outras  eleiçues  !  tur^^.^  oos  iiesaiios  João  Constâncio  Borges 
que  expriíiioiiL  a  ven^ide  eleitoral.  Ne>ta  e  Victor  Mode> to  Ferreira, 
mesma  sec(;ão,  0.1  30  de  dt^zeinbro  deu-se  |  Na  3',  ha  a  falsifi.açáo  dasassiíjnaturas  de 
o  mesmo  facto,  como  tombem  provaram  o  1  Joamim  AlexaiiOre Serra  e  Elisiario  António 
cont"stante  e  os  seus  companheif^os  que  hou- !  de  SantWnna. 

ve  a  simulação  de  que  o- a  se  rese  item  as  i  ^s.  4*,  as  assignaturas  de  João  CancioRego 
allu'!idas  auihonticas.  Pelas  authonticas  das  '  e  Washington  Bastos  de  Oliveira  são  falsas. 
eh-Mções,  cuja  approvação  so  pt'dí\  vè->;.>  ore- 1  Convém  accentuar  ura  facto: —  E*  o  mesmo 
sulta'^0  seguuite:  Dr.  Co<ta  IJodrip^uos,  71  |  t-bei^éto  António  Thiaíío  de  Souza  que  trans- 
votos.  j  c^eve  aa  artas  dis  q  :at  o  ^ec<?ões  e  confere 

Chapadinha — No  alistamento  de  1892,   que   o  concerta  as  cópias  dessas  actas,  em  numero 
foi    feito   cmjuntan  ente  como   da   Var^'em  ,  de  3  i,  e  íaz  tudo  isso   no  mesmo  dia,    4  de 


Grande,  a  ([ue  on-ão  estava  li:;ado  oste  mu 
nicipio.  que  só  mais  tarde  j^e  consta  mi  u,  não 
se  tendo  prvedido  depíús  a  outro  qualquer 
(cit.  documento  ns.  1  e2),existom  I80eleito- 
rcíS.  As  actas  das  eloiçõos  simuladas  em  4  de 
julho  dão  como  tendo  comparecido  21-^,  dei- 
xado de  compar'  ccr  83,  o  que  perfiz  um 
total  de  207,  maior  do  que  o  numero  dos  elei- 
tori^s  existentes.  Não  houve  eleição  nesse 
município,  e  as  actas  apresentadas  ^ão  falsas 
e  simulaílas  as  eleições  a  que  elh)>  s^.  rfde- 
rem.  A  prova  niais  forte  disto  está  no  facto 
da  falsificação  fie  assi^ínaturas  em  todas  as 
actas  das  diversas  sec;ões.  S:k)  f.l-ns  as  as- 
siunaturas:  na  l'*  >e(!<;do,  de  .1  •.  n  Ray.iiunV) 
de  Aiid'ad'.',  Jo'\quini  Cyrdlo  <1  •  Alm  ida 
e  Airostmho  Jo?é  da  Silva  ;  n^  2', 
Vi<  ira  Pasmos  <»  Manoel  M.iria  de  Souza  ; 
na  3  ,  as  de  Alf:'edo  Franca- o  de  Ai:nei.{a, 
Raymunio  Fran-ih-o  de  .Mfnni  K*^  e  Manoel 
Roir;^'U('S  da  ^iiva  ;  na  4',  as  de  Sab-n  •  José 
Gonçalve-,  Secrismundo  José  de  Oliveira  e 
Raymun-^o  Gunçalv.-s  de  Alm  i»^a. 

Nas  actas  remeti  idas  aurora  á  Secretaria  da 
Camará,  as  lis::is  dos  eh  itores  accusam  o 
comparecimento  (.'05  m' smos  ei-drores  que 
fitíuraram  nas  do  oo/.ombro  e,  o  que  é  mais, 
na  mesma  ord(ni. 

Além  disto,  í»  eleitor  José  Mendes  Renaldo 
figura  como  rendo  votarlo  na  1  e  na  4'  secção, 
quando  um  só  deste  nome  existo  uo  alista- 
mento. 

Provada,  como  ficou,  a  SMnula-  aodas  elei- 
ções que  se  dizem  nviliz  .<^as  no  dia  4  de 
julho  nas  dilForentes  secções  de-^te  município, 
cabe-me  submetter  á  critori'"sa  apreciação  da 
Co*n*i^jssãe  a  a^ta  i\a  ♦^leição  tta  ]••  secção,  na 
qral  o  íontcst-int-^  obteve  55  votos,  que  es- 
per*  Ihí^  S'*j<i"!  co.i-ados. 

Aní:j  tu  ia — \as  uc"-/«  sec  õe*!  (  e^te  -^-"u- 
uic  p.M  ou-e,  oino  (  ..  ■  uit:.s  de  vutros 
s5m'-lavão  de  e  e  çjçg,  lavranuo-se  setas  evi- 
dentemente falfcas. 


julho,  rira,  i^tí  nem  se  coiumenta.  Para  tal 
cons  í?uir  seria  preciso  que  este  cidadão  se 
multiplicasse. 

Neste  mnnicipio  votaram  em  dezembrj 
104  e  eito  es  <»  deixaram  de  votar  252,  o  que 
sommado  dá  356,  resultado  que  estaria  de 
accordo  com  o  alislamentD  si  essa  eleição 
tive>^esidj  verdadeira.  Pelas  actas  agora 
rmettidns,  votaram  104  e  deixaram  de  vo- 
tar 271,  o  que  dá  375  eleitores,  numero  su- 
per ioi'  ao  dos  alistados,  que  ó  de  354  (does. 
ns.  1  c  2),  tendo  o  mesmo  alistamento  vigo- 
rado nas  'lua3  eleições. 

Pr.  vada,  a^^ilIí,  a  falsiiade  das  actas,  de 
t-^'  :ís  as  secí.'<',o^?  eleito:  ae'<  des'e  município, 
remett idas  ã  >eíVrtai'ia  da  Camará,  e  a  si- 
Luiz  mula- ão  das  deições  respectivas,  0  contes- 
tante pede  á  i  lustrada  Conimisi?ão  a  appro- 
va.ãr»  dl  acta  ('a  1' secção,  que  apresenta, 
secção  1.  m  que  votaram  também  os  eleitores 
das  2',  3'  e  4',  t^brijíados  a  isso  por  não  se 
terem  n-unidas   .-s  mes.-iS  destas  se  ções. 

A  uKsa  da  elo  ção  verdadeira  foi  or^ani- 
zad  1  pelo  un^sario  eíTect  vo  ArnaHo  Vindio 
Lope.  Ribt3iro,  o  mesmo  que  om  30  de  de- 
zerabio  potestou  por  estar  figurando  como 
piesidente  da  me?a  da  1»  secção,  visto  que, 
embora  meapio  eleito,  não  havia  compare- 
ciílo  á  eleçâo 

Da  :'ilad]da  acta  se  vê  que  teve  o  contes- 
tante 192  votos,  rer.ultado  que  está  perfeita- 
j  mente  de  accordo  c  ra  a  extraordinária  maio- 
1  ria  da  opposição  neste   município. 

Em  30  de  dezernbT'o  d  ■  anno  passado,  os  iro- 
vernis^as  em pr 'aparam  os  mesmos  meios. — As 
mesa^  nào  se  reuniram  e  as  eleições  foram 
Ri;-iuladas,  em  vi^ra  hy  que  o.  opposiHon\s- 
ta-,  em  nt-mero  (ie  ,01,  reunidos  nas  res|)e- 
ctivas  secçnc  3.  pr-Hes  aram  e  fizeram  declara- 
ção de  <,etis  v  w)3  (doc3.  3,  4.  5  e  6). 

Mún:ã)— As  eb'iç'>es  ueste  município  são 
evidentemente  simulad.is,  pois  as  assigna- 
turas  dos  mesarios  de  todas  as  secções,  pre* 
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atadas  nas  authenticas  actuaes  são  íhlsas, 
comparando-se  com  as  das  authenticas  das 
eleições  procedidas  em  :^0  de  dezembro. 

Assim  é  que  na  l**  secção  é  falsa  a  assi- 
gnatura  do  mesario  Eduardo  de  Araújo  Trin- 
dade ;  na  2«  tamhem  são  falsas  as  assigna- 
turas  dos  mesarios  Jacintho  Martinho  Lopes 
e  Deocleciano  Olympio  de  Carvalho  e  do 
escrivão  od-Jioc  Fmncisco  Marqaes  Vianna, 
que  como  tal  serviu  em  30  de  dezemb^^o  ;  na 
3*  secção,  as  assignaturas  de  Moysés  Guedes 
da  Silva  e  Rodolpho  Gomes  Tinoco  e  do  es- 
crivão ad-hoc  Paulo  de  Araújo  Trindade  são 
evidentemente  falsas,  assim  como  são  do 
mesmo  modo  falsas  a^  assignaturas  dos  me- 
sarios da  4*  secçáí)  Manoel  António  de  Oli- 
veira e  António  Francisco  Pinheiro  de  Le- 
mos, notando-se  que  o  mesario  António 
Francisco  Pinheiro  de  Lemos  ora  é  António 
Francisco  Pinho  de  Lima,  ora  António  Fran- 
cisco Pinheiro  de  Lemos. 

Carutapera^Das  actas  das  quatro  secções 
em  que  foi  dividido  este  município,  consta 
terem  comparecido  280  eleitores,  deixando 
de  comparecer  apenas  11,  sommando  tudo 
297,  numero  superior  ao  dos  eleitores  quali- 
ficados, que  é  de  287  (doe.  ns.  1  e  2).  Este 
flicto  e  a  incrivel  concurrencia  de  eleitores  ás 
urnas  seriam  bastantes  para  caracterizar  a 
simulação  das  eleições  neste  município,  si 
além  disso,  não  tivesse  evidente  prova  mate- 
rial da  falsificação  das  assignaturas:  na  l  * 
secção,  dos  mesarios  Jacúntho  Amâncio  Bor- 
ges, Azarias  Gomes  de  Oliveira  Bessa  e  Mili- 
tino  Pereira  Netw),  comparaudo-as  com  as 
existentes  na  acta  de  30  de  dezembro  ;  na  2% 
as  do  mesarios  Manoel  Anastácio  Alves, 
Francisco  António  de  Paiva,  Torquato  da 
Silva  Ambude,  Francisco  Pereira  Nazareth  e 
Hemenergildo  AnUmio  Eicirnação  e  Silva, 
do  escrivão  ad-hoc  João  Antunes  de  Maga- 
lhães ;  na  3\  as  assignaturas  de  todos  os  me- 
sarios !  António  Jos»  Cardoso,  Clemente  José 
Britto  e  Marcos  Nunes  da  Annunciação. 

Vianna  e  Penalva— De  propósito,  o  contes- 
tante discute  cjnj  une  ta  mente  as  eleições  que 
se  procederam  nestes  dous  municípios,  pois 
ellas  simultaneamente  fornecem  a  prova  evi- 
dente e  irrecusável  da  simulação  que  se  em- 
pregou com  o  fito  de  parecer  victorioso  e  can- 
didato do  governo.  De  principio,  convém  fi- 
car assignaiado  o  seguinte  facto,  caracterís- 
tico desta  simulação.  Em  Vianna  votaram 
nas  eleiçõíís  de  30  de  dezembro  de  1896 
566  eleitores,  deixitram  de  comparecer  :>90, 
totj»!  965,  como   rozam  as  autnenticaí^  que  ja 


é  o  mesmo  ?    Porque  sumiram-se  aquelles 
eleitores  que  actualmente  deveriam  existir  ? 

Logo  as  eleições  são  simuladas  porque  não 
foram  procedidas  de  accordo  com  a  verda- 
deira lista  dos  eleitores.  E  a  prova  de  que 
esta  é  a  verdade  é  que  o  alistamento  real  «le 
Vianna  consigna  794  eleitores,  como  demons- 
tra a  certidão,  documento  n.  35. 

Ainda  outros  factos  corroboram  a  simula- 
ção dessas  eleições. 

Na  4'»  secção,  votou  o  eleitor  Leocadio  da 
Conceição  Costa,  que  também  figura  votando 
na  primeira  de  Penalva. 

Os  eleitores  Bibiano  António  Mellonio  e 
Felippe  Benicio  Soeiro  figuram  como  votando 
na  2-'  secção  de  Penalva  e  na  7*  de  Vianna. 

Ludirero  Bi-aulio  Soeiro  votou  na  2*  secção 
de  Penalva  e  na  1«  de  Vianna. 

Finalmente,  comparando-se  as  assignaturas 
dos  pseudos  mesarios  que  funccionaram  nes- 
tas eleições  cora  as  dos  que  fizeram  parte  dos 
trabalhos  de  30  de  dezembro,  vé-ge  que  são 
falsas  as  assignaturas  do  presidente  Belisario 
Dorotheu  Nunes  e  do  mesario  Manoel  Fran- 
cisco Salgado,  da  2^  secção  ;  de  Raymundo 
Costa  e  do  escrivão  ad  hoc  Benjamin  de  Car- 
valho Costa,  da  S'»  ;  do  mesario  António  Sil- 
vestre Fernandes  e  de  Aristides  Augusto 
Velloso,  que  serviu  de  escrivão  ad  hoc  da  4"  ; 
de  Jovita  José  ('ampello  e  João  Raymundo  de 
Azevedo,  mesarios  da  5"  secção ;  do  presidente 
da  6',  Manoel  António  Fontoura  ;  e  dos  mesa- 
rios da  8'  secção.  Saturnino  Bento  Furtado, 
José  Mariano  Pinheiro,  Joaquim  José  Pereira 
de  Castro  e  do  escrivão  ad  lioc^  Bernardino 
(íe  Senna  Serrão  e  do  fiscal  José  M(iria  de 
Barros. 

Em  Penalva  dá-se  igual  siiuulação,  pois 
havendo  no  município  somente  517  indiví- 
duos, nacionaes  e  estrangeiros,  maiores  e 
menores,  homens  e  mulheres,  que  sabem  ler 
e  escrever,  como  demonstra  o  respectivo  re- 
censeamento, o  numero  dos  eleitores  é  de 
517  l! 

Também  se  prova  a  falsidade  desse  alista^ 
mento  por  haver  sido  enviado  copia  delle  ao 
juizo  seccion  íl  em  n  de  julho  do  anno  passado, 
quando  nessa  data  ainda  não  poderia  elle 
estar  terminado,  como  o  contestante  já  de- 
monstrou, (doe.  n.    ) 

Mesmo  com  esse  alistamento  evidentemente 
simulado  porque  as  mulheres,  os  menores  e 
os  estrangeiros  não  podiam  ser  inciuidos 
nelle,  ainda  os  governistas  lançaram  mão  de 
uma  grosseira  fraude,  pois  se  vê  que  o  nu- 
mero dos  eleitores  que  cjm pareceram  ás  di- 
versas secções  elí*va->e  a  446,  não  tendo  com- 
soffreram  examo  e  juli'ament{)  ;    nas  eleições  j  panícidi»  6 1,  o  que   tu^o  prefaz  510,  i>to  é. 


de  4  dejulli.>  votaram 544  eleitoroN,  n.lo  cuni- 
pareceram  3n9,  total  933.  P(?r tanto,  neste 
anno  houve  diminuição  de  32  eleitores.  Mas, 
donde  vem  essa  diminuição  si  o  alistamento 

Camará    V.  V 


menos  site  eleitores  do  (^ue  o  consignado. 

E.n  30  de  dPzemi)ro,  fi^jurou  como  tendo 
votado  na  1^  secção  Joaquim  Mariano  de  Cam- 
pos^ menor  do   16   annos  de  idade,  filho  de 
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José  Luiz  de  Campos  (does.  n.  8  e  9)  .  em  4 
de  julho  este  eleitor  deixou  de  votar,  mas  o 
seu  nome  se  acha  incluído  no  numero  dos 
que  não  responderam  à  chamada. 

Outrosiro,  não  houve  reunião  da  mesa, 
nem  trabalho  algum  preparatório,  e  facto 
singular,  das  actas  de  cada  secção  se  vê  que 
30  eleitores  apresentaram  um  fiscal  por  parte 
da  opposição,  entretanto  que  o  abaixo  assi- 
gnado  não  teve  um  voto  siquer  !  I. . . 

A  assignatura  de  Lino  Manoel  de  Araújo, 
mesario  da  \^  secção  è  íalsa  ;  assim  como  são 
falsas  as  assignatur.is  dos  mesarios  António 
Mareei lino  da  Silveira  Souto,  da  2*  secçã)  ; 
de  Hemeterio  Cuneguades  da  Silva,  Faustino 
Augusto  Ferreira  e  Sã  e  João  Nonnato  Be- 
zerra, mesarios  da  3"  secção  ;  e  de  Joaquim 
Mariano  Ferreira  de  Sá,  supposto  fiscal,  com- 
parada com  a  que  lançaram  em  30  de  dezem- 
bro, em  que  figurou  como  escrivão  ad  hoc  ; 
de  Manoel  Lusitano  de  Souza  e  Ignacio 
Loyola  Serejo,  mesarios  na  4»  secção. 

Provada,  como  ficou,  a  não  deixara  menor 
duvida,  a  simulação  d^is  eleições  nas  diffe- 
rentes  secções  em  que  foram  dividi-los  estes 
dous  municípios,  cabe  ao  contestante  apre- 
sentar ã  illustre  Commissão  a  acta  da  eleição 
da  1*  secção  de  Penalva,  única  que  ali  se 
realizou  e  na  qual  obteve  o  mesmo  G3  votos. 

Arary  —  São  evidentemente  simuladas  as 
eleições  da  l*,2*  e  3*  secções  deste  município, 
como  passa  o  contestante  a  demonstrar: 

1*  secção— A  acta  da  organização  da  mosa 
desta  secção,  em  3^  de  dezembro,  diz  :  «Pre- 
símtes'03  mesarios  Francisco  da  Costa  Ribeiro, 
Belisario  Belegardes  Fernandes.  Manoel  Fran- 
c(»lino  dcs  Santos,  José  Joaquim  dos  Santos 
e  Philomeno  Raymundo  da  Silva  Muniz,  pro- 
cedeu-se  nos  termos  do  are,  etc,  etc.  a  4 
de  julho  diz  :  «Presentes  os  mesarios,  para 
comporem  a  mosma  mo^sa  desta  secção, Belisa- 
rio Duarte  Fernandes,  Manoel  Francelino  dos 
Santos, Philomeno  Raymundo  da  Silva  Muniz, 
e  José  Joaquim  dos  Santos,  como  membros 
effectivos,  e  o  supplente  Paulo  Ericeira,  por 
não  ter  comparecido  o  membro  effectivo 
Francisco  da  Costa  Ribeiro,  procedeu-se,  etc.» 

Ck)mo  se  vê,  o  mesario  Belisario  Belop:ar- 
des  Fernandes,  de  que  trata  a  acta  de  30  de 
dív.embro  éo  mesmo  mesario  Belisario  Duarte 
Fernandes  da  acta  de  4  de  julho. 

Até  aqui  nada  ha  de  extraordinário.  Bem 
podia  ter-se  enganado  o  copista.  Mas  o  que 
não  sfíjjôde  admit/ir  é  que  o  mesmo  indivi- 
duo assigne-se  Belegardes  em  dezembro  e  em 
julho  —  Duarte  ! 

Também  é  falsa  a  assignatura  do  mesario 
Manoel  Francelino  dos  Santos,compi\rada  com 
adi  acta  de  cX)  de  dezembro. 

2'^  secção  —  As  assignaturas  dos  mesarios 
Francisco  Bellarmino  Bogéa,  Marcellino  Pi- 


menta B  '.stos  e  Raymundo  António  dos  San- 
tos são  fdlsag. 

3*  secção  —  As  assignaturas  dos  mesarios 
Viriato  dos  Anjos  Fernandes,  Domingos  Go- 
mes Ferix)  e  António  Fábio  Fernauítes  são 
falsas. 

Não  veiu  a  acta  da  4"  secção. 

Victoria. —  São  evidentemente  simuladas 
as  eleições  deste  município,  como  se  passa  a 
ílemonstrar,  pelo  confronto  cum  as  actas  de 
30  de  dezembro  ultimo: 

P'  secção— Nesta  eleição,  diz  a  acta  da  or-. 
ganização  da  mesa  que,  presentes  os  mesarios 
effectivos,  major  Francisco  Raymundo  da 
Costa,  capitão  Raymundo  Francisco  Gomes, 
Feliciano  Raymundo  Mendes,  alferes  Catulmo 
de  Jesus  Coelho  e  Paulino  António  de 
iVa«05.pr8cedeu-6e  nos  termos  doart.  43,  etc. 

No  dia  4  de  julho,  diz  a  acta,  presentes  os 
mesarioá  effectivos  Catulino  de  Jesus  Coelho 
e  Paulino  JosK  de  Mattos  e  não  tendo  compa- 
recido os  outros  membros  effectivos,  foram 
chamados  os  supplentes  Eíydio  Joa'íUim  Fer- 
nandes, Raymundo  Félix  dos  Reis  e  José 
Alves  da  Silva  e  procedeu-se  nos  termos, 
etc:,  etc. 

Desse  confronto,  vê -se  que  o  mesario  Pau- 
lino António  de  Mattos,  que  funccionou  na 
mesa  da  eleição  a  que  se  procedeu  em  30  de 
dezembro  ó  o  mesmo  que  funccionou  na 
mesa  da  eleição  de  4  de  julho,  mas  com  a 
notável  circunistan<'ia  de  que  naquella  assi- 
gnou-se  Paulino  Anto-Mo  de  Mattos  e  nesta 
Paulino  José  de  Mattos,  com  lettra  visivel- 
mente diílerente  e  portanto  íiilsa,  como  tam- 
bém o  ó  a  de  Catulino  de  Jesus  Coelho. 

Poder-se-hia  attribuir  esse  facto  da  troca 
de  nomes  a  equivoco  da  cópia  ? 

Sem  duvida  que  não,  porque  sobre  serem 
as  lettras  iiifferentes,  quem  copia  é  susce- 
ptível de  engano,  mas  nunca  e^se  engano 
pole-se  dar  com  o  in^Uviduo  ao  firmar  o  geu 
nome. 

Na  2»  secção  falta  a  acta  da  organização 
da  mesa,  e  na  3'  se  ve,  c  >mo  em  quasi  todas 
as  actas,  que  o  ardor  patriótico  foi  ao  ponto  de 
jaltarem  apenas  á  eleição  12  eleitores,  con- 
concorrendo  ás  urniís  69,  o  que  mostra  que 
taes  instrument  »á  são  sunulados.  tendo-sc 
em  vista  a  dispersão  da  população  do  interior 
e  as  difficuldades  de  communic»ção,  que  não 
perraittem  comparecimento  as  urnas  tão 
elevado. 

Na  3='  é  falsa  a  assignatura  de  António 
Moraes  Silva. 

Ainda  uma  prova  da  simulação  das 
eleições  das  1*',  2*  e  4^  secções  deste  mu- 
nicípio : 

Na  1"  secção,  na  elei(jãode  30  de  dezembro, 
compareceram  80  eleitores  <»  deixaram  de 
compireccr  50,  o  que  perfaz  o  numei^o  do 
130;  na  eleição  de  4  de  julho,  compai^eceram 
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60,  deixaram  de  comparecer  75,  o  que  dá 
uma  somma  de  135  eleitores. 

De  Oíide  vem  esta  diíTerença  de  cinco  elei- 
tores para  mais,  em  julho,  quando  a  divisão 
das  secções  foi  a  mesma  nas  duas  eleições  e  a 
qualificação  a  mesma  ? 

Na  2''  secção,  votaram  em  30  de  dezembro 
74  eleitores  e  deixaram  de  votar  43,  o  que 
sommado  dá  117;  em  4  de  julho  votaram  78 
e  deixaram  de  votar  43.  de  onde  a  somma  de 
de  121 .  Mais  quatro  eleitores,  portanto,  cujo 
apparecimento  não  tem  explicação. 

Na  4'  secção  a  diíTerença  é  ainda  mais  no- 
tável: 

Em  30  de  dezembro,  votaram  75  eleitores 
e  deixaram  de  votar  54,  isto  é,  ao  todo  129  ; 
em  4  de  julho,  tendo  votado  69  eleitores  e 
deixado  de  votar  12.  tem-se  81  para  o  total 
dos  eleitores  da  secção.  Além  disso  è  falsa  a 
assignatura  de  Joaquim  Hodolpho  C-rntanheda, 
O  que,  sinão  a  fraude,  poderia  explicar  essa 
diminuição  de  48  cidadãos  ? 

Finalmente, nas  diíTerentes  secções,  em  que 
foi  dividido  o  municipio.votarame  deixaram 
de  votar  em  dezembro  451  eleitores  e  em  4 
de  julho  411,  o  que  absolutamente  não  po- 
deria dar-se  si  tivesse  havido  realmente 
eleição,  visto  a  qualifleação  ter  sido  a 
mesma. 

S.  Bernaruo— As  eleições  cujas  actas  o  con- 
testante submette  á  consideração  da  illnstre 
Ck)mmissão,  realizadas  em  4  de  julho,  são  as 
verdadeiras  e  legitimas,  porque  se  procede- 
ram nos  edifícios  próprios,  designados  pelo 
governo  municipal,  e  perante  mesas  legal- 
mente nomeadas. 

A  designação  dos  prédios  teve  logar  no  dia 
10  de  dezembro,  em  sessão  da  Camará  Muni- 
cipal, constituida  em  numero  legal  por  dous 
membros  eílectivos  e  ties  supplentes,  ex- 
pressa e  premanxf.nte  convocados  para  substi- 
tuírem os  effectivos  que  deixaram  de  compare^ 
cor,  sem  causa  juirticipnda .  A  nomeação  da 
mesa  teve  logar  em  20  de  dezembro,  por  essa 
mesma  camará,  lambem  constituida  pelos 
mesmos  iious  vereadoes  ar  os  três  supplentes. 
£stes  factos  se  acham  exuberantemente 
provados  com  o  dccumen to  junto  sob  n.  10, 
em  que  se  vé  a  certidão  das  actas  daquellas 
sessões,pas8ada  pelo  respectivo  secretario, cuja 
firma  está  competentemente  reconhecida;  e  de 
como  o  certificante  ó  o  próprio  secretario 
também  dá  prova  o  doe.  n.  11,  que  é  o  ti- 
tulo de  sua  nomeação.  Portanto,  a  veraci- 
dade das  actas  e  a  identidade  do  certificante 
não  po.iem  ser  postas  em  duviJa.  E  que  não 
houve  outra  reunião  da  camará  prova  o 
doe.  n.  12. 

Mas  os  governistas,  que  contam  pequono 
numero  de  amigos  no  município,  onde  a  op- 
posição  se  ostenta  pujante  e  numerosa,  em- 
pregaram no  anno  passado,  por  occasião  das , 


eleições  de  30  de  dezembro,  um  artificio  frau- 
dulento com  o  fira  de  adulterarem  a  verdade 
eleitoral,  fazendo  proceder  suas  eleições  pe- 
rante outras  mesas,  ai  legando  que  estas  fo- 
ram legalmente  nomeadas,  embora  se  reali- 
zassem essas  eleições  nos  edifícios  já  designa- 
dos pela  mesma  camará,  que  havia  em  20  do 
citado  mez  eleito  as  mesas  eleitoraes.  pe- 
rante as  quaes  votaram  o?  opposicionistas. 
Com  isto,  elles  tiveram  mais  lacilidade  para 
fraudar  o  resultado,  e  o  ardil  que  emprega- 
ram sortiu  o  desejado  effeito. 

Este  anno  também  as  eleições  se  procede- 
ram naquelles  edificios  designados  em  10  de 
dezembro  do  anno  passado  e  perante  as  mesas 
nomeadas  em  20  do  mesmo  mez.  Porém,  os 
governistas,  receiosos  do  triumpho  da  oppo- 
sição,  empregaram  outro  artificio  no  intuito 
de  fazer  prevalecer  a  simulação  das  suas 
eleições,  artificiu  que  consistio  em  não  se 
aproveitarem  dos  edificios  designados  para  a 
reunião  dos  eleitores  da  2«  e  4«  secções,  sob  o 
pretexto  de  que,  por  força  maior,  outros  edi- 
fícios foram  designados,  e  onde,  elles  dizem,  se 
effectuaram  as  eleições.  Mas  tal  allegação 
longe  de  amparar  essa  simulação,  mais  a  faz 
transparecer,  porque  nas  actas  das  eleições 
nessas  secções  não  se  disse  ou  se  referiu  si 
esta  nova  designação  obedeceu  iis  formalida- 
des prescriptas  no  art.  3"  §§  4**  e  5°  das  in- 
strucções  approvadas  pelo  decreto  n.  1.542, 
fio  1  de  setembro  de  1893,  o  que  tudo  se  faria 
necessário,  pois  esta  previdência  legal  tem 
por  fim  amparar  o  direito  do  eleitor  contra 
as  surpresas  dos  detentores  do  poder  publico 
e  contra  o  arbitrio  que  de  ordinário  se  pro- 
cura exercitar  no  processo  eleitoral. 

Pretendem  elles,  outrosim,  que  as  mesas 
dos  trabalhos  da  sua  eleição  foram  nomeadas 
legalmente,  o  que  o  abaixo  assignado  con- 
testa, baseado  naquella  prova  já  adduzida  o 
mais,  porque  não  podia  ter  logar  outra 
reunião  da  camará  onde  isso  se  deliberasse, 
ou,  quando  pudesse,  tal  reunião  não  se  eíle- 
ctuou. 

Não  poiia  ter  logar  outra  reunião  da  Ca- 
mará, visto  como  não  comportaria  numero 
legal  para  isto,  o  que  se  demonstra,  pois  são 
cinco  vereadores  eílectivos  e  cinco  supplentes. 
Des-sas  cinco  vereadores,  dous,  inclusive  o 
vice-presideiíte,  com  três  supplentes  fizeram 
as  reuniões  de  10  e  20  de  dezembro,  em  nu- 
mero legal;  restavam  três  vereadores  effecti- 
vos e  dous  supplentes.  Desses  vereadores,um 
já  ora  fallecido  ha  dous  annos,  o  capitão  Fa- 
brício, pessoa  vantajosamente  conhecida  dos 
governistas,  e  dous  restavam;  dos  dous  sup- 
plentes, um,  o  capitão  Germano  da  Silva 
Guimarães,  que  não  compareceu  por  força 
maior  á  reunião  da  Camará,  convocada  pelo 
vice-presidente,  não  compareceu  a  qualquer 
outra  reunião,  nem  para  isso  foi  convidado, 
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como  tudo  claramente  está  referido  no  do- 1 
cumento  n.  13.  ' 

Restava  um  supplente,   o  qual  junto  aos 
dous  vereadores  faltosos  ás  sessões  de  10  e  20  . 
de  dezembro,  prefazia  o  numero  de  ti'es,  in-  ', 
contestavelmente  insuíBciente  para  com  elle  | 
se  poder  constituir  o  í?overno  municipal.         j 

Loí^o,  a  nomeação  das  outras  mesas  é  11-  1 
legal  e  as  eleições  que  se  procederam  perante  i 
ellas  também  são  iilegaes  e,  pois,  nullas  e  I 
illegitimas.  ! 

Além    desta  razão  de  on^em    geral,  que 
prova  a  simulação  do  processo  eleitoral  ou- , 
tros  indicies,  sinão  outras  provas  provadas 
resaltam  das  actas  que  vieram  para   a  Se- 
cretaria. 

Assim  é  que  as  assignaturas  dos  mesarios 
Adolpho  António  do  Couto  e  Claríano  Garcez 
de  Souza  e  do  presidente  Manoel  Pedro  de 
Araújo  e  Silva  e  dos  mesarios  Raymundo  Flo- 
rindo Gastei  lo  Branco  e  Armando  de  Almeida 
Caudeiras,  da  2*,  são  visivelmente  falsas,  em 
confronto  com  asquo,  se  diz,  prestaram  esses 
cidadãos  nas  authenticas  das'  eleições  d*^  30 
de  dezembro.  Na  3"  a  de  presidente  José  An- 
tónio do  CJout  o.  Outros im,  também  é  falsi  a 
ass'gnatura  do  mesario  Ignacio  Cavalcante  de 
Miranda  ,  bem  corno  a  do  todos  os  seus  com- 
panheiros que  se  diz  haverem  tomado  part(3 
no5  trabalhos  da  á-*  secção,  falsidade  que  re- 
sulta do  mesmo  confronto. 

Por  essas  provas  de  simulação  bem  se  com- 
prehende  que  o  interesse  dos  governistas  está  i 
em  fran^iar  os  votos  da  opposiçâo  e,  porque  ! 
isto  é  difficil,  se  soccorreram  a  pietençao  de 
hav.-rem  se  procedido  ás  eleições  da  2'  e 
4"  secções  em  logai-es  de  novo  de>igQado3, 
allegando  força  maior. 

M:*8  o  principal  motivo  dassa  força  consiste 
no  facto  de  serem  es  prédios  desiírnados,  em 
10  de  dezembro,de propriedade  de  prostmiosos 
chefes  da  opposição,  que  até  foram  nomeados 
mesarios  dessas  secções, 

E,  porque  elles  virayn  que  esse^  prédios  os 
sfu^  proprietários  não  consentiriam  e  que  func- 
cionassem  mesas  Hleaaes^  toes  seriam  e^sas 
contrarias  á  sua  parcialidade  politica ^  em  op* 
posição  ás  de  que  os  ditos  oppcsicionistas  fa- 
ziam parte,  80Ccorreram-seagora  áqnella  dis- 
posição de  lei  que  íiicuiia  nova  -esig nação 
de  edificios,  mas  com  tal  infelícidado  que 
ficou  evidentemente  demonstra  lo  o  intuito 
de  mais  uma  vez  simular  essas  eleições. 

O  contestante,  portanto,  pede  e  espera  que 
sejam  declaradas  inexistentes  as  pseudns  elol- 
çô*'S  qiie  constam  das  a^^tas  da  Secretaria. 
appTOv.inio-e  ao  mesmo  tempo  as  <;ue  con- 
stam íia-»  actas  que  elle  apnscnra,  p'o^O'Mdaa 
em  logares  designados  e  perante  mesas 
elietas  pelo  pode^  competente,  nas  quaes  teve 
o  contestante  :  na  l"  secção,  87  votos  ;  na 
2«  86  j  na  3%  63  e  na  4*,  8õ   votos. 


Miritiba— Na  1-^  secção  ha  a  folsificação  das 
R=>ignaturas  dos  mesarios  Cosme  Borges  da 
Silva  e  Francisco  Ribeiro  do  Amaral,  além 
dt*  não  ter  vindo  a  acta  da  organização  da 
mesa. 

Na  2*  secção,  são  falsas  as  assignaturas  de 
Lydio  Gomes  Veras  e  de  Andrelino  António 
Rodrigues. 

Na  3'  secção  o  mesario  Joaquim  Rosa  da 
Silva  íissigna-se  umas  vezes  dessa  maneira  e 
outras— Joaquim  da  Silva  Roí-a,  como  se  po- 
derá ver  no  oíncio  e  na  acta.  Uma  curiosi- 
dade :  Um  cidadão  que  não  sabe  bem  como  se 
chama.  Não  se  podendo  fazer  o  confronto 
porque  as  actas  de  30  de  dezembro  não  fo- 
ram assignadas  pelo  mesario. 

Na  4"  socção,  a  assignatura  do  escrivão  ad 
hoc  Dyonisio  Rodrigues  de  Aguiar  é  eviden- 
temente falsa.  Paia  isto  basta  accentuar  um 
focto  :  Naí)cta  da  eleição  de  30  de  dezembro, 
e-se  cidadão  escreve  sen  nome  Dyunisio  Ro- 
drifrues  de  Agiar  e  na  de  4  de  julho  escreve 
Dyonisio  Rairigues  de  Aguiar,  accrescendo 
que  as  lettras  nas  duas  assignaturas  são  com- 
pletamente diflfe  reates. 

Provado  que  são  faldas  as  actas  apresen- 
tadas 6  simuladas  as  eleições  a  que  eltas  se 
referem,  resta  á  illustrada  Cjmmissão  de  Vc- 
riftcação  approvar  as  legalmente  feitas,  cujas 
actas  c  íTííreee  o  contestante  á  sua  apreciação. 
Justificam  a  sua  legalMado  as  seguintes  ra- 
zões : 

Na  1*  secção,  foi  feita  a  eleição  no  logar 
desi finado  pelo  g^-erno  municipal,  tendo 
fun-xionndo  na  mesa,  de  accordo  com  o 
a-t.  V\  da  lei  n.  246,  de  7  d*^  dezembro  do 
anno  pi>sadn,  o  mesario  eífectivo  João  An- 
tónio Maia  e  o  suppl-Mite  José  Pv^dro  dos  Reis 
Lyrl^  obtendo  o  contestante  56  votos. 

Na  2  ,  o^  me?ano5í  effectivos  Jeronymo  José 
da  Fonseca  e  José  Simeão  Gomes  dos  Santos, 
no  logar  designado,  con viciaram  os  eleitores 
e  fizeram  a  eleição,  obtendo  o  conteçjtante  37 
vetos. 

Na  3',  o  me«ario  effectivo  Victor  Diniz  Pe- 
reira Malheiros  e  o  supplente  Jo^é  Francisco 
da  Costa  Sobrinho,  no  logar  designado,  fize- 
ram a  eleição,  obtendo  o  contestante  47  votos. 

Na  4",  o  mesario  eiTectivo  Manoel  Dinia 
Pereira  Malheiros,  tendo  comparecido  ao 
loíra-  previamente  desiírnado  e  não  ten-lo  en- 
contrado ahi  nenhum  dos  seus  companheiros 
de  me«a,  cun vidou  eleitores  para  completar 
esra  e  procedeu  á  eleição,  que  deu  ao  contes- 
tante 59  votos. 

S.  Rento— Nas  1%  2',  3'  e5*'  secções  deste 
municipio  :is  ele:í  ô(m  corr  ram.  como  sempre, 
c<m  n  jíuiaridadt',  síiido  (♦lis.Tvadas  as  tbr- 
mali<-adt\s  le^acs  a  acceitos  os  íiscaes  da  op- 
posição, ponju  ;  o<  n.einbros  das  respecitvas 
mes» 8  escavam  certos  de  que  seu  pratido 
contava  com  a  maioria  dos  eleitores. 
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Na  4«  secção,  porém,  como  a  maioria  do 
eleitorado  pertence  á  opposiçâo— tanto  que 
nas  eleições  de  30  de  dezembro  obteve  na- 
quella  secção  o  contestante  56  votos  para 
Deputado  e  o  Dr.  Benedicto  í^ite  53  para 
Senador— não  se  reuniu  a  mesa.  Em  vista 
disto,  os  eleitores  opposicionistas,  em  numero 
de  53,  reunidos  na  casa  do  professor  publico 
da  povoação  do  Macapi  Opilio  Justino  Lobato, 
logar  designado  pelo  governo  municipal  para 
os  trabalhos  eleitoraes,  resolveram,  êendo  já 
2  horas  da  tarde,  fazer  declaração  escripta 
dos  seus  votos  perante  o  tabelllão  António 
Augusto  Pereira  de  Castro  (doe.  n.  14). 
Deixaram  do  ir  votar  na  sec<,'ão  mais  próxima 
em  virtude  da  distancia  em  que  funccionava 
e  que  não  poderiam  absolutamente  transpor 
a  tempo  de  dar  os  seus  votos. 

De  modo  algum  se  pode  pretender  que  a 
opposição  tivesse  deixado  do  comparecerá  a 
essa  secção,  porque  estivesse  em  maioria.  Mi- 
noria tinha  ella  nas  1»,  2\  3'  e  5'  secções*»,  e 
alli  compareceu  e  votou  ;  e  nenhuma  recla- 
mação fez,  porque  os  seus  direitos  foram 
respeitados. 

brejo— As  eleições  feitas  pelos  governistas 
são  nuUas,  porquanto,  conforme  se  vê  do  do- 
cumento n.  15,  certidão  passada  em  28  de  de- 
zembro do  anno  passado  pelo  porteiro  da 
Camará  Municipal,  em  virtude  do  despacho 
do  respectivo  pr^^idente,  está   provado  :  que 
no  dia  10  de  dezembro  o  coronel  Marcolino 
F.  Rodrigues,  vereador,  na  falta  do  respe- 
ctivo presidente,  fez  a  divisão  do  município 
em  quatro  secções  eleitorais,  dfsignando  os 
respectivos  elificios,  onde  deveriam  funccio- 
nar  as  mesas  eleitoraes   das  ditas  secções  ; 
que,  sendo  marcado  o  dia  18  do  referi«lo  raez, 
por  edital  e  offlcio  de  convocação,  para  ter 
logar  a  eleição  das  mesas  eleitoraes,  o  presi- 
dente effectivo  e  demais  vereadores  não  com- 
pareceram   com  os   respectivos   supplentes, 
pelo  que,  estando  presente  o  vereador  coronol 
Marcolino  Rodrigues,  assumindo  elle  a  pre- 
sidência, convidou   o  sui'plí3nt«   Paulino  de 
Souza  Nogueira  para  tomar  assento  e,  nos 
termos  da  ulúma  parte  do  M  4"  do  art.  11  das 
Instrucções  n .    1.542,  de    1  de  setembro  de 
1893  e  ultima  parte  do  §  3'  do  art.  6*'  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  chamaram 
três  eleitores  dentre  os  presentes  para  com- 
pletar o  numero  exigido,  os  quaes,  por  sua 
vez,  tomaram  assento  e  assim  fizeram  a  elei- 
ãço  das  mesas  eleitoraes,  tendoso  em  vista  o 
disposto  no  §  l"  do  art.  40  da  lei  cita  la,  com- 
binado com  o  que  prescreve  o  titulo  1",  capi- 
tulo 2"  e  art.  G*'  da  me>ma  lei ;  que  não  pôde 
prevaleiíer  a  divisão  feita  prlo   presidente 
effectivo  da  camará  e  eleição  das  mesas,  por- 
quo,  embora   se  diga   no  edital  que  foram 
leitas  no  dia  20  (doe.    n.  15),  somente  este 
edital  foi  affixado  pelo  porteiro  no  dia  23  de 


dezembro  (cit  doe.  n.  15),  o  qual  nesse 
me<mo  dia  o  recebera  do  presidente  para  ser 
afflxalo,  o  que  prova  que  essa  designação  é 
simulada  e,  quando  não  o  fosse,  é  fora  do 
tompo  determinado  pela  lei ;  que  as  mesas 
eleitoraes  das  diversas  secções,  onde  funccio- 
naram  os  mesarios  opposicionistas,  são  as  le- 
gaes,  porque  estes  foram  nomeados  na  confor- 
midade da  lei,  ac2rescendo  que  as  eleições  se 
procedei*am  nos  legares  designados  :  a  1*  se- 
cção, no  cdificio  da  Camará  Municipal;  a  2-"  se- 
cção, na  casa  de  residência  do  cidadão  Costa 
Fernandes;  a  terceira,  na  capella  de  Santo  An- 
tónio, e  a  4»  em  Santa  Quitéria,  casa  de  pro- 
prieiade  do  cidadão  Constâncio  Augusto  de 
Lemos  Barcellos;  ao  pas50  que  as  mesas 
governistas  funecionaram  em  outros  legares 
que  absolutamente  não  são  os  que  foram 
designados. 

A  justificação  que  o  contestante  junta,  pro- 
duzi<la  perante  o  juizo  seccional  do  Piauhy, 
fornece  também  prova  robusta,  corroborando 
a  já  aiduzida,  de  que  a  designação  dos  edifi- 
ficios,  divisão  de  secções  e  eleição  das  mesas 
legitimas  são  as  de  que  tratam  as  authenticas 
que  o  contestante  apresenta  agora  ao  conhe- 
cimento da  illustre  Coiumissáo.  Para  provar 
que  o  cida'lão  Domingos  da  Silva  Lopes, 
signatário  do  documento  n.  15,  ô  de  facto  por- 
teiro da  camará ,  o  contestante  apresenta  sob 
n.  16  o  titulo  de  sua  nomeação. 

Nullas,  como  são,  as  eleições  governistas, 
devem  ser  apuradas  as  eleições  que  se  reali- 
zaram de  accordo  com  o  processo  preliminar 
estai  elecido  pela  lei  e  constam  destas  ultimas 
authenticas,  e  contados,  pois,  a  favor  do  con- 
testante os  votos  indicados. 

Esta  votação  é  a  seguinte: 
1»  s'3Cção— Costa  Rodrigues,  97  votos. 


98 

65 

114 


Na  2»  secção,  é  falsa  a  assignatura  do  me- 
sario  Bernardo  Ferreira  Ramos. 

Na  4'«  secção,  são  folsas  as  assignaturasMe 
José  Garc(»z  de  Caldas,  Fábio  Alves  de  Lima  e 
Vicontf'  Gomes  Linhares. 

loatú— O  único  alistamento  procedido  nesse 
município,  depois  de  promulgada  a  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892,  contém  566  eleito- 
res, como  se  vê  das  certidões  passadas  pelo 
escrivão  do  .juizo  seccional  (cits.docs.  n.l  e  2), 
alistamento  que,  como  nenhum  outro,  não  se 
acba  transcripto  nos  livros  especiaes  do  mu- 
nicípio, como  certifica  o  respectivo  escrivão 
(doe.  n.  17). 

Entretanto,  as  actas  das  eleições  procedidas 
em  oO  de  (dezembro  do  anno  passado  dão  como 
tendo  votado  e  deixado  de  votar  717  e  em  4 
de  julho  votaram  e  deixaram  de  votar  679, 
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numero  excedente  de  muito  ao  total  dos  elei- 
tores alistados;  o  isso  é,  portanto,  uma  prova 
de  simulação  das  eleições  e  falsidade  das  actas 
que  foram  enviadas  á  Secret  »ria. 

Mas  não  é  tudo.  Pelo  documento  n.  18, 
que  e  uma  certidão  da  Secretaria  da  Camará, 
se  vê  que  o  numero  dos  eleitores  para  cada 
uma  das  secções  é;  215,  para  a  l-" ;  100,  para 
a  2^ ;  157,  pira  a  3\  e  241,  para  a  4«. 

Pois  bem,  por  essas  authenticas  se  vê  que 
na  1"  secção  compareceram  154  eleitores,  dei- 
xaram de  comparecer  63,  havendo  o  numero 
de  217,  superior  ao  da  divisão  alludida  ; 
quando  todos  os  mesarios  pertenciam  a  esta 
mesma  secção:  na  2',  compareceram  85  e  fal- 
taram 19,  total,  104,  quanlo  o  seu  numero  é 
de  100;  na  4'  compareceram  169,  faltaram  32, 
isto  é,  201,  quando  o  numero  é  de  241  eleito- 
tores. 

Comparando-se  este  facto  com  o  que  se  deu 
nas  alludíidas  eleições  anteriores,  se  vô  que 
na  4^  secção  votaram  no  anno  passado  187, 
faltaram  54,  o  que  preíiiz  o  numero  de  241, 
que  é  o  que  consta  da  referida  certidão. 

Por  ultimo  é  conveniente  dizer  que  sendo 
o  numero  de  eleitores  da  3^  secção  de  157,  e 
tendo  votado  neste  anno  mais  três  eleitores 
que  eram  de  outras  secções  e  que  serviram 
de  mesarios,  esse  numero  devia  subir  a  160  ; 
porém  tal  não  se  deu,  p^s  se  vê  qu^  entre  os 
que  compareceram  e  laltaram  encontram-se 
os  mesmissimos  157  eleitores. 

Esse  habito  do  simulação  jã  foi  provado 
pelo  contestante  nas  eleições  passadas,  com  o 
exame  das  authenticas,  pois  nellas  figuram 
como  tendo  votado  eleitores  seus  amigos,  qu»^. 
protestaram  contra  a  falsidade  de  haverem 
incluído  seus  nomes  nessas  actas  fraudu 
lentas. 

De  facto,  na  3"  secção  se  procedeu  eleição 
real,  e  é  a  que  consta  das  authenticas  que 
agora  apresenta  o  cont3stante,  das  quaes  se 
vê  que  foi  feita  com  a  regularidade  da  lei, 
em  legar  designado,  e  de  accordo  com  a  apre- 
sentação dos  eleitores  com  seus  titules,  e  pre- 
sidida por  mesarios  loiralmente  nomeados, 
como  se  verifica  do  documento  n.  19  e  20. 
Ahi  o  contestante  obteve  46  votos. 

Na  4*  secção,  na  escola  publica,  logar  des- 
ignado, não  tendo  comparecido  nenhum  dos 
mesarios  nem  supplentes,  os  eleitores  reuni- 
ram-se  e  acclamaram  cinco  mesarios  que  pre- 
sidiram os  trabalhos ;  e  nessa  eleição  o  con- 
testante obteve  118  votos. 

Assim,  provada  a  simulação  das  eleições  de 
que  rezam  as  actas  enviadas  á  Secretaria, 
devem  ellas  ser  declaradas  inexistentes  e  ap- 
provailas,  por  consequência,  as  eleições  pro- 
ce  lidas  na  3^  e  4'  secções,  conforme  as  actas 
que  neste  acto  são  apresentadas  e  pelas  quaes 
I  se  vè  ter  tido  o  contestante  164  votos. 
[       Não  vieram  as  actas  da  1*  e  2»  secções. 


Na  3"  secção  é  falsa  a  assignatura  do  me- 
sario  Riyinunpo  Sfíbastião  Gomes  de  Castro. 
Na  4  •  secção  ó  falsa  também  a  as?ignatura 
de  Libanio  António  Fequis. 

Curralinho— E'  necessurio  que  o  abaixo  as- 
signado  comece  a  sua  contestação  demon- 
strando a  falsidade  do  alistamento  que  se  diz 
haver  sido  feito  nesse  municipio,  porque 
dahi  se  deriva  toda  a  serie  de  fraudes  de 
que  estão  eivadas  as  eleições  procedidas. 

Pela  única  qualificação,  que  é  a  de  1890, 
porque  a  nenhuma  outra  se  procedeu,  conta 
este  municipio  um  corpo  eleitoral  de  426 
eleitores  (does.  ns.  I,2e33).  Entretanto  que 
das  authenticas  que  vieram  das  quatro  sec- 
ções du  me^mo,  consta  que  votaram  526  elei- 
tores, deixaram  de  comparecer  176,  o  que  dá 
um  resultado  de  702,  evidentemente  superior 
ao  numero  dos  alistados. 

Por  outro  lalo,  se  encontram  os  seguintes 
factos, deveras  interessantes  e  que  avolamam 
as  provas  de  simulação  de  que  estão  eivadas 
as  eleições:— O  egcrivão  ad-hoc  que  fanccio- 
nou  perante  a  2^  secção  eleitoral,  na  eleição 
de  4  de  julho.é  o  mesmo  individuo  que  func- 
cionou  perante  a  3'  secção,  nas  eleições  de  30 
de  dezembro,com  esta  circumstancia  notável: 
nesta,  elle  se  chama  Manoel  Francisco  Nasci- 
mento Júnior,  ao  passo  que  em  30  de  de- 
zembro elle  chamava-se  Manoel  Francisco  do 
Nascimento  Filho. 

Na  2''  secção,  a  assignatura  do  mesario 
Francisco  Alves  de  Miranda  è  falsa. 

Na  3*  secção,  a  assignatura  do  mesario  Do- 
mingos da  Costa  Serejo  não  parece  verda- 
deira. 

Na  4«  secção,  a  assignatura  do  mesario 
Raymundo  Alves  Silva  é  falsa. 

Para  verificar  a  falsidale  dessas  assigna- 
turas,  basta  comparal-as  às  que  se  acham 
nas  actas  de  30  de  dezembro . 

Provada,  como  vimos  de  fazer,  a  simulação 
das  eleições  que  os  goveroistas  dizem  ter  se 
procedido  neste  municipio,  resulta  que  a  ver- 
dadeira eleição  é  a  que  consta  das  actas  que 
o  contestante  apresenta  â  consideração  dessa 
illustra^la  Commissão  e  que  são  a  expressão 
fiel  da  verdade. 

Por  estas  actas  se  vê  que  na  1*  secção  com- 
pareceram 53  eleitores,  na  2"  57,  na  3"  66  e 
na  4'  98,  o  que  está  de  accordo  com  o  verda- 
deiro alistamento.  Não  polem  ser  acoimadas 
de  duplicatas,  porquí>  as  eleições  de  que  ellas 
rezam  e  constatam  foram  procedidas  nos  lo- 
gares  designados  pelo  governo  municipal,  e 
os  supplentes  dos  mesarios  que  comparece- 
ram presidiram  o  processo  eleitoral,  que 
ficou  acephalo,  /'f7a  ausenci/i  dos  membros 
cffcrtivo'i. 

Deste  mo'1o  acha-se  prevenida  a  garantia 
qua  a  lei  deu  ao  direito  do  eleitor,  pois  seria 
doloroso  que  elle  ^""r^  p»»«^*>^q  |j|j|  g^^ggi^g^ 
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pelo  só  motivo  de  não  comparecerem  os  me- 
saríoa  effectivos. 

A  simul  ção  que  se  vê  das  actas  gover- 
nistas  é  motivo  p-ira  invalidar  as  suas  elei- 
ções ;  nuncv,  porém,  para  invalidar  as  outras 
que  se  fizeram  com  as  formalidades  le- 
gaes. 

Seria  de  facto  impor-so  pena  iníqua  acrirao 
ou  contravenção  que  nfio  se  praticou.  Por 
isso  o  abaixo  assignado  espera  que  s^lam 
apuradas  estas  eleições  e  inexistentes  as  de 
que  constara  as  actas  que  vieram  directa- 
mente para  a  secretaria. 

Tutoya— Este  município  já  deu  longa  nota 
de  si  è  a  fraude  tornou-o  conliecidissimo 
dessa  illustre  rommis^ão,  pois  foi  nelle  que 
se  forjou  o  celebre  alistamento,  no  qual  se 
veemincluidos  menores  de  12,  10  e  8  annos, 
que  frequentam  a  eycola  publica  local,  alis- 
tamento evidentemente  simulado,  pois  a  res- 
pectiva cópia  fora  enviada  ao  juizo  seccional 
em  oílicio  de  29  de  junho  do  anno  passado 
(doe.  n.  21),  í^iuando  nessa  data,  que  é  o  ul- 
timo dia  de  lei  para  as  reclamações  dos  inter- 
essados, uúo  poderia  já  estar  elle  findo  e  com- 
pleto, visio  como  depois  do  julgiunento  dessas 
reclainaçõas  é  que  es?e  alistamento  seria 
transai pto  nos  livros  especiaes,  publicado 
pela  imprensa,  e  delle  se  extrahiria  duas 
cópias,  uma  para  o  governador  e  outra  para 
o  jniz  sc('Cion;il.  Esto  trabalho,  portanto, 
somente  estaria  terminado  era  melados  de 
outubro,  correndo  com  a  maior  pressa  o  com- 
petente procestjo. 

O  abaixo  assigria  Io  reproduz  os  nomes  dos 
menores  que  so  acham  incluidos  em  tal  alis- 
tamento: 

1  Francisco  Maurício  de  Oliveira. 

2  José  Rayraundo  Neves. 

3  Francisco  Neves  de  Almeida, 

4  Henrique  Rodrigues  da  Costa. 

5  Felippe  Rodrigues  (ia  Silva. 

6  Tude  Gregório  de  Araújo  Cerveira. 

7  .loão  Romão  da  Conceição. 

8  Balbino  Gomes  de  Almeida. 

9  Torquato  Pereira  da  Paz. 

10  Luiz  da  Paz  Pereira  de  França. 

1 1  Ray mundo  Luiz  Soares. 

12  Nilo  Ant(»nio  «ios  Reis. 

13  Cnrnf^lio  Gomes  dos  Reis. 

14  Simplício  José  Galvão. 

15  Kva/isto  Gomes  Carneiro. 
10  Tliomaz  de  Aquino  Pennaforte. 

17  Bernardo  .íosó  da  Silva. 

18  José  Lapemberg  Pires. 

19  Pedro  Perrira  da  Paz. 

20  Jo?c  FraníMsco  da  Paz. 

21  Raymundo  da  Conceição  Pires. 

Além  da  prova  que  o  contestante  apre- 
senta de  que  esses  indivíduos  são  alumnos  da 


escola  publica  (doe.  n.  2?),  também  junta 
Sob  n.  23  as  certidões  de  baptismo  de  José 
Raymundo  das  Neves  e  Luiz  da  Paz  Pereira 
França  (doe.  n.  24  e  25).  Desses  menores  fi- 
guram como  tendo  votado  na  1**  secção  os  se- 
cruintes:  Tude  Gregório  de  Araújo  Cerveira, 
Nilo  António  dos  Reis  e  Raymundo  Luiz 
Soares. 

Ora,  uma  eleição,  que  se  procede  de  aceordo 
com  um  simulado  ou  falso  alistamento  e  em 
que  se  faz  constar  como  tendo  votado  meno; 
res  de  12  annos,  é  incapaz  de  ser  approvada  - 
e  assim  já  pareceu  a  essa  illustre  Commissão, 
quando  estudou  as  eleições  procedidas  em  30 
de  dezembro  do  anno  passado,  que  foram 
anulladas  pelo  voto  da  Camará  des  Srs. 
Deputados- 

Ainda  se  prova  a  simulação  destas  eleições 
ge  maneira  a  não  deixar  duvida,  pelos  se- 
duintes  fíict^s:  —  As  assignaturas  do  presi- 
dente Bento  Pereira  de  Brito  e  mesarios  Joa- 
quim dos  Santos  Veras  e  Sabino  Francisco  da 
Conceição,  que  tomaram  parte  nos  trabalhos 
da  l"  secção,  são  falsas,  comparando-as  coro 
as  que  prestaram  nas  authenticas  das  eleições 
de  30  de  dezembro  do  anno  passado.  São  tam- 
bém falsas  as  assignaturas  do  mesario  Antó- 
nio Neves  de  Almeida,  na  2"  secção,  e  dos 
mesarios  Francisco  José  das  Neves  Marava 
-ha,  Bernardo  Rosa  da  Silva  e  Francisco  Luij 
Soares,  na  4=^  secção. 

Provada,  como  vimos  de  fazer,  a  simulaçãí 
das  eleições  que  dizem  se  ter  realizado  nai 
differentes  secções  deste  municipio,  resultí 
que  a  verdadeira  eleição  nelle  procedida  é  i 
que  consta  das  actas  que  o  contestante  apre 
senta  á  illustrada  Commissão,  pois  que  ess; 
foi  feita  pelo  alistamento  de  1892,  o  primeir( 
e  único  que  alli  se  fez  com  regularidade  e  m 
qual  foram  qualificados  211  eleitores. 

A  qualificação  que  a  Gamara  julgou  insul 
sistente  foi  a  de  1896,  na  qual  figuram  com^ 
alistados  401  eleitores. 

Das  actas  referidas  se  vê  que  o  abaixo  as 
signado  obteve:  na  1«  secção,  45  votos;  na  3* 
32;  e  na  4",  47.  E'  provável  não  ter  fuivid 
eleição  na  2*  secção,  pois  que  não  veiu  a  re 
spectivaacta. 

Barreirinhas  — Igual  artificio  fraudulcnt 
empregaram  os  governiatas  para  apregoarec 
a  sua  força  politica  neste  municipio,  onde 
corrente  e  proverbial  no  Estado  a  pujança  d 
opposiç.ão. 

Desilludidos  de  que  por  meios  correctc 
nãx)  poderiam  jamais  sobrepujar  o  numet 
dos  eleitores  da  opposiçáo,  elles  simularai 
um  alistamento  para  por  meio  delle  prepars 
as  suas  suppost^is  eleições. 

O  alistamento  real  é  o  que  se  procedeu  ei 
1892;  e  alli  foram  incluidos  216  eleitores. 

Pois  bem,  a  faina  dos  governistas  em  an 
gmentar  o  numero  de  votantes  foi  tal  que 
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pelo  alistamento  simulado,  o  numero  é  de 
68G  eleitores,  em  1895,  isto  ó,  três  annos  de- 
pois quasi  o  triplo  do  primeiro ! !. . . 

E  ]^i*que  não  bastavam  os  maiores  de  21 
annos,  que  soubessem  ler  e  escrever,  se  soe- 
correram  também  dos  mappas  de  írequencia 
das  escolas,  e  qualificaram  creanças,  cujos  no- 
mes devem  ficar  perpetuados  nos  annaes, 
e  são: 


1 .  Bernardino  Mendes  de  Salles,  17  annos 
de  idade. 

2.  Nelson  Martins  da  Silva,  14  annos. 

3.  Praxedes  Diniz  da  Silva,  13  annos. 

4.  António  Barroso  Leal,  15  annos. 

Os  documentos  ns.  26  e  27,  certidões  extra- 
hidas  do  Juizo  Seccional  e  dos  mappas  de  fre- 
quência da  escola  publica,  provam  de  sobejo 
este  asserto.  "^   1 

Na  I- secção  votaram  os  menores  Bernar- 
dmo  Mendes  de  Salles,  17  annos ;  Praxedes 
Diniz  da  Silva,  13  annos,  e  Nelson  Martins  da 
Silva,  15  annos. 

Na  2'  secção,  a  assignatura  do  mesario  Joa- 
quim António  Diniz  e  Joaquim  Soeiro  de  Car- 
valho, que  se  diz  haverem  ftmccionado,  são 
evidentemente  falsas,  comparadas  com  as  que 
oUe  prestou  na  authentica  desta  mesma  sec- 
ção nas  eleições  realizadas  em  30  de  dezembro 
do  anno  passado. 

Cururupú-Não  houve  eleição  neste  muni- 
cípio. Nelle  é  grande  a  maioria  da  opposicão 
a  que  adhere  a  quasi  unanimidade  do  eleito- 
rado. Por  ISSO,  o  meio  da  fmude  foi  empre- 
gado  em  grande  escala.  ^ 

O  governo  municipal,  fazendo  a  divisão  do 
município  em  secções,  d  izx  oude  desiírnar  os 
Jogares  em  que  a  SOeeda  dezembro  deviam 
íunccionar,  afim  de  que  o  eleitorado  não  pu- 
desse  comparecer  e  exercer  o  seu  direito  de 
voto,  como  se  demonstra  com  o  edital  respe- 
ctivo  (doe.    n.    ).  *^ 

Em  4  de  julho,  succedeu  o  mesmo  facto  O 
governo  municipal  também  não  publicou  edi 
tal  designando  os  logares  onde  deveria  ftinc- 
cionar  o  processo  eleitoral  em  cada  uma  das 
secções  do  raunicipio,  que  entretanto,  foram 
divididas,  como  da  vez  passada. 

Em  visti  dessa  omissão  proposital,  os  oppo- 
sicionistas  resolveram  reunir-se  na  villa  e 
acclamar  uma  mesa  eleitoral,  porque  não  se 
apresentaram  mesarios  nomeados,  e  perante 
elia  íoram  votando  â  proporção  que  apresen- 
tavam os  seus  titulos  de  eleitores.  Desses  tra- 
balhos layrou-se  uma  acta  cnja  authentica  o 
contestante  submetteàapprovação  da  illustre 
Commissao  e  espera  que  assim  succeda  pard 
evitar  que  os  governistas  empreguem  este 
meio  com  o  fim  de  burlar  ou  fraudar  o  direito 
do  voto,  que  ó  uma  das  garantia  das  socie- 
dades i^^em  organizadas. 


Que  são  simuladas  as  eleições  constantes 
das  actas  que  os  governistas  fizeram  chegar 
á  secretaria,  se  vê,  não  só  da  demonstração 
acima  como  também  do  seguinte  : 

As  asignaturas  dos  mesarios  António  Cuâ- 
todio  Pavão  e  Bibiano  Joaquim  Dias,  da 
1»  secção;  de  Aristides  José  da  Silva e  Antó- 
nio Geraldo  Ferreira,  da  2»  secção ;  de  Gre- 
gório Benedicto  de  Oliveira  Fontes,  da  3«  sec- 
ção ;  e  do  mesario  da  4*,  António  Luiz  de 
Mello  e  Araújo,  são  todas  (álsas  em  confronto 
com  as  que  lançaram  nas  authenticas  das 
eleições  effèctuadas  em  30  de  dezembro  do 
anno  passado. 

—  Portanto,  devem  ser  declaradas  inexis- 
tentes essas  eleições  e  deduzidos  do  candidato 
diplomado  os  votos  que  se  diz,  lhe  foram  con- 
tados e  contados  para  o  cont^tante  284  votos 
que  constam  da  acta  da  1"  secção,que  submette 
á  apreciação  da  illustrada  Ctommissão. 

Nesta  secção  votaram  eleitores  de  todas  as 
secções  deste  município,  e  essa  votação  está 
perfeitamente  de  accordo  com  o  numero 
dos  que,  em  30  de  dezembro  (\o  anno  passado, 
protestaram  e  fizeram  declaração  de  seus 
votos. 

Arayoses— Por  occasião  do  reconhecim<^nto 
de  poderes  dos  actuaes.  Deputados  pelo  1« 
districto  do  Estado,  elles  allegaram  que  as 
eleições  então  realizadas  se  fizeram  pelo  alis- 
tamento estadual  em  falta  do  alistamento  fe- 
der )1,  que  jamais  alli  se  procedeu;  e,  em 
amparo  dessa  sua  allegaçTio,  apresentaram  um 
documento  que  foi  reconhecido  como  pro- 
bante, ea  Camai^a  dos  Srs.  Deputados  ap- 
provou  o  parecer  dessa  illustre  com  missão 
que  anullava  por  esse  motivo  aquellas  elei- 
ções. 

Em  4  de  julho,  os  governistas  no  intuito 
de  se  mostrarem  coherentes,  e  talvez  obedi- 
entes ao  voto  da  Camará,  não  pleitearam  as 
eleições  qne  tiveram  logar,  já  com  o  fim  pre- 
meditado de  contestarem  as  eleições  validas 
dos  opposicionistas,  que  dispõem  também  de 
grande  maioria  no  municipio.  Felizmente, 
porém,  as  eleições  correram  regularmente, 
nos  logares  previamente  designados  pelo  Go- 
verno Municipal,  e  com  mesas  legalmente 
eleitas  e  nomearias,  e  os  eleitores  foram  vo- 
tando á  proporção  que  mostravam  os  seus 
titulos,  na  conformidade  do  art.  43  §  3«  da 
lei  eleitoral,  titulos  que  se  expediram  de 
accordo  com  o  alistamento  realizado  em  1890 
pelas  Instrucções  Alvim. 

Que  esse  alistamento  eleitoral  existe,  poiT 
ó  íUlsa  a  prova  que  no  anno  passado  apre 
sentaram  os  diplomados,  ve-ae  do  annexo  ao 
relatório  com  que  o  capitão- tenente  Manoel 
Ignacio  Belfort  Vieira,  passou  a  adminis- 
tração do  Estado  ao  Vice-Governador,  L>r. 
José  Yianna  Vaz.  Sendo  assim,  que  é,  não  se 
podendo  inquinar  de  viciosas  aa  eleições  que 
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constam  das  authenticas  qiio  o  contetaT;; 
ne.ste  acto  subineue  aoexamo  do>s>i  illu  •  • 
commissào,  por  isso  que  iionhura  i  in-f^xi»'.- 
ridadese  manifosta,  veriticando-se,  por  v  ír^ 
J'ido,  que  existe  nesto  município  um  .* 
tamento,  que  ja  serviu  até  para  as  eL-"  «  -. 
do  Congresso  ConstituiiiVí,  no  qual  fora:n 
incluídos  198  eleitores,  o  contestante  ao.  ô- 
dita  que  a  Camará  approve  e^stas  eleií.õjs, 
cujos  resultados  &ão  os  seguintes: 


1='  secção— Costa  Rodrigues. . . 

2"  secção— Costa  Rodrigues 

3'  secção— Costa  Rodrigues... 
4"  secção  —  Costa  Rod:  igu(;s. . . 


Vct;s 

.    :-8 


Vargem  Grantle—Não  hou^^e  elei';:"ío  em 
nenhuma  das  quatro  secções  em  quo  íoi  divi- 
dido o  município. 

As  actas  remettidus  para  a  Secn^taria  da 
Camará  dos  Deputados  são  falsas,  p<:)is  se  re- 
ferem a  eleições  >íiiiulada.s. 

Aprova  está  clara  na  falsificação  das  as^i- 
gnaturas  dos  mesarios:  da  1'  secção,  Kogerio 
Pereira 'ie  Castro,  Lourenço  da  Silva  Rj>sa  e 
João  Felix  Corrêa  Lima  ;  da  2'  secçã  >,  Hunj- 
rato  Joaquim  Catanhede  ;  da  4\  M  nool  IV- 
reira  da  Costa,  António  Manoel  dos  Santos  e 
João  Gregório  í  eroira  Lima. 
Ainda  outra  prova  di  s.mulaçlo  : 
Km  '3'"^  de  de/o'i:íiro  votar,  m  o  deíxara'n  do 
votar  24ii  eleitores  e  em  julho  23»>,  o  que  nV 
Sídutamente  não  í-e  potleria  dar  si  a  el-ição 
tivesse  corrido  rogularmeníe,  porquanto  a 
qualificação  é  a  mesma. 

Cajapió— Couio  em  tantos  outros,  ainda 
neste  municipio  foram  simuladas  as  eleiçní3>. 
Comparando-seasassííínatuias  que  ri<ri  iwn 
nas  a-j tas  agora ^  remettidas  .com  as  «ia,  q^e 
foram  envi-tdas  á  5e.iret:ri-;a,  relauv.s  ao 
pleito  de  30  de  dezembro  -.'eriíica  se  a  r-í-si- 
dade,  entre  outra-,  (ias  sí^puinte.s  . 

Na  !'•  secção,  a  de  l£rna'Mo  António  Nunp>  ; 
na  2'\  a  de  Jo-h  Manoel  <le  Carvalho,  one  l..i 
o  mesmo  eleitor  que  serviu  'ie  escrivão  ad 
hoc  na  eleição  do  30  de  deyouibro  ;na3a 
de  Gregório  Raymundo  Barbosa. 

S.  Vicente  Ferrer—  Só  foram  re:uettid«s  á 
Secretaria  da  ('amara  as  actis  d  s  eleições 
quo  dizem  rea!i:{adas  nas  ■^•',  3'  e  5^  S':c;(3ei,— 
actas  que,"  como  veremos,  são  o  corpo  de 
delicto  da  íraudí-  que  reinou  ahi. 

Neste  município,  a  única  eleição  verda- 
deira foi  a  que  se  rr-alizou  na  l '  secção,  na 
qual  o  contesta\te  obtevo  74  votos,  que  e^- 
pera  lhe  sejam  contad.  s. 

A  simulação  das  eleições  da  2',  3"  e  5'  sec- 
ções torna-se  patente  th)  exame  das  actas  re- 
raettidas,  poi&,  comparando-asoom  as  do  3o 
de  dezembro,  veriíica-se  logo  que  são  f  Isas; 
na  2%  as  assignaturas  de  Pedro  Alexandrino 
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Maranhão  e  Cyrillo  Manoel  P'nto;  na  3'\  as 
do  ,.resi.iente'M'ir:aij.j  Bello  Coel!io  e  me:-a.- 
rio-^  António  Niarcolmo  >  a  Cy^ta  e  Eloy  Mí'« 
nano  Diniz;  e  na  n  ,  as  de  Marcolino  António 
doAzove'o,  presidente,  e  Luiz  Gonzaga 
bevra . 

Pinheiro—  Na  1-  e3'  secções,  as  eleições 
correram  regular m^^n to;  na  2',  porém,  os  me- 
sarios, que  são  todo^  da  parcialidade  do  go- 
ver..o,  não  ro-íj^arec^ram  no  logar  designado 
pelo  governo  munic.jKil  para  nelle  se  eíL*- 
ctuar  a  ri?(,<v-).  A  opposição  pvotí^^^^ou  pc- 
r.nte  o  tulell  ão  (d  ic.  n.  3.S) 

E',  pois,  íalsa  a  acta  resi»ettida  á  Secreta- 
ria da  Camará  dos  LK^putad.s,  na  qual  consta 
ter  tido  o  cauilidaTO  diploin  ido  02  votos,  e  si- 
mulaiia  a  eh-i{.ão  a  nwe  ella  p^*  refere.  _^ 

Itapecurú—  São  simuladas  as  eleições  quo 
os  govcvuirs  as  dão  conjo  realizadas  nas  qua- 
tro socçõcís  em  que  c^to  município  loi  divi- 
di'io.  He  Ime-  te.  só  assim  se  pó  'o  explicar  o 
facto  de  forem  vrA.;u\o  e  di^ixado  d-»  votar 
^es^'a■>  i?ecções  ^vJ'2  el  itore-,  quando  o  numt*ro 
dos  qnaliiicaíiosé  apenas  do  474  !  (Dic^.l  o  2, 

E  não  ò  so  is.ro.  Ainda  outros  factos  veera 
CO  roborare.^  a  ass-rçHo, 

Na4*scç-.i\  por  exemplo,  &ão  evidente- 
m-nte  hl;a-  ;s  as?;i •  nrj ura<  i^o^  inesariíjs 
Mal.iqunb  ÍAne> -i  i  Oiiuiia  o  Martinho  Anta- 
no  c-i!st  icTo."  l*:-.r.-.  ve-ific^í-o,  ons^a  comna- 
ral-as  ás  quo  íiguram  na  acta  á'i  SO  do  dez- 
e  .  bro. 

O  tabellião  .'( ã>  F''anci--;ro  da  Luz  tran- 
screveu as  actas  da  1",  )í-  e  '<'  s»cç  >  "se  conf  - 
riu  todíis  JKS  autheii(i'a-  l  E'  siiigulari^símo 
ist'i;  pois,  segU"do  exp'e>sa  d'sp.sição  de  loi, 
essas  a^ta'^  <^eviani  i.er  s  ío  tiMus-^riptas  un- 
me  Ii-iraoent»  dap  is  de  terminada  cada  elei- 
ção, seu''o  iissim  abs  du' a  mente  impiitsivel  jx 
Uiiia  ';o>ma  }»ossoa  fazer  e<í-e  trabalho.  E  é 
po;*  isso  »iU"  :i  loi  .  ani  a  que  sejam  nomea- 
do>  escrivães  ad  hoc  pa-a  as  diversas  sec- 
ções: O  s"u  íi;u  f  evitar  que  as  aças  de  um  »-s 
s^ion  :!!o<'iíi(Mdas  segundo  os  resultad-»s  ve- 
'•ificdos  na^  outras  >.e.ções,  o  que  realmentií 
se  pòtio  dar  sendo  uia  unico  o  encarregado 
de  t!'an>c'<*vol-as:  p  lo  que  não  é  íacultativa, 
mas  síiu  ob-igatoíia  a  nomeação  de  um  taije'- 
lião,  escí  ivã)  í'r/ /<oí:  í'U  q;ialquer  serventu- 
a'  io  de  ju^fçi  \?ara  cada  secção. 

Só  assim  roiera  a  a':Ta  ser  t:anscripta  im- 
mekatimente  .:ep  •>  «10  ftitii. 

O  contestante,  tendo  feito  um  exame  deta- 
lha 10  d.'  todo  o  proce.-so  eleitoral,  j uma, para 
m.  Ihor  escarecimunto  da  honrada  commis- 
são  de  inquérito,  a  apuiação  defi  ntiva 'lo.-; 
suilragios  recoii^idos. 

A>sim,  terão  os  lUustres  juizes  um  critério 
amplo  e  legitimo  para  decidir  dt»  ultimo  co- 
mício du  Maranlião,  em  quo  a  Camará  sen- 
tirá mais  e  mais  a  depressão  dos  no^^^sos  cos- 
tumes eleitoraes  o  do  ideal  dos  governos  em 
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niat?i'ia  do  liber.iade  politica,  ba^o  única  do 
reí?imen  represeiitaiivo  da  Republica  Brazi- 
L-^ira, 

O  coiito^tnTitf^  acrniirdn  sorc-no  o  xercdictum 
da  Com  mis?:  10  do  Podoros. 

Capital  Feieral,  9  de  set?m'>ro  de  1897.— 
Manoel  Bcr,  ardino  Cos' a  Rodri;;iiJS, 

A}>uraç'7o  dna  élciç'jcs  renJiz(jd'i<t  em  4  de  ju- 
lho de  íSi)7  para  o  pr  enchimento  de  Wfm 
vdfja  na  'Representação  do  í"  disíricto  do  Es- 
tado do  Maranhão 

Resultado  (^a  capital  (13  secçne<),  Paço  do 
Lumiar  (-1),  Alcântara  (6).  Ro^^ario  (i),  São 
Bento  (5).  Nos^a  Senhora  do;  R.-^modios  (3), 
Tury-a<sii  (4),  CaJ:ipiô  (l),  Piníieiro  (2)  Icatú 
(2),  Mintiba  (4),  Gnirnarrícs  (1),  >anta  Helena 
(3),  S.  Bern.iT-lo  (4),  Brejo  (4).  Ariynsos  (4), 
Curnrupú  (1),  Penalva  (1),  S.  Vir-Mite  Fe:*- 
rer(l),  Var^^eni  Grande  í 2),  Chapadinlia  (l), 
Curralinho  (4),  Tutuya  (3)  o  AnujatnLa  (l): 


Costa  Roiri^íucs. 
Viveiros 


Votos 

4.517 
í».069 


REPLICA 

Illusties  Srs.  Mcubros  da  !'•  Commissão 
do  Inqiutrito. 

O  bavIíaroIJosê  Francisco  .le  Viveiro^,  can- 
didat'''  iieito  pelo  1"  Districto  t.o  Kst-vlo  do 
Marar-lião,  na  eleiríi:)  qn-í  alli  se  pivccieií. 
ein  4  dí'  julho  ultimo,  vem  diir-vo»;  a  devuln 
r(?^.po--ra  á  contest.tção  ap:'(S'»:ita  ia  p"Io  Dr. 
Manoel  Bernar«lino  da  Ci^sta  i:.  dri^ues.  ;:o 
diploma  que  le-iitimamnir,,»  lhe  fji  ex':e.iidv) 
pela  junta  aparadora  cmipete-r-e. 

Aiijda  que  s  '  acluí  liabiliíaíi ».  .-em  rr^ais  do- 
pumentos  além  das  authentias  o  das  pro- 
crias duplicatas,  para  Iar:raT>:ente  pr-ovar  a 
nnllda^le  des>a  contestarão,  n:o  ol)-tan*(í  ò 
seu  dever  tra'  er  a  lembrança  de.sta  ilUntre 
Commissiío  qnc  muitas  (ias  ar,_:uiç'"íe-!  ora 
feit*ís  p('!o  contestant'^  eortra  alí^uns  alist-»- 
niontos  eieito'a;s  do  Estado,  íu!v.:n  va^ti-Jo- 
saniente  re. atidas,  <'e  modo  a  ihzer  calar  o 
conte  .tanto,  no  exanu^  e  jul^am^mo  das  (Nei- 
çfuís  íe'era(ís  de  .'JO  de  C(V/'nib:'<)  p  is-^ado, 
com  do::u:nentos  cxistent.-s  na  i^ecnííaria  do 
Senado  e  ora  pr:">cntes. 

Entre  (ísses  dccumeiU.o?;,  cm  vem  í^ssi^ína- 
lar,  SC  «Micont-a  ura  d»'.  s'ibido  v«?br.  no 
acrual  mnn.cnio,  poiá  qu.',  jtor  ciui  s(^  ^'n'h\ 
aquilatar  doc-crupulo  do  pa!*ti'Vi  cnnle<t'.nt(í 
a^sim  como  d;)  pro-esso  d.e.  que  lançvmao 
n IS  eleições,  nas  quaes  aliás  i?e  diz  sempre 
esiiulhados  dos  seus  direitos.  Referimo-nf)s 
ao  original  de  um  inquérito  policial,  do  qual 


resalta,  na  mais  completa  evidencia,  que  lu 
typo^rpa{)hia  da  Pacotilha,  jorn*il  de  propre- 
(laue  do  oonte-ítanto  e  un'co  di  capital  do 
Maranhão,  qne  aiiona  as  tricas  politicas  d« 
í?eu  oarti'^©  so  fabricavam  titult.s  de  eleitor 
pouco  antes  da  eleição  de  30  de  dezembro, 
distineruindo-se,  entre  os  fabricantes,  um  d«'s 
memt'ro3  rnais  conspícuos  do  partido  e  da 
il lustre  fa"milia  do  mesmo  contestante,  o 
Dr.  Jos'*  Barreto  da  Costa  Rodrigues,  sub- 
stituto do  juiz  seceion-jl  do  Estado. 

Sobre  tão  iraport>ante  documento  disseram 
niquelles'  eleições  os  representantes  do  Ma- 
ranhão em  resposta  à  contestação  do  mesmo 
Dr.  Costa  Rudrigueá,  ora  contestante,  o  bc- 
guinto  : 

«  Por  fim,  em  terc3Íro  lo2:ar,  a  fabricação 
de  titul  >^  para  serem  enviados  para  o  inte- 
rior, as>i  Lanados  pelos  presidentes  da  lutt-n- 
dencia  tio  18'.K)  o  1891,  correliginarios  d>'íá 
contos-antes,  tiidiam  de  servir,  como  servi- 
ram, pura  documentos,  protestos,  duplicatas, 
etc,  mventuido  eleitores  que  nunca  existi- 
ram. (í)ocs.  n.  3,— Pacotilha  n.  305,  itm 
cnjis  oílicinas  se  veriíicou  a  falsicaçâo  e 
oniees-e  fdcto  se  .icha  confessado;  n.  4, 
Federalista,  onde  vem  rebatida  a  tola  expli- 
ca';ão  da  falsificação  ;  n,  5,  inquérito  policial 
pri)cedido  a  respeito,  era  que  depõem  empre- 
^'a«'os  da  Pacotilha,  nar^^ando  minuciosam»  ntc 
a  íal-icação  e  attribuindo  ao  Dr.  José  Barreto 
da  Costa  Rodrijiues,  dif/no  substituto  do  juiz 
seccional  do  Maranhão  c  sobrinho  de  um  dos 
contestan>s,  e  onde  specimens  dos  titules 
falsificados  so  encontram  ;  n.  6,  outro 
sptcinir.n  de  titulo  a^siguado  por  presidente 
do  IntendíMina,  que  actualmente  não  existe 
eni  Maranhão,  e  com  tod(is  os  mais  dizi^res 
cm  branco  ;  n.  7,  protesto  de  antigo  secreta- 
rio do  intendência,  que  foi  convidado  para 
enchor  os  títulos.  y> 

Ahi  tem  c.^ta  Commissão  e  as  pessoa^  qu^i 
nos  lioiiram  aqui  cora  sua  presença  o  mais 
gro^seÍ!'0  spccimen  de  grande  politica,  perpe- 
tra'\a  TK^raquelles  que  nos  irrogam  as  mais 
a.\^,rlr.is  injurias  o  os  insultos  os  mais  pun- 
gentes. 

São  duas  vezes  ji  quo  o  F.r.  Costa  Rodri- 
gues se  aprcíientr  a  contestar  as  eleições,  (ine 
se  pr<iccdem  naquelie  listado,  carregado  com 
uma  expôs  ção  U  "iíantee  injuriosa  e  com  um 
vdluiub  do  duplicatas,  como  o  que  se  vè  sobre 
es* a  meza,  das  q^iaes  o  publico  não  logra  t^r 
conheci m<Mi:o  som.o  quando  aqui  exhibidas, 
vrilumequí*  elle  oicsmo  prepara,  como  poderá 
atte-tar  es' a  il!usí.:a<^a  Commissão,  não  nos 
referindo  a  s-íoviaria  «h-sta  Camará,  porque 
:.em  mesmo  es>à  t-ve  conhecimento  desse  í/*- 
folinm  antos  do  ni; «mento  que  tile  produzisse 
o  eíTeito  para  quo  era  destinado,  isto  é,  antes 
de  ser  apresentado  nesta  mesa.  De  ambas  tem 
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elle  saccado  ao  partido  republicano  federal 
do  Maranhão  as  mais  ^rraves  injurias,  attri- 
buin<io-lhe  a  pratica  de  actos  vergonhosos, 
como  o  de  simulação  de  eleições,  a  mandado 
dos  seus  directores,  cujo  caracter,  de  todos 
felizmente  conhecido,não  se  póiíe  compadecer 
nem  se  compadece  com  a  pratica  de  actos 
desta  natureza. 

Quem,  pois,  só  julga  essas  accasações  pela 
apparencia,  e,  particularmente,  desconhece  a 
situação  politica  do  Maranlião,  tem  e  de  ai 
gnma  forma  ó  desculpável)  formado  á  seu 
respeito  um  juizo  de  todo  desfavorável,  de- 
vorciado  completamente  da  realidaíle,ó  certo, 
ao  mesmo  passo  que  ajuiza  lisongeiramente 
da  influencia  politica  e  correcçãodo  proceder 
do  actual  contestante. 

Nos  pleitos  eleitoraes  que  se  erem  no  Es- 
tado, em  poucos  coUogios,  de  ortUnario,  com- 
parece o  grupo  politico  adhesoao  contestante. 

Ainda  que  solicitado  pelos  seus  adversários 
para  que  o  faça  desassombradaraente,porque 
seus  direitos  terão  a  mais  plona  garantia  ; 
mesmo  convidado  para  que  offet  ece  fiscaes 
que  lhe  sejam  garantia  da  veracidade  do 
pleito,  como  pôde  provar  a  impren^  da  ca- 
pital do  Estado,  os  amigos  do  contestante- 
fogem  ao  comparecimento  pnra  formar  con- 
luios indecentes,  em  que  se  fabricam  dupli- 
catas, pois  outro  qualificativo  não  merecem. 
E  ao  mesmo  passo  que  assim  procedem,  apro- 
veitando-se  do  sigillo  do  telegrapho,  trans- 
mittem  para  esta  6apital  as  noticias  mais 
incriveis,  as  calumnias  mais  revoltantes, 
denunciando  factos  desconhecidos  completa- 
mente em  todo  Estado  e  que  o  publico, 
quamlo,  de  torna-viagem,  tem  sciencia  deles, 
pasma  da  impavldez  de  quem  os  denunciou, 
ou  antes  inventou. 

Assim  foram  todos  aquelles  que,  a  propó- 
sito desta  eleição,  foram  transmittidos  para 
o  Jornal  do  Brasil  e  outros,  como  depois 
verá  a  Camará  visto  que  reíeril-os  aqui  seria 
tomar  por  demais  tempo  a  illustre  com- 
missão. 

Mas  o  que  mais  irrita  nessas  invenções,  o 
que  mais  desperta  tédio  nessas  calumnias  é, 
que  quando  conhecidas  no  Maranhão,e  ver- 
beradas, corno  merecem,  á  luz  da  publici- 
dade, seus  autores  guardam  o  mais  absoluto 
silencio  deante  de  suas  victimas  e  do  publico 
indignados,  talvez,  rindo-so  daquillo  que  suas 
fáceis  consciências  consideram  habilidosa 
arma  politica  o,  quem  sabe  ?...  talvez  tam- 
bém dos  que  nella  acreditaram,. 

Preparada  assim  a  cnscenação,  prevenindo 
favoravelmente  o  publico  por  essa  chantujjc 
pouco  edificante,  mas  podero.sa,  cotfieça  aqui 
a  ingrata  empreitada  de  desmoraliz.ir  o  Es- 
tado e  seus  homens  públicos. 

Mas  a  tarefa  é  diílicil ;  seu  êxito  é  quasi 
sempre   impossível:  a  honra  injustamente 


ultrajada,  ainda  que  espavorida  pelo  medo 
do  escândalo,  sabe,  um  dia,  reconquistar 
seus  direitos. 


A  candidatura  do  contestante,  ainda  que 
a  elei(;ão  se  elTectuasse  a  4  de  julho,  só  foi 
conhecida,  no  Estado,  por  uma  local  do  seu 
jornal,  no  dia  28  de  junho, 

A  15  deste  ultimo  mez,  o  directório  do 
seu  partido  publicara  una  circular  ao  elei- 
torado, recommendando-lhe  completa  abs- 
tenção, e  que  apenas  concorresse  ao  pleito 
estadoal,  que  só  se  feriria  era  31  de  agosto. 
(Doe.  n.  li)  Posteriormente  porém, —sciente 
da  scisão  operada  no  seio  do  partido  re- 
publicano federal,  como  declara  a  referida 
local  e,  accrescentamos  nós,  da  posição  quo 
assumira  nesía  sci?ão  a  representação  mara- 
nhense, resolveu  eru  reunião  eifectuada  cm 
20  do  mesmo  mez  de  junho,  nove  dias,  pois, 
antes  da  eleigão,  apresentar  a  candidatura 
do  Dr.  Costa  Rodrigues  para  Deputado,  e  a 
do  Dr.  Christino  Cruz  para  Senalor  (Doe. 
n.  3.)  Quem  conhece  a  topcgraphia  do  Es- 
tado do  Maranhão,  como  o  illustre  membro 
dest'!  commissão,  o  Sr.  Dr.  Moreira  Alves, 
quejà  foi  muito  digno  presidente  daquella 
então  província,  sabe  da  impossibilidade  da 
noticia  dessas  candidaturas,  alcançar  a  mui- 
tos pontos  do  Estado,  o,  mais  do  que  isso,  de 
chegar  a  tempo  de  ser  convidado  o  eleito- 
rado para  o  pleito,  de  serem  tomadas  todas 
as  providencias,  que,  —  não  ha  politico  que 
o  ignore,  —  são  necessárias  para  obter  seu 
concurso. 

Ainda  assim  foi  ella  apresentada,  pois  que, 
fazer  eleições  na  forma  do  presente  in  foUum, 
não  é  tarefa  muito  dilficil,  tanto  mais  quauílo, 
mosmo  depois  do  dia  em  que  a  eleição,  de- 
vera occorrer,  ainda  restava  muito  tempo 
até  à  reunião  da  presente  Commisslo.  Assim 
foi  que  ,a  imprensa  da  capital  do  Estado  de- 
nunciou as  villeiriaturas  eleitoraes  de  indi- 
vidues incumbidos  do  ir  preparal-as  pelo 
interior,  facto  esse  que  despertou  tanto  escân- 
dalo, que  provocou,  da  parte  do  Governador 
do  Es  tildo  a  expedição  de  uma  circular  ás 
autoridades  judiciarias,  recommendando-lhcs 
que  tomassem  provií^emias,  que  na  lei  cou- 
bessem, conira  esses  iliustres  touristes. 

Como  quer  que  seja,  iiorém,  a  veracidade 
das  eleições  legitimas  vae  resiltar  aos  olhos 
desta  illustro  Commissfio. 

Antes  de  mais  na  la,  convém  assignalar, 
quaesquer  quo  tenham  sido  as  contestações 
oirorocidas,  ainda  mesmo  que  ellas  se  tenliani 
estendido  á  quasi  tonalidade  dos  (tollcguís 
eleitorae.-?  do  [^  districto,  mesmo  assim  as 
eleições  não  alcançadas  pela  coiitesta^;ão  dão 
significativa  maioria  ao  candidato  eleito. 
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Ficaram  isentas  de  contestação  as  eleições 
seguintes: 

Capital. 

Pinheiro,  1*  e  3^  secções. 

Tury-assà. 

Paço  do  Lumiar. 

Rosário. 

Alcântara,  1^,  2"  e  3»  secções. 

S.  Bento,  1«,2\3''  secções. 

Nossa  Senhora  dos  Remédios,  1"  secção. 

Nas  quaes  o  candidato  eleito  obteve  2.056 
votos,  só  tendo  obtido  o  contestante  Í.6í2^áe 
onde  resulta  para  aquelle  uma  maioria  de 
444  votos  incontestáveis. 

Agora  vamos  passar  â  analyse  detalhada 
de  cada  ama  das  contestações. 

Alcântara— Neete  coUegio,  como  tivesse  o 
contestante  maioria  nas  1%  2'  e  3"  secções, 
seu  interesse  o  levou  a  contestar  somente  as 
da  4%  5"  e  6«,  nas  quaes  sua  minoria  seria 
evidente. Nestas,  seus  amigos,  fie  accordo  com 
as  ordens  recebidas,  não  compareceram  pe- 
rante as  mesas,  legalmente  reunidas,  para 
irem  forgicar  duplicatas  ao  sabor  das  preten- 
çõesdo  contestante. 

Argue  a  contestação  contra  a  elei(;ão  da  4-' 
secção: 

l*,  diflérença  na  assignatura  do  mesario 
Raymundo  Paulo  de  Araújo  Costa  na  autlien- 
tica  da  actual  eleição,  comparada  com  a  de  30 
de  dezembro  próximo  passado.  Basta  a  in- 
specção de  ambas  para  ver  quanto  é  irrisória 
esta  mcrepação ; 

2**,  haver  o  cidadão  João  Pio  Pereira  de 
Abreu  servido  de  mesario  nella  e  de  escrivão 
ad  hoc  perante  a  mesa  da  5»,  sendo  differenre 
sua  assignatura.  Esta  differença  increpada  é 
igual  á  primeira. 

Quanto  ao  outro  facto  é  singular  a  pretcn- 
ção  de  annullar  uma  eleição  pela  circumstan- 
cia  de  haver  o  mesmo  cidadão  servido  de  me- 
sario em  uma  secção  e  de  escrivão  em  outra, 
quando  a  lei  não  o  prohibe  e  não  ha  coUisão 
entre  uma  e  outra  íuncção,  visto  como  só  é 
requerido  o  oíilcio  do  ííscrivão  depois  de  con- 
cluído o  trabalho  eleitoral. 

Na  Õ"  argue  a  contestação  a  differença  das 
assignaturas  de  Mariano  Tliomó  Ferreira  e 
Francisco  de  Assis  Pinheiro.  A  arguição  é  df^ 
todo  ponto  inveridica,  da  rae^ma  íórma  que 
na  6'  a  de  Gregório  Amónio  Priva/lo. 

Argue  por  fim  a  conte^ítaçáo  como  prova  «ia 
fab^ificação  dessas  eleições  o  facto  de  haver 
differença  entre  o  numero  dos  eleitores  das 
respectivas  secções,  na  eleição  actual  e  na  de 
30  de  dezembro,  ignorando  a  intercorrencia  da 
revisão  da  qualificação  eleitoral  e  as  disposi- 
ções da  lei  sobre  o  assumpto. 

Vamo  de  uma  vez  por  todas,  responder  a 
esta  futilidade. 


Como  é  sabido  o  art.  3®  da  lei  n.  35,  de  26 
de  janeiro  de  1892,  manda  começar  no  dia  5 
de  abril  a  revisáe  da  qualificação  eleitoral 
com  a  divisão  do  município  em  secções,  elei- 
ção das  coramissões  de  alistamento  e  desi- 
gnação do  logar  para  installação  destas. 

Pelo  art.  7"  ('a  mesma  lei,  ellas  devera  re- 
unir-se  em  21  de  abril  para  trabalharem  du- 
rante 30  dias  consecutivos,  enviando  depois  o 
resultado  de  seus  trabalhos  á  commissão  mu- 
nicipal, que  se  reúne  no  dia  10  de  junho, 
como  determina  o  art.  24.  E>ta  commissão 
trabalhará  por  20  dias,  na  lórma  do  §  4*» 
deste  ultimo  artigo,  findos  os  quaes,  em  30  de 
junho,  esta  acabado  o  alistamento,  sò  depen- 
dente dos  recursos, 

Oía,  attendendo  que,  pelo  art.  26  da  re- 
ferida lei,  seja  qual  for  e  de  qualquer  espécie 
o  recurso,  nao  tem  effeito  suspensivo^  claro 
está  que  essa  qualificação  produzirá,  desde 
esse  dia,  todos  seus  eíTeitos  até  que  seja  al- 
terada pela  decisão  de  qualquer  recurso,  que 
só  poderá  ser  proferida  depois  de  5  de  julho, 
como  se  deprehende  do  n.  1  deste  ultimo 
artigo. 

Estando  esse  trabalho  nessas  condições,  só 
a  mais  flagrante  infracção  da  lei  e  preterição 
do  direito,  fariam  com  que  não  fosse  usado 
em  uma  eleição  a  4  de  julho. 

Muito  mais  licito  é  attribuir  a  essa  expli- 
cação legal  qualquer  differença  no  numero  do 
eleitores  d.»s  duas  referidas  eleições,  do  que 
á  simulação  e  á  fraude  por  parte  de  tão 
cresciflo  numero  de  cidadãos  respeitavei-i. 
Esta  arguição  é  de  tal  ordem,  que  este  mesmo 
facto,  que  o  contestante  julga  capaz  de 
invalidar  as  eleições  das  três  secções  que  ar- 
gue de  fíUsas,  se  reproduz  nas  l*  e  '.d*,  que 
entretanto  elle  tem  como  verdadeiras,  sopeio 
facto  de  nellas  ter  obtido  maioria. 

Teremos  por  muitis  vezes  do  enfrentar  a 
contastação,  no  exame  de  differenças  de  a-^si- 
gnaturas  que  argue.  Aimla  que  não  tenha- 
mos absulutaraente  isso  em  conta  para  attri- 
buirmos  ?ctos  deshonestos  a  quem  quer  que 
seja,  pois  que  não  podemos  exigir  que  ho- 
mens de  pouca  cultura,  a  não  ser  a  do  tra- 
balho constante  e  muitas  vezes  grosseiro, 
tenham  firmeza,  no  lançar  seu  nome,  idêntica 
a  de  ura  homem  culto,  que  todavia  não  o 
faz  80!Mpre  com  precisão,  apezar  de  fazel-o 
ft  miudo,  o  que  não  acontece  com  a  maioria 
dos  eleitores  <lo  interior,  seja-nos  licito  aqui 
notar,  somente  para  in<licar  o  j)ouco  valor 
em  que  temos  o  facto,  as  differenças  que, 
nas  actas  da  1*  secção,  existem  entre  as  as- 
signaturas do  tabellião  Franco  de  Sá  e  a  au- 
sência do  seu  signal  publico,que  existe,  entre- 
tanto era  outras. 

Na  3*  secção  teriam 03  de  notar  differença 
na  assignatura  de  António  Carlos  Bekman  e 
do  escrivão  ad  hoc^  que  as  confere,  o  qual 
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ora  se  assigna  Romoaldo,  ora  Romtialdo,  ora 
Rumualdo, 

Mas,  insistimos,  não  temos  isto  no  menor 
valor,  e  só  o  assignalamos  para  mostrar  o 
pouco  valor  que  também  tem  no  conceito  ilo 
próprio  contestante,  quando  não  serve  a  seus 
interesses. 

A  pouca  seriedade  das  duplicatas  que 
constam  do  in  foUium,  com  pi*etenQ<ão  a  sub- 
stituir as  actas  das  4%  õ**  e  6»  secções,  re- 
salta  ao  primeiro  exame.  Na  da  4*  figura 
como  votando  o  mesaria  da  mesma  secção, 
cuja  a^signatura  vem  nu  authentica,de  nome 
P^loriano  José  Pereira  de  Abreu.  Aquelle 
mesmo  cidadão  de  nome  João  Pio  Pereira  de 
Abreu,  que  tinto  escan<lalizou  ao  contestinte 
o  ser  raesario  na  eleição  da  4«  secção  e  escri- 
vão ad  hoc  na  5\  figura  também  votando 
nesta  duplicata  e  também  na  da  5'^.  Esta 
ultima,  como  diz  o  próprio  contestante,  não 
teve  a  pretensão  de  ser  effectuada  no  logar 
designa'^  para  a  eleição,  mas  na  casa  do  Sr. 
Mariano  Thomé  FeiTeira. 

Emfim,  a  Commissáo,  ao  dar-se  ao  trabalho 
do  compuLsar  as  aubhenticas  das  eleições  de 
30  de  dezembro  e  das  actuaes,  verá  que  as  da 
6=*  secção  das  primeiras  foram  conferidas  e 
concertadas  pelo  então  tabellião  interino, 
Gregório  António  Privado,  o  qual,  como  effe- 
ctivo,  conferiu  as  ultimas.  Pois  bem,  este 
ofllcial  publico,  ainda  que  figure  como  vo- 
tando na  duplicata  da  6'  secção,  não  teve, 
entretanto,  a  honra  de  conferil-a  e  con  ;er- 
tal-a,  í^anío-se  eíse  trabalho  a  um  escrivão 
ad  hoc. 

Noísa  Senhora  dos  Remédios  —  Increpa 
a  contestação  como  simulada  a  eleição  da 
2«  socção  deste  municipio,  pelo  facto,  diz, 
de  assiu^narem  a  acta  da  organização  da 
mesa  dous  eleitores  chamados  para  comple- 
tar esta,  na  occasiào  em  que  manda  a  lei, 
isto  é,  quando  se  vai  proceder  á  apuração. 
espirito  do  contestante  entre  uma  authentica 
8  uma  jicta,  talvez  pelo  habito  de,  até  hoj", 
prescindir  das  actas,  pois  de  outra  forma 
teria  percebido  que  elles  assignaram  a  au- 
thentica e  não  acta. 

Ainda  arírue  contra  a  mesma  o  não  haver 
a  mesa  accèito  um  fiscal  constituído  por  um 
telegi-amma  sou  e  (ío  Dr.  Christino  Cruz,  ex- 
pedido desta  capital. 

Ainda  que  o  íacto  da  não  admissão  do 
fiscal  con^tlluâ  nnllidade,  está  claro  que  essa 
exigência  legal  é  subordinada  á  authentici- 
dade  do  dito  ííscal. 

Ora,  este  tendo  sido  constituído,  ou  antes 
pretendenfío  ser  fi-cal  por  um  documento 
evid  niemente  falso,  pois  que  o  Dr.  Christmo 
Cruz  se  retirou  desta  capiial  muito  antes  de 
ser  marcada  a  eleição  de  4  de  julíio,  e  em 
tempo  em  que  não  pensava  Fiquer  em  apre- 
sentar sua  candidatura,  que  só  íoi lançada, 


como  já  ficou  provado,em  26  de  junho,  é  con- 
cludente que  a  mesa  procedeu  correctamente 
e  de  cutra  forma  não  poderia  proceder,  re- 
pel lindo  a  um  cidadão  que  se  apresentava 
com  um  titulo  dessa  natureza. 

Contrapõe  ás  authenticas  desta  secção  o 
contestante  uma  duplicata  figurada  em  pre- 
sença de  um  dos  mesarios  eleitos  e  em  edi- 
ficlo  differente  do  designado  pela  lei,  como  se 
vê  do  seu  próprio  texto.  Ora,  em  taes  condi- 
ções, despida  completamente  de  qualquer 
for.nalidade  legal,  não  só  quanto  ao  logar 
em  que  fígura,como  quanto  á  constituição  da 
mesa,  pois  que  outra,  com  a  maioria  dos  me- 
sarios se  achava  a  essa  hora  reunida  no  lo- 
gar que  manda  a  lei,  é  evidente  que  esta 
duplicata  não  pôde  merecer  a  attenção  da 
illustre  commissão. 

Não  tendo  apparecido  na  secretaria  desta 
Gamara  as  authenticas  da  3»  scoQão  deste 
municipio,  o  contestante  deu-se  pressa  de  ar- 
rumar uma  no  seu  in  folium. 

E\  porém,  tão  desazada,  que  não  teve  para 
apadrinhal-a  um  só  mesario,  pelo  que  tam- 
bém não  a  apadrinha  o  art.  !<"  da  lei  n.  4S6, 
de  7  de  dezembro  do  anno  passado,  na  qual 
o  contestante  coUaborou. 

Compare  a  commissão  as  assignaturas  de 
José  Lopes  Carneiro,  Bernardino  Martins  de 
Souza,  Mathias  da  Conceição  Silva  e  José  An- 
gelo Passarinho  com  as  das  actas  de  dezem- 
bro para  julgar  da  arguição  de  serem  diffe- 
rentes  e  portanto  falsificadas  agora. 

Guimarães— Pretende  o  contestante  substi- 
tuir a  eleição  da  S**  secção  deste  municipio 
por  uma  duplicata,  que,  como  a  antecedente, 
não  teve  um  mesario  que  visse  fazel-a,quando 
a  eleição  foi  presidida  pela  totalidade  dos 
mesarios,  competentemente  eleitos.  A  eleição 
f<d  feita  no  engenho  «Joaquim  António»,  a 
duplicata  pretemle  também  aili  ter  sido  feita. 

Ajuize  a  illustre  commissão  do  arrojo  desta 
pretenção  sabendo  agora  que  e  nm  dos  pro- 
prietários deste  engenho  o  nosso  chefe  e 
meigos  Senador  Benedicto  Leitel 

Argue  a  contestação  contra  a  eleição  não 
serem  verdadeiras  as  assignaturas  dos  me- 
sarios Lydio  Ventura  Velloso  de  Amorim  e 
do  escrivão  ad  hoc  Raymundo  de  Vascon- 
cellos.  Compare-as  a  commissão  oom  as  das 
authenticas  de  dezembro. 

Chapadinha— Argue  o  contestante  contra 
as  eleições  procedidas  neste  municipio  o  facto 
de  haver  actualmente  mais  eleitores  qualifi- 
cados do  que  no  alistamento  de  1892,  que- 
rendo com  isso  fazer  crer  que  depois  dessa 
data  não  se  procedeu  aUi  á  revisão  do  dito 
alistamento. 

Essa  increpação  é  a  ♦  reproducção  da  que 
foi  feita  contra  a  eleição  de  30  de  dezembro, 
a  qual  foi  sufi!lcientemente  refutada,  provada 
a  refutação  e  julgada  a  causa  pela  Camará, 
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Além  disso  ainda  articula  a  dissomernança 
«las  assiprnaturas,  na  !=•  secção,  de  José  Ray- 
mundo  í^e  Andrade,  Joaquim  C.  do  Almeida, 
AíTOstinho  José  da  Silva;  na  2\de  Luiz  Vieira 
Passos,  de  Manofd  Maria  de  Souza;  na  3',  de 
Alfpetlo  Francisco  de  Almeida,  de  Francisco 
Raymundo  de  Almei'ia,  de  Manoel  Roílrifçues 
da  Silva  e  na  4='  de  Sabino  Jos»^.  Gonçalves, 
Segismundo  José  de  Oliveira,  de  Kay mundo 
Gomes  da  Silva.  Entní  essas  U  assignatu- 
ras,  as  de  José  Raymun<Io  de  Andrade  e  Sa- 
bino José  Gonçalves  po'lem  dar  logar  a  du- 
vidas, mas  todas  as  outras  são  evidentemente 
do  mesmo  punho,  como  pôde  verificar  a  Com- 
missão. 

Ainda  ar^ue  o  contestante  que  Josô  Men- 
des Reinaldo  votou  na  1»  e  4'  secções,  mas 
nâo  se  tendo  a  vista  a  ultima  revisão  da 
qualificação,  pioccílida  nesse  raunicipio,  não 
fco  está  autorizado  a  julírar  definitivamente 
si  se  trata  de  um  só  individuo  ou  de  duas 
pessoas  diflfórentes.  Antes  é  mais  acreciitavel 
esta  ultima  hypothese,  pois  não  é  de  crer 
na  qualificação  de  um  mesmo  municipio  ope- 
rada por  uma  mesma  commissão,  se  teulia 
dade  o  caso  da  inclusão  de  um  nome  do 
mesmo  individuo  em  duas  secções  diíferenttss, 
E  sò  assimpoderia  fij^urar  o  mesmo  individuo, 
'admittida  a  hypothese  de  se  tratar  de  ura  só, 
votando  nas  duas  secções,  visto  como  do  corpo 
da  acta  não  consta  que  um  desse  nome  li- 
vessí3  votado  em  qualquer  dessas  secções  sem 
a  ella  pertencer. 

Em  fim,  para  substituir  a  eleição  proce- 
dida na  1^  í^ecção,  exíiite  o  contestante  uma 
diíplicata  que  não  é  apadrinhala  por  um  me- 
s?«rio  siquer,  peio  que  incide  na  nullida^^e  in- 
íiiníriíía  pelo  art.  1"  da  citada  lei  de  7  de  de- 
zembro. 

Por  abundância,  ainda  occorre  que  nessa  du- 
plicata consta  fazer  parte  da  mesa  Francisco 
Kaymundo  de  Almeida,  que  tanto  na  eleição 
de  30  de  dezembro,  como  na  de  que  se  trata, 
fez  parte  da  mesa  da  3'  secçio. 

Comparando-se  sua  assignatura  com  as  que 
86  acham  naquellas  authenticaa,  vê-se  que  na 
duplicata  ella  se  acha  visivelmente  contra- 
feita 

Anajatuba.— Articula  a  contestação  contra 
esta  eleição  a  dissemelhança  das  seguintes 
assignaturas  :  1 '  secção,  Cyriaco  Francisco  de 
Souza  ;  2'  sect^ào,  João  Constâncio  Bogea  e 
Victor  Mfxlesto  Ferreira;  3'  secção,  Joaquim 
Alexandre  Serra  e  Kiiziario  António  de  Santa 
Anna;  4»  secção,  João  Cancio  Re^^o  e  Was- 
hington Bastos  do  Oliveira. 

Queira  a  Coinmissão  confrontar  essas  as- 
sigUt^turas  com  as  das  authenticas  de  dezem- 
bro, para  apreciar  a   incidia  dessa  arguição. 

Procura  o  contestantí  fazer  grande  es- 
cândalo com  o  facto  de  haver  um  mesmo  ta- 
bellião  transcripto  as  actas  das  4  secções  do 


!  município  e  de  haver  conferido  as  respecti 
vas  authenticas,  o  nesse  propósito  chegou  ao 
ponto  de  afllrmar»  a  um  dos  jornaes  desta 
tvapital  tjuo  se  tratava  de  pontos  muito  dis- 
tantes. Mas,  attendendo-se  que  esta  insinua- 
ção é  inveridica  e  ainda  à  circumstacia  de  se 
tratar  de  pequenas  actas  de  eleições,  que 
muito  cedo  deviam  estar  concluídas,  pois  que 
na  1"  secção  apenas  votaram  43  eleitores,  na 
2^  30,  na  3"  17  e  na  4*,  apenas  14,  claro  fica 
que  esse  rumor  não  produz  o  escândalo  de- 
sejado. 

Quanto  à  conferencia  das  authenticas,  é 
um  trabalho  que  uma  pessoa  habilitada  efre- 
ctua  com  summa  rapidez. 

Para  corroborar  a  veracidade  e  fidelidade 
destas  eleições  deram-se  os  respectivos  elei- 
tores ao  trabalho  de  assignar  uma  declara- 
ção, ao  mesmo  tempo  que  votavam,  para  ser 
presente  á  esta  com  missão  (declaração  consti- 
tuída pelos  documentos  ns.  4,  5,  6  e  7).  Mas 
ellcs  eram  104  e  a  grande  maioria  do  contes- 
tante, neste  municipio,  se  compunha  de  72 
eleitores  apenas,  que  por  isso,  obedecendo  as 
ordens  recebidas,  fugiu  ao  pleito  regular, 
para  ir  fabricar  uma  duplicata  da  1*  secção, 
com  que  o  contestante  pretende  substituir 
aquella  eleição.  E'  certo  que  ella  vem  apa- 
drinhada com  a  presença  de  um  mesario  com- 
petentemente eleito,  mas  se  lhe  contrapõe  a 
acta  da  eleição  suffragada  pelas  de  quatro  dos 
mesarios  competentemente  eleitos,  o  qne  evi- 
dentemente illide  a  prova,  que  delia  possa 
decorrer. 

Monção— Argue  a  contestação  contra  esta 
eleição,  da  qual  não  apresentou  duplicata,  a 
dissemelhança  das  seguintes  assignaturas:  !■ 
secção,  Bduardo  de  Araújo  Trindade  e  José 
Mariano  Serejo,  escrivão  ad-hoc ;  2*  secção, 
Jacintho  Martinho  Lopes,  Deocleciano  Olym- 
pio  de  Carvalho  e  Paulo  de  Araújo  Trindade, 
escrivão  ad-hoc  e  4"  secção,  Manoel  António 
de  Oliveira  e  António  Francisco  Pinheiro  de 
Lemos. 

Queira  a  commissão  verificar  por  si  mes- 
mo o  arrojo  de  semelhante  aflarmação. 

E  por  fim  faz  esta  accusação  digna  de  riso 
de  que  o  ultimo  dos  supramencionados  ora  se 
assigna  Pinheiro  de  Lemos,  ora  Pinheiro  de 
Liina.  Ainda  insistimos  porque  a  commissão 
verifique  por  si  mesmo  a  veracidade  desta 
ai  legação,  a  qual  ou  revela  o  propósito  de- 
liberado de  toicer  a  verdade  a  toio  transe, 
ju  leva  a  crer  que  o  contestante  tem  em 
mira  zombar  do  critério  alheio. 

A  prestar-se  attenção  a  ella,  poder-se-ia 
?ontíStdr  a  identidade  do  próprio  conies- 
<.ante,  pois  nesta  própria  ccntestação  a  que 
respondemos,  ao  assignar  com  desembaraço 
Uodriguís,  lô-se  a  primeira  vista  Rodri- 
gii-gu. 
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CarutnBçra— Funrla-se  a  contesta-. âo  desta 
eleiíâo  ujicaiíionto  na  úis:em.-liiaih'a  de-  as;- 
hií<aaturís.  Na  l-"»  ficcção  drs  s-gui^to'^  m?'a- 
ric.fl— Jaciíiílio  .-.inincio  Boríres,  Azar-as  (>.■)- 
P'es  de  Olp.eir.i,  Be^^a  o  Mei-ÚLD  P.-reira 
NTittT  ;  iii  2'—de  Man.  fl  Âna-^Taoio  A;Vvs. 
Fíanoisco  Ant?.  io  «le  Pai"  a,  T<r ja';;tn  da 
Si J va /i":!budc%  Francisco  Pereira  uo  Naza- 
r-t;i  e  Her.vM  e.ii  :o  A-itcLHi  na,  Ernaçao  c 
Slv.i  K.  .:o  ts-r  vílo  ad-hoc  JoiO  AhUí.ms  dv 
Mj3^;^!hrifc:J  ;  íjí-,  3',  de  t.^iUs  cir.co  n^*-fa''i«\«<  : 
na  l',de  Ai.t:nio  José  C/ídoso,Cl<^m-nt,ino  José 
B'it'o  e  M^r^  s  Nucj^s  «Ic-  NiinoioçriO.  :.'Onsá?. 
17  a^Mcnaturasarír  ai  d  a--  ce  f.  Las,  cin.íopj- 
d*-a  5rT:?cit.t;.r  duv  ('as,  mis  ara-r.o  as  dei:  a  s, 
queira  n  Coi'rv».í.s.íO  cnif:  jnta.-as  <om  :'•«  (..e 
dezembro,   p.ura  ju-j^íir  de  sua  j[-ruce.M:cia. 

Vi;-.ona  p  Pé*  alva— P^ Li  ?  m.ji\.  vez  f  n- 
tí-r.deu  o  D?.  Costa  Rodri.;ues  de  í.oníÇííta:*  a 
eleição  d©  Vir. rira,  otí  !o  r:-be,  como  ^odo  o 
Esta'0  que  i41is  se:R'^iv  se  •  z.?r.-i  u  cori  toí^j. 
a  re;^ula:ída''.e,  cjin  toío  r,  coni.urs.  di-.  oppn- 
airâo,  que  ?;nd:-n-s;a  ccc:si;m  se  'icpivhriul - 
a  increrarã  de  cuo  a  ele.çao  iião  íbi  'eita 
pelo  alistari  ent  >.  q!ie  serviu  paiv:,  a  (ie  3()  ^le 
dez-rinbrj,  a  qu.  1,  ahárá  j:l  uma  sez  ror  toda^ 
rebatemc»?. 

Apr<»senta  a  increpacão  de  que  a  eloição 
nâo  foi  íoita  p'd(í  alisUí-mefito  que  serviu 
para  a  30  dj  dcízetabro,  a  qual  alias  já  uma 
vez  por  tolas  rebatemos. 

Co.itra  a  l  .'^  sxv.-cão  ar^ue  o  facto  de  haver 
votado  nella  Luigero  liraulio  yooiro,  que 
também  votou  na  'J.'  de  Penalva. 

Já  rt^biteraos  uma  ali(^:ía(;ão  isolada  d'-?ta 
ord(í:n,  mais  aleante,  com  maior  particuia- 
rid.ide  o  faremos,  apreciando  uma  duplicata 
oíferecida  p(do  contestante. 

NesT.e  momf^nU^  só  diremos  qne  e>ta  eíeir^íi 
foi  Mscaliznda  peio  ci'^ndão  Man^dlino  José 
Travassos,  um  dos  dois  cieíes  do  p-irr/^j^  do 
])r.  Costa  Rodri*?ues,  naqueile  miinuipio.  E' 
nosso  adversário  franco,  t  as  leal,  e  ai II  se 
apresentou  como  pr.^cura  ior  do  Dr.  Clin^tiuo 
Cruz,  candidato  da  oiir.osição. 

A  da  2.''  secção  conte^^ta  pela  desseme- 
lhança das  assi^^ínaturasde  Beiizario  DurorJiéo 
Nunes  e  ^-auocl  ^"'ranciirco  Salgado.  Queira 
a  commis^ãí)  confrontai -as. 

Contra  á  3.='  articula  a  d':'ssemelhança  das 
de  Raynumdu  Costa  e  Benjimin  de  Carvalho 
Costa,  (^sciúvâo  (vt-iioc. 

Sirva,-se  a  co'nmis>ão  examinar  por  si 
mesma  ípiant')  isío  e  fiiso. 

Contra  á  4.''ar^'ue  t/imbem  adiíTorença  das 
ass;irnat,uras  díí  \ntor;io  Silvestre  Keruanríes 
o  Aristide.Ti  Auííusro  V{dlo>f',  eíoriv^o  ad  h  c. 
Ainda  que  esta  ukima  po>sa  suscitar  du- 
vida, 6  irrisória  a  articulavão  couira  a 
primeira.  Ainda,  ctmtra  esta  eleição  aríiue 
que  Leooadio  da  ('oncMção  Costa,  que.  ncdla 
votou,  também  o  Ie/.  na  1  .^^  de  Penalva,   mas 


atíendp.  a  cora rnií^são,  que  nesta  ultima  qu^m 
VLtou  íbi  Leocad.o  Conceição  daC-sta. 

Contra  a  o'  argiie  a  dissein<dhança  das 
as:siiínaturas  de  Jovita  Jo.^é  CampeUo  o  Jt  m 
Kaymuu'^0  de  Azevedo.  Mesmo  q':e  a  pri- 
meira, a;'par(Mit<Mn(íníe,  confirme  ess^i  adir- 
ma\'ão,a  se,^'un  ^a  é  injustificável,  e  attenia  a 
Com  missão  para  o  lacto  significativo  de  que 
to- 'as  essas  eleições  firam  fiscr.liz(uto.!i  jjor 
amiíios  do  l)r.»Cosía  lioflrignes.  representan- 
tes <'o  seu  coniTianiieiro  de  chipa,  Dr.  Chris- 
t;no  Cruz. 

Contra  a  6'  ar^cue  ser  falsa  a  assií^ natura 
de  Manoel  António  Fontoura,  o  qne  conluvíui 
pela  confroniação  Queira  a  Commissão,  por 
sua  vez,  c<'n(r>inlal-a,  e,  depois,  .-aier  que 
esta  eleição  íoi  íisc;il;/a'la  pelo  coronel  Ra.y- 
mr.n  1'»  Clorico  de.  Barros  qu(í  com  o  ja  uvn- 
oiorrido  M^í-rcdiíii.»  José  Travassos  são  osílous 
cheíes  do  parti  h)  do  cente.stanfe.  em  Vianni. 

Por  íiMi,  contra  a  8=»  secção  iucrepi  a  con- 
ie^tação  a  dií^.seni  'Ihança  das  assif^naturas  de 
Saturnino  Bento  Furuido,  Joaquim  Mariano 
Pinheiro.  Joa(;nim  José  Pereira  d(í  Castro  e 
Hevn irdino  «:(;  íre.ia  Serrão,  incr(»pação  es>a 
irrisória  (como  verá  a  diustre  Conuuissão), 
tanto  maia  <;uan':o  foi  esta  eleição  fiscalizada 
p  >r  em  re^Ji  es;n'ante  do  candidato  a  quo  nos 
lemos  reierií^o. 

R- proiiiiz  centra  a  eleção  de  Penalva  a 
C':nfesr;íção  e  ar^nim(Mito  extrahido  do  rec  ii- 
st-auriito  prece  li.lo  em  l^y(),  do  qual  con.sta 
alli  hav.er  apeir-is  517  pessoas  que  sibem  ler 
e  e<rr(Vv(ír.  Este  ar;íuniento  já  íui  sulílcien- 
íemenie  rebati-Jo,  quando  .•■presentado  comra 
a  eleição  d(»  3»  de  (Uizeinbro.  K  >i  é  certó, 
como  foi  de:noi:>tralo  ainda  lia  poucos  dias, 
p(Vi'ant(í  a  ]>ro()r;;i  Canrara,  qu<i  o  reí'en>ea- 
iii.Tito  não  íui  p(n*íeito  ncia  nesta  Capital, 
fictí)  alias  iritur li,  attento  a  ter  constii.ui'k) 
a}  enas  um  ensaio  dess'»  trabalho  no  re;rimen 
re;»ubli  -ano,  que  nuiito  é  qu(^  um  municipio 
do  iníerioí'  do  Marmlião  iiiciílisse  eiUí  em 
m.us  .i/raves  irregularidades. 

Ds^u  e^so  mesmo  trarallio  para  a  capital  do 
Maranhão  inen<s  de  3  ).<.00  habitantes,  quan- 
do (í  lacto  (líí  notoriedade  quo  sua  população 
exctde,  pelo  menos,  do  dobro  dessa.  Trazer, 
pois,  ura  facto  desta  ordem  para  constitidr 
a)  «íumento,  é  provar  ao  mesjr.o  tempo  requin- 
tada má  íé  de  íiuem  o  apresenta. 

Articnia  ainda  a  contestaçfio  coi.tra  a  qua- 
lificação de  iS.)(),  jiela  qual  se  procedeu  á 
eleição  de  30  de  dezemt.ro,  como  confessa  o 
haver  sido  sua  cópia  remettida  ao  ju-z  seccii»- 
nal.  era  5  de  julho  do  anno  passado,  insi- 
nuando .^i:a  falsidade  por  ser  prc-matura  e.-sa 
iv^messa.  M^isjá  ])rovám  s  â  illust^e  Commis- 
sao,  com  a  íei,  que  em  30  de  Ju'dio  devera 
eslar  completo  o  trabalho  da  qualihcaç«io. 

Além  desta  contestação  ííeral,  pa^íiculariza 
ainda  o  contesta.nte  contra  a  eleição   deste 
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inunic'pio  os  soL^riiiúes  factos  :  cora  rolarão  á 
1  ■  soerão,  qn^  •  "!!a  tirJo  vohjn  (sir)  o  ine.:or  <le 
10  ^'^nr-s  .TfKiijuiin  Maí'i'n()  .'e  C.t'^  p-)-:,  que 
í.li'í  escar  íiknuiVj  na  (|ii  linoi(;â>.  E'  ^iniruwr 
(V.La  ruílidadís  car:icr,i!i  izaiia  p<j!a  o//?kv.sv7o  (Jo 
Valo  de  um  sujíposí-)  niono"". 

Aind.-^  quô  so  tratisso  elTectiva^nente  de 
um  m  'í.or\  mfsino  ass:ni  o  íUcí-o  de  nfi')  haver 
eiie  votado  devema  antes  constituir  um  tos- 
teiíui  lho  dii  lisura  da  ol(*ii;Jlo,*do  quo  <'^oacoL'- 
ror  para  invalidil-a  ;  mas  nl'»  acreditamos 
em  absoluto  que  Joariuim  Mariano  do  Oimpos 
seJH  um  menor.  Tanto  iiac  mttstivíí-^"»  do  :j*) 
de  dezembro,  como  na  a.'tual,  r^teriu-se  o 
contfsíante  á  existení^ia  da  muii  s  outros 
menores  incluídos   em  outr.is  qu'Ui:ica(;r).-^>^. 

Procurando  voriíicar  a  exactidão  de;ssa 
aíirmaçLO  chegamos  á  conL^lu^ãixIeq  le  ella  ó 
de  todo  o  pomo  divorciada  da  verdade,  e  is>o 
deante  das  provns  as  mais  irrefragaveis,como 
.'idoanto  dosnonstraremis. 

Escap'iu-nos  a  aíFirinacMO  com  relação  ao 
de  que  se  trata,  mas  do  que  acontece,u  com 
rela.-ão  aos  outros,  iu  luzi.iios  a  lalta  de  ve- 
racida'e  «lesta  também. 

Ainda  cuntra  e-jta  «deiçãi  articula  a  con- 
te>tMçã  » t^er  íalí^a  a  a  siíinatir.M  d-*  Luiz  Mi- 
wocl  'de  Araújo,  m^s  ò  lacil  á  Cominissão 
ver- ficar  que  ist)  ê  inexacto. 

Contra  a  da  í  ne  í';ria  ar;;ue  a  f.ilsidade  «la 
nssií.(natiira  de  António  Marotdlino  da  Sil- 
veira S»uto:  a  c 'nr/ontação  dePa  tir.rá 
qiial'iuer  duvida  <\a  ('o,nis-'i()  a  respdío. 

Contra  a  .;•'  mc^-ei)».  a  di-^e:a"liiança  das 
de  Emt-terio  Cirno  íes  d»  Silva,  F\u«íti:.o  Au- 
,:ju.>t'.)  F"'e rre  ia  e  Sá,  J(.ã)  N  ii  to  .-ez^rra  o 
,10'iquim  MaTiíiiiíf  Ki*eiia  -'e  Sá,  íiscal,  (^ 
que  >ervira  «lo  eiicrivão  ofl  h^-r  na  eh'!.;â.:t  de 
:Mí  de  dez*'i!ibr^í.  Não  lem  mais  <•  C(>ni,iiis-ão 
do  nue  conírontai'  e">-a.s  as -ííí natura-. 

Por  fim,  a  4-*  'iz  si:;;ul'.'la  também  pj^r 
<\'\usa  da  diíTrr  n,a  de  Manoel  Luzilano  de 
Souza  e  I^rnacio  de  Loyola  Serej .».  Ainla 
destas  '  Com;:ii.s.são  veriíicará  ser  ii^xocta  a 
diirerença. 

\\)V  uitimo,  para  coroar  o  tribalho  de  tão 
lonjia  e  íuti!  conte-^tção  (^e>iac.iu  o  onte-?- 
ta.ite  tio  seu  i,i  foUn  •  uma  du|)liM'a  da 
ei«'içã-,)  <^a  1  secção  de  Pei-alva,  ni  (lual,  po- 
rien,  deslizou  da  verdi.d  ^  nos  d:í;is  s-^'uintes 
pontos: 

l'^,  incluindo  co  ;o  votando  nelli  o  ciduirio 
,lo;Xo  Luiz  de  Ca"p  »>  qii  \  t:rii.  >  n -.  eleivão 
de  30  de  dezembro,  c  .ino  na  actu  d  'oi  nie>a- 
rio  da  'deição  pr.^ív  íid  •.  na  s  cvio,  não  tcid-) 
o  contestante»  posto duv!  .'t  e::i  roc  nhecer  a 
verac  'ade  <lo  s-ia  a<s  i-n  tira  ; 

'í \  (vn  t  r  .iíid  •  i-K''".. '-'■!•  :itre  s,th  vo- 
t.-nt.  -  n  ■'[  "a.ir;-»  .'iw  •/  •  .:»-:  \^'i'7i>  li'-  a 
Suiir  n  :  ..  p* » ■  >^ 'j  ''i  1"  -  da  :i  :I.  /uía  e 
alJi  um  dos  ch"[t3  protítií^ivsuá  do  noss.)  par- 
tido. 


A-ary  —  r^ontra  a  eleição  deste  município, 
da  (;u:il  aliás  o  contestinte  não  apresentou 
dupii  at  L,  aríiúe  e!ie  os  seguintes  motivos, 
fjue  dizem  provar  que  foram  simuladas. 
Contr;'  a  da  H  secção  increpa  ura  dos  me- 
sarios  liuver  assiunado,  era  30  de  dezembro, 
Helisario  Relle^'a'^'desFeruaudes,e,  na  actual, 
Helisario  Duarte  Fernandes.  Comparando  suas 
ass  íínaturas  verá  a  C-mmissão  que  se  trtta 
de  uma  mesma  píssoa  que  apenas  mudou 
sou  nome,  o  qnn  a  Iol  não  veda. 

Ainda  diz  sor  fuKsa  a  assignatura  de  Ma- 
noel Francelino  dos  Santos.  Examinando  verá 
aCommissão  quanto  isto  é  falso. 

Também  ar.:^ue  contra  a  2"  secção  gerem 
diçsemelhanteR  a»  assignaturas  do  Francisco 
Bellarmmo  Borgéa,  Marcellino  Pimenta  Basios 
e  Ray mundo  António  dos  Santos,  e  na 
3'  secção  íis  de  Viriato  dos  Anjes  Fernandes, 
Domingos  Gomes  Ferro  e  António  Fábio  Fer- 
naniles.  Appellamos  para  o  exame  da  Com- 
mi-isão. 

Os  documentos  ns.  8  e  9  provam  que  só 
»)s  am.gos  do  contestante  não  compareceram 
á  eleição,  porqui  ass.m  entenderam  dever 
fa/er. 

Victoria — Queuto  á  eleição  deste  raunicipio, 
articulao  cor.teslanto  apenas  :  quanto  á  l"  se- 
cçãí.queum  dos  mesarios.  Pau  Imo  António  lie 
Vi  ittos,  que  a  sim  se  assgnara  na  de  :>0  de 
dezembro,  assignou-se  —  Kaulino  José  de 
Mairx)s,  na  actual.  A  identidade  da  lettra 
pôde  ser  verificada  pe?  i  Comuiissão  e  a  da 
pess  .a  éaíílrmada  pelo  próprio  contestante. 
Ain'aar.ru-\  nesta  secvão,  a  dissemelhança 
!a  a^^signaiura  de  Catulino  de  Jesus  Coelho, 
na  3'  d  ^  Aníonio  M'.)\*aes  e  Silva  e  na  4»  de 
Jortqaim  R<  dolplio  Cautanheie. 

E'  f  ícil  a  Coinmi>são  verificar  quanto  isto 
é  inexat*to.  pelo  confronto  delias,  sendo  que 
a  de  Antoni )  Moraes  Silva  não  se  deve  li- 
mitar ao  exam'5  d»  •  íficio  de  remessa  das 
authentic.is,  que  não  necessita  ser  assignado 
pel»  mesa,  mas  sim  d;is  assignaturas  das 
proorias  auth^-nticas. 

Quanto  â  arguida  falta  da  acta  de  orga- 
nização da  me««a  •';>  2'  secção,  a  Coramissão 
lhe  dará  o  valor  que  entender  ju-to,  raas 
qufuito  ao  ("act  >  de  terem  apenas  faltado  12 
eleitores  na  3",  não  é  de  admirar,  visto  o 
p^^queno  numero  dos  eleitores  dessa  secção, 
onde  apen  IS!  voíaraai  i'úK 

S.Bernar.^o — .  onti-aaselei^  õ  sdasquairose- 
cç(*»es  deste  município  articula  a  contestação  o 
seguinte:  di?«;e:nel'  anca  nas  a*ísi«ínaturas  ''»>3 
mes  rios  Adolpho  António  do  Couto  eClariano 
rf,u-cí»z  de  Sfniza.  da  L'  secção;  de'  Man.^el  Pe- 
dro de  Ar.u.jo  c  silva.  RiymUMdo  Klorin^^o 
i: -■^t^'. :,«;.'.  n CO  r  \r'n>niio«lo  Mmoi  i  i  Can- 
dcj*.  ^  ua  •:  ;  i  .o  «'•  Ant  mio  C  iKo,  da  3*  e 
fie  iodos  (js  cinco  da  4'.  Desde  que  a 
Commissão  verifique  taos  assignaturas,  pela 
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confrontação  delias,  verá  quão  pouco  séria  é 
esta  afflrmação. 

Anniquillada  assim  a  contestação,  per^^em 
todo  valor  as  duplicatas,  com  que  pretende  o 
contestante  substituir  aa  eleições;  era  todo  o 
caso  um  ligeiro  exame  delias  não  deixa  de 
ter  opport unidade. 

Os  documentos  oíTerecidos  sobre  as  eleições 
de  dezembro  provam  exuberantemente  o  se- 
guinte, que  jà  foi  ver  lacado  pela  Camará: 

O  documento  n.  110  é  uma  certidão  da  acta 
da  Camará  Municipal,em  que  se  fez  a  eleição 
das  mesas  eleitoraes. 

O  documento  n.  111  è  uma  certidão  dos 
nomes  dos  vereadores  e  supplentes,  que  ser- 
viram no  quatriennio  findo,  e  bem  assim  do 
presidente  que  serviu  no  anno  de  1896.  Este 
documento  deve  ser  confrontado  com  o  de 
n.  110;  delle  se  verifica  quaes  os  verealores 
e  supplentes  que  podiam  ter  concorrido  para 
a  duplicata. 

O  documentou.  112  é  uma  publica-fórma 
do  edital,  do  qual  consta  a  designação  dos 
ediflcios  e  a  distribuição  dos  eleitores  pelas 
secções  eleitoraes. 

O  documento  sob  o  n.  120  é  uma  certidão 
do  alistamento  federal  procedido  no  municí- 
pio de  S  Bernardo,  o  ultimo  que  ahi  houve 
em  1895,  do  .qual  consta  o  alistamento  de 
601  eleitores. 

Entretanto  não  é  descabido  assignalar  que 
pel  s  próprios  documentos  exliibidos  pelo 
contestante,  se  deprehende  que  o  presidente 
da  Camará  de  S.  Bernardo  tem  o  nome  de 
António  José  de  Miranda,  como  se  vê  do 
título  de  nomeição  do  secretario  João 
Coelho  Lima,  e  da  certidão  constante  do 
seu  documento  n.  iO^  on  le  se  encon- 
tram as  actasdas  sessões  da  Camará,  de  1 1 
e  12  de  novembro,  em  que  nessa  quali- 
darle  elle  funcciona  e  em  que  serve  de 
secretario  o  verea-^or  Lu^ ovino  Baptista 
Mondes.  Logo,  porém,  na  acta  da  sessão  de 
10  de  dezembro,  que  consta  do  mesmo  do- 
cumento, este  mesmo  Ludovino,  primitiva- 
mente secretario,  passa  a  pri^sidir  a  Camará, 
como  vice-presidente,  na  falta  do  presidente^ 
e  assim  laz  a  ti  signação  dos  ediflcios  í)ara  a 
eleição  e  a  eleição  «*as  mesas,  conjunta- 
mente com  ura  outro  vereador  e  três  sup- 
plentes, de  onde  se  conclue  que  a  maioria  »'a 
Camará  se  achava  ausente,  assim  como  dois 
outros  supplenies,  maioria  que  tinlia  com- 
sigo  o  prtísidenttí  da  mf^sma  Camará. 

Seria  curioso  confi'ontar  estas  duplicatas 
com  as  que  ácAe  mosmo  coHegio  apresentou 
o  contosiaato  {ara substituir  a  eleição  de  3'» 
dezembro,  mas  não  sabemo?;  porquo  meio  as 
retirou  o  :fe>.:  o  contestante  do  archivo  desta 
Camai-a.  Por  esse  seu  acto  demonstrou  qi]0 
elle  mesmo  não  as  considera  authenticas  elei- 
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toraes  legitimas,  pois  si  assim  fosse,  e  di- 
zendo elle  terem  sido  dirigidas  â  Camará  por 
seu  intermédio,  devia  saber  que  não  consti- 
tuíam ellassua  pi'opriedade,  para  que  pudesse 
retiral-as  do  archivo,  ao  qual,  nessa  qualidade, 
unicamente  pertenceriam. 

Ainda  sobre  essas  duplicatas  ha  a  notar  que 
o  mesario  da  4*  secção  Rozendo  José  Roari- 
gues  figura  como  votando  na  4*  secção  da 
duplicata. 

Por  fim,  tem  o  contestante  f  nto  alarde  de 
admiração  quando  encontra  um  tabellião 
transcrevendo  quatro  pequenas  actas  ;  entre- 
tanto, julga  o  mais  natural  que  o  secretario 
da  Camará  de  S.  Bernardo,  que  aliás  não 
era  o  que  diz  ser,  tenha  passado,  no  dia  ^0 
de  dezembro  a  enorme  certidão,  constante  do 
seu  documento  n.  10,  quando  nesse  dia  se 
achava  occupado  em  ses:*ão  da  camará  na 
designação  dos  ediflcios  e  eleição  das  mesas, 
sendo  para  notar  que  aquelle  primeiro  tra- 
balho só  poderia  ser  executado  depois  deste, 
visto  como  no  alludido  documento,  já  vem 
inserida  a  certidão  da  acta  da  mesma  sessão 
do  dia  20. 

Certo  que  o  trabalho  que  tanto  o  admirou 
não  é  superior  ao  de  que  aqui  se  trata. 

Miritiba  —  Contra  a  eleição  deste  municí- 
pio ííUega  a  contestação  a  dessemelhança  das 
assignaturas  d<í  Cosme  Borges  da  Silva  e 
Francisco  Ribeiro  do  Amaral,  mesarios  da 
1"  secção;  de  Ly^Mo  Gomes  Veras  e  Andrelino 
António  Rodrigues  da  2*  e  Dionizio  Rodrigues 
de  Aguiar,  escrivão  ad  hoc  da  4".  Digne-se  a 
Coramiãsão  de  conirontal-as. 

Contra  a  eleição  da  3'  secção  allega  que  um 
dos  n.esarios  ora  te  a^signa  Joaquim  Roza  da 
Silva,  ora  Joaquim  da  Silva  Roza.  Dignando- 
se  ;i  Curam issJlo  confrontar  sua  lettra,  vera 
qun  é  absolutamente  idêntica. 

Ainda  contra  esta  eleição  apresenta  o  con- 
testante duplicatas  de  todas  quitro  secções. 

A  1 '  é  apadrinha<la  por  ura  mesario  eleito 
contra  quatro,  que  funccionaram  na  eleição 
correspondente;  a  2"  o  ó  por  dous  contra  três, 
que  funccionaram  na  eleição;  a  3"*  apenas  por 
um,  também  contra  três,  que  funccionaram 
na  me>a  da  eleif;ão;  a  4%  finalmente,  também 
por  um  contra  dous,  que  serviram  na  elei- 
ção correspondente. 

Tudo  isto  se  verifica  da  confrontação  das 
authenticas  da  organização  das  mesas  em  30 
de  dezembro  e  agora  com  as  duplicatas. 

S.  Bento— A  declaração  de  votos  que  pre- 
tende o  contestante  haverem  feito  53  eleito- 
res da  4^  secção  deste  município  p*írante  o 
tabellião  é  falsa,  como  se  vô  do  próprio  do- 
cumento exhibido  para  demonstral-a.  Como 
ahi  se  lê  essa  declaração  foi  feita  na  povoação 
Macapá,  distante  três  léguas  da  villa  São 
Bento,  ás  2  horas  da  tarde  do  dia  da  eleição, 
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e  apenas  no  dia  seí?'uinte,  apresentada  ao  ta- 
beliião,  para  reconhecer  as  íirmas. 

AUega  o  contesítanio  que  nfio  houve  eleição 
nessa  secção,  por  se.  achar  em  minoria  o  elei- 
torado republicano.  Fosse  es-a  razão,  ella 
prevaleceria  também  para  não  lia  ver  na 
ti'  secção  do  município,  na  qual  ello  teve 
maioria. 

Brejo— Contra  as  eleições  das  secções  desse 
município,  apenas  allcga  u  coutestiinte  a  dis- 
semelhança  das  assiíçnaturas  de  Bf^raardo 
Ferreira  Ramos,  mesario  da  2'  seoção ;  de 
José  Garcez  de  Caldas,  Fábio  Alves  do  Lima 
e  Vicente  Gomes  Linhares,  da  4''.  B  ibta 
que  a  Commissão  as  confronte  para  vor  a 
pouca  seriedade  da  alleí?ação.  Entretanto, 
pretende  o  contestante  substituil-a  pjr  umas 
duplicatas  que  trazem  em  si  a  prova  do  seu 
vicio. 

A  eleição  das  mesas,  que  diz  as  terem  pre- 
sidido, foi  feita  a  18  de  oezemhro,  quando  de- 
vera ser  a  20,  e  encarre}çaram-se  dessa 
eleição,  apenas,  um  camarista  e  um  sup- 
plente. 

Os  documentos  das  eleições  de  dezembro 
provam  exuberantemente  o  seguinte,  que 
já  foi  verificado  pela  Camará  : 

O  documento  n.  121  é  certidão  da  acta  da 
sessão  da  Camará  em  que  se  ftv.  a  apuração 
dos  vereadores  e  supplentes  que  sí^rviram  no 
quatriennio  fin^ío  c  da  acta  da  oieiçHo  a  que 
se  procedeu  para  substituição  do  vereador 
Benedicto  José  dos  Suntos,  que  resisrnou. 

O  documento  n.  125  é  uma  c(;rtidão  da  Ca- 
mará, cujo  porteiro  abriu  o  edifício  nos 
dias  10  e  20  de  dezembro  por  ordem  do  pre- 
sidente desta  corporação  sem  que  outro  ve- 
reador ou  supplcnto  tivesse  dado  a  meáma 
ordem . 

O  documento  n.  120  mostra  que  se  fez  a 
divisão  do  rnunicipio  em  secgões  e  a  eleição 
das  mesas  eleitoraeá,  e  que  se  aíiixou  o  re- 
spt^ctivo  eihtaL 

Os  documentos  ns.  127  provam  que  três 
supplentes  de  vereadores  não  se  envolveram 
nas  eleições  de  30  de  dezembro  e,  portanto, 
que  a  opposição  não  teria  piíssoal  para  eleger 
mesas,  (e  isto  é  confirmado  na  justificação). 

O  documento  n.  12S  é  a  certidão  do  ultimo 
alistamento  ahi  feito . 

Os  documentos  de  ns.  13,  14,  15  e  16 
provam  que  foi  dada  a  precisa  publicidade 
ás  eleições  deste  collegio,  onde  é  insií^niíi- 
cante  o  numero  dos  amif^os  do  contestante, 
e  que  todas  as  mesas  eleitoraes  protíista- 
ram  contra  qualquer  dnplicata  que  contra 
ellas  se  fizesse,  o  «^ue  era  então  ij^norado  ; 
quaes  são  as  secções  do  município,  quaes  os 
etiiftcios  designados  para  cada  uma  das 
secções  e  quaes  os  membros  eleitos  para 
compor  a  mesa  de  caria  uma  delias,  eleição 


feita  ]i(ilo  numero  de  camaristas  compo tentes 
e  fceus  supph^ntes. 

Icatú — Reproluz  a  contestação,  sobre  esto 
município,  a  allejí.u.ão  já  íeiía  com  rel;tção  á 
eleição  de  30  de  dezcíribro  sohro  o  alistainenU) 
eloiíO'*al  pelo  qual  se  procedeu  a  eleição,  al- 
le^?  »ç<io  a  esb-íí  tempo  refutada,  con)provada  a 
julgada  ]  ela  Camará. 

Sobre  as  mesmas  eleições  ainda  allega  que 
são  dessemilhnntes  as  assiiinaiuras  de  Kay- 
mundo  ^;ebastião  Gomes  do  Castro,  mesa- 
rio da  3'  secção,  Libanio  António  Foques 
da  4'.  Queira  a  Cuminissão  coniparal-os  para 
julgar  da  falta  de  veracidaile  df-sta  allir- 
maçíio. 

Contrapõe  o  contestante  á  eleiç.lo  duas  du- 
plicitus  com  que  pretende  illidir  a  prova 
emanada  das  respectivas  autheuticas.  São 
ellas  referentes  ás  3'  e  4'  sf^cções:  a  primeira 
foi  fabricada  na  ])rGsfnça  de  um  tinico  mesa- 
rio eleito,  quando  a  eleição  fji  presidida  ixjr 
qu(?m  de  direito,  a  haber,  tn^s  mesarios 
eleitos:  a  segunda  não  tem  para  apadrinhal-a 
um  só  mesario  legal  que  sejae,por*>anto,ainda 
que  não  tivesse  havido  eleição  u(ísta  secção, 
como  iiouve,  presidida  por  três  mesari*  >, 
mesirio  assim  esta  duplicata  nãi.»  mereceria 
fé,  pois  nenhuma  orova  pôde  produzir  em 
face  do  art.  V'  da  citada  lei  de  7  de  de;iembro. 

Os  documentos  ns.  17,  18,  19  e  20  provam 
que  pc-lo  secretario  da  Camará  io:*am  lavra- 
dos os  editaCvS,  publicando  a  divi^io  das  s.^c- 
ções  c  convoííaiido  o  eleitorado,  que  taes  e  íi- 
taes  loram  aiílxadns,  que  foram  exí^edid^-s 
oííi cios  convocando  os  me>ainos  paru  compo- 
rem as  respectivas  mesas  e,  p<>r  ílm  que  e>srs 
protestaram  contra  qualquer  duplicata,  que 
porventura  se  íizes^e  pn.ra  contrapor  as  elei- 
ções, protesto  ctjso  que  foi  publicado  por  edi- 
taes. 

Não  fossem  essas  duplicatas  clandestinr.s  e 
fabricadas  purameottí  para  ser ventia,  que  aqui 
vieram  ter,  certamente  teriam  seus  autores 
contraprotestado,  litigando  em  lempj  útil 
sobre  qual  a  verdadeira  eleição. 

Curralinho— Ainda  ropro:luz  o  contestante, 
sobro  esta  eleição,  o  rstaíado  arí^u mento  da 
falsidade  do  ali:^ lamento  por  que  loi  ella  pro- 
cedida. 

O  documento  n.21  prova  que  a  qnaiifi-jação 
pela  qual  se  procedeu  a  eleição  de  ^0  de  de- 
zembro foi  a  que  ai  li  se  fez  em  I8i)4.  na  qual 
íoram  incluídos  nJl  eleitores,  prova  essa  que 
já  foi  julgada  pela  Camará. 

Particularmente  sobre  a  2'  secção  allopa  o 
contestante,  para  provar  a  sua  siniulaçã'.>,  que 
o  escrivão  ml  hor,  que  lhe  conferiu  e  coueei- 
tou  as  autheuticas  loi  Manoid  Francisco  Nas- 
cimento Júnior,  o  mesmo  que  em  3u  de  dezem- 
bro fez  o  mesmo  com  relação  ás  da  3'  secção, 
Ifentão  com  o  nome  do  Manoel  Francisco  Na-ci- 
Imento  Filho. 
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A  julgar  por  esta  allegaçâo  parece  que  ao 
contestante  se  afigura  que,  entre  Júnior  e  Fi- 
lho, ha  uma  differenga  profunda,  sinão  uma 
antinomia.  As  duasa^signaturas  são  do  mes- 
mo punho. 

Ainda  increpa  ás  presentes  eleições,  com  re- 
acção à  secção  supradita,  a  dessemelhança  da 
aasignatura  de  Francisco  Alves  de  Miranda, 
mesario,  de  Domingos  da  Costa  Sarejo,  mesa- 
rio  da  S-*  secção  e  Raymundo  Alves  Silva, 
da  4». 

Queira  a  Commis^o  examínal-as  para  ve- 
rificar aié  que  ponto  é  inexacta  esta  alle- 
gaçâo. 

Finalmente,  contrapõe  o  contestante  ás  elei- 
ções quatro  duplicatas  correspondentes  ás 
quatro  secções,  todauí  ellas  fabricadas  sem  a 
presença  de  um  mesario  siquer. 

Ha  de  lembrar-se  a  Commissão  do  escândalo 
feito  pelo  contestante  a  propósito  do  facto  de 
haver  um  só  tabelliáo  transcripto  as  actas, 
aliás  pequenas,  de  quatro  secções. 

Que  deveríamos  nós  agora  lazer  encontran- 
do, como  encontramos,  todas  as  actas  dessas 
duplicatas,  fabricadas  pelo  mesmo  punho,  e 
as  de  três  escriptas  identicamente  em  papel 
da  mesma  resma  ? 

Cururupu— Allega  contra  esta  eleição  a 
contestação  um  facto  que  já  allegara  contra  a 
de  30  de  dezembro. 

A  allegaçâo  foi  completamente  rebatida 
pelos  documentos  seguintes  das  eleições  de 
dezembro  e  assim  julgada  pela  Camará. 

Pelo  de  n.  58, que  é  uma  certidão  do  edital 
da  convocação  dos  vereadores  da  Camará 
para  fazerem  a  eleição  das  mesas  eleito- 
raes  ; 

Pelo  de  n.  59,  que  éa  certidão  do  edital  em 
que  se  fez  publicar  o  acto  do  governo  muni- 
cipal, que  dividiu  o  município  em  secções  e 
designou  os  edifícios  para  funccionarem  as 
mesas  ; 

E  pelo  de  n .  60,  que  ó  o  edital  de  convoca- 
ção dos  eleitores. 

Allega  mais  a  dessemelhança  das  seguintes 
assignaturas:  António  Custodio  Paváj  e  Bi- 
biano  Joaquim  Dias,  mesarios  da  1 ''secção; 
Aristides  José  da  Silva  e  António  Geraldo 
Ferreira,  da  2*;  Gi*egorio  Benedicto  de  Oli- 
veira Fontes,  da  3\  e  Antoni.»  Luiz  de  Mello 
e  Araújo  da  4» .  Queira  a  Commissão  coníron- 
tal-as. 

Por  fim  contrapõe  ás  eleições  uma  dupli- 
cata em  que  votou  o  avultado  numero  de 
284  eleitores. O  resultado  foi  figurarem  entre 
elles  alguns  que  já  íõram,  ha  tempo,  elimi- 
nados do  respectivo  alistamento. 

Assim  são:  Francisco  de  Paula  Silva,  José 
Pires  da  Fonseca  o  António  Manoel  de  Carva- 
lho Oliveira  Júnior,  que  já  se  mudaram  do 
município,  como  prova  o  documento  sob  n.22; 


I  José  Pinto  de  Almeida,  também  eliminado  por 

I  ter  perdido  a  capacidade  politica. 

Tudo  isso,  porém,  nada  é  deante  do  prodi- 
gioso facto  da  resurreição  de  Francisco  •  Ray- 
mundo  Pimentel,  eliminado  do .  alistamento 
desde  1804,  por  fiaver  fallecido  e  que  em  4  de 
julho  deste  artno  sahiu  do  seu  tumulo  para 
vir  suffragar  o  nom&do  contestante. Tudo  isto 
se  acha  provado  no  citado  documento. 

Esquecia-nos  assignalar  quedous  dos  refe- 
ridos cominados  por  mudança  do  município, 
são  até  mesarios  desta  estupenda  eleição,  a 
qual  não  teve  para  apadrinhai -a  um  só  me- 
sario eleito,  na  forma  da  lei. 

Fizéssemos  nós  questão  da  coincidência  de 
dous  nomes  iguaes,  ainda  articulariamos 
contra  essa  duplic  ita  o  estarem  incluídos 
entre  os  eleitores,  que  concorreram  para  fa- 
brical-a  os  seguintes:  Jacintho  Amâncio  Bor- 
ges, nome  igual  ao  do  nosso  cheíe  politico  era 
Carutapera  e  Joaquim  António  Alvos,  i  iem, 
ao  de  um  eleitor  do  município  do  Rosário,  ha 
muito  fallecido. 

Esta  coincidência  dá  mais  que  cabal  expli- 
cação do  que  com  tanto  escândalo  assignalou 
o  contestante  com  relação  a  Vianna  e  Pe- 
nalva. 

Arrayoses— Já  foi  julgado  pela  Camará  que 
o  alistamento  pelo  qual  se  fez  a  eleição,  neste 
municipio,  em  30  de  dezembro,  era  estadual, 
e,  nào  se  tendo  alli  procedido  ao  federal 
ainda  este  anno,  no  tempo  competente,  o  par- 
tido republicano  recommendou  aos  seus  ami- 
gos que  se  abstivessem  do  pleito. 

Ainda  assim,  mesmo  depois  desse  julga- 
mento soberano,  vieram  d-illi  authenticas  de 
eleições,  que  se  dizem  procedidas  nas  quatro 
secções  desse  municipio,  das  quaes  consta 
que  a  chamada  íoi  elTectuada  pelos  titules 
dos  eleitores. 

Nas  1^  e  3*  secções  houve  um  mesario  em 
cada  uma,  nas  2^  e  4%  porém,  ainda  que  o 
digam  as  referidas  authenticas,  não  houve  a 
presença  de  um  sequer. 

Para  provai  o  basta  que  se  confrontem  os 
nomes  dos  que  assim  se  intitulam  com  os  que 
foram  eleitos  para  tal  ôm,  por  occasiào  da 
eleição  de  30  de  dezembro. 

Vargem  Grande— Ainda  não  apresentando 
duplicata,  com  tudo  afíirma  o  contestante 
que  neste  municipio  não  houve  eleição ;  para 
proval-o  allega  a  diíTerença  nas  assignatu* 
ras  de  Rogério  Pereira  de  Castro,  Lourenço 
da  Silva  tíosa  e  João  Félix  Corrêa  Lima,  me- 
sario da  1"  secção ;  de  Honorato  Joaquim 
Cantanhede,  mesario  da  segunda,  de  Manoel 
Pereira  da  Co^ta,  António  Manoel  dos  Santos 
e  Gregório  Pereira  Lima  da  quarta.  Ainda 
que  possa  suscitar  duvidas  as  do  terceiro  edo 
ultimo,  as  demais  são  perfeitamente  idênti- 
cas. 
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Cajapió— SÓ  ai  lega  contra  esta  eleição  a 
contestação  a  dessemelhança  das  assignaturas 
de  Ignacio  António  Neves,  mesario  da  1^  se- 
cção ;  de  José  Manoel  de  Carvalho,  que  s  r- 
viu  de  escrivão  ad  hoc  na  t^egumia  ;  de  Gre- 
gório Ray mundo  Barbosa,  mesario  da  t'?r- 
ceira.  Ainda  que  a  do  segundo  possa  suscitar 
duvida,  as  dos  outros  são  perfeitamente 
irmãs. 

S.  Vicente  Ferrer— Contra  as  eleições  das 
2%  3»  e  5^  secções  deste  município  allega  o 
contestante  as  dilTerenças  das  seguintes  assi- 
gnaturas:  Pedro  Alexandrino  Maranhão  e 
Cyrilo  Manoel  Pinto,  mesarios  da  segunda ; 
Mariano  Bello  Coelho,  António  Marcolino  da 
Costa  e  Eloy  Mariano  Diniz,  da  terceira; 
Marcolino  António  de  Azevedo  e  Luiz  Gon- 
zaga Serra,  da  quinta.  Mesmo  que  sobre  dous 
desses  possa  pairar  alguma  duvida,  as  de- 
mais são  irreprehensivelmente  iguaes. 

Como  não  houvesse  eleição  na  !■  secção 
deste  municipio,  a pressou-se  o  contestante  em 
incluir  no  seu  ind  olium,  uma  que  diz  haver 
lá  sido  feita,  mas,  visto  qu  ^  não  foi  preiíidida 
por  um  só  que  fosse  dos  mesarios  eleitos 
paraella,  incide  na  nullidade  inflingida  pelo 
já  citado  art.  l»  da  lei  de  7  de  dezembro. 

Pinheiro  —  Nas  l*  e  3'  secções  destíí  mu- 
nicipio as  eleições,  diz  o  contestante,  cor- 
reram regularmente.  Nós  por  nosso  vez  o 
aíllrmamos,  não  occultando  rorém  que  o  con- 
testante não  lhes  increpa  defeito  algum  por 
nellas  ter  obtido  maioria. 

Na  2%  porém,  não  houve  eleição,  assevera 
elle,  pelo  que  protestaram  os  eleitores.  Do 
ilocuineiito  qne  exliibe  para  provar  esse  pro- 
testo dos  eleitorts  ^e  vê  que  quem  protestou 
foi  unicamente  o  major  Arthur  Franco  ^^e  Sá, 
spndo  testemunha^  do  protesto  os  eloitoias 
Praxedes  Onofre  da  Silva  e  Lino  Fran^  elino 
de  Moraes.  Nesse  protesto  o  referido  major 
desmente  formalmente  ao  contestante  que 
aliás  nelle  quer  apoiar-se  para  p;  ovar  que 
não  houve  eleição  ;  porqnanto  protestando 
contra  a  validade  da  miasma,  confessa  impli- 
citamente que  tal  eieição  se  verificou.  Sin- 
gular, porém,  é  o  motivo  em  que  se  fimla 
semelhante  prote-to:  o  não  haver  a  mesa 
acceitado  o  protestante  como  fiscal  da  eleição, 
sem  que  diga  este  em  quo  titulo  se  estribava 
para  ter  tal  pretenção,  nem  tão  pou^o  quem 
o  constitui) a  para  tal  fim.  Só  parece  que  o 
Sr.  major  Franco  de  Sá  desejava  ser  fiscal 
apresentado  por  si  mesmo. 

Itapecurú  —  Principia  o  contestante  por 
dizer  que  neste  municipio  votaram  502  elei- 
tores, quando  do  respectivo  alistamento  só 
con>tam  474.  K*  falsa  esta  aflirmação,  pois 
tendo  votado  na  1*.  71 ;  na  2»,  75;  na  3\  m  e 
na  4',  48,  ao  toílo  perfaz  o  numero  de  230. 
muito  distante  da  lalsa  afirmação  de  502. 


Ainda  allega  contri  a  eleição  da  4*  sec<^o 
serem  falsas  as  a-sienaturas  dos  mesan.^ 
Malachias  Lopes  da  Cunha  e  Marcinho  An- 
tónio Custassio.  Falsa,  porém,  é  a  afirraaçã». 
o  qiv*  facilmente  verificará  a  Commjssã^  peo 
confronto  das  assignaturas. 

Procura,  emtim,  fazer  escândalo  com  a 
facto  de  haver  o  tabellião  Joãto  Francisco  da 
Luz  transcripto  as  actas  das  1*  2*  e  3^  sec- 
ções, e  conferido  e  concertado  as  respectivas 
autiienticas. 

Todo  este  escândalo  é  despertado  por  fim 
de  contas  por  haver  um  homem,  tabellião 
habilitado  como  o  de  que  se  trata,  escripto 
três  folhas  de  papel  alioaço,  que  ó  tudo  a 
quanto  se  reiuzera  as  actas  traascriptas  e 
conferido  e  concertado  nove  authenticas,  que 
não  mereceram  um  concerto,  sendo  que  este 
ultimo  trabalho  não  necessitava  ser  effe- 
atuado  no  mesmo  dia. 

Por  fim  os  documentos,  sob  ns.  22,  23,  24 
e  25  são  abaixo-assignados  dos  eleitores,  que 
votararn  nas  quatro  secçõr?s  deste  municipio, 
protestando  contra  a  insignificante opposição, 
que  lá  existe.que  não  comparecem  ás  eleições 
para  íiscalizal-as  no  repiovado  intuito  de 
inv?íli(lar  as  que  procelem  os  republicanos. 

TemoH  até  aqui  seguido  a  ordem  obser- 
vada pelo  contestante,  na  sua  contestação,  á 
excepção  da  parte  relativa  aos  coUegios  elei- 
toraes  de  Barreirinhas  e  Tutoya,  que  pro;K>- 
siUilmente  deixamos  para  o  fim,  visto  que 
sobre  elles  provocou  o  contestante  tal  escan- 
(^alo,  ne^lo  recinto  e  na  imprensa,  que  t^m 
acarretíii^o  sobre  as  eleições  do  Esta'5o  do  Ma- 
ranhão uma  tal  suspeita  de  fraude,  que  con- 
vém ou  antes  é  necessário  hoje  de  todo  dis- 
sipar . 

Barreirinhas— Ia írepa  o  contestante,  como 
projudical  a  vai  idade  da  eleição  deste  muni- 
cipio.a  fraude  que  entenileattribuir  aoalista- 
?'  entoque  alli  foi  procedido  em  1896  com  to- 
das as  formalidades  legaí^s.O  factode  «m  au- 
gmento  relativamente  exaggerado  do  alista- 
meno  desse  anno,  deve  serattribuido  â  qua- 
liticição  defeituosa  procedida  pelos  Amigos 
do  contestante,  que  excluíram  grande  nu- 
mero '^e  seus  adversários,  nas  que  flzeram 
antes,  dando-so  o  caso  de  neste  municipio, 
excluírem  a  gran'le  maioria  «lo  eleitorado, 
que  ó  contíituida  de  republicanos. 

Para  ainda  corroborar  essa  pretendida  í^\l- 
sidade  assevera  o  contestmte  que  no  dito 
alistamento  íoram  incluídos  os  nomes  »ie 
quatro  menore  ,  03  quaes  cita  em  sua  contes- 
tação, apoiando  sua  asseveração  em  uma  cer- 
tidão obtida  da  inspectoria  da  instrucçãa  pu- 
blica do  E-tado  do  Maranhão,  extrahida  de 
uni  mappa  dos  alumnos  que  frequentam  a 
aula  publica  da  villa  das  Barreirinhas  or- 
ganizado pelo  professor  Sólon  de  Mattos 
Cannavieira.   Para  infirmar  de  todo  esse  do- 
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ciiinento  apresentamos  agora  o  sob  n.  25,  uma 
declaração  do  próprio  professor,  que  orga- 
nizou o  mappa,  explicando  o  motivo  de  -e 
acharem  matriculados  esses  individuos,  que 
elle  declara  $erem  maiores,  e  sob  os  26,  27,  28 
e  26  as  certidões  de  idade  de  todos  elles,  de 
onde  se  vê  confirmada  sobre  suas  idades  a 
asseveração  do  professo". 

Pnr  fim  allega  o  contestante  contra  esta 
eleição  serem  dessemelhantes  as  assignatui  as 
de  Joaquim  António  Diniz  e  Joaquim  Soeiro 
de  Carvalho,  mesario  da  2"  secção.  E'  fácil  á 
illustre  Commissão  verificar  que  ainda  esta 
imputação  é  de  todo  falsa. 

Tutoya— Insurge-?e  também  o  contestante 
contra  a  eleição  deste  município,  pretendendo 
substituil-a,  por  quatro  d upli inatas  nas  quaes 
não  figura  nem  um  mesario  eleito  e  nem  siquer 
um  supplonte,  o  que  a  faz  insidir,  como 
quasi  a  totalidade  das  outras  na  sancção  do 
citado  art.  l^  da  lei  de  7  de  «'ezemhix).  Tal 
foi  o  prurido  de  apresentar  duplicatas,  que  o 
animou,  que  uma  Ine  passou  despercebida. 
Diz  que  das  suas  eleições  não  houve  a  da 
2"  secção;  entre  as  duplicatas,  poróm,  se  acha 
encravada  essa,  a  qual  ainda  que  tenha  uma 
2',  falsificada  para  uma  4%  com-judo  não  t^ò  é 
transparente  a  fal>ificação,  como  esqucceu-so 
o  falsifica-ior  (!e  estender  sua  habilidade  até 
ao  fim  da  referida  authentica  onde  se  acha 
uma  outra  2*  p'a'foita. 

Contra  as  eleições  das  !•,  3'  e  4^  secções, 
visto  que  na  2'  não  houve,  atira-se  o  contes- 
tante contra  sua  vlidade  pretení^endo  provar 
que  são  dessemelhantes  as  assignatur.is  <ie 
Hento  Pereira  de  Brito.  Joaquim  dos  Santos 
Veras  e  Sabino  Francisco  «la  Corioeição,  me- 
sarios  (ia  primeira  ;  de  António  Neves  de  Al- 
meida, da  seguníla;  de  Frioci^ico  .lose  doS  N*'- 
ves  Mara  valha,  Bernardo  Ro>a  da  Silva  Fran- 
cisco Lu'Z  Soaros,  d.i  quarta.  Dando-se  a 
illustre  CoinmissHo  ao  trahalhode  confron- 
tal-as,  verá  até  onde  chega  o  í^.eseinbaraç  j  (-a 
inverdade. 

Por  fim,  ataca- se  o  contestante  em  querer 
a  fina  força  provar  a  invahdade  do  al.sta- 
men to  deste  niunicipo,  ;».s?;e jurando,  base  «do 
em  três  'Jocument(  sqne  nelle  fora-n  inclni(^)s 
21  menore.<,  os  q-iacs  por  lei  não  podiam  ser 
qualificados;  esse-^  docutnentos  são:  uma 
certidão  forneci- 'a  pela  Socn^íana  da  lustruc- 
ção  Publica  do  Maranhão,  transiirevenU)  um 
mappa,  ortranizjiílo  i  elo  prof(;;*<  t  publico  da 
villa  de  Tutoya,  de  nome  José  António  dos 
Reis,  contendo  as  nomes  desses  2f  indimdtios, 
como  sen:io  matriculados  em  sua  aula,  como 
5«i  fossem  de  m^nor  idale  ;  os  dons  outros, 
í-ão  duas  certi'íões  de  idade,  que  se  dizem  re- 
ferentHS  a  dous  dos  Síipraditos. 

Agora  vimos  nós  apresentar  o  documento 
sob  n.  30,  firmado  pelo  mesmo  professor, 
José  António  dos  Reis,  confessando  que  todos 


elles,  entre  os  quaes  um  seu  filho,  são  de  maior 
idade,  e  o  motivo  que  o  levou  a  matriculal- 
os  em  sua  aula  Deste  motivo,  contra  a  con- 
testação da  eleição  de  30  de  dezembro, 
haviamos  dado  a  seguinte  explicação,  que 
para  aqui  trasladamos. 

«E'  sabido  que  a  Iguns  professores  relacionam 
como  seus  alumnos  pessoas  que  não  o  são  e 
mesmo  nunca  o  foram,  para  perceberem 
os  ordenados,  visto  que  estes  são  pagos  me- 
diante prova  da  frequência  de  um  certo  nu- 
mero de  alumnos.» 

Nada  obstante  o  que  dizem  os  professores, 
esta  nossa  explicação  nos  parece  mais  na- 
tural. 

Além  disso  o  Regulamento  da  Instrucçâo 
Publica  commina  penas  severas  para  o  pro- 
fessor que  fôr  culpado  de,  na  sua  aula,  haver 
uma  frequência  inferior  de  30  alumnos.  Já  o 
Regulamento  de  22  de  junho  de  1890,  expe- 
dido pelo  Dr.  José  Thomaz  da  Porciuncula,  di- 
zia no  seu  art.  42,  §  4<*.  «A  pena  da  perda  da 
cadeira  terá  logar:  Quando  por  culpa  do  pro- 
fessor for  a  frequência,  na  escola  a  seu  cargo 
inferior  a  30  alumnos.»  Disposição  igual  foi 
inserida  no  de  24  de  novembro  de  1894,  hoje 
vigente.  Art.  55.  «A  perda  de  cadeira  terá 
logar  no  §  4°  quando  por  sua  culpa  (do  pro- 
fessor primário)  fôr  a  frequência  das  es- 
colas inferior  a  25 alumnos.» 

Os  doe  d  mentos  sob  ns.  31  a  51  são  as  cer- 
tidões de  i(iades  desses  individuos,  não  dei- 
xando duvida  que  todos  elles  sno  maiores. 

As  duas  certidões  de  idade,  offerecidas  pelo 
contestante,  não  illudem,  por  forma  alguma, 
a  íorça  probante  das  que  ora  são  apresen- 
tadas, 

A  que  se  refere  ao  individuo  de  nome  José 
Ray mundo  das  Nevt^s  é  do  punho  do  mesmo 
parocho,  que  pasíou  a  que  agora  apresenta- 
mos, referente  a  um  individuo  do  mesmos 
nome,  porém,  de  maior  idade,  ainda  que  filho 
do  mesmo  p.e.  Portanto,  não  sendo  licito 
admiti  ir  que  o  parocho  liouvesse  fornecido 
dous  nocu mentos  sobre  o  mesmo  assumpto, 
contraditórios  entre  si,  é  clarc»  que  se  trata 
de  d'  us  filhos  de  um  mesmo  pae,  com  o 
mesmo  nome,  sendo  um  menor  e  oulro 
maior. 

Quanto  â  seijund  i  certidão  é  passada  em  vir- 
iud<'de  requerimertopedintlo  a  idade  de  Luiz 
<^a  Paz  Pereira  França, mas  a  certidão  contém  a 
idade  de  Evaristo,  filho  de  José  Gomes  Car- 
neiro com  Joaq  iyia  Maria  do  Espirito  Santo 
quando  o  intitulado  menor  de  nome  Evaristo, 
incluindo  no  alistamento  é  filho  de  Joanna 
Maria  do  Espirito  Santo,  como  dizem  não  só  a 
certidão,  que  apresentamos,  como  as  da  matri- 
culae  do  alistamentos  exhibidos  pelo  contes- 
tante. Ha  ain-la  a  notar  esta  diííerença  entre 
um  e  outro  caso,e  é  que  Joaquina,  mãe  de  Eva- 
risto, menor,   é  casada  com  Evaristo  Go- 
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mes  Carneiro,  e  Joanna,  mâe  de  Evaristo* 
maior,  incluido  no  alistamento;  é  solteira,  o 
primeiro  é  filho  legitimo,  o  segundo  é  filho 
natural. 

Do  exposto  ©provado  não  pôde,  pois,  restar 
duvida  qne  os  intitulados  menores,  com  que 
tanto  escândalo  fez  o  contestante,  são  todos 
elles  maiores  e  assim  capazes  de  s^^r  alistados, 
pelo  que  íoram  legalmente  incluídos  no  alis- 
tamento. 

Entretanto,  para  produzir  escândalo  o  con- 
testante aíflrmou,  como  viu  a  illustre  Com- 
missão,  que  esses  21  eleitores  eram  todos  me- 
nores. 

Pois  bem !  é  esso  mesmo  candidato  contes- 
tante, Dr.  Maneei  Bernardino  da  Costa  Ro- 
drigues, quem  apresenta  a  esta  illustre  Cora- 
ra issão  uma  duplicata  desse  mesmo  municí- 
pio de  Tutoya  em  que  se  acliam  incluidos, 
como  votantes  seus  nove  desses  mesmíssimos 
indimdtios,  ao  rt»dur  dos  quaes  tanto  escân- 
dalo fez  proclamando,  e  querendo  com  isso 
atirar  o  ridículo  sobre  seus  adversários,  que 
todos  elles  eram  meninos. 

São  seus  nomes  os  seguintes  e  constam  da 
duplicata  da  l**  secção: 

1  Henrique  Rodrigues  da  Costa. 
:i  Felippo  Rodrigues  da  Silva. 

3  Balbmo  Gomes  do  Almeida. 

4  Torquato  Pereira  da  Paz. 

5  Luiz  da  Paz  Pereira  de  França. 

6  Evaristo  GomtíS  Carneiro. 

7  Bernardo  José  da  Silva. 

8  José  Lapomberg  Pires. 

O  Raymundo  da  Conceição  Pires. 

Note  a  Commissão  a  seguinte  differpuça 
entre  o  nosso  procedimento  e  a  culpabilidade 
que  nelle  poderíamos  ter,  caso  fosse  verda- 
deiro o  facto,  e  os  do  candidato  contestante, 
no  acto  que  acabamos  de  revelar. 

Nós,  não  somos  portad  res  das  authenticas 
das  eleiçõeslJ  que  se  procedem  no  Estado  do 
Maranbão  ;  o  Dr.  Costa  Rodrigues  é  portador 
directo  das  suas  duplicatas  e  delUs  não  se  se- 
para, nem  para  entregar  um  exemplar  á 
junta  apurador.!,  nem  para  confial-as  á  Se- 
cretaria, acto  que  praticaria,  ca* o  tivesse 
consciência  de  que  ó  portador  de  verdadeirap 
authenticas;  isto  é,  de  documentos  públicos, 
(|ue  não  podem  ser  retidos  por  particulares: 
redul-as  a  in^foUuns,  como  o  que  ahi  se  acha, 
que  só  vêem  á  luz  qi-ando  entregues  á  Com- 
missão. 

Nós,  portanto,  não  temos  conhecimento 
das  que  conteem  votos,  com  que  suffi*agam 
nossoá  nomes,  senão  quando  chegamos  a  vel-as, 
como  todos,  aqui  nesta  Secretaria ;  o  Dr.  Costa 
Rodrigues  tem  perfeito  e  completo  conheci- 
mento do  conteúdo  das  que  traz  comsigo,  cujo 
segredo  guarda  para  si  como  monopólio  sa- 
grado. 


Portanto,  si  fosse  verdadeiro  o  facto  de  (jaa 
se  trata,  não  nos   caberia  directamente  T^ 
sponsabilidade  alguma  por  elle,  porque  mòk 
de  boa  justiça  attribuir  o  dolo  a  quem  não 
tem  conhecimento  do  mal ;  não  assim,  porém, 
ao  candidato  contestante,  po.s  que  com  per- 
feita sciencia  e  consciência  do  facto  que  i^e- 
pntava  c  mpletamente   verdadeiro,    lançou 
mão  dei  e  para  servir  aos  seus   int  rtsses, 
facto  que  eile  não  cessou  de  aquilatar  de  in- 
decente e  deshonesto ! 

Não  duvidamos  que  amanhã  venha  o 
Dr.  Costa  Rodrigues  aqui  dizer,  parante  esta 
mesma  Commissão,  que  in'^luiu,  em  suas  du- 
plicatas, esses  mesmos  iodividuoj,  que  elle 
dizia  serem  menores,  porque  sabia  que  eram 
maiores. 

Vamos  dar  por  concluída  nossa  tarefii.  Jul- 
gamos haver  rebatido  todas  as  arguições  do 
contestAnte  contra  a  eleição  do  Maranhão,  e 
escoimado  o  procedimento  dos  seus  homens, 
públicos  de  actos  menos  dignos,  na  sua  acção 
politica.  Fizemos  ver  e  demonstramos  que  a 
falsidade,  que  a  simulação  e  fraude  empres- 
tadas a  grande  numero  das  eleições  proce- 
didas na  quasi  totalidade  dos  municípios  não 
são  mais  do  que  o  fructo  do  interesse  ferido 
pelo  malogro  da  candidatura  do  contestante. 

Não  pôde  lei,ni.imamente  a  Commissão  pre- 
terir actas,  revestidas  das  formalidades  le- 
gaes,  para  preterir  duplicatas  de  todo  despidas 
dessas  formalidades. 

Sobre  esse  assumpto  já  dissemos  nós,  na 
nossa  resposta  à  contestação  de  30  de  de- 
zembro, e,  estudando  o  valor  jurídico  de  uma 
acta  eleitoral,  o  seguinte: 

«Que  no  nossQ  direito  as  actas  das  eleições 
são  documentos  públicos  extra-judiciaes  que 
por  si  só  fazem  prova  plena,  dizem-no  Paula 
Baptista  (Comp.,  §  143)  e  Ramalho  (Prax., 
§  164). 

Por  abundância  ainda  consignamos  a  lição 
de  Bandry  Lacantinerie  (Précis.,  §  1.130) 
quanto  ao  direito  francez:  «  Chamam-se,  em 
jicral,  actos  ou  titulos  authen ticos  os  que 
emanam  regularmente  de  uma  ou  mais 
pessoas  revestidas  de  caracter  publico  e  que 
da  lei  receberam  a  missão  de  constatar  ortl- 
cialraente  certos  factos.  Assim  definido,  o  acto 
autheutico  comprehende  os  actos  politicas  e 
administrativos  que  emanam  dos  poderes  le- 
gislativo, executivo,  etc.» 

Ora,  sendo  assim,  é  desconhecer  os  bons 
princípios,  abandonar  documentos  dessa  na- 
tureza para  fazer  uso  de  outros,  que  não  se 
lhes  comparam,  e  de  aíllrmações  gratuitas  e 
reconhecidas  falsas  ao  menor  exame. 

Assim  (oi  que  as  duplicatas  foram  todas 
reconhecidas,  umas  despidas  complettsmente 
das  lormalidades  legaes,  outras  fructo  da 
fraude  a  resaltar  do  seu  próprio  texto ;  as  si- 
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niulações  o  f^au(lo^  imputadas  ás  eleições, 
ainda  quo  era  granize  numero  firmadas  uni- 
rainenle  po,la  palavra  do  contestante,  foram 
todas  desf('it:is,  uma  a  uma  ;  as  firmas,  acoi- 
madas (le  difforentos,  foram  na  sua  qu  si  to- 
talidado  demonstradas  ser  do  mesmo  punho, 
a  ponto  que,  das  148  accusadas  de  desseme- 
lhantes, aponas  sobre  14  pôde  recahir  alííuraa 
duvida  ;  por  fim,  os  indivíduos,  incluídos  nos 
alistamentos  eleítoraes,  foi  provado  que  são 
maiores  e  que,  por  tanto,  foram  legitimamente 
alistados- 

Por  outro  lalo,  perante  tantas  aíflrma- 
gõe.s  som  valor,  perante  tantas  invordades 
desfeitas  na  cocscioricia  dos  homens  rectos, 
ju^tos  e  imparciaes,  se  deve  ter  formado  juiz 
contrario  á  protencílo  de  que,  quem  tanto 
abusou  da  credulidade  publica,  levantando 
afiirmríções  ui.iiíarnente  baseadas  na  sua  pró- 
pria i)alavra,  contra  um  diploma  conferido 
nos  tt»rm')s  de  direito  p:^lo  poder  competente, 
qual  a  J'inTa  aptiradora. 

Rio,  1:í  de  setembro  do  1807.  —  José  Fran- 
cisco de  Viveiros. 

Vão  a  imprimir  os  boguintes 

PKOIECTOS 

N.   IS  A  —  1807 

Ctnicrle  no  Poder  Ej^coutiro  o  credito  de 
S0O:(MJ()^  qara  a  concJusf^o  e  adcanta mento 
dfis  obras:  do  prolonfuaniento  da  Estrada  de 
Ferro  Csntral  do  BruzU  nhi  Casctidos,  até 
Qup.  o  Conifrcsso  Xocioiial  delibere  s^olyre  a 
contint'fiÇ'~/()  do  dito  j>ro/oí}fj(i/nento  até  Cur- 
rcllo,  c<ihi  pareceres  das  Cotiunissôcs  de 
Obra>i  PidtlUas  r  Col'niisa':>~o  e  de  Orça^ 
7}icnto  sobre  a  c.nienda  offerecida  perante  a 
primeira  destas  comniissões 

A  Commissâo  do  Orçamento,  tendo  em  vista 
o  parorer  da  Commissão  do  Obras  Publicis  e 
Cólon izaçã;),  que  conclue  pela  necessidade 
dasobi'as  de  quo  coírita  o  projecto  n.  18,  dn 
corrente  anno,  e  emeníia  que  ao  mosmo  íoi 
apresentada,  e  ao  mesmo  tompo  tendo  em 
atten/âo  o  que  <»vppnde  o  Sr.  Ministro  da 
Fr»zen  !a,  que  o  Tiic-souro  não  comporta  a 
<lespo/za  extraordirjaria  proj-osta  para  esse 
fira,  e  de  p.irocer  que  soja  o  mesmo  projecto 
e  sua  eineiuía  ap:«rova  ios,  mas  como  sinrpl'?s 
faculdade  ooiicedidt»  ao  Podtr  Execut'vo.  que 
emj.Teheiid^Ti  as  rofíjrid.is  obras,  si  melhorar 
a  situavrii>  do  Thesoui'.). 

Pnri  HS')  uproscní:a  o  seguinte  projecto 
sub^tituUvo: 

O  CougvesS'j  Nacional  re.-^olve: 
Artigo  único.  E'    o   (xoverno  autorizado  a 
abrir  ocr<ídito  (^c  800:00a$,  gendo  5íJO:000$, 


para  conclusão  e  aproveitamento  das  obras  do 
proloní^aTiiento  da  Estrada  de  Feri*o  Central  do 
Brazil  até  Casou-^os,  e  300:000$  para  a  conser- 
vação (í  prolongamento  das  obras  do  ramal  do 
Ouro  Preto  a  Marianna;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  17  de  setembro  do 
1897. — Francisco  Veiqn,,  presidente. — Urbano 
^Santos,  relator,  vencido  por  haver  opinado 
contra  o  credito. — Augvsto  Montenegro^  ven- 
ei  'o,  de  accordo  com  o  Sr.  Urbano  Santos.— 
Paulino  de  Souza  Júnior,  vencido. — Mayrinh 
— Paula  (ruimarifes, — Belitario  de  Souza, ^ 
Miguel  Pernambuco, 

A  Coram issão  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
zação, tondo  examinado  o  projecto  n.  18,  do 
10  de  julho  findo,  e  a  emenda  apresentada  pelo 
Sr.  Calogeras,  dá  o  seguinte  parecer: 

Era  vista  das  ponderações  feitas  por  vários 
oradores  da  tribuna  da  Camará,  pelo  conheci- 
mento a  que  chegou  pelas  informações  que 
collíeu  o,  basea<l;is  nas  declarações  de  vários 
Srs.  Deputados  signatários  do  projecto,  do 
que  os  trilhos  e  materiaes  necessiirios  ao  as- 
sentamento da  linha  estão  adquiridos,  e,  con- 
siderando que  a  administração,  por  falta  do 
r(^cursos  e  de  accordo  com  a  lei  orçamentaria, 
não  terá  meios  de  ultimar  estes  serviços  den- 
tro do  orçamento  da  Estrada  de  Ferro  Central, 
não  põe  duvida  em  declarar  que  não  é  con- 
traria á  continuação  dos  trabalhos,  no  caso 
da  i  Ilustrada  Corara  issão  de  Orçamento,  cora- 
letente  para  fallar  sobre  o  credito,  julgar  quo 
o  Thesouro  comporta,  na  quadra  actual,  esta 
despeza  extraordinária. 

Sala  das  Coramissões,27de  jnlho  de  1897.— 
Cornelio  da  Fonseca,  presidente.  —  Arthur 
Torres,  relator. — Urbano  de  Goucea, — Aristi- 
des Queiroz,  —  Olegário  Maciel.^-  Cupertino 
de  Siqueira,^-  l^ernando  Presles,  —  Carac- 
ciolo. 

Emenda  a  que  se    referem  os  pareceres 

Elove-se  a  verba  de  500:000$  a  SOOrOOOfí;,  di- 
vididos em  duas  partes,  500:000$  para  a  li- 
tiha  do  contro  e300:000.5  para  a  conservação 
e  proloniramento  das  obras  e  ramal  de  Ouro 
Proto  aMarianna. 

Sa!a  das  Comraissuos,  9  de  julho  de  1897.— 
Calogeras, 

N.    18-1897 

O  Congiesso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*»  Fica  concedido  ao  Poder  Executivo 
o  credito  de  500:000$  (quinhentos  contos  de 
réis)  para  conclusão  e  aproveitamento  das 
obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
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Central  do  Brazil  até  Cascudos,  até  que  o  Con- 
gresso Nacional  delibere  sobre  a  continuação 
do  dito  prolongamonto  até  lurvelio. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões,  10  de  junho  de  1897.— 
Rodolpho  Abreu» —  Cupertino  de  Siqueira, — 
Augusto  Clementina. —  Pádua  Rezende. — 
João  Luiz, — Aliyiro  Botelho. —  Gonçalves  Ra- 
mos,— Nogueira  Júnior ,  Olegário  Maci*l, — 
Manoel  Fulgencio. —  Theotonio  de  Magalhães, 
—Leonel  Filho, —  Landulpho  Caetano, —  Ar- 
thur  Torres.-^  Alfredo  Pinto. ^  A,  Zac ha- 
rtas,— Lamounier  Godofredo. — Vaz  de  Mello, 
— Carvalho  Mourão, —  E,  Pimentel.-^  Telles 
de  Menezes,'^  Mendes  Pimentel, —  Paula  Ra- 
mos,—  Francisco  Sd.—  Calogeras ,^  Anthero 
Botelho, 

N.   112  —  1897 

Fixa  a  dcspeza  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  para  o  exercido  de  i898 

A  Commissão  de  Orçamento  vem  ofTorccer 
à  sabia  apreciação  da  Gamara  dos  Deputa'^os 
o  projecto  de  orçamento  da  despeza  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
para  o  exercicio  de  189S, 

Inspirando-se  no  mesmo  patriótico  pensa- 
mento que  domina  a  Gamara  dos  Deputados— 
o  da  mais  severa  economia  no  dispenílio 
dos  dinheiros  publicos,procurou  a  Comniissão 
reduzir  as  verbas  da  despeza  sem  desorj^a- 
nizar,  nem  supprimir  os  serviços  existentes; 
e  por  disposições  additivas  ao  orçamento  au- 
toriza o  Governo  a  reorganizar  e  reformar 
alguns  serviços  públicos,  imprimicdo-lhes 
mais  simplificada  e  adequada  organização  sob 
a  clausula  da  maior  reducção  nas  despezas 
publicas. 

Em  outras  disposições  geraes  additivas  es- 
forçou-se  a  Commissão  em  facilitar  para  o 
futuro,  nos  diversos  institutos  federaes  f^e 
instrucção,  reformas  que,  sem  prejudicarem 
o  ensino,  o  tornem  mais  económico,  como 
exigem  as  rjossas  condições  financeiras. 

No  orçamento  dos  futuros  exercícios  se 
apreciará  devidamente  a  economia  que  de 
taes  disposições  resultará. 

Do  relatório  do  digno  ministro,  a  cuja  es- 
clarecida direcção  ioi  confiada  a  pasta  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  ee  verifica  a 
urgente  necessidade  de  melhorar, desenvolver 
e  mesmo  iniciar  alguns  serviços  que  de 
perto  entendem  com  aadiantada  cultura  moral 
de  nossa  pátria;  não  pôde,  porém,  a  com- 
missão corresponder  a  tão  elevados  intuitos, 
attentasascircumstancias  financeiras  do  paiz. 
Por  idênticas  considerações  não  pôde  a 
commissâp    propor    nem  meamo  acceder  à 


creação  de  novos  cardos  ou  empT*egi;5,  ainda 
meji^mo  justamente  reclan)ados  por  ex- 
igências do  publico  serviço,  como  se  vê  e  so 
infere  das  informações  oíRciaes. 

No'intuito  de  augmentar  a  receita  dos  di- 
versos serviços  federaes  a  cargo  do  Ministério 
í'a  Justiça  e  Negócios  Interiores  e  facilitar- 
Ihe  a  manutenção  e  desenvolvimento,  a 
Commissão,  no  orçamento  da  receita,  proporá 
justos  e  razoáveis  a\igment(  s  nas  diversas 
taxas  ou  contribuição  dos  alludidos  serviços. 
São  as  seguinte^  as  reducgões  offerecidas 
pela  Comn!Íss?ío  nas  verbas  pedidas  na  pro- 
posta do  Governo. 

Ao  n.  11— Justiça  Federal—  Em  logar  do 
828:182$  diga-se  819:18*2$  por  se  reluzir  no 
material  :  do  20;000$  a  12:000$  a  consigna- 
ção para  aluguel  de  s:Uas  destinadas  ás  au- 
diências dos  juizes  seccionaes  ;  e  de  3:000$  a 
2:000$  a  de  transporte  de  presos  e  sustento 
dos  que  forem  pobres. 

Ao  n. 12— Justiça  doDistricto  Federal— Sup- 
primidas  no  material  as  quantias  de  6:000$ 
para  aluguel  de  casa  destinada  ao  serviço  do 
Jury,  e  de5:040$  para  telegrammas,  passa- 
gens de  presos  e  suas  escoltas  ;  cuja  diminu- 
ição importa,  apenas,  em  5:õ2()§  e  não 
11:04('$,  por  isso  que  a  metade  da  despeza 
desta  verba  pertence  á  Municipalidade. 

Aon.  14— Policiado  Districto  Federal— 
Na  Brigada  Policial  —  reduzida  de... 
1 .612:60Ií!;250  a  1 .3i)2:739$7õ0  a  quantia  des- 
tinala  para  2.745  1/2  etapas,  em  vez  de 
2945  1/2.  calculadas  na  razão  de  1$300  e  não 
de  l $^00  ;  eliminidas  :  146:000$  de  soldo  e 
31 :400$  de  fardamento  de  200  praças  que  são 
reduzidas  do  estado   ejffectivo. 

Na  rubrica—  Diligencias  Policiaes— dimi- 
nuída de  5: 000$  a  :^:000,^  a  consignação— Des- 
pezas policiaes  no  exterior. 

Estas  economias  importam,  apenas,  em 
244:660$7õ0  e  não  4«9:32l$50í),  porque  a  me- 
tade da  f^espeza  pertence  á  Municipalidade. 

Ao  n.  37— Corpo  de  Bombeiros  — Reduzida 
de  413:910$  a  358:722$  a  quantia  destina-la 
para  756  etapas,  calculadas  na  razão  de  1$-I00 
em  vez  de  l$f.(K);  e  mantidas  no  material  as 
quantias  votadas  para  o  exercicio  (^e  18w7, 
sendode  80:00í'$  (em  vez  de  120:000^;,  pro- 
posto para  a  consignação — reparos  e  conser- 
vação do  material,  e  de  12:00u$  (em  vez  de 
15:0'^0$)  para  despezas  extraordinárias  e 
eventuaes. 

Estas  economias  importam  em  98:1K8$, 
mas  attenden'lo-se  a  que  metade  da  despeza 
da  verba  pertence  á  Municipalidade,  ficam, 
por  igso,  reduzidas  a  49:004$;  a^Micionan^o- 
se,  porém,  a  quantia  de  14:500$,  metade  da 
de  29:000$,  relativa  aos  reformados  e  que  na 
proposta  não  se  levou  á  conta  da  mesma 
Municipalidade,  sobem  taes  economias  u 
63:594$000. 
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Aon.38— Eventuaea— Redu?a-3ea  quantia 
4e  2:725$675. 

Resumo  das  eoonomiaa  feitas  nas  segainteci 
yer))as  : 

11.  Justiça  Federa} 9:Q00$0OO 

12.  Justiça  do  Di^tricto  Fe- 
deral         5 

H.  Policia  do  Districto    Fe- 
deral   244.,, 

37.  Ctorpo  de  Bonjbeiros. : : : ..  63 :5I 

38.  Eventuaes 2 


Augmentos  propostos  : 

30.  Instituto  Ben- 
jamin Constant     2:S95$000 

3h  Instituto  dos 
Surdos  Mudos.      8:gOO$0QO 

37.  Corpo  de  Bon- 
beiros 1:988|376 


?25:500$425 


7:120$375 


Economia  real 318:380$050 

Estes  augmentos  referem-se  às  consignações 
abaixo  mencionadas  das  indicadas  yerdas  : 

Ao  n.  30— Instituto  Beniiamin  Constant. 
Elevada  no  material,  de  42:705$  a  45:000$,  a 
consignação^Alimentação. 

Ao  n.  31  .—Instituto  dos  Surdes  Mudps  — 
Elevadas,  no  material,  de  10:500$  a  22:00ÍD$  a 
consignação  —  Alimentaçfto;  e  de  2:000$  a 
2:400$  a  de  conservaçfto  do  prédio  e  jardins, 
inclusive  a  despesa  com  o  seguro  do  prédio. 

Ao  n.  37.— Corpo  de  Bombeiros— looluida  a 
quantia  de  3:85Q|r760  para  dar  a  oito  bom- 
beiros as  graduações  de  um  1<>  sargento,  se- 
geiro ;  três  2^«  sar^ntos,  sendo  um  auxiliar 
pratico  de  pharmacia,  e  os  outros  dous  e  os 
quantos  forrieis  Mira  revessrem  o  serviço  ^ 
machinista  nasaiversas  estações.  Esse  au- 
gmento  fica  porém  reduzido  a  1 :925$375,  por 
isso  que  igual  quantia  pertenoe  à  Municipa- 
lidade. 

Peitas  as  alteraçõos  indicadas  pela  Com< 
missão,  vdriflca-se  a  economia  de  318:3801050 
nas  despezas  deste  Ministério  para  o  exer- 
cício de  1896,  as  quaes  importaram  em 
15.627:9981685,  em  TOZ  de  15.946:378$735, 
como  foram  propostas. 

Expostas  assim  em  traços  geraes  as  Idóas 
a  que  obedeceu,  eas  reducções  que  conse- 
guiu, a  Commiófto  tem  a  honra  de  propor  ao 
alto  juízo  da  Cao^ara  dos  Deputados  o  se- 
guinte prcjecto  d^  lei  de  orçamento  da  des- 
peza  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores no  exercicio^de  1898. 

pROJEcno  BB  ua. 

Art.  1  .<»  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
rizado a  despender  pelo  Miu&terlo  da  Jus* 
Caoutra  V*  V 


tiça  e  Negocies  Interiores,  oom  os  serviços 
designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quantia 
de  15.627:998$685.  ' 

A  saber: 

1.  Subsidio   do    Presidente 

da  Republica  (^como 

na  proposta) 120:000$oOO 

2.  Subsidio  do   Vice-presi- 

dente   da    Republica 

Odem) 36:000$000 

3.  Despezacom*Qpalacioda 

Presidência  d^  Re- 
publica }idem) 100:000$000 

4.  Gabinete  do  Piídsidente 

da  Republica  (idem)..  33:600|000 

5.  Subsidio  dos  Senadores 

(idem;....- 567:000$000 

6.  Secretaria    do    Senado 

(idem) : ,         317:760$000 

7.  Subsidio  doe  Deputado^ 

riclem) 1.908:000$000 

8.  Secretaria   da  Camará 

dos  Deputados  (idem)         403:fi60$000 

9.  Ajuda    de    custo    aos 

membros  d  o  Con- 
gresso Nacional  (idem)  fi0:00Q$000 

10.  Secretariado  Estado 

(idem) 433:265$000 

11.  Justiça  Federal  —  Re- 

duzidas, no  material, 
de  20:000$  9.  12:000$ 
n  consignação  —  para 
aluguel  de  sala  des- 
tinadas ás  audiências 
dos  juizes  aBcdonikes ; 
e  de  3:000$  a  2:000$ 
a  de  transporte  de 
presos  e  susíento  jos 
que  forem  pobres. . .  81 :  182$000 

12.  Justiça  do  Districto  Fe- 

de^ —  Supprimidas 
no  material  as  quan-  * 

tias  :  de  6:000$  para 
aluguel  de  casa  des- 
tinadas ao  serviço  do 
jury ;  e  de 5:040$  para 
telegrammas,  passa- 
gens de  presos  e  suas 
escoltas.  (Metade  da 
reduoçSo,  por  isso  que 
a  despeza  é  feita  re- 
peurtidamente  com  a 
Municimlidade) 352:445$000 

13.  Ajudas  de  custo  a  ma- 

gistrados   (como    na 

proposta) 15:000$000 

14.  Policia  do  Dlstricto  Fe- 

deral—Reduzida de 

1.612:661$250  a 

1 .302:739$750aquan- 
tia    destinada    para 

79 
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2.745  1/2  etapas,  em 
vez  de  2.945  1/2,  cal- 
culadas na  razão  de 
l$300enãode  1$500; 
eUminadas:  146:00a? 
de  soldo  e  31:40a| 
de  fardamento  de  200 
praças  que  são  re- 
duzidas do  estado  effe- 
ctivo.  Na  rubrica  — 
DUigencias  policiaes 
—diminuída  de  5:000$ 
a  3:000$  a  consigna- 
ção —  Despezas  |k>1í- 
ciaes  do  Exterior. 
( Metade  das  reduc- 
ções  indicadas,  por 
isso  que  a  despezaé 
feita  repartidamente 
com  a  Municipalida- 
de)       2.808:665$875 

15.  Casa  de  Correcção  (como 

na  proposta) 216:694$950 

16.  Guarda  Nacional  fidem)  50:000Í(»0 

17.  Junta  Commercial  (idem)  29 :77i$000 

18.  Archivo  Publico  (idem)  69:580$000 

19.  Assistências  a  Alliena- 

dos    fidem) 663:806$009 

20.  Directoria  Geral  de  Saú- 

de pubUca  (idem; 1 .042:417$680 

21  •  Faculdade  de  Direito  de 

S.  Paulo  (idem) 294:700$000 

22.  Faculdade  de  Direito  do 

Recife  (idem) 307:880$000 

23.  Facldade    de   Medicina 

do    Rio   de   Janeiro 

(idem) 643:240$000 

24.  Faculdaae  de  Medicina 

da  Bahia(idem) 672:500$000 

25.  Escola    Polytechnica 

<idem) 490:401$000 

26.  Escola  de  Minas  (idem).         220:660$000 

27.  Gymnasio    Nacional 

(idem) 542:3551000 

28.  Escola  Nacional  de  Bel- 

las  Artes  (idem 155:440$000 

29.  Instituto    Nacional  de 

Musica  (idem) 129 :640$000 

30.  Instituto  Benjamin  Con- 

stant,  elevada  no  ma- 
terial de  42:705$  a 
45:000$  a  consigna- 
ção—alimentação.... 209:390$000 

31.  Instituto    dos    Surdos 

Mudos,  elevadas,  no 
material  de  19:500$ 
a  j92:000$  a  consigna- 
ção—alimentação;  e 
de  2:000$  a  2:400$  a 
de  conservação  do 
prédio  e  jardim,  in- 


clusive a  despezacom 

o  seguro  do  prédio. .  108:565$000 

32.  Bibliotheca  Nacional  „^^^ 
(como  na  proposta)..         175:120$000 

33.  Museu  Nacional  (idem).         187:420$000 

34.  Serventuários  do  culto 

catholico  (idem) ...... 

35.  Soccorros  públicos  (idem) 

36.  Obras(idem) 

37.  Corpo  de   Bombeiros— 

Reduzida  de  413:910$ 
a  358:722$  a  quantia 
destinada  para  756 
etapas,  calculadas  na 
razãodel$300,emvez 
de  1$500;  e  mantidas 
no  material  as  quan- 
tias votadas  no  ezer-> 
cicio  de  1897,  sendo: 
de  80:000$  (em  vez  de 
120:000$  da  proposta) 
para  a  consignação— 
Reparos  e  conservação 
do  material  —  e  de 
12:000$  (em  vez  de 
15:000$)  para  despe- 
zas extraordinárias  e* 
eventuaes.  Incluída  a 
quantia  de3:850$750 
para  dar  a  oito  bom- 
beiros as  graduações: 
de  um  1<>  sargento, 
três  2»«  sardentos  e 
quatro  forrieis.  (Me- 
tade das  alterações, 
por  isso  que  a  despeza 
è  feita  repartidamente 
com  aMunicipalidade)         691 :837$180 

38.  Eventuaes— Reduzida  a 

quantia  de  2:725$675.  1 10:000$000 

§  l.<»  O  Poder  Executivo  reorganizará  a 
Secretaria  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
de  accordo  com  o  plano  apresentado  no  rela- 
tório do  corrente  anno  do  respectivo  ministé- 
rio, reduzindo  o  pessoal  do  quadro  effectivo, 
e  a  três  directorias  geraes,  afim  de  distri- 
buirem-se  melhor  os  assumptos  a  ellas  com- 
mettidos. 

Os  empregados,  cujos  legares  forem  extm- 
ctos  em  virtude  dessa  reforma,  ficam  addidos, 
devendo  o  Governo  aprovéital-os  nas  vagas 
que  forem  occorrendo,  quer  na  própria  Secre- 
taria, quer  nas  dos  outros  ministérios  ou  nas 
repartições  a  elles  subordinadas. 

§  2 .  °    Fica  o  Governo  autorizado : 

L  A  rever  os  decretos: 

—  N.  806,  de  26  de  julho  de  1851,  que  due 
regimento  aos  corretores  da  praça  do  Rio  de 
Janeiro,  para  os  fins  de: 


SESSZO  EM  30  DE  SETEMBRO  BE  1897 


627 


Reorganizar  a  antiga  Junta  dos  Corretores, 
que  se  comporá  de  quatro  membros,  sendo 
dous  da  clius»d  de  mercadorias  e  dous  da  de 
navios,  por  ter  cessado  a  jurisdicção  da  Junta 
Commercial  sobre  os  corretores  de  ftmdos 
públicos,  que  dependem  actualmente  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,em  virtude  da  lei  n.  354, 
de  16  de  dezembro  de  1895 ; 

Fixar  as  attribuÍQÕes  da  dita  Junta  dos 
Corretores,  tendo  em  vista  o  capitulo  terceiro 
do  citado  decreto  n.  806,  de  1851 ; 

Restringir  a  âança,  não  só  dos  correto- 
res de  mercadorias  e  navios,  como  dos  agentes 
de  leilões  a  apólices  da  divida  publica  ou  a 
dinheiro. 

— N.  7.001,de  17de agosto  de  1878,  que  man- 
dou executar  o  regulamento  da  estatística 
policial  e  judiciaria,  fazendo  as  alterações  que 
julgar  convenientes. 

— N.  9.886,  de  7de  março  de  1888,que  man- 
dou observar  o  regulamento  para  o  registro 
civil  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos, 
adaptando-o  ao  actual  regimen  institucional. 

II.  A  dar  nova  organização  à  brigada  poli- 
cial, reduzindo  o  mais  possivel,  a  despeza  e 
reformando  o  respectivo  regulamento,  inclu- 
sive a  parte  penal,  de  accordo  com  as  leis  em 
vigor, 

III.  A  rever  e  completar  os  regulamentos 
em  vigor  sobre  o  serviço  policial  e  de  segu- 
rança, uma  vez  que  não  se  revoguem  dispo- 
sições da  legislação  municipal,  não  podendo  a 
autoridade  policial  intervir  em  matéria  su- 
jeita á  judicial,  antes  de  passada  em  julgado 
a  sentença  definitiva,  proferida  em  ultima 
instancia. 

^  Nos  casos  de  infi*acção  das  disposições 
regulamentares  de  policia,  lavrar-se-ha  o  ne- 
cessário termo,  na  bypothese  de  flagrante, 
sendo  a  multa  imposta  mediante  despacho 
assignado  pelo  delegado  policial  e  paga  na 
thesouraria  da  Repartição  de  Policia,  á  vista 
de  guia,em  duas  vias,  assignadas  pela  mesma 
autoridade,  sendo  uma  restituida  ao  infractor 
com  recibo  do  thesoureiro. 

§  3.<>  O  (Governo  reverá  o  código  das  dispo- 
sições communs  ás  instituições  de  ensino  su- 
perior, expedido  com  o  decreto  n.  1 .159,  de  3 
de  dezembro  de.  1892,  e  approvado  com  modi- 
ficações e  additamentos  pelo  decreto  legisla- 
tivo n.  230,  de  7  de  dezembro  de  1894,  obser- 
vando-se  as  seguintes  regras  : 

I.  Api^licará  a  todos  os  estabelecimentos  de 
instrucçao  que  forem  oomprehendidos  no  có- 
digo o  disposto  nos  arts.  2°  e  3<*  da  lei  n.  314, 
de  30  de  outubro  de  18%,  quanto  ao  regimen 
escolar  eaos  cursos  especiaes. 

II.  Serão  eliminadas  do  código  todas  as  dis- 
posições que  não  entendem  expressamente 


com  a  administração  dos  estabelecimentos,  as 
attribuições  do  director,  pessoal  administra- 
tivo, congregação  e  pessoal  docente,  nomea- 
ções, provimento  dos  legares,  processo  de  con- 
cursos, regimen  escolar,  exames,  policia,  li- 
cenças e  faltas,  gratificações  e  patrimoaio. 

III.  As  attribuições  das  Congregações  limi- 
tar-se-hão  ao  seguinte:  organização  dos  pro- 
grammas  do  ensino  e  dos  pontos  para  con- 
curso, sob  proposta  dos  respectivos  cathe- 
draticos:  indicação  das  medidas  concernentes 
á  organização  scientifica  dos  estabelecimentos; 
expedição  dos  regulamentos  especiaes,  que 
vigorarão  independentemente  da  referenda 
do  Governo,  salva  ao  mesmo  Governo  a  fi&cul- 
dade  de  suspendel-os  no  todo  ou  em  parte 
quando  verificar  que  suas  disposições  violam 
o  código  de  ensino ;  julgamento  dos  concursos 
e  dos  delictos  dos  lentes  e  professores  bem 
assim  dos  escolares  ctga  pena  execeder  a  um 
anno  de  suspensão  dos  estudos,  eliminada  a 
pena  de  expulsão  indefinida  por  ser  contraria 
á  Constituição  da  Republica. 

IV.  Os  directores  dos  estabelecimentos  serão 
investidos  de  todas  as  attribuições  da  Con- 
gregação não  mencionadas  no  numero  ante- 
cedente. 

V.  A  interferência  do  Governo  em  matéria 
de  concursos  limitar-se-ha  a  regular  o  pro- 
cesso dos  mesmos,  e  a  verificaras  nulUdades 
respectivas  que  serão  declaradas  por  decreto 
ftmdamentado. 

VI.  Nos  institutos  de  ensino  superior  e 
secundário,  ftmdados  pelos  Estados,  muni- 
cipalidades, instituições  livres  ou  por  par- 
ticulares, applicar-se-ha  o  que  se  acha  esta- 
belecido no  art.  5<*  da  citada  lei  n.  314,  de 
1895;  determinando  o  Governo  o  conveniente 
processo  para  o  reconhecimento  e  represen- 
tação civil  dos  referidos  institutos. 

VII.  Os  estatutos  da  Escola  de  Bellas- Artes 
e  dos  institutos  de  musica,  dos  Cegos  e  dos 
Surdos-Mudos  serão  igualmente  revistos  e 
consolidados  de  conformidade  com  as  disposi- 
ções do  novo  código,  na  parte  administrativa, 
salvos  03  preceito  que  eutendam  com  a  es- 
pecialidade technica  de  cada  estabelecimento, 
sem  accrescimo  de  despezas.  O  mesmo,  com 
referencia  aos  institutos  de  ensino  secundá- 
rio, observando-se  no  Gymnasio  Nacional  o 
seguinte  : 

a)  será  mantida  a  seriação  estabelecida  no 
art.  4<'  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  1 .652,  de  15  de  janeiro  de  1894,  determi- 
nando-se,  porém,  a  completa  simplifica- 
ção dos  programmas  e  conciliandose  a  sua 
extensão  com  a  intensidade  do  ensino  de  cada 
disciplina,  cujo  desenvolvimento  se  limitará, 
nas  sciencias,  ás  questões  ftindamentaes  e 
experiências  correspondentes,  nas  línguas, 
ao  estudo  pratico  e  intuitivo. 


ees 
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Vtll.  Dí  eiames  dé  madureza  serão  pre- 
stados nás  capitães  ou  cidades  em  que  elistí- 
rem  sscolas  superiores,  perante  um  jury  de 
sete  menlbros,  designados  pelo  Governo 
dentre  o  márgisterio  ôuperior  e  secundário. 
Esta  deâigiiaçãò  se  fará  de  um  anno  |)ara 
outro  etn  época  determinada  no  respectivo 
regulamento,  iio  qual  se  âxaréi  o  regimen 
dos  trabalhos  preliminares  do  jury  e  o  pe- 
ríodo das  sessões  de  exames.  Nas  sessões 
preliminares  o  Jtirjr  nomeará  as  commissões 
examinadoras,  e  sobre  proposta  organizará  os 
prpgrammas  dos  exames  que  se  farão  por 
griípoft  de  niaterias,  de  aocordo  com  os  pro- 
cessos de  simplificação  que  o  Governo  ad- 
optar. O  Jury  Julgará  daS  provas  com  assi^ 
tenda  das  commissões,  que  não  terão  voto» 
mas  poderão  explicar  suas  notas,  e  pronun- 
ciará a  habilitação  sobre  o  conjancto  das 
provas^  havendo  recurso  para  o  Governo  só 
nos  casos  de  infracção  das  disposições  regu- 
ladoras do  processo  de  elame. 

§  4.0  Ficam  reduzidas  a  duas  as  qdatrò  ca- 
deiras de  clinica  geral  das  faculdades  de  Me- 
diciha,  Seádò  i)ara  cada  faculdade  duas  cadei- 
ra^, uma  de  olitítcá  medica  e  outra  de  clinica 
cirúrgica. 

tornar-sé-h&  èffeetiva  está  reducçâo  ^ielo 
hão  protitiíetitò  dâS  primeiras  cadeiras  que 
vagarem. 

Firam  i^alihenté  reduzidas  ús  clinicas  es- 
peciaes,  inclusive  a  odontológica  das  mesmaè 
Faculdades,  á  cadeira  de  clinica  obstétrica  e 
gyneoologicá;  - 

Tornar-s0-ha  também  efectiva  esta  reduc- 
ção  pelo  nio  provimento  dás  cadeiras  que 
vagarem. 

Os  substitutos  das  cadeiras  que  fbrem  Sdp- 
primidas  fárfto  os  cursos  complementares  de- 
terminados pelos  lentes  de  clinica  medica  e 
cirúrgica,  se^ndo  a  distribuição  que  pela 
Congregação  íor  feita  dos  mesmos  substitutos, 
cujos  legares  não  serão  providos  quando  va- 
garem. 

Aos  substitutos  de  secção  a  que  pertence- 
rem SM  cadeiras  de  clinica  medica  e  clinica 
cirúrgica,  é  garantido  o  direito  de  accesso  ás 
ditas  cadeiras,  revogado  o  art.  236  do  Regu- 
lamento das  Faculdades  de  Medicina. 

Para  as  vagas  que  se  derem  nas  diversas 
cadeiras  doluternatoe  Externato  do  Gymna- 
sio  Nacional^  o  Governo  nomeará,porproposta 
da  Congregação.,  profe$s.o;res  em  coinmissão, 
até  que  o  Congresso  :(ilãciò)iákdeflniti vãmente 
resolva  stjbré^a  assumpto.' 

Sala  das  Commissões,  30  de-lle^mbro  de 
ÍBiSl.^F^ancisco' Veiga,  presidente,  .^elúario 
de  Sousa ^^Paulino  dé  Souza  Júnior.^ Au- 
gusto Montenegro í-^^figmel  Peimambuco,-^ 
Mayrink.-^-PauUí  ÓúiafUtífiéSe»:'^ Urbano  San- 
ios.-^lMU  Ádoipho. 


^òJOPi^x  DO  aonkSti 

Art.  2"  b  Presidente  da  kéfiublica  ê  au- 
torizado á  despe  ider  pelas  repartições  do 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
com  os  serviços  designados  Uas  seguintes 
verbas,  á  quantia  de  ld.946:d78$735. 

1  Sabsidio  do  Presidente  dà 

Republica, 120:000$000 

2  Subsidio  do  Vieé- Presi- 
dente da  Republica . « . ; .  36 :  000$000 

3  Despezás  com  o  palácio 
do  Presidente  da  Repu- 
blica   100:000$000 

4  Gabinete  do   Presidente 

aa  Republica 33:ôt)0$0O0 

5  Subsidio  dos  Senadores . .  567 :  C 

6  Secretaria  do  Senado. . . .  317:76 

7  Subsidio  dos  Deputados.  1.908: 

8  Secretaria  da  Camará  dos 
Deputados 402:e60$000 

9  Ajudas  de  cttstò  aos  mem- 
bros do  Congresso  Na- 
cional   90:0001000 

10  Secretaria  de  Estado. . . .  433:205|000 

11  Justiça  Federal 828:182$0OO 

12  Justiça  do  Districto  Fe- 
deral   357:965|000 

13  Ajudas  de  custo  a  magis- 
trados   15: 000$000 

14  Policia  dó  Districto  Fe- 
deral   3.053:3264625 

15  Casa  deCorrecção 216 :694|950 

é  Guarda  Nacional 50:00cmX) 

7  Junta  Commercial 29:774Í0Õ0 

8  Archivo  Publico 6tí:580ÍOOO 

19  Assistência  de  alienados.  663:806$0(K) 

20  Saúde  PUblicá : . . . .  1 :042:417$680 

21  Faculdftde  de  Direitd  de 

S.  Paulo 294:700$000 

22  Faculdade  de  Direito  do 
Reciffe..... 3O7:88O$00O 

23  Faculdadd    de   Medicina 

do  Rio  de  Janeiro 643:240$000 

24  Faculdade    de   Medicina 

da  Bahia 672:800*000 

25  Escola  Poly technica 490:401$000 

26  Escola  de  Minas 220:660$000 

27  Gymnasio  Nacional 542:355^000 

28  Escola  Nacional  deBellas 

Artes 155:440$000 

29  Instituto  Nacional  de  Mu- 
sica    1 29 : 640$000 

30  Instituto  Bei^jamin  Con- 

stant 207:095$000 

31  Instituto  dos   Surdos  — 

Mudos 105:C 

32  Bibliotheca  Nacional 175: 11 

33  Museu  Nacional 187:42 

34  Serventuários  do  Culto 
Catholico 262:000|000 
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35  Soocorros  públicos. . 

36  Obras 

37  Corpo  de  bombeiros. 

38  Eventuaes 


15.946:378$735 


O  Sr.  Presidente—  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  54, 
deste  anno,  fixando  a  despeza  do  Ministério 
da  Fazeada  para  o  exercicio  de  1898  (2*  dis- 
cussão): 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
n.  84  A,  de  1897,  sobre  a  emenla  offerecida 
na  2*  discussão  do  projecto  n .  84,  deste  anno, 
que  fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Marinha 
para  o  exercicio  de  1898; 

2^  discussão  do  projecto  n.  142  de  1896, 
reorganizando  diversos  estabelecimentos  mi- 
litares de  ensino,  com  um  substitutivo  offe- 
recido  pelo  Sr.  Tbomaz  Cavalcanti; 

2*  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministé- 
rio da  Jussiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  10:000$,  supplementar  â  verba  9>  do 
art,  2^  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro  de 
1896— Ajudas  de  custo—,  fazendo  para  isso 
as  necessárias  operações  de  credito; 

Discussão  única  do  projecto  n.  49  A,  de 
1897,  com  o  parecer  sobre  emendas  offere- 
ddas  na  2*  discussão  do  projecto  n.  49,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Mi 
nisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  202:882$!  19,  supplementar  a  va- 
rias  verbas  do  art.  2^  da  lei  n.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1895; 

2«  discussão  do  projectou.  68,  de  1897,  au 
torizando  o  Governo  a  abrir  ao  Biinisterio  da 
Fazenda  o  credito  de  450:000$,  supplementar 
ã  verba—  Reposições  e  restituições—  n.  29, 
do  art.  7^  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896; 

3"^  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1896, 
autorizando  o  Governo  a  computar  pelo  d 
bro,  para  os  effeitos  de  reforma,  o  tempo  d 
corrido  de  6  de  setembro  de  1893  a  14  de  de^  ^ 
zembro  de  1894,  aos  offlciaes  e  praças  do' 
exercito  e  armada  que  durante  a  revolta 
operaram  nos  Estados  do  Paraná  e  Santa 
Catharina; 


S""  discussão  do  projectou.  138,  de  1896* 
com  o  parecer  sobre  o  substitutivo  do  Sr . 
Thomaz  Cavalcanti  ao  projecto  n.  138,  deste 
anno  (substitutivo  ao  de  n.  248,  de  1895 )  que 
autoriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Escola 
Naval,  fazendo  no  respectivo  regulamento 
as  alterações  que  a  este  vão  annexas  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1897, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  um 
credito  especial  de  583:51^96  para  paga- 
mento do  que,  por  sentença  do  Poder  Judi- 
ciário, ó  a  Fazenia  Nacional  devedora  ã 
Companhia  Brazileira  de  Phosphato  de  Cal ; 

1'  discussão  do  projecto  n.  107,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  fazer  reverter  ã 
activa,  mandando-o  addir  a  uma  das  com- 
panhias, até  que  haja  vaga,  ro  capitão  refor- 
mado da  brigada  poiicial  José  Cicero  Bianchi; 

2'  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1893, 
dispondo  sobre  conscripção  milirar  ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  69,  de  1897,  au- 
torizando o  Governo  a  fazer  as  necessárias 
operações  de  credito  para  pagar  a  Arthur 
Herculano  de  Almeida  os  vencimentos  que 
lhe  competirem  de  empregado  do  Pedago- 
gium  no  exercicio  corrente,  nos  termos  dos 
arts.  2%  n.  2,  da  lei  n.  429,  de  10  de  dezem- 
bro de  1896  e  §5odon.  II  do  art.  6'' da 
mesma  lei; 

3'  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1897,  re- 
vogando a  segunda  parte  do  art.  1°  da  lei 
n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895,  ficando  res- 
tabelecida a  dispozição  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  695,  de  28  de  agosto  de  1890, 
que  manda  abonar  à  viuva  de  offlcial  a 
pensão  integral  do  monte-pio,  e  da  outras 
providencias ; 

Discussão  única  do  pi*ojecto  n.  52,  de  1897, 
concedendo  a  D.  Euphraf^ia  Delfina  de  La- 
cerda, viuva  do  excoilector  João  Paulo  de 
Lacerda,  o  perdão  dos  prémios  da  divida  em 
que  seu  fallecido  marido  ficou  alcançado  para 
com  a  Fazenda  Publica  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  67,  de  1897, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  um  anno 
de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier,  a  João  António  Fer- 
reira, amanuense  da  Secretaria  da  Faculdade 
~e  Medicina  e  de  Pharmacia  da  Bahia. 


Levanta-se  a  sessão  ás 
mitos  da  tarde. 


5  horas  e  20  mi' 
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